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^^^Uando  eu  estava  resolvido  a  deixar  a  carreira  das  lettras^ 
que  farão  o  emprego  dos  meus  primeiros  annos ,  dignou-se  Fossa. 
ExcELLswcLi  de  propor-me  para  um  lugar  na  Ordem  da  Magistra- 
tura ,  em  que  entrei  ,  dattdo-me  outra  vez  aos  estudos ,  que  bavia 
quasi  abandonado  inteiramente,  He  fruto  delles  este  trabalboy  entoo 
somente  urdido ,  mas  continuado  com  efficacia  y  depois  que  Vossa 
Excellencijí  y  instruido  do  meu  projecto  y  me  animou  a  levalo  ao 
cabo  y  bonrando-o  com  a  sua  approvaçSo :  e  apenas  me  lembrei  de 
o  dar  à  luz ,  occorreu-me  y  que  y  dedicando-o  a  Vossa  Excellencia  9 
não  podia  eu ,  nem  produzir  um  testemunbo  mais  verdadeiro  y  de 
que  procuro  mostrar-me  digno  da  escolha  de  Vossa  Excellencia  y 
nem  manifestar  a  minha  gratidão  de  um  modo ,  que  Vossa  Excel. 
LEKciA  se  dê  por  mais  bem  pago ;  pois  me  pareceu  y  que  uma  obra 
litteraría ,  e  feita  para  utilidade  pública  não  deixaria  de  ser  bem 
icolbida  por  quem  há  consumido  grande  parte  da  sua  vida  em 
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Serviço  de  três  Soberanos ;  occupando  Cargos  da  maior  importância 
m  Estado ,  e  cultivando  ao  mesmo  tempo  as  Sciencias  y  cujo  ensim 
dirige  com  tanto  aproveitamento  y  como  gloria  da  Nação. 

aceitando  Vossa  Excellenciã  benignamente  a  minha  offer- 
tay  terei  novos  motivos  para  o  meu  reconhecimento  y  e  para 
mostrar  y  que  sou  com  o  maior  respeito 
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PRÉFAÇÀO. 


A 


S  Nações ,  que  mais  cultivão  as  Artes ,  e  as  Sciencías  f 
tem  adoptado  o  mechodo  mui  judicioso  de  as  reduzir  a  Oiccio- 
narios,  ou  Alphabetos,  que  facilitão  achar  cora  promptidãa 
<]ualquec  matéria  debaixo  do  artigo  correspondente.  Sem  fazer 
commemoraçâo  do  trabalho  dos  Encyclopedistas ,  muitos ,  e 
abaiisados  escritos  conduzidos  por  tal  ordem  encontramos  em 
differentcs  objectos  dos  conhecimentos  humanos  ^aperfeiçoan- 
do-se  assim  o  plano  geral  do  melhoramento  dos  estudos ,  que 
abrange ,  como  parte  essencial ,  a  economia ,  e  bom  emprego 
do  tempo.  A  vida  com  effeito  não  se  prolonga  tanto ,  que 
dê  lugar  para  o  exame  profundo  de  todos  os  ramos  do  saber; 
e  consequentemente  não  pôde  deixar  de  considerar-se  muito 
interessante  uma  classificação  de  doutrinas ,  que  offerece  em 
resumo  os  principios  e  idéas  mais  geraes ,  e  as  mais  neces^ 
sarias  para  resolver  as  questões  e  dúvidas ,  que  de  ordinário 
Decorrem  na  indagação  da  verdade^  sem  com  tudo  isto  servir 
de  embaraço  para  se  consultarem  j  quando  convém ,  os  Escri» 
tores,  que  mais  amplamente  tratarão  da  matéria. 

A  obra  >  que  apresento  ao  público  ,  fruto  de  trabalhos 
meus  sobre  o  Direito  Pátrio  Novissimo  ^  não  sendo  inteira-* 
mente  desta  natureza  y  não  deixa  a  pesar  disso  de  ter  em 
grande  parte  o  mesmo  préstimo ;  pois  aindaque  o  meu  Em 
principal  fosse  ordenar  um  Repertório ,  ou  hídice  jílpbabetico 
das  Leis  Extravagantes  ^  procurei  »  quanto  permittião  minhas 
forças ,  dar  a  muitos  artigos  aquella  extensão ,  que  cabia  den- 
tro das  balizas  do  meu  plano ;  esmerando-me  particularmente 
em  sommar  nos  termos  mais  claros  e  succintos  y  não  só  a 
decisão ,  que  foi  a  causa  final  da  Lei ,  mas  os  principios  e 
regras  de  Direito  ,  adoptados  em  cada  uma.  delias ,  ou  como 
razoes  dessa  decisão,  ou  como  motivos  de  conveniência  fará 
demonstrar  a  importância  e  utilidade  da  Legislação  estai  e- 
lecida  :  e  podendo  os  leitores  ,  quando  isso  for  de  sua  von- 
tade,  cotejar  o  extracto  com  o  texto,  acharão,  que  em  mui- 
tos e  mui  interessantes  objectos  nada  mais  tem  que  desejar^ 
para  serem  plenamente  instruídos  do  que  nelle  se  contém. 


n  PREEAqÃO. 

Nâo''me  lisongêo  todavia  de  haver  conseguido  substan- 
ciar com  ã  devida  exacçâo  todos  estes  summaiios ,  que  por 
certo  importão  tanto,  como  conclusões  tiradas  da  sancçáo  das 
Leis,  e  das  suas  diversas  providencias;  porque  nenhum  estu- 
dioso da  Jurisprudência  deixa  dé  sentir ,  quam  árdua  seja,  je 
sobremaneira  difficil  de  desempenhar  com  acerto  a  tarefa 
daquelle ,  que  quer  dar  a  verdadeira  sentença  de  qualquer  artigo 
de  Legislação ;  mostrando  a  experiência  diária ,  que  de  mara-r 
vilhá  deixa  de  haver  nisto  variedade  de  opiniões ,  esforçando-se 
cadaum  por  fundamentar  a  sua  com  as  mesmas  razões ,  de  que 
outro  se  serviu  para  dar  á  vontade  do  Legislador  na  mesma 
espécie  uma  diversa,. e  ás  vezes  bem  contrária  intelligencia : 
descobrindo-se  com  mais  facilidade  ainda  esta  coincidência  de 
principies,  e  absoluta. dissonância  de  resultados,  quando  se 
trata  de  determinar  com  certeza  ajusta  applicação  da  Lei  ao 
facto.  Ora  se  isto  acontece  analysando  uma ,  que  deverá  espe- 
rar-se  de  quem  tomou  sobre  si  praticar  o  mesmo  sobre  mais 
l^ue  muitos  milhares  delias! 

Sou  por  tanto  a  primeiro ,  que  reconheço  nesta  parte 
a.  falta  de  perfeição  do  meu  Repertório ;  e  com  tanta  mais 
franqueza ,  e  boa  fé ,  quanto  não  duvido  confessar  aqui  um 
motivo  singular ,  que ,  sobre  tudo  o  mais  que  deixo  ponde- 
rado ,  deve  ter  inâuido ,  para  que  eu  nem  sempre  atinasse 
com  a  verdadeira  intelligencia  da  Legislação ;  produzindo-a 
em  termos ,  talvez  mais  restrictos ,  ou  mais  amplos ,  do  que 
em  verdade  convinha.  Os  meus  trabalhos  no  principio  desta 
obra  não  forão,  nem  methodicos,  nem  seguidos.  Alguns  apon- 
tamentos ,  que  hia  fazendo  a  respeito  daquellas  Leis  ,  que 
snais  uso  tinhão  na  prática ,  crescerão  em  proporção  da  uti- 
lidade ,  que  eu  achava  nelles ;  e  não  era  de  esperar  então  , 
^ue  curasse  muito  de  regularidade  e  exacção ,  visto  que  não 
escrevia ,  senão  para  mim ,  e  fazia  apenas  umas  lembranças  , 
que  não  me  dispensavão  nunca  de  consultar  os  originaes. 

Ganhando  porém  com  o  tempo  mais  extensão  o  que 
na  sua  origem  fora  unicamente  uma  brevíssima  indicação ,  uu 
remissão  dos  poucos  lugares,  que  examinava,  adverti ,  que  seria 
por  ventura  de  alguma  utilidade  pública  sair  á  luz  com  estes 
caeS}  ou  quaes  apontamentos  9  por  entender,  que ^  á  miogoa 
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Úe  outros  mais  ricos  neste  género ,  poderiâo  merecer  a  estí<- 
maçlo,  pqncipalinente  dos  que  frequeotSo  o  foro:  e  havendo 
•que  então  seriáo  dignos  de  maior  apreço ,  quando  fossem 
mais  exactos ,  separei  o  que  me  pareceu  achar^se  nessas  cíp* 
cunstancias,  bem  que  nunca  largou  em  todos  os  pontos  a 
nódoa,  que  ihecahira,  a  pesar  de  me  haver  desvelado  na  sua 
purificação.  v 
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Nâo  se  me  lance  com  tudo  em  rosto  abalançar-me  a  uma 
empreza ,  que  cu  mesmo  considero  como  superior  ás  minhas 
forças;  porque,  concedendo  que  há  no  meu  Repertório  tali 
vez  ainda  maiores  imperfeições,  faltas,  e  defeitos  do  que 
realmente  ahi  se  achão  ,  tive ,  nâo  obstante  isso  ,  para  mim  , 
que  eUe  poderia  ser  de  graitde  utilidade  ,  e  não  menor  impor? 
tancia  para  o  estudo  do  Dirf*iro  Pátrio  Novíssimo;  e  nesse 
Sentido  não  desesperei  de  me  serem  levadas  em .  boa  conta 
minhas  fadigas  e  cuidados ;  pois  ,  aindaque  eu  não  podia  fazer 
uma  obra  acabada  no  seu  género ,  julguei ,  que  pelo  menos 
adiantaria  alguma  cousa  na  cultura  e  amanho  deste  campo  tão 
vasto  ,  e  dilatado ,  que  parece  represeotgr-se  ainda  como 
abandonado  e  devoluto ,  a  pesar  dos  trabalhos  de  alguns  ho- 
mens de  reconhecido  merecimento  ,  que  nesta  matéria  publi- 
carão vários  escritos  úteis ,  muito  bem  recebidos  pelos  intel- 
ligentes,  como  obras  estimáveis  por  seu  préstimo  e  erudição. 

-  « 
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Em  verdade  todos  os  que  tem  por  vida  o  estudo  prático 
da  Jurisprudência  Portugueza ,  hão  de  conhecer  pela  própria 
experiência  a  grande  diffículdade  de  ter  á  mão  ,  sempre  que 
ihes  he  necessário  ,  qualquer  artigo  da  Legislação  Pátria ,  se 
ella  não  foi  compilada  nas  Ordenações  do  Reino ;  e  este  em- 
baraço nasce ,  não  só  da  multiplicidade  das  Leis ,  mas  da  varie- 
dade dos  seus  objectos ;  porque  muitas  envolvem  ás  vezes  ra- 
mos diversíssimos  de  providencias,  que  razões  particulares  obri- 
gão  a  dar,  presupposto  o  methodo  ,  que  desde  tempos  arreda- 
dos se  tem  seguido  inalteravelmente  na  organisação  da  mesma 
Legislação ;  resultando  d*aqui  não  se  poder  reduzir  a  systema 
toda  a  que  se  acha  dispersa ,  a  não  se  empregarem  meios  sem- 
pre custosos ,  por  qualquer  lado  que  se  considerem ,  e  quast 
nunca  praticáveis  ,  depois  que  se  entra  na  carreira  dos  Oííicios 
públicos , -quando  há  bons  desejos  de  os  servir  dignamente. 


ir  /P  R  E  F  A  q  A  O. 

Estas  difBcUldades  tomão- nova  força ,  considerandorse 
a  vastidão  dos  differentes  artigos  da  mesma  Legislarão ,  que  se 
achao  derramados  por  difFerentes  Tribunaes ,  Jumas »  Estações, 
ejuizos,  para  onde,  e  por  onde  tem  sido  preciso  expedir  diversas 
providencias  geraes ,  e  outras ,  que ,  a  pesar  de  serem  particula« 
*  res,ficão  estabeLeaendo  regra.de  decidir  em  casos  semelhantes : 
de  muitas  das  quaes  não  chega  nem  ainda  a  haver  noticia,  por- 
que ,  nao  se  publicando  ordinariamente  pela  imprensa ,  só  por 
acaso  podem  vir  ao  conhecimento  dos  estudiosos :  accrescendo , 
para  remate  de  tantos  estorvos -e  embaraços ,  não  ser  possivel 
achar  outras  delias  :em:  os  archivos  públicos  da  Corte  ,  depois 
da  calamidade  do  Terremoto  de  1755,  que,  ou  em  grande 
parte,  ou  totalmente  as  extinguiu,  encontrando- se  apenas 
èoje  algumas  estampadas  nas  obras  dos  Autores ,  que  escreve- 
rão sobre  várias  matérias  >  a  que  tinhao  applicação ;  outras  nos 
processos  judiciaes,  como  documentos,  que  fazião  a  bem  da 
justiça  das  partes  ^  e  finalmente  outras  nos  registos  dos  cartó- 
rios das  províncias ,  e  livrarias  dos  curiosos  e  amantes  do  bem 
público. ^^que  assim  tem  salvado 'd'uma  perda,  ou  esquecimento 
total  a  muitos  Diplomas  da  maior  importância. 

-.  .     • 

E  não  sendo  possivel ,  avista  do  que  fica  ponderado  , 
chegar  a  fazer  uma  ColJecçÕo  completa  da  Legislação  Extra- 
vagante ,  não  he  para  esperar,  .que  o  meu  Repertório  Geral 
deixe  nesta  parte  de  ter  faltas  muito  essenciaes ;  bem  que  eu 
procurasse  á  custa  de  não  pequenas  despesas  e  trabalhos  aug- 
mentar  em  cadaum  dos  differentes  ramos  o  numero  de  impres- 
sos, e  manuscritos ,  que  podia  haver  das  officinas ,  dos  cartó- 
rios, e  das  livrarias:  devendo  fazer-se  especificada  menção 
da  Çoikcçãoy  que  sobre  todas  he  considerada  acé  agora ,  como 
a  mais  perfeita  j  quero  dizer ,  a  que  fora  de  Monsenhor  .Hasse  , 
hoje  pertencente  á  Bibliotheca.  da  Universidade  ,  donde  tirei 
por  traslado  tudo  o  que  na  minha  faltava :  accrescentando  a 
isso  os  artigos,  que  refere  o  interessantissimo  Índice  Cbro- 
nokgicoy  sobre  cuja' bem  merecida  autoridade  dou  noticia  dos 
que  não  me  foi  possivel  examinar  nas  integras.  Assim  que  o 
meu  Repertório  ha  de  vir  ,  se  não  me  engano  ,  a  ser  de  grande 
auxilio  no  estudo  do  Direito  Pátrio  Extravagante ;  pois  a  res- 
peito de  muitos  e  diversos  artigos  pôde  considerar-se ,  como 
um  verdadeiro  Diccionario  de  Legislação ,  em  que  escrevo  com 
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a  devida  extensão  0  que  me  parece  necessário  saber-se  na 
matéria;  indicando  em  falta  disso  o  objecto  principal  da  dispo- 
sição 9  e  o  texto  9  a  que  me  remetto. 

E  parecerá  talve2i  ainda  este  meu  Repertório  de  uma 
utilidade ,  que  pcSde  merecer  alguma  estimação,  porque  nelle 
procurei  com  extremada  vigilância ,  que  não  me  escapassem 
aquellas  idéas  e  preceitos  de  Legislação  Universal,  que  mui 
ordinariamente  apparecem  nos  preâmbulos,  e  sentenças  das 
Leis  Pátrias  ,  (mais  talvez  do  que  em  outras  algumas)  para 
apoiar  as  razões  verdadeiras ,  ou  suasórias  da  disposição : 
idéas  e  preceitos  adoptados  por  nossos  Sábios  Monarchas  ^ 
como  principios  luminosos ,  e  axiomas  de  Direito  Público 
Universal ,  ou  Particular,  que  brilhâo,  e  sobresáem  como  taes 
nos  elementos  e  regras  da  Economia ,  u  da  Politica ;  devendo 
por  isso  considerar*se  na  classe  de  lugares,  communs,  appli- 
caveis  aos  casos  semelhantes,  ou  análogos ;  e  nesse  sentido  de 
reconhecida  serventia,  principalmente  para  os  escritos  pole^ 
micos  e  forenses ,  em  que  os  Advogados ,  por  falta  dos  subsi-o 
dios  necessários,  autorisão  seus  arrazoados  e  allegaçoes  com 
Direito  peregrino ,  e  doutrinas  dos  Autores ,  que  nem  sempre 
merecem  o  peso ,  que  se  lhes  dá ;  porque  muitas  vezes  para 
adorarem  meras  subtilezas  (suas,  ou  alheias)  abjurão  os  dieta* 
mes  da  razão ,  e  as  máximas  fundamentaes  da  justiça. 

O  methodo ,  com  que  ordenei  ésté  trabalbo ,  pareceú-mô 
o  mais  capaz  de  o  fazer  interessante ,  e  de  facilitar  o  usa 
delle ;  numerando  os  artigos  para  se  poderem  citar  y  quando 
isso  seja  conveniente ,  e  deixando  entre  cadaum  bastante 
papel  em  branco  para  se  fazer  qualquer  addiçâoj  que  nâa 
caiba  nà  margem  da  folha :  e  certo ,  que  sem  Custo  se  con- 
vencerão alguns  dos  meus  leitores  da  utilidade  desta  preven-^ 
ção  e  medida ,  porque ,  quando  menos  o  esperarem ,  achará5 
declarações ,  e  combinações  pára  fazer  em  muitos  dos  mesmos 
artigos ,  ou  seja  de  Legislação ,  que  de  novo  se  publique ,  ou 
«eja  (como  mais  freqúentemeáte  acontecerá)  da  que  eu  deixas- 
se de  examinar  por  descuido  e  omissão  ,  ou  por  não  chegar 
á  minha  notícia.  Fique  porém  entendido ,  que  eu  mui  raras 
Vezes  deixo  de  apresentar  a  Legislação  tal ,  qual  ella  se  achava 
na  epbcha  da  suâ  publicação;  explicando-me  por  isso  de  ordi- 
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nario ,  como  em  tempo  presente ,  ainda  na  quelles  casos ,  em 
que  depois  a  ponto  a  sua  revogação.  C  não  menos  se  entenda , 
que  o  meu  Repertório  só  tem  por  fim  dar  a  sentença ,  ou  a 
noticia  dos  artigos  da  Legislação  ,  e  Diplomas ,  de  que  me  foi 
possível  fazer  o  exame  ,  ou  ter  conhecimento ;  e  que  por  tanto 
não  refiro  sempre  (aindaque  não  deixo  de  o  fazer  muitas 
vezes)  a  alteração,  que  a  respeito  delles  tem  havido;  porque 
não  sendo  isso  também  sempre  compativel  com  o  plano,  que 
adoptei ,  exige  necessariamente  uma  diversa  obra  (*) ,  na  qual 
se  tome ,  como  objecto  principal ,  isto  somente ,  para  se  poder 
fazer  com  a  extensão  e  préstimo,  que  convém  a  taes  ma- 
térias. 

Não  deixarei  escapar  aqui  a  occasião  de  dizer ,  que  eu 
fui ,  mais  du  que  em  tudo ,  sollícito  no  empenho  de  evitar  os 
erros  das  citações ,  que  faço ;  tomando  todas  as  possiveis  cau- 
telas ,  para  que  o  manuscrito  fosse  nesta  parte  correctíssimo  y 
e  que  a  impressão  o  não  desmentisse.  Não  me  atrevo  a  dizer  ^ 
que  o  consegui  \  e  nem  creio  ^  que  alguém  poderá  affirmar , 
que  obra  algimia  humana  tenha  chegado ,  ainda  de  longe ,  aos 
limites  da  perfeição ;  mas  estou  plenamente  convencido ,  de 
que  o  meu  Reportório  he  neste  sentido  tão  exacto ,  quanto  o 
pôde  ser  ordinariamente  um  impresso  deste  género.  Os  erros 
nunca  sãp  de  tão  séria  consequência,  como  nas  obras,  que 
demandão  taes  citações ,  algarismos ,  e  abbreviaturas ;  e  nesta 
será  isso  mais  para  sentir ,  porque  lhe  tira  um  dos  préstimos ,  ou 
utilidades  ,  que  ella  pôde  ter;  e  he ,  de  se  achar  com  prompti- 
dão  um  artigo  de  Legislação  Particular ,  ou  Universal ,  aonde 
menos r se  pensa;  pois,  como  já  adverti,  as  nossas  Leis, 
I         '  .  .  ,  III 

(*)  Esta  obra  (em  que  muito  tenho  trabalhado,  e  se  acha  já  bastantemente  adiantada) 
espero  eu  ,  se  Deos  o  permittir,  mandar  para  a  imprensa  ,  depois  que  sair  o  a."  volume 
do  Repertório  ,  o  qual  deverá  para  ali  entrar  tão  brevemente  ,  como  for  possível  :  e 
confio ,  que  será  também  de  não  pequeno  interesse  público ,  porque  nella  compre- 
hendo  ,  além  da  Legislação  Extravagante  ,  as  Ordenações  do  Beino  ;  indicando  nestas 
pela  ordem  dos  livros  ,  títulos ,  e  parágrafos  ,  e  naqnellas  pela  de  sua  chronologia  as 
declarações,  ampliações  ,  e  restricções ,  que  tem  havido  sobre  cada  artigo,  apresen- 
tando por  tal  modo  o  estado  final  e  tiltimo  ,  que  deve ,  em  meu  entender  ,  servir  Je 
regra  de  decidir  nos  casos  occurrentes,  porque  he  aquelle,  que  supponho  em  obser- 
vância :  de  sorte  que  se  possa  ter  presente  em  cada  §.  uma  espécie  de  historia  summa- 
.  rissima ,  e  abbreviada  da  Legislação  posterior ,  que  com  elle  se  acha  em  alguma  reUção 
im  mediata  ,  ou  analógica';  ficando  desde  então  mais  fácil  aos  que  não  tiverem  feito  per 
si  estes  apontamentos  ,  citar  com  alguma  segurança  qualquer  das  referidas  Ordenações , 
c  Extravagantes ,  sem  o  risco  (tão  frequente  11 )  de  se  lhes  responder :  essa  Legiilaçáo 
€Std  revogada. 
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dado  o  methodo ,  com  que  são  feitas ,  providencêão  ás  vezes  em 
um  só  Edícto  diversissimos  objectos  de  administração  pública , 
e  resolvem  incídemememe  questões,  esoltão  dúvidas,  que  de  . 
ordinário  sáo  do  mais  universal  interesse  j  e  por  tanto ,  achan- 
do-se  errada  a  data  da  Lei ,  que  eu  apontar ,  será  quasi  um 
impossivel  ir  topgr  com  ella ,  por  faltar  ao  mesmo  tempo  a 
guia  do  systema ,  e  da  chronologia ;  ficando  no  cabo  perdido 
o  meu  trabalho ,  e  de  quem  se  fiou  em  mim. 

Advertirei  ultimamente ,  que  deste  i."  tomo  do  meu  Reper- 
tório se  não  poderá  fazer  uso  tão  fácil ,  nem  com  tanta  utilida- 
de ,  em  quanto  não  apparecer  o  2.°  j  com  o  qual  se  ha  de  entre- 
gar aos  que  tiverem  aqueile ,  uma  Tabeliã  unicamente  remissi- 
va, aonde  apontarei  as  conclusões ,  ou  artigos ,  que  tem  relação 
entre  si ,  e  que  o  mesmo  querem  dizer ,  que  lugares  parallelos , 
cm  que  se  trata  semelhante  matéria ,  ou  outra ,  que  possa  consi- 
derar-se  em  harmonia  com  ella ;  de  sorte  que  assim  fique  enten- 
dido em  uns ,  o  que  se  disse  nos  outros.  Por  exemplo  adiante 
da  palavra  =  Cirurgião  =  que  escrever  na  Tabeliã ,  direi  (Vid* 
iettra  =  A  ^n.  517) ,  porque  nelle  se  acha  Legislação ,  que  diz 
respeito  ao  cirurgião ^  e  que  não  declarei  nesta  palavra ,  por  não 
fazer  amiudadas  repetições.  Outro  exemplo.  No  artigo  =  Ar- 
rendamentos das  rendas  Reaes  =:que  vem  na  Iettra=A:=  n.  1 150 , 
direi  (Vid.  lettra  -  C  ^^  n.941) ,  porque  neste  numero  se  acha  a 
Legislação  da  natureza  das  clausulas  de  taes  arrendamentos , 
que  acolá  não  ficou  escrita.  Porei  mais  adiante  do  mesmo  arti- 
go (Vid.  lettra  =  D  =:  n.  987)  debaixo  do  qual  escrevi  o  que 
pertence  á  imposição  para  a  Obra  Pia ,  que  se  paga  em  taes 
arrendamentos  Reaes.  E  desta  arte  apontarei  os  outros  núme- 
ros correspondentes ,  ou  que  se  acharem  na  mesma  razão ,  e 
circunstancias. 

Faço  d*antemão  esta  advertência  ,  que  parece  deveria  só 
ter  lugar  na  referida  Tabeliã ,  para  indicar  o  seu  préstimo ,  por- 
que  estou  prevendo  o  caso  de  algum  dos  meus  leitores  procu- 
rar qualquer  artigo ,  mas  debaixo  de  palavra ,  em  que  eu  o 
não  deixei  escrito  (porque  já  foi ,  ou  ha  de  ir  em  outro  lugar , 
ou  porque  não  me  lembrei ,  que  era  mais  próprio  esse ,  em  que 
se  busca) ;  e ,  apenas  vir  que  o  não  acha ,  decide  logo ,  que  a 
obra  não  presta ,  que  lhe  falta  muita  cousa  ^  etc,  etc.  E  aindaque 


â 


vm 


íÃR  E.-F-A'qJta 


eu  nãoi^retendo  conseguir ,  qiié  alguém  deixe  de  o  dizer,  pois 
^  uao  ser  por  essa -,  será  por  outra  razão,  e  até  ás  vezes  sem 
ella ,  quero  com-  tudo  deste  modo  pôr  de  acordo  os  Jeiíores , 
para  que  nem  tenhão-o  trabalho  ,  que  eu  espero  poupar-lhes , 
de  fazer  estas  remissões ,  nem  inutilizem  com  elías  o  papel, 
que  fica  em  branco  debaixo  de  cada  artigo:^  e  que  de  certo. 
Wies  ha  de  servir  para  o  que  eu  não  escrevi ,  nem  já  poderei 
escrever  nesta  primeira  edição.  Digo  primeira ,  porque ,  ou 
eu,  ou  alguém  se  abalançará  a  tentar  segimda  mais  copiosa,  e 
na  qual  se  emendem  os  erros  desta,  e  se  melhore  o  plano, 
que  adoptei ;  visto  que  não  se  pôde  esperar ,  que  uma  obra  de 
tal  natureza  seja  para  se  fazer  de  um  jacto ,  como  uma  peça  , 
que  tenha  molde,  em  que  já  muitos  erros  se  hajão  emen- 
dado ,  antes  de  chegar  a  esse  ponto  de  perfeição ,  em  que  se 
^cha.        , 

Não  quero  dizer  com  isto ,  que  o  meu  trabajho  he 
original  absolutamente.  Além  dos  Repertórios,  que  temos ^ 
feitos  sobre  as  Ordenações,  Manuelina ^  e  Fitíppina^  e  que 
podião  servir  para  fazer  nascer  o  projecto  de  um  para  uso  das 
Leis  Extravagantes ,  há  também  as  Remissões  das  Leis  Novís- 
simas ,  que  he  uma  cousa  semelhante.  Renuncio  por  tanto  de 
bom  grado  á  gloria  da  invenção ;  e  contentar-me-hei  com  a 
imica ,  a  que  aspiro ,  de  ser  útil  á  terra  ,  em  que  nasci :  tendo 
com  essas  vistas  principalmente  escolhido  para  os  meus  tra- 
balhos este  ramo  da  Jurisprudência  Pátria ,  em  que  qualquer 
fruto  delles ,  ainda  sendo  pequeno  e  mal  sasonado ,  não  deixa 
de  merecer  estimação  pela  raridade ;  accrescendo ,  que  também 
me  aecidiu  a  boa  affeição  e  melhor  vontade ,  com  que  eu 
prefiro  sempre  applicar-me  antes  a  este ,  do  que  a  outro  qual- 
quer estudo. 

Unusquisque  stia  hoverít  ire  via» 

Paopsrt,  L,  II.  Eleg.  ^5.  vers*  38* 
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com  doas  exemplarts 
Bernardo  António  da  Silva  Mattos* 
Bernardo  Augusto  Vieira  de  Seypa« 
Bernardo  da  Costa  Godinho% 


MSTA   DOP    SUBSCRITORES. 


Bernardo  José  d*  Azevedo  c  Mello.  • 

Bernardo  José  da  Cosca  Ferreira. 
Bernardo  José  Soares. 
Bernardo  de  Serpa  Saraiva. 
Bernardo  Xavier  Alves  Machadoi 

com  três  exemplares^ 
Caetano  Alexandre  da  Fonseca  Pinto* 
Caetano  Ferreira  Pinto» 
Caetano  José  Lucas* 
Caetano  Rodrigues  de  Macedo. 
Caetano  de  Sousa  Tadim. 
Cassiano  Espiridião  de  Mello  e  Mattos 
Conde  d* Amarante. 
Constantino  José  Ferreira  d' Almeida. 
Custodio  José  Leite. 
Cyro  da  Costa  Borgeá. 
Domingos  Alvares  Lobo.  j 

Domingos  Francisco  de  Brito  Caldas. 
Domingos  José  Cardoso. 
Domingos  José  Gonçalves  Machado» 
Domingos  José  de  Sá  Pinto. 
Domingos  Monteiro  Albuquerque* 
Domingos  Pacheco  Soares. 
Feliciano  da  Costa  Gonçalveií. 
Fernando  Affonso  Giraldes. 
Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barra- 
das. 
Fernando  Vasqoes  da  Cunha  Sá  e  Mello. 
Filippe  José  Soares  do  Couto. 
D.  Francisco  d' Alarcão  Velasques  Sar-« 

mento. 
Francisco  Alvares  da  Costa  Juzartc. 
Francisco  António  de  Campos. 
Francisco  António  Duarte  da  Fonseca 

Montanha  de  Oliveira  e  Silva* 
Francisco  António  Lopes. 
Francisco  António  de  Loureiro* 
Francisco  António  de  Rezende. 
Francisco  António  da  Silva. 
Francisco  António  da  Veiga. 
Francisco  d* Assis  Salgueiro. 
Francisco  Barrozo  Pereira^ 
Francisco  Carvalho. 
Francisco  Eleutherio  de  Faria  c  Mello. 
Francisco  Fernando  de  Almeida  Ma«* 

deira. 
Francisco  José  d'Araujo. 
Francisco  José  Barbosa  Pert ira  Couceiro 

Marreca. 
Francisco  José  da  Costa. 
Francisco  José  de  "Miranda  Gusnxio. 
Francisco  José  Nunes  Marinha. 
Francisco  José  Simões. 
Fr.  Francisca  daLor«to. 
Francisco  L^iE  de  Macedo  emn  (kus  exenh 

fiares. 


Francisco  da  Msfia  Abranches  de  Fi« 

gueiredo. 
Francisco  Manoel  de  Campos. 
Francisco  Manoel  de  Mello  e  Alvim* 
D.  Francisco  de  Maria  Santíssima. 
Francisco  Monteiro  Negrão. 
Francisco  de  Paula  da  Costa  Castello- 

Branco. 
Francisco  Pereira  -da  Cruz. 
Francisco  Raymundo  da  Silveira. 
Fr.  Francisco  de  S.  Jcronymo  cem  dout 

exemplares. 
Francisco  da  Silva  Lobato  Cortexão. 
Francisco  Venâncio  da  Veiga. 
Francisco  Xavier  Corrêa^ 
D.  Franoiísco  Xavier  de  Loclo. Sales» 
Francisco  Xavier  de  Macedo. 
Francisco  Zuzarte  Barreto. . 
Gaspar  José  "António  da  Silva  Valente* 
Gonçalo  Caldeira  Pinto  Leitão» 
Gonçalo  Xavier  da  Silva. 
Gregório  Nunes  Duarte  Machado^ 
Guilherme  Henrique  de  Carvalho* 
Hippolyto  Caetano  de  Moraes. 
Ignacio  Ferreira .  Alves  Costa. 
Ignacío  José  de  Moraes  e  Brito» 
Ignacio  Pedro  Rozado  Guião* 
Izidoro  José  dos  Santos; 
Fr.  Jacinto  Basto. 
Jacinto  da  Costa  CabraL 

acinto  José  da  Silva. 

acinto  da  Silva  Macedo. 

eronymo  Colaço  de  Magalhães  rí?w  dous 
exemplafes. 
Jeronymo  José  da  Costa  Rebello» 
Jcronymo  Saraiva. 
João  Alberto. 
João  Alberto  Madeira. 
João  d'Aboim   Pereira  Guerreiro. 
João  d' Andrade  Pessoa  da  Silva  Furtado. 
João  António  de  Castro  Sampaio. 

oão  António  Ferreira  de  Moura* 

oão  Amónio  Soares. 

cão  d'Azevcdo  Leitão. 
João  Baptista  Carneiro  de  Carvalho. 
João  Baptista  Velioso. 
João  de  Barros  Costa. 
João  Bernardino  Pinto  de  Moura.. 
João  de  Campos  Barreto. 
João  Carlos  da  Fonseca. 
João  Carlos  Pereira  Soares  d*Azevedo. 
João  de  Castro  da  Rocha  Tavares  Côrte* 

Real. 
João  da  Cunha  Abreu  Sotomaior. , 
João  da  Cunha  Neves  ç  Carvalho. 
João  Dias.    . 


LISTA    DOS    SUBSCRITORES. 


João  Elias  da  Costa  Faria  e  Sousa» 

João  Evangelista. 

João  Evangelista  Pereira  d'Araujo« 

Joio  Feliciano  Carrilho  Gil. 

João  Ferreira  Machado  e.SiIva« 

João  da  Fonseca  Manso. 

João  Gonçalves  Figueiras  d' Ataíde. 

João  Henriques  de  Castro. 

João  Innocencio  Pereira  de  Queiroz. 

João  Jeronymo  de  Castro  e  Sousa. 

João  Joaquim  Bernardino  de  Brito. 

João  José  de  Lemos. 

João  Jòsc  d^Oliveira  Vidal. 

João  José  Ribeiro  de  Abreu  Tavares. 

João  Leal  da  Gama  Jacome. 

João  Lopes  de  Sousa. 

João  Luiz  de  Medei|;os. 

Joio  de  Macedo  Ribeiro, 
oão  de  Magalhães  e  Avelar, 
oão  Nepomuceno  da  Silva, 
oão  Nogueira  da  Silva. 

João  Nuno  Roza. 

João  Ptquito  d*Andrada. 

^oão  Pinto  de  Saldanha. 

\  oão  da  Rocha  d*Anras  e  Mendonça.  ' 

,  (do  Simões  de  Carvalho. 

João  Tavares  de  Azevedo  t  LemoSé 

Joaquim  António  Calça  de  Pina. 

Joaquim  António  Plácido, 
oaquim  Bernardino. 
oaquim  Carlos  d'Almeida. 
oaquim  Carlos  Fmco  dos  Sántois  Pi* 
nhciro. 

Joaquim  Cordeiro  Pereira. 

Joaquim  Ferreira  Moura. 

Joaquim  Gabriel  Soaref  Graça. 

Joaquim  Ignaciò  de  Carvalho  PinSemeL 

Joaquim  José  da  Costa  e  Seixav. 

,  oaquim  José  Ferreira. 

Joaquim  José  de  Lima; 

Joaquim  José  de  Mello. 

Joaquim  José  da  Matta. 

Joaquim'  José  de  Oliveira  fteiSé 

Joaquim  José  de  Queiroz. 

,  Oaquim  José  Rodrigues  de  Brito. 

.  oaquim  José  Teixeira  Murta. 

*oaquim  de  Lemos. 

oaquim  Manoel  Faria  Sala^^ar. 

Joaquim  Maria  d*Andrade. 

Joaquim  Pedro  Gomes  d*01iveira. 

Joaquim  Pereira  dá  Cunha  Galbana 

Joaquim  Rafael  do  Vale. 

Joaquim  de  Seixas. 

Joaquim  da  Silva  Soares. 

Joaquim  Timotheo  de  SouSa  da  Silveira* 

Fr.  Joaquim  Travassos^ 


Jorge  Manoel  Lobo. 
José  d' Abreu  da  Silva  Castcllo- Branco. 
José  Accursio  das  Neves 
José  Agostinho  de  Figueiredo  Pacheco* 
José  Alves  de  Maris  Coelho. 
José  António  d'Almcida. 
José  António  d'Amorim. 
osé  António  de  Campos, 
osé  António  Dias  de  Sampaio. 
José  António  Gonçalves  Fortes^ 
José  António  llharco. 
José  António  de  Macedo. 
José  António  de  Miranda. 
José  António  das  Neves. 
José  António  de  Novaes  da  Costa  c  Sái 
José  António  Quafesma. 
José  António  Ribeiro  de  Carvalho. 
José  António    Soares    Pinto    Casrello-i 

Branco. 
José  Avellino  da  Silva  Matta. 
José  Barreto  Ferraz  de  VasconccUos. 
José  Bento  Pereira. 
José  Bernardo  Henriques   Manoel    dcf 

Far-a. 
José  Bernardo   de  Mello  Salazar  Sar« 

mento. 
José  Bertiardo  de  Sousa  Alves  d'Aguiar. 
José  Bonifácio  de  Andrada  é  Silva, 
osé  Caetano  da  Silva, 
osé  Caldeira  de  Lemos 
osé  Ca  itiillo  Ferreira  Botelho  de  Saitrpaioi^ 
osé  de  Campos  Vieira. 
José  Carlos  da  Silva. 
José  Carvalho  Cunha  e  Silva. 
José  Carvalho  Martcns  da  Silva  Ferrão^ 
José  Castanheira  Botelho. 
José  de  Castro  Henriques. 
José  Cupertiho  da  Fonseca  c  Britow 
osé  Corrêa  Godinho, 
osé  Corrêa  de  Mello, 
o^é  da  Costa  Alves  Ribeito. 
José  da  Costa  e  Silva. 
José  da  Cunha  Magalhães.  \ 

José  Dias  d'01iveira  e  Silva  com  doas 

exemplares 
José  Dias  Torres. 
José  Emilio  de  Magalhães. 
José  Ferreira  Borges, 
osé  Ferreira  Jacome. 
osé  Ferreira  de  Sousa, 
osé  Filippc  Dias  Vieira. 
José  Filippe  Pires  da  Costa. 
José  Fortunato  d'Almeida. 
José  Fortunato  de   Freitas  Castro. 
José  Francisco  Homem. 
José'  Francisco  Fernandes  Corrêa.' 
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José  Freire  d*Andrade. 

José  Freire  de  Sequeira  Coelho^ 

*osé  Gomes  Henriques  Gaio* 

osé  Guedes  Coutinho  Garrido* 
/oáé  Henriques  Toscano. 
*osc  Homem  Corrêa  Telles. 

osé  Joaquim  d^Abreu  Vieira* 

osé  Joaquim  Borges  da  Silva* 
José  Joaquim  Calça  de  Pina. 
José  Joaquim  de  Carvalho. 
José  Jdâquim  da  Costa  Moraes  do  Amâ^ 

ral. 
José  Joaquim  Couceiro. 
José  Joaquim  dá  Cunha  c  Vcígà. 
José  Joaquim  Ferreira  de  Mouras 
"^osé  Joaquim  Fetal. 

osé  Joaquim  Figueira  c  Brito. 
José  Joaquim  Honiem  de  Figueiredo. 
José  Joaquim  Mendes  da  Cunha. 
José  Joaquim  de  Moura  Machado* 
José  Joaquim  Rodrigues  Bastos. 

José  Joaquim  de  Santiago  Pinto, 
osé  Joaquim  da  Silva  com  dous  exempla^ 
res. 
José  Leite  Pereira  de  Mello* 
José  Lourenço  Mendes. 
José  Luiz  Carneiro  de  Moraes. 
José  Luiz  Carvalho  de  Sousa  Aguiai^. 
José  Lui^  de  Magalhães  Pinto. 
José  Luiz  Rangel  d^^Azevcdo. 

Íosé  de  Macedo  Ferreira  Pinto* 
osé  de  Macedo  Ribeiro. 
José  Manoel  Corrêa  Pinto. 
José  Manoel  de  Santa  Anna  Freire. 
José  Maria  d'AIbuquerque  Pinto  Tavá» 
res  Castelto-Branco. 

osé  Maria  d*^AImeida« 

osé  Maria  da  Encarnação* 

osé  de  Mattos  Pereinu 

osé  de  Mello  Freire. 

osé  Monteiro  de  Moraes  Sarmento* 

osé  Mourão. 
José  Narciso  d'AImeída. 
José  Patrício  Deniz  da  Silva  Seixas. 

osé  Patrício  d'01iveírá  c  Mattos. 

osé  Paulo  de  Carvalho  de  Loubite* 

osé  Pedro  de  Pina  Castello-Branco. 

osé  Pedro  de  Santiago  ^òm  dçus  txem» 
piares. 
José  Peixoto  de  Qieiroz* 
José  Pimentel  Freire. 
José  Pinto  Moreira  Portella  deSanlioene. 
José  Pita  Falharei  Antas  Marinho* 
José  Ribeiro  Osório  da  Co&ta. 
José  Ribeiro  Saraiva. 
José  Ro^uç  Monteiro  de  Albergaria* 


José  Salgado  da  Cruz* 

osé  Sanches  Rolão  Preto. 

osé.  dos  Santos  Bandeira^ 
^osé  Sebastião  Pinheiro. 
José  de  Sequeira  Seixas  e  Cardoso. 
José  de  deixas  Cardoso  do  Couto  Esteves* 
José  de  Serpa  Faria. 
José  da  Silva  Carvalho* 
José  Teixeira  Borges* 
José  Teixeira  Freire  d'Andrade. 
José  Valente  de  Figucirôa  e  Silva*    . 
José  Valente  da  Silva. 
*  osé  Vieira  de  Campos  Monteiro* 
Juiz  de  Fora  de  Villa  Franca. 

Juiz  de  Fora  de  Nisa  com  dous  exempla^ 
res. 

Leoíiardo  José  da  Costa. 

Livraria  do  Collegio  de  S.  Bernardo* 

Livraria  do  Collegio  dos  Militares. 

Livraria  do  Collegio  de  Santa  Rita* 

Livraria  do  Mosteiro  d^Alcobaça.    . 

Livraria  do  Mosteiro  de  Ceiça. 

Livraria  do  Monteiro  de  Santa  Cruté 

Livraria  do  Mosteiro  de  Tibaens. 

Livraria  do  Seminário  de  Coimbra* 

Lourenço  Marques  Couceiro* 

Luiz  Alves  Monteiro* 

Luiz  Amado  da  Cunha  e  VascoiícelloÉ 

Luiz  António  Caminha. 

Luiz  António  de  Figueiredo  Costa  0U« 
veira. 

Luiz. António  Travassò. 

Luiz  da  Costa  e  Almeida. 

Luiz  da  Cunha  de  Abreu  e  Mello* 

Luiz  Gomes  de  Carvalho. 

Luiz  Gomes  de  Sousa  Telles. 

Luiz  Joaquim  Duque  Estrada  Furtado 
de  Mendonça. 

Luiz  José  de  Medeiros. 

Luiz  José  Peres. 

Luiz  da  Silva  Pereira  e  Oliveira. 

Luiz  de  Sousa  e  Vgsconçellos. 

Luiz  Vicente  de  Barros  e  Sousa. 

Luiz  Vital  Monte. Verde. 

Luiz  Xavier  de  Figueiredo  e  Aguiar. 

Manoel  Afíbnso  de  Queiroz. 

Manoel  Antão  Barata  Salgueiro  com  dons 
exemplares. 

Manoel  António  de  Carvalho. 

Manoel  António  da  Cunha  de  Lima. 

Manoel  António  da  Fonseca  e  Gouvêa. 

Manoeí  António  da  Rocha  e  Cunha. 

Manoel  António  Soural  Vassallo  e  Sousa. 

Manoel  de  Avelar  Barbedo  Cerveira. 
(  Manoel  Barata  de  Lima. 

Manoel  Bento  Cardosp, 
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Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 
Manoel 


BerAardo  Osório. 

Borges  Carneiro. 

Corrêa  Pinto  da  Ameiga  Cabral. 

da  Costa  Veiga*  . 

Dias  de  Sousa. 

Domingues  derGóuvéa.* 

Esteves  Carneira  .de  Gouvea. 

Farinha  Beirão. 

Ferraz  de  Santiago.  •     - 

Ferrei  ta  Machado. 

de  Figueiredo* 

Garcia  Monteiro  c  Costa.    . 

Gomes  Ccrveifa  Valete. '. 

Gomes  Costa. 

Gonçalves  da  Costa  Finto. 

Hippolyto  Saraiva. 

de  Jçsus  Rodrigu^  Nfenique» 

João  de  Figueiredo  C^rvaihob 

.  oaquim  I^rreira  Saraiva, 

Joaquim  Fragosa  de  Carvalho. 

Joaquim.  Pereira  de  Bastos. 

Joaquim  Perefra  de  Magalhães. 

José  d*Abreu  e  Maia*         ,    . 

Josc  Alves  Ferreira. 

José  Couilhho-  Píreifa  tic  Mc- 


nezes. 


Manoel  José  de  Faria* 


Manoel 


osé  Henriques. 


■»  i 


f* » 


■  • » 


Manoel  José  d;01iveira  Malafaia* 

Manoel  José  Tunes  Duraehs. ' 

Manoel  Leite  Pereira^  de  Mello*  C 

Manoel  Lx)pes  de  Figueiredo^    '  } 

Manoel  Lx)pes  Garçi^. 

Manoel  de  Macedo  Pei'eirà  Cbutlnhô.  " 

Manoel  Maria.  Toscano.   .    . 

Manoel  Martins* 

Manoel  Monteiro  Doutel*  *    • 

Manoel  Mendes  de  Castro. 

Manoel  Nunes  de  Figueiredo*   \ 

Manoel  Paes  Monteiro  de*  Almeida* 

Manoel  Pedroso  Bars^ta* 

Manoel  Pereira  de  Araújo* 

Manoel  de  Pinho  e  Seixas,  da.  Gam9^  : 

Manoel  dos  Santos  Almeida  e  Vascon 


•  *  i 


■-  *-•  i.\ 


/. 


J 


Manoel  de  Serpa  Machado*  . 

Manoel  Tavares  de  Mc!!o. 

Manoel  Tellds  da  Siíva. 

Manoel  Thomáz  dos  ^.anfos  Viegas» 

Manoel  Vicente  Teixeira  de  Carvajho.''. 

Manoel  Va4  Lobo  de  Sousa.    •  * 

Marquez  de^Pomc  de  Lima. 

Melchior  do  Amaral 

Miguel  Gomea  Soares..     . 

Miguel  Lourenço  Perc^. 

Miguel  Serafim -Ribcirt). 

Nuno  de  Faria.       .     .     ,     .     . 

Paulo  de  Castro  Henriques. 

Paulo  Joaquim:  Branco*  de  Carvalho* 

Pedro  Alves  Gato*  ...... 

Pedro  Gomes  kamalhô* 
Pedro  José  Brúho  Biscaia#     •     - 
Pedro  José  Lopes. 
Pedro  d^Ordaz. 

Pedro  das  Povoas*        .     ^     .     .      . 
Pedro  Viegas.  Ferraz  de  Novaes. 
ProvedõV  do  Hospital  de  Goh.  * 
Rafael.  Jpfé/ Gabriel,  da  Costa  RisBaroQ^ 
Rodrigo  Ribeiro  Telles  da  Silva. 
Rodriga  fie  Sousa.        .    •     •     .    .     c^ 
Romão  Lui:^;de  Figueiredo  e  Sousa* 
Roque  Fiííhcisco  Furtado  de^MelW 
Sebastião^Còri^a  de 'Lacefida* 
Sebastião  Jo^é  de  Carvalho* 
Serafim  Jòàc  de'Casíilho.       '     • 
Serafim  de  QUvjçifa  Cvdqso.^     ,  .; 

Silvestre  Freire  de  Faria  Coista. 
Silvino  Lu ií  Teixeira  tle^Aguiar  e  Vasi 

concellos.  ^ 

Thomaz  António  da  Gama  e  Mello. 
Tho^az  de  Brito  Martins.    .   . 
Thotnaz  José  Nepomuceno  Ferreira  d« 

Veiga*     .  ... 

Thomaz  Rodrigues  d'Oliveira.' 
Thomé  Couceiro  c  Abreu.  , 
Tiago  da  Silva  e  Albuc^uerque. 
Vicente  José  de  VasconceHos 'c  Silva* 
Vicente  Nunes  Cardpso.  : 

Vicente  Pereira  de  Mello. 


,1 


^ 


cellof* 


• 


•  *  • « 


m  • 


^  •     « 


< 


«  •  • 


I         ^ 
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TABOA  DAS  ABBREVIATURAS. 


A.  •    •    «    •    •  Alvará* 


AA.     . 

Ajusta    « 

Arópliad. 
Aposc  • 
Art.     . 
Am.    • 
Ass.     • 

Assentt* 
Avis.  . 
Avisa.  . 
C.  .    . 

cc    . 

CL.  . 
CCLL. 

cc.  RR. 

Còinni* 
Còmp.  • 
Cap.    • 

pai?P*  • 
Condiç. 

Condiçç. 

Cònf. 


•  -  .é 


è   -* 


•    p 


•  Alvarás* 

•  Ajuste. 

•  Ampliado» 
.  Apostilta. 
^  Artigo.     . 
^  Artigos. 
.  Assento» 
»  Assentos* 
.  Aviso. 

Avisos. 

Carta. 

Cartas. 

r 

Çáru  de 
Cartas  de  Lei. 
Carta  Regia* 
Cartas  Regias* 
CommcrciOrf  > 
Companhia* 
Capitulo. 
Capitolos*  . 
Condição. . 
CondiçSeSé 

Confirmado* 


j 


Coníirm* 

Cons.   •    •    •    ,  Consulta* 

Cons.  da  Fazend.  Conselho  daFazenda. 

D. Decreto. 

DD.     ....  Decretos. 

Declir.  ^    •    •  Declarado. 

Dcffin.    )  rk  «5  •  *- 

Dcffiniç.5  •    •    •  DcffioiçaQ.  ... 

Desp.  .    .    .    ^  Despacho. 

Direct* 
Director. 


.].    .    *  Di 


Directório. 


y    ..    •* 


Disposiç.  .     .    4  Disposição. 


Edit, 


Editt.  .  . 

Escritur.  * 

Estat.  .  . 

Estt.    .  . 

For.     .  .' 

« 

Formular. 

Infantaf.  . 


Ib. 

Ibid 


Inst.       ^ 
Instit.      V 
Instituiç.J 

Instrucç.   • 

Junt.    *    . 

tum       .         .        • 
LiIj*  *        * 

Limit. .    . 

Map*   .    . 

Mapp. .    * 

Off.    > 
Office    • 

Oíd*    .  . 

Orden. 

Nov.    .  * 

Part.    *  * 

Paut;    *  a 

Pastor.  *  • 

Plan.    .  . 


Port. 
Portar. 


I 


Portt.  . 

Postur. 

Pragm. 

Proclam. 

Provid. 

Provia.  • 


.  Edital. 

.  Editaes. 

*  Escritura. 

*  Esututos. 

*  Estados. 
.  Foral. 

*  Formulário. 

*  Ibidem. 

.  '9  In&maria. 

*  Instituição* 

^  Instrucç6es* 
.  Junta. 
»  Lei. 

*  Xicis. 

*  Limites* 


*  Mapa* 

*  Mapas. 

.  Offido. 

*  Ordem. 

.  OrdenaçSo* 

*  Novos* 


.  Parte. 
.  Pauu. 

•  Pastoral. 

•  Plano. 


.  Portaria. 


Portarias. 


.  Postura. 
.  Pragmática. 

•  Proclamação. 

•  Providencias. 

•  Provisão. 


TABOA  DAS  ABBRE VIATURAS. 


XT 


Proviss.     .     .    .  Provisões. 


Provis.  R.      ) 
Provis,  Rcg.  \ 

Princip.    • 

Public.      . 

Qucsit. 

Quesitt.    . 

Rcform.    • 

Rcformaç. 

Rcgim.       y 
Rcgiment*  ^ 

Regimcntt* 

Regulaç.    • 

Regulam.  • 
Relaç. .     . 

Rcsol.  .     « 


•  Provisão  Regia. 

•  Principio. 
m  Publicado* 
.  Quesito. 

•  Quesitos. 

•  Reforma. 

•  Reformação. 

•  Regimento. 

.  Regimentos. 

•  Regulação. 

.  Regulamento. 
.  Relação. 

•  Resolução. 


Rcsoll Resoluções. 

Respost.    «    •    «  Resposta. 

Rcl^d.  l     -    •  Revogado. 

Sant Santo. 

Scg.      .    .    .    ^  Seguintes. 

Susp Suspenso. 

Tarif.   ....  Tarifa. 

Term.  ....  Termo. 

Tit.     ....  Titulo. 

Titt Titulofi. 

Tratad.^   •    •    •  Traudo. 

Universid.     .    .  Universidade. 

Vclh.   *    ^    ;    .  Velhos. 


N.  B.  Quando  cito  alguma  Lei ,  Alrará ,  cu  outro  qualquer  artigo  de  Legislação , 
que  tem  §$.  e  o  nSo  declaro ,  entendesse  sempre ,  que  cito  o  preambulo ,  ou  principio. 
Quando  os  $$•  nao  se  achao  numerados ,  cito*os  sempre  ,  como  se  os  tivessem  | 
contando  por  !•*  o  immediato  ao  preambulo  |  ou  principio. 

Citando  Assento ,  ou  Assentos  ,  entendesse  unicamente  da  Casa  da  SuppHcaçãfo  ^ 
tu  da  Relação  do  Porto  ;  pois  quando  sâo  do  Santo  Officio  ,  Desembargo  do  Paço  ,  etc. , 
assim  o  declaro.     Um  risco  deste  modo  ■  posto  no  principio  de  qualquer   summario 

e  depois  do  numero  ,  quer  dizer ,  que  se  entenda  repetida  a  palavra  ,  ou  palavras  antece- 
dentes escritas  em  grifo. 

Náo  se  achando I  nem  numero  ^  nem  risco  de  repetição  no  principio  do  summario^ 
entende-se  |  que  elle  se  refere  ao  próximo  antecedente ,  que  o  tem. 
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A. 

REPERTÓRIO     GE  R  AL 


DAS 


t  m    I 


LEIS  EXTRAVAGANTES. 


•    c 


A 


1 1 


AB 

1.  .^^^  SanJoffo  dos  cffcitos  scffi^ 
fados.  Os  scguraKJores  nSo  responcKfm 
por  elle  ,  sem  sé  obrigarem  expressa- 
mente a  isso  na  Apólice  do  Seguro*  Art. 
23«  de  II.  Agosto  1791* 

« 

2.  jliarracamffgfâ  do^xcrcita  Como 
te  mandou  fazer.  D/ 5;  Maio  '1762.* 

3»  Abatimento ,  com  que  se  adju« 
dlcão  os  bens  á  Faterrcta  Real  na^  exe- 
cuções » qae  se  fazem  para  seu  pagameni' 
to»  quando  nSo  ha  comprador,'  hc  da 
terça  parte.  Regim^  I7.  Outubro  1516. 
Cap;  177*  .     .  ., 


4«  Abatimento  da  terça  parte  itc  faz 
na  fruta  verde,  que  paga  direitos  na 
Alfandega.  Regim.  23.  Fevereiro  1604. 
Cap.  4.  $•  4.  ^ 


5.  Abatimento,  coni  que  seadjudi* 
'cão  os  bens  ao  credor  nas  execuções, 
que  elle  promove  para  seu  pagantento , 
lie  da  quinta  parte  áo  justo  vator  dcU 
les ,  tendo  o  executado  outros  além  dos 
penhorados.    C.  L»   20.    Junho  1774* 


6.  Abathnenta  da  terça  parte,  ou 
da  ametáde  foi  prohibido  aos  Boticários 
fazclo  nos  remédios»  que  avião.  A.  3. 
Marca  i75rs.  !•  '•  ' 

{Par  Avis.   2.  Junhcr  1794.    tínba» 


AB 


^•!•■ 


•  *t 


-' 


mata  fotmálizar  o  Re^menlo  Jo  pffçó  áúi 
medicanientèi  /  e  ptr  iho  '>f '  jklf^cu  que  f 
dado  eltè\  todo  o  rebate  excessivo  serra  frau^ 
dtilentOm  Esta  ^iàxa  etet  jâ  mandada  fa^ 
zer pela  JL  ^^.^ Setembro' lòi-^.^  que  a  e%^ 
Carregííoa  ao' lysieo^^^Mârjí) 


X         % 


7.  yf^ji/^^  Geraf  da  CortgregaçSo  de 
S.  Bernardo,  e  o  seu  Substituto»  tem 
Senhoria.  A.  20.  Junho  1 764. 


». 


'  t.  Abettitfà  dos  Cunhos  da  Casa  da 
Moeda  còti9t>-se  fa%.-'Regimé^29»   0« 

zembro  1753.  Cap.  38.  $*  17Í  * 


9«  Abeiturtt  da^  rfteroadòriás^  na- Casa 
da  índia  não  se  faz  1  ^m  estar  pre^ 
sente  um  Offícia! ,  que  atf  pese ,  e  selle 
na  forma  do  Foral.  A/io.  Julho  I767» 
(Vid.  For.  I5.  Outubro  1587%  Cap.  33.  ^ 
Regim.  2.  Junho  1703.  Cap.  4^.} 


ta.  Abertura  dós  paúes  do  Reinow 
Providencias ,  que  se  derão  sobre  ella.  C« 
R.  5.  Agosto   1623^ 


I  r.  Abertura  àot  paâc% ,.  e  terras 
incultas  prefere  na  applicação  do  diu 
nheiroa  juro,  dado  pelas  MisericofdtaSè' 
A.  22.  Junho  1768.  §.  5. 

(Parece  cfpplieamt  iàmbem  a  este  obm 
jecto  a  dispOfi^So  do  A.  %\.  Janeiro  I77i« 
sobre  o  dinheiro  dado  para  o  mesmo  fim  pelai 
Provedorias  dos  Resíduos ,  Capellas  »  e  Jui^ 
ze^  dofOrJSos  di  Lisbéa.) 


•k.    ■•' 


AB 


AB 


12.  AbcríàraJ^-dQi'pií|c»V*c  culttira; 
de  matos  »  ou  cerras  incultas  »  que  ren-  \ 
dão  600^  reis  líquidos  pelo  menos  ,  dá 
direito  a  requerer  a  instituição  de  mor- 

fado%  cofa  it^Jicfi^s  conn)íj^eatçs...CL 
-  i^Jigèko  kn(^  i^  Mh.  x>  /.    ' 


.  13.  Abertura  dos  paues^"^?  tttrSTtK^ 
cultas.  O  credor, que  concorreu  com  di- 
nheiros para  elia,  he  primeiro  graduado; 
(a  respeito  das  bemfeitorias}  que  quai-^ 
quer  outro  por  má(bt  ^tigo  ,  e  privile- 

;iado  que  seja.   C  L.  20.  Junho  1774. 

36. 

( Forao  jsentoi,fior  jitz  annofdc  (ftrettqs^ 
imposições .  j^  dízimos  o^j^ue  xomperem  chàr-^ 
necas .  e  baldios  incfUiôs,  de^iodasMi  prirotiiiT 
c^i^  doJtaHOf  4exc^pç^o  dç  do  Minbo :  ^ 
por  vinte  annos  os  mif  ^rirem  patins  junto  ao 
Tejo ,  e  em  toda  a  estremadura  :  e  por  trinta 
annos  os  que  tirarem  terras  ás  marés ,  como 
Sàpáe^»4^0fte^s.fri^  todos  oi';rios  e  tostas^  A. 


«  -« 


14.  Aboletamentos.  As  casas  dos  Ec« 
f^sié«tico4jnãoi^ isentas  .dell^  ,na,ur. 
gSQci^.  defaquajtetar  :a»  tropas^  .C/R* 
Ji.  Abril  17^3^  •  .       . 


•c,. 


,  15.  Abolcea^^entospertenoera^os Jui- 
zes ,  e  Ofíiciaçs^as  Camapa^  •.  .c  ,*  ha« 
vendo  (Ittvida :  e,  perigo  na  >  mora ,  re- 
corresse ao  Qjfáçial  4p  parente  maior, 
que  se  achar  doptro  de  duas  até  três 
legòa$ :  e  logo  depois,  ao  Gavernador 
das  Armas  do  descricto.  A.  21.  Outubro 
1763.$.  10. 


» •  • 


/i:»  í- 


.  I 


1 6.  Aboletamentos«  Sendo  indispen- 
savel  em  alguma  Qccasião  fazê-los  cm 
casa  dos  Milicianos ,  como  se  procede. 
Regulam.  26*  Dezembro^  1808.  Xic.  5. 
Xap..3.$«  £4* 


M^SvReáis  (ffi-^Q,  V(in^p  (n  Rendeiros 
seus  bens,  e  os  de  seus  fiadores  nomeados 
ppr escrito,  declarando  a  qualidade  del- 
les  ,  aonde  estão ,  com  quem  partem ,  o 

^.qu^Apl/s0i ,  e  se  «ãp  foreiros.,  ou  forros , 
ou  oqrígidos.a  a|gi|ima  ^ssoa  ;  e  acban* 
Jo-sé  que  sâb  livres,  e  sem  embaraço, 
avalião-se  em  preços  ,  que  sempre  possa 

-TfS^rnEj^úéfrt  d?'por  elles;  do  que  se  faz 
auto  para  a  todo  o  tempo  constar  etc. 

\Rcgim.  17.  Outubro  1516.  Capp.  ib6. 
167. 


1, 


19.  Abonação    com    testçniunhas   se 

.a^pitte  .cm  falta  de  ^  fiador  aos  arrema- 

taaties.,das,cprnnFicndas  vagas,  c  outros; 

bèns^  que.  sê  arrendão  pela  Mesa  da  Coh« 

sciehcjà'.  A#  2.  Junhp  1774.  §.  14, 


•i 


17.  Aboletamentos  como  se  man- 
«darão  fazer  6m  Lisboa.  Edit.  21.  Junho 
.1811. »  Edic  14.  Dezembro  18(2. 


z8«  AbonaçS^,  âíA  fianças  nu.  R^« 


Jr 


20.  y^^;itft/i9rri  dos  rendeiros ,  edeve^ 
dpte^  fiscaes  são  requeridos  ^  e  execu- 
tados, çomo^ /elles \'^ e ^seus.  íiadorçs.  Rc- 
gim^  3.^âetembrò  i6'27l  Capp.  75.*76# 

^  2r.  Abonãdor  por  três  dias  dá  o 
açrçmátante  de  Jeilão.  publicp^  que  não 
cemprompto  o, dinheiro  da  arrematação: 
ajias  be  preso  .a  ordera  do  Ministro  Frc* 
sidcftte.  C.  L.' 20.' Junho  1774.  $.. i6* 

( Declarou^e  que  esta  jurisdicção  de 
mandar  prender  os  arrematantes  ^fue  não 
pa^So  o  preço  da  arrematação ,  compete  a 
todo  o  Magistrado ,  que  preside ,  ou  aifm 
torisd  a  basta  pública.  A.  6.  Setembro 
1790.) 


22.  Abonadores  dá  Policia  para  se 
concederem  passaportes,  só  podem  ser 
pessoas  abonadas ,  c  por  ellas  respondem 
oi  Escrivães.  Edit*  2.  Agosto  1810.  §.  5. 

Contrahem  obrigação  de  responder 
pelo  abonado  ;  e  por  tanto  devem  ser 
pessoas ,  que  possão  ser  chamadas  a  Juizo. 
Edit*.  19.  Fevereiro  i  Slx  i.  .§.  3. 


23.  Abonar  a  outro  parece  aquelfç-, 
que  o  nomeia  em  seu  íugar.  A.  21.  Maio 
1751.  Çap.2rí,3.   . 

( Vid.  ResoL  li.  Junho  1 753O 


AB 


(3) 


24.  Abordar  navios ,  antes  de  descar- 
irgarem»  he  prohibido,  e  com  que  penas. 
A.  14.  Novembro  1 17.5 7.  $.  7,  Declarado 
pelo  A.  9.  Janeiro  1758.  y/y^  excluio  os 
que  trazem  trigo ,  bacalbão ,  madeira ,  r^r» 
M9 ,  esparto  ,  ^  puí/rM'  zeneros  jóoeUf^níes 
de  grosso  volumes  (Vid«  Êstat»  roiíglíni.  por 
A.i6.  Dezembro  i756«.Cap.  7.  $§»  5. 
6.7.J 


25.  Abridores  da  Casa  d^  Moeda 
devem  ser  dos  melhores,  oifficiaes.  Suaa 
obrigações.  Regim..  ^  Setembro  i696« 
Capp.  67*  68*  69b    . 


'  16.  Abridor  Geral ,  e  Abridores  paiS 
ticulares  da  Casa  da  Moeda*  Seus  orde^ 
nados ,  e  emolumentos.  Regim.  29»  Dç«» 
lembro  1753*  Gap.  38.  $•  14.  e  seg» 


17.  Abridor  de  Estampas  há  na  0& 
ficiaa  da  ImpressSo  .Regia.  Seu  ordc# 
fiado .  obrigações  etc.  A.  24*  Dezembro 

1768.$.  II. 

( Forão^lbe  coneedidès  os  privilégios ,  fd^ 
aldades ,  ^  isenfZes.^  que  pelos  AA.  .3i« 
7«/fe  1769.,  e  6.  -/f^w/^  Í770.  le  \fa9 
culiàtão  aos  Empregados  da  Fabrica  das 
Cartas  de  jogar.  D.  24.  Dezembro  i  i^i.) 


1 1 


28.  Abrir  nas  Alfandegas  se  devem 
todos  os  bahús  »  cnixas »  cofres ,  malas , 
ctc,  e tomo.  Regim.  1 5»  Outubro  1 587. 
Cap.48«,  Regim.  18.  janeiroi620*  Cap. 

. ,  Regim.  2.  Junho  1703.   Cap^  44* , 

\  10.  Março  1755. 


íi, 


•  29.  Absurdos  seguem«se  uns  do»  oii» 
tros  por  natural  consequência^  A.  2« 
Maio  1768. »  C  L«23.  Novembro  1770. 

$.  22. 


30.  Absurdo  vtsiveí  he  jitlgar-se.nò» 
Imerdictos  Resti tu  tórios ,  e  nos  mais 
casos  occu/rentes  no  foro  a  possp  a  favor 
tiaqudit ,  a  quem  pelo  pi^ocesso ,  e  evi. 
dericki  do»  autos  m  conhece » que  não  de- 
ve serjàlgadaa  pi^iedadei  Ass«  [6.  Fe-^ 
vcreiro  i7Í6ir 


AB 


3x4  Absurdo  he  subsistir  á  coiisé^s 
quencia  sem  o  seu  necessário  aniece^ 
deitte.  Ass.  2.  pezembro  179U 


32*  Abundância  de  pao»  e  milho  me- 
rece cuidados  ,  e  atrenção  para  que  sé 
augmcnte,  e  anime  ^  por  constituir  o 
sustento  quotidiano  dos  vossalioSé  A.  2^« 
F€;vçreiíoi77ié 


22*  Abusos  e  corruptelas  nSo  se  de-s 
vem  admiitir»  liem .  attender.  L.  ifé 
Dezembro  1748.»  Ass^  29.  Maio  i75if  # 
L.  17.  Agpsto,i76i.  §.  3*  I JL  i8.  Agòsta 
I769«iii/X4« 


«V  -    • 


.\t  •  ■  , 


•  I     .  .  .J 


34.  Abusos  não  se  entendem  cbn# 
firmados  pelo  Príncipe**  A.  20é  Seteiíi-Á 

bro  1768. 

■  --     ..         .        .••  ' 

3  5^  Ae^d^fUMs .  de  fortificação.  Man*» 
darãop>se  estabelecer  nas  províncias  do 
Reino  com  prémios  para  os  que  se 
tinguissem*  D«  %o.  Julho  1 70i> 


36.  Academia  Real  de  tíiáíofia  Êccla 
siastiea^e  Sficittkr  Foriugueza* ,  Sua  lostí-» 
tuição.  D;  %é  Dezembro  17  ^o*. 


jy.  ,......*.  Seus  Estatutos  cotifírmádoau 

D^4^  Janeiio.i72i» 


•>.. 


*  -í 


38.  — '~-  Foi-^Ihe  consignado  uiii  conta 
de  reis  para .  suas  despesas  i'  e  eomp«  Dé 
6«  Janeiro  I72f# 


39. » Mandarao«se-lhe  dar  dé  todos 

os  Cartórios  do  Reino  os  documentos »  e 
papeis '.  necessarios^  para  aeU  ixso.^  Çs.  H^ 
ii«  Janeiro  172 1'^ 


%  *^ 


w  0 

40.  — —  Foi-Ihe  permitíido  tirtir  do 
Archivo  Real  as  copias  ,  que  precisasse» 
Avis.  1 6.  Março  1 72  u  i  Avia^iS*  M^rço 

I  *72Ia 

{Pid.  Cé  É.  lU  Janeiro  i*)2\.  a  res^ 
peito  dos  cartórios  das  Camarás  do  Reinpk) 


Ac 


(4) 


AC 


4T#  Academia  Real  dá  Historia  Efcle» 
ítastira  ,  e  Secular  Portugueza.VrohÂhxO" 
s€  em  beneficio  delia  desfazer  edifícios  , 
estatuas,  medaJhaSy  etc.  D«  13*  c  A. 
ao.  Agosto  1721. 


4X 


ftH 


Nomearão.  scOfficíaès  da' Re- 


formação para  no  Archivo  régio  zpTom^ 

£  tarem  copias  dos  documentos  para  ellaw 
L  20»  Outubro  1721. 


r 

42.— -Os  mesmos  OfHciacs  conri* 
nuárão  por  rhais  um  anno.  Avis»  ii« 
Dezembro  1722..—  Epòr  outrcAvís* 
8.  Abril  1724.  —  E  por  outro.  AvíSè'  19. 
Outubro  1725.  —  E  por  outro.  Avis. 
a.  Outubro  1726.  —  £  por  outro.  Avis. 
30.  Oútttbra  i'727*    '        ••<:'' t    .[: 


30- 


44.  Academias  Miliiares  se  mandarão 
cstat^lecer  na  Corte,  Praça  de  Via- 
lia ,  Elvás ,  e  Almeida.'  Pr&vimèntò  dos 
%.'entes  deHas.  Substitutos.  Economia » 
^  régulãiVidnto  interior.  Exàmesí  Occti- 
pações^  efe.  D.  24.  Dezembro  t^yxm  - 


*  4j^.  Academia^  Real  da  Marinha  de 
'2^^^.' Seu-^sCabelecimeiKo*  CL.  5. 
Agosto  i7'/9. . 

•^4Í!í  — -*Os  que  tem  estudado  nas  Aulas 
dos  Regimentos  do- Algarve  são  admita 
tidos  a  nzer  exame  nella.  D.  13.  Agosto 

^790' 

f»       *^  •    . 
\*  »  \  .  •  •       ( 


►■"*• 


^V|.y^....L^«  Providencias  «obre  a<  rece- 
pção dos  seus  Alumnos  (os  Voluntários 
.Heaes).  Soldos^  embarques,  etc.  A.  20. 
Maio  1796. 


(  l;í>.«^-í— •  E  sobre  a  frequência  dos  Estu- 
dantes I  e  emolumentos  do  Secretario^ 
etc.  D.  27*  Setembro  1 800. 


^í.  Academia  Real  das ,  S ciências  de 
Lisboa^  Foi  estabelecida  com  permissão 
jr<gid%  As>  Edições  ;dc  quaesquer  obras  \ 
que  ella  mandar  imprimir ,  forão  privi* 
legiadas  por  dez  annos :  excepcuando-se 
deste  privilegio  i.^  os  casos  ,  em  que  as 
rttateflâs ,'  qufr  '{iíerem  os  objectos  das 
obras,-  que  eUa  publicar,  apparecerem 
com*  viiriãção  substancial ,  e  imponan^ 
te  ,  ou  por  melhor  methòdo  ;  2.^  ii9 
obras  dos  Sócios,  que  só  serão  privile* 
giadas  ,  quando  forem  impressas  á  custa 
^a  Academia ;  3.^  as  obras ,  que  a  Uni- 
versidade de  Coimbra  rnandar  in^primir» 
eu  por  serem  concernentes  aos  estudos 
que  se  ensin(ão  ^oella ,.  ou  porque  ^  senda 
compostas  pelos  Professores  delia ,  as 
manda  imprimir  para  tescemunho  pu« 
blfòa  dòs  pn^ressòs  é  reputação  iicce- 
Faria  dos  Autores.  A.  22.  Março  i7Si. 

•  « 

52.  "Tem  a  terça  parte  do  producto 
dá  Lòçctia  da  Miáeficordia  de  Lisboa 
para  aá  suas  despesas.  Avis.  9.  Dezeitv- 
bro  1783. 


o-.  •. 


48íi—  Fof  comttiettida  a-  sua  Inspec- 
ção ao  Presidente  do  Conselho  doAlmi- 
rantado.  C.  L.  26.  Outubro  1796.  Tic. 
1.  $.  5- 


-  49.  -^^~- Providencias  sobre  o  augmen. 
to  considerável  dos  seus  discípulos  >  e  se- 
paração delles  em  dua$  classes.  D.  14. 
Dezembro  í799« 


»' 


53 


Permirtio-se-lhe  imprimir  a 


Flora  Fluminensis.  D.  9.  Julho  1 792. 


j  .  k 


.  54.  *«>«^  As  obras.,  que  ella  manda  xnw 
priinir  ^  forão  isentas  Ai  censura  externa 
das  três   Autoridades»  A.  20*  Janeiro 

55.  Academia  Militar  de  Fortificação  e 
Desenho.  Sua  criação »  £scatutX)s  ,  ccc. 
C.  ã.  Janeiro  179a. 


56.  — —  Soldo  de  seus  Lentes ,  SubstU 
tutos.  Secretario,  Porteiros  ^  Guardas, 
etc.  D.  23.  Abril  1790. 


■    -     ■  -  .  1    ,      •  I  ■  • 

^7*  Academia  dos  Guardas  ^Marsnbas^ 
Forão  approvado»  o».  Estatutos  do  novp 
plano  dciicus  gst^ciimr:  C«  L.  4*  Abril 
1  *796.  . 


AC 


(í> 


AC 


58.  Aeaiewttã  én  GMahkê^AÍÃrmBas. 
Foi  nomeado  Director  dcUa  o  Com- 
mandante  da  Companhia  do  mesmo 
Corpo.  Reaol.  24.  Julho  1 8o7< 


59.  Acddtmiã  Real  da  AférdAa  e  Gfm^ 
merch  do  Porto.  Seu  estabelecimento. 
A.  9.  Fevereiro  1803* 

Seus  Estatutos.  19.  Julho  1803. 


60.  Acareação  de  testemunhas  tem  lo- 
gar  em  todos  os  casos ,  como  prepa* 
Tatorío  da  culpa.  A.  5*  Março  1790. 

[En^s  Coflselboí  de  Guerra  dá  Mari^ 
lAa  admitle^se  ainda  a  requerimeMo  do 
accusado ,  assim  como  as  contraditas ,  as 
repcrpiTítas ,  etc.  A.  17.  Fevereiro  i%iiJ) 


ii.  Acções  dos  Filhoá  dá  folha  con- 
tra os  Almoxarifes.  Conhece  delias  o 
Conselho  da  Fazenda.  D.  12»  Março 

i665é 


dl.  Acções  e  factos  dá  Tida  e  costu- 
mes julgSo  â  cada  umé  A^  28*  Abril 
i68i. 


63.  Acção  de  requerer  serviços  pre- 
screve por  trinca  annos  ,  salvo  tendo  lu- 
gar a  restituição.  D.  13.  Agosto  1706* 

64.  Acções  dá  Coníipánhia  do  Pará  tem 
a  natureza,  que  os  senhores  Ihesquizerem 
dar»  ainda  que  seja  de  Morgado,  Ca- 
pella ,  Fideicommisso  teníiporal,  ou  per- 
petuo. Doação //r/rr  vivos  ou  causa  mor^ 
iis^  ou  outros  semelhantes.  Instit*  confirm. 
jpelo  A.  7.  Junho  1755.  í§.  50.  53 —  E 
}x>dem  vender-se ,  §.  5 1 .  —  E  não  são 
sujeitas  a  embargo,  sequestro ,  arresta ^ 
ou  represália ,  §•  54.  -^  O  mesmo  as  da 
Companhia  da  Agricultura  das  Vinhas 
do  AIto»DourGí«  Instit.  cottfirm.  pelo  A.  1  o. 
Setembro  1756.  $$-  46. 47.  —  O  mesmo 
às  da  Companhia  de  Pernambuco,  f  nstit. 
confirm.  pelo  A.  13.  Agosto  1759.  ^*  57* 
c  58*  — O  mesmo  as  da  Coippaohia  dás 


í 


Bneiriás  do  Algarve.  Condíç.  14.  mm 
fina.  por  A.  15.  Janeiro  1773. 

( Esta  Legislação  foi  geral merne  adepta^ 
da  no  estoMetimentê  de  todas  as  OmpOm 
^  nbias  di  Ommerrio^) 

m 

65.  Acções  do  Chanccllcr^  ou  Rer^ 
deiro  da  Chancellaria  só  pode  admittir 
o  Corregedor  da  comarca  em  correição 
contra  os  Ofliciaes  mechanicos,  c  outras 
pessoas,  que  por  ofíicio  vendem  ao  pivo, 
se  não  tem  pesos  ou  medidas  na  forma  da 
lei ,  ou  se  os  não  tem  atilados ,  e  mar<i 
cados:  com  declaração  porém  de  que 
são  só  as  pessoas ,  que  numera  a  Orden. 
Liv,  f .  Tit.  1 8.  desde  o  $4  42.  até  66.  L. 
19.  Janeiro  17564 


66.  Acção  não  há  para  pedir  em  juu 
zo ,  antes  do  anno  findo ,  contado  coOi^ 
tinua  e  successivamente ,  o  dinheiro  cm«' 
prestado,  dado  a  juro,  a  risco,  ou  a 
qualquer  outro  interesse  ^ra  commercio 
maritimo.  A.  17.  Janeiro  1757» 


67.  Acções  d'alma.  Não  pode  ceu 
nhecer  delias  quem  tem  jurisdicção  li- 
mitada em  Regimento  ,  para  certa  espe^ 
cie  de  causas  expressadas  nelle ,  e  como 
tal  improrogavel  para  outras :  e  por  esta 
ratão  ^  não  consentindo  as  partes ,  não 
pode  tomar  conhecimento »  nem  ainda 
por  este  meio.  D.  15.  Junho  1758. 


éSé  Acções  d^atina.  Èníi  todas »  fnai 
principalmente  nas  de  maior  quantia^ 
devem  os  réos  ser  esperados  á  segun^ 
da  audiência  ,  porque  he  bárbaro  o 
estilo  contrario  praticado  nos  audito^ 
rios.  D.  15.  Junho  1758. »  D.  lo.  Maio 
1790- •» 


6^.  Acção  não  há  piará  repeeir  enfi 
Juízo  ^  ou  fora  delle.o.dinheiro ,  que  se 
deu  a  juro  ,  sem  manifesto  na  Decima  p 
ou  para  pedir  a  renda  dos  inquilinos » 
quando .  tão  se  declarou  fielmente  no 
lançamento  delia :  e.  havendo-»a  os  ae« 
nhoriot  cobrado  adiantada ,  são  obrigiu*. 
dos   a  repôla  exeq^civamcnte  t  acJiun* 


AC 


<^) 


AC 


àomtt  que  it  fn  o  manifesto  com  tBg«4 
jno.  A.  26.  Seierobro  i^6i. 

-  70*  Acções  novas.  Para  o  Juizo  def* 
las  foi  prohibido  chaqaar  os  moradores 
das  cerras  do  Infantado »  ainda  a  reque- 
rimento dos  privilegiados»  de  privile- 
gio incorporado  em  Direito.  C.  R.  15. 
Março  1766.  (Vid.  C.  R.  1 8.  Outubro 
1751.) 


71.  AcçSes  das  Companhias  de  Com* 
mercío  são  graduadas,  como  bens  sólidos » 
e  estáveis ,  e  não  da  terceira  espécie.  Foi 
prohibido  vendêias  com  rebate :  e  man^ 
dou*M ,  que  os  Estrangeiros  as  aceitas- 
«em  em  pagamento  de  suas  dividas.  A. 
21.  Junho  1766.  {Suspenso  nesta  ultima 
parte  pelo  A.  23.  Fevereiro  1771.  %  que  as 
mndou  cêrrer  no  commercio  a  arbítrio  das 
paríet.) 


72-  Acç6es  da  Companhia  do  Alto- 
Douro.  Providencias  sobre  a  sua  compra 
€  venda.  £dit.  3.  Abril  177K 


Y3*  Acções  da  Companhia  das  Pes- 
eanai  do  Algarve  forSo  augmentadas 
ao  duplo  do  que  erão  no  seu  principio  » 
ficando  estes  novos  accionistas  gozando 
dos  racsmor  privilégios  que  os  primei» 
rob»  A.  13.  Julho  1776. 

>  ... 

{Declarou»se  por  A.  12.  Novembro 
1 774*  $•  8.  que  de  iodas  estas  Arções  das 
€mpaMas  de  Cámmerciò  te  deduziste  a  De* 
cima  d$s  seus  lucrsis  Ioga  m  acto  dê  paga» 
mento  -  deites  pela  totalidade  das  repor iu 
fies.) 


r, 


74.  AcçSes  de  costeamento  e.car^ 
regação  das  Náos  da  índia  pagão-se  èm 
segundo  lugar »  e  depois  dos  direitos  da 
AnÂnè^  e  scddadas  ^  reqoerciída«o  as 
parcesicom  cefffcía  da  divida.  Avia.  23. 
Outubro  1 773.  • 

•        < 

•  •  *       . 

'     {VU,  paea  perfeita  intelligewcio  desta 

k^téfãs  $>  ZX 14,  agosto  1 773* ,  queesta* 

b^tèMt  as  regras  impreterivek  $  e  mmpre 

eegnidm  neete  Megpcio.y 


.75.  'AcçSes  cxigiveia  arrematSo-se 
pelo  seu  justo  valor;  mas  os  credora 
podem  arrematalas  real  por  real.  C.  L. 
20.  Junho.  1 774.  §.  17. 

{Tomão  então  sobre  si  a  arrecadação 
das  dividas  activas  do  seu  devedor  ^  evão 
descontando  os  reaes  ^  que  recebem  em  cada 
real  de  sua  credoriOf) 


76.  Acção.  Ninguém  pode  ser  obri* 
gadç  a  cedêla  por  um  facto  voluntário 
de  terceiro,  porque  isso  seria  uma  vio- 
lência imprópria  do  Direito  Natural^ 
que  cada  um  tem.  A.  14.  Março  1780. 


77.  Acções  penaes  não  passão  con- 
tra os  herdeiros  ^  não  tendo  sido  con« 
testada  a  causa  em  vida  do  que  incorreu 
na  pena.  Ass.  20.  Julho  1780. 


78.  Acção  de  assinação  de  dez  dias. 
Por  ella  se  pede  a  execução  da  escritura 
de  esponsacs  i  e  se  procede  neste  caso  co« 
mo  dispõem  a  Ordenaç.  Liv.  3.  tit.  25. 
em  tudo  o  que  for  applica veL  C.  L.  6# 
Outubro  1784.  §.  7. 

(Ficãocomprebendidos  nesta  disposição 
ainda  os  escritos  particulares  no  caso  do 
§.  2.  da  dita  L.) 


79.  Acções  amortisadas  pela  Com-« 
panhia  do  Porto .  mai\darão-^e  pôr  em 
venda.  A.  20.  Março  1 792. 

(Por  Avis.  I  ;•  Março  lyyi,  bavià^se 
determinado  t  que  a  Companhia  podesse  com^^ 
prar  estas  acções  para  as  amortisar.  (Vid* 
£dit.  3.  Abril  I77i.) 


80.  Acções  não  se  podem  distribuir 
em  juizo ,  sem  certidão  do  manifesto 
da  Decima »  nos  casos  em  que  se  deve. 
Ord.  2<x  Agosto  i8oo. 

( Esta  Ordem  >  postoque  dirigida  a  um 
Juiz  em  particular^  de^oe  considerar^-se  gem 
rol  9  e  na  necessidade  de  ser  observada  em 
todos  .os  Juízos  como  fundada  no  A.  26.  Se^ 
lembro  4762.} 


^ 


ÃC 


(7) 


AG 


ti.  AcçSes  do  Novo  Empréstimo  f de 
doze  milhões )  não  podem  ser  me- 
norcs  de  duzentos  e  quarenta  mil  reÍ3 
cm  dous  bilhetes  ,  e  com  que  natureza. 
A.  7*  Março  i8oi.  $.  i. 

Gozão  de  todos  os  privilégios  con« 
cedidos  ás  Apólices  grandes  do  pri- 
meiro Empréstimo  pelo  A.  13.  Março 
I797.  §§.  5.  6. 7.  8. ,  ás  quaes  forão  neste 
particular  igualadas.  A.  7.  Março  iSoi. 
\.  4.  —  Modo  de  propor  na  Camará  a  sua 
exigência.  Formular.  20.  Março  1801. 

m 

'  (Permiliio^se  que  se  pudessem  estabelecer 
miítas  em  um  so  titub  com  as  precisas  decla» 
raçtcs.  D.  28.  Jtril  1 801.) 


'  82»  Accessorio  entendesse  virtualmen- 
te comprehendido  na  revogação  do  prin- 
cipal. Àss.  2.  Março  1786. 


83.  Aecessos ,  que  competem  aos  Of- 
ficiaes  Militares^  como  se  regulão.  A.  2* 
Janeiro  1 807. 

{Esta  Legislação  veio  terminar  todas  as 
questões .  de  precedências  entre  os  Offiáaes , 
e  dos  seus  aecessos  aos  Postos ,  declarando  os 
$$•  12.  e  13.  do  Regulam,  de  Infantar.  ,  e 
âs  ResolU  2 1  •  Novembro  1 764.  totnadas 
sére  elles  ,  o  D.  20.  Dezembro  1779.,  ^ 
A.  ifí.  Dezembro  1790. ,  e finalmente  o  D. 
16.  Dezembro  1806.} 


84.  Acclamação  do  Senhor  Rei  D. 
João  4.®  Providencias  para  continuar  o 
despacho  dos  Tribunaes  nessa  epocha. 
Portar,  i.  Dezembro  1640. 

85.        ■  Sua  participação  aos  Tribu- 
naes 9  e  Camarás.  C.  .3.  Dezembro  1 640. 


*  86. '-'-— Providencias  para  haver  di- 
nheiro pelos  efTeitos  mais  promptos. 
Contas  tomadas  aos  Thesoureiros.  Au- 
gmento  da  Guarda  Real.  D.  9.  e  lo.  De- 
zembro 1640. 


j. 


87.  — — Seqoestroj  que  se  mandou  fi^zcr 


nos  bens  ãos  que  se  achavão  em  Castella^ 
D.  17.  Dezembro  1640. 


88.— —Todas  as  Resoluções,  e  Mer« 
cês  feitas  pelo  antigo  Governo  forão  con« 
armadas.   D.  i o.  Janeiro  1641. 


89.  —  Como  se  procedeu  contra  os 
que  emigrarão  para  Castella  :  e  como 
se  obviou  á  emigração.  Provis.  1 7,  Feve- 
reiro 1641.»  D.  26.  Fevereiro  1641. 

( Vid.  L.  1 9.  Dezembro.  1 640. ,  D.3  !• 
Janeiro,  e  5.  Fevereiro  1642.) 


90.  — —  Nomcarão-se  Ministros  para 
proceder  contra  os  que  forão  em  desser« 
viço  do  Reino.  Avis«  io«  Maio   1642. 


•*  Providencias  sobre  os  bens  dos 


91.— 

Castelhanos  ,  e  dinheiro  passado  para 
Casteila.  D*  20.  Setembro  1 642. 


92. Foi  commettido  este  negocio 

a  um  Desembargador.  A.  27.  Setembro 
1642. 


93.  Acclamação  do  Senhor  Infante 
D.  Pedro ,  como  Regente  do  Reino  no 
impedimento  do  Senhor  D.  Affonso  6.** 
como  se  regulou.  Provid.  27.  Janeiro 
1668. 


94.  «-rrr  Juramento ,  que  elledeu,  e 
preito  e  homenagem  dos  Estados.  Pro» 
vid.  9.  Junho  166  8. 

95.  Acclamação  do  Senhor  Rei  D. 
João  5.^  Providencias  sobre  ella.  D. 
28.  Dezembro   1706. 


96.  Acclamação  do  Senhor  Rei  D. 
José.  Providencias  sobre  ella.  C.  R.  2* 
Setembro  1750. 

Formalidade  da  assistência  dos  Tri- 
bunaes ,  e  Titulares.  Âviy.  3*  <  4«  ^ 
tembro  1750. 


AC 
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•  '97#  AtcIamaçSo  da 
A.  9.  Maio  1777O 


N.S.(Vid. 


^  -98.  ÀccreseentameÈtos  do6  desposd« 
rioi  i  e  casamentos  como  se  mandarão 
ckspachar.  Regim.  17,  Outubro  1516. 
Cap.  139.  e  seguintes. 


'  99«  Accre^entamentos  das  diversas 
mercês  de  foros  e  hábitos »  como  se 
fazem  ^pela  Mordomia  Mor.  Regim.j. 
Junho  1572* 


lôo.  Accreseidos  das  Leziras ,  ou  quaes*- 
quer  terras  por  alluviao,  não  perten- 
cem aos  Donatários  ,  mas  á  Coroa.  Re* 
gim.  24.  Julho)  1704.  Cap*  i.  (Vid. 
Kegioi.  24.  Novembro   1576.  Cap.  i^} 


lói.   Accusadotes  lançados  de  parte 
freveis  verdadeiros)   não  se  lhes  julga 
emenda  e  satisfação ,  á  excepção  do  caso  ! 
da  Ord.  Liv.  i.  Tit.  65.  %.  30.  Ass.  22.  ^ 
Fevereiro  i72i« 


102.  Acctisar  podem  quaesquerpe^ 
soas  do  povo  os  que  mandão  navios 
estrangeiros  aos  portos  do  Ultramar, 
òu  os  Estrangeiros »  qúelávão*  L.  18. 
Março  1605. 


1Q3>  -E  todas  as  pessoas,  que  con«* 
tra  a  determinação  da  lei  usão  de  Dom  ^ 
stmoterem.  L.j.  Janeiro  161  !• 


104.  «-*-~  E  os  que  vão  a  terra  de 
Mouros ,  ou  Turcos  resgatar  cativos.  A. 
13»  Julho  1624. 


105. 


E  08  que  trazem  armas  de 


ÍQgo.  de  noite ;  ou  usão  de  facas  de  pon- 
ta, estoques ,  ou  punhaes.  L.  2CX  Janci- 
ro  1634. 9  JL.  29.  Março  1719» 


• '  t^6.  — •  Eòs  que  infringem  as  Pra- 
6Íiníiaticá!s  sobre  o  luxo  e  outros  artigos. 
Xé.  25.  Janeiro  1677.1  L.  9.*  Agosto  x68é# 


to7^  «-«^^  E  os  que<  lari^  fogos  dd 
pólvora  nas  festas  dos  Santos^  L.3.  Agoi 
sto  1689»  (Vid.  L.  9*  Janeiro  1620.Í 


•  -  •   • 


loS.  ^— ^  E  os  atravessadores  de  ta^** 
boado»  A.  22.  Abril  1693» 


IC9.— -^-^Eos  que  trazem  ovelhas  nof 
campos  do  Mondego.  L.  27»  JancirQ 
1694. 


iiô.  ^'    ■  ■  E  os  que  dão,  ou  aceitão 
tratamentos  indevidos.    L.  29.  Janeiro 

1739- 


íit.  — ^  E  os  que  cortão  arvores 
baunilhas  no  BraziU  A.  24.  Maio  x  74QW! 


112.  ■■  E os  Boticários , que  fazem 
abatimento  da  terça  parte,  ou  de  ametade 
na  importância  das  receitas.  A.  3.  Março 
1795.  §.1. 

(O  resto  pode  ver-se  nas  palavras 
Denuncia.  Denuncianie»  Devassa.) 


113.  Accusar  por  procurador  podemí 
na  Relação  do  Rio  de  Janeiro  as  par«« 
tes ,  que  morão  em  maior  distancia  de 
cinco  legoas.  Regim«  13.  Outubro  1751^, 

§•  33- 


1 14.  «-^-^  E  as  partes  dos  differentet 
destrictos.  das  Relações  %  perante  os  Mi« 
nistros  com[>etentes  ,  os  réos ,  que  são 
presos  fora  delles.  A.  5.  Março  i790i^ 
§f  4- 


1 1  ç.  Accusar  pode  o  Cônsul  Brítan<« 
nico  na  Ilha  da  Madeira  os  réos,  que  uni 
Inglez  ausente  tem  principiado  a  accusar» 
Provis.  29»  Outubro  1794» 


116.  Accusar  em  audiência  se  de-! 
vem  todas  as  notificações  interlociíto^ 
rias,  e  sentenças  para  terem  validade^ 
A^  aAf  l^vm^  l^ip.  5.  33. 


.-.,      v> 


L 
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117.  Aceifeiros  de  Alem -Tejo.  Mo. 
do  de  os  distribuir  pelas  Camarás.  Po^* 
licia ,  que  se  deve  observar  a  seu  respei- 
to. Providencias  contra  os  que  alcerSo 
oprcço  dos  jomaes.  D.  5.  e  15.  Junho 


II 8.  Aceitação  da  Letra  de  Cambio 
pode-se  reforçar  com  mais  uma »  ou 
doas  firmas  de  negociantes ,  que  fícSo 
obrigados  collectivamente  com  os  acei- 
tantes. A«  6m  Setembro  1790.  ^  4« 


119.  AceltadêT  de  uma  Letra  de 
Qmbio,  ou  qualquer  outra  mercantil 
iia  obrigado  ao  seu  pagamento ,  ainda* 
que  no  tempo,  em  que  a  aceitou ,  ou  de* 
pois  de  a  aceitar  fallecesse  »  ou  faltasse 
de  credito  o  passador.  A.  28.  Novem- 
bro 1746.  ( Declarado  por  Ass.  12.  No- 
vembro   \^%^.  ctmf.  ^t  h..  i6.  Janeiro 

1793-) 


12a  Aconselhar  e  induzir  soldados 
para  deserur  he  crime  grave,  que  se 
julga  no  Conselho  de  Guerra ,  e  com 
que  penas»  h.  15.  Julho  lyój* 

(Esta  Legislação  achava^se  estabelecida 
no  Art.  14.  do  Cap.  2*6.  do  Novo  Regula^ 
nento ,  que  o  presente  A*  veio  declarar 
mia  parte.) 


121.  Acórdãos  sobre  suspeições  ex« 
cluidas  por  nuUídade  devem  ser  lan- 
çados, como  se  ellas  não  procedessem 
ordinariamente.  Ass.  1 8.  Maio  1752. 


122.  Acórdãos  da  Casa  da  Supplica« 
ç3o  devem  ser  respeitados  ,  comp  sen« 
tenças  do  maior  Tribunal  do  Reino# 
Avis.  1 8.  Julho  1 790. 


123.  Açougues  de  conventos  e  casas 
religiosas  não  pode  havef  em  Lisboa. 
R^m.  30.  Julho  159U  $•  44* 

« 

1 24.  Açougue  podem  ter  os  Capei- 
lães  e  pessofts  do  serviço  da  Capclla 


ducal  de  Villa  Viçosa.  A.  iZ.  JuKi(^ 
1623. 


I2Ç.  Açougues*  He  prohibido  cortar 
carne  iora  detles.  A.  23.  Setembro  F64r .» 
D.  5*  Novembro  i668.,  D.  1 8.  e  26.  No« 
veníibro  1687.,  A.  15.  Dezembro  i6y6.  g 
A.  29.  Julho  1707. 


126*  Açougues  forão  prohibidos  ao 
termo  de  Lisboa ,  sendo  menos  de  uma 
legoa  delia.  D.  3.  Janeiro  1648. 

127.  Açougues  do  Rio  de  Janeiro 
estSo  de  baixo  da  inspecção  do  Provedor 
Mor  da  saúde.  A.  22.  Janeiro    1810.  $• 

14. 


12S.  Açoutes  e  degredo.  A  pena  deílet 
he  in&matoria.  A.  15.  Julho  1775.  §i 

12. 


T29.  Actos  de  justiça  feitos  por  Of!i« 
ciai  de  jurisdicção  e  justiça  sem  teí 
carta  passada  pela  Chancellaria ,  e  pa« 
gos  os  direitos  ,  são  nuilos»  Ass.  7.  Ju« 
nho  1636. 


130*  Actos  judiciaes  são  t$  penho>i 
ras.  A.  15.  Abril  1757. 


13 1.  Acto  próximo  de  commetter  o 
delícto  he  castigado ,  como  o  mesmo  de^. 
licto,  sendo  o  réo  acha^fo  nessas  circum'« 
stancias..A,2a  Outubro  1763.  J.  3.  ( Vid# 
A.  23.  Novembro  1770.) 


132.  Actos  praticados  contra  as  leia 
e  direito  ficão  sempre  nuilos,  àinda« 
que  scjão  confirmados  por  sentenças, por« 
que  estas  também  ficão  nuilas  tpso  jure^ 
A.  II.  Junho  1765.  (Vid.  A.  26.  Se- 
tembro 1769.) 

133.  Acto  culpável  e  digno  de  casti- 

fo  nunca  se  pode  suppor  approvado  pelo 
Vincipc.  L.  18.  Agosto  1769.  $.  14. 

3 
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134.  Acto  não  se  4i^  perfeito  \f  quan- 
do lhe  falu  alguma  cousa.  Ass.  5* 
Abril  1770. 

135.  Actores  scenicos  nSo  tem  infa^ 
mia  alguma  por  isso;  por  ser  a  arte  per 
ti  indífferente.  In&tít.  conjirm.  por  A. 
17.  Julho  1771.$.  10. 


^36.  .—^NSo  podem  ser  presos: por 
Casos  eiveis ,  nem  crimes ,  ( só  em 
fragante) »  sem  ser  á  ordem  do  seu 
Ministro  Inspector.  $.12.  —  Os  seus 
aalarioi  não  podem  ser  embargados, 
ibid. 


137.  Addiçoes  coma  se  lanção  nos  li- 
vros da  Alfandega.  For.  15*  Outubro 
1587.  Cap.  40.  e  seguintes  ^  Regim.  a. 
Junho  1703.  Capp.  56.  57. 

138.  Addiçoes » que  os  filhos  da  folha 
de.  Mazagão  ^  e  Tanger  levavão  em  tri- 
go ,  dSo^se  a  diáheiro.  A.  25.  Agosto 


139.  Adegas  são  revistas  nos  destrí- 
ctos  do  termo  de  Lisboa ,  para  o  paga- 
mento dos  direitos  dos  vinhos,  pelos 
respectivos  Superintendentes  da  Deci- 
ma. A.  26»  Outubro  1765.  §•  lu 


i40t  Adegas  são  revistas  «m  Lisboa 
e  ha  provincia  ^para  o  pagamento  do 
Subsidio  Litteraríò » por  quem  ^  e  como. 
Regim.  7.  Julho  1787.  Tit**i.  f,  2.  e 
Tit.  2.  $•  2. 


T4r.  AdeJas  em  que  tempo  devem 
escrever»  e  pagar  a  sisa  do  que  ven- 
dem. Regim.  e  Art.  27.  Setembro  1476. 
Cap.  5. 


142.  — —  Não  podem  vender  peças 
de  ouro»  ou  prata  novas  ,  ou  beneíi. 
Ciadas,  e  sõ  usadas.  Edit.  tz.  Maio 
1791.,  Edit»  5.  Setembro  1809»,  Edit. 
2p.  Dezembro  1 809. 


1:^*3.  mmm^mm  NSO'  podcm  vêíider  nos  do- 
mingos,.  e  dias  santos.  Edit.  16.  Dezemi^ 
bro  i79i.>  Edit.  13.  Abril  1799*»  ^^^ 
5.  Setembro  1 809. 


1 44.  —  Somente  ellas  podem  vender 
trastes  velhos  ,  e  alguns  novos ,  e  quaes- 
são»  Edit.  16.  Dezembro  Í79U»  Edit^ 
20.  Dezembro  1809. 


145.  Adelos  sio  prohibídos  em  Lí^< 
boa*  Edit.  20.  Dezembro  1 809. 


146.  Adjudicação  á  Fazenda  Real  so 
faz  dos  bens  dos  seus  devedores,,  nãa 
havendo  lançador ,  e  como.  Regim»  17» 
Outubro  15 16.  Cap.  177* 

(  Vid.  'Rigim.  3*  Setembro  16 27.. 
Cap.  82. ,  que  a  manda  fazer  em  concor^ 
rente  quantia^  e  o  Regim.  19.  Julho  iSi*-]. 
Cap.  43.  $•  1 1.  yf/  ultimas  Ordens- do  Conm 
se  lho  da  Fazenda  mandão  oiservar  o  dií9 
Cap.  177.) 


147.  Adjudicação  dos  escravos  no 
Brazil  mandou-se  fazer  aos  credores  pelo 
mesmo  valor.  A.  26*  Março  Í72U 


148.  Adjudicação  de  terrenos  serve 
de  titulo.  A.  12.  Maio  1758^»  $^4*>  C. 
L.  9.  Julho  1773.  §.  !• 


149.  Adjudicações  de  terrenos  man- 
dadas Êizer  pelo  seu  justo  valor  nos  ca  • 
SOS  do  A«  15.  Junho  1759-  §•  i* 


150.  Adjudicação  de  bens  para  alí«» 
mentos  das  viuvas  nobres  mandoa-sc 
fazer  de  plano ,  e  pela  verdade  sabida* 
L.  17.  Agosto  1761.  §.  7. 


íçiw  Adjudicação  de  casas  nobres  em 
Lisboa  ,  e  nas  villas  notáveis  da  Estre« 
madura ,  e  nas  outras  provincias  do 
Reino  como  se  mandou  fazer ,  e  por 
quem.  C.  L.  9.  Julho  1 773.  ( Declarada  e 
suspensa  em  parte  peloD.17.  Julho  1778») 


AO 


(") 
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IÇ2.  Adjudicação  de  terrenos  contU 
guos  e  encravados  colmo  se  ftz.  C.  L. 

?.  Julho  1773. »  A.  ii|u  Outubro  1773. , 
Vovis*  1 8.  Janeiro  1774.. »-  O  D.  17. 

Julho  1778. 5Õmente  a  ádmittio  por  én- 
•cravaíção,  !achándo*8e  neste  íestado  ao 
tempo  da  lei  t  com  que  valor ;  e  reqoe- 
icndo-se  pelo  Desembargo  do  Paço.  £ 
por  união  só  a  respeito  de  edifícios  gran- 
des »  ou  propriedades  mUradas ,  e  isto 
'com  o  fim  ae  evitar  grandes  deféiiíos 
tiodeliniamento.  Fora  deces  casod  só  por 
consulta* 


153.  Adjudicação  das  arvores  de  fm* 
to^  ou  sil  vestia  ,  que  estão  em  terrena 
alheio,  faz-se,  sendo  avaliadas,  e  pagas 
aos  possuidores  pelo  justo  preço ,  arbi- 
trado pelo  ofíicio  do  juiz  aa  respectiva 
ccnra.  C.  L.  9.  Julho  1 773.  $.  i  r, 

Entende-se  o  Juiz  de  Fora*  A*  14. 
Outubro  1773*  $•  2*. 


154.  Adjudicações.  O  primeiro  Mi- 
tiistro,  que  as  faz,  fíca  sendo  privativo ; 
t  não  se  podem  avocar  os  autos  defle. 
A.  14.  Outubro  1773.  $•  1. 


1^5.  Adjudicação  dos^  bens  ao  cre* 
dor,  quando  não  há  lançador,  he  mais 
ttilaelle,  e  ao  devedor ,  e  mais  cohé- 
rente  ás  regras  da  razão  ,  e  da  justiça. 
C.  L  20.  junho  1 774.  §.  20. 


156.  Adjudicação  ao  credor  com  o 
abatimento  da  quarta  parte  sé  faz  dos 
moveis ,  que  não  tem  lançador ,  haven» 
do  mais  bens :  e  não  havendp ,  adju- 
^icão-se  no  mesmo  valor.  C.  L.  20.  Ju- 
nho 1774.  §$.  21.  23.  (Vid.  o  A.  11. 
Abril   1793.) 


157.  Adjudicação  demoveis.  Sendo 
bastante,  não  se  passa  aos  immoveis. 
C.  L.  20.  Junho.  i774#  §.  22.  Pode  o 
credor  recusála ;  e  nesse  caso  entregSo- 
le  ao  devedor.  A.  1 1 .  Abril   1 793. 


159.  Adjudicação  das  peças  iíe  ouro 
e  prau  íkz-se ^ íiicsviío  suor,   porem  { 


sem  ftirkr.  Sendo  de  pedfas  prtcfusiR» 
faz-*se  com  dez  por  centa  de  rfebáte.  Ò 
L.  20.  Juhh<>  i'774.  f.  22. 


159.  Adjudicaçfo  dos  bens  rmmoveís 
fat«^se'sdfta  aba  tf  menta,  díegándo  pára  a 
divida ,  e  não  teiido  mais  o  exeCutàdò^^ 
tendo-4)s  porém  ,  abate-^se-lhe  ia  quínt)^ 
"parte.  C.  L.  20*  Junho  1774*  $•  13. 

i6ob  Adjudicação  se!  firz 'ao  credor  dti» 
rendimento  dos  bens  ,  quando  a  divfd» 
não  excede  metade  do  seu  valor.  C.  L*- 
20.  Junho  1774.  ^.  Í24.  E  dós  ÊenS  todos 
sem  obrigação  de  repòf  o  r^to ,  aiiidá* 
que  éxceaão  umá  ^Uiiita  párre.  §.  16. 
E  das  acções  exigíveis  no  s^u  valor» 
$$•  27.  28. 


(Peh  A.  6.  Julho  í^.  ^.'3.  íe  de^ 
fíarou  ,  quesâ  vendesse  a  propriedade^  àindcs 
I  excedendo  o  doir^  da  'divida  t  méUritWdb  > 
exequente ,  que  o  devedor  tem  outíras  dividdf^ 
pelas  quaes  be  demandado »  bii  esti  a  pont9 
de  ser  executado^  t  que  todas  juntas  excé-' 
dem  ametade  do  valor  dos  tens :  mas  pêlo  'A. 
21.  Janeiro  1809.  $•  3*  ^  tomou  a  de^ 
ciar  ar , .  que  a  disposição  do  A.  antecedente 
s6  hàmrià  lugar  no  èaso  ãis  oiit/os  eredores 
terem  também  èxtcuçào  aparelbad)t-f  eprHbá^ 
ras  feitas,  è  de  bavetem  par  meio  de  eessBo^ 
ok  de  outro  contrato  legal  ufiido  bs  Heks  iri^ 
ditos »  de  sorte  que  st  possSo  oMid&ar  coiO^ 
uma  só  divida.) 


i6í .  Adjudicações  das  terras  dos  pra« 
zos,  feitas  por  força  da  L.  9.  He  Ju- 
lho de  1773/».  não  induzem  amôrtisâçftr 
dos  domihros  directos  ,  èni  què  so  teÀi 
lugar  o  pagamento  dos  vinte  annbs  de 
foros,  e  os  três  laudemios  r  mas  unica- 
mente uma  alienação  daqueUas  terras» 
qiie  tanto  não  extiiigtié  ò  dominíb  u(it 
e  directo,  que  manda  a  mesma  fei  dèpòáU 
tàr  o  preçti  deltas  para  se  empregar  ein 
outras  ;  e  por  isso  se  deve  só  um'  tau- 
demio  do  justo  preço.  Provis.  12.  Junho 
1776.,  Decis.  iQ.  Julho  l^^6,•,  Provis* 
30.  julho   177^ 

162;  Adjudicação  dos  rendimentdt 
dos  bens  par  um  amio  se  faz  áo  credor » 
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quando  se  vê,  que  chegão  para  seu  in- 
teiro pagamento ;  e  isto  sem  abatimento, 
sem  pcegões ,  e  sem  avaliação.  Ass.  23. 
Março  1786. 


163.  Adjudicações  âc  terrenos  para 
construcção  das  estradas  do  Alto  Douro 
como  se  fazem.  A.  13.  Dezembro  1788. 
$«  5*  e  seguintes.  E  para  a  de  Lisboa  até 
ao  Porto.  A.  28.  Março  I79í«  §•  'S*  — 
£  do  encanamento  do  rio  Cávado.  Re- 
igulam.  20.  Fevereiro  1795.  $$.  12^.  13.  e 

164.  Adjudicação  dos  terrenos  para  a 
construção  da  fabrica  de  papei  de  Alem- 

Juer  como  se  mandou  fazer.  D.  15.  Jú- 
lio 1802. 


.  165- Adjudicação  das  ervagens  ^  ou 
pastos  alheios  se  &z  ao  dono  do  terreno » 
pagando-os  pelo  seu  justa  preço ;  do 
mesmo  modo  que  se  pratica  na  adjudi- 
cação das  arvores  de  um  dono  ao  do 
, terreno »  em  que  se  achão.  A#  27.  No- 
vembro 1804.  $•  8« 


166.  Adjudicação  dos terrenosnecesr 
sarios  para  o  estabelecimento  da  fabri* 
ca  de  fiação  de  linho »  algodão »  e  lãa 
como  se  mandou  fazer.  Condiç.  18.  Se- 
tembro 1805.  Art.  3.  —  E  da  de  vidros 
na  planicie  de  Linhares.  Condiç.  15. 
Abril  1807.  A^^»  ?• 


1 67.  Adjuntos  nos  feitos  da  Fazenda 
sentenciados  no  Conselho  delia  sãó  os 
Conselheiros  Letrados.  A.  29.  Julho 
1611. 


168. 


E  nos  das  Residências  dos 


Ministros  são  nomeados  de  repente »  e 
não  com  ancicipação.  C.  R.  18.  Outubro 
1614. 


169.  Adjuntos  não  pôde  tomar  para 
8Í  o  Chanceller.  nos  casos,  em  que  o  Re- 
gedor Ke  suspeito ;  mas  deve  dar-lhos 
p  Desembargador  dos  Aggravos  mais 
[antigo*  Ass»  21.  Maio  16x5. 


170*  Adjuntos  uns  dos  outros  nas 
causas  mercantis  dos  contrabandos ,  dos 
fallidos,  e  dos  privilegiados  do  Com- 
mercio^sãoem  Usboa  os  três  Ministros» 
que  forão  criados  em  lugar  do  Conser- 
vador da  Junta  doCommercio.  A»  i6. 
Dezembro  1771.  $$.  5»  e  6. 


171.  Administração  dos  Depósitos  da 
Corte  e  Cidade  de  quantos  Deputados 
se  compõem.  Por  quem  são  eleitos  ,  e 
por  quanto  tempo  servem  ;  sua  jurisdíc- 
ção,  e  modo  de  a  exercitar.  Arranja 
dos  cofres ,  e  escrituração.  Etnolumen^ 
tos,  que  recebe  ^  e  sua  applicação.  Scti 
local  9  e  segurança.  A.  21.  Maio  I75i» 

(  Este  A.  aeba^se  alterado  em  parte 
pelos  ÂA.d.Julbo  i^^j^.  ^  i^.  Janeiro  t 
4.  Maio  1757.,  21.  Junbo  1759.$.  5^ 
9.  Agosto  ITS9»  $•  10. 9  I.  Dezembro 
Í767. ,  D.  17.  Julho  ly^i.^  A.  22.  Fem 
vereiro  1779. »  ^»  ^^  ^o-  Jf^^^^  '774*) 


172.  Administração  das  obras  das 
Fortalezas ,  e  despesa  das  fortificações 
das  praças  como  se  faz.  A.  7.  Feve» 
reiro  1752. 


173.     Administração    da  fabrica  da 
pólvora  como  se  regula.   D.  30.  Junho 

Í7S3- 


174*  Administração  da  Casa  das  Her« 
dades  foi  extincta.  C.  L.  22.  Dezembro 
1761.  Tit.  2.  $•  14. 


T75.  Administração  interina  das  ren* 
das  do  Brazil  não  pôde  conceder  o  Con- 
selho Ultramarino.   A.  19.  Juiho  1765» 


176.  Administração  dos  bens  dosso« 
cios  fallecidos  no  Brazil .  e  dos  deve- 
dores  dos  negociantes ,  que  ahi  mprrem^ 
como  se  faz.  A.  17.  Junho  1766. 


177.  Administração  das  Saboarias  foi 
tomada  por  conta  da  Real  Fazeadft* 
A.  20.  bezsmbro  i766«     . 
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*  17S.  AdroinistniçSd.  t  Direcção  doè 
Dnadot  das  EscoUft  mtBorcs  »  e.  Colle-. 
gk)  de  Nobres  foi  commeitida  éiMçé. 
n  Cedsoria.  A«  4.  Junho  i77i« 

(  Patmí  depêij  fàra  ã  Mesa  da  Com^ 
missão  Geral  fi/aQ  Im  tu  Junho  i^jHj.^. 
17.  ^e  Mitéatãmenie  f  tendo  sido  encarregada 
m  Reiíor  da  Umversidade  a  da  Comarca  de 
Cdmkrafelo  A.  17.  Janeiroi']^!.^  foi  cria- 
éa  a  Jumía  da  Directoria  getal  dos  Estudos  e 
Escolas  de  todo  o  Reino  ^na  mesma  Univer» 
ákái  foirCm  R.  i'].  Deximbro  1794.) 


179.  AdmmistniçSo  e  arrecadação  do 
^b$idto  Liccerario  como  se  faz.  A»  16. 
Dntáibro  i773«  ;(Vid«  Inscrutç*  4.  Sc- 
17730^ 


(O  Reginu  e  íustrucç.  7.  Julho  1787. 
ih  *  Ltnsbção  actual, ) 

•  •  •  • 

•     

...  , 

i8a  Administração,  e  Dieposi to  pu- 
blico do  Porto  sua  ofganização#  A.  25. 
Agosto  1774* 

(0$.  iS.  e  seguintes  deste  A.  f atém 
apptícavel  geralmente  a  sua  disposição  ^  ea 
da  Cé  Lé  30.  Junto  1774*  a  todas  as  G- 
dades »  Filias  ^  e  Lttgares  do  Reinos) 


i8f.  Administração  do  Hospital  tieál 
das  Caldas  como  se  faZé  A.  i  Regim* 
2a  Abril  1775*^ 


•  I 


182.  Administração  das  Capellasl  e 
Morgados  vagos ,  incorporados  na  Co« 
roa.  As  cartas  dellà  devem  ser  regista* 
das  no  Juizo  das  Capellas  ^  e  no  da  Pro* 
vedoria  da  respectiva  comarca.  A.  ^3. 
Maio  1775.  $•  !&•  (Vidi  Déijé  Novem- 
bro líou) 


*  i83«  Aditiinistração  e  Direc^  dós 
fostum  de  Valle  de  2^bro  ficou  debalsco 
da  inspecção  da  Junta  dos  Provimentos 
de  boca  para  o  Exercito.  A.  9.  Maio 

1776. 


i84.  Admiiiif|rtçã4  dos  pinhaes  de 


Leiria  ieu'  Regimento.  Í7.  Ma^ço  T79d, 
( Vid.-Regim;  28.  Junho  175 1.  ^  A.  11* 
Janeiro  .1783.} 

185.  Administrai  do  pápcl  sellado 
sua  organização.  A.  io«  Março  1797.  t 
Instruç.  12.  Junho  i797..(Excin€Ca  peb 
A.  24.  Janeiro  1804.) 

( Vid*  Edit.  í 5*  Julho  17^7.,  Avis.  22. 
Julho  1797*  >  A.  24.  Abril  i£oié ,  A.  274 
Abril  1802.^  D.  25.  Agosto  1802. ,  Avts^ 
15.  Setembro  1802*  t  Éditt.  174  Setenfi»i 
bro  l8o2. »  I.  Outubro  1802» ,  15.  Oú^ 
tubro  1802.,  13.  Novembro  1802. ,  Por-* 
tar.  23.  Dezeitibro  1802. »  AVis*  17.  Fe-* 
vereico  1803.) 


ii6m  Admiilistiraçao  do  Cofre  dos  Ju^ 
ros  do  Novo  Empréstimo  como ,  c  poi* 
quem  se  faz.  Aé  13*  Março  1797.  $•  iié 

•  •  %      • 

•1^7.  Administração  boa  da  justiça  htf 
necessária  para  a  tranquillidade ,  e  ségiM 
rança  {)ubUcaé  A»  20*  Outubro  i^9S•  /J 

188.  Administraçiío  dá  jufttiça  nii 
grandes  povoações^  feita  poç juizes  leU 
gos'  e  Ordinários  ^  tem  grandes  e  irieví^i 
taveis  detrimentos.  A.  la  Outubro  1798* 


.  I 


iigi  Aidministraçflíb  regia  do  S^  cni 
Lisboa  sua.  érganização.  A.  24.  AbrU 

l80I.;$*.    j«  •  .     » 

(Fazuuse  por  meio  de  uma  Jttnta^  qué 
foi  exiincta  »  passando  toda  a  jurisdicçãa 
delia  para  o  expediente  do  Presidente  dê 
Erarioé  Aé  304  Setembro  1803.)       ^ 

< 

190.  Administradores  das  rendas  reaei 
dão  juramento  para  haverem  arrecada- 
ção de  tudo,  guardando  o  serviço  do 
Kei,  e  o  direito  do  povo.  Regim.  17» 
Outubro  I5i6«  Cap^  764 

T9T.  Administradores  áo  Rcaí  d^4goa 
por  quem  são  escolhidos*  Regim*  23* 
Janeiro  1643.  $•   ^* 

4 


AD 


('4) 


A  D 


.^  191.  Admimstradorca  do  Real  d' Agua 
iftcebcm  um  por  cento  de  quanco  arxt« 
cadão.  ResoL  13.  Fevereiro  iKi$^ 


193.  Administradores  do  Contrato  do 
labaco  há  um  em  cada  comarca,  A.  ar. 
Outubro   1644. 


194.  Administradores  d^Alfandega 
assistem  com  os  Officiaes  competentes 
ao  despacho  d'£stiva.  D.  11»  Janeiro 
*75i. 


195.  Administradores  de  Morgados  , 
e  Capellas  foí-Ihes  permittido  metter.na 
Companhia  do  Pará  os  dinheiros  delles. 
A.  i6.  Maio  1757.  (Ampliado  á  Com- 
panhia de  Pernambuco.  Instit*  'conf»  por 
A.  13.  Agosto  1759.  $.  57.} 


196.  Administradores  dos  Morgados. 
tSiios  ^  em  que  são  obrigados  a  usar  das 
«rmas^  c  appellidos  dos  Instituidores. 
C.  L.  9«  Setembro  1769.  $$.  33.  e  24. 


•  197.  Administradores  de  Morgados 
€  Capellas ,  e  consequentemente  de  bens 
"Vinculados  patrimoniaes  de  regular  sue» 
cessão ,  não  tendo  assentado  praça  vo- 
luntariamente até  á  idade  de  vinte  an- 
nos  p  devem  pagar  o  quinto  de  seii  ren« 
diimeiKa :  e  quando  elles  nSo  podem » 
dtvem  fàzelo  os  seus  immediatos  sucà 
cessores.  A.  23.  Fevereiro  1797.  $.  4. 

{DeclatííUmse »  que  ,  quando  &s  actuaes 
âtéttínisiraddres  nSo  possão  entrar  no  servia 
f9por  S9ías  occupaçSes ,  idade  maior  de  trin^ 
ia  e  cinco  amos »  ou  differençà  doseuo » asm 
sentassem  praça  os  ifnmediatos  successores » 
sendo  dafamUia.  A.  15.  Dezembro  1809* 

(O  mesmo  eom pouca  differençà  sedem 
íerminoua  respeito  dos  que  não  querem  aceim 
tar  as  Capitaníatde  Milicias^  não  se  acbanm 
do  com  emprego  ^  que  os  embarace.  Portar* 
a.  Janeiro  1S12.} 


198.  Administradoiet,  giic  lerviSo  mt 


Companhia  do  Pará  nãò  lhes'  era  per* 
mittido  fazer  commercio.  A.  29.  Julbó 
1758. 


-  199.  Administrador  de  rendas  reaes 
hão  apresentando  contas ,  ou  não  dando 
documentos  para  ellas  se  tomarem » co« 
mo  se  regula  o  que  deve.  D.  14.  Julho 
1759. 


20a  AdministradprEpiscopaldeMo* 
Çambique  tem  Senhoria.  A.  4.  Setembro 

'759- 


201.  Administrador  dos  bens  dos  ne« 
gociantes  fallecidos  no  Brazii  como  se 
elege.  A.  17.  Junho  1766.  $.  2. 


201.  Administrador  da  Alfandega  de 
Lisboa  ,  ou  da   Casa  da  índia  estando 
impedido  ^  iservenó  seu  lugar  o  Conse- 
Iheiro  da  Fazenda  mais  modernoi  D« 
19.  Junho  1766. 


^03.  Administradorer  do  Sal^quem 
forSo  os  primeiros:^ »  e  modo  por  que 
devíão  proceder*  D.  io.  De%embr9 
1766^ 


«* 


:  204.  Administradores  da  Companhia 
das  Pescarias  do  Algarve  devem  dac 
contas  cada  anno»  e  como.  Instit.  confm 
pelo  A.  15.  Janeiro  1773.  Condiç.  2* 


20;.  Administrador  geral  d*AIfan« 
dega  de  Lisboa  he  Feitor  mor  de  ta« 
das  as  do  Reino ,  Ilhas  ,  e  Américas  t 
e  todos  os  Juizes  delias  lhe  estão  sub» 
ordinados.  A.  20.  Maio  1774.  $•  4* 


2o6.  Administrador  do  Terreiro  de 
Lisboa^eseu  Ajudante.  Suas  obrígaçSei^ 
etc.  A.  12.  Junho  1779.  Tiu  i.  $.  2. 


207.  Administradores ,  Almoxarifes» 
e  Recebedores  da  Fazenda  Real  dão  an« 
naakMnce  conta  %  ^m  balanço  áo  Prove* 


A  D 


(«O 


dor  da  comarca;    A*  ii.  JtAihaitoo. 

í.  8. 


2o8.  Administrador  Geral  da  Impreá- 
MO  regia  foi  cxciacto.  D.  5.  Abril  1803. 


109.  Administradores  dativos  dos  vin* 

*€ulot  e  Cápellaa  vagas  nó  Ukraitfsir.  fo. 

rio  prohibidos »  e  declaradas  nulla3  suas 

nomeações,  e  porque»  A«    14.  Janeiro 

1807.  $.1. 


.  ■    •  ■     ■  ► 


2X0.  AJuellas^  que  direitos  pa^u)^  aon- 
de, e  como.  D.  ii,  Janeiro  1757.,  D*  27. 
Outubro  175  8« 

(     {Foi prAiUdB  carregálas  fora:  o  Brã^ 
zU.  D.  14.  Airil  I757*)  ....,< 


7ii.  AJuIlèfku  As  leis  do  Reino  nSo 
itONihecem  parte- l^itima  para  aaccu* 
ta^o  delle ,  senão  os  próprios,  «onjugcs* 
K  26.  Setembro  1769. 


'  112.  ifA>02ftf^i  devem  ir  pessoaltMtt^ 
te  á  audiência*  —O  mais  antigo  falia 
príqieiro,  aindaque  chegue  depois  dos 
mais  modernos.  —  Nenhum  pôde  sair 
dá  audiência ,  siem  licença  dò  julgador* 
Rq;ini.  7»  Junho  1605*$.  12. 

213,  .^— ~  Pedindo  vista  dos  autos 
para  embargos  ,  nSo  os  pôde  ter  mais 
que  am  dia.  L.  6.  Dezembro  i6ia.^$«  17; 


1T4.  -— —  O  que  se  ^yppSe  aos  luga;» 
rcsda  Casa  da  Supplicação  lê  uma  hora 
inteira ,  e  toma  dous  pontos  nos  dias  dos 
aggravos.  Assr  9.  Janeiro  16  204 


?I5.  Que  retardão  os  feitos  úo 

castigados  com  a  pena  da  lei*  CR.  i6. 
Maio  1640. 


216. 


Da  Universidade  quantos 


tio ,  e  quem  os  elege*  Estat*  Velh.  Liv# 
a.rit*  27.  S.  13. 


AJi) 


2f  7.;  — —  Maodo\|.se  consultar ,  se 
seria  uril  devassar  dos  que  dão  m^ti^ 
vo  á  demora  das  causam  D.  30.  Maip 
.i645* 


21 8.  Advogados  do  numero.  Man« 
dòu*se,  que  os  houvesse  na  Relação  do 
Porto,  i:pnio  na  Supplicação.  AÀ.  16^ 
Junho,  e  8.  Agosto  1651. >  Ass.  27é 
Abril  1723. 


219.  Advogados  nlo  podem  ^entra^ 
com  aspada ,  ou  trajes  .{)rphibídoa  .ni 
audiência*  A.  30*  Junho  1652.  r: 


±loi:i^m^  Deveni: assinar  as  Cotas,  e 
Razões  i<iue  fizerem  nos  feitos.  Assemtf 
2.  Maio.  1654.,  1 1 , ,  Feve^ci ro  1658.^ 
24^  Março  1672.,  iii.  Agosto  1685.     . 


^21.  -— ^  C  as  petições  para  a  Rela^ 
çSo  cot9  o  nomiQ  c  spbrcagmis^  Ass»a4<. 
Março  167.2^ 


t 


y     I 


>•; 


-.'.  .j 


24Í.  _  Que  (kx  peti$3d  de  siggoit 
vo  sem  justiça,  ou.e9Íbaigos,xqMC  lhe  fo^ 
rão  rejeitados  he  condenado  ,na  jpeaailji 
lei.  Ass.  i6.  Novembro  I700é 

123*  Advogados  do  numero '4^  Sup?; 
plicaçSò,  a  quen^(  se' removeu  a*  Porpif 
ria,  podem  advogar  nos  mais  juiz(3«é 
Ass.  27.  Novembro  i7ii« 

224.  Advogado  £ójca  ^|i  Çôrtc  pp4ç 
ser  qualquer  pessoa  jbsl^npá  ^  ájndaqjiiç 
iião  seja.  formada  9  tii^Q  Provisão.  A^ 
24.  Julho  1713. 

225*  Advogados  da  ^eí^çíp  do  Por^ 
to  augmencaiiio-se  a  yiiHf  c  cinco,  pro» 
vis.  ai-Juabo- 1722.  irPrqvia.  36.  Ja-. 
nèiro  17244  ^ 

226.  Advqgado»  quq  dilata  as  causas 
crimes  com  requeriírientos  afícctados» 
que  pen^  tem.  A.  31.  Março  \^^^•  ^  3; 


'A  D 


(lí) 


^17/  Adv^doti  do  numere ;  e  de 
Portaria  da  Casa  da  SupplicaçSo  con* 
totrem  dles  somente  para  a  Festa  das 
Justiças ,  e  pagão  executivamente^  Ass* 
28.  Abril  1750» 


228.  Advogados  respondem  como  Fis« 
caés  nas  causas  dós  dizimes  do  BrãziL 
D.  14'.  Dezembro  175a 


22^.  Advogados  do  numero  da  Casa 
9ir SupplicaçSo.  Aos  quarenta  da  Orde* 
MçSò-forão  accrescentados  mftis  vinte. 
D.  19.  Abril  1752. 

23o.  Advogado  mais  áhrigo-^Qisa 
da  SupplicaçSo  respondia  como  Fiscal 
nos  Feitos  dos  Contos.  A.  23.  Agosto 
J753.  $.  6.  (  Altectida  esta  Legi^ação 
pelas  leis  da  criação  do  Erário.) 

-.-•■■:'     .•    .-     1    '  -    . 

t 

*^  "^3 1  ;^  Advogado  âpptx>vado  para  dl* 
ser  por  parte  da  Fazenda  na  repartição 
dos  Contos ,  foi  mandado  responder,  co- 
mo  Fiscal ,  em  todas  as  execuções  das 
tíi^fdas  da  Ãl^Adegà ,  e  Junta^  da  Admi- 
nistração do  TibíCih  A*  20»  Março 
77Í6.§.io/'     ' 

232^  Advogado  fica  desobrigado  dos 
ftãic^  pá  desdàrgà  feita  perahife  os  Fieis, 
tfii  fendb  recibo  dò  Bscrivão*  Ass.^  tu  \ 
o  1767.  f  .  '       ,  ... 


•■  > » 


.  ^33*  Advo^do,  que  dá  interpretações 
Í^fvò)aà  âsteis;  óòm  que  pèiías  hexa* 
^Í%Àdó;'Q  h.i%.  Agcmo  1769.  §§.  7*  e 
tò. »  A;  16.  Dezcíihbro  1774;  j.  fU 

•  ) 

;234^  Advooado.  Permitte-se  aos  reos 
^ò  Conselho  ^e  tíuerra  em  tempo  de 
f^  nortiéar  útn  j^ra  sua  defesa  acon-^ 
%èlhahdoaOs^  i  c '  atsistíndo*  aos  inteiroga* 
corios.  D.  5.  Outubro  1778» 

• ;  23S«  Advogados  condenados  em  Re- 
lação. Não  ha  estilo  de  pagarem  as  mui* 
tas  da  cadeia.  C  R.  28.  Outubro  1803. 


AF 


.  236»  'Afirtdêr  deve  ter  um  livro,  em 
que  escreva  os  nomes  dos  que  levão  me* 
didas  aferidas»  Ord.  23.  Dezembro  1768. 


jd^j.  •.^^.^  Não  pode  vender  medidas 
ao  povo.  Edit.  9.  Dezembro  1789. 


1790. 


Seu  Regimento*  29.  Jujoho 


1  4 


239.  Affectado  o  que  he ,  nSo  sê  fas 
attendivel.  L.  25*  Janeiro  i755.j  L.  17. 
Janeiro  1757»  , 


■*  ( 


240.  Ajltcção  não  se  deve  accrescen* 
ar /ao  afHicco.  L.  3.  Dezembro  1755.  ^ 
D.  14.  Fevereiro  1761»   ... 


24T*  AfHicção.  dispõe  a  acreditar  tu* 
dooquanto  se  quer  persuadir*  L»  2  j«  Jii» 
nh»i766..     ^  .V 


i     ».    . 


'  V 


242*  JÍfilbaãos  não  podem  tomar  o 
Chancdler  i^  e  Desentbaigadores  de  Goa* 
A.  -^?rMarço  :l634.  . 


.  i 


i  h]^;^.Ajinaáares  Am  píitíqÁ  o  que  dow 
vem  praticar,  quandpfOs  afínão^  e  firi^i 
são.  Kegiro.  7.  Janeiro  1690.  Cáp.  7)^ 


r»  •     .  -«       ,.  f 


t  - 


^44»  Aft^ramentps  dos  bens  reaes  fei«' 
tos  (íelos  Contadores  das  comarcas  ^  AU 
moxarifes  ou  outros  Oiflficiaes ,  devem  ser 
confirmados  pelo  Conselho  da  Fazenda. 
Regim.  17.  Outubro  15 16.  Cap.  i2« 

{Vid.  p  A.  17.  Julbc  1769*  que  os  man^ 
da  expedir  em  Real  Nome ,  e  por  Consulta 
excedendo  as  propriedades^  a  400^  reis.) 


•24^»  Aforamentos  dos  bens  do  Con« 
celho ,  sendo  lesivos ,  pode  o  Provedor 
da  comarca  fazelos  de  novo  com  assis« 
tencia  dos  Ofíiciaes  da  Camará  ,  prati- 
cando-se  todas  as  solemnidades  da  lei 
ptlos,  meios  competentes.  Rcgim.  17. 
Maio  161 2.  $•  1*1  K:  IO.  Fevereiro  i6£^ 


AF 


(i7) 


Aík 


146.  Aforamentot  dcs  íysAdiús  dos 
Concelhos  não  se  podem  fazer 'de  ter«^ 
itoos »  que  liunca  teohâo-sidc  aforados , 
contra  a  vontade  do  povo  e  camarás  j 
tem  ordem  especial  do  Soberano.  Provia» 
14*  Junho  1746. 

(Esfa  Pjmns^  i>eio  evitar  a  má  inteUU 
pncia  ,  que  es  Provedores  das  eomareas  doM 
waoAm  26.  Outubro  1745.  t  o  qual  appfo*^ 
«M  tadús  os  aforamentos  dos  tens  dos  Cmce^ 
Ibos^e  datas  de  terras  ^  sesmarias ,  matos  , 
UdioSf  ou  quaesquer  outras  propriedades  i 
oinda  feitos  sem  as  solemnidades  da  lei ,  e 
(MfirmaçSes  regias.) 


247.  *-— -  Nao  SC  podem  fazer  âos  Ve- 
readores ,  c  Ofííciaes  da  camará ,  e  da  ju^ 
stiça,  nem  ás  pessoas»  que  costumSo  an*»- 
darnas  governanças  das  Cidades,  Villas, 
c  Lugares  do  Reino^  As  Camarás  nunca 
C8  ctpedem  per  si }  mas  ~  he  necessário 
dirigir  requerimentos  á  Mesa  do  Paço : 
c  precedendo  informação  do  Proviêdor  i 
€u  Corregedor  da  comarca  ,  com  au- 
diência das  mesmas  Camarás  e  povos 
respectivos ,  feita  a  medição ,  confronta*^ 
ção ,  e  avaliação  dos  terrenos ,  andando 
em  pregão  os  dias  do  estilo^  e  infor- 
mando os  ditos  Ministros  as  utiKda* 
des  rOU  prejuízos ,  que  dahí  se  seguem  á 
hvoura  ^  e  á  criação  dos  gados ,  e  arvo- 
redos ,  manda-se  pela  referida  Mesa  exu 
pedir  Provisão ;  consultando  primeira- 
mente ,  quando  o  valor  dos  bens  exce^ 
de  400^  rèis«  Feitos  de  outra  forma  são 
nuUos.  A.  23«  Julho  i766«  $•  2# 

{Este  Am  limitou  a  disposição  do  óuífo  64 
Ikzemiro  1 603. ,  que  probiko  fazer  taes 
ofyramentos^  ainda  aos  parentes  das  pes^ 
sm  I  que  andão  tia  governança.  — *  Deve^e 
miar ,  qtie  os  aforamentos  dos  baldios  dos 
destrictos  da  Casa  de  Bragança  são  expedi^» 
dss  pela  respectiva  Junta  ^  e  nãó  peio  De^ 
semiargo  do  Paço.  D.  2.  Júlbo  1 779.) 


248,^*—  Os  qúc  forSo  feitos  ícm 
Provisão  do  Deserhbargo  do  Paço ,  ou 
Confirmações  regias  desde  o  -anfto  de 
J745.  são  nullos  ;  c  o  Provedor  da  co- 
marca os  restitue  ao  mesmo  Concelho 
pela  símpfes  inspecção'  àó%  titnloiR.  A* 
*3,  Julho  1766.  $#3^^ 


(jtíndaque  as  Camarás  tenbao  festa  ^^  vm 
facão  os  aforamentos  antes  da  licença  da  Me^ 
sa  do  Paço  ,  be  costume  serem  confirmados  , 
precedendo  as  solemnidades  todas :  verifica?:^ 
do^se  assim  não  só  o  consentimento  do  phvo  ^ 
mas  que  não  bá  nem  prejuízo- no  ttfòramen^ 
to,  nem  quem  dí  maior  pensão.) 


249.  •— ^  Sendo  para  casas »  fazem-se 
pelo  Provedor  da  comarca,  avaliando 
os  chãos  I  e  arbitrando  o  foro  ,  fazendo 
lavrar  os  titulos  de  prazos  phatiosini^^ 
em  que  he  parte  o  Procurador  do  Con# 
celho ,  e  dando  conta  ao  Desembargo  do 
Paço  para  ser  confirmado  por  Provisão^ 
ResoL  4«  Agosto^  Provis,  15.  Setembro^ 
e  33.  Dezembro  1767» 


j^ó. «"— ^  Recom6iendift]<i^  a  cèser^ 
vancia  das  solemnidades  estabelecidas  s 
declarando^e,  que,  quando  a  maioridade 
dos  moradores  visinhos  de  algum  dos 
baldios ,  e  maninhos  «requerer  a  sua  divi<* 
são,  a  repartição  do  terreno,  e  quantida^» 
de  do  foro  será  regulada  por  louvados 
com'  a  natureza  de  prazos  peipetúos ,  sem 
necessidade  de  irem  á  praça^  Aé  oq^ 
Novembro  1804.  §4 10^ 

(Por  A;: ii.  AhrU '  1 8t 5;-  // confirmou 
toda  esta  Legislação ,  acerescentando^^se^  qtéa 
os  Corregedores  das  comarcas  promovão  os 
aforamentos  dos  terrenos,  ^  por /fxamesju^^ 
diciaes  com' assistências  das  Camarás  se  mos^ 
trarem  desnecessários  para  logradouros  dos 

plruos/)  "■'•    •  "í'* 

* 

/  '  * 

151.  Aforamentos .  dos  btns .  dâ  Uni* 
versidade  ,  que  renderem  ao  foreiro  mais 
de  40^  reis,  são  confirmados  pelo  Sobc- 
ráitocomo  Protector.  £stac.Velh«  Ltv«2# 
Tit.i*$.i4  ^ 


i    t 


. » 


«. ' .  • 


i^i.  Aforamentos  dos  ben3^^  das  Çom^ 
mendas  da  Ordem  de  Aviz  fazcm-se 
em  três  vidas ,  c  nunca  perpétuos.  —  E 
còm  que  solemhidades  e^^sbiusillasi  etc« 
Esut.  Tit#  5*  Dcfiniç^  18* 


"*»  '. 


í0.  Aforamento  dt:<áaas  por  dct 
ahnos  forão  prohibidcs  em  làsboa  noi 

5 


AF 


(^8) 


AF 


«rganentoc   dos  Officiaes  mecânicos. 
FP9vit#  20.  Junho  1729. 


354.  Aforamentos  de  terrehos  para 
casas  9  qtse  se  fizerSo  em  Lisboa  com  ex- 
cesso dos  rendimentos «  que  os  terrenos 
tinhSo  antes  do  terremoto ,  são  nuUos. 
D.  3.  Dezembro  1755* 


1^5.  Aforamentos  confirmador  por 
JSecreto,. ainda  tendo  alguma  millidadCp 
podem  subsistir.  A.  9.  Julho  1 767. 


.  -35&  Aforamentos  doa  terrenos  per* 
tencentes  ao  Senado  de  Lisboa  >  de  que 
elle  foi  esbulhado ,  são  nullos ,  não  se 
achando  feitos  por  Decreto ,  ou  por  li« 
•ença  delle.  A*  9*  Julho  1 767* 


357.  Aforamentos  dos  SapaesdeTa^ 
¥Íra  como  se  &zem  ,  dando^ae  a  pessoas 
abonadas ,  que  poderem  fazer  as  de$pe* 
aas  da  fabrica  nova  de  marinhas,  ou  re« 
edificação  das  destruídas ,  aibitrando^se 
o  foro  poi;  louvados.  A.  17.  Julho  1769. 


'  3<8«  Aforamentos  não  se  podem  fazer 
dos  bens ,  que  se  achão  nos  próprios  da 
Fazenda  Reah  A.  23.  Maio  1775.  $•  19* 
( Vid.  Regim«  i»  Outubro  1 5  86.  Cap.  x6.^ 


259,  Aforamento.  Este  contrat^.  con- 
siste essencialmente  em  aforar  terrenos 
para  edificar  casas ,  ou  terras  incultas 
para  abrir.  C  L.  4.  Julho  1 776* 

■   .■'•;;;■    , 

'  26d  Aforamentos  de  casas  ,! OU  quin<» 
tas  feitas  e  terras  frutíferas  são  colónias 
perpetuas  ,  ou  locações  de  longo  tempo , 
c  como  taes  se  julgão.  C*  L»  4.  Julho 
1776*  $.  I.         • 


í.  I 


^  ^6i»Aforamentoa  podem  ser  r  crava- 
dos com  maio»'piensSo » do  que  a. de  cin* 
CO  por  cento  ;  com  tanto  que  não  exce* 
dão  aquella  quantia ,  que  as  leis  prescre- 
vem para  se  julgar  o  contrato  em(diy-* 
tcutica  At  15.  Julho  1779*  $b  3.  i 


262.^  Aforamentos  dos  bens  dos  Re- 
guengos.  Pertence  ao  Provedor  da  co* 
marca » e  não  ao  Juiz  do  Tombo  da  Co« 
roa  mandar  fazer  as  escrituras  deUes« 
Frovis.  1 8*  Junho  1 8oo« 


263.  Aforamentos  dos  bens  da  Coroa,  e 
Commendas  das  Ordens  feitos  pelos  Deu 
natarios »  e  Çommeodadores  são  nullos  « 
sem  Confirmação  r^a«  E  nelles  se  de- 
vem observar  os  Estatutos,  R^ras,  e  De*» 
finitorios  das  mesmas  Ordens,  revogado 
para  esse  effeito.o  Alv.  7»  Fevereiro  1772. 
e  qualquer  outra  legislação ,  que  os  alte- 
rasse nesta  parte.   A.  ii.  Agosto  i8oo. 

(A*  excepção  dos  das  Commendas  da  Or^ 
dem  da  ^orre  e  Espada  feitos  a  colonos  hran^ 
C0S4,  A.  29«  Novembro  i8o8.  $•  ii.) 


264.  Aforamentos  dos  terrenos  incuU 
tos  ,'  ainda  de  Morgados  ^  Capellas,  bena 
da  .Coroa  ,  ou  Ordens ,  sendo  até  dez 
geirat-,  e  feitos  pelos  seus  le^cimos  ad- 
ministradores ,  não  havendo  fraude ,  não 
precisão  de  Confirmação  regia  para  a  sua 
validade.  A.  27.  Novembro  i8o4«$*  lo» 

{Pelo  A.  iié  Ahril  1815.  §$.  2.  e 
3*'  se  declarou  «  que  m  administradores  dos 
vineuloi  poderão  dabi  em  diante  aforar  as 
terras  sncultas.  a  elles  pertencentes ,  com  au^ 
Uxnáaiís  do  Corregedor » ou  Provedor  da  res^ 
peciiva  comarca , .  sendo,  depois  confirmados 
os  a/m^amentos  pela  Mesa  do  Paço  »  declam 
randp-se  por  louvados  o  foro  ,  que  deve  ter 
cada  geira  :  podendo  para  isso  tomar  dinbei^* 
ro-ajuro  com  bypotbeca  nos  bens  vincula^ 
dos  por  doze  annos^  ainda  depois  da  sua  mor^ 
te i  ouvido  o  immediato  snccessor ,  e  dando  fim 
^nfã  a' verificar  o  emprego  do  dinheiro.) 


*  *. 


265»  Africa^  Todos  os  empregos»  ofB- 
cios»,  c  incumbências»  que  dentro  dp 
Conselho  da  Fazenda  se  exerci  ta  vão  com 
os  titulos  de  repartição  de  Africa ,  Gen- 
te ^e  Tangere » ^Casa  de  Ceuta » e  Maza- 
gSo,,'  forSo  extinçtos  ,  e  como*  A.  25* 
Agosto  1770.  $•  I*  e  seguintes. 


.1 
'  Pxovidícnciqi  para  serem  accommpda- 
dos  estes  Officiaes,  D.  25»  Agosto  1770» 


AG 


(ip) 


ÂG 


266.  Agasalhados  íorSo  profaibidos  em 
os  navios  da  Coroa  ^  sem  expre&sa  licen* 
(a  f^ia«  Penar*  3.  Fevereiro  1814. 


267.  Aggravos  e  appellações  dos  Jui* 
zes  das  Sisas  vão  para  os  Vedores  da 
Fazenda.  Regiment.  1 6.  Outubro  15 16. 
Cap.  23.   ( Vid.  A«  15»  Fevereiro  1502.) 


268.  Aggravo  dão  os  Capitães  das  Or. 
desancas  para  o  Capitão  Mor»  Regim. 
ia  Dezembro  1570.  $•  25. 

(Âs  ttUimas  prwidencias  sobre  o  governo 
ias  OrdenaMças   ioniao  desnecessária  esta 

medida.) 

269.  Aggravos  dos  Capitães  das  Or- 
denanças nas  terras ,  aonde  não  há  Ca- 
{Htães  Mores.  Conhecem  delles  os  Cor- 
regedores.  Provedores,  ou  Juizes  de  Fora, 
que  nuns  perto  estiverem.  Provis*.  15. 
Afaio  1574.  $.  2.  (f^id.  a  nota  antecedente  ^ 
fu  be  aqut  tombem  appIicaveL) 


270*  Aggravos  dos  Almoxarifes  dos 
e  Leziras  pertencem  aos  Provedo- 
les  das  Valias.  Regim.  24.  Novembro 
'576.  $.32-^ 


271.  Aggravosde petição^  ou  instru« 
nento  dos  arrendamentos  das  terras  das 
Leziras  pertencem  á  Mesa  da  Fazenda. 
Regim.  24*  Novembro  15 76*  Cap.  380 


172*  Aggravo  dos  Ofíiciaes  da  AU 
&ndiega  nas  avaliações ,  que  íàzem  para 
o  pagamento  dos  direitos ,  vai  para  a 
Mesa  da  Fazenda.  For.  15.  Outubro 
1587.  Cap.  42.  E  para  o  Juizo  dos  Feitos 
da  Fazenda  nos  feitos  dos  descaminha- 
dos. Capp.  lOté  III. 


273.  Aggravo  da  venda ,  ordem ,  e 
benefício  das  fazendas  descaminhadas  na 
Alfândega ,  vai  para  a  Mesa  da  Fazen- 
da. For.  15.  Outubro  IJ87.  Cap.  io6. 
£  os  que  se  tirão  d*ante  o  Provedor , 
eomo  Feitor  Mór  y  no  caso  principal  e 
final  para  os  Juizes  dos  Feitos»  Càp.  xo6. 


274.  Aggravo  e  appcllação  não  há 
das  sentenças^  que  o  Provedor  da  Alfaa« 
dega  execuu ,  ou  por  caberem  na  alça- 
da ,  ou  por  terem  passado  pela  ChanceU 
laria  dos  Contos*  For.  15.  Outubro  1587» 
Cap.  109. 


^75-  Aggravo  e  appellação  nas  cau« 
sas  dos  direitos  d* Alfandega  vai  para  a 
Mesa  da  Fazenda.  For.  15.  Outubro 
J587.  Capp.  iiu  e,ii5.  £,  sendo  sobre 
as  demandas  dos  devedores ,  pertence 
ao  Juízo  dos  Feitos*  Cap.  1 1 7* 


■ 

276.  Aggravo  dá  o  Aposentador  da 
Corte  e  da  Cidade  para  o  Aposentador 
Mor.  Regim*  7.  Setembro  1590*  §•  41» 


277*  Aggravo  e  appella^o  não  há 
das  sentenças  proferidas  na  Camará  de 
Lisboa  sobre  os  autos ,  que  faz  o  Verea* 
dor  da  limpeza  do  Senado*  Regim*  30* 
juího  1591.$.  30. 

,,'  Nem  do  procedimento  »  que  os  Ve« 
readores  dos  differentes  Pelouros  tiverem 
com  os  Ofíiciaes  inferiores.  §•  37* 

Nem  dos  Assentos  e  Acórdãos  assú 
nados  por  todos  os  Vereadores'  do  Se* 
nado.  $*  70* 

(A*  excepção  das  sentenças  sohre  causas 
de  posse ,  propriedades  ,  pensões ,  e  nomeaçãa 
dos  ojficios ,  e  outras  semelhantes.  Regimm 
5*  Setembro  1671.  $•  13*) 

Nem  das  sentenças  contra  os  que 
tomão  agua  dos  canos  públicos*  A«  2» 
Abril  1624* 


278*  Aggravos  e  embargos  para  não 
servir  de  Vereadores ,  sendo  estes  confir* 
mados  pelo  Desembargo  do  Paço »  não 
podem  ser  tratados  nas  Relações  »  mas 
no  mesmo  Desembargo*  A*  27.  Agosto 
1594* 

279.  Agravos  dos  Provedores «  AU 
moxarifes»  e  outras  pessoas»  que  tomão 
fianças  em  matéria  de  Fazenda  Realif 


AG 


c(  -»o :) 


AG 


VSo  para  o  Conselho  da  Fazenda.  A.  12. 
Setembro  i6oo. »  Asa.  do  Cons.  da  Faz,  9. 
Maio  1646.  (Vid.Re4ol.i7.Marçoi667. » 
que  revoga.) 

àSo  Aggravo  e  appellação  nao  há  da 
sentença  de  condenação ,  que  o  Corre« 
«dor  impõe  aos  que  pedem  esmola  sem 
licença.  Nem  da  que  se  impõe  aos  Offí«- 
ciaes  de  justiça  ,  que  oa  não  prendem» 
A.  9*  Janeiro  1604. 


4 

28r.  Aggravo  e  appellação  não  há 
das  penas  impostas  pelos  Corregedores  e 
Juizes  do  Crime  de  Lisboa ,  nos  crimes 
de  jogar  pedradas ,  ou  Entrudo.  A.  31» 
Janeiro  ^  e  13.  Fevereiro  1604. 


283.  Aggravos  dó^  Officiaes  do  Paço 
da  Madeira  nas  avaliações  dos  mastros 
pertencem  ao  Provedor  dá  Alfandega» 
l^gim.  23^  Fevereiro  1604.  Cap.  2»$.  6i 


'^  2ÍJ.  Aggravo  c  appellação  para  a 
EkipplicaçSo  se  dava  em  matéria  de  ju- 
risdicçSo  pertencente  ao  Arcebispo  de 

Braga.  A.  3.  Março  1605. 

* . .. . 

fií-C  £•  19.  yulbo  1790.  tírou  aòi 
Donaíarios  a/urisdicção,  que  elles  exerci^ 
tavão.) 


2^4»  Agravo  e  appellação  em  crimes 
e  causas  das  coutadas  vai  para  o  Juiz 
delias :  porem  as  suas  sentenças  são  dadas 
(execução  sem  appellação  nem  aggra- 
'vo,  e  delias  só  há  recurso  por  petição 
ao  Soberano»  Regim.  20.  Marçd  1605» 
i§.  u  e  8. 

(Es/a  Legislação  foi  alterada  em  parte 
pelo  A.  21.  hãarç»  1  Soo.»  que  deu  muitas ,  t 
íiiver4as  providencias,  sobre  o  oijecio .  das 
emtadas  da  Coroa  ^  e  sua  administração») 


^85.  Aggravos,  que  nos  casos  crimes 
se  interpõe  dos  Julgadores  de  Lisboa , 
peirtencem  aos  Corregedores  do  Crime 
da  Cdrte  em  Relação»  Regim.  7»  Junho 
•«605.  §.  13. 


E  nos  crimes  de  armas  curtas  de 
fi^  dão-se  para  os  mesmos  Corregedor 
res  do  Crime ;  assim  coroo  a  appellação. 
L»  4»  Outubro  1649. 


286»  Aggravo  e  appellação  não  há  da 
sentença»  que  o  Corr^edor  do  Civel  pro« 
fere»  obrigando  os  Nlinistros  Criminaei 
de  Lisboa  a  pagar  os  alugueres  das  casas» 
A.  30.  Dezembro  1605. 


^87.  Aggravo  de  petição,  ou  instru^. 
mento  se  pôde  interpor  dos  juizes,  de 
quem  se  aggrava  ordinariamente ,  á  ex-» 
cepção  da  Relação  do  Porto»  Ass.  14» 
Fevereiro  1606. 


â  8 8.  Aggravo  ^  e  não  appellação ,  para 
o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  dá  o  Pro- 
vedor dos  Marachões  de  Coimbra.  Rc« 
gim.  8.  Setembro  1606.  $.  22. 

( Postoque  o  OJJicio  de  Provedor  dos 
Marachões  fosse  cxtincto  pelo  D.  i.  Julbo 
1776.,  e  verificada^  de  algum  modo,  esta 
Legislação  pelo  Avis.  11.  Agosto  lioy. ,  0 
Regimento ,  que  lhe  foi  dado ,  he  ohseruadb 
pelo  Superintendente  das  Obras  do  Mondegp^^ 
que  exercita  esta  jurisdicção.). 


••  289.  Aggravos  de  dependências  de 
sentenças  definitivas^  Ha  de  haver  nellca 
tantos,  juizes ,  cohK>  forão  nas  mcsmat 
sentenças.  A*.  IO.  Maio  i6o8.  /l 


290»  Aggravos  dos  Governadores  .d» 
Brazil.!  Conhece  delles  a  Relação  ,  e  cl»« 
mo»  Regim»  7.  Março  1609.  $•  42» 


.  ^91.  Aggravo  dos  Juizes  da  Coroa  e 
Fazenda  no  que  despachão  per  si  sós^  ois 
em  audiência ,  pertence  á  Mesa  Gran« 
de.  Ass.  5.  Março  161 1» 


f 


*■> 


j 


292.  Aggravb  de  se  concederem  •  ois 
negarem  as  .cartas  de  seguro,  podem  in-« 
terpôr  por  procurador  os  culpados ,  ain-^ 
daque  não  e&tejão  presos»  L»  6»  Daem^ 
bro.iéi3..i.  I,  ^ 


^ 


À^G 


(11) 


AG 


2^3.  ÀggfaTo  &  appetlafS6  tkò  hai 
do  despacho ,  que  fiiamdi-sólcát  é^  (Mto 
antes  de  culpa  formada,  e  a  quem  se- 
não formou  em  oito  dias.  L.  6.  Dezem* ; 

IK01Í612..Í;  14;         . 


294.  Aggravôs ioKre ò lán^n^eAtòda  - 
contribuição  para  as  despesas  da  jornada 
d'ElRei.    Não  se   toma  conhecimento 
delles,  %em  se  lhe  dartòntàr  C  R.  18. 
Junho  t6i3;' 


4 ' « <-*  «^ 


r 

295,  Aggravo  e  appelIaçSo  dós  Offi- 
ciacidos  iJefuntos  e  Ausentes  nas  Ilhas 
dos  Açores  pertence  ào  Provedor  i  que 
reside  em  Angra;  RegiOE^.  ló.  Dezethbro 
1613.  Cap»  8; 


196.  Aggravp  e  appcllaçao  do  Prove- 
à>T  doà  Defuntos  é  AlJsentes  vái  para 
â  Casa  da  ^Supplicação.  Regim«  i  O.  De* 
zembro  1613;  Cap.  21; 


297.  A^gravÓs  nãò  se  díverrt  iátttjpór 
cm  outro  juizo ,  senão  naquelle  ,  de  que 
SC  aggrava  ,  e  em  audiência ;  salvo  se 
forem  de  presos  ^  e  rtão  houver  aúditn* 
cia ,  porque  entaa  âe  pôde  aggrava r  em 
tasa  do  julgadoH  Ass.  9;  Abril  1619;  '■ 


298.  Aggravos  do  Feitor ,  c  OfRciaes 
da  Casa  dos  Cincos  vSo  para  o  Provedor 
Mor  da  Alfandega;  Regim;  i  ^#  Janeiro 
1620.  Cápi  6;  $;  i; 

299»  Aggravo  é  áppelIaçSo  naô  Há  dsíd 
sentenças  dadas  plela  Junta  da  Fisco  de 
Lisboa »  e  Coimbra.  Regim.  lO.  Julho 
1620.  Cap#  25; 


30o.  Aggravo  c  áppellação  nás  cadsas 
dos  privilegiados  do  S.  Offício,  tratadas 
perante  o  Juiz  do  Fisco,  vai  para  o  Con-* 
selho  da  Inquisição.  R^iiti.  io.  Jiilho 
1620;  Cap»46; 


301*  Aggravos  das  interlocutórias  de 
audiência >  de  te  concederem  dilações 


èc  cèrh  legoas »  òú  máís ;  \%>  {Àra.  a 
Mèsá  dèllts ,  aindaque  ã  càúsá  corra 
perante  o  jui^  de  QMiníKÍ^sSo  tom '  aà* 
juntos»  Ass.  5;  Novembro  1 620« 

30i«  Aggravos ,  que  saireoi  qb  Juip^o 
do  Çivçl,  quando'  incidéncçmente^. (SC 
còtihéçe/de  alguma  falsidade  ,.  óu  9^^1co 
crime ,'  pertence ní  áós  toVrfcgcdores '  dó 
Crime  da  Corte.  Ass.  i.  Abril  1621. 


'.l 


303,.  Aggravos  c  appellaçoes  em  fa« 
zenda  de  cativos  pertehcião  à  uma  Cbm« 
missão  de  dòus  juizes  ha  Casa  'dk  Suppll« 
cação^.  A.  3.  julho  Íl?:ir.   , 

(Hoje  ao  J/âzo  dos  Feitos  da  Casa  dk 
Supplicaçãóé  C.  L.  /^.ÚfZembro  17 75. $•!*•) 

3Ó4.  Aggirâvbs  SC  hSó  de  levaf  ao 
juizo  superior  nos  mesmos  dez  dias ^ 
que  a  lei  assina  para  se  juntar  o  mah« 

dádò  aós  atítos;  Ass.  2&.  Agosto  Í62d« 

»'.         .        -•    ■ 

•  305.  Aggravos  de  se  não  dar  vista  da 
ProVisSo ',  por  qiie  S.  M,  manda  tirar 
alguma  devassa  ,  não  ^e  deve  tomar 
conhecimento  delleá.  Ass.  29.  Ágpsto 
1624.  {Vtd;  A.  &.  Fevereiro  1649.  J 


r  3P^^  Aggravo  de  petição.  Conhece-sc 
dellis  sóbreaelictos  commettidòs  dentro 
das  cinco  légoás ;  aindaque  ai  culpai 
âe  Ibrmem,  e  ok  autos  estejiò  fõira  delias» 
Aá.  19;  Abril  1625. 


307.  Ag^rayos  Bobfe  á  repartição  da$ 
armas.  Não  p6db  conhecer  delles  a  Re« 
laçãò.  C;  R;  i4«  Dezembro  1625. 


308.  Aggravos  e  appelIaçSea  nas  cau- 
sas de  arrecadação  das  dividas  da  Cru- 
zada nãò  pertencem  á  Relação ,  mas  á 
Junta  delia;  C.  R.  23.  Junho  lélè. 


309.  Aggravos  nas  causas  dos  Contos 
para  quem  vSo.  Regim.  3.  Setembro 
i627«  Capp.  123.  c  126." 

6 


AG 


.  (  "  ) 


AG 


õ 


(Eshi  LegUlaçã$  acba-M  alterada  pefas 
kts  da  criaçí^o  do  Erário^  que  CKtinguitio 
1»  Ctmtos  do  Rti^)  : 


t     V  :  .  "  •-  ' 


31a  Aggravo  c  appellaçSo  não  tem 

lug^r  para  a  Relação  do  Porco  em  casos 

de  iiênçSò  do  Rêál  d* Agua  ,^  e*ÍScrviço 

do  soccorro  da  índia,    rrovis»  'j2.Se«> 

*  tembro  163Ò.  (Vid.  CR,  5.Marçòi637.} 


31  Té  Aggravos  do  Juxto  da  Chail- 
ceifaria  sobre  erros  de  contas*  Hão  de 
conhecer  dellesòs  juizes  t  qúedefSo  a 
aentènça  »  se  os  erros  delia  dependem  , 
'ou  netla  tocSo ;  aliás  não*  Assé  23.  Fe- 
irereiro  1634. 

3I2#  Aggravo  c  appellaçâo  dos  Com* 
missarios  itt  pariibui  da  Bulia  da  Cruza- 
da ^  e  de  quaesquer  Ministros  ^  que  exe* 
Cutão  os  mandados  do  Commissario  Oe- 
'lal  I  vai  para  o  Tribunal  della«  Regim. 
io.  Maio  1634.  $$«  II.  e  12.  (P  mesmo 
dó  Còmmissarío  Geral.  $•  i8«} 


3i3«  Aggravo  dos  Corregedores  da 
Corte  em  feitos ,  que  pertencem  ás  Con- 
servatórias, devem  ir  á  Mesa  dos  Aggra- 
vos ,  e  não  aos  Conservadores*  Asa.  27* 
Fevereiro  1 63  $• 


314.  Aggravos  e  âppellações  do  Real 
d' Agua »  eCabeção  das  Sisas.  Não  per* 
lence  á  Relação  do  Porto  conhecer  deU 
les.  C.  R.  5.  Março  1637*  (Vkt.  Frovis. 
1 2.  Setembro  1 630.) 


31  c.  Aggravos  dos  fiadores  dos  solda- 
dos. Não  pode  delíes  conhecer  a  Relação 
do  Porto,  antes  dos  mesmos  soldados 
se  apresentarem  nos  Armazéns.  C.  R. 
10.  Março  1638.  * 

(Pela  wroafánna  dada  oú  reerutamen/a 
do  exercito  fica  sem  e/feito  esta  Legislação.) 


316.  Aggravo  e  appellaçSo  do  Prove* 
dor  da  Alfandega ,  quando  suspende  o 
Guarda  Mor  do  Sal «  vai  paura  o  Juiz 


dos  Vpfl^  da  Fazenda.,  Regim.  13*  Ju- 
Iba>t^38^!Ofi.  17.  ,,         . 

3  i  ?•  Aggravos  c  appçl|àções  ♦  que  vi. 
fthão  das  terras  do  Duque  d  ^Aveiro,  t^rb- 
videncias  sobre  elles»  A.  i2é  Julho  1639. 
(Vid.  Ç»  16»  Novembro  1^3 &;J  .;, 


318.  Agravos  dos  que  não  querem 
servir  nas  Companhias  de  Cavallafia  nSo 
pertencem  á  Relação.  C»  Rf  31  Maio 
1640. 


319.  Aggravos  interpostos  da  leva  da 
gente  de  guerra  pertencem  ao  Gover- 
nador da  Relação  do  Porto»  C.  R.  5. 
Julho  1640. 


3 2 Oé  Aggravo  e  áppellação  dos  Juizes 
Ordinários  e  de  Fora  nos  casos ,  etn  que 
elles  procedem  summariantente  contra 
os  Administradores  e  Offíciaes  do  Real 
d'A^a,  vai  para  o  Juizo  dos  Feitos. 
R^gim.  23.  Janeiro  1 643*  $•  9. 


31  u  Agravo  nas  causas  de  Reál  d^\« 
gua  dão  os  Juizes  de  Fora ,  é  Ofdina* 
rios  para  o  Provedor  da  comarca ,  oa 
para  os  Juizes  dos  Fritos#  Reginlé  23. 
Janeiro  1643.  $.  104 


322.  Aggravo  e  áppellação  do  Juiz 
das  Ordens  vai  pafa  a  Mesa  da  Conscien^ 
cia.  O  mesmo  o  do  Conservador.  Estat. 
da  Ord.  de  Christo.  Pé  111.  Tit.  i«  $.  4.  ^ 
e  Tit.  24  $.  Xé 


323.  Aggravo  Áo  Conservador  dk 
Universidade  vai  pafa  a  Casa  da  Supplí« 
cação.  Estat.  Vdh.  Liv.  2.  Tit.  27^  $^.  i. 
e  23. 


324.  Aggravo  nao  há  da  condenação 
dos  En coutos  da  Universidade.  Estac. 
Vclh.  Liv.  2.  Tit.  2>  $$*  6.  c  %. 

1     325.  Aggravo  do  Rekor  da  Univer« 


N 


AG 


(^O 


ÂG 


fldade  vai  ptr»  Eli 
JLiv.  3*  Tiu  I*  f.  II* 


£st9t*  Vdlu 


32&  ^—  E  da  Universidade  para  a 
Mesa  da  Consciência*  Esiac.  Vellu  Lít* 


347- 


Por  quem  tio  (Mtsadds  ot 


insrrumcntos  deites.  Esut*  Velh.  Liv.  2. 
Tir.33.  íl-  $•  c  6.  iFiíL  Reformi.  n.  53.) 


32S«  AggtAVos  dos  t>resd8 ,  que  estão  á 
ordem  do  Desembargo  do  Paço,  NSò  se 
toma  conhecimento  deitei  na  Relação. 
Dk  5*  Dezembro  1643* 


.t. 


3^9*  Aggravo  e  áppellaÇio  nos  easos 
do  Regimento  do  Conselho  de  Guerra 
pertence  ao  Auditor  delle.  Regim*  22. 
Dezembro  1643*  $$•  ^7*  ^8*  e  29. 

(A  wava  forma  dada  aos  processos  em 
Cmselbo  de  Guerra  alterou  esta  Legislação.) 


330.  A^raVos  sobre  a  repâttiçSo  dos 
cavallos  de  cobriçSo  nSo  pertencem  á 
Relação,  mas  sim  á  Junta  da  CHação 
dos  Cavallos.  D^i8.  Maio  1644.  (Vid. 
D.  20.  Julho  17364) 

{A  ultima  Legislação  commetteu  este 
negocio  ao  Qmselbo  de  Úuèfra. ) 


331.  Aggravosdos Juizescompfoftiis- 
sarios  pertencem  á  Mesa  dos  Aggravos. 
Asg.  tot  Novembro  1644. 


332.  Aggravo  t  appellaçáo  pata  o 
Conselho  da  l^azertda  dá  o  Executor 
Mór  nos  casos  da  sua  comipetencia.  A« 
4«  Junho  i646« 


333.  Aggratõ^  de  se^  negar  ^ista  das 
Provisões ,  que  se  passSo  para  se  tirarem 
devassas  de  alguns  casos ,  de  que  as  par« 
ics  se  queixão*  Não  se  deve  tomar  co- 
nhecimento delles.  A.  6.  Fevereiro  1649* 
(Vid.  Ass.  29.  Agosto  iéa4») 


334*  Aggravos »  que  sfon  Idas  Còo^ 
tadorias  das  Ordens  sobre  matéria  da 
Faxeoda  Real »  pertencem  ao  Coosdhò 
dellaé  D.'2i«  Junho  jCh^ 


33S*  Aggravos  dos  Regulaits  para  a 
Coroa.  ^  Mandou*se  consmar  ^  se  seria 
útil  havelofi»  D.  31.  Agosto  i6|;i. 

33 6&  Aggravo  para  a  Casa  da  Suppli* 
cação  à  quando  a  *  Relação  da  Bahia  o 
deílcgar »  juncão-se  todos  os  Desembar« 
gadores.em  Mesa  Grande »  e  tomão  as« 
sento  sobre  o  caso.  Regim.  1 2.  Setem* 
bro  1652.  $i  33.  —  O  mesmo  na  do  Rio 
de  Janeíroè  Rcgiin.  i^^  Outubro  1751* 

32fí^  Attsn^vo  e  appella^o  para  o 
Juízo  doS  Feitos  da  Fatenda  dão  os  Pro« 
vedores  nas  causas  dos  culpados  em  des* 
caminhos  dos  bens  dos  Concelhos.  A.  10 
Fevereiro  1654^ 

338*  Agmvo  e  appella^o  da  Junta 
particular  oa  Decima  de  cada  lugar  vai 
para  a  Junta  da  cabeça  da  comarca ,  e 
desta  para  a  dos  Três  Estados.  E  não 
suspende.  Regim.  9.  Maio  1654.  Tir.  u 
.  8.,  e  Tit.  3.  §.  28,  ( Vid,  A,  14.  Dezenw 
ro  1775.  $*  i.»  Resol.  2.  Julho  1805.,' 
e  Edif.  6.  Setembro  1805.) 


i 


339*  Aggravo  e  appellsçao  não  há  da 
Junta  da  Decima  ,  quando  elege  pessoas 
para  assistir  ao  lançamento ,  ou  fazer  a 
cobrança  delia.  Regim.  9.  Maio  1654. 
Tit.  i.f.7. 

(  Estas  eUi^s  $ãê  feitas  hoje  pelas 
Camarás.) 


340.  Aggravo  para  a  Coroa  não  ha 
dos  procedmientos  contra  os  Religiosos 
intra  claustra,  mas  sim  dos  JUizes  Após» 
tolicos ,  tratando ,  ou  decidindo  as  causas 
delles.  D*  9.  Maio  1654. 


341  •  Aggravo  c  appellação  para  a 


AG 


í  ^'^  ) 


ÍÀG 


Gftâ  da^SupplicaçSo ^éátÒQ Gòtucnra-  ' 
^prd«'Inglez€Ss«  A.  2a' Outiubro  rói;6. 
v)        ^1^^  ^  aggrazH)'  nriinario  em  iêigur^  tAr 
ãppellofão.  A.^u  iMttío  1 79a j  ^  l 


r 

ribncw  clti.NovM  •  Oirettfiís>  váí  para  oi 
Juizes  1  dós  Feitoi .  da  Fazenda.  KegihfK 
1 1  •  Abril  1 661  •  $•  30. 


343*^^^^Ag^ràVp^  é  à})peílaçâo.do  &kp9lr<^ 
iditehdemlc m  Crátadoria  de  GMeit^  nSõ 
há.  para  a  SupplicaçSa*  'A*  as.-MarçD 
1662. 


•i «'  i 


344«  AggmVos  do  Juiz  do  FiscQ.pcr^ 
tencem  á  Mesa  dos  Aggravos  interina- 
mente ,  em  quanto  não  há  adjuntos  cer- 
tos» porque  havendo«08  vão  para  elles, 
Âa^^  24.  Julho  1663^     '^•.  '.  Níi.'. 


345*  Aggravos  do  Aposentadoi"  Mor 
vão  á  Mesa ,  e  depois  se  faz  consulta  a 
S*  Magestadcé  ResoL  4*  Agoato  1663. 

346.  Aggravos  i  (jiic  sie  fazcrh  aós  J)é- 
diddres  da^rindade.  Conhece  delles  o 
Corregedor^  do  Civel  dá  C^rte^  Ai  25. 
Julho  1 6664 


347.  Aggravo  c  appelIaçSo  dos  Juizes 
das  Alfandegas  dos  Portos  Secos  vai 
pára  o  Conselho  da  Fazenda.  Reg.  10. 
Setembro  i668à 


348.  A^raVos  do  Núncio  para  a  Cb^ 
roa,  Mandou-se  continuar  no  despacho 
dellcí.  Avis*  3:  Julho  16724 


349*  Agravos  sobre  effeitos  applica- 
dos  ás  FortificUções  percetícend '  á  Juma 
dos  Três  Esudps ,  e  nSo  á  SupplieaçSo/ 
IX  29.  Outubro  1 6734         t 

*  .  ■  ' 

35Ó.  Aggravo  somente  se  pode  in- 
terpor dos  julgados,  pelos  quaes  se  obri« 
fjjk  Alg^ieo!  a  pagar  siia^  tendo  privi- 


legio pffià  Hão  f«Hgai^;  e  vai  pnraiJi^. 
íiciaes  de  Fazenda.*  Regim.-Mf.Jpníeiíb 
1674.  Cap.  51*  ( isto  he  para  o  Juízo 
dp8  Feitos  da  Fazenda.  Cap.  52.) 


l  J    » 


f 


i.  ^' 


1  r-     .     •    ' 


^^i.  Aggravos  dos  RehrOorè^  ntíff  fiili^os 
de  Commissão  não  pertencem  á  Mesa » 
porem  sim  aos  mais  adjuntos*  O.  4» 
Novembra  1 67^. 


*  » 


351.  Aggravos  e  appellaçSes  dos.  Au- 
ditores vão  para  o  Conselho  de  Guerra 
nos  feitos  crimesiiilegim*.  i.  Junho  1678. 
§.254 


.« . 


353.  Aggravo  è  appellação  para  a 
Junta  do  Tabaco  dão  os  Superintenden- 
tes deste  genera  R^im.  2.3è  Junho  1678. 


.1 .  -  ■• 
« 


354.  Aggravos  sobre  Òs  negócios  to- 
cantes á  Junta  dos  Três  Estados^  Foi 
prohibido  á  Relaição  do  Porto  conheceiP 
delles.  C.  R»  26..  Junho  1679» 

3J5.  Aggravos  do  Reàí  d* Agua  d* 
nova  Contribuição*  Foi  prohibido  co«^. 
nhecer  delles  no  Juizò  da  Coroa.  D.  1 54 
Junho  i68r. 


356.  Aggl-atós  do  Juli  d' Alfândega 
do  Porto.  Não  pode  a  Relação  conhecer 
delles.  C.  R.  27.  Setembro  1684; 


357.  Aggravos  respectivos  ás  diligên- 
cias extraordinárias  mandadas  fazer  por 
ElRei,  Não  se  pode  conhec«  delles ,  cm 
quanto  as '  tocsmas  pendení  ,  ò  não  se 
commettt:m  aò  Riegedor.  D;  13,  No- 
vembro 1684. 


358.  Aggravos,  que  se  interpõem  do 
Juiz  dos  Contos  percenccm'  í  Relação. 
Dl  4»  JanhaióSji    ^ 


359*  Aggravo  â:a(5pelláção  nos  crinncs 
dos  que  ce^ccSflí  iMeda  dãe  os  Conte». 


AG 


(*5) 


AG 


gedores  e  Provedores  para  a  Casa  da 
Supplicação.  A«  17.  Outubro  1685. 


360.  A^gravo  e  appetiação  para  o 
Juiz  dos  Feitos  dá  o  Juiz  de  Fora  »  Con* 
scprador  da  fabrica  dos  panos.  E  cllc 
iconhcce  dos  que  se  interpõe  do  Vedor , 
quando  faz  condenações.  Regiro.  7.  Ja- 
neiro 1690.  Cap.  97» 


.  r 


361.  Aggravo  no  Cf in>c  de  dcBorai^ 
deve-se  interpor  dentro  de  dez  dias ,  de- 
pois de  se  apresentar  o  rco  com  carta 
4t  seguro  ,  e  nzo  depois  de  arbitrada .  a 
^auçSo^  Asa»  29»  Agosto  i.69Q« 


362.  Aggravo  e  appelIaçSo  dos  Juizes 
das  Alfandegaa  dos  Portos  Secos. vai 
para  os  Provedores  das  comarcas  até 
20^  rs. ,  e  conhecem  delies  em  ultima 
insuncia.  JL  13.  Maio  1698.  {Revog. 
pelo  Regim.  2.  Junho  1703,  Cap.  }iZ\i 
que  as  manda  ir  para  o  Conselho  da  Pazen* 
da.)  (Fid.  A.  16.  Dezembro  1774»  §•  3.) 


363.  Ag^ravos  das  eleições  dos  Al- 
iBocacés  de  Leiria.  Não  se  pôde  conhe- 
cer delies »  sem  se  dar  vista  ao  Procu* 
rador  da  Casa  do  Infantado^  D.  iS« 
Agosto  1698. 


364*  Aggravos  interpostos  em  mate-» 
rias  de  contratos'  reaes.  Foi  pròhibido 
á  Relação  conhecer  delies,  C.  R»  í8« 
Fevereiro  i']00* 


36^  Aggravos  y  sendo  interpostos  sem 
justiça ,  e  não  havendo  nelles  provimen- 
to, serão  condenados  os  Advc^ados»  que 
fizerem  as  petições  delies,  Ass,  1 6.  No- 
veiDÒK)  1 700^ 


366.  Aggravos  de  petição  sUspencTem 
sf  execução  do  despacho  do  juiz  inferior, 
porque  aliáS)  executado  elle,  poderia-  não 
^r  4cil  reparar  o  dano.  A^s.  25^^  Agosto 
j^c^i.  ^^  ^2as  he  preciso  ajuntar  a  peti- 
ção conv  a  despacho  no  juizo  inferior^ 
porque  paiiãa  se  ayocão  os  autos  ».  e  os 


juizes  ,  de  quem  se  aggrava  ^  não  podeirt 
proceder  t)o  despacho  das  causas.  Ass^ 
I  i.  Novembro  1 7 1 9. 

(Declarou^se  por  Ass.  25.  Agosto  1701.  * 
que  o  dia  do  Regedor  posto  nas  petições  de 
aggravo  produzia  o  mesmo  ef feito  ^  parm 
suspender  á  executo  do  despacho  do  juii^ 
da  primeira  instancia  /  porém  depois  foi,  re^^ 
vog^o  este  Assé  pelo  ouíto  1 3.  Nooembro. 
1719*  •  em  que  se  mandou  observar  o  estiU\ 
antigo  de  não  suspender ,  senão  èmférsds.J 

367»  Aggravo  e  appellaçâo  panf  ú^ 
Mesa  da  Consciência  st  dá  das  sentençw 
do  Juit  dos  Cavalleirps  nos  crinnes  (j^ 
tabaco  1^  que  elies  commettctn.  Regii;nl^ 
i8.  Outubro  1702*  $^20#  (Vid«  ÍI  > 
Junho  1676;)  ^^* 

jô 8»  Aggravo  e  appeíIaçSo  do.  Juit 
d^  Alfandega  do  Porto  nas  causas,  e  sen^ 
tenças  dos  culpados  lios  descaminhos  .ya| 
para  o  Juizo  dos  Feitos,  da  Fazenilík 
Regi.m.  ?.^  Junho  1 703*  Câp,  x  5.    \     r 

369.  Aggravo  e  appellaçao  de  qual- 

3uer  jui;^  r  <iuc  conhece,  da  apprehcnsão* 
e  bebidas,  ou  azeite  introduzidas  dq 
íora(  do  Reino  vai  para  o  jkiizo  dós  Fci^ 
tos  da  Fazenda.  A.  20.  áetembro  1 71  cú 
(Vid.  D.  íi.  Janeiro  iy5r.) 


^70»  Aggravo  c  appellaçao  para  a 
Tuizo  da  Contadoria  da  Fazenda  da  Cn 
dade ,  c  d*ahí  para  o  Consdhò  da  razien- 
da  dá  o  Almoxarife  dos  Direitos  Reaes 
nas  causas  dos  que  vendem  vinho  a  ta* 
vernado  contra  a  forma'  do  RSeg-im.  A* 
23,  Dezembro  1715'. 

371.  Aggravo  OVdínaiío;  A  sentença 
do  juiz,  de  quem  elle  se  interpõe,  faz 
votoení  Relação.  A-ss.  17.  Mai^ço  i^i%m 

A  sua  assinatura  he  a  mesma  das- 
appellaçSes.  Resol.  9.  Setembro  1 745. 

,  372.  Aggravos  e  áppeflaçSes,  tocâdntes 
ás  Coudelarias ,  pertencem  ao  Juizo  dcti- 
Feitos^  da  Fazenda.  D.  2Ò.  Julho  1716^ 


AG 


(*^) 


AG 


(A*  Junta  dos  Três  Estados.  E  boje  ao 
Conselho  de  Guina  peio  A.  8é  Abril  1 813.) 

'373»  Aggravo  cappcllaçâò  não  há  dos 
Juij^es  Executores  da  Pragmática  sobre 
o  luxo  e  outros  objectos  até  dous  mczes 
de  prisão  ,  t  20qE>  reis*  Dahi  pàrà  cima 
v^  pára  a  Relação.  L.  2^.  Maio  1749* 

Cáp.28. 

•     '*•'      ■'  .  .... 

s 

374.  Aggravo ,  ou  appellação ,  ou 
outro  algum  meio  judicial  se  não  deve 
ádniittir  dós  incidentes ,  que  resultarem 
dixB  informações^  extrajudiciae»*,  qae  se 
còÀiméttem  á  alguns  Ministros,  cotna 
preparatórios  dós  despachos,  que  se re«« 
querem»  L.i8«  Agasto  1750. 

375*  Aggravo  c  appellaçãa  dâoPro- 
teoor  da  Alfandega  para  a  Mesa  dos 
fótos  nas  sentenças  de  tortiadias  de  fak 
^lidaa  ^tivàdáà,  ou  tomadas' x>or  alto. 
D.  iié  Janeiro  1751*  (Vid.  JU  70^  Se«» 
tembro  1610.) 


-       I        V 


37^.  Aggravo  c  ap|>eItação  noS  fivra- 
nieiiftos  de  crime  de  travessia*  de  palhk 
cm  Lisboa  vai  pára  a  Correição  do' Crime 
tíktòtíc.  A*  i.r  Julho  1752*^  i^  (j[4 

377.  Aggravo  c  apjjellação  para  o 
Juízo  dos  Feitos  dá  o  Juiz  £)tecucor  dos 
Contos.  A.  23.  Agosto  1753.  §.  5. 

{As  novas  leis  da  eriaçãa  do  Erário 
e^çtingàírSo  este  Juizo. ) 

378.  Aggravo  c  appellação  não  se  dá 
naís  condenações ,  que  os  Ouvidores  d'A- 
inerica  impõe  nos  que  injurião  os  que 
casão  com  Índias  do  Brazil.  A.  4.  Abril 


37^).  Aggravo  e  appellação'  dâ  ajfuiz: 
Executor  das  dividas  das  Alfandegas  , 
e  Junca  da  Administração  do  Tabaco 
para  o-  Juizo  dos  Feitos  dá  Fazenda 
rias  sentenças»  que  profere  em  primeira* 
llstanciá,  A  zò^  JMarço  1756.  $;.  1^ 


{Mas  nos  casos  tocantes  â  Alfandega  da 
Tabaco ,  e  tesisiencia  dos  Officiaçs  dell^  dâ 
para  a  Junta  d^  Administração.  A.  9,  Julb9 
1756.  §é  I.  Este  Executor  foi  extincto.) 

3  80.  Aggravo  e  appellação  não  há  das 
sentenças  contra  os  Aceifeiros  do  Aléníi« 
Tejo,  que  eacedercm  as  taxas.  D.  15. 
Junho  17564 

381.  Aggravo  e  appellação  ate  300^ 
reis  hão  há  das  sentenças  da  Mesa  da 
Administração  da  Companhia  do  Douro 
nas  causas ,  que  ella  pôde  sentenciar ,  e 
unicamente  recurso  ao  Soberano.  Instic. 
cotíjirm.  pelo  Av  fo.  Setembro  1756.  $•  7# 


2^1.  Aggratiro  é  appellação  para  o 
Júizo  dos  fòitos  da  Fazenda  dão  os  Níi« 
nistros ,  qué  recebem  em  segredo'  as  de* 
nuncias ,  dos  que  emprestão  dinheiro  ai 
]\xto  por  mais  de  cinco  por  cento.  A.  1 7. 
Janeiro  1757* 


383*  Aggravos  e  appellações  das  cau* 
sas,  em  que  se  dispucão  direicos  reser- 
vados, pertencem  a  novos  juizes,  e  não 
áquelles  da  sentença,  que  os  reservou.^ 
Ass.  20#  Dezembro  1757. 


384.  Aggravo  não  se  dá  dos  Acorw 
dãos  proferidos  em  Rdação  com  adjun-^ 
tos.  Ass.  9.  Março  1758'.  [Fid.  Ass.  i6. 
Juféoiiii.) 

385.  Aggravo  para  a  Relação  se^  dá 
da  sustentação  feita  pelos  Corregedores 
do  Crime,  ainda  com  adjuntos.  Ass.  9.^ 
Março  175^* 

I 

386.  Aggravo  da  injusta  pik)mmcía^, 
ou  da  sustentação  delía  he  uma  esi>ecie 
de  livramento.  A"ss*  9,  Março  ly^S, 

387.  Aggravo  pôr  petição ,  OU  instru- 
mento se  dá  das  sentenças ,  que  reformão 
autos  perdidos,  se  nelles  não  havia  ainda 
sentença  ;  e,  havendo-a  ,  appellação  ,011 
t^SgcdniyoTáKn^áo^  A^s.  23%  Maio'i75& 


AG 


(^7) 


AG 


388.  Aegravos  das  dependências  da 
rccdificaçao  de  Lisboa  vão  pára  aSuppli- 
cação ,  aonde  se  decidem  verbalmente , 
sendo  Relatores  os  Ministros  Inspectores 
do  respectivo  bairro*  D.  I2.  Junho  1758. 


3  89.  Aggrãvo  e  appellação  do  Supfer- 
intenaentc  dos  Lanifícios  vai  para  a 
Casa  da  Supplicação»  para  ser  julgado 
pelo  Conservador  da  Junta  do  Còmmer- 
cio,  A.  II.  Agosto  1759.  $•  I. 


390.  O  mesmo  se  determinou  á  fespei* 
tò  das  causas  de  todas  as  pessoas »  que 
se  occupão  no  serviço  das  fabricas  de 
lanifícios ,  de  que  elle  he  juiz  priva* 
úvo»  A.  4.  Setembro  1769,  Jr.  13.    ■ 


39U  Aggravo  e  appella^  não  há  das 
sentenças »  que  condenão  os  Ciganoar  a 
àcff^.  A.  20*  Seteofibro  176o. 


392.  Aggravo  para  o  Conselho  da  Fa- 
zenda dá  o  Juiz  de  Itídia  e  Mina  nas 
causas  das  tómadias  e  denuncias ,-  e  ou- 
tros casuae^  incidentes »  de  que  conhe- 
ciloos  Almoxarifes  ,  quandor  tinhão  ju- 
risdícção  contenciosa.  D»  i6*  Janerro 
1762.  (Vid.  D.  II.  Fevereiro  1771.) 


393.  Aggravo  c  áppelláção'  para  o 
Juízo  dos  Feitos  dá  o  Suptrintendente 
Gend»  quando  conhece  dos  crimes  dos 
Ofíiciaes  d*  Alfandega  ,  descaminhos  ^  e 
privilegiados  ;  e  para  a  Relação »  quan* 
do  conhece  dos  eiveis.  E  nos  contra- 
hiiiiòi  patár  ú  Conservador  da  Junta  do 
GMmerciò.  A.  26.  Maio  1766. 

( Em  iodas  as  causas  eiveis  be  pata  a 
Relação.  A.  i6*  Dezembro  i774.  $•  6.) 


394.  A^ávo  e  appellação  dos  Juizes 
âe  Fórá  das  Ilhas  »  éomo  Juizes  dos 
direitos  rcaes.  Vai  parti  oProvedtír  d^ 
Fazenda.  A.  25.  Setembro'  1769. 


395,  AggraVo'  do  Conservador  do 
ComiT)crcip  pertence  á  Juntar  delle.  Ass. 
29.  Março  i770»-^" 


396.  Aggravo  c  appelíação  pafá  a 
Administrador  Geral  da  Alfandega,  e  de 
lá  para  o  Conselho  da  Fazenda  se  dá' 
dos  Recebedores  da  Mesa  do  Sa)  de 
Lisboa »  Portos  Secos ,  e  Consulado  dá 
Alfandega.  D.  11.  Fevereiro  dè  Í771. 


397*  Aggravo  è  appélláção  piará  o' 
Provedor  da  Casa  da  índia ,  e  de  lá  panr 
ò  Conselho  da  Fazenda  se  dá  do  Rece. 
bedor  do  Consulado  da  Casa  da  Índia. 
£  para  o  Contador  da  Fazenda ,  e  de  lá* 
para  o  mesnio  Conselho  dos  Recebe- 
dores  dos  Alitioxarifados  das  Casas  daáí 
carnes ,  da  sisa  ,  da  fruta ,  do  pescado,; 
da  portagem  ,  das  Três  Casaísr ,  etc.  D« . 
II.  Fevereiro  1771. 

398.  Aggravo  e  appellação  dá  o  Con« 
servador  oa  Universidade  para  o  Juiza.. 
dos  Feitos  da  Coroa ,  e  da  Fazenda  daí; 
Casa  da  Supplicação  nas  causas  da  Fazen« 
da,e  de  todos  os  objectos  dependentes  dei*',' 
Ia ,  pertencentes  á  jurisdicção  voluntária  / 
ou  contenciosa.  A.28^Agosco  i772«  $.  8« 
( Nas  cansas  eiveis  dos  privilegiados  dâ 
aggravo  ordinário  somente  para  a  Casa  dd 
Supplicúção.  Estai.  Felb.  Lsv.2.Ti/.2'j.§.u) 


399.  Aggravo  e  appellação  nos  easòs^ 
de  Subsidio  Litterario,  e  nos  negocio»' 
do  foro  contencioso  vai  para  o  Juizo  dos' 
Feitos  da  Fazenda  da  Casa  da  Suppliw^ 
,  cação.  A^  10.  Novembro  1772:.  §.  9» 


400.  Aggravos  do  Conservador  dá 
Companhia  dás  Pescarias  do  Algarve  vão' 
para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda.  A* 
15.  Janeiro  1773.  Cohdíç.  4*' 

4.0 r.  Aggravo'  é  appellação  da  Junta 
dos  Foros  e  Censos  do  Algarve  não  hí 
para  aJgum  Tribunal ,  e  somente  recurso' 
ío  Prittcipe.  A.  16.  Janeiro  1773.  §.  13. 


40!í.  Aggravos  n3s  adjucficaçoes  de 
casas  ,  oti  terrenos  e  arvores  encravadas  ,-^ 
òu  na  extincçSo  de  cantinhos  e  atravessa- 
dpuros  vão  pata  o  Dcsenibargo  do'  Paço. 
C.  L.  9.  Julho  1773.  §.  29. ,  A.  141. 
Outubro  1773.  §•  3* 


»  I 


AG 


(28) 


AG 


(Interpõe^ se  pr petição  ^  e  be  o  único 
recurso  perminido  neste  caso ,  por  não  terem 
lugar  nem  appellações ,  mem  embargos.  Pro-^ 
vis.  18.  Janeiro  1774* ) 


403.  Aggfavo  c  appellação  do  Juiz 
Executor  da  Fazenda  do  Senado  vai  para 
o  Juízo  dos  Feitos  da  G>roa.  A»  23* 
Dezembro  1773.  $$•  6.  e  7. 


404.  Aggravo  e  appellação  do  Juiz 
da  Alfandega  vai  par»  o  Superintendente 
Geral ,  e  deste  gradatim  para  o  Conselho 
da  Fazenda  no^  casos  d^  jurisdicção  eco- 
nómica e  voluntária*  A.  1 6.  Dezembro 

405.  Agravo  e  appella^  para  o 
Juízo  dos  feitos  dá  o  Superintendente 
Geral  nas  penhorar  feitas  pelos  Juizes 
das  Alfandegas  nas  dividas  deltas.  A.  16. 
Dezembro  1 7  74.  $•  4* 

E  nos  crimes » c  nos  erros  dos  Offí^ 
ciaes  o  mesnK).  §•  6* 

E  nas  causas  eiveis  vai  para  a  Re- 
lação do  Porto.  $.6.  E  o  mesmo  nas 
causas  de  fretes  ^  avarias ,  custas  »  e 
soldos*  $.  7* 

[Os  recursos ,  que  blão  para  os  Superin* 
tendentes  Geraes ,  vão  boje  para  os  dos  Ta* 
hacos  das  respectivas  comarcas  substiluidos 
no  lugar  daquelles ,  que  forão  extinctos  pelo 
jl.2^.yulbo  179SO 

*  406;  Aggravo  c  appellação  dá  o  Pro- 
vedor do  Hospital  das  Caldas  para  .0 
Juízo  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda. 
A.  20.  Abril  1775.  $.  8. 


«  

407.  Aggravos  de  petição  para  as  Re- 
lações dão  os  Corregedores  do  Civel  da 
Corte  ,  ou  da  Cidade  ,  c  os  Provedores 
e  Corregedores  das  comarcas  ,  de  se 
concederem,  ou  negarem  licenças  para 
os  filhos  se  casarem  sem  autoridade  dos 
pais.  L.  29.  Novembro  I775«  $•  4. 
.  (Vid..  Ass.  19.  Junbo,  1777. ,  yí/^  manda 
ir  os  próprios  autos  ^  sem  ficar  iraslado.) 


408^  Aggravo  e  appellação  dão  os 
Provedores  das  comarcas  nas  causas  de 
arrematação  de  bens  dos  cativos  para  o 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Supplí* 
ca^o.  C.  L«4.  Dezembro  1775*  $•  11* 


.409.  Aggravo  e  appellação  para  a 
Conselho  da.  Fazenda  se  dá  nos  casos  de 
Decima.  A.  14*  Dezembro  1775.  $•  i. 
(Vid.  Rcginn  9.  Maio  i654.Tit.u  $•  8. » 
e  Tit.  3«  $•  %%é^  ResoU  2.  Julho  1 805. » 
Edit.  6.  Setembro  1805.) 


410»  Agravo  e  appellação  iião  há 
do  Coi>servadòr  da  Companhia  dó  Alto 
Douro  nos  contrabandos  dos  vinhos  até 
300^  reis»   A.  4.  Agosto  1776.  $•  8* 


411^  Aggravo  e  appellação  das  de- 
n^nci^s-  dadas  perante  o  Administrador 
Geral  do  Terreiro  vai  para  a  -Mesa  do 
Senado.  A»  24.  Janeiro  ^777.  $•  9* 


<  ■ 
4n»  Aggravo  do  Juiz  dos  Contra- 
bandos ,   Conservador  do  Commercio » 
e.Juiz  dos  Fallidos.  Casos,  eoi  qut  tem 
lugar.  Ass.  i8.  Julho  1778* 


4T3«  Aggravo  de  petição  dí-se  dos 
Almoxarifes  da  Coroa  para  o  Provedor 
da  comarca  ,  e  deste  do  mesmo  moda 
para  o  Conselho  da  Fazenda.  Provis.  27» 
Agosto  1778. 


414*  Aggravo  e  appellação  do  Presi- 
dente dos  Leilões  cm  Lisboa  se  dá  parar 
a  Mesa  delles  da  Casa  da  SuppIicaçãOé 
A.  22.  Fevereiro  1779*  $.  1. 


415.  Aggravo  e  appellação  para  o 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  dá  o  Juiz 
do  Terreiro  de  Lisboa  nos  descaminhos 
da  fazenda  dellc.  A.  I2«  Junho  1779* 
Tit.i.§.  3. 


I 


416.  Aggravos  do  Senado  de  Lisboa 
mandárãorse  expedir  para  o  Descmbac^ 
go  do  Paço«  Avis.  16.  Março  1780* 


AG 


(*P) 


AG 


4T7,  Aggravo  e.appcllaç8p.f>ara  o 
Juízo  doi  Feitos  dá  o  Superintendente 
doB  Pmhaes  de  Leiria.  A«  u.  Janeiro 
^7^3*  $^  4«f  I^*  20*  Outubro  1784. 

418.  Aggravo  e  appeílação  para  á^Ve- 
•aenmdii  Aasemblea  da  Religião  de  Malta 
dão  oa  Juizes  Conservadores  da  Cõrtc » 
€  das  piovincias  nas  causas  doa  Bailios  e 
Commendadores.  A«  6é  Outubro  1783. 


419.  Aggrava  t  ftppellaÇão  do  juiz 
£xecutor  das  dívidas  día  Casa  do  Infan- 
tado  vai  para  os  Depuudos  da  Junta  e 
£«adod€lla«  A.  i8«  Julho  178^4 


420.  Aggravo  e  appellaçao  (íara  o  Su- 
penotcndence  das  Al&tukgas  do  Sul  dá 
o  Juit  da  Alfandega  dst  Tavira  nas  causas 
das  coimas  do  Reguengo  da  mesma  ci-- 
dade.  E  o  Superintendente  para  o  Con« 
Jdho  da  Fazenda;  A;  j*  Junho  2787. 
Cap.  16.  .. 

[Esiâ  Super intendenu  foi  exttncioptíà 
A,r\.  Julho  1795*  %  que  uttio  a  sua  ju^ 
ris£(çSo  aos  Superintendentes  d$s  Tabocas 
dis  respectivas  camafeus») 

^  4214  Aggravo  t  appciíaçâo  da  o  Çíóti» 
lervador  das  fabricas  de  Portalegre  para 
o  Juiz  dos  privilegiados  da  Junta  do: 
-Commercio.  GMdâ{#  i^é-  de  39.  jV^rço 

1788^ 


• 


■  i  ■  í  ,■ 


f.  •      :  :•/• 


422.  O  mesmo  o  da  Covilhaa  ^  é  F^uif- 
db.  'A«  3*  Junho  1788.  Condiç.  23^ 


42|<  Agravo  e  appellaçao  para  á 
Junca  dos  Três  Estados  há  das  Justiças 
ordinárias  \  a  (^Uem  ^,  Superintendente 
dtt  Coudelarias .  dá  cooimissão  paca  as 
diligencias  9  que  lhe  dizem  respeito^  Oi:4. 
6.  Outubro  1788*:  :{Hoje^  para  o  Conselho 
ieGuerra.  A.  H.  de  Aàríl  1Í13.)  *  \ 


424-''  Aggravo  c  jippcilação  do  ^uditor 
da  Marinha ,  conao  Ejcecutor  das  dividas 
dos  Armioens^  vai  para  o  Juizo 


Feitos  ^  Fazenda.  A.  3.  Junho  1793; 

425.  Aggfavòdá  ^tesa  dá  Vereação 
interpõc^se  perante  o  Desembargador, 
que  -tem  o  relouro  da  Almotaçaria,  e 
deíle  para  a' Mesa  do  Senadoé  Urd.  27. 
Junho  1793* 

.... 

426.  Ággravos.  feecebeíos,  ou  rcgci- 
çalos  perçcnce  aos  juizes  ^  que  derão  a 
sentença.  Ord#  27,  Junho  1793. 

427»  Agghivó  dos  juizes  dós  bireitds 
íleaes  nas  terras  da  Casa  dá  Raiiiha  páÀ 
onde  vão.  Resol.  22.  Julho  1795. 


» » 


428.  Aggravo  e  àppelláçãò  dá  ò  jáiz 
de  Fora  mais  visinho  da  Alfandega  nats 
causas  dos  erros  dos  OfBciaéá  delia  para  ò 
Superintendente  do  Tabaco ,  e  nos  eiveis 
para  a  Relação.  A.  27«  Julho  1795.  §.  ^^ 

429.  AggraVõ  húhti  $è  pôde  ntgári 
Avisé  i6i  Maio  1797. 

43Ó.  Aggi^vó  é  áppeiíáçao  dò  ConJi 
servador^  e  Juiz  Ordinário  d^  Ordem  dfd 
Kiaítá  vâi  pára  á  Relação  do  diácrietdi 
A.  27.  Novembro  1797.  §.  u  ^ 

43  ú  Ò  mesmo  do  òrãcUÍ^riorádò  dd 
CratOi  A.  ,27.  Novembro  1797.  $.  ié 
(Vidi  A/i9/j4iIho  1790.  §$.  20.  c  22.) 

43?*  Aggí*^^  ^  áppellaçío  para  o 
juizô  competente  da  Còròá  dá  a  Juiz 
do  Tombo  dos  Pinhaes  d'Azambujaé 
A- 3 u; Janeiro  1798.  §.  i^ 

, .  *■ 

,  433.  A^éravòi  ohiíhâíibs  interpostos 
das  Relações  do  Brazil  suspendem  por 
dous  ^nnos,  e  como  se  contãoé  A  5» 
Dezembro  i8oié 

434.  Aggravo  c  áj^Uação  do  Intcn-I 

8 


ÃG 


(^O 


AG 


dente  Geral  das  Fundições  e  Minas  vai 
para  as  Relações  respectivas;  e  nos  casos 
de  Fazenda  Real  para  a  Mesa  dos  Feitos 
delia.  A.  30*  Janeiro  1 802.  Tit.  i.  $.  4. 


435*  Agravo  ordinário ,  e  nSo  appel- 
lação  dá  ò  Conservador  dós  Hespanhóes. 
A.  15.  Setembro  1802.  E  da  Republica 
Franceza.  A.  15»  Setembro  1802» 


•  » ■•. 


436.  Aggravo  e  appella^ò*  do  Con- 
servador  da  Imprensa  regia  vâl  para  a 
Casa  da  Supplicaçao ;  e  da  Executória 
.rara  o  G)nselha  da  Fazenda.  D.  24* 
'pczembrò  i8Ôl,  *  ^     ^ 


i        Kj- 


-  .•':    .< 


437*  Aggravo  e  appelIaçSo  nos  casos 
cfe^cima  vai.  das  Superintendências  de 
Xisboa  imniediatatnente  para  ò  Cohselho 
da  Fazenda;  e  das  províncias  para  a  Junta 
áà  cabeça,  da  coptuu'ca.  Resol.  2.  Julho 
1805. ,  Édiu  6.  Setembro  1805. 


•r  /      » / 


«.   • 


( Vid.  Regim.  9.  Maio  1654.  Tit.  i. 
§.  8,  c  Tit^  3..  §.  28.^  c  A.  14.  Dezem- 

1)fòi775.  $.  í.)  "'\ 

'  ... 

.,  438-  Aggravo  c  appella^  para  os 
X)uvidores  das  cpmarCas  qSa  os  Juizes 
das  Sesmarias  nó  Brazfl.  A*  as*  Janeiro 

1809.5.3..       ,  '         •  -  \ 

...  .  . 

r  439*  ^JSSJ^^^  ordinários  c  appella* 
ç5es  das/nhas  dos  Açores',  \Kfaaeira, 
j^or to  Santo  ,  Pará  ,  e  Mararihão  v^m 

S'  ara  Lisboa ;  os  mais  d^Ulti^már  para  a 
:elação  da  Bahia,  e  Rio  de  Janeiro.  A.6. 
^aio  lio^. t^^aue  rezwga  o  A^  lo.  Maio 

18Ó8.  %.  2.  (Vid.  Avis.  8.  Maio  i^A 

.      ...       f 

■ . .  .  •    ■ 

440.  Aggfavír  c  appelhr^-  do 'Dele- 
gado do  Fysico  Mor  vai  para  este.  A. 
;  22«  Janeiro  i^ia  $$.  7.  e  34.. 

■     ■  ! 

44 '  •  Aggravo  è  áppeHaçSo  do*  Phífvc- 
dor  Mor  da  Saúde  do  Rio  de  Janeiro  vai 
para  o  Desembargo  do  Paço ,  e  não.i 
ara  o  Senado  da.  Caniara  ^  como  em| 
òrcugal.  A.  22.  JanèiK^  i«iq»  (»  2r# 


442.  Aggraro  e  appelIaçSo^  e 
recursos  ordinários  e  extraordiú 
Mesas  da  Inspecção  no  Brazil  v 
Junca  do  Commercia  do  mesmc 
A*  30.  Janeiro  i8io. 


443  •  Aggravo  de  Ordenação  n 
dada  como  se  deve  interpor.  Tc 
ainda  nfas  sieíntenças  proferidas  p 
dSo.'Ass.  i6*  Junho- f&i2# 
{Vid.  Ass.  9.  Marfo  1758.J 


444*  Agricultura.  Foi  prohrbi 
por  dez  annòs  do  segredo,  c 
Francisco  Nicoláo  augmentava  a  pr 
das  suas  terras»  Provis.  29.  Abi 


Í445.  ""^^  O  ^  exercício  he  1( 
A.  4;  Jolho  1758. 


446:  E  honrado»  Director,  toi^. 
A.  17.  Agosto  1758.  $.17. 


•-  *.  .- 


44^*  •——deve-se  favorecer,  ( 
'  der  pelas  leis*  A  A.  26.  Outubro 
23.  Julho  1 766«í$ri.  y  1 8.  Janeiro 
e  C.  L.  4.  Fevereiro  1773. 

( f^id.  para  exemplo  qualquer  das  t 
'jfititás^nàC.L.2^  Afosto  1770.  $$.'i6 

j.«r     .-        ^     . 
I 


^^\  4^8»v—  Os<:abedaes ,  que  el 
duz  ,  constituem  as  riquezas  est 
de  todos  os  povos.  C.  4.  Fevereirc 


.  "^   • 


449* —-«  hC' orna  das  quatro  cc 
que  sustentão  o  Estado  politico» 
Junho  1 774. 


1.     .;•-■» 


■K 


' '^  «i^e.  ^ira^ (Publica.  Tomala  da 
QeLidboa  hí(*casa  dedevassa,  qi 
om' Vereador  ^  Senado,  c  ca^ 
iiétn^  appella^ò  I  nem  aggravo.  A»  2 
1624» 


":'45h   Agua  empregada  em' la 

ginòsdas  ftbrieas  nSó  se  pôde  ; 
egim.  7.  Janeiro  1Í690»  Cap»  .72 


AG 


í  3t  ) 


-  45i«  Aguas  pan  as  lavras  das  minas 
io  ouro  como  se  inandácSo  repartif » 
JPtovis.  14.  Junho  1720» 


453*  ^gu^  ^^  ^^^  ^^  Necessidades 
de  Lisboa.  Provkkncias  sobre  cila.  D. 
19.  Abril  1752^ 


454.  Agua.  Os  barqueiros ,  ou  carrei- 
ros ,  que  a  deiíão  no  vinho  do  Douro  , 
úo  atitoados ,  e  processados  summaria 
€  verbalmemet  €  como.  A.  30.  Agosto 

J757-  f-  9- 


455*  ^g^^  P^  ninguém  pode  vender 
por  miúdo  em  Lisboa.  Mas  os  lavra-* 
ilores  podem  dala  aos  jornaleiros.  A.  26* 
Outubro  1765.  §.6. 

'  4^6.  Agtia.  O  dominfo  e  posse  delia , 
tendo  particolary  pertence  ao  senhor  do 
prtdiò ,  em  que  nasce;  E  também  ap 
TO  prédio  inferior ,  se  mostrar  citub  dê 
compra  delia  »  ou  açude ,  -ou  ^canal  fecw 
manente ,  que  o  faz  presumir^  ResoK  17. 
Agosto  1775» 


f  • 


.  •  .  .  , 


}  I 


457.  Agua.  :0  acsíhbr  Âo  fxrcsdki  fXm 
que  ella  nasce ,  depois  de  usar  da  que  lhe  '' 
fer  precisa,  não  pode  divertila  para  outra  j 
ípiié^em  ódio  èpMJuízò  dos-prediãs.in- .' 
tciiores  :  e  os  s<lbejos"<kevem*se  repartir 
por  dias,  ou  por  horas,  cpm  úm  prudente 
^bittio  de  louvados  nomeados  pelas  par- 
les. Resol.  17.  Agosto  1775. 


^'  458.  «Aguas  de  ve^.  Provkkndaai-sd- 
brc  o  uso  delias.    ResoU  25.  .Oiiiubío 

1787. 

,  45^'»  Agua^  "^61110  se  tirão  dés^rios , 
iibeiras ,  paâes  'J  ou  nascentes ;'  :^e'passão 
'ptíaS'  "fiizcndiísi  alheias:  por  cànáos^  áa 
levadas  para  regar,  O  meamo  ipai^  •  |s 
tsgoêar.  A;  27#  Noyembro  i:8b4;í$.  ii. 

CSCg.  ..  .'    1   C';V-  i'/: 

E  sendo  preciso^  dividilas »  segue-se 
'ta  diviaâo  D  «rten-io  dk^fiknrados.  1.  <  1 3 . 


A.QÍ 


'46a  Agita  nas  ruas  dç  l;is]bo(i  fun^ 

§uem  pôde  lançar  >  «cDi  .darem  de?  horaa 
a  noite.  Ed^.  14.  Outubro  1809.  (Vid. 
Avis.  28.  Julho  i802.) 


-•  i  ■ 


4^1.  Aguardente  vda  terra  que  sub|i« 
dio  paga.  C  R»  24.  Novembro  1 6^5. 

462.  ■  que  a  Comparihia  do  Douro 
manda  para  o  BrazUt  Preço  por  que  se 
vende.  Instituiç.  confirm.  por  A.  10. 
Setembro  1756.  $§•  20.  e  22« 

463»  •— r-*  He  prohíbida  por  commer- 
cio  com  .08  índios  do  BraziU  Direct. 
confirm.^^Xo  A.  17.  Agosto  175^*  $$«41^ 
e42« 


•  f«  ■ 


464.  ^-*-«--  Mandárão-se  estabeleça 
íabticaa  delia  peU  Çom|>anhia  d' AgnU 
cultora ;  naá  três  piipvincia^ .  da  fiçira  , 
Minho  e  Traz-4>s-Montes.  Seu  preço^ 
A  A.  16.  Dezembro  1760.  §§.  i.  2.  c  3.^ 
e  26.'  S^eaoibro  i77Q.>j  e  J7..Qutubro 

'799- 


'  r  •• 


(  Os  lavradgreV'  dfis  4tes  j^ropmyff 
podem  fazila  em  alambiques  seus ,  ou  alheios^ 
sendo  de  seu  próprio  vinho*  A  A.  1 6.  De^ 
zemêroi^òo/i.a.^  e  iQ- ^^0/^773,  §.^4.) 


■  -'  * 


465.  — — -  Mandái€o«se  reduzir  todas 
a  três  classes :  prova  de  azeite ,  ou  de 
cscad».»  prova  redonda V  einferigres  para 
xdssxoé  Ab  hS.  Dezembro  a  76a  •$•  2,    ^  * 


'. ; .'  o: 


1    t 


'  466.'«-f8r^7Ningaci9lp^  vendêla 
distrícto  dajC^mpaQhU>;sefiSoclla» 
Modo  pior  que  te  tcanaportada.  A.  i6 


467.  4?*--*,de^Roiw»  estrangeiros  hc 
f  rohibída;  -r*  Cgmo;  se  passão  asguUvi 
para  ella.  —  Não  pode  ^Iterar-se  com 
herva  doce  ,  ou  outros  ingredientes»  Á« 
1 6.  Dezembro  1 760.  $$.  8.  e  9. 


1* 


T        r 


468.  — -»  Varias  provi^cQÇMs  ^bie 


O 


■h 


K 


f  i- 


t 


+- 


> 


AG 

dlí.  Provis. ,  c  Regim.  17. 
1762. ,  c  A,  17,  Novembro  176a, 


469.  Aguardente.  LotaçSo  das  pipas 
da  que  entra  em  Lisboa.  —  Direitos , 
que  paga.  —  Penas  >da  transgressão ;  ctc. 
A.  1 5.  Julho  1 767»  $$.  I.  2.  c  3* 

476.  — .  Providencias  sobre  a  das 
ires  províncias  do  Norte*  ResoU  35.  Se- 
tembro 1770. 


'<  3 »  ) 


471.  •— -  Por  que  preço  se  pôde  ven- 
der. A.  26.  ScteAibro  i770è<íW.  A. 
1 7»  Outubro  1 799« ,  ^<i^  iq^ixtíAi  diminuilo  , 
imidãndo  as  circunitandas.) 


47^^ 


Dos  contrabandos  delia  nas 


três  provincias  syndicSô  três  Deputados 
-dà  Companhia,  oe  quaes  visitâo  para  isso 
ctodas  as  falnicaSé  A*  1 6«  Novembro  1771. 
5^  10. 


.^  ;.l     ) 


• .  ■    ... 


473,  *--É-  paga  .00  Reino ,  Ilhas »  e 
Ásia  um  imposto  para  os  ordenados  dos 
mestres  das  escolas  publicas.  C«  L.  i  o. 
t^ovembro  1773#  §>  a. 


.«. 


4^4. .  ^-^-^  que«  entra  na  cidade  do 
Porto,  quanto  paga  de  direitos  por  pipa* 
A*  IO.  Novembro  1772.  $.  4. 


—   ■  -fci  .«        « 


■•    ^   . 


t 


^  i4.7^.  —1.  Gômd '  p6dc  o  lavrador 
fazcla ,'  e  -expiortata.'  —  He  precisa  guia. 
• —  Ninguém  pode  íabrícala ,  nem  ven* 
dela  nas  provincias ,  não  sendo  do  vinho 
de  soa  lavouèi<  Nem  os  Bótícarios;  «W  A 
''Companhia  he  démpre  pitférida  na  sua 
•eòmpra.  A.  i<jr  Abril  1773.  <►$•  55*.  & 
17.  e  18.  (Vid.  A.  i6.  £>ezeinbn»i7.73.j 


476.  -^^^  Como  se  mandou  pagar 
delia  o  Subsidio  Litterario*  A«  164  De- 
'«cmbro  1773*  $.5.: 


•». 


477.  *— *-  da  Extremadura,  e  Ilhas 
para  que  portos  se  pode  embarcan  A.  6. 
A^to  íy76*''  ■';  -  -      ;. 


• 


AG 


^7$.  •-'-^  Não  pode  mandala  a  Com* 
panhia do  Douro  para  Africa,  A$ia»  c 
Brazil»  á  excepção  do  Rio  de  Janeiro » 
e  mais  portos  ao  Sul.  A.  6«  Agosto  1 776» 


479*»  ****-**- Novas  providencias  sobre  % 
sua  venda ,  distilação ,  fa^bricas  de  parti- 
culares j  e  da  Companhia  do  Douro^  etc« 
Edite  5»  Março  17B2. 


480.*^^— das  trea  provincias  não  pódc 
despachar-se  nas  Alfandegas  sem  guia 
da  Companhia  do  Douro.  Ord.  29.  Ou- 
tubro 1785. 


48r«  ■ feita  de  vinho  não  paga 

Subsidio  Litterario.  A.  7.  JuIhoi787^ 
§•  2.»  Edit»  i8é  Agosto  1788*  $•  a«    ^, 

• 

.  .  4&2.  «^— ^  fabricitda  no  Reina  iiSo 
paga  direitos  na  cidadç  do  Porto,  neni 
.por  entrada,  nem  (W  saida ,  sendo  pafa 
gastos  da  Companhia*  Provis.  22.  De!» 
zcmhro  1791*  .  -m 

■.  í  '  •  -    •  ■    .f 

483.  ^""-'^  da  terra  no  Rio  de  JaneifúJ 
Condições.,  com  que  foi  arrematado  o 
Subsidio  díella.  A<  3»  Agoslo  r793.  ^ 


\    : 


-k484*  •— ^  fabricada  fóra  do  Reino  i^ 
ádmittida  por  um  anno.  Avis*  a»»  € 
Provis*  5*  Março  i8oi« 

Com  que  direitos»  D.  29*  JanlM^ 

1803. 


485, 


Quanto  de  mais  paga  en 


Lisboa  para  a  Guarda  Real  da  Polida^ 

D*  J4«  Abril  1804* 


4S6.  Agua  d* Inglaterra  foi  admictt^ 
a  despacho ,  pagando  direitos.  Mas  %  da 
Doutor  rCíi5/r0  não  Oi  paga.  Avi(i«  3U. 
Julho  1759.  i 

.  E  depoia  &»  prohibida*  Edit.  i  ^ 
Março  1799* 


••  i 


t   • 


.    487.  «-«—O  «so  delia  a  bordb  das 
náos  de  gucrr»>j^  providenciado  /  e 


AG 


(:  m  X- 


AJ 


mandado  proVer  pela  Jtuíta  dò  Ttach : 
medicato.  D.  24.  Junho  1799. 


488.  Jgua  de  Inglaierrém    Foi  conce. 
didoolivre  uso  delia.  D,  24/Seccmbró 

1805. 


489. 


Mandou-se  chamar  priyâ- 


tivamente  còm  èâcc  nome  a  de  C^siro. 
D.  2.  Outubro  1 8i  I. ,  Provís.  20.  /Vbril . , 

1812. 


490»  jípios  Livres.  Provid^iKiás  i^obré 
o  seu  estabelecimento  em  Lisboa.  DD. 
20.  Julho »  e  26.  Setembro  1729; 


-.'• 


49U  — —  O  novo  Impo^to-diílU3  re- 
cebe o  terço  dos  direitoa  da  agji|ar4ence.: 
A,  15.  Julho  1767.  §.  3. 


492i 


«.u^: A.  Junta  das  Õbr^.  ^llgs 
^  expncta »  criàodo^se  ctt^  seu  lugar  a 
da  Administração  de.  jtpda^.i^s  jfabricás 
do  Reino  ^  e  Agua$^.Livre$«  Ejlduigúio-èc 
também  o  lugar  de  Superintendente  das 
Obras ,  criando-se  o  de  Inspecton  Aé 
il.  Julho  i|77* '  -      i 


497;  Ajuda  devem  dar  os  Ministros  de 
Jpstiça  para  se  executarern  03  Decretos 
,  do  Concilio  Tc^denfina.  A.i2,.^S(eteinbro 
1564. 


•  •  •      ..     "         .  *.    .  . 

.408.  ^^■— -dievem  dar  uns  aos  outros 

os  Corregedor<i9  dos  Bairros  para  recc^ 

berem  qvierçl^Si  ç  prepder  os  c.ul|)ados. 

I  A*  25.  DezembfoiôòS.  $.  2j. 


499*  r-^^-^  deycm  dar  os  Governado^ 
;  rçs  api  Ofíiciacs^  d,a  Fazenda  pára  a  boa 
arrecadação  dos  navios  naufragados,  h:^. 
;20.  Dcitcmbro  1713. 


I . . .  ..I 


■,-.■-.-■ 


-•     •    *- 


~  Dias  e  modo  de  fazer  as 


493»  - 
coDferencias  da   sua  Juntai   C.  L*   5* 

Janto  1788. 1,  Mfc    •  ..  :■■■■  -  . 

.vj  ••       "  .r..  -  ,  .  ■     ' 

Providencias  para  evitar  a  ruiha  do^. 
iqueductos^  Edit.  9;  Outubro  i Si i; 


1  i. 


•  > » 


y^  As^àdcirotét  Lisbó^«Prõv|de{v 
cias  sobre  o  seu  serviço  ^  e  nova  forma 
d(  sua  t(^ul^jç2ÍAM  ^ÍU.  264  J^vembro 
1767.,  \u  €  l»».jMÍho-r7Ílo,^  Ord*. 
^3-  Agosto  1790.,  Editt;.  i7«  ;^^n9bFQ 
j802«  >  e  1 8*  Março  i  SÒ7* 


A-. 


•    '    J 


vjs.  29.  Junho  1 709^  -. 


^.  jOÒ«  ■  'V\  e  favor  pira  tirar  presos  dó 
ppde-r  da  justiça  ^  queih  á  der  he  casti« 
gáda  çoin  a?  ipç^mai.  penas  ^  que  se  ós 
tirasse.  A.  28^ Julho  Í751.,    .  /: 

{DecldróU-se t  que  be  caso  ãe  devassa 
espetibl  ^  -Sein  ^ffi^ren^ã  alguma  dos.  Mi-- 
nisireis.y  ou  Qffuiaet  ,qife  levarem  ^f  prtsou 


<1q»  .'.flut  ps,.Çgíç-cg.e4qre8..dms, apmi;^^ 
çàs  C:p)jiis  JMstiç^-.^içsscnri.  aosTraado^" 
e  seusVisitádores,  pedindo-^c^a  .rormat 
dá  Ordenação  do  Reino.  A.  27.  ^brii 

1647»:    • 


,^  S92^??**^.  w  i^^  dar  io  .Provin- 

cial de.  S».OomingQS  para  visitar  a^Con-: 
vento  de  Beipfipa..^p..6.  Agostq  i^ii 

E  tánibem  pára  se  pitnderem  os 
(rj>4c8}<.qiie  forefii;,{u:had:òs  sem.com^a- 
nbejíai ÍÍ>I>,  3,  ASW»  ií»9'y.>  Setcm- 
b|0£Í;6^. i  e  íPdi^jíi.  -KoVcinl?ro:i.«Qo, 


,1 


k     .  •       ■  ^ 


".r  ♦ 


•  t>.    .•■.• 


•  ■*    ■£. 


503? 


dsos ,  êm  que  não  se  deve 


conceder;  D.  ^õ.  Agosto  l^jQÔ.  (Vi^ 
p4òyis;,a4.:Maâo4#53^.3:.         .  .     . 


:.>.•- 


n 


!••:    •-.    a  iul.  .  .«'J 


«    i 


concedida  a  ajuda  do  i^^fo^  H^HÍAf.9 »f^r  sè 
não  terem  citado  as  partis ,  i  examinado  os 
autos  ^  para  se  ver]  se  èstavao  legitimamente 

ÍXfWtiiftdúà^::  è^po^ji^z  ^cdtúattiio^  não 

9 


AJ 


(( m. )) 


Aí 


hSfixtr  d^p^ètaélóH>  juiz  stculà^Y-e  finalínentè 
parque  se  ba^a  ikêèrflosfo  reéttrse  na  Cqtm  ^ 


504.  *^ — ^  <lo  braço  secular  devem 
\\t^  a^s  ministros  ecdesiascicos ,  quan- 
do^á  precisarem  paraa^s  suas  diligencias^ 
Cr  Kr  23^.  Agosto  1753;  {Fid.  Provis^f^iA 
Outubro  1744. ,  qu9  décíàfi/ii)^  que  ffs  Offi^ 
iríàes  de  Justiça  não  devem  fa^ser  diligencia 
alguma  por  ordem  dos  Ministfos  ecclesiastU 
<ã'  (S-  éxttpção  das  do  Santo  Officio)  /  fois 
qiaftdè  Ibes'  fcfr  necessário  ;  ^drviem  'usar  do 
riHio  da  iri») 


505.  '■  "•■  do  braço  secular  se  màndóu 
dar  aos  juizes  ecctesiasftttds';  cumprindo- 
se  tmmèdiãtamtniêpielas  Justiças  os  pre- 
catòHdi';.  que  poi^  elies  lhes  forem  expe*^ 
didos.  Dè  15.  Maio  if^é' 


w. 


'i{b6.  AJiida  detusto  aos  Offttfaes  dôeft-" 
tc^  da  Junca  dos  Três*  Estados ,  como  se 
mandou  dar.  Aé  13.  Julho  i^sià  $•  i6. 

^^o^.  ^i^— ^os  yéddWç  teàli  Èmpíc- 
gados  dp  Conáeibòr  da*  f^iídà  ^tiak  hbl 
Kiegitn;'^9.  Dezembro  1^53^  GápíJL  í . 

E  dos  Offíciaes  dos  Contosé  Cap*  1 9; 

:  56^;!^^^  do^  l*Hfífífcftte ,  Vtrbà^o. 
nís'i  'cOfficiacs  doiSêíiàdoi  líegim.  23/ 
Mar^bf754*  Cap;'t6í^!í4 


:  C«sa  ^  SupfdicaçSo.  Regím«  4.  Feve-i 
:  rciro  1755^  .Cap.  a.  §.  7.    . 


.  .1 


5 li.-  ,.;*•:;;-  do  Presidente  c  mais  OfH-i 
ciaes^  da  Desembargo  do  Paço*  Regim.> 
4.  Fevereiro  1755.  Cap.  3.  §.  !•  i 


S^Z*  — *"^^  por  moléstia  só  se  vence , 
^havendo  sangtki.   Resol.  93»  Dezembro 

1761^'      -   •■  ■•'■ 


i-* 


514.  i—  que  sie  concederão  aos  Ot 
iRciaes  do  Arsenal  tm  occasião  de  mo* 
lésda ,  qéuíí  fi>rSo*.  Avifii.  u  Junho  1  Soo. 


1- 


•     I . 


4 1 


r»  :;;•)■. 


.'.'j       '**■'  -.^ 


'P^í:-^^^  do  Pf^ftfklWté^v  Dtp«tacfei  / 
MíTTÍstros , .  e  iffais  Offitiketi  da  Mtsa  díá' 
ConsèíMtriá  é-Ôrdènâ^^€  de  tddàs^M 
Casas  f  Juízos  e  Mesas  da  sua  repartiçãoi 
A.  ^3.  Março  j 754* 

j  I  o»  — »  do  CditlfbiAHNiô  Ocfat ,  1>!i^ 

putddos .  Ministros ,  e  mais  Officiaes  da 
jUiAtà' è Vepafciçiíò dft  ÉutU  ááCt^uâsu 


j.  '.í: 


>*: 


'\ 


>^tumta^éo  ktfStámf  Olikiàttdá 


515*  Ajudante  do  Procurador  da  Fa- 
zenda na  Casa  da  Supplicação  foi  no« 
meado-' únl'  |^hi  responder  nas  caiísaa 
menos  'grtye^i  D«  1%.  Novembm  1690; 


$fé.  AjiídíÀitc^dásOitlêhanças  sSíttna» 
mpádn^  pi^to  Capitão  Mor,  e  conflrmadott* 
pelo 'Governador  das  Armas  do  respectU 
va  dístxicto;  *A/r8.  Outubro  1709.    * 

517.  *^—  de  Campo  cònservao-se  sow 
mente  dous  a  cada  General »  que  goveriia 

as  Armas.  Avis.  9.  Maio  1742. 

•  »>•   ...  i*  ^.. • .    .•      '« 

5 1 8.  1.  de  aiguraaí  Phiçás;  Pròvk 

dencias  sobre  o  soldo  delles^   D.  lo;  Ja* 
nciroi749i» 


'    «    "     .    A 


L-.-.-.    L 


I-     • 


519' 


Supra  dos  Terços  Auxilia- 


rei fói«J>xtíh€to9.  D.  6i  Agp»to  1^61. 


*       '     te  «  «  ff 


I   • 


mandados  pnibifnáfímà  ioimméa.  IX 
iS.Am^i^a.f     ■■•  ■■'-■>:■-         =1. 

-■■      t  -        ,'.'.r         J  ;     V        .  '  :'■>.  I 


5aò.  Ajudante  do  intendente  Geral  ds 
Polkiíi'1»F!»{ttd^:c(»i^  PredicàmcnM  de 
Cortei^OKm»ria.  O^  lo.  Jiilh^i^é^: 

.  ^Jakj  imíitmentti  saé  és  ^ue  ampetem 
peíê  1^  Ut  yúHbi  tf^o,  àt  'J»kK$.  A 
Úrike (iPt&mgíáitàs  4â  Ctéadf  át  LÍOmí 
P,  2u  yitlln  i^e^.f 


AL 


<í£) 


jir.  Ajudantes  dos  Ciruiagi^s  do  Ex- 
ercito» que  soldo  vencem.  D.  3;  Janeiro 

1766. 

pi.  — í:^  d^Ordens  do  Governo  dá 
Corte  "e  da  Província  vencem  o  soldo 
<io$  do  Exercito..  Avis.  17.  Març!b  1793. 


523.  Ajudante  dó  Pròcuradoir  da  Coroa 
lerve  nos  seus  Impedimentos,  e  Vesponde 
por  si  só  em  todos  oS  psipeis  e  autos  , 
que  o  Proprietário  lhe  itiiiette.  D.  1  i. 
Mãú^o  1 804. 


524.^  Ajudantes  d'Ordens  dós  Governa*- 
dores  das  Armas ,  e  Inspectores  Gehiei^ 
cm  que  qualidade  de  OfBciaes  são  esco- 
lhidos. Seu  numero»  soldo  que  recebem, 
ctc.  D.  2.  Setembro  1 807; ,  Portar. ,  e 
Ri^laç.  9.  Janeiro  i8i2è 


Í^S- 


de  Miliicias  sãò  tirados  dos 


Gdercs  ,  PortabandeiraS  ,  Sargentos  ou 
Forrieis  dá  Tropa  de  Lihha  vpai;&  oiide 
podem  iTgretoar  eiin  Tenbfites ,  ou  tio 
incsTno  posto,  tendo  servido  cinto  ai>. 
nos.  Regulam.  2a  Oestfcmbro  1808.  Tit. 
I.  &p.  3.  §.  3; 


j2(S.  — ^^^  dé  Caíxrpo  dos  Brigadeiros 
empregados  no  serviço  de  campanha , 
governo  de  província,  ou  praça  de  guerra 
em  defesa  passarão  para  Ajudantes  d*Or- 
densi  Portar.  4.  FeVereiro  1814; 


»  .  •       «  „  .  j» 

527.  Alaráos  âái  Ordenanças:  TôrSo 
declarados  isentos  delles  os  Officiáes  das' 
Camarás ,  os  Médicos »  Cirurgiões  ,  San- 
gradores,  Boticaríos^^  Ferradores /Almo- 
creves, e  Estalajadeiros.  ResòI.24.Março 

^753- 

(Por  D.  IT.  Dezembro  i}<e8;  sè  orie^ 

«m ,  (fie  todos  os  bèmeni  {sem  excepção)  se 

^mnassetif  €  ^  ajuntassetn  a^s  Ú&mingoi  è 

Mas  Saitíoi  debaixo  do  coàmando  dal  OK 

inumças  i  páirà  se  exercitarem  no  uso  de 

suas  armas  /  mas  por  Portar.  4.  Novembro 

1114.  it  prMbià  taa ,  è  itíor  dèilds  /  è. 

'fiMfêr  isso  suspensa  aqketla  mèdidá^^íitra^ 

"Penaria ,  ^jue  as  cifcuÉlitamias  da  ^lietra 

íinbió  exigido.) 


AL 


$2Ím  AUdidaría  Mór  dò  Portoi  Foi 
'appibvada  a  transacção  feita  a  respeito 
dellá  entre  o  Marque2  de  Fohtcs.,  'c> 
Carteara.  A.  2a.  Julho   1666» 


529, 


Nfór  de  Lisboa  foi  extin- 


çta.  A.  6.  Noven^bró  j  769. 


53o.  AUaides  àú  Lezirá^  e  Paúes.  ÍSuài 
obrigações.  Regim.  24.  NóVeihbro  1576; 
Cap.  56.  e  seg. 

» 

( Podem  nomear  quem  faça  as  niediçSei 
rio  seu  Ikgàr.  A.  3.  Outubro  1696.  $.  5.^} 


53' 


dé  Lisboa  obedeceni  aos 


Vereadores  do  Senado,  os  quaes  j^enl 
suspendéios*.   Regim;  30.   Julho  1591; 

§•  3í- 


532.  '''  "'"'■"  vigiãò  òs  bairros.  Acodem 
ás  brigas.  Homens  ;  que  devem  trazcf. 
Nãò  podtm  entrar  de  noite  cm  casa  de 
mulheres  solteiras*  Como  préndeiii  òs 
homiziados;  pevêih  levar  os  presoi  aòs 
Ministros.  Uso  d^  varas  e  aritias.  Aco- 
dem aonde  «é  jogà,  etc.  AA^25.  Dezem- 
bro 4668*  f.  i'^.  eseg.;  28.  Abiril  1647.^ 
e  D.  9.  Agosto  1668. 

^33*  Alcaide  Môiráá  Cidade  de  Lisboa 
levava  a$  duas  tcrçá|i  partes  das*  (conde- 
nações doá  bar  regueiros  casados  ,  e  das 
mancebas  dos  clérigos  ;  e  frades.  A.  23. 
Janeiro  i6io. 


'»  » 


E  todas  ás  peiías  de  satiguc.  A.  9. 

Dezembro  1616.    , 

■  *         ,  » 

Foi  èxtincto  este  ofHciò.  A«  6.  Nô* 
vembro  1769. 


' '   ti."' 


^514.  Alcides  ássistétn  por  tuhib  tíM 
áudienéiás  do  ;fuiz  dói  Cávatléirôt.  A.  9. 
Deteaibro  j6ii;  ^ 


5  í  5  •  "^~*  ^^  pôdèm  trrnçer  gadbs  noa 
Iogarets;'fem  que  servem.  E  que  penas 
temi  fazendo  a veAças  cora  os  que  os  tra* 
zem.  L.2.Mai:ço  i6i3.,Aéf9.  Maid  i^r^. 


AL 


(  ii  > 


'  '■  53^;  Alcaides  Mores  forSò  máhdados 
Ksidif  nas  suas  Alcaidarías.  C.  R^  9. 
Jametio  i6í8» 


537' 


autuão  as  armas  prohibii- 


•dfb,  que  achãbi  em  (}ue-tefmo:»ie  co- 
mo 9  e  com  que  penas»  A.  3 1  •  Março 
1742.  §.  12. 


53$.  —- **  dosbairiDs  de  Lisboa  pot 

dem  fazer  todas  as  diligencias » para  que 

forem   chamados,  menos  as   que  per- 

:  tencem  aos  meirinhos ,  e  escrivães  dos 

Tríbunacs*  A.. 30*  Janeiro  1754* 

(  Fid^  em  contrario  o  A.  25*  MafÇ9 
>'I742..$.  54,1  que  foi  )revogado%) 


539*  — -*-  de  Lisboa  devem  cumpHr 
as  ordens  do  Juiz  Executor  das  divi- 
das da  Alfandega»    A.  20*  Março  1756* 
íf«.7» 


•.  . '' 


» • 


j4óé  <>->-*-=-.  dais  s)caá  de/Valeilça  ^  e 
/^odos  os  mais  Alcaides  .Mores  ,  cKi  pe« 
.  quenos ,  postos  nos  cxtsemDs.  desces  Rei- 
«  nas  ,:forãQ  extinctos  com  seus  guardas  > 
.  e  homens,  que  os  acompanhavão.  A.- 3. 
Agosto  1767.  :    ' 


;.     541,  AUmia  ,<Jpf  ^  tutores  p^gã^  De-^ 
•  Çtma.9  cm  quanto  nãoentrão  no  cofre. 
;  0rd.,3i»  Maio  i8oo» 


•    •  *.  •  •    • 

542.  ^/p^4  do  Juiz  das   Sisas  je  dós. 

•  Contadores  dás  Cí/ifíàrcasnéstcí*<:asò qual* 

he.  Regim.  27.  Setcmbtb  i476iCapé 


543^  »»  dos  Juizes    das  Sisas ,  t. 

^ídos,'Çen(adoi[e^  «^a^coBiâccas  nas  appeU  1 
Jíl«u(»  dcllas^qupi  Jíf*;.i^^  \ 

Vo  1516.  Cap.  23. 


»  \i 


i    ■■\   •' 


í.' 


•     (      \ 


rç(o  JuiZt.do  'fombo  de  San. 
2,t^in!  nas  çau^  civfís ,.  e  pietias;^.  QSisao 
i^  «gula..  Jiegim.  i*  Out^bia-  iflí. 


•  J54^w  ^i^«— <lo  Provedor,  c  Officiaes 
das  Alfandegas  de  Lisboa  qual  he.  Por* 
15.  Outubro  1587. Capp.  101.  e  102. 


546. 


dos  Ouvidores  da  índia  da 


parte  do  Norte »  sua  taxa«  Proyis.13»  Ja^ 
neiro  1608.  ( Revog.  pelo  A.  9.  Fevereiro 
1618.,  que  determinou  a  dos  Corregedores 
^das€omorcas  do  Reinas).  '  -  *  r  • 


54f .  i**-^  dos  Desembargadores  dos 
Aggravos  e  Appellações  da  Relação  do 
Brazil  qual  he.  Rcgim.  7.  Março  1609. 
§•  37*  —  £  do  Ouvidor  Geral  das  causas 
ciTcisy  è.;crime*.  f.  52w  ^^  E  do. Juiz 
dos  Feitos  da  Coroa »  Fazenda »  e  Fis^ 
<roi  $•  6i.  —  £  do  Provedor  dos  defiin^ 
tos  e  Residuos'.  §^'  65* 


548.  ——  do  juiz  dos  Órfãos  de  ÔnU 
gança  qual  he»  A.  9.  Janeiro  1610. 


549.  i*— s»  dos  I^rovedo^es  dos  defini- 
tos (C*  assentes  hie  aimesma  doá  .Correi 
gedores  i-  e  Oav^tdoifes  d' Ultramar.  Rs^ 
giÉi.  fcx  Dezembni!i6i3.  Cap.ii..     * 


550' 


do  Provedor   das  Minas 


de  S..' Vicente:»  cr&:Paulo  qual  hci  A.  9. 
Agosto  j6i8.  $.9.  .  > 


i  •  < 


551.  ->^í^-^  do  Jtiiz  do  Fisco:'d*Evohi 

he  a  mesma  ,  que  a  dos  Provedores  ,  c 
Corregedores.  Regim,  10.  Julho  1620. 


•  1' . 


•■  *. 


I '  I 


■$ii. 


.  -  ■         ' 

Seu  forrúulario.  l^revU.rM* 


Novembro  >jj632< 


r   -  •' 


-•^r. 


íi?3>  •'-ríí*'  peias,  alterações  d*Èyprà« 
SiiAf'âèiif»e«4i«  fRfã^re|;^rcida^  pola«  m^H 

(adoi:ts4:«Re$Ql%  7.  Junh9  t^i^r-:- 


' '  '■*  '  ^  ', 


•^  *  A 


» 


i    '••••%♦  •    I 


\  »     ■    •  \      • 


■< 


^Í4Á.  -rr-r*  ^ .  «IWrtdoo  pelo  Remo  ^a 
.  átiiUeaciac  os  retots , .  que  esàv<ssâfD  ;!)#• 
<,çirc^iucaaeia&  de.  galés.  A.  zjt  -WUiifi 
1641. 


ÂL 


(;  37. )., 


jjj.  Alçada  do8  Desembargadores  9  e 
)4iniscros  da  Relaçlo  do  Brazil  qual  he. 
Kegim.  12.  Setembro  1652.  $•  32. 

E.dos  da  do  Rio  de  Janeiro.  R^im. 
I3.0utubroi75i.  $.(8« 


-do  Reitor  da  Universidade 


556.— 

\it  de  cincoenta  cruzados  »  quando  Jul- 
ga asoffensas  ^  ou  injurias  feitas^ ou. dt^ 
ta$  a  algunna  pe9$oa »  de  que  clk  pôde 
conhecer.  Estat.  Veíh.  Liv.  gu  Xit.  20« 

Í.I4. 


-  »  ,.       . ...    ^  •       I 

•  •  •  •  «  * 

557^  •:— -  do.  Conservador  da^  Uní*i 
Ycrsidade  nas  moveis  he  a  mesma  dos 
Conrcgedores.das  .cofm.rca9  ;  e  nos  de 
niz  he  mais  20$  reis  ,  dq .  qj)e  .  ellça 
tem.  Estat.  Velh.  Liv.  2.  Tit.  27.  $•  2é 

Nas.  penas  he  de  vime  cruzados »  e 
dou(  mezes  de  prisão. .  Eoat*  VetJtu  Úv^ 
3. TiU3.  $.8.  .':  s    . 

Nos  furtos  de  trezentos  reis  ,  e  nos 
mais  Cf  SOS"  da  Ordenação,  cm  .que  não 
hoayer Estatuto»  tei]|  a^  alçada  dos  Juizes 
de  Fora ,  e  Corregedores  para  seiltenciar 
sem  appellação.  £  a  de  Corregedor  até 
2 jureis  nas  penas,  que  imposer  por  bem 
da  justiça»  jkfformof^  num»  43* . 


I  ^ 


5SÍ. 


da  Junta  da  Decima  de 


ada  villa.  Regiiii.  9.  Maio  1654.  Tit. 
í.  J.  8.. 


)    1' 


5J9.  — — '  Os  Ministros  e  OfBciàes  » 
<|ue  vão  a  ellas ,  não  são  escusos  de  pa« 

Sr  Decima  de  seus  salários»  Regjm..  9* 
aia  1654.  Tit.. 2*  §•  3. 

560*  ~-^.  não  há  em  casos  de  toma- 
dii8|  ,e  perda  ,dje  sisas  sonegadas»  Ro» 
9fQ.  i6é  Janejip  1674.  Cap.  5. 


561. 


f  • 


dos  Auditores,  IMS  c^sos 


cíveis  9  em  que  podem  conhecer  qual  he. 
Keginu  j.  Junho  1^678.  $•  30*    .     < 

.562.  «»r^  dos  Superintcm^çt)tes  dps 


AL 


Tabacos  nò  civel  he  a  mesma  dós 
regedores.  Regim.  23.  Junho  1678.  §.  lOt* 
E  nas  penas.  $•  36.  *< 


•'   I 


563. nos  casos  de  revista  quaí 

he.  L.  26.  Junho  1696.  $•  i. 

'  ■  ■  * 

:  564.1  ^?«^--' daÈelaçãq  do  Porto,  tios, 
Cocrcgedores  do:  Câvel  da  Corte*  Doa  do 
Porto.  Dos  das  comarcas  I  e  Proveâones»! 
Dos  Corregedores  do  Civeí  de  Lisboa* 
Do  Juiz  de  índia  e  Mina.  Dos  Juizes 
de  Fora  da  eivei ,  e  orfaõs.  Lt  2&  Ju« 
nho  1696*.$.  2«  èa^..  .  .rw 


.  .{Porjí.  13.  i^n/b  til 3.,  farão  iodas 
as  alçadas  estabelecidas iticsta  L.  augmen^ 
fadas  com  mais  ditas  partes;  do  que  era  a 
taxa  por  elle  estabelecida.  E  pelo  A.  26. 
Seiánbro  i%ié^\for.  tov^rmada  esta  legisla^ 
çãé.^  incluindo  mlla .  os  Juizes  Ordinários  ^ 
e  dâdarandê*se  1  que  este  augmento  dasdudf 
partes  se  ficasse  entendendo  também, à  rfSm 
peito  das  penas »  e  multas  a  dinheiro  eslom 
belecidas  nas  Ordenações.) 


•  \ 


I  • 


565*  — — ^  do  Juiz  Executor  dos  Con« 
tos  qúai  he*  A.  23.  Agosto  1753* 


566.  ^ —  E  a  dos  Ouvidores »  e  Míii 
nistros  da  America. A. IO*  Outubro  1754^ 


^67.  -*— ^  dos  Ouvidores  do  Civd ,  c 
Crime  no  Rio  de  Janeiro  e  Bahia  he  de  , 
30^. reis  nos  bens  de  raiz  t  40$  reis  noa 
moveis ,  e  12$  reis  nas  penas.  A.  22«  ' 
Novembro  1754* 

j68«  •'—«do  Juiz  Executor  das  divú;  ' 
das  das  Alfandegas  de  Lisboa »  e  Junta 
do  Tabaco  he  a  mesma^  que  tem  os  Cor- 
regedores do  Civel  da  Cidade  de  Lisboa# 
Aé  20.  Março  1 7564 

^09.  — —  da  Companhia  da  AgrU 

cultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  noa 

negócios,  que  ella  pode  decidir  em  Mesa 

hò  de  300^  reis,  Instk.  confimé  por  A.  i  Q* 

;  Setembro  1756.  $.7. 

IO 


AL 


(J8) 


4764  Alçada  (to  ConsdrVador  da  Cotni^* 
nhít  do  Douro  he  de  cem  cruzados*  Inst* 
€Ofífirm.por  A.io.Secembro  17564*7.  (Vid. 
A.  4*  Agosto  1756.  §.  8. ,  que  declara  ser 
dt^oo^  ms  descaminhos  e  contrabandos») 


^^i.  -«.M  dos  Ministros  Inspectores 
dos  bairros  de  Lisboa  nas  causas  de 
dcáioliçia  did  pfofMrièdiAe»  edificadas 
QÚÊ^m  fi%  plánbs  e  atdJtnà  he  de  300^ 
lâfAvJlu»^^  Junho  1759.  $•  9* 


f  ^ 


.  ^^%i  .«x^  doiSopeiiiltcinkitte^  c  Jiii^ 
G>nservador  das  âbiicdft  4a .  Gdarda  , 
Castcilo  Branco  ,  c  Pinhel  he  a  mesma 
do^  CcyiTe|;edori)f  daitonfarcás»  Ai  !!• 
Agoslo  17^9^  $^  u 


-j 


• » ' 


yjy^  MdM»  dl»  Sapèriíitfindfenie^  Oe^ 
law  áàâ  AliMdegas  he  a  meènnia  dos 
GoiftaqgkdórM ,;  ePiVitedorci  dat  cornai- 
tit.  £  sé.  Maia  1766. 

•■  .  r 

\  .  .      .  .    « 

574. doa  Superintendentes  Ge- 

raea  das  Alfandegas  nas  tomadias ,  que 
ací  fitertm  por  qdttaqucif  eiicros  Mi- 
nistros g  m  pet<}s  Officiaes  d' Alfandega. 
A.  25.  Fevereiro  1771.  E  como  se  deve 
entender.  A.  16.  Dezembro  1774.  §.  8. 


575- 


do  Juiz  Executor  das  ren- 


das dos  mosteiros  extinctos  dos  Cone- 
glto  Keg/aMesr  h<  a  Ai^Sfiífa  dos  EVdve- 
áótàê  dhs  eómãiroas,  porque  hé  â  mesma 
aTfNMi  j&Tildiaçãd^  A.  ^7.  Maia  i773.iài. 


576.  —  do  Conservador  da  Com- 
panhia das  Pescarias  do  Algarve  he  de 
ceVH  ^AfiaâM.  FtlMitftf  IM[^^*  pelo  A^  15* 
Jkdáik)  i7f  j.  (^ndiç.  4. 


»•« 


577- 


em  macbriaa  da  coa(ra& 


bando»  ou  tomadias  não  comprehende 
os  dobros  » tresdobros  ,  e  as  mais  penas  , 
qiiè  iste^nl  aa  meftadoriaa»  e  que  Vtm 
fbt  tit^ts&kúk  comequéMia  dá  condem 
Itáçlô ;  é  s6rtiéticc>ècfnsi«re  no  vaiar  àm 
í!lteifd»«^prahífrlídMa,  éu  dtfnMKiadriiA, 
i6.  Dezembro  i774#  $•  ((#   . 


AL 


j79.  «é.-L.  do  Juiz  dos  Peitos  da  Mi- 
sericórdia de  Lisboa ,  nas  cansas  dos  quó 
allicião  as  Expòams  da  Casa  ddlas ,  hc  a 
mesma  do  Corregedor  do  Crime  da  Cor- 
te, porque  he  a  •mesma  neste  caso  a  sua 
a  jurisdicção.  A.  12.  Fevereiro  1783. 


^»j^.  .ii^^^^ào  Juiz  Executor  das  di« 
viiks  da  Casd  do  Infantado  he  a  mesma 
dos  Executores  daFa%end4  ReaL  A.  15. 
Julho  1^85. 


5  Bo- 


do Juiz  do  Tombo  dos 


Pinhàea  d*  Azambuja  €  Medos  he  a  tnes- 
itfá  áo  Juiz  da  Tombo  dos  bens  da 
Coroa  efn  hktfíSkttm.  A.  31.  Janeira 
^798*  í.  1. 


.  •■  / 


jSf.  .j^u^^  ild  Ifltendetfte  Getat  daa 
Fer^riiuPho  de  loa^íeis.  A.  30#Ja-^ 
neiro  1 802.  Tit.  i .  $•  4. 


$^ií4:Alçãs  dá»  randái  reaes  eomoie 
oontS^  i  «  pagão.'  Rtfgiiti.  I7.  OuiubM» 
1516;  €ap-i  163. 


583.  AUeãs  dor  índios  i  ov  Gentíea 
do  Brazil.  Sua  regulação.  L.  io.  Setem* 
bro  i6ii» 

•  '    '  ■'  '      .  -     ■  . 

584.  »— ^dos  índios  «que  tiverem 
o  numero  suffíciente ,  mandarSo-se  re- 
duzir a  villas.  L.  6.  Junho  1755. 


^%l^,JÍUmãiu  Seus  privilégios.  C.  7. 
Fevereiro  141 1.|  AAv  174  Agosto' 1705. » 
e  31.  Março  1716. 

'  Mandarfio-seulhès  guardar  todor,  de 
efiíA  mMtoisseni  peaste  iftitnernoríaU  Avks^ 
31.  Janeiro  #778.^  j6'4.  FtfV^rcirO  1-778» 

Preferem  no  foro  aos  Orfaõs.  D.  26. 
8it«ftiAMi785. 

Os  sfua  (Sfriifilogíoè  são  ans*doa  maia 
antigos,  porque  lhes  forão  concedidos 
pelo  Senhor  D.  AfTonso  Henriques.  Seu 

Jtte  CiMéilif «dor.  Ass^  Í3.  Mtrç»  ^^6. 


AL 


(  39  ) 


586.  Alfandega  de  Lisbea  pôr  quanto 

{empo  deve  estar  aberta ,  como  se  abre  , 

ctc,For.i5,Outubro  i587.Cap*27«  e  scg. 

E  a  do  Porco.  Regim.  2.  Junho  1703. 

Capp.4a.c43. 


J87.  .^—  dá  Ilha  Tefeeira.  O  seu 
rendimento  pertence  a  ElRei»  como  So« 
beraoo  9  e  não  como  Grão->Me$trc  das 
Ordens.  C.  R.  13.  Junho  1613. 


j88.  '-'^^  âòs  Portòi  SCccot*  Seu  re- 
pimento »  e  direitos ,  que  neUaa  se  pa«> 
g^  Rcginu  ifik  Setembro  1 668^ 


5J9,  •«.«.•  da  Figueira»  Pdo  rendi- 
mento delia  se  paga  annualment^  á  Ca- 
nuui  ao^  reis  pela  sisa  dé  mar  e  terra  , 
que  lhe  pertencia » t  que  vendeu  a  £1* 
iáí  Aé  7.  Novembro.! 686. 


590- 


da  Bahia.   Foi  confirma- 


da a  Fkuta  doa^  direitds  delia.  Ah  3. 
Afaril  1727. 


591.  ■  ■  do  Algarve.  Quaes  forão 
01  emolcnnentos  ^  qiie  se  perMkcio-  po- 
dcfem  Jcvar  seus  Of&iaes.  Regim.  25. 
Janeiro  1742. 

{Houve  ampliação,  e  declaração  do  Cap. 
'io.pelo  A.  2.  Setembro  1743O 


592, 


Grartde  de  Lisboa.   Or* 


denados ,  emolumentos  ^  e  ajuda  de  qusto 
deaeu  Provedbr.»  e  mais  Officiaes.  Re- 
gira.  29.  Dezembro  1 753.  Cajp.  .2. 

Todos  os  Offíciaes ,  que  servem  den« 
tro  das  portas  delia ,  aindaque  nomea- 
dos e  providos  poroutrais  jfrpârtico^s , 
citão  sujeitoíi  ao  Provedor  t  I^çiior  Mor. 
Cap.  2.  $»  44. 


593»  .i—Mbà  do  Tabaco.  Ordehâdos  e 
^ciumentos  doa  seus  Offlcíaes.  Regiiri. 
22.  Abril  1754.  Cap.  3. 


.  594,  iff^wé  de  Lisboa.  Pràividenèias 
wtsua  ediCkia(ia.D.  16.  Janeiro  1758* 


AL 


595»  ""^  de  S.  Paulo ,  e  Assum<» 
pção  em  Angola.  Seu  csubclecimento. 
D.  17.  Novembro  i76r. 


596.  -^—  das  províncias.  Os  seua 
Thcsoureiros  como ,  c  quando  fazem  aa 
remessas  para  o  Erário.  C.  L.  22.  De^ 
zembro  1761.  Tit.  2.   §.  12. 


S97.  —"  Mandarâo-^e  despachar  em 
seis  mezes  as  âzendaa  entradas  nellas. 
AvÍ8.3.^Mar{Q  i762t 


598. 


de  Lagos  ,  Faro .  e  Villa 


Nova  de  PortimSo.  Õs  zcHfí  orneio^  de 
jujkes  leigos  forSo  extinctos ,  e  unidos 
aos  respectivos  Juizes  de  Fóra«  D.  16. 
Junho  1766. 


590.  — -  Na  do  porto  de  S.  MartU 
nho  íorão  admittidos  só  barcos  de  pes^ 
car  i  e  de  conduzir  madeira.  D.  24.  Ou« 
tubro  1 766. 

ForSo  admittidos  depois  os  fios  ge^ 
neros  do  paiz»  c'os  de  fóra  já    ' 
chados.  D.  23.  Maio  1769. 


600.  '''— *  do  Porto  %  Figueira ,  e  aa 
outras  ao  JSÍorte.  Nellas  se  pag^o  doua 
por  cento  barà  as  Guarda  Costas» 

Foi  proilibido  aos  Offíciaes  da  primei* 
ra  9  e  consequentemente  das  optras  fa* 
zer  separação  de  cotne&tiVeis  ^  <e  óutroy 
gcneras  para  seu  usa  A.  20.  jiuho  ItíS?* 

•         ■ 

60  f.  —  Para  os  lugares  ^  em  que  as 
nSo  há ,  não  se  podem  despachar  fazen« 
das  por  Ri^i  c  sópor  tçrra.  Piovis.  27* 
Maio  1768. 


602.  — — «  do  Porto.  Novo  Re^la« 
mento  do  seu  despacho ,  ÕíBciaes » or«> 
denados ,  etc.  A.  10^  Outubro  1768. 


603.  ?*-—•  Pertence  á  Junta  do  Com# 
mercio  vender  os  géneros  achados  nellas 
sem  marca  9  e  sem  dono.  Resol.  3*  Ja« 
iiei»s^74.. 


AL 


<  40  ) 


AL 


6q4.  \Alfaniegd  de  Goa  sua  organi»- 
ção.  Regiin.  20.  Janeiro  1774.  / 


605.  -í— -•  de  Santo  António  d'Ar- 
nilha  suà  criaçSo.  DD.'  12. » e  19.  Outu- 
bro 1774. 


6o6,  *— —  Em  toda§  cilas  se  obser- 
va o  mesmo  regulamentç  da  do  Por« 
to.  A.  22.  Novembro  1 774.  §.i. 

'  E  foi  mandado  extinguir  ò  des{:^elio 
do  sello ,  á  excepção  do  caso  de  nece9;-« 
sidadc.  §§•  !•  e  2. 

Numero.  ,de  seus  pfíiciaes »  ordena- 
dos, ctc.  §.7.  cscg. 


morar  nellas  os  géneros  por  despachar  ( t 
o,  que  se  pratica  ,    não  havendo  des^ 
pachante.  A.  rS.  Novembro  1803. 
*.  (Alterado  pelo  A.  26.  Maio  i^ii.^^.) 
(Vid.  Avis,  3.  Março  1762..)- 


t  ,  f 


t  •  >  ' 


607.  •^-—  Os  seus  Cheícs  devem' daf 
conta  no  Erário »  c  Conselho  da  Fas^ihdá 
de  qualquer  novidade  ^  que  haja.  D.  9. 
Julho  4794. 


608. 


das  Sete '  Casas.  O  seu  Ad- 


ministmdor  he  um  peputado  dá  Jiin- 
tz  àú  jOommerciò ,  S  qual  ficou  unida. 
A*.-i9r  Jolhò  Í794.'    . 

• 

600.  -r— *  Jurisdição  de  seus  Juizes , 
eyátias  providencias  sobre  seus  regula- 
niéntos.  A;  2.7.  Juíhtí  1795. 

J   -  I  ■  '    « 

610.  —principal  da  provincia.  Na 
terra , .  em  que  cila  se  acha ,  tem  o  Su- 
perintendente do  Tabaco  do  dist^tCto 
a  sua  fesidència.  A.  27.  Julho  1795* 

*•  3-   . 


I  - 

6 ri.  — ^^do  Porta  Franco.  Siia  cria- 
ção. C.  L.  13.  Maio  1796. 

Fazendas,  que  se  admittem  nella  por 
baldeado.  D.  19.  Maio  i8oo. 

Fóiextinçta.  Ai.  6.  Agosto  i8o6. 


612.  — —  do  Porto.  Regula-se  pela 
de  Lisboa.  Difíerença  na  arrecadação  dos 
direitosi  D.  II.  Fevereiro'  1803. 


614. 


>  ■  »i 


do  Rçino.  Em  todas  sp  co< 


brão  05  direitos ,  que  se  arrecadão  no  Pa^  i 
ço  da.  Madeira  em  Lisboa.  D.  14.  Abril . 

.  I  007*  i    -  ...-.■.».••■ 


t . 


■f         :  1 


613.  — -  Por  que  tempo  se  podem  de- 


-  615;  — ^dòBraxíf.  lV)dos«qtta^. 
quer  géneros,  fezendas  ,  e mercadorias ;7 
transportadas    em  navios  xstraít^iros  V:* 
ou  nacionaes  são  nellas  admittidos ,  pa- 
gando por  entrada  vinte  quatro  por  cen- 
to. £  pdr^exportaçSó  hc  permtttâds^  a 
sua  saída  a  todos  os  géneros  ^c-pro^! 
ducçBes' coloniaes,  á  excepção  do  Páo: 
do  BrazH  ^  t  outros  Tiotorian;iente  «taowj 
cados.  E  com  quculirieitos.  C  R»  attl 
Janeiro   1808. 


I  w. 


.616.  -— «-^  do  Reino.r:)DescontSo-s& 
nellas  os  direitos  ^  que  as  fazendas  ^  pa^ 
gárão  nas  do  BrazU.  D.  7.  Agosto  iSio. 


f 


'  617.  Alferes  de  Ordenança  goza  do; 
privilegio  de  cavalteiro  /  postoque  o^nSa 
seja.  Rcgim.io.  Dezembro  1570;  Cap.4i; 


618.  Alfinetes  das  viuvas  dos  filhos 
famílias  da  nobreza  deste  Reino  ,  que 
morrem  antei  dé^herdar  as  casas  de  seus 
pais  ^  conrinuSo-se-lhes  até  cilas  passai 
rem  a  a^imdás  núpcias.  L..  4.  Peveiet«i 
ro  1765.  $i  I.       . 


ki 


;    •* 


619.  Alforria  tem  ^os  pretos  cscraToa 
do  Brazil^  depois  <lue  icheg^  ao  Rekio; 
A.  IO.  Setembro  176 1.  1-. 

É  0$  mulatos  cativos  vindos  da  Ame- 
rica. Avis.  7.  Janeiro  1767. 

( Mas  não  os  ocçupados  nas  '4ripulafZe$ 
dos  fiavios.  Avis.  22.  Fevereiro  l^^6s  ,jl3 
10.  Marfo  1800.J 


62a.  A/garismos^Hio  podem  nelles  por« 
ae  a  margem  as  contas  dareceiuc^lèu 


AL 


(41  ) 


AL 


Ia  Real  Fazenda ,  aem  primeiro  as 
por  extenso.  C  R.  2 8«  Julho  i6i6. 

.    ■   ■    Foi  prohibido  pòr  nelles  as 
dos  papeis    da  Junta   dos  Três 
3S.  D.  28.  Julho  I722« 
os  termos  da  distribuição  dos  fei« 
ss»  27*  Fevereiro  1 740* 


•  Algarve  goza  das  prerogativas 
ino  C91V  tudo  quanto  he  favorável  a 
(lais  que  lhe  for  útil ,  he  regulado, 
as  outras  províncias.  C.  L.  4.  Fe« 

pneros  de  sua  producçSo  e  manu^. 
s « que  forão  alUviadoa  de  direitos^ 
» Junho  I789# 


|.  Algodão.  Como  se  evitSo  às  fa!« 
s  nos  novdlos »  que  deilç  se  vea- 
K  22é  Março  i688« 


Providencias  sobre  ò  pá- 
tio dos  direiíps.  das  fazendas  delle , 
idas  no  Reino,  ou  no  continente, 
itorios  de  Goa ,  Oio  g  e  Damão.  Au 
bril  1797. 

igmento  de  direitos  sobre  elk<  A* 
rço  iSoié  $•  7«  e  seg^ 


.  Alienaçio  de  bens  por  venda,  ifo^ 
legado,  cm  que  a  Fazenda  Real 
direito  por  ser  posterior  aos  con« 
celebrados  com  ella ,  ou  aoflt  pra4 
cos  dos  thesoureiros ,  e  Officiaes  , 
08^  dos  Magistrados ,  qpe  t^nn  se-» 
nte  encargo ,  não  dá  direito  para 
r  em  concurso  com  a  mesma  Fa- 
C  L»  a2.  Dezembro  i^6u  Tit^ 


dos  bens  da  Igreja  e  Cof«i 
:  mão  mortci  nao  se  pode  &zer  , 
de  todo  o  dominio.  C.  Lv  4*  Ju* 
S8.  $.  4. 


de  bens  he  prohibida  á 
<iue  casa  segunda ,  ou  terceira'  vez 
4e  de  «^  ter  ftlhosr  Ç  ]U  ^$cm 


lembro  Í769.  $.^  29.  (Skspmsã  peío  tíá 
17.  Julbo  1778.) 


•628.  ■"  •  ^«  doii  bens  empraítados  fid 
Reguengo  de  Tavira  he  nulla ,  sendo  feit» 
sem  licença  da  G>roa ,  para  a  qual  ficSa.. 
devolutos.  Aé  i.  Junho  1787^  Cap.  4. 

(Pela  Cap.  164  se  declarou  ,  que  devia 
{cmn  as. mesmas  penas)  preceder  tamim. 
sempre  licença  das  Administradoras  do  (0»^^ 
vento  Donaiario  dQ  Re^mgo*) 


•        ... 

629*  jíliníenlar  a  cusjfa  da  keaí  Fa^ 
zenda  se  devem  os  soldados  crímrnOi» 
aos ,  c  condenados  a  trabalhos.  A.  9.  Ju^» 
lho  l^6J.§.^^^ 


630.  -— —  a  sí  ínesmo  deve  cadauriv 
pela  regra ,  e  preceitp^  geral  de  todos  oa 
Direitos.  Ass^  9.  Abril  I772< 

E  os  irmãos  legiqmos  1  oa  iílegitittio^ 
uns  aos  outros.  —  É  osi,  filhos  aos  pai^« 
ou  ascendentes.  —  E  como  slo  a  isso 
obrigados  os  primos ,  e  outros  consan«N 
guineos  legítimos ,  e  jUegitimos»  Ass^^  9^ 
Abril,  J772# 


631.  Alimettíns  âas  pTC%o%  noscdrcerta 
do  S.  Ofíicio  tirão«se  da  sua  meação,  t 
X&o  de  todo  o  mome^  Regim^  10.  Julho 
1620.  Cap«  15^ 


^j2.  .iu^^  das  filhas  segundas  e  viu<qt 
va»  d^s  casas  nobres  providcnciarão^se  ^ 
mandando*se.lhes  separar  por  officjo  do 
juiz  a  decima  parte  dos  rendimentos 
annuaes  das  casas  pelos  melhores  ben» 
livres  ,  ou  vinculados.  A^  1 7.  Agosto 
17611Í  §§^  2#  e  7# 


^33- 


náo  admittcm  demora  pôr 


sua  mesma  natureza.  LL.  22.  Dezem- 
bro 176Í.  Tit.  14.$.  ii.  y  c  9.  Julho 
1763. ,  e  A.  9.  Julho»  1763.  $.  n. 


-i  das  viuvas  das  caus  now 


634.  — 
bres,  Qu  fiquem  solteiras  »  ou  com  Alhos, 

cobrão-«e   e .  |)a^o-ise    execuiiyamemo 

li 


AtL/. 


i^) 


pelo  offício   ^o  juiz.  L».  4»  Fevereiro 
1765.  $.4. 


'«■  .  •• 


635,,  Alimentos.  Caso», 'cmque  são, ou 
nSo  saò  dèviâ<^  aos  ascendentes,  4cscetiH 
dèncès,  õu  collateraes.  Àss.  9^  À^U^iq^i. 

*  11  ■  ' 

5j5.  -...-^  devem  dar  os  pais  ans  fi- 
lhos ^^  òii  lêgitiinos;  ou  nacurges ,  ou  cb^ 
purios:  ou  estejão  ém  seu  poder ,  ou. 
emancipados^  ou  tçnhão  recebido  as  legi» 
timas,  ou  não;  a  excepção  de  quando 
elles  podem  alimentar«se  ,  ecc.  Ass.  9. 
Abril  177a»  §J.  I.  c  2»  —  Ocvcin.se  aos 
ascendeíltes,  e  como.  ib.  f  •  4.  —  Não.  se 
devíe m  aos  transvcrsaes.  $;>  5*  —  Mas 
aos  irmãos  sim ,  ^e  em  que  Ç4flQSé  f$» 
6.  e  7» 


^37' 


impõem  um  ónus,  e  etw 


cargo  real  noi  jbeens  daqucHe,queheobri« 
gado  aos  mesmos  per  difeicow  Ass.  9. 
Abril  1772.  §.  8. 


638. 


nSo  podem  pediras  filhas 


&milias,que  se  deixão  corromper.  C.* 
L.  19.  Junho  1775.  §•  4. 


639»  -— ^^  que  os  testadores  deixib 
a  seus  filhos ,  irmãos  ,  primos  coirmãos, 
ou  sobrinhos ,  que  estão  em  communi* 
dades  seculares  ,  ou  regulares,  não  tem 
taxa  certa  ^  mas  sendo  vitalícios  podem 
estabelecélos  nas  quantias,  que  quize* 
rem.  D..  1 7.  Julho  1 77H. ,  qi4€  declara  a 
G.  L.  25.  Junho  1766.  §.  10. 


640.  Alistados  na  Companhia  da  Côr-» 
te  tem  por  seu  juiz  privativo  o  Conser- 
vador da  Religião  de  Malta.  D.  19. 
Abril  1780. 

(Vrd.  A  A.  25.  Julho  1777.,  e  27.  iVg- 
vembrq  1797.) 


641.  Alistamento  do  Exercito  man- 
dou.se  fazer  ,  condozíndo-se  as  recrutas 
por  ÒDnta,  c  á  crista  das  Camaírjis  do  Rei» 
iio.  G.  R.  2$.  Janeiro  i$3j)# 


A.  Li 

I     (>42#  r— r  •  ^  moços  do  Alctn-T 
ProvideAcías  Mbre  elle.D.7..Abrii  i  j 


.643.- vt^*«*^  geral  do  Refno  coma 
mandou  fazer.  Avis.^  o.  Jaociro  1 8 1  a 


644«  Aljube ,à*Eiictí^íoi  mandado 
molir.  ResoL  i.  Junho  1625. 

« 

{Declar.  peh^Resak^.Jmdíê  i6\ 
que  0  mauêlêu  iómMtdevasiar. ) 


•  ■»• 


.1 


645.  Allegar  não  se  podem  opiail 
e  áucoridades  d'£Bcritorcs;,  em  qu^ 
houver 0^enaçães,lciS|C usos.  C 
i8.  Agosto  1769.  §•  9» 


646.  Alma  nSo  pôde  ser  instit 
herdeira  por  diaposições  e  conven* 
inter  vivos  ,  nem  causa  mortis.  C.  L 
Setembro  1769.  §•  21. 

(Entende-se  também  instittrida  j 
ma ,  quando  se  instituc  Ordem  ,  irn 
dade,  ou  Corporação  por  herdeira,  e 
tamenteira.  Ass.  29.  Março  1770.) 

»  (Es/a  legislação  da  C*  L.  q.  St 
iro  foi  suspensa  pelo  D.  17;  Julho  17 
e  instaurada  pelo  A.  20.  Maio  1796.. 
ilarando^se  pelo  Ass.  21.  Julho  1797. 
erão  nullos  todos  os  testamentos  Jeitos ,  e 
hmmados  pela  morte  do'  testador  no  tti 
em  que  se  achava  suspensa  a  L.de  i^j 
eem  tanto  que  não  se  achassem  jâ  cun 
dés  9'e  executados  na  forma  dos  Ass< 
19.  Março  ^  e  5.  Dezembro  1770.) 


-  647#  Almadrivask  Privilégios  sob 
pescarias  delias.  Provis,  Rcg.  16.  Ji 
1650. 

O  Provedor,  e  Officiaes  delias  i 
eAtinctos.  Gondíç.  5,  confirm.  por  A, 
Janeiro  i773«' 


648.  AhnirantadOé  Sua  criação.  D 
Abril  I7c^5« 


Foi  &ÍM  Trilumat  Regto»  A.  sok 
nbo  krj^*  roeoafiriiiada^esMgnrça 


ALT 


C  43  ) 


OmibcD 


Os  seus  Dq>urados  tem  o  titulo  do 
Conselho.  A.  30.  Agosto  i79S«  ( Vid.  A. 
á  Agosto  IT^^S-O 

Foi*lhe  dada  uma  nova  fórma ,  e  Re«» 
gimento  pela  C»  L. » e  pelo  A.  26^  Ou^ 
lubio  1796. 

Foi  declarado  Juiz  competente  e  pri- 
vativo para  o  conhecimento  da  validade 
de  codas  as  presas  feitas  por  embarca* 
ções  de  guerra  da  Coroa  ,  ou  por  Arma« 
dores-  PortU{^uezes ,  e  das  causas»  que  so- 
bcé  este  objecto  sé  poderem  excitar.  A. 
7.  Dezembro  1796. 

'O  seu  Jut2  retatôr  foi  Condecorado 
com  o  titulo  do  Conseldo.  A.  31.  Janeu 

10 1797. 

Foi*Ihe  concedido  nomear  um  Official 
pa/a  passaV  as  mostras  dos  armamentos 
doí  navios  de  gúerftuD.a  5.  Janeiro  1 800^ 

Foi  autorísado  para  conceder  perdão 
de  simples  deserção  aos  soldados  da 
Bripda  Real  da  Marinha.  Resoi.  5. 
Agosto  i8oi. 

0rdenou-sc  »  què  não  se  executassem 
as  sentenças  do  Conselho  de  Jtistiça  delle, 
sem  o  processo  subir  á  Real  Presença. 
Avis.  6.  Setembro  1 805. 


649.  Almirante  General  da  Marinha» 
Este  Posto  foi  criado  privativa,  e  unica« 
mente  para  o  Senhor  Infante  D.  Pedro 
Carlos ,  sem  poder  servir  de  accesso  a 
qualquer  pessoa  por  maiores  quesejrk) 
seus  serviços.  Qual  he  sua  jurisdicção  >  e 
autoridade.  D.  13.  Majo  i8oo. 


650»  Almofaçar,  òu  taxar  nSo  se  po- 
dem is  fazendas  ,  que  vem  dè  fora  ,  e 
p!^ô  direitos  na»  Alfandegas.  Regim. 
ro;Sctembroi668.  Cap.  55.  (Vid.  Avis. 
29.  Novembro  *  75  5 -^l 


65T. 


o4' viveres  dícve  o  iftfcrt- 


dente   delles    nos    acantonamentos*  do 
£xerciio.  C.  Rt  5^  Janeiro  1797^ 


AL 


65 2 «  AlfHOíaçaria  não  pagão  grãos,  íeu# 
gumes ,  farinhas » louça  ,  cal ,  tijolo ,  te-* 
lha ,  madeira ,  pedras»  e  mós  de  moinhou 
C.  L.  4*  Fevereiro  1773.  §.  i- 


653.  Almoiacel  nSo  assiste  á  repartiçSoí 
da  carne  mandada  vender  pelos  rendei** 
ros  em  falta  de  carmceiro.  Artt.  27.  Se* 
tcmbrb  1476.  Cap.  49 


654.  Altnotacés  da  limpeza  forão  cria-* 
dos  ouiis .  dous  em  Lisboa.  Podem  str 
suspensos  pelo  Vere&der  do  Peloura  com«.* 
petente.  A.  20.  Novembro  1577% 


V  â||.  Almotaccf  M6r  nSo  conhece  da3 
cul^  dos  rega  toes  ,  e  das  mais  da  al^^; 
motaçaria.  L.  23.  Outubro  1604. 


656a  Almotaccs.  Não  há  príviTegiby 
que  isente  do  seu  Juizo.  L.  23.  Outubroí 
1604.,  A  A.  20«  Maio  1608.,  27.  Ja- 
neiro 1640. ,  6.  Agosto  i642«  >  9*  Marca 
1678., c  15.  Julho  I744« 


6jy.    .     i>  em  Coimbra  não  podem 
ser  os  Vereadores.  A.  2fa  Agosto  i6ií*: 


658. 


Nem  os  filhos ,  nem  os  ne- 


to$  de  pessoas  mechanicas.  A.  21.  Agosto^ 
ri6i8.  " 


659. 


Miri^ 


não  podem  executar  atf- 


Posturas  feitas  em  prejuízo  dos  dÍFeito:» 
dà  Alfandega  a  rcspçlto  das  fazendas 
alfandegadas.  A.  i6.  Outubro  1615. 
fVid*  C.  R.  9.  Outubro  1754.) 


ídíyO.  de  Lisboa.  Obrigações  de; 

cada  um  nos  differcntes  ramos  de  sua^ 
occupações.  Ass.  do  Senaàu  29.  Descrabro 
1617.  %.  I. 

66r.  -—  nas  terras,  eiti  quehí 
Jfdizes  de  Fora ,  devem  ser  efeitos  só-^ 
mente  entre  as  pessoas  nobres ,  e  mai* 
capazes  de  serem  vereadores  :  e  não  oa 
dt  i^çao  in£ecta  :  nem  filhos  de  pais^ 


Ali 


(44) 


AI^ 


2ue  servem  ofBcios  mecânicos :   nem 
>fficiaes  de  justiça;  e  como  ae.elegcm* 
L*  5*  Abril  i6iS. 

I  ..«».■ 

662.  Almocacel  Mor  da  cidade  do 
Porto.  G>roo  mandava  fazer  o  provi, 
mento  do  pão.  Ass.  29.  Janeiro  1622^ 

-  ,■      -  *  •  '     .    • 

Foi  extincto  csic  oficio. .  A*  ao. 
Março  1626. 

6G3  AImotaces«  As  appellaçõea  ácliof 

B^rtencem  á  Câmara  t.cabendo  na  alçada. 
^  24.  Julho  1670.  .  . 


£64^  «...«  de  Lisboa »  como  são^i- 
to^  e  quantos-;  e  p&(  que  tempo^r» 
vem*^  Rq;im.  5^  Setembro  1671.  $•  31. 


£5^«  «...i^  que  não  querem  aceitar  a 
^9f% »  podem ,  e  devem  ser  presos.  Prop 
vift  10.  Abril  1693. 

•  «       •  ■ 

/ 

565.  _i«  da  cidade  do  Porto.  Os 
Ofliciaes  da  Camará  do  anno  precedente 
servem  os  primeiros  seis  mc^^es  ;  o  lugar 
porém  não  dá  privilégios  de  cidadão  a 
quem  d*antes  não  tinha  nobreza^  A.  i. 
Março  1702. 


,667.  •^-~-  de  Lisboa.  Foulhes  probi*» 
bido  conhecer  de  causas  ,  que  excedem 
aua  jurisdicção  e  alçada.  Ass.  13.  Janeiro 
J703.. 

56g.  ^.....^  Os  Juizes  Ordinariqs  não 
podem  iatromettcr^se  no  conhecirnen^> 
das  causas ,  que  correm  perante  elíes : 
mas  podem  impedir  os  abusos  de  jurisi» 
dicção  9  que  elíes  fizerem.  ResoC  14. 
Maio  1739* 


669. 


devem  fazer  carregar'  as 


condenações  das  posturas  ,  e  coimas  em 
livros  rubricados  por  conta  das  Camarás, 
Fmvis8«  7«  Março  1740,^  e  S7.  Abril 

>740- 
^70b  — --— 1^0  tem  junsdiçção  na  fa^ 


brica  do  tabaco  á  cerca  dos  pesos  J 
?7-jMeiroi746. 


671- 


i^ 


podem  ser  citados»  c 


strangidos  pelos  Juizes  Ordinários  a  < 
prirem  seus  ofBcios  9  e  condenados 
Corregedoj: ,  ou .:  Provedor  da  con 
nos  casos ,  que  a  lei  determinai  As 

Abril  175U 


672.  *-—  ainda  oa  das  cidad 
villas  mais  notáveis  podenjt  ser  co 
nados  em  custas  na  Relação»  sem  1 
recer.do.  Regedor.  Ass*  i.  Abril  1 


673J,  Almotacel  Mor  do  Rio  de  J< 
ro  he  o  Juiz  da  Coroa*  Rcgim.  13. 
tubro  175 1«  $•  98» 


674.  Almotacés  nSo  poflem  taxafj 
levar  aberturas ,  ou  mamfestos  dos  gpj 
alfandegados.  C.  R.  9.  Outubro  j 
(Vid.  A.  i6#  Outubro  i6r5.} 


675.  — ^  não  podem  conhecei 
causas  ,  que  não  estão  expressar 
comprehendidas  no  seu  Regimente 
15.  Junho  1758. 


676.  —  não  podem  deferir 
mento  ás  partes  para  declararem  o 
ço,  porque  tem  vendido  os  géneros.  I 
Jk  Seifadê  6.  Julho  1758. 


677, 


de  Lisboa  devem 


corrçições  sobre  pesos  e  metiidas  i 
díencias  para  deterir  as  denuncias 
querimencos  dos  juizes  dos  oflicios 
bandeirados ;  proceder  contra  os 
venderem  sem  licença  da  Camará ; 
dir  as  acções  sobre  dividas,  que 
excedem  a  alçada  ;  e  providenciar  ; 
monopólios  e  travessias.  A.  21»  1 
rciro  1765. 


5yg.  — p.  da  limpeza  de  Lisboa 
podem  dar  licença  para  se  fazerem  < 
nos  prédios  urt}anos«Ávis.22.  Agosto  i 


AL 


(4Í> 


679*  Almotacés  não  pod^m  prender 
fts  pessoas  privilegiadas ,  senão  em  dfní- 
gantedelicco.  Avis.  15.  Agosto  1788. 

680.  ■  ■ '  Como  se  procede  no  Juízo 
ddles.  Postur.  i8.  Maio  1792. ,  e  £dic. 
20,  Março  1 793. 


Uu  almoxarifado  da  imposi^  das 
vinbofi  de  Lisboa  e  termo.  Ordenado  e 
emolumentos  do  Almoxarife  e  Ofíiciaes, 
R^im.  29.  Dezembro  1753.  Cap.  8. 

.  £  da  sisa  do  pescado»  Cap.  9*  E  da 
portagem  »  e  das  herdades.  Gip»  10* 

£  da  sisa  da  frut'á.  Cap.  ii«  E  da 
lisa  das  carnes.  Cap.  I2«  £  das  Três 
Casas.  Cap»  13. 


ét2.  Almoxarifes  da  Fazenda  Real  de^ 
vem  ter  sua  casa  de  residência  na  cabeça 
do  Almoxarifado.  Regim.  17.  Outubro 
]jlè.  Cap.  106. 

683.  ■■■  ■  tendo  dúvida ,  de  que  nSo 
sejão  providos  em  seu  Regimento,  con- 
JukSo  p  Contador  da  comarca.  Rcsgim. 
17.  Outubro  1516.  Cap.  ii6« 


•■  t .  . 


I . 


-  -  ■  ■ 

-:  684.  ^<*-«  da$  Lezíras.  Sua  iutisdicçSo 
i  obrigações »  etc.  Regim.  2.  Novembro 
1576;..  Cup.  41»  e  seg. 


»-•    -'íK*       .».- 


68$. 


■  •  •  •  •  »     . 

não  podem  conhecer  das 


causas  dos  lavradores  das  Leziras  ,  não 
tendo,  as  que  pertencem  á  lavoura  ;  ou 
«taUas.^  oa  direitos  reacs.  AA.  j.Dezem* 
«teiéoj.  >  e  13.  Julho  1605. 


686. 


d'ElRei  devem  levar  escri- 


Jfiadot  08-Uvrot  ao» 'Contos,  com  as 
«Gibcças  feitas ,  e  contas  cerradas,  e  com 
quciformalidades.  A.  lo.  Setembro  1607. 


.  1687.  «^>-»<-«  fol^o  obrigados  a  dar  antes 
da  conta  o  recenseamento  jurado.  A.  16. 
Março  1623^     'ly 


4  Et 


688%  — *-  dô.Bcazil  não  se  podem, 
valer  nas .  suas.  cpnta^  das  Provisões  dos 
Governadores.  A.  30.  Março  1623. 


689é  — -^^  da  Casa  d'Aveiro  erão  jui« 
zes  dos  direitos  reaes ,  e  como.  L.  20. 
Setembro  1640»    (Vid.  A.  25.  Agosto 

1639-) 


690. 


alcançados  em  contas,  que 


não  pagão  logo,  são  presos.  A.  7.  Feve« 
reiro  1646* 

(As  novas  leis  da  criação* do  Erário 
prescrevem  outras  providencias. ) 


^9í.  ■  Èm  que  tempo,  e  como 
deVem  pagar  aos  filhos  da  folha.  A  A.  4^ 
Junho  1646. ,  e  17.  Fevei^ciro  1655. 


692.  ■  ■  não  podem  tomar  dividaâ 
de  terceiras  pessoas  para  as  executarem  ^ 
sem  lhes  serem  arrematadas.  A.  2.  Maio 
1647.  (Vid.  LL.  28.  Janeiro  1641. ,  e 
29.  Outubro  1754*) 


693.  '  ■  ■  ^  da  Casa  de  Bragança.  Suas 
obrigações.  Regim.  19.  Julho  1687.  Capé 
25.  eseg. 

{Foi^lbes  tirada  ajurisdicção  contenciosa ^ 
e  ficarão  meros  recebedores ,  como  os  da 
Coroa.  A.  2.  Janeiro  1765.  $$•  4.  e  ^«j 

6^^  ^— .  executados  por  alcance  de 
contas ,  perdem  o  offício ,  sendo  proprie- 
tários; e  sendo  serventuários,  ficão  inha- 
beis  para  outro  de  justiça » ou  de  fazenda* 
A.  5.  Abril  1^91* 


695.   ■'  e  escrivães  dos  manti- 

mentos* Seu  Regimento.  A.  10.  Junho 
171Ò. 


não  podem  contratar  em  generoSé 


Cap.  6< 

696..*— >  Executores  das  comarcas 
para  a  cobrança  das  sisas  forão  extin« 

12 


Át 


(4^> 


AL 


-ctot»  dando-^ib  nova  fórtna  «s  tntèa- 
daç6es ,  que  elies  fadSo.  Regim.  5*  Jii« 
nhox752.  §.3.    * 

'697.  Almoxarifes  do  Paço  da  Madeira 
forão  declarados  juizeá  dos  direitos  c 
tomadias  da  sua  FcpatciçSo.  A.  29.  De- 
zembro 1753»  Cap.  6. 


698. 


dós  Mantimentos ,  Mate« 


riacs  ,  c  Ribeira  forão  extinctòs ,  e  cria- 
dos em  seu  lugar  os  Assencistas.  D.  30* 
Agosto  1754- 


g^g.  ■  que  scrvião  antes  do  Terre- 
moto ,  como  forão  mandados  dar  suas 
Comas.  DD.23.  Junho,  e  14.  Julho  1759. 

»^oo.  —  que  não  entrcgão  o  alcance 
cm  tempo  competente  ,  ficSo  suspensos 
Ipso  facto.  C.  L.  2z#  Dezembro  1761. 
Tit.  I.  f.  I. 


701.  — —  de  Lisboa*  A  jurisdicçSo 
contenciosa  ,  jque  elles  tinhão ,  passou 
^ára  o  Juiz  de  índia  e  Mina;  D.  i6. 
Jaíiéif©  1764.    ^ 


702.  -—  das  Fortalezas  forSo  extin- 
ctòs ,  e  criados  em  seu  lugar  os  Thesou- 
reiroH  Ceraes  das  despesas.  A.  9.  Abril 
1762; 


703.  -i— •  das  Ilhas.  A  jurisdicçSo 
contenciosa  ,  que  elles  tinhSo ,  passou 
para  os  Juizes  de  Fora.  A.  25.  Setembro 
1769. 


704.  ' — ;-  dagente^eTangere^Ma^ 
'zagão ,  erc.  forBo  extinctòs*  A.2 5. Agosto 

1770.  §.u 


'705.  ^——  Sua  jurisdicção  económica. 

Em  que  consiste.  São  responsáveis  por 

tudo  o  que  deixão  de  cobrar  por  falta 

de  diligencia.  D.  11.  Fevereiro  17:/!.  > 

"Provis.  20.  Maio  I778. 


706.  -iMÉ««  que  até  «linno  de 
cifo  £xecut(H'cs  9  iicárSo  dahi  em  t 
meros  i-ecebedores.  C  .L.  19.  Js 
1776.  (Vid.  C.  L.  22.  Dezembro 
Tit.  2.  §.  I.,  D.  16.  Janeiro  1762 
25.  Setembro  1769. ,  c  D.  11.  Fcv 
1771.) 


707.  — ~  dos  fornos  de  Vallc  d 
bro  íbrSo  extinabs.  À.  9.  Maio  17 


708. 


i«i.B 


não  podem  passar  1 


mentos  aos  seus  Oiíiciaes  ,  por  pert 
'isso  aò  Pr«ívedor ,  como  Contad 
coEVKirca»  l^rovis.  16.  Agosto  1777 


709.  — **•  podem  fequerer  a  col 
das  dividas  da  Fazenda  -Real»  oti  pi 
o  Juiz  do  território ,  ou  perante  o 
tadpr  e  Provedor  da  comarca.  Provi 
Maio  1778. 

{Recehtndo  oráetàdo  da  Pazâftda 
são  obrigados  a  pôr  cobradores  6  sM 
e  afazer  a  arrecadação ,  pagando  a  qí 
ajude.  Frovism  2^é.Mm  1788.) 


7J0»  «-i*—  Administradores  e  ] 
bedores  da  Fazenda  Real  âSo  obH 
a  dar  annualmente  ao  Provedor  c 
marca  unia  conta ,  ou  balanço  do  n 
do ,  e  deâpendido  i  t  t\\t  deve  coa 
gelos  a  cobrar  ás  dividas ,  d  fazer  a 
gamentos  devidos  aos  íiltosda  foU 
a  remetter  o  dinheiro  existente  em 
A«  X  2*  Junho  1 8oo*  $•  8. 


711.  ^lofomextos.  Delles  sSo  isen 
Officiáes  dío  Santo  Officio ,  assim 
o  erão  os  da  Universidade  de  Goi 
C.  R*  14.  Maio  1639. 


712. 


>  I  I III 


da  Tropa  competem 


mata;  e»  havendo  duvida,  dá-se  pai 
Ofíicial  de  maic»*  patena ,  que  se  \ 
dentro  da  distancia  de  duas  até  tr 
goas ,  e  logo  depois  ao  Governadi 
pròvificia.  A.  21;  Oumbro  1763.  j 

(Vid.  Regimento  i*  Junho  1^67  8»  j 


AL 


(47) 


AC- 


sobre  clles.  Resol.  1 7.  Fevereiro »  e  Edit* 
lg.  Março  1803. 


714.  Aliera^es  i^Evwã.  Providencias 
sobre  cilas»  C.  R.  24*  Novembro  1638. 
(Vii  C.  R.  3.  Fevereiro  1637.} 


^715.  Alternativa  foi  estabelecida  entre 
os  Escrivães  ccclesiasticos  e  seculares  no 
comprimento  dos  testamentos.  L.  3.  No. 
Vembro  1622.  (Vid*  C.R.I5  Julho  1609.) 


716.  Alteza  se  mandou  dar  ao  Conde 
dcLippe.  A*  25.  Janeiro  1763. 


717.  Alvarás  de  parçarias  de  rendas 
reaes  como  devem  ser  feitos  para  obri- 
gaion.  Regim«  17.  Outubro  1516^  Capp. 

6f  c  70. 


^r^f£e.  £^.  »5é  Jdneiro  i€79«  ^  Ord.  12. 
Agoafo  *i645.  ^  ^4^  / 


724. 


Nem  no  crime  de  cativar 


718, 


^ssados  para  a  Corte,  ou 


tinco^Iegoas  á  roda  da  Casa  da  Suppli- 
cação,  não  vão  a  Chancèllaria.  Nem  os 
de  prisão.  Regim.  17.  Outubro  1516. 
CaíV24i* 


'  71^.  Aharâ  iefãítçã  nSo  se.  concede 
aos  que  tomão  dinheiro  a  risco  ^m  íiáoa-, 
OQ  navios»  A.  14*  Fevereiro  1609.,  ^ 
33»  Agosto  1623. »  ^  A*  II.  Maio  1655. 


720/  «.«^.«Nem  aos  culfmdòè-eni  feti- 
mentos  feitos  com  besta ,  ou  espingarda* 
LL.  6.  Dezernbro  161 2.  $•  15.  t  e  29. 
Mitrfél7i9. 


t- 


« w. , 


721.  •—  Ncfifi  hò  crime  <P Armas 
cortas :  to  precedendo  consulta.  D.  1 8. 
Novembro  1642., LL.  4. Outubro  1649. » 
t  29.  Março  i7i9t 


..*  » • 


«  Nem  no  de  contrabando 


712.  — 
de  ubaco.  L.  3.  Junho  1 676. 


.  "*      *"       •      •  \  •  • 


V       •  « 


7^3^ 


Nem  110  crkné  dó^aCMfvtt-  ] 


índios  doBrazil.  L.  i.  Abril  i68o. 


725.  ■  Nem  aos  culpados  cm  ir 

aos  paquebotes »  ou  navios  mercantes , 
e  em  descaminhos  de  fazendas.  L.  i6. 
Agosto  1722.  (Vid.  D.  9.  Agosto  1722.) 


726.  ■  Nem  aos  culpados  na  trans^ 
gressão  da  Pragmática  sobre  o  luxo»  c 
outros  objectos.  L»  24.Maio  1749.Cap.28. 


727 


«  Nem  no  crime  de  atra« 


vessar  palha.  A.  i.  Julho  1752.  §•  6. 


728.—  aproveita  ao  rco,  em  quanto 
se  disputa  $obre  a  sua  validade,  aindaque 
seja  por  embargos  de  ob-e  subrepção* 
Ass.  14.  Novembro  1631. 


729. 


^  Pode  conceder  o  Conselho 


Geral  do  Santo  Oflicio  aos  presos  ,  que 
se  lívrão  no  juizo^  do  seu  privilegio.  A^ 
4.  Fevereiro  1645. 


«^jo.  — ^  Não  vai  ás  pessoas  pretas 
por  ordem  especial  de  Sua  Magestade» 
não  sendo  os  crimes  exceptuados.  A.  24» 
Julho  17 13. 


1731^  -..^-*  podc-se  prorogar  por  Pro- 
visão do  Desembargo  do  Paço.  A.  24^ 
Jolho  1713. 


1732.  -—  concede-sc  aos  culpados  do 
UM  de  armas  prohibidas ,  com  tanto  que 
não  se  Ihte  achem ,  quando  são  presos» 
Resoli  1 8.  Agosto  1 79i#    .  - 


733.  Alvarás  de  lembrança  para  casa- 
mentos, ou  ofíicios  não  podem  dar  os 
Donatários  ^  Universidade ,  etc.  €•  R.  ;^ 
•Novtmtoo  1634* 


^i 


Ai. 


(4?) 


AL 


'  734.;  Ah>arâ  de  correr  passa  o  Escri- 
v3o  da  Fazenda  da  Universidade  aos 
rendeiros  ddla.  Estat.  Vclh.  Liv.  2. 
Tit.  35.  §.  9. 


735 


não  se  passa  aos  arretna- 


tances  das  rendas  rcaes  ,  sem  certidão  do 
thesDureiro  de  ficar .  carregado  um  por 
cento  para  a  Obra  Pia.  A.u  Agosto  1752. 
$•3» 


736.  — —  em  que  tempo ,  c  por 
.quem  deve  ser  entregue  ao  arrematante 
das  rendas  reaes.  A.  j  9.  Julho  1765.  §.5. 


cimento  de  tausa » c  consulu.  C  L.  13. 
Mafço  í772#  . 


737.  >  não  se  passa  aos  arrcma#. 
tantcs  das  rendas-  reaes  ,  sèm  certidão  do 
Contador  Geral ,  de  que  recebeu  o  exem- 
plar authentico  das  condições  da  arre- 
matação. A.  2.  Junho  1774.  §.  13. 


738' 


deve-se  apresentar  ao  Con- 


tador da  comarca  coin  as  condições ,  que 
são  mandadas  registar ,  e  antes  hão  sé 
entrega  a  renda.  Provis.  3.  Julho  1788. 


. '.  7J9|»  Aívarás^  cujo  efjTeito  devia  veri- 
jicar-se  para  o  futuro »  forão  mandados 
reformar  em  seis  mezes.  A.  11.  Setem- 
bro 1651.  (Vid.  D.   21.  Abril  1646*, ;J 
Provis.  25.  Maio  .1646.  j  e  D.  20»  Se«  | 
.cemhro  1649. 


7^0.  ,  que  se  passavSo  pelos  Tri- 
bunaes  >  c  subião  á  Assinatura  Real » 
inand£rã6-se  passur  poi*  Provisões  i  assi- 
nadas por  dous  DesembargadoresL,  «itida 
aquelles ,  que  se  expedem  em  resultado 
de  consultas.  A.  24*  Julho  1713.  §«2. 


743.  Àlveo  antigo  do  Mondego  foi  man» 
dado  incorporar  na  Coroa ,  com  os  r^s- 
malbvej ,  que  erão  do  Doutor  Domingas 
r^//^^///vapplicando-se  o  seu  rencjimemo 
cm  beneficio  das  obras  do  encanamento 
do  mesmo  rio,  assim  como  o  de  todas  as 
intuas , :  oU  moncbUs ,  que  nelle  houver* 
Provis..  22.  Dezembro  1791. 


74Í. 


i^ 


aotea  de  se  passarem  ^ .  prer 


ciide  consulta  y  ou  Resolução  Rcgia.-  A, 
20.  Setembro  176&. : 


742.  ■.  ■  "  passados  pelo  Dáembargo 
do  Vkf;o ,  ainda  em  nome  do  Soberano  ^ 
ASo  podem  confirmar  contratos  nuUos 
substancialmente »  sem  preceder  conhe- 


Providencias  sobre  a  sua  repartição» 
Aviss.  30.  Janeiro  1793. ,  26.  de  Março 
1794. ,  e  10.  Maio  1795. 

«  • 

744.  Aluguer  àé casas'.  Fòi  prohibidÓ 
levantalo  com  pretexto  da  Decima ,  oa 
quatro  e  meio  por  cento.  AA.  11.  Jutihc^ 
1644.,  e  3.  Julho  1699. 

E  '^la  occasiãò  do  Terremoto.  D.  3- 
Dezembro  1755» 


1^4^^   -«—  da  fabrica  do  Rato»  Su^ 
taxa*  D.  14.  Março  i759. 


> 


746.  —  não  se  vence ,  seiido  deel&— >* 
rado  nullo  o  contrato  de  arrendamento  , 
por  ser  prohibido  pela  lei»  D.  8«  Outua^ 
broi76o«. 


747.  —  da  sacaria  no  Terreiro  de 
Lisboa  he  de  quarenta  reis  em  moio» 
A.  J  9f' Junho  1779.  Tit«  9.  .$•  4» 

»^  »         . 

748.  — -—  das  casas  de  Lisboa,  fia4^ 
são  habitadas  pelos  commerciailtes  artilí^ 
ct% ,  avalia- se  de  cinco  em  cinco  anno^* 
D,  27.  Fevereiro  4  8p2» 


• ». 


749.  Alviãramentoi  dos  Estudafitéf  ^ 
Ultramar ,  como  se  Azem  para  não  p^^ 
garem  direitos  nas  Alfandegas.  Regiiva^ 
2«  Junho  1703.  Cap<8&    . 


'  • .  I , 


750.    Alumnos  das  duas  Academi^^ 
Reacs.da  Marinha  ^mmados  a  eotn»^ 


AM 


(4P) 


AM 


no  Corpo  dos  OfBciacs  da  Armada  ^  ou 
Offíciaes  Pilotos ,  devem  mostrar  appro* 
Tacão  legal  da  sua  instrucçao  nos  exercu 
cios  práticos  do  Observatório  Real  da 
farinha.  D.  6.  Julho  1798. 


7^1.  Amas  dos  Expostos.  Os  privilégios 
concedidos  a  ellas  e  a  seus  maridos  são 
os  seguintes*  Não  pagão  peitas,  fintas, 
talhas,  ou  pedidos.  São  isentos  de  todo  o 
argo  do  Concelho.  Não  vão  com  presos 
Dcm  com  dinheiros.  São  escusos  de  tuto- 
reS|  e curadores,  á  excepção  dos  legíti- 
mos ;  não  lhes  tomão  casas  de  moradas , 
adegas,  cavalhariças ,  pão,  vinho»  roupa , 
cevada,  palha ,  lenha,  gallinhas ,  besta  de 
idla  ,ou  albarda.  C.  L.  31.  Maio  1502. 
• 

Forão-lhc  confirmados  á  excepção 
da  despesa  de  pontes,  fontes  ,  muros,  c 
calçadas.  E  de  serem  Juizes  Almotacés, 
c Procuradores ,  porque  ficarão  obrigados 
aisso;  e  a  tirarem-^lhes  carros  e  bestas  , 
que  trazem  alugadas.  C.  33.  Maio  1576. 

E  forão.mais  isentos,  de  irem  aos 
alardes  ,  á  excepção  dos  gcraes  :  e  dos 
encargos  de  guerra  ,  menos  de  terem  ar- 
mas. A.  29.  Agosto  1654. 

■ 

.  (Vid.  AA.22.  Dezembro  1695.,  20é 
Março  1696. ,  26.  Outubro  i70i« ,  e  D. 
31.  Março  1787  9; 

■  » 

Os  filhos  delias  gozão  dos  mesmos 
privilégios  concedidos  aoa  pais.  A.  22« 
Dezembro  i693» 

Declarou-se  ultimamente,  que  as 
pessoas,  que  os  tiverem  criado,  ou  educa- 
do, tcnhão  preferencia  á  quaesquer  outros, 
para  os  retcrem  e  conservarem.  E  que 
>os  lavradores ,  que  os  tiverem  feito  criar 
e  educar  gratuitamente ,  serão  livres  do 
Krviço  da  Tropa  de  Linha  tantos  filhos^ 
quantos  Expostos  estiverem  criando,  e 
educando*  A.  1 8.  Outubro  1 806.  $•  lo* 


.752.  America.  Providencias,  que  se 
^crão  para  a  regulação  dos  seus  limites. 
D.  16.  Setembro  1751. 


753- 


Sepientrional.  Foi  prohi- 


bida  a  entrada  aos  seus  navios.  Edit^  5# 
Julho  1 776. 

£  depois  admittida.  D.  15.  Feve-^ 
reiro  1783. 


754.  Âmnisiia^  ou  perdão  geral,  ou 
particular,  foi  deiíegada  aos  militares,  que 
desertarão  para  fóia  do  Reino  depoii  da 
publicação  dos  Regulamentos  da  Infan- 
taria e  Cavallaria,  A*  6.  Setembro  I765é 

755.  Amoreiras.  Providencias  sobre  a 
sua  plantação  ,  e  melhor  methodo  de  at- 
tender  á  sua  conservação.  C.  R.  31.  Outu- 
bro 1636.,  Resol.  6.  Setembro,  c  Proviss. 
6.  Outubro  1676. ,  c  1678.  ,  14.  Junhtí 
1679. ,  c  Edit.  15/ Fevereiro  1802. 

Privilégios  dos  plantadores.  L.  20.  Fe- 
vereiro 1752. ,  c  Avis.  21.  Agosto  i8o2» 

Modo  de  as  plantar,  Ord.  30.  Ja^ 
neiroiSoSé 


756.  Amor  Usarão  de  lens.  Providencias 
sobre  eihu  D.  1.  Janeiro  í  641. 


^^y«  imm^^  As  leis  do  Senhor  D»  Ditíi2 
e  outras ,  que  a  estabelecerão ,  tiverão 
por  solido  fundamento  a  contemplação 
dos  herdeiros  legitiihos. para  sustentar  a 
successão  natural ,  e  a  ordem  das  fami- 
Has ,  e  a  razão  illustrada  com  os  princi- 
pios  do  bem  commum  da  sociedade  civiL 
C*  L*  9.  Setembro  1769.  %.  lo. 


758. 


que  há  nos  bens  de  Mor- 


gado. Utilidades,  c embaraços,  que  pro- 
duz na  sociedade.  C.  L.  3.  Agosto  1 770., 
A.  23.  Fevereiro  1794.  §•  4t 


1759.  — ^  das  apólices  como ,  c  por 
quem  se  mandou .  fazer*  A*  31.  Maia 
1 800.  §•  2é  e  seg. 

.760..— ^ do  papel  moeda.  Foi  appli- 
cado  para  ella  um  subsidio  de  4^  reis  em 
pipa  no  vinho  do. Douro,  e  de  1^560 
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reis  nos  despachos  em  Lisboa ,  para  con-> 
aumnio ,  ou  para  embarque.  —  Todas  as 
lotcrias ,  que  nos  dez  annos  seguintes  se 
fizerem.  *-  As  dividas  activas  da  Real 
Fazenda »  anteriores  ao  i.""  de  .Janeiro  de 
1797,,  as  quaes  podem  ser  pagas  por 
prestações.  A.31.  Maio  1800.  §.  7.  c  scg. 

E  o  producto  do  Anno  de  mortOé 
C  R.  9*  Março  i8oi. 


76i.Amortisação  das  apólices  com  opro* 
dueto  do  Anno  de  morto  dos  Beneficies, 
como  se  faz.  A,  3.  Julho  1 806.  §§.  8.  e  9. 

762.  Ampliações  e  restricções  das  nossas 
leis,  cm  que  casos  stío  permittidas ,  ou 
prohibidas.  C.  L.18.  Agosto  1769.  §§.io. 
eu.  (Vid.  C  L.  4.  Dezembro  1769.) 

763.  Ancoras  no  rio  de  Lisboa  como , 
e  aonde  se  lançSo,  Providencias  para  se 
entregarem  a  seus  donos ,  quando  se  per- 
derem. Regulam.  7.  Junho  1811» 


764  Ang9l4, 0%  que  lá  vSo  servir  como 
soldados ,  só  sSo  obrigados  a  residir  seis 
annos  :  mas ,  casando  lá ,  não  podem 
sair  sem  licença.  A.  9.  Outubro  1716. 


765.  itfw7  fabricado  no  Pará  e  Ma* 
ranhSo  foi  isento  de  direitos,  e  dos  emo- 
lumentos d'Alfdndega  por  entrada  e  por 
saída  em  dez  annos.  A»  9.  Julho  1 764» 

Declarou-se,  que  seria  isento  por 
mais  cinco  annos.  D.  23.  Janeiro  1781. , 
Avis.  24.  Março  1787.  [Excepto  o  tra^- 
ialbo  braçal  dos  pesadores  e  homens  do  cat'» 
reto.   Avis.  14.  Maio  1781.) 


766.  Animaes  mortos  nas  ruas ,  ou 
estradas  de  Lisboa.  Providencias  sobre 
este  objecto.   Avis.  7«  Dezembro  1801  • 


767.  Annaes  de  Baronio.  Foi  prçhibido 
o  tomo  11.^  delles ,  em  quanto  não  se  lhe 
riscasse,  o  que  ahi  diz  sobre  a  Sicilia. 
L.  19.  Fevereiro  161 1. 


768.  Annatas  (meias)  dos  Officio» 
mandárão-se  pagar ,  e  como«  C.  R.  20. 
Junho  1629.,  D*  ^2-  Maio  1630. ,  e  CC. 
RR.  31*  Maio,  22.  Junho,  9.  Agosto^ 
10.  Setembro  ,  e  A.  12.  Setembro  1631.^ 
que  forma  o  Regimento  delias  (são  quatro 
desta  data) ,  dons  A  A.  19.  Novembro ,  c 
AA.  2.,  e  170  Dezembro  1631.;  AA, 
14. ,  e  dotiS  de  22.  Janeiro ,  <:  dous  de  13, 
Fevereiro,  16. ,e20.  Março,  6.  Maio, 
28*  Junho  ,  25.  Agosto,  e  3.  Novembro 
1632.;  i2.Janeiro  1633.,  e  13.  Abril  1634. 

Seu  Regimento.  1 8é  Agosto  1 633* 
Outras  providencias.  CCRR.  30.  Agosto 
^633.  ,  e  23.  Agosto  1634. ,  Resol.  22. 
Agosto  1635. ,  C.  R.  3.  Abril  1637.  — 
Outro  Regimento.  2j;.  Novembro  1639. 
—  Providencias  sobre  ellas.  D.  14.  De«* 
zembro  1640. 

Forâo  suspensas.  Provis.  27.  Peve« 
reiro  1641. 

[No  Regimento  28.  Abril  1646.  princip. 
e  7it.  4*  §•  27.  ainda  bâ  memoria  delias , 
porque  se  mandarão  arrecadar.) 


769.  — —  f  meias )  que  pagão  ot 
Commendadores  da  Ordem  de  Avis , 
como  se  arrecadão.  Estat.  Tit.  5.  Diffin. 
13.  —  E de  Christo.  Estat.  P.  4.  Tit.  2# 
—  E  de  Santiago.  EsSft.  Cap.  25.  (Vid*. 
Resol.  8.  Abril  1693.) 


770- 


das  commendas  novas  da 


Ordem  de  Christo  são  entregues  no  Erá- 
rio para  as  despesas  da  Casa  de  Ceuta. 
A.  25.   Agosto  1770.  §.  4. 


X 


^^h 


dos  offícios  mandárão-se 


pagar  aos  proprietários  delles  ,  quando 
lhes  forão  tirados  nos  casos  seguintes.  A  A. 
5.  Junho  1752.  $.  3. ,  26.  Outubro  1765. 
$.  8. ,  25.  Agosto  1770.  $.  3. ,  2.  Junho 
1774.  $.1. ,  e  CL.  19.  Janeiro  i776.§.ir. 

{Apontãomse  estes  somente  para  exemplo.) 


772.  Amiexação  de  Morgados  peque- 
nos  tem  lugar,  unindo.sc  em  um  só  ,  oa 
em  dpus  ,  vindo  pela  mesma  linha  »  c 


AN- 
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havendo  capacidade  nos  bens »  aindaque 
scjão  de  pouco  avultado  rendimento, 
com  tanto  porém  que  se  verifiquem  a 
£ivor  das  pessoas  contempladas  na  lei* 
CL  3.  Agosto  1770.  §§. 3.  e  23. 


773.  ÀfiMxaçoes  de  terças  e  outras  se. 
mclhantes »  impostas  nos  Morgados,  que 
íicão  existindo ,  são  nullas  de  futuro,  e 
somente  se  reputão  válidas  de  pretérito 
TA  paite »  cm  que  tiverem  sido  execu- 
ladas.  C  L*  3.  Agosto  1770.  §.  5. 

(Por  Ass.  20.  Dezembro  1770.  se  de^ 
(larou ,  que  as  sentenças  proferidas  antes  da 
publicação  desta  lei  não  erão  exequíveis  i  não 
ie achando  cumpridas.) 


774.  Ânniversarios ,  ou  Capellaii  insti- 
tuídas de  pretérito  só  pódefn  subsistir 
vinculadas ,  rendendo  100$  reis  annuaes» 
depois  de  deduzidos  os  encargos  :  e  na 
Corte  e  Estremadura  200^  reis^  C  L. 
9.  Setembro  1 769.  $.  2 1  • 

( Esta  Legislação  esteve  suspeftàa  desde 
ã  publicação  do  D*  17.  Julho  1778.  aié  ao 
A,  lo.  Maio  1796.  t  que  a  instaurou^ ) 


775.  Anno  de  Universidade  quando 
começa ,  e  acaba.  Estat.  Velh.  Liv«  3. 
Tit.  2í.  §.1. 

E  o  Escolástico.  Liv.  3.  Tit.  6.  $.17^ 
cTiu  42. 


•  de  mercê  foi  concedido  aos 


^776.  - 

Estudantes  da  Universidade.  D.  I4.  Se- 
tembro 1750. 


777- 


civil  e  regular  entendc-se 


do  i.""  de  Janeiro  até  ao  firh  de  Dcíiem- 
bro ,  e  assi  m  se  mandou  fazer  o  arren« 
d^iDento  das  rendas  reaes.  AA.  2.  Junho 
'774.  $.  13. ,  !•  Julho  1774. ,  20.  Abril 
^775-  §.  32- 


778.:  Jnnô  de  morto  dos  beneficiôsí 
arrccáda.se  pelo  methodo  estabelecido 
^in  a  Cathedral  de  Braga.   He  imposto 


em  todos  os  benefícios  do  Reino  e  Ilhas 
de  qualquer  ordem ,  ou  natureza  que  sc- 
jão.  Nas  renuncias  tn/avorem.  Nas  pen- 
sões. Cobrasse  em  dous  annos  exceden- 
do a  dous  contos  de  reis ;  em  três ,  sendo 
de  um  até  deus  comos  ;  e  em  quatro  ^ 
sendo  ate  um  cont^.  A.  3.  Julho  1 8o6. 
$$•  !•   2*  3*  c  4* 

Não  se  paga  dos  ténues ,  ou  que  ape- 
nas dão  a  côngrua  parochial.  %»  4. 

Os  Corregedores  arrematão  a  parte 
desta  collccta  ,ou  a  administrão,  não  ha- 
vendo lançador.  No  districto  da  Côrté,» 
e  Cidade  de  Lisboa  faz  a  arrecadação  o 
Ministro  nomeado  pelo  Presidente  do 
Erário.  §§.  5.   c  10. 

Vagando  os  benefícios  os  Vigários 
Geraes  ,  ou  Vigários  da  vara  rcmcttem 
aos  Corregedores  respectivos  attestaçãd 
da  vacatura »  ou  da  posse  ,  para  elles 
arrematarem  ,  ou  administrarem  os  fru» 
tos;  $•  6. 

(Por  Avis.  Íi8.  Abril  1807.  se  decfaroui 

I  .**  que  o  Anno  de  morto  nem  be  o  mesmo , 

nem  se  deve  confundir  com  es  cabidos  dai 

Igrejas  vagas  do  Padroado  Real^  e  collação 

ordinária^  porque  se  cobra  depois  da  posse  d$ 

liovo  prtfoídoé   2.^  ^ue  não  se  deve  abater 

porção  alguma  a  titulo  de  côngrua  pára  ó 

beneficiado*  3.®  Em  que  casos  tem  lugar  a 

divisão  concedida  no  Am  4.°   ^e  nas  r^- 

Huncias  in  favorem ,  ou  coadjutorias  coni 

futura  sue  cessão  regula  o  dia  do  óbito  ^  por-^ 

que  então  be  que  verdadeiramente  vaga  o 

beneficio.  5.*^  ^te  vagando  duas  vezes  erH 

cinco  annos  o  beneficio  parocbial ,  s6  se  pa^ 

ga  uma  vez  0  Jnno.de  morto  ,  e  se  abate  ao 

segundo  provido  o  que  pagou  o  primeiro.  6.* 

^ue  a  quantidade  e  não  a  qualidade  dos 

fríttos  be  que  constitue  a  côngrua.  7.^  ^ue 

os  benesses ,  e  rendimentos  incertos  se  compu-- 

tão  na  côngrua.  8.**  ^ue  aos  Prelados  beque 

trompete  decidir,  qual  be,  ou  não  be  a  côngrua. 

fénue.   9.^  Como  se  faz  a  arrecadação  no  ca^ 

so  de  se  acbarem  arrematados  os  frutos ,  oíí 

por  administração.) 


*  779.  Amtotação  de  bens  o  que  he ;  cm 
que  casos  tem  lugar ,  e  como  se  pro- 
cede. Regim.   17.  Outubro  1516.  Cap. 

237- 
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780.  Annuidade  foi  estabelecida  a  fa-* 
vor  dog  primeiros  proprietários  de  cada 
apólice  do  novo  Empréstimo,  dando-se- 
Ihes  um  por  cento  a  este  titulo  ,  além 
dos  cinco  do  juro  da  lei.  D.  29.  Outu** 
bro  1796.  —  Mas  pelo  A,  13.  Março 
1797.  ficou  cessando  esta  annuidade, 
reduzindo-se  ojuro  a  seis  por  cento  li- 
vre de  Decima:  o  que  foi  igualmente  de- 
terminado a  favor  das  apólices  peque- 
nas por  A.  13.  Julho  1797.  §.  3.  —  Fi* 
nalmcntc  porém  o  A.  2.  Abril  1 805,  §. 
!•  derernnnou  ,  que  cessasse  absoluta- 
mente esta  annuidajplê  a  respeito  das  apo«- 
lices  pequenas,  conservando-se  com  tu* 
do  a  respeito  das  grandes. 


781.  AnnmiciaçÕes  de  nova  obra  com 
o  fundainento  de  impedirem  vista  de 
mar  forão  pi  ohibidas  em  Lisboa  na  sua 
reediíicação.  D.  12.  Junho  1758. 

(  DecIaroU'Se,  que  esta  probibição  ahranm. 
ge  não  só  os  bairros  incendiados  ,  porém  of 
outros  ;  e  que  até  se  deve  extender  a  todo  o 
Reino.  Ass.  3*  Murfo  1786*) 


782.  Antiguidade  dos  Ministros  das 
Relações  como  se  regula.  Assentt.  3. 
Abril  1610. ,  28.  Abril  1616.,  6.  Junho 
1619.,  3.  Novembro  1655.,  23.  Novem- 
bro  1666. ,  5.  Maio  1674.  ,  26.  Janeiro 
1675. ,  6.  Julho  1680. ,  24.  Abril  1687., 
KesoL  15.  Fevereiro  1709. ,  Assentt.  25. 
junho,  5.  Julho  ,  24.  Setembro ,  29.  No» 
Vémbrq  1710.,  23.  Dezembro  I7i5.f  4. 
Fevereiro  1716. ,  18.  Janeiro  171 8#  ,  14. 
Dezembro  1724. ,  12.  Maio  1725. ,  2. 
Março  1726.,  22*  Abril  1728.  ,  12.  Ja- 
neiro 1730. ,  14.  Junho  1740. ,  c  25.  Fe- 
vereiro 1745..  (Vid.D.6.  Abril  1765., c  a 
Legislação  em  alguns  artigos  seguintes.) 


783.  —  dos  Desembargadores  do 
Paço^  e  Conselheiros  do  Santo  Officio 
regula-se  pela  data  das  Cartas  de  Conse- 
lho. C.  R.  28.  Novembro  1626. 


784. 


dos  Desembargadores  na 


Casa  e  Officio  he  a  que  dá  preferencia 
no  votar  e  mais  actos  ,  em  que  se  tem 
respeito  á  pessoa.  Ass.  6.  Julho  1655. 


785- 


AN 

— ^  dos  postos  não  se  c 
da  data  da  Patente  ,  mas  da  do  re^ 
na  Contadoria  Geral ,  c  Vedoria  da  j 
víncia.  ResoU  29.  Dezembro  1661. 
D.  1 8.  Fevereiro  1779. 

E  foi  attendido  o  impedimento  , 
resultava  da  occupaçãono  serviço.  D 
Fevereiro  1779. 

Mandou-se  contar  a  antiguidade 
data  da  mercê,  ou  despacho^  Kcsol. 
Fevereiro  j  781.  (Revog.  pelo  D.  5. 
vereiro  1805.) 


786.   •! dos  Descmbargadorej 

ella  se  mandou  preferir  o  mereci  mei 
e  estudos.  D.  2.  Abril  1664. 


787.  Antiguidades  de  mármores,  • 
pos ,  e  outras  semelhantes  se  mand; 
remetter  para  a  Academia  da  Híst 
Pdrtuguezâ.  A.  20.  Agosto  1721. 

{A  mesma  legislação  se  mandou  a 
varafavor  da  Bibliotbeea  Real  da  Cô 
correndo  este  negocio  por  conta  do  Biblio 
cario.  A.  4.  Fevereiro  i%oi.) 


788,.— *— dos  Militares  como  se 
gula.  D.  30.  Abril  1735.,  Resoll.  30. 
nciro,e  14.  F^evereiro  1754.,  Avis. 
Maio  1754.,  D.  25.  Agosto  1762. , 
soll.  16.  Fevereiro  1781.,  c  28.  Fcv( 
ro  1798. 


789. 


só  tem  lugar  entre  igí 


Assentt.  14.  Junho  1740.  >  6.   Ag 
1748. 


^750.  ■  dos  Desembargadores  , 
entrão  em  Relação  por  differentes  r 
cês,  como  se  regula.  Ass.  10.  Ji 
1747.,  DD.  25.  Abril  1758.,  4.  F 
reiro.  1789. 


79T 


dos  Ministros,  que  ser 


fora  da  casa,  não  pode  decidir  dei 
Mesa  dos  Aggravos.  Ass.  17.  Ji 
1747. 


AN 


(53) 


nçi.  Antigoidade  do  Real  Serviço  ex- 
ecoe  a  prerogaciva ,  que  se  adquire  pela 
prioridade  da  poue«  Ass.  29.  Julho  1747. 


793' 


dos  Ministros  4a  Relação 


de  Goa  com  posse  na  Supplicação ,  co- 
no W  emende.  Ass,  30.  Julho  1748. 


;;  ^y^  ■  >  tomando-se  a  posse  den* 
tn>  4e  dous  oiezes  » conca-se  do  mesmo 
modo  para  todos  os  Ministros  da  Rela-» 
(ão.  Ass.  6.  Agosto  1748.  (  Vid.  Ass.  13. 
Fevereiro  1755.) 


795. '  dos  Ministros  da  RelaçSo 
'do  Porto  ordinários  ,  concorrendo  com 
atranumerarios  da  Supplicaçlo ,  como 
te  regdUi.  -*-  E  dos  que  servem  fora  dia 
€ist|  coiKorrefklo  com  os  que  etítrSo  no 
^eiótieio  da  RelaçSo.  Ass.  30.  Janeiro 
574^  (Vid.  Dé  4viFcvcrcirò  17890 


i 


•^^ 


796.  — —  dos  Ministros  da  Supplíca- 
^  dc<^ide*sr  -  na  Klesa  do»  Agôtavos. 
BD.3.  Fevereiro  i75S*i  c  61  Abril  1765^. 


79y« .  não  se  considera  para  as 
promoções  dos'  postos  nos  regimentos 
d'artilháría «  e  somente  os  exames»  que 
fizerem  os  OfTiciaes  sobre  as  matérias  , 
que  se  mandão  ensinar.  A.  4.  Junho 
1766.  $•  1 8. 

(Al  Àétlatádn  pof  Avis.  ^1.  JSwem^ 
h$  1779. ,  qíif^fr^screvfU  afirma  dôs  exa^ 
«ly,  r  0  íHQdú  deenecuiat  esta  Ugislafâo.) 


708.  ■  "''dos  Lentes  e  Substitutos 
da  Universidade  para  a  precedência  dos 
sisentos  regulasse  pela  dos  gráos  de  Dou- 
tores. D.  27.  Setembro  1 772. 


''  7^ç,  ■»  Aãò  se  perde  pela  aposen* 
tadoria  ,  que  não  tira  do  serviço.  Ass* 
22.  Outubro  1778. 


A  i.'f 


800. 


-A^pmbAi 


dOff  Desembargadores  co* 


«o  foi  fesoWida.  AiM.  aa.Outobro  17781 


'AN 


8ôn  *.«-  não  áerve  de  título  algum 
aos  Coronéis  ,  qúe  aspirão  á  honra  de 
Generaes.  A  A.  15.  Dezembro  1790.  $• 
4.,e  27.  Fevereiro  1801.  $.  1.  —  Mas  hc 
muito  digna  da  Real  AttençSo  para  as 
graduações,  e  reformas^  D.  28.  Abril 
1791. 


802.  — •—  não  se  considera  na  pro- 
moção dos  póstós  Superiores  ao  de  Ca« 
picão  de  Fragata.  ResoL  20.  Outubro 
1796. 


803.  — —  dos  Officiaes  militares  nm 
classe  dos  effectivos  conta-se  sómen« 
te  desde  a  data  da  promoção ,  em  que  o 

;raduado  passa  a  effcctivo.  ResoL  28* 

'evereiro  1798, 


804.  -o--^^  mandou-se  guardar  rigo* 
rosamente  nas  três  quartas  partes  dos  ^.^ 
íkiaes  da  Marinha »  propostos  para  des* 
pacho.  — ^E  uma  quarta  parte  mandoUi* 
se  attender  só  pelo  merecimento.  D.  i3# 
Novembro  i8oo« 


805.  -——  dos  Desembargadores  or« 
dinarios  de  aggravos »  sem  exercício  na 
Mesa  >  porém  em  outro  lugar  ,  ou  com« 
missão  -da  Casa  ^  como  se  regíÚá.  D.  2^ 
Março  1802. 


806.  -^-^ «^  dos  Conáelhèiros  regutá-se 
pela  data  da  Carta.  Avis.  1 8.  Outubiú 
1803.  (Vid.  A*  2a  Novembro  1786O 

\  ■ 

h  -  • 

807. dos  militares  despachados 

em  1805.  foi  mandada  contar  para  to« 
dos  desde  01.^  de  Janeiro  do  mesmo 
anno*  D.  5^  Feveitin>ri8o5. 

;go8.  •^-»—  dos  Offíciaes  despachadoa 
para  Ultramar  pelo  Soberano  ,  ou  peloa 
Capitães  Generaes ,  como  se  regula.  A^ 
18.  Fevereiro  1805. 

809.  Jpanafioi  c  alimentos  das  viu- 
no  das.  casas  Aobres^m  que  cooaistcsDf; 

14 


AP 


(Í4) 


ecomo  se  cobrSo,  UU 17.  Agosto  1761. 
§,  7. ,  e  4.  Fevereiro  1765.  §.  5. 


«  t  .  >     - » 


-  8  ia .  Apólices 4^  Compaahias  contéip 
t)eo9  .escaveis,  que.  pode»  yit^cular^se  »  e 
girSo  no  commcrcio »  como  dinheiro  li- 
quido. A.  21»  Junho  1766. 


«■  V     '    •     • 


. .  811^.  — ?-*-  FcM  prohibido  compralas 
com  rebate  f  c  obriga  05  negociantes 
estrangeiros  a  aceitalas.  A»  30.  Agpsto 
1768.  (  O  A.  23.  Fevereiro  1771.  pro^ 
hibio  finalmente  a  obrigação  de  as  aceitar , 
jr.  mandou  ficar  eçrrehdo  livre  a  giro  delias  , 
deixando  a  sua  cwnpra  e  venda  ao  aprasi^ 
mento  das  partes.) 


;.  •' 


.1     -.  .    •  « 


812. 


— —  mandarSo^se  entregar  aos 
que  nas  Ilhas  dos  Açores  davão  grandes 
jmrimas  de  dinheiro  em  moeda,  djminu- 
u  nacional »  ou  estrangeira»  A»  19.  Julho 
1766.  S.  6.  -^^  Por  A^  8.  Janeiro  1795.  $. 
fi.  derão-se  novas  providencias  sobre  esta 
«oatetia  «mandandonse  entregar  ás  partes 
Bilhetes  ou  Apólices  dc.diffcrcmM.vA- 
lores  para  facilitar  a  permutação  da  moe- 
da  ^  e  o  giro  natural  do  coromercio. 


I  • 


.  Stjw  -r-—  dav Companhia  do  Alto 
Çourjl.Moda  p9rj\y^  9c  requer  a  sua 
venda.  Edít.3.  Abril  1771% 


t :  8k4.-.r-^m  dá*  Goiitparthias  do  Com- 
mef  do /aceitas  pdos  credores  judicial « 
ou  cOttYQncionalmeitfct  antes  do  A#  23» 
Fevereiro  I77i.  recebem-se  em  paga- 
mento ,  assim  como  as  depositadas  em 
luizoJ  Ass*  4.  Janhb  I77Í* 


815.  — -^  dc:iooq[^  reis  JbrSoman* 
dadas  dar  aos  proprietários  do  dinheiro 
do  empréstimo  a  juro  para  o  Erário  com 
Kypotheca  nas  consignaç6ea  do^  Estalo. 
Coi^eivi  <rpmo  letras  dé  cambio  com  seus 
competentes  endosso^  9  etc*  D.  29.  X^-» 
tubro  1796*  .^  V. :  ' 


'  V  8t  6*  — i**-^:  do  Empréstimo  gozão  da 
ttftMHsM^e  direito  dos  Jhàn^u^  jdc  Juro 


A^ 


ReaU  e  são  isentas  de  quaesc)uei 
bargos  t  sequestros  ,,  e  penhoras  ^ 

pelo  Fiftcq^ReaU  6  excie^ão  dasíd 
dos  rendeiros  da  Coroa ,  e  das  h; 
em  fraude  dos  credores.  A.  13.  I 


M       \    3 


Os  Administradoifts.dos  fH>f( 
Orfa6s\  Reziduos,  Capellas ,  Testi 
tarias,  e  outros  podem  havelas. 
G>l*pos  "de  mão  morta  <  possuila^ 
emhaigo  .de  se  reputarem  com  a 
Fcza  de  bens  imcboveis.  $..  7. 

Podem  vincular-sQ[.eiD^:Morj 
precedendo  licença  regia  ,  e  con 
reduzir*se  a  Padrões  de  Juros  Reac 

São  recebidas  comoi^nheiro  e 
vo  na  Mesa,  do  Consulado  da^  Q 
India«i  Na  Caia  das  h^dad^^  Nas  ( 
cellaríaa.  Na  Decima  secular  nas . 
dos  conc$)hos9  e  sisas  encabeça^ 

Lisbc)^,:seutertiip^^]pxjovÍQcía  d^  i 
madura.  $•  lo. 


8.J  'js  ?^— r;  roandor^sç  amord 

como.  iA#i 3  U  "M?^  *  ÍQí^.!.  K  a.  I 
23.  Janeiro  i8oi. 


8i  8».-rr-rde  6^400  r^fcforSo  si 
mida^  «  sc^lhidaa  no  Rc^l  Emri 
2.  AbrU(i8o5»  $•  5( 


(•  '1 


I  V  #      I      ■  t 


819. 


que  se  devem  cbi 


com  0  dinheiro;  que  produz  o  An 
morto  dos  beneficioa  i  são  cortadas 
dous  golpes »  tm  acio:  de  Camará 
os  Vereadores,  e  Ofííciaes  delia  pelo 
regedor  da  comarca  ,  rcmettendo- 
Erário  ))ára  ahi  serem  anu>rtisad)i 
3.  Julho  1 806.  §.  8* 


V 


820.  Apólices  grandes*  Quaes  foi 
consignações  applicadas   para  o  1 
mento  dd  juro  delias.  A.  31.  Maio 
$p  4.  . 


821. 


*■■■ 


sao  o  mesmo  na  sua  < 


cia ,  !6)M^,:09[  Phdrõcí'  do' Juro  Real ; 

set^.  poMuidorea  n^o .  Cjirccem  c 


* 


AS 


i  S5  > 


•prcsentar  para  receber  .o  seu  juro »  esó 
tndossalas  no  caso  de  cessão  ^  c  tre^paa» 
K).  D.  23.  Janeiro  i8oi. 


.i'i2.  -^«-^  Foi  fechado  o  empres*. 
timo  iiellas..  Providencias  pani  a  «tia 
amortisação.  A.  24.  Janeiro  1 803*  Are.  i . 
cicg. 


• '  • 


cr:  \ 


...  . .   ^ 

823^  -^;--i-h.Aj  que  entrarão -por  três 
ánnos  no  Erário  para  se  amortisarem  \ 
forio  mandadas  sair  delle  com  perten- 
ces, assioadoa  pdo  •  The8oureu:a.Mór  pa- 
is girarem  coiq  seus  c»dosaoa*X)«  ay» 
Abril  i8q4«    ;    .  -:  •.   .:..... 


Kj24;^.«#---4^  foi  .pTúltíbidai  a-aua  rece- 
j|i^»-na  Decima  pelo  que  coca  i  cidade 
éê-lisixia^  aeá terpo-t  ^província  «da 
]^at«6ulufa«.  Portar»  11»  Outubrp  1810I 


..  «25- 


Os  juros  vencidos  delias 


frãoToduzidos  a  novos  tituloa  de  ren- 
as, permaneaces.^ Poitté  17^  Marçk» ».c  7* 

Abril  i8ix. 


:  92&  i-^-.-^  'MandoÂi^se  pagar  o  juro 
deUai,^  como»^ Portar.  23.  Março  i8f  2. 
$.^«»  Avisa.  7.»  e  28c4bril  i8i2é    : 


827..  Apólices  pfquiftãs  de  menos,  de 
SO^  reis.  Forão  mandadas  fazer  no  Retú 
£nirio  com  as  mesmas  hypothecas  ate 
i  (Quantia  de  trcs  milhões  de  cruza- 
dGSi:>^  Correm  como  dinheiro  ^de  me- 
ul^em  endosso :,  e  xecebe-se  metade  nós 
pagamentos.  A.  113.  Julho  i797«..$j»i.  c.2. 

E  com  que  penas  aos  que  as  viciSo* 
ih.f  5,    . 

£stabeleceu;^se  uma  caixa  dé  descon- 
to para  ellas,  e  como.  0.24.  Janeiro  1 8oo* 


tl8; 


Foi  suspensa  a  aua.cmis- 


^0.  A.  31.  Maio  JJBo(X$.  I. 


•'  Sao,  >~— :  fori»  mandadas  aceitar  1 


AP 


no  Erário  at6  ao  valor  delias  no  giro  d^ 
commercio  a  pár  do  metal ,  dando-se^ 
ci^íi^  trçc^  apólices  grandes  de  100^  reia 
para  cima  ^  queimaiid(Kse .  no  recinto  dâ 
Casa  da  Moeda,  as  .que\ fossem  entrapV 
do.  D.  23.  Janeiro  1801.  '-; 


)    . 


r»     -t  ,         1  , 


Sjp.  — !—  vcaççm .  juro  ,  maa  .nSo 
annuidade »  que  só  compete  á&  ^ran^ea^» 
e  pagão  Decima,  Ã.  2.  Abril  18Ò5.  $.  i* 


83r.  -— de  14&200.  ,e  2^400.  rejp 
forãa  ;^  mandadas. . f^bri^tr.  \,  scoí  venci* 
mento  de  juros.  A.  2.  Abril  1805.  §•  5* 

Í32.  Àp^sentúdofròíiVmvttúázdt.^íiíL 
jurisdicção,  obrigaç6eS^  etc.  Éstat.  Velh» 
Liv.  2.  Tit«  20.  $.  6. «  e  Tit.  81.  $•  8. 


f  •>' 


VSijk  -t—  M6r.  A  eUe  teca jipçsemar 
âa.  reasoat  Reaita  «m  todi^  a  parte » assiiii 
dentro,  como  fóra^do  Fimm^iP*.^.  Jaficâ^ 
ro  1673. 

.  83 j^  >-i-  M4r  jpíi^  p-çt^ykm,  4/^ 
partes  pelas  aposentadoirins:»  qt>e  ,por  suA 
ordem  se  concedem  sem  a  devida  segu« 
rança.  D.  7.  Agosto  1 765< 

»  /  •.••1*1.      .Hl—-  -  ,, 

l  .  ,  .  , 

8354   AppseníaA^riA^ipmiiífi:  -tçfl  .0 
F^trangeiros.  À.  20.  Março  1452. 


.     ^  .  k 


:4 


836.  -^i«-f  e  06  Mofedoiros.  A»  6.  Dci» 
zembro  I5i3« 


8^7.  — ^-—  e  òs  reodeirò$  da  Fazen- 
da Real  em  suas.  cdaas.de  morada^  adc* 
gas  ,  ccUeiros  ,  e  estrebarias/ Rcgim.  I7# 
Outubro  1516.  Cap.  153. 


838.  Aposentadoria.  Os  direitos  delia 
ficarão  pertencendo  á  Coroa.  Escritur# 
24.  Março  15724     .- 


^39* 


activa  teiiiíD»  Oí^i>«8  m»* 


ÁP 


<  y<í .) 


AP. 


iradoresdíi  Casa  Real,  òs  Officíac»  de  justi- 
ça,  e  as  pessoas,  que  seguem  a  Corte  por 
raSo  de  seus  cargos  ,  e  ofBdot.  Rcgitn. 
^.  Setehibro  1 590.  $.  ti  e  seg.-  (Soirè  os 
OJfeiáes  de  Jusíifa  vid.  D.  a».  Jgôsh 
1706.}  *''  .  .  .- 

840*  Aposentadoria  como  se  requer  , 
iòhdc";è  aqUtni,  «íc;|tegim.  7.  Sctèm- 
«brD^^90.  §.  i.  e  seg* 


» i 


•  «tt  • « V 


{Vid.  A^2i.  Mai$  1771.  í»ír^  is/i 
dos  _eurií0s*) 


I  r 


849. 


nos  seus  repectivos  b; 


841.  ^-—  passiva  tem  o  Hospital  de 
'tddos  <>6  Santos  nas  casas  »  que  lhe  fàm 
Tscm  foro.  C.  JL;  14^  Agosto  1605. 

842»  ^--<—  dos  Ministros ,  que  vão  a 
''diligencias  trifrilnlib*,  lie  paga  por  ctlcs. 
Provis.  4»  Dc2embr<v  1 605*  • 


{ Vid.  em  contrario  a  Provis.  24.  Julho 
1630.,  que  manda  pagar  pelos  culpados. 
Mas  o  A.  7.  Janeiro  1750.  §.17.  deter^ 
^thà^^^eès  Gúfndtaádeiíem  dar  aàs  Ma* 
^islfadús  ÈáÉf  apâsénfàdortaí^  quando  vâ» 
rmdkigmeUd»Smfi^.%^'' 


843  7*—-  tem ,  como  quaesquer  Mi- 
^is&^os^ós^fipédnCendentes^losTdbácos. 
Regtití.  33.  Jimho  1678.  $•  4» 


• . 


•  '-••««  .■  i>  # 


t  * 


844.  — —  delia  não  gozão  os  OfHciaes 
dos  Grandes  do  Reino ,  não  sendo  seus 
Iftúdii '«  manteâdot.  iX  5;  Junho  1680. 


tempos  Ministros   e  Oflficiaes  criai 
da  Corte.  D.  20.  Fevereiro  1 699» 


f ; 


.      I 


850.  "  passiva  em  razão  de  \ 
legio  tem  lugar,  ainda  depois  da  ci 
para'd(spejo/ D.  2i«  Aòril  1700;: 


» • 


I  . 


851. 


-i-««  aotfva  tèm^s  Advogad 
ixmDeío.da  Supplicaçao^  tendo  sido 
minados  e  approvados.  D.  8;  Ou 
1701. 

•  851.  ^^^-^«—  E'os'Ministràft  criminai 
seus^bairios.  D.^  27^  Ji^nho  1702.?  - 
prevalece  coptra.  cbs  .pnvil^iados »-  e 
t^  òs  próprios  donos  das  casas.  Ay 
Junho  1709. 


^ 


>  4 


845. 


tem  os  familiares  do  San* 


to  Offlcio.  D.  I ;  Jahíiro  1 686* 


846. 


Foi  prohibido  consuhala 


tem  lugar  maior ,  ou  differente  daqudle, 
que  seoccupa.  D.  12.  Novembro  1(92^ 


847. 


tem  os  mestres  de  Posta  e  os 


seus  postilhões.  A.  20.  Julho  1 694. 


848. 


não  vai  a  quem  tem  ca- 


sas commodas  para  poder  viver ,  ou  a 
quem  renunciou  o  seu  direito  ,  pondo 
tscfiteèHricUás^  J>.  20.  Dezembro  i694.     1 


8534  «-*«^i^  não  se  tlá  nas  cass 
Marinha  sujeius  á  Védoria..  D.  3. 
nho  1705.  .1:1 


^  854.  ^^--*r  nSo  iiiipossibilita  »  q 
privilegiado  alugue  pattedaa  casai 
2  8.' Agosto- 1706. 


855;  -^-^  não  há  nos  ibinos  de 
|)ãoLl>.  15.  Março  1707. 


V  t  »  ^    .  ,  ^^ 


85^  u44.»^  passiva;  tem  os  cortai 
dos  açougues.  D.  12.  Maio  1708..^ 
25.  Maio  1708. ,  e  5.  Julho  1753. 


857.  — —  A  avaliação  para  pagai 
to  dos  alugueres  pode  ser  impug 
com  embargos.  D.  7.  Agosto  170Í 

858.  Delia  gozão  os  criadoi 

fidalgos  9  sendo  seus  teudos «  e  líii 
údos.  D.  22.  Outubro  1708. 


%9.  '^^^--f  i^  pode  impugnar  < 


AP 


(57) 


AR 


tihòrio  das  casas ,  qbando  ellas  ibe  fbrSo 
sequestradas ,'  ou  os  seu»  rendimentos*  O. 
8.  Novembro  170K.  Nem  os  conductorcs 
delias»  por  não  terem  domínio.  DD.  19. 
Novembro  1709.,  c  28.  Julho- 173^. 


86o.  aposentadoria  passiva.  Delia 
gpzão  os  que  tem  foro  de  fidalgo.  DD. 
i).  Novembro  I708. ,  c  jti  Agosto 
1709. 


íitr^  òirem  outras  quaesquer.  p.  7.  Ju« 
lho  171a»  cAxjs.  i.Putubro  1745.. 


■ ) 


» I  •.,,.. . 


871 


861. 


tem  os  ofíiciaes  mecani^ 


cos  no  seu  arruamento,  ainda  contra  os 
donos  das  casas»  que  tiverem  outras,  em 
que  vi  vão.  Resol.  22.  Abril  1709. 


862. 


quem  a  pede »  dá  cauçSo 


de  dano.  D.  7.  Junho  1 709. 


,-  /.*.-.    .  ,^ ....    —     ^ . 
nao  se  dá  nas  casaâ  dos 

ofíiciaes  mecânicos ,  que  morSo  no  seu 

Yé  id>  Dezembro  i7i^# 


I  -» 


4 '  k 


872.  Nem  nas  casas »  quê^se  àrrenclão 
pelo  Juízo  do  Tombo  dos  bens  confisca* 
dos,  c  dos  ausien^es^  D.  23.  Abril  1714. 


863. 


não  tem  o  EscrivSa  da  Cs- 


floara  Ecclcsiastica.  D.  31*  Agosto  1709. 


'   864.  *— •—  nâa  há  nas  casas  das  au- 
tuas. D*  1 7*  Setembro  1709. 


.  865.;<r-7^era  todo  o  districto  das^uas 
^4iezias  tem  os  Parochosdas  de  Ijsboa^ 
c  teu  tmno*  D.  7.  Nov^iQbrp  1 7C^ 


r  866.  ^*w—  em  razão  de  officio.  Delia 
;gqzão  ainda  03  i^esmos  aposentados,  p. 
J9«  Novembro  1769. 

« 

1.^  í67V*-?-r-.  nío  SC  dá  nos  brcdfos  rusti- 
cos.  D.  2.  DezemT>ro  1 709. 


873- 


tem  os  serventuários  dos 


privilegiados.  D.*a3.*Março  1715. 

I 

874. activa  tinhão  os  Q^ciaei 

dos  Auxiliares,  e  como.  D.9.  Al^ril  I7i7« 
(Vkl.  Ponar.  22.  Movembro  1814.) 


875, 


O 'preço  do  aluguer  ,  que 


se  dcjxisita ,  he  relativo  ao  tempo  ^  em 
que  as  casas  se  d^spejão,  e  não  áquelle, 
que  ellas  vencião  antigamente.  D.  14* 
Março  1722. 


X . 


f  f 


A-l 


•I 

(  A  I   '  (  «  I         » «  . 


'     '    f      mm    — - 


868.  -rrr^nqçaçedida  em  raz^odò  cer- 
to exercício  á  não  sò  goza  cessando  -ettó. 
Pp.  2.  Dezembro  1709. ,  25.  Setembro 

*  •       •  •  ^ 

869. activa  ^em  os  OfBciaes^dc 

Guerra.  Avis.  24.  Dezembro  1709. 


'-<.: 


•  j 


•-. 


876.  — ^—  em  raião  de  privilegio  por 
certo  exercició  só  se  çoncedç »  tendo.o 
havido  quinze  dias  antes »«  1^0  menos» 
P.j  2.  Agosto  172^. 


877' 


não  se  concede  por  |>rivi- 


legios  affectados^  ou  findos.  D.  13.  Agos» 
4^0  17234 


878 


■  >  '  .... 

não  tem  lugar  em  parte  da 


'  •  «^ó.  '«-^--^  ftS^te  âi  lias  lojas  de  ven* 


casa « SC  .dia  se  acb^  toda  alugada.  D.  4. 
Março  1730Í       :  ;   .  .  , 

,  j.^ç-  ^-.^  que  ^tcnní  «  Estudantes  da 
Universidade ,  ^óapurQvçita  aos  que  fre- 
,  quentão  as  aulas.:  ^tau  Nqy.  Liv.   a. 
TiVi»  Cap.  4.  $.37.: 

•      ■  '  ■   • 

8S0.  — — -  O  preço  das  casas  só  se 
pôde  accrescentar  em  razão  das  bcm- 
fettoriás,  'e>nãc»do.augmento »  qqe  ellas 
vão  i  tendo..  D^<  Juiuio  1 730. 

^5 


JI^ 


(S6) 


AP 


8Si.  -Apoientadõrii  pasâlva  tenviugaj-, 
para T^  se  í^qtiíitF  desp^o  por  aquclle, 
que  arremata  só  o  rendimento  das  casas^ 
«m  que  ella  se  pretende.  p.2S.Julho  1733. 

gS3;"w-.*_c.passiv*i  Delia  gozSo  os 
Officiaes  servidores  de  Malia.  A.  20, 
Março  1745. 


-  SSj'.''-^— i.hSíí'  sc^ióde  pôr  nas  casas 
da  Pacriarchal.  A.  26.  Maiu  174-5. 


884.  •——  doi  Provedores  e  maia  MU 
nistros  como  se  deve  fezcr  pelos  Conce- 
lhos ,  e  quaes  são  as  cousas ,  que  por  elles 
it  hSó'  de  mandar  apromptar ,  (órA  as 
rasras. 'A.  7. Janeiro  1750.$.  i7.,ePro- 
vis.  -29.  Agbsto  1723.  (Vid.  Proviss.  4. 
Dezembro  1605. ,  e  24.  Julho  1630.) 


g8|.;*i^-^  passiva  tem  os  fabricantes 
de  3tfd*.  D.  18.  JuBÍio  1756. 

886.  — —  activa  dada  por  seu  Con- 
servado^ tem  a  Companhia  d'AgricuU 
tiMá  còiti  prefereÀcti'  itodo».  Initit^ 
ÍMçírw.  por  A.  10.  Setembro  17  5*.$.  9, 
O  rneiS[ii0'&  'Gompailhia  do  Pará.  Imtit^ 
confim,  por  A.  7.  Jaoho  175$»  -$.-9. 
£  a  de  Pernambuco.  Instit.  eonfirm.  por 
A.,  i^.  Agosto  1759.  J.  13. 

8S7. activa  e  passiva  tem  O" Pro- 
vedor e  mais  pe&soas  da  Junta  do  Com- 
mercto.  Os  Officiaes  nomeados  por  ella 
tfem-ffí  passiVá  somente  na  Cêftee  pro- 
•vinirias.  Estai.  «))^ftB.;por  A.  16,  De^ 
zembro  1756.  Cap.  18.  $.  5.    -  i     , 


888.  — — a£tfVtt''eírr:rat3o-den>fficio 
só-sc^fl,  em  q«ínto«lle« exerce:  '« 
he  necessário'  apveatínMrtt  Provimento, 
eqtie  esteja  em  terflpo.  -Eitat.  .aa^rm. 
por  A.  ré.  Dezembro  1756.  Cap,  18. 
$.  5. ,  c  A.  IO.  Fevereiro  1757.  $.  2, 


S8^^^«quecoinpetÍe!aõs.CHHcua 
da  Comptniua  dóG^oJPaiá..  Cisore 


Ibgareti  em  que  te  goza  ,ç  a  qm 
requer.  A.  10.  Fevcfciío  1757,  $. 


S90>i^—  não.  se  ppde  pôr  nás 
dos  Moedeiros  sem  Decreto  especia 
2.  Abril  1757. 


891.  -—  activa  f  pístiva  cn 
-seu  arruamento  os  mercadores  de  n 
para  suas  lojas  ,  e  casas  para  as  su 
milias.  Estat.  confitm.  pelo  A.  16 
zembro  1757.  Cap.  2.  $.  6. 


892.  — >—  activa  e  passiva.  Delia 
rão  cxcluidas  perpetuamente  as 
reedificadas  em  certos  bairros  de  L 
emoa  arruamentos  dos  artífices,.—- . 
outros  bairros  só  por  30  annos.  A 
Maio  1758.$.  I3.,e  DD.  16.  Nove 
1786. ,  19. ,  e  24.  Dezembro  178 
ia  SeGcmbro  1788* 


893.  — —  activa  tem  os  Profei 
régios  de  Rhetorica.  e  Grammatici 
tina,  e  Gr^,  não  sendo  contra  os  t 
das  casas ,  ou  contra  privilegiado! 
Tratados  públicos.  D.  3.  Setembro  : 

(f?*?.  D,  27,  Ott/síre  Í813. ,  jWí  í 
deu  esíe  prmkgio  a  iodos  át  Pnfess9. 
Pbiiòsopbia ,  e  fríhteifaj  Leitrat.} 


894.  ^^—  passiva  eni  todo  o  I 
tem  ós  fabricantes  de  seeb  Com  doast 
ao  menos.  —  Não  se  goza  ctmtrtt'b 
prío  senhorio  das  casas ,  nem  deix 
de  fazer  os  pagamentos  em  tempo.  , 
Março  1761.  ( Vid.  D.3;  Setembro  i' 


?9il*.'""~  Passiva  tem  os  Sibrict 
de  polyOlíbb  A.  9.  Jtinho  1761;  ■   ^ 

9qè.  ■  —  activa  e  passiva  teai  i 
os  Empregados  no  provimento  de' 
niç6es  de  bota  para  o  Exercito.  D 
Julho  1'^a,  ;. 


897. Eita  graça ,  concedida 

Aceiooisvsdft  Companhia  doJDoi»e 


A?. 


CS9) 


AP 


dez  iK^es  Y  tão  pastou  dos  originários 
coaconcntdte  Â«  24*  Novembro  i  764. 


j  « 


'li 


.  898.  Aposcmadocia  activa  e  passiva 
Kip  oseataaquciros  .das  carus.  de  jogar  , 
pão  sendo  contra  pessoas  também  pi;ivi. 
Irgiadas.  Condjç.  ii.  de  31.  Julho  1769. 
(Yid.  Portar.  i8.  Fevereiro  1812.) 


899. «— — *  he  concedida  na  Corte  pelo 
Aposcntador  Mór^  e  nas  piovincias  por 
quaesquer  justiças.  Condiç.  6.  Agosto 
1770.  $.  4. 


900.  — -activa  e  passiva  tem  todas 
as  pessoas  empregadas  na  Administra- 
do dos  diamantes  no  BraziU  Régirh.  2. 
Agosto  1771.S.  50. 


901.  —  passiva  tem  os  Hcspanhoes. 
D*  36.  Janeiro  J778# 


^  903«  — -—  que  n2o  tira  do  serviço»  nSo 
tini  íambcm  a  posse »  c  se  considera 
coino  mercê*  Ais»  ^%é  Outubro  1 778. 


903. ««-~  concedida. a  certa  classe 
deireodas  nSo  tem  lugar  fora  do  arrua- 
JMmxh  1>D.<  9*  Nfaio  1781. »  €4.  De- 
zembro 1782. 


90^  *— ^  concedida  por  privilegio 
to  doBD  da  propriedade  não  aproveita 
t^anendatario  deUa^  IX  i*  Julho  1787* 


905^ 


não  tem  um  privilegiado 


contra  outro.  D.  24.  Dezembro  1787. 

«íVidgJEstíit.  VeUi.  da  UnLversid.  Liv.  2. 

/"Rt^u  \^^t^à%  DD*  ix,  Outubro .i7i3> , 

.2r«  Novembro  i.7i.8é»  e  19.  Dezembro 

178>    . 


9q6íí  ■       ■  paasiva  tem  os  fabricantes 
^ J^ortalegre.  Condiç;  1 1*  de  29.  Março 

1788- 

907.  .•«--«'  passiva  não  há »  deixando 


de  se  pqgar  os  alugueres.  Condiç.  ir* 
de  29.  Nlarço  1788*,  e  Estat.  Velh.  da 
Univ^rsid.  Liv.  2.  Tit.  31*  $•  13. 


908.  •—  activa  c  passiva  nos  arrua* 
mentos  de  Lisboa  nunca  foi  da  compe« 
tencia  do  Conde  Aposentador  Mór  o 
çoncedela.  DD.  lo.  Setembro  1788.,  c 
24.  Maio  1792.  (Vid.  DD.  i6«  No  vem* 
bro  1786.  ^  19.  c  24.  Dezembro  1787.) 


909.  ■■  passiva  tem  os  mercadores 
das  cinco  classes  no  seu  arruamento. 
ResoK  28.  Setembro  1789. 


910^  »-*— -  passiva  se  mandou  guardar 
aos  mercadores  de  retalho  no  seu  arrua- 
mento. Provis,  ^o.  Outubro  1789. 


91  r«  «^-^  não  se  concede  a  quem  não 
tem  esse  privilegio  expresso.  D.  24.  Maio 
1792. 


9r2.  — r--  activa»  ou  passiva  nSo  se  d£ 
no  arruamento  doa  artifíceSé  D.  24.  Maio 
1792. 


91;^.  ——^  Nas  causas  delia  nSo  sé 
pede  juramento  de  calumnia»  nem  fiança 
ás  custas.  D.  23.  Junho  1792. 


914. «-— -  As  causas  delia  em  Lisboa 
forão  mandadas  tratar  interinamente  pe- 
rante os  Corregedores  do  Civel  da  Corte 
e  Cidade  por  distribuição.  D«  19.  Julho 
iSoo. 


915.  — -— '  passiva  em  todo  o  caso »  e 
activa,  quando  parecer  ao  Intendente» 
ou  Conservador ,  tem  os  Empregados  nas 
minas  c  fabricas  metallicás.  A.  30.  Ja- 
neiro 1 802.  Tit.  1 2.  §.  2. 


01 6.  — — -  tem  os  commerciantes 
attinces ,  ç  mais  pessoas  obrigadas  aos 
arruamentos »  não  só  nas  lojas »  mas  naa 
casas.  D»  27.  Fevereiro  1802. 


ÀP 


(<íõ> 


%e 


917.  Aposentadoria  para  sua  residência 
ieiii  as  pessoas  empregadas  na  admi- 
histraçSo, governo,  é  serviço  dó  qualquer 
objecto  da  Repartição  do  Correio.  Regim. 
8,  Abril  1805.  5.35. 


^  f  g.  ■  passiva  tem  os  Empregados 
da  ^brica  dos  vidros  da  planicie  de  Li- 
nhares. Condiç.  15.  Abril  180*7.  An.  9. 


çig.  ■  activa  tem  .os  Oflficiaes  de 
Tropa  paga  ,  aonde  estão  aquartelados » 
mas  não  contra  os  próprios  donos ,  ou 
funccionarios  públicos,  ou  outras  pes* 
soas  ,  que  tenhão  aposentadoria  passiva  ; 
e  he  concedida  pelos  Ministros  territo- 
riaes^  E  como  se  procede  na  concorrência 
de'  privilégios'  e  despachos  en^  tal  caso. 
Portar;  12.  Novembro  1814. 


«o.  Apostasia.  Os  descendentes  em 
linha  recta  dos  que  a  commetterãò ,  são 
sõ  os  que  podem  chamar-se  inhabeis, 
com  tanto  que  se  prove  com  documen-  , 
jtes  públicos  e  authenticos ,  que  forão 
jientçnciados ,  é  penitenciados  por  tal  cri- 
iiheV  A.  24.  Janeiro  1771,  $.1.         ^ 

( Ficão  excitadas  desta  prava  as  teste- 
puifb^s  de  çuvida  ^  de  traição ,  ou  fama  ,  !| 
M  cirtiaões  de  Genealógicos  lirádar^dtseus  \ 
livros  particulares  ^  ou  outras  memorias^ 
quaesquer  que  èltás  sejão.   A.  24.  Janeiro 
1771.  $.  I.) 


f. '■.-.,■ 


•  .  •   •  ■     ■ »  ■ 

,  '^y.Apostillas  se  mandão  pôr  nas  car- 
etas oc  piérpç  õrigináes ,  qúáiido  se  con- 
firmãó ,  como  succédè  ntís  PadrSes  de 
Juro  Real.   A.  14.  Outubro  1766/  $.  i. 


922.  Appelláçoès  dos  Juizes  ías  Sisas , 
'^epi  que  cásqs  v5ò  para  o^Còntadòl*  da 
^^çomàrca.    Rcgim.   17.   Outubro   1516. 

Cap.  ij: 

{Hoje  pertence)n  ào  Cohfelbo  da  Fazenda.) 


924.  »-— ^  por  {porte  .^'Fazenda 
interpõem  o  Ptoc«H«ulór  dalla-ipaja  o 
Juízo  dos  Feitos  da  Casa  da  SupplicaçSo» 

Suando  o  Juiz  do  Tombo  de  Santarém 
á  sedtenças  contrá>'dle^'ciiStf  c;ibéíido 
ná  iilçada.    Regith.  i.  Outubro  i5liés. 

Càp;22.  I  '  >         • 


•  :  í 


■  ■■•<•%"«        i  ■ 


925, 


do  Juiz  do  Tombo  de  San- 


tarém nas  causas  eiveis  vão,  para  o  Juizo 
dos  Feitos  da  Fazenda.  Regim.  u.Ou* 
tubro  I  ^86.  Cap.  22.< 


926.  «— —  por  parte  da  Fazenda  inter- 
põem os  OfTiciaes  ,  que  absolvem  mer- 
cadorias dosdircitostf  For.  15.  Outubro 
1587.  Cap.  101. 


927. 


ex  officio  se  interpõem  pda 

justiça  das,  condenações  arbitrarias  ,  que 
^c^fazem  nas  Ordenações  das  sedas  v  e 
das  armas.  A.  25.  Deze^iibro  i6o^«  ^ 


'928. 


das  schtetlças  do  'Brazil 


suspendem  a  sua  exeCuçãi»  por  iim  anna» 
CR.  3.  Dezembro  1614^    -^ 


.-^  > 


929.  — *—  em  todas  as  instancias  pôde 
interpor  sempre  . o  Procurador  das  Oc^ 
dens ,  aindaquâ  as  pàfrtei  nSo  áppdiem^ 
C.  R.  18.  Julho  1617. 


i  u.j... 


930b  "■         ex  oJJicÍ9  interpõem  os  A-l* 


motacés»  quando  atMolvem^coimâs 
-  pane  \  òu  em  todo  V  «iindacpie^oB.  tuicr«*" 
sados  não  appellem.     A  A.   21.  Juimí^^ 
1635.,  c  17.  Fevereiro  1636. 


' » 


V  l9,.?3.. 


dos  Almoxarifes  das  Lezi» 


»  1   ^^ 

Uf  çcrtcricem  áo  Juizo  da  Fazenda  nas 
Vausas  c  dependências  delias;  Regím.'24. 
Novembro  1576.  Cap.  4r.  - 


'í-'     i.íll 


93» 


dós  jvrízefi'  das  tdnái 


•  Cátá*de  Bragança  mSò  paiia  oíts^os^t 

'  vidofés^  {antes  da  C.  X.  19.  yiéll»  íj^^^ 

que  extinguio  as  Ouvidorias).  A.  i^\(tf^ 

vembro  1638. 


O  mesmo  dos  juizes  das  terra» 
Casa  d^Aveirow  L«  fâ;  Setecnbro  té^ 


E  nas  causas  julgadas  pelos 
Almoxarifes.  L.  20.  «Seteinbro  1640; 


AP 


(  <fi  ) 


93a*  Áppellações  nas  causas  do  Real 
.d* Agua  vão  para  o  Juízo  dos  Feitos  da 
Fazenda  privativamente.  Regim.  23.  Ja- 
neiro 1643.  $!^*  9*  ^  ^^* 


933*  """^  ^^  ^  unieo  recurso  *  que  se 
pode  jntcnur  cqntra  as  sentenças  de  coi* 
mas.  C  R.  5.  Janeiro  1647* 


•  <34«  V  dos  Audicore»  nos  crimes 
f^a  Gente  de  Guerra  vão  ex  officio  para  o 
CoQsciho  de  Ouerra.  A«  ao.Janeiro  1649. 


93<< 


que  sácm  das  Contadorias 


òs  Ordens  em  matérias  da  Fazenda  , 
pertencem  ao  Conselho  delia.  D.  21. 
Junho  1649. 


çj6,  *^-.—  por  parte  dos  Resíduos  se 
inicrpocm  sempre  ex  officio  nas  causas 
delki.  Regial.  ia*  Setembro  1^52.  $^  57. 


.937' 


pára  a  Casa  da  Supplicação 


di  nos  feitos  crimes  o  Conservador  da 
liQÍvcr&idáde ,  e  noá  cíveis  Aggravo  Or* 
dioario»  EscaCà  Velh.  Ltv.  2*Tit.  27.  ^  i • 


938- 


que  saem  da  Conservatória 


Ingleza,  devem«se  terminarem  quatro 
AKzesb  A.  20.  Outubro  1656» 

•         ■    .      •• 
939*    '       ^08  Almotacés ,  cabendo  na 
ilpda  da  Camará ,  pertencem  a  elia,  não 
cabendo .  á  Relação»  D.  24.  julho  1670. 


^o.  — *—  èx  officio  intórpoeíii  o  Su. 
t^crintendence  do^  Tabacos  nos  feitos  cri- 
*^cs.  Regim.  23.  Junho  167S.  §•  10. 
^para  a  Junta  do  Tabaco«  $^  2ié 

* 

.^x.  --^^^  cfíie  vão  á  Mesa  dos  Ággra- 
^€l  da.Çasa  do  Porto^  devem,  ser  deci^. 
didas  por  dous  voioa  conformes.  Ass.  4. 
Hiio  i680é 


^2.  •!«--Mr^catímiía^  ou  oso  de  és^iii^ 


AP 


garda ,  ou  munição  pertencem  ao  Juizo 
da  Coroa;  roas  de  caçar  em  mezes  prohi- 
bidos  ás  Ouvidorias  das  respectivas  Rt» 
lações»  Asa.  i8.  JPevereiro  16  83. 


943i  -*—*-*  das  Residências  irt  pieartfhús 
pertencem  ao  Juiz  da  Chanccllariafc  Ass, 
12.  Maio  1691. 


^44. 


dos  carcereiros  pertencem 


ás  Correições  do  Crime^  Ass*  284  Julho 
1691. 


94^.  ià% '  -n  pot  parte  da  justiça  há  rtôs 
casos  da  transgressão  da  lei  da  Pragma^ 
tica.  Lè  24.  Maio  1749.  Cap^  28b 


946.  ■'  das  coimas  vão  para  o  Pro- 
vedor da  comarca.  A.  7.  Janeiro  1750. 
$*  174  (Vidi  A.  2»  Janeiro  1597.)  •> 


947^ 


np  caso  de  liquidação  dê 


sentença  recebe-se  somente  no  effeit^ 
devoliKivoi  Assw  24*  Março  1753* 


948, 


das  penas  impostas  peto 


dòntador  Mor  pertencem  ao  Juizo  dos 
Feitos  »  e  despachão*se  em  dous  mezesi 
A*  23Í  Agosto  1753.  §§é  li  e  4. 


949.  -^ — ^  interpõem  6  Guarda  Môr 
dòs  Lastros  das  suas  sentenças  para  o 
Juízo  dos  Feitos^  Ai  29»  Dezembro  175^4 
Cáp.  44.  §i  7é  ' 


g^òé  ■-  ■  ■  súspeiisivas  não  há  ^  é  só« 
mente  devolutivas  ,' das  sentenças  j  que 
julgarão  a  favor  da  liberdade  dos  índios 
do  Parai  e  Maranhão.  L»  6%  Junho  175 5* 

951. teiti  sempre  lugar  nas  causas 

de  HbcrdadCj  porque  ellas  não  tem  âva- 
liaçãoi  A.  i6i  Janeiro  1759. 

952* ex  officio  para  a  Mesa  da 

Consciência  há  -sempre  nas  esusas  de 

16 


/ 


AP 


i6i  ) 


kaMlkâçSo  de  dcfuocot  e  aoaeottt  no 
Jaíio  d'Ifidía  e  Mina»  pastando  de  So$ 
idi»  A*  9*  Agotco  1759»  f  ^» 


953#  Appellaçõci  do  SoperíntcAdcnte 
Geral  dãÈ  Alfandcgu  fam  <|iiem  tãow 
A«  a^«  Maio  1766» 

954«  <— -^  no  cfTeito  devolutivo  só^ 
mente  ie  recebem  nas  causas  de  denuncia 
<k  sisas  sonegadas.  IX  8«  Agotco  i  ^6i^ 


955.  -i*— —  ^x  ç/J?r/b  para  o  Juizo  dos 
Feitos  se  interpõem  da  sentença»  que 
julga  válido  o  privilegio  de  não  pagar 
jugada.  A»  ao»  Abril  1775»  $•  ój» 

9^6.  — — » ex  ofjicio  interpõem  o  Super- 
intendente das  Coudclarias  das  sentenças 
de  absolvição.  Provis«  31»  Maio  i^Sj^ 


957»  -*— —  da  sentença ,  que  julga  o 
encargo  d^egoa  de  lista »  não  suspendem 
a  execução.  Ordd«  S«  Fevereiro  1770. 1 
e  9.  Julho  1775. 


9j8«  «^.«..«i.  não  se  pÒdem  interpor  ^ 
mas  so  aggravo  ordinário,  do  Juiz  ò>n« 
servador  da  Nação  Britannica«  A.  ji^é 
Março  1790* 


9jç«  .«..^pará  a  Junta  das  Justiças  do 
Algarve  nas  causas  crimes  tem  os  morsi^ 
dores  da  comarca  de  FurOi  ou  para  oOu^ 
vidor  da  Casa  da  Rainha.  Aéijé  Maio  1790. 


960.  -^-^  das  primeiras  instancias 
nas  terras  do  Grão»Prlorado  do  Crato  vto 
pata  as  Relaçõesé  C.  L.  1 9«  Julho  1 790. 
)•  20. 1  e  A*  274  Novembro  1797.  $4  3. 


961*  -— —  das  sentenças  em  causas  de 
seguro  vão  para  a  Junta  do 
Art*  17.  de  ti*  Agosto  179^ 


962*  ^^->»  €x  9ffi€t0  tm  cAusás  ââ  ârrcS 


«VW-*-^ 


AP 

d*Al£indcga  cemtô»  e  qoatu 
interpotcas.  A.  a>  )oIM 


963* 


pata  a  Legada  e  Nonda- 


cura  dSo-te  nas  causas  ecdeshnticas '  do 
Grao.Priorado  do  Cratow  A.  97.  Novcm^ 
broi797.  $.3.  '^ 


964.  ««-*-i^  tntreg^se  ás  partes »  ^f* 
as  remettercm ,  como  quizerem ,  tià 
forma  da  Ord.  Liv«  3.  Tit«  70.  f.  'fl 
Avis.  7.  Outubro  iSou 


9^S- 


tx  tffjich  para  o  Consdíié 


de  Justiça  do  Almirantado  interpõem 
o  Juiz  de  Fora  ,  que  julga  da  vaitdadb 
das  presas  nos  portos  dt  man  A.  4* 
Maio  1805^  $•  !è 


966.  •^^^  ex  offm  se  dão  nàk  caysaiíi 
d^absolvição  de  Decima.  Resol.  2.Julhò^ 
e  Edit.  6»  Setembro  i  ^05* 


967.  '^-^  para  o  Conselho  da  t^ázendá 
se  dão  nas  tomadias-  do  Subsidio  Litce«tf 
rario.  Resol.  7.  Setembro  ^  e  Edit*  8é 
Outubro  i8oj* 


9éS.  "-«^-^  ex  ojf^cU%t  dão  das  seriténa 
ças  na  habilitação  sobre  heranças  jacen^ 
tes.  Portaré  25.  Fevereiro  1807* 


.'n 


.  ^69.  -« — -  das  sentenças  das  pritneíru 
instancias  do  Brazil  pòdem-se  interpor  « 
ou  para  os  Ouvidores  das  comarcas  ,  qu 
para  as  Relações  ^  como  as  partes  raats 
quizerem*  A*  ao.  Outubro  1809. 

970.  - — »^  do  Delegado  do  Fysico 
Mór  nas  causas  das  dividas  dos  medi- 
tos » cirurgiSes ,  é  boticários  não  suspen. 
dem*  A*  aa.  Janeiro  1810.  $•  34. 


971, 


exBffUiú  pára  a  Junta 


Commercio  do  Brazil  interpõem  os  Ma* 
gistiidot'^  qM  aenicflctip  ot  «4i(os  da 


AP 


<<í3) 


AP 


filsFRca^  dás  c^xàs  de  assucan  A«  27. 
FcTOtíro  i8io.  $.3. 


972;  AppelhçSes  dos  Juizes  Ordi- 
nários ^  para  ÓB  Correjgedores  até  ás 
quantias »  que  cabem  na  álçadã  destes*. 
h.  i6.  Sèteitibro  18 14.  §.  3. 


97J.  Âppellidòis  e  armas  daS  jfkmiliàs'. 
Oi  ídministradorea  dt  vínculos,  qt/e  tem 
daúsulasde  usar  dellasy^So  a  isso* obriga- 
dos, com  a  pena  de  passarem  ós  mesmos 
vinculos  aos  immediatos  successores.  C. 
L  9.  Setembro  1769.  $$•  23.  e  24. 


•  •         •       • 

974  Apprebensão  real  nSo  he  h^esia- 
rià,  quando  se  conhece  do  contrabando 
tni  devassa  geral;  A.  3.  Dezembro  1750. 
Cáp.  6.  $.  2; 

.  ^75*  Àpprtrvação  nunca  àe  entende  con- 
ferida áp  que  se  ignonu  C;  L.  18.  Agoito 
1769,  $.  14. 


976.  i— —  do  testamento  he  solcmni- 
dade  subítancidl  da  lei  ,  e  necessária  , 
hão  só  para  prova  da  tradição,  mas  da 
escritora  ;  e  sem  eíla  nSo  se  pode  dizer  , 
que  ô  testador  testou.  Ass;  5.  Àbril  1 770* 


977»  Àpprenihes  dos  Homens  do  povo 
de  Lisboa  forSo  isentos  do  recrutamento. 
A.  20.  fevereiro  1664.  Confirm:  peld  Ai 
Í2iN(n;emàr9  1729; 

^78.  «s— i-  da  fabrica  da  Seda;  Còndl- 
jfões ,  còm  que  se  aceitão ,  e  tempo ,  que 
iífo.  Estát.  confirm.  por  A.  6.  Agosto  1757. 
i  12.  Ampliado  a  todas  aâ  fabricas  aò 
Aeinó.  A.  20«  Setenibro  1 790* 


97^.  ^-..i-.  dos  fnestfés  de  Iqjá.  aberta 
Á)  reservados  até  doufá  do  rétfuratnento, 
trabalhando  quotidianamente  èolh  elles* 
A.  24,  Fevereiro  1764.  $.25. 

I 

t 

Declarou-se ,  que  hc  prècisôr  tererfi 
ircic  annotf»  Avis.  23.  Abtil  1 777. 


Ampliado  á  dezoito  ánnos.  Avis.  14» 
Julho  1778. 

'  çiSóé  — ^  das  fàbíricàá  dos  pánõs  sSÒ 
escusos  de  servir  por  mar ,  oú  polr  teirtã: 
A.  4.  Setembro  1769.  $.  13. 


çèir; 


doá  bàrjpinteiroà  ^  e  calá^ 


fates  como  sSo  fécebído^   ho  Arsenal; 
Resoh  kl.  Outubro  11799'.  $$•  3*^  4- 


982*  Apresentaçtes  dos  beneficids  dó 
ladroado  Real  como  se  expedem  pelo 

Desembargo  do  Paço;!  D»  10.  Junho  1739; 

"  .,  •  ■  ■  .  .    ■ .  •  "i 

. ;    ( IPõi  ampliado .  .-«^jr  hgarcs .  </(?  fieiras  do 
Pàdroúdo  RfãL  AviSi.  8,  Ouítttro  i%i^^ 


•.'L' 


9183.  A^arlelúmenio  se  «landéiij  fa^h 

ás  Tropa3  de .ipasi^gem  nos.  quartéis V 
que  havia  há  cidade  do  Porto  ^daltido-? 
se-lhes  o  que  era  de  costume  nas  cásaà 
particulares;  Avis;  20.  Março  i  708. 


'   > 


Q  84.  Aqtteaudo  àa  cidààe  d*Ei)6ra^  :1 
videncids  sobre  a  súa  cònseirváção.  A*  1 2« 
Janeiro  1668; 


1  » 


Ç85.  "—^  Modp  de  b  estabelecer  por 
fazendas  alheias  e  direito,  que  dellè  rèsul« 

tá;  A.  27;  Novembro  1^04.  $;  i  !•  b  seg« 

•  « 

986.  Aquisição  nòvá  de  bêhs  ficbii  pri> 
hibida  aos  corpos  dè  nnSò  morta ,  ainda 
depois  do  ánnò  dè  i^^òl  i  porquê' b  Se. 
rihorb- João  iV.  sà  lhes  fâcultoU  liòcnçá 
para  possuírem  os  que  atí  ehiãò  tinhSò 
hávidò ,  remittindò-lhes  á  pena  de  per«. 
diínento,  èm  que  se  áchavSb  incursos^ 
por  essa  titioi.  Ptoviíi;  á6.  Jtiníio  1769.^ 

987.  Artitirio  de  òauçSo  lioi  feitos 
dè  virgindade  processá-se  há  Corrti^ao 
do  Cririíc  j  e  despacha-se  por  Acórdão» 
Ass.  7.  Ffeveròlfo  1692.' 


988.  — —db  Soberano  he  o  principal 
e''o  mais  solido  fundamento  para  regular* 
ti  píeceàéftCiàá.  'tí.  19. "  Maio  1 75o.      ' 


AR 


(^4) 


AR 


989»  Arbítrio  regulado  compete  aos  ! 
joizes  na  prova ,  que  resulta  de  testem u^  | 
nhãs :  porém  não  na  quê  consiste  em  j 
documentos  autbenticos.  DO.  i^^.Junbo  ^ 
e  14.  Julho  1759. 

ç^.  ^..«^  só  compete  aos  Juizes  do 
Conselho  de  Guerra  sobre  as  provas ,  e 
hão  paca  alterar  ^  ou  modificar  a  lei.  A  Aé 
is*  Julho  1763.,  c  4.  Setembro  1765.$.  7# 
O  mesmo  a  respeito  dos  crimes  de 
Policia.   A.  ao.  Outubro  1 763.  §.  6. 


919  !•  Arbitras  n^  cáu?as  de  seguro  sSo 
nomeados  pelo  segurado,  c  pelo  segu- 
rador I  e  em- caso  de  empate  um  terceiro 
pelos  Ofjficiaeá  da  Gasa ;  prevalecendo 
a  pluralidade  de  votos ,  e  nomeando-se 
quarto  por  estes  três ,  quando  elles  são 
de  difíêrénte  parecer,  ficando  este  obri* 
gado  a  concordar  com  um  dos  três»  Art. 
x6.  de  IX.  Agosto  1791** 


992.  Arca  dos  órfãos  mandou*se ,  que 
houvesse  no  Estado  da  índia.  A»  7.  Fe- 
vereiro 1636. 


993 


dos  médicos.  Providencias- 


sobre  os  partidos  delia.  D.  26.  Setem- 
bixx  1654.  <Vid.  A.  7.  Fevereiro  1604* ) 

f  Por  4*  20;  Agçsto  i  774.  Si  prescreveu 
à  forma  ,  còm  que  os  Provedores  das  cornar m 
cas  fazem  esta  arrecadação. ) 


í  •  » 


k. 


994.  Arcas,  ou  eepos,  áondê  3ere«' 
cebem  esmolas  para  cativos.  £m  cada 
umá  das  Igrejas  das  frcguezías  sSo  aber^-. 
tas  pelo  Provedor  da  comarca  ^  com  aSr 
slstenciá  dos  seus  escrivães ,  c  juizes  das 
terras ,  quando  a  ellas  vão  em  coirreição. 
C.  L.  4.  Dezembro  1775.  $.  lò. 

^  ^Qt.  Areabazes  àt  nlurrao*  Foi  per- 
ihittido  usar  delles  ,  tçndo  espingarda  de 
pederneira.  À-.  14.  Juthò  1626.  (Vid.  A» 
12.  Setembro  1669.) 

996.  Arcehispo  de  Braga.  KenKunl  Ta- 
belliSo  pode  faser  escrkura  doa  seiis;  pru* 


zos ,  sem  certidão  de  que  se  lhe  tem 
pagamento  do  laudemio.  Respl.  17, 
vembroi784.,e  Provis.i7.  Janeiro  j 

• 

997.  — —  A  jurisdicçâo^que  cite  < 
citava  em  a  cidade,  coutos  ,  e  terras 
abolida  1  assim  como  a  Rclàçáo  Bj 
rense,  quanto  ás  dependências  tci 
raes ,  íicando-lhe  livre  ter  a  sua  Reh 
ou  Consistório  ^eclesiástico ,  com 
outros  Bispos  e  Arç^ispos^  Ç  L 
Julho  1790.  $.a^.. 

998.  Arcebispos.  A  eitea  perten 
nomeação  dos  vigários  capitulares 
bispados  vagos ,  quando  os  cabidos 
nomcãa  em  tempo.  C.  R.  13.  Novei 

Í799* 

999.  Arcbilecto  Mór  do  Reino.  Suí 
meação.  D.  14.  Setembro  1750. 


IODO.  Arcbivo  Real.  Dclle  se  dão  l 
as  certidões  requeridas  pela  Mes: 
Consciência.  A.  18.  Outubro  1614. 


f 

•     »    r 


loor.  £  todas  as  que  precisão  os 
Curadores  da  Coroa ,  Fa^^nda ,  e  U 
mar.  A.  14.  Agosto  1766. 


I002«  «r-^-^  Providencias  sobre  2 
mudança  para  o  mosteiro  de  S.  B4 
Avi».  19.  Agosto  1757* 


1003.    '    "    militar  foi  criado.  I 
Setembro  1 802. 

E  nomeado  o  seu  Director.  I 
Setembro  1802. 


IÔÓ4.  — ***  Seu  estabelecimciitc 
Bio.de  Janeiro ,  e  regulamento »  qi 
lhe  deu*  D.  7.  Abril  1 8oSé 

^  Í0Ô5.  '^^^^^  d*  f^*^*  <lo  i^eino , 
^direitos  pagão ,  e  cm  que  casos,  j^o 
2Ó. »  e  29.  Juiho  1 7;^7. 


/ 


ÁR 


C  %  > 


I0o6.  Argolas  para  prender  bestas.  Foi 
prohibido  pregalas  nas  ruas  nobres  e 
principaes  de  Lisboa,  tendo  50»  palmos 
de  largo,  e  d'ahi  para  cima.  A.  15. 
Junho  1759.  §.  8* 

jbo7.  Armories  das  Igrejas.  Taxa  sobre 
dbs.  A.  9.  Maio  1603. 


'm^  Armada  de  guarda  costa»  Provi- 
dencias sobre  eUa.  Provis»  6.  Maio  i6oj. 


1009.  ^  sobre  a  qàe  sâíu  para  recupe- 
ma  Bahia.  C  R.r  3.  Dezembro  16^4. 


XOTO.  Armada  Real.  Declaração  dos  seus 
Officises ,  graduações ,  soldos ,  reforma, 
qtfe«  mandou  dar  a  alguns,  etc-  DD. 
16.  Dezembro  1789^ » .2»  e  4.  Janeiro 

1790. 


lOTU  ^ 


—  He  fixo  o  numero  de  seus 
OíHciaa,  menos  de  Vice*Almiranres , 
e  Tenentes  Generaes.  Avis*  9.  Outubro 

1796. 


1012. 


Maio  1807. 


Sèu  uniforme.  Plan.  13. 


1013*  Armadores  de  navios  a  corso  de- 
Tero  pedir  licença  ao  Conselho  do  Almi- 
lantado ;  que  a  pódc  revogar ,  tendo 
<)Qeixa  delies.  A  elle  pertence  designar 
as  bandeiras  e  díscincções^  de  que  devem 
imr.  A»  9»  Maio  1797.  §§•  i.  e  2. 


1014.  Armofnento  da  Tropa.  Ninguém 
pode  conservaio  em  casa  por  mais  de 
àti  dias:  com  que  penas,  e  como  se 
procede.  A.  20.  Outubro  1763. 


1015, 


ou  pólvora.  Foi  prohibida 


a  sua  saída  na  occasião  da  guerra  d' A  me- 
dica. D.  4. ,  e  Edit*  5.  Julho  1 776. 


1016.^—  geral  da  Nação  mandou^se 
£tzer/  e  cofoo^.iXtJii  Dezembro  i8õ8w 


AR 


10T7..  -A^mas  ninguém  pode  levar  pam 
Castella  sem  licença  Regia  ;  nem  ouro> 
prata  ,  moedas  ,  cavallos  ,  ou  bestas. 
Regim.  7.  Outubro  1516.  Cap.  239. 


roí?.  tomadas  petos  quadrilhei- 
ros aos  delinquentes  ,  que  prendem ,  são 
julgadasa  elle^»  e  aos  da  quadrilha  ,.não 
se  achando  defesas  pelas  leis  do  Rçíuq. 
Reginn.  I2.  Março  1603.  $.9. 


r    1019» prohibidas.  Em  que  casos , 

e  coiBO  podem  trazelas  os  alcaides^  A# 
^5«  Dezembro  1608.  $.  36* 


1020.  — —  Quaes  forão  mandadas 
para  a  cidade  do  Porto ,  e  por  que  preço. 
Provis.  II.  Setembro  1618.  — .£  por 
quem  se  fez  a  despesa  da  conducção* 
Provis.  29<  Dezembro  1640. 

• 

102  T.  '  Vindas  de  Biscaia  manda-. 
rSo-se  distribuir  por  todas  as  comarcas  do 
Reino»  e  como.  Provis.  29.  Julho  1625. 

1022.  — -  de  fogo.  Trazelas  de  noite 
he  caso  de  devassa.  £  o  mesmo  trazer 
armas  de  ponta.  LL.  29.  Janeiro  1634. ,  e 
23.Julho  1678.  ( Vid.L.29.  Março  1719*) 


I023« espingardas ,  e  pistolas* 

Foi  prohibido  trazelas,  mas  não  teias  em 
casa.  D.  io«  Janeiro  1641. 

1024.  — —  de  fogo  ninguém  pode 
de  noite  disparar  em  Lisboa.  Portar.  17. 
Setembro  1641. ,  e  DD.  23.  Dezembro 
1644.,  e  30.  Abril  1646.  £  be  caso  de 
devassa.  Editt.  20.  Maio  1809.,  e  7. 
Junho  1810.  (Vid,  D.  ]8.  Novembro 
1642.) 


T025»  '«"—  de  fogo  de  menos  díe 
palmo  e meio  de  craveira  em  cano.  Foi 
prohibido  telas  em  casa ,  ou  usar  delias. 
L.  4*  Outubro  1 649. 


1026. 


de  fogo.  Foi  prohibida 
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AR 


(.66  ) 


ònht/át%  f  c  com  graves  penas.  D*  i8. 
úoi66^  (Víd.  A.  31.  Agosto  1660.) 


1027.   Armas.    Providencias  sobre  o 
uso  dtUas.  A.  12.  Setembro  1669. 


I02S.  defesas  nSo  podem  tsaar 

os  militares   fórá  dos  actos  proprios  e 
diligencias;  C  tL  24.  Novembre^  1^3^ 


XO29.  «~-  de  pederneira  earremeço 
do  armazém  ,  que  está  no  jairdíiii^'  da 
Companhia  for3ò  mandadtas^  anrrcaidftn 
Providencias  sobre  a  sua  administração. 
Rcgim.  24.  Maio  1678. 

1030.  — --*-  curtas,  oo'  bet-dõc»  nSo 
pbdcriíO  trarer  os  cocheiros,  liteirdiros, 
ou  lacaios.  •  L.  f9é  Novembso  16*7^ 
(Vid.  D.  2.  Outubro  1687.) 


lojr.  — ~^  podem  trazer  os  thcsoa* 
ith^òsda  BUUa  da  Cruzada  ne^reuipoda 
publicação.  Rcsol.  27.  Janeiro  1742. 


T032.  -^«-^  qâe  achSo  os  alcaides , 
meirinhos ,  e  mais  OfBciaes  como »  são 
anrustdss  ,  e  com  que  penas  em  casa  de 
omissão.  A.  31.  MarçGkl742.  $•  12. 


lO.tT 


curras.   Quaes  são  indi- 


vidualmente prohibidas.  L»  25.  Junho 


1034. 


podim  trater  os  Ofíkiacs 


c  Feitores  da  Companhia  do  Pará»  an- 
dando em  diligencia.  Instit.  confirnu  por 
A.  7.  Junho  1755.  §4  4*. 


1035.  O  mesmo  os  da  Companhia  de 
Agricultura  dd  Alto  t>oaro.  Instit.  con^ 
firm.  por  A.  10.  Setembro  1756.  $•  43; 


1036.    O  mesmo  os  da    Companhia 
<Jo  Çommcrcio  de  Pernambuco.   Instit.  ] 
imffím.  í>or  A.  31.  Agosto  1759»  $• -Si*  I 


AR 


ip37«  E  o  mesmo  também 
Companhia  das  pescarias  do  Á 
A.  15;  Jancifo  1773.  Goadiç.  13. 


1038.  *■       Forão  postas  coi 
mulatos  e  pretos ,  escravos  no 
maieros' penas  peias  uarcm.  L.i4< 

1756. 

1039.  ■  '  -  podem  trazer  de 
de  dia  osescanqueoios  dàs  carraa  d 
Condíf^  ht,  <le  jr.  Julha  1769» 


1040.  •«-«-«  das:  fimiitias»  Eiti  1 
s^  devem:  os^  Administradores  ds 
gados  usar  das  de  seus  antecessore 
9*  Setembro  1769.  §§•  23.  e  24. 


104Í.  ■  '  brancas ,  00  de  fo{ 
blicas,  pu  oceultas»  jOs  soldados^  í\ 
ordem  de  seus  superiores  dirig 
acções  do  Real  Serviço  forem  i 
com  ellas,  associados  em  numero 
ou  d*irhir  paiu  cinua.,  são  c^stigad 
pena  ultiima»  como  amotinadorci 
•Fevcreifo  1772*  Ç.  i. 


1042.  ■         Reaes  á  porta  se  | 
tem  ás  fabricas  »  que  tem  os.  pri' 
da  Junta  do  Commercio,  c  estão 
a  ella.  Avis.  2.  Julho  1774* 


1043.——  podem  trazer  os  Ol 
críadosi  administradores ,  c  procu 
do  Contrato  do  Tabaco.  Provi 
Julho  1774.,  20.;  Fevereiro  17 
9*  Dezembro  1791. 


1044'. 


t  ^ 


Do  crime  do  us< 


concede-^se  alvará  de  fiança  ,  nãi 
sido  apprehendidas  aos  culpados 
de  prisão.  Resol.  1 8,  Agosto  1 75 


1045.  -*—  de  fogo»  ou  branc 
artilharia  apresadas  pelos  armad 
corsários  Porruguezcs  pertencem 
berano,  o  qual  paga  aos  apresndon 
por  cento  sobre  a  importância  d 
i  fi&  A.  7»  Úelembro  1796*  $.  5. 


AB. 


(á7) 


K4S.  Armas  de  fogo  c  brancas*  Provi, 
dencias^  que  se  derão  para  se  achar  as  que 
havia  em  Lisboa.  Avis.  28.  Maio  i8oi» 


1047.    Os  spl^adqsda  Gôrcô 

c  Estremadura  achados  com  ellas  em 
Lisboa , ou  Belém  e  seus  subúrbios»  não 
lido  em  acção  do  Real  Serviço »  como 
riocasc^dos.  A»  a6.  Novembro  iSoi. 
{^2.  (Vid«  Rq^ím.  I.  Junho  1678.  (•  554 


1048. 


Fo{  soapens»^  isenção '^de 


direitos  delias.  D»  26.  Julho  1802. 


i<H9- 


»IWII 


Mandou-se  1  queiKxift  a 


Nação  as  tomasse,  teudo  cada  háxnem 
uma  espingarda ,  ou  pique  com  ponta  de 
íèrro  de  doze  a  treze  palmos ,  etc.  D.  ii. 
Dceemhro  i8oiU' 


r<' 


105a  — —  Declarou-se ,  que  ao  arpo» 
dcm  ter  em  casa.  Portar.  29  Março  18 13. 
{Fid.  Por/an  4.  Novemho  1804.,  ?^^ 
tli  i$so  fnbibio.) 


lO^T.  I  .  Foi  prohibido  compralas 
aos  soldados  Inglezes.  Edic.  26»  Janeiro 
1809. 

1052.  Armazéns.  A  Superimendencia 
dellcs  pertence  ao  Conselho  da  Fazenda. 
Regim.  17.  Março  1674.  Cap^  4. 


I0S3- 


Providencias  sobre  o  pro- 


vimento dos  materiaes  para  elles.  D*  30^ 
Agosto  1754. 


1054.  -  Extincção  da  Junta  ,  ou 
Intendência  das  dividas  antigas  delles  ,  e 
iK)va  administração,  que  se  estabeleceu* 
D.  i6.  Agosto  1760. 

( Esta  mesma  administração  fm  exiincia 
feh  A.  6^  Abril  1 773.) 


1055»— —  de  Guiné  e  índia.  Como 
•^providencêão  suas  despesas  no  Erário. 
«(^U  22»  DcaLembio.i76ir-Tit»  14*  $^:2C« 


1056.  -r-^—  MandQU^sç  proceder  •  urif 
exacto  inventario  de  todos  os  geiícros  ç 
efíeitos  delloi»  p.  jq.  Setembro  179;. 


1057.  -rn—:*  Est^bf^eçimentQ  df  sqa 
ia.  A*  3.  jM0h«  1793,1  $.  3. 


NomeaçSo  dos  Officiaes  novos ,  e 
providencia  a  respeito  dos  extinctos.  D. 
3é  Junho  1793».  :    .  .  , 


.  •  • .   > 


.  iQí«.  -m-f  gmnç^  pafa  D  pm^m^^q 

do  Exercito  mandárão-sip  sWhtí6Ç1tí  Ml 
provindas »  e  como.  A.  24.  Março  1764. 


.  ioj9.^m*w  gerae^  para  rcicf  t)er  9$  viiiho^ 
de  ramo  da  Companhia  d^Agríç^il^ra  » 
como  forão  estabelecidos  nos  portos  do 
rio  Douro.  A*  4.  Agosto  1776.  $.  i* 


1060.  ^—  dQG0Íi¥if  A  W»  admír 
nistração  fícou  pertencendo  á  Junta  da 
Fazenda  da  Marinha.  C.  L«  26.  Outubro 
179&  Tii:»4.  *  .      - 


106 1.  — -~  de. deposito  de  viqho  dç 
ramo  pode  a  Companhia  do  Douro  man- 
dar estabelecer  em  Lisboa  para  consum- 
mo  das  tavernas  »  e  em  ostros  portos 
do  Reino.  A«  7.  Dezembro  i8o2#  $$«  i. 
e  8. 


1062.  Arménios  clérigos  e  monges  forão 
prohibidos  de  pedir  esmola  no  Reino 
para  os  lugares  Santos  sem  licença.  C.R« 
23.  Maio  162U 


1063.  Armistieio  entre  Portugal  e 
França  tbi  prorogado.  Edit.  i.  ^  e  C  L# 
9«  Março  1713» 

1064.  Arqueação  dos  Navios  como  stf 
favú  Provis. »  e  Regim^  i.  OuuibiQ  i  $67. 


1065.  '■  ■-  para  o  commcrcio  ,  c 
embarque  dos  negros  d* Angola  como, 
e  por  qfãctu  se  deve  &aiíu  Aegtnit  %  8. 


AR 


(Í8) 


Março  1684.  Cap.  i.  c  seg. ,  L.  i.  Julho 
1730.,  que  foi  revogada  pelo  A*  8.  Maio 
1743.  (Vid.  CR.  II.  Junho  1743* »  ^ 
A.  22.  Janeiro  i8ia  §.  8.) 

( As  ullimas  providencias  nesta  matéria 
forão  dadas  amplamente  no  Aii^  Nwembro 
1 8 1 3*  >  9^  sustentou  em  parte  o  Regim.  1 8. 
Março  16X4.,  e  L.I.  Julho  1730O 


io66«  Arraes  dos  barcos  do  Douro, 
que  transportão  pipas,  como  se  lhes  passa 
carta  •/  suas  obrigações,  etc.  A.30.  Agosto 
1757.  $$.6. 7.  8/e  II.,  D. » c  Regim*  24. 
Dezembro  1803. 


1067. 


dos  barcos  do  Tejo  são 


examinados  pelo  Sâtai*Patr£o«Mór.  Edit, 
II.  Setembro  i8o6« 


- '  • . . 


106  8«  ~— -  que  altera  a  taxa  dos  fretes 
sobre  o  Tejo ,  que  penas  tem.  Edic.  22* 
Março  i8ii,  \%  i.  é  2« 


1069. 


Arraial  deParacatâ  foi 


erigido  em  villa.  A.  20.  Outubro  1798. 
— — *  E  o  da  Campanha  do  Rio  Verde. 
A.  20.  Outubro  1798. 


1070.  Arras.  Foi  prohibido  consultar, 
011  aceitar  petição ,  ou  pedir  confirmação 
para  se  poderem  pagar  pelos  bens  da 
Coroa  ,  ou  Ordens  em  falta  de  bens 
livres.  C,  R.  20.  Fevereiro  1640. 


1071.  Arrecadação  dos  direitos  Reaes 
interessa  na  fácil  conducção  e  despacho 
dos  géneros.  D.  ii.  Janeiro  175U 


1072.  — ^—  da  Contribuição  para  os 
Marinheiros  da  índia  como  se  faz.  Estat. 
confirmj  por  A.  12.  Dezembro  1756.  Cap. 
9«  §•  2. 


^073. 


da  Fazenda  Real.  Seu 


methodo  deve  ser  mercantil.  L.  22.  De- 
zembro 1761.  Tit.  12.  §.  1. 


Í074, 


<]as  rendas  da  Sibrica  das 


AR 


Lexiras  como  se  faz.  A«  20.  Jolh 

§.  IO* 


1075, 


dos  direitos  do 


Aveiro  faz-se  na  Mesa  Grande. 
Novembro  1774.  $»  8. 


í   • 


^    1076.  V  «^-«^  das  lieranças  jac 
não  adidas. he  feita. pelos  Pro vedo 
Residiioá  ;e  Capellas,rcpm  júri 
privativa  e  exclusiva.    A.   28. 
1788.  $•  I.  (Vid.  L.  4.  Dezembro 


t\ 


1077.  Arrematais  fazem-se  p< 
tciro  comam  ramo  verde  na  mSo« 
17.  Outubro  1516.  Cap.  70» 


«  •   • 


•  •  « 


1078.  *—  das  rendas  Reaes 
centes  aos  diversos  Almoxarifadc 
se  fazem*  Regim.  17.  Outubro 
Cap.  7d ' 


1079.  — •  das  rendas  Reaes 
lem  ,  mostrando-se  ,  que  antes 
houve  lanço  maior ,  do  que  aqucl 
que  se  fizerão.  Regiro.  17.  Outub 
Cap*  164* 


1080.  '  ■  ■  dos  bens  dos  devcc 
Fazenda  Real  como  se  fazem » e  c 
solemnidades.  Regim.  17.  Outub 
Cap.  174. 


108  í. 


dos  bens  dos  rend 


Fazenda  Real  são  nullas ,  não  senc 
com  as  solemnidades  da  lei.  Reg 
Outubro  1516.  Cap.  176. 


1082. dos  bens  vendid 

pagamento  da  Fazenda  Real  tú 
o  devedor  desfazer  por  remissão  . 
que  deposite  a  divida ,  uma  vez  qi 
doados  a  alguém  pelo  Soberano , 
terceiro  os  arrematou  em  praça. 
17.  Outubro  15 16.  Cap.  177.  \ 


1083.: 


devem-se  £aer  lu 


AR. 


(<Í9) 


e lugares  públicos  e  do  costume.  A.  6. 
Dezembro  lóojé 


lO&f*  Arrematações  dos  bens  dos  Con- 
celhos. Se  alguém  impedir »  que  ellas  se 
àção  livremente ,  he  autuado  ,  e  preso 
pelo  Provedor  da  comarca.  A.  6.  De. 
ttfflbio  1603.  ^^fi^^*  pelo  A.  2j.  Julho 
1766. 

1085.  — »*  de  pontes  feitas  a  pessoas, 
que  nao  são  mestres  de  taes  obras  ,  não 
valem.  E  como  se  procede  pelos  Mi- 
nistros ,  a  quem  são  encarregadas.  Pro- 
vis.  R.  i8.  Junho  1605» 


ioS6«  — —  da  Fazenda  Real  manda- 
rão-se  fazer  em  Lisboa  »  e  não  em  Ma- 
dríd;  ficando  livre  a  ElRei  o  approvalas. 
CCRR.  8«  Maio  1607.»  e  17.  Setembro 

1617. 

io87,  -— •  por  parte  do  Fisco.  Nem 
o  juiz,  nem  o  escrivão  podem  neilas 
comprar  cousa  alguma.  Regiro»  10.  Julho 
1620.  Cap.  36. . 

^  1988.  — —  Providencias  sobre  o  sala- 
no  delias.  Regim.  lo.  Julho  léao.  Cáp. 
47*,  e  Ass.  3.  Janeiro  1640.  (Vid.  L. 
39.  Agosto  1720.) 

{Esta  Legislação  achasse  alterada  pelos 
«0*5  Regulamentos  de  salários ,  que  iritíri^ 
nmente  se  mandai So  observar  nas  comarcas.) 


T089. 


das  rendas  Reaes.  Provi- 


dencias para  evitar  todo  o  conluio  neilas. 
AA.  30.  Outubro  1649.  ^  ia.  Janeiro 
167S, ,  DD.  19.  Abril  1692.  <  e  3,  Agosto 
1705.  (Vid,  Regim.  17.  Outubro  1516. 
Op.  162.)  ;  -1 


4090. 


da :  Fazenda  ReaL  Forão 


Obrigadas  varias  pessoas  de  cabédaes  a 
cp^r^r  os  bens,  que  andavao  èm  braça 
pa^  pagamento  delia  ,  por  naç^nâycr 
quem  quizesse  voluntariamente,  lançaç 
QcIIcs.  Resol.  6.  Março  1662. 

''{Úfnesm  se'càSèrúã  nàsexeruç^s^dBâlla 
à€rÉmlè.âiigàn^íOéMaio  16344  $.'i6.> 


w* 


AR 


!09i.  •*-«—  findas  dos  contratos  Reaei* 
admittem  novas  oblações.  C  R.  28.  Dew 
zembro  i686.  (Vid.  Art.  a.  de  27.  Abril 
1799.) 


1092* 


nao  podem  fazer  os  Vice- 


reis ,  Governadores  ,  Ministros »  e  Of!i« 
ciaes  de  Justiça,  lançando  nos  bens, 
que  vão  á  praça.  L.  29.  Agosto.  1720» 
(Vid.  A.  27,  Abril  1721.) 


1003.  »— «  das  fazendas  dos  lavrado- 
res de  cana  nó  Brazii  forao  prohibidai. 
A.  30.  Abril  1723. 


fò94. 


das  obras  da  Fazenda  Real 


como  se  fazem*  D.  8.  Março  1751* 

loçj. .  quando  se  fazem,  citão-se 
as  paftes  interessadas  para  assistirem  a 
ellas ,  ainda  quando  os  bens  se  vcnderd 
para  evitar  a  sua  mina.  A.  2i«  Maio  175U 
Cap*  3.  $.  4* 


1096* 


...i 


são  feitas  sempre  pelò 


maior  lanço ,  que  houver ,  depois  de  an«« 
darem  os  bens  a  pregão  os  dias  da  Íci« 
A.  21.  Maio  1751.  Cap»  3.  §.  4*, 

•  •         • 

1097.  — —  judicíaèíJ  dos  bens  deposU 
tados.  Providencias  SQbré  cilas.  D.  If* 
Dezembro  17SS*    ,  l 

1098.  <^--—  de  bens  para  o  pagamehtd 
dos  credores  nas  heranças  indivisas  taN 
zem-se  nas  casas  dos  defuntos ,  e  nSo  tíú 
Deposito  Publicdé  D*  15.  Julho  1757^     ^ 


.» 


1099. 


devem*  se  fazer  nas  pro«^ 


prias  terras ,  em  que  estão  os  bens,  quan« 
do  elles  são  de  tão  pouco  valor,  que 
racionavel  mente  pareça ,  que  não  haverá 
quem.i*aça  as  despesas  do  camjnho  parft 
os  vir  arrematar  a  presença  doi  Ministrai 
C  R.  19.  janeiro  1759» 


.   jioa  ■* das  rendas  Reaes.remo^ 

v$m-^e  ípso/ofto ,  /fazendd  a  dimiuM^ 

18 


AR 


(76) 


AR 


dapivço  por  conta  dos  rendeiros,  quan« 
doelles  nSo.  p^^o  ao  tempo  devido; 
Kndo  aléin>diw>  executados  ppr  todo  o 

preço  de  seus  contratos.  C.  L.  22.  De- 
zembro 1761.  Tic.  I.  §•  !• 


^  IT0I.  Arremataç6es  dos  contratos, 
tom  quê  são  arrendados  os  bens  e  direi- 
tos dá  Coroa,  pertencem,  como  antes,  aos 
Tribunaes  encarregados  da  administração 
delles ;  mas  a  jurisdicção  da  execução 
contra  ps  dcvegorcs  passou  para  o  Era* 
iio.  CL.  22.  Dezembro  lyóuTit.  2.  $•  i. 


II02.  - 


—  das  rendas  Reaes  como 
át  fazem^  C.  L.  23*  Dezembrp  1761. 
Tit.  2.  $•  26,  c  tcg. ,  D»  r«  Sçtembro 
1779.»  e  A,  12.  Junho  1800. 


i   f  103*  f— f-#  doi  eontriton  c  r«ndM 

Beaes  no  Conselho  dt  Fa^tf  nda  são  prc« 
cedidas  de  editaés »  c  r«Uç&e3  imprçstas 
com  a  declaração  dos  diasi :  e  não  se 
fazem  antes  das  onze  horas  da  manhãa» 
He  prohibido  fazelas  a  testas  de  ferro. 

C  li  aa«  Dezembro'<76i»Tic.  2^5^^*  29. 

ii04«  ■■  'da  Fazenda  ReaK  Não  se 
admittem  nellas  fiadores ;  consistindo  a 
sfgurança  da  ipesma  Real  Fazendia  na 
^úalídi^de  dos  arrematantes ,  e  seus  so» 
cios,  que  ficão  titiidòs  dbí-igadps  /»  solidunu 
CL.  22»  Dezembro  l'^6u  Tit.  2.  $.32. 

\Por  D.i.  Setembro  1779»  se  revogou  esta 
U^slattu ,  dedarandâfse ,  que  u  fadem  ud^ 
nrittir  fiadores ,  0900  mis  outros  contratos  :  à 
^Jkle9rfirmãd»m  caso  do  A.  io«  Dezem-^ 
iro  t9Q3«  §.3.  ^qae  míabdã  sacar  johi  elles 
Escritos  com  a  mesma  natureza  dos  d^alfan-^ 
(iega.  Vid.  A.  2.  Junho  1774.  $«44*} 


•  « 


\    ■  r 


'  fio^«  *«*««^  da  Fazenda  Real.  SSofcU 
tis  com  a  ro^uocia  dç  todos  os  casos 
Ibrriíitcs »  t  não  opgitados.  C  li^iia. 
DtZOTdbro  17^1»  Tit,  a.  $.  34* 


iio6.—  das  rendas  Reaes  do  Brazil 
ftzennMe  no  Conselho  Ultramarino^  e 
tremo.  A^i$^Julhait6j«^i»8«3.  e  tcg» 


I  I07à  '— ^  dos  bens  de  raiz  pi 
gamento  das  dividas  da  Fazenda 
pretéritas ,  por  virtude  de  senten 
Conselho  da  Fazenda ,  fazem-se 
delle,  e  as  dos  moveis  na  praça  p 
Avis.  13.  Julho  1769. 


11 08.  — -—  das  obras  das  fortif 
como  se  fazem.  A.  7.  Fevereiro 
$$•  3^  4-  S*  ?•  c  8. 

1109.  — —  das  rendas  da  Un 
dade  ézem-se  com  as  mesmas 
ç6es ,  solemnidades  ,  e  cautelas  , 
da  Coroa.  A.  28.  Agosto  1772.  $• 


ma  *— *—  das  commendas  v 
mais  rendas  ,  que  entrão  liòs  cofr 
Mestrados  das  Ordens  Militares,  fa 
pela  Mesa  da  Consciência  e  Ord 
como.  A.  2.  Junho  1774.  ^.  141 


1 1 1  r»  '^f^^'^  feitas  s6m  assistenci 
soai  do^  Ministro  presidente  são 
C.  Lf  20.  Junho  1774.  §.  13. »  c . 
Agosto  1774.  $$.  23.  e  1%. 


1 1 1 2.  — *—  de  real  por  real  ficãc 
pre  livres  aos  credores  nas  acções 
veis.  C.  L.  20.  Junho  1774*  $•  i;; 


IU3»  -^^  dos  bens  pertence 
Coroa  fazcm-se  por  annos  regul 
civis»  do  I.  de  Janeiro  até  ao  1 
de  Dezembro.  A.  i.  Julho  1 774* 


.  1114.  -^-^-T  nas  provijicias  dev 
regulat  pela  lei  delias  em  Lisbos 
tudo  p  que  for  appliçaveU  A.  25.  / 
1774.  príncip. ,  e  $.  28.  e  seg. 


inç.  — -r^  na  cidade  do  Pon 

Jresrdidas  as  semanas  pelo  Corres 
uiz  de  Fora  >  Juiz  dps  OrfSos  e  C 
com  jpená  de  nullidade.  A.  25.  j^ 

çmJUsIxWf  .A.  B3<  JFcvtfdrp  1779 


AR 


(  7t  ) 


*  1x17.  Arrematações  das  commendas 
c  bens  das  Ordens  podem*se  fazer  pelo 
expediente  da  Mesa  da  Consciência ,  não 
aendo  por  menor  preço  do  que  o  do  ulti» 
mo  contrato.  E^  havendo  diminuição  de 
dez  por  cento  ,  arrematão>sc  por  um 
anno.  D.  26.  Junho  1779* 

{n<L  o  D.  14.  Novembro  X803. ,  que 
ftrece  m)ogar  esia  legisUifão^  quanto  ao 
fnfê  da  arrematação.) 


III 8.  »  das  rendas  da  Fazenda 
Real  até  cíncoenu  contos  de  reia  Êizem- 
te  no  Conselho  da  Fazenda ,  havendo 
lanço ,  que  chegue  ao  preço  da  ultima 
arrematação »  e  dando  fiadores»  Nos  ou- 
ra casos  cònsulta-se  a  S.  Magestade. 
U  I.  Setembro  1779. 
-  {Kd.  C.  L.  22.  Dezembro  1761.  7*//.  2, 

{•  3^ »'  9*^  ^  admittia  somente  até  400^ 
m.) 

Esta  legislação  foi  alterada  em  parte 
fek  D.  14*  Novembro  1803. ,  que  manda 
fezer  as  arrematações  logo  que  baja  lanços » 
(fu  cttbrão  o  rendimento  médio  dos  Ires  annos 
tuas  próximas  ao  contrato ,  que  se  pretende 
fiOer. 

'  (Vid«  Regimm.  17.  Outubro  1516» 
Cap,  65.»  19*  Julho  1687*  Gap*  8#  $•  5. , 
tLi^  Maio  1775.J 


.  iiiç,  -r—  particulares  iazem-se  fora 
do  Deposito  público,  mas  com  as  mesmas 
iolèmntdades.  Avis.  8.  Novembrp  1785* 


1120,  — —  dos  terrenos  incendiados 
SC  tnandárão  fazer  em  Lisboa.  D.  1 5. 
Novembro  1787.  (Vid.  D.  7*  Dezembro 

1772.) 


'Í121- 


Não  se  deve  offender  a  fê 


pública  delias.  A.  9.  Janeiro  1789* 


^  1122.  -—  das  rendas  applicadas  para 
is  obras  do  rio  Cávado  como  le  fazem. 
Ant.  de  27.  Abril.  1799. 

• '  •      .        ■.  '    • 

.  ir25«  *"*-^  das  rendas  publicas  desfa- 
Kin.sc  ainda  depois  de  efíeçtuadas ,  ha- 
^^do  lanço  da  terça  parte  mais  a  favor 
íeUaSé  Art,  1.  de  27;  Abril  1799. 


AR 


{Vid.  C  R.  28.  Dezembro  i686« »  qm 
manda  admiítir  novas  oblações  nos  contratos 
Reaes^  ainda  depois  de  arrematados.) 

1124.  ■  dos  contratos  ,  ou  rendas 
Reaes  como  ,  e  em  que  tempo ,  e  com 
que  condições  se  devem  &zer.  A.  12. 
Junho  igoo.  (Vid.D*i4.Novembro  1803,^ 

1125.  «——  dos  contratos  d  •alfandega 
da  cidade  do  Porto  mandárão-se  fazer 
novamente.  D.  ii.  Setembro  i8o2. 


1126.  ■  do  Subsidio  Litterario  com 
mo  se  fazem.  D.  31.  Outubro  1803. 

II 27  Arrematante  paga  toda  a  aisa  por 
si ,  e  pelo  vendedor ,  que  lha  desconta 
depois  no  preço,  que  ha  de  receber.  Art^ 
27.  Setembro  1476.  Cap.  5. 


1128.  — — -  de  commendaa  vagas  pôde 
dar  fiador  em  Lisboa  %  pu  testemunhas 
de  abonação.  A^  2.  Junho  1774.  jf.  14» 


ti29.  —Pi.**  que  não  tem  prompto  o 
preço  da  arrematação ,  dá  abonador  por 
três  dias  ,  aliás  he  preso.  CL.  20.  Junho 
1 774.  $•  i6. ,  e  A.  6.  Setembro  1 790.  §.  u 


1 130.  Arrematantes  das  rendas  da  Com 
roa ,  ou^ Ordens  não  se  lhes  recebe  lanço » 
sem  mostrarem ,  que  tem  pago  á  Fazen^ 
da  Real  :  e  o  mesmo  a  respeito  dos 
sócios,  e  fiadores.  D.  3.  Agosto  1790» 
(Vid.  D.  12.  Julho  1790.) 


1131, 


da  Casa  da  índia  ,  com 


espaço  para  o  pagamento ,  sSo  fieis  de^ 
positarios  do  preço ,  em  quanto  não  pa« 
gão,  e  estão  sujeitos  á3  penas  delles ,  e 
por  isso  obrigados  com  ellas  ao  pa^* 
mento  das  letras  ,  que  aceitão.  A%  6.  be^ 
tembro  1790.  §§.  2.  e3. 

(Vid.  Estat.  confitm.  por  A.  16.  Dc^ 
zembro  1757*  Cap.  2.  $.  9O 


1132- 


em  quanto    não  pagSa 


Áa 


(70 


AR 


ttrtiservSaem  deposito  o  preço  da  arrc- 
mataçSo ,  t  por  iiso  são  obrigados  a  satis- 
fazelâ  com  piisSo.  A.  6.  Setembro  179o. 
$.  2.  (Vid.  Esut.  confirm.  por  A.  16. 
Dezembro  1757.  Cap.  2.  §.  9.) 

1133.  Arrematar  tia  falta  de  lançador , 
podem  os  Almoxarifes,  e  Gfficiães  de  Fa- 
zenda os  bens  dos  devedores  delia,  e  co. 
mo.  Regim.17.  Outubro  1516.  Cap.178. 

{4  Ordenação  io  Reina  Liv.  a.  TV/.  53. 
$.  5.  inauda  o  cenlrario  i  e  o  D.  h*  Julho 
169J.  determina  ,  que  ns  caso  de  opp^sição 
eila  se  deve  seguir ,  enaoos  Regimenios  da 
J^nzeada,)- 

1134.  ^— se  devem  os  moveis  com 
citação  da  parte  depois  de  estarem  no 
depràitò  annd  e  dia.  A.  21.  Maio  1751. 
CàpV3.-5,4. 

Os  semoventes  passados  dez  dias. 
ib.  5.  j. 

■1135.  -r— portcrcciros  seculaiea  SC 
devem  os  bens ;  em  qtié  st  faz  penhora 
para'  pagamento 'de -foros  e  laudemios 
decursos ,  pertencentes  aos  corpos  de  mio 
morta;  não  os  havendo,  arrendáo-se  até 
Completo  pagamento.  C.  L.  4.  Julho 
1768.  $.8. 

IT36.  w__  se  podem  os  bens,  ainda- 
que  não  cheguem  ao  preço  da  avaliação  , 
com  tanto  que  cheguem  íquelle ,  pelo 
qual  se  devem  adjudicar  ao  credor.  A.32. 
Fevereiro  1779.  $.  2.  (Revoga  0^  "j,  da 
C  L.  20.  Junbe  1774.) 


1137.  se  devem  sem  avaliação 

ds  bens  moveis  de  mehos  de  loj»  rcis.-^ 
As  imagens  dos  santos ,  e  ornamentos ,  e 
tudo  o  mais ,  que  serve  ao  ministério  dos 
altares,  nunca  se  arremata  ,  porém  ven- 
de^^e  em  particular.  A.  32.  Fevereiro 
'77?-  $$•  3-  c  5» 


1138.  ——se  devem  os  géneros,  e 
fazendas ;  que  estão  três  annos  n'a]fan- 
dega  por  despachar.  A.  18.  Novembro 
IÍI03- 


1139. se  devem  as  prõpricdadeí 

dos  devedores ,  que  tem  muitos  credores  ,• 
aindaque  a  divida  de  cada  um  não  che-- 
gue  a  ametade  do  valor  delias,  mas  todai- 
juntas  o  excedão.  A.  6.  Julho  1 807.  $.  3^ 

{Porém  be  sãmente  no  easo  dess'outr9r 
credores  lerem  também  execução  aparelhada  , 
e  penhoras  feitas  ,  e  de  lerem  por  meio  de- 
cessão ,  ou  de  qualquer  outra  contrato  legal 
unido  os  seus  créditos ,  e  execução  à  execuçãa 
principal ,-  deforma  que  se  possa  considerar 
tomo  uma  s6  divida ,  e  o  credor  principal 
nos  termos  degozar  do  beneficio  daadjudie»^- 
ção.  A»  21.  Janeiro  1 809.  $•  3>J 


1 140.  Arrendamento  de  frutos  certoc  « 
dinheiro,  ou  cousa  differente  dos  mesmot 
frutos  he  rigorosa  venda  ,  ou  sejão  ar^^ 
rendados  antes ,  ou  depois  do  pdmeirà 
de  Agosto.  Artt.  27.  Setembro  1476» 
Cap.i.  §$.  3.  4.  es.  {Vid.  A.  3.  No- 
vembro 1688.] 


T141.  •— -  das  rendas  Reaes  àtvcat 
os  Contadores  principiar  a  fazer  em  Oa« 
tubro ,  e  imatidalos  aos  Vedores  da  Fa« 
zenda.por  todo  o  Janeiro  seguinte,  oij 
por  todo  o  Novembro.  Regim.  17.  Oii« 
tubro  1516.  Capp.  43.  52.  60.  (tfr*  e  69. 

1142.  -- — das  rendas  Réaes^  Como  fe 
recebeníi  os  lanços  delias.  Regim.  ly- 
Outubro  15 16.  Cap.  63. 

Nunca  podem  ser  menores ,  que  oi 
do  anno  passado.  Cap.  65. 

(Vid.  p.  14.  Novembro  1803.} 


I143.  ■  das  Leziras ,  como  se  fiiz. 
Regim.   24.  Novembro  1576.  Cap.  36. 

c  seg.  ; 

1144. .— —  dos  bçns  dos  Concejboa 
podem-se  f^zer  psr  três  aimos.  A.7.  No-. 
vembro  1577. 

1 145.  • dos  bens  dos  Concelhos  ,' 

misericórdias  ,  hospitaes ',  e  conírarias  . 
feitos  aos  da  governança  ,  ou  seus  pareiw 
tes ,  ou  ftmiliares ,  são  nullos ,  e  como 
procede  em  tal  caso  o  Frovedoc  da  c*« 


AR 


(73) 


Aa 


marca.  A.  6.  Dezembro  1603.  ^^rm. 
por  A.  23«  Julho  lyóó. 

1146.  Arrendamento  se  deve  fazer  pe« 
lo  Fisco  dos  bens  dos  culpados  presos 
pira  o  Sanca  Qfiicío«  Regiow  lo»  Julho 
1620»  Cáp.  12. 


114%  Arrendamentos  dos  biçna  dos 
CoQCcíhos  nSo  se  podem  fazer  com  di- 
nheiros adiantados.  A.  i.  Outubro  1669. 
(Vid.  A.  12.  DezembxD  i57i*) 


1148.  '  ■  de  terras  t  herdades »  ou 
commendat  não  se  podem  fazer  a  pessoas 
ccdesiascicas.  A.  ai.  Junho  167a, 


114c,  ....«^  de  rendas  ecclesiasticas  de 
jteto»  certos  ps^ão  meia  sisa »  e  também 
doi  incertos  arrendados  depois  dO  pri- 
meiro de  Agosto.  A.  3.  Novembro  i688# 
(Vid.  A.  12.  Outubro  16%^. ^  c  Arcu 
a>  Setembro  147&  Cap»  i.  $$#3«  e4« 


.  \ 


1150.  *~^  das  rendas  Reaes.  Qualquer 
provai  oujpre^umpção  basta  para  os  Mi- 
nistros do  Conselho  da  Fazenda  julgarem, 
que  houve  conluio  nelles ,  e  os  remove- 
rem até  sem  audiência  das  partes »  que 
depois  são  ouvidas  para  a  imposição  das 
penas.  D.  19.  Abril  1692» 

ii$r#  — «--*  daaí  Leziras  preferem  nel- 
les os  lavradores  da  villa  do  Povos  ^  etc.  X. 
3*  Outubro  1696.  ^  9. 


1152, 


dos  contratos  Reáes  náo 


se  podem  fazer  impondo  novas  condi- 
ções contra  o  disposto  nos  Regimentos 
da  Fazenda  sem  beneplácito  régio.  A. 
í  I.  Abril  1 7 J7* 


i!53#  — —  de  casas ,  feito?  cm  fraude 
Qotoria  da  aposentadoria ,  são  nullos.  D. 
17.  Janeiro  1741^ 


"54- 


» 
de  casas »  ou  terrenos  fei- 


tos ein  Lisboa  depois  do  dia  do  Terra- 
moto com  excesso  do  justo  rendimento, 
que  produzirião  antes  delle.  forSo  decla- 
rados nullos  nesse  excesso,  u.  3.  Oezem« 
broi755« 


115  5»  — — .  de  longo  tempo  em  dez 
e  mais  annos.  com  translação  de  dorni^ 
nio  forSo  prohibidos ;  e  declarados  nullos 
todos  os  feitos  depois  do  Terremoto «  c 
ainda  os  dê  pretérito.  Achandò.3e  poréni 
os  inquilinos»  ou  rendeiros  na  eftéccivá 
habitação,  e  posse  das  casas  ,  ou  prédios 
arrendados.,  não  forão  expulsos  ,  ma&os 
contratos  ficarão  igualmente  nullos.  A.  3.. 
Novembro  1757.  (Vid.  Estar.  Velh.dA 
Universid.  Liv.  a.  Tit»  3 1.  $.  i  c. ) 


iijéJ  '«-ff^fiirâo  profiibidos  nós  túÁ 
sôs  ^guintes.  E^^  direicos  da  alfandega 
do  assucar,  tabacò,  e  Casa  da  Índia« 
Todos  os  de  todas  as  alfandegas  do  Rei^ 
no »  ç.Çonaiiiatas.,Um,por  cento  do  ou« 
ro4  Novos,  Uiltjtdl.  Direitos  da  casa  das 
herdades.'Tayola  de  Setub^U  Direitos  do 
sal  delUu  ^saè  síngplas  dos  cabecôesf  Do^ 
bro para  a  Tropa.  ETerÇas  das  Fortifica^ 
ç6es«  C  h»  22»  Dezembro  ii6u  Tic  2Í 

5.9. 

11^7.  — — *  por  mais  de  tres  annôs  proJ 
hibidos  no  caso  do  A.  3.  Janeiro  1765» 

if^i.  -^-^  sé  devem  Ifazeir  dos  bens 
dos  foreiros  dos  corpos  de  mão  morta  pe- 
los foros  decursos,  quando. não  há  lança* 
dor  á» propriedades.  C.  JL  4.  Julho  1 768» 


1159, 


das  comrhendas  vagas  ,  e 


outros  bens  administrados  pela  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens  ,  como  se  fazem* 
A.  2.  Junho  1774*  $$•  13»  14*  e  I5« 


X 1 6o«  — — ^  das  rendas  Reaes  como  se 
regulão  os  annos  delles.  A*i.  Julho  1774* 

• 

1161.  — ~  são  feitos  com  a  expressa 
declaração  I  de  que  os  rendeiros  não  sSo 

^9 


A'ft 


(74'> 


ÁR 


obrigados  a  pagar  ácnSo  um  annò  sobre 
outro.  A.  7.  Abril  '^'JTS'»  ^^  declara  e 
amplia  à  C.  L.12.  Dezemho  1^61.  TJt.a* 
$•  33. 9  a  ^di  mandava  pagar  métàdé  ^16 
Sm  João »  e  metade  pelo  Natal  com  sessehiã 
dias  de  espera  em  cada  pagamento» 

.  {Esía  lèpstaçSo  foi  revogada  peto  B\  i. 
SeimBro  iy^f^» ,  qtie  manda  principiar  à 
pagar  ^  no  mesmo  annos  mas  o  A.  íl.  Junho 
iSoo.  $•  4.  pdrecedâla  ainda  como  em  (Aier^ 
Pantíà.)- 


m 


'  \     •    \    • 


lijSi.'  Arrendanièíiros  das  capellas  vá^; 
gaspodem-se  íazçr  por  quatro  annos; 
nhis  nunca  poi*  nieníor  preço  dos  anfíós 
antecedentes.  A,  13'.  Maio  1^75.  §;  16. 

(Fid.  D.  14., Novembr^  1 803. ,  ^  pa^ 
féeè  reinar  esta  le^sJdçSií  ,qúãnlo  'ào^  preço 
ié  àrràtdamentóé}"      ■    '*'     • 


:} 


1 1 


-  11163.  ^^-^  dtóeoninichdtó';  ótfbertà 
dàsr Ordens,  que  pro^úziete.miiSl^fnítõâ 
ém,  um  ánno  que  em  outro  ^  comovas' ca- 
íras ',  fã^ém^e  por  ddiqs ,  òu  Quatro  áti. 
nós ;  é  sempre '  devem,  comd^r  nò  pH-i- 
meífo  dr  Janeiro.  Elim  que  terApo  se 
faz  o  pagamento  ^  e  o  arrendamento*  *D» 
26.  Junho  1779. 


Y  ti 64;  — —  dos  Alraoicârífados  ,  con- 
sistentes em  frutos ,  paga-se  o  primeiro 
Suartel  em  o  ultimo  de  Setembro  D.  i. 
etembro  i  779* , 


•  ii6^#  —^  das  propriedades  são  um 
eífeito  do  domínio  ,  e  o  fazem  presumir 
com  intenção  fundada  em  direito  a  favor 
de  quem  os  prova*  Provis.i  8.  Maio  1 780. 

•^  li66*  —— da  Marinha.  Providencias 
sobre  elles.  Ord.  27.  de  Setembro  1782. , 
c  Edit.  8.  Fevereiro  1783. 


116R.  Arrependidos^  que  se  reéebém  nfc 
Igreja,  nunca  fícão  infames  de  facto» 
ou  de  direito.  C.  L.  15.  Dezembro  1774. 


'1169.  Arrolamento  dos  vmhos  e  agonia 
ardentes  para  o  Subsidio  Liccerario  como 
se  faz  em  Lisboa.  Instrucç.7.  Julho  1787. 
Tir.  I.  §.  J.     . 
'    E  nas  provinçias*  ^Tit.  a.  f .  i. . 


ii7d^-^ii-U- g*ral  do  íteinocomo  se 
mandou  fazer.  Avis.  9.  Janeiro  1812. 


it7ii.  ArrmhameMo  da  cadela  do  D* 
moeiro.  Providencias  para  se  prenderem 
osréos  deilc.  D.  8.  Fevereiro  1758* 


•■:  1167*   — -•   de  quaesquer  contratos 
são  nuUos ,  não  se  pagando  o  um  por  ; 
cento  da  nova  Contribuição.    Portar.  2. 
Julho  I8ÍÍ2-  %.  if .  e  12.  (DecIar./peU 
mtar.  I.  Agosto  1812.) 


"•  >i7i.  Arttí»  do  Brazil  foi  dcdaiadb 
livre  de  direitos  por  dez  annos.  D.  ç.í*; 
neiro  i76r. 

..^  de  emolumentos.  IXi.JuIho  ](76iy 

« 

Ampliadas  estas  isenções  a  mais  des 
annos.  D.  18.  Mgio  1 77 j. 

•  '  Bstajbelecimento  de  uma  fabrica  dè 
o  descascar  no  Rio  dè  Janeiro.  Não  pa^* 
gava  direitos  por  entrada  em  Lisboa  , 
nem  por  salda  no  Brazil.  A.  8.  Outúbtó 
1 766. ' 


.1173.  **— ^-  não  paga  direitos  por 
saída.  D.  25.  Junho  1777.,  e  Resoí.  y 
Dezembro  i78i« 


11 74.  ^ — Nem  por  entrada,  e  por 
tempo  de  dez  annos.  DD.  1 2.  Novembro 
1800. ,  e  i6é  Março  iSo^é 

11 75.  ^ —  de  paizes  estrangeiros.  Foi 
prohibida  a  sua  entrada.  A.  i/u  Julho 

178'.  . 

(Vid.  Edit.  6.  Março  1800O 


1176. E  a  sua  exportação.  Avis. 

I.  Dezembro,  ePorur.  i6.  Dezembro 
1800. 


A^Tt 


(  75  > 
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•  IT77.  Arroz.  Foi  permittida  a  «oa  cx- 
ponação  para  a  EstremacUira  Hespanhola. 
Portar.  24.  Janeiro  1812. 


'  1178.  Arruamentos  dos  offíciacs  meça* 
nicos  em  Lisboa  pertencem  á  Camará» 
ResoL  2«  Setembro  1669» 


II 


t . 


11^.  ■■     i,>  devem*se  observar. Resol» 
22.  Abril  1 709» 


c  fito.  — -  Foi  prohibida  abrir  lojas 
íSrtdelles  depois  d'estabelecídos.  Estar. 
mfmé  por  A*  i6«  Dezembro  1757- 
GÍp.  2.  \.  6. 

(Vid.  D.  10.  Setembro  1788.) 


nSf»  * 


—  Os  edifícios  reedificados 
cm  Lisboa  para  Bolça  do  commercio  ,  e 
habitação  dos  homens  de  ncgbciov  rticr- 
cadorcs ,  traficantes ,  c  artinces  ficarão 
isentos  de  aposentadoria  activa;  «passiva. 
£  os  outros  só  por  trinta  annog-gozão 
deste  beneficio.  A.  12.  Maio  1758.  $.  13. 


TI  82.  •!-— *  da  cidade  de  Lisboa  ♦  c 
plano  de  sua  reedificação  forão  providen- 
ciados na  seguinte  Legislação.  A.  12. 
Maio^  Plan.  e  D.  12.  Junho,  e  AA.  16. 
Junho  1758. ,  c  15.  Junho,  Avis. ,  c  Ins- 
tnicç.  19.  Junho,  e  y\vis.  50.  Junho 
1759.,  ^'  c  VX^Ltié  5.  Novembro,  cEdit. 
15.  Novembro  I760é 


11Í3. 


*  mais  estimáveis,  e  próxi- 


mos ás  alfandegas  forão  sempre  reser- 
vados  parai  habitação  dos  commer6iantes< 
D.  5.  Novembro  1 760* 


1184.  Arruamento  dos  chapdeifos  cm 
liiboa  he  a  praça  do  Rocio,  fora  da  qual 
stfi{o  poderá  abrir  alguma  loja  deste  of- 
ficio^  A.  22.  Maio  1773* 


TI  8$.  Arruamentos  de  Lisboa.  Nao  se 
p6dc  pôr  nelles  aposentadoria  a  favor  das 
pessoas ,  que  não  são  das  classes  ^  a  que 
pertencem  ^  nem  os  donos  das  casas  po* 


dem  escolher  ihquilinos:,  sfenio  d'entre  as 
pessoas  das  corporações:  arruadas.  D.  4^ 

Dezembro  1782; 

•      ,  ... 

E  sendo  destas^  nem  os  donos  das 
casas  podem  impcdila.  D.  2.  Juliio  1787. 


]  1 86. .  «-^^-^  não  são  da  competencisl 
do  Aposentadormór ,  nem  prestãodireilo 
para  aposentadoria.  D.  24.  Maio  1792. 


Ti 874  Arsenal 'Rczl  do  Exercito, 
criação,  e  estabelecimento.  A.  24.  Marçd 
1764.  $é  I. 


T188. 


de  Goa.   Seu  estabelecia 


mento  ^  etc*  Regim.  13.  Julho  1773; 


.   1189.  iii^-— do  Exercito;  Sua  codstruc^ 
ção ,  e  ordens ,  que  para  cila  se  pasj 
D.  29.  Junho  i773# 


txço.^-— ^Rcal  da  Marinha.  Fõlman^ 
dado  fazer  um  novo  -Regimento  para  a 
sua  repartição  com  um  plánò«(|'admi^ 
nistração ,  regulado  pcla^  leis  fandaiDcn^ 
taes  do  Erário.  D.  14.  Abril  1780» 


TT9T.  Arsenaes  do  Reino  estão  sujeitos 
a  Junta  dos  Três  Estados.  Aé  2i«  Ou^ 
ubro  1791.  $.1. 

Providencias  sobre  o  governo  ^  c 

administração  do  de  Lisboa,  i^. 

■     ■      *        <•  ■ ' 

(FiJ.  o  A.  8.  Ahril  i8ro. ,  que  mandou 
passar  todas  estas  incumieneias  para  q  Csn^ 
selbo  de  Guerra.) 


r  i  19^ .  .;. — u.  nas  differcntcs  Capitanias 
d' America  forão  regulados  novamente» 
A.  12.  Agosto  1797* 

^Vid.  A.  3.  Março  1770.) 


1193.  Arsenal  Real  da  Marinha.  Pro* 
vidcncias  sobre  os  Calafates  ,  e  carpin- 
teiros de  seu  serviço.  Rosòl.  i8«  Setembro 
1799. 


AR 


(yn 


AR 


TT94«  Arsénats  do  Exercito.  Foi  criada 
uma  Junca  para  a  sua  administração.  C. 
L.  12.  Janeiro  1802.  -^Seu  Regulamen« 
to.  A.  12.  Janeiro  1 802.  — » Officiaes  del- 
ia* D.  2  5«  Janeiro  1802. 

1195  —— Foi  augmentado  o  numero 
de  seus  Deputados,  e declarada  asua  ju- 
riadicção.  A.  13.  MaioiSoy. 


1196.  Arsenal  Real.  Numero  de  seus 
Emfpregãdos,  ordenados »  etc*  ResoL' 8. 
Marfo  i8o2. 


1197.  ^— ««  de  Artilharia  ,  e  deposito 
de  mdniçoés  e  anhásíbi  instituído  no 
Porto*  D.  1 2.  Julho  1 8o2. 

Seu  Regulam.  12.  Julho  1802. 

Ordenados  da  JUma»  e  contadoria 
delia*  D«  18.  Julho  1802. 


1198.  Àríâ  scenica  não  irroga  in&mia, 
por  ser  indifièrèntie  por  ú ,  quando  aliá^  os 
comtcos^  a  nSo  tenhão  contrahido  por 
outros  princípios.  Institè  wtfimu  por  A. 
17.  Julho  1771.  S.ia# 


1199.  -^^t^ficfs  de  sedas  de  matizes 
preferem  ã  outros  c(tlaesquer  para  viverem 
nas  casas  do  seu  bairco,  e  não  serem  ex«^ 
pulsos »  em  quanto  pagão»  D.  14#  Março 

^759- 

1200.  — — -  insignes  nacioriaes ,  ou  es- 
trangeiros. Como  sé  lhes  concede  licença 
para  trabalharem.  D*  18.  Abril  17614 

( Vid.  D.  9.  Fevereiro  1761.) 


'  72dT.  «-— ^  que  tftibalhão  quotidiana- 
mente pelas  suas  respectivas  artes  são 
isentos  do  recrutamento,  e  se  lhes  reser« 
vão  até  dous  apprcndizes  ,  sendo  elles 
mestres  de  lojas  abertas,  ou  de  obras. 
A.  24.  Fevereiro  1764.  §•  25. 


1202.  -'-—  dos  Regimentos  são  em 
tudOy  e  por  tudo  considerados  como 


militares »  é  sujeitos  ás  mesmas  lei 
disciplina.  A.  4.  Junho  1766.  $.  19 


1203.  Artifíce  ninguém  pôde  sei 
carta  de  examinação  de  seu  ofiicic 
L.  30.  Agosto  1770* 


1204.  Artifices  não  devem  uns  i 
irtcttéí-se  nos  ofíicios  doir  outros.  .£ 
Março  1793. 


1405.  —^  Engenheiros*  No  Bat 
deites  se  mandarão  alistar  todos  oi 
companhias  cxtinctas  dos  Bombc 
Mineiros »  etc.  Porur.  8.  Outubro 

As  companhias  delles  forão 
mentadas.  Portar.  18.  Outubro  181' 


i2o6.  Artigos.  Os  Desembai^gad 
que  ae  oppoem  ao  seu  recebi  m< 
não  votão  a  final  sobre  a  maceri; 
recebidos.  Ass.  15.  Agosto  1603. 


/  •  i 


1207.  — —  de  nova  razão  só  p 
admitiir  as  Relações  ^e  não  os  Ouvi 
dos  Donaurios.  Ass.  28.  Junho  16: 


1208.— '^-'>«—  devem  assinar  os  fi 
gados ,  que  os  fizerem ,  e  sem  isso  r 
aceítão.  Assentt.  2.  Maio  1654. ,  11 
vereiro  1658 ,  e  11.  Agosto  1685. 


I20p<  — *^  de  replicai  c  treplic 
vem  ir  copiados  nas  sentenças,  q 
extrahem  dos  processos  ordinários, 
do  Desembargo  do  Paço  12*  Maio 


1210.  i  de  Guerra ,   ou  Re 

mento  militar  feito  pelo  Conde  de  I 
forão  confirmadoSi  Aé  i8.  Fevereiro 


I2TI.  — —  de  Guerra  obrigão  a 
o  militar ,  sem  excepção  alguma  ,  1 
vem  de  base,  e  de  leis  fundamc 
em  todos  os  Conselhos  de  Guerra.  I 
Iam.  conjirnu  por  A.  1 8.  Fevereiro 


AR 


<f7) 


Of.  76.  §.  I.  São  lido»  tddois  «rdfos 
4crf  agaxnento  ^  e  antes  dos  soldadoè  jú^ 
mem  bandeiras.  $.2. 


*  •'«  é > .  .  t ^ 


'  II  i^/  Artigos  de  Guerra  para  o^etvi- 
fo  da  Ârttiada  Real  forSp  á{^ovados  e 
confirmados.  Rcsol.  a  j*  Setembro  í^^^*-, 
e  A.  26.  Abril  1 8oo.  . 

[MandcH^se  observar  o;  Cap.  26.  íAí  /Í/;- 
/^«í  i^  Guerra  do  Regulam,  de  Ufanar, 
tm  tudo  o  que  fosse  applicMet  aos  deJicios 
ias  Empregados  da  Marinha.  Regini.  còh- 
firin.  for  A.  26.  Abril  1 8oo.  Cap.i.  $.86.) 


»■<  r»  -\    » 


\ii^.  Ariilbaria.  O  Officiaes  >soÍ. 
dado^  delia  liSb  *podem  passar  "para 
outros  corpos,  sem  licença  regia :  más 
pan  ella  passão  com  licença  dos  Ge* 
necacs,  e  approyaçSo  dos  Lentes,  Sjendo 
hfàs|  è  qualificados.  £>•  30.  Julho  1762» 


I2I4< 


Sua  regulação.  A.'  4.  Ju- 


nho 1766.  (Vid.  A.  15.  Julho  1763.) 


•t 


V:i- 


til},  ii— ^' Os  seus  pfliciàcs  Jnferiorqs 
por  quem  são  nomeados^  Re8bL20.  Março 
i7S9:/e  Ord;  9.Makri789. 


>  •  >  I 


■\ 


» •  • 


1216.  -— ^  da  Marinha.  A  aua  regit« 
bção  foi  incumbida  ao  Almirantado.  C. 
L  26.  Outubro  1 796.  Tit.  7. 


.• .  f . 


.;.„.../. 


t«> 


1217..^  ■'  »."•  CríaçSo deuma Inspecção 
pta  a  regular.  Portan .  17.  Dezembro 


.»« 


•• •      I  *  r  .> 

•       i  •    •  .        ■ 


r  -  < 


I  •  I  • 


•  I     •  1 » f  t 

•  71^8;.  74^+^^  l^tra  dal^giSO'  foi  in« 
^porada  na  Artilhariaxla  Corte.  Di'  23; 
Junho  1 803* 


^ ' . 


».  *    ■s 


•  12 19.  'Artilheiros  do  TrossOé  Sua  orga- 
nização :  aquém  estão  sujeitos :  seus-prif» 
vOcgios;  ecc.-Regim.  4»-  Jtthho  1677. 


1220. 


nacionacs  de  Lisboa  Orien- 


tal, t  Occidental;  Sua  criação ,  e  úrga« 
«baçãso.  Pòitar.  ia  Julho  iSto^ 


na 


la3i;.ArtâlKÍrQi)!d?0rdfQàiiçe&  forSo 
criados,  e  orga^aadosw ! Bprtiír..  xOí  Sc^ 
tembroj8io. 

r  mSío  BtabtícdíndMf  aoa.<jcAei:ae9  das 
pioY>ÍB€i«i#  fomr^  :25HjFcvereiío;i$i3rr. 


1222.  —  Conductores.  Foi  criado 
uin..cor^  ddks  .coni;  tamas  compa- 
nhias, quamas  as.  Brigada$i  Fortar»  S. 
Outubro.  ijSiju 


1223.  Arvoredos  dos  Concelhos  são 
coutados,  guardados  » os  seus-fjcutc^,  e 
anenfiiaudos- em  praça  ,  cofkio  oa. tnais 
rendimentos  da  Gamara.  £  oa  qup  £^Mi 
silvestres ,  como  se  desbastão,  bu  cortão. 
A.  27.  Novembro  1804.  §•  9* 


s 


X  « 


•  l 


.:  1224.  .-t«-*^  '&rão  mandados  7-f>}antKi: 
nas  cbfltaa  do  mar  dá  província  do  Mi^ 

.nhou  C..R.  47iMaiço.l80j*--         .   ,d 
(Víd.  A.  2.  Julho  1807.  $•  4.) 


>M. 


..u!a5^  1  â^^^  de  geração  foi  píxdiif 

bJdo;eitaii^ntni^ae:aem;approvaçãQ!  dp 

Rei  d' Acmàv  L.. 8*  Abril  160,5.    . jj; ..d 

(Vid.  C.  R.  21.  Outubro  i6o6. ,  e  A« 

II.  Maio  1607.) 


«•*■•• 


i I  I  •  ■     «  '        j  t  •   v^ 


que  os  Corregedores. d«* 

vem  mandar  plantar  noa  lugares  e  jtfftraea 
incultas  e  incapazes  de  dar  pád.  Variai 
providencias  para  a  sua  conservação.  L. 
30.  Mbrçoi623.     •  1  .  '• 

(  Vid.: A.  29.  Maio  1633. »  c.ResoU 
25.  Maioi7990 


'    .  '    iV 


1227.  — •  (Carvalhos).  Mandou-se 
aos  Gorie^dore6,;que  as  fizessem  (jan- 
tar. JProvis.^  7.  Maic>i.i678;  •  e  O.  i3« 
Maio  1679. 

(Vid.  AA.  30.  Março  1623. ,  c  29. 
Maio  1633.) 


.  L22».>**^*^  Mangucsi  foi,  permittidk^ 
mandar  cortar  no  ftio  de  Janeiro »  a  pe- 
sar dos  Jesuítas  c  Bispo.  C«  R.  4*  De» 
zembio^S.  — 

%9 


K^ 


C78) 


AS 


B  depoif  probibido ,  aAtes  dellatdes- 
'  I.  A.9.  Jidbo  17510. 


12S9.  Arvore»  M  prbh3)ido  còrtaUs 
luavaUts  deSaiitar«m,  t  ht  casadede^ 
vassa.  X*  17.  Março  1691. 


1^30.  ^.^—  Pfwndendas  sobre  a  sua 
riaHtaçio.  Re8ol;30*  Setembro  1713. , 
D.  23.  Setembro  1713.,  cRcWl.  14.  Ou* 

tubro  17 13. 


"  ■M3r.  — ^-^  quc-pÍFoduMm  baunilhas 
«tifirazil,  foi  probibido  cortalas.  A.  24. 
'Maio  1740.        ■  ■' 


[232.  —  .  forSo  obrigados  a  plantar 
nas  bordas  das  suas  &zendas  os  senhores 
das  terral  das  margens  do  Tejo,  e  cam- 
{Nnasde  Vatlada,  Santaren*»  eGolte^, 
cem  que  fórtoa-A.QÍ. Outubro  1765. $.3. 


1133.  .   nas  testadas    das    suas 

teim  &tniteins  ao  mar  fiiríto  ma^idadas 
plantar  pelos  mortdorei  dalUn  doFonò 
Santa  A»  13.  Outubro  1770^  $.6. 


1234.  — ^  de  fruto,  ou  silvestres  em 
terreno  allieio  ^  adjudicadas  pelo  of- 
ficiodojuLZ,  e  pagas  ao deno^  C.  L.  9. 
Julho  1773.  $.11. 


1235.  plantadas  tas  estradas  p6^ 

bticas,  como  leconiervSo ;  cnioguchi  as 
pode  cortar  ,  e  com  que  penas.  Regim. 
II.  Março  1796.  $.9. 


1136,  Aspirantes  dcGuanlaa  Marinhas. 
Sua  criaçSo.  Numera  Idade,  etc  D.  14. 
Julho  17S8.  -  -   .     -. 


1237.  Quem  mais  o  pôde  ser.  Resol. 
19.  IJezembro  iioo.putl.  no Edit.24. Ja- 
neiro 1801.  (Vid^Duj.  Novembro  tSoa) 


1338. 


de  Ei^enhôrai  Gooitru* 


tftir«t  finão  críadoa  tom  a  g^ 
de  Guardas  Marinhas^  Rcsol*  aa 
vembroi796. 


1239,^^—^  de  I^lotos  quintos 
criados  em  lugar  de  terceiros  Filoii 
10.  Fevereiro  1798.  $.  3. 

{Ampliaá.  pela  Reúl.  20.  Nvi 
i'jj)8. ,  que  augmentou  a  30.  «  numen 
Abrantes  i  liradot  dos  alúmms  da  Açt 
Réàí"  dá  Marinha.) 


1240.  Assassino,  que  dá  cuttladi 
dinheiro,  he  castigado,  com  p^i 
aindiqúe  séja  nobrç.'  L.  6.  .ÚsAc 
i6ti.  $.13. 


ÍI4.Í,  ■^—  commette  um  í 
'íttot ,  de  que  se  tira  devassa  ,  aín^ 
nSo  haja  morte,  neOi  ferimento.  J 
Janeiro  «652. 


124a.  — —  nSo  goza  do  prívilef 
foro,  ainda. sendo  toldado.  Re^ 
■Júntií>  1^78.  $.31. 

(Esla  UgislaçSafiiahtraãapel 
íerier,  que  toncedèu  aos  militares  p 
gio  dofon  nos  crimes,  A.  21.  Ouluiro 
SfcsíeS.) 


1243.  Assassinos  e  ladroes  pode 
presos  por  quaesquer  pessoas  do  ] 
associandoae  para  omk  ãm  ,  e  ton 
as  Aaccsaariai  providencias  com  ce 
c  batidas ,  com  tanto  que  os  leveii 
via  recta  aos  Magistrados  mais  visi 
com  os  roubos  ,  que  lhes  forem  ach 
ccoin  as  testemiinhas  dos  críinea.  i 
Outubro  1763.  $.  8. . 


1244*  Assenlistast  Os  Auditores  C 
são  os  sâis  Juiios  privativos.  Resc 
Junho  1753. 

(Vid.  Condiçç.  íttt^..  por  F 
19.  Agosto  lijoo.  Condiç.  7.J 


-  r.ii4S.  • Privilégios,  ê  iMiiç6ei 

lhes  forSa declvados ^en  todos . «1 


AS 


v(  79  3> 


UIS 


f0its  «  criados  9  servindo;  débaizd  das 
Didcn»  delks.  Piovis.  ^  c  Condiçç.  19. 
Agosto  1800.  (Rcvogad.  por  D.  9*  Se- 
tcmbio  iftoo.) 


.  IÍ346.  Assentos  da  Relação.  Casos»  em 
que  le  hão  de  tomar.  Devero*se  guardar. 
Kcgim.  7.  Junho  1605.$»  8. 


1247.  —-^-*.  tomados  no  Desembargo 
doFaiçD.  O  Colleiror  deve  obedecer-lhes ; 
aliás  procedesse  a  compulsão  por  todos 
oi  meios  de  direito.  C.  R.  29.  Setembro 
úi^.  [Vid.  C  R.  21.  Junho  161 7.,  que 
ttdãfã  estes  meios. ) 


1048.  Assento  se  dá  no  Desembargo  do 
h^  no  mesmo  banco  »  porém  em  ulti- 
mo lugar ,  aos  que  tem  Carta  de  Con- 
leHio.  D.  22.  Agosto  1642. 


1249.  **~^  mandou*se  tomar  na  Sup- 
plica^  sobre  a  inteliigencia  da  Ordem 
lÁh  3.  Tit.  u  $.  20.  D.  15.  Abril  1666. 


n^Oi  •-— «  consultivo  mandou-se  to* 
mar  em  uma  causa  de  privilégios ,  por 
i^ver  ncUa  quatro  acórdãos  contrários. 
0.17.  Agosto  1667. 


1251.  Assentos  da  Relação  não  sede- 
TCm  alterar »  etn  quanto  nelles  não  hou« 
ver  injustiça  notória »  que  se  não  possa 
gfdrdar  sem  ofTensa  da  razão*  £>•  4»  Fe« 
vôrciro  16841 


1252.  -— r^  do  Desembargo  do  Paço. 
Qb  Bispos  não  sSo  obrigados  a  pôr^lhes  o 
rsj»^ii.i^  por  escrito »  mas  devem  dalos 
i  execução.  D.  7.  Janeiro  1699. 

1253.  Asscntor da  Supplicação-re vogado 
no  caso  do  D.  24.  Setembro  1710.  j  c  do 
A.  6.  Dezembro  1 8 1 3. 


•  li J4.  Assentos  tomados  rtò  Desembar- 
go do  Paço»  sabre  os  recursos  doi  juizes 


ecclesiasticds  »  4^vâín  ser  cuiAprídòa 
promptamenti;  .por  elles :  c  só  depois  dn 
execução  he  que  podem  requerer*  C.  R. 
12.  Abril  1726.  j 

:  ...  >^ 

1255.  -——tomados  nas  vbitas  das  ca^ií 
deias  não  admittem ,  senão  uns  embar- 
gos ,  aindaque  os  réos  tcnhão  privilegio 
de  restituição.  A.  31.  Março  1741.  §.  ^ 


1256.  Assento  dii-se  nos  Tribunaes  , 
ainda  maiores ,  aos  Officiaes  militares » 
que  tiverem  patente  de  Coronel ,  ou  d*ahi 
para  cima*  ResoL  22.  Junho  1753. 


1257»  Assentos  dos  Armazéns»  Condi.. 
ç5es  ,  com  que  se  mandarão  arreinatan 
D.  30.  Agosto  1754. 


1258.  — —  das  munições  de  boca  d# 
Exercito  mandarão-se  administrar .  pelo 
Inspector  Gerai  do  Erário ,  pelo  Thesou^ 
reiro  Mor ,  Escrivão »  e  Contadores  Ge« 
racs  delle.  D.,  i»  Julho  1762* 


1259.  Assento^  que  se  dá  ao  Capitão 
Mór »  e  outros  olBciaes  militares ,  que 
vão  assistir  ao  sorteamento  das  recrutas» 
he  no  primeiro  lugar  da  mesa  A«  24* 
Fevereiro  1764.'  $|»  13*  e  i6«  ^ 

• 

1 260.  *-— ^  nçs  recursos  do  Brazil  não 
he  necessário  tomar  para  proceder  logo 
aoccupdr  ás  temporalidades »  bastando 
só  decidir-se  nas  Juntas  de  justiça »  que 
fora  bem  passada  a  primeira  Carta»  A» 
i8.  Janeiro  1765» 

• 

1261.  Assentos  decisivos ,  que  se  tomão 
na  Supplicação  sobre  glozas  do  ChanceU 
ler  9  em  que  não  se  julga  o  direito  dat 
partes  ,  mas  a  inteliigencia  da  lei  geral 
e  perpetua ,  não  se  podem  embargar.  C« 
L.  18.  Agosto  1769.  §•  2* 

Sendo  contra  Direito  expresso,  sinu 

§•3- 

«  » 

I      ii62i  — —  Scndó'  de  autos ,  e  por  pc« 


SLS 


«#P)) 


A^ 


mio  guardadá>»  podem  tànjbem 
ter  embargados.  Am.  £>6.  Junho  iSiSéi 


» '  • 


I  . ,  I . .  / 1 , 


,  .    ,       > 


^    k 


1263.  Assentos  da  Casa  da  Supplica- 
çSo  tem  força  de  lei:  e  como,  e  em 
que  cfasos  se  tomSd^^^i^tLr  18..  Agosto 
iy6g»  §$.4.  5.  e6#  : 


•  >  .< 


« •  • . . 


«  •  • »  ,  /■• 


1  < 


1 264.  --— ^  da  Reíação  do  Porto ,  Ba- 
hia  »  eRio  de  Janeiro  cem  recurso  para 
a  de  Lisboa  ,  que  as  partes  pi'eju^cadas 
podem  interpor*  C;  L«  í  8.  Agosto  1^69. 

4l       JÍ "  -,'1.  •.  «i»-, 

'  «  «  •  «      ,    «•  »     . 


.!( 


1165. 


do  Senado  da  Camará  de 


Lisboa ,.  como  st  mándasio  itgttlar.:  C. 
&•  13.  Novembro  1773. 


♦  •      •  * 


1       t  •    .  » 


1266.  -— —  das  munições  de  boca  pa^ 
ira  o  Exercito  forão  mandador^irreniAiar. 
D.  I.  Abril  1780.    • 


I 


•  * 


1 267.  Assento  dtf  jcipco  juizes  se.  tom^ 
na  Mesa  dos  Aggravos  em  presença  do 
Regedor  ,  e  a  requerimento  do  Procura* 
dor  dá  Fazehda  ,:  sobre  as  sentenças » de 
preceito  *  .posteriores  ák.de  condenaçõea , 
l}ue.  os  réos  obceaot.  para  i^ão  pagarem 
4i£ÍnA.  s.Mas  isto.  he;  só  no  casoi  do 
mesmo  Procurador  <àichar.|  que  houve 
abuso  e  dolo.  A.  24.  Março  1792, 

#••'■•   .í*  ,■  - -^ ,  ^    , 

-■  1^68;  Assentos  das  munições  de  boc^ 
para  aaTrppas  da  Corte »  e  Estremadura 
mandarSo-se  árrematir^i  ^e  como.  Con- 
dtçç.  y  c  Provis.  1 9»  Agosto  1 8oo« 

Foi  suspensa  a  arjçematação.  D.  9. 
Setembro  i8cx). 


1269. 


•*  dos  'Autos  tomados   em 


presença  do  Regedor  sobre  os  aggravos 
de  QrdenaçSo  nSo guardada  são  ç)n)barg^ 
veisy-e^S' embargos  julgados  pelos  mes* 
mos  juizes.  As&  i6.  Junho  181 2« 


•      .  I    • 


1270.  Assessor  lettrado  devem  ter  os 
iSupermtendentesdasCoudelariasnassen* 
tenças^,  que  derem»  (^.6.  Agosto  1787. 


:/i27í«r  Aáseaáor.do  Cqnsdho  de<jerr 
tem  o  titulo  dq  Consetha  D.  i6.  Ma 


•  >    ^ 


( Víd«Regim.  2  2.1^zem^r9ri64^  aí 


n  .ia72i'>-»— ■  -do:  Conselho.. doMÁIm 
ramado  iambem  o  temdo  meismo  m 
do,  Al'31.  Janeiron79qu 


:  •     )  I  » 
•  •     t      • 


.'ni'.p 


1 273»  >  Assinantis  das  ^alfandegas  » .  qi 
devem  direitos  v-  comasSo  demandadi 
e  executados.  A.  20.  Março  lysó.rjáj. 

.  .  Quitado  ^  falidos^,  ou  suspcícM  d 
creditp  fVfti  o  juiz  em  ptssda  .cotil  os^cd 
ficiaes,  a  que  pcrtcnqecc^.ieqtiesuarV 
inventariar  os  bens  delles,  ouvindo  a 
partes ,  que  tiverem  que  requerer ,  %n 

^Uapensip.daitquestro^  $•  6.  /    ;     x 


■  •  •      .  ■  •  r*  . 


f,*  -m 


4         * 

1274.  — Tl  jáas  alfandegas  .{c  Qutlt 
quaesquer  Casas  de  arrecadação.  No^ 
forma  de  suas  fianças.  D.  30*  Outubi 

Por  outro  0.30.  OJuCMbro  1784»  ig 
jrÍQ  estat^Jcçy asarias  providencias  p*. 
dar  todo  o  credito  aos  Escritos  destes  A: 
sinantes ,  e  os  fazer  entrar  no  giro  t 
commçrqio.,  (Vid.  D.  9»  Julho  ^7^4-^ 

('Peio'  yf:^l4.  janeiro  i  ío3.  fii  'pttB 
biia  á  emissão  destes  Escritos  imas  ol 
15.  Setembro  1803.  sttspéndeàiíâsta  pàfté 
sua  execução.) 


1275.  Assinaturas  daè  Provisões  dír 
gidas  ipr  Govcrriadòr  dá  Relação  pi 
quem  deitem  sèr  feifai.  C.  fe  29.  DncA 
bro  1603. 


1276. 


das  partes  s3o  irecesséri 


nas  petições  ícitas  a  ElRei  ,  c  sem  òlE 
não  se  aceitSo.  C.  RV 17.  Fevereiro  iÔr 

[Declarou^se  ^  que  bastava  osínâíra^ 
ou  daquellas  pessoas ,  que  dizem  ter  f{gé 
isso  poder.  Ç  /?•  20.  AÍ49iêi 61 5.} 


1277. 


— —    do  feito  pertencem  s 
Ministro,  que  as  recebe ,  quando  elE 
se  pagão  pain(|aquç:  não  a  despache 
íioaL  As9«  &  iHsrço  1 6^* 


•  •  • 


AS 


(80 


Até  ao  que  se  dá  de  suspeito*  Ass. 
I.  janeiro  1 667. 

£ aindaque  largue  oserviçoda  Ca* 
tsuAss.  17.  Novembro  1716. 


n7$«  Assinaturas  do  feito  deve  o  escri- 
vSo  receber  da  parte  para  o  fazer  concluso 
ao  juiz )  e  sem  isso  não  vai  para  a  con- 
clusão» Ass«  4*  Janeiro  1635. 


1279.  ^^  Ministros  forão  regu- 

pela  L.  26.  Junho  i6^6m 


1280.  Assinatura  Real.  Casot^emque 
SC  hl  precisa  ,  aindaque  os  negócios  se- 
jão  expedidos  pelos  Tribunaes  ,  ou  por 
qualquer  dos  Secretários  d'£sudo«  A.  24. 
Julho  1713.  §.  3. 


1281.  Assinaturas  dos  Ministros  da 
CaA  da  SupplicaçSo  forSo  augmentadas 
aoi  Aggravistas  com  outro  tanto  para 
o  segundo  e  terceiro  Juiz :  aos  que  tem 
IS  outras  varas  da  Q)roa  ,  e  Fazenda  « 
Crimc^  etc.  com  ametade  mais*  £  como 
K&i  no  fim  do  mez  a  distribuição  pelos 
Extravagantes ,  na  qual  nSo  entrão  os  que 
tsão  servindo  alguma  vara  dos  lugares 
da  Casa  por  mais  de  um  mez.  D.  22. 
Março  y  e  Instrucç.  29.  Maio  1714. 


1282. dos  Desembargadores  nos 

ieitos  de  aggravo  s3o  as  mesmas  »  que 
nos  de  ^ppellaçSo.  A.  8.  Maio ,  e  ResoL 
9*  Setembro  1745. 


1283. 


das  sentenças  finaes  forSò 


segmentadas  aos  Corregedores  do  Civel , 
do  Crime ,  Provedores  dos  Residuos  e 
Capcllas ,  Juiz  d'lndia  e  Mina ,  Ouvi- 
<)or  d*Aliândega  ,  e  mais  Ministros  de 
lisboa.  A#  7#  Outubro  1745. 


AS 


1284. 


dos  Desembargadores  dò 


•^ço  e  mais  Ministros  do  Reino  quaes 
*5o,  A.-7.  Janeiro  1 750. 

(A  Legislação  aciMl  pouco  iem  alterado 
^  disposições  deste  Jl\ ,  que  sobre  a  matéria 
^MmtuTãs.  *  salários:  se fve  deregra^) 


1285.  Assinaturas  dos  Ouvidores,  JuU 
zes  9  e  mais  Officiaes  das  comarcas  de 
Beíramar,  c  CenSo  do  firazil.  A.  10* 
Outubro  i754# 

£  dos  Ministros  e  Ofliciaes  das  co- 
marcas das  Minas  Geraes ,  Cuyabá ,  Ma- 
to Grosso ,  S.  Paulo  ,  c  Goyaz  ,  e  dos 
que  íicão  no  continente  da  Bahia.  A.  io« 
Outubro  1754. 


1286.  — ^^  c  emolumentos  dos  De- 
sembargadores e  mais  Ministros  daa 
Relações  da  Bahia,  e  Rio  de  Janeiro 
são  as  mesmas  dos  da  Casa  da  Supplica^ 
ção«  A.  22.  Novembro  1754. 


1287.  ■  ■  ■  de  todos  os  vogaes ,  ainda 
dos  vencidos  »  são  necessárias  em  mate«* 
rias  de  segredo ,  e  nas  em  que  deve  haver 
liberdade  de  vour.  A.  13.  Novembro 
1756.  §.17. 


1288*  •*—• ^ dos  Ministros  do  Conaielho 
da  Fazenda ,  que  conhecem  com  júris* 
dicção  contenciosa ,  são  as  mesmas  dos 
Aggravistas ,  c  Juizes  da  Coroa.  C.  L.  22# 
Dezembro  1761.  Tit.  i.  $.  4. 


1289.  Assinatura  do  testador  no  auto 
de  approvação  do  testamento.  Delia  re- 
cebe esta  a  sua  validade,  e  faltando,  não 
se  pode  dizer,  que  elle  testasse ;  porque  he 
necessária  não  só  para  prova  da  tradição, 
mas  para  certificar  a  identidade  da  escri« 
tura  t  a  que  o  testador  se  refere.  Ass.  5* 
Abril  1770. 


1 290.  Assinaturas  não  levão  os  Super« 
intendentes  das  Coudelarlas ,  e  Ministros 
de  Lettras,  que  servem  o  seu  lugar.  Pro« 
viss.  6.  Abril  1 770, ,  e  1 5.  Setembro  1 770. 
( Vid.  Regim.  23.  Dezembro  1692.  §•  23.). 


1291.  Assinatura  dos  despachos  por 
Chancella  he  feita  na  Real  Presença;  e 
em  que  casos  tem  lugar.  D.  1 5.  Feverei« 
ro  1786. ,  e  Avis.  6.  Março  1786. 


1^92.  Aa«inatUni>  cemolumentofi  doa 

ai 


AS 


(8») 


Deteoibdrgadores  d*Aggravo8,  e  mais 
Ministros  da  Relação  do  Porto  são  as 
mesoias  dos  da  Supplicação ,  sem  diííe- 
rença  alguma.  A.  25*  Novembro  1799. 

1293.  Assinaturas  dos  Desembargado* 
res  do  Paço  do  Rio  de  Janeiro ,  quaes  são. 
A.  I.  Agosto  i8o8« 


Í2^^  Assistente  naa  causas,  em  que  a 
Fa^eiKia  Real  pode  ter  interesse ,  he  o 
Procurador  delia ,  fazendo«as  remetter  ao 
seui  juiz  compecenteif  Ass^  29.  Mato  1751. 


1295.  Assuada  reputa-se  nas  Ilhas  de 
Cabo  Verde  o  ajuntamento»  que  se  faz 
com  familiares  e  escravos ,  ^chegando  a 
qiiin2!e  pessoas.  A.  12.  Agosto  1717. 


1296.  Assucar  dos  senhores  d'Enge-* 
nho  do  Brazil  como  deve  ser  despacha- 
do. For.  15.  Outubro  1578*  Cap.  51.,  e 
Regim.  2.  Junho  17034  Capp»  74.  e  75. 


1297.  de  S.  Thomc  quantos, 

e  quaes  direitos  paga.  E  o  refinado.  For. 
15.  Outubro  1578.  Capp.  82.  e  83. 

1298.  ■       ■  Nova  forma  do  seu  despa- 
cho. A.  15.  Janeiro  1605. 

E  varias  providencias  ,  que  se  man- 
darão tomar  sobre  a  arrecadação  da  sisa 
delie  nas  alfandegas  do  Norte.  A.  16. 
Julho  1619. 


1 299.  -^*--  mandou«se  despachar  por 
arroba  ,  e  não  por  caixa.  C.  R.  lO.Mar- 
fo ,  e  A.  19.  Maio  1628. 


1300.  — —  São  nullas  no  Brazil  as 
vendas  delle  feitas  por  preço  menor  do 
que  o  commum  ao  tempo  da  frota  mais 
próxima.  A.  2.  Abril  1656. 


1301.  — —  As  caixas  delle  são  pesa- 
das em  um  trapiche ,  e  marcadas  com  as 
krras  de  fogões:  F  23=  R  s  e  B  =:con- 


AS 


forme  as  qualidades  de  Fino ,  Rea^ 
Baixo •  Foi  prohibido  ás  Camarás 
L.  15.  Dezembro  1687. 


1302.  Assucar.  Novos  preços , 
se  mandou  vender,  e  confirmação 
feridas  marcas  de  fiwo  postas  nas 
Taras  abertas  com  terro  profundi 
Isenção  das  caixas  de  liberdade , 
vem  por  conta  dos  lavradores , 
28.  Fevereiro  1688. 


^3^3*  ""~"  Como  se  pro videi 
pagamento  dos  seus  direitos.  R 
Maio  1696. 


1304.  ■ '  ■  doce,  c  melaço 
tados  para  fora  do  Reino  pa^< 
tos ,  e  como.  A  A.  16.  Novembro 
e  31.  Janeiro  172 1.\ 

{Revogados  pelo  A.  13.  Setemin 
que  estabelece  400  reis  por  arroba  n 
cos ,  e  200  reis  nos  mascavadas ,  inclu 
sim  todos  os  direitos :  e  alem  disso  ^ 
providencias  para  evitar  os  extravio, 
reitos  se  observassem  as  leis  feitas 
contrato  do  tabacos  declarando^se 
quaes  direitos  devem  pagar  por  entr 


130S' 


póde-se  despachar 


deação  nos  barcos ,  ou  na  ponte  < 
dega.  Premio,  que  tem  por  caixa, 
toSé  Tempo  para  os  pagar.  Frete, 
no  Brazil ,  etc»  D.  27.  Janeiro  175 


1306. 


Providencias  sobr 


commercio  ,  cultura ,  e  arrecada^ 
portos  do  BraziU  Regim.  i.  Abri 


1307^ 


Estabelecimento 


legios  de  uma  fabrica  de  o  refinar 
Condiçç.  14.  Julho  1751. 

Ampliação  dos  mesmos  privi 
D.  13.  Janeiro  1755. 

Providencias  sobre  a  remisi 
seus  direitos.  DD.  15.  Dezembro 
e26.  Janeiro  1756. 

Licença  para  o  estabelecimc 
segunda  fabrica*  Provia.  24.  Mm 


i 


A  S 


(83). 


1308»  Assucar.  Por  que  preço  paga  o 
donativo  dos  quatro  por  cento.  D.  20. 
Janeiro  1756. 


1309.  póde-se  transportar  para 

fin  do  Reino  sem  pagar  direitos  n'al- 
&ndega  ,  ou  no  Consulado  da  saída.  D. 
3.  Fevereiro  1758. 


1310.  ■  foi  prohibido  comprar  em 
grosso  para  vender  outra  vez ,  ou  despa- 
chalo  para  fora ,  ou  alterar-lhe  o  preço. 
D.  14.  Setembro  1758. 


IjIL 


rcBnado.  Preço,  por  que  foi 


pcrmittido  vendelo.  A«  7.  Abril  1770* 


13 12,  da  B^ia.  Differences  pre- 
ços de  suas  qualidades  ,  e  providencias 
paia  o  seu  melhoramento*  A.  1 5.  Julho 


1313. A  sQfí  venda  em  Lisboa 

iicoa  pertencendo  cumulativamente  aos 
mercedrôs  ^  e  confeiteiros  por  meudo. 
Edít.  6.  Junho  1 796. 


1314.  .—  consumido  no  Reino  paga 
in<iis  100  reis  em  arroba  de  nova  impo- 
sição. A.  7*  Março  i8oi.  $•  7. 

[Por  A.  24.  Janeiro  1804.  §.  5«  i^ 
èclarárao  os  direitos ,  que  deve  pagar  nas 
alfândegas ,  derogando^se  nesta  parte  o  A* 
intecedente  ,  e  mandando^se  observar  o  A. 
i^n  Setembro  1725.) 

13 15.  yf/OTiiá?/ estrangeiros.  Foi  pro- 
bibida  a  sua  introducção  no  Reino*  Avis. 
26.  Junho  1739.,  e  D.  8.  Abril  1758. 

(Vid.  D.  17.  Maio  1680. ,  e  Estat. 
iwfirm.  por  A.  16.  Dezembro  1756.  Cap. 
*7.J.8.) 


13 16.  —  Foi  permíttida  a  íua  ex- 
ponáção  sem  direitos.  D.21.  Agosto  1761. 

Privilégios  e  (Condições  da  fabrica 
AMcsé  A^  13  •  Novembro  1 780b  • 


AT 


13 17.  Atirar  tiros  depois  do  sol  posto 
não  podem  os  navios  estrangeiros  no 
Tejo.  Regim.  17.  Março  1674.  Cap.  15, 
(Vid.  Portar.  17.  Setembro  1641.., 
D.  23,  Dezembro  1644.9  e  A.  16.  Março 
1684.) 


1318.  Atravessadores  de  pSo  rSx^  se 
julgão  os  que  o  vendem  todo  anno  ao 
povo.  A.  20.  Novembro  1 6 1 6t 

• 

1319.  — «—como sSo julgados»  esen* 
tenciados*  Não  se  lhes  passa  carta  de  se- 
guro ,  nem  alvará  de  fiança^  L.  4.  Ou-> 
tubfo  1644.  >  ^  ^*  25 «Janeiro  1679» 

Augmento  de  penas  contra  «lies.  L* 
24.  Setembro  1649.  {que  declara  o  mesmo 
procedimento  contra  os  de  farinha^  vinho ^ 
e  azeite.) 

Processo  ,  que  se  mandou  fazer 
neste  caso«  D.  25.  Janeiro  1679. 

Novas  providencias.  D.  13.  Agosto 
1681. 

(Vid.  A.  20.  Outubro  1651.) 


1320- 


de  taboado.  Providencias 


para  os  evitar.  ResoU  24.  Maio  i(>^2*  # 
c  A.  22.  Abril  1693. 


i32f«  -^-^  são  08  que  comprSp  em 
segunda  mão  para  revender.  A»  22.  Abril 
1693.,  cOrd*  12.  Agosto  1695. 


1^22.  —  de  palha.  Providencias 
para  os  evitar.  A.  i.  Julho  1752.  §•  6. ,  c 
D.  15.  Junho  1757.  (Vid.  A.  21.  Feve- 
reiro 1755.  ,  Edit.  28*  Janeiro  1797. ,  c 
A,  2.  Maio  1 803. ,  que  foi  reveg.  pela  ResoU 
19.  Abril  1804.} 


1323 


do  vinho  do  Alto  Douro. 


Providencias  para  os  evitar.  A  A.  17.  Ou- 
tubro 1769. ,  5.  Fevereiro  1772..  Avis. 
31.  Janeiro  1778.,  c  Resol.  13.  Janeiro 
1781. 

I3a4t  -rf/nawjitfdMrrw  particulares  fei- 


AV 


(.84) 


tos  pelas  propriedacks  também  particu- 
lares, que  senão  dirigem  afoutes,  ou 
pontes,  com  manifesta  utilidade  publica , 
ou  a  fazendas »  que  não  possão  ter  outra 
alguma  serventia  ,  como  se.  extinguem. 
Nunca  dão  direito ,  ainda  havendo  posse 
immemorial ,  não  tendo  precedido  justo 
titulo.  C.  L.  9.  Julho  1773*  §•  i3. 

Sendo  feitos  ao  longo  das  estradas  , 
mandadas  fabricar  de  novo » como  se  cx* 
tinguem.  A.  ii.  Março  1796. 


1325.  AiUstaç^s  da  Junta  do  Com- 
xnercio  devem  requerer  os  negociantes , 
que  passão  aos  portos  d*  America ,  para 
nelles  serem  admi.ttidos »  e  acreditados. 
Estar,  confitm.  por  A.  16.  Dezembro  1756. 
Çap.  17.$.  3. 


1326.  Avaliação  se  faz  do  preço  das 
ifousas  trocadas,  00  escambadas  para  o 
pagamento  da  sisa  ,  que  será  da  mesma 
forma  ^  que  se  fossem  compradas.  Artt. 
^7.  Setembro  1476.  Gip.  i.  §.  i. 


1327- 


para  o  pagamento  da  sisa 


faz-se  pelo  preço,  que  as  cousas  tem  ao 
itempò  da  paga.  Artt. 27.  Setembro  1476. 
Capw  I*  $.  2. 


1328. 


da  posse »  jurísdicção  de 


ferra ^  Couto,  Honra,  ou  usofruto  de 
alguma  cousa,  ou  certa  quantia  como  se 
faz  para  pagamento  da>  dizima  da  Chan-^ 
cellaria.  Regim.  16.  Janeiro  1589.  Tit.  7. 
$§.  5.  e  6. 


1329.  ——como  se  £iz,  e  para  o 
mesmo  fim  nas  causas  de, Morgado, 
Capeila ,  Hospital ,  aluguel ,  ou  arrenda- 
mento de  casa ,  herdade «  ou  qualqueri 
outra  cousa.  Regim.  16.  Janeiro  1589. 
Tit.  7.  §§.7.  8.  C9. 


1330- 


das  obras  das  pontes  co-r 


mo  he  feita  pelos  Corregedores,  e  Prove- 
dores das  comarcas.  A.  18.  Junho  1605. 


i33í«-^''-^  dos  géneros,  inercadorias , 


AV 


e  frutos ,  ou  outras  cousas ,  que  os 
bedores  da  Fazenda  Real  ficão  de\ 
como  se  faz.  Regim.  3.  Setembro 
Capp.  53.  c  54. 


1332.  Avaliação  do  rendiment 
propriedades  de  terço,  quarto,  < 
meias  para  pagamento  da  Decima 
pelos  cinco  annos  antecedentes  ,  ( 
se  toma  o  meio.  Regim.  9.  Maio 
Tit.  3.  fi  15. ,  e  Instrucç.  18.;  Oi 
1762.  $$•  29.  e40. 


i333< 


das  fazendas ,  qua 


partes  não  são  contentes  delias  { 
pagamento  dos  direitos  n*alfandeg 
zem-se  como  manda  o  Regim*  2. 
1703.  Cap.  59.    (Vid.  o  Cap.  54. 


1334- 


das  sementeiras  de  1 


que  ficão  inculcas  por  descuido ,  c 
do  lavrador ,  deve-se  íkzer  pelo  q 
queile  anno  renderão  as  mais  visi 
não  tendo  em  sua  bondade  notável 
rençá ,  e  consideradas  todas  as  ma 
cunstancias,  com  que  o  arbítrio  se 
to,  e  igual*  D.  3a  Setembro  1744 

[Vii.  A.  3*  Outubro  1696.  §.  10 
diz  o  mesmo  por  semelhantes  palavra. 


'335-  -^■*"—  P*ni  pagamento  da 
ma  nos  embargos  de  terceiro,  n 
dos ,  ou  julgados  não  provados  ,  i 
haveodo-^se  por  liquida  a  sua  impor 
pelo  valor  dos  bens  penhorados. 
Maio  1745. 


133^*  **—  da  producção  das  ^ 
do  Alto  Douro  se  mandou  fazer 
últimos  cinco  annos.  Instit.  confim 
A.  10.  Setembro  1756.  §.  29.,  e  1 
Janeiro  1775. 

(Vid.  D.  14.  Julho  1759.) 


'337- 


de  ticrrenos  na  venc 


cessaria  dos  senhdres  dos  prédios 
não  queríão  ,  ou  nSo  podião  reedifíc 
Lisboa ,  foi  mandada  fazer  pelo  set 
valor,  e  como.  A.  12.  Maio  175Í 


AV 


(85) 


AV 


IJ38.  Avaliação  dos  dízinH» ,  que 
itUan  pagar  as  terras  cuUivadas  pelos 
bdioi,  niandou-K  ^zcr^ecomo.  Dircci. 
H^m.  poc  A.  17.  Agosto  1758.  $$.  aU. 
39.e30. 


I339>  — '~  mandou-se  &zer  das  cau- 
H,  cm  que  tem  havido  sentença  a  favor 
ifatiiKrdade  de  alguma  pessoa  ,  para  se 
nber,  te  cabe  na  alçada ,  ou  não.  A.  16. 
Jiadni  i7i9> 


134a do  foro  das  casas  da  fa- 

bnn  do  Rato  mandou-ie  faia  pelo  que 
Hienas  rendião ,  ou  podiSo  render  antes 
do  Terremoto.  D.  14.  Março  1759. 


13^1.  ^~~  dos  terrenos  para  D  Palácio 
Kcii  no  sitio  de  5.  João  doi  Bcmcasados 
mndou-se  fazer  por  dous  louvados  ,  e 
um  lercciío  para  desempaur  no  caso  de 
dÍKordia.  E>.  2.  Julho  1759. 


1342^  — ~^  das  rendas  eventuaes  e 
úratti,  de  que  não  há  prova ,  mandou- 
K&Kr  pela  producção  dos  cinco  an- 
1)01  precedentes ,  accumulando-se  tudo  o 
(juedlas  iommarem,  e  rcpartindo-sc  com 
jffiuldide  pelo  numero  de  cinco.  D.  14. 


1343. das  despesas  das  casas  e 

officioas  das  quintas  para  o  pagamento 
dt  Decima  he  de  dez  por  cento  1  e  das 
atenhas  de  agua»  e  moinhos  de  vento  o 
ncimo  por  conta  dos  rendeiros,  e  trinta 
pKccnio  por  cbnta  dos  donos.  Instrucç. 
i8.0utul>ro  1762.  %.  27.  28.  eji.  (Vid. 
ileiol  12.  Junho  1770.  $.  21.) 

£  a  das  quintas  ,  que  consistem  em 
poiiues,.4'espÍDho,  ou  caroço,  em  vi- 
^,  c  hettas ,  ht  amctade.  $.  39. 

134^ da  produção  média  das 

^nhas  mandou-se  fazer  pela  dos  últimos 
cinco  annos.  A  A. 16.  Janeiro  1768.  J.  l., 
•■16.  Novembro  1771-  5- 1. 

'  1345,  -^^  <^  tettcnot ,  que  K  de. 


viSo  adjudicar  na  Rua  Augusta,  niandou- 
se  fazer  por  vinte  annos  de  foros,  ctres 
laudemioa  a  respeito  da  decima  do  valor 
das  propriedades.  DD<  6.  Março  1769. » 
17. Março»  e  EdtU  24.  Março  1770. 


1346.  Avaliação  d'armazens  e  cabanas 
pertencentes  a  terceiros  ,  como  se  man« 
dou  fazer  a  favor  da  Companhia  das  pes- 
carias do  Algarve  para  o  seu  estabeleci- 
mento. Condiçç.  confirm*  por  A.  1 5.  Ja« 
neiro  1 773,  Condiç.  9. 


1347.  ——  de  casas  e  terrenos  con- 
tíguos ,  que  se  adjudicão  ,  mandou-se  &- 
zer  daquellas  pela  quarta  parte  do  seu 
valor  1  e  destes  pela  terça  paite.  C.  1* 
9.  Julho  1773.  §$.  2.  e4. 

E  das  arvores  de  fruto  ,  ou  silvestres 
em  propriedades  alheias.  E  das  herdades 
communs  em  Alem- Tejo  pelo  seu  valor. 
§$.  ii.ei4. 


-  1348. de  bens  faz-se  nas  arrema- 
tações á  instancia  de  credores ,  publican- 
do-se  indispensável  mente  na  praça,  antes 
de  SC  dar  principio  aos  pregões,  C.  L. 
30.  Junho  1774.  $.  5. 

{Por  A.  22.  Fevenira  ij^ise  deter-        7 
miaoH ,  que  nSo  fossem  avaliados  os  moveis  , 
que  por  cemmitm  esíimafflo  não  passassem  de 
loqè  Teii;  mas  es/a  Legislação  foi  revogada 
por  Â.  II.  Abril  1793.) 


,  1349,  — —  dos  prédios  rústicos  e  ur« 
banos  faz-se  por  fazendeiros  e  mestres 
dos  ofíicios  respectivos  ,  sendo  uns  c  ou- 
tros escolhidos  pelas  Camarás.  C.  L.  20. 
JunWi774.$.ii.,cA.25.  Agosto  1774. 
5.  30" 


1350.  — —  dos  prédios  rústicos  «n 
concurso  de  credores  faz-se  pelo  mctho- 
do  estabelecido  no  A.  14.  Outubro  1773, 
E  a  dos  urbanos  situados  em  cida- 
des, vilias  ,  e  mais,  põviMçÕeS,  pelo  seu 
estado,  situação ,e  rendimento, que  tem . 
ou  podem  ter.  A.  25.  Agosto  I774.  %•  30. 
{O  D.  17.  Juíbo  1778.  mandou  fazer 
a$  avéliãgits  m  (mm  de  MÍjudicafão  $» 


AV 


(  8í  ) 


4Meravação  e  cêntiguidadâ ,  epara  outus  se» 
ntelbantes  effeitos ,  regulando-^se  os  vinte  an^ 
nos  pretéritos  estabelecidos  em  o  dito  A.  14* 
Outubro  i']^2*  p^lo  rendimento ^  que  asfúm 
zendas  tiverem  ao  tempo  da  avaliação ,  sem 
aí  tenção  ao  d$s  annos  anteriores.) 


IJ5I.  Avaliação  dos  terrenos  encra- 
vados ,  ou  contíguos  I  que  se  adjudicão  , 
mandou-se  fazer  pelos  rendimentos  dos 
últimos  vinte  annos.  0.23.  Junho  1775* 
(Vid.  D.  17.  Julho  1778.J 


Í352- 


edicaes ,  e  todas  as  outras 


solemnidades  e  requisitos  da  lei  deve 
haver  nas  arrematações  feitas  fora  do 
Deposito  publico ,  aindaque  não  seja  em 
execuções  a  requerimento  dos  credores. 
Avis.  8.  Novembro  1785. 


1353.  não  he  precisa ,  quando 

os  rendimentos  de  um  anno  chegão  para 
pagamento  do  credor ,  a  quem  se  adju- 
dicão em  falta  de  lançador.  Ass»;  23. 
Março  I786« 

--  '  »        •  '  '  ■"■     ■ 

i2í4f  — —  dos  jyrrcnos  mcendiados , 
e pardieiros  de  Lisboa  faz^se  xom.  cita- 
ção dos  donos  por  éditos  de  trinta  dias » 
fião  ^endo  notório ,  quem  elles  sçjão.  D. 
15.' Novembro  1787^ 


I  . 


1355 


— —  dos  terrenos  comprados 
para  as  estradas  públicas  do  Douro  como 
se  faz,  sendo  livres,  de  prazos,  ofu  dp 
Morgados.  A.  13.  Dezembro  1788.$$.  9. 
lò^eir.  ':;•      ' 

E  tJárã  as  obras  do  ríó  Cávado.' Rr« 
èUU  io.  Fevereiro  1^915;  Art.  12. 


'35^*  — -  pTQyisional  para  o  paga- 
niento  dos  direitos  da  ChanCellaria  como 
se  mandou  h%tx.  DD.  27.  Abril  i799#  1 
è  1 7.  Novembro.  i!8pi . 

ÍVid.  Aviss.  í  Jr  Jolho  1751.,  1 6.  Sc»» 
iro  1 775. ,  ç  p5.  $;  Março  1 7^9^ , 
eis.  Janeiro  libo. J 


í357« 


para  o  pagamemtfdc.  um 


AV 


e  meio  por  cento  concedido  ás  tf 
ç6es,  que  salvarão  o  navio  do' 
do  inimigo  ,  faz-se  entrando  o  va 
carga,  e  o  do  mesmo  navio  com 
massame ,  e  fretes ,  sendo  os  loi 
da  nomeação  das  partes ;  os  quaes 
caráõ  o  valor  medip  de  todas  esta 
sais  aô  tenípo  de  ch^ar  ò  navio  ab 
depois  do  combate.  Edit.  29.  Julho 


1358.  Avaliação  dos  foros  da  P; 
chal  mandou-se  fazer  para  se  ven* 
pelo  valor  de  três  laudemios ,  e  c 
portancia  de  vinte  annos  de  cac 
dos  mesmos  foros.  D.  ^4. ,  c  Edi 
Janeiro  i8oi. 


1359- 


dos  foros  pertence 


Coroa ,  e  que  se  mandarão  vendei 

mo  se  faz.  D.  24.,  e  Edit.  30.  Janeiro 

(Vid.  D.  20i  Maio  1759. ,  Av 

Maio  1 8oo.  9  c  D.  28.  Setembro  1 1 


1360.  — *  dos  frutos  para  paga 
dos  Novos  Direitos  fei^^se  dcviD 
vinte  annos ,  e  como.  D.  17.  Nov 
f8oi.  $.  I. ,  eTarif.  17.  Novembro 


1361.  ««-^  exacta  dos  laniíic 
França  para  pagamento  dos  direitc 
mo  se  mandou  fazer.  D.  1 2.  Dez 
1801. 


r362.  *^*- —  dos  alugueres  das 

em  que  os  commerciaates  artiíio 

aposentadoria,  pode  repetir-se  de 

em  cinco  annos.  D.  27^  Fevereiro 

(Vidf  D.  5.  Novembro  1760.) 


-  1363.  **-^  dos  generoi  para 
mento;  da  Décima    fez^se  de  de 
dez  annos  pelo  Conselho  da  Fa: 
DD.  10.  Junho  1802.  $.  3*  >  e  8. 
neiiro  1ÍÓ3. 


.í' 


i 


1364.  TjdèterrçQospara  a 

cação  da  fabrica  de  papel  de  Alem 
mandou-se  fazer  por  louvados  esco 
pelas  panes ;;,  e  qm^ot ^Aesmos^  i^i 


A5t 


(«7) 


(WOD  pag09  coiil  mais  aterça  poite  do 
IW  )»lor. .  0. 1 5»  Julba  olSoi. 

1365.  O  mesmo  da  fiibrica  de  vidros  na 
phnicie  de  Linhares.  Q>ndiçç.  15.  Abril 
ilOT*  Art,  7. 


1366.  AvaliaçSo  dos  terrenos  adjudica* 
dos  á&bríca  da  fiação  de  linho ,  algodão 
c  lãa  £iz*-se ,  pagando  mais  a  quinta 
lAíte  do  seu  valor.  Condiçç.  1 8.  Secem* 
bio  1805.  Art.  3. 


1367- 


do  trabalho  dos  médicos 


e  cirurgiões  para  pagamento  das  visitas 
&z-se,  sendo  arbitradores  dous  médicos, 
os <)i&cs  se  regulão  pelo  numero  das  vi- 
{im^  peb  qualidade  da  enfermidade, 
pdo  trabalho ,  que  houve ,  pela  distancia 
do  enfermo ,  pelo  tempo  da  cura »  pelo 
iocommodo  da  estação,  pelo  estilo  e  uso 
dai  terras ,  e  pela  maior ,  ou  menor  possi- 
bilidade dioenfermo.  A.22.  Janeiro  1 8io. 


1368.  dos  frutos  das  corpora- 
ções religiosas  para  pagamento  do  terço 
^mo9cfíz.  Portar.  12.  De^mbraiSi  i. 


1369.  Avaliadores  »  que  não  avaliSo 
exactamente  os  bens  dos  rendeiros  da 
Fazenda  Real  e  de  seus  fiadores ,  são 
okrigKtos  a  pttffx  o  que  faltar  para  in» 
tiitii  satisfação  delia.  Regim*  17»  Ou- 
tubro 1516.  Capp.  173.  e  177. 


•íJT* 


não  podem  levar  os^  Juizes 


^orfkoa  ás  correições.  A*  c.  Dezembro 

1686.     -. 


iiffíSL. 


dos  bens  dosorfaos*  não 


podciQ  %r  os  partidores,  mas  sim  os 
Qjestre^  dos  ofBcios ,  a  quem  se  paga  por 
^.  A  A.  25.  Junho  1695. ,  eau  Junho 


?  ^31^ 


de  móveis  e  raiz  escolhe  o 


^do,  passando^lhés  ProvisOes  annuaes 
pni  servirem:  esãonullas  as  arremata^ 


AV 


ç6^s  ;  não  sÁtâd  àÉ  avalíaçSés  f^S'  pbt 
tile».  C*  Lé  id  Junho  1774.  $$.8.  çtt.^ 
eEdíti3f.Mar^igiò.  :  •  '        '[ 

^  -'£  prevaricando  clleisr  ^  nãocumprín^; 
do  suas  obrigações  com*  verdade  t  'iil« 
teireza^  são  castigados  ^  e  como.  $.12. 


1^73.  Avaliadores  de  bens  moveis  e 
de  raiz  para  as  execuções  dos  bens  pie- 
nhorados  são  nas  provincias  eleitos  pelas 
Camarás ,  que  lhes  passão  provimentos 
por  um  anno ,  e  os  Corregedores  das  co^ 
marcas  inquirem  particularmente  do  seu 
procedimento  nas  devassas  janeirinhas. 
A.  25.  Agosto  1774.  §$.  29.  e  jo. 


1374.  Avaliador  das  miudezas  foi  cria- 
do um  em  Lisboa ,  para  avaliar  as  que  não 
excederem  20^  reis.  A.  11.  Abril  1793* 


1375.  Avaliar  como  se  devem  as  fa- 
zendas n*alfandega  para  o  pagamento 
dos  direitos.  For.  15.  Outubro  1587. 
Capp.39.  e40.,  Regim.  2#  Junho  ITOJ* 
Cap.  54« 


IJ76. 


como  se  devem  os  moveis. 


que  se  deteríotão  com  o  uso ,  e  peças  de 
ouro  e  prata.  C.  L.  20.  Junho  1774^ 
§§^  9.  e  10. 


1377.  jívaria  se  mandou  pagar  i»nt 
a  armada  da  Companhia  do  Còmmercio. 
Provis.  5.  Fevereiro  1629. 

1378.  Avarias,  fretes,  custas,  e sol- 
dos. Das  causas  delias  pôde  conhecer  o. 
Superintendente  Geral  das  Alfandegas , 
achando^-se  na  cidade ,  e  demandando-se 
perante  elle.  A.  1 6.  Dezembro  1 774.  §.  7. 

( Esta  jurtsdicção  pertence  hye  aos  Su^ 
perintendentes  dos  Tabacos ,  substituídos  em 
seu  lugar  por  A.  27.  Julbo  1795.^ 

» 

1379.  Avaria  de  pão ,  legumes ,  c  fniw 

tas  não  se  paga  pelos  seguradores ,  sendo 
ordinária,  e  unicamente  sendo  geral.  A 
de  peixe  ,assucar ,  tabaco,  linho,  linho 


ÁV 


<8«) 


cânhamo »  pelles  acamurpidas  »  pagasse 
excedendo  dez  por  cento.  De  tudp  o  mais 
excedendo  tret  ppri;ento.De  liquidQ».só 
havendo  naufrágio  ^  ou  varaçSo.  Arct*  1 1« 
Agoato  1791.  Aftt  22. 

1 3  80.  Avaria  grossa.  A  pratica  de  a  pa- 

Sar  em  Lisboa  tç\  approvada  peja  Junta 
o  Commercio.  Porar*. 7.  Janeiro  1794. 


1381 


grossa  para  ser  paga  pelos 


seguradores  qualiíica-se  »  precedendo  a 
liquidação  do  damno ,  que  sofreu  a  cousa 
segurada.  Ass»  confim,  por  A.  12.  Feve- 
reiro 179^. 


1382.  -^-^  do  assucar  deve-se  pedir 
em  um  mez  depois  da  descarga  finda , 
kliás  pcrde.se.  Édit.  27.  Junho  1796. 


1383.  — —  do  assucar  como  se  liqui- 
da j  e  justifica  em  Lisboa.  Edit.  15.  Mar. 
^1800. 


1384, 


que  uns  navbs  fazem  aos 


outros  no  rio  de  Lisboa  j  como  se.  aval  ia  e 
julga.  Regulam.,. c  Portar.7.  Junho  1811. 

f§.IJ.CI2. 

1385.  Audiências  geraes  nas  visitas  das 
cadeias  mandarão-se  fazer  aos  presos ,  e 
coma  Regim.  7.  Junho  1605.  $*9*  >  A  A. 
31.  Março  1742.  $§.  7.  c  8.,  c  5.  Março 

1790.  §§.  7/8.  e9. 

•  ■ '         .  '  , 

138^  — —  devem  fazer  por  turno  os 
Desembargadores  dos  Aggra vos ,  e  sem  as 
commetterem  a  outros ,  ecomo.  «*-£os 
escrivães  devem  estar  já  lá,  quando  elles 
chegão.  Rcgim.  7.  Junho  1605.  §.  12. 


^3^1*  ~—  Quando  os  Ministros  vão 
fazelas ,  devem  ir  acompanhados  dos  al- 
caides ,  e  seus  homens.  A.  25.  Dezem- 
bro 1608.  $«  41. 


1388.  — —  dos  Juizes  doa  Cavalleiros. 


AV 


A  ellas  assistem  os  alcaidea  por  tum 
AA.  9*  Dezembro  261 1.»  c  14.  Setemk 

1637* 


•  ■  • 
1380.  Audiência  de  revista  fazem  < 
Provedores  ás  coimas,  declarando  n 
sentenças  absolutórias  em  parte ,  ou  e 
todo  os  fundamentos ,  por  que  se  mov* 
rão  a  absolver ,  e  por  que  privilegio  ^  4 
testemunhas.  A.  21.  Junho  1635. 


139a 


de  revista  de  coimas. 


Provedor  deve  assistir  a  ellas ,  para  pod 
vencer  o  salário.  A.  4.  Maio  1646. 


T39K  — — *  de  revista  de  coimas.  Mai 
dou*se ,  que  as  não  fizesse  o  Provedoí 
cnas  que  se  observasse  a  Ordenação.  1 
20.>  Agosto  1654. 

(Fid.  A.  21.  Junho  1635.  •  ^  ^  '^^••^ 
7.  Sttembro  1729.,  que  as  manda  Jéaeer^ 

que  o  Provedor  não  leve  salário  das  coinia 
que  confirmar.  O  A.  7.  Janeiro  1750.  $•  l 
declara  este  salário.) 


.  1392.  ---««da  revista  de  coimas  p 
quem  se  fazem ,  estando  as  terças  arrem 
radas.  Contrat.  confirm.  pelo  A.  2»  D 
zembro  1 756.  Condiç.  11. 


'393^  ——*  ou  despacho  não  há  no  d 
da  Senhora  do  Carmo.  Ass.  1 9.  Jull 
1641. 


1394»  — —  Os  escrivães  nSo  pode 
ir  a  ellas ,  senão  de  casaca ,  capa  euro 
e  sem  espada.  A.  30.  Junho  1652. 


'395^ 


devem-se  fazer  nos  di 


costumados «  ainda  sendo  feriados  »  m 
não  cm  dias  santos»  ne;m  nas  férias  do  N 
tal  e  Paschoa.  D.  20.  Maio  1654.  \^hx 
15.  Novembro  1727. 


1396.  —  de  Chancellaria  con^o  f 
aonde  as  fazem  os  Corregedores  das  o 
Q^arcas.  A.  7.  Janeira  1750»  $.  17. 


AU 


(  %  ) 


AD 


1397.  Audiência.  A'scgundá  sèesperSo 
os  réus  d*acção  d*alma ,  principalmetue 
quando  são  de  maior  quantia.  OD»  ij. 
Junho  1758-,  eíó.  Maio  1790. 


1398.  Audiências.  Não  as  podem  faíér 
os  Corregedores  dáâ  comarcas ,  não  estan- 
doem  correição.  E  xromò  ^ê  fazem  im*<b 
prèterivelitiènte.  L.  19.  Janeiro  í^s6. 


1399.  Audièhciii  não  He  deve  negar  à 
quem  pretende  evitàr  ò  prejuizó.  As$.  5. 

Dezembro  177o. 


1400.  de  appellação  e  aggravo , 

que  se  fazia  na  Supplicação  ás  quintas 
feiras,  foi  extincta.  D.  7.  Maio  i'^74. 


1401. geral  aos  presos  das  duas 

Rdaçõcs  fkzem  ô  Regedor,  c  Governador 
do  Porto  de  três  cm  três  mèzes  ,  dando 
conta  pela  Secretaria  d' Estado.  —  E  de 
que  crimes ,  e  como  se  conhece  neilas. 
A.  5.  Março  1 790.  §.  jk 


T402.  Auditor  da  Tropa  paga  da  gente 
de  guerra  foi  nomeado  o  Corregedor  de 
Birceltos;  Rctd.  i6.  Maio  1641. 


1403.  Auditores  forão  criados ,  cman* 
dâdois  consultar  pelo  Desembargo  áò  Pa* 
Ço.  D.  1 2.  Outubro  1 643* 

E  não  pelo  Conselho  de  Guerra.  D. 
23.  Junho  1654; 


Í4ÓÍ; 


Úá  géntô  dé  giierrá  ião  òs 


Juizes  de  t^óra  i  c  oi  Corregedores ,  ou  os 
<|ue  servem  os  seus  lugares ,  onde  os  não 
«i  Regim.  22.  Dezembro  1643.  §•  24. 


•  H^5»  Auditor  Geral  da  gchte  de  guerra 
fti  ncnneadó  um  Ministro  de  LettrAs  cnl 
Lisboa.  A.  27.  Novembro  i6^6í 


1406*  Aiidiitíres  I  quando  juigãd^s^a-- 
^  crimes  da  gente  de  guerra  1  appellãò 
Por|>actc:dejiistíipi  para  o  Cònfitthôdé 


Guèfrra.  A.  20.  janeiro  1649.»  ^  Regim*  U 
Jtinho  1678.$.  xj. 


1407.  Auditores  Geraes  passSo  cártad 
de  seguro  aos  soldados  nos  câsois,  ttti  que 
pertence  o  passalas  aos  Corregedores  daft 
còmárcalsí.  A  A.  6.  Fevereiro  i654«,  CI4:. 
Outubro  1791.  ^Vid;  Regim.  i,  Junho 
1678.  §.35.; 


^408.  Aíiditòr  do  Algarve  foi  exrin- 
cto ,  e  subrogados  em  iseu  lugar  os  Corre- 
gedores de  Lagos ,  e  de  Tavira.  D«  2; 
Maio  1659. 


V409'.  Auditores  de  guerra  não  pagãd 
Novos  Direitos,  por  ser  cargo  de  pé  de 
Exercito.  Regim.  i  u  Abril  i66u  §.  16; 


14.10.  Auditor  Geral  para  a  Cavallária 
foi  criado  um  na  província  da  Estrema* 
dura'.  D.  20.  Nov^embro  :i664. 


141 T.  Audítore^s  dai  provincias  s^ò 
juizes  privativos  dos  crimes  dos  solda- 
dos  ,  que  prendem  até  os  sentenciare'trt 
com  o  Governador  das  Afmas.  Regim; 
I.  Jiinhô  1678.  §.  25. 

( Esia  Legislação  achasse  aUefadà  pelé 
ultima ,  qiie  estabeleceu  os  Comelbos  de.piér» 
ra  feitos  pelos  Auditores  particulares.) 


)4t2< 


avocão  bs  crimes  dos  soU 


dados ',  c  como.  — ^  Sua  alçada.  —  Em 
que  casos  conhecem  dos  crimes  dos  Ca* 
vallciros.  —  Que  cartas  de  seguro  podem 
passar.  — -  Tirão  devassa  dos  casos  gra- 
ves e  éscaridaiosos  coitimettidos  nás  fron« 
teiras.  —  E  dos  outros.  Regim.  i«  Ju- 
nho 1678.  §§;  28;  30.  34*  35.  36.  e  45. 


i^f  j.  '  provem  aí  serventias  dos 

oflficios  da  auditoria ,  como  os  Correge- 
dores provêm  os  das  comarcas.  «—  Em 
qúé  casos  podem  prender  os  soldados; 
-^  Corno  proctdíem  nos  livramentos  dot 
rèòs  eni  caso  de  Conselho  de  Guerra. 
Regim.  I.  Junho  1678.  $.  51.  e  seg. 


íaJÂ 


tm> 


àjU 


Auâicv  da^  Nunciálorar^^e .  o ) 
mesmo  Núncio  forSo  mandados,  sah^  da: 
Corte  p  e  como.  A.  24»  Março  1728. 


14^5.  Avditores  parricalasas.dasj^raf* 
fas  v3o  i^asa  do  Governador  scaiefiGiar 
xm  processos*  militares^  coma  os*  Audi- 
cores^ » Germes  ySo  á  casa  dos^Gencsaes., 
Offic»  j8.  Setembro  1743^1 


f  4»6;  Auditor  da  gente  dcgnerra  .da 
cidade  do  ^  Porto  he  o  jiiíz  do  Clime. 
D.  27%  Settnfbio.  175 u 


I4í7t  •—  Geral  he  o  juiz  privativo 
dos  Assentistas »  e  pode  castigalos  inde- 
pendente  do  Vedor  Geral ,  tendo  lugar 
a  prevenção.  ResoL  i8*  Junho  1753. 


1418, 


lettrado  para  cada  Regi- 


mento foi  criado  um  ,  com  graduação  e 
ordenado  de  segunda  intrancia :  extinctos 
os  Auditores  Gcraes  e  cessando  a  júris- 
dicçSo  dos  Juizes  de  Fora  lerritoriaes* 
Preferem  aos  outros  bacharéis  nos  despa* 
chos.  D.  20.  Outubro  1763.  (Vid.  A. 
i8«  Fevereiro  1764.) 

Declarado  quanto  ás  causas  eiveis, 
e  crimes,  que  se  achavão  principiadas 
a  esse  tempo,  e  as  outras ,  que  pendiSo 
por  appellação*  D.  15.  Dezembro  1763^ 

f  4tQ.  Auditores ,  servindo  trss  annos 
c<  icnao  sucessor »  dão  residência  por 
capítulos  parcicularesé  A*  ai«  Outuoro 


1410,  •««—  A  sua  jurisdicçáo »  édos 
Consolhoa  de  guerra  he  privativa  ^  e  ex- 
clusiva de  qiiai(|uer  outra.»  por  mais  pH* 
vilegiada  que  seja,  á  excepção  dos  Crimes 
de  Lesa  Magestade  Divina ,  ou  humanaé 
A*  24«  Ouuioro  1743»  S»  2* 

São  sujeitoa  aos  chc&s  dos  r^i. 
mentos ,  o  tem*  patente  de  capitSes  ag* 
gr^glKloaGom  o  mesmo  soldo :  e  podem 
luar  dos  mesmoa  luÀfiNrmeaa,  etc  A.  Om 
Fevereiío  ij^^ 


I     t42U  Audtt^ores  são  íiscaès  das 
tWli^hMdç  guerra ,  e  cotfto  pn 
nell^es'^  .oscn^vendo  tó^os  os.tçrm 
cisèsw  A.  4^  Setembro  1765.  $•  4 


14Í  0.  ^^-^— •  fol^  eztíhttos ,  e 
seado  os  Juizes  do  Crime »  ou  ( 
das  terras ,  tm  que  estio  aquartel 
regjmentosé  —  Seus  privilégios 
duações  ,  etcw  A.  26.  Fevereiro  i 


Novamente  foi  criado  um  pa 
Brigada.  Portar.  30.  Agosto  181J 

E  quaes  forão  os  nomeados 
^9.  Setembro  i8ii. 


1423.  Auditor  da  Marinha  foi 
e  nomeado  um  peio  D.  31.  De: 

;  1789. 


1424, 


he  Executor  dâs 


activas  dos  Armazéns.  A.J.  Junh 
§.  7- 


1425.  ■         pôde  proceder  a  t 
das  as  devassas ,  que  occorrerem 
jurisdicção»  D.  23.  Abril  1795» 


1426. 


he  sempre  Fiscal 


zcnda.  A.  26.  Outubro  1796.  §í 
36.  (VWk  D.  14.  Julho  1788.) 

Mas  depois  foi  separado  deste 
D»  j.  Setembro  i  Soo. 


14274  Auditor  da  Guarda  B 
Policia  he  um  Corregedor ,  ou  J 
Crime  de  qualquer  bairro  de  Lisb 
isso  nomeadOé  D.  26.  Maio  i  Í02 


•     • 

t428.  Auditores  dOs  R^imer 
Mílicias  são  os  Juízes  de  Fora  1 
pitaes  delles  ^  ou  os  mais  visanhc 

Slam.  10.   Dezembro   i8o8.   1 


t4á4é  — M^  doa  Comelbos  de 
d»  Ordeaaafas  são  os  Joiaes  de  F 
ca^pinea»  ou  a  òlais  viiittlio  do 


AV 

cntiiie  dUs  le  achSo  reunidas; 


<i43Ò.  Avèko.  Foi  erecta  em  cidade. 
k.'tt.  Abril',  -c  ^  L.  25.  Julho  1759. 


(po 


1431.  Av€ÍÊçás  ião  po^fem  fazer  os 
Jundot  cocn  os  dohds  dos  gkdos.  LL»  2. 
Otttubro  1607.  ft  e  !r4.  Maia  i6oS« 

Nem  os  níierrínho^ »  e  alcaides  Ccih 
os  hvradores  park  elle^  não  pagareitl  coi- 
mas dos  seus  gados  nós  tugpres  coimciros. 
L2.  Março  i6ij.,e  A«  liz.  Maio  1615. 


1432.  ■  que  SC  fazem  dos  escravos 
no  Brazil.  A  cópia  delias  se  mandou 
rcmctter  annuairnciice  ao  Conselho  da 
Fazenda.    A.  i8«  Maio  1617. 

i^jj.  -•  não  podem  faztír  os  JÍcr- 
TCQtuarios  dos  officios  com  os  proprie- 
tários para  lhes  dàfem  mais  da  terça 
parte  do  rendimento  |3ela  avaliação  da 
Chancellaria.  L.  22.  Junho  1667.  {Vid. 
A.  15.  Setembro  1696.) 


H34- 


haó  se  podem  fazer  sobre 


o  pagamento  das  sisas  dos  bed^  de  raiz. 
Rqpm^  16.  Janeiro  1674.  Cajy.  19; 

l4j^^  •_.  forSo  pròhibidas  em  coi* 
mas,  oú  penas  ainda  não  feitas  »  ou  não 
julgadas.  A.  6;  Novembro  Í769; 


14364  i.  forSò  pròhibidas  nó  Con- 
fiado geral  da  entrada  e  saida  eiii 
•Lisboa*  D.  19.  Dezembro  1772;  ^  t  A. 
^o.Maio  1774.  §*  12. 


mr 


como  se  fazeiti  sobre  ás 


'Jveadas  de  pSo^  devidas  ao  hospital  das 
Caldas  da  Rainha;  A*  20.  Abril  1775; 
*•  35*  c  teg. 


H38- 


tório  adniittidas  uaà  Jit* 


^a&  de  Porto  de  MoZé  A;  13.  Jullitf 


AV 


E  8obi%  o  pagamento  do  Real  d* A« 
gúá.  FroVis.  u  Junho  i787« 

143^.  Avenças  tão  piodem  ftzer  os  ren- 
deiros do  Convento  novo  nò  Reguengo 
'de  Tavira ,  paira  evitar  as  posses  ,  que 
injustamente  se  costumão  atiegar*  A.  i« 
jdnhó  1787.  Cap.  18. 


^^ò.  '•^-^•^*-^  dos  direitos  de  três  pór 
cento  do  novo  imposto  dás  fabricas  dò 
Reino  mandar^ò-ie  &^er  pelos  respecti- 
vos Superintendentes  dâ  Decima»  de  qua- 
tro em  quatro  aíAnos,  D«  íí.  Maio  1804. 


144!.  —  fa^ern  na  Mesa  do  Ver  ò 
Peso  os  níercàdoVes  de  merceailâ ,  que 
querem  usar  de  pesos ,  ou  balanças.  Editt. 
20.  Março  1806. ,  e  I.  Julho  1814. 


1442. 


das  communídades  reli- 


giosas mandárSo-se  fazer  com  o  Erário, 
sobre  o  pagamento  da  Decima ',  c  dá 
Contribuição.  Portar,  io.  Abril   1841. 

1443.  Averbaçãot.  das  suspeições  não 
se  pôde  fazer  aos  Desembargadores  nas 
ruas »  ou  nas  escadas  da  Relação  \  mas 
em  suas  casas  ;  nem  os  escrivães,  ou  Of- 
fíciaes  de  justiça  devem  aissistir  ás  paf« 
tes ,  que  o  contrário  quizerem  fazer.  ktí. 
Cf.  Outubro  1659. 


1444.  yfi^/jd'Archi.tectura  militar  esta« 
belecida  na  Bahia.  Providencias  sobre  o 
seu  adiantamento.  C.  R.  6;  Março  1713* 


«  I  w 

•  '  •    t       •  • 

1445.  Aulas  da  Congregação  doOra« 
tório.  Providencias  sporé  os  estudantes, 
que  as  fV(equettt|ò*  A.  15;  Março  íj^^^ 

1446*  Aula  do  Çotiiiheixiò  s6  ihan^ 
^oú  estabèleçfer  péla  Junt^  dèíle ,  e  tomo. 
Estat^  cõtifirm.  (lor  Aa2.  Dezeipbro  1756* 

^lis  Estatôtos  forSo  confiimidoí; 
Aà.tjf.  Maio  I7$9. 


AV 


í(p2  ) 


1449. 


de  Artilharia  foi  criada 


uma  na  fortaleza  de  S.  Julião  dâ  Barra 
em  Lisboa»  A.  9.  Abril  1762^ 


1450- 


de  Náutica  mandou-se 


estabelecer  uma  na  cidade  do  Porco.    C. 
R»   29.  Outubro  1764. 

t4ji. de  Engenharia  foi  extinctâ. 

L.  5.  Agosto  1779.  (Vid.  C.  2.  Janeiro 
179o,} 

t452*  ■  ■.  ■  dé  desenho  de  historia, 
ou  figuras,  e  de  Àrchixectura  civil  foi 
crUda  uma  debaixo  da  Inspecção  da 
Mesa  Censória ,  e  como»  A«  23^  Agosto 

1784. 


t±^3é  Aulas  militares  dos  regi nlentos 
cio  A 


J0rve«  Osqueestudão  nellas 
derti  íazer  exame  na  Academia  da  Ma- 
rinha. D.  13.  Agosto  179O4 

l4C4«  -'-«-^  de  Grattiftiaticá  ^  Humá^ 
Âiáádcs',  e  dós  primeiros  estudos  da 
comarca  de  Coimbra  são  da  inspecção  e 
provimento  do  Reitor  da  Universidíade ; 
que  procedierá  a  elles  com  os  exames » 
eyocos  dos  I^roifessores  do  Çollegio  das; 
Artes  ^  e  Lentes  das  outras  Faculdades  ^; 
que  lhe  parecer  ouvir;  arrecadandó-se 
á  sua  ^  ordem,  o  Subsidio  Ljtterario  d|a 
inésma  comarcdé  A*  17*  jAQciíp  1.791^ 


Os  que  não  tem  carta  de  apptovação  II 
delia  ,   não  podem  ser  guarda-livros  t)u  ' 
caixeiros»   C.  L.  30*  Agosto  1 770.  §.  5. 


1447.  Aulas  de  Grammatica»  Grego « 
e  Rhecorica  como  forão  estabelecidas  por 
todo  o  Reino*  A.  28.  Jtinho  1759* 

Primeiro  concurso  dos  Mestres  para 
cilas.  Edit.  28.  Julho  1759* 


2448.  Aula  de  Rhetorica  i^oi  mandada 
estabelecer  na  Universidade  de  Coim- 
.  bra«  Avis»  24.  Outubro  1761. 


AV 


«455.  Atila  àtDorímasíiâà  fnifii<ldii* 
se  abrir  uma  na  Casa  da  Moeda.  -D^  lá. 
Dezembro  i8oi. 


t4í6.  Aulas  mandarão-*  coririnuar 
em  casa  dos  Professores  de  Primeinui 
Lettras^  Avis.  26.  Julho  1 8o2« 


14^7^  :^j^é^^  de  Mathemàtica  ,  corá^ 

mercio ,  linguas  Ingleza  ,    e  Franceza 

forSo  mandadas  criar  na  cidade  do  Porto 

debaixo  da  inspecção  da  Companhia  dât 

vinhas  do  Ako  I>ouro.  A.  9.  Fevereiro 

1803. 

Seus   Estatutos  forão  confirmados 

por  A.  29.  Jullio  1S03.,  que  mandou 

addicionar  outras  aulas  de  Philosophia 

Racional  t  Moral ,  e  Agricultura^ 


1458. 


de  Mathemàtica  foi  esta-- 


belecida  uma  para  ensino  da  Brigada 
Real  da  Marinha.  D.  7.  Outubro  1 803. 


1459.  Aa listas  da  aula  do  Cortimercio; 
Suas  prerogativas  è  preferencia  ,  de  qtte 
gozão  para  os  cargos  e  incumbências  da 
Fazenda  Real.  C.  L.  30.  Agosto  1 7704 
$.  7*  c  scg. 


1460*  -~—  ou  praticantes  àe  pilotos 
forão  mandados  admitiir  a  bordo  dos 
navios  mercantes^  Avis^  25^  Novembro 
178U 

1461.  Avocar  pode  o  Jfuiz  dó  Tombo 
de  Siantarcm  quaesquer  causas ,  não  éoTm 
rendo  na  Mesa  da  Fazenda  ,  ou  da  Casa 
da  Supplicação.  Regim.i«Outubro  1586^ 
Cap.  15. 


146a.  '•s^'^  os  crimes  por  petição  pode 
o  Ouvidor  Geral  da  cidade  de  S.  Salva- 
dor .idò  BraziU  Regime  7;  Março  1609* 


1463. 


pode  o  Juit  do  Fisco  as 


causas^  quie  os  hereges  trazião  coiti  algu* 
màs  pessoas  antes  de  serem  presos*  Ro^ 
gim.  IO.  Julho  i6ao«  Cap.  29.  . 


AY 


(Si) 


AV 


I464.  Avocar  não  podem  of  Governa- 
dores do  Algarve  i  sua  Ouvidoria  os  feU 
tos  de  fora  do  lugar  do  sua  reaidencia. 
A.  23.  Abril  1623. 

A'  excepção  de  não  terem  parte , 
ou  d*clia  consentir.  A.16.  Outubro  1623. 

Não  podem  também  avocar  as  cau- 
tas de  coimas  ,  daninhos  ,  ou  crimes  de 
Tnorte,  A  A.  16.  Outubro  1623.,  e  4. 
Janeiro  1655. 


14^5.  "  pode  a  Relação  os  autos 
dos  delictos  commcttidos  dentro  das 
cinco  legoas  ,  aindaque  eiles  estejão  fora 
delUs.  Dentro  das  cinco  legoaspor  man- 
dado, e  fora  delias  por  carta.  Asa.  19. 
Abril  1615. 


1466.  ~  '■  quacscluet  cauias ,  que  lhe 
toarem  pódc  a  Junta  da  Cruzada  ,  ain- 
daqiK  estejão  pendentes  em  otnro  Juizo. 
Regim.  10.  Maio  1634.  $.  11. 


I467.  — —  as  causas  fora  das  cinco 
legoat  foi  prohibido  á  Relação  da  cidade 
doFono.  Provia.  R.  26.  Fevereiro  1648. 


I468.  ■ '  -  devem  os  Conservadores 
as  causas  dos  soldados  j>or  precatórias  , 
e  não  por  mandados.  D.  13.  Setembro 


I4Í9.  —  podem  os  Auditores  os 
crimes  commettidos  pelos  soldados  de- 
pra<  de  alistados.  Regim.  i.  Junho  1678. 


I470.  — —  não  podem  os  juizes  dos 
Fdtoa  da  Fazenda  os  bens  dos  culpados 
Mt  devassas  dos  Provedores  das  Leziras. 
D-  20.  Junho  1685. 


1471. não  pod'em  os  Corregedo- 

•w  da  Crime  da  Corte ,  senão  os  crimes, 
<)w  pi«vado»  merecem  pena  de  morte 
oitDral ,  du  civil , .  ou  cortamento  de 
lembro.  A.  31.  Março  1743  .$.  6. 


1472.  Avocar  não  pôde  o  -Juiz  ázs 
acções  novas  as  causas  dos  moradores 
das  terras  do  Infantado.  C  R.  1  c.  M7.1Ç0 
1766. 

1473.  não  se  podem  pelos  juizes 

de  commissão  as  causas  dos  privil^ia- 
dos,  com  privilegio  incorporado  em  Di- 
reito. D.  13.  Janeiro  1780.  (Vid.  Ass.  23. 
Novembro  1769., e  A.  22.  Junho  1805.) 


■1474.  Aveeaiorios,  Antes  dclles  cum- 
pridos pôde  o  Juiz  t  de  quem  se  avocão 
os  autos  ,  ou  papeis ,  mandar  ouvir  af 
partes  para  sua  imtrucção.  Ass.  29.  Maio 

«75»' 

Í475.  —  dos  juizes  commisíarios; 
a  quem  se  deu  faculdade  para  avocac 
autos,  devem  ser  cumpridos  indistincti- 
mente  por  quaesquer  juizes ,  ainda  o  dcá 
Resíduos ,  a  quem  depois  se  tornão  a 
rcmetter  os  papeis.  Ass.  33.  Novcmbra 
1769. 

/  Este  Ãssenio  deve-se  entender  com  m 
modificação  do  D.  13,  Janeiro  1780*  t  *  jÍ» 
22.  Junho  1805.) 


1476.  Avolumar  as  âzendas ,  e  fardos 
o  que  he,  e  cm  que  casos  tem  lugar. 
A.  20.  Novembro  1756* 


1477.  ^usenleí.  Como  ae  procede  coiií 
tra  cUes  no  Juizo  do  Tombo  dos  bens  da 
Coroa.  Regim.  i.  Outubro  1586.  Cap.9i> 


1478.  — —  As  fazendas  deUes  nau. 
fragadas  são  arrecadadas  pela  Mesa  dk 
Consciência  ,  e  não  pelo  Conselho  d» 
Fazenda.  C.  R.  3.  Julho  1609. 


T479.  Como  SC  remctte  para 

Lisboa  o  dinheiro  dos  que  morrem  bo 
Brazil.  A.  22.  Outubro  1611. 


1480.  .Ausente  o  Ministro,  quí  excede 
a  licença  ,  6ca  suspenso,  e  não  serve  sem 
mercê  regia.  A.  3.  Março  1613.  (Yid> 
Avia,  3.  Julho  1804.} 
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i48r.  Ausentei.  Pelo  Juízo  dcHes  ,  c 
xiSò  pelo  dos  Bispos  ,  se  tottia  conta  das 
heranças  dos  citrígos  ,  que  itiorrem  nas 
Conquistas  aò  iniestato.  CR.  15.  Novem^ 
bro  i644« 


Í482. 


para  for&  do  Reino  sem 


licença  que  penas  tem.  AA.  6*  Setem- 
bro 1645»  >  ^*  Fevereiro ,  e  5»  Setembro 
1646. 9  e  L.  6.  Dezembro  i66o» 


1483.  -—  Mandou-se  observar  o 
costume  de  pôr  em  sequestro  auas  pén- 
âões.  A.  28.  Abril  1647. 


1484.  Ausente  o  réo  depois  de  sen* 
tença  crime  he  citado  para  a  appellação 
por  editaes  de  oito  dias.  Ass,  13.  No- 
vembro ,i647« 


1485.  Ausentes ,  que  tem  procurador. 
O  Juízo  delles  nSo  toma  conta  de  seuis 
bens.  Pirovis.  18.  Dezembro  1650. 


1486.  — —  cm  Castella.  Providen- 
cias sobre  a  arrecadação  de  seus  bens. 
D.  17.  Agosto  1655. 


1487. 


em  Roma.  Mandou-se 


proceder  contra  os  Ecciesiasticos  secula- 
res ,  ou  regulares ,  que  para  lá  vão  sem 
licença  regia.  D.  7.  Março  1658. 


148S.  — —  para  fóra  do  Reino  (a 
t:kcepção  de  ser  para  as  Conquistas)  são 
castigados»  e  os  barqueiros ,  que  os  levão , 
não  mostrando  passaporte*  D«  19.  No- 
vembro 1660. 

O  mesmo  se  determinou  a  respeito 
dos  que  embarcão  para  o  Bnzil.  L.  20. 
Março  1720. 


1489. 


condenados  á  morte.  Po- 


dem os  juizes  mandar  fazer  execução  nas 
suas  estatuas  ,  quando  lhes  parecer  con- 
veniente ,  para  melhor  administração  da 
justiça.   C.  R.  19.  Junho  léftf. 


ÀU 


149o.  Ausentes.  O  Jui^  deli 
tohia  conta  dos  bens  dos  defunto 
quanto  houver  segunda  ^  ou  terce 
sencia.  C.  R.  29.  Janeiro  i694# 


í49ié  ■*-—  por  causa  pública  1 
industria  do  seu  contendor  não 
ella  prejudicados.  Ass.ij.Fevereir 


1492.  •*^-— ^  por  causa  volunta 
são  attendidos  ,  aindaque  depois  1 
brevenha  moléstia.  Ass.  4*  No 

'493»  *-*—  devem  achar  a  j 
que  não  requerem ,  nem  podem 
ren  D.  14.  Fevereiro  1761* 


í494«  «i^^  criminosos  I  que 
fóra  do  Reino»  forão  perdoados,  c 
A.  5.  Maio  1762*  (Vid«  D.  28. 
1761.}      . 

149^^  .«^^..^  Com  licença  da  l 
autoridade  tem  escusa  justificada. 
Abril  1764.  $é  4.  —  E  quani 
gozão  do  privilegio  de  não  serer 
mados  a  juizo.  A.  21.  Outubn 
—  E  nem  da  restituição  in  h 
A.  21*  Outubro  iSii.  5*  3- 


I496. 


por  dez  annos  ^  sei 


vedores  da  Decima ,  poem-se  v< 
suspensão  no  manifesto  ;  ficandc 
salvo  ao  credor  ^  e  a  Fazenda  Ri 
sol.  12.  Junho  1770.  $•  13. 


I497é  ■'■*'■  '  voluntários  para 
Reino  em  tempo  de  paz  perden 
dimento  dos  bens;  os  quaes,  x 
ausência  por  necessidade  ,  se  entj 
seus  herdeiros.  Mas  em  tempo  de 
para  o  paiz  inimigo  he  crime  < 
Magestade.   A.  9.  Janeiro  1792. 


T498.  Aulês  das  fazendas  desça 
das  como  se  fazem.  For.  15.  C 
1587.  Cap*87.^  c  Rcgim.  2.Junh< 
Cap»  100» 


AU 
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1499.  Autos  contra  os  culpados  nas 
Posturas  da  limpeza  fórma  o  Vereador 
do  Senado ,  que  tem  o  Pelouro  delia. 
Regim.  30.  Julho  i59i«  $•  30. 


1500. 


fazem  os  Provedores  das 


comarcas,  quando  acharem,  que  alguém 
intimidou  »  ou  impedio  os  lançadores 
nos  arrendamentos  das  propriedades  dos 
Concelhos*  A.  6.  Dezembro  1603. 


ijof  #  — *•  devem  os  escrivães  levalos 
cm  pessoa  a  casa  dos  Desembargadores  , 
c  não  entregalos  em  Relação.  Regim.  7. 
Junho  1605.  §.  6. 


IJ02.  -"  náo  se  padem  processar  , 

•em  distribuição.  E  os  Juizes  autúfão  os^ 
escrivães ,  que  os  processão  sem  ella.  L. 
3.  Abril  1609. 

{Vid.  A.  23.  Âiril  1719.1  ^/s^  imp&âm 
à  pm  de  nuUidadi.) 


^503- 


sentenciados  em  fíelaçâo. 


Os  seus  defeitos  não  podem  revalidar-se 
depois  disso.  Ass.  ao.  Março  1 6o6. 


•  1504^ É.  para  ds  Recursoís  de  força 

tem  obrigação  os  Cotleitores  de  dar  os 
próprios ,  aliás  procede-se  a  compulsão 
pOT  todos  os  meios.  C.  R.  29.  Setembro 

161 7. 


15CÍ5, 


dos  delictos  commettidos 


dentro  das  cinco  legoas  pode  a  Relação 
tvocar,  econro,  aindaque  cHe»  estejão 
íora  delias.  Ass.  19*  Abril  i62^« 


IJ06. 


do  poder  dos  escrivães 


wo  podem  mandar  tirar  os  Julgadores  , 
linda  os  mais  graduados,  c  sórncnte 
pedilos  por  precatórias  ,  e  ávocatorias» 
D.  24.  Novembro  1644- ,  e  A.  23.  Ou- 
tubro 1752.  (Vid.  Ass.  29.  Maio  1751.) 


^i5oy.  -aL-í»^  que  correrti  na  Relação, 
nSo  pode  a  Desembargo  do  Paço  nrandar 
^r  perante  j^L  D«  lò»  Serecitbfo  }646» 


AU 


1508.  Auto  com  seis  tesrcrnunhas  deve 
fazer  o  Juiz  do  lugar,  em  que  o  cigano 
for  morador ,  e  remcttelo  ao  Corregedor 
da  Corte.  A.  24.  Outubro  1647. 

(O  A.   10.  Novembro   1708.   manda 
remei íelo  ao  Regedor.) 


1 509.  — -  fazem  os  Corregedores  dos 
bairros  ,  os  das  comarcas  ,  e  os  Juizes 
de  Fora  dos  que  fazem  desafio :  e  como 
procedem.  L.  16.  Junho  1668.  (Vid.  A# 
30.  Agosto  i6i2.} 


1510.  — •—  se  faz  dos  estudantes  de 
Coimbra,  qoe  andão  com  a  capa  por 
cinria  da  cabeça.  L.  20.  Setetnbro  1674* 
(Vid.  L.  25.  Abril  1674.} 


íStr 


fazem  os  Provedores  dos 


paradores ,  e  escrivães  ,  que  vão  á  cor- 
reição dos  Juizes  dos  órfãos.  A.  5.  De*^. 
zembro  ]686tf 


iji2,  éi,^,^;^  4e  fe^Istencià  feita  aos 
Provedores  das  comarcas ,  ou  seus  Of- 
íiciaes  devem  ser  remettidos  aos  Corre- 
gedores ,  ou  Justiças  Ordinárias  para  os 
julgarem  ,  porque  elles  para  isso  não 
tem  jurisdicção.  Mas  sendo  como  Con- 
tadores da  comarca  ,  e  sobre  objectos  de 
Fazenda  Real ,  pertence- lhes  o  conhe-» 
cimento.  Ass.  10.  Novembro  i69i. 


15^3*  *^-^  ^  inventários  dios  haviosg 
e  bens  dos  corsários  ,  que  dão  á  costa » 
fazem  os Officiaes  da  Fazenda:  e  he  tudo 
revisto  pelo  Provedor  da  comarca ,  que 
dá  contaé  A.  20.  Dezembro  1713. 

(As  ultimas  providencias  sobre  o  regu^ 
\  lamento  e  administração  das  alfandegas  re^ 
vogarão  esta  Legislação ,  que  o  antigo  syste-» 
ma  fazia  necessária. ) 


T514. 


dos  presos  pobres  nSo  se 


devem  demorar  por  falta  de  pagamento 
d)e  custas.  A.  31., Março  1742*   $.4. 

{Vid.  A.  5.  Março  1790.  §.  5.,  ^ue 
providenciou  6  modo  dos  escrivães  arrecê^ 
darem  ametade  dês  salários.) 
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t^T5*  Autos  de  achada  de  facas,  e  ar. 
ttias  prohibidas  fazem  os  alcaides  e  mei- 
rinhos em  vinte  e  quatro  horas ,  e  comOé^ 
A.  31.  Março  1742.  §•  12. 


*5í 


é. 


próprios  sobem  pára  os 


Juízos  superiores  por  appellação  ,  ou 
aggravo  ordinário  ^  ficando  o  traslado 
nos  inferiores  por  boa  lettra ,  e  como< 
A.  18.  Agosto  1747. 

(O  Ass.  24.  Março  17534  exceptuou 
ãesta  regra  indirectamente  o  caso ,  em  que 
se  appellãy  ou  aggrava  ordinariamente  da 
liquidação  da  sentença  1  porque  ficão  os  prO'^ 
prios  autos  no  Juizo  ,  e  sobe  o  traslado :  e  ò 
cutro  ÀsSé  22.  Maio  17X3.  exceptuou  iam'» 
tem  todos  os  casos  ^  em  que  bá  recurso  dos 
Juizes  ecclesiasticos  ,  porque  então  sobindo 
os  autos  próprios  não  fica  deites  traslado  no 
Juízo  inferior é) 


1517, 


pfoprios  das  inquirições 


sobre  os  herdeiros  das  pessoas ,  que  mor- 
rem no  Ultramar ,  remettem.se  para  o 
Juizo  deprecante.  A.  27. Julho  1765.  $.2. 

(O  A.  26.  Janeiro  1780.  manda  deixar 
CS  autos  perpetuamente  no  cartório  respectivo , 
f  entregar  as  sentenças  para  pagamento  dos 
interessados  ;  só  com  á  cautela  de  ficarem 
gllas  averbadas  nos  autos  principaes.) 


1518.  ^-—  próprios  váo  ás  Relações 
Hos  aggravos  interpostos  dos  Correge- 
dores ,  ou  Provedores  das  comarcas  so- 
bre as  licenças  dos  casamentos  entre  as 
pessoas  das  corporações  dos  artífices ,  e 
da  plebe<  Ass.  10.  junho  1777* 


1519. 


próprios  setli  ficar  trasla- 


do se  rcmettem  aos  Superintendentes  das 
Coudelarias  nas  commissõcs^  que  dão 
ás  Justiças  Ordinárias.  Ord.  6.  Outubro 
1788. 


'  1 520.  Auto  de  prisão ,  habito ,  e  ton- 
sura  deve  fazer  todo  o  Official ;  que 
prende  qualquer  pessoa  » e  na  sua  falta  o 
carcereiro  na  entrada  da  cadeia.  Portar. 
18.  Agosto  1751. 
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i^lt.  Auto  faz-se  pelos  Mi 
Criminaes  do  Reino  das  pessoas 
usão  de  vestidos  feitos  de  fazenda 
entrada  he  prohibida*  A«  14.  Nov 

1757.$.  2. 


í^2l.  Autos  pendentes.  t>a  sen 
que  os  reforma ,  aggrava-se  ^  quan 
havia  sentença  final ;  e  appella-sc 
do-a  havido.  AsSé  23.  Maio  1758 


ts^i- 


de  achada  de  unif< 


QU  armamentos  militares  fazem-se 
os  que  usão  delles »  sem  lhes  conr 
perguntando-se  as  testemunhas  m 
rias ,  e  formando-se  a  culpa  em  pj 
summario ,  e  verbal ;  remet tendões 
ao  Intendente  Geral  da  Policia 
mandar  proceder  na  forma  das  Icíj 
fké  20.  Outubro  1763. 


1524, 


de  Corpo  de  delict 


perguntas  de  testemunhas  fazem- 
que  desertão  para  fora  do  Reino. 
Setembro  1765.  $•  7. 


152^.  .-*^-*ii  que  corre*  pela  ji 
oU  á  instancia  dos  Procuradores  1 
e  outros  Fiscaes  sem  parte »  não 
o  sello ,  senão  no  fim»  Portar.  2a 
1811. 


í  526.  Autor  deve  seguir  o  foro  < 
Ass.  23.  Novembro  1769. 


1527.  — -  deve  pelas  regras 
de  Direito  provar  a  sua  intenção , 
pendente  da  confissão  do  réo.  A 
Maio  1783. 

■ 

2528.  Autoridade  de  cousa  ji 
Do  respeito ,  que  se  lhe  deve,  dep 
paz  pública  do.  Reino.  Provis»  10. 
ço  1764. 


1529.  ■  ■  ".  ou  approvação 
Quaes  são  os  factos,  que  por  Direi 
portão  o  mesmo  para  se  julgarem 
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ÁZ 


tttkhs  com  cllá  quaesquer  cápelíáSé  A< 
^y.Márço  1788» 


rjjo,  Autóridádc^fcivís,  militares  ^c 
fcciesiasricas  sendo  infama  Jas  de  traição. 
He  do  dever  de.  cada  v.issallo  d^iiun- 
daroautori  que  pôde  ser  preso. por  eU 
k  ÍX  20.  Março  1 809.  §.34 


m^< 


superiores,  que, recebem 


ordens,  são  mais  responsáveis  por  cilas, 
que  as  subalternas ,  a  quem  se  dirige  sua 
cificução»  Avis.  28.  Março  1810; 


15}!.  Auxiliares.  Seus  privilégios.  A. 
if  Novembro  1645.  í^id.  A.  6.  Feve- 
iqipi654. ,  D.  22.  Março  175  i«s  e  A. 
l.  Setembro  1 8004 J 


m^ 


Òpovo  de  Lisboa  foi  oscu- 


lados Terços  dellesé  A.  29.  Fevereiro 
i66f  (Vid*  D.  14.  Novembro  1664.) 


1534.  -^-*-  Toiclos  òs  *f  erços  ^l^s 
ibrio  denominados  Regimentos  de  Milí- 
cm,  e  os  Mestres  de  Campo  Coronéis. 


153^4  Azeitão  foi  criada  viílai  D.  19. 
Outubro  17594 


1536*  Azeite.  Mandárão-se  guardar  a 
'('peito  da  sua  expot tacão  as  antigas 
Fofidenf€ias«  D«  i8é  Abril  i66j. 


'537. 


Quem  ó  introduz  sem  li» 


ccnça,  ou  extravia  os  direitos ,  que  pe- 
flM  tem*  A  A.  tii  Agosto  169a. ,  è  20. 
Setembro  1710^ 

Foi  permfittida  aí  entradi  dcTlè.  A  A. 
^4« Novembro  1714., e  10.  Abril  1715. 


M3». 


comprado  eití  urWa  ferra 


I*f»  se  vender  em  oulra ,  comt> ,  e  íjú áif* 

do^o^  sisa.  Ord^.J.  Novembro  1761. 

.  i VkW  Regimi.  i-j-  Fevcrcifo  Í554,  > , 


1539.  Azeite.  O  contrato  Heíle  córrti 
prebende  também  mel ,  cera,  cebo,  di« 
zima  de  sabão  preto  ^  e  os  direitos  dos 
outros  géneros  r^pectivos  ao  contrato^ 
Condiç.  6.  de  12.-  Março  1765* 


t54Ô.    -^^-^  Nova  arrerraraçSo  dp 
cootiico  ddlei  A.  17.  Desembro  1795^ 


154 í.  ii^— —  dé  peixe.  Foi  permittido  á 
qualquer  preparalo  no  alto  mar  ,  e  ven- 
delo  depois  debaixo  das  mesmas  condi^^ 
ções  do  contratOè  Aé  i8.  Maio  i798# 
$*  í*  ■  ...  -^  í 


1542*  -^--^  aindaque  entre  em  Lisbosi 
peU  fo£  »  despachasse,  nas  Sete  Casa/f. 
RcsoU  8.  Março  9  e  JEdit.  2«  Mai^o  18064 

Foi  livre  a  sua  venda  em  armazena 
e  tendas  por  doua  aonos.  Edit*  ji  Outu^ 
bro  i8o6« 


.  1543^  «2— b.  paga  sõ  meios  direitos  j 
sendo  importado  péla  foz  em  qualquer^ 
porco  do  Kcinoé  D.  9.  Abril  1 8o6« 


\  ^44«  ..; — '^  Foi  prohibida  á  suá  sáídá 
e  embarque  sem  licença^  Edit.  9.  No^ 
vembro  i8iq. 


i^^^.  .^^.^^  Foi  perdoada  raeiá  sisà 
d'entrada  em  Lisboa  por  quatro  mezes  '^ 
sendo  da  terras  Portar.  9.  Janeiro  iSi2é 


* 

i^àfo.  -^-^^— -Como  sé  providenciou  soa 
entrada  e  saida  de  Lisboa.  Edit.  i.  Fe-2 
véteirò  i8i2< 

»  .  . .    •  ■    •     ■ 

Mandoit*se  mániiestan  Edit^  7.S&< 
tembro  1814. 

1^4^.  ...^..-^di  de  palma  da  Ilha  d^  S« 
Thomé  i  e  as  manutacturas  de  sabão  feito 
delle  forão  declaradas  isentas  db.  todos  e 
quae^quer  direitos  poi^entrada  esaidártn 
todas  asalèindegas  dosF«stádos  de  I^orf^ 
cu]^»  A. .ao4  Setembro  í  81  j.^       ^ 
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i\  2:?. 


ílt»^ 


7T      A 


r 


/r 


•  k 


»    .• 


. ..... ,.     ^f^     ■ 

1.  IjAcalhâo^quetctn  pago  direitos  j 
ân  Uább0U  PracteMié  ftrespeiío  delle 
cm  todos  nfitnnáç^^o  mesmo,  que  na 
do  Porto,  Rcsol.  21.  Agosto  1795. ,  cm, 
Prpvis.  20,  Setembro  1799. 

í  •  •  • 

f 

2«  ^-^^-"^  e  amiz  foi  permktida  a  sua 
txpamt^  paia  a  Esst«mad«ra  Hospa- 
nhola.  Portar.  24.  Fevereiro  1812»  ' 


3.  Báeamàrtei  «Sòprohtbiéoi »  < 
-trmai^  curtas.  A.  to»  Abril  i66o# 
( Yid.  IX  29é  Maio  1^59*^) 

'  4«  Bacharéis.  VíMAmx-4t^  que  o 
aembargo  do  Paço  remettesse-iima 
dos  despachados »  e  dos  lugares,  que  es« 
tavSo  para  ser  providos ,  consultando-se 
x>  meto  de  fical-em  pouâirtle  fo«l#  Cé  R. 
12#  Outubro  1623. 


B 


r 


5 


-  Mandar3o-se  fazer  as  consuU 


tas  délfes  para  os  lugares  tfe  iettfai&«  '•  at« 
tendendo*8C'  á  idade  ,  inteireza  «  bom 
talento ,  e  suffíciencia  ,  declarando-sé 
os  serviços  e  qualidades  pessoaes  dos 
propostos.  C  R.  IO.  Novembro  1629. 

6i  — '~  Foi  prohibido  subirem  juntas 
tnaís  de  quatro «  ou  cinco  consultas  deU 
Ics»  D»  iQ*  Outubro  1645. 


que  pretendem  entrar  nos  Iu« 


gares  de  Ictcras ,  não  podem  casar  com 
Qriadas  dos  Ministros  ^  que  os  consultSo^ 
A.  25.  Maio  1 647* 


8.  — *-  nãd  pbdem  ler  tio  Desèm* 
l)at]gb  do  Paço,  iKfth  t<erem  prática  de 
doas  annol  nós  âudftòrtos  1  nem  aér 
t^fnsúltadct ,  t&o  tendo  votos  dé  ter  lidc> 
"bem  I  'òir  mtmo  bem.  Olfç^.Jfimho  r^y; 
( Vid.  ResóK  1 8;  \k:tí^;DSíKfí[l  7314 


BA 


Deciaitni.^ ,  qtie  Ô8  legistas  t 
86ilmailno,  e  tendo  feito  exame  | 
seis  meze^y  e  os  canonistasufi 
ResoL  31.  Agosto  i723# 

(Vid.  D.  19.  Julho  1673. 1  ( 
18.  Deietnbro  I7?2.V     " 


9.  Bacharéis.  Foi  prohibido  ( 
as  mecânicas  delles  nas  consultas 
lugares  de  lettras*  D.  14.  Maio  i 


.  .  10^  *"■  >  legistas  preferem  n 
pachos  aos  carioniscas.  D.  19. 
^673- 


in  —^  pcftitemriâdc»  peio 
batgo  dò  Paço  a  cursar  mais  tci 
Universidade  de  Coimbra ,  não  t 
ler  sem  cufnprir  a  penitencia. 
Julho  1716.  - 


•   t  < 


12. 


•«ftMi 


não  lendo  bem ,  o^ 
bem  por  todos ,  ou  pela  maior  p 
votos  da  Mesa ,  não  são  cons 
Résoli  31.  Agosto  1723. 

( Pai  depois  moderada  esta  2> 
Resol.  18.  Dezembro  1732.) 


n 


■*^ 


antes  de  ler  devemos 


litar,  como  os  Cavalleiros  das  < 
ResoL  18.  Dezembro  1732. 


14.  ■■  ■  despachados  para  os 
de  lettras  comão  togo  p3sse,  a 
os  actuaes  èstejão  dando  residen 
3.  Março  1760. 


IS- 


•Ib* 


Licenciados  ,  e  Dout 


rio  dispensados  de  ler  no  Paço ,  a 
tandq  as  suas  cardas.  D«  13.  Julh< 

( Fd  saicítaia,  erevutada  ajon 
èuh^réa^s  pHa^C.  R.  3.  >«h 


BA 


CP9} 


BÀ 


i6.  Bachartís  formados  fítn  l^hiloso-* 
phia  preferem  a  outros  quaesquer  para  ás 
cadeiras  de  Philosophia  moral ,  e  podem 
ensinar  t  ser  mestres  ^  sem  ser  examina- 
dos. D«  6.  Maio  1782. 


i^róVidefhcias  sobrei    a  iua 
DD.  m  Maio,    4.  Jiinho,  e 
Aviss.  j  j.  Junho  i  e  20.  Setembro  1789. 


kitursi 


18.  Baga  de  sabugueiro.  Fòiprohibi* 
dolançala  nos  vinhos  do  Douro.  E  ainda  j 
criar  os  arbustos ,  que  a  dão  no  distxicto 
da  Companhia ,  e  cinco  legoas  á  roda* 
A.  30*  Agosto  ?7S7.  $.2. 

Estendida  a  prohibiçSo  de  criar  at 
arvores  a  todas  as  terras-  da  Btm,  Mi^ 
abo ,  e  Tras*os^Móhtes  j  e  contra  todos 
01  que  introduzeni  as  bagas ,  oii  âè  derii 
tro ,  ou  de  fóra  dtta  tred  proYÍfictas#  A. 
li.  Novembro  17^1.  $4  ^é 


19^  Ba^éiço  ác  ^títoni.  ^€ígínkinto 
à  administraçSò  delle.  15.  Outubro 
163a 

Foi  addkkxiddo  etirãS.  JuHio  Í63U 


.  1õ.  Bagageiros  ,  que  Se  alistaretii  para 
K)0mpfthíuir  os  'sddados  auxitiares,  go- 
iSo  dos  prívilegtdi  deites »  c  àoi  pagos. 
A.  24«  Novembro  1 646. 

2í.  — ^^^—  do  serviço  dos  Exércitos  allía- 
dosforSo  reputados  desertores,  deixan- 
do^ antes  do  tempo ;  e  fkao  sujeitos 
w  Conselhos  de  guerra.  Portar.  13. 
ftverciro  1817.  §§.  I.  3.  e  5. 

Penas  contYa  os  que  lhes  dão  ásflo , 
cpren>ios  aos  que  o»  prendem.  íbid;]^^. 
7. 8.  c  9» 

22*  — «i.  que  náto  coWpaí/JCbtt^  i  $tírtdo 
diamadòs ,  reputão-sc  desertores,  ^fão 
s^vem  mais  oc  seis  mtíies.  Forcar^  9. 
Maioi8i2-  §§.  i.  C3. 

.  f  '        i  ■* 

^.  Èaitei  m  C6tlX.  Qntta  osStít^  tfá 
CDQéeiittr  em  sua cásá ,  que  peiift/tcim; 
^vaté  19.  Nóveiíibtà  174^.  *  ^  -  ^ 


244  BãirtbSé  Mandou-se  dividir 
boa  em  dez  ,  e  qoe  para  cada  um  hoa« 
tcsse  um  Ministra  Criminal.  A.  30.  Dt* 
%embroi6o5« 


25^  .^-..^  de  Lisboa  cònKy  fbrSo  divh. 
didòs  entre  os  Ministros  Criminaes.  Eco- 
nomia è  policia  de  seu  govertio.  A  A» 
^5^  Dàembro  i669;,-e^5é Março  i74Si. 
que  Ibes  deu  nova  forma  e  amplitude. 
(Vid.  Lé  ao.  Agosto  1654.) 


26.  ^"'^  Áo  ^titit^  Gortio  se  ttt 

repartição  delles  entre  os  Corregedores 
do  Crime  da  Reklção  e  o  Juiz  do  Crime. 
A.  i6«  Fevereiro  »  e  Assentt.  9.  Outubro 
1710.  i  c  4*  Fevereiro  1713. 


2%  jS/i/>/i  se  da  aos  OfBciaes  militares^ 
que  são  conidenadps  por  sentença  a  pri- 
slo  alem  de  dóus  arinos  ;  ou  involvendo-^ 
se  na  condenação  a  circunstancia  de  dcai 
gredo.  A.  23.  Abril  1790.  $«3é 


<  •  •  "  - 

1%.  <— 2-2  dbf  targò »  06  ()OStõ  iTingúem 
pôde  dar  sem  lictnça;  a  qual  ha  de  obter  ^ 
declarando  por  escrito  rto  Tribunal  com- 
petente o  posto ,  e  as  razões  ^  que  tem 
para  »  dimissão ;  e  antes  da  decisão  deve 
continuar  a  servir.  A.  12.  Agosto  i793« 

19.  — ^acabada  a  guerra,  msmdoã- 
se  dar  aòs  qoe  assentarão  praça  volunta*^ 
riamente.  A.  23.  Fevereifô  1797.  §.  6. 


50. 


dos  soldados:  da  Brigada 


Real  da  Marinha,  casos  em  que  he  ad- 
Thittida  í  e  a  quem  pertence  dala.  Por- 
tar. 12.  Agpsto  i8oo.  9  e  D.  30.  Setem- 
bro 1802. 


3^- 


díos  Milicianos  cotnò ,  e  em 


(Jue  casos  se  permitte.  Regulam.  20.  De- 
2ernbro  x8o8.  Tit.  4.  Cap.  4. 

^1.  ÉatÁnçóS  fazetn.  0$  Contadores  do 
Êrtrritir  amiUítlmente^  c  Côn«).  C.  L.  22* 
\  Dezembro  1761.  Tit.  í  5.  $.  i. 


.Si 


B.^ 


C  íf  «I ) 


R« 


33«  Balanço  e  recenseamento  de  sua 
coma  entjfegâo  annualmente  os  Almo^ 
ssarifest  Recebedores,  e  AdminUcrado^ 
res  da  Fazenda  Real  aos  Provedores. das 
comarcas ,  como  Contadores  da  Fazen* 
da  y  que  os  remercem  ao  Contador  Geral 
do  J^rario.  A.  1 2.  Junho  i8oo«  §•  8. 

£  formando-M  deíles  um  geral ,  e  de 
todos  os  cofres,  que  se.achSo  fóra  do  ^- 
rio^para  ellQse  remette  aanualaiente*  $.9. 


■  v 


34*  Baldeação.  Quàes  sao  os  direitos 
delia »  como  se  concede,  e  em  que  casos 
se  nega.  For.ij.  Oatuivo  1 387.  Cap^  73. 
cseg. 


35.  -— —  de  fazendas  não  tem  lugar  , 
em  quanto  os  navios  estiverem  fóra  da 
barra#  Regim.  2.  Junho  1703*  Cap.  i. 


36*  — ^  não  sé  admitte.  nos  azeites, 
cmbidas  de  fèra  dó  .Reinos  À.  20.^  Se« 
tembro  171o. 


•« 


37»  ■■-■'■■  foi  concedida:  aos  géneros 
cmbKEircados  de  Goa  para  o  Reino.r  C4  R* 
12.  Março  1779. 


•        t 

3}t.  ~—  não  se  concede  aos  géneros, 
que  se  vão  vender  a  Goa,  e  sim  aos  que 
lá  se  levão  para  virem  para  Lisboa ,  ou 
outros  porcos  d* Ásia.  E  coroo  se  regulão 
os  direitos  delia  nas  fazendas,  que  vão,  ou 
vem  de  Macáo.  A.  8«  Janeiro  1783.  $J. 

( yid.  D.  29.  Janeiro  1789.,  quefoisus^ 
penso  pelos  D  D.  i  $.  Fífvereiro  y  e  27.  Afaio 
1789.,  AÂ.  7.  Âgosio  1 795. ,  2 5*  Novembro 
1800. ,  ^  27.  Óezembro  i%02,  A  ultima 
JLegislação  nesta  matéria  be  o  yf.  4.  /vrt'^- 
reiro  iSii.,  que  revogou  toda  a  antecedente.) 


39.  ^^TT  Os  direitos  delia  pagão  *ó- 
mente  as  fazendas ,  que  em  Lisboa  ae 
embarcão  para  a  costa  do  Malabar ,  e 
portos  alem  do  Cabo  da  Boa  Esperança 
cm  navios  Portuguezes  ;  e  também  as 
que  se  carregão  por  escala. nas  II hs^  e 
Brazil ,  á  excepção  de  tabaco^  A«  X7« 

Agosto  1795.  §$.'  l.  %.  C  3/  .';.,'  ,  : 


;4a  Baldeação  concede^ie.aQt  j 
que  vem  de  retorno  de  Goa,  e  < 
pórtcA  do  domínio  díe  fWtugal, 
Ag9ttbí79S.  $.  3í     »     • 


41.  — --^  Mandou-se  pagar 
dous  por  cento  de  direitos .  dei 
fazenclas  do  Brazil . ,  que  dos  .p< 
Lisboa  9  ou  da  cidade  do  Porcc 
portarem  para  os  estrangeiros  , 
dearem  dos  navios,  que  os  cc 
para  outros  com  o  mesmo  destine 
Janeiro  1 81  !• 


42.  -^— .  ^  direitos  delia  nâ 
gão ,  qqando  o  donp  por  caso  sij 
rorça  maior  se  vcobrigado  a  mi 
retirar  os  fuiylo^.de  bordo.  Di. 
zenabjTQ  i8.ii«         _; 

■    ( Dedar.  peíáA*  26.  Maio  1% 
quanto  ás  fazenda^  ,.  ou  gemros^] 


43*  AMe//bi  pMblicos  s^o  por  s 
reza  pertencentes  ao;  ppvoS|  con 
minados  para  a  sua  subsistência 
ção  do^iseas  rebanhos^;  Ç«.  L,  í;; 


44«  •»^*-*-  de  Cotin|(;po  term< 
randella  mandárão-se  repanir.  JC 
1801. 

Esta  determinação  estendei 
das  as  terras  da  comarca  de  M 
D«^8«  Junho  i8oi« 


45.  ■■  »*  dos  Concelhos  for 
dados  distribuir  com  prefcrcnci 
Ihps^  viuvas  dos  soldados,  que  : 
fem,  e  bem  servirem  na  guerra 
e  D.  5*  Julho  i8oi« 


;  469  Baldio  de  Valongo  em  O 
mandado  xiultivar ,  e  arrendar , 
D«  u«  Setembro  1 804. 


47.  Baldios  dos  Concelhos, 
^ff uta(jk>s,  ^rrendão-se  como  os  n 
émpi^çav  A.  %t.  Novembro  iS 
£  querendo  a, maioridade 


BA 


íí  -í^i  ) 


BA 


ndores  divididos  entre  si  refttrte^^  o 
terreno  por  louvados»  com  a  natureza 
de  prazos  perpétuos  ^  sem  precisão  de  ir 
í  praça.  íbii.  $»  IQ* 


48.  Béth.  Arrematação  do  seu  con- 
trato.  A  A.  i8«  Fevereiro  i765«t  9.  Julho 
J768.,  7*  Maio  1774*  >  e  7.  Dezembro 
1786. 

Foi  concedido  a  todos  os  negocian- 
tes o  pesca  las  no  alto  mar »  com  as 
mesmas  condições  dos  contratadores.  A. 
] 8.  Maio  1798.  $.  !• 

E  fazer  pescarias  sedentárias  em 
qualquer  das  Ilhas  de  Cabo  Verde«  Ibid. 

Í(.2. 

Foi  extincto  o  seu  contrato »  ficando 
livre  a  (odos  a  pesca  ,  e  dando-se  várias 
(providencias  para  sua  continuação*  Os 
pescadores  estrangeiros,  servindo  a  bordo 
dos  navios  Portuguezes  por  dez.  annos , 
iicão  aaturalisados.   A.  24.  Abril  1801. 


49*'  Banco  para  o  desempenho  das  ren- 
das da  Coroa  se  propôz  organizar  em 
Lisboa  D/Vo  Preston.  A.  31.  Dezembro. 
1652.  -^  £  deQ*se4hc  Regimento  26. 
Junho  1655. 

jo.  — —  público ,  em  que  não  p6dc 
recear-se  fallencia ,  he  uma  Companhia 
<ie  Commercio  »  como  a  do  Alto  Douro. 
C.R.27.Setcmbro  1756.  —  E  a  do  Pará. 
A.  16.  Maio  1757. 


'    51,  —  pâblico  nacional  foi  criado 
um  no  Brazil ,  fazcndo-sc  por  interven- 
ção delle  os  saques  dos  fundos  do  Real 
Erário ,  as  vendas  dos  géneros  privati- 
'i^os  dos  contratos  e  administrações  da 
'  Faicnda ,  vencendo  a  commissâo  de  dous 
•  por  cento ,  alem  do  premio  do  rebate 
dos  Escritos  d'alfandcga.  — Mandái5o-se 
^ttx  nelle  todos  os  E>epo6Ítos  públicos  , 
^  08  empréstimos  de  dinheiro  a  juro  dos 
órfãos ,  Ordens  Terceiras ,  e  Irmandades. 
A*  e  Estar.  1 1.  Outubro  1 8oS«  ^ 

5 2i  BáHiírírás'.  Quacs  deviSo  trazer  os 
Wvios  Portuguezes  na  Armada  He^pa- 1 


j j.  Bandeiras  com  as  Açybas  Râues  t, 
quadra  só  podem  trazer  os  navios  de 
guerra ,  e  quacs.   A.  26.  Janeiro  1692* 

54.  —  novas  com  InscripçÕes  i1ov;í^ 
forão  dadas  aos  Rêgímeiltos  »  que  mili« 
tárão  no  Rousillon.  D.  17.  Dezembro 

Novo  plano '  delias.  D.  1 9.  Maio 
íSo6.  Cap.  I.  $$.  27.  e  28» 


55*  Bandeira  neutra.  He  duvidosa  e 
contestada  a  grande  questão ,  se  ella  ca* 
bre  a  cargsi ,  e  salva  os  effeitos  do  ini« 
migo ,  e  por  isso  não  tcni  até  ao  presente 
o  Direito  convencional  da  Europa  esta-« 
belecido  em  semelhante  matéria  princi- 
pios  fundanientÀeS|'uniformes^  econstan* 
tes.  D.  16.  Dezembro  1 800. 

{Declara  o  §.  5.  do  A.  9.  Maio  I797# 
sobre  a  intelligencia  da  reciprocidade  aU 
promettidaé) 


j6«  Bandos  dos  Gotvernadores  dás  Ar« 
mas  como  se  fazem  e  publicSo.  Regim* 
I.  Junho  1678.  $é  6« 


57.  Banhos  das  Caldas.  Só  nelles  01 
militares » tom  licença »  vencem  tempo  c 
soldo.  Avis.  u  Setembro  1758. 


^8.  -'-—  não  podem  publicar  os  pa- 
rochos  sem  consentimento  dos  pais ,  ou 
superiores  dos  noivos.  Avis.  lo.  Janeira 
17714  (derogado  pelo  D*  iç.  Maio  1778.) 


59.  Banqueiros  nio  podem  demandar 
as  dividas  das  contas ,  que  nSo  vierem 
as^nadas  pelo  Agente  de  Portugal  em 
Roma#  A.  234  Julho  1623* 

60.  ^arão.  O  que  tem  este  titulo  pre« 
cede  I  ^endo  Ministro  >  aos  outros  do 
Tribunal ,  que  o  não  tem ,  aindaque  sejãa 
mais  antigos.  A«  i6.  Junho  1786* 

ff 

61.  Êarcas  de  fwsisagein  dá  ckíftdt  á» 

26 


BK 


i  i«»  5 


MÃ, 


Poeto  inaiMÍátlo>te  «•ubelecer.  Avis.  6. 
Mato  1744. 

62.   Barcos  com   mercadorias  devem 
vir  direitos  ao  cáes  d*alfandçga«  For.  15.  ; 
Ovtubro  is87.  Cap.  68. 


63.  — ^»  do  Tejo  não  podem  apro-  , 
ximár-se  das  eiras  dias  Lezif^s  sem  li- 
cença do  Almoxarife ,  e  como  êlla  se 
concede.  A«  21.  Julho  1608. 


64*. «— -  da  palha  nSo  se  despachão 
cm  jUsboa  sem  bilhiitç  da  Casipha.  O. 
17.  Julho  1753. 

6j.  ^.,.^,^  para  q  conducçSo  do  vinho 
do  Douro  devem  «er  nomerados.  L«  30. 
Agosto  175 7*  §•  6. 

Seu  tamanho  ^  eqoe  pipas  podem 
conduzir.  A.  16.  Dezembro  1773-  $•  8. » 
c  Edit.  30.  Julho  1779. 

Sua  cotação »  ««gulamentó  econo- 
ankrp  a  respeito  dat  viagras,  e  obrigações 
dos  arraes  »  seus  privilégios ,  ecc.  IX » c 
Regim.  24.  Dezembro  1 803. 


66.  •-— «•  forSo  numerados  no  Tejo 
para  pagamento  do  Tragarnslbo.  Edit. 
22.  Março  1804. 


67.  BãT^eint  ^  q«e  levSo  «  embarcar 

«)gumas  pessoas  sem  passaporte  aos  na* 

/vios ,  que  tem  passado  ia  teire  de  Belém, 

que  penas  tem.  L.  6. 1)ezembro  1 66o. , 

e  A.  6.  Outubro  1705. 

NSo  devem  conduzir  vinhos ,  ou 
*aKÍtes  descaminhados » c  com  que  penas 
se  o  fizerem.'  A.  ii.  Agosto  1690. 


^8.   ■■  que  conduzem  vinhos  do  \ 

Douro »  devem  ter  carta  da  Companhia.  i| 
A,  30.  Agosto  1757.  $.  6. 

Qualidades »  que  devem  ter ;  penas 
em  que  incorrem  ,  etc.  Ibid.  $.  7.  e  seg. , 
«  A«  16.  Dezembro  1773.  $•  9^ 


69.  Barqueiros ,  que  navégSo 
I  devem  dar  entrada  na  M* 
Tr^ãmêUn ,  quando  nfio  pagio  por 
ça.  Edit.  17.  Noveníibro'i8o> 


70.  Baara  da  cidade  'do  Porto. ' 
dencias »  que  se  mandarão  dar  p 
quebrarem  as  pedras  delia,  e  si 
contribuição,  e  meios  applicados 
objecto»  Aviss.  8.  Março  1728., 
Julho  1729. 


71.  — —  d* Aveiro.  Nomeação  \ 
períntendente  das  obras  delia*  C. 
Maio  1798. 


72.  Barricas  de  madeira  não  sè  \ 
fazer  nas  praças  ^  e  ruas  publicas  d 
boa«  D.  8.  Outubro  1760. 

Forão  mandadas  demolir.  Avi 
Outubro  1763. ,  e  25.  Novembro 

ForCo  prohibidas  nas  feiras  das 
Edit.  27.  Novembro  1 809. 

Foi  permittido  fazelas  em 
sitios.  Edit.  21.  Agosto  1812. 


73«  ir—-—  concedidas  aos  OfBci 
Exercito  como  são  feitas »  e  condi 
D.  5«  Maio  1762. 


74.  Barregueiros  casados.   Man 
proceder  contra  clles.  Regim.  12. 
1603.  Í*i« 


75.  Barreiras  forão  mandadas  coi 
nas  estradas  para  pagamento  de 
direitos,  para  luia  conservação.  , 
Março  1791.  $§.  II.  e  12.,  e  Regi 
Março  1 796. ,  que  prescreveu  a  fi 
as  fêmnpar^  e  4*arr/ecadação  dos 
dirtít(tí.  . 

76.  Barris  para  a  conducção  de 
em  Lisboa  que  volume  devem  ter 
21.  Março  1^3* 

£  d'agua.  Edit.  18.  Março 


\ 


BÂ 


Cm) 


BA 


•  Basilica  de  Santa  Maria.  Suppres* 
e  nova  criação  d'alguns  bcneíiciofi 
A.  II*  Setembro  1741 « 

Forão  approvadps  seus  Estatutos  x 
ituiç5es.  A.  14.  Desendbro  i-7j4« 

^ovidencia  para  a  continuaçSo  de 
eras.  C.  R.  22.  Abril  1767. 

i4andárSo»se  applicar  para  a  sua 
ícação  as  prebendas  ;iuppriinida«« 
17.  Fevereiro  1776, 

fandou.se  manutenir  na  posse  de 
>ros  e  arrenda  ntentos  ,  e  deiuse  fc 
a  aos  livros  e  Tombo  delia  etC2|» 
do  Terremoto»    Provia.  1  %.  Maio 


•  I 


de  Santa  Maria.  Mandou-se 

sua  Congregação  Cameráría  á  da 
Igreja Patriarchal.  CR.  31.  Maio 


PatriarchaL  As  causas  delia 
cadas  no  Juízo  da  Çoroat  Pf  ovis. 
nho  1788. 

•s  seus  Cónegos  tem  Senhoria.  A. 
rosto  1805. 


Batalhões  de  Tropas  Suissas  forSo 
idos  dous  ^  e  com  que  çpndiç6es* 
Junho  1769. 


Batalhão  foi  criado  um  para  guar- 
o  castello  de  S.  jcâo  Baptista  na 
erceira.  D.  22.  Abril  1797. 


Batalhões  de  Caçadores  ^forSocria- 
s.  D. »  è  Plan.  24.  Outubro  f  8o8. 
Portar.  14.  Outubro  1808.) 

]a  denominação,  fardamento ^  c 
ento.  D.  II.  Novembro  1808. 

árias  providencias  sobre  elles.  D. 
lio  1809; 

9iiõ  criados  mais  seis  \  e  com  que 


fdrça;  Fortar.  20.  Abril/  e  D;  27.  Julho 
1811. 


83.  Batalhões  de  Caçadores  Nacionaes 
de  Lisboa  Oriental  e  Occidental.  Sua 
criação.—  £  d*Artilheiros  Nacionaes  da 
mesma  cidade.  Portar,  lo.  Julho  1810^ 


84.  Batatas  do  Reino  fbrSo  livres  de 
direitos  e  emolumentos.  D»i2. ,  ePro- 
vis.  30.  Jidho  i8oi. 

85.  Bateiras  não  podem  andar  no  Tejo 
em  ttmpo  das  eiras  a  carregar  tábua  e 
junco ,  ou  a  vender  peixe  aos  que  nellaa 
trabalhão.  A.  3^  Outubro  1696.  §.  8. 


86.  Bateria  d'artilharía  Kgeira  a  car 
vallo  foi  mandada  pa$sar  do  Corpo  da 
Legião  para  o  Regimento  d*Artilharia 
da  Côrtc  D.  23.  Junho  1803. 


87.  BazarMcas  de  Gôa  lavrão-ae  df 
cobre  somente  ^  e  nunca  sem  haver  g^n? 
de  necessidade.  A*  20»  Março  1617.  . 


88.  Beatos  pertencentes  a  algumaa 
congregações  religiosas  ^  que  erSo  Dou^ 
tores  na  Universidade  de  Coimbra » forãa 
mandados  riscar  dos  livros  delia  ,  com 
inhabilidade  tal ,  que  nella  »  e  nas  suas 
aulas  não  possão  ser  mais  admittidos» 
nem  ainda  por  meros  assistentes »  pois  4 
todos  os  respeitos  ficão  havidos  por  mor« 
tos.  C.  R.  14.  Dezembro  1768. 


89.  BeheéRce  não  desculpa  o  delicto  % 
antes  o  soldado »  que  o  commette  nesse 
estado»  he  castigado  dobradamente » çon« 
forme  as  circunstancias.  Regulam.  coH^ 
firm.  por  A.  18.  Fevereiro  1763.  Cap.  26. 
Art.  24. 


90.  Bebidas  de  fora  do  Rdno  podem 
ser  denunciadas  perante  quaesquer  Mi- 
nistros ,  que  as  mandão  logo  lançar  ao 
mar ,  e  como.  A.  20.  Setembro  1 710. 
(Vid.  A.  10.  Abril  tf7r5.»  D.  22.  D&« 
zembro  iSoo.,  e  A.  22.  Julho  iSoit j 


^ 


BE 


(104) 


Be 


91.  Secas  do  Cóllcgio  de  S.  Paulo. 
Foi  prohibido  provêlas  em  diversa  Facul- 
dade sem  consulta.  C.  R.  10.  Maio  1622. 

O^  providos  nellas  pagão  as  despe- 
MS  das  inquirições  ^  e  como.  C.  R.  22. 
Novembro  1637. 


.  ç2.  ««.^i^  gem  lugar  na  Relação  foi 
prohibido  ao  Desembargo  do  Paço  con- 
sultalas.  D.  4.  Dezembro  16 ^u 


93.  ■■■  dos  Collegios  de  Coinibra» 
Providencias  sobre  o  seu  provimento. 
D*  7.  Junho  1776. 


94.  — — -  dos  Collegios  de  S.  Pedro  ^ 
eS.  I^ulo' da  Universidade.  Mandoú-se 
prover  uma  em  cada  uma  das  Facul* 
dades  de  Matheniatica ,  Medicina »  e 
Philosophia.  C.  R.  4.  Dezembro  1786. 

Providencias  sobre  o  seu  concurso  e 
provimento.  C;  R.  5.  Novembito  ^1^1*  % 
c  Avis.  24.  Ekzembro  1787. 


95.  Bellas  Lei  trás  não  basta  »  que  flo« 
ttção  ^  se  com  ellas  nSo  se  apprendem  ^ 
c  cultivSo  os  bons  costumes.  C.7.  Março 
7761.  Tit.  I.  $.  I. 


ff  • . 

96.  Bem  commuro  deve  preferir  a  tu* 
do.  AA.  13.  Novembro  ^^756.^  c  ai. 
Outubro  1763. 


97.  — ^^  commum  resulta  aos  Esta* 
dós  do  trabalho  honesto  dos  quê  vivem 
fofa  da  ociosidade.  A.  25.  Junho  1760. 
$.  18. 


98.  '  commum  ,  e  socego  público 
consistem  essencialmente  na  perfeita  har- 
monia  entre  o  Sacerdócio »  e  o  Império. 
L.  5.  Abril  í  768.  $^3. 


99.  — «--^  commum  da  pátria.  Os 
que  concorrem  para  elle ,  pagando  para 
as  despesas  indispensáveis  do  Estado ,  [ 


concorriam  pár&  o  atfti  próprio  \t 
particukr.  A.  ii.  Maio  1770. 


T». 


100.  Bem  commum  deve  prt 
i  utilidade  e  interne  cios  partic 
L^  6.  Novembro  p  e  D.  7»  Des 

1772, 


lof .  -— — .  commum  e  publico ; 
a  si  os  casos  omissos  na  Legi 
Ass.  a.  Março  1786. 


I02.  -«^-^  d^alma  até  que  quan 
dem  oa  testadores  deixar  para  elle. 
9vSctembro  1769.  $.6.  (Declar.  f 
31.  Janeiro  1775.) 

(Foi  suspensa  esta  Legislação  f 
17.  Julho  ijyi.) 


.  163.  Bemfeitorias » que  os  Comn 
dores  da  Ordem  de  Chrisro  fazei 
commendas,  pertencem  a  seus  hert 
Esut..  Part.  2»  Tit.  12.  $.  r. 

O  mesmo  os  d*Aviz.  Estát.  *! 
Defin.  8. 


104. 


nas  casas  íàzem  augri 


o  aluguer  delUs«  D.  3.  Junho  i^ 


•  c  ^ 


iô^. 


O  credor,  qiie  coi 


com  dinheiro  para  a  reedificaçSo, 

ração  ^  ou  construcção  de  edifícic 

o  primeiro  graduado  nellas ,  e  prc 

ãualòuèV  crâor  hypothecario  do  so 
ò  edifício  antigo.  CL.  20.  Junho 

§•  34- 

O  mesmo  a  respeito  da  náo  ^  1 
ou  qualquer  outra  embarcação  pc 
nhciro  dado  para  os  seus  concertos. 

O  mesmo  pelo  dinheiro,  que  s 
para  romper  qualquer  paul ,  ou  tei 
culta,  $.36, 


106.  —  O  direito  dç  retenção 
não  tem  lugar  no  despejo  das  herda 
Além-^Ttjo.  A»  27.  Novembro  1.80 


BE 


V   *V3    y 


BE 


107»  Nem  no  óm  canSa  í  excepção 
òtk  omaaitm  fcicas  coui  o  consenti- 
ncm»  do  acoborioé  Am.  2$.  Julho  1 1 1 1. 


io8.  Bemfeitorisar  com  grandes  despe» 
ltt  es  bera  emprazadot  deye  o  emphy* 
teoQi  peh  mesma  natureza  do  contrato 
cmpbyteuticoi  CL.  2^  Novembro  1770. 


10^  Sâfíefidadês  das  Ilhas.  Providen- 
cias sobre  o  pagamento  de  suas  côngruas* 
Provis.  13.  Fevereiro  1768. 

uo.  ^-^^^  das  Collegiadas  da  Ilha  do 
Funchal  forão  criados  para  ajudar  c^ 
parocbos.  A*  15.  janeiro  1784. 


Hl.  ~— >  estando  ausentes I  nâo  recé^ 
bem  côngrua  sem  licença  da  Mesa  da 
Consciência.  .-^  São  cunis^  e  obrigados 

risso  a  residir*  A*  15.  Janeiro  17  84* 
fC5. 


III.  J3M<^(r/d  litigioso*  Aquéllcg  (|ue 
o  impetrar  não  incon^  na  pena  dos  que 
impetrão  benefícios  de  homem  vivo.  A. 
2.  Outubro  1603. 

tij.  âeneficíos ,  òu  pensões  no  Reino 
flSo  podem  ter  os  Estrangeiros ;  e  as  coU 
íaçõcs  são  nullas.  C.  R.  27.  Dezembro 
1603.  (Vid.  A.  18.  Fevereiro  1512.) 

ir 4*  ^— ^da  cidade  do  Funchal  cortjó 
^0  providos,  c  por  quem.  C^  R.  30. 
imog  t  A.  4.  Agosto  1607. 

II  ç,  ^iM^h*  e  Igrejas  párocfiiaes  do  ?*• 
dfoacb  Real.  O  Provedor  da  comarca 
moda  dar  parte  ao  Capdião  Mor^  e 
n  sua  falta .  ao  Deão  da  dapeHa  Real , 
<imdo  vagão.  A.  4.  Janeiítr  1617. 

116^  .■-«^  vagos  do  Fadrcndo  Real. 
*Maiidoii.se  impetrar  Breve  para  os  Pro- 
^^M  da»  comarcsis  incervírcitt  oa  ad- 


ministra^ de  suas  rendas. 


117.  Benefícios  do  Reino  nSò  pôde  • 
Papa  tomar  posse  delles.  C.  R*  15*  Ju^ 
lho  1620. 


II 8. 

se 

R.13. 


das  Ordens  Militares.  Coma 
fitzer  os  exames  deUes*  C* 
Outubro  1621* 


^  0* 


í  igf.  -— —  das  Ordens.  Foi  prohibida 
prover  mais,  de  um  na  mesma  pessoa» 
C  R.  23*  Março  1623* 

i2b.  ««-^i-»  Foi  prohibido  ptúifc\áA  ^  e 
dar  posse  delles  a  chrístãos  novos.  C  R^ 
2.  Janeiro  1625*  (Vid*  C  3.  Agosto 
1647.) 


121.  — —  do  Ileiíio  e  ConquistasJ 
Como  se  mandarão  administrar  os  Cahi« 
dos  delles  concedidos  a  ElRei  desde  a 
dau  dos  Brevei».  C.  R.  30.  Abril  16260 


122.  *— ^  e  l^relazias.  Devem  C9  fãUi 
nistros  dar  conta  da  sua  vacância.  Frovis» 
è.  Novembro  1626. 


Í23.  -^-—  dá  Ordem  de  Christo  eomd 
são  providos.  Esut.  Párt.  3.  Titt.  11*  12* 

É  d*Aviz.  EsUt.  Tit.  <.  tkrfin.  2té 
£  de  Santiago.  Estat.  Cáp.  í  9* 

1 24.  — < —  das  drdeiís  Militares  man-i 
darão-se  consultar  todos  para  ElRei  pro-t 
ver.  CC.  RR.  9.  KovemSro  1629.,  e 
28.  Fevereiro  1630* 


125.  •^''-'^  curados  das  Ordehs  MifU 
tares  provêm-se  com  preferencia  em 
iguaes  circunstancias  nos  freires  ,  e  no- 
viços conventuaes.  CC.  RR.  13.  Feve- 
reiro ,  i6.  Kovembro »  c  14*  Deaembra 

í63> 

^7 


BE 


(  lô^) 


BB 


X^i.  Bencfidòsda  Ordem  de  Santiago 
nSo  se  podem  renuncrar»  senão  tm  freires 
conventuaes.  C.  R.  8.  Agosto  16354 


127. 


Providencias  contra  oH  que 


tos  impetrSo  de  Roma.  D«  13.  Outubro 
i64£, ,  e  A.  1 8.  Janeiro  1646.    -    ^ 


"  128«  •^^— *  do  Padroado  fteal.  Foi 
prohibido  impetralos »  sem  aprasímento 
régio ,  e  apresentação  doi  PHòto  dona«» 
tarios.  A.  i8é  Janeiro  1646* 


'  129*  -*— ^  como  são  providòã  péla 
Mesa  da  Consciência  ^  Consdltaildo  t>  So^ 
berano.  DD.  13.  Março  1657. ,  7.  Junho, 
e  17.  Novembro  1655.,  e|lesoU  ^^*  J^* 

Ihô  1,660.  ' 

.  ■    .  ,  .-  '    »  •    ,  • 

C  pelo  Desembai]gadoTáço.I>.  ló. 
Junho  1739» 


-  130.  — •  da  Uhivcfí&lade  de  Cdm- 
Ibra*  Providencias  sobre  o  stru  provimen- 
to. Provis*  12.  Janeira  i75aí. 


••  » 


131.  — •  Foi  prohibido  executar  as 
'Éulhs  de  união  delles ,  ou  de  Igrejas  a 
communidades  edclesiasricas ,  seculares , 
ou  regulares ,  sem  se  remettercm  á  Se<» 
cretana  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino. 
Avis.  16.  Janeiro  1755,  (Vid.  Avis.  21. 
Npvembro  1757.) 


132.  ^^-^  po^em  renunciar  aqúeiles , 
a  quem  se  concedem ,  nos  casos  do  A. 
29.  Abril  1766.  §.  4. 


133.  — —  vagos  do  ReaJ  Padroado 
e  da  colIaçSo  ordinária.  Os  seus  Cahidos 
mandarão-se  arrecadar  pelo  Erário  em 
cofre  separado ,  de  acordo  com  os  Pre- 
lados ,  e  pertencendo  á  Contadoria  Geral 
das  províncias  esta  arrecadação.  D.  25. 
Junho  1778. 

íPor  Avis.  10.  defiwembro  1777.  /á 
'sé  ttnba  participaàú  ao7  Bispos  a  chegada '\ 
dQ  Breve  da  concessãa » declarand(hse  exclui-' 


. 


dói  iS  às  de  padrmh  parti c tilar.  —  Pi 
outro  Avis.  y.  Outuir^  1781*  sedeclaroi 
que  a  eoHcessão  éAwngia  ^^  Cabidos  à 
Igrejas  vagas  do  Padroado  Real^  Casa 
Bragança ,  e  de  livre  collação.  •«—  Efim 
mente  o  Avis^  i<)è  Outuiro  i8oi.  declarv^ 
que  devido  set  remei  tidos  os  Cabidos  dt  ioà 
as  /gredas  ih  Padroado  Real  ^  aindaaae  sej 
apresentados  por  Donaíariòe  da^  Coroa  ^ 
gue  o  mesmo  se  devia  praticar  a  respeito  c 
de  livre  collaçSos  deduzidas  primeiro  as  co 
graas  dos  Encommendados  ^  e  mais  despesa 
nà firma  dos  Cânones*) 


•  ■>,» 


134.  fieneiícios.  Ratificação  da  Coi 
cordata  com  a  Sé  Apostólica  sobre  o  a 
provimento^  I li  Agosto  1778. 


13^,  •«-*—  da  Ilha  do  Funchal  si 
apresentados  pela  Coroa  ^  e  pleno  jure  i 
Ordem  de  Christo »  com  jnrísdic^  o 
dinaría  ^  e  não  temo  simples  padroeii 
A.  15.  Janeiro  1784.  $é  2. 

Os  das  Collegiadas  todos  sSo  cur 
dos ,  e  com  a  obrigação  de  residenci 
lòidé  $.  5* 


136.  ..^.ti—  SÁó  providos  semente  ei 
presbyteros,  e  em  concurso ;  e  os  actuae 
que  o  não  forão  ,  estão  nullamente  pn 
vidos.  Várias  providencias  sobre  a  si 
residência j  cura  d'almas ,  côngruas, et 
A.  15.  Janeiro  1784.  §.  6. 


'37-  ****"  ^*^  Ordenai  Militares  si 
isentos  das  disposições  do  Concilio  c 
Trento.  A.  15.  Janeiro  1784^$.  8. 


138.  -—  e  bens  das  Ordens  Milití 
reis  não  se  comprehendem  nas  leis  gi 
raes «  mandadas  promulgar  como  dç  Se 
berano »  sem  fazer  expressa  mençlo  de 
les »  como  Grão  Mestre  das  mesmas  Oi 
dens.  A.  27*  Março  1788. 


139.    Beneficio  proveniente  do  in 
teresse  público  respectivo  ao  Estado , 
á  Republica  ^  não  se  pôde  renunciar.  Asi 
14.  Junho  1 78S. 


BE 


(ío?) 


140.  Benefícios  do  Padroado  Real  não 
le  podem  renunciar »  ou  pensionar  sem 
expressa  licença  regia »  aliás  podem  ser 
denunciados »  a  pesar  do  consentimento 
das  pessoas  ,  ou  corporações  ecclesiasti- 
cas  I  ou  seculares ,  a  quem  se  tem  feito 
mercê  dos  mesmos  Padroados.  A.  26. 
Setembro  179 1« 

141.  Bçnefido  exorbitante  aos  princi» 
pios  dò  Direito  .Natural  4eve  intcrpre^^ 
ttr-se  rcstricumente.  Ass*  a.  Dezembro 

179K 


142.  I  r  m  do  Senatusconsulto  Vel- 
Iciano  nSo  aproveita  ás  mtilheres  com^ 
ncrciaates.  Ass.  2.  Dezembro  1791* 


143.  Beneíteios  dos  Nfostdros  extinctov 
dosGmegos  Regulares.  A  quem  ficoii 
pertencendo  á  sua  apresencaçSb.  AviSé 
II.  Setembro  1791* 


T47. 


'id^-ii 


vagos  de  qualquer  quá1i« 


Arfe ,  ou  gf^duaçâo.  Pertence  ao'  Erarfo 
o  rendiíAítnto  de  um  ahno"  dellcs ,  e 
i^ebe^se  só  ametade ,  quando  são  log^ 
providos.  C  R.  9*  Nferço  r8oi. 


144.  ....-^  foi  pfohibido  á  Mesá^ 
Consciência  o  provelos  »  aindaqué  seja 
em  execução  de  algum  Aviso ,  sem  pre- 
ceder mercê  com  assinacura  ReaU  A  vii, 
a.  Outubro  17^. 


Í45.  Benefícios  d*Ultramán  Forma 
&8tta  habilitação.  D.  14.  Fevereiro  iSoo. 

t^é.  .^..^^  ecclesiasticois ,  que  nSo^  êx^ 
cedem'  ioo^  refs  ,  nSo  pagão  Decima » 
Com  tanto  que  o  pé  d*aitar  não  os  faça 
>Dais  pingues;  C  R.  19*  Fevereiro  i  Soi. 


148.  • da  Igreja  de  Santa  Maria 

<le  Beja  forão  restituídos  ao  Padroado 
Real ,  e  á  ÔVdém  de  S.  Bento  d*Aviz ,  e 
ferão  também  próvidos  emf  novos  betK- 
ficiados«  D.  14.  Julho  1801. 


ãE 


149.  Benefícios  não  se  podem  apre* 
sentar  pelo  direito  da  devolução»  estando 
impedido  o  coUador  ordinário.  Avis.  i  g« 
Novembro  i8ou 


150.  »>^«!^.  curados.  Preferencia  ,  que 
tem  no  seu  concurso  os  clérigos  theolo- 
gos  de  qualquer  gráo ,  de  Bacharéis  for- 
mados, de  Licenciados,  c  de  Doutores , 
provando ,  que  por  espço  de  três  annos 
se  occupárão  no  ministério  ^  principaU 
mente  da  ínstrucção.  E  o  mesmo  nos 
concursos  feitos  das  Igrejas  das  Ordens » 
e  do  Ultramar*  A.  lo.  Maio  1805.  j.iu 


í^r.  ^iíM-^  éccleaiastiços.  pagão  todos 
Annò  de  m^toi  e  vagando ,  deve  o  Vi- 
gário da  vara, ^ ou  Vigai4o* Geral  remettdr 
a  attestaçSo  da  viKranâa  ao  Cor re^edqp: 
da  comarca ,  para  proceder  á  arrema- 
tação dai  quota.  A.  3. /uUioi8o6.Í.  6« 


» •  •  <.  < 


Í52.  Beiieficioecfckiiiasfícò  renúncia^' 
do  só  se  entende  vago,  quando  dellé 
se  tomou  posse.  Avis.  29.  Abril  1807. 
Qutit4.^ 


"..í 


.  > 


Í53.  BenemerUos  s3o  díignòs  de 
der-se.  L.  22.  Dezetíibro  1761; 


154.  Béfieflaciiâ  Répo.  Consulta »  qué 
se  Mflhdou  fazer  sobre  a  necessidade 
delir  para  a  execução  das  graças  da  Se 
apostólica.   D.  1 6.  Agosto  1663. 

• 

155,-^.^— *Hé  do  costume  do  Reino  não 
se  ádmittírcm  Bulias ,  Breves  ^  c  Rcscri- 
ptos  de  Ronm,  sem  elle  preceder,  ouvido 
o  Procuradokr  da  CorM«  L.6.Maio  1765. 


1^6^  .— .  he  nééeiíarío  para  oá  Bre- 
ves ,  Bulias ,  Decretos,  Ordens,  Mani- 
festos ,  Sentenças  ,  ou  quaeàquer  outros 
Rescriptòs  vindos  de  quaesquer  paizes 
estrangeiros-  L.  28.  Agosto  1767.  §.  14. 


157.  — i.  chama-sc  também   Carta 
de  publicação ,  que  deve  preceder  a  exeoii« 


BE 


(xoí) 


BE 


^So  das  Bulias  $  Breves  ou  Resâ'jptos  da 
Cúria  de  Roma  s  porque. os  Senhores 
Reis  destes  Reinos  usàrSo  sempre  fio 
direito  de  prohibirem  comf  penas  exter. 
nas  nos  casos  Decorrentes  até  os  mesmos 
livros  e  papeis  concernentes  á  religião  ^ 
c  á  doutrina*  JL  5.  Abril  176S» 

ij8.  Seileplacito  Régio  teve.  efieito 
retrotractivo  no  caso  da  G«  L«  i2«  Junho 
176^.  ^u^ 


í^^,  -.i.^  nao  he  Jfeces8ári0  lios  Re- 
scriptos  da  Penitenciaria ,  nem  nos  or- 
dinários pertencentes  a  negócios  entre 
particulaces  ^  quando  neUes  se  não  en- 
volver ponto-,  oueinceEesse  atranquii- 
Udarde  puUica.  Q.  R»  23.  Agosto  1 770* 
|Vid»  Avis^  23»..Agos(a  1770^) 

(Pela  PnúiSi  n.  OjsiiÊhf,:t^93.  se  dá 
eom  derogada  aqueíla  C  H.  23.  Agosto 
1770.  soire  ê  Beneplácito  dos  Rescriptos 
sàs  negócios  eittrepárticulànié)  :\  . 


i6ò.  -^~  concedido  ás  graças  ápjWto* 
liças  he  restricto ,  e  nunca  se  deve  en- 
tender em  prejuizo  dos  direitos  de  ter- 
ceiro. Avis^a/Outubro  17904- 


i6i.  — -  he  necessário  para  se  piíbli-^ 
carcm «  ou  (promulgarem  as  pistoraes  e 
mandados  dos  Bispos  ^  e  os  editaes  do 
Inquisidor  Geral  do  Santo .  Offkio^  A* 
30.  Julho  1795«  $.13. 

1 62.  Êenèssei ,  qúe  os  pafck:hos  podem 
levar  pelos  betis  .  d*alma.  Ordenou-se 
provisionalmcotc  i  que  se  continuassem 
as  prestações « :como  até  então  i  sem  se 
admittirem  questões  possessórias»  ou  ple<« 
Hãrias  ^  dirigidas  á  isenção »  ou  mooifi- 
jcação  das  ditai  fnmuções.  D»  30.  Julho 
1790. 

[Vid.  Resolf  tj^  Fevereiro  17100  e 
D.  8*  Maio  I7I5«^  que  havia  determi-- 
nado  o  contrario  :eaÇ*  L.  25^  Junfy^  1766. 
$•  i.  i  que  mandava  seguir  o  costume  das 
respectiuas  dioceses ,  em  quanto  forem  rácio* 
naveis » e  confirmes  as  disposições  de  Direito. 
Vid.  Avir.  26.  Setembro  1793O 


163/  Fenguèlla.  O  seo 
criado»  e  separado  do  d*AngoIa , 
prehendendo  até  ao  Cabo  da  Boi 
lança^  Au  14.  Fcvcreiío  ié^5« 


tÍ4é  ÈensdaCotoa^  Andando  3 
dos,  e  fora  dos  próprios »  lança- 
delles  pelo  meio  competente» não 
aíguem  de  posse ;  mas  estando » < 
do  possuidor  o  titulo.  Regitíuiy.C 
15164  Capp.  4%  94*  c  ii5« 


iC^.  -^--i^  quando  vagSo  poi 
dos  Donatários»  o  Contador  da  c 
toma  posse  delles  »  e  dá  conu  a 
Rq;im«  17.  Outubro  i  516.  Cap^ 


f  66.  — —  Quem  os  tem  ^  ou 
habilitar  para  os  ter  eito  castf  i  x\t 
em. algum  tempo  vir  a  heidale 
p6dè  casar  aem. licença  d'£lRei« 
Novembro  161 6. 

(  Renovada  a  sua  disposição  pek 
JNavemiro  i^y^^i^im) 


i67.  «-'—1 .1^01^  nomeados  s 
nistros  para  os  irem  vender  pelo 
para  as  despesas  da  guerra*  Ué  iS 
1641. 


iéi^  .&.-«  Succede  neíles  ò  £ 
filho  mais  velho  ,  preferindo  a 
(ainda  sendo  este  filho'  segundo  i 
pelo  direito  da  representação »  qi 
casb  só  tem  lugar  entre  os  descei 
varSesé  Lé  2.  Maio  1647* 


.169.  ■  ■  '■  qusíndo  vagão  por 
do  l>onatario »  o  Procurador  da 
e  dorregedoT:  da  comarca  devem 
raçar  a  posse  delles  aos  filhos  c  su 
res»  em  quanto  não  apresentarei 
fírmação  da  Doação.  D.  5.  Julh 
(Vid.  D.  10.  Janeiro  I743O 

(Esta  obrigação  he  transcende 
Provedores  das  comarcas^  e das  L 
porque  a  todos  pertence  evitar »  ^ 
Cartas  passadas  pela  Cbancellaria » 


BE 


(  lop) 


BE 


fmfl^  iãf  Dêoções  (que  deverão  tirar 
dentro  desei^fuezes)  regisiadas  nas  ewtm 
rtifoes  ^je^frpvf darias »  ax  CtoBaiarks  usem 
de  suas  mercts.  D.  17.  Noroembro  i8oif 
Í2.J 


T7a  Bens  da  Coroa  e  Ordens.  Deter- 
iDÍnou-se ,  que  pagassem  o  quinto  de  seu 
rendimento»  incluindo  nelle  a  Decima. 
D.  19.  Novembro  1 65  3* 


17T.  Bens  da  Coroa.  He  estilo  antigo 
das  mercês  delles  serem  de  propriedade. 
Li.  Maio  1669. 


172.  — —  He  inseparável  do  alto  do^ 
minio  do  Imperante  tomar  o  Procurador 
da  Coroa  também  passe  natural  delles, 
quando  vagão.  D«  10.  Janeiro  1743. 


173.  -— ^.  vinculados »  ou  que  delia 
lairik)  por  qualquer  maneira »  ou  titulo , 
e  01  prazos  de  qualquer  natureza  rever- 
tem para  ella ,  sendo  possuidos  pelos 
criminosos  de  Lesa  Mag^tade  depri* 
mcira  cabeça.  A.  17*  Janeiro  1759. 


,:  174.  ......  mandarão^se  vender  par^ 

•s  despesas  da  guerra.  D.  2a  Setembro 

1762, 


175.  O  mesmo  se  mandou  praticar 
trbpeita  dós  bens  das  Ordens  Mili- 
taoes,  que  se  achassem  vagos ,  ou  fos* 
lemcasacs  »  terras  ,  vinhas  ,  ou  herda* 
de» ,  em  que  estivessem  commendas 
conttituidaa t  ou  fizessem,  parte  delias; 
pagando  o  arrematante  a  sisa,,  e  o  preço 
no  Erário.  D.  20.  Agosto  1798. 

'  '{DedaroU^se »  que  destas  compras  se  não 
^esu  sisa*  Avis.  1.  Abril  1799. ) 

176U  Igual  providencia  se  deu  sobre 
i<IQeltes »  qiteerio  alienáveis -por  sua  na« 
tareza ,  ou  aejão  incorporados.» ,  ou  pn^- 
ptíos  ^  ou  confiscados  ^  oti  de  capellas  , 
sr fetos  1^  onjugadas ,  que  por  e^ecepçlo 
iB^dedarDii  pQcmé  ser  xemidoa  pelos  se^ 


hhorioff  daa  teins  em  befiefícttf  d«  agri« 

cultuia^D.  i6*  Março  1799.  L)  , .       .r 

« 

(Por  Avísi  Hl.  Março  1799."  '^  dedal 
rmt »  que^  itm  fMissao  das  fugâdas  se  com^ 
prebendião  tombem  $s  foros  ,  of  quaes  às 
empbyteutas  devido  remir  em  nove  mezes , 
ficando  depois  em  igualdade  com  qualquer 
terceiro ,  sendo  os  Pruvedòtes,  das  cotàarcas 
autorisados  para  vender  os  hens^  que  nãi 
excedessem  Vyaíor  de  ^oo^.reis.  Por  Edit\ 
4.  Akril  r799.  se  declarou  ainda ,  que  ai 
compras  destes  bens  erão  livres  de  si 0  a  ,  e 
que  todo  o  preço  podia  ser  pago  em  papel 
moeda.  Vid;  Edit.  29.  Máió  1799.) 


177.  Bçns  da  Coro?.  Outra  vez  se  pian* 
darão  vender  todos  os  prédios  rústicos , 
urbanos ,  t  foros  ,  que  se  achassem  na 
administração  do  Conselho  da:  Fazenda,  t 
nos  próprios  da  Coroa ,  entrando  as  casas 
da  S.  Igreja  Patriarchal,  que  se  lhe  tinhão 
ntiandado  uniK  D.  24.  Janeiro  i8or. 

{Esfa  venda  foi  recommendada  pela  Porm 
tar.% i •  Novembro.  i%\i.^que  manda obserm 
var  ,  além  d$  referido  D.  y  o.  Avis.,  %.  Maiu 
1810.9  sem  excepção  de  Capellas  ^  terras 
de  Leziras  »  eeíiísas  %  e  foros  ^  .setidg  pago  a 
preço  em  Apólices  pequenas.) 


178.  — »^ .  ]Mandarão*»se  repartir,  em 
lotes  as  terras  das  Leziras ,  avaliando^e  ^ 
e  arrematando-se,  e  sepdo  pago  o  preço 
em  Apólices  pequenas,  e  ficando  obriga« 
dos  os  compradores  a  conservar  os  açtuaes 
arrendamentos^ .  As  terras  ficarão  livres » 
e  obrigadas  apagarão  Erário  a  Decima, 
que  recebia  o. Commendador,  e  Collé« 
giada  de  S.  Maria  d* Alcáçova  t  conti- 
nuando o  nome  dos  Almoxarifados  ^  e 
os  Officiaes  indispensáveis  para  acobran* 
ça  das  fabricas.  Portar.  6.  Abril  1  Sij* 
^$.  I.  2.3.4.  5.e6. 


179.  ^— —  A  Prebenda  de  Coimbra  foi 
também  mandada  repartir  em  lotes  mo- 
derados para  se  vender  ^  comprehenden- 
dendo-se  na  venda  quaesquer  proprieda**» 
desannexas  ás  Alcaidarias  Mores;  enão 
tiienos  os  oitavos  ,  sextos »  quintos » 
qiuirtos  t  terços  >  que  só  podem  ser  res- 
gaudos  pelos'  próprios  possuidores  doy 
prédios.  $$.  7.  8.  e  9. 

a8 


BE 


(  lio  ) 


BE 


iS».  Bens  da  Com  riíò  68  (tfHcios  àt 
Justiça  9  ou  de  Fazenda ;  -c  contfa  ellet 
jpio  há , posse  I  ou  costume  |.ainda  imme- 
iQorial.  C  JL^  23.  Novembro  1770.  $$; 
J8.  C125. 


j8i.  —  ou  tenças*  A  mercê  ^  ou 
concessão  ddles  he  restricta  á  vida  do 
Donatário.  CL.  23.  Novembro  1770. 
|«  17.  (Vid«  A.  17.  Abril  1789.  §.  2.) 


182.  «<*--»  não  podem  aforar-se »  e 
somente  vender-se »  ou  doar-se*  A.  23* 
Maio  1775.  §.  19. 

(Js  ultimas  providencias  dadas  para  a 
venda  de  toes  hens  são  conformes  ao  espirito 
desta  Legislarão.) 


1 83.  —  da  Coroa.  Na  mèrcc  dellcs 
não  se  comprehendcm  as  tenças ,  sem  se 
declarar  a  importância  delias  ^  o  titulo , 
o  Almoxarifado »  a  que  tocSo  \  to  venci- 
mento. A.  17.  Abril  1789.  $.  2. 

( Vid.  C.  L,  23.  Novembro  1 770.  $.  1 7. ) 


184.  — -  Não  podem  succeder  nelles 
ós  filhos  naturaes.  C.  24.  Junho  1789. 

í.  7- 


185. 


em  que  tem  higar  a 


Mental  /  são  por  sua  natureza  sempre  da 
Coroa  »  sem  poderem  ser  perpetuamente 
alienados ;  e  são  pelo  seu  destino  prr* 
mordial  os  que  devem  em  primeiro  hx^ 
ear  concorrer  para  as  precisões  do  Esta* 
do  com  preferencia  e  especialidade.  D; 
24.  Outubro  1 796. 

(O  Ass.  22.  Agosto  1614.  parece  fazer 
uma  excepto  em  contrariom  Fid.  porém  o 
Ass.  24.  Airil  1^%%.) 


1 86.  *-^-^^  reputSo-se  aquelles  »  que 
forão  doados  ás  comniunidades  ecelé» 
siasticás,  seculares^  ou  regulares,  pelos 
grandes  Doadores^  que  representavão  co^ 
mo  Senhores  de  feudos.  D.  24*  Oimi* 
bro  1796. 


187.  Bens  possuídos  por  Dort 
seculares,  ou  ecclesiasticos/pagão< 
(O  do  seo  rendimento*  D.  24. 0 
1796»  ' 

Mas  não  aquelles ,  em  que  nS 
lugar  a  Lei  Mental.  Provis.  20. 
1797. 


/ 


188. 


denunciados  e  vinc 


pertencem  ao  Juizo  das  Capelias« 
Julho  i802« 


1 89.  quaesquer ,  c  de  qoa 

corporações  forão  mandados  pag 
um  anno  dous  quintos  extraordi 
A.  7.  Junho  1809.  §.  !• 


190. 


e  Ordens  ^  os  Eccl 


cos »  os  das  Ordens  Terceiras  ,  S< 
rios^  Confrarias y  Irmandades,  e 
gão  o  terço  do  seu  rendimento. 
das  Misericórdias  o  quinto.  ~- 
Expostos ,  Hospitaes ,  e  Alvergai 
as  côngruas  t  que  não  excedem 
reis,  nada.  Porur.  2.  Agosto  181 


191.  •— —  c Ordens,  evinculad 
suidos  por  aquelles ,  que  não  se 
rem  ,  «endo  avisados  para  Capit 
Milicias ,  pagão  o  quinto.  Portar* 
neiro  1812. 


I92«  Bens  do  Concelho.  Os  seus 
mentos  devem  ser  arrematados  en 
publico  pelos  Provedores  das  con 
e  não  podem  lançar  nelles  os  veres 
ou  OfBciaes  da  Camará.  Regim*  i*; 

16 12»  §.  12. 


193-  ~  Não  se  pode  dispoi 
sem  licença,  e approvação  regia. 
Dezembro  162  6* 


194.  -i-T-  Mandou.sc  fezer  o  1 
deites  pelos  Juizes  de  Fora,  ere^ 
lhes  os  que  andassem  sonegados ;  e 
os  não  havia  ^  pelos  Provedores ,  e 
deseisniezesy  com  perda  do  ore 


BE 


(III) 


BC 


c culpa.  Salário»  que  levavSo»  ecomo 
tiSopq;».   A.  28.  Novembro  1672. 

(O  A  23.  Julbo  1766.  $.  í.  ituímrtm 

tíía  Ltgiílação.) 


195.  Bens  do  Concelho  cstSo  tujciros 
to  luptcmo  domínio  do  Monarcha:  eos 
vereadores  não  tem  nelles,  senão  o  uso  e 
administração .  e  não  se  podem  vender 
por  dívidas  da  Camâra.  DD.  20.  Maio  , 
e  II,  Junho  1 734. 


196.  — —  não  SC  podem  empenhar 
pua  pa^menio  de  despesas  em  ustejos 
pelo  nascimento  de  Pessoas  Reaes.  Avis. 
17.  Novembro  1736. 


^97*  ——  Dos  sobejos  do  rendimento 
dtllei  não  se  pôde  dbpor  sem  Provisão. 
fttivis.  6>  Outubro  1742. 


{ 198.  — —  Providenôai  sobre  a  «ua 
itRcadaçãok  D.  19.  Juidio  1743. 


199.  — —  t]ue  atidão' alheados,  ou 
BiiiqMdoe  t  como  le  restituem ,  fazendo* 
fe Tombo delIeSjCtc.  A:  ij.  Julho  i744> 

(Declar.  peU  A*  26.  Òuluiro  1745.'} 


aw.  >— i  não  podem  ser  ^ 
nem  cultivados  pelos  vereadores ,  ou  Offi< 
cães  dá  governança,  ou  petos  que  costu- 
Bfioandar  nella ,  a  título  de  arrenda  tnen- 
>M ,  ou  aforatnentos  ;  e  seiido-o  ,  como 

Srocede  o  Provedor  da  comarca.  A.  23. 
iiiho.1766,5.  1. 


101.-  .i^:— .  Os  afoMttièhtos  delles  re- 
(petem-se  á  Mesa  do  Desembargo  do 
f^?>i  que  os  manda  fazer  em  praça, 
úm  íHitaes  ,  e  avaliações ,  etc.  A.  2j. 
Jiilho.í-jtóÃ.  f .  2. 

(^ídtA^.s?*  Novembro  1S04.  $.10.) 

.  3».  •—^.■afofados  sem  as  aoleranU 
'vlet  dá  tei ,  ^incorporados  nellc  peio 


FroT^w  da  comarca «  precedendo  a6^ 
mente  a  simples  inspecção  dos  títulos ,  e 
conhecendo,  se  por  elles ,  que  nSo  inter, 
veio  a  Real  Authoridade.  A.  23.  Julho 
1766.  $.  2. 

(Vid.  Provís.  26.  Novembro  1766.) 

(Declareu-se ,  ^e  os  íerrems  delles  em- 
iiguos  às  cidades  ,  e  villas  nSê  farão  (ompfe- 
fundidos  na  disposição  do  A.  referido,  Resot. 
^ Agosto t  ePravis.  i^.Settmiró  1767.) 


203.  Bens  do  Concelho.  Quem  os  pos- 
sue  não  he  escuso  dos  encargos  dclle.  A. 
13.  Março  1772. 


204.  ——  O  Soberano  pódê  fazer,  raeK 
cê  ,  e  doação  delles  em  benefício  gerat'» 
e  público.  A.  13.  Dezembro  1788.  $.  7.- 


3o^.  ■  Quando  a  maioridade  dos 
moradores  visinhos  de  alguns  baldios-,  e 
maninhos  requerer  a  sua  divisão  «  a  rCM 
partição  do  terreno  ,  e  quantia  dff^tb 
lerá  ralada  por  louvados  com  a  natu^r 
reza  de  prazos  perpétuos-,  e  por  essa 
avaliação  se  defere  sem  dependência  de 
irem  á  praça,  A.  27.  Novembro  1804* 
$.10. 


206.  Bens  dãt  Igrejas ,  ReligHks »  e  mais 
Corpos  de  mão  morta  possuídos  sem  licença 
d'£IReÍ.  Foi  declarado  o  que  se  devia 
praticar  a  respeito  delles.  D.  it.  Junho 
1672. 


307.  •»— não  se  podem  alienar,  senão 
em  todo  o  domínio  ,  e  com»  isto  se  en- 
tende. Crfl»'4.  Julhoi76S. 


208.  —— possuídos  sem  licença,  ain- 
da a  título  de  cajpella ,  ou  encargo  sim- 
plcB  de  missa  i  nirão  tnandaéos  seques- 
trar, á.  excepção  dos  que  elles  possuiSo 
até  ao&ndo.annò  de  1640;  Piovis.  26. 
Junho  1769. 


209.'  -M-t-  dos  Hos^ítaes  >  c  Míserí- 
cordíaav.  Mandou-se  pedir  uma  relação 


BE 


C  "»  ) 


àdles  sem  exigi^  os  títulos  ;  e  quanto  & 
confrarias,  não^roostrando  licença  para 
a.aquisiçSo,.  mandou-se  proceder  a  se- 
ijoescro  delliBs*  .Provia.  23*  Agosto  17694 


2  IO.  Bens  possuídos  por  corpos  de 
mão  morra.  A  denuncia  delles  pertence 
ao  Juiz  da  Coroa ;  mas  julgado  o  com« 
misso  e  incorporados  nella  por  sentença 
executada  no  mesmo  Juízo  da  Coroa» 
passão  para  o  das  Capeilas ,  para  serem 
administrados ,  e  tombados.  A.  23.  Maio 
1775.  §.  18. 


• 

^Jt.  Bens  de  Morgados  »  ou  Capeilas 
podem-se  subrogar  por  outros  com  Pro- 
:i^isão  *.  da  Mesa  do  Paço  »  seguindo.se 
fftilidade »  e  não  excedendo  o  valor  prin- 
cipal dos  bens  400^  reis.  A«  24.  Juiho 
1713.  (Vid.  Regim.  27,  Julho  15  82.  §.39.) 


:.  212.  ■  ou. prazos»  que  os  possui* 
dores  $So  obrigados  a  vender  para  a  ree* 
diBcação  de  Lisboa»  como  se  inteirSo 
por  outros ,  em  que  se  ver/fiquem  os  mes«i 
mos  encaigoi*.  A.  12*  Maio  1758.  ^4; 
cseg. 


•—  ■„ 


2r3.  — —  de  vinculo  julgados  taes  em 
qualquer  Juizo  »  ainda  incidentemente , 
assim  íicão  háVidos»  sendo  entte  justos 
contendores ,  c  com  pleno  conhecimento 
de  causa.  Ass.  5^  Junho  1783. 


214.   ■  vinculados  patrimoniaes. 

Quem  os  possuir  ate  á  idade  de  vinte  an- 
Rõs,  sem  assentar  praça  voluntariamen- 
te» ou  sem  servir  nas  lettms^  p^^ga  o 
quinto  do sea rendimento,  ecooio.  AA, 
23.  Fevereiro  1797.  §.  4. ,  e  15.  Dezem- 
brç  1 809.  $.21. 


't .  .^ 


215.  — — *  c  da  Coroa  iii5o.se.  vcn* 
dem  »  mas  sequeatrãa-se  para  pagamento 
dos  direitos  Reacs .  pelos  iseiiá  rcÉdímen* 
tos.  D.  8.  Março  1799. 


BE 


216.  —  de  Gapdlla  não  se  reputão 
M  que  tem  só  alguns  encargos  ]pios »  mas  t 


oaque  tem  vinculo  expresso »  det 
do  pelo  fundador.  A.  14*  Jancii 


217.    Bens  das  Gmmendas  e 
possuídos  pelos  réos  do  sacrileg 
tado  contra  o  Senhor  D.  José  íbil 
dados  adndíinistrar  pelo  Juizo  da 
dencia.  Dé  i  S.Janeiro  -i759. 

Ficou  .  pertencendo  aos  res 
Contadores  dos  Mestrados  fazer  < 
mentos »  e  deferir  ás  questões  < 
phyteutas  e  mais  incidentes.  D. 
nho  1759» 


218.  — —  c  os  dos  cativos, 
rendimento  he  remettido  ao  Erari 
Junho  1774.  $•  I.  e  seg* 


,\.i 


219.  — -^  e  benefícios  das 
não  se  julgão  comprehendidos 
geraes  do  Soberano  »    sem  deli 
especial»    e  especifica  menção 
Grão-Mestre.  A«  2^7.  Março  179 


i".#2aa:«-i*^dos  Mestrados  das 
dena  Militares  pagão  Decima»  nx 
mp  ,as  coniknitndas  possuídas ,  ^ 
EL  24f  Outubro  1796* 


V  •  ' 


<  t 


^  221.  —  das  Ordens  yagos , 
se  achão  constituídas  as  comi 
forãò  mandados  vender  e  cstabelc 
Tes  i^adrSes  de  juros.  DD,,  20. 
i^^* »  e  4.  Outubro  1 799. 


222.  ——  Forão  declaradas  r 
hypothecas  delles  feitas  sem  exp 
cença  regia.  A.  6.  Outubro  1 80: 


! 


223.  Bens  dos  rendeiros  e  fiád 
rendas  Reaes  estão  hypothecados 
de  sorte  que  nelles  se  faz  execi 
qualquer  parte  ^  que  se  achem 
que  pertenção  e  tenhão  sido  ver 
terceiros ,  porque  he  nullo  todo 
trato  feito  «  respeito  delles.*  Rcj 
Oiqubro  ifró»  Çap.  i56«_   . 


BE 


(  "3  ) 


í!24é  Bens  dos  fiadorês»  e  abonadores 
é»  rendeiros  das  rendas  Reaes  só  se 
ifèndem  para  pagamento  delias  i  quando 
os  dos  devedores  não  chegão.  Regim.i7. 
Oútttbno  1516.  Cap.i73.(Vid«Cap.ii20 

{Não  chegando  os  bens  dos  devedofes^ 
fúàres »  e  abonadores ,  vendem- se  os  dos 
rfãliadores »  e  juizes  ^  se  se  mostrar »  que 
furio  a  avaliação  dos  bens  daquetles »  como 
Cup.  173.) 


32$.  — -«-^  adjudicados  nas  execuções 
da  Fazenda  Real ,  podem  os  devedores 
rttnir  em  dous  metes »  achando-st  em 
poder  dos  Offíciaes  da  Fazenda  »  aliás 
lâo.  Regim^  17.  Outubro  1516.  Cap^ 

Í77- 


926» 


dos  Thcsourcíro» ,  AtnKi^ 


xirífes  I  e  Recebedores  da  Fazenda  Real 
fiSo  podem  ser  vendidos  nem  hypothe- 
cados ,  porque  estão  obrigado^;  á  mesma 
Fatenda.  FÍegim.  17.  Outubro  1516. 
Cáp.  196^ 
(Vid«  Capp»  8f.  e  159.) 


aí7, 


nos  Reguengos  não  pòdeM 


comprar  os  Ecclesiascicos »  os  Religiosos; 
cos  Fidalgos»  e  Cavalleiros  (no  caso  so- 
mente de  serem  obrigados  a  morar  nel- 
ks)cDm  pena  dchullidade  dos  contratos, 
epetda  dos  bens  para  a  Coroa.  Herdan«> 
do-os  ,  devem  vendelos  dentro  de. um 
tnno  a  pessoas  leigas ,  ou  que  não  sejão 
da  mesma  condição  que  elles  ,  com  igual 
Mia'  út  perdimento  no*  caso  contrario. 
Kegifiu  17.  Outubro  1516*  Cap.  229» 


228.   íiíigiosds  (icâo  Sólido  ós 

<lue  se  embargão  para  pagamento   de 
qualquer  divida.  For*  15.  Outubro  i|78. 


j  1    - 


119^  L^-^*^,  das  Misericórdias  ,  tíos* 
l)ítj|es^  e  Concelhos  não  podem  Ser  ar- 
temlálos  *  nem  aforados  pelos  da  gover- 
nança, nem  por  seus  parentes  e  fami- 
fiares ,  e »  sendo-o^  como  procede  o  Pro- 
^cíbr  tài  cmMXCá.'  A»  6.  Dezembro 


BE 


230.  Betas  dos  Orfaos » Capellas ,  Ho»( 
pitaes ,  etç.  Foi  imndadQ  o  Doutor  P^^ 
dro  Barbosa  syndicar  delles  pelo  Reino. 
A.  26.  Agosto  1606. 

(Revog.  pelo  A.  2«  Outubro  1607.) 


23T, 


íém^ 


>  de  raiz  não  podem  cettipnur 
%z  communidades  èóc  lestas ticas ,  e  mos- 
teiros sem  licença  d'£lRei ,  e  como  sfc 
procede  no  caso  de  os  comprarem.  A.  30» 
Julho  161 1.,  L.  13.  Agosto  161 2.,  AAé 
23.  Novembro  1612.  1  e  20.  Abril  1613^ 
(Vid.  D»  iik  Junho. 1672O 


^3?*  ^"^"-^  t]os  defuntos  e  ausentes  ^ 
que  morrem  no  Ultramar ,  não  se  ven«i 
dem  ,  mas  arrendão..sé »  em  quanto  não 
pódc  haver  conhecimento  dos  herdeiros. 
E  dos  moveis  lançados  em  inventario  faZ'- 
se  leilão  para  se  venderem  por  seu  justo 
preço.  Regím.  lo»  Dezembro  1613^ 
Cap.  5^ 


233' 


fêè. 


-^  confiscados  »  que  não  pot 
dem  conservar-se  »  vendem*se  pelo  juiz 
do  confisco »  e  òs  de  raiz  arrendão*se^ 
Regiiki.  j o.  Julho  1620.  Capp.  ii.  e  ia» 

«     •     » 

Os  dos  hereges  ^  e  apóstatas  perdem^ 
se  para  o  Fisco  ,  desde  o  dia,  etn  que  a^ 
comm^ttêrão  os  delictôs^v  ;e  por  isso  neU 
les  se  faz  execução.  Ib.  Cap.  33. 


234^  ^j-^H-  deráizr^  qtie  os  Reltgioacto 
não  podem  possuih  As  tau^a^^esta-  nAW 
tureza  pertencem  ao  Juizo  ordinário  da 
Coroa,  e  ao  Procurador  delia.  C^  R.  28» 
Setenibro  16I94 


ns^ 


da  Igreja  nao  sé  podem 


alienar  sem  autoridade  i\ú  Ordinário  flA« 
gundoo  Direito.  A«  25.  Junho  1631* 


^364  .•  ■  ■■ '  dos  fugidos  é  confiscadcis 
pertencem  á  Coroa  ,  èntendendo-yç  ^  :<p 
praticando-se »  que  ella  e  o  Fisco  fícárãô 
na  posse,  em  que  estavão  os  confiscados 
fiigidoã ,  ou  mortos  ^  dotf  bens  ^  que  pos« 
sgião ;  €  as^  pessoas  ^  que  pretexlderem  t6t 
neiles  direito^  o  peção  a^ituOf  e  da  mM 


^9 


B^ 


(  í^4  > 


fieira ,  qbeídg  hav^  dematidar  àos  ditos 
possuidores.  L*  aol  Março  1642* » D«  16^ 
JMaiõi643.;  '  •'•  - 


337^  Bens  confíacados  inandarSo-st 
vender  para  resgate  de  tençaSé  A»  5.  Fe» 
vereiro  1 647^  — 

i  Vid^  A  26.  Mtv»i4ro  1646» ,  qui 
havia  mandado  distratar  qs  Juroi  Rtaes  com 
utftadòshtm^tnífistadés,)    - 


238.  — .  inoveis ,  que  com  o  tempo 
se  danifícão »  em  passando anno  e  dia  de 
estar  no  deposito  I  são  vendidos,  e  osse- 
jnoventes  de^cm  ser  arrematados  ^  passa-^ 
dor  dez  dias  depois  de  lá  entrarem.  A* 
•2ii  Maio  1751.  Cap.  3.  §§.4.  c  5. 

(Peto  A.  25.  Agoste  1774.  §•  10.  se 
mandou  ^  que  fossem  arrematados  immediata'» 
mente  depois  de  avaliados ,  e  de  terem  andado 
a  pregão  os  dias  da  estilo. ) 


239.  — -  livres  passão  por  morte  dos 
possuidores  aos  iierdciros'  escritos ,  ou 
tegitimos.  Oi'  vinculados  ao  fílho  mais 
^Ibo ,  ou  neto »  filho  de  primogénito  ; 
ef&ltando  este  v  ao  irmão ,  ou  sobrinho ;  e 
sendo  Morgado »  ou  Prazo  de  nomeação 
á  pessoa,  que  for  nomeada  p^lo  defunto , 
ou  pela  lei.  A.  9.  Novembro  1 754. 

(Vid«  Ass»  16.  Fevereiro  1786.) 


340.  «X-*-—  O  uso  delles  he  livre  a  ca- 
da um,  esem  isso  não  basta-a -Uberdade 
das  pessoas.  Lé  6.  Junho  1755» 


241.  — —  que  se  achão  dentro  das  ca« 
sas ,  estão  com  penhora  filhada  obrigados 
aos  senhorios  pelos  alugueres.  Instit*  da 
Gomp;  do  Douro  eonfirm.  por  Aé  lo*  Se* 
fcmbrDi756.  $«ii« 


242.  — — ^  He  livre  a  cada  um  dispor 
ddles ,  coma  lhe  parecer.  Intttt.  amfirm. 
por  A.  lOà  Setembro  17 f  6*  4»  2C* 


943«  •^— ^  dos  maradores  íàXxâMé 
Ptovklencmi  sobre  elles«  A«  tj.  lAoytm^ 
Wo  1756.  Utié 


•BE 


.2:44^  Bens  dof  riois  dè^  tíroi 
mandados  secpK:$craf  e  administra 
'^zo  da  Inconfidência.    P^iS.J 

. : : ;  Nomeaçap  de  Juiz  e  Fiscal  { 
suas  causasé  D.  11.  Março  i^S9* 


245' 


dos  Jesuítas  forão  ir 


dos  sequestrar,  e  como.  C.  R«  r 
nciro  1759. — E  incorporar  na  Coro 
mo  vacantes.  E  o  mesmo  a  fespeii 
seculares.  A.  25.  Fevereiro  1761. 


•«  r  •         »   f 


246. 


dps  falidos  ficSo» 


apresentação  e  sequestro,  sendo 
n^uns  .aos  credòres&  A.  1 7»  Mjiio 


2471 


dos  defuntos   e  au 


como  se  arrecadão  pela  Mesa  da 
sciencta  e  Ordens.  A  A.  9.  Agosto  1 
e  17»  Junho  1766^ 


1^8,  M —  dosOrfaos.  Í^rovid< 
sobre  a  sua  avaliação  regular  nos  i 
tarios.  Guarda  delles  no  Deposito  ] 
CO.  Forma  da  escrituração.  De  que 
foi  permittido  dar  o  dinheiro  dellei 
rOb  A.  21.  Junho  1759* 


249.  «— M  dos  Resíduos  e  Ca 
arrecadão-se  como  os  dos  Órfãos,  i 
Junho  1759.  §•  ?• 


25a  •'— *^  legitimamente  adqu; 
constituem  umadjtt  diversas  classes, 
que  os  vassallos  se  distinguem  un 
outros  para  os  empregos ,  matrimo 
e  civiltdades.  A»  2.  Abril  1761. 


25 1«  _->^  dotaes  são  Os  apanágio 
alimentos  das  viuvas  das  casas  nc 
Como  se  adjudicão  ^  e  podem  esta 
Cer-se  em  bíens  da  G>roa  ,  e  Ordci 
falta  de  outros.  Lé  17.  Agosto  1761. 
{Dedar. peh  D,  i^.  JuUso  1778 


—  « . 


^j2.  ....«.-M  dos  Ofíiciàés  mSita 
loldados  não  estão  no  commercio ,  pi 


B£ 


(  "5  ) 


BE 


sio  necessarioi  para  o  serviço  dá  campsu 
Dha ,  ou  para  os  teus  alimemos.  A.  2i* 
Outubro  1763.  $«  13» 


253.  Bens  confiscados  aòís  Jesuítas  è 
aos  outros  réos  da  Inconfidência »  arre- 
adão^sc  como  os  da  Fazenda  Real  enfi 
tudo»  e  por  tudo  ;  e  sSo  arrendados ,  e  o 
seu  rendimento  entregue  nó  Eraríò  >  c 
COCHO*  /í.  21.  Fevereiro  i766« 


254.  *~—  deixados  em  testainièntòs 
tícrícos  por  pessoas  seculares »  ou  regula- 
ra is  suas  famílias  ,  òn  parentes  até  o 
quarto  gráo,  ou  commúnidades  »  ou  Or- 
dens, ou  Irmandades  passSo  aos  parcn* 
tes,  ou  ao  Fisco*  A.  25.  Junho  1766.  f.  i. 
[Susp.  pelo  D.  17.  Julho  1778.J 


2J5,  —  hypothecados  áo  pagamento 
dos  juros  da  Misericórdia  de  Lisboa.  A 
sua  administração  he  entregue  aos  Ofíi* 
ciaes  delia  ate  se  pagar  inteiramente  a 
divida,  com  preferencia  ao  Fisco*  A.  2a* 
junho  1768.  §•  4; 


156. 


dos  vassallos  estSo  por  todoé 


Direitos  sujeitos»  le obrigados  aosencap 
,  ecoUectas.  A.  20.  Setembro  1768. 


1^7-»  ..^.^  herdados ,  òu  adquiridos 
por  trabalho,  industria  ^àerviço,  heraiu 
{a ,  ou  doação.  Casos  ^  ém  qúe  os  ccsta<- 
doits  podem  <]ispor  deUes^favok*  dos 
IMtntes ,  ou  dos  estranhos.  C  L^  9.  Se* 
Kembrx)  í76^.  §f.  i.  2.  3. 4.  é  f. 
(Susp.  pelo  B.  irj.  Julho  177I) 


25 8. ^-2»^^d*alma,  ou  legados  pios,  quaes 

â)  os  qtíé.os  testadores- •  podem  'deixar 

P^a  seiia  iuffragios ,  òu  os  seus  herdeiros 

g^r.  Cé  L.  9.  Setembro  1 769.  $$•  6.  e  7« 

(Suspé  peio  D.  17.  JuWo  17730 


?S9- 


dotáes.    Com  privilégios 


^^les  ficSef  as  legitimas  dos  filhos  nas 

''^  òopA  i  que  passa   a  segundas 

Núpcias.  C  L«  9«  Setembro  1769.  §.  27; 

{Susp.  pelo  D.  ii.  Jidk^  177*0     .  •  ' 


266.  Bens  das  fqulberes  quinquagena^ 
rias»  que  passãò  a  segundas  nupciaa'^ 
não  \t  dommunicão  aos  çsposos.  Faz«se 
delleã;  inventário ,  e  lhes  he  prôhibida  ^ 
alheação ,  e  ó  contrahir  dividas*  C.  L.  9» 
Setenibrò  1769.  $.  29. 

(Susp.  peto  D.  17.  Julho  1778.) 

<  26 1  •  — i— -  juIgSoKse  da  herança » quan* 
dó  se  pírovSo  por  inventários  ,  òu  outros 
dôcumetítós  áuthenticós ,  qúe  rnostrerii 
pertencct-Ihe  Indubiamente ,  porque  en- 
tão não  se  precisa  de  liquidação.  Ass.  5; 
Abril  1177o, 

262.  — —  daquelle»  que  era  obrigado 
a  alguns  alimentos,  pássão  com  este  ónus 
e  encargo  real  ,  a  qúe  se  acha  vão  âffe- 
ctos  em  vida  dô  possuidor  dclles.  Ass.  9*. 
Abril  1772. 


263.^  —  inoveis  cde  raiz  são  sem- 
pre avaliados,  antes  de  se  proceder. á  ar- 
rematação. Quem  os  avalia.  Os  moveis , 
que  com  o  uso  e  transportes  se  deterio- 
rão,  sãò  avaliados  depois  de  recolhidos 
nos  armazéns.  Sendo  peças  de  ouro,,  ott 
prata  avalião«se  pelos  contrastes  ,  e.  en« 
saiadores.  C.  L*  20*  junho  I774.  $$.  5; 
6.  7.  8.  9»  e  io« 


i64«  — «i-^  estáveis  ç  permanentes » 
que  excêdâp  400^  reis^e  valor,  foi  pro^ 
hibido  ácada  úiin  vender  sem  licença  re^ 
gia,  ouvidos  os  parentes  até  ao  quarté 
gráo.  Av  !•  Agosto  1774*  S-^.« 
{Súsp.pelò  Ú.  17.  Jutbo  1778.) 


265;  .^J^  tkioveíiè  qúe  tiSú  podem 
giiairdai^-èe  acm  beri^  de  corrupção ,  pode 
dispor  delles  à  Administração  do  Deposi- 
to, passados  oito  dias,  depois  que  lá  eD- 
trão ,  vcndehdo-bs  depois  de  avaliados  , 
e  de  terem  ándadò  ná  praça  ò  tempo  da 
lei.  k^  15.  Agosto  i7'74*  $-:9« 

E  os  senaoventeà  imxiicdiatainefite 
qiic  chegio.  $•  lo. 


266.  — —  èoriruptiveis  pa^u>  dòus  pO( 
ato  IX»  Dttaoníto  dft  cidtMK  do  Fpno 


BE 


(íi«) 


BG 


e  donde  sác  este  premio.  Sendo  dtnh^ro 
líquido  t  ou  peças  de  ouro ,  ou  prata ,  pa- 
g^  um  pox  ceni».  A.  15.  Agoato  1774, 
Í.16. 

[Ecomo  sãovendidos,  A.  %uMait  1757, 


267*  Bens  podem  deixar,  e  doa: 
á  Mibericordia  de  Lisboa  e  seus  Hospi. 
taes  para  obras  pias  os  testadores ,  que 
ASo  tem  parentes  até  ao  quarto  gráo  , 
sendo  ametáde  dos  hereditários ,  e  todos 
os  adquiridos.  A.  31,  Janeiro  1775.  $• 

{Recorrendo  á  Meta  da  Paço,  e  ouvidos 
os  herdeiros  ab  intestato,  aindaque  fora  do 
gnarlo  gráo  ,  c  precedendo  sempre  Consulta 
§.  2.  Vid.  A.  18.  Outubro  1806.  $.  2.} 


268.  —  não  pôde  adquirir  de  novo 
a  Misericórdia  de  Lisboa  c  Hospitaes 
delia  sem  licença  ,  que  se  pedirá  por 
■consulta  d*  Mesa  do  Paço.  A.  31.  Ja- 
neiro 1775.  $13. 


269.  -~-^  de  jaiz  se  considerSo  os 
Padrões  de  Juro  Real  para  nSo  pode. 
rem  ser  possuídos  por  corpos  de  mão 
mona  sem  facttfdade  reg^a.  A.  31.  Ja- 
neiro 1775.  §*3.»  e  D.  15.  Março  1800. 


370,  -  ■—  qae  se  administrSo  como 
fazenda  Real ,  andando  sonidos ,  ou  a 
«ua  administração  em  antiga  c  successíva 
Diligencia  ,  connn  se  requer  a.  sua  an'er 
cadaç3o.  A.  ao,  Abril  j  775.  $,  31. 


271.  —— que  cntrão  no  Fisco  por  va- 
catura; ou  confiscação,  conservõo  a  mèama 
natureza,  que  tinhSo  nO' domínio  idos 
possuidores  confiscados  ,  cnLt^ujo  lugar 
se-acha  subrogado^  A.  10.  Junlio  1775-  j 


272.  —^. de  Represália,  em  que  se 
achavSo  constituídos  censos.,  e  foros  do 
Algarve  ,  como  se  mandatSo.qualificar. 
A.  10.  Junho  1775.  $.  I.  e  seg. 


-.ayj- 


::iHKiQta  pertencem   aoi 


cativos ,  ie  sSio  arrecadados  pdOí 
vedores  das  comarcas  ,  e  como* 
4,  Dezembro  1775.  $.11. 

^Vid,  AA.  38.  Janeiro  1788. , 
Agosto  1801.) 


374.  Bens  possuídos  por  terceii 
por  títulos  legicimoB  não  sio  co 
hendidos  nas  restituíçrics  de  graça  < 
didas  pelo  Soberano ,  nSo  constaiu 
pressamenie  que  essa  he  a  sua  vo 
Ass.  23.  Agosto  1777.  íonjirm.  p 
13.  Outubro  1777. 


'  375.  T~confiscados.  O  Fiscos 
direito  aos  que  ficão ,  pagas  as  d 
do  conBscado.   D.  12.  Jandroi^ 


276.  ■■  ■  —  moveis  penhorada 
devem  ser  levados  ao  Deposito  púl 
sônience  as  peças  de  ouro,  e  pn 
outros  meiaes  de  valor  ,  e  as  pedra! 
ciosas  ;  e  os  outros  podem  ncar  ei 
posicos  particulares.  D.  17*  Julho. 


277.  — —  de  Reguengo  ficSo  i 
lutos  á  Coroa ,  dividindo-sé,  ou  vim 
do-se  sem  licença  regia.  A.  i.  J 
1787.  Cap.4.- 


-..278.  — 1.  do  R^ertgo  de  1 
«mprazados  sãç.de  descendtncii 
succeGsSo  li^itima,  finda  a  qual  n 
á^-Goroa,'  cF^uengo  com  todos  os 
Ihói-amentost  consolidando- se  o.  dor 
útil  com- o  dilecto.  A.  I.  Junho  i 

ap.  5;  ■ 


379.  .^«' do 'Regucngd  de  Ta 
Não  pdUem  divídir-se ,  senão  por  est 
ção,  nem  ser  doados ,  hypothecados 
alienados  sem  hcença  das  Adininí 
doras  do  convento  Donataiio,  A.  i. 
nho  1787.  Cap.  16. 


289.  '"'  'f-  d'alma.  Mandourse  q 
nuar  a  respeito  do  pagamento  dcUc 
parochos  os  um»  ,  c  costumes  aoti 
D.  30.  Julho  í79p.  •  .;, 


BE 


(  117) 


ítii.  Bens  dos  ausentei  s6m  licença 
regia  em  tempo  de  paz.  O  seu  rendimen- 
to applica-se  ao  Fisco »  em  quanto  durar 
I  ausência ;  sendo  porém  a  causa  attendi- 
vel,  e  tendente  a  evitar  algum  dano, 
entregãOi-se  aos  seus  herdeiros  mais  che- 
gados, a  quem  pertenceriSo  ai  inteUatOé 
A.  9*  Janeiro  1792* 


iÍ2.  -^^-^^e  rendas,  due  tiAo  adminis- 
rndos  pela  Mesa  da  uommissão  Geral 
sobre  a  Censura  dos  Livros  ^  forão  pela 
C2tincção  delia  incorporados  na  Coroa , 
c  administrados  pelo  Erário  do  mesmo 
modo,  que  os  outros  o  sSo  pelo  Conselho 
da  Fazenda  ;  distribuindo-se  todos  em 
oixis  de  piedade.  C.  ia  Agosto  1795. 


283, 


que  as  Misericórdias  pos* 


Mcm  sem  dispensa  das  leis  da  amortisa- 
ç3b,  t  em  que  houvesse^  òtt  hSo  denon- 
dl,  forSo  mandados  incorporar  na  Coro^: 
e  ddles  se  lhes  fn  mercê ,  livrea  dos  en* 
Giigos  e  da  administração ,  e  como.  Dé 
25.Majço  1800W 


284* 


vacantes,  ou  heranças  já« 


centes,  ainda  as-  litigiosas,  forão  man- 
dados vender ,  e  o  seu  producto  remetter 
ao  Erário,  ecomo.  A.  26*  Agosto  iSofé 
$f*  I.  e  2. 


B£ 


385.  — ^ —  incorporados  no  Juizo  da 
^^^oroa  ^  que  ficSo  sem  administração , 
^icm  assento  por  não  serem  vincula 
^trão  na  administração  do  Juizo  /das 
Capellas  ^  ao  qual  se  remectem  daquelle 
^  autos  de  incorporação  depois  de  execu- 
^das  aa  sentenças.  D.  8.  Julho  1 802^ 


d&^ 

/das 


286.   ■■  ■  ■   não  podem  adquirir  as 
Misericórdias  sem  expressa  licença  re- 
Ij^,  nem  ainda  ãquelles  ,  para  os  qUaes 
3€  tiíihão  v6caçSo ,  legado ,  ou  contracto 
anterior  a  15.  Março  i8oo.  Mas  as  pes- 
soas do  governo  deltas  devem  requerer 
nos  casos  occorrentes  esta  licença ,  que 
podeifo  obter  por  consulta  do  Désem* 
t)argo  do  Paço,  havendo  justa  causa  ,  e 
tttido  as  mesAias  Misericórdias  poucas 
tendas.  A.  1 8.  Outubro  1 8ò6.  $•  a. 


287.  fiens  d' Ultramar  viiiculadofr 
que  forão  incorporados  nos  próprios,  co« 
mo  se  administrão.  A.  14.  Janeiro  18074 


288.  — —  tnoveis  devem  ser  sempre 
nomeados  ás  penhoras  em  primeiro  lu- 
gar; porem  se  o  devedor  quizer,  pode 
nomear  uma  propriedade  de  raiz »  que 
exceda  a  divida,  e  nesse  caso  ella  se 
pode  vender.  Aé  6.  Julho  j  807.  $•  4« 


2^9*  Êestas ,  cavallos ,  ouro «  prata , 
moedas,  e  armas  ninguém  pode  levar 
para  Castella  sem  licença ,  e  com  que 
penas.Regim.i7.0utubro  i5i6.Cap.239tf 


19a 


mua^es•  Vo\  prohibido  o 


uso  ellas.  C.  R.  30.  Abril  1625. »  e  L« 
22.  Agosto  1626. 

Mas  pemntttidò  aos  Ècclesiasticod 
e  Relidosos  ,  Desembargadores  ,  Medi« 
coi ,  e  Cirurgiões.  L.  4.  Novembro  1669* 

{Pela  L.  14.  Novembro  1698.  $•  i.  se 
confirmou  este  privilegio  a  iodos  os  referidos  » 
menos  aos  Ecclesiasticos  %  e  Religiosos.  Ê 
ultimamente  forão  permittidas  a  todas  as 
pessoas  em  geral » para  se  servirem  delias  ení 
sege^  ou  de  sella.  L.  6.  Maio  1708.  $L  i.) 


igí 


muares.  Os  Superinten- 


dentes  das  Coudelarias  devem  mandar 
separar  lugares ,  aonde  estejSo  asnos  de 
cavallagem  ^  para  criação  delb» ,  com 
egoas,  que  lhes  hão  de  repartir.  Regim. 
23.  Dezembro  1 692.  $•  ^é 

Tanto  as  egoas ,  como  òs  asnos  de-*- 
vem  ser  grandes  y  castiços » e  de  boa  qua«- 
lidade.  $.22. 

t^oi  prohibido  trazer  serti  peias  de 
ferro  do  pé  á  mão  os  mulatos,  mus,  e 
asnos ,  aonde  andão  egoas  a  pascer,  desde 
o  mez  de  Fevereiro  até  ao  fim  de  Julho, 
e  com  que  peiias^  §i  27* 


292, 


muares  forão  prohibtdías 


n*America  ;  sendo  perdidas ,  e  mortas 
as  que  se  introduzissem  de  novo^  C.  R^ 
19*  Julho  i76iir 

30 


BC 


(1,8) 


f 

n^.  Bcftai  du  legcs,  e  as  seges  dos 
Fidalgos  s  Cavalleiros,  Desembargado» 
m,  €  soas  mulheres  não  podem  s< 
ohoradas.  Ass.  5.  Dezembro  1770, 


PC- 


2ç^  «..i.^  de  sege,  ou  liteira ,  sendo 

Crdhas,  pagão  5^600  reis  de  Novo 
ipofto  annual ,  e  as  de  carga  maior 
a^^ooo  féis.  A*  7.  Março  i8oi«  $•  ii. 

(O  A.  30.  Julho  1801.  $•  8.  deelãfu^ 
que  se  devem  reputar  bestas  de  carga  maior 
toàa  9s  cãoMos ,  ou  qmesquer  bestas  l  que 
9á  servem  para  carga  $  e  que  todas  as  mua^ 
9KÍ,  ainda  de  mímtar  ^  cMtrão  nesta  clatsié) 


295.  —  de  transportes  são  muni- 
cioEQdas  de  palha  e  grão  á  custa  da  Fa» 
xenda ,  descoatando*se  depois  aos  donos 
em  seus  jornaes  o  que  tiverem  recebido. 
A.  15.  Março  1801.  §•  5* 


296.  Bezerros  de  fora  do  Reino.  Foi 
prohibida  a  sua  entrada.  D.  7.  Maio 
.1680. 


297,  •mmmmm  Condiç6es;  e  privilégios 
do  ^tabekcimento  da  &brica  delles.  A« 


13.  Novembro  1780. 


108.  BMiútbeca  publica  da  Gorte.  Seu 
estabelecíasento ,  e  regulamento*  A.  29» 
Fevereiro  1 796. 

Foi  composta  da  livraria  da  Com- 
missão  Geral  sobre  o  Exame  e  Censura 
dós  livros*  i.  2.  -«-  He  immedíatamente 
sujeita á  Real  Pess0a,eíàz  parte  dos  bens 
públicos  da  Coroa.  $•  3.  —  He  Inspector 
delia  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
da  Fazenda.  $.  4.  —  Sdi  local.  $.5.  — 
Officiaes.  $•  6. ,  etc. 


299. 


A  favor  delia  se  mandarão 


conservar  as  peças  d^antiguidade,  como 
mármores  ,  cippos  ,  laminas  ,  ecc. ,  do 
niesmò  tnodo ,  que  por  A.  20.  Agosto 
1721.  se  havia  determinado  ,  em  Mnc*- 
ficio  da  Academia  Reai  da  Historia  Por* 
tugueza»  fazendo  o  Bibliothecario  Maior 


BI 


as  vezes  do  Secretario  delia.  A. 
vereiro  1802. 

Para  ella  se  remettem  de  t< 
offícinas  typograficas ,  e  ainda  c 
quer  das  províncias ,  um  exem 
todas  as  obras ,  que  se  imprimem 
Setembro  1 805* 


300  Bibliotheca  para  uso  dos 
Marinhas.  Sua  criação»  regulamei 
D«  I.  Abril  1 8o2« 


301.  Bigamia  he  um  delicto  pi 


por  Direito  Natural,  IMvino 
CO »  e  CivU.  £  também  do  fora 
havendo  lugar  nelle  a  prevenção. 
Maio  1689. 


302.  Bilhetes  do  despacho  d'Al 
devem  ser  feitos » t  cotejac 
os  livros » e  que  penas  tem  lugar» 
as  fazendas  despachadas  não  diz< 
elles*  Regim.  2.  Junho  1703.  Ca] 
eseg. 


303.  — «-  e  nSo  os  próprios  de 
se  dão  ás  partes  para  pagarem  oi 
Direitos.  D.  8.  Junho  1725» 


304  ■  impressos  há  nas  C 
fundição  de  Minas  para  maior  a^ 
to  dM  partes»  A.  3.  Dczembrc 
Capb  2.  $•  6. 


305.  — —  (ou  Escritos)  d*Al£ 
Várias  providencias  sobre  elles« 
Julho  1794.  ( Vid.  D.  30.  Outubrc 
A.  24.  Janeiro » e  D.  15.  Setembro 


306.  —  dr  diversos  valores  \ 
rão-8C  fazer  nas  Ilhas ,  para  corre 
lugar  de  dinheiro.  A.  8.  Janein 
$.  a. 

307.  «;~^  da  loteria  Real  ma; 
se  &zer  20$  de  40^  reis  cada 
como »  e  por  quero  assinados. 
Junho  1799*  $$•  I.  ea. 


BI 
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308.  Bilhetes  da  loteria  Real  a  favor  do 
novo  Empréstimo  são  dous  de  40^  reis 
cada  um ;  e  podem  correr  no  commer» 
cio ,  como  dinheiro ,  pelo  preço »  que  as 
partes  convencionarem.    A.  7.  MarÇo 

l80I.$*  !•  1 


309.  — —  da  loteria  Real ,  que  eati* 
vessem  por  emittir  no  primeiro:  de  Ja.» 
neiro  de  r  803. »  forão  mandados  vender » 
ou  dar  em  pagamento.    A.  28.  Abril 

l803.  $.   2. 


i 


31Ò. 


de  Credito  sÍo  de  KÓ^  reis 


CÈÚã  inn.  Seo  estabelecimento » '  valor » 
mtureza ,  resgate ,  formula ,  nmnero  dos 
Deputados  novamente  criados  para  a  sua 
cútolação,  etc.  A.  24*  Janeiro  1803. 
Art.  3.  e  seg. 

Foi  suspensa  a  sua  emissão  interi- 
mmDíCw  D.  15.  Setembro  1803* 


jir.  -— —  impressos  de  i,  a.  4.  9.  ii. 

e  16.  vinténs  de  ouro  mandárão-se  fa^r 
para  o  troco  delle  em  Minas  Geraes.  A. 
t.*Mpvembfo  1 8o8«  $•  2. 


312.  Bmo  foi  prohibido  dalo  nas  em* 
barcações  »  não  se  carreando  nellas  fa- 
zenda por  conta  de  quem  o  quer  tomar,  1 
nem  excedendo  o  preço  da  carregação  , 

Sue  tiver  mettido ;  e  os  que  se  derem  , 
evem*se  registar  em  um  livro  rubricado 
^Reitor  do  Collegia de  Jesus  da  for- 
taleza de  Dio^  com  pena  de  nuUidade. 
L 17.  Março  1688. 


313.  Bispados.  Mandou-se  tomar  me* 
didas  para  precaver  as  dissipações  na  va- 
cância delles ,  impetrando^se  Breve  para 
*Sf  rijoaiearem  por  ElRei  dous  Governa- 
dorçi  doa  capitulares ,  laxando-se-lhes  as 
deípcsas^  C  R.  30.  Abril  i625# 


314.  — — »  Providencias  sobre  a  repu- 
gnância da  Corte  de  Roma  em  os  pro- 
ver. OD»  8;  Julhoi  ^9.  Agosto  164$. 


315.  Bfaik  formada  uma  Junta  para 


se  darem  estas  providencias.   C  R.  7; 
Dezembro  1662. 


316.  Bispado  de  Miranda.  A  sua  ca« 
thedral  foi  mudada  para  Bragança.  C.  R. 
17.  Setembro  1764. 

317.  ——  de  Beja  c  Penafiel.  Sua 
criação  quando  se  verificou.  C  17.  Mar« 

ÇO  1770. 


3 1 8.    Bispado  9  e  cidade  de  Pinhel 
quando  foi  criado.  A*  25.  Agosto  1770^ 


2 19.  .^--^  d' Aveiro.  Sua  criação.  Buli 
la  12.  Abril  17744 

Providencias ,  que  se  derão  na  sua 
vacância.  Avis.  28.  Outubro  ^  e  C  A« 
13.  Novembro  1799* 


320.  Bispados  vagos.  Quando  os  Ca« 
bidoa  não  nomêão  Vigários  capitulares 
para  elles ,  pertence  a  nomeação  ao  Me-^ 
tropolitano,  e  pela  mesma  razão»  não 
havendo  Cabido  ;  e  devem  então  nomear 
para  Governador  delles  o  Bispo  maia 
visinho  ,  que  haja  de  reger ,  c  exercitar 
nelles,  não  só  o  poder  dejurisdicção, 
mas  também  o  ca  Ordem.  C.  R.  13. 
Novembro  1 799. 

32 í.  Bispos  d'Ul tramar  podem  ser 
os  Religiosos  da  Ordem  de  Christo..  C. 
R.  20.  Setembro  1605. 


322.  --—  Mandou-se »  que  liada  se 
innovasse  sobre  o  ceremonial  das  suas 
entradas.  C.  R.  8.  Janeiro  1611. 

(Revog.  pela  C.  R.  15.  AMl  1741. » 
que  manda  observar  o  Ceremonial  Romano.) 

(Vid«  C.  R.  27.  Fevereiro  1743») 


323.  — —  não  exercem  jurisdicção 
sobre  as  fabricas  das  Igrejas^rias  cont^ 
mendas  das  Ordens  Militares.  Provia.  i4# 
Dezembro  1641. 


.-  i 


BI 
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(Ftd.  A.  18.  Airíl  1635.,  q^^prohibe 
ãos  Visitadores  dos  Ordinários  tomarem  con* 
tas  das  fabricas  das  commendas  da  Ordem 
de  Cbristo.) 


324.  Bispos  apresentados  pelo  Sobe- 
rano ,  que  a  Corte  de  Roma  não  quiz 
confirmar.  Mandou-se  fazer  consulta  so- 
bre  as  demonstrações »  com  que  se  devia 
proceder  com  ella.  D.  27.  Abril  1655. 


325.  .  do  Brazil  não  levâo  luctuo- 
sa  por  morte  do  clérigo,  que  nSo  era 
parocho.  Provis.  21.  Fevereiro  1729. 


..  326.  — *-*-  como  fazem  a  sua  entrada 
em  Coimbra.  São  recebidos  debaixo  dó 
pallio ,  cm  que  pega  o  Juiz  de  Fora , 
Vereadores»  Procurador  ,  e  Escrivão  da 
Camará  desde  as  portas  da  cidade :  e 
para  a  oitava  vara ,  ou  pata  substituir  os 
que  tiverem  legitimo  impedimento ,  no- 
nieão-se  os  Vereadores  mais  velhos  da 
vereação  antecedente ,  e  para  as  mudan. 
ças  chamão-se  os  fidalgos ,  que  tem  an- 
dado  na  vereança ,  seus  filhos  e  netos  ^ 
dentro  de  dez  iegoas ;  fazendo*se  a  esco* 
]ha  sem  attenção  a  privilegio  algum» 
ainda  militar.  —  Vai  a  bandeira  da  dei- 
dade, etc»  Pxovis.  26*  Maio  l^^l• 

{Os  do  Porto  são  acompanhados  em  sua 
entrada  pelo  Governador  e  Mimstros  da 
Relação.  C  R.  28*  Fevereiro  1743O 


327.  —  d'UItramar  precedem  sem. 
pre  nos  lugares  de  sua  diocese  a  qual- 
quer pessoa  secular »  ainda  aos  Capitães 
.Generaes ,  e  se  lhes  presta  todo  o  auxilio 
para  conciliarem  respeito ,  attenção »  e 
reverencia.  C*  R.  29.  Janeiro  1742* 


328. 


recebem  as  continências 


militares »  que  são  devidas  á  Real  Pessoa. 
C.  R.  28.  Fevereiro  1743* 


329.   ■  podem  por  costume  do 

Reino  imprimir  as  pastoraes  c  outros 
papeis  semelhantes  sem  licença  %  porém 
snaii  nada.  Avis.  24.  Junho  1750. 


st' 


330.  Bispo  do  Pará.  O  seu  C8 
foi  mandado  entregar  a  seus  succes 
Provis*^.  Maio  1753. » e  C.  R.  7.  J 
1784. 


331.  Bispos  não  podem  impec 
festas  dos  touros  nas  festividades  » 
embaraçar  1 '  que  ^t  falça  a  ~funcç9 
Igreja  por  essa  causai  d  R.  26.  A 
1767.  ' 


332.  —  que  comettem  crin 
LesaMagestade»  reputão^se  mortos 
então,  e  o  governo  do  seu  bispado 
e  or&Õ  4e  próprio  pastor ,  que 
dirigilo  s  devendo  por  isso  inscit 
Vigário,  capitular  na  forma  do  C 
lio.  C.  R.  9*  Dezembro  1768. 


ZZZ 


eleitos  mandárãoi^se 


licar  pelo  Patriarcha  ,  ^em  prejui? 
contingentes  pecuniários ,  que  se 
^riio  ao  Núncio,    Avis.  13.-  l 
1770.' 

Como  dão  juramento  lia  sua  i 
ção.  Avis«  18.  Outubro  1771* 


334- 


Providenchis  sobre  o 


cicio  de  sua  jurisdicção  nas  Ordeni 
lítares.  Avis.  17.  Janeiro  1772» 


335- 


d'Ulrramar  como  pr 


os  benefícios.  A.  14.  Abril  1779. 

(Vid.  Provis.  25.  Setembro  i 
D.  5.  Março  1779.  >  ^  Provis.  30. 
1793O 


336.  —  d^UItramar.  Foi  declai 
sua  jurisdicção  sobre  os  Regulares, 
tuem  e  approvSo  os-  parochos  regti 
Pcrguncão  na  visita  por  elles:  p 
castigalos  pelas  culpas  commettida 
Igrejas.  —  Concedem-lhes  licença 
pregar  e  confessar ,  e  sem  ella  i^ 
gão ,  nem  confes^.  •—  Os  mon 
das  suas  quintas  e  granjas  são  sujeic 
parochos.  —  Podem  conhecer  das  < 
dos  que  cstSa  fóra  dos  conventos : 


BI 


(m) 
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lemcttidas.aps  Preladoft »  seosrfrades  lá 
vivem »  suprindo  assim  os  Biiixis  a  ne- 
gligencia delles  ,  se  não  castigão  os  que 
vivem  fóra  da  obediência ,  etc.  D.  2U 

Jultoi779.  • 


337.  Bispos  ferão  autorisados  para  po- 
derem fazer  a  reducção  dos  encargos  pios 
das  Capei  Ias  e  Morgados.  Avis.  30.  Ou- 
fubni  I7&3*     ' 


338*  Bíspd  da  Ilha  do  Funchal  úítf 
pode  jubilar  as  dignidades ,  vigários  »  ou 
beneficiados ;  nem  dar  licença  para  não 
rciidirem..  Só.eoncede  pcir  tempo  limú 
tado  licenças  aos  beoeticiaclos  para  não  re- 
sidirem 9  mnfi  elles  não  vence;n  côngrua , 
sem  as  licença  serem  conârmadas  pela 
^esa  da  Consciência.  A«  15.  Janeiro 
1 784.  $$•  2*  e  3. 


»  . 


^  339*  Bispos  tem  iurisdiicção.  sobre  os 
clérigos  freires  das  Ordens ,  sendo  paro» 
chos  e  benieficiàdos  com  cura  d'almas » 
em  tudo.  o  q^e  pertence  ao  ministeno 
pastoral «  e  corrècçãa.  de  costumes;  a 
excepção  de  serem  de  ígrc]^  nuUius  diit» 
cm»  A.  ii«  Outubro  1786.  $•  u 

'  ^Sobrc.os  outros  clérigos.,  e  ainda  os 
l»rochos  fora  do  ministério  parochial » 
nenhuma  jiirisdicção  tem.  $•  2» 

Recebem  dos  parochos  freires  sub- 
núião  e  obediência  ás  ordens  em  tudo , 
oquehe  dó  ministério  episcopal,  e  são 
nomeados  nâ  Collecta.  $•  3. 


34a.  — -—  podem  e  d^vein  visitar  as 
^^jas  e  parochos  das  Ordens ,  póstoque 
^ão  isentas ,  não  sendo  nullius  dixcests 
^m  tudo  o  que  toca  á  cura  d*a]mas  ,  ad- 
ministração de  Sacramentos,  e  correcção 
^  Costunáes.  Devassão  das  cutp>as  delles , 
^pendem, põem  Encommendados,  etc. 
A.  \u  Outubro  1786.  $•  4« 

Visitto'  as  Ermidas  e  Capellas  das 
Ordens.'  ^  5. 

Delles  recorrem  para  os  superiores 
^dcisiasticos ,  -ou  para  a  Relação  os  pa- 
nchos  fircirci  noa  casos,  em  qvie  não 


houver  isenção ,  e  se  julgarem  gravador» 


341.  Bispos  d^tramar  tem  a  mesma 
jurisdicção  ordinária ,  que  os  do  Reino  ^ 
sobre  o  clero  das  Ordens  em  tudo ,  e  por 
tudo ;  e  exercitão  na  íornu  da  lei  a  ju« 
risdicção  contenciosa,  que  lhes  he  coiw 
cedida.  A.  lu  Outubro  1786.  §.  %. 


342.  — —  d'lJltramar  sãò -juizes  das 
Ordens  para  ter  inspecção  nos  clérigos 
deilas  ^  aindacme  nãa  sejão  beneficigdbs  $ 
e  cpnhèceni  de  todas  as  siias  causas  ei- 
veis e  crimes  na  primeira  instancia ,  coni 
recurso  para  a  Mesa  das  Ordens.  A.  ii» 
Outubro  1^786.  $%  9.. 

( Foi  eonfiftttáãa  esta  disposição  pelo  Ai 
22.  Mrit  1 808.  $t  5.) 

343«  ■  ..  ■  do  Reino,  ou  Ultramar  não 
devem  encontrar  as  regalias  'do  Padroa^ 
do.  A.  11.  Outubro  1786*  $•  ia 

f        • .    • 

344^  -.-_  conhecem  sóníente  cm  rai 
zão  da  jurisdicção  ordinária  das  causas  p 
por  que  os  beneficiados  podem  estar  au« 
sentes  das  suas  Igrejas  ,  e  concedem  ou 
negão  as  licenças.  A.  11.  Outubro  1786I 
$.  II. 

345.  —  ficarão  com  o  direito  de 
censurar  os  livros  ,  apesar  da  criação  da 
Mesa  da  Gommissão  Geral  instituída  pa« 
ra  t9Xt  fim.  C.  L.  21.  Junho  1787.  $.  lO. 

346.  -^-^  como  taes ,  nSo  podem  im* 
por  penas  temporaes.  CL.  21.  Junho 
1787.  §.11. 


347.  —  não  podem  ser  constrangi- 
dos a  darseu  depoimento  pessoalmente» 
mas  por  procurador ;  e,  querendo  depor» 
vai-se-Ihes  tomar  ao  seu  palácio.  Avis* 
18.  Agosto  1787. 


348- 


forão  admoestados  sobre  9 


cumprimento  de  suas  obrigações.   C.  R» 
9.  Outubro  1789. 

3^ 


BI 


(  í"  ) 


BÕ 


349*  Bispoir.  Dos  despachou»  ou  pro- 
videncias  dadas  por  elles  ^  e  dirigidas  á 
observância  dos  Cânones»  das  Constitui* 
ções  »  ou  das  leis ,  não  há  recurso  por 
Tiolencia ,  nem  por  abuso »  e  somente  se 
dá »  se  elles  fizerem  com  uma  dispensa 
genérica  úm 'Canon  contrario  aos  Câno- 
nes* Avis.  2  j.  Junho  1790. 


350.  ■  são  legisladores  em  mate« 

rias  de  dispensas.  Avis,  25.  Junho  1790* 


351/  Bisbô'  de  Coimbra  dá  os  offíciòii 
d'Arganil.  A.  %  Janeiro  l'?92«  §.  26. 


352.  Bispos  podem  responder  aos  re« 
cursos  interpostos  pelas  partes »  sem  ser 
por  sua  lettra.  Avi9.  27.  Fevereiro  i793« 


3 j3«  ...^..^  podem  niandaf  imprimir 
as  siias  pastoráeSy  e  mandados  sem  li^ 
cença  ,  bastando  só  assinalas;*  tnas  nSo 
podem  publicalas  sem  Beneplácito  Régio. 
A^jo^  Julho,  j^795t  §.  13. 

»  • 

:  354-  •"—  Seu  juramento,  quando  sSo 
connrmados  ^  nunca  he  visto  fazer  o  me« 
hor  prejuízo  aos  direitos  dà  temporali- 
dade da  Coroa  destes  Reinos.  AviJ.  26. 
Janeiro  1 796. 


•  ■ 


355.  Bispo  do  Pari.  Mandou^se  cait» 
aultar  o  Desembargo  do  Pã^o  o  que  pa» 
recesse  sobre  as  contestações  delle  coro 
Tarias  pessoaa.  D.  8.  Agosto  1799. 


356.  ■  do  Rio  de  Janeiro  foi  no- 
meado Capellão  Mor.  C.  R.  3*  Junho 
j8o8. 

(Per  iProvis.  i.  Junbo^  iZt^.foi  no^ 
miado  um  Delegado  delle  em  Portugal^  e 
Ouvidor  da  Capella  e  PaÚfoúdo  Real  ^  a 
quem  os  Provedores  dás  comarcas  devem  daf 
conta  da  vacância  das  Igfejas  do  Real  Pa^ 
droado ,  e  remei  ter  certidão  da  posse.) 


357.  Boa  ff  he  Indispensável  no  com- 
xnercio ,  que  não  pode  subsistir  sem  ella. 


ÀA.  29.  Julho  1758. ,  3Ò/Mai€ 
c  16.  Novembro  1771. 

358.  Boa  fé  e  reputação  de  un 
deiro  negociante  deve  ser  illibad 
ta  de  opini^ões  na  commum  e 
das  gentes.  A.  30'.  Outubro  176 


359. foi  attendida  «a 

dos  officios  feita  com  erro  do 
que  Qs  Tcgi^ava.  C  L..  23.  Ni 
1770.5.291; 


« ■  I 


360. salva  reguíarmcrii 

quer  nulljdade ,  e  nSo  pTejúdh 
obriga  a  restituir  o  óue  ebm  ell 

Í'uri8dicç9ô'seidèspehdeu.  Ass.  5. 
)ro  1770.      • 


361.  — r-  Ps  verdadeiros  cj 
;ocíantes  teniia  ix>r  útil,  è  sòG 
famento  dos  seus  interesses.  A. 
2émbro  1774. 

Nâo  há  sociedade  j  nem  còm 
quê  possa  subsistir  sem  ella.  A.  6 
bro  i79Òi 


^i- 


» *  •  •  •  ■ 


♦  .  I 


.361.  Éoa  razSo  das  leis/e  d 
to  como  se  entende  c  avalia.  L.i  I 
to  1 769.  §•  9* 


363. .  Êófeiadaé  Quem  a  dá ,  cc 
crime  atroz ,  e  delle  se  tira  devi 
15.  Janeiro  1652. 

^  • 

764.  Soh^^hcto  de  serem 
sem  campaínnas  (ou   com  ellas 
dentro  dos  pinhaes  de  Leiria  ,  ] 
delicto  do  dono  cortar  nelles  pá 
capaz  de  obra.  Regim.  25.  Junh 


?6ç. 


•**i 


forSo  mandados  di 


pelos  lavradores  de  Riba-Téjo.  £ 
Maio  1 811. 


366.  Boletos  do  alojamento  doe 


BO 


(i»3) 


dos  devem  ^er  fèitot  jpelos.  Juizes »  e  Qti 
ficiaes  das  Camarás.  A.ai»  Outubro  1763. 


367.  BúHs  elevem  ser  convidados  com 
picmios  Á*3.  Dezembro  1750.  Cap«  10. 


368*  Botecudos  índios.  Providencias 
lobíc  a  guerra,,  que  se  ihcs  declarou.  C. 
L  i3«  Maio  1808. 


369.  Botes.  Foi  regulada  â  sua  cofi* 
strucção^  forma,  e  medidas,  mandando- 
ic  queimar  os  outros ,  e  ficando  aqu^I- 
Ictptra  o  serviço  dos  liávios,  Á.  lí.^.e 
jEw.  15.  Junho  1765. 
(Vid.  P«.9.  Âgpsto  1722.) 


^  Ylo.JBotua^  aue  se  dá  aos  DesembaN 
sad^fs»  t;  ao  Thesoureiro  das  despesas « 
Ee  de  4^  réis  annuaes  ^  aléní  das  oiítraff 
propinas*  Ass.  11.  Dezembro  i6o7« 


37U  Boticas.  Foi  concedida  à  licença 
pn  serem  visitadas  nas  terras  do  Infân* 
tado.  Provls*  14.  Dezembro  1782. 


372^  -*--^  E  nas  da  Casa  de  Bragançaí. 

novií.  30.  Dezembro  1782. 

*  *  .  ■   • 

E  nas  do  Grão-Priorado  do  Crato. 
Provís.  15*  Janeiro  1783. 

£  oaa :  da  Casa  da  Rainha^  Provis^ 
^f  Maio  1783. 


.373^ 


Nomeação  de  Comnifissa- 


^  fvihi  às  suas  visicas*^  Avis.  29.  Abril 
1783. 


374^  *^—  dos  hospStaeii  do  Exercito, 
^a  adAHnktração ,  provimentos  ,  ecc. 
Regulam,  confirm.  por*  A.  7#  Agosco 
1797-  Tit.  13. 

37  j^      ■  ■  ■  como  sâo  visitadas.  Plan. 

<5*  Juliio  1800. »  e  A.  22.  Janeiro  iftio. 
$•6.     . 


80 


376.  Boticas  dos  navios  não  se  emba^ 
cão  sem  visita  da  Junta  do  Protomedi- 
cato  pelas  pessoas  ,  a  quem  ella  incum* 
bcé  Provis*  17.  julho  1800. 


377- 


II    I      ».! 


do  Reino  são  todas  «ntnin< 


do  a  da  Casa  Real)  visitadas  pelo  Juia^ 
Delegado  do  Fysico  Mor  j  á  excepção  da 
da  L/niversidade ;  e  como  se  procede  na 
visita.  A.  22é  Janeiror  i&io.  $«  6.  eseg. 

£  cfúanto  se  paga  das  visitas  $•  10.  "^ 

{Dedar.  pelo  A.  30*  Janeiro  1811.^ 
que  redimo  ^a  propma.  de  cada  visila  a 
6^^400  m'i«) 


378.  Boticários  não  podem  Ser  cirur- 
giões. A.  15,  Novembro  1623. 


379^1^-fiíN-  Mandoò-isc  fiizer  de  trçf 
ém  três  annos  o  seu  Regimento ,  devendo 
os  médicos  pôr  nas  receitas  os  preços  dos 
lemedioB*  1^13.  Setembíio  1627^ 


380.  •'-'-— ^  nao  podem  aviar  receitai 
de  médicos ,  ou  cirurgiões ,  que  não  vc« 
nhãoeinlinguaPortiiguéza*  li.  13.  Mar^ 
901656»        . 

« 

^gi.  ■  •  ■•  das  três  províncias  daBei^f 
ra,  Minho,  e  Tras-os-Montes  não  po- 
dem fabricar  aguas^rdentes  ,  nem  com 
licença  do  Fysico  Mór*  A.  io«  Abril 
1773.  $.18. 


382< 


-  todos  devem  ter  a  Pharmâ- 


copéa  Geral ;  e  foi-lhes  prohibido  aviai* 
as  receitas  por  outra.  A#  7.  Janeiro  1794» 

Não  podem  fazer  rebates  da  terça 
parte  ,  mas  devem  receber  pelo  Regi- 
mento ,  de  que  são  obrigados  a  ter  um 
exemplar.  A.  3-  Março  1795-  §$.  i.  e  3. 


jg^.  .^^^  lorão  mandados  educar  na 
Casa  Pia.  Edit.  31,  Agosco  1794. 


3«4* 


como    tSo  cxãmiswáws 


BR 


(  IH  ) 


BEI 


Plárt.   23.  Maio  >   c  Edit.    15-   Julho 
iSoo.y  e  A.  2a.  Janeiro  i8io.^«  19^ 

385.  Boticários  cobrão  executivamente 
suas  dividas  perante  os  Juizes  Commis- 
sarios  Delegados  ào  Fysico  Mor  j  e  co« 
mo.  A.  22.  Janeiro  i  &io.  $•  34. 


386.  Brahoi.  O  Juizo  j  ;e  renda  delias 
foi  extincto*  A.i2.  Fcveieíro^i765. 


387.  ^nff^eM  nSo  yencem  ôs  Desem«« 
bargadores  Extravagantes  ausentes  sem 
ser  no  Serviço.  E  o  que  se  praticará » es tan«« 
do  doentes.  Ass.  4»  Novembro  176a 


.  »  »-»  * 


388.  Brazíl.  Providencias  para  tt  pre- 
pararem soccorros  para  lhe  acudir.  CC 
KR.  30.  Agosto  1633.,^  17  Junho  1635. 


t ) 


>4i 


r    ) 


38c.  ■  ■  ■■  Foi . prohibidò  embarcar 
para  lá  sem  licença.  C.  R.  29.  Novem- 
bro 1698.  ^  e  L.  20*  Março  172a 


>f . 


•  ..gço.  •-— ^..0  comrtiercio-  dcllc  foi 
aberto  a  todas  as  Kações ,  pagando  por 
entrada  vinte  quatro  por  cento  »  á  exce- 
pçSo  dos  géneros  estancados.  C.  R.  28* 
Janeiro  1 8o8,  .  - 


391.  BrazÕes  d^armas.  Foi  prohibido 
cstampalos  sem  licença  do  Rei  d* Armas. 
lu.  8.  Abril  1605. 


392*  Breves  de  Roma.  Fdi  prohibido 
aos  frades  executalos  »  sem  dar  parte  a 
£lRei.  D.  12.  Março  1652. ,  e  Avis.  23. 
Agosto  J770W 

393.  Breve  Apostolieum  pascendi.  ^o\ 
prohibida  a  sua  introducção »  e  com  que 
penas ,  e  se  mandou  ter  devassa  sempre 
aberta  fcontrà  os  que  o  lem  ,•  ou  conser* 
vão.  ll  6«  Maio  i7j6$. 


394.  Breves  daCuriadeRoms»  Bui* 


\Mi  sentenças  ,  ou  Decretos  não  | 
entrar  no  Rdno^m  Beneplácito! 
LL.  6.  Maio  1765.»  e  28.  Agosto 
$.  14* 

J [95.  Breve  Ãnímarum saluff.^Púi 
a  a  sua  entrada ,  e  declaradb  ob 
repticio.  L.  28.  Agosto  1767.  $.  i, 

•  -■•  *  •        ■ 

3^6.  — ^  de  Clemente  XIV;  á 
jubileu  ,  e  graças  das  Em^idas  d( 
Jesus  do  Monte  foi  reprovado.  £d 
Abril  1774-    ,    . 


• « 


I  • 


397.  Breves  ,'que  os  Regulares 
tr^  l  nSo  podem  cxecutar-se  sem 
placito  Régio  e  licença  dà  Junta  è 
Ihoramcnto.  D.  ^9.  Novembro  17 

398.  Brevíârh  Romano  em  i: 
guem  pôde  mstndar  vir  de  fora* 
TOÍaio  i78í# 


399.  Brevidade  deve  haver  tío 
cho  das  causas ,  principalmente  ci 
ittes.  C.  T2.  Janeiro  1639.,  c 
Março  1742. 


■  ff 

*  400.  — *—  no  castigo  dos  delfct 
de  que  mais  se  satisfaz  a  Republt 
23.  Novenibro  1662. 


*  401.  Brigas.  Bevem  os  Ministra 
dir  a  ellasy  e  os  alcaides  dos  bairr 
rando  devassa  j  aindaque  não  haj 
mento.  A.  2  c.  Dezembro  1608.  | 

!  Piovid^enciàs  ,  que  se  derão  ] 
evitar.  C.  R.  3.  Outubro  1615. 


4Ó2. 


sobre  o  recuar  as  < 


^ns.   Providencias  para  se  acautc 
.€•  R.  3.  Outiibrp  1615. 


403.  Brigada.   Mandou-se  fazc 
de  todos  os  Regimentos ,  que  esta> 
JLisboa  ,  com  varias  providencias 
sua  disciplina.  C.  R.  6«  Abril  175 


BFL 


(  125  ) 


BU 


404.  Brigada  Real  dá  Meirinha.  Sua 
criaçãòi  uniforme^  soldo,  etc.  A.  28; 
Agosto  175Í7. 

Foi  ampliada.  D.  ii;  Novembro 
1757.,  c  Resol.  28.  Março  1798. 

£  augntienuda;  D.  27.  Maio  1799. 

405. Novos  distrííos ,  que  ác  Ihô 

assinarão.  D.  29.  Abril  1799» 


4ofi.  'í — =•  Nova  forma,  que  se  lhe  dèu, 
er^kmento  de  seus  soldos.'  A.  ia  Se- 
^  tcmbroi8o7. 


I      ^.  ^^^^  Numero  de  áuás  guámiçScar 
"*  I  bordo  das  náos  de  guerra »  e  armada.' 
Di  15.  Outubro  1807. 


40&  -:^— ^  Seu  Regulamento  ido  Btstiilf 
A.  13.  Maio  1 8o8. 


4Ó9;  -:<*-^-b  do  Èxercrtò  quáiftas  sSo^ 
riumero  de  seus  soldados ,  quartéis  ,  etc.- 
A,  tj;  Fevereiro  r  8oí .  ^  jv  4.  c  5^       •; 


41a  — i-'  d^Ordenança? ,  c  Milicias. 
Scaamóigamcnto.  A.2r.  Outubro  1807. 

{DaLpirla  Fartar. iJ^Noviml^ro  1 81 2.) 


Í4ri.  Brigadeiros  forâo  optinctx»  ,  c  rô 
conservados  para  servir  de  escala  á-  refor^* 
ma  dor  Coronéis.  A.  15.  Dezembro  17  90I 

(RAMfg.  péh  A.  ir.  Ouíubfó  1796. , 
^  os  restiíHfO ,  formando'  a  ^aría'  classe  dè 
G^iehetGtmraes.} 


4t2.  '*J-is-  ^eAiVw:  ííão  básA  pàiV 
o  serem  a  antiguidade  sem  merecimento. 
São  12  dcln&ntaria,  6  de  Cavallaria , 
f  de  Artíih&ria,  e  3  Engenfiêiroâ.  A^  27^ 
Pcvcrcirori8oi.' 


AtX^Suareot  Villa.  Foi  incbtpofadà  nk  ; 
3oroaV  c  como.  A^  7. /Janeiro'  1792. ' 

*        >       •  i  /  ■        :  ,  •       •    • 


\ 


414.  Bugres  índios.  Providencias  pára 
se  lhes  fazer  guerra.  G.  R.  5.  Novembro^* 
1 808. 


415.  Èiillaú  Mandoiúsè,  qiie  se  regis« 
tassem  em  Casa  do  Cardeal  JProteaof' 
todas  as  que  vem  para  o  Reino.  D.  1 6« 
Maio  1652. 


416.  —  e  Breves  ninguém  p6de 
itiandar  vír  de  Roníia  sem'  licença  da  Sc-' 
cretaria,  nem  se  podem' dar  á  execuçSô/ 
sem  lá  irem.  D.  4.  Agosto  1760. 
(Vid.  D.  5.  Julho  .1728.) 


4ty.  ^íJ^i^  de  Roma  nSo  sfc  pódém  ad-' 
mittif  no'  Reino  sem  o  beneplácito  ReU" 
gio,  ouvido  o  Procurador  da*  Coroa.  *^^ 
6;  Maio  1765. 


418.  BaHá  Anímdrúfh  sàíuH  forproht/ 
bida.  L.  28.  Agosto  1767. 


**  t 


4Í9.  -^  da'  C£i:  fàí-  pfòhíbFda  nf 
sua  introducção  no  Reino ;  e  a  quem  se 
mandárSb'  entregar  os  extníipiares  délla; 
Cê  L.  2.  Abril  í 768.  §§.  2.  e  3. 


^  4ÍO.  -^-^-^  Èànciissimt  ti(jminf  )\t  riulla  J; 
cbmb  ob-e-subrepticia  ;  ctci  C;  L.  39? 


Abril  1768; 


j  j' 


42i.  Ôulfás  <fe  f.  de  Junho  1745;,  i9^ 
efe  Sereínbro  1746.»  c  gf.  de  Dezembro' 
Í749;  sobre  ós  sigillistas*  fòrao  mandadai 
executar  no  Reino  ,  confcedendo-se-lhesr 
para  isso  o  Beneplácito  Régio ,  que  ate 
ahi  não  havião  tido.  C«  L;  12.  Junho 
1-709; 


4^2.  •  contfa  os  sigillistas.  A  suai 

execução  foi  auxiliada,  impondo-se  pe- 
nas temporaes  aos  réos  deste  delicto.  C. 
L.  r 2.  Junho'  1769;  §§:'  2.  c  3. 

4^23.  Búll^  mBlenarta  nãb  pode  existir 
sem  simonia»  C.  9;  Setembro  ^769.  §.  12./ 


I  ft 


3» 


BU 
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424«  Bulia  de  Jubileu  peb  exalta^b 
de  Clemente  XIV.  ao  Pontificado  foi  re« 
cdiída*  C.  R.  4«  Fevereiro  l^^o• 


42  <.  — —  Domifms  ac  Redunftar  Nos^ 
Ur  toi  admíttida*  C  JU  9*  Setembro 


426.  Bulias  Apottolicai  a  favor  do 
Hospital  de  Lisboa  forio  approvadas  ^  e 
declaiadas  pelos  AA«  5.  Setembro  1 786* » 
€9.  Março  1787. 


427«  — — -  dof  Fspas  não  podem  de« 
rog^  os  direitos  inherentes  á  Soberania ; 
quaes  os  de  regular  a  contribuição ,  com 
que  os  vassallos  devem  auxiliar .  a  Causa 
publica.  A*  ^2.  Junho  1802. 


428.  Bulia  Pastms  vices  foi  mandada 
O^ucdr.  A«  3#  Novembro  iSo^. 


429.  Bulias  de  Roma  como  se  man< 
4S0  vir.  A.  4^  Çetembro  1 804. 

»  •     •  , 

(<S/y/^«  ^/l^  4r  7«  T^ff^/r?  1 809O 


430.  Bulia  da  Cruzada.  As  dividas  del- 
ia cobrão^se  á  maneira  das  da  Fazenda 
Kcal.  A  A.»  4.  Agosto  I595.  t  ^4^  Janeirp 
-1603. 9  e  9*  Setembro  1621. 


431.  — ^  Mandou-se  observar  no 
Keino  o  Regimento  feito  para  ellá  em 
Castella.  Provis.  27.  Janeiro  i6io. ,  e 
Provis.  R.  2.  Outubro  i6i3. 

» 

432.  ■  Os  arrecadadores  das  es* 

molas  para  cila  como  forão  estabelecidos. 
A  A»  22.  Julho  i6io. ,  e  24.  Janeiro 
1630. 


433»  ""■"  Providencias  sobre  a  pro- 
cissão de  suà  pu&licaçSo.  C  R.  23.  Maio 
1612»,  A.  20.  Outubro  1621.,  ResoL 
22,  Novembro  1637.  >  c  C.  R.  14.  Ja« 
Qciro  1638. 


434«  Bulia  da  Cruzada*   Os( 
delia  vSo  podem  ser  obríg;ados 
outros  caigos.  A.  6«  Setembro  16 


435.  -—  O»  seus  Thesoureii 
liores  sao  eleitos  pelas  Camarás  c 
freguezia ,  quando  se  lhes  requ 
privilégios.  AA.9.  Seumbfo  162 
Julho  1673. 


436.  —-^Providencias  sobre 
çu$5cs  delia.  C.  R.  25.  AbrU  1Ò2 


437.  —  Nenhum  Religioso  j 
Còínmissario  delia.    C  R.  25. 


438.  — —  Os  seus  prívilcgios 
peito  das  Milícias  foiao  revogue 
R.  12.  Outubro  1627. 


439.  -— !-  Concórdia  feita, ei 
iProcur^dores  da  Coroa,  c  os  M 
delia  perante  os'  Governadores  do 
C.  R.  15.  Dezembro  1632. 


440.  ■  ■■  O Commissario  Gei 
la  por  quem  he  nomeado  e  confí 
Suá  Junta  de  quantos  Deputados  1 
põem.  Quem  os  nomea ,  e  como 
cede  no  caso  de  omissão ,  ou  < 
díHcio  dêlles.  Regim.  lo.  Maio 
$•  I.  até  j^ 


441.  Como  se  procede ,  < 

o  Commissario  Geral »  ou  algum 
tado  está  impedido,  ou  vago  o 
Aonde  se  fazem  as  juntas,  a  que 
ordem  dos  assentos,  de  tratar  os 
cios»  c  vour  nelles.  $.  ^^até lo. 


442. 


O  Tribunal  delia  tor 


nhecimento  de  todas  as  causas ,  c 
dizem  respeito.  O  Comissário  Gers 
avocar  quaesquer,  e  citar  para  o  s< 
zo.  por  Cartas »  passadas  em  nome 
Rei  c  por  ellé  assignadas  ^  todas  : 
soas  ae  qualquer  parte  dó  Reino. 

Ti 


BU 


C  "7  > 


443»  Bulta  da  Cruzada.  As  e^iMuçêes  ^ 
que  delia  se  mandão  tazer ,  não  podem  ser 
impedidas  por  outra  ordem  senão  ReaL 
Tudo  o  que  ae  manda  praticar  lio  Reino 
i  ttspdto  delfai  he  observado  no  Líitra- 
nar.  Regime  to.  Maio  1634^  $§•  i  j.  e  14^ 


444*  «^— -  Modo,  pôr  que  se  ht  o  des- 
ptcbo c passSo  seoteaças ,  e  cartas^  $«  i5« 

4^ j.  .^^..^  Como  distríbue  o  CdMttmti 
ttno Geral  os  feitos g  c  se  procede,  seiídé 
die,  ou  alguns  dos  Deputados  suspeitos. 
Ordem  na  cobrança  das  dividas,  e  modo, 
^que  os  devedores  são  obrigados  a  pa- 
pr.f.  í6.  ãíé  19« 


446. 


•Iki 


Penas   impostas  aos  the« 


449- 


Ordenados  dos  Comfmissa-' 


'ios subdelegados  no  Reino,  e  fóra.  Co^ 
Rk>  se  faz  a  sua  repartição.  Fianças,  que 
^lo  os  Thesoureiros»  Taxa  das  esmoolas 
alteada  uma  da»  Bulias^,  e  pessoas^ que  as 
íkvcm  tornar^  Os  Pregadores  são  obriga^ 
<ios  a  não  dizer  nem  mais  nem  menos 
^  graças^  que  ell»  concede.  fé59*  atéj^ 


4^0^  ......^  Qpntó  IcrvSa  os  Tbetou- 


BU 


loureiros  e  Badores  ,  que  nomeão  á  fian- 
ça bens  alheios.  Dos  ofHciaes ,  que .  hn^ 
fio  nos  que  se  arrematão  ,  ou  não  dNtt^ 
piem  as  ordens.  $•  ao.  aié  a  a* 


4f7.  — —  Seu  Chanceller,  Secretario , 
Thcioureiro  Geral ,  Escrivão  da  receita 
c  despesa ,  Porteiro  do  Tribunal ,  Sotlici- 
tJKlor,e  Provedor  y  suas  obrigações ^  cítc# 


448^  «-^^-^  No  seu  Tribunal  nãoháes-* 
portulas.  Assinaturas  do  Commissario 
(JcraU  Como  se  reforma ,  e  publica  cada 
Kxcnnio  em  Lisboa  ^  e  nas  provincias^r 
Tem  Commissario»  subdelegados ,  e  aon#> 
de.  Casa  das  esmohs  das  Bulias  de  com« 
posição.  Quantas  caixas  deve  haver  nas 
Igrejas.  Cobrança  das  penas  impostas 
petos  Prelados ,  e  parochos.  §•  41.  até  ^Íf4 


ítitoÁ  nnóreá  de  cada  uin»;-  Provêm  úsTh» 
soureiros  menores.  Privilégios  do  Com^ 
míssario  Geral  ^  e  Depuudos.  Ofikiaes 
maiores ,  e  meaores  da  Bulia.  Como  se 
despende  o^iniieíre^  ÚtXlk^  Como  se  pa^ 
gSo  as  despesas  da  impresdb ,  e  as  mal» 
dividas^  «^eell»bt«bHgttda.  Oràem^ 
eom  qCNfsé  impritnemit  quantas.  Re> 
ginu  i^é  Mmo  1634.  fr  86.  (s  seg« 


• 


451.  Bolk  da  Cru2âda«  Mandou-se 
estar  a  impressão  delia  em  casa  do  Com« 
missarkl  Gtiial.  ResoL  fTè  Maio  iGau 


'         fK  tf 

<       ■     <1  .       • 


•  •       •  •  »        ir» 
I  ■  '  t       .      i 


.  4» 


:i 


i-* 


4j;j,  '^mdíi^o  1Nt»fi6èat ÀfLCMotKu"^ 

Conservadbf  dbs  seús^pÂviflegiados.  hRJk 
20<  Outubro  1657.  *  ^  7«  Nofvembrp  1673^ 


•  r 


« 

453  é  •*-— » í^oi  prohibido  haver  em  ca- 
da freguezia  mais  do  que  um  privilegia- 
dtf  delia.  Dé  4.  MatôlóóV;^  e  h.  13.  Ju- 
lho 1671* 

r  .  .       .  /  / 

454.  -^-^-^  Como  se  publicai  Os  4iéol 
Offíciaes  gozão  dos  privilégios ,  ainda 
tendo  mais  de  200^  reis  de  seu.  A.  22^ 
Jirtihoi672.         '    '' 

E  sSo-Hles  guardados  pelos  Officiaes 
degiíerra^  A«  I3.'julhófi673. 


.k 


455- 


*-*— ^  Os  sais  privilégios  não  va^ 
íerti  pari  escusar  de  cavállo  ~^  ou  egoa  de 
físta*  Dé  14.  Novembro  i^^3tf  * 


4S6^ 


As  diligencias  delia  fa- 


zem*se,  sem  leyar  premio  ^  ou  ordenador 
A^  14.  Novenabra  16744 


•  •  ,1 


457,  .*i.w^  Nas  ftelaçSes  náo  se  pode 
fomar  conhecimento  de  cousa  algum» 
Sòcaimr  Ji  eHaív  D.  5.  Jtittia  lé^óir 


#  I       « 


stste  tm  Juntar  ato  despacho  de  todot  m 
fêko».  0<  <1>  Sbtçmbro  I715« 


459* 


Oi  Mkwtroi^  e  Officutéi 


BU 


<  í*5  ) 


BU 


édh  tem  quatro.propiíuis  citdinanas.  Rç« 
«ol.  14.  Nove[Qbco.i733é 


-*  • « I 


• »    .» •  1 


.  Bulk  ^'  Cruzadaé:0.<^nciis^«^ 
VioT^FersU  o9maat*DepMtadDS;:póde  em^ 

j^  cumprirçrpMi^eus  nMãidtdos,^  não 
sendo  Eksegnb^gadoit^i  l^^mn  pode 
ser  despachado  sem  certidão  da  Junta. 
D.7«  Maio  173  9. 

•t»      lir. f**iI5*'»-*»      •      '■  '  '       rilMrt  ■        ■ 


.   ;  •    •  » 


461. 


nas  Igrejas ,  e  Capellas  de  Minas  Geraes , 
em  que  se  administráo  Sacramentos ,  um 
^fibe^pureiro;  1^^  guarda 


'. . 


•^    I 


...     .  -  •    .:  oicíl'../.  ..  • 

Foi  consignada  para  sempre  a  Casa 

de  Ceuta.  D.  i.  Outubro  1750. 

,.4^94  .-i~r-^Q9.TbesDurejrM  medores 
âelia  gozão  dos  mesmos  privilégios,  que 
os  mamposceiros  de  cativos ,  quanto  ao 
encargo  d'egoa  de  lista.  ResoL  27.  No^ 


r«i  *»       f* 


^  é  ê  *      %  ' 

■ 

.  «  .  ■ 

.'J  c 


.••\ 


463.  — ^  Ordenados ,  eipoíameiitop  ^ 
C  ajudas  de  cuafafde^seu  éfOfiniiiissariò 
Geral ,  Deputad^;^  Ministros  1  e  mais 
Officiaes.  A.  23.  Março  17544 


,464*— -»  XIÍí  ÍITiesottrçiroSj  pequenos 

delia  não  g<^z^ -4?  pi'ivi^Ío  de' não  ter 
egoa  de  coiídelariaé  Despé  1 8*  Setembro 
1765- 


f-      *^^^^ 


\  » 


«  . «  ' 


465-  7—  CçnrtO  sç.fi»:#;|)íiblicaçã0 
de  suas  indulgências.  Edit.  i.  Fevereiro 
176». 


ii 


i ; 


1  •  «  •  '  i  \ 


466.  r^--*«- foi  prc^ga(íf  pçir  inais  seu 
annos.  Edit.  8#  Novembro  179o. 


JsMrão  mafidiíJar.  observât 


ll  I      w 


:     467- 

seus  privilégios ,  entrao^q .  o  d^  isen«c 
ção  d'egoa  de  lista.  D.  id.  Dezembro 
1 803. ,  Avis*  3.  Janeiro  g  e  Provi».  30. 


(Vid.  CC.  RR.  4.  Junho  16 
Outubro  1646.»  e  Avis.  27.  Julh 


■  r\ 


.468.  Bulk: da  Cruzadaé  Os  se 
toureiros  menores  .são  Í3entos  é 
quer  sei-viço  militar*  JPoitar.  25. 
bro  i8ii. 


'6  / 


469. 


\íandou-sc  recebei 


ma  da  lei  o  dinheiro .  que  pags 
tb):soitfeiro$  çm  o  mez  de  AbriL 
ii:4^ril  18124 


«■  .  ^  «  '  * 


*  470^  BulUtiQ  do  Reino.  Foi  nr 
formalisar  por  Baltbazar  Duarte^, 
se*lhe  todos  os  documentos  do  f 
chivo.  D.  II*  Novembro  1695^ 


,»• 


- ,  ... 

.  47iè  Busca  dos  navios  descai 
jQOiDO  deve  ser  feita ;  e  que  pena: 
mestres  dos  navios,  a  quem  se  ai 
zendas.  For.i  5.  Outubro  1587.  C 
e  Regim*  2*  Junho  1703.  Cap.  j 


.<-• 


ll  •  • 


•  4^2i  r-í— *  tnàndou-se  dai-  njii 
Cfii  que  se  veadião  facas  de  ponta 
Julho  i6áié 


-'4VÍ 


dás  C2^á$.  A  ntes  ( 


zer  9  deve-se  dar  tempo  a  que  se 
iKhãoas  famílias.  D.  22.  Novemb 


.í.  • 


4t4^ 


conto  se  dá  nos  íiav 


faeer  apprehensão  do  tabaco  de 
bandoi  Regim.  1 8.  Outubro  17c 
ft  scg. 

E  nos  conventos ,  e  casas  c 
clesiasticos.  §.4. 

(Vid.  Regim^  23^  Jurtho  167Í 


4'7S< 


i> 


dao  os  Governador 


lares  a  bordo  dos  navios,  que  v 
o.Brazil ,  é  prendem  todas  as  p 
que  achão  sem  passaporte  ^  ou  . 
Ifé  2o.  Março  1720. 


-476. 


a  b6rdo  dos^  navios 


BU 


(  "P  ) 


geiros  podem  dar  ót  OfHdaes  dos  Gon« 
tratadores  Genes  do  cabaço,  em  compa<* 
nhia  do  ;seu  Adminíserador »  e  Guarda 
Mor.  Eos  Superintendentts  pracicSo.o 
rnesoio  nos  roais  portos  do  mar.  Â4  64 
Jttttio  1747« 


477*  Busca  das  cousas  prohibidas  pela 
nova  Pragmática  não  podem  fazer  os 
Pfficiács  9  sem  ordem  do  Ministro  por 
(Krilo;  aqual  não  a  passará ,  sem  estar 
SBÍBcíentctoeme  provada  a  transgressão , 
a  nao  ser  publica  e  aotoriíu  L^  24*  Maio 
I749«  Cap.  19. 


478. 


I     th 


devem  dar  os  Ministroai 


pák  .trcs  roezes  nas.  loja»  dos  cutileiros 
(tendas 4  para  tontarem^as  facas e  armas 
prohibidas.  L.  25.  Junho  1749* 


1  •  • ,  *  ■ 


devein  dar  òs  Ministros 
Criminaes  dos  bairros  ^em  lisboa ,  e  Jui^ 


479' 


zes  Ordinários ,  e  de  Fora  nas  cidades ,  e 
YiUas  doa^  vezes  cada  túcá  nas  Iqas,  em 
quesesuppoem ,  ou  tem  suspeitas  de  ha-» 
yerfiolvora*  A.  9.  Julho  1754. 


BU 


480»  Busca  frequente  se  manda  dar^ 
arbitrío  do  Senado  de  Lisboa  nas  lojas 
dos  ourives  de  prata  ,  ou  de.  ouro ;  o 
que  os  juizes  destes  officios  facão  as 
corridas  na  forma  de  seu  Regimento* 
Dé  15.  Janeiro  1755ÍÍ  • 


481. 


dá.se  lias  pessoas  e_  fatoa» 


que  vem  nas  frotas  e  navios  dos  Brazis» 
da  índia,  e  das  outras  Conquistas.  D* 
lóé  Março  1755^ 


482.  .«É..^  de  contrabando  p6de-se  dar 
nas  fonalezas»  e  quartéis  da  tropa*  A^ 
14*  Novembro  1757.  $.  6. 


485.  Basca^Quxas  d^alfímdega.  Soai 
obrigações ,.  etc.  Estat.  canfirm.  pelo  A^ 
16.  Dezembro  1 756.  Capp.  12.  e  15.  $•  4^ 


484.  Buà:ió.  Fói  prohibido  trazeloi 
da  índia  para  o  Reino ,  ou  levalo  para 
lá,  exceptuando  trinta  barris ,  de  quintal 
cadaum  p6r  conta  da  Rçal  Fazenda»  IX 
31.  Março  1722. 


c 


CA 

í.  V^  J^iands  ámòViveís  e  volantes  fb-  I 
^  pciliiittidas  em  Lisboa  para  a  venda 
<ioi  toniestivets.  D.  i.  Outtíbro  1760. 


2.  — -.  Mandarao-se  fazer  na  Ribeira 
it  Lisboa  ;  e  foi  prohibido  aforalas ,  ou 
sntndalas  por  mais  de  tresannos.  A. 
2-  Janeiro  1 76^5- 


3.  . ..    I  para  vencícr  géneros  áe  mér- 


ia  foriò  próhibidás  em  Lisboa.  Avis. 
^í»  Novembro  1769. 


4^  ^.^í—  da  Ribeira  do  peixe  na  pra^ 
^^  S.  Paulo;  Providencias  sobre  a  sua 
^'ttida  •  dsitribuição .  t  aluguel ,  decl*^ 


CA 

rando-se  vitalícios  ot  seus  íugares.   D; 
13.  Abril  I77I» 

5.  Cabanas  de  pião,  e  volantes  forão 
prohibidas  na  praça  de  S.  Paulo.  Edit» 
3.  Julho  1771^ 

6.  Caí^âças  da  Saudle.  Quaes  sao  seus 
privilégios.  A.  9.  Junho  1677. 

O  seu  foro  he  privativo  ,  e  nSo  po- 
dem renuncialo.  D^  20.  Agosto  1738. 

7.  1  da  Saúde  em  Lisboa  são 
obrigados  a  fornecer ,  e  encher  as  certi- 
dões impressas »  que  hSo  de  ser  passadas 

33 


OA 


(  '3®  ) 


CÂ 


ft}!oá:táx:íAt9itvfOi,^'qac  ãssistiiâò  ao  fa-. 
ieçido^  seusienioluiDentos»  eCCé  Portar* 


*-      *  • 


w  m 
* 


8.  Cabeças  de  motim  ^  ou  de  traição » 
como  são  castigados.  Regulam,  confirm. 
por  A.  18.   Fevereiro  1763.  Cap.  26. 

Alt.  15. 

«"  •  •  • 

9*  ^— -  de  destrinça  nSo  se  aianidárão 
fazer  nos  prazos  da  Coroa,  mas  rece- 
ber os  foros  nas  eiras  juntamente  com  as 
xaçõcas.  Praviân  i8«  Junho  1800.^ 


10.  Caiido  da  Sé  de  Ôrága.  Providen- 
cias sobre  o  modo  de  se  lavrarem  as  suas 
escrituras  «  a  find  de  facilitar  a  arreca- 
dação dos  laiideimos.  Pcovís.,  i6.  Março 


'  YT.  Cabidos  dos  DomihioÉ  Ultrama- 
rxnosé  Foi  ampliada  a  sua  jiirisdicçãOé 
Avis.  19.  Setembro  17964 
/    ^Vid.A.J4.  Abril  1781.) 

12.  Cabido  da  cidade  do  Poito  pode 
nomear  juiz  executor  e  privativo  de  suas 
rendas»  D.  23.  Setembro  1797^ 

{Foi  delarada  ajuajurisdicçãõ.  A.  7. 
Dettemiro  i^j^T»)  -^ 


13.  —  do  Rio  de  Janeiro*  Provi- 
dencias sobre  o  seu  arranjo  na  Capella 
Real.  A.  15.  Junho  1808. 


14.  Caheçoes  das  sisas  forão  míandados 
igualar  na  comarca  de  Coimbra^  Provis« 
16.  Maio  16  88. 


^5^ 


devem  entrar  rio  cofre  da 


16.^  Cãho  Nep^.  Estabelechner 
uma  feitoria  ck  commcrcio  nesti 
da  costa  d' Africa  occidental »  a 
de  Bomemurã  José  de  MflU ,  com 
çio  de  direitos  pord^zannos^  e 
são  de  quaesquer  outros  Armadorc 
o  commercio  da  escravatura  e  cci 
1 8é  Agosto  1 807. 


17.  Cabos  da  Policia.  Soa^  cri 
obrigações.  Por  quem  são  nom 
Ha  um  em  cada  rua  de  Lisboa,  t 
a8#lMaio  i8io«  i^  ia  eaeg«    ~ 


X  S.  Caloucolos  ninguém  pode  c 
dos  vassallos  Poftuguezes  do  Rein 
d' America  ,  nem .  a  seus  desccnd 
que  casão  com  índias.  A.  4. 


I  . 


19.  Cabras  não  podem  andar  sen 
calho  nas  estradas  do  term»  de  I 
Edtt.  12.  Janeiro  1767. 

,       ,  '  '  fi»  ...i.l. 

Foi  prohibido  têias  fora  doa 
da  cidade.  Edit,  sSé  Maio  1774. 

E  entrarem  nas  coutadas  Reac 
21.  Março  1800.  §.  22. 


E  nos  bosques  e  mratos  a  car| 
Intendente  Geral  das  Minas  e  Fer 
I  A.  30.  Janeiro  1 802.  Tit.  i.  $.  i  S 


20.  -— ^  Foi  prohibido  têtasyec 
boa  sem  licença.  Como  esta  se  a4 
podem  pastar  de  noite.  Edit.|;;« 
1814. 


cabeça  de  comarca  até  ao  ãtú  de  Janeiro 
do  /inno  seguinte «  e  sSk>  inteirados  sum- 
maria  ,  verbalmente ,  e  de  plano  pelos 
vereadores  das  respectivas  Camarás ,  se 
06  Recebedoras  oSo  eiitrárão  com  elles 
em  tempo.  C.  Lb  pl2*  De^mbro  I76ié> 
Tit.  2.  $•  16.. . 


y 


■ 


\ 


2T«  Caçador  Mór  (o  Conde  de  R 
do)  foi  indemnisado  do  prejuizp 
tinha  pela  extincção  dos  oíHcios  < 
çador.   D.  i.  Julho  1651. 


22.  Caçar  DÃO  se  pode  naa  cq\ 
d^ElRei ,  sem  embargo  de  quaesqi 
cenças  ^  que  para  isso  se  conceda 
4.  Abril  1605. 

(Mas  foi  perfniliido  aos  moradores  di 
T^s  am  seus  p^toares.  A.  ^.Navemàro  : 


GA 


(  '3'  5 


tÁ 


g^.  Caçir  nScvse  pôàe^  aánpàó  í  ot^ 
fio  ar  com  espingttpda.  A«  lá.  Outubro 
e6i2. 

Nem  piváizeS'^  atírMdo^fte»  no  ar 


7^ não  se  pôde  nas  coutadas 

d^ElRei  da  banda  d*aiém  do  Téjo«  AA. 
3.  c  7f  Fevereiro  1695. 


^  rio  termo  de  Lisboa  e  na 


15.- 

provincia  da  Estremadura  não  (xxlcm  os 
^beos  I  e  com  que  penas»  A.  r.  Juiho 
17ÍÍ. 

ik^  Cãdoífrff  geral  do  Reino  cbnVf  se 
waim  ftao;  Avis.  9.  Jjatieiro  i-8i2. 


2*7.  Cadáveres  não  se  podem  enterrar 
«n  LnA)08  ,  sem  o  medico ,  otr  outro  fa- 
evkiávõ  ^  que  curou  o  faleeido ,  panar 
ém  cercidãa  env  íiSrma :  é  cônna  se 
pMb  Poior.  9«  Agosto  i  S14'. 


2I.  Cadeia  da  ddadé  do  Porta 
vídchcias  sobre  as  suas  obras.  A.  15. 
Dezembro  i66S. 


19.  .^— i  do  tròíico.  Não  se  ádmit- 
t!em  ocHa ,  senão  os  presos  <leclarados  na 
OH,  LÂi.  5»  Tit.  79. ,  sendo  os  mais 
itnoettídos  ao'  Limoeiro.  A.  jí.  Março 

Ficou  sujeira  ao  Regedor,  cotno  as 
^ífH.  A.  6.  Novembro  1769^ 


yx,  — *-a  Não  s^e  pode  reirebcr  nella 
ptsioa  algonia,  sem  despacho  do  Mi- 
BÍitro ;  e  sendo  o  preso  achado  ém 
ronda,  óu  em  fraga n te  ,  dcclara-se  logo 
t  causa  dfr  prisão.  L.  25.  Junho  1 749. 


jf  ^  «««hUr.  dot  í  jnloeiro.  Pròfvidentias 
sobre  os  presos-,  que  fugirão  de! liar.  E 
sobre  08  doent)er&,  que  nella  seachavSo. 
DuS«s  eiUifw^M»  Fevereiro 'i759;i 


3  2.  Cadeias  sio  visitadas  todos  osrihe^' 
zes  pèlo  Intendente  Geral  da  Ptylicia. 
A.  5.  Fevereiro  1771. 

(O  yf.  15.  Janeiro  17 80.  revogofi  esta 
disposição ,  mandando  fazer  a  visita  feia 
Riegedor  na  forma  da  Ordena  fão^) 


33.  -—  Os  carcereiros  sãò  obrigadoil 
a  dar  a  relação  dos  presos ,  qqe  há  nos 
Segredos  delias,  todos  os  outo  dias.  E  ò 
Regedor,  e  o  Governador  da  cidade  dó 
Pòrfó  remetterti  á  Secretatíaí  d^Estadd 
óàè  Negócios  do  Reino  outra  rtrui  cir- 
cunstanciada ,  de  três  enn  três  ttitícs  ^ 
de  tààós  os  prèsòs  de  sua*  juri^iàção!» 
A.  5.  Março'  Í790.  §$•  2.  c  7; 

34.  Cadeia  da  cidade  he  própria  dol 
pttÈóíí  áò  Senado;  Ôrd.  21.  Agóitò  1 793» 


•  I 


35.  Cadeiíras  de  Philosophiai ,  Rbetb^ 
rica  ,  Grego ,  ecc. ,  como  se  mandarão 
prover.  Editt.  9.  Dezembro  1773.  >  i4» 
Abril  1774.,^ 3fi.  Janeiro,  t  Avis.  4. 
Outubro  1 8Ò0;' 


36.  Cadeira  de -Theíapeutiea  cirúrgica 
foi  criada  uma  na  Universidade  de  Co^ 
imbra*  D.  21.  Maio  1783.  —  E  depois; 
extincta.  AVis.  4.  Abril  1794* 


37.  Cadeiras  dfe  Medicina  e  Philostf* 
phia  da  Universidade  de  Coimbra.  Como 
se  regula  a  suá  antiguidade  e  ordenadQt 
dos  Lentes.  C.  R.  24.  Janeiro  1791. 

38;  -i-i—  de  Theològía  da  Universi- 
dade. Sua  nora  regularidade.  C.  R.  27; 
Novembro  1 79J. 

39.  Cadeira  de  biplomatica  foi  criada 
e  incorporada  na  Universidade.  C.  R.  6« 
Janeiro  1796^ 

Seu  Regulamento.  A.  21.  FeVcréircí 
1801. 


40.  -í^-— de  Metallurgfa.  5?ba'criaçSa 
em  a  Univeifsidadc;  D.  18^  Mido  i8or« 


CA 


(*í»> 


CA 


'4UiCade4raff  da  Universidade,  ^Mn- 
áo  va^o^çomo  são  providas*  A.  u  Pç« 
zembroi804.  §.  ii-.     .  .n  ,  ./. 


••  •  >  1^  ••  ■» 


•4  ■   - 


42.  *-r-*  das  Faculdades  juridicas , 
como  forãó  reguladas  as  matérias ,  que 
nellas  se  hão  de  explicar.  A.  i6»  Janeiro 
1805.-    ',  .-. 

.....  ff 

43.  .  ,Ca3€Íes  como  são  admittidos  a 
jfazer ^  provas  de  nobreza.  Sendo  Moços 
fidalgos  I  ou  d*abi  para  cima  ,  íilhoft  de 
Sargentos  MJóres  pagos  ^Mestres  de  Caiu? 

So  Auxiliares  ,  ou  Ordenanças ,  esçuç^^ 
e  fazer:  oii^cra  al^ma  pjrpva »  alia/s  de. 
vem-sè  mostrar  ndalgos  por  seus  qua^ip 
avós.  —  Privilégios /dè  que  gozão,  e 
idade,  que  devem  ter ,  etc.  A.  i6.  Março 

Providencias  sobre  o  de^chodpU 
les  para  os  postos  subalternos  ,  a  quê 
devem  ser  elevados  gradualmente ,  e  não 
4c  salto.  A-vist  3*  Novembca  i757« 


44.  T-'— •  recebem-se^  c  assentãb  ^  . ,  _ 
em  umi  llegimento  de  '4u^quer  arma , 
postoque  não  seja  da  que  se  acha  distri* 
buida  á  comarca ,  a  que  elles  pertencem. 
A.  24.  Fevereiro  2764^  $^  i« 


.   -  •  'i .     . .    . 

45.  — :*-  ^o  admittidoS;  nos  regi- 
mentos d'Artilharia ,  não  augmentando 
o  numero  das  praças.  A.  4.  Junho  1766. 
$•  IO.  ^  qtu  declara  o  Au  15.  Julho  1763. 


46.  *— —  Forão  reVogsidf^  todas  as  íeis 
quanto  á  sua  idade,  e  numero,  que  deve 
liaver  em  cada  companhia ;  sendo  admit^ 
tidas  todas  as  pessoas  nobres  ,jque  quize« 
rcm  assentar  praça.  D.  ii^  Maio  1797. 
(Vid.  A.  23.  Fevereiro  1797.) 


- '  47.  Cáâs  novo  de  Santarém ,  da  Praça 
ck)  Commercio,  c  dos  Romulares  em 
Lisboa  são ,  aonde  se  pode  e  deve  fazer 
o  embarque  daS'  fazendas  para  os  navios. 
A.  20.  Maio  1774.  §.  9. 


-;4&.  — •  e  praças.  Heprohibido  pejá- 
mos ,  lançando  nelles  fazendas ,  ou  outros 


objector^  jqúe  nSo  sejão  para 
públicas.  Edit.  6.  Setembro  m 


.  49^;  C&ei  fbrão  mandados  1 
quç  fiSa  trouxessem  colleím.  I 
Agosto  1788. 9  e  Avis.  7^  C 
i8oi. 


f  • 


50.  Cstfé.  Foi  prohibido  dar- 
pacho ,  tâo  vindo  do  Maranhão 
navios  Portugoezes.  D.  24*  Jul 


51.  .— •»  das  Conquistas  Poi 
foi  isento  de  direitos.  D.  4.  Ms 


ca.  Cabidos  dos  Benefícios  di 
d*Aviz.  Sua  applicaçSo.  Estat 
Defín.  34* 


53. —•— dos  Benefícios  vagoí 
Padroado  e  de  eoUação  ordinária 
i^se  arrecadar  pelo  Erário  d 
com  os  Prelados ,  e  pela  Gdnta 
províncias.  D.  25.  Junho  1778 

{Por  Avis.  10.  Novembro  i 
'Oia^se  participado  aos  Bispos ,  qu 
obtido  Breve  para  receber  os  Ca 
Igrejas  e  Beneflcios  vagos ,  êxcep^ 
mente  os  de  padroado  particular. ) 


54.  '**^—  dos  Benefícios  do  1 
Real ,  Casa  de  Bragança ,  e  livre 
pertencem  ao  Soberano ,  para  os 
a  obras  pias.  Avis.  3.  Outubro 

Mandarâo-se  femetter  para  < 
Avis.  20.  Abril  1 794. 

{Em  Avis.  19.  Outubro  1801. 
f0tt,  que  esta  Legislação  abrangi 
Bcneficios  de  Padroado  Real^  ainda 
tados  par  Donaiarios^  e  os  de  livre 

São  differentes  do  Anno  de  i 
arrecadão-se ,  deduzidas  as  cong 
Encommerídados ,  e  encargos , 
clara  o  Breve,  do  tempo,  que  a  ig 
ver  vaga. —  Cobrão^se  ao  mesm< 
que  o  Anno  de  morto,  se  am 
lugar.Qyesitt*  c  A vi«.2  S.Abril  t 
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j5«  Caixas  de  assacar  nó  Brazil.  Man« 
iSarâo^ae  pesar  nos  Trapiches ,  e  põr-lhes 
marcas  de  fogo  com  as  letcras  =  F.  ==: 
R*  =  ou  B.  =  de  fino »  redondo ,  ou 
baiKO ;  e  todas  trazem  a  tara.  L.  15. 
DetembroiéSy. 


56.  — -  n'America  não  se  podem 
fiitcr  Gom  peso  maior  de  trinta  e  cinco 
tnrobas.  A.  29*  Dezembro  1695. 

(O  jf.  15.  Novembro  1698.  estabeleceu 
fiãrenia  arrobas.) 


57' 


Qual  foi  a  tara ,  que  se  man- 


dou abater  no  despacho  de  cadauma. 
t).  2^.  Janeiro,  e  Avis.  14.  Fevereiro 
>7{i«í  D.  15.  Dezembro  1752. ,  c  Estat. 
mfm.'por  A.  i6.  Dezembro  1756. 
Cap.  17.  §•  12. 


$8.  -^i —  alem  d'outros  direitos  pagão 
nii  Tinte  reis  para  as  despesas  da  Junta 
do^Commercio.  A.  6.  Fevereiro  1757. 


J9.  •»-«  Penas  contra  os  que  as  falsi- 
ficSono  Brazil ,  e  como  se  procede.  A« 
dy-i^cvereíro  i8ia 


6a  Caixas  de  negociação  entre  sócios 
fiUccido9  do .  Brazii  como  são  eleitos , 
ovando  morrem  sem  testamento.  A.  1 7« 
jWiiioi766«  $$•  I.  e  2. 

61.  — —  para  tabaco  forão  prohibi- 
dis  de  fabrica  estrangeira.    Avis.   27. 


Agoiio  1772, 


•  ($2.  «— «^  geraes  da  Companhia  das 
pttcarias  do  Algarve.  Sua  commissSo. 
Condiç,  20.  conftrm.  pelo  A.  15,  Janeiro 


63.  ■  das  tomadias »  que  faz  a 
CÍMnpanhia  das  carnes.  O  seu  producto 
\ie  appticada  para  dotes  das  filhas  de  la- 
viadores  pobres ,  que  tem  vacas  de  cria- 
çSb«  Còndiç.  24.  de  12.  Março  1794. 


64.  Caixas  de  desconto  mandái^sé 
estabelecer  no  Brazil.  Avis.  10.  Maio 
1799. 


65.  Caixa  de  desconto  para  descontar 
apólices  pequenas  com  o  rebate  de  seis 
por  cento.  Seu  estabelecimento  cm  Lis- 
boa. D. » e  Instrucç.  24.  Janeiro  iSoo. 


66.  Caixeiros  para  as  lojas  de  retalho 
de  Lisboa  não  devem  ter  menos  de 
doze  annos  de  idade  ,  nem  mais  de 
dezoito.  —  Qualidades ,  e  conhecimento^ 
necessários  para  este  exercício. —  Exame^ 
que  devem  fazer.  Estat.  confirm.  por  A. 
16.  Dezembro  i7<%  Cao.  2.  ^  7. 


Os  filhos  dos. mercadores  são  deso- 
brigados de  mostrar  a  qualidade  de  cai- 
xeiros para  podereh)  abrir  loja.  §.  8. 

67. «— ~  da  Companhia  do  GrãoFarí^ 
Foi-lhes  prohibido  negociar.  A»  29.  Ju« 
lho  1758. 


68. 


tendo  três  annos  d'aula  do 


commercio,  e  cinco  de  caixaria ,  podem 
pôr  loja  em  Lisboa.  Estat.  confirm..  por 
A.  19.  Maio  1759.  $«  17. 


69. 


e  Feitores  dos  commercian« 


tes,  que  sçm  excesso ,  e  sem  dolo  vive- 
rem com  elles,  e  os  ajudarem  no  seu 
negocio ,  são  isentos  do  recrutamento* 
A.  22.  Fevereiro  1764.  J.  22. 


70.  *-—  Como  são  admittidos^  c 
pòr  que  tempo  servem  nas  casas  de  ne- 
gocio. Preço  dos  ordenados,  que  ven-i 
cem.  CU  30.  Agosto  1770.  $§.  12.  e  13^ 


7r.  Cal.  Foi  estabelecida  uma  fabtkra 
delia  em  Lisboa ,  c  com  quecondiç^. 
A.  3.  Novembro  1756. 


72.  *■■—  não  paga  direitos ,  nem  se 
embarga ,  nem  a  lenha ,  ou  carros »  que 

34 
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jR  condazem  paia  ps  fornos*  A#  ia.  Maio ; 


73.   Cal  para  obras  Reaes  deve  ser 
sempre  terçada  com  um  cesto  delia  a 
cada  dous  ^contos  de  areia.  Á.  7.Féve*Í 
reiro  1 772.  §.  10. 

74*  Calafates  da  Ribeira.  Providencias 
sobre  elles.  Edit.  xi.  Outubro  1799. 


75.  Calceta  entendesse  também  por 
galés.  D.  8.  Janeiro  1 802* 

76.  Caldeiradas  das  embarcações  não 
podem  levar  os  OfBciaes  d*alfandega  , 
porque  he  extorsão  e  furto.  Provis.  1 1. 
Agí»toi738* 


77.  Calendário  ecclesiastico.  Pròviden. 
cias  sobre  a  sua  reforma^  Resol.  22.  De< 
zembro  1773. 


78.  Calumniadores.  O  primeiro  objecto 
do  Supremo  Governo  he  dcbellalos.  C» 
R,  4«  Outubro  2  8ai. 


79*  Camarás  não  podem  fa^er  Postipras 
em  prejuizo  das  rendas  d*£lRei.  Artt^ 
27.  Setembro  1476.  Cap.  48. 


80.  -——.das  vilUs  ,,e  cidsides  do  Rei«<- 
no.  O  seu  bom  gpyerno  depende  da  de 
Lisboa ,  cqxao  cabeça.  Ilegg.  jo.  Jull>o 
1591.  $•  I.  >  e  5*  Setembro  1671.  §.  i. 


£i.  — -—  nomêão  os  quadrilheiros , 
escolhendo  para  isso  homens  ^  a  que  se 
;eaha  respeito ,  e  que  mais  contínuo^.,  e 
residentes  forem  em  suas  casas ;  servindo 
por  tempo  de  três  annos »  e  trazendo 
Vma  vara  pintada  de  verde  com  as  Ãr- 
ndk  Reaes,  etç.  L.  u.  Março  1603*$.  x. 


82. 


Os  Procuradores  mandados 


por  ellas  a  Corte  não  podem  tratar  nego- 
cio seu,  óu  alheio.  L.j.^oyembrQ  1694. 


CA 


83.  Camaias  não  podem  non» 
pedidores  pessoas,  quetenhão  i 
^00^  reis  de  seu.  L.  2  2« -Ou tubi 

{Par  JÍ.  24*  Mríl  i6i3«  sen 
que  isto  se  não  entendia  com  os  Ma 
ros .  e  Tbesoureiro  da  Bulia  da  G 


84.  — ^r-  não^podem  pôr  encaj 
ofHcios  ,  que  derem.  Provis*  .1  ( 
reiro  161 2* 


85. 


não  tem  dominio  1 


cios ,  que  apresentão ,  porque  t< 
d*£lRei.  A.  26.  Fevereiro  x6i4< 


86. 


O  Corregedor  não 


&zer  esperar ,  tendo  de  ir  a  ellas. 
IO.  Dezembro  1626. 


«7- 


«*• 


Aindaque  alguns  vei 


sejão  de  voto  cpntrarip  em  o  o 
que  se  propõem ,  devem  todos  .9 
resolução ,  que  se  toma.  Provis. 
zembro  1 626. 


88.  — — •  podem  prover  oa  i 
que  são  de  sua  data.  A«<28.  F 
1634. 


89. 


sSo ouvidas,  qúand 


querem  os  emprazamentos  dos 
Universidade,  para  que  não  se  £ 
prejuizo  do  f^blico.  Estat*  Velh< 
Tit.  I.  $.  15. 

90.  ■  cráb  obrigadas  a  S( 

os  Miliciaitos  até  chegarem  ás  ] 
ras:  e  não  tendo  rendimento  dev 
o  dinheiro  necessário  dos  cofres  d 
por  ordem  do  Provedor  da  coma 
24^Novçmbrp  1645: 


91. 


das  villas ,  e  Conce! 


lugares  fazem  Á  sua  custa  a  rem 
Decima;S|  e.mais  despesas  ordina 
bre  çstc^objecto,  que  os  Provede 
levão  em  cpnt^.  R<:gim.  9.  Mai 
l^i^  4«  $^  8.  c  12. 
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.  92*  ^Gamaras.  'Mendoa^se ,  que  acu- 
diasem  á  ui^ncia  da  guerra  pelas  soas 
jCiKlas  »  aisas  ,  e  créscimos  delias.  C  R. 
/j^  jaocico  1659. 


93- 


pagão  de  Novos  Direitos  dos 


(ptfudos  de  medico  ,  cirurgiões ,  e  boti- 

xscios  outro  tanto^  como  de  Chancellaria; 

mas  os  providos  pagão  de  Novos  Direi. 

tos  ametade  do  que  se  lhes  concede  por 

Provisão.  Regim.  ii.  Abril  i66i.  §$•  32. 

^33- 


94.  i»  Mandou-se-Ihes  ,  que  pro- 
pozessem  tudo,  o  que  fosse  para  melhor 
goveroo  do  Reina  C.  R.  9.  Outubro 
1662. 

Não  podem  arrendar  os  bens  do. 
CoDcdho »  recebendo  dinheiro  adianta- 
Joi  A.  f •  Outubro  1 669. 


95- 


do  Brazil  devem  reconhecer 


a  n^ioridade  dos  Governadores.  C.  R. 
i3.Abnl  1664. 


96. 


não  podem  provar  os  ofU* 


doi  em  Estrangeiros ,  nem  em  pessoas 
4lí  nação  infecta.  A.  15.  Julho  1671. 


97*  — —  não  são  isentas  da  jurisdicção 
á»  Govemadones  das  Armas  nas  mate- 
fiuique  directa  ou  indirectamente  per* 
toatm  á  defensa  das  praças  em  obje- 
ctos miliures.  Reginu  i.  Junho  1678» 

fi20. 


9&  >-«—  Ao  Syndico  delias  continua* 
Kvjtti  em  todas  as  causas  de  seu  in- 
trase»  como  aos  outros  Syndicos  das 
commuhidades.  D.  24.  Julho  1679. 


.  99^  0^..,^  forão  mandadas  concorrer 
atra  o  resgate  dos  cativos.  C  R*  i8. 
Janeiro  1689. 


i.foo.  ■   dfio  o  melhor  lugar  ao 

Capitão  Mor,  quando  vai  a  eilas  presidir 
ílí^dáç/B€U  Provis,  8r  Janeira  1 707* 


CA 


ror.  Camarás.  Os  Juizes  de  Fora  não 
podem  intrometter-se  no  seu  governo  c 
jurisdicção:  nuis  entendendo ,  que  ellaa 
obrSo  mal »  devem  dar  conta  na  Mesa 
do  Paço.  ftovis.  15.  Julho  1716. 


102.  fbrão  obrigadas  a  vigiar  na 

conservação  dos  edifícios »  e  estatuas  an- 
tigas 9  e  a  comprar  as  medalhas  de  quaU 
quer  metal »  que  apparoça  »  e  remectelas 
á  Academia  da  Historia,  e  como.  A.  20. 
Agosto  1721. 

( Mandotuse  ,  que  se  entendessem  com  o 
Biblioibecario  Mór  da  Bibliotheca  publica 
de  Lisboa  ,  afavof  da  qual  se  derão  iguaes 
providencias,  A.  4.  Fevereiro  1802.) 


103. 


mlmm»» 


não  podem  ser  presas  por 


ordem  do  Conselho  de  Guerra  sem-con*- 
sulta.  Nem  por  ordem  dos  Generaes  das 
provindas.  Não  recebem,  mas  fazem  aos 
Capitães  Mores  a  participação  dos  dias 
das  eleições  das  ordenanças.  Provis.  13» 
Março  1727. 


104.  não  podem  taxar  o  sabão 

por  ser  direito  Real :  mas  podem  casti- 
gar  o  estanqueiro ,  que  exceder  a  taxa  do 
contrato ,  e  representar  ao  Conselho  da 
Fazenda  ,  se  ella  lhe  parecer  excessiva. 
D.  27.  Fevereiro  1733. 


105.  — —  não  podem  vender,  mas 
sim  penhorar  os  bens  do  Concelho  para 
pagamento  de  dividas  delle;  porque  dos 
mesmos  não  tem  ,  senão  a  administra- 
ção, e  o  mais  he  do  Soberano.  D.  20. 
Maio  1734. 


io6é 


Mandou-se  observar  o  A.» 


que  prohibe  despender  do  cofre  das  sisas, 
ou  empenhar  os  bens  do  Concelho  em 
festejos  de  nascimento  de  Pessoas  Reaes» 
Avis.  17.  Novembro  1736. 


1071 


Os  Provedores  das  comar« 


cas'  lhes  passão  ordens,  e  não  as  depre« 
cão  ,  nas  diligencias  d'arrecadação  de 
Fazenda  Real,  ou  outras  quaesquer.  Pro« 
vis.  7.  Outubro  1739* 


CA 


<('ii<^:') 


io8«  Cambras  nSo  podem  admittir 
escusa  ás  pessoas ,  que  elegem  para  de« 
positarios ,  não  sendo  de  moléstia ,  ou 
outna  sexnelbame»  e  estando  presente  o 
Juiz  de  Fóra«  Froyit.  3*  Junho  1740. 


. '?9' 


fícão' obrigadas  pela  fallen^ 


cia  dos  Depositários  e  Recebedores ,  que 
elegem.  Resol.  16.  Junho  1753. ,  e  CL. 
22.  Dezembro  I76i«  Tic.  2.  $$•  i6«  i8. 
e  2i«  (Vid.  ResoK  25.  Agosto  1736. , 
A  A.  25.  Agosto  1774.  $.  28. ,  e  3.  Junho 
1 8o9«  §.  3*  t  que  declara  $s  herdeiros  tam-' 
bem  responsáveis. ) 


iio.-— -  A  ellas»  e  não  aos  parochos, 
pertence  fazer  eleição  dos  pregadores, 
que  hão  de  pregar  nas  auas  fintas.  Provis. 
6.  Outubro  1 744. 


III. nem  podem  ser  obrigadas 

a  receber  os  m^edicos.,  com  que  os  povos 
não  querem  curar-se  ,  nem  eiltpulsalQs , 
depois  de  providos  nos  partidos.  í).  9. 

Julho  1751» 


f . 


112. 


-r-r.  da  cabeça  de  comarca  ele- 
gem annualmente  Recebedor  geral ,  que 
jHj^çcba.das  terras  delia  a  importância  das 
sisas,  que  vão  para  oiErario.  Kegim.. 5. 
Junho  1752.  §.  4. 


"3> 


devem  assistir  á  procissão 


do  Patrocínio.   Provis»  13.  Novembro 
1756- 

E  a  festa  de  S.  Francisco  de  Borja. 
D.  21.  Agosto,  e  Provis.  5.  Setembro 

1756. 


114.  V  não  podem  dar  licença  aos 
Estrangeiros  para  venderem  pela  rua^  ou 
em  lojas  comestiveis »  vinhos ,  ou  ouuas 
bebidas.  A.  19.  Novembro  1757. 

{Esía  Legislação  bfivia  jâ  sidoestahe» 
lecida  na  L.  24.  Maio  1749.  G^.  18., 
e  foi  depois  renovada  emrim  EdiU  da  Junta 
dA.Cowmercio  de  31.  Ãírf/b  i8q2.)  (Vid. 
Edit.  15.  Dezembro  1814.} 


1 


C^ 


II  5«í  Camarás  e  Justiça»*  Or 
conhecem  das  acções  :contra  os.O 
que.nãoiem  Cartas  d*of]Bcio,  oa  \ 
examinados,  ou  não  tem  dadO' 
ou  não  observão  as  taxas.  —  £  o 
que  não  observão  as  Posturas  doi 
rós ;  e  os  recoveiros ,  almocwve 
reiros ,  e  outros  semelhantes,  que 
%cai  licença ,  ou  sem  .prestarem  a 
saria  íiança.  L.  19.  Janeiro  175^ 


116.   A  ellas   incumbe 

com  cuidado  na  observância  c 
da  Policia ,  que  lhes  forão  remi 
principalmente  a  respeitb'dos  va< 
ociosos.  Avis.  7.  Julho  1760. 

( Vid.  A.  25.  Junho  1760.  $$.  16 


117 


i*«Wi 


são  responsáveis  pel 
cadação  das  sisas ».  e .  pagão  ejte 
mente  o  que  por  com  missão ,  01 
são  falta  nos  pagamentos  dos  Rec 
res.  delias*  G.  L«  22.  Dezembrc 
Mu  2.  $§•  i6.  i8.  e  19., 


ri  8.  ——  são  responsáveis  pel 
cadação  das  Terças^  do  mesmo- 
e  com  os  mesmos  procedimcnic 
a  respeito  das  sisas.  C.  L.  22»  Des 
1761.  Tit.  2.  $.  21. 


119. 


A  ellas  pertence  ce 


juizes  fazer  o  aboletamento ,  e  ci 
procede  no  caso  de  dúvida.  A.  2 
tubro  1763.  $.10. 


1 20. tem  livros  de  receita 

pesa  s  e  por  qUem  rubricados ,  i 
SC  fazem.  A.  23.  Julho  1766.  §• 

ê 

121.  — —  Os  seus  Officiaes  n 
dcm  ser  presos,  c  processados,  em 
estão  em  actual  exercicip.  A.  26, 
reirp  1771. 

( Declarou-se  por  Avis.  9.  R 

^IIS:  •  9^^  ^^^^  ^^  ^^^^  ^^  serem 
e  Officiaes  culpados ,  se  deve  dar  con 

TriÃunal,  por  onde  forão  confirmadas 

\  se  expedir  ordem  para  asusptmãa  ${ 
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122.  Câmaras.  A  ellas  pertence  sempre 
o  cuidado  do  aferimento  dos  pesos  e 
medidas.  A.  10.  Novembro  1772.  $.6. 


123 


nomeao  os  depositários 


jin  beos  moveis  penhorados  ,  e  íicão 
nponsaveis  por  elles.  «-  £  nomeão  tam» 
bem  avaliadores  ,  a  quem  passão  provi- 
iDentos,  que  podem  reformar»  A.  25. 
Agosto  1774.  $$•  28.  e  29« 


'  124.  "■ "  ■  sendo  deprecadas  pelos 
Superintendentes  dasCoudelarias,  nomeão 
«I  pessoas »  que  devem  cer  egoa  de  lista  ; 
procedendo  com  toda  a  circunspecção 
m escolha;  e. ficando  entendendo,  que 
oão  basta  ter  o  valor  dos  bens  contem- 
plado nas  Ordens ,  mas  he  necessário , 
que  não  haja  outras  pessoas  com  maior 
^0,  porqu€í  a  essas  he  que  se  deve 
lançar.  Ord.  31.  Maio  1783. 


125. das  províncias  concedem 

Iktnça  para  se  vender  pólvora  pelo  meu- 
do ;  destinando  para  isso  aos  comprado- 
its  titios  fora  de  povoado,  e  commodos. 
A.  28.  Janeiro  1788. 

(Vid.  AA.  9é  Julho  1754.1  i3«  Ju- 
]ÍK>|  e  I.  Outubro  1778.) 


126. 


Circunspecção ,  com  que 


.devem  exigir  fianças  ,  e  dar  licenças  aos 
oíEciaes,  que  trabalhão  por  seus  oíH- 
001.  Kesol.  19.  Abril  1791* 


127, 


A  Policia  eivei  e  munici- 


pal delias  he  isenta  da  autoridade  da  In- 
tendência Geral  da  Policia ,  e  delias  só 
há  recurso  para  a  Mesa  do  Desembargo 
^Paço.  Avis»  29.  Janeiro  1798. 

128.  — —  não  podem  intromelter-se 
•i^Relwo^  sendo  do  privilegio  da  Fa- 
zenda Keal^  porque  isso  pertence  ao 
Almoxarife.  Frovis.  30.  Janeiro  i8oi« 

129,  — —  podem  fazer  embargar  to- 
das as  tapada»  ^  que  se  fizerem»  emba- 


raçando caminhos  públicos »  foiites »  oti 
canadas.  A.  27.  Novembro  1804.  i*  1* 


130.  Camarás.  Uma  das  suas  obriga- 
ções  he  o  provimento  dos  víveres  neces- 
sários para  os  habitantes ,  e  para  que  haja 
abastança  ,  maioripente  dos  géneros  de 
primeira  necessidadcé  A.  22*  Janeiro 
1810.  $.  13. 


131.  Cafftara  dâ  Coimíra.  Quanto  pode 
gastar  em  cera  pelas  candeias ,  e  touros 
pelo  Corpo  de  Deos.  A.  a.  Agosto  16 134 


132.  — —  deve  fazer  assinar  por  to* 
dos  os  Officiacs  as  cartas  para  ElReL 
C*  R.  3.  Junho  1615. 


^33*  *■""*  J^^í  confirmado  o  õffere- 
cimento  ,  que  ella  fez  ,  de  20$  reii 
annuaes  para  o  Hospital  de  Santo  An-^ 
tonio  dos  Portuguezes  em  Madrid.  A« 
18.  Setembro  i638« 


134.  .1^..^  aásiste  incorporada  i  festi« 
vidade  de  Santa  Izabel ,  S.  Theotonio, 
e  Santos  Martyres  de  Marrocos.  Avis.  5* 
Fevereiro  1757. 


135*  Camâra  de  Gía^  e  as  mais  dd 
Estado  da  Índia.  Como  se  faz  a  eleição 
delias.  L.  17.  Março  1688. 

136.  «.^«-^  foi  conservada  no  uso  de 
seus  privilégios.  Seu  Regulamento.  -Nclla 
se  observa  o  mesmo ,  que  na  de  Lisboa. 
Como  se  fazem  as  eleições  do  seu  Prc* 
sidcnte ,  Vereadores ,  c  Almotacés.  A. 
15.  Janeiro  1774. 

137.  Camará  de  JJshoa.  O  seu  Presi- 
dente tem  Senhoria.  A.  25.  Abril  1598^ 
(Vid.  A.  20.  Maio  1769.) 

138.  r—  não  paga  terças,  to^J^^ 
obrigada  ao  reparo  das  fortÚicações*  O* 
24*  Dezembro  1642. 
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'  ly^  Camará  de  Lisboa.  Os  seus  bens 
affecadâoae  ,  como  Fazenda  Real.  Re« 
gim.  5.  Setembro  1671.  §.  19. 


x^o.  •—— «  O  seu  provimento  exten» 
A-se  a  todos  os  géneros  de  mantimen- 
tos ,  lenha ,  e  carvão »  e  o  seu  destrito  a 
mais  de  dez  l^oas ,  entrando  nelle  as 
comarcas  de  Santarém,  Leiria,  Torres 
Vedras  9  e  Thomar.  A.  10.  JuIHb  I705« 


141.  -*-~  foi  dividida  em  Oriental, 
t  Occidental.  A.  15.  Janeiro  lyiy* 

{Revog.  pelo  ^f.  31  Agosto  1731.) 


142.  Ordenado,  emolumentos  , 

e  ajuda  de  custo  do  seu  Presidente  , 
Vereadores,  Ministros,  e  Officiaes.  A, 
aj.  Março  1754^ 


<  : 


143^ 


representa  o  congresso  do 


povo.  A#  20.  Maio  1769. 

(Vid.  A.  15.  Janeiro  1774.  >  que  diz 
#  ínesmo  a  respeito  da  de  Gâa.) 


144.  — ^-Da  decisão  das  suas  questões 
económicas  não  se  pode  formar  lide  fo- 
rense, nem  conhecer  por  aggravo  dos 
objectog  determinados  pelas  Posturas  e 
Regimentos  dosofíkios,  que  nem  sSo, 
nem  podem  ser  litigiosos.  D.  9.  Março 
1792. 


145.  Gmum  d' Ourem  arrenda  por 
<^onta  da  Fazenda  Real  o  baldio  de  Va- 
longo com  applicação  para  obras  publi- 
cas. D»  II.  Setembro  1804. 


146.  Camará  do  Porto.  Mandou-se  fazer 
refòrfnâ  do  seu  cartório.  Portar.  26*  Abril 
16^4. 


14.7. 


foi  mandada  sair,  e  fazer 


rec^imento  ,  e  bom  agazalho  a  um  In- 
quisidor ,  que  foi  áquella  cidade.  Provis. 
30*  Novembro  lói),  | 


148*  Camará  do  Porto  levantou  um 
Terço  para  a  fronteira.  A.  20.  Março 
1659. 

lFoi4he  concedido  poder  sentar-se 
em  cadeiras  d*espaldar ,  não  esundo  o 
Sacramento  exposto.  C.  R.  2L»  Novem-k 
bro  1685. 

Providencias  sobre  as  duvidas  entre 
ella  e  o  Bispo  por  causa  da  piocis^ 
de  Corpus ,  e  incenso  nas  funcções»  C.  R. 
27.  Agosto  i688. 


149. Mandou-se  manter  na  poné 

de  ser  independente  do  Provedor  Mor 
da  Saúde  nas  causas  delia.  Avis.  2U  Ja« 
neiro  I745« 


150. 


•■■^p" 


foi  autorisada  para  tomir  à 


juro  á  Misericórdia  34^  cruzados.  R!04 
vis.  19.  Novembro  1750* 


75 1.  — M—  offereceu  a  contributçSik 
militar ,  ou  Real  d'Agua ,  para  as  des^ 
pesas  da  guerra.  C.  R.  26.  Agosto  1762» 


IS%^ 


^^■w«" 


foi  declarada  exttnctaa 


obrigação,  que  elU  tinha  ,  de  susteoW 
um  Terço  de  seiscentos  homens  ptff 
guarda  da  cidade,  que  passou  a  um» 
e  depois  a  dous  r^imentos ,  de  i^óop 
praças  cada  um.  U.  R.  16.  Março  1799^ 

(Vid/  C  R.  19.  Novembro  i692«i 
e  D.  20.  Abril  1762.) 


^53' 


recebe  a  sisa  de  quatro  pof 


cento  dos  géneros ,  que  entrão  para  ^ 
cidade  ,  e  se  despachão  n*alfandega«  D> 
II.  Fevereiro  1803. 

( Vid,  A.  26.  Novembro  1774.) 


154. 


tem  o  titulo  de  Illustrisd* 


ma ,  e  o  tratamento  de  ^nhoria«  A.  ly 
Maio  1804.  '    - 


15^.  Camâra  de  Tbomar.  Mandou* se 
arrendar  ile-dous  cm  dom  annos^  a  Vidt. 
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gcm  grande  ,  que  lhe  pertence.  D.  11. 
Sccembro  1804. 


1 56.  Camas  para  os  Terços  pagos  da 
prpvincia  da  Beira  tnandárão-se  distri. 
buir  pelas  comarcas.  Provia*  19.  Janei* 
ro  1703. 


157.  Caminbeiros  ,  que  vão  conn  as  leis 

para  se  publicarem ,  ou  com  papeis  em 

\   beneficio  da  Fazenda  Real ,  são  pagos  á 

custa  dos  Concelhos.  Regim.  i.  Feve* 

rôro  1642.  $$•  22.  e  25. 


158.  *—  pelas  Coudelarias  são  pagos 
8  300.  reis  por  dia »  e  não  se  mandão 
PVA  onde  há  correios.   Provis.  28.  Se- 
tembro 1769. ,  c  Ord.  23.Feverciro  1787. 
(Vid.  Regim.  23.  Dezembro  1692. 


159. 


expedidos  com  ordens  nSo 


assdiicitão,  e  só  querem  vencer  sala- 
rioii  A.  23.  Maio  1775.  §.17. 

[Vii^  o  D.  29.  Janún  I73i* »  omâe 
(r  ií  c$mo  ceriô  «  que  ellts  não  sêlliciíão  as 
txeai^s ,  e  só  servem  de  impossiUUtar  mais 
M  koedores  com  salários  exorbitantes  :  de^^ 
vnio^e  entender  por  isso ,  que  só  no  caso 
ètíiima  necessidade  convém  empregar  este 
9iiiêodi$S0^  e  oppressruo  a^spwos.) 


160.  Caminhos  novos  ninguém  pode 
^r  para  as  minaa  descobertas ,  sem 
licença  d'£lReL  A.  27.  Outubro  1733. 


i6i.  .  e  atravessadouros  particu- 
bres ,  feitos  por  fazendas  também  parti* 
<^tarcs»  que  não  se  dirigem  a  fontes «  ou 
ponta  com  manifesta  utilidade  pública» 
ou  a  fazendas »  que  não  possSo  ter  outra 
alguma  serventia  ,  são  abolidos  por  offí- 
cio  dos  juizes.   C.  L.  9.  Julho  1773. 

..  (Vid.D.  17*  Julho  1778.) 


162.  ■  públicos  ninguém  os  deve 

onbauAçar  çom  tapadas  de  Ãzendas }  e 


as  Gtmaras  podem  fazer  embargalos» 
A.  27.  Novembro  1 804.  J.  7. 


163.  Campanha  do  Rio  Verde  na  Ca- 
pitania de  Minas  Geraes  foi  erigida  em 
villa«  A.  20.  Outubro  1798. 


164.  Canaviaes  mandárão*se  plantaf 
no  Reguengo  de  Tavira ,  e  como ,  e  para 
que  fim.  A«  i.  Junho  1787.  Cap*  21. 


165.  Cancellario  da  Universidade  he  ó 
Geral  de  Santa  Cruz :  sua  autoridade, 
officio ,  obrigações  ,  etc.  Estat.  Vclh. 
Liv.  2.  Tit.  22. 

Tem  o  titulo  do  Conselho,  A.  i^. 
Agosto  i8oj. 


166.  Cangalbeiros  não  podem  andar 
bre  as  bestas  em  Lisboa.  Edit.  28,  Maio 

l802« 

■  * 

167.  Canoãs  derem  as  camarás  e  Indiot 
principaes  preparar  para  o  commercio 
do  Brazil.  Direct.  confirm.  pelo  A.  17* 
Agosto  1756.$.  51. 


168.  Canonicatos  (meios)  da  Se  de 
Coimbra.  Foi  autorisada  a  sua  extincção. 
A.  8.  Maio  1780. 


169.  ——- e  dignidades.  Foiprohibi- 
do  renuncialos  em  pessoas ,  que  ao  me* 
nos  nSo  sejSó  Bacharéis  em  Theologia  ^ 
ou  Cânones*  C.  R.  17.  Outubro  1787. 

170,  Canos  d* Agua  da  Prata  d*Evora. 
Providencias  sobre  ellw.  A.  7.  Fevereiro 
1603. 

O  Juiz  de  Fora  da  cidade  he  o  Juiz 
privativo  das  condenações  applicadas 
pára  elles.  A.  i8.  Junho  1604. 

Varias  providehciits  sobre  dlés.  A  \m 

?.  Agosto  1618.  j  e  12.  Janeiro  1668., 
roviss.  12.  Abril  1680.,  31.  Março,  c 
9.  Abril ,  D.  10.  Abril,  c  Provis.  6.  Ju- 
nho 1699» » 


CA 
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(Pará  as  despesas  delles  se  applicârão 
iodas  as  condenações  ^  que  em  quaesquer 
Juízos  t  ou  ^ribunaes  se  impõem  aos  réos  da 
comarca.  A.  21.  Outubro  iTSi*) 


171.  Canos  públicos  de  Lisboa.  Tomar 
agua  delles  he  caso  de  devassa  »  e  casci- 
ga-se  sem  appellaçaoi  nem  aggravo.  A. 
a.  Abril  1624» 


172, 


d*agua  d' Amoreira  em  El- 


vas. Forão  mandadas  applicar  para  as 
^uas  despezas  codas  as  penas  da  comarca. 
Provis.  27.  Setembro  1721. 


173^ 


para  evacuar  as  superflui- 


dades  podem  os  particulares  mandar  fa- 
zer em  Lisboa  para  as  cloacas  geraes. 
D.  1 9.  Novembro  1 760. 


*^  174^  Capa  e  volcá.  Mandou«se  obser- 
var nos  Tribunaes  o  costume  de  a  traze- 
rem os  Ministros  ,  e  Ofíiciaes »  não  to- 
gados. Avis.  22%  Óutuhco  1.75^. 


17^.  —  sobre  a  .bçca. .  Foi  prohibi- 
do  aos  Desembargadores  trazela,  salvo 
seíido  do  Conselho»  L.  13.  Abril  1668. 

$i  7«  •'     '    ' 


.1; 


176.  Capacidade  para  servir  os  ofíicios 
públicos  regula-se  ^  ou  pela  satisfação , 
9ue  os  Ofíiciaes  :tem  diidodç  si  oas  occu- 
paçpes  $emelhantes  ^  ou  pela;^ma  ,  que 
houver  mais  constante  de  sua  vida  ^  e 
costumes.  Regi«i.  28.  Abril  i<i8i. 

1 77» :  Qíparfos0f  Hç  prohibido  deitala 
^os  vinjios  do  DoBijo »  e  com  que  penas. 
A.  10.  Àbríri773.  §.2. 

178.'  Capa/azes  da  companhia  da  Casa 
dos  Cincos  hão  veticem  ordenados  ,  nem 
emoluinentos  á  custa  das  partes»  A.  29. 
Dezembro  1753.  Cap.  3.  §.  6. 


179, 


podem  nomear  os  hpniens 
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das  suas  capatazias  ,  dando  fíafii 
respondendo  por  elles.  Resol.  21. 
bro  1755* 


180.  Capatazes  nomeados  pela 
do  Commcrcio  quantos  são,  e  sua 
gações.  Estat.  confirm.  pelo  A.  li 
zcmbro  1756.  Capp.  13. ,  e  15.  j 
A.  24.  Outubro  1757. 


181. 


dos  homens  do  trabs 


acarretadores  do  matadouro  gei 
açougues.  Suas  obrigações.  Regi 
Julho  1773. 


•    1 82.  dos  aguadeiros.  Pn 

cias  sobre  elles.  Ord.  21.  Junho  ] 


183. 


como  procedem  a  i 


dos  que  devem  o  terço  ao  Ver 
Ord.  23.  Janeiro  >  e  Portar.  lo.  ] 
bro  1799* 


184. 


dos  homens  da  d 


devem  ter  sempre  promptos  os  r 
rios  para  a  conducção  da  cepa  ^ 
Edit.  II.  Dezembro  1800. 


it^.Capaiazias  são  providas  p< 
dos  vmte  e  quatro.  D.  25.  Agost 


j%G.  Capellães  da  Capella  R 
podem  aceitar  partidos  para  di^ 
sas  em  mosteiros ,  ou  casas  parti< 
nem  ter  benefícios  curados.  A. 
tembro  1617. 


1 87.  «f^-^  de  Villa  Viçosa  tcn 
legio  de  açougue  de  carne »  e  p< 
28.  Julho  1623. 


188.  -— •  do  Exercito  podenr 
rer  serviços  de  menos  de  doze  an 
12.  Setembro  1671. 


^^9»  rr^^^o  há  nos  Regioic 
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fempó  de  paz«  Rcsol»  i'5«  Nc^vemhro 


190^  CapelISís.  Oi  naviot  de  txmi- 
mcrcio  da  costa  da  Mina  fcfrSo  isentos 
de  08  levar.  Provis.  21»  Junho  1727. 


191.  — —  dos  R^imentos  são.  os  pa. 
rochas  dos  soldados»  e  estão  sujeitos  á 
visita  dos  Ordinários»  Avis.  24*  Março 
174Í. 


TQ3.  ■  da  Igreja  da  freguezia  das 

Caldas  quantos   são ,  suas  obrigações , 
etc  A.  20*  Abril  1775.  §.  19.  e  seg. 


193.  ..*_  dos  Hospitaes  militares  de- 
Tcm  ser  frades  de  S.  JoSo  de  Deos.  Avis. 
31.  Janeiro  1778.  Suas  obrigações.  Re- 
gim.  7.  Agosto  1797.  Tit.  3. 


194. 


dos  navios  mercantes  tão 


Salificados  e  approvados  pelo  Capellão 
óf  d' Armada  .  RcaL   D.  26.  Março 

1803* 


195.  Capellão  Mor  só  pode  conhecer 
dos  benefícios  do  Padroado  Real.  A.  29. 
JplhQi654.,  ,.    ,      . 

T 

196.  ■  foi  nomeado  o  Bispo  do 
Ripde  Janeiro.  C.  R.  3.  Junho  1808. 


197.  Capella  Real.  Providencias  sobre 
^  esmolas  das  missas  de  seus  capellães. 
I)*i6.  Maio  1641. 


198.  — —  Tem  1 :6oo$  reis  com  na- 
tureza de  tença ,  além  da  consignação 
dWandega.  D.  24*  Janeiro  1709. 

E  tem  mais  vinte  arrobas  de  cera  , 
^que  se  costumava  fazer  mercê  á  Ir- 
mandade do  Santissimo  de  S.  Julião.  D. 
27.  Março  1710. 

Augmentou-se  com  uma  collegiada* 
A.9.  Nkio  1710. 


i99«  Capella  Real.  Os  MinistíW  teclei, 
siasticos  ,  e  pessoas ,  que  nella  aervem'; 
podem  ser  promovidos  ás  Dignidades  ^ 
benefícios»  c  occupações  sem  habilita* 
00.  D.  12.  Maio  1710. 

Providencia  sobre  as  addiçSes  j  que 
se  recebião  das  Jugadas  de  Santarém*  D* 
14.  Maio  1710. 

Foi  augmentada  a  sua  renda  com 
r  0:000^  reis  impostos  no  melhor  ren- 
dimento d'alfandega  do  tabaco  ,  e  no 
contrato  do  mesmo  género.  D.  1 8.  De« 
xembro]7i5. 


200.  -<'-—  Foi  estabelecida  no  Rio  de 
Janeiro  em  a  Igreja  dos  religiosos  do 
Carmo ,  sendo  Ministros  delia  os  Mem« 
bros  do  cabido;  criando*se  uma  nova 
jerarquia  de  cónegos  graduados  com  o 
nome »  e  tratamento  de  Monsenhores , 
dando-se  varias  providencias  para  o  seu 
governo  ,  etc.  A«  1 5,  Junho  1 808.  $•  u 
e  seg. 

Foi  imposta  uma  módica  pen^o 
em  cada  Igreja  das  Ordens ,  que  se  pro« 
■vesse  \  para  o  guisamento  delia.  A.  20. 
Agosto  1808. 

Seus  cónegos  graduados  com  o  tj- 
tulo ,  c  dignidade  de  Monsenhores  fbrão 
reduzidos  aos  lugares  das  antigas  digni- 
dades da  Sé ,  constituindo  uma  nova 
jerarchia.  C.  R«  25.  Agosto  i8o8. 

201.  Capella  da  Senhora  do  Livrai 
mento  e  S.  José.  Foi  instituída  debaixo 
da  Protecção ,  c  Padroado  Real ,  com 
missa  quotidiana  em  memoria  do  livra- 
mento do  Senhor  Rei  D.  José.  A.  27» 
Agosto  1760. 


202.  Capellas.  Foi  mandado  o  Doutor 
Pedro  Barbosa  pelo  Reino  syndicar  dos 
bens  delias »  dos  orfaos  ,  hospitaes ,  al- 
bergarias ,  etc.  A.  26.  Agosto  1 606. 

(Revog.  pelo  A.  1.  Outubro  1607.) 

(Deu^se  Rigimenta  ao  Prmotir  delias 
em  20.  Marfo  1608.) 
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^-  !9QQ;  fStpelItB  tão  podkui  ácaiitídw  os 
Mimstfos  por  ti^  nem  por  interpotu 
pcsmu  &  l8éSoce»bro  1629. 
'     (?id.  D;  5*  Kfarçtr  1709.) 


^04/  «-"-«^  va^  por  bkíã  de  ncccs- 
fibi-es»  qué  havitU)  de  succedet  nelbis,  per- 
tence a  sua  provisão  ao  Soberano ,  ooiiio 
de  bens  vacantes.  C.  R«  28.  Setembro 

( Vid.  Apost.  23.  Junho  1656.) 


205 .  possuídas  por  Igrejas ,  Mos- 
teiros, ou  pessoas  ecclcsiasricas.  Provi- 
dencias para  evitar  os  procedimentos  do 
l^unéio»  duequiz  endbaráçar  a  denuncia 
tí€lláSr  CC.  RR.  3.  Fetcreiro  1637.,  c 
34.  Hbveft^ro  1638* 


:  ToSé  — ^— •  possuídas  por  Igrejas ,  ou 
Mrclesiascicôs*  Ekclaron-se ,  que  não  se 
pbc^ão  denunciari  i»andanda^e  restituir 
as  denunciadas,  e  nada  se  innovando des- 
de a  Acclamação ,  como  o  Senhor  D.  João 
4»*'  havia  prbmettido.  Dé  2.  Janeiro  16  ;i. 

{Ejía  Legislação  assou  com  aí  leis  e  or-- 
dens  posteriores ,  que  mandarão  observar  as 
Ordenações  do  Reino.  D.  8.  Julho  i8o2.J 


"'  107.  — ^-«^  poèsuidas  por  Ecclesiasti^ 
tos ,  e  Igrejas;  Mandoo-se  sóspeiider 
nas  denuncias  delias ,  porque  com  esia 
condição  se  levantou  o  Interdicto  do 
Reino.  D.  4.  Janeiro  1654. 


2ò8»  — «^  poiBuidas  sem  título.  Man* 
dou-sc  tomar  conta  delias  pela  CMoa» 
Dé  17.  Julho  1679. 


209- 


sem  juros  Reaes.  Foi  per. 


tnittido  á  Congregação  do  Oratório  acei- 
talas.  D.  14.  Junho  1697. 


210.  '  e  Morgados,  que  tem  obri- 
gações annuaoi.  Pertence  aos  Provedores 
das  comarcas  tomar-lhes  contas ,  e  man- 
dar  passar  certidões  do  cumprimento  dos 
encargos.  Provis.  20.  Janeiro  1 740. 


^Vidw  C  L.  3*  Agosto  177ÒW  f 
A.  23.  Fevereiro  1797.  $•  ^) 


m.  Caipéllas  de  D.  Afibnso 
nado  f  e  emolumentos  dos  seus  < 
A.  23.^  Março  1754.  Cáp.  6. 


212.-  —'O-"  e  Resíduos.  Omodo  < 
a  juro  10  seu  dinheiro,  e  casos,  ei 
se  pode  dar,  regulão-se  pelo  me 
estabelecido  para  os  órfãos ,  observ 
se  as  mesmas  providencias  no  que 
applicaveis.  A.  21.  Junho  1759.  $• 


213. 


Os  administradores 


tinhão  pela  antiga  Legislação  a  c 
parte   do  rendimento  em  lugar  da 
que  se  lhes  concedeu  pela  Ordena^ 
Reino.  C  L.  9.  Setembro  1 769.  $. 


214.  ninguém  pode  estabe 

ou  seja  por  disposição  testamentaris 
por  doação  causa  morti^  o\x  inter  \ 
oa  seja  por  qualquer  outro  acto  coi 
cional ,  gravando '  com  os  encargos 
las  ,  quaesquer  que  elles  forem  ,  01 
dos  de  terras ,  ou  quaesquer  bens 
possuir.  C.  L.  9.  Setembro  1769.  $ 


215.  •—  estabelecidas  contra 
ma  da  lei  são  nullas,  e  os  bens 
passão  lego  sem  o  menor  encargo  a 
rente  mais  próximo  agnado ,  ou  o 
do,  aquém  por  Direito  devem  ci 
ver-se»  Não  podem  estabelecer-s< 
escritos  particulares  ,  porque  exigei 
critura  pública ;  podem  constituir-s 
dinheiro  com  licença  regia.  C.  \ 
Setembro  1769.  §§.  15.  16.  c  17, 


2l6« 


que  se  devolvem  á  ( 


por  commisso  ,  ou  por  serem  vaca 
íicão  livres ,  e  isentas  de  todos  os  ei 
gos  ,  não  tendo  sido  impostos  por ; 
ridade  regia.  C.  L.  9.  Setembro  j 
§.  18. ,  e  A.  20.  Maio  i796. 

217.  Os  encargos  delias,  que  exc< 
a  decima  parte  do  seu  rendimento  1 


c& 
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0  abolidos  f  c  reduzidos  á  mesma 
pane.  C.  Li  9,  Seccmbro  1 769, 
e  A.  10.  Maio  1796. 

a  Ttgra  tem  íxeep^So  Aos  ijke  são 
IS  com  autoridade  regia,  forque 
tprem- se  estes  encargos,  sem  se  po- 
•duzir  à  decima  parle  ,  e  com  espe^ 
,  quando  fazem  parte  integrante 
s  hnejicios.  A.  27.  Março  1788.J 

Capctlas  insignificantes  nSo  po- 
ncipiar  familias  do  terceiro  csta- 

1  conservar  ae  jáelevadas  á  nobre- 
I  de  servirem  de  embaraço  á  cul- 
L.9.  Setembro  1 769.  $.  21. 


-^ —  cujo  rendimento, deduzidos 
^ ,  não  exceder  100$  reis  nas 
as  ,  ou  300^  reis  na  Corte  c 
a  da  Estremadura  são  nullas.  L. 
ibro  1769.  $.  31.  c  scg. 


que  não  renderem  200^6 

lio  Decima  sem  abatimento  al- 
I  encargos  ,  em  observância  da 
iL  12.  Junho  1770.  $.  II. 


insignificantes.  O  Provedor 

e  julgala» ,  c  só  o  Desembargo 
i  sendo  por  isso  nullas  as  scn- 
que  aquelle  proferir  a  este  res- 
rovis.  2 1 .  Setembro  1770. 

tdou-se  consultar ,  se  a  abolirão  era 
lei ,  OH  se  dependia  de  despacho. 
,OMtHÍn  1797.J 


— —  vagas,  e  Morgados  denun- 
IO  Juízo  das  Capcllas ,  aprescn- 
denunciante  algumas  das  provas 
strar ,  que  os  bens  são  vincula- 
sina  o  termo  com  o  Juiz  *.  requer 
aelo  Desembargo  do  Paço ,  scn- 
ido  a  apresentar  no  Juizo  o  Alva- 
Icntro  de  anno  e  dia  para  prin- 
ausa  ,  com  pena  de  perdimento 
} ;  a  qual  se  verificará  também  , 
Imar  estar  parada  pelo  mesmo 
,.  23.  Maio  1775.  §§.  I.  e  2. 

io  de  proceder  ás  indagações  ne^ 


ccssa^  á  cerca  delias  peloi  PnKuradoJ 
res  icgtos,  e  do  execuur  aa  seatcnçu* 
A.  23.  Maio  17751  $$i  3.  4. 

Julgada  a  Capcila  ms^  ,  nSo  se  dfi 

a  administração  ao  denunciante ,  sem  elte. 
mostrar  por  informação  do  Juiz  das  Ca- 
pcllas ,  que  se  tomou  posse  pela  Coroa, 
c  que  06  bens  estão  escritos  nos  livros 
competentes.  §.  5. 

Tombo ,  que  o  Administrador  he 
obrigado  a  mandar  fazer  ;  e  o  Provedor 
da  comarca  procede  a  sequestro,  se  elle 
o  não  apresenta.  §,§.  6.  e  7, 

Como  se  mandou  &zer  o  tombo 
cotnpleto  delias  em  todo  o  Reino.  $$.  8. 

O  Provedor  da  comarca  toma  posse 
deltas  por  pane  da  Coroa ,  se  o  possuidor 
não  mostrar  o  titulo,  oti  tiver  fallecido 
o  Donatário  administrador,  não  tenda 
vidas  o  immediato  successor.  $.  10. 

Relaç6es  delias,  que  são  obrigados  » 
remetter  ao  Juizo  das  Capellas.  $.  11. 

(Per  A.  14.  Janeiro  1 807.  §.  6,  foi  dem 
terminado  ,  que  os  Provedores  das  Capellas 
do  Ultramar  remei  tão  iguaes  relações,  ele:) 

Forma  da  suaadministraçíío,  ere« 
mesta  de  seus  rendimentos  para  o  Eiariot 
S.  ii.eseg. 

Como  ^o  airendadas  as  vagas.  §.  r  j. 


223.  Capellasou  Morgados  estabeleci-i 
das  em  bens  de  raiz ,  para  andarem  schm 
pre  em  clérigos,  ou  outras  pessoas  eccl^ 
siasticas,  podem-se  denunciar  no  Juizo 
da  Coroa ,  em  o  qual  se  julga  a  denuncia , 
c  executa  a  sentença ;  mas  depois  passao 
para  o  Juízo  das  Capellas,  para  ahí  sereui 
tombados,  e administrados.  §.  iS. 


134. Os  seus  encargos,  que  de- 
vem ser  cumpridos  em  certos  e  deter* 
minados  lugares,   e  Igrejas,  e  que  na  . 
iàlta  de  cumprimento  ficao  sujeitos  áap* 
f  licação  geral  dos  legados  não  cumprU 
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dos,  nSo  se  entendem  nunca  aqúelles»  que 
rcspeitâo  a  cercas  e  determinadas  pessoas » 
os  que  tem  designado  certo  e  determi^ 
nado  altar,  e  os  que  os  instituidores  fun- 
dSo  nas  Igrgasy  em  que  se  achSo  sepuU 
tados.  A.  5*  Setembro  1786. 


225.  Capellas  e  ermidas  das  Ordens, 
sitas  nas  Parochias  de  cura  d^almas ,  que 
os  Bispos  podem  visitar ,  estão  sujeitas  a 
eiles,  não  sendo  feitas  á  custa  das  Or- 
dens ,  ecc.  A.  II.  Outubro  1786.  $•  4. 

E  ninguém  as  pode  edificar  já  sem 
licença  regia.  §•  5. 

Em  geral  as  instituidas  na  Collegiada 
do  Coruche  são  sujeitas  aos  encargos  dos 
instituidores.  A.  27.  Março  1788. 


^26.  -'— ^  instituidas  por  Autoridade 
Real ,  ainda  sendo  insignificantes »  nSo  se 
podem  abolir ;  nem,  quando  são  signifí* 
cantes ,  reduzir.se  os  seus  encargos  á  de- 
cima parte  dos  seus  rendimentos.  A.  27. 
Março  1788. 


227.  -•— -  vagas  por  coromisso  ou 
cxtincção  dos  legítimos  successores  no 
Ultramar.  Os  seus  bens  forão  declarados 
devolutos ,  e  incorporados  tia  Coroa ,  co- 
xno  livres ,  allodiaes ,  e  isentoa  de  quaes« 
quer  encargos ;  entregando-se  ás  Juntas 
da  Fazenda  a  sua  administração ,  decla- 
radas nuUas  as  nomeações  d'administra. 
dores  dativos.  A.  14.  Janeiro  1807.  §$.  i« 
e  2. 

A  Coroa  tem  dominiò  fundado  ,  e 
inherente  nos  bens  delias  ;  que  por  esses 
factos  se  devolvem  logo  para  os  próprios, 
e  não  se  podem  denunciar ,  constando 
nos  livros  da  Provedoria  da  sua  vacatura 
e  consequente  devolução.  $.  8. 


228.  — ^-  Não  se  reputão  taes  as  que 
tem  encargos  pios  somente,  sem  que  haja 
viiicuio  expresso ,  declarado  pelo  funda- 
dor ,  porque  taes  bens »  podendo  ser  alie- 
nados ,  nunca  se  devem  considerar  va- 
gos por  falta  de  vocações.  A.  14,  Janei- 
ío  1 807.  %.  3. 


229.  Capellas  da  Oroa.  Foi  en 
gado  o  Desembargador  Gaspar  Çoí 
sua  averiguação,  prazos sonegadoí 
A.  ipt  Junho  2604. 

Criação  do  Juizo  delias*  A.  i 
tembro]6o4« 

Foi  prohibido  ao  Desembarj 
Paço  provèlas  »  oii  dar  o  direito  , 
Coroa  tem  para  as  tirar.  C.  R.  i. 
i6q6.-  ^. 

Foi  mandado  o  Doutor  Tbai 
nbríro  da  Veiga  fazer  o  Tombo  dcII 
13.  Outubro  1619. 

E  que  Regimentos  se  mar 
observar  nesse  Tombo.  C.  R.  i.  D 
bro  1620. 


*  23Õ.  — —  sonegadas.  Foi  noi 
um  sollicitador  para  o  Tombo,  qv 
las  se  mandou  fazer.  CR*  29.  Sct< 
1618. 


231.  — —  como  bens  vacante! 
próprias  do  Rei »  c  não  da  Coroa , 
sujeitas  á  Lei  Mental.  Apost.  23» 
1656. 

Nos  feitos  delias  he  ouvido  t 
Procurador  da  Fazenda  ,  como 
Coroa.  D.  7.  Maio  1678» 


232 


já  incorporadas  não 


dem  denunciar.  D.  17»  Julho  1679 

233  •  -*— '  Providencias  sobtr  o 
bo  delias ,  e  sobre  as  segundas  denu 
privando  os  denunciantes  do  direi 
quirido  pela  denuncia ,  deixando  d( 
seguir  por  um  anno  nas  causas  deli 
5»  Novembro  1706. 

(Vid.  A.  23.  Maio  1775.  $.  2.] 


234.  ^~-  Seu  Regulamento,  e 
dencías  dadas  sobre  a  sua  administi 
e  denuncia.  A.  23.  Maio  1775. 

(Vid.  A.  14.  Janeiro  1807.  $.  % 
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2  j5é  CapeHao.  O  seu  itridimentà  per^ 
tenc«  ao  Admioiscrador  desde  a  dau  da 
mcrcê«  Avis.  7.  Março  1791^ 


Í36. 


4    # 


vagas  pertencem  á  Corosi , 


CM]  por  excincçSo  dos  parentes  chamados , 
jii por aè acabarem  a»vocaç5cs,  oo  por 
levolução,  ou  por  ccRTimisso»  .oir.  ptoc' 
iroortisaçao ,  ou  pelo  díreiw  fiscal  da 
indigno »  ou  por  outros  principiai*  A»  2é 
Deumbro  1791^ 


1}7»  **<*''*^  O.  JiMM  ààlm  ht  sóndcnie 
0  competente  para  toma»  as  demincías  i 
processar  e  julgar  as  causafs  de  todas ,  a 
que  a  Coroa  tiver  direito  por  qualquer 
poicipio*  A.  2«  De^mbro  Í79K 


do  na  colmii^  dos  quintos^  A.  3»  De-^ 
zembro  1 750* 


"  f  ■ » 


íji.  •— «-^  em  que  nío  fem  lugar  a  Lei 
Mcotal  p  nao  pagãa  quinto  do  iei»'9co-« 
diqwnio^  Frovk.  20«  Maio  1 797*  , . 


^39*  -"^ — *  ^*  '^'^s  deltas;  cujo  rendi- 
iKDio  nao  excedesse  de  30g^  reis ,.  forão 
Mndftdas'  vender^  D.  i  (x  Novembro  i798«r 


24O. 


««ii*« 


Ck  donatários  delias  nSo 


Um  obrigação  de  cumprir  os  eacargos 
iatígmficaiKes  y  que  ás  mescms  mem 
|oqxctivos>  sé  não  excederem  %  qjiiancia 
^  10^  rei»  em  toda  a  sua  Haporcaacia»* 
Dr36.  Janeiro  i8o2. 

(Vid.  A  A.  ayr  Março  1788.  >  c  30^ 
Msio  i796.> 

Í4r.  Capellas  do^  Coroa,  ^oi*  nomeadb 
<^Juiz  dtUas,  e  mandadas  continuar  as 
<ienuncias  das  que  erão  instituidas  antes 
do  sano  de  16^1^  D^  81  Jkilho  i  Soa^ 

* 

141.  Cãpiíafao  geral.  Foi  estabelecida 
RO  Reino  para  as  urgências  do  Estado , 
ficopcuaildo  as^  muttíeres »  e  varões  de 
idade ^.  dfe  nio^  ac  con&ssarcm;  Ak  1-8:. 
Agmoi^õi; 


>.  7 


i^  Capitães  Mates  das  0rdenanç4^' 
são  os  Senhores  das  terras ,  ou  Akaidea ; 
Mores» acbaiKk). sê  presentes no^Uigai^es^ 
aonde  os  há  eleitos,  Regim»  iQ.  De*»; 
1570.  J.  I. 


m 


tui  t 


dos-  moradores  de  Minas 


&i  cxdncta^  e  ^bstkuijio  aoyo  laciho* 


Como  dão  juramento  em  damaitt^ 
e  odefenem  aos  CapitSeadas  companhias^ 
§i^4^  5«  6.<  7r 


ReguIfrmenCo  âtí  esquadras ,  ban«« 
deiras  y    alardos»  etc.   Regim.  10.  Dè^^ 
zembro  1570.  $•  lo.  e  seg. »  e  Pròvis.  15« 
Maio  rí74*  '      '  - 

(ViOr  A.  24.  Fevereiro  1764.) 


345 


Não  os  há »  aonde  houver 


uma  só  companhia.  Não  podem  escusar 
alguém  das  Qrdensmças«  ^lovis^ij.  Maia 
rs74.f.a.  : 


*  24^. 


mtmlkfr' 


gentos  Mores  de  comarca  ^  e  s6  os  Sar-^ 
gentos  Mores  eleitof  pela  Camará.  C^ 
K«  22.  Junho  1646. 

í^^r,  .w—  tendb^  líegbcio  db  Serviçl> 
com  os  Ministros »  devem  chamalos  á- 
casa  da  Camará  »  e  não  á  sua.  D.  2Qm- 
Oucubro  1650. 

•  ^ 

048^/  — K— .'  podem  ser  vereadores.  Pro«* 
vis.  21.  Janeiro  1 706^ 

2^ç;  — -.  presidem  nas  eleições  dot 
postos  dt  HMlicia,  que  seÊizem  na  Ca- 
mará ,  e  então  tem  o  melhor  lugaf »  assim> 
como  em  todos  os  actos  militares.  Pro- 
vis.'  8k  Janeiío  1707^»  e  D;  5..  Julho  1712. 

l^orém  a  pesair  disàK>  rí&>  podem* 
Convocar  a  Camará  ,  mas  s3o  convoca^ 
dós  por  elliu  i^^vis.  13.  Março  i727« 


250. 


são  eleitos  em  Camará  ^pre*' 


fidiãdo  o  Corregedor  r  ou  Pxovedos  da^ 

Í7 


O-Ai 


Cl^j! 


ra 


comiiFOar  qaai  ie.aetfir.^pnúkJráiidioi! 
escdhendo<se  para  isso  cres^pçssoac^d^ 
mdhor  nobreza^  christandade ,  e  desin- 
tffcsse ,.  que  sejSo  do  limite  do  Conce- 
IVa,  villB^t  <M  cidádè » '  iiriiirhiandoí  o 
(Stihdral' da'  pmvindtidas  ckRninstanciu 
dé^âà  utifi .  remettendo-sè-Uieí  paim^nr 
fim^i  pWpostt.Ai*i  fcOutubrò  ftojiÍ  r- f 

fVid.  Re^m.  io,*bèW^ÒV^7à;^ 

ÇW-;'.   .■_■,.      ■-:-■;.;*)   rifiK.j 

Capitães  das  ctmpanbiàs  fazépt^iàdafnttmè- 
tnodo^  sâcomadifferenç^a  de  presidir  à  Capi- 
tSÍ"Mâr  tm''lHg*r'iloQirfiffá»tif'Bhve. 
doi^í  my _:•  -'■>  .'■■-■  '-■'■  .^--v  '■ 

"'  As  Camarão 'das  vÍÍtò;"Çóricpl^(», 
c  terras  i  que^t^^f^^n  MÍi:^,'saõ 
só  as  que  voi^  nas  eleíç&es  Telles.' '  AÍ  7< 
Julho  i  764.  $.  8. 

-■.*..-. .'.    ■■--  f.    ;:.''  .<--  ,  '■■'  ^ '  ■■- ^ 

àa  Órdíínança  do  BnziX,  'quàotpstií .' 
quem  os  elege  e  confirma ;  suaV  obriga^ 
çõcs,  etc.  Proviss.  21.  Abril  1739.,  e  13. 
Dç^^b^  i749.,Re»(illt27junho  ij^j. , 
c3(»:Abril.i758._^'.    .   ■/ 

-j  ---,-.,  :i  .  ..,..;■  V  .■■  . 

352.  devem  ter' prdrhpras  as' 

listas  das  companhias  das  Ordenanças , 
ecomo'  aa  fazçro.  J?assSo  oioatra  ás  suas 
cpmpantxias  d^as  vçzes  noanno.  SSo  pio' 
cuiad.Qres  dos  povos  no  ráieiò  do  sórtpa-, 
tnento.  Ã.  34.  Fevereiro  176^4."$^  j^. 6. 

...  No  fim  do  mez  d'AbrÍI  de  cada 
áhno  fàzêm  lísta  dàã  homem  capai«a  do 
Serviço.  $.12.  -  ■  ■'.  -i- 

Como  procedem  nasorteamento  das 
recrutas.  ^,  13. 14.  c  15. 

'  ■"  E  as  retttetterri,  $§i  17.  e  1 8i 


253.  -~ —  <hi  terras  do«c  Donatário» 
expedem  as  ordens,  quando  estes  não 
estSo  presentes ,  e  ísmndá,'sSo expedidas 
pelai  Sai^éptos  Mores.  A.  7.  JuIhõ  1764. 


''Í54.  .li^-hSo  M  IMS  vime  e.fres 
i&mpanhím  á^Otâirnàià^^ -óc-  Lisboa  , 


masttSs^çsntffMorfifi!  as  nua 
tem ' a  mesma  grathiação.  A..' 

1764.  §.  3-    ■■;i'   ^;--       ..    ■   -• 

Nem  nas  villas  e  ConcclhíM 
há  uma  só  companhia.  $.  7. 

.  eoitO  h   r-iT^r:;-!::!  •  -:.  :■:  -  - 

itagff»>  Capitães N^es. tias  Oi 
dsQeins.eAzeitin  Saa^ciiaçãc 
Utt.  A.,7J  JuIhoÍ764«'$.  54  ,  - : 

956.  n5o  podem  sair  c 

to  sem  licença  por  mais  de  tri 
ondla'  devem  cár  aait  ÍCÈidem 


257'  ■'»-*r'itnpédÍdo«.'.Fairfm, 

zes  os  Sargentos  Mores ,  e  na  &I 
os  Capitães  mandantes.  A.  7.  Ju! 
$ÍMb«  1..  :■'  'I  -;  •.".-  -.■_.:  . 
•  !:i-^yíid.  Regiiiw.;io.:Dezeinbi 

£  ddiinbw  qualíáca  o  ímpèi 

-.■  ■■358..  »*^Hfc  qae  não  satisfezw 
crutamedto;  Como  se  proceàc  c 
les.  Resol.  i.  Outubro  1764.  §, 


~  359..  •—  remettendo  as  rec 
devMámente,  pa^-Jhes  os  mcsi 
ádios','  com  qiie  xaírão  e  que  ' 
sntpcnmo  que  não  se  examina. 


260.  — —  como  fazem  o  soi 
Io  ,  e  recrutamento  do  Exercito, 
Dezembro  1S09. ,  Regulam.  «5 
Fbrtar,  %2.'  Ago«toi8i3. 


36Tv  X!^hSes 'da  Ordenança  g 
privilegio  de  cavaileiros,  postoq 
sejSo.  Regim.  10.  Dezembro  157 


i6i.  —— í*  das'  Aldeias  dos  In 
BnlziK>  Sua  criação ,  obrigaçõt 
U  10.  Setembro  1611. 


iéi.  —.^  dos  lugares  d'Afr 
rcsidtflCM,  A.  9^  Abril  1612. 


c:à 


(  ^47) 


ca 


*'i'Í4.  Cnpittesdas  nâásnbstftiiidos  no 
Ju^r  do  tjue  fica  lmpèdÍ<io,oò  mofio  na' 
Jndía*  Como  se  regula  seu  soldo,  c  prc- 

calços.  A.  7.  DezembM-JéJ  j.  '■' 

365. Mores  das  Conquistas.  Foi- 

H*eiprohíb!dqÍtitfòítSlí^ttii-éliW9tí  nos  ne- 
gódM"'da  Fazenda  Real- ,  -cÍKfcaso,  por 
qué&c  peFgdAta-Qà  xtsidMcià  <l^kG.  A. 
6.  Agosto,  1616. 

a66.  —  Generacs  n3o  podem  man- 
dar presos  par?  o  Reino  por  culpas  tá 
ferirt»da3'"Scrfi-nn:Hça'"'a'KíRlifi"í  oque 
nS<í  SC  entende  na  India;'À.  i8.  Janeiro 

iéÍ4.-'"-    •'■-         ■'■■ '  ■■  * 


56^.  -  da  Guarda  Real  não  po- 
éêai  proceder  contra' os  Officiaes  ,  mas 
tõ  contra  os  soldados ,  enos-ca9o»cf  imes. 
A-3i).  Abril  1641. 


■  i6í.  — ^-^  doí  Mflíciawía  -goíSo  'dos 
RKiinos  pÀivUegioif  dos  dá  Tropft  em  'vi- 
«  guerra  j  reputando.se  como  tal  o  scr- 
TiÇt),  que  fizerem*  A.  24.  NAvémbro 

1645.  -■'■■' 


-aíg.-.— ^dos  navios  de  treiemaa  c 
tntoenta  tònelcidas-;  sendo  fabricados  no 
Reinbi  teni  a  necessária  jiiriadicçSo  pn- 
n  castigar  os  marinheiros  e  passadei- 
ra,que  nSo  obedecerem  ásauas  ordens, 
cnáo  acudirem  com  promptidio  á  de- 
f^dellcs,  além  de  outros  privilcgíos. 
A.  i  j.  Janeiro  1649. 


370. Generacs  nSo  podem  atra- 

yessar  fazendas,  riem  pôr  estanques,  nem 
"itrometter-se  rws  lanços  dos  contratos  , 
Ou  lançar  nos  bens,  que  v3o  ã  praça,  ou 
pôr  preço  aos  {géneros ,  ou  frttes  dos 
"svios,  ou  mandar  fazer  sequestro  «  ecc.  | 
■A.  2ÍÍ.  Maio  1648. 


■a^i,  — _-  das  Ordenahças  não  po- 
«c**)  ser  presos  pelos  alcaides,  ou  meí- 
"niíosV  mas-só  petos  Ministros.'  A,  2S. 
^iio  1648.  Regim.  I.  Junho  -16^84. 33Í 


-2^2t  CapitS«xi^lnfantaria.da  CftrteiíSp 
gozão  do  privilegio  do  foro  ,0^  os  mais 
Capitães  das  Ordenanças,  Commettendo 
culpai  em  acto  de  milicia  ,  são  presos  pe- 
los Of|ioí«iit*4el1aB', -fora  dissppcIoivMt- 
nistrot ,  e  nSo'  petos  mcinnhos ,.  paalcaèt 
des.  K«g!in.'i'jifiiinh*  ii^8*:^33^<.i''!Í 


373(1  —a-^  d-^AuJtíHaret  e  miis  Offr- 
ciafc»'Ac£  Sa/gentcH  i^ozSo  do  privilegi» 
dofimnos  oa»tís  crimínae».  Regim..  Jt 

Junhoi«6^8;^í4J9.    ■'  "-■•'     .i;-'...  .Í.i; 

(Eíla  Legislação  acba-se  confirmada  peta 
ntfí;a.Regulaflt.^Q.J)p?SÍ^^9\%<;í»i.  Ttí^  5. 

"lb^àe.H^k^.[q^p^cniçf  dt  Trofa  44 
LiàBq.'}   '     •■'■-^— ■"  ■...,,-. 


-  dCrMar ,«  Qacrn.  Scií.Re- 
..  MarçQ  1723",  ^  '  -  ^ 
Ágím,  ^^.',Marçò  i73fi')   '  ^ 


.^74--  

gimcnie*  21.  MarçQ  1722. 


375.  — —  de"tofàntãna,  c  'cavallariií, 
Foi>lhes  prohibido  nomear  01  postos  siu 
balteroos,  P..14.  AgPSto  i^3j. 

£  pei^lttido  intérinarnerite,  D.  5.' 
Setenobrp^iTaj.  . 

(Vid.  Avis.  i2.I>czcmbro  1755.)  ; . 


376-  — —  de  Granadein».  Foi  revò* 
gada  a  preferencia ,  que  elles  tinhão  sobre 
03  outrod  t  poMk»qu<  níàis  antigos.  A.  20, 

Junho  1746,  ..    ;.í 


277.  -— -"  de  Mar:  e.  Guerra.  Com- 
petcm-lhes  as  honras  ,  e  graduação  df 
Coroheis^^  e  aos  Capitiíes '  TeiienCfcs  a» 
de  Tenetitfs  Coronéis.- D.  ri,  Novembr» 

176&,  •■  -   ;        :'^L    t 


■t^S^M  ..ti.  Generaei  d*U1tráh]ar.nãa 
tem  conhecilTienio  -dos  -negocias  civisil 
nem'mesiTn>i.c.pmo  Regedores  da  Justi* 
ça  ,  e  somente  nos  de  jurisdicção  votun- 
t«riè.'C  ftt'30.  Sitembro  1769.  '' 

■.■x:.  ..::■..  .y...  :    ■      ■    .;,    :     ■     fí 

\  .  B  mofrcnda  os  do:BrazH,  Pará^ 
Reino  de  Angola ,    c  Ilhas  adjac«ivc( 


ca 


<i#8) 


qàem  iUâcéde  no  gotekno#  A*  H  2%  4>e« 

lembro  1770^  , » .  . 


'  ■  rf  •>  ( « • 


j  a79é  Capitães  das  Com(»fllidtt. já  foN 
findas  pmí^ioem  ik)6  Coroada  os  postos 
inferiores.  Resd.  i4KJ4aipJi7^i».;  .     ; 

2^9.  CapitSa  gnidu9tb;  eia  Saraeoto 
Mor  supre  a  falca  do  efiG^tivo » ^Uidaquo 
bajà  outros  Capitãc$  mais  antigos.  ResoL 
13.  Maio »  c  Ôfiic.  6.  Agjosto  179 u 

•  •   •  ■  •  »  • 

iSí*  Capitães  dè  tropa  paga » que  qui^ 
zerem  passar  a  Sa^ntos  Mores  de  Mi- 
liciás^  que  soldo  eí^  ventágeiíâ  tem*  D»  7. 
Agosto  1796»  $•  2« 


•"  i2S2.  -^— :  foríó  nomeados  Três  para 
as  Companhias  dccavallaria  do  Coronel « 
c  Tenente  Coronel^  e  do  Major,  extin- 
ctos  os  dous  segundos  Tenentes  das  mes* 
mas.  D.  I.  Agosto  1796. 

•      ■  .  ■  ■     •    • 

283.  — — ^  de  Fragata.  Suas  obrigaçSesi^ 
ctc.  A.  28.  Agosto  1797.  §.51. 

E  da  Divisão  dos  artilheiros  roari* 
nheiros.  J.  52.  .  . 

£  da  Divisão  dos  fuzileiros  mari* 
siheiros*  §•  6i«      r 

E  dos  artiíka  j  c  lastradorcs  mari« 
nheiros.  §.  67. 


.  284.  *— -^  e  mais  Offíciaes  das  Com- 
panhas cxtinctas  de  Cavallaria  íifuarão 
aggregados  para  entrarem  a  ser  efífecti- 
vos  nos  postos  »  que  fossem  yagaixdo.  D* 
I.  Janeiro  1800* 


285.  Capital  da  Companhia  do  Pará 
he  um  milhão  e  200$  cruzados.  Instid 
confim,  por  A.  7.  Junho  1755*  ^*  48.  e  49* 

Da  Agricultura  dos  Vinjios  do  Akp 
Douro  he  um  milhão  e  200^  cruzados. 
Ihstit.  confirm.  por  A*ia  Setembro  1756. 


íC:à 


r      foi  augiocntddp  com  niais 
cruzados^  A.  i6.  Dezembro  1760. 


E  da  Çpini^Abfa  <k  Pern?" 
qual  he.   Inscit.  confirm.   pelo   / 

Agosto  1759.  §.  53. 


V         •' 


'•y\-^]\ 


.   {• 


Eqqal  he tambjfim  oda^ Çpmj 
dat  pescarias  dp  Àjgarve.  Instit.  i 
pck)  A*  .IS-  Janeiro  1773. ,  Condi^ 


í   ■      4       V     jl 


Este  capital  foi  augmentado  u 
mente  pelo  A.  13.  Julho  1776. 


>  .'  •  > 


I 


: :  it^p  ptpiu^  qo  4inheirp  dado  { 
novo  ^n)pi;e$tim^Q.pç^e  vinculjur* 
Morgado  com  licença  regia*  A 
Março  1797*  §•  8« 


.  ^87.  Capitania  de  Angola.  Seu 
Qientfv  U*  Fevereiro  l6^6. 


288.  — —  do  Ceará  Grande, 
de  direitos  ^  que  se  conqedcu-á&fa: 
delia,  por  seis  annos.  A.  27^  Maio 

.  Adas  Ilhas  de  Çafab  Verde  i 
novada.  D.  26.  Março  1 808. 


3  2894  CapituIoHtes  dos  Ofiiciaes. 
lares  devem  assinar  os  capitulos  1 
reconhecida  a  assinatura,  para  se 
dar  conhecer  delles  ;  e  sem  iss< 
((egimé  1»  Junho  1678.  Cap.  13. 


290é  Capiiulò  I.*  xV^  íede  vatanU 
ca  teve  força  neste  Reino ,  nem  < 
gum  da  chrístandade.  D.  12.  Julho 


291.  Capuchinhos  Italianos.  Cai 
suas  Missões  em  Portugal.  Regula 
de  sua  assistência  no  hospício.  £ 
Abril  .I752* 


292.    Carapuças  de  rebuço  nin 
pôde  trazer.  L.   24.  Maio  1749. 

(Vid.  Estat.  Velh.  da  Uni  ver 
Liy.>Tit.4.) 


CA 


(  I4P) 


393*  Carceragem  não  pagão  os  deve- 
<]ores  da  Decima.  Regiin.9.  ^^^^  ^^54» 
Tiu  4*  $.  2. 


294*  — —  dobrada  da  Ordenação 
levão  os  carcereiros  da  cidade  do  Porto. 
A.  28.  Abril  1681.  $.  5. 

Ma^  depois  raanddu-se  observar  á 
mesma  Ordenação.  JL  20.  Juubo  i686. 

295.  Cárceres  dos  conventos  devèni 
visitar  os  Cprregedores  dos  comarcas. 
RcsoL  2é  Maio  1775^ 


296.  Carcereiro ,  qile  foge  com  os  pre- 
sos ,  tem  pena  de  morte*  E  como  são  as 
fianças ,  que  elle  he  obrigado  a 
io.  Dezembro  1 692» 


197.  — —  não  deve  entregar  ois  pro-^ 
108  9cni  mandado  do  Julgador »  a$iinado 
por  elle  ;  aindaque  seja  ao  meirinho ^òú 
alcaide  ,  e  digSo ,  que  querem  levalos  a 
perguntas.  K^  e  Regim^  25»  De^^mbro 
i6o8.  $é  40. 


391.  Carcereiros  devem  tomar  entrega 
do9  presos  do  Juiz  dos  Cavalleiros ,  que 
M  pode  castigar»  se  nãp.l^e  derenrt  conta 
delles.  A  A.  i8«  Janeiro  i6ij.  ^e  9.  Julho 
1636. 

O  mesmo  do  Juiz  óerát  das  Ordens. 
ÍU  íá^  Setembro  1637. 


299, 


nião  devem  deixar  andar 


soltos  os  presos ,  e  com  que  penas*  A  .20. 
Março  i6(8.»  D.  13.  Ãbrií  1668.  ,.A*  13. 
JuHio  1678.»  e  L.  20.  Julho  lóS^.t  'p^i^ 
prwilQs  de  proprseíMf^ 


300.  — »-^  que  qualidades  devem  ter 
para  serem  eleitos»  A.  li.  Â^bril  íJi68u 

Por  que  tempo  são  providos*  —Va- 
gando em  Lhbòa  ,  *ou  rib  Porto  >  como 
•<  procede,  r-  £  nas  villás>  em  qUe  as 
Ciimatas.  elegem; — Ordenados^^  Livros 
dai  cadeia».  «—Modo  de  fazer  a  entrega « 
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mudança  ^  e  soltura  dos  presos.  — -  A 
quem  entregão  os  livros  na  ausência.  •~ 
Fugida  de  presos»  —  Licença  para  os 
presos  andarem  soltos.  A.  2%.  Abril  1681. 
§.  2.  e  seg.  ^  e  L.  20.  Julho  i686. 


301.  Carcereiros  (fieis)  hSo  se  coii« 
cedem  no  crime  de  cativar  índios  nof 
Brazilé  L.  i.  Abril  16 8o. 


302. 


não  podem  admittir  presos 


na  cadeia  sem  ordem  do  Ministro,  hm 
25.  Junho  1749* 


303- 


dós  escravos  hão  deveínt 


faltar-lhes  com  o  sustento  determinadql 
pelos  Ouvidores,  nem  empregalos  ttsk 
seu  serviço.  A.  3.  Outubro  1758. 


304*  -^-~^  devem  apreisennu'  todas  as 
«emanas  ao  Regedor  em  Lisboa ,  é  ágí 
.Grovernador  da  Relaçãç  do  Porto  >  qiji 
mappa.  dos.  presos  »,que  estão  no  segróky 
A.  ^.  Março  i790é  fé  2» 


305.  darias  pára  cardar  lãa.  Estabe«^ 
lecimento  da  soa  fiibrica»  e  condiçSes, 
com  que  foi  adoptada.  D.  24.  Outubro^ 
iSor^  . 


306.  :  Càrdtaés  qiie  as^btto  dévemí 
ter  na  Gapella  ReaU  ResoU  8.  Marçoi 
1687. 

'  307.  ààrgí^s  do  Concelho.  Òá  privi^ 
Icgios,  que  livrão  delles^  não  aproveita 
(So  nas  terras;  em  que  há  Juizes  de 
Á.  ia.  Fevereiro  1625. 


368.  -ii-i— públicos  não' são  obrigados 
a  servir  os  escrivães  ,  meirinhos »  e  th6- 
soureiros  da  Decima.  Regim^  9.  Maso 
1654b;  Tit.  it  S*  9^ 


■  .       t.  •  ,  ' 

309.  Nem  os  que  tem  cavallos  de  lan- 
çamento. Regim.  23.  Dezembro  1692» 


38 
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;jro.  Cargos.  Para  elles  só  devem  ele- 
ger-se  as  pessoas  mais  dignas ,  e  mais 
distinccas  em  merecimenca  Regim*  4. 
Março  1751.  Cap*  4.  §•  2» 


311. públicos.  Na  sua  criação 

sempre  são  de  maior  trabalhOé   A.  2i« 
Maio  175 1*  Gap.  2*  f.  i. 


312*  Cargo  publico  militar  ,  ou  civil. 
Ninguém  pódé  dimittir-sc  delle  por  seu 
próprio  arbicfiò ,  npMis  deve  fazelo  por 
escrito ,  representando  ao  Tribunal  com^ 
petente  as  razões  ,  em  que  funda  a  sua 
dimissão  ,  e  continuando  a  servir ,  em 
^^uanto  Ihá  vão  concedetti.  A.  12.  Agosto 


313.  Carne  dos  açougues  arremata-se 
por  costume  de  Paschoa  a  Entrudo  $  e 
^^jífifndo  tão  há  ;tarni(:elroar  obrigados  ^ 
^($em  os  jrehdeif oà  (das  Sisas )  mandar 
^V^déla  áò  peso  ^  t  á  enxei^a»  setn  alma- 
«f^árift^  4Mi*  pr^^i  c  ^é^  k>  Aintiútadd 
nisso  entender.  Artt.  27«Sel<tínb)ro^76. 
Cap.  49. 


•>r  ♦ 


'tú 


\\.t 


\       \ 


,  jif4v  ^^-^  paga  de  ftfais  na  com&rcâ 
€^  Coimbra  tfrfi  reat  ecn^t-rMel-^pafá  as 
obras  da  ponte,  e  outras.  A. ,  e  C.  R.  27. 
Julho  1618. ,  c  A.  30.  Agosto  i6i^. 

'  JÈêtcttul  era  arrendadfo  pela  Câmara^ 
pféBíéAnâk)  *o  Gbrregedor  d^  cbmarca.* 
£  forSo  revogados  todos  os  priviligios-, 
mandando->se  pagar  em  todos  os  açou^* 
guês  da  Inquisição »  Clérigos  ^  e  Uni- 
^wsidatfe  Airijo-  Agosto  léij^»','  o  C;  R. 
^•'Agostai620i;       •      ^  , -< 

(  ÊJía  itfáf0siçaê  anda  byê-  minidà  emi 
$  Real  d' Agua ,  e  arremaêâi-ii^-^êim  efffw)  *- 


1  ^» 


'3r5.-^^  tít  vaca ,  boisr,  i!htbo< ^ccar. 
fieiras ,  éti»  geral  de  i^^íqn^^  gado  de 
ISa ,  Ou  de  Oêibellb  1  4}iiÉf^  aoútuma^or^ 
tar,  e  venrder  no  açougire^jpaga^  un»  real 
de  cada  arrátel,  mas  não  vcndendo-se 
em  pé.  Regim.  23.  Janeiro  1643.  $•  ^* 


« •  ■  < 


VÍ  'i 


J^  J  ^' 


3>6. 


1 1*        ♦ 


não  se  ppde  vender /-sem. 
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ser  pesada  á  rêz  inteira ,  òU  em  pedaços 
antes  de  entrar  no  açougue,  dando- s 
parte  para  isso  ao  Escrivão  -compeccnt 
(o  da  CamaraJ.  Rcgim.  23.Janeiro  164J 
§§•  2.  c  7.  . 

3174  Cariie.  Ninguém  a  pode  vende 
fora  do  açougue  publico ,  nem  morta 
^  olho ;  ainda  mesmo  nos  açougues  Id 
privilegio.    Regim.  23.   Janeiro  1643 
.  8. 

(Vid.  Provis.  R.  23.  Setembro  1641. 
ç  P.  12.  Outuhrp  1657.)  .    . 

(Pir  A  15.  Dezemiro  1696.  fâi  prú 

bibido  não  só  vender ,  mas  eomprar  carn 
fira  dos  açougues  públicos*) 


:  318.  — ^  Fk  caso  de  devassa  coitali 
fora  dos  ffçougucê  publicoB.  FrovisL  < 
Regim.  23.  Setembrd  1641. »  c  Dl  ai 
Agosto  1644. 

E  de  summario.  D.  5.  Novembri 
l668i'     .  ~     -^    - 

£  dô  áêrMciii.  DD.  iS.i  e  i6 
<Novcífibfo-l687. 


>  •  •  I .« 


( £$/^  devassas ,  f tf^  ^rã^  tiradas  e% 
Lisboa  pelos  Corregedores  d^  tlrime  -da  H 
dade  {D.  ir.  Agosto  1644.) ,  mandárão^s 
tirar  depois  pelos  Juizes  do  Crime  dos  bair 
ns.  D.  lé/Novembro  1687»  Fí^.  D.  25 
Janeiro  1644^  ^pe  manda  tirarem  Usb6< 
duas  devassas  cada  anno.)        .     .    . .; 


.3 '9*  •^"^-^  deve-se  Vender  no  açougui 
da  Universidade  de  Coinnbra  pelo  mes^ 
mo  preço  da  cidade.  iReform.  dos  Êscat 
Velh.  n.  118. 


.. . ». 

•  ■  •  / 


»  * 


.  300.  -^-^  J)ttgsi  ttVí  Lisboa  o  diftíh 
dos  Usuae»  ;  óíf^recido  em  CÕrteà  ;  á^fl 
do  que  já*]íagav«r  para  a  Real^^AgM 
Regim.  19.  Novembro  1674.  Tit.  2. 

Estsrfrmpbsiçâo  foi  extendida  d^ii 
attKfe  b  RkinGCiC.  R.  29%^  Janeirúf  17^1, 


I  X»  ♦      r       .  • 


■    i  ' 

•  32T..  ^**44gk:i  Foi  probibida'  eortalá  ettl 
Lisbc^  v%  ,sets  legoas  ao  redor»  duninti 
e  com^atoí  f^ito  peta  Camará.  A.  %<^ 

Julho  1707^     ■  .  \  ^   '     r« 
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332.  Carne  seca  /que  entra  ^la  foz:« 
e  vcin  para  gastos  paniculares,  mandou- 
se ,  que  não  pagasse  direitos.  l>esp«  4. 
Maio  1747. 

A'  excepção  de  Dizima  e  Porta- 
gem. Portar.  16.  Abril  1771. 

323.  salgada,  seca,  ou  de  fumo 

não  paga  direitos  por  saída ,  e  por  en- 
trada »  só  no  Algarve  dez  por  cento  de 
ása.  C  L.  4#  Fevereiro  1773.  $.  2. 

» -  • 

324.  — t—  Providencias ,  que  se  derSo 
sobre  o  seu  fornecimento-  em  Lisboa. 
Edic.  20. ,  e  Condiçç.  22.  Março  1 773. 


3^5' 


«■  Hl 


Condiç6ei  ^  com  que  foi 


memamda.  -Condiçç,  i^r  M^rço,  1775. 
[Dâclan  pele  Edit.  23.  do  mesmo  mez.) 


I  \ 


32$,.  ^......^.  verde.  Providencias  par» 

evitar  o  descaminho  dos  seus  direitot  em 
BcUas.  Avis.  23.  Fevereiro  17S1. 


•  ■»!  l 


327- 


— -=•  Com  que  condiçSo>foi  sif» 
teiif^cada-  á^  sociedade*  dos  -  marchántds  ^ 
e  providencias  sobre  este  objecto.  Avl»; 
1. ,  D.  16.,  Portar.  21.,  Avis.  24.,  c 
Condiçç.  25.  Agosto  1792.,  Edit.  20. 
Dètcíhbíb  \  1793.  i  A:viss.  -  27.  Janeiro 
*794m'í5»  Outubro  Í796.,  3.,  eRespost. 
6.,  D.  19.  ,'<é  Edit.  26*  Ab«l'i797. 


•  * 

^328. .— 'rj-Qs  militares, xpic  a  vendem, 
"^So  gozáo  do  privilegio  dofi:>ro.  D.  a* 

Outubro  1792.  * 


r     •      • 


^rSaç.  r*--^  o  comtato  dclla  pertence: 
^11  Secado;;  .J^^ 


3^ 


j  ■  • 


■■-  *- 


Seu  pfceço  eni  Lisboa  e 


ttrmo.  Coodiç.  3.  de  12.  Março  1794 


'  •  •   » *  I  •  •  * .- 


33f .'  .--i-Ni.  de  tícà  podem  ttiàúEit 
cortarem^^  siift  ca^a  08  hvràtíores,  c^òri»- 
dores  com  licença  do  Sionadio,  è^rèspbssa 


tios  Direaores  da  Companhia.  Condiçç. 
5.  e  6.  de  12.  Março  1794. 


.   I 


332.  Carne  verde.  Providencias  sobre 
a  venda  delia.  Avis.  26.  Janeiro ,  e  Ord. 
19.  Dezembro  1799.  ;  Aviss.  24.  No- 
vembro ,  c  23.  Dezembro  1 800. 


•  333*  •"^  F^í  permittido  aos  solda- 
dos poder  comela  nos  dias  prohibidos* 
Brev.  8.,  e  Avi^.  12.  Agosto  1801; 


•  334.  — —  verde  de  vaca ,  que  se  cor- 
tar nos  açougues  em  todo  o  Estado  do 
Brazil ,  e  Dominios  Ultramarinos ,  paga 
cinco  reis  em  arrátel.  A.  3.  Junho  1 809» 


'  335.  -^—  Quem  a  vende  em  Lisboa 
iora  dos  talhos^  approvados  pilo  Senado:^ 
^  sem  licença  delle  ,  he  preso  na  calceta 
por  seis  mezes.  Edit.  17.  Julho  1809^ 


'*.» 


336.  — •  Foi  permittido  a  qualquer 
pessoa  mandar  cortala  em  Lisboa,  como^ 
e  em  que  lugares.  Edit.  I4.  Noveúnbro 
i8<o. 


337.  Carne  de  porco  pôde  a  Companhia 
mandar  matar,  se  quizer  ,  mas  sem  í>ri- 
vilegio.  Gondiç.  1^.  de  n.  Março  t^]^^ 


338.  ^—  Providencia  sobre  a  venda 
delia.  Edit.  20.  Outubro  1 800. 


339»  -—  Por  que  preço  se  mandon 
vender..  Editt.  14.  Novembro  1808. ,  c 

5.  Dezerrtbro  1809. 

'     '  '  '.  » •  . '    . 

340.  ^ Providencias  sobi^e  a  sua 

*cnda  pélas 'mulheres  da  Ribeira  Velha. 
Resol.  ig.,  éEdit.  23.  Janeiro  1811. 

♦    Màítdmi-íe  vender  sete  taxa.  Edit. 
20.  Dezembro  1811. 


'  •»  ' 


>Bii 


Foi  permittido  aos  próprios  donos 
o  Veffdelá.  £ãít.  ao.  Novembro  iSi9« 
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^4T.  Carne. Varias  providencias  sobre 
a  venda  ddla.  Portar.  24.  Dezembro 
181 2.  Foi  livre  o  vendeta  até  duzentos 
reis  o  arrátel.  Porur.iS.  Setembro  1813. 

342.  Carpinteiros  ,  c  calafetes  do  Ar- 
senal  não  podem  trabalhar  nas  obras  dos 
particulares  sem  licença  da  Intendência 
da  Marinha ,  e  com  que  penas.  £  como 
se  tomão  os  ápprendizes  para  ella.  Editt. 
ji8.  Setembro  ^  e  11.  Outubro  i799« 


343.  Carregações  dos  navios  do  Brazil 
xromo  se  fezemé  A.  29;  Novembro  1753* 

£  em  çipe  çáes  dç  Lisboa  st  podem 
£izer  unicamente.  A.2o.Maio  1774»  §*^9« 

As  dog  navios »  que  se  acha  vão 
abarrotados  ao  tempo »  em  que  a  Fa- 
mília Real  chegou  ao  Rio  de  Janeiro « 
ibrSo  mandadas  no  comboio  sem  respon- 
sabilidade dos  carregadores  pelo  resul- 
tado. D.  4*  Abril  1 8o8» 


*•  ■  t 


r. 


•  • 


,  344«  Carregador  de  mercadorias.  Cst^ 
oflficio  foi  extinctó.  C.  R.  3.  Deíerobrp 
1614. 


.  34^«  Carreiras  âo  Douro,  cm  cujo 
carro  se  acha  pipa  furada ,  ou  diminuta , 
iicão  obrigados  a  pagala  ,  e  inhabilitados 
para  continuan  A.30.  Agosto  1757^  $.  8. 


346.  — — ^  náo  podem  augttieniar  os 
carretos.  A.  i6.  Dezembro  1773.  §.  10. 


347.  — — «  de  Lisboa.  Providencias 
sobre  elles.  £dit.  17.  Novembro  1796. 


348.  -— -^  são  prohibidòs  de  andar 
sobre  os  carros ;  e  de  trazer  affuilhadas 
de  mais  de  seis  palmos  ^  e  de  parai* , 
aonde  |não  podem  passar  at^fiMè  Ediu 
38  Maio  1802. 


notificados  não  connpafecem  íios 
res «  que  os  Corregedores  lhes  ma 
para  serviço  do  Exercito ,  são  c 
dos ,  como  desertores.  Portar»  9. 
1812. 


350.  Carros  e  bois.  Das  com 
ç5es ,  que  elles  pagão,  ninguém  he  i 
Edit.  3.  Agosto  1765. 


3^j.  -— *  (com  os  seus  cpmpi 
bois) »  que  tem  as  dimensões  da  le 
podem  ser  penhorados ,  nem  eml 
dos  por  dez  antios.  Regim.  ii.  ] 
1796.  $•  15. 


352.  — —  empregados  no  serv 
Exercito^  Foi  pfohlbido  compra 
com  que  penais.  Portar.  31.  Julho 


353.  Carruagens  mandárão^se  aj 
ptar  parao'£xcicitOé  Dé  27.  Dez( 


•  i .  4.^ 


M9' 


OU  bogageíros  ^  )jue  sendo  [ 


354*  "^"-^  Quem  as  nío  recw 
jHtios  demarcados^  que  penas  xei 
;3>  Setembro  ^  e  D^  9» »  c  L.  22*  < 

bm  i686«  1     .; 


35  $.  -~-  não  podem  ser  guam 
com  ouro ,  pr;ita »  nem  metal  doi 
L.  24.  M«ip' 1.749.  Cap.  6.. 

(Yid.  Lé  15.  Janeiro  1677.  $. ' 

'       Ejttepçãò  da  lei  á  respeito  < 
A.  2i.  Abril  175*.  §.  4* 

356.  -*— —  sâo  prohibidas  cotn 
de  duas  bestas  <:nri  Lisboa  »  é  líà  d 
cia  d*uma  legcMè  Quem  aspóde  te 
2.  Abril  1762. 

(Yidé  L#  25.  Js^neiro  i6%jri^ 

■.  .  -• 

>  ,      •      ■  '      .     <k 

357.  — —  e  bestas  delias  não  $ 
dem  j>enhorar,aos  lidalgos^  cavalK 
jDezembargadpres,  c  suas  niulheres 
5^J^zcmbrQi7_70.  .;  .  _. 


'    Mf^' 
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'  35^.  Camia 
dar  pela  Casa  ' 
bro  1786. 


•  A  quem  se  mandão 
U  Instrucç.  4*  Oucu» 


359*  Carfa  d^arrematação  de  bens 
vondidoS  em  praça  para  pagamento  da 
Fazenda  Real  como  se  íàz*  Regim»  17. 
Outubro  15 16»  Cap.  175. 


360.  Cartas  da  fabrica.  Com  ellas  se 
pode  jogar»  nSd  sendo  jogos  prohibidos. 
A.  17.  Março  lóoj.^RcsoL  i6.  Maio 
<  753^  ^  ^  ^^'  Março  1754. 

a 

.    Foi  confirmado  o  contrato  delias* 
A.  19.  Outubro  1644. 

Estabelecimento  de  sua  fabrica.  — 
Pi:^  de  cada  baralho.  -^  Privilégios 
doi  estanqueiros.  .«~  Penas  contra  os 
contrabandistas.  —  Denuncias  ,  etc. 
Ccndiçç.  C9nfirm,  por  A.  31.  Julho  1769. 

A  sua  administração  foi  commettida 
â   Impressão  Regia.  D.  16.  Dezembro 

O  Conservador  da  Junta  do  Com- 
meitio  he  o  Juiz  privativo  das  causas 
dos  privilegiados  delias.  Condiçç.  confirm. 
por  A.  6.  Agosto  1770.  §•  3. 

A  administração  da  sua  fabrica  foi 
entr^c  á  Junta  do  Commercio»  e  Di- 
>^<^  das  Fabricas.  C.  L.  5.  Junho 
Í788»  $-9. 

Foi  reunida  com  a  Typografia 
^gia  debaixo  de  uma  sõ  inspecção  do 
I^í^csidente  do  Erário.  D.  30.  Novembro 
^fei. ,  Portar,  c  Avis.  2^  Fevereiro 
1802.  . 

'- '  Nova  declaração  de  seus  privilégios. 
Ccndiçç.  e  D.  24.  Dezembro  1 802. 

Os  Provedores  e  Juizes  de  Fora  tem 
lospecçãonaiu»  v^da.,  provimento,  e 
^niinistraçâo.  >  Portar.  23.  Agosto  1 806. 

t  ^  Foi  augmentado  o  seu  preça  Avis. 
21.  Maio  1810. 


"V  36iè  Carta>de  Gamara  para  sèrcm 
'atados  08.  Duques-  e  Grandes ,  formulário 


GA 


com  que  he  passada.  C.  20.  Ma!o  r^ò^. ; 
e  A.  2a  Maio  1617.  •  y«^  manda  citar 
assim  os  Arceiispâs  e  Bispos*    . 

362.  Cartas  de  visinhança  não  se  pd« 
dem  passar.  A.  7.  Janeiro  1606. »  c  i^ 
13^  Setembro  i6i3« 


363- 


de  ihimisade  Contra  Mi* 


nistros.  Foi  prohibido  o  Desembargo  dó 
Paço  de  as  passar.  A.  lo.  Março  i6o8« 


364.  -^^-^  do  Provedor  das  CápellaSg 
Juiz  dos  Resíduos ,  e  seus  Ofiiciaes  *naa 
Ilhas  dos  Açores  são  passadas  pela  Mesa 
da  Consciência.  A.  26.  Março  1614. 


365.  *^-—  quaes  se  podem  resalvac 
para  não  passarem  pela  '  Chancellária^ 
C.  R.  13.  Junho  1615. 


366.  -«-^  fechadas  retitettidaá  áót 
Ministros  com  Provisões  para  devassar 
em  quaesquer  casos ,  ou  para  outras  dili-^ 
gencias.  Não  se  dá  vista  delias  ás  partes  , 
aindaque  a  peção:  e  só  das  abertas,  tendo 
passado  pela  Chancellaria  ,  e  pedindoi-a 
em  tempo.  Ass.  29.  Agosto  1624. 


367.  ..«...-4.  dos  Donatários  foi  prohi« 
bido  confirmalas  »  sem  informação  dos 
respectivos  Provedores  ,  e  Corregedores 
do  estado  e  posse  das  doaçõesé  A.  22« 
Dezembro  i634« 


368. 


rogativas  ^  e  commendatt-* 


cias  passadas  pelas  Relações  aos  Juizes 
ecciesiasticos  nos  casos  de  recurso  são 
verdadeiras  sentenças  t  poi^ue  nellas  se 
julga .^  e  manda  aos  Juizes  seculares « 
que  não  cumprão  a&  sentenças  e  man- 
dados ecciesiasticos.  Ass.  lo.  Março  x64X># 


369;  Carta  de  Conselho.^  Aos  €^  a 
tení ,  da«se  assento  no*  Desembargo .  do^ 
Paço  ,  quando  ahi  são  chamaídes ,  no 
mesmo  banco  doa^Dtstmbargadores»  maa 
em  ultimo  lugar.  D.  22.  Agosto  1642*. 


^9 


Â 


CÂ) 


(  »Í4  ) 


Chi  Mto&cras ,  que:  a  tem » precedem 
aQ&  oyitro& ,  e  emre  si  pela  antiguidade. 
D.  3#  Abril  J759. 

(Vid.  A.  20.  Novembro  1786.) 

370*  Catm  passada  pela  Chaiiccllaria 
deve  mostrar  o  Official  pooprietario».  que 
quer  entrar  a  servir  o  oílicio.  D.  26. 
Janeiro  1649. 

(Vkk  DD;.  i6.  Maio  1^50»  >  e  16. 
Fevereiro  i662«> 


>    i 


371.  — — -  Sem  ella  passada  pela 
Chancirilaria  não  pód«f  nenhum  Ministro 
aefvii^.  Dê  lé.  Outubra  1664. 


372.  Cartas  substatorias  não  se  passão 
na  execução  dos  legados  pios  não  cum- 
pridas perteitceates  ao  Hospkal.  EX  22. 
Maia  i693« 


373*  — *-i  de  Saúde.  Sua  formalidade. 
ilcgim.  2aDe2embco^59jrCapp.7.eS. 


374»  — — ^  vinda»  de  partes  suspeitas 
de  peste »  coroo  se  vecebefOé  Regim.  20« 
Deumbro  1693.  Cap.  20u 


375.  —  de  favor.  Foi  prohibido  aos 
Mínistitt  dalas  ás  parcesi.  D.  9^  Janeiro 


376. 


e  não  mandados  ^  se  pas^ 


para  fora  das  quinze  legoas  do  destrito 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro.  Regim. 
13.  Ouiubro>  1751.  $;.  rro. 


377*  ^^"'^  ^  officios  se  mandou  tirar 
aos  providos  neiles  cm  ttcs  mezea,  pa^ 
gando  os  Novos  e  Velhos  direitos.  D.  1 8* 
Abril\i755*' 


378.'—*—  de  guiar  i  ninguém  SC  dá 
pôr  qualquer  Misericórdia»  ou  Casa  Pia» 
sem  se  Intimar  com  bilhete  do  Inten^ 
dentt^  Geral  dá  Policia.  A^  25.  Junho 

I76<ii1.  18.  :      .        . 


J 


379(.!Cartas  de  manumíssão  e  ai 
nSo  precisão  os  pretos  c  pretas ,  esc 
do  Brazil ,  para  serem  livres  ,  log< 
ch^ão  a  este  Reino.A,i9.Setembro 


380- 


executórias  se  tirai 


processos  verhaes  dos  devedores  d^ 
Fazenda »  para.  por  ellas  sp  fazer  c 
ção.  CL.22.  Dezembro  i76i.Tit.; 


38Í 


nlo  se  passão  aos  Mii 


sem  consulta ,  quando  nSo  mostrSi 
tidão  do  cunnprimento  das  orde; 
Decima ;  e  de  fazerem  os  lançan 
noa  tempos  devidos.  D.  22.  Março 


-3S2.  — -<»  d*inquirtção  das  jusi 
ç6es  dos  defuntos  e  ausentes  são  < 
das  aos  Corregedores ,  e  Provedor 
teroativamente.  Na  sua  falta  aos. 
de  Fora ,  e  na  falta  destes  aos  Mu 
de  vara  branca  mais  visinbos.  fi 
Julho  1765.  $•  2. 


3^3' 


de  confirmação  de  b 


Coroa  como  se  pass^o^  A.  14*  ^ 
1766. 


3.84.  — ~-^  origiísaes  dos  tmmc 
antecessores  devetn  apresentar  os 
tarios ,  quc.IrvSo  suas  raeroes  ás  C 
mações.  A.  14.  Outubro  1766»  i 


385.  •.^«ím  de  associação,  confh 
dade  ,  ou  communicaçio  de  priv; 
do  Geral  da  Companhia  de  Jesu^ 
prohibidas,  e  com  que  penas.  — E 
;  se  mandarão  entregar.  L.   28.  / 


386- 


precatórias  para  o  E 


e  mais  Minisxros.  de  Fazenda  poc 
passar  a  requerimento  de  credores 
querenx  embargar  aíMentos,  ou  t 
A.  17.  Agosto  1768. 


3  *7.  — r-r  precatórias  expedid 
vutudc  de.  commíssõcs ,  dadas  a 


/ 


QÁ 


(  »5>  > 


aririfaJe  áe 


»>9- 


3IL  CnOk^ 


0£ 


cU».  C.1. 


M     é 


á\ 


^dos^QD  Capdlas 
de 


1775-  *•«*• 


3o  dt  Mor- 
na Co» 
ao  Juízo  dis 
A»  ^.  Maio 


390.  *-^»  e  Alvarás  de  meicê  não  ^ 
ctBiDpftm »  nem  rcgistik>  na  ChancelU- 
ria.  9  sem  serem  registadas  nas  Mercês , 
i  caccpção  das  dos  postos  miliorcs  do 


RciaoL  À»  I.  Agosto  1777.  $•  2. 


391.   Carta  testcmunhavel  nuoea  se 
podc.n^^  Avis.  1 6.  Maio  1797. 


392.  Cartas  Hydrograficas^  Geográ- 
ficas^ e  militares*  ^subeleciíoento  de 
nana  sociedade  para  ellas  se  gravarem  e 
issiprimirem.  A.  30.  Junho.  1798. 


393- 


d^oflkio  das;  Conquistas. 


C^oitio  se  providenciou  a  sua  remessa. 
Avis,  6.  Novembro  1 79S. 

E  no  Reino.  Sendo  para  interesse^ 
Particular ,  pagão  porte  no  correio^  Avis. 
^-  Abril  1799.  §•  '^- 

394.  Carta  d^arwwataçSa  de  bens 
Pertencentes  a  herança  jacentes  nao  se 
P^m3q  ,  iscm  apresentação  úo  conhçci<* 
''^ctito  da  entrega  do  preço  no  ,£rario. 
^»  a6.  Agosto  i8oi.  $.  2. 


J95*  •— —  d^administraçío  devem 
{^Sistar  os  denunciantes  d^s  Capdlas  da 
\OToá  no  Juízo  delias  >  e  nas  Prpvcdo- 
^i|^^«  das  comarcas  respectivas»  D«  t. 
julho  1802. 


dm  «M 

csnslos 


GA: 

âesqeom  átosecfiicfw 
ena  tdmsr  Mwp^ 


Ma]idoii<^«e«  que  as  mi^w  idki 
se  passa&se»  aos  piwMUicsaâos  a  pndk> 
por  devassas  tiriAS  pelos  Juitcs  di>  Cli« 
mt  de  U^boa*  A«  25*  DÃefnbro  iroS% 

Em  crimes  de  Fanwia  mi  pf^ 
hibído  conctdelas,  L.  ^o^Outubro  \^^t%% 
DL9fe»cL.  16.  Agosto  172^% 

(O  IX  19»  Afsrt  1695*  Jkftãfm  >  fm 

estãs  Cãfiãs  Je  sfpnt  sf  Jkwe^S*  f^r  estíh.) 

Nio  se  passSo  nos  crimes  d'almo» 

taçaria »  ou  que  it^eittm  ao  governo 

ordinário  da  Cidade »  90  aos  erros  doa 

Qfiiciaes  delia.  D.  3.  Outubio  1672* 

(Vid.  Regim.  5.  Setembro  1671.  $•  IK 

Nem  no  crime  de  tabaco*  L»  3» 
junho  1676» 

Nem  aos  atravessadores  do  pSo  1  ou 
que  mandão  trigo  para  fora  do  Reino. 
IK  25.  Janeiro  1679. «  C.  R.  12*  Agostq 
i695-  $•  4* »  e  O*  3»  Sete^ibn)  1695» 

Nem  ly»  ain^vessadores  da  palha» 
que  vem  para  fornecimento  da  CapitaL 
A.  I.  Julho  1 7p.  S«  6» 

Nem  no  crime  de  cativar  Indioi 
no.  Braail  U  u  Abril  i68a 

Nem  no  crime  de  cerceamento  de 
moeda.  C.  R.  27.  Maio  i686. 

Nem  aos  culpados  no  crime  de  nSo 
recuar  carruagem.  L.  22.  Outubro  i686» 

Nem  no  crim«  4e  fQoeda  ^ln<  P« 
22.  Abril  1688. 

I 

Nf  m  aoa  atravesttulores  do  f ai.  D» 
I.  Março  1692. 

Nem  no  crime  de  vender  escutas 
de  soldados ,  embafgos  de  carros »  etc. 
IX  20.  Setembro  1 704. 

Nem  aos  que  trazem  armfti  cujtaf « 

L.  29.  Março  1719.  ^% 

{Ampliada  felf  A.  24#  J^ncin  IH^O 


éS 


(^y 


ò 


^Ncm  no  crime  dt  ir  a  bordo  dos 
páquebotes ,  ou  navios  tticrcantes.  L.  i6« 
Agosto  171a.  • 

{Declarado  e  ampliado  pelo  D.   io« 

Março  17550     ^       ' 

(Vid.  Provid.  lojúlhò  líio.  §.14.) 

^Nem  nos  crimes  de  transgressão 
contra  as  disposições  da  Pragmática  so- 
bre, o  luxo»  e  outros  objectos  de  Policia. 
\hí  24«  Maio  I749.  Cap.  ã8. 

Nem  nos  crimes »  em  resultado  das 
devassas »  que  tira  o  IDelegado  do  Fysico 
Mor.  A.  22.  Janeiro  i8io«  §.  31. 


397.  Cartas  dé  seguro  cm  caso  de 
hiorte  só  são  concedidas  por  seis  Desern*^^ 
bargadores ,  entrando  nelles  o  Correge- 
dor do  Crime.  ksi.  19.  Janeiro  1 610. 

•  298.  ^—  cóhfessâtiva  tom  defcza. 
Quem  a  obtém,  não  pode  negar  o  delícto 
na  contrariedade^  L.  6«  Dezembro  161 2. 
$$.  i.  e  3. 

(O  Ass.  i2.  Janeiro  1606.  baviaen^ 
tendido  a  Ordenaç.  Uv.  5»  7//.  114.  $•  8. 
d^um  modo  contrario  aòioltitamentem) 

As  negativas  coarctadas  concedem- 
se  em  caso  de  morte »  Constando  pelas 
devassas ,  que  podem  terClugar.  §.  i. 


399* 


sSo  distribuídas  em  Rela^» 


ção  entre  os  Corregedores  do  Crime  da 
Corte ;  e  estando  já  distribuídas  as  de- 
vassas ,  pertencem  aos  Juizes  delias.  L. 
6p  Dezembro  161  a.  §.  2. 


400« 


confessativa  com  defeza 


não  aprofvetta  ^  se  o*  juiz  pela  devassa 
acha ,  que  o  réo  não  tem  ^  nem  pode  ter 
defeza.  E  negativa  ,  se  vir  nos  autos 
prova  para  a  condenação.  L»  6.  Dezem- 
bro 161 2.  §§•  3*  e  4. 

(Vid.  Ass.  9.  Agosto  1639.) 


401.  —  Devími-se  principiar  a  pas- 
sar  na  mesma  meia  folha ,  em  que  está 
o  despacho  do  passe.  £  vãò  á  Chancel- 
laria;  porque  sem  isso  não  valem«  L.  6. 
Dezembro  161 2.  §.  54 


(ji  jAi 


402»  Cartas  dé  seguro  passSoos 
do  Fisco » coroo  os  Corregedores  c 
marcas.  Rejgim.  10.  Julho  1620.  Q 


403.  —^  poàéth  p2t^iàr/iyai  Au 
e  Assessores  do  Conselho  de  Guei 
23.  Fcvcrcira  1 646. 


404.  — - —  passa  o  Conservai 
Universidade  de  Coimbra.  Estat. 
Livi  2.  Tir.  27.  §.  2. 

(Fid.  DD.  24.  Setembro  1678, 
Jarmro  1679. ,  que  lhe  prohihe  pass^ 
caso  de  morte »  e  aC.  R.  u  Julho 
que  manda  se  passem  quaesquer  Ce 
seguro  aos  privilegiados  delia ,  para  Si 
fèni^perânte  ò  mesmo  Conservador,) 


405. 


^■11  !■ 


pa^sSo  os  Auditores 


aos  soldados  auxiliares ,  como  os 
gedores  das  comarcas.  A.  6.  Fe 
1654. 

Menos  nos  casos  de  morte » 
então  as  passa  o  Juiz  Assessor  d 
selho  de  Guerra.  Regim.  i.  Junhc 

§•  35-   - 

( Depois  do  Regulam,  confírm. 

18.  F&úereiro  1768.  tinba^se  deneg 

soldados  carta  de  seguro^  tanto  nos 

militares  ^  como  civis ;  porém  por  A. 

tubro  1791.  se  declarou^  que  s6 ficasse 

tindo  a  prohibição  quanto  aos  militt 

que  nos  civis  se  lhes  conredão  nos  xuá 

petentespor  Direito:  sendo  passadas 

tas  pelos  respectivos  Auditores  nos 

em  que  as  concederião  os  Corregedores 

Conselho  da  Justiça  nos  outros^  que 

aos  Tribunaes  superiores^ ) 


406.— —  passa  o  Corregedor  da 
e  não  o  da  comarca ,  aindaque 
ambos  em  o  mesmo  lugar ,  e  o 
íbsse  còmmettido  fora  da  cidade 
2  7é' Março  1654. 


407, 


em  caso  de  morte 


passar  os  Ouvidores  do  Ducado  d 
e  Villa  Real ,  como  os  da  Casa  ( 
gança.  A.  12.  Fevereiro  1658. 

(A  extincção  das  Ouvidoria 
impraticável  esta  disposição.) 


CA 


í  »57  > 


r  .  40iS«  tTartas  de  seguro  do8  cidpados 
pr«n  crime  de  Fazenda»  cuemenros  de 
p^n»  ofiicio3  concedem-se  em  Relação 
cr^m  seis  Juizes,  e  vistas  as  devassas  ç 
ilpas.  A«  20.  Abril  1671* 


4094  ■  ■  negativas  são  passadas  pelo 
orregedor  do  Crinne  da  Corte  por  si 
sé> ,  e  as  confcssativas  com  defeza ,  ou 
jr^cgativas  coarctadas  pelos  Juizes  da  Fa^ 
^^oda  em  Relação ,  como  se  declara  no 
•  antecedente.  A.  19.  Fevereiro  l6^d^. 
(Vid.  D.  8.  Junho  1665.J 


t   41  õ.  ^—  mandárSo»se  passar  em  caso 
de  virgindade  e  aleivosia ,  para  caucio- 
IMrctP  í8.  dias.  Ass.  15.  Junho  1675. 
(Vid.  Ass.  29.  Agosto  1690.J 

( Foi  probibido  passalas  em  caso  de  de» 
profão  por. A.  29.  Março  1751.,  que 


'    ;    ' 
.  1 1 


4ii.  — - —  por  arrancamento  na  Corte 
s^liode  passar  o  Corregedor  do  Crime 

iimL  O.  20.  Agçútó  I078. 


\\U.J    .!■ 


««         *     *    • 


412. 


^—  negativas  simples  em  caso 
d(;.iporte  .pão.,  passa,  o  Corregedor  do 
trj^  da  Corte,  senão  em  Reíaçãd.  DD. 
^fc!?rtenibro  Í67S:,  ij.  Janeiro  1679;, 

*  t.  10.  Janeiro  169  2* 

«...    .    .....     .      ....  •  • ' . 

^413.  — —  Modo,  por.que  se  passão. 
jC-Uj.  julhoi68i. 


'I     <  I  • 


l 


• '  .o:'o\ 


■  r 


414.  — —  no  Cntíie  ât  zangano  só  se 
passão  pela  primeira  culpa  em  Relação  e 
som  três  votos  conformes.  A.  29.  Agosto 


•  "  » 


.' 


•t 


• .  41.5.  '■  ■riu-.CKn  easo  de  morteyoão  po- 
4i3i^pi$sajr  o^rQtividores  da  Ças^  do  Ifw 
£int^4o »  da  de  Braoaoça »  ç  q  -^çeJ:)iiipo 
de  Braga.  D.  24.  Maio  1688. 


..  í  •■*.  •  f  ■        •         •"    .••(■»»    -         f  '  ■ 

«   4iJ&tC» aio  durão  mais  d'Qm  anno. 

^tc^podeni  reformar. pelo  Desembargo 
^^  &Ç0  •  € .  por.  un^  ':aono  unicamente. 


CA 


D.  13.  Setembro  1691.  t  L.  lO*  Jantíra 
1692. ,  e  Ass.  22.  Setembro  1695. 

(Fid.  A.  24.  Julho  1713.  §.  13.,  qtie 
perfuitie  a  reformação  indistinctamente  ^  sem 
determinar  numere^  ou  tempo. ) 

417.  Cartas  de  seguro  sendo  negadas  ^ 
não  se  pôde  embargar  o  despacho »  que 
as  negou,  nemadmittir  segundo  requeri* 
mento  para  ellas.  Ass.  27.  Novembro 
1691. 

(Vid.  D.  13.  Setembro  1691.  ^e  Ass» 
13.  Outubro  1708. 

{Os  Ass.  21.  Setembro  1695. ,  e  13. 
Outubro  1708.  entenderão ,  que  nunca  se 
páde  conceder  Carta  de  seguro  por  segunde 
requerimento  ,  depois  de  negada  a  primeira  » 
aindaque  a  segunda  seja  confessativa.  —  O 
outro  Ass.  14.  Março  1697.  declarm ,  que 
por  via  de  embargos  se  podia  obter  a  Carta 
de  seguro ,  aindaque  fosse  denegada  a  pri^ 
meira ;  mas  a  C  R.  29.  Agosto  1698.  maom 
dou  averb/tr  este  Assento.) 


4.18. 


em  casos  de  erro  de  ofR« 


cio  dos  escrivães «  e  alcaides ,  e  outros 
Oftíciaes  de  justiça  ,  passa  o  Juiz  da 
Chancellaria.  D.  30.  Agosto  1 734. 


Aig,  t  ,,.  geraea  t  ou  tutos  aecessos  não 
poaem  passar  os  Corregedores  do  Crime» 
D.  Í4.  Março  1742* 


420*  *-~*  reformSo-Ée  duas  vezes  na 
Relação  do  Rio  ^de  Janeiro.  Regim.  13» 
Outubro  175 1.  §/76. 


42  X.  -^-^  em  que  muitos  culpados  se 
involvem,  paga  cada  um  uma  assinatura, 
á  excepção  de  ser  marido  e  mulher.  A. 
10.  Outubro  1754. 


'  422.  — —  nos  crimes  dos  privil^ia*^ 
dos  da  Companhia  das  vinhas  do  Alto 
Douro,  concede  o  Juiz  Conservador 
delia  com  Adjuntos  em  Relação  nos 
casos  j  em  que  devem  ser  concedida^. 
Instit.  confirm.  por  A.io.  Setembro  1756b 

40 


CA 


<iín 


CA 


^13.  Gútu  des^m  conceden-K  á 
todos  os  réos .  ou  das  províncias ,  ou  de 
Usboa ,  nos  casos  expresaoB  em  a  Ordena- 
ção do  Reino ,  não  obsunte  as  leis  poste- 
riores dl  criação  da  Itítciídencia  GenI  di 
Policia.  D.  15.  Setembro  1778. 


^24.  _».  nos  crimn  civis  dos  sol- 
dados  passão-ae  pelos  Auditores  respe. 
ciivos  nos  casos ,  cm  que  os  Corregedores 
as  podem  passar;  nos  outros  pelo  Coti> 
selho  de  Justiça.  A.  14.  Outubro  1791. 


415.  Cartazes.  Foi  prohibido  ao  Capi- 
tSo  da  Fortaleza  de  Mombaça  passalos 

.^ra  o  Estreito  de  Meca.  A.  21,  Março 
1619. 

416.  — —  O  seu  uso  foi  prohibido 
na  Índia.  A.  16.  Janeiro  1774. 


437.   Cartório  da  Cimara  do  Porta 
Reforma  delle.  Provis.  2t>.  Abril  1614. 


428.  Carvão  de  pedra  como  se  despá- 
cha ,  e  descarrega  em  UsbM.  Regun. 
23.  Fevereiro  1604.  Cap.  12. 


439.  Carvão.  Providencias  dadas  sobre 
o  seu  fornecimento  cm  Lisboa.  Avis. 
25.  Junho  1756.,  Portar.  22.MaloÍ778., 
£dit.  20.  Novembro  1784. ,  Postur.  37. 
Novembro  1786. ,  OpJ.  6.  Junho  1 788. , 
Edit.7.  Julho,  Portt.  2. ,  e  lã.Setêmbroi 
Ord.  15.  Dezembro,  Edit.  16.  Dezem- 
bro 1 791., Portt.  29.,e3i.Marçoi792., 
Edit.  20.  Novembro  1 79  c. ,  Aviss.  9. 
.Junho  179C. ,  e  10. ,  e  Edit,  ij.  M^rço 
1797. ,  Ord.  13.  Março  L8oo.»Edic.  13. 
Fevereiro  1811. ,  Regulam,  iõ.  Junho 
1S12. ,  eEdit.  19.  Novembro  f  8x4. 


430.  CarvMtiat'.  V-oi  prohibido  fazclas 
.nas  Coutadas.  A.  2i.Março  1800.  $.24. 

Providencias  sobre  dtas*  AvÍí*.  3a 
Julho  iSir. 


431.  Casas  de  aposenudoria  dos  Mt- 


nístroi  dds  barros  e  dos  kos  I 
vendendo>se  passSo  com  esse  1 
AA.  30.  Dezembro  1605.  *  e  : 
zembroi6o8.  $.11. 

(Vid.  Resol.  4.  Junho  1643.J 


432.  Casa  dos  Cintos  de  Lisb 
Regimoito.  18.  Janeiro  1620. 


433.  -^—  Ordenados ,  e  eme 
tos  dos  seus  Ofíiciaes.  Regim.  ; 
zcmbro  1753,  Cap.  3. 


434.——  foi  extincta  com  t 
seus  ofBcios ,  passando  a  sua  arre 
para  a  at6ind<^  do  assucar.  C. 
Dezembro  1761.  Tit.  2.  $.  11. 


435. d'a]&nde^  do  Pi 

annexas.  Foi-lhe  dado  Regímen: 
varias  providencias  para  o  pag 
dos  cincos,  que  he  uma  sisa  das  ã 
que  entrão  por  terra ,  óu  pelas  alf 
dos  portos  secos,  aonde  somente, 
dizima.  Rcgim.27.  Janeiro  169 
I.  e  seg. 


436^  Casa  ia  SuppUçeçSo.  Foi  ( 
dó  ao  governo  f  que  então  havia  : 
tio)  intrometter-se  i^s'  causas,,  6u 
chos  delia.  C.  R.  20.  Julho  162: 


437»  "—  Nella  se  podem  sen 
os  réos  presos  no  seu  destrito,  ái 
pertenção  ao  da  Relação  do  Foi 
R.  23,^Outubro  1652, 


4381:  —  he  ó  Tribunal  Súpr 
Justiça,  que  costuma  ser  honrat 
a  Presença  dos  Senhores  Reis  des 
no  niiiòcéifrrencia  de^ualquer  cai 
■visos  para  etia  ser  chamada  fa 
pw  Decreto.  Ass.  11^  Agosto  166 


439*  ~~~  quando  julga,  rep 
Tribuhsd ,  e  he  tratada  do  mesmg 
que' 08  outros  i  quando  se  faz  nct 
alguma  informaçSov  de  sorte  que 


CA 


('??> 


0éBBfnrp>,  do  Paço'  nada,  lhe  pôde  per. 
^^car  á  cerca  dos  Acórdãos »  <}ue  neUa 
proíèreuu  D.  2  j.  Maio  1721» 


440.  Casa  dá  SapfdicaçSo.  Ordenado » 
«xnolumencos »  e  ajuda  de  custo  do  seu 
I^egedor»  e  Officiaes.  A.  4»  Fevereiro 


: 


44Í»  — — -  foi  mandada  transferir  pa- 
xá o  Rocio  para  as  casas  de  D.  Aníão 
4Í Almada.  D.  5.  Maio  1758. 


44i,  ■  ■■  he  o  suprenu)  Senado »  e 
âuprema  RelaçSo,  a  qual  pela  presidência 
dos  Senhores  Reis»  e  depois  pela  proxi- 
midade do  Throno »  autoridade  do  seu 
Begedor ,  e  maior  graduação  dos.  seus 
Ministros ,  faz  grande  differença  das  ou- 
tns,  e  mereceu  sempre  uma  justa  con- 
fim^ C  L.  i8.  Agosto  1769.  §.  8» 


443*  — *«  Os  ministros  dosTríbunaes, 
que  vão  a  ella,  devem* pcatícar  com  o  Re- 
gedor asei  vilidadcs  do  ceremonial  antigo. 
Avis.  li.  Novembro  i^^u 


•  '    *       >i <- 


•    .    4. 


444*  — — —  do  Brazil.  Seu  estabeleci- 
Qeato,  governo  f  ctc«  A.  lo.  Maio  1808. 


*■  t ». 


445*  r^  <^  Porta  Nom^ti^de  seus 
Mii^íthís.  'a.  13.  Maio  1813.  $.1.—    - 


1.  ;: 


i^i:  Casa  M  i7nf£fiifdr.  Suasíjurísdi- 
çBesv-c^itgíiHaSi  A.-^.  OttCtttír»^«6(y;é 


Os  Mmistros  das  suas  terras  repu- 
iSb^  Àò  Sérviçb » tOcno  oá  da^ofda.  A. 

iiíípíitiíbrèiM*;  '         i  ->>^^  r     -i 
•^  , '         •      ■'•.-•  -f  •»  í  •         iii.»%  *\'ff'\  •.- 
*  Os  seUs  Oa  vidorés  podem  tirar  k» 
sídeiícias  dois  Jtiites  db  Fora  daV  suias  ter- 
ras. A«  12.  Março  1654W 


£  prover  os  officios ,  como  os  Cor- 
SégjÊióreiUas  cò'(íía/c«l&.  Al  li  j.  joiho  l^sâ. 

-'-'  •        '        ».*  ,•••»•«        f*'        "■       ♦><  —  fci*    1   í  4  •  »  « 

Eco^tintrar  o  Serviço  ^  ácataAdoff  OS 
tics  aiinos.  A.ifíVBílèço  f66ow   ' 


CM 


A*  administração  das  suas  rendas 
he  como  a  das  da  G)roa»  A.  2.  Janeira 
1765^ 


447*  Casa  de  Bragança  foi  doada  á  Sc^ 
nhora.  In&nta  D.  Isabel  para  a  possuir 
com  seu  Esposo  o  Duque  de  Saboya.  D» 
22.  Julho  1682. 

Spu  Regimento»  economia ,  e  admif^ 
nÍ8tração#  Regim.  19.  Julho  1687.    . 


448.  — -*-  Foi  declarado,  que  tinha 
por  posse  immemorial  privilegio  de  não 
pagar  sisa,  nem  os  que  a  ella  compravão 
em  Lisboa  e  termo.  A.  17.  Novembro 

'749- 


449.  -«-^  Os  vassallos  delia  seus  mo- 
radores, ainda  concorrendo  com  privilc* 
giados  de  privilegio*  incorporado  em  Di« 
reito,  nSodevem  responder  emprimeiraii 
e  segunda  insuncia ,  senão  perante  os^ui* 
zes  das  terras  do  Estado.  C.  R.  1 8.  Oíh 
tubro  175  !• 

'    '    .      •      ■     • 
I 

«  ....ir  ..  ,  ... 

450.  — —  Ordenados  e  cmolumentoi 
dos  seus  Ofâciaes.  A.  22*  Abril  1754. 


•tf»         » 


^^u  •— -^  Òaseqs.  Ministros  eQ{(U 
cijiesinão  pagSo  Novps  Direitos*  D*  17* 
Maiai755# 


» t  •  /i  •. 


.- - 1 


452.  —  Novomcthodo  para  aarre4 
cadaçãocilasi  sutf»' roídas;  que  em. tudo» 
o  pov  tudo/he  confgfim  :ao  que  se  .deu 
fOLca:  acFazenda  Rcsd  m  t^riação  ido.J^r^ 
rio.  A*  2.  Janeiro  1765. 

f             » •     «•  * 
»'  <•  <■**,#  I  •■>.»■  I «I 

4^j^  m^mm  Não  se  devem  cunapiir  as 

patcmes4*OrdenãiiçB  •  que  não  fore^n  pasii 

sadbis«  pc^Jella  pai» . ai^erras  .do  £fta$kH 

Provis.  29*  Outubro  1 803.  , 


-i^S^y-^CofíiMJiâMii-íf.^náe  Lisboa.; 
Fotípcòhibido  cntnr.iH^o^ntea.di^iua. 
reaCHaimo»  de  idade;:  Ai  ii7*>3^ffill»^ 
164.7, 


V 


# 


Cã 


(r6oy 


es 


45  j.  Casa  dos  vinte  e quatro  ãt  Cisboa 
Ainguem  entra  nos  officios  delia  sem* 
duas  panes  dos  votos.  A.  7.  Outubro  1664^ 


456- 


Como  se  faz  a  eleição  do 


Jui^  do  Povo  delia,  A.  7.  Outubro  1^664. 


457.  — «—  Não  paga  Novos  Direitos 
dos  Alvarás ,  Provisões ,  e  alguns  privU 
Icgios  ,  que  se  lhe  fazem.  D«  6.  Julho 
J663.  >  e  A.  28.  Mab  1667. 


458.  -  regulamento  de4seu8nOf& 
ciaes  I  e  classificação  dos  diversos  gcc- 
mios  embandeirados  dos  o£ficiasi;  e 
quaes  são  aquelles ,  que  dão  annualme^te 
homens  para  a  mesma  Casa.  A.  3.  De- 
zembro 177I* 


459.  Casa  dos  vinte  e  quatro  do  Por- 
to foi  extincta »  como  culpada  no  motim 
antecedente.  C»  R.  26.  Outubro  i66u 


460»  Casas.  He  prohibido  alugalas  ar 
ciganos.  D.  30.  Julho  1648. 

u  ■.  i,,.i      ,       _.      ,      .1    ■    .    ■      f}  r*—  -...        f. 

461.  — —  em  que  vivem  os  donos , 
ou. são  dadas  pelos  Concelhos »  ou  por  ou- 
xtk^^L^ií^  Ifira 

se  viv^r  de^fiíçá  f<pagSo^I>cid|na  dacfue 
cosiumavão »  ou  podião  render;  .fiogiih'. 
9.  Maio  1654.  Tit.  2.  $$.  13. 14.  e  15. 

^  âj^t^Caiá  i^^'õ^fiK."Mandai&K«iç^de« 
cidirp^lb  DdiénMin^do  Pàço^o»  ncgcu. 


463- 


Providencias  sobre  a  arre- 


Cád&^' dòis  ãíeiíÀ  li^M  f  è^iua-«dfnÍQÍ;itra. 
^òl  AAv22«ry  €97»  lyiaio^  eDi3.;^20i  Jttj 
fft{ò'^f473.',  13»  Novemt|re!:i684i»^itf;7Í 
Março  1687. 


'  .•:.:  .íív?/i  j 


.rr.: 


nHUÊM^i^pucSôHi^,  conx)  ás  dá O^rroa"; 
^à»áPWróin.'ides|(açluubB  pelo»  bcevíçoí;! 
que  fizerem.  D.  lo.  Dezembro  166^.^x1 


'  \ 


Ordenado»  emolumentos » 
dé  custo ;  de  seu  Presidente ,  e  O 
D.  13.  Março  1758J  •! 


465.  Casa  do  Infantado.  Fe 
doação  da  cidade  de  PinheL  C  30 
1781. 


466.  — -«»  Subrogarão-se  a  fa^ 
alguns  bens  immoveis  em  lugar  < 
veis.  A.^6.  Maioi78i. 


46*7,  .^_*  Mandou-se  observí 
vilçgiò  da  primeira  instancia  ac 
dores  das  suas  terras »  não  pode 
citados  para  fora  do  seu  domicilii 
sendo  i  achados  na  Cprte.  D.  17 
1782^ 


•  ' 


468;;:  ^«— f-  e  Bragança  são  em 

mãas ,  tanto  a  respeito  dos  adi: 

dores »  como  das  jurisdicções , 

gios  ii.e  regalias  •  com  que  forãc 

lecidasb  A.  2.  Setembro  1785.  1 


i  *•.•■■     V    •     *        « 


r       ■■  .     . 

469.  —  Foi  entregue  ao  In: 
João.  D.  I»  Junho  1786. 


47Q.  — -  Foi  instituída  para 
dentro  do  Reino  a  successão  da  ( 
qual  oiincftrae  )5óde  uí^lrr;  neixLJ 
rar.  — .SSjp-admiaistWdore?  dçlj 
lhos  segundos  do  Soberano.  —  J 
ção  da  ordem  regular  da  sua  su< 
p<a»iil'fli|flA.«3  ji^TÍi^beis  os^qim 
P4W. » ia»ifò)í!»i  C;i  %M  Junho. ' 


• .    .  ■  t 


te  o  Priorado  do  Craij^,.,pai:a  qi 
\  andasse  segundo  as  clausulas  ^  coi 
e  w)<Miif^,-44  In8tititf#>  da  i7\esn 
pfmi:M^vt^r:^Jt4 riiitegiante  d 
31.  Janeiro  1790^^.1.    ,      : 

dos  negócios  delia ,  ero  lugar  do  < 
«xtifl|;Mís:^n>ptf  úndo  rdçile  o  ipe 
curso.  A.jiVpe;^|i!t!rçn79P-.i 
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.  473.  Casa  do  Infantado.  Ordenado  dé 
seus  Deputados ,  e  Ofíiciaes »  sua  econo- 
mia,  ;c  regulamento.  Kcgiiti.  23.  De. 
zembro  1 790, 


474.  — —  DecIarou.se ,  que  na  doa- 
ção ,  que  se  lhe  fez ,  se  comprehendêrão 
os  Padroados  julgados  á  Coroa  depois 
disso  no  destricto  de  Villa  Real.  D.  27. 
Agosto  1794. 


475.  Casa  da  Moeda.  Seti  Reginoento. 
9.  Setembro  1686. 


476. 


Estabclcceu-se  uma  na  ci- 


dade do  Porto.  C.  R.  i8.  Junho  i688« 


477« 


da  Bahia.  Seu  estabeleci- 


mento. L,  8. »  e  C,  R.  23.  Março  1694., 
cProvis.  i8.  Março  17x4. 

.    E  da  de  Pernambuco.  Resol.  20.  Ja- 
neiro 1 700. 

•      .  .      ....         '     ..  . 

Passou  para  o  Rio  de  Janeiro.   C. 

R«  31.  Janeiro  1702. 

•     .  - 

Estabelecimento  da  de  Minas  Ge- 
nes. C.  R.  19.  Março  1720. 


.478. 


Nclla  SC  mandou  observar 


*  lei  fundamental  do  Erário,  e  se  abolio 

*  propriedade  dos  ofíicios.  D.  21.  Ágósto 

Í778. 

479,  ■         Providencias  sobre  a  refor- 
ma delia.  0. 12.  Novembro  1801. 


480. 


de  Minas  Geraes  foi  erecta 


CA 


e&vlugs^r  da  do  Rio  de  Janeiro ,  e  casas 
de  fundição »  que  se  extinguirãoé  A.  13. 
Maio  iáo3.  Art.  5. 


,481.  Casa  das  obras.  Seu  Regimento. 
1 6.  Janeiro  1689. 


.> 


f  • 


482.  Casas  dç  fú.ndicSp.  Mand4raq.se 


estabelecer  no  destricto  de  Minas  Gerai^^ 
para  a  fundição  do  ouro  delias  »  e  arreca^. 
dação  dos  quintos.  L.ii.  Fevereiro  1719. 


♦        *         '.■....-■  ... 

483.   Casa  d*Aggravos.    Mandoti-sç 

abrir  a  undécima  na  Supplicaçãq  para  ter 

exercício  um  Desembargador.    P.  ijc 

Julho  1730. 


484.  Casas  dós  Embaixadores.  Os  réosj, 
que  se  acoutao  a  ellas  para  se  livrarem  do 
poder  da  justiça,  são  castigados  com  d6m 
gredo  para  Angola,  e  com  penas  pecu- 
niárias ;  julgando-se  provado  o  delicto 
pelo  mesmo  facto»  sem  serenei  admittidos 
a  justificar-se ,  á  excepção  dç  terem  sida 
condenados  êm  pena  de  morte.  L.  1 1. 
Dezembro  1748. . 


485.  — —  de  Ceuta.  Consignação  para 
as  suas  despesas.  \)D.  i. »  e  2.  Outubro 
1750. 


486.  ■  '  '  ■■  da  fundição  de  ouro  nafi 
cabeças  de  comarca  de  Minas  Geraes^ 
forão  restabelecidas.  A.  3.  Dezembrô 
1750.  Cap.  2.  §§.  I.  e  2. 

Sc^  Regulamento.  $.  3.  c  seg. 


487.  de  Inspecçãoí.  Fprãô  inaiw 

dadas  estabelecer  nos  portos  do  Brazil 
para  o  commercio  e  arrecadação  do  ta- 
baco; e  assucatr.  Regiiti.  k.  Abril  175 1; 
Cap;  i; 


488;  •'  '  '  de  vender  pólvora  pela 
mcudo  mandarão-se  estabelecer  em  di« 
versos  bairros ,  e  sítios  de  Lisboa.  A.  9; 
Julho  1754. 

,^E  nas  províncias  se  mandou  piraticar 
ò  j[nesmo.  A^  28.  JaheM'6  1788. 


•  * 


489. 


rt. 


■     *  _ 

não  arruinadas  peloTerre* 


moto.  [|<*oí  prohibido  aluçalas  por  maiòt 
preço. 'D^  3*  Dezembro  1755. 


!  <■  -S     *.  i  i  ■< '  J 


t  i 


IV 


t       •• 


490.  r-r'  feitas  contra  o  risco 


»epié-. 


41 
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C& 


no  da  cidade  de  Lisboa  feiSd  ttiandadaa 
demolir.  Edic.  lo.  Fevereiro  1756. 


491  •  Casas  de  sobrado  e  sobrelojas.  Foi 
prohibido  vender  nellas  por  mcudo  ,  ou 
a  retalho*  Estat.  cmtfirm.  pelo  A«  16.  De- 
zembro 1757.  ^P*  ^*  $*  3* 


492,  ■■  ■■  queimadas  9  ou  demolidas 
pelo  Terremoto.  Providencias ,  que  se  de- 
rãQ  para  a  sua  reedifícação,  AA.  12.  Maio 
1758.,  e  15.  Junho  1759. 


493»  Casa  áe  Seguros  de  Usha»  O  seu 
regulamento  foi  approvado.  ResoL  15. 
Julho  1758. 

( Vid.  A.  17.  Agosto  1791.1  e  Ass.  7* 
Fevereiro  1793.) 


494*  —  Forão  autorisados  os^  vinte 
e  quatro  artigos ,  que  formarão  a  regula- 
ção  do  seu  restabelecimento »  sendo  ap- 
provados  pela  ResoU  15.  Julho  1758. » 
itYogadas  as  mais  leis.  A.  ii.  Agosto 
1791.  $.3. 


49S*t  —  A  ella ,  e  não  ao  Juiz  d'In. 
dia »  e  Mina  pertence  o  conhecimento 
das  causas  entre  segurados ,  e  segurado- 
tau  As«»  7.  Fevereiro  1793. 


.  496..  Qisas  mandarSp^çe  edificar  no  si- 
tio das  Aguas  Livres  para  os  fabricantes 
e  fabrica  da  seda  estabelecida  no  sitio  do 
Rato ,  procedendo^se  debaixo  do  plano , 
^;medidas^,adopttdaa  ps^n  a  reedíncação 
da  lústxxb  IX  140  Março  1759. 


497*  ---1-  ninguém  ^de  alugara  va- 
dios ,  mal  procedidos »  jogadores  d^ofR. 
cio » e  aos  que  nSb  tiverem  mtído  de  viver 
conhecido»  ou  forem  de  costumes  escan- 
dalosos, com  pena  do  perdi  mento  do.  va- 
Ibr  dò  aluguer  de  úm  anho. pela  primeira 
vw,etc.  A*  25-.  Júnlio  1760.  9«.8« 

4j^8.  — «r.^  de  rnadeira  (iMirracas)  fo* 
x^  mandadas  demolir»  n^se  cofãcmkido 


nes  lugares  bõblicos  da  Capital  do 
IX  S.  Outubro  1760. 

( Vid»  Avis»  24.  Outubro  1 763 

490.  Casas»  O  dono  delias  ,  jui 
que  lhe  são  precisas  na  forma  da  1 
mostrando »  que  não  se  lhe  tem  ] 
aluguel ,  pôde  usar  contra  o  alu^ 
direito  de  um  rigoroso  despejo 
meios  ordinários.  A.  3.  Março  1 7 


500*  Casa  Real.  Suas  despesas , 
do»  por  que  se  processão  »  e  legali 
contas  delias  no  Erário  em  todos  < 
objectos.  C.  L.  22*  Dezembro  176 
14.  §•  2.  eseg. 


501.  Casas  queimadas  pelo  Terre 
aindaque  tivessem  foros  ^  ficarão 
delle3 ;  procedendo-se  a  respeito  d< 
renos ,  em  que  haviao  sido  edifii 
do  mesmo  modo  que  pela  L.  I2« 
1758.  se  mandou  providenciar  sol 
outros  terrenos  livres» ou  vinculado 
differença  alguma.  A.  21.  Janeiro 


502.  Casa  da  índia.  Providencia 
o  despacho  das  fazendas ,  que  pertc 
a  ella  ;  mandando^se  observar  o 
d'alfandega  de  Lisboa  em  tudo  o  q 
applicavely  e.  as  mais  ordens  de  r( 
mento  das  outras  alfandegas.  A.  2( 
lho  1767. 


^03.  — —  de  S.  Roque  foi  doadi 
a  Igreja  e  com  todas  as  officínas  e 
á  misericórdia  delLisboa  paracriaçâ 
Expostos,  e  recolhimento  das  Orfôj 
8.  Fevereiro  1768. 


£04.  -;— •  de  Pedrosa  pertencent 
Jetuitas  íbi  dada  á  Mesa  Censória.  I 
13.  Abril  1768. 


5Õ5. 


da  Rainha.  Os  mora 


das  terras  delia ,  ou  que  a  ella  se 
;  Ihem  » como  podem  ser  presos  e  de 
dadoscMrantç  as  justiças  da  Coro^ » 
Casa*  JPtoviSé  31.  Janeiro  1770. 


CA 


(*<^) 
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506^  Cauda  Rainha.  O.aattCoQBelho 
dst  Fazenda  .  c  Eaudo  conhece  de  codos 
os  n^ocios  com  igual  jurisdioção  do  De- 
gffnbargo  do  Paço ,  e  Coasdilio  da  Fa- 
zenda da  Coroa  dentro  das  terras,  que 
Ibc  forão  doadas.  A.  11.  Março  1786. 


C07.  —  —  de  Bragança ,  e  do  Infan- 
tado.  Osseus  Tríbunacs  nlo  devem  in- 
Lrometter-sc  na  jurisdicçao  contenciosa ,  e 
judicial,  nem  por  appetlação  ou  aggravo  , 
nem  quanto  á  graciosa  dispensar  as  leis  , 
ou  iaentaf  delias  as  pessoas,  ou  bens  exis- 
tentes nas  cerras  das  respectivas  Casas.  C. 
In.  19.  Julho  1790.  $.  26. 


508.  Casa  alheia  ninguém  pâdc  reter 
depois  de  lhe  pãr  escritos  ,  postoque  te* 
nna  privilegio,  ainda  daquclles,  que  pre- 
ciíSo  de  especial  derogaçáo  ;  e  o  despejo 
faz-se  verbalmente ,  e  sem  figura  de  pro- 
cesso por  qualquer  Ministro  Civil  ,  ou 
Criminal ,  a  quem  requeira  o  dono.  A. 
22.  Maio  1771. 

(Por  Ass.  iy.  Julho  rSii.  jí  declarou  , 
y«í  nos  easos  àã  Ord.  lJ-v.\.  tiíl.  23.  e  24- 
•í^  devt  verificar  o  despejo ,  e  que  não  se  pôde 
^OMcider  vista  suspensiva  delle ,  á  excepção  de 
^  prwarem  em  continente  èemfeitsrias  feitas 
tom  consentimento  expresso  do  senhorio;  ou 
^  bauer  aposentadoria  legitimamente  cance- 


509.  Casas  devem  os  inquilinos  paten- 
tear a  quem  as  quer  alugar.  A.  22*  Maio 


jio.—— arruinadas  Cm  Lisboa,  pos- 
to que  não  chegassem  a  ser  incendia- 
das ,  forão  mandadas  arrematar  a  quem 
aa  quizesse  reedificar  ,  obrígando^e  a  fa- 
l>rtcar  propriedades  uniformes  aos  pro- 
spectos estabelecidos.  O.  7.  Dezembro 


511.  ..«-nobres,  divididas  em  diffe* 
tentes  possuidores ,  sSo  adjudicadas  aos. 
4Ue  tem  a  parte  prínupal  nelfas^  C  U  <)■ 
Ittlhí  1773/  $§.  *'  c  2,. 


51Í.  Cásai  nt^es  o  que  ^,  ou  oqiie. 
se  entende  {W  cUas.  C  1*9.  Julhoi773. 


^x^.  -^-M  pôde  possuir  a  Mísericoc* 
dia  de  t«isboa,  pagando  a  Decima  delias. 
A.  31.  Jaaeiro  1775.  §.  3. 

( Vid.  A.  14.  Dezembro  i77(;.  $•  3.) 


JI4.  Casa  Pia  de  correcção  da  Côrtc 
Declaração  do  fím  da  sua  criação.  Aviífo 
itt.  Setembro  1778. 


$t$,  ^■'■^-=-  Foi-ihe  at^Iicado  o  rendia 
mento  da  addição  da  Loteria,  D.  26.  Fe* 
vereiro  1793. 


516.  -" — —  Foi  restabelecida  no  mos- 
teiro do  Desterro,  aonde  já  se  achavãp 
alguns  rapazes,  e  como.  Portar.  8.  Mato 


ji'^.  -^^—é.  doCastellot  Foi  mandada 
instaurar,  untndo-sc-Ihe  o  Collcgío  do^ 
Meninos Orfaos  da  Mouraria.  A.  24.  C^ 
tubro  1B14.  jf.  2. 


51S.  ■■'■  '■  decorrecçSo.  Foi  estabele- 
cida no  Portow  D*  25.  S<etembro  1,794. 


P9.  Cdsas  de  arrecadação  da  Fazends 
Real.  Os  seus  chefes  devem  dar  conta  no 
Erário,  e  Conselho  da  Fazenda  ,  logo  que 
haja  qualquer  novidwk  aeUa»«  D.  9.  Ju« 
lho  1794, 


^2{j.  »..-  T^  da  Fatriarchal.  Fot^  to- 
madas [nra  a  Fazenda  Real «  entregan- 
(kwae  cm  seu  lug^r  uina  Apólice.  E  m«n« 
darão^se  vender.  D*  34.  Janeiro  iltor. 


,  jdt.  ««^ de  I^jaboB  e  I^orto,  aUn  da 
Decima,  pagão  inais,trei  por  («mo  4? 


j^rt. 


» Qecm  atfitiK  átuhCHM 


ta 


<  -tH  5 


ém  Osbòa  pode  mandar  tirar  «entalho » 
c  a  despesa  cnconrra-se  depois  no  paga- 
mento  da  Decima,   D.  i2.  Novembro 

1802. 


523.  Casas  de  sortes  forâò  permitti* 
das  ao  Empresário  de  S.  Carlos.  D.  16» 
!lÍ4arço  1803. 


SH« 


de  permuta  para  o  ouro ;  e 


diamantes  forSo  estabelecidas  no  Brazih 
A.  13.  Maio  1803.  Art.  4* 


515, 


*  em  Lisboa.  Providencias 


para  evitar  o  alceamento  dos  seus  alu« 
gucres.  Offic.  3.  Junho  1803. 


526. 


de  Lisboa  forão  mandadas 


numerar.  Edit.  2.  Abril  181  u 
( Vid*  Edit.  27*  Outubro  1 807O 


5:^7' 


arruinadas  pelo  inimigo 


ínandarão-se  reedificar  á  custa  do  Esta- 
do, ecomo.  C.  R.  26.  Julho  t8ii. 
'      (Vid.Edití  15.  Julho  1813.) 


.528. 


<*  forão  mandadas    numerar 


pelas  Ordenanças  para  o  melhor  arran- 
jo do  recrutamento.  Regalam,  confirm. 
por  Portar.  22.  Agosto  1812.  Cap.  i. 
Artt.2.  e  3* 


'  li^é  Casa  de  Santo  António.  Declara- 
ção sobre  os  seus  privilégios.  Portar,  ii. 
Março  1813. ,   e  Provis.  15.  Fevereiro 

1815. 


•  530.  Casstó  d^Aggravos  fonlo  suprimi., 
dás  duas  naSupplicaçSo* 'A*  13.  Maio 
1813.  §:í/      \  '    -^ 

•  53T.  Cdsaês  d^homcínsf'  e-tnulheits  ^ 
que  vSo  dos  Açores  pára  o Brazil,  connò 
se  trahs^i^Ser,  c  proviâendas »  que  se 
mandarão  tomar  para  conservar  a  poli« 
cia,  c  boa  ordem  a  bordo  dos  navios , 
Ique  <ft iova»;  1^egim«:'^;  Agosto  i%^é 


r/Aí? 


^32.  Caíâes'  incultos  pertencem 
Igrejas  >  e  corpos  de  mão  morta ,  q 
las  não  querem  aforar,  são  dados ,  c 
Oi^denação  do  Reino  manda  proccd 
sesmariask  C.  L.  4«  Julho  1768.  $• 


533.  — —  na  província  da  Est 
dura  o  que  são',  e  como  se  mar 
conjuntar;  G.  L.  9.  Julho  1773.  § 

{Fid.  D.  17.  Julho  1778.,   j 
íeroH  esta  Legislação. } 

534.  Casal  de  José  Alvares  de 
Providencias  sobre  a  sua  adminisi 
no  Brazil.  D.  16.  Janeiro  1784. 


535.  Casamentos  de  nlulheres  < 
mens ,  que  servem  no  Paço  ,  cor 
pagão.  Regim.  17.  Outubro  1516. 
124.  eseg. 


536. 


não  se  concedem  ao 


radores  da  Casa  Real  desde  o  ani 
'534*  Regim,  3.  Junho  1572.  Ca] 


537.  —  das  pessoas,  qúe  tenr 
cios  públicos,  mandarão-se  httv  c 
de  um  anno,  prohibindo-se  ao  !> 
bargo  do  Paço  dispensar  neste  cas 
27.  Abril  1607. 


538- 


das  Damas  Portugu 


que  servião  as  Rainhas  ,  forão  tais 
A.  2.  Outubro  1607. 


539^ 


de  nobres  com  Chr 


Novos.  Providencia,  para  se  obvh 
Ç.  R.  i8.  Dezembro  1614.  ,  e  D 
Dezembro  1642. 


540.  ■  com  mulheres  menor 
vinte  c  cinco  annos  sem  autoridade 
pais,  ou  mais,  ou  tutores,  debais 
cii)a  administração  se  achão ,  %2íq  \ 
bidos  ainda  com  autoridade  e  faeu 
do  Ordinário ;  e  tem  lugar  as  peh 
Ordenação  do  Reino ,  como  se  <:lan< 
namente  se  fizessem,  Ass«  t«  JuUw 


GA 


( '<y ) 


~  54T.  Casimcntos  clandestinos  são  pro- 
Ilibados»  c  com  que  penas.  He  caso  de 
devassa,  cm  que  pode  accusar  qualquer 
do  fxyvD»  e  os  pais  podem  desherdar  os 
ãlhcM.  Ia  13.  Novembro  1651» 


542, 


Não  se  podem  offereccr  as 


jóias  ás  esposas »  senão  no  dia  das  escri- 
turas ^  e  não  excedendo  nunca  o  valor  da 
quinta  parte  do  dote;  e  não  o  tendo  a 
noiva,  não  excederá  600^  reis»  L.  24. 
Maio  1749.  Cap.  i6. 

{Declarou-sf  por  D.  17.  Julho  1778.,  quâ 
e$tas  jóias  espoHsaliaas  nuncafodessem  ser 
tffererídas  às  nmnis  pehs  noivos ,  ou  pelas 
pais  f.  senão  nos  dias  da  primeira  visita^  e 
das  escrUuras ,  e  qui  nunca  possão  exceder 
o  valor  de%^  cruzados ,  eic.) 


543-  ——  dos  vassallos  Portugiiezes , 
ou  d'Âineríca  com  as  índias.  Delies  não 
resulta  infâmia  ,  ou  ignominia ,.  antes 
são  dignos  de  mercê  e  honra.  A.  4.  Abril 

.  ^755- 


:   > 


.   544* 


•■«*•«■ 


As  pesspas  da  Corto »  que 


■^ivtsrem  o  foro  de  Moço  I^dalgo ,  e 
'<l*^íhi  para  cima  com  3:000^  .rei$  de 
^"Cfida.annual.çmben^  vinculados ,  ou  da 
•Cprp4  ^  e  Odensj  nãapodern  fíUxr  casa- 
'^ento  pút^licAii  pm que  haja I assistência» 
^U  acompanhamento  dos  noivos ,  além 
Qos  padrinhos,  madrinhas,  e  parentes 
^o  piimeiro  gfío* ,  A^  1 7.  Agosto  1 76 1 . 


.1  »•        \ 


f , 


l> 


545 


Foi  prohibido  aos  noivos 


«* 


t^rnoitar  na  cidade,  ou  em  distancia 
^  duas  Iégoasfc;./U  17.  Agosto.  176 !• 

{Suíp.felo  2>-c  m^Juíbo  i.778,} 


'\'54!6«v<i^^.-.da^re$po999  herdeiras  das 
atias  caHsi  ou  içhf^madias  para  succeder 
iem  quwsquer  oii$r^s.^  e  d^  í^mas  da 
Aaififia.cotao  %fp/oncratSo.  l^  19.  Agos- 
to 1761.  f§.  6*  e  8.  v^"  . 


'> 


147^,  «t^H^  Jiiio  itsckro  cdcbsar  oi  sol- 


CiD 


dados  sem  licença  ^  doa  aeixi  Coroil^ 
Regulam,  confim,  por  A.  £8.  Fevorcn» 
1 763.  Cap.  26.  Art.  27. ..  .    . ;  *  .   ;      k  J 


%  ^ 


548.  Casamefitoa  feítoadepòb.docsau 
belecimento  dajei  das  recrutai  o&o  pro» 
hibcm ,  ou  cxim^  de  entrar  nas  sortes^ 
A.  15.  Outubro  1764. 


.  •»■  \ 


» \ 


í 


549- 


sem .  licença  dos  .pais »  ttf» 


tores ,  ou  curadores  não  podem  fazer  os 
filhos  ou  filhas,  com  pena  de  desnatura* 
lisação  das  famílias ,  e  desherdação  daa 
legitimas,  e  de  haverem. áUmentos.  C* 
L.  19.  Junho. 1775.  §.5. 


J   c 


550.  '■  '  ■  dos  que  administrão  bens 
da  Coroa,  ou  se  querem  habilitar  para 
os  ter ,  bu  tiverem  foro  At  Moço  FidaU 
go ,  e  d'ahi  para  cima,  não  se  fazem  setn 
licença  regia  pelo  Desembargai  do  Paço » 
que  só  a  conceoe,  havendo  CAQSçUtiiticntq 
dos  pais  ,'  ou  curadores »  QUiiSuprindo^ 
çom  conheci D^eniA. de  cauM  »{^  consp^ 
tando  o  Soberano.  L.  29.,Noyc|Qbc9 
1775.  $.  I. 

( Vid.  L.  23.  Novembro  i6i6«) 


Í^U  Os  do  resto  da  nobrjsza  dá  Côrt^ 
e  das  províncias  ^  havendo  itpugnancii^ 
dos  pais ,  mais  ,  tutores  ,  ou  curadores  » 
fazcm-se  recorrendo  pelo  Desembargo  do 
Paço »  o  qual  informado  da  qualidacfe  daa 
familias^,  e  da^  conveniências  dos  cslU^ 
ineatos  ^  concede ,  ou  nega,  a  licença  •  011^ 
y^fujk>  em  teripo  breve  os  interessados! 
Assim  se  fazem  também  os  das  pessoaf 
nobilitadas  pelas  leis.  $$.  2.  e  3. 

./i552«  Nos  dos  plebeos i  quando  se  Ihef 
nega  o  consentimento  ,  rrauer-se  em 
Lisboa  aos  Corregedores  do  Cível  ^  ou  dj| 
Cidade,  e  nas  províncias  aos  Corrq^ 
dores,  ou  l^rovedores  das  comarcas ,  ôê 
quaes  ,  ouvindo  de  plano  os  país  ,  mSis  ^ 
tutores »  ou  curadores  sobre  as  razões  da 
repugnância^  e  informandouse  da  convo« 
niencia  dos  casamentos »  concedem »  011 
negão  as  licenças »  dando  aggravo  de  pe« 
tição  para  as  respectivas  Relações.  Apré« 
sentadas  estas  licenças  aosparochos^  cUcs 

4» 


c^ 


(  i.W  ) 


âekbcScrÀscaainentot^  como  se  houvesse 
coHScndiiíeiítx)  apresso.  L.  29.  Navem« 
broi775,  §$.4.05.   .    / 

( A  silíima  Legislação »  que  temês  sobre 
esiã  níâéemíyslbiymd  Ixé.  Outubro  1784. 
$«4.  e  stg^^t^Viemtgúla^a  firma  de  suprir  0 
cmsêutimenioiidas:  pais  ,  mais  ^  tutores »  ou 
curadores  para  a  celebração  dos  esponsaes. 
He  a  mesma ,  que  a  respeito  dos  casamentos  » 
€om  differença  unicamente  de  se  poder  reque^ 
nr  tambenfpeló^  Desemkai^o  do  Paço. ) 


I  •  j 


\ 


.1* 


553.  Gi/f/iw^  lavradores  dos  t>esem« 
bargadores  tão  são  isentos  de  pagar  cgi* 
mas ,  assim  como  elles  o  itSo  são^  porque 
isto  não  he  encargo  do  Concelho.  AA.  i8. 
Setembro  i6io. ,  e  27.  Setembro  1613. 


> 


.  í 


•     í 


"''  554*  *í^-*^ -dos  privilegiados  de  Malta 
Mão  gò^3D'de  prfvilegioi  nSo  vivendo  nas 
quirttás  ddl^;  e  iião  se  governando  a 
pfiiicfpal  pftrté  dá  Éua  vida-  pela  lavoílrâ 
tfellaá^iefn^  viver  dê  >  omro  mister ,  òii 
grangieáifa  1  de  '•  Hui-hMi  -  proj^rios.  A.  9» 


•    .  »  - 


555*  — — -«  da  Igreja  de  Lisboa ,  e  dos 
cónegos^  é  mais  ecclesiasticos  daPatriar* 
chát^dáiò^ife  entelhd^ríl;  t  fie  mand^ão 
èl^rvá^,  K.  ¥4*  Dezeanferò  i743# 


*■->'. 


'.'  T 


.    ■•%(■■■     .-11    » 


■st 


t    ' 


Ç56.  •^'-'— V  dos  cásaesda  Collegiadada 
Senhora  dk'  Oliveira  de  Guimarães  não 

r 

pagão  'tfíBíitéaí  solitos ,  ou  insólitos  dós 
benS^tfélIsi,  ou  dbs  ^rdsoif^  qneihe  péttéh]^ 
ctm.  A.  2b.  Sfctémbrd  1768. 


>  j 


1 1. 


5  5  7.  — — ^  encabeçados  dos  çasaes  da 
Ordem '  dè  'W  João  de-  Jeruàatém  \  que 
faèWcs 'VtVèiti  ^  ou  ddfcs  se  sustentão  á 
Jinkibr  parte  do  anmu  Príviicgios ,  de  que 
|^$b/A.  II.  Miiio  tjiS. };. t. 


■  •  •  ^ 


1 V     ■  ■  ■  •      ■ 


'  SS^'  ÇàUnha.  O  que  cí»  fiá  cidade  db 
Porto.  J^\Pbi«ttinctái'i^'  Nova  regulai 

«çáo  doa  gienérÉÍs.  A.  icíiNôvèmbrd  1 774; 

j,|.      •    -    •■;••-.•  .:,P!. ;••...    ...    ;:•■:- 

*     ( btthnph  '"'Ai  'i«.í  Beemffff  1  ^j^p 


CA 


'559*  Casos  fortuitos ,  cuidados,  ôi 
cuidados  ^  são.excluidos.  doa  afrendãU 
tos  das  Sisas  das  Corrente^  nem  dã 
reito  ao  rendeiro  a  pedir  quita,  ou  ei 
do  pagamento ,  que  são  obrigados 
«er  por  inteiro.  Regim.i6.  Janeiro  \ 
Cap.  12. 


56a  Caso  capital  de  sumtnariQ 
ser  sentenciado  em  seis  mezes.  Resc 
Sietembro  1691. ,  e  A.  31.  Março  i 

§i  2.       . 


561.'  Casos  fortuitos  são  os  supei 
ás  forças  naturaes  I  e  prevenção  do 
mens,  e  não  se  comprebendcm  jia  d 
sição  da  lei.  A.  25.  Janeiro  1755.  $. 


562^ 


accídentaes.  Ninguém 


responder  por  elles ,  quando  não  ca 
sua  possibilidade  obvialos*  A.  I2.  £ 
1760.  *  * 


563- 


fortuitos,  ordinários 


extraordinários 9  solitos,  ou  insólitos 
gítaddfr  -  od  iiãa  cc^tladòs  renuncí 
rendei^s  da  Fazenda  Real ,  quando 
matâo  OS:  contratos-,  sehdo  esta  c\z 
eonvenCfonat  sem pfeilteeral mente' 
prída ,  asèl 111  como  foi*  estipulada..  I 
Dezembro  1761.  Titi2i§.34r        ' 


'ÍJ.-;' 


'    .  » /■' 


I '   I 


5^64i^Qso  insólito,  que  destroem 
priedade ,  faz  caducar  ,  dissolver  , 
tinguir  o  cmprasamento.  A.  21.  Ja 
«766.  

'      -.         -       ^     U>   i     - 

I 

565.  <  -i-iii-  fortuito/,^  ou  accidenta 
desobriga  de  pagar  a  besta ,  que  se  n 
no  BraziL  A.- 15.  Julho  \^^^*'Sp\% 


566/ -Ím^  tbitiiífo;  cogitado. è 
cogitado  jhSo  desobriga  o  foreifo 
suidor>dd  moinho-  de  O  reparar^ 
eustii\<Véndb  danificado;  A;  t.  J 
1787.  Cap.  12.  '        :      - 


567."  C«í/#Wi#Mi ><ri  companhia^ 


JCX 


( ^^7  ) 


Cà 


&o^  hSo  focSo  neste  Reind  dóf  pii- 
TÍkgíoi  xiella,  A«  a6«  Agosto  iSo^. 
[Rtooi^.  filo  A.  II.  Dezmirê  i6íO.) 


•i 


56S.  Casbelhâtios  ferão  expulsos   do 
Atino.  D.  tS.  ,.je  Atrís..24.  Mtíiofjéi. 


'^.  QtttiU^i't  Aicaidarias  mores  da 
Ordciirde  Christo  sSo  bens^  próprios  /r 
^irdtos  Reiies,  en3o  são  dízimos*  £itat. 
Fart«  2.  Tit«  4«  $•  i«  . - ,    • 


•  57a  C^Hllo  de  Lisboa.  FoiSo  extin- 
«tos  os  diftritMí ,  que  se'  pfagàvSo  ndlfei» 
€  como.  A.  f.  Novembros  ^769. 

*  /■       *  • '.   i  ■:•■ 

fl    •       •  ■  ■      "  •  I     .         ■ 


«  «  .##« 


Kfe  eitífihpto  aòs  máos  ^  e  Hie  sitisÊiçgo 
4KIS  bonsi  CiiJR#  48.  ^Feveitito  1 7571^^:  í^ 

578»  Castigos  deve  haver,  aonde  * 
•iidvetteiitria  Âão  prodttíiioí  emenda»  1>ire« 
iQtor^  (mifirmi  por  A.  1 7.!AgastO'r<;f f^Sifir^é 

«  ^    .  ».'    \'«* 

579-  -"-^  Na  suã  Igualdade  cohi^b 
premio  consiste  o  equilíbrio  da  justiça,  e 
bom  governo  das  Republicas.  Dirccc.  con^ 
firm.^poi  A.  1 7.  Agosr^  1^587-$.  a*  <^ 


f,  ^ 


>•  ■  • 


.'  *  •  ^  •« 


5^0. 


e  prémios  são  os  doiíspo* 

los ,  em  que  se  conserva  a  balança  da  jus- 
tiça* CRri  8.  AgosftSíjfí  8. 


t .  fc 


S^l^  '  de  Coimbra  foi  mandado 
éf)^càr  para  um  ObserVaCDriír  dàUni- 
♦«idáde.  C  R.  11.  Outubro'! 772. 


•  •  4    « 


*•  -     •• 


572.  Castigo  de  pena  vil  imp^m-se  ao 
(fíiài  cutilada  par  dinhéira-,  aindaijue 
•«íá privilicgfiado*  JL  6.  Dttcttbroiei?; 


f  ^  *        h '  1 

l/t *i«^  I 


..  Slh  •^—r  dos  dclictos  he  uma  precisa 

<>í*i«çSo  dos  Rcí^.  Não^í  íttiriopcfo  aos 

criminosos,  ^fflíao-se  miís  VfttdMiccôi?; 

JCofiferitícite  aíjiístrça/ A.  20:  Ati«  167'r;  i 

*Uid.JáfleWiÔ92.      '  "^':^ 


5 gr.  -^ qyè  se hSo dedaf : àos '<:ii^«^ 

pados  em  descaminhos,  e  Contrabandos 
no  Ultramar ,  devem  ser  iguaes  aos  que 
sé  impoerii'  iio  Reino  em^-càsos  temelhan-* 
tes,  para  evitara  fi>eque0cni'dòs<ltíictos^ 
Á.  15.  Outubro  176o*  ^  •^^'^ 

(   ^Si.  -""-^^  quaes  sSo^os  t}<i6con^f^me 
I  ás  diversa^;  culpis  \sec  dSè  âo»  MAkâvèfk 
£  quem  pôde  dar-lhos.  Regulam,  con^ 
fim.  por.  A.  i8«  Fevereiro  176J.  Cap.  11  é 


■  y 


►»'-■»»  ^ 


r 


'H 


S  74*  Castigos  dos  deltctósT  ifòmluzérn 
^ra  se  viver  em  paz  e  tranquillidade.  — 

:5  Publica  satisfação  d^nustiça  ,  e  das 
ÍJites.oflOT  ^},9r 

'^rilSr^-^-^^^vot  c  promrtoB  fattrtjf 
!^ar  àcicahírálBi  'qué  rc^ultí  úò%  grart^ 
•^'dcjictrói  1).- 4:  NoyVmbrd  f  7  ^5.      ' 


(.'. 


t  • 


.  l'J 


E  aíds  MilidanoSé  Regulam.  20^  Dc^ 
cembra  1 808;  ^iu  4Í  <^  {r  $.  ^é 


« ■ » 


r  f 


^'7.6;^XÍ--^A'di!âçâo  (iírffe^^dsrtvc  dè 
*^rmOT  cw  aditklucntefc  Avíi. '  ^7;  Jâi 
'«»ro  1757. 


•  >• 


^'      » 


583- 


breves  pedem '  o^  prejui^é 


commum  e  o  publico  escândalo  dos  cri« 
mes  mais  gravçs«,  A.  21.  Outubro  17634 


j      •  ■  *. 


O-'. 


•I  •     *;• 


ia«i 


)ièi^itik*'(íprâiípt5I 


584.  Castigo.  Ò  maior ,  que  se  podia 
dar  a  um  povo  para  o  reduzir  precipiu- 
àinliiTÍtéiitiimb^,  fera  tMiyalddaaãtei^ 
nistração  db^jíl^stlça  ^  c  *  oò»  ínitilètrbs ,  é 
Officiacs  delia  ^  que  a  exercitSo.  A.  244 
Oi^cubro  176^ 


»•  '   J      •  V.'» 


fw. 


^85. O  direito  dfe'«MtritJdr  èdi 

transeressores  das  leis ,  e  privilégios ,  que 
os  Príncipes  derSo  á  Igreja ,  he  reserva- 

,dd,é  privátíVò  dcllàT  Provi».  R.  i8* 

'JsrtitlK)  i^ô-jV  ^  ^  < 


*«< 


J  .' 


CA 


<  ti  8  ) 


t*. 


\^T:j  586f  Castigos  devem  s^cr  nHupres^ 
qua;Klo  a.  culpa  he  mais  gr»ve>^  A»  16. 
Novembro  l^^l• 


X.I  ....  * 


/•j 


•■    t 


*  •        

^gg^  r— <-  O  mesmo  instincto  natural 
dá  direito  para  qualquer  não  se  entregar 
a  elles.  A.  13.  Novembro  1773* 


589.  ^-^— «- ecpQomicos  9  pu.^orceccio» 
naes  foião  mandados  impor  aos  réos , 

2ue  se  achassem   nessas  circunstancias.  *^ 
)•  R.  19.  Novembro  1 801  • 


y    ■  ■  > 


- ;  59Pii  Câteamo  de  Montpelliiçrr  Por  ellc 
;;e^devqen8Ín|ir.nas  escolas»  A,  30.  Setem* 
bro  1770. 


^  roSi^t-  Catecismos   manuscritos  forão 
pKombidos.  jEdiu  3«  Junho  1 776* 


-s 


■'  él 


At     % 


t;:: 


592.  Caiecutnems.  A  casa  delles  foi 
extíncta ,  distriboíndo^se  os. -convertidos 
pelos  mosteirQSn.Çi  R«  28%  Fevereiro  lóa^;* 

E  suspensa  a  extincção.  Avis»  i6. 
;SetctobrQj6os.  V,         


•    .  ■  ■    •    I 


593.  Cathedral  de  Miranda  foi  per* 
mittido  mudar-se  para  Bragança.  Cl  ft. 
1 7.  Novembro  1 764. 

•■■,•••  *•-.  J-:».*"^.  -•     .4. '  * 

1  '  • 

.  .,i94«  Caítvof  tão  se  podçn^  os  gentúw 
idoBráztl.  A.. 39.  Julho. 1609^,  .    . 

^  -    .  •      I  ■  1  M    /     \  '  1  '  .  # 

1  • 

595«  — —  os  gentios  Kê  permittido » 
sendo  tomados  em  guerra  justa.  L.  ic* 
jSfaembroiâiiw  , 


■ »  li 


596*  Cativeiro  hfi  contrj^  p  Píreito  N^- 
^ural.  Mas  há  cáísÒs  /  cm  quiç^ppr  justai 


CA 


Aos  homens  de  animo  cor* 
iQÃpklo,  e  de  procedimento  estragado 
só  contém  o  temor  do  castigo ,  que  vem 
immediatamente  sobre  os  seus  delictos. 
A«t1^*  Dezembro  1771. 


,m&ç%  do  meímo  Direito  le  pôde  introí- 
duzir.  Ap  3a  Julhp  1609.,  e  jL  i.  Absfl 

1686. 


597*  Cativeiros  injustos  dos  lodforfbu 
rSo  prohlbidos,  á  excepção  de  quatro  caU 
SOS :  i.^  sendo  os  cativos  tomados  em 
justa  guerra  :  2.^  impedindo  a  pregação 
evangélica  :  3;^  errando  piresos  á  ainda  » 
para  serem,  comidos :  4.''  sendo  tomados 
por  outros  Índios  em  justa  guerra.  J^  9. 
Abril  1655.  •  í-  T 


j^g.  ...^^  A«  tazqes^.íjiic.bá  pàn  os 
prohibir  fixo  todos  os  casos^.  sSomais  píon^ 
derosas  ,dp  qpç^quellu » .^A-há  paraos 
admitcir  èm  alguns.  L*  i.  Abril  1680. 


599*  ^nrr :  injustos  dos  índios  fin^ 
proiubidos.absplutamentpi  A»  6*  Janeiro 
1691. 


600.  Cativeiro  não  pódç  extender«*sç 
alem  dpf.iíPK»  1  ainda  no  í:asó ,  ,pm  c^ 
tivesse  sido  permittido »  como  o  er^  9S^ 
tcs.  A.  16.  Janeiro  1773. 

6qu  CaljvQSM  A  redeiinpç^o  deíla;^i^ 
arrecadaçSLO  !d[c;^U9s  esmolas  foi  deíjaU'^ 
tida',  4^ai^o.  ao  temporal ,  pela  OipdCJ?! 
da  Santíssima  Trindade  a.fívor  dá  Corio^ 
com  varias  condições »  e  com  os  mesnrB^í>* 
privilégios,  que  lhe  erão  concedidos.  ^* 
^aMarç9i562^ 


,r . 


t    •'.   • 


:->'f 


;  r-^ . 


t    ML. 


èo2.'  tÍ?-4.  ^|uaes  Ao  os  priy ilqf|(?fl 
pertencentes  ií  Ordem  da  Redempção  dclr? 
les.  AA.  10.  Março  1562. ,  17.  Outubin^^ 
1564.9  24.  Setembro  1566.,  27.  No^^ 
vembro  14537.,  lo»  Mai:içoA652.,-.}5.' 
Julho  i666.:,,4f  pczcmli:Q.i66i3* ,  4»- 
Agosto  iéi>4«rc6.  Abril  1702.,  Provi^ 
:  13.  Maio  1 713.,  C.  R.  13.  Junho,  D.  13. 
e  Proviss.  18.  e22.  de  Julho  1718. ,  Pro- 
Viss.  17.  Julho  J732- ,  3.  Dezembro 

'737- .  eip- Maio  1753.,  c  C  3a 3ç^ 
teitibro  1778. 


603. 


o*  feitos  delles  mand»^ 

'»  . .       .  ■  •  ■■  .  .' 


tA 


(.<j,) 


te^9cH^if{r  cm  Réá^  CC  Rlt«  3. 
Fdrtítíto »  e  6.  Junho  1603. 


'  €04.  Cktívos.  OiioAicios  da  ftdtnipçãò 
dellc9»  e  arrecadação  de  soa  fiizenda  no 
Reino»  e  Ultramar  pertence  á  Men  da 
Cúosciencia.  A.  a.  Janeiro  16064 


.  ^òj.  --^--^  (Mfâcitlares.  Foi  pMihibidd 
resgatalos  em  occasiSo  de  rc^re  geral* 
A.  27.  Junho  1607. 


606.  ^-^^  Foi  prohibido  diipõr  sem 
ProvisSo  doa  dinheiros  applicados  para 
a  sua  redempção.  A.  23.  Maio  i6oS»  ^ 


607. -"—— Foi  áppfovada  a  ap^UcaçSo , 
qne  para  elles  fc2  a  Camará  d(^  Porto, 
das  ordinárias  <  que  pa^va  a  conventos , 
confrarias »  e  pobres.  C.  R«  1 8.  Janeiro 
162a 


' «   » 


fóS.  -«^"^r-^  Para  elkcs  áe  tfpplica  |Nirte 
dai  esmolas  ,  que  se  pedem  com  licença 
do  Desembargo  do  Paço.  G.  R«  20.  Ou- 
tubro 1620^ 


609. 


Turcos ,  ou  NÍouros  nin- 


guém pode  ter  nos  portos  de  mar  »  nem 
^éiitancKi  de  vinte  Iqgoaa  á  roda*  A. 


6ro.  *-^— i  Nenhum  particular  pode  ir 
^^C9gàaloa>  terra  dé  Mouros^r  A/  13»  Ju- 
**to  1624* 

--  (Vid^Frovis.  8^  Julho, 1624. > 

.  f  ,  ,  .      .        ... 

61 1.  — *— -  Os  legados»  que  se  lhes  deí- 
^So »  demandSo-se  ém  um'  amio«^  Provis. 
^y^  Novembro  1633. 


i. 


€12. 


As  condenações  delles  co^ 


**Kj  SC  hão  de  arrecadar.  Provis. ,  e  Re- 
*q1.  16.  Maio  164OW 


t  < 


613. 


Providencias  scòtc  os  seus 


CA. 


Mampostema  e  Offieiacs.  L.  2  &  JaneÍM 
16414 


6r4.  dtlvos.  Forio-lhe  mandadas 
africar  pelos  Minítatroa  as  condenações  » 
que  lhes  pertencem;  A.i9.0utubro  1641.  ^ 
e  DD«  18.  Dezembro  1647.  ^  ^  ^*  Agos» 
1669^; 


6/5.  — — ^  O  ccpitiaio  sobre  a  soá  re^ 
dempçSo  fot  approvado.  A»  4.  Dezembro 
16684 


(r6.  -^^«^  Mandou-iSe  trasladar  noa 
autos  òimes  o  Cap.  i8»  do  Regimento 
dos  Mamposteiros  delles.  A.  27.Setembro[ 
1669. ,  L.  20.  Dezembro  1 733. »  Prpvis« 
20.  Dezembro  1737. »  e  D.  11.  Outubror 
1751. 


1 

617.  -— ^—  Òs  Provedores  das  comar« 
cas  são  08  Conservadores  dos  seus  privi« 
k^dkM.  A.  6.  Abril  1702^ 


618. 


Providencias  sobre  as  tori^ 


denações  para  elles.  D.  ii.  Outubro  i75r. 

Emolumejnteis  dqs  Ofíicíaes  dei  les  na 
Mesa  da  Consciência.  A.  23.  Março 
1754.  Cap.  >    \   . 

Outras  providencias  sobre  o  dinhel« 
ro  xleltes ,  arrecadado  pela  repartição  doa 
defuntos»  e  amseiites.  A.  9.  Agosto  1759^' 

$§.  7.  e  8, 


-  gr9^  —A.;.  Perténcem-Ihes  as  penas  doa 
que  conrratão  sobre  heranças  d*  Ultramar^ 
A.  27.  Julho  1765.  f,  3v  * 


:  SiOé  •*— —  Foi  cxtincta  a  Thesouraria 
Geral  delles  ^  mandando-se  ir  tudg  para 
o  £rario«  A.  2.  Junho  1774*  $.  i. 

Pertence  á  Contadoria  das  Províncias 
e  Ilhas  a  arrecadação  da  sua  fazenda  e 
bens.  $•  5.    : 


621.-9^—  O  seu  Juízo  foi  extincp  com 

43 


CAr 


dp») 


€» » 


^ 


to<fi(ii:ic^0fficios4€  MmnpQBteirw  gnui- 
des  ,  c  pequenos^  L.  4-  Dezembro  1775* 


6i2.  Cativos.  Os  spUB  bem  são  arreca- 
dados pdos  Provcdorea  dascomarcai  com 
Q8  Escrivães  da  FrovcdorU  t  c  SoUiçita- 
dores  dos  Resíduos.  Aonde  não  há  Pro- 
vedores»  são  os  Juizes  dos  Residuos.  $•  2. 

Os  bens ,  que  Ibci  pertencem » são  as 
esmolas  dos  &ei8.»ve  como  se  arrecadSo. 
Os  legados »  e  encargos  das  capelia^  As 
heranças  não  adidas ,  e  bens  ^  que  forem 
vagos  para  a  Coroa  por  falta  de  succes- 
aSo;  As  penas  da  Oídiil.  Liv.  5.  Tit. 
137. 9  e  as  que  st  achSo  appUctdas  ck^ 
pressamente«  $•  4*  c  seg« 

( Vid.  A»  26.  Agosto  i8oi.) 


623.  *— ^  d' Argel  forão  resgatados* 

Trat.  6.  Julho  iSio. 

« 
...        ...         t 

624«  CatrâtQi  s^So  jprohibi4os  Tm  rios 
de  Lisboa  ^  á  excepção  dos  que  servem 
os  navios*  A«  11.^  e  Edit»  15.  Junho 
176J. 

62^.  Cavalgaduras.  Quantas,  e  quaes 
se  mandarão 'forniecer  aòs  Offíçiaes  dos 
regimentos.  A*  15.  Março  1 8oí. 

Mandarão-»síe  apromfitar  pelos  me»* 
oiqs  Oífici^es » e  como#  Portar,  c  Instrucç. 
aé.  janeiro  1813. 


,  626.  — —  de  bagigenf  do  Estado» 
Maior  dos  Corpos  forão  cedidas  a  favor 
dos  OfBciaes.  rorcar*  i»  Setembro  i8i4« 


627.  Cavalbarices  nSo  se  podem  fazer 
cm  Úsboa  nas  ruas »  que  tiverem  ciui^ 
coenu  palmos  de  largo.  A«  15.  Junho 
1759.$.  8. 


628.  — ~  Reaes.  Nova  forma  de  seu 
provimento  mandado  fazer  peio  Thesou- 
reiro  Mór  do  Erário ,  debaixo  das  ordens 
do  Inspector  GcraL  D.  5.  Agosto  1767c 


.  CSRv^lharices  Reaes.  Oaiifiui^f  .^ 
qúe  foi  arrçmatadis  9  palha  »  e  a/ç^ 
para  ellas.  Condiçç*  22.  Abril  1777 

Cíwm  se  mandárSo  pag«ir  as?  ^\ 
passivas  deltas*  D.  28»  Julho  1733^ 

Seu  Regulamento»  A«  4<  ^ 
1786. 

Criação  do  seu  Intendente.  -~ 
rios  r€;gulain<nto6.  PD.  17.  Julho  « 
Novembro  1799* ; 

»      -       • 

629.  Cavalla  pescada  pelos  habit 
da  Ericeira  na  costa  d*África  foi.i 
de  dizima  por  dez  annos.  A.  31.  Aj 
1803* 


630.  Gfvallaria.  O  servir  nella  pc 
ce  particularmente  ás  pessoas  i\obr^ 
fidalgos*  A.  6.  Fevereiro  164a* 


63  T«  Cavalleiros  da  Ordem  de  Cb 
Os  juizes  territoriaes  conhecem  das 
caibas  eiveis.  JL  4.  Janeiro  1550* 


^,31.  _^  nas  causas  crimes  ú 
mettidos  aos  seus  juizes »  e  como. 
21.  Julho  16 II. 


633.  -^---^  não  são  isentos  de 
coimas  9  e  devem  responder  por 
perante  os  almotacés.  A.  14.  ADríl 


6344  ^^'^"^  de  S.  João  de  Jenis 
Dos  seus  privilégios  só  gozão  os  seus 
dos  e  escravos ,  que  viverem  com  el 
portas  a  dentro.  L.6.Dezembro  161 


63  j.  .*^.>»-«  das  Ordens  Militares  j 
só  elles  do  privilegio  do  .fero  nos  cri 
menos  em  causas  da  Fazenda  Real 
que  ella  tenha  interesse.  L.  6.  Deze 
161 2«  $.7. 


636.  — —  não  se  pôde  devassar  d 
sem  Provisão  assinada  por  ElRei.  < 
3*  Janeiro  161 5. 


*k . 


■%v 


Cá 


«^) 


ÇLÈi 


«  *i  «  I 


obi1g&-9e'Q  lavrador,  mLcriadortnaigtrid) 
aque  o.^eja.  -t-;  H»i»çusa  de  (ervcgoa 
:de  oria;ãQ«  .Rjegioi^  :3^4  .DsjMOibro.  fife^oi 

-  .  •     .  «         '. 

Cavalleiros  de  (rayállo  .dçfubrii^ 
dão  juramento  de  servir  bem  o  cargo« 
Providencias  ^  que  devem  tomar  para 
jmxçtíCâ^Q  doa  GavattDsar^  São  viait^os 
•peloa  SupcrinuindmteSi  para  sâ^r^en-sEC 
j>§  txBíÃo  bem.  r^^,  JHSa<)f  ter  os^ftyaUq^ 
no^>lcigsires.Qom^twtC9  dc^dfto /i.?rj|p 
ii^arço    até  :  dia; .  dít  -  S^  Joãa :  Qaptisu. 


, :  ji  ;Pev«m  ma9é^Rarrjeí^dar|)ri#i:eiras, 
«upQr  cva  dpí.  teYííMíoff s  «5  prw^:, 

que  IKes  pertencem ;  eduvidap4^.fA^» 
jçq  í\%)qucrfi)^.j>a^r,'pasjpoJ^'man- 
^adío&  pirasqenirp^prad9s«>^;S|Í4.,;  r 

Não  podem  ser  obrigados  a  servir 
P^  çafgps .  pfjbliços^  ,em  quanta  ()tt|:ar  o 
icmpo  da .  cayaUag(í flpi*  .§♦  4*.. 

{rp^/a  .i?^J?/«i  ;jfi.  Janeiro  J7^  $  ^eoÀr 
T^.  i^r.  mitra  ,  de. » i* .  de,  Jull»,  d^.  ^smo 
anno ,  se  detérmihim  ^  ^9íe,  nSo  bapepdo^  mM, 
M  duas  pessoas ,  que  queirâo ,  ou  possão  ser 
líhriga^ay  q  eqmfit^p  fayaHo,se  repoftã  esse 
fif£argpi  por  imitas ,  -que,  ficarão  gozand^  dos 
mesmos  privilégios.) 


* 

<í    1        •  a  •> 


.,%^M 


..     • 


»  %   ♦    .  ( 


<65^«  Ç(rvaílos.?íS^  ptpmovet  a  criação 
âetlÀ  foi  prohibída  z  cria.  de.  maci)i3fs »  .e 
ciaii^teidurBs,  mu^e^^  faZjênfí^W  disso 
fãftsq  de  desossa  i^^iauaL  |^  2.  Dezembro 
,*643- 


i'. 


.  <  Outias  ^Foyi4eiici$p  ^ :  qqe  $&  dérsio 
aohr)^}  esta  mate^  DD.  23^  SeDçii)bxx> 
1643.,  c  aa.  Fçvfrçijq  1661. 


-  í.  653. .  — í-^  mandarâo-ise  comprar  .para 
c^;I$f gin^nto^  pelo  justo  pre^o ;  e^  não 
ççn vi^odo  os  donos ,  f  sçplhião  elles  u  m 
ayaliâflor^  e  tonoav^se :  outro  pela,  Fa<» 
^ndd) Real ,.Q  terceiro  para  d^^i^mpacan 
Ç.vRiU^  MarçP46s4#       .. 


dátttPOndt>tíittp  iricf2.r^cootkdbi/dd  dif,  da 
dc(âkt9o..>f»9t 'Quem:  ;s 

panhiasf '.cayallcfi;;  ilh^ios  VÍica:aujtilaá 
devassa  ,  que  cada  três  mezes  tira  o  Au- 
ditor  Geral  do  Exercito.  A.  13.  Março 


•     '  .111  ••»  I-  I  I 


4  ■    / 


».;-*.,   f 


; ) 


=  •  65-^  CfVallo  devem  ter.  ós  queitm. 
j»ch'Jupira:;  cbcfié ,  macho!,  ob  niahrde 
sella.  t.  5.  Ou]tubooci6r6£i|.  .7:  -j  ,  .li.í, 
(Vid.  Â«  4.  Novembro  1669.) 


li  t       '\ 


OddiewK)  *  jMí  decero^inou  a-  respdto 
dos rI^|e«anbargadores  da  Faço.»  piiaíque 
.0  ]  çòh9prassçm;^Qm  quinze  diaiA'  (Bi-h 
Março  1 661 .    .  , :;  i  *  .•  •    . .  .     . v  ;  j 


;  65^*-  Cavalloa  mandálSo«se  ir  pira 
AflÇíola  tf?  para :  fornecer:  tropa  dagiifUe 
Jfeine^IlPjoyiié  JR.  ;i6.  .Novembro  i66é^ 


« '  ii.it  «ti 


657.  ^— ^  mandarão^se  dar  aos  MsU 
jpEis  da.trofia.  Aé  23;  Otttubro  xé^9«\ 

658.  — i-^  JI?  cutrição.  Como  devem 
ser  pensados.Tem  cada  um  trinta  e  cinco 
cçcâi^  «Pensões  i  que  se  pagão  aos  .eavaU 
lqico«.e  H^im»  23..  Dezembro  1692.:  y^ 
i6-..aQ#:fta3.. 


::\ : 


♦    *  • 


{Sendo ^  fermi/tido,  a  alguns  ter  para 
dsCímdelarías  (:4vall(^  em  lugar  d^e^oas^ 
mandoum^^  dar  iaixà  -.  aios  que  não  erãa  de 
cuMção.  Provis.  %^.  Novembro  i';iio.) 

{Fidé  Resol.é*  Fevereiro  1769.) 


■»• 


'  <  ^  ^ »*^ .  ^ 


."654«^^— ~»  Aquellcs^  que.  09  pf idem 
Aojcr^o^  di^vçm.pçdir  a  .despesa  ^el^ 


€^À  «i^i^ Oyalidadés ,  cores,  eáífiaei» 
que  devem  ter.  $$.  29.  até- 34^.  * 

.  r   IÇSa  devem  ser:  de  mais  dç  doze 
aiíoos^v§i  3S.  /  : 


•r      .1 


,j  (*1?^  Resdé  13.  Janeiro  1787.  .i^j^- 
mitJef%  9Hf  9s  eavallos  sejão  conservado^  em 
toda  a  idade ,  em  quanto  na^  sua ;  pro^^ítçãê 
se  não  conhecer  defeito. ) 


.  ^OiLr:-"— ••  Foi^o, declarados  isentos 
4flí»W»o,;da  remonta..  Resol.  23.  Juttw» 
1809. »  c  rrovis.  11.  Janeiro  i8io.\  j 


CA 


( m  y 
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6$i.  Ctnllosròcim,  poMoque  sejãú 
de  marca,  não  podem  pascer  nos  lugares, 
onde  hácgoas  de  cria^ ,  desde  o  prin- 
cipio de  Fevertjro  até  ■  ao  fim  do  mez 
de  Julho,  salvo  andando  pelados  dope 
í  mão  com  peia  de  ferro.  Regim*  23. 
Deuinbni  1692^  $,  27^ 


663.  —~  filhos  das  egoas  de  Coode- 
Jtría  1^0  podem  vender  os  criadores,  em 
quanto  não  tem  ires  annos.  R^m.  23. 
IlUciBbro  169Z.  ^  4XSé 
I 

(Dec/ana-se  f  que  ê$  podem  vrddtr  em 
auiijuer  idade  com  licença  dos  Suptriíêleih- 
ietíts.  Resol.  7.  Maia  iTjg.  Mas  depois 
iturcadffSt  Resol.  30.  janein  1790.) 


663.  —  -   de  tn^  não  se  podem 
Cttipiar ,  iKm^.mcner  em  seges,'  sem  i 
HBm  contramarcados.  A.  9,  Agosto  1701. 

(Via.  A*  13.  Março  1655.). 


66f  .uc..  de  posta  hSo  se  podem^  dar 
•cm  eedda  do  Còrreio-Mór ,  com  pena 
dcgitéii  A.  5.  Dezembro  1707; 


66j.  •'— <■  Providencias  ^  que  se  dct^ 
paia  a  criação  delles  em  Alter  do  Chão, 
fand,  etc.  Regim.  10.  Outubro  1753> 


étó.  — —  comprados  pot  conta  da 
Real  Fatienda  sãoaltsudos ,  e  dados  aos 
Gipitães  para  as  suas  companhias.  £ 
cemose  compião.  D<  2.  Abril  1762. 


667. Qjantos^  e  como  se  làW' 

dano  dar  aos  Of?iciaes  do  Estado  maior, 
c  pequeno  dos  R^imcntos  decavallaria. 
Aíiii  13.  D^eml»o.r773. 

ÉcoRiose  pagSo  e  descontão.  Avfs. 
3>  Setembro  i777> 

Providencias  a  respeito  dos  Quartéis 
Meteres,  Capcllães,'e  Cirurgiões.  Resol. 
9- Julho  1779. 


^1.  •——  de  serviço.  Qatíi  são  tí 


pessoas,  a  quem  se  mandSo  dar  pdas 
cavalhariccs  Reacs.  Instnicç.  4.  Outubta 
1786. 

61S9.  CaVálIos^  dá  Real    Picaria  nSo 
põdetan  9&  mais  de  cem.  l^id.  $.  26V 


é-jó.    quantos  ,  e  qliaA"  forão 

mandados  dar  aos  Coronéis  e  Tenentes* 
Coronéis  de  cavallaria,  que  o  são  e  fo» 
rem  i>ar«  o  futuro.  D.  8.  Janeiro'  1 800* 


67T.  —1—  sem  praça  em  regimento,  e 
sem  uso  na  cultura  pagão  annualmente 
de  Novo  Imposto'  4cb  reis.  A.  7.  Março 
í^óí.i.  lí. 

iDec!amí.se,<jug devem  aNavoímpêSít^ 
qualquer  que  seja  a  sua  marca,  ou  bitola: 
mas  servindo  só  para  cargas ,  pagão,  como  as 
beslas  de  carga  maior,  iqb  reis,  jÍ.  30. 
j'if/A9i8M.f  .8.) 


672.  forão  mandados  recrutar 

pelo  Conde  d'Obidos.  C.  R.  27.  Maio, 
e  iAvis.  13.  Julfap  tSoiw 


^73'  ''  q<^c  se  mandarão  dar  pam 

os  Ofíiciaes  d'infanteria  da  Gusrda  Real 
da  Policia  faúrcm  as  rondas  ,  servem'  st 
todo5>  e  não  aos  de  cada  companfais', 
separadamente.   Avis.  4.  Agosto-  1^05.- 


674.——  pertencentes  á  tropa  Hcspa- 
nhòla  desarmada  pelos  Francezes  ,'íotÍo 
mandados  entregar,  c  cotno.  £dit.2i.r 
Setembro  rSoSi' 

Revista  e  ajpresentaçSo ,  que  dellea 
se  mandou  &zer  na  praça  do  Rocio*- 
Editti,  26.  e  30.' Navembro  f8o8w 


675.  -^—  para  a  rertionta  do  Éxer* 
cito.  fVovidencias ,  que  se  derão  sobre 
este  ot^ecto.  Edict.17.  Dezembro  ilioS. , 
o  13.  Janeiro  1809.  . 

.  Novas  providencias.  FduoU,  que 
os  podem  ter.  Depósitos  geraes  detles. 
Cóino ,  e  aonde  são  contramarcados.  Pe- 

44 
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Bafe  de  quero  os  nSo  entrq;ar.  Krj^i. 
Dezembro  1809. 

(Vid.  A.  9.  Agosto  I70I. 

Ministro  nomeado  pam  asâfttr  á 
ievista  e  ao  seu  alistamento » c  das  qjoias.. 
Edit.  27.  Dezembro  i  809. 

Dia  marcado  para  essa  revista.  Edit. 
iô.  Janeiro  181  a 

Os  de  marca  forSo  mandados  appte- 
hendér  todos  com  pena  de  prisão.  Avis. 
9.  Fevereiro  181  o. 

676.  Cavallos  e  cavalgaduras  fbfncci- 
das  aos  Officiaes  da  ExercilOb  Como  se' 
mandou  descontar  a  sua  importância. 
Portar»  1 8.  Outubro  1^14» 


.  €77»  Caução  ãt^  suspeiçSei  nSo  le  pâde 
tirar  de  todo,  mas  pôde  moderar^ise  qm-íi 
forme  a  pobreza  da  parte.  Ass.  25«Agosto 
j6o6. 


678.  — — -  nSo  se  ex^  dos  presos^da 
Misericórdia.  Avis.  24.  Julho  1613. 


679.  ••'•-«  lios  casos  de  defloraçSo  hc 
arbitrada  ppr  Acórdão  da  Rdação.  E  da 
aentença » que  a  julga  nos  Juízos  inferio* 
les ,  só  cabe  appe£i^.  Ass.  7.  ~ 
reiro  1692. 


680.  —- —  de  dano  he  obrigado  a  dar 
o  privilegiado »  que  requer  aposentado- 
ria ,  e  que  hz  uso  da  casa  para  cousas 
perigosas.  D.  7.  Junho  1 709. 


6gi«  -«-M  paca  livrar  de  prisão  ião 
se  admítte ,  sem  o  réo  estar  preso.  A. 
29.  Março  1751* 


• 

682.  •«^-'^  de  iodemnidade  dá  o  pai 
aos  bens  dos  filhos »  qasando»se  segunda 
yez.  C.  L.  9.  Setembro  1769.  §.  27* 

'  (Vide  ÁA.  23.  Ncfyeoibro  1770. ,  e 
36«  Março  1803»  $.  f^.) 

iSw^ms.  peh  A  17.  jy&»  177^4 


CA 


68>  CmtJaiario  do  BTspo  1 
que  lugar  tem »  quanda  o  aci 
nas  procissões.  C.  fiU  12^  Janeic 
c  ProVis.  1 8.  Maio  &l5o8» 


«  « • 


684.  C^itfj  dos  OfBçtaes^  & 
e  Ministros  do  Santo  OíBcio. 
pertence  o  seu  conhecimento. 
Janeiro  isSa 


685. 


crimes, .Ainda  cor 


ciaes  de  Fazenda.  Conhece-se  ( 
Relação.  CR.  23.  Abril  1614^ 

•    t  t        ■  ■  •  *  I 

•  •  *      »  ■ 

6S6.  —-—crimes ,  cm  que 
o  Procurador  da  Fazenda ,  com 
pachão.  C.  R.  6.  Dezembro  i( 

1^  qualquer  feito  ^  em  que  i 
ioteicsttt  não  se  deve  scntcnc 
elle  ser  presente;  Dê  $•  Maio  i 


687»  -i*—  dos  que  delim 
desSfito  da  Relação  do  Ponx»  p 
julgadas  na  Su|>plicação ,  tendo 
SOS  no  destrito  delia.  C  R.  23. 
1623. 

( Vid.  D.  15.  Outubro  1646 


688.  —  crimes  devem-sc 
ciar  com  brevidade.  C.  R.  12 
1639. »  c  A.  18.  Maio  1734. 
(Vid.  A.  31.  Março  1742.  H 


689. 


dos  que  forão  á  { 


Catalunha   mandárão^se  suspei 
II.  Outubro  1640. 


690.  — —  intentadas  pdo  Pr 
da  Coroa  contra  os  provimento! 
ndScios  feitos  pela  Sé  Apostoli 
darão-se  parar.  Avis.  8.  Janeir 
e  A.  30*  Maio  1642.  >  que  o  dec 


691. 


dos  ausentes  em 


00  índias  occidencaes.  Foi  pro 
Relação  conhecer  delias.  C.  R, 
voreiro  1643. 


CA 
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'   693.  Causas  dos  que  passai^  a  cam- ' 

Enha  do  Além^Téjo  roandáno-sc  parar. 
.  28.  Setembro  1644. 


603*  ■  que  forSo'iuIgadas  na 
Sappíicaçfo  em  pnrsença  d^ÉlIw ,  tn^ 
caso  do  D.  29#  Agosto  1646Í    ' -- 

íVid.D.3.Abfi^r648.)  ^ 


r'. 


*    ) 


70T.  Cíérsas  dos  Moeddros  tratadas 
íora  da  Conservacoriã  àâò  nuUas.  A.  aa« 
Maio  1733.  !  .    .       . 


t  < 


E  dos  priTilcgiadoÀ  da  Saudt  tanW» 
bem.  A.  17.  Janeiro  i739. 


t-  > 


694.  *-—  da  Real  Fazenda*  Pode 
isiiicir  a  éllãs  ò  P^uhidor  dó  Cohsâhp 
Ultramarino  9  ou  o  dá  Junta- 'dos  Tfès 
Esudos ,  na  falta  do  da  Fazenda ,  ou  o  ; 
Procurador  da  Coroa.  DD,  i6.  Judio 
1^59. ,  e  2é.  Jatieiro  í6&6. í 


695.  ■  da  Fazenda  Real  Mb  sé  \ 

[  seotenceão  ^  sem  ser  presente  o  Procu- 
ndoí  delia.  D.  5.  Maio  1663.  £  no  seu 
laiptíSilbènto  o  da  Coroa.  D.  i6«*  Junho 

^  ■  -  • 


•     • 


6i}6.  ■  commettidas  a  tfes  jpize^ 

decidcmi4e  por  crés  VQt06«  Ass.  5.  Julho 

697.  »  que  se  tratão  no  Juizo  das 
Gpeílas  he  ouvido  nellas,  além  do  Pro- 
curador da  Coroa »  ò  da  Fazenda.  D.  7; 
Maio  1678. 


69$.  »— -  'Uhramarinas  s6  podem  ser 
tntadas  no  Juizo  d'India  e  Mina.  Rèsol. 
i6w  Novembro  1712. 


69^  ""  processadas  sem  distribui- 
tSosSonullas.  A.  23.  Abril  1723.,  {que 
^plim  o  de  2,*  AMl  1609.) 

E  as^  da9  dependências  ÚItran^rí-> 
JWí  pertencentes  ao  Juiz  d'f ndia  e  Mina, 
sendo  processadas  em  outro  Juizo.  A.  3. 
Agosto  1729^       •    ■ 


•  I 


700.  ■■  sobre  encampações  ,  falta 
^  implemento  de  condições ,  e  outras 
ávidas  a  respekò-das^  rendas  -Reaêsr-  fra- 


70 V  ■*^-^^  Awí  tí*et«íç6es  das  di¥idaà 
da  Miserioordia »  que  eis  thesoureirafe 
deixarão  de  arrecadar  i  preferem  á  oulhi 
na  expedição.  D.  lo.  Junho  1739. 


9  ,    ■ 


•   4  \ 


são  tratadas  em  ki^â  j^erémè  o  Juiil 
das  Propriedades ,  aliás  são  nullas.  A« 
26.  Outubro  1745. 

•     .  M        :  »•■••  «~*.  *•••  •  ^ 


l  ■  . 


iíí.V.-Tj':;.!.,  . 


-  i^c^^i^  ^hSs  ^esddoiffes  processadait 
por  outros  escrivães ,  que  não  «ieja  ^ 
privativo^  são  nullas.  A*  5.  Julho  1747* 


'^V. 


I   •         t«  1     '    /  •  --i     <  *  -  — -        ■    m 


videncias  .^^ue  seilèrãti-pára  õl^eú^rQ^ 
gresso.  D.  3.  Novembro  175o.* 

(Declar.  pelo  D.  14.  Dezembro  1750*) 
-   (Vidi^-JDl  16,  6cteit*raT763.j 


'.  • ;  I .    )  |4 « 


I    •  • « •  I 


««Vidas  a  respeKò  das»  rendas  iwaes^^  fra-  '^to.    -^■^—  de  hbctdade  dos  Ihdids 

ÔWe  no  Juizo  dol  Feitos  da  Fazenda.    1  como  se  julgão  rv6  Pará ,  e  MaraVihSol 
ícsol.  28.  híovembro  i73r.  -  *"  L.  6.  Junho  1755.  §.  lo. 


7o6w* -*■*— Marklou-«e  ,''tjuc  tIo  J^ 
da  Coroa  riSo  se  tòfriàssiEi' conhecimento 
dos  i^ecursòs,  que  tiellá»  sè  interpQzc&sefh 
de  qualquer  incidente. ' D; 3.  Abiil  1755» 


• 

7oy.  Causia  legitima  Ke  8empre"a\Fen<» 
dida.  A.  3.  Dezémbi^  lYSQ»  Gápi  8;  - 


'♦■  » 


I  1  .  / 1 


7oS.  Causas  da  Executória  das  terçaft 
do  Reino  remettem-se  ao  Juizo  dos  Fei-» 
tos  da  Fazenda.  A.  23.  Agosto  1753. 


I  •    t  • 


709.  -:-^  tocantes  1^  fabrica  dk  pji 
triarchal/  Responde  nellas^ò  Procurador 
da  Rzenda  pelo»  Rèsídub  Í\^c  das  rcí|i 
das  delia  pertence 'á^Cõrosí,  'D.  4.  SeU 
tembro  1753. 

de  Hbctdirde  dos  Ihdids 


C:A 


<  r?^  5 


';ii.  Gausos^  dos  mercadores  quobra- 
áoi.  Quem,  c  corno  as  julga^  A.  13. 
Novembro  17 56.  §#  11. 

[Vid.  A.  8.  Agosto  litu^  que  estale^ 
leceu  a  ultima  JUgUiofSo  a  este  respeitOé] 


#••'• 


ji2.  »— ^  das  pessoas  da  Junta  do 
Còmmercio  tratSo-iSe  peraittco.  Conscr^ 
vador  delbi«  'EÁviuconfirnu  pos  A,  i6t 
Xkzecnbio  17564  Cap.4# 


713»  —  de  liberdade  tem  appella- 
Ç^  e  aggravoj  e4evçai  ser  avaliadas. 
A.  i6.  JaaekQi  1759*: 


z' 


i  ■   • 


,>. 


714.  — -^  sobre  interesses  da  Com^^ 
panhiá  de  Pernambuco  ^  como  se  deci- 
dem, ç  aoiuie^  j^Bsçk»  ^o.  Julho.^i759. 


J 


f     - « 


• 

715;  — *—  d^execução  da  Fazenda 
J^eal  tcatSo^q  ;Verba^  e  ^Hi|i;itOianamentc» 

t 

.  I     »  »  •  r '  <■#■  1    ■    •  -    '.  •  1        i      f 

'  •  •  i       . 

'^lô.  *-T-,,avcis,^«s:  Mi^tarò/f ;  ou 
sejão  autores,  ou  réos,  não  pertencem  aos 
Auditores  ,  pu  Çojnsçjhoar  de  Guerni »  mas 
aos  Magistrados  Civis.  A*  %u  Outubro 

^T^df  S^  i^«  (Vid^  pD.  a.  Novembro, 
Sí  i5«  Dezembro.  1763.) 


^  717.  -r—  4f  r«pÇ*w>  •  «  *^Ç^  *^va 
senipre  hão  de  ser  julgadas  por  tribunaçs 
seculares «  ainda  entre  pessoas  ecclesiasti- 
cas  9  na  forma  da  Lei ,  e  costume  incon* 
^usso  do  Reino.  Proyis«  iq«  Março  1764. 


718.  — -—  testamentárias  são  por  suá 
natureza  meramente  temporaes ;  e  por 
t^to;  he  só  pelo  privilegio  concedido 
peio  Soberano ;  que  aís^unias  perteílcem 
ao  conhecimento  do  Juiz  eoclesiastico 
Provis.  i8«  Janeiro.  1765. 


1 
719,  — ^  e  dependências  sobre  os 

vínheis  y  e  seus  direitos  pertencem  ao 

Consqryador  6a  ComohíerciOtf  A»  26^  Om** 

tubro  1765.  §.  29#  • 


CA 


.7aa  Causa  final  das  disposi^ 
inteiramente  attender^se.  A.  j. 
bro  1768. ,  e  Ass.  9,  Abril  177; 


r  .'•  7*?^—*-  publica,  he  xausa 
pecior  a  todas  as  causas  pariicul 
9«  Setembro  1769.,  31.  Janeirf 
A.  14.  Dezembro  1775.  $•  2.j 
Outubro  1 796. 


•  •  • 


.  J7:2^p  Causas  ordinárias  tem 
inevitáveis.  ^^.  29.  M^rço  1 77 


«  ■  *  •  ff 


723.  — **•  dw  .cqntrabandis 
tencem  por  sua  natureza  ao  Su{ 
dente  Geral  dos  Contrabandos. 
Peveceiío  1772^  f*  3^ 


»»• . 


7?4- 


dos  interesses  da. 


Real.  O  seu  conhecimento  pert 
Juizes  íiscaes  ^  a  pezar  de  qualc 
vilegio.  AA.  14.  Fevereiro  177 
t  \  8.  SetemlTTo  1 7  84.  "  ' 
*  (,Vid.  A.  21.  Outubro  1763 
Fevereiro  1772.) 


-.  1%í^ 


abti 


de  fretes ,  avarias 


etc.  i  a  quem  pertencem  no  F 
i6«  Dezembro  1774*  ^.  7^ 


72jíi  •— ^  peãdentçs  ao  temp 
l)ÍÍG^ãp  das  leis  como  se  termi 
17.  julho  1778* 


.  7274  ■  crinKSi  ou  sejão 
rias,  ou  summarias,  tratão^se  1 
da  Ordenação  do  Reino  ,  porqu 
cedimento  rápido  he  opposto  ao 
bem  público*  D.  15.  Setembro  : 


72S. de  força  ilova  ai 

excepções  declinatorias  do  fbro# 
Março  1782. 


^29.  r  >■  A  lei.  sempre  .su 
que  são  intentadas  perante  oju 
petente.  Ass.  6.  M^rço  1782.  . 
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730.  Causas  d*inconfidencia.  Juizes 
nomeados  para  cilas.  D.  7.  Dezembro 
1785. ,  e  Porur.  23.  Agosto  1792* 


73  í-  ^"  ■  '  d*obra  nova ,  servidões »  c 
outros  litígios  9  pertencentes  em  Lisboa 
ao  Juízo  das  propriedades »  fícárão  nos 
dcstritos  assinados  para  a  reedifícaçao 
pertencendo  aos  Inspectores  dos  bairros, 
que  conhecem  delias  breve  e  summaria- 
mentc.  D.  15..  Novembro  1787» 


732' 


da  Basílica  Patriarchal  de 


Sanca  Maria  são  tratadas  no  Juízo  da 
Coroa.  Provís.  i6.  Junho  1788. 


733- 


dos  soldados»  ausentes  da 


Cone  por  occasião  da  guerra,  forão  man* 
àdas  parar.  D.  17.  Novembro  i796« 


734*  Causa ,  cessando  o  seu  efíeito^ 
ccsst  por  uma  natural  consequência.  A. 
8.  Julho  1 8oo. 


735,  Giusas  de  despejo  pendentes 
contra  os  privilegiados  Commerciantes 
artífices  forSo  mandadas  porem  silencio. 
D.  27.  Fevereiro  1 802. 


736.  —    ■  ou  motivos ,  por  que  se  con- 
cede qualquer  graça  »  são  como  condi- 
•  çBcs  delia  ,  e  devcm-se  cumprir  exacta- 
Alente.  A.  22.  Junho  1805. 


737' 


marítimas  no  Brazil  forão 


>nandadas  julgar  pelo  Supremo  G>nselhd 
da  Justiça  Militar  do  Rio  de  Janeiro. 
A.  6.  Novembro  1810. 


738.  Ceder  da  sua  acção  e  direito  nin« 
guem  pôde  ser  obrigado  por  um  facto 
^olurttario  de  terceiro.  A.  14.  Março 

178Ò. 


739.  Cegos.  O  seu  Conservador  he  o 
Corregedor  do  Cível  da  Cidade  mais 
^tígo,  Provis.  7^  Janeiro  1 749. 


Na  sua  Irmandade  não  há  maiJ^  At 
doze  Irmãos  com  vista «  e  tem  clles  só  o 
privilegio  de  rcsar  alto»  ctc»  ^ovis.  4« 
Março  1751. 


74O.  Celleifòs  públicos  1  alem  do  Ter- 
reiro de  Lisboa ,  forão  estabelecidos  mais 
sete,  e  em  que  siciosè  Rcgim.  24.  Ja«* 
neíroi776.  §.  7^ 

• 

{Pelo  A.  12.  Junho  1779.  9V/.  9.  §.  5# 
mandàrão^se  estabelecer  mais  quatro  fora 
da  cidade^  debaixo  das  Ordens  do  Inspectoi  ^ 
Geral  do  berreiro.) 


741.  — —  grandes,  e pequenos  como 
se  entendem  ,  e  quaes  forão  isentos  de 
embargos.  Portt.  i6«  Agosto  iSiié»  • 
25.  Janeiro  1812. 


742.  Cemitérios.  Foi  pcrmitrido  ás  Mi^ 
serícordías  construilos  fora  das  povoai 
ç6es,  requerendo  ás  autoridades  eccle-* 
siastícas^  competentes.  A«  i8.  Outubro 
1806.  $.12. 


743.  Gfffjoi  reprovados.  As  causas  def 
les  mandárão-se  tratar  perante  os  Prela^ 
dos.  C.  R.  30.  Dezembro  1603. 


744.  — -—  ou  juros  â  retro  não  se  po- 
dem pôr  a  menos  de  vinte  mil  ao  milhar : 
em  uma  vida  a  dez  mil  ao  milhar ;  e  em 
duas  a  doze  mil.  A.  13.  Dezembro  z6i4« 

(Pelo  A.  14.  Outubro  1641.  mandou^ 
se  observar  o  anteeedente  ^  determinando^se  ^ 
que  se  guardasse  em  todos  os  foros  ^  censos^  e 
contratos  assim  os  feitos  antes  ,  como  depois 
do  dito  A. ;  tnas  sendo  elle  revogado  por  A. 
12.  Outubro  1643.  >  ^^^^  ^  ^^  instaurado^ 
determinandò^se  o  mesmo  ^  e  isto  aindaque  os 
foros  sejão  de  pão  ^  axeite ,  ou  outros  seme^ 
Ibantes  frutos  ^  porque  sempre  se  reduzem  à 
mesma  quantia ,  regulando-se  conforme  ajus^m 
ia ,  e  commum  estimação ,  que  elles  cosiumãê 
ter.  A.  23.  Maioi(>^%.) 

Os  pobres,  que  os  pagão,  podem  es- 
colher para  litigar ,  ou  o  Juiz  Ordinário  da 
terra  1  cm  que  viVcm ,  ou  o  de  Fora  mais 
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visínKo  nò  caiOi  cm  que  nSo  contende* 
rem  com  aquellas  pessoas  miseráveis,  que 
pda  lei  tem  a  mesma  escoiha.  A.  1 6. 
revereiro  1699* 


74Ç.  Censos  ou  fóroa  perpétuos,  ou  re- 
átmiveis ,  que  forSo  vendidos  sobre  algu- 
ma Êiienda  para  se  pagarem  a  quaesquer 
pessoas ,  devem  Decima.  Reginu  9. 
Maio  i654.  Tic.  a.  §.  19. 


*j^$^  .-.i^  e  foros  do  Algarve.  Man- 
dou-se  ajuntar  os  titulos  delles.  A.  i6. 
Janeiro  l^^3•  §§•  2.  c  3. 


'  747.  —  reservativos  e  fóros  per- 
liiitcidos  pelas  leis  sSo  aquelles  ,  em  que 
cadaum  cede  o  seu  prédio,  reservando 
para  si  certa  porção  de  frutos ,  ou  dinheiro 
da  sua  annual  producção ,  com  que  bem 
possa  o  prédio.   A.  i6.  Janeifo  1773. 

ForSo  reduzidos  a  cinco  ppr-cento. 

i§.  4-  c  5. 

E  depois  á  terça  parte.  A«  4.  Agos* 
to  1773.1.1. 

E  ultimamente  ficárSo  estabelecidos 
ná  ametade.  A.  15.  Julho  1779*  §•  2. 

Novas  providencias  sobre  elles ,  e 
sobre  o  tombo  dos  confiscados.  A.  lo. 
Junho  1775. 

Concedeu-se  um  novo  praso  de 
tempo  para  juntar  os  títulos.  A.  15.  Ju« 
lho  1779.  §.  t. 

Os  que  se  provão  sómeiíte  com  cer« 
tid6es  de  tombos,  verbas  de  testamen- 
tos, e  posse  immemorial  no  defeito  de 
titulos  originaei ,  não  /se  julgão  Icgitir 
mos  ,  e  livres  de  suspeita  de  usura.  A. 
15.  Julho  1779.  $.  2. 


748, 


Com  esta  natureza  se  dei- 


xou aos  moradores  da  Ilha  de  Porto  San- 
to o  dominio  útil  das  terras ,  que  lhes  fi- 
carão sujeitas  ao  encargo  de  quinto,  ou 
de  oitavo.  A.  13.  Outubro  1770.  $•  !• 


749*  Censmrast  que  se  empre 
cobrança  das  Ordinárias ,  forao  r< 
das»  C.  R.  29.  Setembro  1621* 


750»  — r  do  Corregedor  xlo 
do  Porto ,  e  seus  Officiaes  pele 
da  mesma  Cidade.  CC.  RR.  24. 
to»  e  13.  Março  1632. 


751.  —  de  um  juiz  delegs 
contestação  com  o  D.  Prior  de  T 
e  visitadores  da  Ordem  de  ChrisD 
dárão-se  levantar.  D.  4.  Julho  165 


752.   -—    do  cabido    de  1 
contra  o  de  Lisboa.  Mandou^-se 
delias.  C.  R.  8.  Maio  1655» 


753*  Censura  dos  livros.  Ac 
em  que  se  tratão  cousas  do  Esta 
de  reputação  pública ,  não  se  pod< 
primir  sem  consulta.  D.  14.  Agost 


754.  •— —  externa.  Delia  fora 
tas  as  obras  dos  Académicos  dsi  I- 
Portugueza ,  próprias  de  seu  in 
Di  29.  Abril  1722. 

E  as  da  Academia  Real  das 
cias  de  Lisboa.  A.  20.  Janeiro  17 


755.  Censuras ,  que  nos  Juiz 
clesiasticos  se  costumão  proferir 
os  devedores  dos  bens  da  Igreja 
duzem  frequentemente  escândalos 
turbações  no  socego  público.  A. : 
vereiro  1740* 


756.  — —  fulminadas  de  fac 
tumão  causar  nos  povos  sedições 
candalos.  D*  1  o.  Março  1 764. 

Nunca  podem  ter  por  objec 
terias  temporaes ,  nem  declarai 
espiricuaes ,  sem  justa  causa.  Ibid 


.757»  -"^    contra  o  Corregc 
Pinhel.  Providencias »  que  se  dei 
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(»vitar,  que  tornasse  a  Terificar*se  seme« 
ihante  absurdo.  Provis«  lo.  Março  1764» 


758.  Censuras  nullas  somente  sSo  (rc« 
mcndas  a  quem  as  fulmina.  Proviss.  lo. 
Março  1764. ,  e  i8.  Janeiro  1765. 


759.  — —  Sâo  a  espada  da  Igreja » 
que  cila  não  desembainha ,  senSo  contra 
08  transgressores  dos  Cânones.  Provis. 
lg.  Janeiro  1765. 


760. 


contra  o  Juiz  dos  Orfaos 


de  Paracatú  forSo  declaradas  capciosas , 
abusivas ,  irritas  ,  vaSs  »  e  de  nenhum 
cíTeito,  com  graves  penas»  para  não  se 
tornar  a  verificar  semelhante  absurdo. 
ProTÍs.  i8.  Janeiro  1765. 


761. 


da  Igreja   nunca  podem 


ler  por  objecto  matérias  temporaes  , 
nem  fulmlnar^se »  ainda  nas  espirituaes  ^ 
icm  causas  gravissimas,  e  urgcntissimas » 
por  não  deverem  ficar  expostas  ao  des- 
peso ,  e  escândalo  público.  C.  R.  i6. 
Maio  1774* 


762*  Censura  dos  livros ,  que  se  im* 
primem ,  foi  commettida  á  Mesa  Censó- 
ria. L.  5.  Abril  1768. 

Para  ella  proceder  neste  caso  com 
toda  a  exactidão ,  forSo-ltie  dadas  regras 
e  normas  em  o  Regim.  10.  Junho  1768. 

Foi  extincta  esta  Mesa  ,  e  criada 
tm  seu  lugar  a  da  CommissSo  Geral  so- 
bre o  Exame  e  Censura  dos  livros.  C» 
L. 21.  Junho  1787.  §.  I.  eseg. 

[Extinguio^se  também  esta  pela  C  L. 
17-  Dezembro  1794.,  declarandthse,  que  ella 
^tf  inútil^  e  tnefficaz  para  ôs  fins  da  sua 
Secção ,  e  mais  imprópria  para  os  objectos » 
J«í  novamente  accrescião ,  commettendo^se 
tudo  ao  concurso  das  ires  autoridades ,  Ponti^ 
Real ,  e  Episcopal ,  representadas  pelo 
Ifiot  pelos  Bispos^  e  pelo  Desembargo 
f  dando^se^lbes  no  A.  30.  Julho 
as  regras  para  se  dirigirem  no  exer^ 
prático  (kste  direito  /  estabelecendê^se 


w  §.  13.  ô  modo  d* imprimir ,  e  publicar 
as  ínstrucçÕes  Pastoraes  ,  e  Mandados  dos 
Bispos  t  e  Editaes  do  S.  O/ficioi  e  no  f^ 
^5*  ^  ^^i'  ^^  compêndios i  e  obras  da  Uni^ 
versidade  ^  e  no  §^  17.  os  papeis  periodi^ 
cos ;  concluindo  com  as  regras  para  a  cen^ 
sura  dos  livros ,  â  semelhança  das  que  bãm 
vião  sido  dadas  á  Mesa  Censorsés.)         j 


763.  Censura  dos  livros  compêndios 
da  Universidade  de  Coimbra  como  se 
mandou  fazer.  Estat.  eonfirm.  por  C.  2Í0 
Agosto  1772.  Tit.  6.  Cap.  i.  $•  10. 


764.  •*-—  dos  Bispos  do  Reino  sobre 
as  opiniões,  e doutrinas  dos  livros»  que 
julgarem  contrarias ,  ou  ás  Definições 
dogmáticas  ,  e  disciplinares ,  recebidas 
na  IgtcJA  >  ou  á  palavra  de  Ocos  revê» 
lada  na  Escritura,  foi4hes  recommen« 
dada  para  a  exercitarem  segundo  as  for* 
mas  canónicas  ;  dando  parte  ao  Soberana 
para  providenciar.  A«  30.  Julho  i795f 

i  42. 

( Vid.  C.  21.  Junho  1787.  $r  10.) 


765.  >  como  se  hz  dos  papeis  e 
folhas  volantes  «  e  temporárias  ,  nacio- 
naes ,  ou  estrangeiras «  tendo  como  regra 
certa »  e  única  cara  a  sua  approvaçSo  0 
não  serem  contrarias  á  fé  catholica  ,  c 
moral  christaã  ,  nem  ao  que  se  acha 
estabelecido  pelas  leis  do  Reino.  Avis. 
19.  Abril  1803. 

(Vid.  Avis.  i6.  Fevereiro  1803.) 


766. 


das  dissertações  dos  Dou- 


tores  Oppositorcs  da  Universidade  c<v 
mo  se&z.  A.  i.  Dezembro  1804.  §•  4« 
e  scg. 


767.  Cera  de  Benguefai»  e  Angola,  que 
entra  nas  alfandegas  do  Brazil  para  vir 
para  o  Reino,  não  paga  direitos,  nem  de 
entrada  ,  nem  de  saída.  —  E  em  que 
tempo  deve  apresentar-se  a  certidão  do 
despacho.  A.  17.  Julho  1793. 

O  mesmo  se  pratica  com  a  de  Ca^* 
cheu ,  Bissáo ,  e  mais  costa  de  Guiné. 
A.  30»  Abril  1794. 
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'  768.  Cera  de  Cabo  Negro  só  se  «- 
porta  para  o  Brazil  ,  e  como.  A.  18. 
Agoato  1S07. 

769.  Cermmiãl.  A  precedência,  que 
nelle  se  observa ,  depende  toda  do  arbí- 
trio do  Soberano.  D.  1 9.  Maio  1 750. 

:  770.  Certeza  de  causa  nSo  se  adquire 
pelo  direito  reservado ,  para  serem  oa 
mesmos  juizes  na  appellaçSo,  e  aggra- 
vo.  Ass.  20.  Dezembro  1757, 

Nem  nas  causas  de  dividas  Reaes 
pretéritas.' A.  26.  Março  1785.  $.  i. 


771.  CertiiSti  de  pagamento  da  sisa 
'<]as  cousái  levadas  para  fêra  do  termo 
-devom-se.  apresientar  dentro  de  um  mczi 
Regim,  27.  Setembro  1476.  Cap.  19. 


^2.  -^~—-  de  dividas  passivas  da 
Real  Fazenda  não  se  podem  passar.  Re- 
gim.  17.  Outubro  1516.  Cap.  312. 


'  '^•^3.  »  de  serviço»  para  se  reque. 
yerem  mercês  em  remuneração  delles  co^ 
mo  se  pas^o.  A.  24.  Julho  1609. 


774. de  missas ,  e  cumprimento 

de  legados  pios  devem  ser  passadas  e 
juradas , '  e  de  seis  mezes  atraz  ,  e  hão 
de  ajuntar-se  em  um  mez  depois  disso 
com  peha  de  nullidade.  A.  15.  Março 
■1614. 

(Vid.  A.  22.  Outubro  1642.) 


775.  Certidões  necessárias  para  a  Resi- 
dência dos  Ministros  ,  são  as  seguintes : 

As  dos  Provedores,  de  terem  dado 
conta  do  falecimento  dos  funcciooarios. 
D.  24.  Setembro  1623. 

E  da  Junta  da  Bulia  da  Cruzada. 
R^im.  10.  Maio  1634.  $.  11. 

£  da  Junta  dos  Três  Esiados  sobre 


o  cumprimento  das  suas  ordens,  e  arre 
eadaçâo  da  Decima.  DD.-  8.  Outubr 
1646.,  5.  Maio  1648., c  8.  Março  1651. 
A.  13.  Novembro  1651.»  e  D.  7.  J^e: 
ro  1724. 

Deilarm-se,  que  be  neeessifría  tan^ 
a  de  Erário,  edos  Sitperinièndentes  Gerat 
da  Decima ,  de  se  haverem  cumprido  em  ten 
po  as  ardais  delia  t  aindaque  _os , Ministre 
jejão  despachados  sem  coatul/a*  D,  22 
Março  1763.  e  Avis.  20.  Agosto  1799. 

O  Avis.  20.  Agosto  1799.  dedMu 
tamhem ,  que  além  da  certidão  dos  Superin- 
tendentes Geraes  era  necessária  a  da  Super- 
intendência Geral  da  CSrte, 
(Vid.  D.  9.  Março  1 802.) 

[De(/arou-je  por  Portar,  -da  Junt.  ik 
Três  Esít.  18.  fevereiro  1754.,  queosju 
zes  de  Fora,  não  tendo  a  Superintendem 
immediala  da  Decima ,  não  são  obrigados  . 
apresentar,  senão  certidão  do  respectivo  Cm 
regedor,) 

O  D.  12.  Setembro  1773.  àeterm 
nou  ,  que  os  Ministros  remettessem  ao  En 
ri»  certidão  da  sua  posse  para  constar  à 
obrigação,  em  que  ficavao  d^arrecadaçÕo  ú 
Real  Fazenda,  —  E  por  D.  10.  JmA 
1802.  $.  7.  se  renovou  esta  legisláçm 
mandando-se ,  que  se  lavrasse  na  posse  i 
Ministros  auto  do  estado  d'aneeadação  i 
Decima  ,  e  outros  rendimentos  Reaes  pat 
constar  a  todo  o  tempo  da  responsahilidadi 
em  queficão,  e  que  o  mesmo  se  praticK 
com  os  Corregedores  a  respeito  das  suas  « 
perintendencias, 

E  dos  Governadores  das  armas.  1 
30.  Janeiro  1649. 

E  do  CoRtador  dos  bens  da  Cor 
e  Ordens.  D.  12.  Janeiro  1655. 

£  da  Contadoria  Geral  de  Guen 
O.  iS.  Novembro  1659. 

E  de  ter  arrecadado  os  bens  conf 
cados  pertencentes  á  Junta  dos  Três  E 
tados.  DD.  13.  Abril  1663.,  ei<,  Ab 
1666. 

E  da  Mesa  do  Desembargo  do  Pí 
de  se  terem  tirado  as  três  devassas , 
informações  secretas  sobre  03  fran 
cos.  L.  3.  Novembro  1671. 
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E  de  haverem  cumprido  as  ordens  { 
dl  Junta   da  Cavallaria,   e  precatórios 
dos  Superintendentes  das  Coudelarias. 
D.  14.  Novembro  1 673. 

E  da  Junca  do  Tabaco.  D«  20.  No- 
wmbro  1677. 9  ^  Regim.  1 8.  Outubro 
m.  i.  39. 

E  de  terem  mandado  plantar  amo- 
leiras.  D.  22.  Janeiro  1678. 

E  do  Senado  de  Lisboa  de  se  terem 
camprido  as  ordens  delle  para  o  provi- 
mento da  cidade*  D.  1 7.  Setembro  1 705. 
(Vid.  A.  10.  Julho  1705.) 

E  da  Cata  da  Supplicação.  D.  1 8. 
Março  171 2. 

E  na  residência  dos  Corregedores  de 
terem  feito  plantar  arvores.  D.  ii.  Mar- 
ioi7i6.»  c  Avis.  26.  Agosto  1801. 

E  da  cobrança  do  Real  d'Agua. 
D.  17.  Outubro  1720. 

E  da  Mesa  da  Consciência  e  Or- 
den.  DD.  6.  Fevereiro  1723.,  e  ii. 

Mbçoi732. 

■  ■  .'       .  ■  •  * 

E  da  arrecadação  do  dobro  das  Si- 
ai,  D.  IO.  Janeiro  1724. 

'  Edo  Coni9elho  da  Fazenda  sobre  o 
«comprimento  das  ordens  dos  confisca- 
<los  I  e  ausentes.  D.  29.  Março  1 733. 

E  do  Estribei  ro  Mór  á  cerca  das 
Coudelarias.  D.  16.  Janeiro  1738. 

E  do  Comnrissario  Geral  da  Bqlla. 
Kesol.  i8.  Abril  9  e  D.  7.  Maio  1739* 

E  do  Conselho  d^Ukraman  D.  23. 

Outubro  1742. 

£  dos  Contos  do  Reino.  D.  >  Fe- 
'Pereiro  1 743. 


E  do  Conselho  de  Gaemu   D.  9. 

Novembro  1750. 

'  Eáai  Secretaria  d'Estado  sobre  tra- 
^ia  de  palhas  ^  e  cevadas  das  Lei^iras. 
Ií«22.  Junho  1753* 


Ê  do  Deisembargo  do  P^ço  de  haver 
tirado  as  devassas  sobre  os  que  vendem 
pólvora.  A*  9.  Julho  1754. 

E  para  as  residências,  dos  Provedo* 
res  das  comarcas ,  a  de  haverem  feito 
arrecadar  as  Ordinárias  dos  Escrivães  da 
Camâra  do  Desembargo  do  Paço.  A.  4. 
Fevereiro  1755.  §•  i3« 

E  a  do  Intendente  Geral  da  Po- 
licia, de  que  forSo  buscar  suas  instruc**- 
ções.  Avis.  2.  Agosto  1760.»  e  D.  2« 
Novembro  1763. 

E  de  haverem  satisfeita  4s  leis  da 
arrecadação  dos  ben»  do  Concelho.  A. 
23.  Julho  1766.  §.  7. 

E  da  Mesa  Censória.  D.  i.  Junho 
1774. 

E  da  Junta  da  Fazenda  da  Uni- 
versidade. A.  20.  Agosto  1774.  $.6.»  e 
C.  R.  í6.  Setembro  1784. 

,   E  do  Juízo  das  Capellas.  A.  23» 
Maio  1775.  §.  17. 

£  do  Juiz  das  Coutadas.  Aviss.  30^ 
Julho»  e  14.  Agosto  1778. 

E  da  Junta  das  Fabricas  do  Reino, 
e  obras  das  Aguas  Livres.  Avis.  28«r 
Agosto  1779. 

E  da  Junta,  e  Casa  do  Infanta* 
do.  D.  22.  Agosto  »c  A.  a.  Setembro 

1785- 

E  da  Executória  delia.  D.  5. 3etem« 
bro  1785. 

.  E  da  Mesa  da  Coramissão  Geral 
sobre  o  Exame  e  Censura .  doa  Livros^ 
C.  L.  21.  Junho  1787.  §.  23. 

£  da  Junta  do  Commcrcio.  C  U 
5.  Junho  1788.  §.6. 

£  do  Conselho  da  Fazenda  e  Estada 
da  Casa  das  Senhoras  Rainhas.  D.  8.  Jiu 
nho  1792.  . 

£  da  Junta  da  Fazenda  da  Marinh^ii 
Resol.  25.  Maio  1799* 

46 


C6 


(>«») 


C  do  Juiz  Geral  das  (butadás.  A. 
Mm  Março  1 8oo«  f •  26^ 

E  do  Intendente  Geral  dos  Trans- 
portes. A«i5.  Março  i  801  •  $.3. —  E 
como  se  entende.  Avis.  2.  Outubro  1801. 

E  do  Intendente  Geral  das  Minas ,  e 
Ferrarias.  A.  30.  Janeiro  1 802.  Tit.  i.f •  5. 

E  da  Junta  do  Companhia  do  Dou- 
ro nos  casos  do  A^  2 1  •  Setembro  1 802.  §•  5. 

£  da  Junta  da  Companhia  dos  Tor- 
eidos  das  Sedas.  Avis.  8.  Novembro  1 802. 

E  da  Junta  do  Código  penal  militar. 
Avis.  3.  Julho  180+. 

£  da  Junta  da  Fazenda  dos  Arse* 
nacs  Reaes.  Resol.  14. »  e  Avis.  30. 
Agosto  1 804. 

E  do  Commissario  em   Chefe  do 
Exercito.    Regulam,  canfirm»  por  Portar. 
21.  Novembro  1811.  Are.  2.  $.  31. 
• .  .'  ' 

(Em  qualquer  das  Qmtadorias  do  ErarU 
não  se  passa  certidão  de  corrente  aos  MU 
mstras ,  sem  se  Tober  pelas  outras »  se  elle 
satisfez ,  e  se  >acbã  disenAaraçado.  D*  2r 
Agosto  1780.) 


776.  Certidões  das  dispensas  conce- 
didas a  alguns  habilitados  para  os  hábitos 
das  Ordens.  Foi  probíbtdo  á  Mesa  da 
Consciência  mandar  passalas.  C.  R.  23» 
Novembro  1622. 


777.  do  serviço  feito  na  índia  , 

ou  em  outra  qualquer  parte.  Mandou*se 
declarair  nelias  os  ^nomes  dòa  criados.  A^ 
^3.  Agosto  1624. 


..:  778.  — ^^  lie  jerviçQB  para  rpquerer 
mercês  como  e  por  quem  devem  ser 
passadas.  São  justificadas  pelo  Juizo  dás 
JustiíicaçSes  "Ultmmaríiias.  fi%istSo.se 
4u  copias  emipuUica  fositíA.  Regim.  9. 
Janeiro  1671.  $$.3.  5.  6.  e  8. 


.  \ 


779< 


Foi  prohibídò^.  usar  delias , 


CE 


quando  se  requerem  serviços.  A«io 
ço  1690» 


780.  Certidões  das  determinaç 
papeis  da  Junta  do  Commercio 
passão  sem  licença  de   S.   Mag 
Estat.  confirm.  por  A.i6.  Dezembn 
Cap.  17.  prínc. 

Nem  as  da  Mesa  do  Bem-con 
Estat.  confirm.  por  A.  1 6.  Dezembn 

§.  17. 


781. 


podem  passar  ps 


radores  dos  navios ,  e  os  das  man 
portas  d'alfandega ,  e  se  lhes  dá 
credito.  Estat.  confirm.  por  A.  i 
zembro  1756.  Cap.  lO.  $•  3. 


782, 


Foi  prohibido  apres 


no  Juízo  das  Justificações  dos  dei 
c  ausçdtes.  Resol.  29.  Setembro  r 


783- 


da  Torre  do  Toml 


fe  pública  ,  sendo  conferidas »  e  c 
das  pelo  Offícial  da  Refornu»  com 
dante  do  Guarda  Mor.  A.  11.  O 
1760Í 


784*  «-^r-«»  de  baptismo  são  nea 
para  pióva  da  identidade  das  pN 
que  recebem  tenças  pelas  diversaii 
ções ,  em  que  se  arrecada  a  Fazend 
C.  L.  22.  Dezembro  i76i«  Tit.  2i 


785.  >— •  authenticas  dasresis 
passão  os  Officiaes»  a  quem  ellas  i 
rão »  ou  impedirão  as  diligencias. 
Outubro  1764.  $i  5. 


786^  — T—  para  o  Jiiiz  d*Indía 

na ,  e  Justificações  Ultramarinas  ^ 
se  passão  pelo  Juizo  ecdesiastico. 
^.  Dlovcmbro  1 764é 


787.  —-«—juradas  dos 'Prelados 
iâo  precisas  para  se  fazer  ás  suas 
munidadts  o  abatimento  doadiceit 


CB 


<  '83  ) 


finhoê  acccdsaríoB  para  acw  gastos.  A. 
26.  Outubro  176^.  §.  27. 


788.  Certidões  das  cartas  de  mercê ,  ou 
dottção  dos  antecessores ,  quando  os  Do» 
nararios  actuaes  as  requerem  ,  passSo«se 
separadas ,  e  não  mettendo-as  em  um  só , 
c  unicocontexto.A.i4«  Outubro  1766.  $.3. ' 


789- 


de  vida  são  necessárias  para 


se  receber  côngruas,  e  ordenados.  L.  28, 
Agosto  1767»  §•  5 


790.  ^  que  devem  passar  os  escri- 
vScs  das  arrematações  dos  bens  vendi, 
dos ,  e  dos  que  o  não  forão  por  causa  de 
lançador ,  como  se  lavrão.  C  L.  20.  Ju- 
nho 1774.  $•  i8. 


:i 


791*  — : —  da  descarga  do  tabaco  em 
portos  estrangeiros  como  e  por  quem 
devem  ser  passadas  ;  e  quaesquer  outras , 
e papeis  justiíicacívos  ,  ou  instrumentos 
pari  senleihante  fim«  A.  i6.  Setembro 
I774.$*  I.  eseg. 


792.  — -—  dos  registos  das  mercês 
como  le  paisSo  ^  cl  por  quem#  A.  i.  Agos- 
*  *777- »•  34- « í^cg,    . 


t : 


793' 


do  manifesto  do  v  inho  para 


pagamento  do  Subsidio  Litcerario  »  por 
(|ueni»  c  comp  se  passão»  Regim«  7.  Ju- 
&oi787«  Tu«2^$.  4»  . 

«  r  •        ■ 

•    .   .  I 

No  principio  de  cada  arino  são  re- 
tMtidas  ajunta  dajFazenda  da  libada 
«Madeira  ^  e  a  quem.  Tu*  4;  'f.  4» 

E  as  das  provincias  como »  e  por 
^uem  se  passão,  c  para  onde  se  remettem. 

.  •         .      ■ 

794.  — —  de  paga  de  sisa  dos  vinhos 
cio  termo  de  Lisboa ,  que  se  embarcão 
P^  fora  »  devem  apresentar-se  em  dous 
tonos.  À,  4.  Julho  1789. 

-  •   • 

{Á  Prmns.  8.  Hasuembro  1 761.  concedia 
Pinicas.) 


CE 


79j,  Certidões  dos  documentos  lavrar 
dos  no  século  XVI. ,  ou  antecedentes  sq 
merecem  fé »  sendo  conferidas ,  e  assina- 
das por  um  Pratico  em  Paleografia,  còm 
carta  passada  pelo  Desembargo  do  Paço 
seis  annos  depois  do  estabelecimento  da 
cadeira  de  Diplomática.  A»  ii«  Feverei-* 
roi8oi.  §«9* 


796. 


da  descarga  das  fazendas » 


que  SC  exportarão  do  Deposito  da  Ilha 
de  S.  Miguel »  como  são  passadas.  A.  26* 
Outubro  1810.  $.  16.  e  seg. 


797' 


das  fazendas  exportadas  pa« 


*    «   fr      r* 


ra  paizes  estrangeiros  devem- se  apresen- 
tar era  seis.  mezes,  vindo  legalisadas  pe- 
los;Consules  Portuguezes »  que  nelles  na- 
bitarem.  A.  ao.  Junho  181 1. »  e  Portt.  20. 
Maio»  e  II.  Junho  i8i2. 

Forão  pròrogados.  Portar.  1 1 .  Junho 
1812. 

798.  Oij&/,  ainda  meramente  gratui-* 
tas ,  de  dividas  c  acções  de  terceiras  pes- 
soais não  SC  admittem  no  Juizo  dos  ca. 
ti  vos  com  pena  de  nulUdade ,  c  só  no 
caso  de  serem  as  dividas ,  ou  acções  arre- 
matadas por  elle  para  pagamento  da  Fa« 
«enda  Real.  L.  29.  Outubro  1754. 


799.  Cessão,  que  fez  um  sócio  aos  ou« 
tros  da  parte ,  que  tinha  em  um  navio» 
pari  este  navegar  por  conta  da  mesma 
sociedade ,  mandou-se ,  que  não  pagasse 
sisa.  Avis.  28.  Setembro  1775. 


.  8oo*  Cessões  de  dividas  como  tem 
lugar  entre  particulares.  A.^  2i«  Janeira 
1809.  §•  3- 


:  .8oi«  <>iiÂ9iy^  não  consegue  mais  di^ 
reito  do  que  tinha  o  cedente.  Nem  pôde 
usar  do  seu  privile^  contra  os  de  vedo* 
res  delle.  Ass.  23.Tíovembro  1769. 
iVid*  L.  29.  Outubro  1754-)         .: 


802.  Cetáceos.  A  companhia  das  pes» 
macias  do  Algarve  tem  pessoas  praticas 


CH 


Cí%) 


fSèfá '  o§  aproveitar »  e  seus  productos. 
Condiç,  6.  de  4.  Setembro  1790. 

(Vid.  Cóndiç.  io«  de  2K  Janeiro , 

c  A.  2a  Novembro  1792.) 

»  ■  \t        ■       1  • 

-  tO^.Câuada^do  mar  nSo  entra  com  a 
da  terra  para  o  cumprimento  das  obriga* 
ções  dos  Assentistas.  Resol.  22.  Junho 

>753-     . 


•'804.  Chafarizes  de  Lisboa.  He  pro- 
hibido  tirar  delles  agua  para  obras  r  õu 
gastos*  £dit.  6.  Setembro  1784. 


805.  Cbamamenlo  áGôrte,  quando nSo  : 
haja  mudança  indefinida ,  enãoexceden*  ' 
éo  a  seis  mezes  ,  regulasse  péla  Orden. 
Livi  3.  íit-  10.  §.  3. ;  e  excedendo,'  c 
havendo  mudança^»*  e  por  tempo  indefi- 
|iido ,  limita-se  a  dpas  annos  o  privilegio  j 
de  não  responder  em  Juízo  fora  doju-  ' 
gar,  onde  a  Corte  estiver.  A.  2i.  Outu- 
bro 181 1.  $•  I. 


f  i 


'  806'.  Chancelta.  MandarSo-^se  assinar 
€òm  ella  todas  áfli  Cartas,  e  Alvarás,  que 
pela  Secretária  d'Estadb ,  Mordomia  Mor, 
c^Tribunaes  subirem  a  RealPresença^y  á 
excepto  xfas<^artas>d^  quitação ,  e  outros 
papeis  do  Real  Erário.  D.  15.  Fevereiro , 
e  Avis.  6.  Março  1786. 


1 1 


80^.  ChanèeHaria.  O  privilegio  de.  i 
il3ò  pagar  he  persohalissimo ,  e  só  se 
verifíca  nas  nrfercês  feitas  para  a  própria 
pessoa  ,  e  não  a  seus  filhos  ,  mulher  ,  ou 
ainda  a  seu  requerimento ,  sendo  para 
outra  pessoa.  E  quaes  são  as  cousas ,  de 
que  èlla  se  t&o  paga.  Regim.  t6;  Ja* 
neiro  1589.  §§.  5.  e  6.  •',      -o 


Sdft;'-^—  Fofão  isehttis  de  passar  por 
cila  afs  mercês  fiíitasáos  haòradorès  d'Ai. 
^ca ,  de  cavallos  /ajada  de  custo ,  tntU 
veiro;  çaísáhieAtos  ;  fisiogas  de  trigo ,  of. 
íicios  de  goeiVá  ,  éaihdaas  tenças,:  não 
passando  de  10$  reis.  CR.  4.  Maio  1607. 


Qdaíís  sSo  as:c»reisv^ue 


ca 


podem  -  resalvar-se  para  nSo  passar  por 
ella.  CR.  13.  Junho  161 5.    . 

E  não  se  permittio  consultar  dis« 
pensa  a  eátie  respeito  fora  dos  casos  da 
lei  >  e  dos  alvarás  de  lembrança.  C.  K» 
6.  Setembro  i6i6.  Cap.  2. 

i      -  ■  .  .  .  . 

Fqí  prohibido  conceder  quitas  noa 
direitos  delia,  não  sendo  a  pessoas  mise-*» 

ravcis.  Cap.  9. 

■  r      . 

'  ■  • 

8 IO.  Chancellaria.  Por  ella  não  passS^ 
as  cartas  dos  providos  em  officios,ou 
gos  públicos,  sem  elles  mostrarem,  que 
fórma  da  L.  3.1.  Janeiro  1623.  tem  feico 
inventario  de  seus  bens*  C.  R.  26.  N< 
vembro  1623. 


811. 


das  Ordens  Militares. 


livros  findos   delia   mandarão-se  rec< 
)heraO'Real  Archivo.  D.  i.  SetemUixs 
1694.  ",  *  i 


9Y2Í 


.!« 


Por  ella  se  mandou  pasMM 


o  novo  Regimento  de  20*  de  -Fevereiro 
deste  anno ,  a  pesar  da  clausula ,  c^uc 
disso  o  isentava»  A.  12»  Junho  1708* 


» t 


i 


>  ■» 


r   f    •• 


O  mesmo  se  mandou  pratieairj 
respeito  da  Provisãoi  em  : (óniM(  .de  * 
8.  Fevereiro  1711.  pelo  D.  2.  Outubco 


-.  813.  — ,—  As  condenações ,  que  o« 
Corregedores  fazem  eni  coi^reiçãp :  pflrk 
ella ,  não  sendo  em  virtude  de  Acórdãos 
é  Posturas  dá  Camará,  ou  dos  AInidtacés« 
pertcficcm  aS.  Magestade^  c  não  »•* 
Concettiosí  Resol;  25;  Abril  175a,  c  A« 
2.  Dezembro  1756. 


1.- 


r^ 


814. apostólica.  As  regras  drfíi 

forão  suspensas  até  nova  ordem.  Avi^ 
20.  Abril  I769,     


815.  — —  da  Casa  ^z  SupplicaçSc^ 
Disposições  e  providencias ,  qiie  se  mao^ 
'>dárão  enervar  para  sua  meíhoc  árrtcahr 
dação.  Regulam*  21  •  Maio  {.773^  *     ^' 


€B 


(»8j) 


~  8i6#  Qiancellariá  dos  Contos  c  Qdade 
foi  Unida  á  da  Corte  e  Casa  da  Suppli- 
cação.  I^u  Regulamento  ^  etc.  C  L«  1 9é 
Janeiro  1776.  j.  3»  e  seg* 


817.  —  Mor  da  Corte  c  Reino. 
Todos  os  papeis  expedidos  por  qualquer 
Repartição  e  Autoridade  ,  e  qualquer 
guc  seja  o  sello  ,  e  chanceilaría.»  que 
tenhâo)  pagão  naquella,  precípuas  para  n 
Real  Fazenda ,  as  taxas  do  Sello  do  A.  de 
^7*  de  Abril  i  Sós.  desde  o  $.  i  r.  até  S2.; 
fâzendoi-se  a  arrecadação  pela  Mesa.  dos 
Novos  Direitos. A.  24,  Janeiro  1 804.  $•  4* 

(Es  ia  Legislação  foi  esc  tendida  a  todos 
#j  pipeis ,  que  nas  comarcas  pagão  Nows 
JXreitos ,  e  nos  Juízos  Ecclesiasticos ,  sendo 
pãfa  a  taxa  ao  Recebedor  dos  mesmos  Direis 
tos ,  e  carregada  pelo  Escrivão  delles  /  deci^ 
dinio^se  quaesquer  dúvidas  pelos  Superin^^ 
gendenta  respectivos*  D.  12.  Junho  i8o4«j 


81 S.  — —  da  Supplicação  do  Rio  de 
Janeiro.  Por  ella  passão  todas  as  senten* 
ças  dos  Juizes  da  cidadeé  A*. 9.  Julho 
1 8iò.  §•  u 


Srç.  Chanceller  Mór  do  Reino  conhece 
dai  suspeições  do  Regedor  da  Suppli- 
caçSo,  Presidentes ,  e  Governador  da 
Cast  do  Porto.  C.  R*  13.  Fevereiro 
1606. 


%lo.  ^— —  conhece  das  suspeições  ln« 
tentadas  ao  Commissario  Geral  da  Bulia, 
quando  procede  na  cobrança  do  seu  ren* 
^enco,  conno  Ministro  secular*  A«  i6é 
Agoiro  1644. 

(Vid.  A.  00.  Maio  1644.} 


82 1.  deve  cumprir  as  ordens  do 

J^selho  da  Fazenda ,  e  de  qualquer 
tribunal  sobre  as  informações ,  que  lhe 
P^ixem.  D.  i6*  Dezembro  1673. 


822. 


conhece  dás  suspeições 


postas  aos  Conselheiros  do  Ultramar  , 
^ndaque  não  tenhãp  exercicbé  Ass^;  i  u 


Ctt. 


S23.  Chanceller  Mór  do  Reino.  A\i^ 
gmento  de  seu  ordenado.  D.  7.  Deaem^^ 

bro  1752* 


824*  -— '^  do  Jfteino  tião  tem.:ser«i 
ventuario  necessário »  c  sem  immediatE 
escolha  do  Soberano»  como  por  abusq 
se  tinha  entendido.  D.  14.  Novembro 
17664 


« # 

■  r 


» ,.    » 


825.  — -^  Apedasvjiga  oséu  lugairj^ 
entra  a  serviio  o  Desembargador  do  Faça 
mais  antigo.  D.  6.  Novembro  1 794*  . 


826; 


do  Estado  do  Brazil,  e 


outro  das.  Três  Ordena  Militares  ^forSo 
criados»  c  como«  A.^22.  Abril  iSciSt 
§.  9#  • 


:f 


&rve  na  sua  falta » ou  impedimeht0 
o  Desembargador  mais  antigo  da  Cai^í 
da  SuppIicaçãOé     A.  lo.    Maio   1808Í 


,  ■  ■> 


« 

827.  Chanceller  da  Casa  da  SupplicaeSà^ 
Quando  se  lhe  põem  suspeito »,e  ò  Ucm 
seitibafgador  dos  Aggtavos  mais  ailpro^ 
que  faz  as  suas  vezes,  se  dá  por  suspeito^ 
o  seguinte  -conhece  das  suspeições  ^  sem 
embargo  de  ser  adjunto  no  feito  princi^ 
pai.  Ass.  20.  Julho  1 6o6. 

Pode  votar  nas  suas  Glosas ,  e  ^m^ 
baráçar  o  transito  das  Provisões  cohtni 
a  lei.  Cé  R,  2U  Fevereiro  i6o8. 


82  S.  -"^--^  assiste  á  distribuição  doi 
feitos  ,  que  faz,  e  como.  A.  22.  No« 
vembro  1613. 1  eC«  R.  4.  Junho  1614* 


829. 


lAla 


não  toma  adjuntos  por  si 


mesmo,  quando  he  suspenso  o  Regedor , 
mas  deve  pedilos  ao  Dcsembargaoor  drá 
Aggravos  mais  antigo  da  Casa.  Ass.  2i« 
Maio  i6i5é  .  .  ^ 


830.  -^-^—  sendo  dado  de  suspeito « 
quando  havia  conhecer  das  suspeições  ^ 
contão-se  então  os  quarenta  e  cinco  dias 


47 


cu 


(i80 


da  ^segòndíá  stispetçSó ,  e  nSo  da  pií- 
iMura  9  porque  não  havia  ainda  jui2^. 
Ass.  9*  Julho  i6i6» 

Fóde  conhecer  também  daquellas 
duvidas »  que  tcspeitSo  ao^  salários ,  e 
direitos  da  cháncellaría  ^  ainda  no  que  a 
iUc; '  túca.  Ask»  i  3»  Abril  1 6 1 8. 


Sji.  Chanceller  da  Casa  da  Supplica- 
ção  e  seus  Adjuntos  julgados  de  suspei- 
tou á  pessoa,  que  recusa  algum  De- 
áembargador  ^  nSo  podem  conhecer  das 
suspeições ,  aindaque  a  inimisade  nSo 
seja  capital»  Ass.  23*  Março  1 63  8. 


«32' 


A  elle  toca  fazer  commis. 


ttts  ^  no  caso  de 'se  julgar  suspeito  o 
Ministro,  a  quem  o  Desembargo  do 
Paço  commetteu  o  conhecimento  de  al« 
^um  caso  partiiculàr.  Ass.  6.  Novenibro 
1649*  . , 


833.— —  ainda  servindo  de  Regedor, 
não  pode  mandar  soltar  os  presos ,  que 
^u^ciuer  MitiistM  tem  á  sua  ordem , 
Còrh  jUrisdictãQ  fiihdada.  D.  i6.  Janeiro 
tVèÒ. 

*       Tenfi  tratáfnento  de  Senhoria.  Ass. 
4.  Novembro  i66b. 

Vai  ao  Desembargo  do  Paço  votar , 
tfaVfcndo  empate.  D«  ii.  janeiro  1663. 


«34- 


foi  aposentado ,  por  desa- 


tender  em  uma  resposta  o  Secretario 
d^lEstado.  D.  6*  Fevereiro  1666. 


Cff 


Sendo  proprietário ,  ausentando-se , 
pode  escolher  Desembargador  d'Aggra- 
vos ,  que  fique  em  seu  lugar ;  mas,  sendo 
se^yclntuario ,  fica  o  mais  antigo.  ks$.  3. 
Outubro  i66'7. 


«35- 


deixando  o  setio  a  algum 


Substituto ,  deixa*lhe  toda  a  jurisdicção , 
que  exercita  ,  como  Chanceller ,  mas 
11&0  como  R^dor ,  jpoirquè  este  cargo 
pertence  ao  Aggravista  mais  àtlti^ò.  Ass. 
%.  julho  1673. 


856.  Chanceller  da  Câsá  da  Sú 
çSo. ! Casos,  em  que  pòetn  Glosa 
téiiças ,  ou  cartas,  que  vâò  á  chztti 
e  como  se  procede  para  a  detefn 
delia*  A.  i8.  Agosto  1769.  $$.  i. 


837- 


faz  as  vetes  do  Inti 


Gtral  da  Policia,  duándo  elle  c 
pedido.  DD.  2Ò.  Junho  I772# 
Dezembro  1776. ' 

Concedeu-se-lhe  o  ordenado, 
A.  IO.  Maio  180S.  tem  o  da  ( 
Supplicação  do  Brazil.  A.  13.  Mai 


838. da  RéIaçSo  do  Brai 

obrigações,  jurisdícçSo,  autorida 
Regim.  7.  Março  1.609.  ^'  ^7* 


859' 


da  Relação  da  Bahi 


obrigações,  jurisdicção ,  etc.  Rej 
Seccmbrq  1652.  $.  23.  e  seg. 


840,  — ^ —  Quem  foi  ò  primei 
sérvio.  CR.  17.  Setembro  1-65 


'84T. 


O  seu  ordenado 


gti^ntadoa  700^  réis.  Provis.4 


842.  Chanceller  da  Relação  d< 
Janeiro.  Sua  jurisdicçãp ,  obrigaç 
Regim.  13.  Outubro  1 75 1 .  §.  30 


843- 


quando  entra ,  < 


Relação,  levantão-sc  todos  os  M 
e  o  Governador.  Regim.  13.  ' 
1751.  $.31. 


844.  Chanceller  das  Ordens  1 
tthi  assento  abaiico  de  todos  c 
tados  da  Meia  dá  Consciência  e 
C.  R.  8.  Maio  1613. 

( Vid.  Regim.  23.  Agosto  164 


845.  Chahcdtei'  da  Relaçfio 
he  substituído  pelo  Dcsttnblirga 


■• » 


c» 


( '87 ) 


•líti^ ,  nlo  httfcndo  Aggravista  proprie- 
mno.  Atr.  15,  Scccmbro  i6ii. 

':{^Vid.  Au»  99«  Julho  1673.»  c  ^ 
35.  Março  1 802O 


'  14^  Chtncellèr  do  ?orto«  Mandou- 
»lhc  dar  o  ordenado  do  da  SuppIicaçSo. 
1).  25.  Abril  1753. 

-  fPèf  J.  f 2.  Maio  tiis»  se  Jétermi^ 
im  I  ^uê  ireuhisse  di  ordenado  amuai  950^ 

Visita  os  navios  das  Ilhas  para  se 
tiber^sevenfi  iilgumàs  pessoas  sem  pas« 
nporcc  do  Governador.  A.4« Julho  1759. 


847. 


substítue  o  lugar  do  In- 


tendente Geral  da  Policia  nos  processos 
dos  crimes  de  roubo »  e  assassinatos  do 
destricto.  A  A.  20*  Outubro  1763.  $$•  i. 
3*  5*  e  6. ,  c  21.  Outubro  1763.  $«  8. 


848. 


da  Universidade  he  o  Lente 


de  Prima  de  Leis ,  sem  ser  preciso  fa- 
ter^sc  eleição ;  e  havendo  jubilado,  será 
prcfirido.  Estac»  Yelh.  Liv.  2.  Tit.  26. 

(Em  o  numero  34-  da  Reforniaç»  dos 
Mmr  EstaíuL  te' declarou^  que  na  falia 
*  Lente  de  Prima  de  Leis  servisse  ó  de 
Cmnes ,  e  na  dó  de  Véspera  de  Leis  o  de 
f^Gpera  de  Cânones ,  e  assim  em  diante.) 


849. 


i*> 


conhece  de  todas  âs  sus-^ 


Peiç^es  posus  ao  Conservador ,  e  mais 
Ofiiciacs  da  Universidade;  processando 
afeitos  até  fínat ,  c  levando*o8  ao  G>n- 
^0  do  Reitor  e  Deputados ,  para  ahi 
J  icntenciarem.  Estat*  Velh.  Liv.  2. 

Tem  jurisdicção  para  bem  de  seu 
**tÇ^  contra  todas  as  pessoas  e  Officiaes 
**  Uftivertidade ,  c  da  cidade ;  podendo 
^^^pendclos  ,  c  castigalos.  —  Conhece 
'^•^  lui^ições  postas  ao  Reitor.  —  E 
•^ndo  impedido,  oo  suspeito ,  como  se 
Procede.  §§.  r.  2.  c6. 

p^    Tendo   d  õ vida   a  passarèni  pela 
^ancellaria  algumas  cartas »  ou  scnten» 
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ças^  vai  bom  ellas  ao  Conselho »  aoftde 
se  decide.  •—  Como  sella  as  cartas  c 
papeia.  $$•  7.  8.  e  9* 


850.  Chanceller  da  Junta  do  Estado 
de  Bragança.  Suas  obrigações»  I^cgiojf 
19.  Julho  1687.  Cap.  i8* 


851^  .^.^.^  e  Procuradores  da  Coroa ^ 
Fatenda ,  e  Ultramar  são  providos  sem 
attençao  á  antiguidade  ,  ou  graduÀção« 
E  os  providos,  que  vão  para  o  Tribunal^ 
devem  logo  largar  o  lugar.  D.  u  Março 
1758. 


852.  Chancetleres  das  Relações  subaU 
ternas  são  obrigados  a  rcmctter  na  pri« 
meira  occasiao  ao  Regedor  da  Casa  dá 
Supplicação  OS: Assentos,  que  nellas  se 
tomarem.  C.  L.  1 8.  Agosto  1 769.  $.  8» 


853.  Chanceller  dos  Contos  da  Fa-* 
zenda  da  cidade  de  Lisboa  como  pro* 
cede,  tendo  dúvida  a  deixar  passar  qual-» 

?uer  sentença»  C.  L.  19.  Janeiro  i  776* 
3* 


854. 


■I    É 


das  Três  Ordens.  Sua  no« 


meação.  D.  22.  Dezembro  1797. 


8^5.  Chancelleres.  Quaes  forSo  *oa 
motivos  politicoá  do  seu  estabeleciméa» 
10.  A.  9.  Julho  i81o. 


856. 


«Ma 


da  Casa  da  Supplicação  e 


da  Relação  do  Porto  tem  o  tratamento 
de  Senhoria.  A.  12.  Janeiro  181L 


857.  Cbão  da  Védoria  incendiada ,  e 
extihcta  de  Lisboa  foi  mandado  resti« 
tuir  ao  Senado  de  Lisboa.  A.  9.  Julho 

1767^ 

858.  Chapa  ^  ou  sobreposto  no  vestido 
somente  podem  trazer  os  Commenda- 
dores ,  ou  Grão-Cruxes  das  Ordena  Mi-» 
litajKSt  A.  10.  Junho  1796* 


CH 


<  »88  ) 


CH 


•:  859..  Cbapm  de  febricas  «tràngçiras 
forSo  prohibidos,  e  mandados  marcar 
os  do  Reino  ^«e  como«  A.  15.  Novem« 
bro  1690. 


^60. 


de  Pombal.  A  ébrica  dei- 


Ics  foi  confirmada.  A.  24.  Março  1759* 
CVid*  A.  7.  Agosto  1767.) 

Providencias  sobre  a  venda  delles 
çmXáíbitau  RekoL  1$.  Dezembro  1761. 


•  • 


.'.  Foi  prohibida  a  entrada  dos  de  fora » 
e  livres  de  direitos  na  sua  saída.  A*  lo» 
J>e2embrp  1770. 

ForSo  isentos  de  direitos  por  en- 
trada. A.  22.  Outubro^  1771* 

.'         •  -    ♦ 

A  sua  venda  he  somente  permit* 
tida  aos  sirgueiros  no  Rocio  de  Lisboa , 
$pmo  seu  arruamento  próprio.  A.  22. 
Maio  1773. 

Os  materíaes  ,  de  que  se  fazem  os 
ifnos  9  são  isentos  de  direitos.  A.  25.  Ju- 
nho 1773. 

Esta  isençãq  foi  prorogada  por  mais 
quinze  annos.  A.  19.  Agosto  1788. 

Os  grossos  de  Braga ,  e  de  quaesquer 
fabricas  da  provincia  do  Minho,  não  pa. 
gão  sisa ,  nem  direitos  por  saída  no  Rei* 
no»  e  Uhramar.  A.  5.  Julho  1793. 

Os  finos  e  grossos  que  direitos  pa- 
gão. A.  7.  Março  1801.  §.  8. 
(Vid.  A.  5.  Julho  1793.) 
(  Forãú  isentos  pelo  /).  10.  Abril  1804.) 


861.  Chaves  da  cidade  do  Porto.  Per- 
tence  á  Camará  guardalas.  A*  2.  Ou- 
bro  1646.  t  e  D.  12.  Fevereiro  1647. 


862. 


da  cidade  do  Rio  de  Ja- 


neiro. Pertence  a  Camará  guardalas  , 
estando  ausente  o  Alcaide  Mór.  D.  7. 
Junho  1647. 


863.  Q)ejes  dos  R^imentos :  suas 
obrigações ,  autoridade »  etc.  Jlegulam. 
conjimu  por  A.i  S.Fevereiro  1763.  Cap.24* 


Estando  ausentes  conservSo 
recçao,  e  economia  ddlea » e  come 
sol.  15.  SeceiQbrot  c.Oífic.  5.  Ok 
1791. 


864.  Chefes  de  DivisSo.  Sua  o 
A.  28*  Agosto  1797.  f.  48.  e  9eg, 


865;  •«— -  das  fattfilias  s3o  os 
a  quçm  st  devem  os  importantes 
giosos  ofíidos  da  obedieqcia  e  rei 
C.  L.  6.  Outubro  1784.  $.  6. 

Forão  obrigados  a  dar  relaçi 
suas  respectivas  famílias*  Editt.  3 
tubro  1807. ,  e  9.  Janeiro  i8io. 


866.  Chins  são  livres ,  c  habei 
os  empregos  públicos.  E  o  Bii 
Macáo  não  pode  prohibir  a  entr 
roulhei^  Timores  para  a  cidade 
castigar  as  culpas  delias  segunde 
reito.  C.  R»  20.  Março  1758. 


»       • 


867»  Chocolate.  Providencias  s 
sua  veúda*  Edit.  27.  .Fevereiro  i 


868.  Cbristãos  Nwos  desobrig 
Fazenda  Real  da  divida »  a  que  11 
credores,  e  contribuirão  além  disi 
o  serviço  de  um  milhão  e  duzeot 
cruzados  pelo  perdão  geral,  que 
berano  lhes  obteve  do  Santo  Pad 
I.  Fevereiro  1605. 


869.  — — --  forão  prohibidos  d 
no  Serviço  de  lettras  :  e  também 
são  casados  com  Christãas  Novai 
ras.  C.  R.  24.  Maio  1605. 


870.  ——  Providencias  sobre  1 
delles  do  Reino ,  embaraçando-se 
os  que  não  mostrassem  ter  pago 
viço,  oii  dado  fiança.  A.  5.  Ju^k 
(Vid.  U  13.  Março  1610.) 

[Fçfão  depois  aulorisados  pau 
wndeudo  os  bem  ^quf  tivessem.  JL  l 
vepibra  162^.) 


cn 


(  tZ9  ) 


Por  outro  A.  21.  Junho  i6o5#  ^^ 
declarou ,  que  nenhum  he  isento  de  pa- 
gar o  milhão  e  setecentos  mil  cruzados, 
por  maiores  e  mais  exuberantes  privi* 
Icgios,  que  se  íhes  concedão.  Mas  são 
só  os  descendentes  por  linha  masculina ; 
e  não  08  outros  ^  nem  as  casadas  còm 
Christãos  Velhos.  A.  27.  Dezembro  16064 


871.  Christãos  Novos  não  podem  ser 
admictidos  nas  eleições  dá  governança. 
A.  n.  Novembro  161 1.  §.  3. ,  e  A.  15. 
Tulho  1617.»  L.  5,  Abril  1618.,  CC« 
hR.  13.  AÍuril  1636. 9 1  25.  JuAhò  16404 


871. 


Tomárão-sé  medidas  ^ará 


desviar  os  casamentos  delles  com  os  no^ 
íxcii  Cé  R.  18.  Dezembro  i6i4« 

Fòi  rênovaciíá  á  prohibição  delles' 
fazerem  estes  casamentos.  D»  29.  De* 
UmhtQ  i642# 


873^  — i».  íiãor  piódeni  .servir  BeirefU 
cios  nas  Cathedraes.  CC.  RR.  2.  Janeiro 
1615.  >  ^  162;. 

{Vid.  CG.  RR.  17.  Maio  1612. ,  e 
3«  Agosca  1647. ) 

Nem  ser  Almotacés.  hj  ^.  Abril 

Nem  Procuradords  da  Algarve.  C 
^é  j[,  Juaho  1620. 

■  • 

Nem  Thesourciros  Mores  da  Col- 
I^iada  de  Guimarães.  G.  R.  8.  Junho 
1631. 

Í74.  i*  Foi.lhes  perdoado  o  òasti- 
^^e  confisca  ^  declaraodo-se ,  ou  denun-i 
^íamdo-se  elles  dentro  do  tenfipa  marcado 
peto  Inquisidor  Mor.  A.  7.  Agosto  1627. 


Jts'^ 


são  inhabeis  para  os  car^s 


PúblioQs..  G.  R.  1$.  Abril  163.3^ 


876. 


não  podeni  ser  providos 


•tti  ofíicíos  da  Ordenança  ,  nem  da  Justi- 
ça ,  ou  da  Fazenda»  nem  nos  lugares 
públicos.  ÇC.  RR.  13.  Abrit  1636.  ^  25. 
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Junho  1640.»  A.  15.  Julho,  e  D.  lè^ 
Agosto  1671. 


877.  Christãos  Novos.  Forão  declara^ 
dos  inhabeis  para  o  Serviço ,  e  prohibin 
dos  de  ler  no  Paço.  D.  26.  Janeiro 
1645. 


878. 


Aos  que  incorrem  eih  ptnà 


de  judaísmo  confíscão-se  os  bens.  Â.  6. 
Fevereiro  1649.  ^^^g^  P^^  A«  2»  Feve- 
reiro 1657. 

Saindo  nó  Auto  da  Fé  penitencia, 
dos  por  éuTpa  dê  judaísmo,  sSò  extermí- 
nados  com  pena  de  morte*  A.  2.  Fevc» 
reiro  165  7. 


879. 


confesseis,  que  saem  i\à 


Auto  da  Fç^  e  os  que  abjurao  de  vehc« 
mente ,  iSo  exterminados  com  suas 
miliás.  D.  22.  Junho  1671. 


éSò»  -^-«-^  seridío  penitenciados ,  hãof 
podem .  ser  Advogados ,  nem  seus  filhos j^ 
t  neeòs.  Ass.  28.  Julho  1671. 

Nem'  Offíciáes  dii  Legacia.   hsisi 
14.  Juifhd  <744.  §.  3*        ' 

88r.  — —  Aòs  que  áaião  nó  Auto  6á 
Fé ,  mándavão-se  tirar  oâ  filhos  menoJTef 
de  ^tt,  annps.  A.  ^.Agosto  1683. 


éíí. 


Queni  Ihcá  chamar  t%té 


home ,  he  castigado ,  porque  efitre  clleS  c 
ós  Velhos  nãp  há  ditfercnça.  C.  £.25*' 
Maio  1773.  §.  4. 

(Vid.  L*  15.  Deíembro  i774*)  . 

883.  -^-^~  Providencias,  que  se  dérSo 
para  extinguir  de  todos  os  livros  das^ 
I  Confrarias  e  Irmandades  todas  as  notas  , 
e  averbações  ,   que  nelles  se  achassem 
a  respeito  delles.  Ord.  n.  Março  1774. 

284.  — — *  A  lei,  que  íhes  tirou  a  nota, 
não  ús  habilitou  para  os  empregos ,  se 

48 
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(  IP^  ) 


Cl 


dles  iAa  tem  para  isso  os  reqilisitós  é  ' 
qualidades  necessárias*  Provis.  2.  Outu«^ 
bro  1777. 


885.  Christãos  baptizados ,  ainda  sen*- 
do  filhos  de  Hebreus ,  ficão  hábeis  coma 
os  christãos  Velhos.  A.  24.  Janeiro  1771. 


886.  Cbronista  do  Estado  do  Brazil. 
Seu  ordenado  foi  estabelecido  nas  Cama- 
rás dás  capitães.  C  R»  8.  Junho  1663. 

(Vid.  D.  S.Maio  1658.J    , 

Foi  nomeado  um  para  os  Domínios 
Ultramarinos.  D.  i4«  Abril  17  8o# 


887.  Cidadãos.  Suas  differéntes  clas- 
ses. A.  24  Abril  1761. 


888.  Cidadella  do  Porto.  Mandou-se  pa- 
Ht  a  obra  delia.  C  R.  17.  Novembro  i66ié 


iS^B^  Ciganps  achados  no  Reino  como 
i%0  castigados.  Nãò  se  lhes  passa  carta 
de  visinhança ;  e'  aindaque  a  tenhSo  sad 
castigados ,  e  como.  A.  7.  Janeiro  1606. , 
I^.  Í3.  Setembro  1613. ,  e  AA.  5.  Fevc* 
ieiro  1649.  >'c  íO*  ^lovembro  17Ó8.. 


.890.  -^—  Foi  ,prohibido  aceitar  re- 

2ucrimento  para  elles  viverem  no  Reino. 
'.  R.  3.  Dezembro  i6i4« 


891.  — —  forão  mandados  condenar 
â  galés.  C.  R.  30.  Junho  1639. 


892.  — —  Aindaquc  se  Ihçs^  peirmitfà 
ficar  tio  Reino ,  hão  podem!  ler  a  iuena 
dicha  ,  nem  criar  os  filhos  ,  ou  filhas  ,  e 
com  que  penas,  ecomo  se  procede, neste 
caso.  A.  24.  Outubro  1647^ 

Nem  podem  andar  jimtos  mais  de 
dous  casaes,  netn  ^contratar  etn  bestas. 
A.  10.  Novembro  Í70S. 


893.  *~^  Não  SC  lhes  podem  alttgar 
casas.  D.  30.  Julho  1648. 


894.  Ggános.  Com  que  penas  s 
tigados  ,  não  saindo  do  Reino.  D 
Setembro  1649.  >  ^7*  Agosto  i68< 
Fevereiro  171 8.,  c  17.  Julho  174 


895.  -'-^ —  forão  mandados  prer 
Limoeiro.  Provis.  R.  9.  Julho  16; 

£  pelos  Governadores  das  f 
ras ,  para  serem  remettidos  ás  Co 
tas.  D.  28.  Fevereiro  1718. 


896. 


Recommendóu-se  á 


vancia  das  leis  a  respeito  delles« 
Julho  1745. 

(Vid.  L.  26.  Janeiro  1708.) 


897. 


Mandou*se  ,   que  l 


empregados  nas  obras  públicas  de  1 
Avis.  15.  Maio  1756. 

E  que  se  lhes  tirassem  os  fill 
entregassem  a  mestres.  £  foi* lhes 
bido  viver  unidos  em  bairros  ,  coi 
ciar  enj  bestas ,  etc^  A«  20.  Sctcmbrc 


898.  Gncòs  he  uma  l^isa » que  lias 
degas  pagão  as  fazendas ,  que  entri 
terra ,  ou  pelos  rios.  Regim.  27.  J 
l'699.  Cap.  I. 

Forão  isentos  os  panos  da  tro] 
direitos  jddies.  D.  i  •  Outubno  i^73( 

£  depois  sujeitos.  D.  iò.  Maio 


i  t 


d'<99.  Cintai  "ài^  Coutadas  Reaes 
guem  pôde  tirar ,  e  com  que  pena 
29.  Agosto  1783.  §.  I.  —  Logo  q 
há,  os  juízes,  almoxarifes  ,  e  cou 
as  ofnabdão  cavar ,  e  confundir  :.c 
cd^raw^i.  24 


900.  Circumtancias  augreentao ,  < 
minuem  a.  gravidade  da  culpa.  A 
Setembro  1765.  $.  3.  >  B  16.  Jí 
1768.  §•  20. 


901.  Cirurgião  Mor.  Os  autos  pi 
sados  por  elle  não  vão  á  Relação , 
elle  mesmo  os  julga.  A.  30.  Agosto  j 


Gi 


(í5^0 


Cl 


>  Cirurgião  Mór.  Suas  obrigações , 
:çlo»  ctc.  Regim.  I2«  Dezembro 


do  Exercito  ,  c  Cirurgião 
{imentos  nSo  há  em  tempo  de  paz* 
15.  Novembro  1715. 


»  Cirurgiões  Mores  dos  Regimen^ 
ncem  soldos  d'Alferes  de  Granai 
,  D.  9.  Dezembro  1765. 


.  ■  podem  trazer  farda  d*OC« 

,  como  d'antes  se  usava.  Resoi.  1 2$ 
nbroJ782. 


i.  Cirurgião  Mór  da  Armada  Real 
fferente  do  da  Brigada.  Seu  soldo« 
i<  Março  1 802. 


Mór  dos  Estados »  e  Do- 
s  Ultramarinos.  Sua  Críação»  D*  7. 
nro  1 8o8» 


912.  Cirurgiões  d^Armada.  Foi.Ihòs 
augmentado  o  soldo  com  obrigação  de 
assistirem  por  turno  aos  doentes  do  Hos-* 
pitai.  D.  29.  Março  1791. 


913*  *  -  das  náos  forSo  criados  mais 
seis  extraordinários,  e  tem  graduação  de 
segundos  Tenentes.  D.  28.  Abril  1790. 


9T4. 


dos  Hospitacs  do  Exercito  ^ 


quantos^  e  quaes  são,  e  suas  obrigações. 
Regulam,  confirma  por  A*  ^•  Agosto  1797. 
Tit.  I  u 


915. 


estrangeiros  ,*  e  nacionaes. 


t.  ■■  Sua  jurisdicção  privativa  , 
osiva.  Pode  nomear  Delegados ,  e 
nissarios.  São  nulias  as  sentenças 
idas  em  outros  Juízos  nas  matérias 
a  competência.  A.  23.  Novembro 
5$.  2.  3.  e  4. 

ixercita  a  sua  jurisdicção  em  todo 
no  de  Portugal ,  e  Algarvcs.  A«  7. 
ro  1 809. 


)é  Cirurgião  não  pode  ser  boticário, 
i^ender  mesinhas.  A.  15.  Novembro 


>.  Cirurgiões  de  presídios  levão  sa^ 
de  todas  as  curas ,  que  fizerem  ás 
IS  ,  que  não  tem  praça  ,  nem  vcn- 
soldo  Real.  Provis.  9.  Dezembro 


f.  ■         de  Fragata  forão  criados  dez, 
n  que  soldo.  D.  16.  Fevereiro  1756. 


Como  são  examinados.  Plan.  23.  Maio 
i8oo. 


916.  — —  não.  podem  embarcar  em 
navios  mercantes,  sem  serem  habilkadoSii 
Avis.  13.  Dezembro  1 8oo« 


917.  — —  Ajudantes.  Para  o  ser- 
viço da  Brigada  fòrão  criados  seis  ;  seii 
soldo»  e  obrigações.  D.  30.  Março  i8o2« 


918.  Cirurgião  d*embarque  ninguém 
pode  ser ,  sem  se  habilitar  pela  Junta  do 
Proto  medicara  Edit.  1 6.  Dezembro  1 803. 


919.  Cirurgiões  não  podem  fazer  exa- 
me ,  sem  certidão  de  latim ,  ou  exami- 
nando-se  delie.  Edit.  23  •  Janeiro  1 804* 


920.  ■  que  querem  usar  de  Medi- 
<::ina ,  como  se  examinão.  A.  22.  Janeiro 
rSio.  $•  21.,  eEditw  26.  Janeiro  tSiu 

^2T.  '  e  médicos  estrangeiros  não 

podem  curar,  sem  serem  examinados.  A. 
22.  Janeiro  i8io.  §.29. 


922.  .  podem  cobrar  as  suas  divi* 
das  executivamente  perante  o  Juiz  Com- 
missario  Delegado  do  Fysico  Mor.  A.  22. 
Janeiro  i8io.  $•  34. 


Cl 


( I^* ) 


cr 


$123.  Citação  pr  éditos^  cm  que  caso 
titído. ,  c  vai.  Kegíin.  i.  Outubro  15  86^ 
Cap.  4* ,  Ass.  13.  Novembro  i647«  >  c  L^» 
24.  Maio  j  749.  Cap.  2  8« 


924.  •<= — ^  iliandou-se  hztt  áòs  donôs 
dos  terrenos  ,  que  erSo  avaliados  para 
a  reediíicação  de  Lisboa.  A.  ia«  Maio 
1758.  §.  9. 


92^.  ««^-^  de  cinco  dias  faz«se ,  e  co^ 
xno ,  aos  que  querem  ser  partes  nos  cri^^ 
mes ,  não  sendo  em  caso  de  morte ,  quan- 
do os  réos  são  presos  antes  de  culpa  for- 
mada ,  ou  nos  três  mezes  depois  da  pro^ 
nuncia.  A.  5*  Março  x  790.  $•  j» 


926.  Citação  por  carta  de  Camará  he 
a  única  ^  que  pôde  ter  lugar  para  com  os 
Arcebispòis  ^  e  Bispos ,  que  aliás  por  ella 
deviSo  ser  citados ,  como  parentes  proxia 
mos  d*ElRei ,  oo  de  tal  preeminência » 
que  para  isso  tenhão  especial  privilegio. 
Ã.  20«  Maio  1617. 


927.  — -«^  por  precatório  não  pode 
mandar  fazer  dentro  da  comarca  o  Pro- 
vedor  delia  nas  causas ,  que  pertencem 
ao  seu  juizo ,  e  unicamente  pòr  man- 
dado. A.  7.  Janeiro  1750.  §.  17. 


928*  Citações  das  pessoas ,  que  são 
demandada»  pelos  rendeiros  da  chan- 
cellaria »  ou  coimas ,  devem  ser  feitas  na 
própria  pessoa ,  declarandd*se  a  culpa  » 
€u  causa  da  citaçãoé  L.  19.  Janeiro  1756^ 


929.  «^•^"-^  na  pessoa  do  procurador  « 
ou  sócio  ,  c  por  éditos  de  dez  dias  se  faz 
ao  devedor  da  Fazenda  Real »  que  não 
está  na  Côrte«  C.  L.22.  Dezembro  1761. 
Tit.  3.  §.6^ 


930. 


que  o  compfoniittente  (de- 


sobrigado de  fazer  cessão  de  bens)  deve 
requerer  contra  todos  os  credores ,  não 
he  preciso,  que  seja  feita  nos  de  menor 
quantia  antes  da  sentença  do  compro- 
misso. Ass.  5.  JDezembro  i77õ« 


1 


93  r.  «^-^-  da  parte  nSb  he  nec 
nas  informações  extiajudiciaes.  á 
Maio  1775.  $.3. 


932.  Citaçãcí  t  audiência  dbs  kiti 
doa  em  qualquer  negocio  nunca  u 
preterir ,  nem  he  da  intenção  do 
rano  um  tal  gravame  ^  sem  inter 
de  causa  justa »  urgente ,  e  publica 
soL  i6.  Dezembro  1798.  fHÍHcá 
Pfovis.  1 8é  Janeiro  1 799. 


933*  ""'^^^  cnfi  que  casos  tem 
conttò  o  que  he  chamado  pelo  Fri) 
e  contra  os  ausentes  em  embaixada 
gaç5es «  e  commissões  ordinárias,  j 
Outubro  181 1.  $$•  I.  2*  3.  e  4. 


9344^  Citado  deve  ^er  odevedoí 
ver  arrematar  os  bens  ,  que  se  vi 
nas  execuções  da  Fazenda  Real.  R 
17.  Outubro  1516.  Cap.  174. 

E  o  mesmo  nas  de  quaesquer 
dores ,  ou  executados.  A.  iu  Maio 
Cap.  3«  $§•  4«  e  5. 


935- 


ha  de  ser  o  executado» 


do  próximos  a  findar  os  dias  dos  pn 
para  dar  lançador  aos  bens ,  não  ha 
quem  lance  o  preço  da 
ao.  Junho  1 774.  $.  1 8^ 


93 5.  n  II  fjor  acçáo  tiova  n&xp 
ser  os  Procuradores  dos  Concelhos , 
mais  convocados  ,  estando  em  Côr 
cinco  dias  depois :  e  pára  isso  se  m 
passar  ordens»  Di  9«  Janeiro  16469 


937' 


deve  ser  porobrigaçi 


Direito  todo  aquelle  ,  a  quem  o  nc 
toca^  AsSit  ii.  Janeiro  165^. 


938.  Citados  não  poden^  ser,  se 
cença  Regia  expedida  peto  Mon 
Mór ,  os  criados  da  Casa  Real »  e  c 
ficiaes  da  Secretaria  d*Estado,  1 
quando  se  procede  ex  ojjicio.  Resd 
Julho  1781. 


Cí 


( m ) 


CL 


Thi/idade  nasce  dá  cõitimúhica* 
rentes.  E  introduz-se  á  propou 
]c  augmenca  a  população.  Dire^* 
Srm.  pelo  A.  17.  Agot3(o  17581 

77- 


;  1  . 

mo  se  pode  faltar  a  ella 
abitantes  da  Índia :  penas  con* 
:  faltarem.  A.  1.  Abril  1761. 

ida-se  observar  mutuamente  en* 
licares ,  e  Magistrados  nas  pri- 
ragante.  A.  21.  Outubro  1763. 


lausulas  dos  arréildamentos  dos 
Rcaes  entehdêm-so  semptó  no 
ítteral ,  t  as  palavras  na  signi- 
ulgar ,  prática  e  commum.  C. 
rtémbro  1761.  Tit.  li  $«  28. 


lãusiilá  toHvéncionài)  qiié  vaiem 
rrenda mentos  das  rendas  Reács» 
leve  cumprir  li tteral mente  ,co- 
stipulada  ^  contém  a  renuncia, 
ndeiros  fazem  de  todos  òs  ca- 
os.  C.  L.  22.  Dezembro  1761Í 

34* 

» 

— ^  de  utilidade  publica.    À 

egia,  que  se  achar  munida  com 

produzir  todo  o  seu  effeito,em 

b  for  derogada.  A.  9.  Julho  1767- 


de  usaf  d*armaà  òu  apf^U 

famílias.  Os  administradores 

os  unidos  por  effeito  de  matri. 

que  não  satisfazem    a  ellas « 

3go  a  administração »  que  passa 

liato  sucçessor.  C.  L.  9.  Setem« 

í.  23. 


de  anriéxáçãò  de  terias  áos 
;  he  nulla  para  o  futuro,  e  de 
só  vai ,  tendo  sido  executada. 
Agosto  1770.  $;  5.  «  Ass.  lo* 

01770. 


f  t 


r      '  ■  *  *  4.  ' 


lauselasi  iKx!áç6eil »  iMdoTr^  t 


condições  ^  que  fazem  irregulares  j  oâ 
cxquisitas ,  ou  frívolas  i  ou  exóticas  as 
instituições  dos  morgadol:,  reputão-se 
por  não  eserítas  e  nullas ,  e  reduzem«se 
nos  casos  occurrentes  no  foro  aos  ter- 
mos da  Orden.  Liv.  4.  Tit.  lOQ,  G.  L.  3. 
Agbktoi77o;$.  10. 

(O  mesmo  se  determinou  a  respeflo  dás  * 
intíiHíifÕes futuras.  $.  25.} 

947.  Çiausuiá  de  rle^çSò  de  audi- 
ência sciti  deposito  tem  lugar  isómenté' 
1*.  nos  casos  da  Orden.  LiV.  i.  Tit.  51. 
§.  3;  c  Tit.  52.  §-^12.  e  geralmente  nas 
causas  Isobrc  fretes  ra^rtas  apólices  de 
seguro :  3^  nas  transacções ,  que  se  im* 
pugnão  por  lesão  enormissima ,  com 
tanto  que  refòndaõ  primeiramente  O  qué 
receberão  aquelleâ  ,,  que .  ptttendeiti  ser 
ouvidos  na  impugnação.  C.  L;  31.  Maíò 

1774*  §.  u 

I    .   .    -    •■.■..» 

[Por  A.  tS;  Janeiro  1614.  prêbibh^sè 
pôr  nas  ewrituras  clausula  depositaria ,  A 
excepção  ãos  <6ntratês ,  em  igue  a  parte ,  qué 
se  obrigar ,  tiver  recebido  dinheiro  i  ou  cousa 
equivalente^  e  nas  escrituras  de  arrendam 
mentis.  £  'Ho  Ass.  144.  Mril  1 695. .  deciom 
rou^te ,  que  podia  ter  iugar  titmtem  nas  caum^ 
sas  de  seguro^  o  que  aireferida  G»  1^  ^i^ 
Mah  i^yjf^  approvtm.}  -    ^ 

• 

948.  -i—-  da  citação  do  distribuidor 
nunca  mkii  'se  deve  escrever  .eM  cdntra« 
to  álgam ,  ou  seja  celebrado  por  instru* 
mentos  públicos,  cHi.por  escritos  parti- 
culares  das  pessoas  $  que  os  podem  fàxjCTé 
€.  Li  31.  Maio  1774.  §é  2i 

949.  -'^---^  kypothecáriá,  t  èspeciitíis^ 
sima  tem  os  credores  de  lettras  de  cam« 
bio ,  ou  de  risco  a  respeito  das  mercado^ 
rias ,  qde  fcfrem  transpòhadas  pelos  na- 
vios, em  beneficio  de  cujas. carregações^ 
e  navegações  se  houverem  passado  a« 
n^esiMS  lettras »  ou  celebrado  os  contnu 
toS4  A«  ij.  M«oi776.  $.2. 


9^.  ChiBulas  confirmatórias  das  Bul- 
ias nãoderpgSo  os  .direitos  irdierentes  í 
Soberania ,  nem  produzem  eiffeito  conut 
13  kts  do  Reino.  A.  22.  Junho  i8oa« 
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(  w) 


951*  CUripfS  estão  svgeitoi  ásteisge* 
rftes  feitas  em  ordem  ao  bem  público , 
e'^tefeiuSo  do  Reina  Regim^  i.  Fevereiro 
164a»  §.  i6« 


^52.  Clctígô  achado  com  armar  fóra 
d'horas  £3i  mandado  conservar  preso  no 
Ilimociro.  Dl  15.  Julho  1644. 


^53.  Qeilgos ,  qnç  se  ausentSo  para 
fóra  do  Reino  sem  licença  »são  desna* 
turalisados ,  e  como.  L.  6.  Dezembro 

Ê  os  que  vão  tomar  ordens  ti  Castel«i 
hi  D.  ij«  Março  1663. 

E  o&  atravessadores  de  quaesque^ 
geneRis  ^  òa'Êi2ieadas..Db^5  Janeiro  1679» 


954- 


podem  adv(^ar  nos  Audi- 


tórios seiíulares  /tendo  Provisão.  —  E  do 
mesmo  modo  constituir  Património  cm 
bens  de  Rdguengo.  A.  34.  Julho  1713. 


\ 


-  95j.*Òlei<^6  siícular  pode  optar  para: 
•i *os  prazos  ^das •corporações  de  mão- 
RiorU,  a  que  t  pertence ,  com  tanto  que 
tm  sua  vida »  ou  pot*  sua  morte  passem  a 
pessoas  leigas^  C.  L.  4.  Julho  1768.  $•  9. 


-  '■  956.  Cleros  freires  das  Ordens  Mi« 
Uuiresi  beneficiados  Com  cura  d*almas 
das  Igrgas  das  Ordens ,  no  que  toca  á 
cura  pastoral ,  offício  i  e  ministério  de 
parochos»  administração  desacfcamentos» 
emenda  e  correcção  dos  costumes  não 
tem  privilegio,  ou  isenção  da  jurisdicção 
do  Bilpo.  A.  Yi.  Outubro  17^6.  $«  i. 


I ' 


'  *  957*  "^^^  írdres  dás  Ordeo^.^  sem 
ctim  d*alims/não  estão  sujeitos  aoBispo, 
nem  htesmo  os  curas ,  á  excepção  do  que 
fMpeita  aodfÍTcio  e  ministério  pascoralk 
A.  II.  OuMbrp  1786.  ik  ié.'  •  .^ 


95^.  -^  irarei  potochasdeVem  no- 
lUMf  os  Bispos  na  (xdlecta^.tmmo  seus 
fModos  logo  depGfis  do  F^p^  A.  xi. 


CL 


'j* 


Estão  sujeitos  ás  visitas  dos 
e  de  seus  Visitadores  ^  e  aos  casti 
elles  impozerem  por  Êiltas  d^ofl 
pessoaes.  $•  4* 

São  Encommendados  nas 
das '  Ordens  ^  quando  são  benc 

Além  da  licença  do  Bispo  | 
rein  dos  benefícios  ^  carecem  da 
das  Ordens»  $•  1 1. 


959.  Clérigos  freires  não  sà 
do  encargo  de  ter  egoa  de  lista 
17.  Novembro  iSoi. 


960. 


são.mahdados  ca 


um  dos  Bispados ,  é  dous  das  M< 
para  na  Universidade  se  forma 
Theolôgia.  Como  são  escolhido 
mo  vivem  em  Coimbra.  Suas  ot 
e  fianças ,  que  prcstão  a  pagarenr 
pesas »  não  cumprindo  o  seu  des 
10.  Maio  1805.  §.  I.  a(€  4» 


9ÍSr 


mandados  a  estuda 


logia  em  Coimbra » que  desertão 
são,  não  podem  frequentar  outr 
dos,  nem  ser  adrtiictidos  etn  outi 
jas ,  sem  licença  do  seu  k-espccti 
cesanoé  A.  i  (h  Maio  1  Spj.  §.  4 


$62.  Qerlgo.  NingUem  o  pc 
senão  sendo  formado  na  Unive 
ou  tendo  feito  os  estudos  preciso: 
nlinario  do  bispado,  depois  dei 
tuido»  A.  lòé  Maio  1805.  $•  9* 

Como  se  mandou  assinar  o 
necessário  a  cada  Bispo,  e  attei 
merecimento  dos  mais  distinctoi 

Os  Theologos  preferem  aos 
que  o  não  são ,  em  o  concurso  d 
jas ,  ainda  das  Ordens ,  e  Ultrai 
ia  Maio  i3o|;  $.  iié 

« < 

963*  Coiradáres  âe  tJeama  po; 
os  Milicianos,  e  em  quanto  ser^vei 
isentos  de  toda  a  obrigação  àc  N 
sem  deixarem  dò  ser  Milicialloi 
Setwibtót  1 80a  .$%  4*      ' 


I  *  -  •« 


» .-' 


K- 


í  c  o 


(  ^^P5  ) 


to 


;  964»  Cobradores  de  Decima*  Quanto 
levSo  á  custa  dos /devedores  morosos» 
Edit.  3.  Abril  1 805^.  * 

(  >  E  quanto  recebòm  por  isso.  Portar. 
10. Dezembro  iSiu 

fP«r  Póriar.  ^3.  de  Abril  1815.  se 
npilott  definitivamente  o  que  pertence  a  estes 
(àradores  desde  io«  Dezembro  1803.  ,  de* 
ánemdo^u  fora  esse  ^ffeito  o  A.  i  o#  /)^-  \ 
xmbro  i803*,il  Prmis.2uSetembro  i8o9«, 
ê  Portar.  2.  Agosto  1810.  §•  12. ,  o  ií.  7. 
Jfewte  1 809.,  a  PortarAO.  Dezembro  1 8ii., 
tê  Portar.  25.  Novembro  1813. 


965*    Cobranças  inesperadas  e  repen^ 
áias  da  Fazenda  Real  tôo  prohibidas. 
22w  Dezembro  1761^  Tit.  2.  $•  24. 


966.  Coches  dè  mulas  forão  prohibi* 
dái.  CC.  LU  30.  Abril »  e  i.  Agosto 
i625«^  ^  ^^*  Agosto  i6s6. 

E  somente  permite  idos  aos  Eccle-- 
Mucos  e  Desembargadores.  L.I2.  Mar- 
«01650. 


967.  Cocheiras,  Foi  prohibido  fazèlas 
Ml  Lisboa  nas  rtlas  principaes  e  nobres , 
qoe  tenhão  cincoenta  palmos  de  largo « 
ou  d'ahi  para  cima.  A.  ij.  Junho  1759. 


^84  Código  indiano  constituem  as  leia 
tiifdens  sobre  o  rcgulatnento  da  Índia 
desde  o  anno  de  1762. »  em  qué  se  esta^ 
ikicceu  a  junu  da  Fazenda.  C;  L.  15. 
•Jineira  1774.  $•  3. 

I 

■     » 

969.  Código  (Novo).  Foi  errada  uina 
jttKs  pata  o-exame  e corrècçSoda  Le» 
gislação  (feltei  e  nomeados  -differcnites 
Ministros  para  trabalhar  -hos  cinco  U* 
Vfos ,  de  que  ha  de  Constai  —  Encarn!* 
0Kuse-*lhes  ,*  que  exatninassem  nSo  só  as  j 
Kit  dispersas »  e  Extra vagatites ,  que  se 
Mnt^bliçado,  mas'  também^- õt  ep^pò 
éiOtdén^io  cio  Reino ,  que  não  he  da 
^9à  IncençSô  abobrfiejtodo  3  constatado 
^bo^aceitaçSa,  c^ro  que  até  aqiÂ  tem 


sido  recebida  de  todois  os  và^sallos.  -r- 
£ncarriêgqu*se-lhes  mais,  que  examinas- 
sem :  I.  qtiaes  leis  se,  achão  antiquadas.» 
e  pela  mudança  das  cousas  inúteis  park 
o  pr^ente  etfururo»  a.^^Qjiaes  estão  re. 
vogarás  em  todo,  ou  èm  parte.  3.'*  Quae^ 
são  as  que  na  prática  cem  soíTrído  diver- 
sidade de  opiniões  na  sua  intelligèíicia , 
causando  variedade  no  estilo  de  julgar* 
4.^  As  que  pela  experiência  pedem  re- 
forma^ e  renovação»  D.  3i>  Março  1778. 

•  ■    • 

Forão  reguladas  as  sqssões  delia , ,  e 
Aomeado  o  Vice- Presidente.  D.  12.  Ja- 
neiro 1784. 

^'.  . 
Foi  o  Çodigó  mandfKlo  rever »  exa- 
minar ,  e  censurar  nos  ensaios  ,  que  ae 
acha  vão  feitos  e  completos  do  Direito 
Público ,  Criminal  ,  c  Testamcntarió ; 
nomeando;.^  Censores  ,  e  Revisores  t 
passapdf^se  depois  á  ppprovação  finij 
^em  ájqnta,  para  a;qual  foi  nomeado 
um  Sqcretarío ,  para  lançar  por  escrito  p 
resultado  das  cpriferenci^»  D.  3.  Feve- 
reiro 1789, 

Mandou-se-  remftter  A .  Mesa  dá 
Comknissão  Geral ,  pani '  a  censura  df. 
doutrina^  Avis.  9.  peyereiro  1789. 


970,  Código  Pensai  Militar.  Foi  criada 
uitia  Junta  para  i>  fazer,  e  examinar  ò 
estado  actuai,  dás  Couddariás.  D,  2U 
Marçd  t8ò2é' 


971;  Codigji  ^ilitãr  ia  Marinha  maii- 
dou«se  'fezer  pela  mesma  Junta  do  Cc^ 
digo  Penal  Militar  %  accrescentando-sé 
para .  isi^  o  numenci  dos  Deput^idos.  I^ 
23.  Fevereiro  1 804. 

(Pór  A  is»  Noiembro  ^783.  mUdá^ 
va^^se  observar  o  Regulamento  df  Infantaria  & 
certa  dos'  crime i  dai  Offidoei.  dt  Marinha.^ 


972.  Cb/r^i  doé  cativ<^.  DelIes^nSòae 
pode  tirar  dinheiro  por  empréstimo»  e 
porque.  A.  2i»  Maio  1608^ 


973.^  Cofre  do  Real  d'Agua  da  éob 
inarça  dcSOdliiiibr»  fi^  mandado  cmutí^ 


CÔ 


<í5^)) 


vCO 


I 

Vkr  em  Santa  Cruz  para  as  ddspesa^ 
do  encanamento  dó  Mondego»  e  obntt 
põbliois.  D.  12.  Maio  x694. 

-    DínhtiroVque  deHe  semahdou  tirat 
para  compra  de*  p3o.  C  R.  tjé  Março 

1699. 

Providencias  sobre  a  Sua  cotitabiik 

lidade.  Qrd.  2U  Fevereiro  1^80. 

Mandou<Ue'>  que  a  Universidade 
principiasse  a  pagar  o  que  lhe  deve» 
Avis.  lOt  Maiò  1795» 

074.  Cofres  vasios  tiÍo  deve  haver 
if alfandega.  RíegriA.  a.  Jurtfio  1703. 
Cap.  63^  ; 


w 


•  \ 


^75.  — — ^  de  três  thavci»  tórSo  man- 
dados aos  Officiaes  de  recebimento»  -^  E 

r  _ 

repartição  dèllasé  D.  2é  Outubro  1^34:  \, 
Rtsoll.  10.  Janeiro,  e  23.  Maio  i^3í.> 
c  17.  SctciÀbro,  e  D.  i.  Outubro  1736» 


.*•  ^  ^..-.Jl-  cjuàmos  deVe  hávi^r ,  t  quem 
dfeve'  teif  a^  stiirs  chaVes  h'adfninistra«- 
ção  do<  DepòsítOi  A.  21.  Maio  175 1. 
Cap.  3.  $.  8. 

r 

^77.  -i..^  d^  Thftoufaria  Getal  das 
Sisas  aonde  estSò ,  é  qMtn  tem  as  suas 
chaves.  Regim.  5.  Junho  1752.  $.  14. 

•  978»  --i-*  da  Côrtíi  Estremadura, 
t  Algarve  forãò^mandadoi  examinar :  c 
cxtinaos  os  seus  Offlciaes »  ereconduzi* 
dos  por  três  annós.  D.  22*  Março  1756» 


979.  Cofre  ^  dos  betis .  dos^  orfaod  foi 
cxtinao ,  è  substituído  em  seu  lugar  o 
I>eposito  geral  da  Cidade.  A*  2i«  Junho 
1759.  §.  i. 


*•> 


>i .  -. 


'  .980é  Cofres  das  Terçais^  há^na  cabeça 
da  comarca  ;e  quem  Cenvas  suas  diaves. 
C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  2.  $•  2r« 

•r,  r£  dcTiiSófrd.Béeal  dorEráMo.;quem 
tm  as  clia:^ts*.Ti&3;  ié^ê^é-^rit^  $.4« 


£  o!i  das  despesas  I 
Exercito.  Tit>  14^  -  j^  17. 


^8t;  Cofre  tom  trtfi  chave 
casa  de  cada  Superintendente  d 
para  a  sua  arrecadação.  Provid 
de  i8k  Outubro  1762; 


-  98^.  •*-*-  há  um  em  cada  1 
Tia  de  Guerra,  e  quem  tem  á 
L.  9.  Julho  1763.  $.2 Té 

E  para  a  arrecadação  da  ía 
Leziras.  A.  20.  Julho  1765.  $• 


9^;  Cofres  da  Contadoria 
do  Mestriído  dás  Ordens ,  e  d 
posreiro  Mor ,  e  todos  os  d'arr 
da  Mesa  da  Consciência  forão  n 
entregar  com  os  livros  e  cad 
Thesoureiro  Mõr  do  Erário.  A. 
1774.  í.  8.        ^  i    •' 

984.  Cofre  de  ferro  com  quatr 
deve  haver  no  Deposito  Geral  c 
E  quem  tem  estas  chaves.  A.  25 

Í774-  §•  U* 

E  o  da  rendr  do  Hospital  ^ 
Caldas.  A.  20.  Abril  1775.  $•  4 

E  nas  Casas  d^arrecadação  d 
da  Real,  c  para  que.  D.  9.  Jult 


^^.  Cofres fbrSo  mandados  fa: 
dous  no  Erário ,  um  para  recebei 
Enr^pTestimo  de  dez  milhões ,  e 
para  receber  os  rendimentos  da 
gnações  applicadas  para  os  ^eu 
D.  7.  Novembro  1 796. 

« 
* 

'^Dos  do  rendimento  da j 
Correio,  e  Terreiro,  mandarão.i 
os  dinheiros  para  o  Erário  então 
anno^  D.  9*  Dezembro  1799. 


i** 


986.  ■ '  ■>"  das  Confrarias,  e 
Providencias  sobre-o  modo.  d' 
o  dinheiro  para  o  Eraric 
Abril  iSoft  :        ^ 


CO 


(  ip7) 


1 
I 

4 


.987.  Cofres  dos  Orfaõs  tnandarSo.se 
guardar  nas  províncias  ,  não  cm  {>oder 
dos  depositários  ,  mas  no  lugar  mais 
forte  e  seguro,  A«  24.  Outubro  1814.  $•  6. 


988.  Cognomes  das  famílias  dos  habi* 
tanies  da  Índia  são  os  mesmos  ,  de  que 
usãoas  do  Reino.  A.  2.  Abril  1761. 


989.  Comas  feitas  pelos  Juizes ,  Ve- 
readores ,  e  Oííiciaes  do  Concelho  são 
julgadaa  cm  Camará ,  e  não  pelos  Almo* 
taccs.  A.  22.  Abril  1578. 


990. 


não  pagão  os  pastores  da 


Serra  d*Estrella  na  vinda  e  ida  de  seus 

Sdot  para  o  Além-Tcjo,  Proviss.  11. 
aio  I58i«  ,  e  26.  Agosto  1625. 


991.  — —  ninçuem  hc  privilegiado 
pri  as  não  pagar.  L.  23.  Outubro  1604. » 
A.  20.  Maio  1608.,  C.  R.  8.  Junho 
J621.,  AA.  27.  Janeiro  1640.,  6*  Agosto 
«1642.  y  e  15.  Julho  1744. 


992.  ■  devem  pagar  os  lavradores , 
t  caseiros  dos  Desembargadores »  e  elles 
Aicsmos  dos  seus  gados  ,  que  forem  acha- 
doa  em  danos.  A  A.  1 8.  Setembro  1610. , 
c  27.  Setembro  1613. 


993*  '  não  são  encargos  do  Con- 
celho. AA.  18.  Setembro  i6ío.,  e  27. 
Setembro  1613. 


t . 


994- 


d^almotaçaria  não  se  de- 


vviandão,  senão  perante  os  Almotacés. 
A,  13.  Novembro  1610. 

Podcrm-se  dmr  fora  da  Jegoá.  A.  8. 
janeiro  1611. 

MandarSo-Èe  guardar  os  privilégios 
^peciaes  de  as  não  pagar,  e  que  por 
^^  ninguém  fòsse  demandado ,  senão 
V^t^ntc  ot  Almotacés.  A.  14.  Abril  1612. 


As  sentenças  delias  aceitão-se  em 
f^gamento  ao9  rendeiros*  £  <:omo  se  I 


eo 


demandão.  Regím.  17.  Maio  t6i2.í$«  r^* 
c  j^^^  c  A.  i8.  Dezembro  i642#'  , 


Q95.  Coimas.  Pertence  uma  parte 
delias  ao  denunciador  ,  outra  ao  Con- 
celho »  e  outra  a  Terça  de  S.  Mage«tade« 
A.  18.  Janeiro  1.613. 

{Ftd.  Provi s»  8.  Novembro  IS11^%  9^ 
havia  determinado  o  mesmo  a  favor  dos  Of* 
fieiaes  de  Justiça. ) 


996. 


devem  pagar  os  Commen^ 


dadores ,  e  Cavalleiros ,  como  outras 
quaesquer  pessoas  não  priv  ilegiadas^  A< 
18.  Janeiro  16 13, 


•^ 


997- 


Nos  assentos  das  absolvi* 


ç6es  delias  deven^^sp  declarar.pclos  Pro-f 
vedores  das  comarcas  as  razbesj  porque 
se  moverão  a  absolver.  Quando  os  AU 
motacés  as  absolvem  em  parte,*  óu  em 
todo,  appellão  ex  àfficio :  e  quà^do^-con* 
denão  pode-sTe-  appellar ,  .oú  ^ggravar. 
—  Devem  os  assentos  ser  assinados  peiat 
partes.  —  Não  podem  os  Provedores 
revelas  de  niais  d^iim  anno«  A.  21.  Junho 
1635.  .\     _ 


998. 


Devem  os  PrQvedore3  con^ 


ceder   aos   rendeiros  tempo  sufficientc 
para  a  sua  cobrança.  A.  8.  Agosto  1642» 


(    ' 


4  :ij 


'999 


•  •■ 


— :  Sajarío  dos  Provedores  n^ 
revista^  Deveip^&zela  pessoalmente.  A^ 
4.  Maio  1646. 


.  I0OQ»  '— — r  D^  sentença  delias  %q  sc 
pôde  apaellfir.â  e  nunca  vir  com  eml>ai^ 
go8«  E  das  senti;nças  não  se;  dá  vista  sem 
deposito  da  CQQflenação..  C.  5.  Janeiro 
í  647. ,  ç  Provim  2^.  Abril  1 740. 

Sendo  julgadas  contra  a»  pçsaoas 
poderosas ,  devem  os  Provedores  e  Coc« 
regedores  Êizer  executala&i  A.  i*.Outii« 
bro  1669. 


.  1 


lOOI. 


Todas  as  que  &zeni  o( 

50 


ca 


(T98) 


Vereadores  ,  t  Officiaes  dos  G)nceIhos , 
ainda  pedaneos ,  devem  ser  lançadas  em 
um  livro.  Frovis«  19.  Novembro  1709. 


'  1002»  Coimas.  Os  privilegiados  da 
Universidade  nSo  são  livres  delias.  Pro- 
vis.  a2«  Fevereiro  1743. 


1003. 


•mÊa0m 


Das  isentenças  delias  co^ 


nhece  o  Provedor  da  comarca  por  appel- 
lação  ,  levando  vince  reis  de  cada  uma » 
que  condenar,  ou  absolver.  A.  7.  Janeiro 
l7SÓ.Í;'í7. 


1004.  não  pagão  oS  marchantes 

do  contram  da  carne ,  nem  são  obrigados 
a  responder  aos  coimeirps,  e  só  pelo 
prejuízo,  que  causarem  òs gados.  A.  12. 
FeveitiWi'765'.  $.  lo* 

t  iQQ5.^rr—.fdo  Reguengo  de  Tavira 
a  qu^Qlipfsrtçncem  ,  e  quem  as  julga ,  e 
çomo..^  ;,.  Junho  1787*  Capp.  19*  20. 

C2I.,..'.  r.  .    •  .       . 


f ' 


\n* 


-^  TÒ06:  '«-AÁ^^  Os  matxrhamtes  de  Lisboa 
forão  isentos  de  as  pagar  em  qualquer 
parte  do  Reino ;  e  somente  ficarão  obri- 
gados ao  {lano ,  que  causassem  pela  pas- 
lagàn  do-gádo.  D.  i6.  Agosto  1792. 


1 007.  Collação  em  partilhas.  Não  en« 
trão  nella  as  pensões  vitalícias ,  que  pro* 
eedem  d<ps  bilhetes  da  lotíría  Real ,  sen. 
dó  néttièadTòs  pelos  pais  ,«00  a^ós.  A.  17* 
Junho  1799.  $.9. 


*  tX>o%i'<lolkcfã$  de  lèis  desde  a  úttitna  j 
Reformação  Inandou-sé  fazer  ^pUí  alguns 
]!>eáetnbárgadores ,  seildd-^ás  conferen- 
cias ett)  casa  do  Chancèllér ,  e<:hamândo 
do  Real-  AfcWvoV  Ghánítílaria  ;  e  Tri- 
bunaes  o  que  parecesse  conveniente ; 
cbnsuRanão^o  Desemibargò  do  Paço  so- 
bre a  necessidade  de  revogar ,  ampliar  , 
tm  áeerescentar  algumas  das  mesmas 
leis.  D.  .13.  Julho  1679. 

Foi  commettída  depois  a  outros. 
D.  4;  Março  1684. 


CO 

£  a  outros.  A.  20.  Novembro  16871 


.   1 009.  CoUecção  completa  dos  Breves 
Pontifícios ,  e  mais  papeis  tocantes  á  ex- 
tincção  dos  Jesuitas  foi  mandada  estam- 
par ,  e  remetter  a  todas  as  Camarás  do 
Reino.  A.  3.  Secembro  1759» 


loio.  ColUctas  ,  que  se  impunhão  nos 
Cabeções  das  Sisas  para  pagamento  dos 
mestres  de  ler »  e  escrever  ,  de  solfa ,  ou 
de  Grammatica  ,  forão  extinctas.  C.  L 
10.  Novembro  1772.  §.  i. 


loií.      ■    "  dós  estudos  cobrão-sedo 
mesmo  modo ,  que  os  mais  rendimemok  | 
da  Fazenda  Real.  A.  lo.Novembro  1772«  i 

§•7- 

(Fid.  A.  7.  Julho  1787.,  que  àoL 

uma  n$va  forma  a  esta  arrecadarão.) 


-  I0I2.  Collegiada  da  Capellá  Real.  Sua 
instituição  :  numero  de  seus  cónegos» 
e  beneficiados  :  seus  fundos,  etc.  At  9» 
Maio  1710. 


1013.  -— —  de  Nossa  Senhora  da  OiU 
veira  de  Guimarães.  O  seu  Cabido  tem 
Senhoria.  Privilégios  delia,  e  de  laii 
caseiros.   /V.  20.  Setembro  x^fA. 

(Estes  privilégios  erão  chamados  das 
Taboas  Vermelhas.  A.  4.  Marfo  1707O 

Os  seus  Dons  Priores  cem  o  tituto 
do  Conselho  ,  apenas  são  nomeados.  A* 

4.   Abril  1795* 


ioi4«  —  d*Alcafova  de  Santarém 
que  dízimos  percebe.  A.  23.  Março  1782* 
(Vid.  A.  18.  Fevereiro  1778.) 


:  1015.  CU/^/tf^/ dos  CoUegios  da  Unj« 
vcrsidade  de  Coimbra.  Foi-Ihcs  prohifa»- 
do  conscrvarenuse  nelles  por  mais  ttírs- 
po,  que  o  determinado  nos  Estatutos,  c^ 
tendo  a  renda  nelles  declarada  ;  ou  benC- 
fício ,  que  requeira  residência  pessoal 
CC.  RR.  a.  c  i6«  Setembro  x6o3« 


CO 


( m ) 


> 


CO 


{Par  D.  2^.  Maio  1776.  sf  determi- 
^  >  que  os  Collegiaes  do  Col/egto  de  S.  Paulo 
^  Coimbra  ,  em  tendo  cadeira  cu  conezia , 
ievem  sair  para  dar  lugar  a  outros  :  e  não 
fóde  passar- se  pela  Mesa  da  Conscienia  e 
Qriem  dispensa  para  esse  fim  ,  porque  fica- 
w  reservadas  a  immediaia  mercê  regia. ) 

Mandou-se  tratar  sempre  delles  nas 
consultas.  C  R,  4.  Maio  1611. 

ioi6.  Coll^íal  do  Collegio  de  No- 
bres'ningi]cm  pode  ser »  sem  ter  o  foro 
de  Moço  fidalgo  pelo  menos ,  preferindo 
em  caso  de  concurso  os  que  tiverem  tido 
exercício  delle.  C.  L«  7.  Março  1761. 
Ti^  6.  $•  I. 


,  1017;  Collefiaturas  dos  Collegios  de 
S.  Pedro  e  S.  Paulo  da  Universidade  de 
pxmbra  forão  estabelecidas  para  serem 
admictidos  a  ellas ,  por  um  determinado 
numero  d'annos ,  os  Doutores  de  Theo- 
logia ,  Cânones  ,  e  Leis ,  aos  quaes  fal. 
tuaem  os  opportunos  meios  para  a  sua 
aecessana  e  decente  subsistência*  — Não 
podem  estar  vagas  por  mais  de  seis  mc- 
zcs,  que  se  prorogão ,  havendo  causa. 
—  Poem-se  a  concurso  para  todos  os 
Onítores  daquellas  Faculdades «  setn  at- 
laçSo  á  maior  antiguidade  dos  gráos 
académicos.  —  Os  Reitores  com  as 
Gipellas  tem  voto  consultivo  nestas  elei* 
çôcs,  D.  7.  Jimho  1776. 

[Posr  C.  R.  5.  Novemiro  1787.  man^ 
èm-si  admittir  às  opposí^s  destas  colU-^ 
paluras  iode  o  Doutor ,  Lente  ,  e  não 
Unte  ãarespectivOr  Faculdade^  que  não 
tiver  40p^-  reis  de  renda»  ^—  ^ie  os  Rei^ 
tares  da  Universidade  assistissem  ao  tirar 
J^spmi&P^-aos  exames  e  opposiçoes  ,  â  com^ 
posifão  de  Dissertações:  as  quaes  são  remei* 
tidas  a  El  Rei  com  os  votos  do  Reitor  do 
Olle^\  e  Collegiaes  ;  preferindo  em  cir- 
omstaniias  iguaes  os  que  tiverem  tnenps 
9pporíiutidàde  de  meios  para  se  poderem  Ira* 
tar  com  decência.  —  Por  A.  i.  Dezembro 
1804.  $§•  I  a.  ^  I  3.  i^  determinou  >  quefos- 
sm  só  providas  em  Doutores  Oppositores  : 
q^e  9  tempo  delias  não  se  prolongue  a  mais  de 
intoannos  ;  e  menos  ,  tendo  os  400$  reis  de 
ftniá :  que  se  praticasse  no  seu  provimento 
^mésmo^,  que  no  das  cadeiras,  e  substi^ 


tuições ,  não  havendo  concursos ,  nem  éxâmesi 
propondo  o  Reitor  do  Collegio  em  15.  dias 
o  Doutor  ,  que  tiver  as  qualificações  necessa^m 
rias »  dan(à  parte  ao  Reitor  da  Uníver^ 

sidade.) 

iot8.  Collegios  da  Universidade.  Os 
lugares  delles  são  instituidos  para  po^L 
bres  ,  e  por  isso  não  podem  lá  entrar  os 
que  tiverem  mais  rendando  que  a  taxada 
pelos  Estatutos.  C.  R.  24.  Julho  1607» 


1019.  Collegio  de  S.  Paulo  de  Coim« 
bra.  Foi-lhe  verificada  a  mercê  da  admi« 
nistração  do  Hospiul  das  Caldas  de 
fões.  C.  R.  6.  Julho  161 1*  Cap.  4. 


1020.  — —  para  as  Ordens  de  Sw 
Tiago ,  e  de  Aviz  foi  mandado  estabele- 
cer  um  em  Coimbra.  C  R.  i^*  Abril 
1614. 


I02T.    dos  Jesuítas  da  Bahi««' 

Como  foi  estabelecido  o  seu  dote.  A.  16. 
Maio  1621. 


•  1022-  —  dos  Reis  de  Villa  Viçosa; 
Seu  Regimento  e  Estatutos.  1 8.  Març# 
1645. 


1023.  Collegios  incorporados  na  Uni» 
versidade  são  privilegiados  delia ,  como 
08  Estudantes.  Estat.  Velh.  Liv.  3.  Tit. 

•  1024.  Collegio  das  Artes  de  Coimbra 
cm  que  tempo  foi  mandado  entregar  aos 
Jesuitas.  A.  28.  Junho  1759. 

'         Regulamento  de  suas  Cadeiras,  C. 
R.  7.  Dezembro  1802. 

1025. de  Nobres  foi  estabelecida 

em  Lisboa ,  e  como ,  c  para  que  fim  , 
dando-afé-lhc  Estatutos  accommodados , 
e  próprios.  Goza  (por  ser  da  immediata 
protecção)  de  todos  os  privilégios ,  isen- 
ções ,  e  franquezas  das  Misericórdias ,  c 
Hospitaes;C.L.7.Marçb  i76i.Tit.i64.3* 


CO 


(  200  ) 


CO 


'Os  seut  Reitores  tem  o  titulo  do 
Conselho.  A.  27.  Setembro  1765. 

Como  se  provê  a  sua  dotação.  Jbid. » 
c  C  12.  Outubro  do  1765. 

Providencias  sobre  as  licenças  dos 
Collcgiaes.  —  Lista  dos  que  não  se  ap-1 
plicão.  —  Prohibição  d'entrar  nos  quar. 
tos  uns  dos  outros.  —  Visitas  á  sala »  ou  a 
casa  dos  Professores.  —*  Economia  da 
Junta  d* Administração.  A.  i.  Dezembro 
1767. 

A  sua  administração,  c  direcção  foi 
commettida  á  Mesa  Censória.  A.  4.  Ju- 
nho 1771. 

E  depois  á  Mesa  da  Commissão.  C. 
L.  21.  Junho  1787.$.  17. 

.  E  depois  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Reino.  C.  Lí  1 7.  Dezembro 
1794. 

Varias  providencias  sobre  a  sua  eco- 
nomia. —  Nova  administração  de  suas 
rendas  por  um  Juiz  Conservador ,  e  um 
homem  de  negocio.  —  Prohibição  d'as- 
sistirem  pessoas  estranhas  das  portas  para 
dentro^  é  saírem  rações  para  fora.  —  Cu- 
rativo dos  CoUegiaes  doentes.  —  Saídas  ^ 
ctc.  ctc.  A.  13.  Março  1772. 

Providencias  sobre  o  modo  de  pagar 
as  despesas  dos  CoUegiaes.  A.  26.  Julho 
1772. 

Forão  abolidos  nelle  os  Estudos  de 
Mathematica.  CL.  ia  Novembro  1772. 


1026.  Collegio  de  S.  Antão  àosjesul- 
tas  foi  dado  ao  Hospital  Reah  C.  26. 
Setembro  1769. 


1027.  — —  dos  Jesuítas  de  Coimbra 
foi  applicado  para  a  Universidade.  C. 
R.  II.  Outubro  1772. 


à« 


1028.  «— ^  de  Mafra.  Seu  estabele- 
cimento e  Estatutos.  A.iS.AgoKo  1772. 


X029< 


dos  Meninos  Óriaos  da 


Porto.  Providencias  para  a  sua  n 
administração  por  conta  da  Camai 
29.  Julho  1 803. 


1030.  Colleiiar  não  pode  nas  conq 
delegar  suas  vezes  nos  particulares 
sim  nos   Ordinários.  C.   R.  i8. 
1603. 

Não  se  pôde  intrometter  nos  es 
dos  Bispos  y  e  clérigos,  porque  ahá 
cede-se  contra  elle.  CC.  RR.  9.  S 
bro »  e  1 6.  Dezembro  1 609. 

Procede-se  contra  elle,  não  cuii 
do  as  sentenças  da  Coroa ,  sendo  pi 
ro  admoestado  da  parte  de  S«  Ma 
de.  C.  R.  16.  Novembro  i6ii. 

Foi^lhe  limitado  o  poder.  C  ! 
Abril  1635. 

( Vid.  CC.  RR.  15.  Dezembro  i 
c  21.  Setembro  1624.) 

■ 

Man  dou -se-lhe  remetter  a  de 
cm  que  seu  sobrinho  era  culpado » 
criados  para  os  castigar  s  e  quando 
fizesse ,  se  procederia  na  forma  di 
do  Reino.  C.  R.  J2.  Fevereiro  162 

Declaroo-  se ,  que  abusivamen 
se  ingeria  em  casos  d*almotaceria. 
14.  Agosto  1624. 

E  que  fosse  lançado  fora  do  F 
não  querendo  estar  pelas  sentenç 
Juízo  da  Coroa  ,  é  Assentos  do  D 
bárgo  do  Paço.  C.  R.  9.  Setembro 

Declaração  sobre  o  Interdicto 
elle  pedia.  Cons.  i8.  Agosto  1633. 

Providencias  sobre  a  sua  exp 
C.  R.  28.  Novembro  1639. 

• 

E  sobre  censuras  postas  a  Mil 
pelo  Vice-Colleitor ,  e  dúvidas  de 
mento  de  benefícios.  Avi«.  i6«  J 
1641. 


103 1 .  Colónias  perpetuas » ou  coi 
de  locação  por  longos  tempos  de  j 
e  dividas  sSo  aquelles »  em  que  se 
ca^as  feitas  ^  ou  quintas  habita veis^ 


CO 


(  íor  > 


r 
'1 


na  fnictiferas  |)cla  mesma  renda »  cm 
que  costumavqo  andar.  A.  4.  Julho  1776. 


1033.  Gb/MM  não  são.ohrigados  a  re« 
ptmr  a  sua  custa  os  danofi  c  ruínas  deis 
prédios ,  queculcivãó » más  sim  os  senho* 
res  direccoa » xmphyceutas » e  os.íi]hos  das 
folhas ,  que  percebem  as  rendas.  ,D.  i^j. 
Abril  1769. 

Cdloaos  pafciarios»  €mf&$seiros^  o 
qoe  s^  na  Pravincia  d*AlcnwTejo.  C 
t.  9*  Julho  1 773*.  $•  14»  ........ 


1033»'  Comarca  de  0>imbra  não  paga 
pva obra  alguma  do  Reina»  em  quanto 
divaicm  á  da  ponte »  e  outras  daquella 
cidsde.  A.  io.lMaio  161 8.  .       . 


1034^  .i  ■!  .1  do  Porto.'. Contribuição » 
1^  lhe  concedeu  para  as  despesas  da 
guernu  A.  9.  Outubro  1641*. 


1Ò35.  -*"•  d*Alcobaçai 
D.22*  Abril  1775. 


Sua  criação. 


f 


1036.  Comarcas.  A  sua  regulação ,  c 
lefaraia^  Ibi  commettida  á  Mesa  do 
Doctnbargo  do  Paço.  C.  L.  19.  Julho 
1790.  $.16. 


I037,  Comrca  de  Villa  Real  foi  ac- 
crescencada  9  e  criadas  de  novo  outras 
n)ait,  como  as  de  Riba-Tejo ,  e  Arganil , 
Mnando«se-Ihcs  novos  destrictos.  A.  7. 
Janeiro  1792.  $$.  19.  20*  e  24^ 


1038*  ComarcaSb  Diligencias »  que  se 
iviafidarão  fazer  para  a  sua  reguIaçSo# 
D-aftr  Agosto.  i79> 

1039.  Comarca  de  S.  João  das  duas 
^ira»  foi  críadft  na  Capkania  de  Goiás. 
A.jSw  Março  180911 

.£  a. do  scrilo  d<  Pernambuco,  A. 
iSjiiKÍroiSio^ 


CO 


1040.  Cmèm  Mandoií*ie  >.  qpe.  os  ne« 
gociantes. do  Porto  pa»sscm  ,par^  elley 
como  os  de iisboib  C^  fS-^MsÁckió^if 


•  }* 


,'j  t 


1041.  ^^-?—  t^nyvidencias  contra  os  Cz^ 
pitães  dos  navios,  que  dcllc  se  apartas- 
senu  A  A.  14^  Julho  i66or,  e  9.  Maio 
1797*  %.  ir. 


Foi    prohíbido  vM   nacionaes  , 
estrangeiros  navegar  fora  delle   para  o 
Bnizih  Di  ao.  Mak>  1663^ 


» \ 


x^uv»  piwjui^wjM«  smne  .^>*r-  .-^^ 
I.  Fevereiro  1720. 


Tcmp^  regular  s  c  deternvnadq^  ea» 
que  se  mandou  partir,  c  voltar.  ^r3f^ 
Novembro  1724. 

{Vid.  tK  i.Jsntíiro  1725Í  Jktlar^  peh 

D.  29.  Outuiro  1734. ,  qu€  iitéikUccH  W^ 

^vas  epêcbas»)  ,.;::;;.         /^ 


Foi  dado  as  embarcações ,  que  na- 
vegavSopara  os  portos  Ansiaticos.  Scf^^ 
10.  Outubro  1793*  .^rr 


•  •  í 


11 


£  pani  a  Barbaria.  Edh.  ^3,.  Agost* 
1796. 

Providencias  contra  os  cajMtães ,  cr 
donos  dos  imvios,  que  consentem ,  quo 
eJles  se.  separem  delle.  Edit.  26*  Abril 
1 798. ,  e  Artt.  confirm.  por  A.  26.  Abril 
i8oo.  Art.  49* 

• 

Os  direitos  delle  são  trea  por  eenta 
d*avaliação  sobre  todos  os  géneros,  4 
excepção  de  ouro  cm  moeda ,  em  barra  g 
e  em  pó.  A.  17.  Março  i  Soo» 

(Declar.  pelo  A.  ^o.Julbo  i8or.  §.  5.) 

Estes  direitos  forSo  suspensos.  D«  1 9* 
Dezembro  1801 « 


1042.  Comedias  não  se  podem  repre*» 
sentar  em  Lisboa  sem  licença  da  MisCi* 
ricordia.  A.?  Novembro  1612. 

E  no  Porto  sem  licença  da  Camarpu 
Provis.  25.  Janeiro  16264 

^Não  SC  podem  represenur  em  Coinft# 
bra.  C.  R.  15^  Junho  1680.  . ' 


CO 


C  20* ) 


CO 


1043.  CòflMdíâs.  Fci  refogado  o  pri- 
vilegio. Concedido  ao  Hot[»ul  Real  de 
Todo8  €t  Samos »  de  mngwm  as  repre» 
sentar  sem  licença  de  seus  admimstrado- 
les.  D.  i6.  Dezembro  I7f2« 


XQ44.  CbMfd^Aii  dos  Ofliciaes  de  Fs» 
tente  da  Esquadra  cessão »  estando  noa 
hospitaes»  ResoU  1.  Janeiro  i8oi. 


•íi 


1045.  Comestheis.  ViotcjSÊCc  zó  Sessí^t 
tegular  o  lugar »  em  que  se  devem  ven» 
der.  a«.^<»eubrai760b 

r     - 

Hje  maior  o  seu  consumo,  havendo 
]!bekbule  nas  vendas»  As  ai*  Fevereiro 
rf6$.  •      •        • 

'■  FbiSc^  líétltMi  âe  preitos .  todos  os 

Se  entrfàk^  pelt  ília  scoa*  Fòrtan  31» 
itubro  xSi  I. 


* '  io^6.  CmiM  scttúeos*  Oseu  oAkto 
per  si  he  indifferente  »  c  mniiuiiia  inàm 
mia  irroga.  Instit.  confirm.  por  A«  17* 
Jiilhoi77i.  ArWto.' 

Os  seus  salados  não  podem  ser  em« 
fiaigados »  nem  tiles  presos »  sem  sér  em 
fiagante  delict^  i  salvo  i  ordem  do  Mu 
lustro  Inspector  do  TheaorOi  Art.  ia. 


1047.  Commandante  do  Porto  de  Lis- 
boa foi  autorbado  pára  o  rq^Iamento 
da  policia  delle.  C.  R.  6«  Março  1 805, 
(Vid.  D.  lé.  Agosto  1803.  c  C.  R. 
t6«  Fevereiro  1805O 


1048»  Comiiiandame  dos  regimentos» 
ou  quaesquer  outros  militares.  Sc  alguém 
taxar  de  traição  as  suas  disposições  mi- 
litares ,  ou  encarar  as  armas  contra  elles , 
ht  logo  processado »  e  castigado.  D.  ao. 
Março  1 809» 

• 
1049.  Cmman(h  dos  Corp09  do  Exer- 
cito em  paz,  e  em  guerra  devolve-se 
sempre  ao  Official  de  maior  patente ;  e » 
Mito  iguaes,  ao  íhais  antiga  IX  21. 
Julho  1794* 


rojO.  Q^mfMfadas.  Qualquer  Gavalkir»^ 
la  Onkm  de  Chrisco  não.{>ode  ter  duas^^ 
1.  Esiat.  Fart.  2.  Tit.  c.  . 


j  -'T05r. -Mpi^novas  da  Ordem  dòChristo^ 
Mandou«se  rimpetrar  Breve  pam  não  se*  < 
rem  visitadas  pdos  Ordinários^» :nçm  ptur 
los  seus  visitadores.  £stac»  Paitb  2*  Tit. : 

13*  §•  ^^  ■"'  • 


1 » 


%  • 


1052*  «-«f^das  Três  Oídens.  Qsqoe 
y  providos  Dèllâs»  deixio  as^tenças,  que: 
tem.  A.  5»  Janeiro  i6o6« 


1053.  —-»«NSo  se  pode  requerer  ine« 
[loramenco  nellas  com   o  pretesctodr 
jue  rendeoi  pouco.  A.  30.  >  DezcmbO' 
1615.  .    -  ' 


'XÒ54é  —~»  de  Mafca  nSo  podem  poi-i 
suir  no  Reina  os  Estraogeiíos.  C  R.  tj.- 
Julho  1616. 


1055.  Commenda  da  CoviHiSa.  Pr)« 
videncias  sobre  o  seu  provimento  c»!. 
nuncia.  C.  R.  ii.  Setembro  161 8. 


T056.  Commendas  das  Três  Ordeflib; 
Foi  imposta  a  Decima  em  seu  rendimaiif 
to.  D.  23.  Outubro  164U  < 

E  o  quinto»  incluindo  nclle  a  Deci* 
ma.  DD.  19.  Novembro  x652. ,  e  ao* 
Maio  1664. 

£  o  quinto  além  da  Decima.  D.  ^ 
Agosto  1664. 


1057.  — •  Os  Estrangeiros  t^  po^ 
em  obtelas  em  regra  ,  mas»  havendtf^ 

serviços  relevantes »  sSo  dispensados.  Re^ 
sol.  30.  Maio  1643. 

t 

1058.  ■  '■■  Foi  prohibido  aceitar  rc 
querimentos  para  se  trespassarem  em  pa 
rentes,  salvo  requerendo-se  com  servi—* 
ços » que  mMsção  mercês.  0. 28.  Dtzcm^^ 
bro  1676.  ' 


CO 

Commendas.  Os  visiítdores  h8ò' 
proceder  a  embargo ,  ou  segues^' 
hl  tos  delias  para  reparo  das  Igre- 
augmento  das  côngruas.  C»  R. 
101702. 


e  bens  das  Ordens»  possui- 
19  réos  do  sacrilego  attencado 
tido  contra  o  SenhôfKei  D^jfoâét 
andados  administrar  por  Pedw 

$  Cordeiro.  D.  1 8.-  Janeiro  1 759;; ' 

1 1 


<  »oj  ) 


I  r . 


•     I     ' 


ém  nSo  lhe  competi»  Jazer  '  01^ 
ntos,  c  diMriâiras^qutstées^entfé^ 
yteutas ,  mas  sim  ás  respectivas 
rias.  D.  II.  Junho  1 750. 

•  .      .     .       ■  0  ) 

1 

•  '   •   ,  -.    '".•  :  .:. 

-^1^-^  da  Mesa  Méstrah  Manir' 

arrematar  pela  'Mesa  da  Con^' 

»  sem  embargo  dá  pi<etêitçSo  do^ 

I  (h  Fazcn(fa.  D.  ^3.  Agosto 


%      r 


novas  da  Ordem  de 
pagão  meias  annatas  para  a  re- 
da  Casa  de  Ceuta  no  £rario.  A. 

sto  1770^5.4. 


Em  quanto  se  achSo  va- 
)  se  podem  fazer  emprasamentos 
I  próprios  delias.  Mas  podem 
se  os  prasos  ,  acabadas  as  vidas, 
vereiro  1772.  §§.  i.  cj. 


Estabelecerão-se  dous  por' 


1  arrematação  delias  para  o  £ra< 
}.  Novembro  1 774* 


Mandoi}-se  fazer  o  Tom^» 
1 9  e  que  os  Commendadores  se 
sem  com  pena  de  perdimento. 
aneiro  1775. 


vagas  forSò  arrematadas  ^ 
|ue  condições^  Providencias  W' 
pagamento  dos  dous  por  cento  » 
rcm  fazer  os  Commendadores » 
as  tem-  vidas  eíícctivamcnte  cón* 
.  Avis.  28.  Setembro' 1775* '• 


CO 


vÀn  entender  stt^irdeM  íiobi(e<  6^eii  ^xttd^'1 
dándéiívo.  Am.  eji  Fevdrciíw  in^  ^  ^  ^'}^ 


■i    ■! 


{        Mandai2o.se  conservar  os  arroadèi^ 
j  mentos  dos  mesmos  rendeiros.  Avis.  i j. 
'Julho  1796. 

I  -'^õ68.  -^^  '«SÂAi-asiiv^bdBff^rEBaf 
Ordens  MtliUrfeií^gÍ0^f}i<iiiiièf'^qjv9'»tt 
rccflda  á*9Í[eU  ^  Gbn&ttattiàiixautiifd 

I  Outubro  1796. 


•In 


-M 


^^o69w  -r^^  ^^^>g?^  GbndidMpicòrTpqutf 
se  jairdii^ifáriÍBl  ^víé.^ii.i^fiiappo  ^iiBowu 

1070.  —  de  S.  Tiago  e  Aviz.  Co- 
mo se  mandárSo  arrematar  as  herdades 
dâlfts^  D.^éJ'|litthati739tfr?cO  .cSo- 

^  i  '  * 

Í07T.  •-^«daQfdèMéeíMtiMi.  No!f)| 
divisio  delltSA.C*  R.  a5r:íAígo8Sí£i79Qj 

107a.  -«^^  0rcIarou.ser  que  MH;  te- 

Súestífos  fèttios'  pan  encarte  do»  Com* 
lêndadorês  se  devem^  verificar  *  sói  ni| 
quarta  parte  tdb  rendínicntov  atc)«ie:po 
garem  os  quartos »  ou  meias  annatas ,  e 
mais  despesas^  dos  encartes.  Avis.  28. 
Novembro  t-^ãi'   ■    •       — 

V    .     #.  .      .  ,    I  t  >.  í  ■  '1        • ;  ♦  r 

1073.  Cominenda  do  Porto  de  Santa 
Anna  foi  dada »  e  a  quem.  D.  17.  No« 
vcmbroi79J.-  .    .;^'.:  .j.  .  r 


»» 


."4 


•  '1074I  ConuneAda^  dai^  Três  Qtdens. 
Modo  de  fazer  o  seu  Unçamenta^iquei/if 
deve  renovar  de  três  em  traf 'xpnos^-  Ftçm 
vis.  26.  Abril  1797. 


•  -     >^B        t 


1075.  -— cstabc^çcid|M^«»  haw  va-i 
gôs  das  Ordens  mandarão*se  vender  ^f 
estabelecer  Padrões  de  Juros  ^  e*  qpmo. 
DD.  20.  Agosto  1798. 9  e  4.  Outubro  1799.^ 


"k. 


1076".  ■^.hii.i^'  A  Dtckiui  àdhi  pwquaãi 


i 


a<í> 


(*<^4) 


GO 


,«r    :°  ^-^  dw.Ordcpsr»  .ií«la.íj4}:çpnjti 
*^.itir^eiito  das  partes.  AvU.  9.  Outubro 

•  ■      k.  • 

^Qi^g.  »_  forSo  criadas  quatro  para 
a  Oraem  <le  Chrísto  nos  fundos  de  em- 
pK!fnm0bdai^giMk£«ljrj^  mxm  nn^x^ 
»ent»;aq3Ufa«flnwl/fi(vrfí|Rmdei^^^  ao; 


'  ■  ^^ 


1079.  G)minenda  da  Ordem  de  Chrís- 
to:^!Íbi;ittabi!  uoSa  «g^oiRr  osjced^tos  xle 
uout  lIccíQQiiwa.  da.Sé  /Oe  .ÇPÍfattra  a/a^. 
vor  dos  Lentes  de  Fhilosophia.  A«  8,  No- 
vembro iSoj. 


*   •    '     •  *  ^ l.»- ^ 


t^>l     f 


'•.l 


io8a  Commdaa;inr|q«i!t9^1ç^ 

auatone  para  a  Ordem  de  Torre  e  Espa- 
a^  e  com  que  extensão.  Os  terrenos 
tftUKi  MOCni  dWf  ftforaoiiii;  a-iuanços.  ^. 
l^í9/Nowg[ábro  J8p8;i§u9^^^  :, 


-  1081;  — r^  das  Q^lcni.  Militares. 
Mandoo-w  ;.  que  pagassf  n^  por  um  aqnq 
douf  quintcbi  extraordinários  ,dp  soi  |:en7 
dttpenta  A»^7*  Junho;!  809*  S»  3^  .     .  , 


« 1 1-^  «••  » 


1082.  —  quanto  p^gãpp^xa  a  Con^ 
tribuição  extraordinária  dè  deíeza.  Por- 
tar. 2.  Agosto  i8io.  $•  !• 


1083.  Commendadotes  n^o.sao  isentos 
de  pagar  coimas.  A.  i8.  Janeiío  1613. 

«>  :  ^  Nèm.  dk  pagar  dizirQO$;ás  Igrejas  » 
ijfuecstivcarem' na  possç  de  os  cobrar  ide 
«eus  bens  patnmooiaes.  A.  2.  Maip  1647. 
( Vid.  A.  7.  Fevereiro  1 550. ) 


*-'  •TOf4« ■  que  são  militares»  não  go- 

%ãp"  dos  privilégios  em  certas  casos.   D. 
•j^i.  JunhQifr53. 


• »  -■  •      « 


1085.  CQmmendador  provido  em  uma 
Còmmendapòr  contemplação  d.e  servi- 
ços  tiãopóde jpedixi  oytra oicttiór \  com 


;fpndwc(iW:^íi:PTimcira  rciijte  pot 

1086.  Coíhmendadores  de^alta  1 
iTabellião  privativo  para  as  suas  escr 
jras.  A.  22.  Fevereiro  1 779. 

.  ■      »  •    «  »  -  "l  • 


■'•*        #•••••»(»• 


'\  . 


^J0Ã7.  Con^^rpçndador  Jjíor.jcías  T 
Oidens  Miiíijyç^.  1>P  oiPruicipc  l 
deirt>  daO^ífii^  em«iaz^  r^  ^í  i^^ 
dem  civil,  temporal,  e  politica,  a  mi 
(Mgnidade  ^  ^  a  primeira  depois,  de  Ç 
Mestre;.  Ç.  I4. 19.  Junho  1.7 8^«.$p  2., 


» • «  ' 


I  (. 


io88.  ^mmendâcHores  ãa^Tres  i 

i  dens  Militares  precedem ,  concorra 

i  como  taes  ^  s^m  divisãa  de  ordem 

;gundo  a  antiguidade  de  Commendá 

ires.  . DÍÂtinguem-se    dos   Grao-Crii 

somente  qm  iiip  poder  trazer^  a ' venc 

ou  medalha  em  banda ,  más  pende 

do  vestido»  ou  ao  pescoço.  L.  1 9.  Jííl 

1789.$$.  21.  e22. 


«•»»«  •  «-^ 


f    \ 


.,íp89t  «-rr-r-de  qualquer  jçrarchi 
ordem  devem  responder  por  sua  leti 
Ij  quando  %'ío  mandados  ouvir  pela  'Ú 
das  Ordens.  Resol.  10.  Abril  1790. 


-  i 


'  *  ■ 

1090.  «-4~-  Mandarãorse  encartar  c 
tro  dQumanno.  Avis.  13.  Outubro  t^ 

Sóellés,  c  os  Grão- Cruzes  pod 
trazer  chapas »  ou  sobrepostos  nos  vc 
dos.  A;  iQ.  Junho  17964  §•  u 

Não  podem  aforar »  nem  renc 
sem  licença  os  émprasamentos  dos  t 
das  commendas»  e  como.  A.  1 1.  A^ 
iSoo. 

(Vid.  A.  7.  Fevereiro  1772.  §$.  4.  e 

{Por  6.  L.  29.  Novemíro  1808.  «. 
se  fez  uma  excepção  a  es  ia  regra ,  deaot 
do^se  t  que  os  Commendadores  da  7orr 
Espada  podem  aforar  parte  do  terreno 
Commendas  a  colonos  brancos.) 


1091.  «->-~*  da  Torre  e  Espada  eflfe< 
vos  são  o^to  9  c  os  honorários  os  qu( 


CO 


(*05) 


CO 


Sobmno  hoaver  por  bem  nomear.  C 
L.  29*  Novembro  1 8o8«  $•  4. 

Dedarou-se ,  que  não  podem  ser 
mais  de  vinte  ^  quatro.  A.  5.  julho  1809. 

1092.  Commensaes  dos  Regulares  d'lLJl* 
tramar ,  quaes  ^zo ,  e  por  quem  devem 
ler  confessados ,  e  sacramentados.  D«  2i. 
Julho  1779* 


1093.  Commerciantes  do  Porto  de  quaU 
quer  qualidade  ,  sendo  chamados  pela 
Companhia  d'Agricultura ,  são  obriga* 
dos  a  obcdecer-lhe  em  negócios  delia. 
Insrit.  confirm.  pelo  A.  10.  Setembro 
1756.  $.  38. 


.  1094.  «— —  Sendo  chamados  á  Junta 
do  Commercio,  devem  obedecer-lhe. 
Estat.  cenfirm.  pelo  A.  16.  Dezembro 
1756.  Cap.  17.  $•  19. 


1095. 


bons ,  e  louváveis  mere- 


cem  ser  animados  pela  protecção  ?  do 
PHncipe ,  da  qual  são  indignos  os  con« 
tnbandistas,  e  desertores.  A.  19*  No- 
vembro 1757. 


1096.  — —  ForSo^Ihes  sempre  reser- 
vadas os  arruamentos  mais  estimáveis» 
€  próximos  das  alfandegas.  D.  5.  No- 
vembro 1 760. 


1097, 


Seus  caixeiros,  e  feito- 


res ,  que  sem  dolo  ,  ou  excesso  com'  el- 
les  viverem  e  os  ajudarem  no  negocio  , 
são  isentos  do  recrutamento.  A.  24.  Fe- 
vereiro 1764.  §.22. 

• 

1098.  Nacionaes ,  que  formão  o 

corpo  da  Praça  de  Lisboa,  devem  matri- 
cular.se.  E  os  de  fora ,  querendo,  como. 
C.  L  30.  Agosto  1770.  §§.  1 1.  c  1 5. 


1099. 


da  Praça  do  Commercio 


^  Kcino,  e  Dominios  não  são  obrigados 
*  inatricuíar-se  como  os  de  Lisboa ,  mas 


querendo ,  podem  fazêlo ,  e  nesse  caso 
gozão  das  mesmas  prerogativas.  C.  L» 
30.  Agosto  1 770.  $.  i4« 

iioo.  Commerciantes  estrangeiros, 
postoque  não  sejão  sujeitos  ás  moiatorias 
de  mera  graça  concedidas  aos  de  vedores » 
são  com  tudo  obrigados  a  guardar  exacta* 
mente  as  que  se  concedem  conforme  a 
Direito.  Ass.  15.  Fevereiro  1791* 

II 01.  —artífices  tem  aposentado- 
ria nas  lojas  ,  e  casas  do  seu  arruamento* 
D.  27.  Fevereiro  l802. 


II 02.  Commetciar  podem  os  Almoxa- 
rifes, Recebedores,  Escrivães,  e  Reque- 
redores  das  sisas ,  não  sendo  em  cousas 
de  rendas  Reaes.  Regim.  27.  Setembro 
1476.  Cap.  55.  $•  I. 


1 103.  — —  não  podem  os  OíHciaes  das 
alfandegas  dos  Portos  secos ,  nem  por 
si ,  nem  por  interposta  pessoa.  Reginu 
10.  Setembro  i668.  Cap.  63» 


1 104. foi  permittido  aos  Gover- 
nadores d'Ultramar.  Resol.  26.  Novem- 
bro 1709. 

Mas  depois  prohibido  a  elles ,  e  aos 
Ministros,  e  Offíciaes  de  Justiça ,  espe- 
cialmente com  os  Estrangeiros ,  que  vão 
aos  portos  das  conquistas.  L.  29.  Agosto 
1720. 

Ultimamente  lhes  foi  prohibido  conW 
merciar  com  qualquer  pessoa  ,  ou  por 
qualquer  modo ,  entrando  na  prohibição 
os  Ouvidores  das  Capitanias.  A.  14.  Abril 
1785. 

{Por  A.  ^.Janeiro  1757.  se  declarou^ 
que  aos  Ministros  do  Conselho ,  e  aos  que 
servem  nas  Relações ,  ou  nos  Governos  milU 
tares ,  ou  civis  dos  Reinos  ,  provindas  ,  e 
Conauislas ,  ou  em  qualquer  lugar  de  justiça  » 
ou  tazenda  Real ,  ou  posto  militar ,  be  per^ 
mittido  commerciar  por  meio  das  Companhias 
de  commercio  estabelecidas.) 

( Vid.  L.  29.  Agosto  1720. 9  e  A.  27* 
Março  1 72  uj 

5* 


CO 


(íod) 


1105.  Cmmercio  foi  permittido ,  c 
commumeadO'  de  todos  os  gcneros  entre 
os  dous  Reinos  de  Portugal »  e  Castella. 
A.  12.  Dezembro  1604* 


II 06.  _  foi  prohíbido  aos  Holan- 
dezes »  Zelandezes ,  e  mais  rebeldes.  A. 
5.  Jhineiro  1605.  ^  e  C  R.  8.  Maio  lóaj, 

( Deve  nolar^se ,  ^e  esta  Legislação  be 
io  tempo ,  em  que  Portugal  se  achava  na 
dominação  de  Castel/a.) 


1107.  — — *  da  índia.  Providencias 
sobre  o  estabelecimento  d'uTna  Compa- 
nhia para  elle.  A.  2.  Dezembro  1626. 


II 08.  —  do  Brazil  foi  feito  por 
ineio  d*uma  Companhia  geral »  e  como. 
Inscit.  conjirm.  por  A.  ia.  Março  1649. 


1109. 


da  Ilha  de  S.  Thomé  e 


annexas ,  foi  franqueado  aos  Nacionaes » 
c  Estrangeiros  por  cinco  annos.  Regim. 
II,  Março  1673. 


mo.  -— —  foi  prohibido  ao  Bispo »  e 
Governador  do  Maranhão.  A.  31.  Março 
1680. 


I II I.  ..«iii.  do  mar  prefere  ao  de  terra 
pela  determinação  dos  Foraes ,  para  que 
os  mercadores »  e  navegantes  não  sintão 
o  incommodo  das  despesas,  que  lhes 
causão  as  demoras ,  perda  díe  monção , 
e  avarias  das  fiizendas.  D.  11.  Janeiro 


I II 2.«~—  O  desejo  dos  maiores  avan- 
ces nelle  he  destructivo  do  commercio 
geral.  Regim.  i6.  Janeiro  1751* 


11T3.  -~-^  doassucar  e  tabaco  beo 
principal  destes  Reinos  com  o  Estado 
do  Brazil.  D.  27.  Janeiro  1751» 


1114. 


Deve  evitar-se  o  que  hç 


CO 


prejudicial  a  elle ,  e  s  quem  o  suste 
A.  21.  Abril  1751.  %•  IK 


TI  15.  Commercio  de  Moçambic 
e  costa  Oriental  d'Africa  foi  declai 
livre  á  excepção  do  Vellorio.  A.  lO. 
nhoi755. 


1116. 


Devem-se  fiicilitai 


meios  delle  florecer  e  dilatar.se.  ! 
regras  e  máximas  geraes  são  imprc 
veis  I  e  adoptadas  geralmente  por  ti 
as  Nações ,  que  por  ellas  se  regem  e 
vernão.  D.  30»  Setembro  1755. 


III 7.——  exclusivo  do  vinho ,  a 


ii 


dente  ,  e  vinagres  foi  concedido  á 
panhia  do  Alto  Douro  nas  quatro  C 
nias  de  S.  Paulo ,  Rio  de  Janeiro ,  Ba 
C  Pernambuco  »  saindo  do  Porta 
como  goza  deste  privilegio.  Intit. 
firm.  pelo  A.  ia  Setembro  1756.  $. 
e  seg. 


1118. 


Deve-se  evitar  nel 


fraude  para  animar  os  que  nelle  se 
pregão  de  boa  fe.  A  A.  13.  Noves 
1756. ,  e  16.  Novembro  1771. 


iii9< 


Delle  dependem  a  c 


dade  de  cadaum  em  particular »  e  o 
publico  do  Estado.  E  sendo  feito  | 
Companhias  geraes »  nSo  s6  he  ii 
fercnte  »  mas  decoroso  ás  pessoai 
maior  grandeza  e  qualidade.  A.5«  Jai 

1757- 


II 20.  -— —  prohibido  aos  Minii 
e  Officiaes  de  Justiça »  Fazenda, 
Guerra  he  somente  aquelle ,  que  el 
abusando  de  sua  autoridade »  convei 
em  extorsão ,  e  monopólio.  A.  5.  Ja 
ro  1757. 


II2I.  — —  A  fidelidade »  e  sciei 
do  commerciante  só  se  podem  adqi 
pela  educação » e  experiência.  Estat. 
firm.  pdo  A.  i6.  Dezembro  1757.  C 
2.  $.  7. 


CO 


<io7) 


3«  G)mmercÍQ.  He  livre  nos  portos 
5es  d* Angola»  Congo »  ecc.  A.  ii. 
CO  1758. 


^3 


civilisa  as  NaçSes»  enrí* 


os  povos ,  e  constitue  poderosas 
snarchias ,  que  se  arruinao  cora  a 
ecadencía ,   e  abatimento  da  cul« 

—  Mas  hc  preciso ,  que  nellc  se 
|ue  utna  mutua  fidelidade.  Direcd 
».  pelo  A.  17.  Agosto  1758.  §§.  35. 

38- 


H* 


A  ainui  delle  consiste  na 


ade.  Direct.  cMfirm*  por  A.  17. 
o  iTS^'^  38. 


^5< 


Como  deve  fazer.se  para 


tos  do  Brazil ,  tomando«se  medi* 
)  dando*sc  providencias  muito  efíi* 
para  evitar  os  Commissarios  vo- 
.  A.  7.  Março  1760. 


i6.  ■  ■■     Deve  ser  animado ,  e  pro- 
» pelo  Soberano.  A.  9.  Julho  I76<x » 
jo.  Abril  1774* 
^id,  D.  30.  Setembro  1755.) 


17.  — —  da  costa  d*Afirica«  Provi- 
11 » que  se  derSo  sobre  elle ,  fiizendo 
a  navegação  para  Ai^ola,  e  Mo- 
^e.  A.  7.  Mab  1761. 


t8. 


de  Guiné  e  índia  fazía*se 


úvamente  por  conta  da  Real  Fa- 
,  e  por  isso  os  R^mentos ,  por 
le  então  se  governava  e  a  Casa  da 
,  não  podem  praticar-se  hoje ,  de- 
uc  o  mesmo  commercio  se  fez  li- 
K.  aa  Julho  1 767. 


'9 


interior  c  exterior.  He 


i  a  boa  razão »  e  regularidade  delle 
luzir«se  em  um  paiz  o  mesmo  ge- 
que  nelle  abunda.  A.  17.  Outu- 
768. 


}0. 


O  que  pôde  emptalo  hc 


CO 


incompatível  com  o  seu  giro  livre  1  ç 
successivo.  Asi.  23.  Novembro  1769. 


•  ii3f*  Commercio.  A  profissão  delle 
he  necessária»  proveitosa,  e  nobre.  E 
muito  mais  digna  d^attenção»  e  do  cui- 
dado do  Governo  Supremo ,  do  que  os 
pleitos  judiciaes ,  e  as  fabricas  civis  e 
mecânicas ,  para  serem  examinados ,  e 
matriculados  aquelles  »  que  o  ei^rcuã^ 
C.  L,  30.  Agosto  1 770. 


II3X 


Não  pode  subsistir  sem 


boa  fé.  A  A.  16.  Novembro  177  !•  ,  C  6* 
Setembro  1790. 


"33 


As  causas  e  questões  delle 


decidem*se  mais  pelas  máximas,  usos» 
e  costumes »  que  onerece  o  manejo  delle» 
do  que  pela  sciencia  especulativa ,  re- 
gras de  Direito ,  ou  doutrina  dos  Juris« 
consultos.  A.  16.  Dezembro  1771.  §.  5. 


"34- 


da  índia  foi  mandado 


proteger  pelos  nossos  navios  de  Guerra  9 
e  como.  A.  i6.  Janeiro  1774*  $•  i» 


"35 


A  liberdade  delle  he  sem- 


pre  digna  de  maior  favor.  D.  8«  Abril 
1778. » e  Condiç.  13.  de  29.  Março  1788. 


XI 36.  — -«  A  boa  fe  delle  interessa 
na  prompta  ,  e  summaria  execução  das 
Lettras  mercantis.  D.  6.  Abril  1789* 


ii^^j.  -— ~  As  sentenças  em  causas 
delle  devem-«e  executar  summarissima. 
mente»  porque  as  dilações  lhe  são  muito 
prejudiciaes.  Art.i7.  de  11. Agosto  179^* 


1138.  —  Nellc  deve  haver  igual- 
dade «  boa  fé ,  não  só  para  utilidade  dos 
Estados ,  mas  das  pessoas ,  que  nelle  se 
emoreeSo.  Ass.  2.  Dezembro  I79i« 


113c.  _^  A  utilidade,  que  delle 
resulta  j  hemais  geral »  cfloais  interes** 


CO 


C»o8) 


lante  i  Monarchia »  que  a  dos  dotes  ^  e 
libffdade.  Ass.  2.  Dezembro  1791. 


'  rT40.  G>niniercio  foi  interrompido 
com  as  províncias  Belgicas.  Edtt,  19. 
Julho  1 796. 


ii^i.  ......  com  os  Paizes  Baixos  foi 

prohibido.  Ediu  19.  Julho  1796. 


II42< 


Os  Commandantes  das 


Esquadras  do  Rei  devem  procegêlo ,  sem 
infringir  oS  direitos  das  outras  Nações. 
Regim.  26.  Abril  1 8oo.  Cap.  2.  $•  8. 


"43 


da  Azia»  tanto  para  as 


costas  do  Malabar  e  Coromandel »  como 
para  Benguela  e  Macáo  foi  prohibido 
fazelo  além  dos  justos  limites.  A«  27. 
Dezembro  1802.  Art.  5. 


11^.  «...^  directo  da  cera ,  e  escra- 
vatura como  se  faz  na  Feitoria  estabele- 
cida em  Cabo  Negro  na  costa  Occi- 
dental da  Africa.  A«  1 8.  Agosto  1 807. 


1145.  '*~"  ^^  Brazil  foi  aberto  a 
todas  as  Nações » e  como.  C.  R.  28.  Ja- 
neiro i8o8» 


II 46*  — ^  O  corpo  delle  paga«  de 
contribuição  duzentos  contos  de  reis. 
Portar.  2.  Agosto  i8io.  $•  6. 


1147.  Commissairnriãs  da  Companhia 
do  Alto  Douro  devem  ser  sempre  provi- 
das em  pessoas  honradas ,  preferindo  os 
que  são  sócios.  A»  ^6.  Novembro  1771. 

$.  9* 

1148.  Cmmissão  por  ausência  do  juiz 
fica  sem  effeito^  logo  que  elle  he  presen- 
te; aindaque  nSo  seja  proprietário  do 
oíHcio.  Ass.  25.  Janeiro  1642. 


1149.  *~^  P^'^  conhecer  d*algum:  fei- 
to I  dada  ao  Desembargador  dos  A^ra* 


CO 


vos  9  pissa  para  o  substituto »  pc 
nSo  respeita  somente  á  pessoa » 
lugar  9  que  o  substituto  occi 
todas  as  qualidades  de  propricts 
5.  Julho  1674. 


1150*  Commissões  dadas  a 
bargadores  extravagantes  em  c 
pertence  aos  de  Aggravos»  sã 
Ass.  17.  Novembro  i7ii« 


1151.  Commissão  para  novo 
ve-se  dar  ,  quando  morre  un 
bargador »  que  tem  tencionado  i 
feito  a  respeito  d'embaig06  r 
Ass.  24.  Janeiro  17S0. 


II52< 


e  omissSo  deve 


gar-se  conforme  a  gravidade 
A.  3»  Dezembro  1750.  Cap.  i. 


"53 


deve  ser  van 


commissario  de  maneira,  que 
perder  o  desejo  de  furtar  »  fica 
vado  de  um  estabelecimento,  q 
de  comer.  Avis.  23.  Outubro 


II 


^t 


aos  Enqueredores 


05  Mmistros ,  porém  tirSo  por  si 
as  testemunhas  a  respeito  da  ic 
dos  herdeiros ,  habilitados  pelo , 
defuntos  e  ausentes.  A.  27.  JuJ 

§•2. 


1155.  •-—  e  ordem  geral, 
indistinctamente  se  devem  cum 
23.  Novembro  1769. 


II 56. 


para  o  conhecinn 


dividas  Reaes  preterius  foi  cris 
de  oito  Juizes*  D.  i .  Outubro  i 

Excincu ,  e  criada  em  si 
uma  de  dous  Juizes.  A.  26.  Mar 

Extincta  pelo  A.  13.  Mai 

$•  3«  >  que  mandou  remetter  a 

dos  Feitos  todos  os  que  nella  cc 

(Vid.  D.  II*  Outubro  1766. 


ca 


(  2op  ) 


GO 


1157.  Commissão.  No  Juizo  delia  gozãd 
os  privilegiados  dos  mesmos  privilégios  , 
que  no  Juizo  privativo.  D.   7.  Agosto 

1772. 


1158. 


nSo  devem  aos  Directotds 


as  Fazendas  de  Macáo ,  que  se  arrema- 
tão  em  leiloei ,  porque  vem  consignadas 
a  diversas  pessoas»  e  não  podem  pagar 
s^unda  commissSo.  Avis.  23.  Outubro 

J773- 


1159.  Commissões  não  costuma  dar 
o  Desembargo  do  Paço  em  terras »  aonde 
há  Juizes  de  Fora  »  aindaque  elles  este* 
jão  ausentes ,  ou  impedidos,  e  nem  e^a 
providencia  pode  comprehender  as  cau« 
sas  criminaes^  A.  5.  Setembro  1774. 
{Siisp.  pelo  D.  tj^ãlbo  1778.) 

ii6o«  Commissão  pela  vendagem  dos 
géneros  em  o  Teneiro  de  Lisboa  he  Y^n^ 
reis  por  alqueire,  A«  12.  Junho  I779* 
Titt  9.  $.  4. 

116  r.  tommissões/  Os  juizes  delias 
não  podem  avocar ,  nem  conhecer  das 
causas,  cujas  partes  tem, privilegio  in- 
cor^mdo  cm  Direito ;  porque  nem  elles , 
como  posteriores  aos  dos  privilegiados  , 
nerecem.  mais  a  Rça|(  Ççnfíaqça;  nem.  na 
commissão  se  pôde  entender  uma  revo- 
gação tacita  dos  privilégios ,  que  íicão 
^mpre  em  seu  vigor»  em  quanto  de^les 
nío-isç  faz  «pressa  menção.  D.  13»  Ja- 
^çirai78ow :,  c  A.  %i^  Junho  1805. 


1162.  Commissão  para  vistorias  e  qual* 
^uer  dependência  das  Coudelarias  1  ção 
podeib;  dar  ,os  Supèrjntiiçad^ntes^  «eaão 
^4Wf»W«  ordinária*  ..fifipnfto..  Ord,:6^ 
Outubro  1788.  .        ... 

-  H6^^  rCommissSjea.dçr juizes  priv^ti- 
^osj  jCom.  administração  I  ^/^em  ella>  forãf) 
'^guiadas  :  e  prohibi(^as  >aps  Cçrrcgçdqu 
^cs  do  Civel  da  Corte  5  mas  aos  Desem« 
^«■gaciorcs  dos  Aggravos  forão  somente 
PfobHiickiy  MJ.  com^ikâõe»  conx  -adqnú 


•  i 


As  de  Ministros  concedidas  â  algilii 
mas  casas,  pessoas,  ou  Communidadesi/ 
são  introduzidas  contra  a  ordem  regu« 
lar  do  Juizo,  que  ellas  alterão.  E  não 
comprehendem  as  demandas  ,  que  tem 
juizes  certos  pela  Ordenação ,  que  ellaa, 
não  derogão.  A.  2a#  Junho  1805. 


1164.  Commissões  dadas  a  juizes  não 
cpm prebendem  as  demandas  apresenta^ 
das  já  na  Mesa  dos  Aggravos  da  Casa  da 
Supplicação  sem  expressa  declaração.  A», 
22.  Junho  1805.  §é  2é 


116$.  Commissão  Especial,  Sua  criâ«íj 
çãOé  —  Presidente^  -*—  Vogaes.  —  Juri8«, 
dicção.   —   Crimes ,  de   que  conhece*; 
Portt.  21.  Maio ,  23.  Junho  ,31.  Julho 
i8io. 

Conhece  dos  Magistrados  e  OfB-«; 
ciaes  d'Ordenança  »  omissos  em  pren-^, 
der  os  bagageiros  desertoses.  Portar*  í^. 
Fevereiro  1812.  §.  6. 

C  dos  Juizes  de  Fora,  omissqs  em 
cumprir  as  ordeps  sobre  :tcap^rteSfI^or<^ 
tar.  14.  Maio  1812. 
.    {fêi  extwta.  Portar.  \^  Julbo  1814.) 


1  ■ 


'  n 


II 66.  Conninissoes  lios.ifçitpsde  TçcU: 
ções.  Providencias ,  que  se  derão  para 
ellas  não  se  augmentarem  ,  e  se  evitat 
demora  ^no  seu  despacha,  ca  perigo  do 
segredo  da  justiça.  Assr3^,l4ai;çp)i&iV. 


íi67.jE;9ttimissSo  para  pfxaime  dot 
Foraes.foi  ctiadji  uma.  Seua membros : 
lugar  das  sessões,  etc.  Portar.  17.  QutiH 
broiSia» 


« 

•  i\(AéCommÍ5satU  Geral  da  BoU*^^ 
Mandou-se  consultar  no^Dbsembai^gò  dor 
Paço'^  i\cgOçio  de  se  lhe  Icvai^^r^m  as 
censuras.  D*  20.  Outubro  i4)Qi.    :> 

Conhece  com  jurisdicçâo  ecclesiastí- 
ca  da  íptpccliçío  das  Bulias.:  e  çom  ju- 
risdicçâo secular  na  cobrança,^  rcndw 
ipentos.  E  como  procedç.,  quajido  ^% 
dado.dç. sigpcito.  A.  .i;'6^.Ag9lit9  164^ 

53 


GO 


(  iio) 


9     » 


*  1174.  -^-^  do  Fysico  Mór  no  Brazil 
pôde  elfeiíomear ,  ãdegando-lh<  a  tua 
jurisdicçSo ;  sendo  porém  médicos  for« 
macios  pela  Universidade  de  Coimbra* 
l^il#  "S.Abíil ,  c  A.19.  iSctérnibro  1763. 

•  (Vid;  Regim.  16. ,  c  Pr&vift.  4  9.  Maio 

ii75«  ■  forSo  nomeados  para  as- 
sistir tao  despacha  daSengdo  de  Lisboa. 
ÇLi  17.  Maio  1763, 

^  E  alRviadòíB  desse  trabálbo^  D.  19* 
Setembro  1^4. 


i 


X^dbre  «  sua  jmisdkção  ^  e  ohríga^ies  \ 
vid.  Regim.  lo.  Maio  1 634.) 


1169.  Commissarios  y  a  quem  se  re* 
mette  ouro  das  minas  sem  ser  registado » 
mo  podem  ser  demandados  pelas  obri- 
gações ^  que  fizerem.  L.  20.  Março  1720. 


ii«70.  '  de  Fragatas  como  devem 

dar  contas  da  receita ;  e  despesa.  D.  1 8. 
Dezembro  1750. 


ii*7i.  _—  das  Fragatas  de  Guerra 
à&  Brsfòil  devem  ter  livros  de  receita  , 
c  despega  ^  *e  para  que.  D.  18.  Dezem- 
bro 1750. 


1172;  Commissario  para  regular  os 
limítts  d'America  foi  nomeado  Gom^s 
Treirt.  D.  16.  Setembro  1751. 


1173.  Commissarios  volantes »  quaes 
sSo :  e  cof^o  íòi  prohibida  a  sua  ida  ao 
Brazil.  A.  4;  Dezembro  1755. 

Hovas  providencias  sobre  o  conhe- 
cimento deste  crime.  A.  7.  Março  1 760. 
(Vid.  Estatr  confim,  por  A.  16.  De- 
zeinbroiTjé;  Cap.  4.  f.  i.) 


11*1 6*  — — ►  Àssistentti  dd»  Tbetpii-' 
Itin»  'Oèreès  _  JforSo  críádoa  cm  lugar 
èts  ContáiãbMÉi^e  Vedorias  extinaas  de 
^ern» ^^ãiTrAidencia;  -<r£ááord«m 


CO 


de  quem  servem.  L.  9,  Julho  1763.  ^  i. 
e  seg. 


1177.  Commissarios  delegados  para  st 
visita  das  boticas  pôde  nomear  o  Fysioc» 
Mór.  Provis,  i9.^tembro  1763. 

Deve-'Se-Ihes  dar  ajuda  pdas  justi^ 
ças  territoriaes ,  e  hSo  embaraçar  as  siia^ 
diligencias.  Avis.  13.  Fevereiro  1786» 

{Por  A.  22.  Janeiro  liio.  S€  ieraoa^ 
regras  e  providencias  necessárias  para  fegu^^^ 
lar  ajurisdicção  dos  Comfnissarios  delegado^ 
do  Fysico  Mór  do  Reino  /  determinando^se  ^ 
que  elles  sejão  escolhidos  entre  os  medicoP" 
formados  na  Universidade  de  Coimbra ,  ser^ 
vindo  por  provimentos  iriennaes.  —  J^sr^ 
tenbão  escrivão  e  meirinho^ —  ^ne  possam 
subdelegar.  —  ^e  visitem  as .  bélicas ,  e 
como.  —  Salários  das  visitas  ^  e  exames. 
—  Inspecção  nas  drogas  ,  que  se  despachar 
n* alfandega.  —  Tirão  devassa  dos  qise  curã^ 
de  medicina  sem  licença  /   e  dos  cirurgiõe 
e  boi  hartos  y  sobre  v  modo  de  exercitarei 
seus  officios ,  e  outros  objectos.  —  Jnris< 
dicção  sobre  a  arrecadação  das  dividas  do. 
boticários^  médicos^  e  cirurgiões^  etc.) 


1178.  — — ^pagadores  das  Tropespas 


são  as  revistas  {articulares  ,  e 

as  companhias  ,  que  melhoria  Htei 

recém.  A.  14.  Abril  1764.  §.  i.  *  * 


;*. 


•  .  ■  j  .  ■• w 


1179. 


da  Junta  da  CompMhu 


dó  Douro  sua  jurísdicção.  AA.  16.  Ne 
vembro  i77i«  $$•  8.  e  9. »  e  i^.  Desehi- 

bro  1773.  $.  IO. 


•  ) 


^  •  ^  .  >  • 


1 1 80.  — —  para  as  vistorias  dot  _ 
tiomea  o  Inspector  doTerreiró,  e^úàrn^ 
vencem  por  Vistorias.  A.  24*  No^tattbr^^ 


...4 


1 1 8i«  Còrhnvissárío  Gera!  da  -^ 
(ifal  Sua  criaçSo,,  t  graduiçid.  Aé 
Janeiro  179*7.  ^§.  i.  «  10. 


^    *  -  # 


\ « 


Ti82*    Gornitiisittrios  dos  néviot, 
Esquadras  d»  CoúMW  Sua  criáçSé ,  .t  A 


CO 


V  -^ 


T*it*  4. 


xú^  A.  c  Rcgím.  7.  Jaociro  1797* 


ii8j.  Commissarios  de  Policia.  Qiian* 
TP$ »  c  quaes  deve  haver  nos  bairros,  rro- 
^id.  28.  Maio  1 81CV  $.  3.  e  seg. 


1 1 84.  Comniissario  em  Chefe  do  Ex- 
ercito.  Por  qtiem  he  nomeado.  -—  Suas 
obrtgaçScs  ,  autoridade ,  ecc.  Regulam. 
(onfirm.  por  Portar.  1 1 .  Novembro  1811. 


II 85. 


he  obrigado  a  pagar  em 


doas ,  quatro ,  e  seis  mezes  os  grãos  das 
quartas  ,  e  sextas  partes»  reservados  nos 
celeiros.  Portar.  35.  Janeiro  1S12. 


J186.  Cmmhsos.  Quaesquer  que  clles 
scjão»  tem  lugar  contra  clles  a  prescri- 
pçuo  de  cinco  annos.  Ass.  27.  Janeiro 
I  V48. 


1187.  — —  Pretendem-se  ordinaria- 
cntc  escusar  com  regras,  e  subtilezas 
:  Direito.  L.  4.  Fevereiro  1765.  J.  6. 


71 88.  —*^  em  que  incorrem  os  foreU 


da  Universidade  1  por  celebrarem  os 
contratos  sem  as  solemnidades  da  lei , 
não  se  podem  purgar.  A.  20.  Agosto 
1774.  $.1. 

II 89.  Gsf «^9  ninguém  p6de  receber 
<lc  jactara  alheia.  A.  24.  Maio  1765» 


itoo.  ■  de  sua  mesma  iniquidade 
A^o  devem  reportai"  os  iniqúos.  C  L.  19. 
Junho  1775.  " 


4« 

1191.  Gnnmuiieaçãtí  com  E^dos  tt^ 
^jídes  fçipróhibida:  e  os  rráturáés  delles 
jWólhidbs  ddzd  Itgoos  para  d  interior, 
í-  27:  Sttèwbio  1665.  "     '- 


Í192. 


V        ■        •    •    ft 


de  bens  há  entre  o  marido 
ambos  fossem  catho- 


J.^ulhçr ,  çpma  se  am 

■^icos';  iiihdàbii^^timieja  hòfctfc.  Reáim. 


CO 

1193.  Commuaica^  com  CasteHtr  fbl 
prohibida  com  pena  de  morte  c  4;q8Ni 
iiscação.  L.  19.  l>ezembro  1640. 


1194.  «i-i-^  por.  escrito  com  Casttjfail 
foi  pcrmittida  sobre  o  Commercio.cacU 
ministiaçSo  de  fazendas  de  cadaum  ,  e 
exanninando-se  primeiran.ente  as  cartas 
por  um  Desembargador  para  isso.  dcpu«» 
Sado.  D.  1.  Janeiro  1641» 


1195.  — —  cotx)  Rotra  foi  prohibida. 
D.  5.  Julho  1728.  —  E  aberta.  DD.  19* 
Outubro  1731.,  4.  Agosto  i76o.»c23. 
c  Edit.  25.  Agosto  1770.  *—  E  com 
Castclla  e  França.  D.  i8.  Maio  1762» 


TI  96. 


dos  bens   do  piimeiro 


matrimonio  he  prohibida  pelas  segundas 
núpcias.  C.  L.  9.  Setembro  1769.  $•  27* 

{O  D.  17,  Julbo  1778.  mafuíou  obsft^ 
var  nesta  taríe  o  que  be  disposto  nas  Otm 
dèMoçSes  ao  Reino.) 


1197.  Communidades  ecciesiasticas  iii^ 
podem  comprar  bens  de  raiz,  sem  licen«. 
ça  d^ElRei.  £  quando  6%  herdarem,  ou 
adquirirem  por  qualquer  (itula  devem 
vendelos  detUro  de  anno  e  dia  a  pessoM* 
leigas  ,  e  com  que  penas.  A.  30;  Julho 
i6ii.  ^  L.  13.  Agosto ,  e  AA.  13.  No* 
v^imbro  1612. ,  e^iQt  Abril  1613.1  CC 
RR.  30.  Janeiro 9  ei9«  Março  1693. 


Xf98 


^  religiosas  recebem  em 


Lisboa  livre  de  diroitot  o  vinho  {leeessá^ 
rio  para  seus  gastos  ^  e  como. .  A.  26» 
Outubro  1765.  i.  27* 


r     I 


f  L 


E  fio  Porto*  A.  9.  Agoito  1779W' 


■  '       ' 


■   «^  .'...    .   . 


k     ■    ..     • 


I      .  ».     » 


1199.  GMi^/^f ^0  dc  d^g^do  nSo  pôde 
Hnjèt-p  Desembarga  da  Biço  ^as  donde- 
nações  pára  Galés »  Angoiâ » ^  fi^MúL  lít 
^.  Deterbbro  iSs^a»  j> 'i^«  • 


.     L    J 


laoòé  *--^  1^  lenli^gar  neaêiiiMP 


ca 


( i" ) 


CO 


i4x7. 


em  Igrejas.  C  R.  26.  Abril     I  sdho  da  Fazenda.  C.  R*  ij«  Abril  i 

Cap.  7. 


1 201 .  Commutação  de  penas  não  tem 
lagar  nos  crimes  de  tabaco.  R^gim.  1 8. 
Outubro  I7Ò2.  §•  24^ 


1202.  '  ■ "  de  degredos  mandou-se. 
fazer  para  a  arca  das  despesas  do  De- 
sembargo  do  Paço.  C.  R.  24.  Setembro 
1618.  , 

E  como  se  faz.  Resol.  7.  Março 
1746. 

Não  offende  a  sentença». antes  no 
effeito  he  a  sua  execução.  Ass.  lo.  Junho 
1752. 

Póde-sc  pedir  por  embargos  a  todo 
o  tempo  9  aind^que.a  sentença  tenha 
passado  em  julgado.  Ass.  10.  Junho  1752. 


%•■  ^ 


1203.  da  penada  Ijti  das  armas» 

não  tendo  havido  com  ellas  ferimento » 
pode  fazer-se  nas  visitas  de  cadeias.  A. 
5.  Mar^o  17^0.  $•  6te 


•• .  ? 


5  :  iao4.r  — -H  áút^ífsis  tomo  se  inati^v 
dou  fiizer.  D^  a.  Mar^  iJoi» 


..  X205#  —^^  irtandoíi-se  fazer  oas  pe# 
nas  rdos.  presos  para^ Qtléa*  C..  R. ,  t^í 
Dezembro  i8oi.,e  D.  8.  Janeiro  1802. 

(  &  èm:  que  crimes  não  lem  lugar. 
D.  ti*  Janeiro  j  8o2« 


.  t 


•  t  *, 


li        'I 


r .  ■ 


T2o6.  Companhia  de  Commercio  da  In» 
ii9^  'Porão,  convidadas.  Ul Camaias »  e 
os  particulares  para  entrar  nella.  Çv  ^^ 
10.  Dezembro  1624. »  Provis.  de  Rcgim'. 
5«  Março  1625.9  e  A.  2»  Dezembro  1626. 

-->.  Seu  R^^iMeritaa^.AgQsttjr^^iSy.^ri- 
.Vârite  firov}dieoQta/l  ^obr^  eUa» .  A.  27. 
Agosto  1628.  ».;eiQ:.  JUV.  íl#  Julhq^  4 
ç  13.  Dezembro  1630. 


1207.  Companhia  d'Escrivães»  A 
gados ,  e  Officiacs  de  Coimbra  foi^ 
pensa.  C.  R.  i6.  Novembro  1641. 


i2o8.  — —  de  duzentos  homens  t 
dou-se  organizar  dos  subalternos  da  { 
da  Consciência  e  Ordens.  D.  24.  Jai 

1645. 

£  depois  que  sei^vissem  na  do  De 
bargo  do  Paço.  D.  30.  Outubro  164 


1209.  Companhias  mandarão-se 
de  Clérigos»  c  Freires  das  Ordens  1 
tares  do  Arcebispado  de  Lisboa.  D 
Março  1645. 

E  das  pessoas  subordinadas  ac 
gedor.  D.  30.  Setembro  1645. 

.  tíTO.<  Companhia  de  Commerci 
Brazil.  Seu  estabelecimento.  Tem 
gação  d*empregar  nellc  36.  náos  de 
xá  de  20.  até  30.  peças  de  artilheria 
CÍnM#  Inst.  confirm.  por  A,  lo.  1 
;i649.iprinc.  e  §•  6« 

Como  navega  seus  effeitos,  e  1 
das.  §.6.  —  Armazéns,  que  occupa. 
e  7.  —  Navios ,  que  pódc  mands 
ixí^,  Compra  de  preparos.  $•  8.  ^ 
mação  da  gente  de  guerra.  Podei 
eleger  Ofíícíaes ,  e  Commandanres. 
e  II.  —  E  de  lhes  dar  Regimento, 
•i-  Presas » que  fizer.  §.  14,  —  Exp 
dos  navios  delia  no  Brazil.  Cor 
Embarcações  d'Aviso.  $$.  1*7. 18.  e : 
Armas »  Bandeiras »  e  Selio.  Est 
das  Fazendas.  Preço  dos  géneros. 
nuncÍ9( . dosr  contrabandos.  .^.  20.  a 
r^'  Pj:o^jin>ento  de  bacalháo  para  x 
zjlf :  Mi^npimentos  para  a,  Armada, 
cadação  das  dividas^  ^privilégios 
§.25.  cseg. 

( Foi  exiincta  pelo  A.  i .  Fevereiro  1 


<  ■       •>'■• 


.  .12 II.  ÇompanhiasVdos  Fri Yito 
Os<>fíiciáes  de  Ju^u^  e  Ffizéndi 


CO 


("3) 


CÒ 


nlo  acudirem  ao  serviço  delias  ^  são  pri- 
mados dos  ofíicios.  Dé  15*  Junho  1651. 


1212.  Companhia  de  Cabo  Verde  »  é 
Cacheu  para  o  negocio  de  pretos.  Seu 
cscabelecimento.  Á.  4.  Janeiro  1690. 

G>ndiç6es  ,  e  proifògação'  delia  por 
mais  seis  annos*  A#  24.  Dezembro  1696. 


1213' 


para  a  introducção  de  ne- 


gros nas  índias  d'Hespanha  foi  confir- 
mada. A,  r5.  Fevereiro  1693^7 

121 4. de  óuiné,  e  índias  foi  pro- 

TOgada  por  mais  dous  arnios.  D.  19.  Ju- 
lho 17O4.  «^  £  depois  cxtinctav  D*  15. 
Julho  i'jo6é 


1215.  — —  de  Macáo^  íbi 
Dé  21.  i  c  A.  31.  Janeiro  1710. 


121 6.  «i — ^  pisra  o  râsgate  dos  escra- 
vos da  Costa  d*  Africa  foi  estatMclecidà 
por  ResoU  17.  Julho  1752.^ 

Pás$ôu  esta  autoridade»  é  direito 
l^ra  a  Companhia  do  Cohimercio  do  Fa- 
^9  e  Maranhão.  Instit*  eimfirm.  por  Av 
7-  Juiiiiò  Í755.  §.  30; 


1217.  Companhias  de  trabalho  d* Ai- 
^ndega  Grande  de  Lisboa.  Quem  as  no- 
>^ea »  e  como.  Regiur^.  2^  Dezembro 
^75J-  Cap.2.  §^36. 


T2r8«  Companhia  geral  do  Grão  Para  , 
^  Maranhão.  Seu  estabelecimento*  Estat» 
^onfinn.  pelo  A.  7.  Junho  1755. 

He  um  banco  publico ,  em  que  na- 
^raímentê  se  não  pode  recear  fallencia. 
A.  30;  CXutubro  1756. 

Extensão  de  seus  privilégios.  A.  lo. 
Fevereiro  1757; 

Os  seus  administradores  ^  feitores  , 
lixeiros »  e  mais  pessoas »  que  a  servem 


nos  põrt09  d^UItramar ,  não  podeiA  né« 
gociar.  A,  29.  Julho  1758. 

Como  se  entende  o  privilegio  doa: 
seus  empregados  n^o  serem  presos.  A.  i. 
Agosto  1758. 

Seus  Estatutc»  ,  e  Directório  partiw 
cular.  A.  16.  Fevereiro  1760.  —  Pode  fa- 
zer remessa  do  ouro »  e  moeda  em  os  seu«, 
navios.  C.  R.  9.  Abril  1763. 

Foi  extincto  o  seu  commercio  ex^ 
clusivo.  D.  5.  Janeiro  1778. 

Providencia  sobre,  a  divisão  dos  in-^ 
teresses  della«  Avis.  26.  Agosto  1779- 

■  • « 

Varias  providencias  sobre  a  admi- 
nistração dos.  seus  fundos.  Avis.  1 6.  Marf. 
Ç01780W     . 

f  2 T9I  *Ô>itipanIíias  geràes  fazem  florei 
ccr  o  commercio,  c  agricultura.-  AA.  7.* 
Junho  1755.,  10.  Setembro  1756.  >  e  £• 
Jatoeiro  1 757. 


iiió.  Companhia  Geral  d* Âgricúlturd 
das  Vinhas  do  Alto  Douro.  Frovidenciaflí 
para  a  assinatura  da  sua  instituição  ,  e' 
estabelecimento.  A.  9.  Agosto  1756. 

He  úm  corpo  politico  composto  de 
diversos  membros.  Quaes  são  elles.  Co-í 
lho  sé  elegem.  Sua  autoridade.  Seu  Con* 
servador »  etc.  InStit.  conjirm.  por  Á.  10»^ 
éetembro  1756.  • 

.  FcHptohibído  dar  dinheiro  ajurov 
sem  ser  aos  interessados  nella.  Avis.  lo.  ^ 
e  C.  R.  27.  Setembro  1756. 

Variasí  providencias  sqbre  as  taver- 
rias  pof  sua  conta.  Avis.  23.  Outubro  1756; 

O  seu  fundo  íbi  augmentado ,  e  6 
destricto  do  vinho  de  ramo.  A.  1 6.  De^ 
zêmbro  1760.  ^%.  I.  2.  3.  6.  e  7. 

Forão  confirmados  os  Estatutos  par« 
ticulares  do  seu  governo  económico.  A« 
ro.  Fevereiro  i76r. 

< 

Como  se  partirão  os  lucros  de  qua« 
iroannos.  Edit.  25.  Setembro  176 1. 
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Preço»  por  que  lhe  foi  permlttido 
Vender  o  vinho,  e  aguardente  no  Brasil. 
C.  R.  3.  Outubro  1761. 


1211.  Companhia  Geral  d*Agricultura 

das  Vinhas  do  Alto  Douro.  Foi-lhe  per- 
nittido  mandar  estabelecer  fabricas  d'a. 
guardente,  e  como.  A.  16.  Dezembro 
1-760. 

As  pessoas ,  que  nella  servem  de  Pro- 
vedor ,  Deputados ,  Conselheiros ,  Admi- 
nistradores ,  e  Caixeiros  ,  tendo  nella  dez 
AcçSes ,  gozão  do  privilegio  de  nobres ,  e 
de  nSo  pagar  raçSes  ,  oitavos ,  ou  outros 
encargos  pcssoaes,  sendo  os  accionistas 
originários.  A.  24.  Novembro  1764. 

Tem  a  administração,  «arrecada- 
ção de  todos  os  impostos  dos  vinhos,  vi- 
nagres ,  e  aguasardentes ,  nos  seus  doze 
c;ncabcçaroentos,  ou  nmos,  A.  16,  De- 
zembrQ  1773.  $•  1. 

Foi  nomeado  ura  Procurador  le* 
gado  delia  em  Lisboa.  CR.  a6.  Maio 
1777. 

Lucros ,  (jue  couberSo'  aos  stut  in- 
teressados. Édit.  25.  Setembro  1761. 

Foi  autorisada  para  comprar ,  t 
amortisar  as  Acções ,  que  quisesse.  Avis. 
X.5.  Março  1771.  . 


1222.  ^—  Tudo  o  que  pertence  A 
denuncias^  e  jurisdicçSes  sobre  os  trans* 
gressores  das  leis ,  he  regulado  pelo  A. 
j6.  Novembroi77i. 
(Vid.  o  J.  8.J 

Lucros ,  que  repartio.  Edit.  36. 
Junho  1771- 

Foi  prorogàda  por  mais  vinte  an. 
nos^  e  com  iodos  os  privil^ios ,  que 
depois  do  estabelecimento  delia  foi^ 
concedidos  á  do  Pará,  e  Pernambuco. 
A.  2S.  Agosto  1776. 

Faz  o  arrolamento  dos  vinhos  «  e 

3{ruasardentes ,  e  como.  Regim.  7.  Ju- 
Hio  1 787.  Tic.  4.  $.  1. »  e  Edit.  1 8.  Agos- 
to  1788.  $.  8.      . 


Foi  encarregada  da  obra 
das  do  Alto  Douro.  A.  1 3.  Dezen 

1 
— \'   E  autorisada  para  mandar 
dente  de  paizes  estrangeiros.   . 
Outubro  1 790. ,  e  1 2.  Julho  17 

Foi  isenta  de  pagar  em 
parte  do  Reino  direitos  dos  vir 
comprar  para  ramo  ,  e  das  ag 
tes.  Avis.  10.  Dezembro  1791. 


1323.  Companhia  Geral  d'A 
do  Alto  Douro.  Foi  prorogad' 
delia  por  vinte  annos.  A.  20 
1791. 

Maiidou-se,  que  vendesse 
que  ella  tivesse  amonisado.  A. 
çD  1792. 

Pôde  estabelecer  arriíazeni 
aitò  dos  vinhos  conduzidos  do 
ra  consumo  das  tavernas  da  ci 
•j.  Dezembro  1802. 

Foi  encarregada  da  cot 
Subsidio  Litteraiio ,  ainda  do  v 
gado.  Avis.  38.  Junho  1800. 


1244.  — ^—  A  sua  Junta  tei 
de  lUustrissima  ,  e  tratamento 
ria,  A.  15.  Agosto  1805. 

Pôde  nomear  um  Deset 
da  SupplicaçSo  para  seu  Consej 
Lisboa  t  e  tem  o  privilegio  cx 
vender  vinhos  engarrafadas  do 
seus  armazéns  da  Capital.  A. 
1807. 

1225.  Companhia  d'entrepoi 
tincta.  Estat.  eonfirm.  pelo  A.i£ 
bro  1756.  Cap.  ij.  §,  5. 

[Declar.  peie  A.  24.  Outuhro  1 
manda  fazer  pela  Junta  a  twmeaç 
mens  de  traialbo.) 

I2?6.  Companhias  de  comnr 
firmadas  pelo  Soberano.  He  lícil 
quer  Ministros  e  autoridades 
negociar  por  meio  delias.  A. 
Í7S7' 


I2l7«  Companhia  de  trinta  Dragões  fo- 
j-3o  mandadas  levantar  ciqco  no  AU^àtwc^ 
^  ficarão  constituindo  um  esquadrão.  D. 
^9«  Outubro  1757. 


1228.  Companhia  jeral  do  Commercio  de 

JPtrnambucQ^  e  Parailfa.   Seu  estabeleci- 

rnento ,  eleição  de  seus  membros ,  juris« 

dicção,  etc.  Jnstit.  conjirm.  por  A.  13. 

Agosto  1 75 9* 


12291 


Foi  extincto  o  seu  com« 


mercio  exclusivo  ,  e  franqueado  a  todos 
os  negociantes.  O.  8.  Maio  1780. 


1 230.  ■  Foi  nomeado  para  conhe- 
cer das  suas  causas  o  Corregedor  do  Civet 
da  segunda  vara«  D.  30*  Junho  1780. 

Providencias  ,  que  se  derão  sobre  a 
liquidação  das  contas  delia.  D.  5.  Junho 

i7«7- 

Juiz  das  suas  causas*  Resol.  22.  Ju- 
lho 1795. 


1231.  Companhias.  A  exacta  obser* 
V2incia  das  leis  mercantis ,  e  boa  fé  do 
conmercio  são  as  duas  bases »  em  que  se 
sustentão  .a  reputação »  e  o  interesse  del- 
ias* A.  30'.  Dezembro  1760. 


1232, 


'-^—  dos  regimentois  de  diver- 
armas  forão  augmentadas,   D.  i6. 
Abril  I762. 


123*3.  Companhia  franca  de  Dragões 
P^ra  guarrda  do  Conde  d'Oeiras,  Provi- 
^ncias  .para  a  nomeação  de  seus  ofíi* 
ciacSy  etCr  D.  22.  Abril  1762. 


1234.  Compaiihias  de  soldados  fazem 
•  bordo  das  náos  o  serviço ,  que  se  fazia 
Pw  destacamentos.  D.  lo.  Maio  1 763. 


1235.  ^-~^  d'Ordenança  francas  ,  ou 
^  terras »  cm  que  há  umia  só,  são  sujei- 


tas ao  mais  vtsinho  Capitão  Mór.  A.  7* 
Julho  1764.  %.  7. 


1236.  Companhia  Geral  das  Reaes  pescai, 

rias  do  Reino  do  Algarve.  Seu  estabelecia 
mento,  organização,  privilégios,  etc.  A. 
15.  Janeiro  1773. 

Nomeação  de  seus  primeiros  admU 
nistradores.  D.  16.  Janeiro  1773.  —  Sua 
prorogação  por  seis  annos.  A.  5.  Março 
1784. —  Nova  prorogação.  A.  i6.  Outu- 
bro 1794* 

Augmento  dos  seus  fundos  »  e  am- 
pliação dos  seus  priviiegíos,  e  regalias.  A» 
13.  Julho  1776. 

Foi  prorogada  por  mais  seis  annos  » 
eaugmentadas  as  suas  condições,  e  fa« 
culdades.  A.  4.  Setembro  1790. 

Foi  prorogada  por  mais  dez  annos  » 
que  hão  de  acabar  em  1 816.  A.  20.  Maio 
1803. 

E  por  outros  dez.  À.  3.  Julho  i8r^; 


1237.  Companhia  das  carnes.  Sua  cria^ 
çSo ,  forma  ,  c  numero  d'acçôes.  Con- 
diçç.  I.  e  2.  de  12.  Março  1794.  —  Foi 
abolida.  D.  25.  Abril  1797. 

Não  paga  direitos  das  compras  doar 
gados  ,  mas  somente  as  pastagens  dos 
senhorios  das  terras, que  aquelles  comeni 
pelo  caminho*  Condiçç.  5.  e  6*  dè  li. 
Março  1794. 

Tem  unicamente^o  direito  da  intro- 
ducção  do  gado  ,  e  he  obrigada  a  pagar 
oprejuizo,  que  elle  faz  pelo  caminho* 
Condiçç.  7.  e  8.  de  12.  Março  1794. 

Tem  uma  caixa  para  deposito  das 
tomadias  ,  que  são  applicadas  para  dotes 
de  filhas  de  lavradores  pobres  ,  que  tem 
vacas  de  criação.  Condiç.  24.  de  I2* 
Março  1 794. 

Nomea  por  Juiz  Conservador  um 
Desembargador ,  que  conhece  das  causas 
summariamente  com  Adjuntos  na  Sup- 
plicação.  —  E  também  nomea  escrivSoi 
Condiç.  19.  de  12.  Março  1794. 


òozá  de  preferencia  na  concnrfen* 
tiã  de  credores  para  cobrar  as  suaa  divi- 
das por  meio  summario,  e  executivo 
como  a  Fazenda  KeaL  Condiç*  25,  de 
a  a«  Março  1794. 


i  238.  Companhias  de  Coronel ,  t  Te« 
nente  Coronel  de  Cavallaria.  Forão-lhes 
nomeados  dous  Capitães  paia  reger  a 
sua  economia  e  disciplina.  D^  i.  Agosto 
i796é 


1239. 


dos  Coronéis ,  l^enehtes 


Coronéis  ^  e  Majores  d'Infantaría  tem 
Capitães  pro[^ios ,  que  as  commandão  ^ 
dispensados  aquelles.  D.  i.  Agosto  i796é 

1240.  Companhia  de  segdros  Tram^ 
quillidade  Reciproca.  Seu  estabelecimcn^ 
to.  Edit.  22.  Fevereiro  1797* 


124T, 


ImmAí 


íniemnidade.  Seu  estab6i> 


lecimento»  e  Condições  21.  Agosto  1 804. 


1242.  Companhias  fixas  forão  manda- 
das criar  duas  para  a  guarnição  dos  prc« 
aidios  da  Beira*  D.  jié  Março  1797. 


1 243#  ■  '■■  dos  Regimentos  de  Caval- 
laria forão  reduzidas  a  oito,  como  d 'antes 
crãó  ,  e  de  cincoenta  e  três  cavallos«  D* 
i.  Janeiro  i8oo. 


1244.  ''  de  Cavallaria  não  podem 
commandar ,  e  administrar  ao  mesmo 
tempo  os  Officiaes  do  Esuido  maioré  Dé 
1.  Janeiro  i8oo. 


1245.  ^— —   não  podem  corhtnandar 
<)s  Coronéis »  e  Tenentes  Coronéis.  Ibid* 


1246.  — ^—  d'artilheiros  cavai leiros  fo* 
|ão  mandadas  addicionar  duas  ao  Re« 
gimento  d'artiiharia  da  Corte »  e  como. 
£).  22.  Fevereiro  1801. 

Forão  accrescentadas  com  um  cor^^ 


ttt\tó »  ttú  selleiro  ^  e  dous  ferradojíes. 
Dé  23.  Março  i8oi# 


1 347.  Cdttpanhia  Real  do  Ndvo 
tabelecimento  das  fiações  das  sedas. 
Suas  condições  forão  confirmadas  pel 
A*  6.  Janeiro  1 803  • 


1248. 


«  d^artiíices  foi  criada 


íixa  para  o  Arsenal^  Seu  planoé  D« 
Agosto  1 8034 


1249.  Companhias  dè  Veteranos,  flano 
de  seu  estabelecimento.  D.  30.  Dezeir^« 
bro  1 806. »  €  Plann.  2.  Janeiro »  e  23^ 
Fevereiro  18074 

■ 
âuá  criaçãd  1  t  organização.  Portar, 
t.  Abril  i8i2é  i  que  lhes  mandou  pagsir 
òs  soldos  dos  sues  respectivos  postos.  — 
Portar.  27.  Abril  1812. ,  que  mandou 
pagar  pelo  soldo  da  nova  tari&  aos  que 
perderão  braço ,  ou  perna.  *^  D.  6.  Julho 
1 81 2.  $•  3*  f  que  declarou  nSo  tcrelii  ac«* 
cesso  a  postos  alguns. 

Forão  reorganizadas  em  todo  o  Rei* 
no.  Portar.  2.  Outubro  181 2# 

Novò  sòldo ,  que  Se  lhes  itiandoa 
abonar.  Portaré  30.  Abril  1814. 

Providencias  sobre  os  mutilados* 
Portar.  13.  Setembro  1814. 

Foi  declarado  o  soldo  dos  seus  Cotxi^ 
mandantes  e  Majores.  Portaré  3.  Oucu-* 
bro  1814. 


Í250.  Companhia  de  veteranos  de  B^— 
rolas.  Plano »  e  organização  delia.  «3.  ^c^ 
vereiro  1 807. 

125  í.  -^— -  do  ferro  foi  instaurada  p^"* 
ra  o  carreto  do  trigo  <  e  pão  para  as jÀr^** 
tes  de  fora  das  portas  do  Terreiro.  Èái^^ 
16.  Maio  i8íi. 


1252.  ^—  não  se  designa  no  despi— ^ 
choy  proposta ,  ou  assentamento  da  pra^ 


CO 


(»>7) 


Bciaes  subalternos^  bastando 
Regimento.  Portar.  28.  I>e* 


IV 


3inpanhia  para  a  navegação  ào 
I ,  mineração ,  e  fundição  de 
autorisada.    A.   !•  Setembro 


mpenáios  forão  approVados  pa- 
lulas  das  Faculdades  Jurídicas 
idade.  Avis.  7.  Maio  1805. 


mpensaçãâ  em  credito  á  Ueai 
íbi  admictida  em  um  terço, 
cembro  i8io.  1  e  12*  Novem* 


ompetencia  do  foro  dò  litigio 
po  do  Porto  ,  e  o  de  Miranda^ 
Setembro  1605* 


amplias.  Casos ,  em  qtte  fbrão 
►  D.  17*  Agosto  1756. 

rdoados  ,  denunciando  t  pro- 
ulpas  dos  sócios.  Lu  2 8. Agosto 


7mp09ieHdd  das  confrarias  4  oU 
1  pagão  pela  licença  ^  que  os 
\  lhes  dão  para  pedif  esmola  , 
gar  nas  do  Sacramento  ^.  c  Mi^ 
»  Provis.  9*  Julho  lòio* 


lompra  dò  que  um  sócio  íarga 
e.  Delia  se  paga  sisa ,  uma  vez 
ão  se  escreveu  nos  livros  com- 
oifi  essa'  declnraçao.  Artt;  a7. 
1476*  Carp.  4^  §;'I4/  -  - 

I  feita  contía  Vontade  útrvevt^ 
íga  or  comprador  toda  a  £isa. 

>  condicionai  com  pacto  de 
bens  de  raiz  deve  sisa ,  c  há 
de  aff^anifestar » -indaque  mão 
10  tempo  esrípulado;  Caj>./4Õ. 


CO 


nfio.  Compra  da  cousa  >  ou  da  acção 
(jkUn,  conu)  se  regula  pata  determinar  o 
direito,  e  obrigações  do  comprador  ^  e 
vendedor.  Ass.  3.  Novembro  1769^ 


iiòi.  Comprar  he  obrigado  qualquer 
bomettí  rico  os  bens  dos  devedores  dn* 
Buila  da  Cruzada  com  a  diminuição  dá 
terça  parte  ,  quando  na  terra  não  há  fan^ 
çadorè  Regiau  xo.  Maio  1634.  $•  19. 


■  f 


1^62.  ComprebensSo.  Os  cisb$  cotnpttr 
hendidos  na  lei  estão  sujeitos  á.sua  dispo- 
sição,  aindaque  ella  ò  não  especifiquei 
Regim»  9.  Maio  1654.  Tit.  3;  $•  9; 


.1 
1263.  Compromisso  dá  Misericórdia  de 

Lisboa  foi  confirmadq  pot  A.  19.  Maio 

16184 

Ò  daS  Misericoraias  do  Reino  foi 
mandado  fazer  pelo  da  de  Lisboa  no  que 
a  ellás  for  ápplicavèl;  J^.  i8i  Outubro 
t8o6;  i.u  '^       '    .  ' 


^  i 


'  * 


*  ^  Â  •JÊ  m  n  ^    ^   m  , 


•  1  «*    .v 

í  264^  -s^^^-^  qtiandò  sé  fáz ,  são  cita- 
dos -  todos  os  credpfcs  assim.^e  menor  ^ 
còrnò  de  iriaíor  quantia» àindagué  tènfião 
sentenças  á  sth  faW;  Ai^s;  ii.  J^neir^ 

1-651.  ^  ■•■■;■    '■ '-  ■     '-'  - 


•IV 


-  ••     *  » - 1 


(DeclaroU^Set  que  bastava  ser  frita  k 
cUacSa  jíepofS  i/0hJ9íJlgi0d9,p  fçfppu  Assi 


■         •     •  •     ■  y 

O  doâ  credores  de  maior  quantia  si 
favofdd  devedor^  çQfl^reum;  çlesobr  iga  á 
dste  dp  ^«C  Q<1^<' de  benf.  A«s^  5.  De- 
zembro 1770.  \  ,      í     .;,        r 

Sendo  feito  péíos  credores  de  maior 
rftMftero.,, obriga; »^rito(}j9!|SirvD^  4*  -Aí>rii 

i^^CJé     .   .    '/  '    .. '  J  :;Oi..V 

. '     (:V:U}4^Âss^  1 1*  janeiro  1653.),  ^ 

A*  excepção  do  caso  de  reT>ate.  A. 
Í4.  Março  1780.,  c  Ass.  15.  Fevereiro 

X-Vidir  J>.^frf'W!aift.i77.6.)  .  ^     .1 


•ii.  •*»*. 


"4./>. 


.  ».•  -•  • '  • 


Ê  dq  C^SO  ;.4'jnduçi94 jl^m  iSfM 
Ass.  23.  Julho  181 1. 

Si 


^ 


n 


€0 


(iií) 


GO 


1265.  Cm^horías,  xfié  fNile^o  «i  Re- 
fáçSes ,  nio  se  lhes  p6de  obstar.  Avistié. 
Maio  179^. 

1266.  Conceição  de  Nossa  Senhora  foi 
jumdâ  Padroetta  do  Kiiúé  M  C^^la 
Keal  tortí  ò  Feudo  annuô  de  ão^  !£}** 
D.i4;Marçbi646. 

•♦     • 

Em  todas  siS  éidafdes »  t  viUáB  êe 
mandou  pôr  á  entrada  em  uma  pedra  a 
inscripção ,  que  o  diz.  C.  R«  30.  Junho 
1654, 

(Vid.  G.  R.  25*  Março  1646*) 

Mahddu^se  celebrar  a  sua  fcstâ  coiM 
toda  a  pompa*  C«  R.i 2.  Novembro  1 717* 


•  I 


t-* 


ii6^.  Qptctdgdoité^trtót^mpo^  pás^ 
sado  elle»  fica  negado.  A«2i.  Abril  1751» 
$•10. 

t^  12684  C^eerto  das  devassas,  que  se  re- 
mettem  para  a  Relação,  como  se  fiiz.  Ass. 
26.  Fevereiro  1735.  t  c  Regim«  Í3.  De- 
zembro 1751.  $•  72. 


(  - 


•         f 


I269«  Concilio  de  Trento  tox  recebido , 
it.  publicada  a  oulía^  que  o  con)irmou«T— 
Os  Ministros  devem  dár  ajuda,  e&vçr 
para  sua  observância.  A.  1 2.  Setembro 
1564. 

NVò  ibi  àteité  pdé  que  pertence  ás 
Ordens  Militares.  Estát.  duOrd.  dt  Aviz 
Tit.  5*  Defin.  52. 

'  ■        ■    *  j 

Sòbi^  a"  Stià  hitK)ducçSô ,  c  obieri. 
iMciá.  Vfd.L.  ifr.  Junhi^ii^^  e  D. 
3»  Novembro  1776. 


ir27Ch  Cáncoitiàf  «e  d^vecti »  scgmdo 
Direito,  os  textos  uns  com  outros,  cnten* 
dendo-se  cdAíbFiVíM  em  lu«sdisposi^es« 
Ç.  L.  I5«  Dezembro  1774* 


*,    M    ,         I        -        » 


1271.  Gmr^in/^  entre  aSéApoitil* 
liça ,  c  a  Gôrté  íSíSò  mandadas  obm^ar 
nos  casos  da  L.  28*  Agosto  1767.  $«  13* , 
còtHè^  ai  âeêkítfà  «Ktla  C.  Uio.  Abril 
1768. 


>  *   r- 


•«, 


f  1271;  Concordatas  ajustadas  I 
park  idos  credores  dos  &}idos« 
guantes  são  obrigados  a  estar 

,  £dit.  3.  junho  i8oi. 

(Vid.  Resol.  23.  Maio  iSoi 


il^j^^C^mcubinaioám  Foi  prohi 
devassa  delles  ,  á  excepção  de 
concubinas  teudas ,  e'  mantct 
público,  e geral  escândalo.  Sc 
prios  cônjuges  são  partes  legití 
os  accusar.  A.  26.  Setembro  1  r 


1274.  Concurso  dos  bens  de 
Entfão  nelle  os  credores  privile^ 
fretes ,  salários ,  e  soldadas.  A 
vembro  1756.  $.  22. 

Menos  as  soldadas  das  eq 
dos  navios  mercantes  ,  próprios 
sallos  Fortuguezes ,  porque  te 
4^ncía ,  e  são  pagas  prccipuar 
monte  maior.  A.  10.  Junho  17 

E  quando  há  credores  de  < 
011  ttiateriaes,  ou  mão  de.obr^if 
ferem  c%tts  n«s  edifícios  , .  ou  l 
rias.  A.  12.  Maio  1758.  $.  lo» 

( Por  C  L.  20.  Junho  1 774.  si 

ctrão  as  regras  fixas  da  preferem 

daum  dos  credores  em  concurso  com 

sobre  os  bens  do  devedor :  e  por  A 

tbê  1 793^  $.  I.  se  declofM ,  ^  is 

em  raieio  as  dividas^  que  íemfypoii 

ciai  t  legal ,  quaes  são  ài  moradas 

e ^Iras  fazendas ^  para  a  compra^ 

ção ,  ou  ftparaçSo  das  quaet  se  cone 

dinheiros^  ou  maíertaeSf  porque  es  ia, 

precípuas  do  monte  maior.) 

(Vid*  A.  20.  Junfao  1774»  $• 


I275*  — —  de  credores.com  1 
da  Real  como  se  regula  ,  c  adr 
execuções  do  Erário.  C«  L.  22. 
bro  1761.  Tit.  3.  $$4  14.  c  íí5* 

{Vid.  AA.  24.  julho  ^793 
Maio  1758.  $•  10.,  e  CJU  a^ 

«774-  $•  38O 


1 27^«  ^ài^..  das  Coneziaa  dá 
iídadc  faz^v  diando  «aprciciM 


CO 


(»'0 


CO 


fmne  publicame^nie  a  elle  perante  o  Rei. 
tor ,  fazendo  o  Secretario  da  Universi- 
dade o  termo  da  apresentação  *  que  as:- 
lina  com  o  apreseniido  ,  ou  seu  baataniò 
procurador ,  c  he  rubricado  pelo  mesmo 
Reitor.  C.  R.  15.  Fevereiro  ij$u 


1377.  Candena^s  pOT  dtscimlàiho»  de 
afeitas  da  mesma-  natureza  não  se  po- 
dem Impor,  aeiião  cm  uma  repartição, 
aindaque  para  muitas  ae  deva  ,  e  nesse 
cuõ  (em  lugar  a  pltvenção.  ARt.  17. 
Setembro  1 476.  Gjp.  43. 

1378.  '  para  galés  não  podem  ser 
pas  menos  de  dous  annos ,  e  porujue.  L, 
4.Dnembio  1606. 


1179.  — —  a  favor  dos  meirinhos  , 
e alcaides,  ou  quacsquer  officiacs  não  se 
Hws  entrego  ,  sem  se  decidir  a  appeU 
IlçSo  nas  causas ,  cm  que  ella  se  inter- 
põem pela  Justiça.  A.  35.  Dezetntlru 
1608.  $.  42.        ' 


1180.  ^—  por  culpas  daUeal  Fa- 
tenda,  ou  d*erros  d'ofíTCÍo  nãos6  per- 
àâSo  sem  consulta.  C*  R.  11^  Outubro 
J61Í.  ' 


nii.  — —  do  J  lixo  da  Coroii  por 
^It:Ã)btdiencÍa ,  e  nSo  irumpríriflento  das 
*uai  sentenças ,  %  ái  guaes  assiite  o  Fro- 
^utador  dítla  ,  COtn  quiicTtòt  votos  se 
vencem.  Ass,  ail.  Março  1624. 


1282.  -^ —  da  AríikâÍ~Se  Gunrda 
C*osu  manfhrSo-se  riígidtiar  ncB  Atml- 
cciu.  C.  R.  19.  Outubro  1627. 


<le  fiizer '«  stta  arrecada^:' Retol.ib. 
Mato  1640.  f  A.  19.  Outubro  1641. 

1284,  — *—  A  fim  dè  que  não  se 
omiftSo^  traslada-sc  ndá  auios  crimes, 
4uaiuJe  v^  cohclusos ,  oCap.  18.  do 
Kcgimentp  àot  Marapo^teiros.  A.  27. 
«oÉintiFo  1669. 


fKíí^  D.  <•  Affisío  1^6^, ,  L,  2Ò.  De* 
Kíw^  i73j.,v'*  D.  ix.XJutuho  17,1., 
^  eénfirmou  loi*  etlk  Lrgiilaçãit  i  árter- 
miHando-je  ,  que  a  (opta  deite  fuue  lambem 
junta  em  tidos  es  autês.  ^-  Por  C.  Z .  4. 
Dezemin  1775-  $.  S.  se  declarou  novamrii^ 
te  ,  jKf  filas  condenares  comffrebendcm  não 
só  os  tasos  expressn  iá  Orden,  d«  Reino , 
porím  ainda  aquet/es ,  *m  que  os  'Julgadores 
ushtmãe  appiicar  meíaée  pata  cativQS,) 


13S5.  Condenações  para  o  Fisco ,  e 
Camará  Real  nunca  se  applicão  para 
as  despesas  da  Rclaçlo.  ÍK  16.  Julho 
1643* 


1286.  — —  nos  Feittof  da  Fazerif^a » 
são  applicadas  á  despesa  delia  ,'c  não 
da  Relação^  DD.  12.  Maio  1643. «  *^  4* 
DvMinbro  1719Í' 

1287.  -^-^^-  ftãtas  lio  Juízo  da  Ouvi. 
dória  dos  terras  da  Rainha  applicão-se 
ás  despe^s.da  P^a  4<>' seu  lifespacbo. 
D.  iSt 'Agosto  1644» 

{Mandou'se  per  D.  25,  Amto  1668,, 
âMr  estás  tendenaçves  JfbsshnUp^tiradas  ás 
despesas  3o  Cmteltndà  me^aQua.) 

1388. -Liados  ^tdsinnbsóãrritflMr 
como  se  reduzem  tis  votos  delias  ,  ein 
(]ual<juer  nurnero ,  qúç  sejSo  dados  08 
juiEctf^  Ass.  39k  Abril  1659. 


1289.  — ^  pecuniárias  impostas  ao* 

contrabandistas  dos  diamantes  passão  lo* 
herdtiros  ,  toríió  encargo  real ,  c  ptw 
détn-se  pcdil"  até  vinte  annos ,  tontadtft 
dt^sdfc  O  ienigó''d^  transgressão.  AJ  th 


Afc«»tbi7f 3.5*5. 


1290.  CondetiaçSd  .para  despesas  djt 
Cá33  daSuppIicaçSò,  não  passando  de  4^. 
reis,  não  se  pdde  embargar  ;  e,  passando^ 
he  preciso  para  cmbai-gár  depõsitala  pri« 
meit-o  i  e  ii  Sentenças  ncstfc  c:lsõ  sSo 
lançadas  na  presença  do  Regedor,  alia* 
ficão  nuU».  Â.>  Feftfrtítò  Ijsi*  Ca^^ 

j.$.4.  ; 


GO 


(  »»o  ) 


CO 


.1291.  Condenações  para  liospital  e 
cativos  sSo  promovidas  pelos  procura- 
dores respectivos  .nos  casos  da  A^  17. 
Agosto  1761.  $.  I. 


1292.  — —  e  taxas  d'almotaçam 
causSo  dano  irreparável  ás  vendedeiras  , 
e  vivandeiros ,  que  são  ordinariamente 
pessoal  pobres  ç  misenivcís.  A.  21.  Fe- 
vereiro 1765. 


1393.  ~».  pecuniárias.  Oadelictos^ 
a  que  eltas  se  impõem  ,  são  ordinaria,- 
mente  de  menos  gravidade  e  conside- 
ração* Ass.  iS.  Agosto  i774> 


,  -  i:t94<  Qmâenaáp  ninguém  deve  ser, 
sem  primeiro  ser-  oiividç^ordinariamente. 
For.  15".  Outubro  i'587j,Cap.  57.,  e  L. 
5.  Abril  1768.$.  12. 

•  1295.*  -i*—  ninguém  pôde  set ,  sem 
âcr  citado',  e  apregoado ,  c  sem  motivo 
jíftt*,  e  bem  examinado.  A.  •7.  Janeiro 

1750.  J.  17.    ■  .'  '■■    -■■■'- 

1296.  Condenados  para  as  (Jcspesas 
da  Relação -nãg^podcmrepetilas  depois 
de  as  pagar  ,  aindãque  por  embargos 
■ejão  absolutos }  e  estando  depositadas, 
9im.  Aas^23f,^iemhro,i75J., 


"1297.  -^-—.a  pena  ultima.  Foi  rcgu» 
lado  o  dia  da' sua  execução.  t>D.  15. 
Março  1778.,  c  6.  Dezembro  1801. 

'■.jigff,  dajíèit^ií  ^p^i,  íSjijfdcsta-. 
Veis  stm^lêSj^  Cm^cs^vets 'i^gjyndos  das 
fi^taj^as  ,tíé.'.,Ulti??,»  ^j*  ^M.posíoa' 
passarão  eiiií  "o^ríovó  ReginÍRrito,  a'ar[i- 
Jhena.  A.  9.  Abril  1762.'  ''■■  ■ 

,  ií$()'  — ^  dag  fortàtèzás  da  proyin-- 
^a  do  Minho  forão  abolidos,  substí- 
fmmlp-se  em  seu  lugar 'os"Sárgcii[ps  das ' 
«ghpanhiasj'  D.  4.  Abril' 1736.', 


1300.  Conâi^Za  dos  arrendamento» 
Reacs  devem  ser  expressas,  e  iiMnca  «e 
podem  haver  por  declaradas.  Regim.  17» 
Outubro  1516.  Çapk  10. 

Tambcm  nSo  ae  podem, adoiittír 

novas ,  sem  licença  do  Soberano  ,  que 
s6  as  concede,  não  sendo  em  prejuizo  do 
povo ,  e  das  mesmas  rendas.  Regim. -17. 
Outubro  1516.  Capp.  I0>  e  53.  ,  e  o^ 
21.  Abril  1737^ 


Remecte-se  um_.  exemplar  aiithai*  . 

tico  delias  ao  Erário  ^  ç  para  que..  C  li, 
22.  Dezembro  1761.  Til.  23.  $.4. 

As   relativas  d*outras  antecçáçiUC^  . 
forão  prohibidas  nos  contratos  ReacS;,  e 
declaradas  r.-llas.  C.  L.  12.  Dezembn 
1761.  Tit.  2.  §§.  26.  e  27. 


1301.  Condição,.  Aquellc ,  que  pte* 
tende  ter  adquirido  algum  direiuipeta 
seu  implemento  ,  (leve  provalo.  As^  14* 
Junho  1740, 


T30Q.  -.  molutiva  não.  jmpede  a ,  4 

efTcito ,  da  mercê ,  nem  a  suspensiySt  ' 
quando  a  mercê  se  acha  já  vçn^qídb,' 

Ass.  25.  Fevereiro  1745.  ^,j,  ' 


i,í03>  ■ — '  mixt(i,,  e  não  potçsiaiiia 
não  dá  direito  na  mercê  para  4!.E*W>". 
tracção.  Ass.  30.  Julho  1748.    .r...;  . 
(Vid,  Ass.  ij.  M»io  17J4-.,    V"_ 

1304.  Com  que  hc  concedida  a 

graça,  dcvç-sC  .vçfiíic^r,  muito  exacta- 
mente. Ass.  mÍ' Junho  1805,'*' 

1305.  Concas  Regrantes  de  S.  Âzptkh 
não  gozão  dQ.prjvilfgio  de  p^^xt^  oi.'f^. 
ravcis.  C.  Ri  5.  Outubro  161%,'/^'..  v. 

1036.  Os  Doutores  Theologos  dctf* 
Congregação  Eafãq.a^mjttidos  ás  Qãtçn-. 
tacões  da  Universidade -deXoImbráiS,**, 
ánando  termo,  ou  de  observarem  cstr^" 
tárpcntc  cUiiJjúrà^;não  in^òncin  "à'P^ 
Préstitos ;  nem'*ôutrõ  algum  iftô  íf 


Cò 


( ^11  ) 


CO 


tdcf ,  chi  de  ã  c/bsciíriréút  corti 
i  e  modifiCaçoes^ ,  com  que 
:  indo  t  todos  os  Ktú%.i  como 
djeôai  Rdigiosãs^  incorpoiadái 
liyprskladCé  Retol^  5.  i-cSfro^ 
ho  1765*  .   .    .  . 

06  Regcantes  de  âfiríto  Agostl- 
idenciaà  para  a  dr^ríÍ2â^ 
Hisdtuiçotfs  /  ddçSes  ^  cXc.  C: 
mhro  t^69. 

hes  concedida  Ikfêti^  p^tá 
3priedades«  A.  14.  Dezenríbro 


Mi  delias  ,  ápptícadâs  pátii 
difícios ,  Collegio ,  t  b^lío.í 
lafra,  mandarão^e  afKdádat 
D.  26.  Junho  1792* 


••  -. 


:\  : 


jortâgòs  ãe  Ushoá.  Mudartçafj 
r  nos  fomos  das  capas ,  e  ^xiir^ 
e  usavão  na  quaresma^  CR; 
;ibroi6í8« 


gdzãò  dos  privitej^ds» 
isenções  concedidas  aos'  Bispk>s 
por  Direito  ,  uso,  e  costume  : 
»  Tribunaes  |  e  Cortes  do  Rei- 
itros  quaesqucr  actos  cItís  e 

seguem-se  im mediatamente 
I  constituindo  com  elleé  um 

á4.  Dezembro  1 716* 

).  12.  Janeiro  1717.  i^  mandou  * 
(^  da  CoHsciéiícla  drUiao  usdr  dos 
jiUgios :  e  pof  A'bi5.  4.  Detetii^ 
foi  declarado  ,  que  o  de^ião  pra^ 
fírrendo  com  os  Condes.) 


Ionegos,'que  abusão  dis  licenA 
Mudii ,  perdem  os  benefícios , 
ió  icmpò  prefixo  não  scí  reco- 
àvis*  22<  NoTCmbro  1799* 


da  Bàsilicia'  tem  o  tfflta- 
Senhoria.  A.  i  c.  Agosto  i  Sòc. 

^7-^  da  Capella  Real  do  ^ío 
if  tcTm  graduação  de  Monselitto^- 


rdf,  e  «tiei  sÉo  além  da  CorÍ)oràçao  ddj 
Cónegos.  C.  R.  25.  Agosfó  180?.  '  " 
»     . 

£  tcM  Senhoria.  A.  si.  De2embra 
ifeS. 

f    «  ■  « 

Í312.  Conezias  da  Vnlversidaáeé  .Vro¥ 
videncias  sobre  o  seu  provimento.  C  R« 
17.  Julho  i6|K 

JDerogá  o  Avia^  6i  Junho  i6io#- 

(Yid.  litát*  ydll.Liv:i,  Tit.  t%) 

Vatio  dpplicadas  da  Sé  de  Leiria  a 
(kiOs  ,Lentcs  ^  çcdcsiafticM  de  Mít^e- 
tnatiçá..  aR.,20.  Ftfvêíçúci!;i77J.    ... 


■  »  -  ■  .  »  .   .. 


Ntrtgoéíri  pád(-  pféfçrf<fcfà4  fci«;  éstàf 
brdeiládtí  /*  wrf/V ,  cbnliíf  he  ekpi^esçO 
»as  Builks,  que  áprobft^rÍ0  ,*  c  Atãtíí* 
lecêrão  semelharfteS  Bedèficlòs  para  oi 
graduados  da  mesma.  Universidade,  Cé 
R.  1 5.  m«rdr0  íyífi,  ' 


••»     •         » 


•  ,  ■ 

•  Í3ÍJ.  Confessoir  do  Pfinèipé.  (^úàútô 
Sé  lhe  mandou  dar  f>ara  supri iheíltò  di 
suas  necessidades  religioâTs,  fX  ii»  S6« 
tembro  1 8o2i 


13(4^  Cónfrthaçao  át  Júí^eà  \}Jt  iità 
direito  Real/ e  pcde-se  ehi  sinal  de  Se- 
nhorio t  antes  que*  usem  dós  ofHciòs.  Rd* 
gimé  17.  Outubro  1516.  Capé  237* 


íjí.í- 


da<  MerCès  Reaes  pçft 


Successao'  deve-se  tirslr  em  seis  mezcs; 
com  pena  de  sd  pagar  o  ddbrd  :  e  nSò  sé 
requerendo  em  um  anno,  fica  nulla  a 
mercê.  Regim,  7»  Outubro  1516.  Çap« 

24*- í-  S-  , 

1316.  Confirmações^  Ao  Escrivão  deU 
Ias  pertence  privativam^mt  lavrar  per  si , 
e  seus  escreventes  as  cartas  de  successSo 
dos  Donatários.  Ass.  do  Desembarga  d9 
Paf.  tOé  Dezembro  t6i  j* 


•  i 


^i^*)*  -*''— ^  Oeraés»  Mandou^se  pro* 
cedçr  a  ellas^  ^  Ré  8..Jvnbo  1621. 

Mandarão^se  f^zer  ilo. Desembargo 
doPa^o  end  dôuffdlás  de  trada  sertiana^ 

5í 


GO 


•<  ."ri ) 


e§ 


(locedlndo-se  os  nt^rock»  poc  trea  votos* 
A.  j8.  Fevereiro  1623. 

_.:  Confifiníijõcí  Gcrací.  Fpi^nyttido 
a(H'Donatanc»  usar  de  suas 'mercês  ^poUs 
Confirmações  passadas.  LL.  34.  Março 
1633.,  8.  Mirço  1641.1  e  2^  Setembro 

•*S5:  ■  ■ 

E  forSo  aeçiuestiadoB  iqaeHci»^.  c{ue 
BI  nSo  Jcquat4i^'ein  tempa^  «u  não 
ti||ú^  CaruDor  sucgcsaâo^  jermo  da 
Dradia^So.  C~20.  Fevereiro  1638. 

"  '"131 8.  .7^'. 'I(fíÍHloti-«e^^^~a.ííífig 
preceãeaae'infei[naçSo*do  respectivo  Cor< 
jregedor,  pH;Ppitçdor  .d^,qMMíça;(obre 
ò  estado  4ii'.r^^3io  >  e  deli^  tiisii^çrjcv- 
ísé^,,'^téíajpj»j^cm  pci»e  cjÇifioitra- 

{iafã  ifúmá' i^fsp^  ,fy^f  Já.suk 
estaèeieada  peloA.2'i.  DèzemSrò  i6^4- » 
em  o  qual  tamlifm  ie  determinava,  que,  sendo 
^^ifç^í^s i(s.,p9AfSts^t  le  :^utayfr^ão 
àissona  Tom  do  Tpmh t  e.itíu.Gí^»i  do 


1319*    -—  Foi  commettido  o  seu 

djispac^o  ^o.pcíqmbargp  do-Paço*  Dias 
4iu  Sessões ,  ^modo  de  proceder,  eic. 

Á.  2j,  Sèccmbko  1655. .       ..,^ 


1320.  ■'  ■  -  Geraes.  Somente  quando 
91  há ,  be  que  «s  Comniunidades  são 
(Ã>rigãdas  a  cónérmár  os~  jseus  privile. 
yios.  D.  I.  Jaoeifo  1686. 

13ÍT.  ConfirmaçSo  em  forma  efBcaz 
e  específica  ,  e  não  cm  forma  commum 
se  deu  á  sentença  de  condenação  dos  réos 
do  sacrílego  attentado  commecido  cõnira 
o  Senhor  D.  Joaé.  A.  17.  Jandrtf  17^9. 


1322.  ■  '■  —  das  Ortas  de  Doaçiío  pòr 
auccessão  faz-se,  exhíbindo  as  ultimas 
Cartas  oríginacs  ,  c ,  passando-se  Alva- 
rás cm  Itfgar  ^  canáfe;,  lavrio-se  delias 
Aposiillai.  A.  14.  Outubirb  1766.  f.  i.   ' 

'  Nãoacl^iii^ç,  Dttn  aJi^ÇQfl» 


perti40e8  da.Tíjrrp  4o.Tí>mbíV,]C 

dçsp^íião.  $§.  I.,  64.;  .,.  „, 

...li^udo  o  qufr  «  iHas  penetiN 
DÍM90^4W^afV''ht!  prJvativtf'^ 
clDiVAomtMÍ^^V#>.  A.  tòt 

bro  1768.  :      ■  .  -     1' 

y37j,.Gwfinrjàâp'CM.p«Hsii 
Dçse^çit^f^  do  P^, dos  »%» 
dos  Veirénos  feitos  ^jCaaaairas  ,p9 
ficar  casas.    Provis.   15.  Setem) 

Pfiíjyl.j^.AjOSÇp  i7J^7.  ;;.;, 

1334.  Con6rmaç5es  ordioaií 
P^j:3^,Nfra..Codos-as  ponataj 
ppv|É^tádoá  «ÍSff^^ujéijcos  a  elíasl 

'325.  — —  Geraes ,  que  ficái 
cgtjotp^^  no  Reinado  do  Senhor  J 
ly.^n]^n(j[^So-iex9fluauar  pel»£ 

Nomcação  de  Presidente  ',  E 
dos,  c  Escrívão.  —  Modo  de  ai 
— .T<e^po.,  por  qiie  durarão,,  c»f 
.Njaio  17,69.  / 

"  1326^  Confirina^  cm  fórihã 
ÍdúiQí  itnda  expédídapor  AWaij 
sana  as  nullifladçs,  substancia^.jd 
trato.  C.  13.  Março  1773.       ,,'' 


1327^  -^—  pot  succcssão.  Ú 
querer  Carta  delia  no  tempo  (oo)] 
o'  Administrador  da  Capetiã ,  de  i 
feita  mercê  em  Vidai,  que  fâltS 
verificar,  ou  para  sempre  a  fav 
descendentes  do  prí  metro  acquirei 
23.  Maio  1775.  §.  10. 

Não  slo  obrigados  a  pedila.' 
poisiicm  Reguengos ,-  sem  a  patur 
Coroa.  A.  9.  Janeiro  1789. 

(Esie  A.  foi  revogado  pelo  Miro  6 
do  mesma  amo,  com  o  motivo  de  (Ojifi 
salas  extraordinárias  alheias  do  dsii 


^3  3l.  y-—  não  he  necessaríSf  ca 


oco 


<  ^H  ) 


>ae.podcr:vcrificára  mercê  erotàcces- 
fipcs  ascendentes  I  «ou 'desccndemes  de 
Doação  para  sempre  fora  da  Lei  Mental. 
1X26.  Janeiro  1792. 


A   . 


I . 


•  • 


.  :  .i» 


1339^ .  CònfíríBaçSei  das  nieitcs  em 
vidas »  ou  de  juro  e  |ierdade  àdfcdk^m 
pedir  dentro  de  seis  mezes  depois  da 
MTtedosrpaís  há  forma  da  QrdetuçSo* 
Dl  17^  Novembro ;i8òré  $•> 3..       >;  r^i^^. 


1 1 ' 


•  •    ^  ■w   * 

»  •       ^  »     I  -^ 


•  .I330Í  Confirtúaçlo  Bogta.  *Q  .Fpnil 
oio  dispensa  delia  ,  porque  tem  oaolfdifp 
fcrente  objecto.  Provis.  19.  Dezembro 
dkii.>  ^m  virtude  tia  RcsoU  1 8.  t)utu- 


X331;  C^£f^if 0^  sSo  ifeitat  pelo  Jxttz 
do  Fisco  ;  e  em  sua  falta  por  qua^gub: 
Goiregedor,  ou  Juiz»  e  como  se  pro- 
eedc  R^im.  lo.  Julho  1620.  Capp.  2. 

u"  DelUis  forSo  isentos  os  Cbrístãós 

Novoi  penitenciado^  ,peio  Santo  Officid. 
K  6.  Fevereiro  1 649. 

•'1;  i  Fázenwse  nos  bens  dos  hereges , 
jpKtttas ,  e  Judeus  ^  qúe  forem iioiideiisi- 
m^ia  Inquisição.  A.  2.  Feverdro^ó  57. 

'  ''?£  tios  que  òccultão  os  Christãos 
Mmb  penitenciados  peto  Santo  Ofíicia 
45;  Agosto  1683.  .  ij» 

SSb  sempre  inherentes  ao  crime  de 
liHt;  Magestade»  O  R»  21  «Outubro  1757% 


> 


■  I 


1332.  Confiscação  he  pena  ,  e  acom- 
furiu  sempre ,  ê  sómenfie  a  morte  nacu- 
nri/À  civil :  e  heumacdnsequencia  del- 
Ist;  e^ão  as.  havendo i  não. há  aquélla. 
Eaindáqtic  se  ache  imposta  ipsajurc^^ 
AtfDCa  o  Fisco  deve  occupar  os  bens ,  sem 
SC  publicar  a  sentença  condenatória  em 
penacapitaU CL»  15.  Dezembro  1774» 


t •. .  ..-.■.'. 


»  ♦". 


V» 


^  *  '333s  CQffissãõ.nxs  causai  crinies  zn^ 
pncnca  as  provas  dos  delictos  para.sobre 
cllcs  recahir  necessariamente  a  sentença 
condenatória  com  todas  as  penas  ,  que 
"^  kbiiiinpociii :«te  <aiqics>.de  que  se 


CO 


fiizan  rcôs :  ilç vendo  por  i^o  ser  -con* 
'.siderada  miiíto  ^iffeirentcMeiínB  ^  -fiOPf^ 
itssioijefnxws»  civeiA  ^i^^.  No^egi^ 
broi773.  .:a^ 

AS/^^AiMá  sertddpani.<rfid|a  em 
teiDpo^iegulcrio  .sdmntKL^IItf  admkQçit 
para  livrar  do  pagamento  da 
A.  24.  Março  1792. 


•    i(}j4ÀaG^^/didtijúmdiQçãoi.i^ 

ções  de  proqrs^o$,.vC:tOfUiAs^AÍ^  cqi|^  \ 
troversias  semelhantes  só  servem  de  ani« 

«Ur,  é-ífKnsmàrjostieliíetos^  fAuUH  Ou- 

1335.  Confraria  do  Espirito  Santo  do 
Porto  mandou*se  continuar  na  Igreja  de 
S.  Bàmag^.'  'Asa.  n^Deaembr.a  >\6a  i  • 

.'    •  '..'cii  '.  ■  j    ..i      ,  "-rr-n  ;'C.S  .  •;:  v.To? 

^33^*  CMfitríastÍ8^%mas  díi  Ordi^ 
d^Avvzj^ttioripodem  woinsitadasr.p^lof 
Ordinários,  nem  por  seua : vkttaji^íWMr 
Estat.  Tit.  5.  Defín.  44. 

r337«(  Confraria  ^aiim2h)er<4dulttfíl 
j(loJEvMJ^IliA;,institaiâ6  nq  Mosteiro^  jje 
Odivellas»  foi  prohibida.  CRk  7*^flYjÇ* 
reiro  1645. 

,  i33S.Cbnft«riJí<  ^ièâs.^Frõccditnénto 
comia  ô's  Vííitadòrds^.c^ue  Ihícs  tónSao 
contas.  PrôViss.  5.  Ffev^reíroió^f^.í^è 
20.  Janeiro  1740* 


/w  . 


\  • 


1TI9;  dinfraria  dò  Êibiritò  S^ntty  dà 
Pedreira  fói  extifactá;  a  so/Sctclfabrò 

1756. 

1340.  Confi^riaCdá  Companhia  de 
Jesus.:  Todos  os  qttehaviSo  entrado  nel- 
ias ,  forão  obrigados  a  :denunciar.-s^,  e 
com  que  penas.  L.  28.  Agosto  1767.  §.3, 

134.1.  ...«.^  çh^nHidas;  ieo€lesiaâtica%> 
ou  iei^s»  Mandou^  ^proceder  a  )^^ 
questro  nos  bens,  que^Uâspc^illaj^.^çill 
jicení^  regia  /c.çomo.^royisl  2lrAgosto 

1769.  ^    •  '^•;.^:'..    ': 


CO 


(  ^H  ) 


*  m  é' 


'T342.  Confrarias  da  Doutrina  eSoa- 
Morte.  Providencias  para  a  arrecadação 
fie  adias  jóias  >e  bca&.  D.  ia 'Outubro 
1769* 


'HO    01  IrndSoi^ delias  forão  teccbidos Ir. 
mSds  da  Miserícofdia.  D.  ^io;  Oucobto 


12^3.  «  do  Santissimo*  Frovíden* 
dtt^i^re  V^iárreeadaçSo  dotjeqr  bens. 
i^is.  i3*'FcVereiro  177a    •'.  'y 


■>  \ 


•  -  •  Podem  possuir  bens  ímmoveb » Ca» 
pettas  ,  c  Juros  Reaes »  e  não}estão  si^eí* 
tas  a  denuncias.  D.  3. »  e  A.  20.  Julho 

f  793- 


/.• .  ' 


*  s.  * 


..i' 


iMpdo  de  {^proceder  ao 

sequestro  dos  bens »  que  ellas  possuem. 
Como  isto  se  entende.  Os  Irmãos  delias 
V^  pbdbm^'c^        os  faíèneV  ^9  lhes 

Krtencem:  cfoovsss.  lé.  Janeiro  ^  c  i^ 
arço-i77i#i. '  ^i  ,  -^'í  '  ■       > 


:-r 


•í  ! 


«-   '      «d»      »•  •  X 


Para  poderem  pedir  fora  das  Igrejas , 
pedem  licença  cada  anno  ao  Provedor  . 
Illor  dosí^^Cacívosr  á  iexòepçSo  das:  do  '' 
'Àeramenito  |^  c  MÍ8ericord3ai;-'fitDvis.  ^ 
-Julho  í^ià. 


r  t'i34$.  -^-rr-  deS#  Roíi^ue  de  Lisboa. 
'jí% '.  suas  réndás  fbrao  doãdiis  4  Míseri« 
f  ordía.  A.  31/ Janeiro  i?*/^* 


:  •)  ; 


f       ^J 


]3^6«  '■  ■  >  sao  da  jurísdicçSo  Real 
tpdaf  .as  QUÇ  ,l>ãp  mostrarem  ser  fqnda- 
idas 'pelos  Hispq^..  aindamie  lhes  dessem 
contas.  ProVis.  6.  Junho  1785. 


'  '  1347.  --^-^  do  Brazil  i  e  Ilhas.  Pro. 
vidéncias  sobre  crsrkrontas  díellas;  Provis. 
3.  Fevereiro  1801. 


1348.  Congregação  do  Oratório  pode 
aceitar  esmdai-^  CapeUa^  em  joros 
Reaes  ^  obtqido  Ucença  pára  os  Padr&rs/ 
D;'*^*  JunlK)  1697. 

:     {Vid.  AA.  y.  Janeiro  i;j7S.  í^J.  / 
c  20.  Julho  1793.)  •;, 


i 


Phyyidencias  sobre  o  regiib 
das. soas  casas.  D;^^2f /Setembro 


•  •    » / 


•  •■ 


— » 


1349.  Congregações  regulares  r 
dem  receber  dinheiro  a  juro ,  seni 
ar:catt£ehi',  com  què.o^ilá  a  Mise»[i 
de  JLisboa.  A.  6.  Juiho  1776. .  < 


.  ,<  .. 


. ; » í    ^  *■''■<■',  , 


\ 


-^ .  Aa.  que  se;  ajustarão  com  o^ 
sobre  a  Decima  e*  Contribuições; 
isentas  de  exames  ,  e  de  outras  d 
cias  nos  seus  cartórios.  D.  4.  No^ 
if79á.  pe  •  Ponz;  lô.  Abril  /  c  k 
úmkMTo  1811.  . 

!'  -Foi  declarada  toda  esta  Leg 
sobre  o  modo  de  calcular  os  rendii 
annuaes  dos  seus  bens.  E  ao  Ch 
Erário  he  que  pertence  deferír-lhe 
tõdds  estes  objectos^  Portar.  3* 

i8l3*  $•  5* 


f  -i 


• . 


•  •  « 


1350»  Congregação  Camerana 
sílica  de^Santa  Maná  £Eã:maiidfd 
CK.^u  Maio  i79ai 


i#-« 


,  -  73  ÇV*  &sfmãdo»paiiDchosdi 
jas.  do  sertão  d' Angola  he  de  %0[ 
-€  como  8C  regula.  D.  20.  Noverbbr 

.f  As  côngruas  oífcrtas  ,  seg|ti 
costume  das  Dioceses-,  empagi 
dos  suffragios  feitos,  pelos  defum 
vem-se  aos  parochos »  sendo  racioi 
e  conformes  ás  disposições  de  D 
xr  os  herdeiros  são  obrigados  i^/ 
segundo  as  mcsnias  disposições. 
Junho  1766.  §§.  5.  c  9. 

X  Âindaque  iodot  os  $$•  desta  Id 
-ptaando  o  ip.  ^fossem  suspensos  pela 
yulbo  1778. ,  devesse  entender  ^  m 
.suspensão  só  abrange  as  disposiçoi 
regulavão  os  tesia^nenios ,  e  outros  oi 
que  fiarão  a  causa  final  da  mesu 
enão^estas.,  que  incidentemente  se.U 
e  que  se  con formão  com  princípios  t 
geralmente  seguidas ;  e  que  neste  cas 
privativamente  sustentadas  ^toD.jfí 
1790.) 


»  '  ■  . ». . . 

IXS2.'  Cof^uas  dos.beneficÚK 


ca^ 


(**^) 


CO 


1 ,  que  não  residem  «  accrescem 
uoroa.  A.  15.  Janeiro  1784.  $•  9. 

;•  Côngruas  dos  parochos ,  cone- 
beneficiados  do  Brazil  e  Ilhas.  Foi 
do  pagalas  aos  ausentes  sem  li- 
egia.   C.   18.  Novembro   1796. 


. dos  Encommendados  das 

das  Três  Ordens ,  não  chegando 
de  a  I  ooçE)  reis ,  da*se-lbes  coda. 
15.  Fevereiro  1793. 


.  Conbecenças  a  favor  do  Hospital 
)S  Expostos  de  Lisboa  forão  au- 
Jas.  C  R.  31.  Janeiro  1775* 


.  Conbecimenios  dos  Depósitos  da 
b  feitos  pelos  Escrivães  da  Corte 
te  por  distribuição.  A.  4.  Maio 


d*entrada  de  dinheiro  no 
)8  Orfaõs  ha  de  juntar  ao  inven- 
utor ,  arrematante »  ou  qualquer 
que  lho  dever »  porqUe  aliás  não 
obrigado.  A.  21.  Junho  1759. 


que  no  Erário  se  passão 


{ 9  quaea  são.  C.  L.  22.  Dczem- 
u  Tit.  14.  $.  3* 


Conhecimento  de  causa  he  in- 
vel  em  um  recto  procedimento, 
aio  1768. 
«  L.  24.  Outubro  1764.  $#  6.) 


Conhecimentos  mandarão«se  dar 
itaríos  e  privilegiados,  que  entre- 
ipeis  na  Junta  das  Confirmações 
indo  nelles  declarada  a  subsun* 
idauma  das  dicas  Doações,  Car* 
'ro visões,  que  iicão.  C.L.6.Maio 


Conjecturas  não  bastão  para  pro- 
iculo  dos  bens  de  Morgado.  C. 
josto  1770.  $.4. 


T362*  Conjuração  formada  contra >  o 
Senhor  Rei  D.  José.  Providencias  extra«^ 
ordinárias ,  que  se  derSo ,  e  prémios ,  que 
se  promettêrão  para  o  seu  descobrimea-» 
to.  D.  9*  Dezembro  1758. 


1363 


contra  o  Príncipe  Supre- 


mo. O  silencio  e  taciturnidade  dos  que. 
encobrem  os  réos  delia  tem  a  mesma 
pena  ,  que  o  crime  em  si ;  de  sorte ,  que 
nem  os  filhos  são  relevados  ,  encobrindo 
os  pais  ,  nem  estes  os  filhos.  D.  9*  De-^ 
zembro  1758. 


i2(>^*Conluto  dos  rendeiros  da  Fazenda 
Real  como  se  prova ,  e  se  evita.  Regim. 
17.  Outubro  1516^  Cap.  162. 

♦ 
Nas  rendas  Reaes  bastão  duas  teste?» 
munhas  singulares  para  se  haver  por  pro^ 
vado.  A.  10.  Janeiro  1678. 
(Vid.  A.  30.  Outubro  1649.) 

Havendo-o»  removem*se  as  rendas» 
sem  as  partes  serem  ouvidas.  D.3.Agosto 
1705. (Vid.  D.  19.  Abril  1692.) 


1365.  Conselheiros  dê  CoHseJbo  UUrama^. 
rino  podem  usar  dos  Regimentos,  usos» 
e  estilos  da  Mesa  da  Consciência ,  e  De« 
sembargo  do  Paço.  A.  2.  Janeiro  i6o6» 


Seus  privilégios »  ordenados  »  etc« 
Regim.  14.  Julho  1642.  $•  14*  e  seg. 

Tem  o  titulo  do  Conselho.  D.  29»' 
Abril  1793. 


1366.  Conselheiros  Lettrados  do  Con- 
selho da  Fazenda.  Propinas ,  que  se  lhes 
mandarão  dar  nas  rendas  de  pSo  pelo 
despacho  dos  feitos.  A.  26.  Novembri» 
i6ir. 

1^67.  _  não  podem  dar  voto  no8 
feitos  de  seus  parentes.  CC  RR*  7« 
Setembro  i627«  %  ^  9^  Novembro  1629» 


1368.  — —  da  Fazenda  vencem  400^ 
reis  d'ordcnado  e  propioat  ordinárias « 

57 


CO 


( "^) 


t  eicoaorditiarias  t  e  por  onde.  -^  São 
differentes  dos  Védores«  D.  1 1.  Dezem- 
bro 175a 


1369.  Conselheiros  d^Esiado.  Mandou- 
se-lhes  fazer  pelos  Ofíiciacs  d*infantería 
as  continências  devidas.  D.  1 8.  Dezem- 
bro 1649. 

Preferem  em  todos  os  Tribunáes 
e  lugares  aos  que  o  não  são.  D.  9.  Ou- 
tubro 1691. 

Os  três  Secretários  d^Estado  são 
Conselheiros  natos.  —  Numero  delles , 
que  se  augmentou.  A.  4.  Julho  1796. 

Um  dos  seus  filhos  »  assentando 
praça .  entra  a  servir  logo  no  posto  de 
Capitão.  D.  a4«  Junho  1 8o6. 


1370.  Conselheiros  e  Secretario  deÇuer^ 
ra  gozão  do  privilegio  de  Desembarga- 
dores* D.  13.  Agosto  1655. 


1371 


que  tem  titulo  precedem 


nos  Conselhos  de  Guerra  aos  que  o  não 
tótn.  D.  IO.  Janeiro  1706. 

Tem  sempre  Patente  de  Mestres  de 
Campo  Genejraes.  L.  29.^  Janeiro  1739* 

E  gozão  nos  Tribunáes  de  prece- 
dlencia  aos  que  o  não  tem.  A..  2Ó.  No- 
vembro 1786. 


1372^ 


tem  annexo  o  toldo  da 


sua  patente.  D»  1 9.  Novembro  1 790. 


^3^3•  Conselheiros  do  Almirantado 
tem  titulo  do  Conselho ,  tendo  Patente 
de  Chefe  d^Fisquádfá ,  oú  d*áhi  para  ci- 
ma. A  A*  6.  e  30.  Agosto  1795* 


'd74«  --**-*-*  Quem  s^o,  quem  os  no- 
n9ca ,  suais  obrâgaçÇes  9  ettu  A.  26.  Ou<p 
tubro  1796.  Tit.  (;• 


CO 


ra  deve  carregar  no  livrç  delles 
rendimentos  de  foros ,  censos ,  d 
pitanças ,  penas  ,  coimas  ,  ou  q 
outras  cousas.  A.  1 7.  Novemb 


1376.  Concelhos  não  dão  a 
Juizes  de  Fora,  servindo  de  Pro^ 
nem  aos  seus  syndicantes.  A.- 
zembro  158U 

Não  podem  dispor  dos  se 
sem  licença  regia.  A.  2.  Dezemfc 

Não  podem  arrendar  as  suj 
com  dinheiros  adiantados.  A.  : 
bro  1669. 

Os  seus  bens  estão  sujeitof 
minio  Real.  D«  20.  Maio  1734* 

E  não  podem  vender-se ,  i 
nhorar-se ,  ou  hypothecar-se  » 
consignados  a  dividas  mais  an 
II.  Juiiho  1734. 


1377- 


pagão  aos  Escr 


Camará  do  Desembargo  do  Pa 
dinarias  executivamente  ;  e  nãi 
approvão  as  contas  pelos  Pro 
sem  elles  as  mostrarem  sàtisfeit 
Fevereiro  1755.  §.  13* 


'378*  — —  As  terras  perten 
elles  nenhum  Offícial  da  Cam 
da  Justiça  pode  arrendar »  ou  ei 
A.  23.  Julho  1766.  §.  I. 

(Vid.  o  A.  6.  Dezembro  16 
qual  se  mandava ,  que  os  Prwedon 
do  o  contrario  ,  procedao  a  arrende 
seis  dias  ,  prendendo  o  Vereadc/r  , 
da  governança  ,  que  traz  a  terra.  \ 


i379« 


tem  livros  de  rei 


c. 


1375.  Co^dbof.  O  Escrivio  da  Cama^ 


despesa  dos  seus  rendimentos , 
e  como  são  feitos.  A.  23.  Julho  i 

Contribuição,  que  pagão  pa 
ca  dos  Médicos  »  e  como  se  faz  i 
dação  delia*  A.  20.  Agosto  1774 


1380. 


pagão  duas  Terças 


CO 


(  *»7) 


CO 


gar  de  uma  para  a  Contribuição  extra- 
ordinária de  defeza.  Portar.  2*.  Agosto 

iSio.$.7« 


ijSt.  Gmsflbê  da  Fazenda^  A  elle  toca 
o  conhecimento  de  todas  as  causas  ,  que 
pertencem  á  Fazenda  Real »  e  delia  de* 
pendem  por  qualquer  via  »  postoque  as 
demandas  sejão  entre  partes ,  e  a  Fazen- 
da esteja  paga.  Regim.  17.  Outubro  1516. 


1382, ...  n  seu  Regulamento.  Dias  de 
<uas  sessões ,  votos »  economia  ,  etc.  Re* 
gim.  20.  Novembro  1 591. 

A  elle  pertence  tudo  o  que  se  trata* 
va  nos  Tribunaes  da  índia  ,  Africa  ,  e 
Contos.  —  He  Presidente  delle  um  Ve- 
dor, que  unicamente  se  ficou  conservan* 
do  dos  antigos  ,  que  havia,  Regim.  20. 
Novembro  159?. 

Mandarão-se  despachar  nelle  todos 
os  feitos  da  Fazenda  Real  ,  que  até  ahi 
le  despachavão  na  Casa  da  Supplicação. 
C.  R,  27.  Janeiro  1608. ,  AA.  4.  Janeiro 
i6o8.|  29.  Julho  1 61 1  •»  e  6.  Agosto  1646. 

Ao  despacho  dos  feitos,  que  correm 
nelle, assistem  os  Conselheiros  Lettrados« 
AA.  29.  Julho  161 1 . 9  e  6.  Agosto  1646. 


1383.  — «.  não  pode  despachar  os 
feitos  crimes  (jc  qualidade,  em  que  tenha 
hgtr  a  pena  de  morte.  C  R*  6.  Outu« 
bro  1615. 

Conhece  das  causas  crimes ,  em  que 
^prte  o  Procurador  da  Fazenda.  C.  R. 
i6«  Dezembro  1615. 

Foi-lhe  permittido  expedir  Alvarás 
assinados  pelos  Vedores  nos  negócios  de 
sua  competência  ,  valendo  por  quatro 
oiezes.  C.  R.  6.  Setembro  i6i6.  Cap.  3. 


138^  — .«  Não  he  decente  » que  te- 
nha Auditório  ;  e  por  isso  todas  as  cau« 
*^s  I  que  a  elle  vão  ,  se  devem  julgar  no 
Jttizo  dos  Feitos.  D.  29.  Fevereiro  1644. 

Os  Ministros  subordinados    a  elle 


são  obrigados  a  ir  lá » quando  os  chámãog 
e  tomão  assento «  mas  nunca  no  banco 
dos  Conselheiros.  Ass.  do  dito  Conselho 
lOé  Julho  1646. 

Despachão«se  nelle  todos  os  feitos, 
em  que  for  parte  o  Procurador  da  Fa- 
zenda» D.  19.  Outubro  1646. 

Conhece  das  appellaçoes  e  aggra- 
vos  » que  sácm  das  Contadorias  dos  Me- 
strados nos  objectos  da  Fazenda.  D.  21» 
Junho  1649. 

E  das  renovações  dos  prasos  tocan** 
tes  ás  Ordens.  Uidé 

E  das  acções  dds  filhos  da  folha  con-^ 
era  os  Almoxarifes.  D.  I2.  Março  1665* 


1385.  Conselho  da  Fazenda  conhece 
em  ultima  instancia  das  causas  dos  cul- 
pados em  vender  vinho  atavernado  con- 
tra a  forma  do  Regulamento.  A«  23. 
Dezembro  I7i5« 


1386. 


Ordenados »   emo1umen« 


tos ,  e  ajudas  do  custo  do  seu  Presidente^ 
Deputados ,  e  Ofíiciaes«  A«  29*  Dezem« 
bro  1753.  Cap.  u 

Conhece  em  uma  instancia  das  cau^ 
sas  9  e  dependências  de  rendas  dos  bens 
da  Coroa  de  qualquer  natureza ,  que  se- 
jão. C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  !• 

Tem  jurisdícção  Contenciosa  earo^ 
luntaría,  quando  despacha.  $$.  2.  c  5. 


1387.  — —  deve  sobrestar  ero  qual- 
quer negocio^  quando  o  Procurador  da 
Fazenda »  ou  qualquer  Ministro  pede 
consulta.  D.  17.  Janeiro  1766. 

O  da  Bahia ,  e  o  emprego  de  Pm-' 
vedor  Mor  da  Fazenda  forão  extinctos, 
criando^se  armazéns »  Intendentes »  etc» 
Aé  3.  Março  1770» 

Nomeação  do  seu  Presidente  com  o 
mesmo  ordenado  do  Presidente  do  De- 
sembargo do  Faço«  D.  29.  Agosto  177a 
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'^  Para  éllé  Mssòu  a  administração  dòs 
bens  coníiscáaos  aos  réos  do  sacrilego 
Bttenrado  coixiettido  contra  o  Senhor  Rei 
D.  José ,  e  a  dos  Jesuítas*  Avis*  i6. 
Março.  1776. 


13  8  S.  Conselho  da  Fazenda  foi  unido 
ao  Erário  Régio,  e  he  presidido  pelo  Pre- 
sidente deste.  A.  17.  Dezembro  1790. 

Pertçnce-lhe  exclusivamente  passar 
os  provimentos  dos  ofíicios  das  lihas  dos 
Açores.  Resol.  30.  Maio  1796. 


1389.  ~~-  A  elle  pertence  executi- 
vamente o  conhecimento  de  todas  as 
causas  ^  em  que  a  Fazenda  Real  tem  in* 
teresse*  A.  20.  Maio  1802. ,  Resol.  7. 
Setembro  ^  e  Edit.  8.  Outubro  1805. 

(Vid.  A  A.  4.  Janeiro  1608.  ,c  8. 
Abril  1646.) 


1390^  — —  e  Executória  da  Real  Fa- 
zenda tem  quanto  ao  subsidio  da  Deci- 
ma a  mesma  jurisdicção,  que  exercita 
lias  mais  Imposições  Reaes  ,  indo  para 
elle  immediatamente  os  recursos  das  pri- 
mdras  instancias  na  Corte  e  termo ;  e 
nas  connarcas ,  depois:  de  se  conhecer 
delles  na  Junta  da  cabeça  delia.  ResoK  2. 
*Jufihò ,  e  Edit.  6.  Setembro  1 805. 

E  compete-lhe  a  inspecção  da  Real 
Fazenda  nas  Ilhas.  A«  14*  Janeiro  1807. 
$.6. 

"^  t^gt.  ——  do  Rio  de  Janeiro,  seu 
estabelecimento.  A.  28.  Junho  i8o8, 
Tit.  6.    , 


1392.  Onselbo  d* Estado  aonde  se  ajun- 
'ta :  :quantas  horas  dura  :  modo  de  seú 
despacho.  Regim.  8.  Setembro  1569.  e 
D.  31.  Março  1645. 


""  ^393*  C<9;//^/i^d  (tiiolo).  Moradias,  que 
vencem  os  que  se  tomSo  por  do  Conse- 
selho.  Regim.  3.  Janeiro  1572.  Cap.  20. 


-  J394.  — -—  Qs  que  ç^  tem»  gozão  do 


tratamento  de  Senhoria»  A.  15.  Janeu 
1759.*$.  3. 


1395.  Conselho.  As  pessoas,  que  tei 
e  gòzSo  deste  titulo ,  precedem  nos  Tr 
founaes  Régios  ,  e  Juntas  áquelles,  que 
não  tem.  A.  20.  Novembro  1786. 


1396. 


Carta  delle  tem  os  doi 


Vereadores  mais  antigos  do  Senado.  J 
24.  Junho  1796. 

E  os  Conselheiros  do  Conselho  < 
Almirantado ,  sendo  chefes  d*£squadi 
A.  30.  Agosto  1795. 

E  o  Juiz  Relator  do  mesmo  Coo 
selho.  A,3i.  Janeiro  1797. 

E  08  dous  Ministros  da  Mesa  d 
Consciência.  Avis.  6. ,  e  D.  3.  Feverdí 
1801. 


1397.  Omsâlbo  e  Estado  da  Casa  i 
Rainha  foi  confirmado ,  e  os  seus  Mini 
stros  tem  a  jurisdLcção  de  Desembaiga 
dores  do  Paço ,  e  Conselheiros  da  Fazen 
da  nas  terras  doadas  ao  Estado.  A»  11 
Março  1786. 


1398»  Conselho  da  índia  c  Dominios  Ul 
tramarinos.  Seu  Regimento.  2^.  Julb 
1604* 

Declaração  de  sua  jurisdicção.  A 
2.  Janeiro  i6o6. 


1399.  Conselho  de  Guerra  {  Tribuntl 
foi  criado  cohi  dez  Conselheiros,  e  uti 
Secretario.  D»  ii*  Dezembro  1640. 


1400.  — — —  Sua  organização ,  luga 
das  suas  sessões;  em  que  dias  se  junca 
por  que  ordem  se  assentão  os  Conselhei* 
ros.  —  Decide  tudo  pdr  votos.  —  Sãc 
membros  delle  os  Conselheiros  d*Esca< 
do.  -^  Ordem,  e  precedência,  com  ques( 
tratão  os  negócios*  ^^  Como  são  recebi- 
das as  pessoas  ,  que  vão  a  elle.  Regim* 
22.  Dezgmbro  1643.  $•  i^^té  10. 
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I  são  os  objectos  da  sua  compe- 
irísdicção.  Há  nelle  sempre  um 
para  servir  de  Assessor.  £  mais 
trados  com  este  para  assistir  á 
08  crimes  graves.  §•  ii,  até  22. 

Conselho  de  Guerra  (Tribunal), 
se  fazer  cada  semana  nas  se- 
quartas »  e  sextas  feiras.  D.  7. 
724. 

pode  mandar  prender  as  Ca- 
!m  especial  Resolução  içgia« 
[3.   Março   1727. 


Conselhos  de  Guerra  (Rçginien- 
is  Praças  fazem-se  em  casa  dos 
iores ,  e  os  Auditores  partícula- 
abrigados  a  ir  lá  sentcQcialos. 
Setembro  1743* 


Qual  he  o  lugar »  que  nel« 
I  ter  os  Ofíiciaes  militares.  Re- 
ulho  1752. 


Os  seus  Juizes  só  tem  ar- 
provas ,  e  não  em  alterarem  as 
disposições  do  Artigo  de  Guer^ 

levem  copiar  nas  sentenças  lit« 

e.  A.  15,  Julho  1763. 

jurisdicção  he  exclusiva  e  pri* 
:  qualquer  outra  ,  por  mais  pri- 
que    seja.    A.    21.  Outubro 
2. 

ndo  os  culpados  tem  habito  de 
das  três  Ordens  Militares,  en- 
lelles  um  numero  de  Cavallciros 
los  OfHciaes  de  patente,  át  que 
lem.  §.  4. 

Auditores  votão  nelles  em  a 
>8  Ofíiciaes  ,  occupando  o  lugar 
íes  mais  modernos.  E  como  se 
no  caso  de  ser  necessário  des« 
,  e  no  impedimento  do  Audi- 
8«  Fevereiro  1764. 


—  principião  pelo  corpo  de 
e  qual  he  a  forma  delle.  A.  4. 
)  1765.  $.  2. 


Segue»fie  logo  a  nomeação ,  .e  con- 
vocação das  testemunhas ,  cujos  ditos  são 
escritos  pelos  Auditores.  $.4. 

FerguntSo-se  os  réos,  e  segue-se  a 
sentença ,  na  qual-  nãa  há  arbitrip  para, 
a  imposição  das  penas.  Se^  forniulario. 
§§.  5.6.  C7. 

(Vid.  Resol.  17.  Janeiro  1768.) 


1406.  Conselhos  de  Guerra  (Regimen* 
taesj.  Todos  são  escritos,  ou  averbados 
no  livro  mestre  dos  Regimentos,  e  como» 
A.  9»  Julho  1763.  $.  7* 

{Vid.  Aa^  Ahrili*jÍo.  $•!•,  que  man^ 
da  declarar  a4  sentenças  em  substancia  ^  e 
nio  por  extenso.) 

São  feitos  em  tempo  de  guerra  ^ 
como  mandão  as  Ordenanças ,  que  \\ie^ 
são  relativas ;  mas  em  tempo  de  páz  he 
permittido  aos  réos  nomear  um  Advo- 
gado para  os  aconselhar,  e  dirigir  nqs  in- 
tcffogatorios  ,  e  allegar  a  sua  dcfeza.  E 
nos  crimes  capitáes  podein  embaigac 
uma  vez  somente,  concedendo-se-lhes 
para  isso  quatro  diais;  D#5«Outubro  1778» 


1407.  — —  conhecem  das  resistên- 
cias feitas  por  paisanos  aos  Ofíiciaes  das 
Ordenanças  em  acto  das  suas  respecti- 
vas diligencias,  ou  que  por  qualquer 
forma  as  embaraçarem  nas  prisões  ,  e 
conduQÇÕes  das  recrutas  »  ou  por  outro 
qualquer  objecto  ,  porque  em  todos  e 
cadaum  destes  casos  serão  julgados  em 
forma  militar.  A.  29.  Dezembro  1784. 

{Ordenou^se pêr  A.  ia  Agosto  i^()o.^ 
que  esta  providencia  abranja  ,  e  se  ex  tenda 
aos  casos  de  resistência  feita  aos  Officiaes , 
Officiaes  inferiores  ,  e  soldados  da  tropa  em 
acto  das  suas  respectivas  diligencias  ,  sendo 
para  ellas  munidos  com  ordens  dos  seus  su* 
periores  por  escrito ,  as  quaes  deverão  apre^ 
sentar. —  Por  Avis.  2.  Dezembro  1815. 
declarou^-se ,  que  a  disposição  do  referido  A. 
20.  Dezembro  1784.  he  só  comprebensiva 
das  diligencias  militares  próprias  do  ofjieio 
das  Ordenanças ,  pois  assim  como  os  milita^ 
res  só  perdido  o  privilegio  de  seu  foro ,  quan^ 
do  .  resistido  as  Justiças  em  matérias ,  ou 
cousas  próprias  do  seu  officio  ^  assim  não  de^ 
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vião  os  paisanos  ficar  privados  do  seu  foro 
civil  criminal^  guando  resisíião  ás  Ordenati'^ 
ças  em  objectos ,  que  lhes  não  erao  próprios , 
cofíío  prender  facinorosos  ,  ou  outras  diligen^ 
rias »  em  que  entrão  como  auxiliadores :  á  èx^ 
cepção  de  irem  prender  um  paisano  i  que  não 
quizesse  obedecer  ás  ordens  do  seu  chefe  > 
e  outros  casos  semilbantes^  etc»  ) 


1408.  Conselhos  de  Guerm  (  Regi- 
mentaes).  Fazem-se  nos  Regimentos  de 
Milícias,  em  tudo  conformes  aos  de 
Tropas  regulares.  Ord.  27.  Abril  i8oo. 

São  feitos  pelo  Juiz  de  Fora  da  Ca^ 
ptal  do  regimento ,  ou  das  villas  e  ci- 
dades mais  próximas ,  nomeando  o  Ge* 
neral  para  vogaes  os  OfiRciaes  de  Mili«^ 
cias,  ou  Tropa  de  linha,  que  lhe  parecer. 
Regulam.  20.  Dezembro  i  So8«  Cap.  3» 


1409.  Conselho  de  Gu^ra.  A  ellc  estSo 
sujeitas  as  Ordenanças ,  seu  Auditor,  Vo^ 
gacs ,  etc.  Portar.  30.  Junho  1810. 

E  08  bagageiros  dos  Exércitos  alliá« 
dos,  que  desertão,  e  como  se  faz.  Portar. 
13.  Fevereiro  1812. 


1410.  Conselhos  de  Guerra  do  Exerci- 
to Britannico.  Nelles  se  mandarão  obser* 
var  as  mesmas  políticas  e  civil  idades  , 
que  nos  dos  Nacionaçs.  Portar.  9.  Mar- 
ço 1813. 


14TT.  Conselhos  de  Guerra  da  Repartição 
da  Marinha  são  feitos  na  conformidade 
do  Regulamento  para  as  Tropas  de  terra 
na  parte  ,  que  lhes  for  applicaveL  D.  15. 
Novembro  1783. 


14x2.  -— —  para  examinar  a  conduta 
dos  Oflíciaeg  de  Marinha,  que  tiverem 
merecido  a  censura  das  leis  ,  he  nomea- 
do pelo  Conselho  do  Almirancado,  pre« 
cedendo  consulta.  C.  L.  26.  Outubro 
1796.  Tit.  I.  §.  6. ,  c  A.  26.  Outubro 
1796.  Tit.  3.  §.-7. 

(Fid.  D.  15,  Novefifiro  1783.  e  A.  26, 
Airil  i8oo.) 


1413.  Conselhos  de  Guerra  da  Repar« 
tição  da  Marinha  fazem-se ,  como  aos 
Officiaes  ^  que  delinquem  contra  os  Re- 

f;i mentos  militares  dMnfantaria  e  caval- 
aria. A.  26.  Abril  1800. 

Remettem-se  depois  de  sentencia-^ 
dos  ao  Inspector  Commandante  da  Bii^^ 
gada  Real  para  serem  registados»  e 
mo.  Portar.  10.  Setembro  1 805. 


1414.  --..-.  Os  réos,  que-  se  achareir: 
postos  nelles,  podem  contraditar  astest^ 
munhas  ,  requerer  ,que  se  repergunteor^  ^ 
que  sejão  acareadas ,  etc.  A.  17.  Fevercí. 
ro  i8ii« 


1415.  Conselho  Ultramarino.  Seu  Regd^ 
lamento,  numero  de  Membros ,  dias,  M 
que  se  junta ,  e  ordem ,  por  que  se  assea« 
tão  os  Conselheiros.  Regim.  14.  Julho 
1642.  §$.  1.2.  e  3. 

Por  que  modo  se  despachão  neih 
os  negócios :  quaes  são  os  da  sua  com- 
petência. $•  4*  c  seg. 

Sua  criação ,  e  nomeação  dos  pri- 
meiros Conselheiros.  D.  14.  Julho  i643« 

Sua  jurjsdicção  e  competência.  A« 
22.  Dezembro  1643. 


14 16. 


Ordenados ,  e  emolumen* 


tos  do  seu  Presidente ,  e  Officiaes.  hê 
23.  Março  1754. 

Tem  a  mesma  jurisdicção  conten- 
ciosa do  Conselho  da  Fazenda  nas  ren- 
das do  Ultramar.  A.  16.  Junho  1763. 

1417.  —  A  sua  jurisdicção  na  Rio 
de  Janeiro  foi  unida  ao  Desembargo  do 
Paço  com  a  da  Mesa  da  Consciência  c 
Ordens.  A.  22.  Abril  1808.  §.  i. 


1418.  Conselho  de  Justiça.  Màtidoa^sCf 
que  o  houvesse ,  ao  menos  uma  vez  cada 
semana.  D.  14.  Junho  1730. 


1419. 


Sua  criação.  Em  que  día^ 
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se  junca ,  e  de  quantos  membros  consta. 
D.  20.  Agosto  1777. 

Não  condena  á  morte  sem  o  voto 
de  oito  juizes.  D.  20.  Agosto  177  ;• 

^odou^sc,  que  fossem  somente  seis  ; 
três  togados  ,  e  três  Conselheiros  de 
Guerra ,  ou  quatro  togados ,  e  dous  Con- 
selheiros ,  no  caso  de  empate.  Em  crimes 
ordinários  convocasse  um  sétimo  Juiz 
togado ,  e  nos  crimes  capitáes  dous.  ÍX 
13*  Agosto  1790. 

(Por  D.  13.  Novembro  179a  se  declã" 
m  I  qtte  nos  crimes  ordinários  bastavão  qua^ 
tn  Juizes  9  dous  togados ,  e  dous  conselheiros  : 
e  fie  nos  crimes  capitáes  ha  de  haver  três  tot*. 
fidos ,  e  três  conselheiros  ,  ou  quatro  togados^ 
eims  conselheiros.  E  como  se  procede  no  caso 
ímpate.) 


1420»  Conselho  de  Justiça  tem  todo 
oarbitrio  e  faculdade  para  confirmar ,  e 
revogar  as  sentenças  do  Conselho  de 
Guerra  minorando ,  ou  augmentando  as 
penas  do  Regimento  conforme  as  cir- 
cunstancias. D#  13.  Npvembro  179o. 

Passa  as  cartas  de  seguro  aos  solda- 
dos nos  crimes  civis»  em  os  casos»  que  as 
pissão  os  Thbunaes.  A»  i4.0utubro  1791. 


1421.  Conselhos  de  Justiça  ,  que  se 
mandarão  criar  no  Estado  do  Brazil  por 
C  R.  29.  Novembro  i8o6. ,  forão  aboli- 
dos. A.  I.  Abril  1808.  §•  7» 


1422.  Conselho  Geraldo  Santo  Officio  tenci 
o  tiatamento  de  Magcstade  ,  e  os  Depu- 
tados delle  o  titulo»  e  carta  de  conselho  » 
c  immediatos  á  Real  Pessoa.  A.  20.  Maio, 
c  C  L»  I2i  Junho  1769. 


^  ^^17^.  Conselho  do  Almitantado.  Sua  cria- 
ÇSo,  D.  25.  Abril  1795.  Foi  elevado  a 
tribunal.  A.  20.  Junho  i795.,C.  L.26. 
Outubro  1796.  Tit,  i.  §.  8. 

I424,  —  Seu  Regimento,  poder ,  e 
j^risdicçâo;  c  hc  Tribunal  Régio.  Re- 


;ím.  e  C  L.  26.  Outubro  1796.  Tit.  i. 

í.  8. 


1425.  Conselho  do  Almirantado  deci- 
de em  u)tiina  instancia  juntamente  com 
os  Ministros  Adjuntos  da  validade  das 
presas  feitas  por  embarcações  de  guerra » 
ou  Armadores  Portuguezes.  A.  7.  De- 
zembro 1796. 

Nomea  e  cria  os  Patrões  mores  no 
yitramar.  D.  22.  Março  1797. 

Das  suas  Sentenças  não  se  conce- 
dem Revistas  ordinárias.  D.  5.  Novem« 
bro  1799. 

Providencias  sobre  a  serventia  do 
offício  do  Secretario  delle.  Resol.  25. 
Novembro  1797. 

Emolumentos  dos  seus  Ofliciaes*  A« 
31.  Julho  1798. ,  D.  25.  Fevereiro  i807# 

Foi  autorisado  para  perdoar  o  cri» 
me  de  deserção  simples»  Resol.  5.  c  Edit. 
14.  Agosto  i8or* 


1426.  — —  pode  perdoar  aos*  deser- 
tores da  Brigada  ,  que  não  tiverem  crL« 
mes  aggra vantes.  D*  14.  Agosto  i8or. 

Nelle  se  decidem  summariamente 
as  controvérsias  sobre  presas»  iX  19.  Ja« 
neiro  1803. 

( Declarou-^se  ^  que  o  Major  General  da 
Armada  Real  daria  o  santo  em  lugar  do  Pre^ 
sidente  dê  Conselho.  D.  16.  Outubro  1807.) 


1427.  Conselho  de  Disciplina  como  se 
faz  nos  Regimentos  para  castigar  as  fal- 
tas dos  militares.  Ord*  9»  Abril  1805* 
Tit.  3»  art«  2. 


1428.  Conselho  Supremo  Militar.  Sua 
criação  no  Brazil  ;  sua  jurisdicção  ,  dias 
de  sessão»  etc.  A.  i.  Abril  i8o8. 

Julga  as  causas  marítimas  ,  que  se 
suscitão  entre  os  vassallos  dos  difíerea» 
tes  Estados*  A.  6.  Novembro  1810. 
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1429.  Qmselbo  d* Administração  há  ém 
cada  Regimento  no  Rio  de  Janeiro  para 
a  economia  do  fardamento.  Ã^  1 2.  Mar« 
Ç01810. 


1430.  Consentimento  dos  pais ,  mSis  , 
tutores ,  e  curadores  » como  se  supre  para 
o  casamento  dos  filhos »  pedindo^  ào 
Desembargo  do  Paço ,  Corregedor  ;  ou 
Provedor  oa  comarca.  LL.  23.  Novem- 
bro 1616.,  29.  Novembro  i775. ,  c  Ç. 
L.  6.  Outubro'! 784.  $.4. 


143^ 


presta-se  á  sentença  por 


actos  positivos ,  ordenados  para  a  tua 
execução ,  como  tirando-a  do  processo » 
ctc.  Ass,  10.  Junho  1752. 

(Vid.  Ass.  28.  Secenibro  1751O 


^432*  *— r—  Aquelle  |^  que  o  presta  ao 
delicto,  he  delinquente,  como  se  o  com* 
metcesse.  A.  i.  JulhO|i752.  §•  6* 


^433»  ■  c  approvação  a  qualquer 
acto  dá  aquelle  ^  que  se  cala.  A.  30. 
Abril  1768.  ( 


1434.  —  não  se  pôde  presumlr^que 
se  estende  ao  que  se  ignora*  C»  L*  1 8. 
Agosto  1769.  §•  14. 


143$.  Consequência  não  subsiste,  de- 
struído ,  ou  faltando  seu  necessário  ante- 
cedente.  C.  L.  15.  Dezembro  1774.  >  c 
Ass.  2.  Dezembro  I79i. 


1436.  Conservador  da  Cidade.  Sua  cria- 
ção. A.  9.  Setembro  1522. 

Reputa-se  Ministro  de  Donatário 
para  a  decisão  das  questões  sobre  júris- 
dicção  delle  se  tratar  no  Juizo  da  Coroa. 
O.  17.  Junho  1652. 

He  o  Corregedor  mais  antigo ,  e  co- 
mo se  regula  a  sua  antiguidade.  Ass.  13. 
Fevereiro  1755. 

(Vid.  D.  29.  Novembro  1754.) 


Não  tem  voto  nas  eleições  ^ 
fazem  na  Casa  dos  vinte  e  quatro. 
8.  Fevereiro  1761. 


T437.   Conservador  da  Camará 
boa  despacha  os  feitos  per  si  só 
em  Relação.  A.  25.  Janeiro  1607* 


1438.  Conservadores  das  ReligiSi 
dou«se  parar  no  progresso  das  cai 
Relação  ,  de  que  elles  conhecião 
Ordinários.  CR.  22.  Março,  e  A 
Abril  i6i6. 

NSo  podem  conhecei ,  com 
naríos ,  das  causas  dos  isentos , 
estes  devem  responder  perante  a 
ças  seculares.  C.  R.  20.  Junho  i 

Não  lhes  pertence  defend 
censuras  os  privilégios  das  pessoa 
cúlates.  Não  podem  passar  ca 
privilégios.  A.  9.  Julho  1642. 


1439.  Conservador  das  Orden, 
tares  pode  servir-se  dôs  Offic» 
outros  Juízos,  visto  não  os  U 
ptíos.  C.  R.  16.  Maio  1625. 

Sua  jurisdicção.  Quanto  a  < 
Estat.  Tit.  5.  Defin.  39.  —  Eá 
sto.  Part.  3.  Tit.  2.  —  £  de  S. 
Estat.  cap.  58. 


1440.  Conservador  das  cartas  dt 
solimão,e  outras  semelhantes  comi 
he  nomeado  entre  os  Desembarj 
da  Supplicação.  C.  R.  27.  Julhc 


1441.  Conservador  do  contrato  dos 
Sêccos,  foi  nomeado.  A.  6.  Fevereii 


1442.  Conservadores  não  podei 
dar  por  Acórdão  responder  os  C 
dores  da  Corte  sobre  os  aggravo 
27.  Fevereiro  1635. 


1443.    Conservador  do  contrato 
Sua  nonieação.   A.  2.  Junho  ib^i 


CO 


C*33) 


CO 


do  Contrato  das  Terças  do  Rei- 
II*  Junho  1636. 


G)n8crvadorcs  dos  privilegiados 
:m  conhecer  de  coimas*  A,  27* 
1640. 


"  Quando  avocâo  càUsas 
ados  passão  precatórios »  e  não 
nm  D*  13.  Setembro  1652. 


Conservador  da  Universidade  he 
lo  Reitor  com  os  Lentes,  de  Pri- 
Véspera  \  e  Depuudos  entre  as 
que  tem  servido  cargos  de  justi« 
JQ  boa  residência.  Estau  Velh. 
t.  27.  princ. 

da  jurisdicção  eivei ,  e  crime 
Í08  os  Lentes ,  Estudantes ,  Of«> 
e  pessoas  da  Universidade ,  e 
os  os  seus  servidores »  e  familia* 
luos  y  ou  sejão  autores  ou  réos. 
titulo  do  Desembargo.  $•  i. 


r      • 


juramento  nas  mãos  do  Reitor 
:Iho.  §.  5. 

rede  com  a  pena  dos  encoutos , 
unto  o  Lente  de  Prima  de  Leis, 
uaesqucr  Juizes  ou  Justiças » 
he  remcttem  os  autos:,  e  presos 
dos,  ou  se  intrometrerem  jem 
licção,  ou  forem  contra  ella, 
eus  privilegies.  §$•  6.  e  S. 

devassa  dos  seus  Ofíiciaes. 
n  que  pode  sair  sem  Ikença. 
.  e  14. 

inde  na  taxa  das  casas.  Conhe« 
ntenciosQ  entre  os  Almo(aces« 
ceia  o  bom  regulamento , .  t 
a  feira,  evitando  os  exccasos 
'ires,  c  siseiros.  Procede  contra 
íos  em  vender  por  pesos  ,  ou 
não  afiladas ,  ou  falsas«  Devas* 
gatãcs.  E  usa  de  vara. branca» 
24* 

lum   Lente,   nem  natural.de 

pôde  ser   Conservador,  nem 

eu  lugar.  Despachadas  injurias 


yerbaes  no  Conselho  dos  Deputados  Aá^ 
siste  ás  procissões  ,  e  ajuntamentos  dâ 
Universidade.  $§•  25.  29.  €31. 

He  executor  das  cousas  da  Faienda 
da  Universidade,  podendo  ir  a  toda  a 
parte  com  meirinho  ^  e  vara  alçada. 
Dá  residência  acabado  o  tempo ,  e  quem 
pôde  ficar  a  servir  interinamente*  $$•  33* 

Tira  annualmeiite  devassa  dos  Èstu«^ 
dantes ,  que  cem  trato  illicito  com  frei* 
ras ,  e  dá  conta  ao  Reitor  para  executar 
a  pena  do  perdimento  dos  cursos  ,  e  ao 
Desembargo  do  Paço  para  as  outras  pc* 
nas.  L.  3.  Novembro  16714 

Não  pode  passar  cartas  de  seguroâ) 
D.  24.  Setembro  1678. 

.  He  Juiz  Executor  das^diytdás  d^ 
Fazenda  delia  com  os  mesmos  emolu^ 
mentos  dos  outros  executores  da  Real 
Fa^nda.  A.  28.  Agosto  1772.  §.  5. 

A  sua  jurisdícçlò  ^  ijuando  arrecada 
fazenda  da  UniversUlade^  he  a  mesma  {po 
que  for  applicavel)  do  GonAelho  da  Fa« 
zenda  pela  lei  da  ;CriaçSo  do  Erários 
$*  8« 

Tem  jurisdicção  para  ir  a  quaesqueif 
tefrfts  fazer  execução  das  dividas  della« 
G.  R.  1 6.  Setembro  1 784* 


1447.  Conservador  tem  os  Inglezea 
para  conhecer  de  suali  causas  ^  aindaque 
litiguem  com  privilegiados  «  á  excepção 
doFiaco.  A  A;  20.  Outubro  1656. ,  e  16» 
Setembro  1665. 

Também  o  tem  em  Coimbra,  e  no 
seu  impedimento  serVe  o  Juiz  de  Fora* 

Proyis.  2Q.  Agosto  I7i6# 

...      .     •        ,   ,  . 
i  .     ....    ■  I     I 

Conhece,  das  causas  de  força  nova » 
em  que  elies  são  autores  ou  réos  ,  poe 
ser  o  seu  privilegio  geraL  Ass.  6.  Março 

Dá  somente  aggravo  ordinariq  ^  c 
não  appellação.  A.  3 1  •  Março  1 790. 

(6  de  Coimbra  dí  appellação  ^  e  aggrav9 
pata  a.  HflOfão  do  destrUfo.) 

59 
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<  ^34  ) 
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Nem  o  dos  Hcspanhoes,  nem  o 
dos  Fcuncezcs.  A»  15.  Setembro  1802* 

Foi  criado  um  para  elles  no  Rio  de 
Janeiro»  A.  4.  Maio  1 80  8. 


•  I448.  Conservador  do  tabaco  da  Corte. 
Vai  á  Junta  relaur  os  feitos  ,  que  pe- 
rante eile  se  processão  ,  e  os  despacha 
com  Adjuntos,  Rcgim.  i8. Outubro  1702. 

Tira  devassa  de  toda ,  e  qualquer 
culpa  pertencente  a  esta  administração. 

$•  21. 

A  elle  pertence  inspeccionar  os  pe- 
tos dos  estanqueiros.  Provis.  9.  Dezem- 
bro 1749. 

Elfe ,  e  nSo  o  dos  contrabandos ,  he 
que  conhece  dos  extravios  do  dito  ge« 
liero.  D*  I.  Agosto  1794^ 


r: 


1 449.  Conservadores  do  Taiaco  das  co- 
marcas ,  por  quem  são  nomeados ;  seu 
ordenado ;  podem  prender  fora  delias  , 
e  ren^ter  aos  Superintendentes  os  autos 
das  tomadias  ,  e  delinquentes.  Regim. 
18.  Outubro  1702.  §.  27. 

•      •      .■*     • 

'Podem  deprecar  a  quaesquer  Mi- 
nistros ,  que  serão  obrigados  a  cumprir 
exactamente  as  suas  ordens.  §.  34. 


1450.  Conservador  Geral  do  Tabaco; 
f^cH  nomeado  um  em  todo  o  Reino  cpm 
a  iliesma  jurisdic^aó  dos  das  províncias. 
D.  1 2.  Novembro  1 707. 


■'  T45T.  Conservador  das  fiibricas  de  pa- 
nos são  os  Juizes  de  Fora  das  terras^  em 
que  ellas  se  achão ,  ou  os  mais  visinhos. 
Regirh.  7.  Janeiro  1690.  Cap,  97r  ^ 


.1 


tmr  .        t  » 


14^2.  Conservador  tem  os  Hespa- 
nhoes,  como  as  mais  Nações  Ingleza,  e 
l^rafíce^a.  C.  i^*  Noveifibro  16^1. 


sentenceia  os  casos  capitáes  em  primeira 
instancia.  D.  19.  Abril  1699. 

1454.  Conservador  das  Nações  cs^ 
trangeiras  nSo  podem  ser  os  Juizes ,  nem 
os  Procuradores  da  Coroa,-  e  da  Fazen< 
da.  D»  7.  Abril  1728. 

He  o  Juiz  convocado  pela  Junta 
do  Commercio  para  o  conhecimento  d; 
quebra  dos  negociantes  delias  ^  e  come 
A.  13.  Novembro  1756.  §.  17. 


1455.  Conservador  da  Saúde  pôde  s 
vocar  por  mandado  as  causas  dos  pf: 
vilegiados  delia ,  castigando  quem  os  aS 
cumprir.  A.  17.  Janeiro  1739. 


1456.  Conservador  foi  nomeado  uf 
para  a  Fabrica  de  refinar  assucar ,  e  pai 
as  mais  ,  que  se  fossem  estabelecendc 
D.  30.  Julho  1751. 


-.1 


( :  ■• . » T 


1457.  Conservadores  não  podem  pai^ 
sar  contramandados  vagos ,  e  geraes.  L 
13.  Outubro  1752. 


1458.  Conservador  da  Compatãna  iA 
grieuUura  das  Vinhas  do  Alio  Douro*  Qucn 
foi  o  primeiro  nomeado.  Avis.  9.  AgM 
1756.  >  ^ 

Conhece  de  todas  as  causas  cívds 
ou  crimes  dos  empregados  delia  ccum  ju 
risdic^  privativa  ,  e  exclusiva ,  e  po 
der  dt  avocar  autos.  — -  Em  que.  caio 
despacha  em  Relação  com  Adjuntos 
Expede  as  cartas  de  seguro.  —  He  no 
meado  pela  Mesa  ,  e  confirmado  pd 
Soberano.  —  Passa  cartas  em  nome  d 
Soberano.  Instit.  confirm.  por  A.  ia  Si 
tembro  1756.  $§.  7.  e  8. 


Conhece  das  denuncias,  que  sedi 
fieste  Reino  em  segredo ,  ou  em  públk 
nos  casos  tocantes  á  Companhia.  $•  34' 


E  das  offensas  feitas  aos  Oílicia* 
delia  por   obra,   ou  por  palavra  sob 
III  matcrja  de  seu  officio,  comofckasao 
2453.  Conservador  dos  Csuraii^iPiH  fli  ficiaés  át  Juitíça.  $.  49. 


CO 


(^30 


CO 


Deve  ttrar  devassa  em  Fevereiro  dos 
nsgressores  das  leis  da  Companhia.  A. 
.  Uczcmbro  1 760. 

No  tempK)  da  vindima   passa   ao 
to  Douro  a  conhecer  de  todas  as  tra ns«* 
:ss5es  da  instituição ,  e  leis  delia.  A^ 
«Setembro  1802.  §.  5. 
(Vid.  o  A.  30.  Dezembro  1760.) 

Pode  a  Companhia  ter  um  em  Lis* 
a  com  a  mesma  jurisdicção,  que  tem 
lo  Porto.  A.  20.  julho  1807. 


1459.  Conservador  da  Companhia  Ge- 
1  do  Commercio  pódc  avocar  os  au- 
i  de  qualquer   Juizo.  D.   i6.  Janeiro 

i53- 


1460.  Conservador  da  Junta  do  Commet'- 
).  Sua  criação  y  jurisdicção  ,  c  gradua- 
io.  A,  13.  Novembro  1756.  $.  13. 

Sua  jurisdicção  nas  causas  das  pessoas 
ília.  Estar,  confirm.  pelo  A.  16.  Dezem- 
to  1756.  Cap.  4.  —  E  dos  contrabandos, 
ap.  17.  $.  5. 

He  Juiz  da  Fabrica  da  Seda.  Estat. 
w^rm.  pelo  A.  6.  Agosto  1757*  §.  16. 

E  Conservador  da  Mesa  do  Bem 
!òmmum  do  Commercio ,  com  jurisdic- 
io  privativa  em  todas  as  contravenções» 
uc  se  fizerem  ás  leis  delia.  Estat.  con-^ 
m.  por  A.  16.  Dezembro  1757.  Cap.  i. 

•4' 

E  dos  Assistentes  da  Aula  do  Com- 
iiercio.  Estac.  confirm,  por  A.  19.  Maio 

759-.$'  }  8- 

'í  ^" 

A  sua  jurisdicção  sobre  contraban- 
los  he  comprehensiva  de  todo  o  Reino. 
^  15.  Outubro  1760.  §.  I. 

Foi  cxtincto,  c  criados  cm  seu  lu- 
5ir(te  três  novos  Magistrados  r=  Super- 
litendente  Geral  dos  Contrabandos  =2 
Ittit  dos  FaUidos  e  =  Juiz  Conservador 
kn  privilegiados  rr:  com  incompatibili-> 
Wc  perpetua  para  não  se  poderem  unir  , 
^  ainda  por  serventia.  A«  1 6.  Dezem-* 
Ítei77i.í.i#^cs^. 


He  Juiz  privativo  da  Fabrica  áá 
Seda.  A.  9.  Junho  1780. 

E  que  jurisdicção  tem  nella.  Con- 
diçç.  21.  22.  e  26.  de  6.  Janeiro  1802. 

Não  hc  Juiz  privativo  dos  merca* 
dores  de  retalho,  nem  dos  negociantes 
simplesmente  matriculados.  Ass*  23.  Ju- 
lho 1811. 

O  da  Junta  do  Commercio  do  Brazil 
quando  foi  criado.  He  Juiz  dos  Fallidos* 
A.  14*  Agosto  1809* 


146T.  Coniiervador  das  fabricas  depa^^ 
nos  da  Guarda  ,  Castello  Branco  »  e  PU 
nhel.  Sua  criação,  e  jurisdicção ,  e  alça-* 
da  nas  pessoas,  e  cousas  delias.  A.  ii» 
Agosto  1759.  §.  !• 

( Por  A.  7i  Novembro  1 766.  declarou^ 
se  I  que  a  jurisdicção  delle  não  be  cumulativa 
com  a  de  alguns  outros  Ministros ,  mas  pri^^ 
vaiiva  delle  quanto  ás  fabricas  e  teares  de 
lãa.)^ 

X462.  -'^-—  4^s  Professores ,  CoIIe^ 
giaes ,  e  mais  pessoas  do  CoUegio  doS 
Nobres ,  hc  o  Corregedor  do  Civel  da 
Carte  da  primeira  vara  proprietário ,  ou 
serventuário.  C.  7.  Março  1761.  Cap.  i6é 

§•  2. 


1463. 


da  Companhia  geral  do 


Grão  Pará  tem  a  mesma  jurisdicção  do 
da  Junta  do  Commerciot  A.  25.  Outu- 
bro 1762. 


1 464*  Conservador  da  fabrica  de  des« 
cascar  arroz  no  Rio  de  Janeiro  foi  ali  a 
Mesa  da  Inspecção ,  e  em  Lisboa  a  Jun« 
ta  do  Commercio.  A.  8.  Outubro  1766* 


T465. 


da  Bibrica  de  chapeos  de 


Pombal  foi  nomeado  o  Ouvidor  da  mcS*- 
ma  villa.  D.  23.  Janeiro  1769. 


1^66.  — -^  dò  Collegio  dos  Nqbfi^ 
Sua  nomeação,  jurisdicção,  etc.  A.  1^* 
Março  1772*  Disposiç«  i*. 


/ 


CO 


<  ^^^ ) 
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He  Juiz  executor  das  dividas  da 
Juntá  do  Subsidio  Litcerario.  A.  lo* 
Novembro  1772*  §.  2. 

1467*  Conservador  da  Companhia  das 
pescarias  do  Algarve.  Suajurisdicçao»  al- 
çada» ecc.  A.  X  5.  Janeiro  1 773.  Condiç.  4. 


I468. 


das  fabricas  de  laniBcíos 


d'Alem-Téjo.    Sua  juri|dicçSo.   D«  23. 
Dezembro  i773« 


t^bi).  -  das  fabricas  d'a1godão  de 
Aveiro  até  ao  Porto  foi  criado  um*  A.  5* 
Setenribro  1774* 


I470.  •— —  dos  privilegiados  da  Re- 
ligião de  Malta  he  Juiz  dos  alistados  na 
Companhia  da  Corte  da  Dignidade  Prio- 
ral  do  Crato.  D.  19.  Abril  1780. 


1471.  dos  pinhaes  de  Leiria  he 

o  Corregedor  da  mesma  cidade.  A.  17. 
]^IarçoI790• 


1475.  Conservatória  do  Senado  per« 
tence  a  um  Corregedor  do  Civel »  e  qual 
he.  D.  29.  Novembro  1754^ 
(Vid.  A.  9.  Setembro  1522.) 


1472.  —  de  uma  Nação*  Dcclarou- 
se,  que  um  Conselheiro  aposentado  não 
tinha  impedimento  para  continuar  a  ser« 
vir  este  cargo.  Avis.  10.  Maio  1794» 


1473.  Conservatórias.  Mandou-se  con- 
sultar a  excincção  delias.  D.  20.  Abril 
1641. 

E  forão  extinctas,  RcsolU  20. ,  e  26. 
Junho  1641.»  A.  28.  Abril  1647.  •  ^  ^* 
23.  Maio  1652. 

Participou-se  a  sua  cxtincçao.  D. 
6.  Setembro  1652. 

^  A  do  Commercio  foi  exceptuada  da 
cxtincção  geral.  O.  31.  Outubro  1652. 


T474.  '  do  tabaco ,  que  tinhão  sido 
extinctas ,  forão  instauiadas,  e  entregues 
aos  corregedores  das  comarcas.  D.  15. 
Dezembro  1728.* 


I476.  Conservatórias  das  Nações 
trangeiras  forão  desmembradas  daCor« 
reição  do  Civel ,  Ouvidor  d*Alfandega , 
e  Juiz  d'India  e  Mina.  C.  L.  19.  Janeiro 

1776. 


1477.  Conservatória  da  Ribeira  do 
Ouro  no  Porto  foi  encarregada  ao  Cor- 
regedor  da  comarca.  Avis.  4*  Junho  1798. 


T478.  Conservatória  da  Nação  luliana 
foi  criada.  A.  22.  Abril  i8oo. 


1479.  Consignação  de  cera  para  o  Guar- 
da Reposta  d*ElRei  paga-se  pelas  sisas 
a  dinheiro.  Regim.  5.  Junho  1752.  S.16. 


1480.  Consignações  applicadas  ptn 
pagamento  dos  juros  da  Misericórdia  de 
Lisboa  como  »  e  por  quem  ae  recebem. 
A.  22.  Junho  1768.  §.  6. 


I48r. 


applicadas  para  a  Repar« 


tição  d' Africa  como  se  arrecada  noEia^ 
rio.  A.  25.  Agosto  1770.  §.  5. 


1482.  Consignação  foi  admittida  aos 
devedores  dos  Novos  Direitos.  Edit.  19* 
Agosto  1775. 


1483.  Consolidação  por  devolução  con- 
tém uma  rigorosa,  e  pura  acquisiçSo gra- 
tuita ,  que  em  nada  diíTere  do  legadOí 
ou  doação.  C.  L.  4.  Julho  1768.  §•  2. 


1484. 


de  um,  e  outro  direito  aos 


prasos  das  Igrejas ,  Ordeqs  ,  Mosteiros  • 
e  quaesquer  outros  corpos  de  mão  noort^ 
he  prohibida.  C.  L.  4.  Julho  I768t$>5* 


JIJ       1485.  — —  dos  dêus  domínios  podçff 


CO 


(*J7) 


ca 


corpos  de  mão  morta  nós  casos 
itsso  i  e  nos  de  devolução ,  em* 
de  novo  a  pessoas  seculares  em 
ia  9  com  pena  de  devolução  para 
A.  12.  Maio  1769.  $.  4« 


Consolidação  &zem  os  seph 
do  aptos ,  quando  o  emphyteuta 
sem  nomear  ^  e  não  há  parentes 
[uarto  gráa,  contada  •  conforme 
»  Ganopico»  C.  JL  9»  Setembro 
26. 


■  tem  lugar  lios  em^rasá- 
tos  bens  da  Coroa  ^  possuidíiss  pór 
idades  Donatárias  delia  ,  porque 
so  ellas  não  .consolidão  ^  mas  a 
L  I.  Junho  1787.  Cap»  6. 

—i—  f em  lugaf  a  favor  das  frei- 
>ração  de  Jesus  do  Convento  Np-^ 
tns  do  Reguengo  de  Tavira.  Ãv 
1787.  Cap.  6^ 


Çmiiiuições  dos  Cònegoi^  Jtemi- 
[andou- se  cassar  a  reforma  dei- 
uc  sé  observassenl  as  ahUgas* 
Dezembro  t^SS. 


do  Bispado'  da  Óuarda 

o-se  observar  nas  habilitações  de 

como*  as  mais  apuradas  ,  e  mais 

és  ao  Direito  e  costumes  nacio^' 

L.  25.  Maio  1773.  §•  4« 


^  dos  Bispados  mándarao^sé 

» por  se  acharem  semeadas  d'er-> 
iVincipiòs  falsos  tirados  da  Bulia 
C.  R.  !&•  Maio  1774. 


Cmsuada  dos  Desembargadores 
licaçâo  foi  augmentada.  As8.'22*^ 
r6o9. 

extendido  o  aUgmenro  aos  do' 
Lss.  22*  Setembro  1609. 


Cônsules  das  Nações  Estrangci- 
m  impedir »  que  os  mestres  dos 


navios  levem  para  fora  pessoas  do  Remo»'- 
sem  ordem  d'£lRei*  A.  4.  Julho  1646; 

1494.  Cotfsules ,  de  qtie  falia  a  Òrden.' 
Liv.  5.  Tit.  66.  §.  8.,  forão  exiihctos,- 
criando-se  em  seu  lugar  o  Conservador 
da  Mesa  do  Bem  Connmum  do  Comw 
mercio.  A.  13,  Novembro  1756.  $.  13* 


1495- 


Pòrtiiguczes  nos  portos 


estrangeiros  passão  as  certidões  das  des« 
cargas  do  tabaco ,  e  todas  as  mais »  e  os 
instrumentos  públicos  n6(Jéssarios  para 
semelhantes  fins.  A.  16;  Seteftibro  i774«; 

■ 

•  •     ■ 

Aonde  os  não  há ,  homeão  os  Em- 
baixadores, ou  Ministros  pessoas  com 
credito  público  para  ^oborarem*  còm  a 
k^lídade  necesísaria  os  documentos  ;  e,* 
^andd  nSò  há  estes ;  hoilnea  á  Junta  do 
Commercio  propostos^ para' esse  fim,  e  i 
todos  se  dá  inteira  fé  e  credito.  $.r.  c  seg. 


Í496;  Col^l  Geral  dk  Rússia  nãoí 
pód^'pafiiar  cartas  v  ou  píatèHtes  de  Viui 
cônsules  e  seus  feitores  ^  sem  licençsi 
expedida  pela  Secretaria  d*£stado«  Aw 
16.  Março  178^9; 


Ú97' 


da  Nação  Britannica  nay 


Ilhas  pôde  ser  parte  nos  crimes  com- 
mettidos  contra  os  <la  sua  Nação ,  que  se 
ausentão*  Provís.  29.  Outubro  1 794; 


1498^.  Cotisulàdò  da  Casa  da  índia* 
Qae  direitos  se  lYiandárão  pagar  nellc» 
A.  2^.  Setembit>  1641. 

Condições,  com  qUe  foi  arremái^ 
tado.  31.  Dezembro  1773^ 


T^^ç,  ,  A  cobrança  dos  direitos 
dellepor  entrada  faz-se  pelas  avaliações 
da  Mesa  Grande.*  Instrucç*  12.  Março 
1665.  Cap.  2. 

Como  se  fazem  as  avaliações  dos 
direitos  deHe :  pa^ò-se  no  acto  do  des- 
pacho, e  como  se  cobrão,  e  por  quem» 
Pagão»  se  por  elle  as  despesas  do  papel , 

60 


eo 


(  »38  ) 


tinta,  pennasi  etc*  Instrucç.  ia.  Março  \ 
ij665,  Capp.  3»  4»  CS». 

Foi  arrematado.  ^^  Com  que  corl. 
diçõcs.  r-^  O  augmento  da  Pauta  i  ou 
Administração  delias  nesta  renda  íaz-sc 
por  conta  da  Real  Fazenda.  Condiç«  5* 
de  17»  Janeiro  1754. 

Nelle  se  despachão  por  sáida  todos 
os  géneros ,  ainda  os  que  não  pagão  di-^ 
|reito8«  A.  20»  Maio  1774*  §•  14* 

Foi  augmentado  por  saída  com  mais 
meio  por  cento ,  que  havia  nas  Mesas  de 
Mercearia  e  dos  escravos ,  que  se  extin* 
guirSo.  D.  21»  Janeiro  1756* 


1500.  CoHsuliar  o  perdão «  ou  com- 
mutação  de  degredo  foi  prohibido  tm 
delictos  comm^ttidos  dentro  das  Igrejas. 
Ç.  R.  26.  Abril  1617. 


1501»  •— ^  não  se  devem  os  Ministros 
de  primeím  intranda ,  em  quanto  os 
bouverde  serviço«D.i4t#  Sctembio  1639^ 


i  > 


1 J02. — -^  se  devem  por  graça  c»  Offi» 
cios  nos  filhos ,  com  informações  boas  do 
bom  serviço »  e  merecimento  dos  pais » 
c  <la  própria  e  pessoal  idoneidade  dos 
Qiesmos  filhos,  que  pretendem  preferii* 
no  provimentOé  C  JL  23.  Novembro 
1770.  §.  28,.  . 


1503.  w— -^  se  podem  as  disposições 
testamentárias  a  favor  das  causas  pias  dá 
Misericórdia  de  Lisboa  ^  c  dos  Hospitaes 
delia ,  em  que  não  há  parentes  dentro  do 
4v  &^%  ouvidos  os  herdeiros  ab  inlettaío. 
AÀ.  31.  Janeiro  1775*»  ci8.  Outubro 
1 8o6.  $.  2. 


í  504*  Ctmsullas  dos  Tribunaes.  Indi^ 
viduação  de  circunstancias  j  com  que  se 
devem  fazer»  C  R.  24.  Noven)bro  1604. 
Cap.  2. 

«      • 

Não  6e  podem  fazer  para  se  proce* 
der  a  penhoras  em  tenças»  ajudas  de 
ci)sto,  e  graças.  C.  R.  17.  Janeiro  i6i4r 


CO 


A^  excepção  das  que  se  req 
favor  ;das  mulheres  dos  Desemba 
ou  da  Obra  Pia.  CR.  6.  Setem 


1505.  Consultas  do  Desemb 
Resoluções  sobre  ellas  devem  s< 
das  pelo  Soberano*  CR«20.0utu 


1506. 


m^mét 


Kellas  se  deve 


substancia  de  todos  os  papeis  i 
tes^  de  que  fazem  menção. 
Dezembro  16144 

Havendo  votos  singulares 
declaiár  nelias  o  nome  dos  N 
que  os  dei^o.  CC.  RR.  13.  Pe^ 
3«  Outubro  1615.  >  ^  ^^*  ^^ 
Agosto  i6i6« 

.  1507.  <-^*—  de  Bacharéis  faz 
paradas »  referindo  a  seu  respeii 
circuhstantias«  C.  R.  1 1 .  Setenr 

Nelias  se  mandou  declarar 
das  suas  residências »  e  o  tempo 
se  lhes  tomarão.  C.  R.  1 5.  Jui 

(Vid.  C  R«  ia  Novembro 

Mandai€o-se  fazer,  findo 
D.  14.  Setembro  1639. 

As  especiaes  d^alguns  Mit 
rão  pròhibidas.  D.  7.  Fevereir 

As  de  Correições  c  Pt 
tnandarão^se  fazer  primeiramen 
das  judicaturas.  D.  2.  Seterot 

Como  se  mandarão  fazei 
Outubro  1759. 


*  do  Conselho  da 


1508.  — 
Ass.  7.  Setembro  1623. 


I5P9- 


mandarão-se  fa 


Tribunaes  de  objectos  separados 
cumulativamente.  CC.RR.  10. 
bro  1629.,  e  2.  Novembro  16^ 


15 10. 


d*officios  como 


C.  R.  31.  Maio  1630. 9  e  D.  3< 
bro  1 707. 


.  / 


CO 


(  ^3P) 


CO 


Sobre  refiuiicias  d'ofBcio8  fòrâo  pro* 
bibidu  >  c  ainda  a  reforma  das  já  fcitasi 
U.  ao.  Abril  1754. 

;!  151 K  Consultas  em  Matéria  d^jaris- 
^çãa  não  se  podem  ftzer»  sem  se  dar 
yisu  ao  Procurador  da  Coroaw  D,  21. 
Agosto  1637. 

*  *  *  * 

I5i2#  — —  de  dispensa  pelo  I)esefrU 
hugo.  Nellas  se  declara  a  prohibiçSog 
ppr  que  a  mesma  he  precisa.  D»  2  j.  Ja« 

ociro  I.64I»  .:   -  « 


'  1513.  — -^  ddr  Tribunaes-mándaKío^ 
Idremecter,  apenas  assinadas;  D.  15; 
Janeiro  i644« 

Nâo  se  devem  entregar  ás  partes. 
D.  12.  Maio  1707.  i  e  Avis.  7,  Novem- 
br«i799. 

'  Podem  pedilas  òs  Ministros »  que 
fcvem  assinar  as  ProvisSes  do  expediente 
^  TribiinacSy  nSa  se  conformando  com 
M  Aiiiai.  A.  a4«  Jiriho  1713. 

As  qlié  perdir  o  Procuíadot  Fiscal 
da. Junta  dos  'fres  Estados  de  vo:^,  oU 
por  escrito»  fazem-se  ,  aíndaque  seja 
^obre  o  expediente.  O.  i8.  Agosto  1722. 

[Recommenéku-se  a  observância  do  estilo 
ntígo ,  ie  se  suspender  a  decisão  do  fie^ocio 
^  frUmoâs  f  1(^0  que  os  Procuradores 
A|»Piíi  ou  qualquer  dos  Vogaès  á  requerem. ) 

As  dos  Tribunaes  não  podem  sus- 
pender a  execução  das  sentenças.  D.  1 7. 
Agosto  1729. 

Pelo  trabalho  deltas  veiicerti  os  Se- 
cretários d^Estado  propinas  ordinárias  ^ 
^  extraordinárias  em  todos ,  sendo  iguaes 
*s  (|ue  recebe  o  Presidente  ,  e  Vereado- 
res da  Pazenda.  D.  igi.  Dezembro  1736. 
(Vid*  D.  4.  Dezembro  1737.) 

Quaes  são  os  ca^os ,  em  que  elíás 
^  requerem.  Avis.  8.  Julho  1755* 

Òs  Escrivães  não  devem  entrçp^aías 
•^  Ministros  Sém  recibo  ,  pára  não  se 
Perderem,  D.  10.  Julho  I7s5é 


Pará  requerimento  de  penhoras  érn 
Oífícios  não  se  podem  fazer.  A.  1 7.  Jai^ 
neiro  1766. 


1514.  Constilt^s  de  G)nfírmaç5es  Ge^ 
raes  fazem-se  em  papel  igUal  e  margi- 
nado ,  e  ficão  na  Torre  do  Tombo.  A« 
6.  Maio  1 769.  $.  4 

1515.  Contas  dós  Concelhos  hão  podei 
tomar  o  Juiz  de  Fora  ^  quando  serve  dç 
Provedor,  no  itnpedimehto  do  Corre- 
gedor. -^  Netn  os  Syndicantes.  A.  29* 
Decembro  15914 

Pode  tomar  o  cont^tádor  das  Ter- 
ças ao  Thesoufeirò'  do  Concelho.  AA. 
20.  Julho  1607.,  7é  Março  1645.,  c 
23.  Agotfo  1655. 

Cotno  se  dèvetn  forfnalisar.  A.  é 
Re^im.  17.  Maio  1612. » e  A.  23.  Julhd 
Í766.  §.4. 

Não  sfc  julgão  correntes ,  nem  se 
approvSo  pelos  Provedores  das  comar- 
cas ,  em  quanto  ós  ftocuntdores  delleá 
nSo  fiTostrão  havêlr  pago  a  propina  ao 
Escrivão  da  Cávnaíá  do  l)es^mbargo  dó 
Paço.  Á.  4.  Fevereiro  1755.  Cap.  r.§.i3. 

Do  íenditoeWto  e  despesa  dos  beni 
dò  Concelho  toróSo  os  Provedores ,  é 
nellas  hão  abonão  despesa  feita ,  seni 
Provisão  i  oii  Resoíução  Regia  ,.  c  obser* 
vão  indispensavelmente  o  methodo  do 
A.  23.  Julho  1766*  $•  54 


1^16.  éí — íé  tomâo  âhhualmente  os 
Provedores  dàs  comarcas  ás  Confrarias 
das  Misericórdias ,  e  Hospitaes ,  não  sen- 
do das  de  Primeiro  Banco*  A.  (>•  Dei-* 
zembro  1603. 

(Ordeííou^sti  que  a  Mesa,  que  acahá , 
di  contas  â  que  entra  de  itovo ,  presidimh» 
a  ellas  o  Provedor ,  ou  Corregedor  ^  ou  JuíZ 
de  Fora  ^  ou  Ordinário ,  dafido  parte  do 
resultado  ao  Òesemhargo  do  Paço ,  mandando 
propor  as  acções  pelas  dividas  activas^  e 
dando  outras  providencias.  A.  18.  Outubro 
1806.  S$.  4.  e  ^.^  e Provis.^.Outubro  i%i^.) 


1517 


da  Fazenda  Real.  Não  se* 


pôde  nos  livros  da  receita,  e  despe» 


c<y 


(  H^  > 


CO 


delta  sair  com  algariamos  á  margem  » 
sem  se  declarar  primeiro  por  extenso* 
C.  R.  28.  Julho  i6i6. 

ContaSé  O  OfBcial ,  que  íica  alcan- 
çado nellas «  perde  o  ofBcio ;  bastando  , 
que  se  proceda  a  penhora  para  esse  fim  ; 
mas  he  só.  por  falta  de  despesa  *  porque 
se  elle  despender ,  e  lhe  não  for  abonado « 
não  incorre  na  pena.  A.  5.  Abril  16^1. 

As  dos  Thesóureiros  t  Recebedores 
da  Fazenda  Real  são  trasladadas  á  custa 
delia,  dando*as  nesse  anno.  C.  R»  ia. 
Janeiro  16944 

Providencias  sobre  as  dos  Ofiiciaes 
de  Fazenda  d'Ultràmar.  D.  13.  Juljio 

Mandou-se ,  que  as  dessem  òs  Ofli- 
ciaes  da  Fazenda  fofa  do  seu, lugar,  isto 
lie,  su^pensosdò  cargo,  e  o  fim  disto  he 
para  não  matarem  com  receitas  presentes 
dividas  pretéritas.  D,  13.  Julho  1756I 

Como  se  legalisárão  á$  dos  Almoxa^ 
rifes  >  e  Thesóureiros  dadas  depois  do 
terremoto.  Dp.  23.  Junlji),  c  14.  Jíiího 
í  759.  i  c  6.  Março  jyè^;,  / 

.'  E  como  SC  íâzem  as  da  redeita  dos 
que  tidministrão  rendas  por  pa^tc  da  Fa* 
zenda  RcaU  D.  14.  Julho  1759. 

E  devem  estar  sempre  cííi  dia.  C 
L.  22.  Dezembro  1761.  Tir.  3.  $.  i. 

As  correntes  tirão-se  no  Erário  con^ 
tra  os  devedores  delle ,  e  como.  C  L. 
22.  Dezembro  1761.  Tit.  13.  §.  6. 

Como  se  mandarão  tomar  as  doi 
Thesóureiros  e  Almoxarifes,  que  existião 
ao  tjcmpo  de^  criação  do  Erário.^  O»  30. 
Dezembro  1761. 

Como  se  formão,  e  remettem  as 
correntes  do  Subsidio  Litterario.  Regim. 
7.  Julho,  1787.  Tit.  2*  §$.  10.  c  II. 

E  as  dos  Provedores  das  comarcas 
sobre  este  objecto.  liid.  Tit.  3.  §.  7. 

As  da  Fazenda  Real ,  cm  que  há 
erros  ,  ou  equi vocações,  sobre  que  tenha 
havido  sentenças,  não  são  revistas  noDe- 
sembaigo  do  Paço  ^  mas  no  Conselho  da 
Fazenda.  A.  1 7.  Dezembro  1 790.  §.  6. 


7518.  Contas  dos  Banqueiros ,  qo<^  nS 
vem  assinadas  pelos  Agentes  de  Roms 
não  produzem  effcito.  A«  23*  julho  162»^ 


.  i$i9.-<'-*^do5orfa6scmctior0s*lfS 
podem  os  Juizes  levar  delias  mais  de  61 
reb  ,*  isqSo  muitos ,  ou  poucos  orfrS 
A.  5.  Dezembro  1686. 

Devem  revelas  os  Provedores , 
tomar ^eiós  Inventariou  -as- que  os  Júi(& 
nãó  ttVdrciD  tomado.  A.  7.  Dezemb: 
lêiOn^Dé  23»  Agosto  1694.^0  AÃ.  2 
Junho  1695. ,  e  7.  Janeiro  ^75(X'  f.i 


f  <;ao.  v*^**-^  Das  òónfiíirías  ^  c  capdl 
leigas  não. podem  tomar  os  Visitadoic 
e  com  que  penas.  E  os  Provedores  os  d 
vem  mandar  notificar ,  que  não  se  intn 
mettão  nellas  ^  nem  nos  livros.  Provii 
5.  Fevereiro  1693. ,  e  20.  Janeiro  1,7^ 


t0t.. -'-Ml-  das  coAfcrcncids  9  que 
fazem  joas  Casas  da  Fundição  de  Mina 
a  quem  se  dão..  *  A.  3.  Dfrzembro  175 
Cap.  2.  $•  4. 


1522.  •'-— ^  das  cápellas  de  cinco  ml 
^8  para  baixo.  O  Provedor  da  cortiaf 
recebe  delias  só  vihte  reis  pelo  silario  < 
registOé  A.  15.  Julho  1755* 

1523*  --^—  dadas  pelos  Ministras  ai 
Tribunaes  não  devem  conter  muitpS  o 
jectos ;  mas  deve-se  dar  uma  sobre  c 
daunu  Ord#  2*  Setembro  1786. 


1534. tomSo  os  Provedores  c 

comarcas  ás  Ordens  Terceiras.  Provis» 
Março  1793.  —  De  vinte  annos  atrJ 
Provis.  25.  Setembro  1794* 


1525.  Conladefes  das  cmarcai  dev€ 

Íerguntar  ,  se  nas  Camarás  se  fazc 
bsturas  em  prejuízo  das  rendas  Rea< 
c  trabalhar  para  que  se  emendem  ^ 
como.  Artt.  27.  Setembro  1476.  Cap.  j^ 

Fazem  observar  os  privilégios  ò 
rendeiros  d'ElRei  Cap.  51. 


CO 


(hO 


CQ 


ijí^vGoritadorea  das  coinaitàs  dcvtiA 
j)6r  €01  praça  no  primdro  de  GKitohro  as. 
raidss  Raes»  que  rivcrem  cargo  de 
vtemuãr.  Rcgim.  17.  Outubro  1516b 

Não  podem  árrMidat » tiitík  tòMáf 
boyo  por  menos  éio  qiie  ésii  v^rSò  as  reil« 

dás  flO  nànà  pasáado/ t^p.  65Í 

•  .  ■   ■  • 

Conhecem  de  todos  os  feitos  civtís  ^ 
t  crimes ,  que  se  ciratão  contra  os  ren» 
dcíios  da  Fazfiíida. Real  «'.passando  a  ren-^ 
da  de  2Q^  reis ,  e  não  dos  crimes  çom« 
meccidos  antes  de  serem  rendeiros.  Cap. 
149. 

Ten^; jurísdicçlo  éríMinat  patt  ph). 
ceder  nos  casos  de  resistência  feita  á  d« 
fa;  ou  aos  séiis  ÒfJKciata! :  Aio  'assjni 
cqídm Prdyedpres,  pori^ue  entSoktméi-. 
lemVto  âUtiH  aos  Corregedores  ;  ou  Josti- 
çis  Ordinárias.  Ass.jd.'l^ovembró  169!  • 

Tem  nas  terras  da  Rainha  a  mesma 
jorisdicçSo  do  Provedor  nas  da  Coroa 
psrs  a  arrecadação  dos  bens  tocantes  a 
cativos.  C  L.  4*  Dexembro  17754$.  14. 


.:i5Í27«.  Contadctr  da  Arca  dos  Escu- 
dantei  médicos  deCoimbra.  foi  cxtinctò^ 
CJL  u  Abril  tóoSé 


tiaò  deve  contat /feito , 
quciíSo  fin  distribuído.  Lê  3.  Abril  1609* 


1529.  Contadores  dá  Ordem  deSantiá* 
80é  Seu  Regimento.  a«  Outubro  1613. 


153).  Contador  Mór  foi  extincto.  .C 
L.  2a*  Dezembro  1761.  Tit.  1.  $.  kl     ^ 


1.534^  (Contadores  Geraes  dp 
sSo  quatro.  Suas  obrigações.  C.  L.  aL 
Dezembro  1761.  Tit.  j. 


ft 


\  ■•. 


f 
4 


Ijjdf  ^.^..«..dos  Mestradosè  fAmdovl* 
^  curvar  seu.  Regimento  de  1.  dcrOu-^ 
N>ro  de  1613.  pdo  A.  7.  Jttlfao  &64OÍ 


i   ' 


w*  t 


I         •.        I        . 


Ij3t.  — ^  (íos  Contos  da  Casa  de 
^hígâíifçs.  Saas~c4>rígâçãca.  Ri^áL  19. 
JttHía  féST^*  Cap.  Q9ir.    r  •: 


1535a  Contador,  da  Faitènda  da  cidadó* 
àt  Lisboa  foi  ekcincco ,  passando  a  sua 
jurisdicçSo  económica  para  a  Superin- 
tendência Geral  dps  Contrabandos.  C^ 
L.  19»  Janeico  1776»  §•  i.  V 

•  •  •       '  •  ■ 

,         ■•  •.  .        • .   . 

...  . .    <        • 

Foi  depois  tirado  da  Su plerintenden* 
cia  ^  e  unido  á  Junta  do  Comáiercio  í  è 
como.  Ak  19.  JultU)  1794. 

ÍÍ36.  i*^  Gerai  da  Jiinta  da  Fá^. 
zeiioa  da  Marintía.  Sua  criação  ^  obriga- 
ç5bs,  etCft  A4  264  Outubro  1796;  §.  37^ 
e^egè  ... 


i  5  J74  ^Mjídorlá  (ia  Fazeh^  da  cidadqi 
de  Lisboa;  Oidl^riadbs ;  è  eínoluhiehtos 
dos  seus  OfBciaes;  Regiín.  19.  Dezem* 
bn>i75>'Gap.  7« 

'  .  '* 

■  *  *  ■' 

Í538.  Cpnudoriás  de  Giiei-iâ  forSo 
extinctas,  é  criados  em  sêii  lugar  os 
ThesòUreiros  Geraes  é  seus  Commissa- 
rios.  L.  9é  .Julho  1763^  §i  u 

;'  '; '  •  »     •  ■•     •       ■  .  ■    .  .  . 

1539.  «í^^s^  dos  ínèstradm  dás  Xrté 
Ordens  Militares  ibrão  extíriaas  Coin 
[  todos  os  seus  òffícios  è  incumbenciaSi 
A.  2.  Junho  r774í  $.  li  \  .  r 


'       "lV 


Í.I. 


ÈÀmcta»  pekr  A/aíVjtãiíiifi»  I7(^  j^ 


^Q^;'  SíMf '«Vã^  /  e  obrigaçõcs;:i2t 


.    .  -> 

-  i^ó.  totitiéçíii  Gehd  tíàCôVtènd 
Eíaríõ  dividiò-ie  ira  doas,  sendo  uhúl 
i=í  CSbtnádoriiií  QtM  cfa  Qdtdè  d«  L1»j 
I  boá  c  termo  === «  e  outra  =  da  Proviífcii 
f  da  Êstftmadura.  3=  D.  17^  Delembí. 
i'7«7w       .■*.  ;     .  -•    ;.'.,     .-.  •      ;• 

.-  .        I       .      ».  r        •-  y   •    'j 

•  -    «         >  r 


-■    •      - 


»  <    >>    I 


Í54'*  «a^-^— dos  Armazena  de  ,Gmíb^ 
índia,-  e  Armada  íbi  criada  èm  lugar  da 

:  èxtincca  P^rovfdòria^  A.  3.  Jiinho  1793. 

$.-3.-ts«gi  •:•     '  r 

01 


♦•  t  »• 


CO 


(«♦«) 


irjp42,  Ccmâdotit  dá  t^atenâi 
nado  dé  Lisboa  ibi  unidii  é^tincâ  do 
Commercío ,  servindo  um  dos  Deputa* 
dos  dclla  de  Adtpinistiador  das  diversas 
Slesat  d*«rrcaidaçÍOk  A.í^  Joflio  17^. 


^  543^  "'^^  ^o  Subsidio  Litterario  foi 
extincu  com  todos  os  teus  Officiaes* 
C  L»  17.  Dezembro  175^4»  |»  ij. 


1544.  — ^  das  Reaes  Çaválharíces 
íbt  criada  uma  dè  novo  detsíaiito  da  Ins- 
pecí^o  do  Estribeira  Mor»  D.  x  7.  Jullio 


t . 


'545*  -""^  dos  Arsenaes  do  Exercito^ 
fundij^es^  etc.  Sua  cri^ção^  Membros  ^ 
txc.  C  L.  12;  Janeiro  1^02. 


I   1 


1546.  ——  da  Marinha  no  Riò  dS 
Janeiro  foi  criada  uma»  A.  13.  Maio 
1 808.  — *  Sçus  Officiaes  ^  c  Empregados» 
£)IX  13»  Maio »  e  i^é  JuiiS»  i8o8» 


1 547*  Continuos  s3o  os  dwi  da  ki  para 
a  arrematação  dos  moveis ,  quando  não 
piínncipiSo  j  ou  ^cabão  em  dia  santo»  A» 
4i.  Maio  1751; Cap.  j.f»  4» 


» . » .• 


1548.  -~^  ^ol1iesòdír0'^<|uatro« 
•-^  Fazem  as  notificações  na  sala ,  e  tem 
fé  em  Jmízò»  e  fóra  dcliç»  C»  L»  22»  De^ 


•»  • 


»  4  * 

.• » • 


1549»  Contos  dó  Rehèo.  Seil  iRi^iii.  jé 
Setembro  1627. 

or  '  ForSo  exúnctos  OMh  todos  os  offi« 
^ios.  enMlun^otDs/e  fórniia  de  arreca* 
daçSo»'  C  Lm  aa»  ;p^iíuisbro  1  j6i*  Tic»  i* 


t 


"  •  >       '  •  •  t    •  • 


15^0^  ...^  da  Mesa  da  G)nscíaida 
e  Ordens ,  e  Contadorias  das  Três  Or- 
dens Militares  forão  extinctos»    A.  2» 


i.  «  ,  •  « 


•4 1  ff  > 


#  - 


,il". 


1 1 


155 1»  C^ntraíaniiíUs  de 


OoMá  dlea  M  pnkcdã  i  áimlà 
do  fiitío»  A»  iié  Agosto  1753^1 


•■     *  •    tf 


'    ■• 


•X-» 


1552.  Contrabandistas  são  a  ak 
ejQdcsprcso  de  todas  .as,N9.ções^< 
d^s^  e  òj^Joimig:^  çotiim^^^ 
da  pátria  ^  e  4<^:  oéM  pubíídoé.  A^ 
vembro  1757."    *  '    * 


•• .  • .    •  ■ 


_  imndo  a  c^ondenação 
mezes ,  )&i  degradados.  Au:  t  j»< 
1760.$.  5* 


•  k  •  ,.  I 


> . 


V       -» 


I  J 


íSí;3^-rr--de  vinhode  ràmqd 
pano»  do  IÍX)uro  são  renicttidtí* 
ff)oe],ro.  com  Qs  traslade^  dás  suas 
cxtçihidàsdosaiitos»  para  séráoi 
gados  i^m  d,çgrçdp  pára  Aã 
Agótto  1776»  Í1.4V 


I,  .  )r554«  «-^^^  no  Braztl  são  plt 
qualcjuer  Ministro  sem  Frècaeorio 
Jataétroi785» 


;  )ri$^  Cw/h^jyiix» 'loddr os  O 
de  Justiça  r  ou*  de  Fatenda  de<f 
Repartição  são  habcBs  pára  os  apf 
der»  A»  13»  Setembro  1725» 

.  ^  Não  he  necesfeeria  a  ital  apf 
8Si>i  quáritTo  se  conhece  déties  eà  i 
geral»  A»  3»  Dezembro  1750*  C 


*      i 


1556.  — —  o  cuidado  de  os 
pertence  a  Junta  do  Commercio, 
rtidlcçfo  ao-sèii  Coóservàdór,  o  qt 
vassa  desce  ddicto  a  requerimefl 
PmcQfaddr  da  Jimè9U:-£stat.^tf0.i^ 
A»  i6»  Dezembro  1756»  Cap»  17» 


.-'  Hstt  de  vassa  está -aempiíe 
limitação  de  tempo^i^  oudetermínac 
mero  de  te9t:emunhas.  A.  14.  Nov 

I 


•  .AÍ. 


fluidi^  MoncftdSo-^  e  fçivmei^ 
lo  Ptovedor  com  Otptac^tff^.^ 


CO 

Cbmervaidor  éa  Joata.  BáfÊiL  01 
A  i6.  Dezembro  I75<i.  Op» 
e  Ké  íS*  Outtibfo  tjéo» 


Julga-se  provado  pda  ap^hensSo 
flti  fazendas  nos  lugares » em  que  se  acha- 
rtm  sem  despacho^  ou  sem  Àello  r  tn- 
ctfmbindb  ao  réo  a  prova  exclusiva,  do 
delkrto.  EscatJ  confim.-  tot  fu  v^  Oo» 
xcábro  1756.  Oip.  1 7.  >«  6.    ^ 

■  ■  V  •     •■■■  • 

( Por  A.  f  4«  Novembro  I757#  >íí  if- 
teminàdQ ,  ^a^  j^  apprendeaem ,  r  autuassem 
p$r  (ftétí^Hèr  lèiininros  ;  ou  Offiààe%  as 

pàsM  i  ^  Msussfé  dt  íMítabãmhié) 

■'     "  •  .  «... 

■  ■  • 

'  B  fAú  quefmnadoir  na  praça  d4  com» 
matfo^âem  resdrva.  1 7v 


:<  ,»4J  1> 


f    « 


*  •  •  t  ■ 


{DectâroH^se  ^  ^  sísi  queímaò  as  fã» 
Thiff  de  iéaatahãMo »  e  nÍo  as  desçam i^ 
éadõi ;  è  ijtíe^dníqHe-se  bourjereiís  de  qu/á^ 
mr,  si  p^gHt  sèmpne  oletco  dos  dèúmmad^ 
ttu  ii  26.  Oií/«Â*  1757.) ' 

t^|S.:Cõntráb4h(^  Toda)  aé  vaccs 
^lesedUvida/seásftcendas  apprclkhidi). 
«  do^deMiá  tuicufvza-i  t^iMò  atitostras. 
Que  SC  ènrhmSb  4Mir  ptfitoa  i  itoniead^ 

eb^^Junca  do  Cotnmercio ;  e  com  as  ar-  ' 

tó<^  <ldliM  se  dttide    ^^     ^     ' 

íitAbrif  1^571 


■  A- 


•  '  *, 


tf  • 


/ 1 


ÍÍÍ9-*  •■'^  em 

I^^rd^Offkria^r  da.  Janta  dò  Com»  [ 

mercio,  sSo  remertiiJòsáGasa  dos  De;»  f 

Micos.  Públicos.  Ai  i6é  Outubro  17574    \ 


^    Jef  Mirnsiw-<»n«f inài ,  pmuite 
fbraTte  dàimitiarèfíi  concnibahdos  i  oa 
cdrttrabandistás  erít  fugares  isèiícós^  dev^ 
ir  logo  ÍMer  apprehehsSo  nclles^  da  mcs^  |j 
iH|'%rMa''qué  ié^^  f^^^^  14.  ij 


Onièsitto  scí  pnKifM 


E  nas  casas  dos  Écc)esfastieo!s/  Av^ 
'í-ííovefnbfOí757. 


.  M 


r», 


I*  r 


G9 


•  »- »-  r 


Nas  ddades ;  t  villas  do  keiho  ^Ú 
se  IJF:  s«i  tprecesfA  pdo-Miw^ 


*.        ..  ;  • 


^o  Ultramar  toihSo-sb  ás  dehunciat 
nta  l^^dárias  çla  F^zàuh  ^  ou  pçrancé 
ir .M«àlrap  4c  {4^r|t.iBáis  visinho.  j^^  i^ 

O  primeiro  Ministhi  ^  bii  Ciciai 
inforhiadó  delles  he  autorísadó  para  oi 
fitiiasi.  A^  ao;  MaiO'  1 774.  •  $fci.  x  •  -t  iq» 

■••-.    .  L*  Vi"  ,*.>..  ....-.,,.. 

isii;  Çòdtmbai^iliè  tèijta  a  vilçsá  Jf 
luitta^  iet  he  tam  dp$  i^9t^  pj^rníciosoi  ilçf 
Itcâsã^  ■quc.|h|(cciSa.Í9Í.  ^Jpai^  1^  e.^t.sc 
fazem  i;nais  bdiòsòs  ttá  sóciddade.  A»  14; 
NovelDbro  i/S?'- 


s  5t2v  9i^^*-^rhi?  aiiuria  qb.còn>mipciO:i 

Novicnihrà  01^71    .  .      .  • 

'  .  •   ■ 

Ê  á  peste  morbtl  dò  còhimericio.  Li 

3ã4AfOlt0-t77Oi     .. 

Fevercito  1772;  ,7 


denunciante,  sempre  sé  lhe  julga  ,  ainda 
quê  feilfe  ò  naò  dêriuhcie  por  acto  voluii- 

cáríavn^bs  im  «^zâo  (k  lifiittiQ^  -A%  3* 
Ciintfaid.  i^&i 


, ••••    j  •  .  ■}';.i''f;  1 


k'* 


,  .  p!f<jmettiu-r,, 

teni  os  Ofíiciaes  dez  por  cento  de^gfat}- 
íicaçiò  pelo  valor»  Resol.  {4.  Novembro 

1758Í 


^^••T        Ct-- 


/  '      • 


.     -  a  I   ^ 


•        •  •» 


:  T564Í  ^*^  dwHWCÍfiidP  :n?Alfan4?gai 
do  assacar  IjeremiçtnÉ)  4:ÇaV  4«9  ^ÇMr 
dias  dá  Junta  do  Çommercío  para  ser  juP* 

ido  péío  Juiz  Conservador  delia.  -^  E 

itíbstaiàà.  A»  I3:..fipieii|br«j'*^4ir    :  òt 

1  ■  .  _ 

•  ■  V»«*»»«,'j*      »■.   • 


«  ■     4 


«itf|)#>s 


/ 


«20 


í  A^>) 


CO 


direitos  sSo  julj^dos  -verbal ,  't  sttMmaA 
viâiiiente  perante  ò  SUpeHneendoftte  <3e« 
lal  ddles.  enrlislíoâw  A»  i6.  Dozembro 


•  •  • 
■•I I  •  •  -^ 

j  •  >  >  ■        1 : 


.#    •    •■•  < 


Eiítendído^dÀ  contrabando»  "feitos 
pelos  soldados.  A»  f4i  Fevereiro  r^é4«  ^ 

1566.  Contriíbándor  dos  finfada  do 
Bouro.  Ptovidencias  para  os^evitan  A» 
4^  AgqMsco  1776,         * 

^  '  •  •    •   •  •  .      • .»    I  .    ;     •,# 

4       • 


deyeodnreramgos.ytitu  asser^Ses^^ci 
ycpcíday .  pda.devassa  v  como  le  pvat 
nas  cartas  de  segutp*  Ass.  aa  Favei 
ro 1723. 


•«.  ■'. ..'o 


*  •»'     ->  ". 


t  •• 


ii  - 


• .  •  w 


1FJ67. 


«i«» 


•No  Bnfôil  todoioi^Mi-. 


nistros  ,  e  ainda  os  particulares  os  podem 
apprehender »  e  aos  contrabandistas  ;  e 
Itícebem .  metade  dê  todo  o  qúe  ^  lhes 
ac^r ,  e  de  diítro  ttmta  mais  >  em  que  os 
culpados  sSb  éondeiiados»  A.  $i  Janeiro 

•1*7  8-5^:     -  -   :  p' :*.•  '■'■ 


•  ¥573»  ContrashtáfiXihtÇí  Am  mm  Ci 
tidões  nSo  sSo  admitidos.  Jios  Juifsos  in 
meadas. pelo  Senado  da.  Oimara.^:,qi 
nos  outros  sóos/deUe.  FroviSà  I7»;1M(| 

ÇO   178c. 


«■• 


.<      »■  •! 


f^^.     #...■,/.  I   1  ,  .' 

I 
1  j  I      •  ■      • 


1568*  -~-»PagSo  direitos  9  ecomo, 
as  vezes  V  que  por  quaesqaer.de^- 
^dk?0^  se  mandSo  entregar  ás  partes^  Avis» 
7«  9  e  Offic.  14.  Dezembro  179^  ^ 


•■í 


1569.  Contraditas  ind4  \CondU8is  pa- 
rase  deferir »  não  se  defere  a  final  .ain«> 
daqve  não  8é'^rêeebão«  Asai  3S.  Feve- 
reiro 1641. 


Tem  lugar  nos  Conselhos  de  guerra 
da  Marinha. 'A.  i7«  Fevereiro  iSit; 


deHpflR  satis£atcer  fpdcualn[)^nt(^^^}q^  jç 
contratos »  aliás  sSo  executados  e  remi 

vidds»  cobi]UH)oí4K^  por.  sráb  bens.  <f  qu^ 
bras » ou  diminuição.  ^^que.h9ayerpja|i.i^ 
moção.  A.  22.  Uezembro  1605. 

:. ;  Não  pagão :  nemi  pbúipa »  nern^ii 
sa^  nem  tributo  algum  por  esse  x\uk 
RmoL.8.  AbrH :i7Ò2«^ »  Proviss.  V ftfai 
1709*  e  if.  Abril.  178B*   V    . 

Quando  arrematâo ,  fazem  coDti 
com  a  d^pèfea  .ág,  qualquçrj  Rcopifa 
tanto .  para  abaisçacenv  S^  xonfn^tof  ^ 
rendas^i  comci:piara  leAtantarom^iii^^p^ 
idóa  AâsentoB^  A»:J3. Julho .17514.^    .. 


'  •  ■  ■  »■ » •. 


'•  .  » í 


»  r       • 


«       '.    « 


■ .  *■■.•  t 


'   O 


-y  fSJp'  Contramafutàdof  em  defeza  da 
jurisdicção  podem  passai^  iq»  Juizes  do 
Ciyel  por  costume  antigo ,  inconcussa- 
llnetite  obtfervàdo.  i^tovii^  rj^  Agosto 
1740.      '■   •■• 


-  .  Os  contritadw;epi  Eçaes,.  d^^ 
como  fazem  os  pagamentos.  4  A.  91^  Nf^ 
vembro  1752* 


•    Devem  4irrecadir,^M  direi t^ 
ultimo  estado  »  cm  quç.ao'---^^  '^^  ^ 
cvátos.  Ú.  i^^hhúi  1 7i7^ 


■í  .1 


» -í- 


€'.       .  »•«»      .».,1k.. 


.f       /    I  1  •  .#■  I      « 


'  -.'  *, 


1571, 


— -—  vagos  e  geraes  para  de!« 
xarem  de  sò  fazer  as  diligencias  da  ju« 
'Ética.  He  prohibido  aos  Comeryadores 
*fWisidos.L«i3«  Outubro.  i752«.-'^: 


t 


i4-»*-J 


Os  seus  administradores» 
c  ( gtJoKlpa  domestiçjQKS^  ^ ,  aSo .  jsef^ 
Tocrutamenui..  .A^  y^  Vc^ç^psá  i:j^ 

■  ■ 


•  §■      r 


'I      ■       M.' 


5  • '     *  ' 


»  •         •   ■ 


*  •  -.  .  •  • 


*'. 


^  *  1571^,  CWftf  fi^iií^  /  nqga^^ 
formar  o  réò;  'que  loma  carta,  otafinsai^ 
tiva  com  defeza.  Ass«  12.  Janeiro  r6ó6. 


•li. 


>y^w  ^ ias  enir  fcitios;4riaEi9  >iião 


., ;  ,n^vemAíeç.#paèaittm 
valos,  apresentando  Ò5  çoi1it)^ii^ 
da  entrega  no  RearÊrarid  kb  TribáttlT 
MáRààçmwátíg^fr  c  çon^a.jKii!fcdc  •> 
proceder  contra  elles  'i  sequestro « .  íR  Çgi 
moção  do  contrato.  A.  ia»  Junho  i  Jca 


1  ^1. 1 


'■"*".' st  yji>j'\' , 


t^-j^.  -*é^  do  'tàbiCo  podem  da 
Iraséu  dcs(»Bm$fo  aos; H«y.ioi  porae» 


5    .iíy; 


CO 


chs  y 


GO 


Quando  vão  á  Junta  ,  tem  assento 
CO  do  Deputado  mais  moderno.  Avís« 
;nciro  1774. 


76.  Contratos  Reaes  mandarão-se  ar- 
itar  sem  condição  de  coimas.  A.  2i. 
to  1636. 


77.  ■■  feitos  sobre  dinheiro  man* 
part  fóra  do  Reino ,  ou  fazendas  , 

saída  era  prohibída  para  Cascella , 
declarados  nullos,  sem  por  elles  se 

r  pedir  os  créditos  e  Lctcras.  L.  5. 

reiro  1642. 


78.  — — —  de  sociedade  nas  rendas 
8|  feitos  pelos  Ministros,  ou  Officiaes 
istiça,  são  nullos.A.io.  Janeiro  1678. 


79 


e  rendas  da  Coroa ,  ou  se 


Mtem  ,  ou  andem  por  administra* 
10  Reino,  ou  Conquistas ,  pagão  to- 
ftn  por  cento  para  a  Obra  Pia  ,  á  ex- 
b  dos  de  dizimos  Reaes  d'America 
18.  A.  I.  Agosto  1752.  §$•  !•  e  2. 

NSo  admittem  condições  relativas 
tros  antecedentes  »  nem  palavras 
losas ,  ou  susceptíveis  de  interpre- 
s  scientificas ,  nem  as  mesmas  in- 
taç&es.  C.  L.  22.  Dezembro  1761. 
u  $$.  27.  c  28. 

Como  se  arrematSo  e  pagão ;  e  co. 
\  removem  por  falca  de  pagamen- 
Z.  L.  22.  Dezembro  i76i.  Tit.  2. 
ícseg» 

Levão  sempre  inserta  a  clausula 
tncional  de  que  se  renuncião  to- 
I  casos  fortuitos ,  ordinários  ^  e  ex- 
llnarios ,  solitos  ,  insólitos ,  ctc.  C. 
•  Deaembro  1761.  Til.  2.  $•  34. 

São  nullos  ,  cm  quanto  as  condi- 
com  que  elles  se  arrematarão «  não 
\  levadas  ao  Thesouro.  C,  L#  22. 
riibro  1761.  Tit.13.  §.  4.       v 

São ,  e  devem  ser  sempre  arrenui* 
em  hasta  publica  ,  em  concurso  de 
ifps  'Com  edítaes  ^  c  não  se  podem 


fazer  consultas  a  requerimento  de  par« 
te,  e somente  ex  officio ^  paraa  dispen-», 
sa  desta  lei ;  nem  se  admítccm  preroga*. 
ções  delles ,  nem  ainda  dos  que  estive- 
rem  principiados.  A.  1 2.  Junho  i  Soo. 
§.  !•  cscg. 

Não  pagando  os  rendeiros  no  tem» 
po  indicado  o  vencimento  dos  quar- 
téis ,  e  mais  sessenta  dias  de  espera , 
que  se  lhes  dá  ,  procede-se  a  remoção 
delles.  A.  12.  Junho  i8oo.  $•  4. 

E  esta  jurisdicção  pertence  cumu<< 
lativamente  ao  Erário ,  c  aos  Tribunaes 
de  Fazenda.  $«5. 

Levão  sempre  expressa  a  clausula 
de  serem  os  contratadores  obrigados  tvfx 
sessenta  dias  a  apresentar  no  respectivo 
Tribunal  o  conhecimento  em  forma  do 
Erário.  §.  6. 


1 5  80.  Contratos  Reae»  de  Minas.  Co« 
mo  se  fazem  seus  pagamentos.  A.9.  No« 
vembro  1752. 

*  1581.  — —  como  se  cumprem,  haven- 
do alteração  na  moeda  ,  ou  no  valor  do 
género  depois  délles  feitos»  A.  9.  No^ 
vembro  1752.  $$•  i.  e  2. 


1582, 


dos  diamantes  foi  toma- 


do debaixo  da  protecção  Real;  e  nenhum 
Ministro ,  ou  Tribunal  pode  tomar  delle 
conhecimento  ,  porque  este  fica  reserva- 
do ao  Soberano.  A.  ii.  Agosto  1753* 
princ.  e  $•  1 8. 


i^gj.  — ^  Lettras,  Escritos,  ou  Actos 
feitos  para  diminuir  o  preço  dos  fretes 
do  Brazil  na  conducção  do  tabaco  para 
o  Reino »  são  nullos.  A.  29.  Novembro 
1753.  §,  I. 

I  j  84,  —_  e  Actos ,  feitos  pelos  con- 
trabandistas depois  do  facto  do  contra^ 
bando  haver  sido  declarado  por  senten- 
ça ,  que  será  aflixada  nos  lugares  públi- 
cos das  Cidades  de  Lisboa  e  do  Porco , 
são  nullos.  Estat.  confirm.  por  A.  i6«  De- 
zembro 1756.  Tit.  17.  §.  7. 

6z 


í 


CO 


C  »4<í  ) 


'  159$.  Contrato  do  Tabaco  foi  extín* 
cto  no  'Rk>  de  Janeiro,  e  substituidos  em 
aeli  lugftf  vários  direitoSif  A.  i  o.  Janeiro 

1757- 

1 5  86.  Contratos  ,  que  não  sSo  de  afo- 
ratMntô  em  fatiota  ,  oo  <  cm  vidas  com 
inteira  translação  do  utii  domínio ,  ou 
para  sempre »  ou  em  três  vidas ,  são  de 
ámpldS'  locação  ordinária  ,  sem  que  por 
cllcs  seja*visto  transferír*se.  domínio  ai* 
gum  a  favor  dos  locatários.  A.  3.  No- 
vtttítífo  1757. 

(PorC  I.  4.  7«/iw  1776../^  declarou^ 
que  todos  os  contratos^  em  que  se  aforão  casas 
^feiím\  quintas  habitáveis^  e  terras  fruti^ 
fi^s  pela  mesma  renda  ^  em  que  costumarão 
andar\  âmtém  pela  sua  natureza  locações  de 
Untgàs  ttmposf  ^  de  annos  e  de  vidas  ^  ou  colo* 
nías  perpetuas») 


"  1587*  Contrato  dorsal  do  Brazil  foi 
coilífirmadoÉ  AA^  7.  Março  i758.,3« 
Junho  1774.  >  c  7.  Junho  1.7  81. 


'  1588.  Contratos  feitos  pelos  caixei- 
ros ,  administradores ,  c  feitores  da 
Companhia  do  Pará  nos  portos  do  UU 
tramar  9  forão  declaiiÊido^  nuUos.  A.  29. 
Julho  I758# 


.  1 5  89.  Contrato  das  passagens  do  Rio 
Verde  ^  por  quanto  foi  arrematado.  Con- 
diç.  15.  Outubro  1758. 


1590.  Contratos  feitos  sobre  arrenda- 
mentos ,  ou  alugueres  de  barracas  ,  ou 
casas  de  madeira  em  Lisboa  ,  forão  de- 
clarados nuUos.  D.  8.  Outubro  1 760. 


ijçT.  ^»— —  dos  negociantes,  que 
abrem  loja  ,  e  tem  menos  de  metade  do 
tácro  nella  ,  úo  nuUos  a  respeito  das  fa- 
zendas, que  se  lhe  dão  a  credito ,  e  da 
diminuição  do  interesse  d*ametade.  A. 
"*!  5.  Novembro  1760. 


1592. 


feitos  para  augmentar » 


€0 


além  de  4$  <:mzados  ,  os  enxovaes  da% 
filhas  dos  que  tem  foro  de  Moço  FidaU. 
go ,  ou  dahi  para  cima ,  são  nullos.  C. 
17.  Agosto  i76i.  $•  4« 


15  93,  Contratos  e  convenções  sobre 
heranças  dos  defuntos  e  ausentes  n^ 
dominios  Ultramarinos  são  nullos  ,  ser^ 
do  celebrados  desde  o  dia ,  em  que  ^^i 
os  avisos  chegarem  a  este  Reino  ,  ate  ^0 
em  que  forem  recebidas,  e  só  ^e  admit;^ 
tom  para  os  gastos  da  jornada  aos  hcr. 
deiros  pobres  até  ao  valor  de  50^  reis;, 
A.  27.  Julho  I765»  $$.  3-  c  5. 

{Por  A.  !•  Agosto  1774.  se  fez  um 
igual  probibição  a  respeito  dos  contratos 
sobre  heranças  do  Reino ,  e  pactos  de  quo« 
ta  litis  ;  mas  foi  suspensa  por  D.  17.  Jiu 
Ibo  1778.J 


Í594- 


emphyteuticoa   de  ou 


sas,  celebrados  até  o  i.""  de  Novm* 
bro  de  1755.  >  forão  declarados  nuUoi 
pelo  caso  msolito  do  Terremoto.  A,  %u 
Janeira  1766. 


iÇ9f 


nullos  ,  e  usuraríos  ( jul- 


gando^se  taes  )  não  podem  deixar  dt  / 
obrigar  os  contrahentes  á  restituição  do 
que  indevidamente  receberão.  A.  i6.  Ja- 
neiro 1773.  §.  7. 


1596. 


feitos  em  positiva  deso« 


bediencia,  e  transgressão  das  leis,  sio  . 
nullos  c  peccaminosos  em  si  mesmos  i 
por  que  elías  obrigão  em  um  e  outro  &• 
ra  A.  I.  Agosto  1774* 


1597.  Contrato  de  dinheiro  a  jurohc 
prohibidp  por  um  e  outro  Testamento,  c  a 
somente  se  tolera  em  beneficio  do  com- 
mercio.  A.  31.  Janeiro  1775.  §•  4« 


1598.  Contratos  de  empréstimos,  ç^ 
lebrados  com  as  communidades  do  clen> 
regular  ,  são  nullos.  A.  6.  Julho  I776r 


'595^ 


do  azeite  de  pei;ce  > .(  d^ 


CO 


ÍH7) 


CO 


nt  d^America  fbrão  cxtinctM»  A.  (24. 
Abril  i8oi. 


i6oo.  Contratos  do  pescado ,  dizima  , 
ctc»  forão  mandados  arrematar  nova- 
IDQCDtc  9  e  porque.  D.  ii.  Setembro  1802. 


160K  Contfiiuição  de  370^  cruzados , 
fi»  estabelecida  para  a  jornada  d-£lRei. 
Krovis.  13.  Novembro  i6i2. 


1602.  «i^-M  para  o  pagamento  ào  do- 
te da  Rainha  da  Grã  Bretanha  ,  como  se 
mandou  arrecadar.  A.  12.  Julho  i666. 


1603.  -"—  de  500^  cruzados  por 
três  annos ,  mais  cem  para  os  Assen- 
tistas ,  como  fbi  distribuída  pelos  Con- 
celhos. A.  3*  Setembro  166  8. 
.  (Vid.  Regim.  23.  Agosto ,  CC*  RR* 
6.  Setembro ,  13.  Outubro ,  i.  Novem- 
bro 1  e  A«  26.  Novembro  i668« ) 

£  se  mandou  continuar.  C.  R.  23. 
Fevereiro  1671. 

(Esta  Contribuição  era  lançada  quasi 
f^lo  mesmo  metbodo »  que  a  Decima  ,  e  caU 
ttlâda  exaeiameníe  na  mesma  proporção^ 
^BuaJo^se  primeiramente  o  computo  ao  que 
^  Camará  devia  pagar.  Erão  isentos  os 
^  eeclesias ticos  ^e  as  Commendas  das  Or^^ 
^ttí.  —  Quanto  4Í0  metbodo  da  arrecada^ 
ão  pouco  differia  da  Decima.  Regim.  23. 
^osto  1668.) 


1604.  -«<—  de  três  reaes  na  carne,  e 
res  no  vinho  alem  do  real  antigo ,  que 
c  pagava  para  as  fortificações,  foi  man- 
ada estabelecer.  C.  R«  29.  Novembro 
674* 


1605.  <-— —  do  milhão  estabelecido  em 
)ôrtes.  Providencias  sobre  ella«  D.  7. 
lato  16  8o. 


1606. 


do  Tabaco ,  e  Usuaes  pa- 


\z  guerra  foi  continuada.  Provis.  R.  I3< 
lovembro  i68o. 


11^7.  Contribuição  do  milhão  parao 
casamento  da  Senhora  D,  l%^\}t\  como 
foi  cobrada  ,  e  distribuída.  F.  R.  15» 
Maio  1681. 


i6q8.  — «—  do  Usual  de  quatro  reis 
em  cada  arrátel  de  carne «  e  cinco  reia 
em  cada  canada  de  vinho ,  foi  imposta 
por  um  anno ,  além  das  mais  Contribui- 
ções 9  aue  já  pagavSo  estes  géneros.  C* 
R*  27.  Janeiro  171a. 

(Vidp  C.  R.  9.  Março  1712.) 

Prorogada  por  mais  um  anno.  C.  R. 
13.  Fevereiro  1713.  E  suspensa.  C.  R. 
25.  Novembip.iyis* 


1609.  Contribuição  dos  Marinheiros 
da  índia.  Qual  he  a  formalidade  de  sua 
arrecadaçãp  pela  Junta  do  Commercio. 
Estat.  confirm.  pelo  A.  16.  Dezembro 
1756.  Cap.  9. 


1610.  Contribuições  para  a  Junta  do 
Commercio.  Quaes  úq%  em  que  consis* 
tem ,  e  como  se  arreCadão.  Estat.  eonfirm^ 
por  A.  16.  Dezembro  1756.  Cap.  20. 


i5ii.  ...-.  de  direitos  das  fazendas 
para  as  despesas  da  Junta  do  Commer- 
cio forão  augmentadas »  e  pa^fo-se  em 
todas  as  al&ndcgas »  e  como.  A.  6.  »  c 
Map.  18.  Fevereiro  1757. 


i6i2.  >— —  para  a   Mesa  do  Bem^r 

commum  dos  mercadores  de  retalho , 
quaes  se  pagão  e  como.  Estat.  confirm. 
por  A.  i6.  Dezembro  1757.  Cap.  3. 


1613.  Contribuição  dos  fiirões  como 
se  arrecada.  D.  24.  Abril  1758. 

1614. dos  Concelhos  para  a  Uni- 
versidade. Quando  íotío  esubelecidas. 
A.  2Ò.  Agosto  1774.  $•  4* 

Fazem  arrecadar  os  Provedores  das 
comarcas ,  e  como ;  vencendo  um  por 
cento  de  tudo  o  que  cobrarem.  Itid. 


CO 


(  «48  ) 
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-  i6i$.  CoAtríbaições  pára  as  obrasdo  1 
Dauro  quaes  são.  Édic.  30.  Julho  1779- 


•161 6.  Contribuição  de  40^  mil  cru- 
ciados foi  ofíerecida  ,  pelo  Geral  Esmoler 
I4ór ;  e  aceita  pelo  Erário ,  e  cornou  D. 
4«  Novembro  1 798. 


•  1617.  Contribuições  para  as  estradas  do 
Alto  Douro  forSo  mandadas  continuar 
por  maia  dez  annos ,  e  pelo  mesmo  mo- 
do. Am  23*  Março  i  So2. 

•  «       .  .  . 

E  como  se  mandou  proceder  a  re^ 
speito  das  já  recebidas.  $•  u 


161 8.  Contribuição  para  as  Fragatas  de 
guerra  he  de  tre&  por  cento  em  todas  ais 
alfandegas,  e  como  se  paga,  e  aondew 
V0  2.  Abril  1805. 


i6i9«  — — •  extraordinária  de  defesa  foi 
tnandada  pagar  por  um  anno  \  c  de  que 
bens.  A.  7*  Junho  1809. 

Foi  renovada  por  outra  vez  com  al« 
gumas  modificações, declarações,  e  alte* 

rações.  Portar.  2.  Agosto  1810. 

*  .  ■  • 

Mandou-se  prorogar ,  em  quanto 
durasse  a  guerra ,  fazendo-se  ainda  algu- 
mas alterações.  Portar.  10.  Abril  1811. 

Oeclarou^se ,  que  as  propriedades 
assoladas ,  queimadas,  ou  desamparadas 

•  nãòdevião  pagar.  Portar.  27.Maio  i8ii. 

•  '  •  -  . 

Fizerão^se.  novas  declarações  sobre 
o  modo  d*arrecadação ,  alcerando-se  eni 

parte  o  estabelecido.  Portar.3i.Julhoi8ii. 

I 

t 

Declar«  pelas  Portt.  7.  Novembro  ' 
i8ii.,  2.  Julho^e  12.  Dezembro  1812.,  ; 
3.  Abril  1813. ,  e  8.  Março ,  e  18.  Julho 

1814.  ! 


Foi  supprimida  desde  o  ultimo 
Dezembro  1814.  em  diante.  Portar.. 3. 
Julho  1814. 

•    ■       *     ■  • 
Declan  pelas  Portt..9.  Julho,  c  ir.* 
Outubro  1814. 


I  ^b.  Contribuição  para  ias  de 
da  Junta  do  Comípcrcio  do  Brazíl 
he.  A.  15.  Julho  1809.  ^^^l^r*  p 
4*  Setembro  1810. 


1621.  Contumácia  nlo  pode  havc 
peccado.  Provis.  lo.  Março  1764 


y622«  G&nveftçÕes  causa  morlis^ 
ter  vivos  ,  em  que  a  alma  he  insi 
herdeira  ,  são  nullas.  C.  L.  9.  S 
bro  1769.  $•  21. ,  e  A.  20.  Maio 
(Vid.  Ass.  21.  Julho  1797O 


1623. 


dolosas.  Meios  de  a 


videnciar.  C.  L.  31.  Maio  1774* 


1624. 


celebradas  indisi 


mente ,  indistinctamente  se  deve 
servar ,  e  porque.  Ass.  2.Dezembr( 


1625.  Conventos  de  freiras.  Fo 
hibido  estabelecelos  em  Pernamt: 
Bahia  ,  c  só  Recolhimentos.    C. 
Setembro  1603. 


1626.  Convento  de  Santo  Ante 
Lourinhãa.  Mandou*se  ao  Corr 
de  Alcmquer ,  e  Juiz  de  Fora  de 
Vedras,  que  applicas^ero  as  coi 
^õe%  para  as  suas  obras.  A.  19.  J 
i6o8. 


1627.  Conventos.  Foi  prohibidí 
fundação  sem  licença  regia.  C. 
Setembro  161  o» 


1628.  Convento  do  Pinheiro  j 
Chamusca.    Providencias    sobre 
mudança.  A.  5.  Setembro  1639. 


1629.  — —  de  Louriçal  foi  t 
debaixo  da  Protecção  Regia,  i 
Abril  1707. 


1 


...  .f . 


1630.    Conventos.  Mandou^ 


CO 


<  H9) 


CO 


devassa ,  e  fazer  remessa  das  culpas;  dos 
que  cinhão  nelies  amizades  iliicitaa ,  e 
como.  Avis.  3.  Março  1725. 


1631.  Convento  da  Congregação  da 
Missão  foi  estabelecido  no  sitio  de  Ri- 
littfolesé  D.  23.  Setembro  1742. 


1^32^  Conventos  t&á  gòzSò  d*iseiW 
^  para  nelles  se  prenderem  os  réos  dê 
fortes  ,ou  contrabandos^  A.  14. ,  e  Avis. 
15.  Novembro  I757, 

Fcn  prohibido  consultar  nóvúÁ  fuiW 
dtçdes  delles.  Resol.  3.  Fevereiro  1654. 

E  por  que?  D.  21.  Setembro  1656. 

Foi-lhies  prohibido  recebei*  noviços. 
Avis.  23.  Outubro  1762.  E  frades  estran- 
gÔRMU  Avis.  26.  Maio  1769» 


í633 


de  Lisboa  recebeni  livre 


it  direitos  meia  pipa  de  vinho  para 
::ada  frade  com  certidão  do  Prelado  do 
lugar:  e  no  Porto  he o  niesmo  á  respei- 
Co(b  vinho  do  Douro.  AA.  26.  Outubro 
1765.$.  27., e  ló.Noverabro  1771^  $.14. 

Pefmittío.se*lhés  toda  a  quántida- 
le,qae  jurassem.  A.9.  Agosto  1777.  $*6. 


1634^  — i— i  c  Congregações  r^ula*^ 
es  não  podem  receber  dinheiro  a  ju- 
o ,  sem  as  solemnidadcs  ,  com  que  o 
á  a  Misericórdia  de  Lisboa.  Aé  6»  Ju« 
Í0Í776. 

1635.  Convento  do  Coração  dcí  Je* 
js  pôde  trazer  seus  contendores  á 
'ôrte  perante  o  Corregedor  da  Civel  da 
^rtc  da  primeira  vara.  A.  i.  Julho 
782. 

( Foirtvog..por  A.  26.  Fevereiro  1 799,t 
nu  tubstituio  o  JuÍ7Í  da  Coroa  daprimeita 
ma.) 

■ 
Do  Desaggravo.  Mandou;-se  toniar 

posse  delle  para  a  Coroa.  D.  20»  Outu-. 

wo  1782. 


1636.  Convento  da  Estrclla.  Doação 
delle  ,  da  Igreja  ,  e  dos  Moinhos  salga- 
dos de  Tavira  ,  feita  ás  Religiosas*  C^  8^ 
Agosto  I786é 


1637.  Conventos.  Diíigericiaô ,  quc  se 
mandarão  fazer  para  se  saber  individu* 
almènte  o  seu  numero  ^  frades,  càpetiás  , 
encargos ,  dividas  j  etCi  Avis^  174  Outú-' 
brò  1787. 

{Por  Z).  21.  liavenéro  jySg./oi  criam 
da  à  Junta  da  Exame  do  Estado  actual  \  e 
Melhoramento  temporal  das  Ordens  RegUm 
lares  9  a  quem  se  commetteu  o  exame  dos  pa^ 
peis  I  queforão  resultado  daquellas  diligerum 
cias:  nmndando^se  i  que  a  mesma  Junta  exa^ 
minasse  ó  verdadeiro  estado iios  conventos^ 
consultando  a  união  ,  ou  suppressão  dos  que 
Ibe  parecesse  i  e  o  modo  de  pagar  as  divim 
das  delles.) 

Foi  |>rohibido  até  iiova  ordem  dar 
denuncias  de  seus  bens.  Avis.  22.  Julho 
1790. 


•  ■  •  •,        . 

1638;  Contento  dfe  Mafrsi  mandou- 
se  entregar  aos  frades  capucho»  de  S. 
Pedro  d* Alcântara,  e  proceder  a  um 
inventario  de  tudo  o  que  lá  havia.  C.  R. 
I7é  Fevereiro  1792; 

( Vid.  D.  26.  Junho  1792.) 

1639.  Convèiítòs.  Foi. Ihòs  prohibido 
aceitar  noviços  sem  tiCença  da  Mesa 
do  Melhoramento.  D.  29.  Novembro 
1791.,  c  Provis.  5.  Setembro  1797. 


1640.  C7»z;^r//Í0^  na  índia  como  her- 
dão  as  fazendas  dos  pais,  filhos,  e  pa- 
rentes. Ai  25.  Março  1559. 


i64f.  Copias  dzsCztXás  de  Sua  Ma- 
gestade.  Foj  prohibido  dálas  ás  partes, 
ou  declarar-lhes  os  fundamentos.  C*  H* 
24.  No vennbro  1 604. 


lé^i.  *-— i^authenticasextrahidas  dos 
livros  dós  armazéns  da  fabrica  das  Se- 
das valem  em  juizo  efórà  delle,  comO 
originaes»  A.  6.  Agosto  1757* 


CO 
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1643.  Copias  de  documentos  sSo  re- 
jeitadas no  Juízo  das  Justificaçõeg  dos 
defuntos  e  ausentes.  Resol.  29.  Setem- 1 
bro  1 760. 


1644. 


•  dos  ^acessos  verbaea  mi- 
na Intendência  <^ral  da 


Iftares  íicão 
Policia^  quando  os  réos  são  remettidos 
presos  ao  Commandante,  a  quem  ,perten«f 
cem  »  dando*se  aos  originaes  que  cá 
acompanhSo ,  uma  inteira  íe  e  credito. 
A.  21.  Outubro  1763. 


164$.  -——das  fintas  dos  QiristSo» 
Novos  3S0  nUlIas,  c  quem  usa  delias  jj 
que  penas  tem.  A.  2.  Maio  1768. 


1646.  "'  ■  ■  de -originaes  vicíosiDs^Sa 
reprovadas  por  Direito  ,  e  indignas  de 
irrédito  j  assim  como  as  que  ^o  trás» 
kdos  de  traslados  ^  c  tercçiras^  quar- 
tas ,  e  quintas  copias ,  extrahidas  «m 
fé  judicial  ,  ou  público  Edito,  muito 
mais ,  não  se  podendo  fazer  a  conferen- 
cia delias  com  os. originaes.  A.  i.Maio 
1768. 


» 


T647, 


das  escrituras  de  renova- 


ção, e  reconhecimento  dos  bens  forei- 
ros  á  Casa  de  Santo  Eloy,  celebradas 
antes  do  Terremoto  e  legitimamente  au- 
« thenticadas ,  foi-lhes  dada  toda  a  fé.  Re- 
sol. 12. ,  c  Provis.  30.  Agosto  1799. 


1648.  Cíír  encarnada  he  reservada  pa- 
ra as  librés  da  Casa  Real.  L.  24.  Maio 
1749.  Cap.  IO. 


1649. 


violcrc    he    das  firas  e 


bandas  da  Ordem  de  S.  Thiacjo  da  Es- 
.pada ,  ficando  a  vermelha  reservada  á 
,dc  Christo.  A.  10.  Junho  í796. 


1650.  Coral.  A  quem  fpr  concedida 
exclusivamente  a  pescari.i  dcUe  rio  Al- 
garve. A.  2,  Novembro  171J. 


1651.  Qri^Jir/.^.  Sua  administração  fi- 
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cou  pertencendo  ao  Conselho  < 
rantado,   e  Junta  da  Fazenda 
nha.  C.  L.  26.  Outubro  1796. 

Foi  prohibido  sentenciar  ' 
para  os  trabalhos  delia.  Avis.  2* 


1652.  Coríut.  A  ella  pertenc 
as  insiias »  que  se  cfião  de  novi 
jo  e  ittiÇQs  -dolle  f  aimlaque 
^ éreos  j  pprque  como  Lisboa,  S; 
e  as  outras  terras  ao  redor  fisirã 
das  aos  Mouros  pelos  Senhores-fi 
J^no,4qgo  por  elies  forãocc 
.^pplicadas  para  a  Coroa.  Re| 
Novembro  1576.  Cap.  i. 

{Pâh  Regm^  i.  Oatútro  15 
13.  se  declarou  o  mesmo  a  respeiu 
ziras ,  ai  terras  criadas  de  novo 
radas  das  outras^  quer  s^ão  juntas 
da  Coroa  ,  quer  ás  de  eréos^ou  qut 
mercê  delias ,  ou  de  quaesquer  oí 
soas ,  Mosteiros  9  Conventos  ,e  Coí 


1653.  —  c  Fisco  ficão  r 
em  que  estavSo  os  confiscados 
ou  mortos,  dos  bens ,  que  possu 
pessoas  ,que  pretenderem  ter  n 
reito,  devem  pedilos  assim  ,  < 
neira  queoshavião  demandar 
possuidores  ;  sem  lhes  valer  . 
occupado»ou  tomado  posse  deli 
L.  20.  Março  1642. 

« 

He  inseparável  do  alta  doi 
Imperante    tomar    o  Procurad 
posse  natural  dos  bens  ,  que 
tencem  ,  quando  vagão.  D.  f  o« 

Í743* 

1654  -— ^-  O  seu  interesse  ,; 

moto  e  minímo»  devejulgar«se 

.  zos  da  Coroa  e  Fazenda  com  as 

dos  fiscaes  ,  a  pesar  de  qualquer 

gío  em  contrario.  A.  i9.  Setèmb 

Seria  estranho  c  dissonan 
elía  concedesse  privilegio  algum 
a  sua  Real  Prcrogitiva  ,  c  Indc 
cia.  A.  iX.  Setembro  1784. 

Tem  dominlo  fundado,  c  ! 


CO 


(íjl) 


r  nos  bens  dos  Vinculos,  e  Capellas  vâ* 
gu  por  commtsso,  ou  excincçSo  dos  legi- 
amos  luccessores.  A«  14.  Janeiro  1807. 


I . 


I 


1655.  Cfromis  nio  podem  ser  presos 
401  Lisboft  i  nem  ainda  por  ordem  do 
Conselho  de  Guerra  ,  jem  'Consulu  e 
Resolu^  Tcgiz.  Quando  vão  aos  Trl- 
tvnacs,  tem  assento  aíbaíxo  dos  Deputa* 
doi  mais  modernos. .  Resol.  22.  Junlio 

>7S3- 


h*- ' 


Nio  podem  mudara  focma  do  £u> 
dunento  do  seu  Regimento ,  e  com  que 
ftòai.  A.  24.  Março  1 764.  $•  3. 

■  ■ 

Aos  do  mar  competem  as  mes- 
mas  honras ,  e  graduação  de  Brigadei* 
tud^iníafitaria*  D«  ii«Novenaft>roi768. 


«. 


Não  podem  ser  promovidos  a  OfB- 
fim  Generaes  só  .pcU  sua  antiguidade , 
«m-graça  em  paga  de  seus  merecimen* 
108.  A.  15.  Dezembro  179a  $•  4» 

D*Infantaria  e  Arti>heria  podem 
dir  licença  aos  soldados  por  oito  me« 
içs.  A.  23.  Dezembro  1790.  {Derog.  pelo 
íku  Janeiro lioo.) 

Os  de  uma  arma  não  podem  pedir 
o  posto  de  Brigadeiros  etfeccivos  em 
4ttinL  A.  27.  Fevereiro  1801.  §.  i. 

Passando  a  Brigadeiros,  ficão  desli- 
'gidos  dos  Regimentos.  Porur.  13.  Se- 
*umbro  1813. 


165Í.  Corpo  de  delicio  não  he  ne* 
cessarío  nos  crimes  de  transgressão  da 
Pragmática  sobre  o  luxo,  e  outros  obje- 
ctos, L.  24.  Maio  1749*  Cap.  20. 

Como  se  deve  fazer  nas  devassas  ^ 
'^  se  tirão  dos  que  fatlão  dos  attenta- 
tios  contra  a  vida  dos  Ministros.  D.  17. 
Agosto  1756. 

Prova  a  fraude  Ao  delinquente,  mas 
fcc  precisa  justificação ,  que  o  confirme. 
A-  30.  Agosto  1757.  §.  8. 

Jaz-se  nas  devassaa  de  contrabon- 
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do ,  escreveiido-ae  nddas  o  facto  denun« 
•ciado ,  depois  de  le  ha^er  mandiKio  ãi<* 
zer«equestro  nos  bens  descaminhados* 
A.  14.  Novembro  ^757»$*  i« 

NSo  he  necessatio  para  aereni  co«u> 
•denados  os  £strangeicios  ^  que  veadem 
quinquilharias.  A..  1 9.  hk)vembrQ  1 7.$7. 
(Vid.  L.  24.  Maio  1749.  Cap.  20.) 

He  .termo  de  Díf eito  Natural  cm- 
preterivcl.  C«  ft«  ií%.  Agosto  f  75  J. 


» 


He  •Moessario  adnda  noa  roubos^ 
QuejiSp  etie^o  a  cernireis.  Exuimose 
tórma.  A.  ao.  Outubro  1 763.  $$,  i.  e  8. 

Fwmtuse,  ôu  pejo  scto  de  achada » 
•ou  deixando  vestigios,  ou.  por  testemu- 
nhas e  perguntas  feitas  aos  réoSé  A.  20« 
Outubro  1763.  ^•2. 

{  Vid.  A.  '6.  Seteinbro^  'T^S-  f  •  7») 

.  ■  ■  ■«••'   ■..;«.-■.■• 

He  um  termo  impreCerivel  e  Jt%se» 
ciai  do  processo  criminal  ^  e  verifica  a 
existência  dos  crimes  ^  e  nelle  se  de-» 
^vem  ^pecificar  todas  as  circunsta^hcias, 
que  houverem .  concorrido  nos  delicltos  , 
de  que  se  tratar  ,  ou  sejão  conducentes 
para  se  absolverem  os  réos  ,  ou  para  se 
lhes  aggra varem  as  penas.  A.  4.  Setem« 
bro  1765^  $$4 1.  2.  e  3* 

•  ■  - '  , 

Mostra  a  existência  das  culpas  t  e 
a  sua  falta  torna  os  processos  informes : 
e  como  se  faz»  A«  4*  Setembro  1765. 

Forma-se  na&  deserções ,  ou  seja  no 
tempo  de  paz  ,  ou  de  guerra.  A«  6.  Se^ 
tembro  ^^6^4  §47. 

He  essencial  nos  processos  de  cort* 
trabando*  E  como  nos  que  se  ordenão 
em  livramento  de  devassas  geraes<  A# 
26.  Maio  1766« 

1657.  Cotpos  dê  mio  mfta.  íoí-lhes 
prohibida  a  consolidação  dos  dous  do- 
minios  ;  e  3Ó  pcrmittida  em  «nlguns  ca^ 
.SOS ,  c  comoé  C.  I^  4.  Julho  1768.  §§- 
5«  e  6« 

Pode^  (azer  pcnbots  pelos  foros 
decursos  e  laudemios  nos  rendimentos 
dos  bens  ,  c  nSo  chegando  ,  nos  mesnica 
bens  y  e  como.  $•  S^* 


CO 
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Ficão  sujeitos  á  ki  das  sesmarias  , 
Be  suspenderem  os  emprasamentos«  $•  ii. 

Em  todos  os  casos »  nos  quaes  por 
regra  geral  consolidão  os  dous  domí- 
nios ,  podem  conscrftdar  também  para 
aforar  dentro  de  anno  e  dia  a  seculares. 
A.  i3«  Maio  1769»  $.4. 

Todos  os  bens  ,  que  elles  adquiri- 
rão depois  do  anno  de  1640.,  estão  su- 
jeitos ás  leis  da  amortisaçSove  como 
táes ,  se  mandara  sequestrar ,  não  mo- 
strando licença  para  òs  adquirirem.  Pro- 
ifiss.  26.  Junho ,  e  22é  Agosto  17691» 

O  conhecimento  da  raaferia  dos 
bens  possuídos  por  elles  pertence  ao 
Juízo  da  Conxu  A.  a >  Maio  1 775.  $«  ^& 

* 

1658.  Corpos  políticos  formão  as 
corfipanhias  de  Commercio.  Condiç.  2. 
de  8.  Janeira  1773- 

A  sua  coilstírva^  e  subsistência 
depende  da  boa  administra^  das^uas 
rendas#  A«  20.  Abril  1775.  $•  s^j^ 


1659*  Corpo  de  Artilheiros  Mari- 
nheiros ,  Fusilehros ,  Artificcfs ,  e  Lastra- 
dores  foi  criado  um.  A.  28.    Agosto 

1797- 

i66a.  Corporação.  Nenhuma  pode 
inanter-»se  sem  leis  ,  que  sirvão  de  re* 
gra  •  ao  seu  governo^ .  D#  30.  Setembro 

1755- 

jéfftm  Corporaçõds ,  que  se  ajustarão 
com  o  Eraríxy  de  pagar  uma  quantia 
certa  peta  £>ecima  ,  e  outras  Contribui- 
ções, fícárão  livres  dos  exames,  c  inda- 
gações dos  Magistrados  nos  seus  cartó- 
rios. D.  4.  Novembro  1798. 

1662.  Cbr^porj/  ápprchcnsâo  não  he 
necessária  nas  denuncias  dos  Commíssa- 
rios  volantes,  A.  7«  Março  1760. 

1663.  Correieifur  da  Cêmarca  serve  dé 


Provedor  pela  raxao  de  seu  carg 
Pezembro  1581. 


1664.  Corregedor  da  cornai 
Crime  da  Corte  tira  devassa, 
auto  dos  que  entrão  em  mos 
freiras^,'  tm  com  ellas.tem  coo 
deshonestas  com  escândalo.  A« 
neiro  1603^  ... 

(Vid.  C.  R.  2U  Novembro 
JL  30.  Abril  1653.  J       . 

Como  procede  no  exame  < 
d»!  pontes.  Frovis«  R.  i8.  Junk 

^  •  '    .  -    *     .     ' 

Tira  de^aaiia  dos  jurados  %  . 
ros ,  que  fastio  avença^  JU  %• 
1607. 

• ,  ... 

;;      Toma  conta  das  beranías 
gíosos  egressos.  C.  R.  i6.  Abr 


.^  Pergonta  pelos  pedidores 
tas  y  que  tem  mais  de  200^  rei 
L.  22..0utubfD  i6ir. 

Excepto  os  da  Bulia.  A^ : 
.1613* 

1?zt  a  eleição  dos  vereadorc 
a  devassa  de  suborno.  A.  12.  N 
1611.  $•  5^ 
»  ... 

Julga  nullas  ex  àfficía  por 
informação ,  a  requerimento  de 
eleições  dos  almotacés ,  feitas  ^  i 
terem  as  qualidades  nec^sarias , 
tatldò  por  eílas  na  correiçãp ,  e  p 
do  contra  os  que  íizerão  laes 
L.  5.  Abril  161 8. 

E  não  i>óde  consentir^  c 
eleitos  os  Officiaes  de  justiça.  A 
1649. 

Elle ,  e  o  do  Crime  da  Gid 
gumão  na  correição  pelos  que  fa 
saBo.  A.  jo*  Agosto  1612. 


ElIe ,  e  os  Juízes  de  Fora 
vassa  cada  seis  mezes  dos  que 
I  espingarda.  L.  5»  Julho  1613. 

^^  •    . .        . 

O  da  comarca  de  Santarein  < 

villas  do  Mestrado  sem  Provisão 


\ 
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C  Ri  27.  Novembro  1613.  —  ura  an« 
núaimente  duas  devassas  de  travessia  de 
pulha.  A.ié  Juftio  1752.  $.  IO.  — Não  po- 
de tomar  casas  de  aposentadoria  na  óo* 
kgia  em  occasiSo  de  fidira.  A.  31.  Mar- 
ço 1649. 


1665.  CorregedOT  da  comarca  pergunta 
snnualmente  na  devassa  pelos.  Dona  ta- 
lios  da  Coros »  que  casarão  sem  licença 
lígia,  hè  23.  Novembro  1616. 

Deve  fiizer  plantar  arvores ,  estabe- 
lecendo posturas  para  sua  conservação , 
cpcrguntandoaonualmente  pelo  seu  esta* 
da  L.  30.  Março  1623.  §§•  '•  ^  2* 


£  faz  para  isso  correição  ao  pé  dos 
fios  navegáveis  de  Outubro  até  Feve- 
v»a  A.  29.  Maio  1633. 

Devassa  annualmente  dos  que  atirão 
iipádizei  com  munição.  L.  23.  Feve- 
itiroi624. 
\       {Vid.  A.  12.  Outubro  1612.) 

-  -    Tendo  de  assistir  em  Camará  a  tra- 

ttrn^ocio,  que.  não  se  possa  &zer  sem 

:    llk,r  não  deve  fazer  esperar  os  vereado- 

I    RS ,  nem  consentir,  que  por  seu  respeito 

I   hja  demora.  Provis.  lo.  Dezembro  1626. 

*  O  da  comarca  de  Coimbra  que  as«- 
letito  tem  nas  funcções  da  Universidade. 
Jtet.  Velh.  Liv.  3.  Tit.  25.  $.  6.  —  Co- 
mb' Presidente  da  província  precede  ao 
Corisêrvador  da  Universidade,  ainda  ten- 
49,,béca»  Provis.  19.  Dezembro  1696.  Ti- 
la annualmente  devassa  de  oito  teste* 
ipunhas  sobre  os  que  vão  contra  os  pri- 
vilégios do  Caneiro  Real  das  lampreias 
IK)  Rio  Mondego.  Provis.  15.  Fevereiro 

£  dos  atravessadores  do  pão.  L.  4. 
Obtubro  1644. 

(Vid.  L.  24.  Setembro  1649.  >  ^  ^* 
20.  Outubro  1651.) 

■ 

-  J  Castiga  as  vexações ,  e  exorbitâncias 
^itas  pelos  Officiaes  das  Sisas*  A.  26. 
Abril  1 647. 

'        Obriga  ós  Officiaes  de  justiça  a  que 
^^  mostrem  o  Regimento »  ou  a  que  o 


úttm  em  dous  mezes.  A.  8*  Noyembro 
1649. 

Toma  posse  dos  bens  da  Coroa; 
quando  vagão.  D.  5.  Julho  1651. 

Aquelle ,  em*que  estiver  a  Igreja  i  c 
não  o  da  outra  comarca ,  aindaque  mai^' 
próximo  ,  he  o  que  conhece  da  questão 
da  immunidade.  Ass.  i.  Julho  1653. 


1 666.  Corregedor ,  e  Provedor  da  co* 
marca  perguntão  em  correição  pela  co- 
brança da  Decima ,  fazendo  arrecadar  o 
que  se  deve.  Regim.  9.  Maio  1654.  Tit. 
4.  §.5. 

1667.  '  devassa  annualmente  dos 

Superintendentes  da  criação  dos  cávallos^ 
remettendo  as  culpas  ao  Corregedor  dú 
Crime  respectivo.  A.  4.  Junho  1655. 


1668.  «— *  deve  tirar  devassa  annual 
das  pessoas ,  que  tem  trato  com  freiras 
nos  mosteiros  da  comarca.  A.  3.  No« 
vembro  1671. 

'  •  ... 

Faz  os  lançamentos  das  Sisas  nas 
terras  da  sua  jurisdicção ,  em  que  os  Jui- 
zds  de  Fora  não  se  apromptão  a  Êizelos. 
Regim.  16.  Janeiro  1674.  Cap.  55. 

■ 

Antes  de  sair  das  terras  faz  arre« 
cadar  as  dividas  das  Sisas ,  e  como.  liiíL 
Cap.  73. 

Quando  lhe  he  necessário,  nomea 
e  dá  provimento  a  pessoas ,  que^evantem 
yara  ,  e  sirvão  de  meirinhos  para  as  pri« 
soes  ,  ou  outras  diligencias.  Regim.  23. 
Junho  1678.  $.  6. 

Serve  pelo  Superintendente  dos  Ta« 
baços ,  quando  elle  está  ausente.  §•  13» 


1 669.  Não  pôde  passar  carta  de 

seguro  negativa  simples  em  caso  de  mor« 
te.  D.  24.  Setembro  1678. 

Deve  dar  conta  a  ElRei  dos  crimes 
acontecidos  no  seu  destricto ,  principal- 
mente commettidos  pelos  régulos.  D.  26. 
Junho  1679. 
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1670.  Corregedor  da  comarca  he  Seu 
pcrintendence  dos  Novos  Direitos  na  aua 
lepaniçSo.  Provis.  aj.  Agosto  1690. 

Tira  devassa  de  oito  testemunhas 
contra  os  ciganos ,  e  remette-a  ao  Re« 

Srdor  s   aindaque  seja  no  destrícto  da 
elação  do  Porto.    A.  lo.  Novembro 
1708* 

Pergunta  na  devassa  da  correição , 
se  os  traslados  dos  autos ,  que  fícão  nos 
juízos  inferiores ,  e  que  vão  por  appcUa- 
ção  para  os  superiores  ,  são  informes ,  ou 
de  má  lettra.  A.  1 8.  Agosto  1 747. 

Elle  e  os  Corregedores  do  Crime 
dos  Bairros  conhecem  cumulativamente 
èOiti  6  Jui2  de  Fora  territorial  das  trans- 
gfmsSeS  contra  a  Pragmática.  L»  24. 
Maio  1749.  Cap.  27. 

• 

Como  faz  as  audiências  da  chancel- 
laria.  A.  7.  Janeiro  1750.  §•  17. ,  e  L.  19. 
jaheiro  1756, 

Informa  o  Desembargo  do  Paço  so- 
bre as  pessoas  mais  capazes  de  andar  na 
vcreança.  Provis.  12.  Agosto  1750. 


*  i67r.  Corr^edor  da  comarca ,  e  dos 
Bairros  de  Lisboa  pergunta  na  devassa  da 
correição  pelos  ladrões  formigueiros*  A. 
12.  Setembro  1750. 

m 

E  pelo  procedimento  dos  Juizes  dos 
Orflos  perpétuos ,  e  de  seus  Offíciaeá , 
Como  também  dos  que  servirem  com  os 
Juizes  de  Fora  dos  Órfãos ,  perguntando 
somente  pelas  culpas  daquelle  anno,  e  do 
antecedente.  L.  2.  Dezembro  1750. 

O  de  Santarém,  Alemquer,  e  os  dos 
Bairros  de  Lisboa  tifíoannualmente  duas 
devassas  de  travessia  da  palha ,  c  dão  con- 
ta com  ellas  ao  Desembargo  do  Paço.  A. 
I.  Julho  1752.  §§.  9.  c  10. 

NSo  deve  admittir  nas  audiências 
das  posturas  acç6es  de  qualquer  pessoa 
contra  os  mestres  dos  oflicios  ,  por  não 
serem  examinados ,  ou  por  excederem  as 

taxas.  L.  19.  Janeiro  1756. 

*  •  ■  • 

Não  pôde  conhecer  das  acç5es  do 


renddro  da  Chancellaría ,  nSo  estando  em 
correição  dentro  do  Concelho »  aonde  m 
citados  são  moradores.  Li;  19.  Jaoeiío 
1756. 

(Vid,  A.  7.  Janeiro  1750.  $.  17.)    : 


1672.  Corregedor  da  comarca  estando 
tia  terra  ,  c  na  sua  fiilta  o  Juiz  de  Fóia 
delia  ,  ou  o  mais  vistnho  visita  o  navb^ 
que  vem  das  Ilhas  para  aaber ,  se  tnx 
alguém  sem  passaporte.  A.  4.  Julho  Í75L 

Faz.  a  cobrança  das  sisas  singelas, 
e  dobradas,  que  remette  ao  Erário.  L.22. 
Dezembro  1761.  Tit.  2.  $$»  15.  16. 17* 
e  19. 

He  Superintendente  Geral  da  Deci- 
ma ^  e  &z  o  lançamento  delia,  aonde  A 
há  Juiz  de  Fora.  Instrucç.  18.  Outubit 
1762.  §.  35. 

ff 

He  o  primeiro  Magistrado  daoN 
marca.  Provis.  10.  Março  1764. 


■    í  673.  — —  da  comarca  de  Pinhel  cx* 
commungado  pelo. cónego  da  Gttankli| 
Providencias  sobre  este  casa  Ptovis.  ia 
Março  1764. 

.1 

1674.  Corregedores  da  comarca  co- 
nhecem por  turno  entre  o  Provedor,  ei 
Juiz  de  Fora  das  queixas  contra  os  Ol| 
tães  Mores  á  ordem  do  General  da 
vincia.  Resol.  i.  Outubro  1764.  $.  6« 

Inquirem  annualmente  sobre  a 
cução  da  lei ,  que  mandou  arrancar  si 
vinhas.  A  A.  26.  Outubro  I765.  $.  4. ,  ti 
16.  Dezembro  1773.  §.  5* 

Fazem  o  lançamento  das  sisas  ria  _ 
ta  do  Ministro  encarregado  de  presidirj 
aindaque  sirva  o  lugar  deste  o  Juiz 
Crime ,  ou  o  vereador.  Provis.  28.  Jui 
1769. 

A  elles  pertence  privativamente  po», 
blicar  as  leis ,  c  passar  ordena  nas  Cama^J 
ras  das  cidades ,  villas ,  e  concelho  prú 
cipal.  Provis.  12.  Outubro  I769. 

Na  sua  ausência  &z  o  Juiz  de  Fóri 
as  suas  vezes*  Provis.  22.  Setembro  17701 


CO 


( ^ss  y 


CO 


Corregedores  das  comarcas  pre« 
s  eleições  dos  Superiotendentes 
ciarias :  e  suprem  as  vezes  dei- 
do  está  o  lugar  vago»  ou  elles 
L  ResoL  27.  Julho  i  y^u 

KÍo  em  correição,  podem  co* 
s  processos  das  adjudicações  de 
Tenos  ,  c  prédios  cumulativa- 
m  o  Provedor ,  e  Juiz  de  Fora 
ou  com  o  mais  visinho.  A.  14. 

773-  *•  2. 

C  L.  9.  Julho  1773.  §.  I.) 

:om  a  declararão  do  D.  17.  Julbo 


jntão  nas  devassas  janeirinhas 
dimenco  dos  avaliadores ,  e  co- 
lem .  achando  culpados.  A.  25. 

74- §-3^- 

m  pelos  Ministros  do  primeiro 
lando  elles  saem  para  dar  resi» 
►  8.  Fevereiro  1775.  §.  4. 

pelo  D.  17.  Julbo  1778.) 

LO  08  cárceres  dos  conventos^ 
SAúo  i775« 

%  criados  o  Corregedor  c  Pro- 
?eaafieL  A«  5.  Abril  1775* 


^rregedor  da  comarca  e  os  dos 
Hlo  as  devassas  das  alliciações 
t  c  dos  filhos ,  que  casão  sem 
•  pais.  C.  L.  19.  Junho  1775. 


[^trregedor  da  comarca»  do  Ci- 
te,  ou  da  cidade ,  ou  o  Prove« 
Inarca  concedem ,  ou  negão  as 
IS  filhos ,  que  querem  casar ,  e 
rpais,  mais»  tutores»  ccura- 
Cfpíu  L.  29.  Novembro  1775* 


Torregedor  de  Tavira.  O  lugar 
ipfaduado  em  primeiro  banco* 
'ÇOI782. 


^regedor  da  comarca  como 


deve  defender ,  e  sustentar  illesos  os  dU 
reitos  da  Coroa  a  respeito  dos  Bispos,  por 
um  jnodo  civil ,  opportuno ,  e  em  tudo 
conforme  ás  leis  do  Reino.  Avis.  20» 
Março  1782.         . 


1680.  Corregedores  de  S.  Miguel,  c 
Ilha  Terceira  mandão  fazer  a  cobrança 
do  Subsidio  Litterario  na  sua  )urisdicção« 
Regim.  7.  Julho  1787.  Tit.  4,  §•  6. 


i68r.  ■  da  comarca  ,  sempre  que 

acontecer  morte,  .ferimento  grave  com 
qualidade «  roubo,  furto ,  ou  outro  quaU 
quer  delicto  circunstanciado,  deve  dar 
parte  á  Intendência  Geral  da  Policia  ,  e 
rcmetter*lhe  as  que  os  Juizes  territoriaes 
derem  a  este  respeito.  Ord.  3.  Janeiro 
1789. 

( Vid.  D.  26.  Junho  1679.) 


1682.  — !«•  da  comarca,  e  odo  Crime 
da  Corte  dentro  das  cinco  legoas ,  co« 
nhecem  das  culpas /querenoettcm  os  Jui- 
zes Ordinários ,  a. quem  se  deprecou  a 
prisão  d*alguns  réos.  A.  5.  Março  1790* 


1683.  — -  de  Leiria  he  Juiz  Conscr*^ 
vador  dos  pinhaes  delia  ,  e  dos  Officiaes  ^ 
que  nelles  seoccupão.  A.  17.  Março  179CX 


1684. da  comarca  nSopóde  man« 

dar  passar  os  provimentos  dos  Escrivães 
das  sisas »  porque  isso  pertence  ao  Prove«i 
dor.  Provis.  2.  Dezembro  1791* 


1685.  — — -  de  Riba-Tcjo.  Sua  criação» 
Quem  o  nomea ,  e  qual  hc  o  seu  destri* 
cto.  A.  7*  Janeiro  1792.  $•  20* 


1686.  -— —  de  Braga  he  também  Pro^ 
vedor  dos  Órfãos  ,  capellas »  e  residuos  » 
e  Chanceltcr.  AA.  7.  Janeifo  1792»  ^  ^-t 
e  4.  Março  1 793. 


1687.  —  da  comarca  da  Coroa ,  c 
,  I  não  o  do  Donaurio ,  fax  a  arrecadação  d^i 
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í  ^S4  ) 
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Sisa.  D.  6.  Julho  1796. »  e  FrovU*  22. 
Maip  1^02. 


I  • 


*      *  9  %  0 


16  8  8.  Corregedor  da  comarca  he  G>nl 
servador  dos  privilegiados  das  Minas.  Re- 
gim.  30.  Janeiro  1802.  Tit.  i.  §•  3. 

Os  das  lihat  subscicuera  o  lugar  do 
«xtincto  Provedor  da  Fazenda.  ResoLsS. 
Maio  1 800^ 


1689.  ^— «  tem  sempre  devassa  aberta 
contra  os  que  recebem  pagamentos ,  sem 
ser  na  forma  da  lei.  A»  254  Fevereiro  1 801  • 


>r-        r 


I  ■ 


.»r 


169o.  .  ■■*  não  deve  consentir  {  que 
Donatário  algum  da  Coroa  se  conserve 
em  posse ,  e  usò:  das  dpaçõetf  dos  bpns , 
jurisdicções,  regalias,  e  privilégios,  sem 
ter  Carta ,  ou  confirmação  dessas  doa» 
çSes.  D.  17.  Novembro  1801.-$.  ar.'    : 

Como  arrecada  o  Anno  de  morto  dos 
benefícios  ecclesiosticos.  A.3.  Julhoi  8o6. 

« 

Procede  a  sequestro  nos  bens  dos 
Milicianos  desertores.  Portar.  12.  Junho 

rto9V  ■  *  ■  .-  ^• 


í  posse  ao  Delegado  do  Fysicp 
Mor  do  Reino.   A.  22.  Janeiro  i8io. 

Pergunta  annual  mente  pelo  seu  conv 
portamento,  e  achando  culpa  rcmecte 
-fto  FysicQ  Mór.  $.  36. 

Pergunta  em  correição  pelos  desca- 
minhos dos  sellos  dos  papeis.  Portai*,  i. 
Março  i8ii.  Art.  3. 

•       *  4 

Aonde  há  Corregedores  das  comar* 
cas  ,  e  na  swa  falta  os  Juizes  de  Fora  ,  e , 
aonde  os  nSo  houver ,  os  das  terras  mais 
yisinhas  tomão  conu  dos  falidos,  tirão 
as  devassai »  ctc.  A-  8.  Agosto  1 81 1. 

Manda  fazer  pelos  Ofíficiaes  á  custa 
dos  Juizes  Ordinários  as  diligencias ,  que 
elle^  não  fazem ,  e  dos  Juizes  de  Fora  dá 
conca^  Portar.^  16.  Setembro  1 81 1. 


i69T«  Corregedores  das  coms 
acordo  com  os  Vigários  geraes 
Vara  ^encregão  os  menores  desenr 
aos  paroçhospara  os  distribuir  ] 
vradoroSf  jEbrtar.  8.  Maio  1 8 lO* 

•  Aèlles  3e  deverás  lempre 
os  carreiros  ,  ou  bagageiros  ,  pc 
intmiedíata  dos  Generaesem  Q» 
tar.  I9.  :Maio,  1 8 1 2. 

Como  procedem .  contra  c 
Ordinários,  que  não  cumprem  < 
dos  Inspectores  de  Transportes 
adjuntos  com  os  Provedores  das 
cas.  —  E  recebem  as  queixas  c 
Autoridades  locaes ,  que  não  cun 
ordens »  ou  não  satisfazem  ás  re 
sobre  transportes.  Portar.  14.  M 

Vigião  sobre  a  cònducta  d 
de  Fora,  e  Ordinários  do  seu  ( 
que  não  observão  as  leis ,  e  ord 
pafá  evitar  o  monopólio  dos 
travessias.  Porur.  11.  Fevereiro 
• '  •   • 

Conhecem  por  appellaçSo 
tenfça&doft.  Juizes  Ordinários  até 
da  sua  alçada.  A.26.^embx]o  i 


169  2.  Corrégedoní  i#  Crime .  i 
informão^se  dos  vadios  ,  e  dos 
de  má  fama ,  e  estrangeiros  ,  t 
lhes  coma  do  que  s&o,  e  do 
zem.  -^  E  dos  pobres ,  que  pede 
la  sem  licença.  —  E  dos  que 
com  caixas  para  Santos.  Rcgim.i 
ço  1603.  §$•  4.  e  5. ,  e  A.  25.  D 
1608.  §.  13. 

Visitão  no  seu  bairro  as  está! 
sabem  quem  vive  nellas.  *—  Vig 
quadrilheiros  cumprem  o  seu  dr 
os  alcaides. —  Acodem  ás  brigas* 
devassa  dos  amancebados.  *—  Do 
t^jT^T&y^etc.  Regim.  12*  Março  i( 
e  seg. 

Não  devem  despachar  as  c 
sem  serem  trasladadas  pelo  esci 
pelo  seu  escrevente  nos  casos  p 
dos.  Regim.  7.  Junho  1695.  $*^ 

Aos  Corregedores  e  Juizes  d 
de  Lisboa  f^rão  accrescentadoair 


CO 


(  ^S7  ) 


CO 


í: 


iro  aos  que  havia  nos  bairros.  A.  30*  De» 
Ecmbro  1605. 

.  Como  w  fez  a  distribuição  dos  bair- 
ros pdos  Cbrrrj^dores  do;  Crime  de  Lis* 
boa.  A- 25.  Dezembro  1608. 

E  sSo  obrigados  a  correios  a^^menos 
duas  vezes  cada  semana ,  informanaò^Mf^ 
se  há  pessoas,  que  escandalisem  com  seu 
proccdtmeiíco.  $•  1 2. 

Fazem  correição  ao  termo,  como  os 
Corregedores,  das  comarcas  »  indo  um 
cm  caiia  amio.  $•  26» 

Estando  impedidos ,  nòmea  o  Rege- 
dor outros,  que  sirvSo  o  seu  lugar.  §«  27. 

Devem  viver  nos  seus  bairros.  D. 
24.  Dezembro  1665. 

1693.  Corregedores  e  Juizes  do  Crime 
devem  fazer  auto  dos  culpados  em  desa- 
fio, e  remetelo  ao  Corregedor  do  Crime 
da  Corte  mais  antigo.  L.i6.  Junho  1668. 

(Os Corregedores  das  comarcas ,  e  Juizes 
ie  Fára  das  provindas  fazem  o  mesmo ,  re^ 
mitendo  porem  o  auto  ao  Corregedor  do  Cri» 
»fdo  Porto  no  destricto  da  Relação.) 

1694. do  Crime  da  Relação  do 

Porto  foi  criado  segundo  para  os  feitos 
crimes,  que  nella  se  processão.  C  R.  28. 
Março  1705. 

Por  elles  se  dividio  o  conhecimento 
criminal  da  cidade  ,  ficando  o  Juiz  de 
Fora  com  o  termo.  A.16.  Fevereiro  1710, 

O  Corregedor  do  Crime  da  Cidade 
CO  da  comarca  perguntão  em  correição  , 
ccastigão  os  que  infringem  a  lei  dos  tra- 
'^ííicntosi  L.  29.  Janeiro  1739.  §.18. 


ForSo  criados  doze  Corregedores  dos 
birros  de  Lisboa  em  lugar  dos  cinco , 
í^  havia  ,  c  cinco  Juizes  do  Crime.  Ai 
^S*  Março  1 742. 

Devem  assistir  nos  bairros,  procu« 
'^ndo  evitar  os  crimes  c. prender  os  cul- 
I^dos.  Ibid.  §.  13. 

(Vid.  Provid.  28.  Maio  i8io*  Art. 


Os  Corregedores;. do  Crime  de  Lis- 
boa reduzirão-se  a  cinco  em  lugar,  dos  ^ 
doze ,  cria ndo-se  sete  Juizes  do  Crime, 
que  serão  apresentados  pelo  Senado.  A. 
25.  Agosto  1753. 


1695.  Corregedor  do  Crime  de  Belém  ' 
recebe  o  mesmo  ordenado ,  e  aposenta- 
doria ,  que  o  da  Rua  Nova  ,  e  do  Remo- 
lares.  D.  25.  Junho  1764. 

He  Corregedor ,  e  Provedor  da  Villa 
d*Oeiras.  CR.  20*  Novembro  1765. 


1696  '.  do  bairro   d*Alfama  he- 

Juiz  privativo  dos  Estudos  novamente  ^ 
estabelecidos  em  S.  Vicente  de  Fora»- 
Avis.  28.  Fevereiro  1793. 


1697.  Corregedor  do  Crime  da  Carte  re- 
mettc  os  feitos  dos  Cavalleiros  ao  Juiz 
dcUes.  Ass.  21.  Julho  161  u 

• 

He  o  Juiz  superior  para  conhecer 
com  Adjuntos  das  offensas  feitas  ao  Re- 
gedor ,  ou  a  elle.  Ass.  29.  Maio  161 8. 

Conhece  dos  aggravos  do  Juiz  do. 
Civel  nos  casos,  em  que  este  conhece 
d'alguma  falsidade ,  ou  crime  incidente- 
mente. Ass.  I.  Abril  1621. 

Se  aquelle  ,  a  quem  se  commetter 
alguma  residência,  se  der  de  suspeito» 
nomca  o  Regedor  outro  Juiz.  Ass.  22^ 
Setembro  1629. 

O  mais  antigo  ha  de  preceder  ao 
mais  moderno,  aindaque  tenha  sido  De-* 
sembargador  de  Aggravos  ,  excepto  no9 
actos  de  Relação.  Ass.  i6.  Maio  1642.   ; 

A  elle  pertence,  e  não  ao  da  co- 
marca, passar  as  cartas  de  seguro,  achaa- 
do-se  ambos  na  mesma  terra.  Ass.  27* 
Março.  16  j4. 

Sentencea  as  culpas  dos  presos ,  que 
vem  nas  levas ,  sem  sentença  da  primeira 
instancia.  Ass.  19.  Junho  1655. 

Estando  impedido,  provê  o  Roedor 
a  serventia ,  mas  não  quandp  vaga ,  por- 
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ue  entSo  dá  conta  a  S.  Magestadc«  Ass» 
.  Julho  1655. 


O  Corregedor  do  Crime  da  Corte 
mais  moderno  não  prefere  ao  serventua* 
rio  do  mais  antigo «  senão  em  os  actos  de 
prerogativa  pessoal.  Ass.  6«  Julho  1655. 

Conhece  com  jurisdicçSo  ordinária 
dos  crimes  de  arma  curta  commettidos 
na  Corte  por  soldados.  Ass«  29.  Janeiro 
i66o» 

Pode  per  si  só  mandar  ao  Promo- 
tor em  audiência  sobre  tudo  o  que  toca 
á  ordem  do  processo  ,  e  livramento  das 
partes ,  mas ,  duvidando  elle,  ha  de  re- 
solver a  dúvida  por  acórdão»  Ass.  12.  Fe- 
vereiro 1664. 

« 

Passa  as  cartas  de  seguro  nos  crimes 
da  Fazenda  Real.  D.  8.  Junho  1665. 

Quando  p)assa  precatórios  para  os 
da  cidade ,  vai.  o  seu  nome  em  primeiro 
lugar.  Ass.  13.  Novembro  1670. 

• 

Mandou-se  assistir  um  no  bairro  de 
S.  Vicente  ,  ficando  outro  no  Bairro  Alto 
para  maior  commodidade  das  partes.  D. 
<5.  Abril  1673. 

Não  se  assenta  na  Igreja ,  em  que 
está  ElRei.  D.  16.  Janeiro  1678. 

Não  passa  cartas  de  seguro  em  caso 
de  morte  per  si  só ,  mas  cm  Relação.  D. 
2  j*^  Janeiro  1679. 

Pode  avocar  a  requerimento  de  parte 
todos  os  autos  de  malefícios  commetti- 
dos dentro  das  cinco  legoas  ,  e  ex  ofjicio 
os  que  avocão  os  Corregedores  das  co- 
marcas* Ass.  i8.  Agosto  1703. 


1698.  Corregedor  do  Crime  da  CÕrte 
não  passa  ordens  aos  Juizes  de  Fora  por 
Mandado ,  porém  sim  por  Faço  saier. 
Ass.  12.  Fevereiro  1726. 

*  He  Juiz  privativo  do  crime  de  fal- 
sidade na  Casa  da  Supplicação.  D.  144 
Junho.i74i. 

Não  pôde  passar  cartas  de  seguro 


geraes,  nem  tutos  accessos.  D.K4.Mí 
ço  1742. 


Não  pódcftvocar,  senão<M  crimes  _ 
morte  natural » ou  civil ,  ou  de  cortamei^  ^ 
de  membro.  A.  31.  Março  1742.  $•  6^ 

Quando   íaz  as  visitas  ,   regula<«..|^ 
pelas  informações  dos  Ministros  dos  híkhm 
ros ,  e  não  dos  Escrivães  »  declarando  í 
margem   do  assento  o  crime ,  porque 
se  mandarem  soltar  os  presos.  \.  ii. 

Não  pode  mandar,  mas  deprecar 
fora  das  cinco  legoas ,  ainda  mesmo  na« 
quellas  causas,  cuja  execução  lhe  heespe* 
cialmente  commettida  por  ordem  de  S» 
Magestade.  Ass.  a 2.  iCovembro  i749« 

Despacha  sem  Adjuntos  a  confirma- 
ção ,  ou  revogação  das  pronuncias  feitsu^ 
pelos  juizes  inferiores.  Ass.  9.  Março 
1758. 

Quando  sáe ,  acompanhando  a  Côr-^ 
te,  nomea-lhe  o  Regedor  serventuário  ^ 
mas  elle  fica  exercitando  sempre  a 
jurisdicção.  D.  30.  Setembro  1 779. 

Foi  alliviado  do  lugar  de  Asscssoi 
e  Relator  das  causas  da  Junta  do  Protc 
medicato  ,  e  nomeado  outro  em  seu  lu- 
gar. D.  I.  Janeiro  1806. 


1699.  Corregedor  do  Chel  da  Carte  % 
quem  ElRci  commette  Inventario , 
sendo  Juiz  delle ,  aindaque  não  lhe  ai 
na  distribuição.  Ass.  28.  Março  1643. 


Tem  o  titulo  de  Desembargador  d« 
Aggravos ,  c  goza  das  preeminências  dcl^ 
les*.  D.  7*  Maio  1662. 

Pode  conhecer  ordinariament»  d»^ 
acções  ,  que  intentar  a  Camará  de  Lisboa 
sobre  os  aforamentos ,  è  sobre  os  bem  ^ 
delia  ,  que  tiverem  sido  mal  alheado^^ 
DD.  12.  Abril,  e  as.  Julho  1673. 


Prepara  todas  as  excepções  per 
só,  e  a  final  as  leva  á  Relação  para  as  ju 
gar  provadas ;  ou  não.  Ass.  22.  Fev 

rciro  1727. 


O  da  primeira  vara  he  o  Juiz  Cto^ 
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crtBdbr  privativo  dos  Pivlèssores,  Colle- 
íaes ,  €  mais  pessoas  do  Collegío  de  No- 
<ies.  C.  L.  7.  Março  1761.  Tit.  16.  §.  %, 

.f  orão  criados  mais  dous  em  Lisboa. 
5.  3.  Fevereiro  1776. 

{RtV9g,.peh  A.  13.  iáúii  11113.''$.  ^'^ 

fu  ãnxvà  iÂ-4ats.) 

O  Corregedor  do  Civel  da  Corte  da 

primeira  vara  he  Juiz  privativo  das  Frei- 

rasdo  Convento  Novo.  A.i.  Julho  17S2. 

{Dee/anM-se,  que  seria  o  Juiz  áaCa~ 

■M  da  primeira  vara.  A.  6.  Fevereiro  1 799.) 


1700.  Corr^;édDr'do  Civel  da  RelaçSo 
r>  Porto  he  Conservadordos  Ofíiciaes  da 
ibcira  do  Ouro.  A.  5.  Fevereiro  1673. 

E  do  Contrato  do  Páo  do  Brazil.  C. 
•   37.  Janeiro  1674. 

1701.  Corregedores  do  Cível  e  Crime 
=vcm  cemmcttcr  a  enqueredores  e  não 
advogados  as  testemunhas,  que  hão  de 
^rguntar  per  si,  e  que  não  podem  tirar 
3r  ctopedidos.  Ass.  7.  Julho  J714. 


1701.  Corregedor  do  Cível  foi  criado 
^undo  na  Relação  do  Porto.  D.  7. 
^osto  1727. 


1703.  Corregedores  do  Civel  forSo  cria- 
i»s  dous  em  Lisboa  ,  no  lugar  dos  dous 
*  ize£  do  Civel ,  providos  até  ahi  pelo  Se- 
meio. D.  19.  Dezembro  li^^ 


1704.. Corregedor  ào  Civel  mais  an- 
>gD'da  cidade  he  Conservador  delia  ,  re- 
^lando>se  neste  caso  a  antiguidade  pela 
Prioridade  da  posse  com  preferencia  á 
«itura.  Ass,  13.  Fevereiro  1755. 


1705.  Corregedores  doCivel  da  cidade. 
f*or  elles  sedistribue  igualmente  o  conhe- 
-intento  das  causas  dos  mercadores  Ale- 
>^Ses  ,  e  de  outros  privilegiados  ,  em 
l<janto  não  se  nomea  Conservador  para 
onservar  a  igaaldade  rccommendada  a 
^peito  dos  Escrivães ,  por  haver  aqui 
niesma  raião.  Ass.  23.  Março  1786. 


1 706.  .Correições  dos  Juizes  dos  C^fSof. 
Que  Offíciaes  podem  ir  a  elUs.  AA.-^ 
Agosto,  ej.  Dczembfoi6U6. 


1707.  Correiç3o,que  sedeve  fazer  los 
órfãos,  em  que  consiste  cttenciatmeAte, 
i  quaes  são  os  artigos  príncipaes.  que 
fazem  objecto  delia.  Provis.  11. ,  '<  £dit. 
16.  Fevereiro  1757. 


1708.  —d" Aveiro,  Declarado  do 
seu  destricto ,  e  do  da  Provedoria  >  extin- 
cta  a  Ouvidoria  de  Montemor  o  Velho  , 
ficando  em  seu  luga^  a  Provedoria  d'Es- 
gucira  com  a  nova  denominação.  D.  v 
Setembro  1760.  ' 


1709.  CorreíçSes  dos  Vedores  dos  pa^ 
nos,  e  do  Superintendente  das  fabricas  de 
'  lanifícios  da  Guarda,  Castello-Branco , 
e  Pinhel  como  se  fazem.  A.  7.  Novem- 
bro 1766.  $.  6. 

( Vid.  R^im.  7.  janeiro  1690.  Ca{v 
98.,  e  A.  II.  Agosto  1759.) 


1710.  •— ~  annuaes ,  e  ordinárias  não 
são  bastantes  para  cohibir  os  abusos  , 
que  há  na  administração  da  justiça.  A  A. 
22.  Novembro  1775.  $.  a.»  e  26.  Agos- 
to 1776. 


171 1.  .  A  isenção  delias  foi  abo- 
lida, C.  L.  19.  Julho  179O'  $•  3. 

Fotão  criadas  outras  no  lugar  das 
Ouvidorias ,  que  fazião  já  uma  boa  co- 
marca f  regulando-se  as  que  erão  muito 
extensas^  C.  L.  19.  Julho  1790.  $.  7. 


1712.  Correição  extraordinária.  O  di- 
reito delia,  pertence  ao  Alto  Poder  da 
Coroa,  e  Direito  inalienável  da  Soben^ 
nia,  C  L.  19.  Julho  1790.  $.33. 


lyij,  — — deVilIa  Real  foi  criada, 
como,  e  com  que  terras  por  destricto. 
C.  L.  19.  Julho  1790.  $.  aj. 

{Deel.  pelo  A.  *j.  Jamiro  i^i.  í-  ^-í 


CO 
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.  ;       Providencias .  <1«* 
'-  .,.4.  Co«-„^  .^.j» .  c  rctam- 


R"'**  T  &  F.«n(i..  A.  S 
ito  J'»t«"''  <^X^^.  J.h«.o  .77»- 
Mai(0  1153' • 

f 

.,.0.  co..ios_a.  »v«n;!^'r^: 


.6  —  *>"  n:  sJ^tS'"^ 

'"''^  Jl  preeminências.  A.8-^B 

Náo  está  obng?do  n  ^         „,   „ 

^'^^  .  «.onostos  sUo  isen. 


-  "  rt,ro8  sUo  isen- 

A  e^  \r 


lhos  »"*"°*c-.rksiasticos,  <i^^J^t. 

bcrano  dos  Ecclcsi       ^^^^^  ,^64-  *•4• 
barg^  das  t>c«ta^vitSò  he obrigue» 
^«^"^^ío;rcí^o°^Uto.deUe.a 
responder  pelo»  c 

4.  Janeiro  1 77«v,:»  coacçâo,  nen 

Ò.Ministr^-:^r4.3-«i' 
superioridade  sobre 


Outubro  I  /v^' 

ji- aceitou  volun- 

Condiçôcs ,  q«  ;=»  ^  ,^pwgo.  D. 

tariamentc  ?^^^^(,^  Março  I797-  ^ 
,8.  Janeiro., e  A. 

■«   Correio»  c  Postas  do  3^:ÍJr;f.íl 

E8««^?  íf^fo^^cio  de  Ço'J^'ií   \c. 

tTpe^-dVse  com  Sr^SSln- 
^°Tn%ste  prejuixo.  e  nc  ^^^^^ 


60  Conselho  do  MiJ 

in;a'^açio.  c  ob»S^Í"«"^ 
tado.  Suac"  V 

Outubro  1 79^-  >" 

Marítimos ,  ou  Pa 

nn-  "-7  SJu  estabclecimcnt 
do  Ultramar,  seu  ^^^^„  , 

^"'T;r^o  conduzidas  a, 
p.  Jna^ Ucante.  .  -• 


;;^JnaCo-A—  |  ,_  Regulamento  P. 

.    ,c  obri-ao  a  remctter  |    ^J^^  ^,u.  x.  Ab«l  ^99- 
„iq.  Correio  bc  obn^        ihe entre-  >|  pa^ 
combVidadeodmbciro.q 

I 


CO 


(  i*t  1 


CO 


m3i  áoride  forao  manidftdàs  esta- 
Inistrucç;  6;  Junho  1799*  Art.  2. 

npo  e  lugar »  em  que  se  dão  as 

..*'■_'• 

10  são  abertas  as  malas ,  e  feitas 

Nomeação  dos  estafetas.   Sua 

»  tio  serviço ,  etç.  Aru  8.  e  seg. 

«        •      •  ■  ■  - 

;o  das  cartas.   Methodo  de  as 
t.  i6.  escg.      . 

liiò  do  seguro  de  díhhrirb»  ôti 
rndas.  Art.  34. 


y>nsabi]idade  dMCòfrdos 
por  todo  e  qualquer  extravio « 
fatsifícaíção,  que  se  praticar  nos 
:ciivos  ofíicio^.  Art.  37. 


\ 


Regimento  geral ,  c  providerv- 
t  a  sua  administração.  D.  S« 
Instrucç.  20.  Junho  i&75. 

hum  dos  serviços  dellò  pôde  ser 
do  por  qualquer  ai)toFÍdade  »  e 
;em'  fragante  ilelicto  dos  posti«» 
:afetas ,  ou  correios-,  dando  pro^ 
para  não  parar,  ogiro»  D#  & 

indo  algum  Assistente  i  eíege*sé 
ra  quem  o  substitua  mtertoa* 
36*  .  . 


Correio  do  Porto  mandou«8e 
o  mar ,  em  quanto  durasse  im- 
communicação  por  terra.  Aví^ 
o  iSii. 


Correntes.  Arrematão-se.em  No-» 
e  em  um  ramo  por  annos,  se  não 
renda  a  100$  reis.  Por  quem , 
Regim.  confirm.  pelo  A*  16.  Ja-? 
'4.  Capp.  I.  2.  II.  e  ri. 

mtos  ramois  deve  haver  nclíes. 
íacs  das  Camarás  nap  podem  in* 
ndiç5cs  algumas.  Como  se  arre- 
os  portos  de  mar.  Capp.  4.  6. 


idições  y  com  que  se  arrendão. 


Tempo,  eh)  qite  se  (iagSo  os  quartéis  pe« 
los  rendeiros.  Como  se  innovSo  as  conw 
dições.  Os  OfBtíaies  da  Camará  aíSo  os  que 
procedem  .contra  os  rendeiros.  Cap.  i2# 
atéJ5«    ':.... 


,  1729.  Corréès  nSopoderii  ser  testemu- 
nhas nas  denuncias  uns  dos  outros*  A.  21»^ 
Setembro  1 802.  $.  4. 


I  * 

•  ■  i  730*  Corrtíarei  quando  devem  escre^ 
ver  nas  sisas.  JRegim.  etoifitífu  .pelo  A.  27; 
Setembro  1674.  Qp.  7. 

Devem' iiftervir  nò  ajustamento  dos 
seguros ,  e, .  fazendo^se  sem  sua  inter ven- 
^ ,  incorre^ac  noperdiàiento  da  quantia 
principal  delles ,  e  em  outras  penas.  A  A. 
22.  Novembro  1684.  ^  c  2^  .Outubro 
1688. 

, L  Fòr uaõ antiquíssimo doReino devetn 
intervir  na?  compras  e  vendas  de  quaes-s 
quer  fazendas, -que  se  ajustarem  Aa  Côr«» 
te ,  ou  saírem  pkra  for^  do  Reino ,  ítnáo 
celebradaSi  .por  mercadores  naturaes ,  ou 
estrangeiros  %^  de  outra  forma  ,sSo  nullas.: 
AA.  28.  Outubro  1718. ,  e  19.  Abril  1728. 
( Vid.  A  A.  22>.Nòvembro  1684. ,  e  29. 
Outubro  i688«>  e.  A-vis.  ao*  Maio  I7i9.> 

São  obrigados  a  assistir  ha  praça  ao 
menos  duas  horas  de  manhãa  das  nove 
por  diante  ^  e  com  qUe  pena.  Uid. 

1.       .    .     ■      ... 

Foi  ^hibido  comprar  os  manti« 
mentos ,  c  comestíveis  sem  assistenciar 
delles.  Edit.  15.  Marj(:o  I756« 

[Revoga  pelo  Edit.  10.  Maio  17 81.} 

.  ■  f  . 

Nãose- podem  intromettér  nas  com- 
pras t  vendaa  da  Companhia  d'Agricul» 
tura,  salvo  querendo  ella.  Instit.  confirm», 
peio  A.  10.  Setembro  1756.  $.  41. 

Sem  a  sua  intervenção  e  assistência 
ninguém  pode  comprar  bestas  e  escra« 
vos*  Edit*  I.  IVlarço  1770. 

São  desnecessário^  na  venda  das  fa- 
zendas da  Ásia ,  que  vem  a  Casa  da  ín- 
dia ,  porque  a  publicidade  ,  e  solemni* 
dade  da  mesma  venda  exclue  o  perigo  de 
monopólio.  D.  10*  Julho  1771. 
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1731.  Corretor  c  Provedor  dosseguroii 
Este  officio  tem  a  natureza  de  serventia 
amovivel ,  e  a  propriedade  ficou  unida  ^ 
c  incorporada  na  inspecção  privativa  da 
Junta  do  Commercio.  A.  ii.  Agosto 
1791.  §•  I. 

Recebe  duas  partes  do  rendimento , 
c  uma  vai  para  a  mesma  Junta.  §.  2. 


1732»  Corsários  não  podem  sair  da  bar<- 
ra,  sem  entrareinn  os^ navios,  que  se  vem 
de  fora.  C.  R»  7.  Janeiro  1694*^ 


1733.  — —  nacionaes.  Seu  r^Iámen^ 
to ,  e  como  devem  haver*se  na  tomada , 
e  venda  das  presas.  Regim*  i8.  Junho 
1704. 

(Vid.  C.  R*  i6*  Abril  1643.) 


^734*  — ■"■*•  cstrahgeírôí  nSo  sSo  ad« 
mittidos  nos  portos  do  Reino ,  senão  em 
casos  de  necessária  hospitalidade.  DD« 
30.  Agosto  1780. 1  e  17.  Setembro  1796;  ^ 
A.  7.  Dezembro  1796.  §0 14^1»  D.  3.  Ju« 
nho  1803.  p  ^  Poft^r.  i8.  AgosfioiSia. 

Foi^Ihes  ptohibido  saírem  dos  por- 
tos sobre  outras  embarcações.  ^  Avis.  a* 
Agosto  17890 


1735.  Corsário  ninguém  pode  ser,  sem 
dar  fiança ,  e  pedir  licença.  ^-^  E  como 
deve  fazer  o  corsp,  e  presas,  preparar  o^ 
navios ,  requerer  os  processos  ,  etc.  A. 
7.  Dezembro  1796. 

Recebe  as  licenças  ^  e  a  bandeira  do 
Conselho  do  Almirantado. —  Autorida.^ 
de  do  seu  Commandante,  etc  A.9.  Maio 

Os  serviços  ,  feitos  a  bordo  delles  , 
reputSo-se  como  feitos  a  bordo  dos  navios 
da  Coroa  ;  e  a  sua  equipagem  goza  dás 
mesmas  preeminências ,  e  liberdades.  $$. 
•i8.  e29. 

O  Commandante  delles  tem  os  mes- 
mos poderes  dos  da  Armada  Real ,  fican** 
do  obrigado  a  dar  parte  de  tudo  o  que 
houver  praticado  apenas  chegar.  $.  9. 


1736.  Oarsâ  foi  permittido  oc 
JFrancezes.  D*  ic.  Junho  1 8o8*l 


1737.  Cortadores  dos  açou 
sentadoria  passiva.  AA.  25. 
e  5.  Julho  1753. 


• 

u 


Nem:  elles  ^  nem  seus  filhos 
ser  recrutados.  Provis.  20.  Ne 
r748# 

O  seu  ofRcío  não  induz  i; 
nem  vileza*  Provis.  8.  Junho  17 

Podem  usar  de  espada ,  sem 
licença.  Provis.  17.  Abril  1753. 

Confirmação  de  seus  privile 
6.  Setembro  1 753. 

Os  marchantes  podem  ajus 
despedilos «  quando  quizerem. 
Abril  1778^ 

<  173  d.  CíríiSé  Como  se  supri 
convocação  ^  constituindo  as  qu 
dades  do  primeiro  banco  e  villa 
tarem  caaa  uma  dous  procurad 
Ecciesiastico  cinco,  e  aNobrezs 
cinco.  C.  R.  30.  Agosto  1633. 

Como  se  fazia  a  legitima^ 
procurações  dos  procuradores  de 
1 8.  Janeiro  164 1. 

Forão   mandadas  suspendei 
embaraços ,  que  havia  para  a  sua 
cação ,  e  pobresa  das  Camarás 
despesas.  D.  28.  Agosto  1645. 

Que  assento  tinhão  nellas  os 
Mores  de  S.  Tiago ,  e  Aviz.  A.  i( 
ço  1649. 

Os  Juizes  de  Fora  podião  sei 
pelos  Concelhos  para  procuradores 
consentindo  ElKei.  DD.  13.  De: 
1653.,  e  1673. 

£  prohibido  aos  Ministros  ; 
de  Justiça.  C.  R.  10.  Outubro  169 

Os  procuradores  forão  manda< 
gar  de  seus  salários  por  ordem  do  I 
bargo  do  Paço.  D.  1 8.  Pezembrc 


CO 


( ^s^ ) 


CO 


convocadas »  e  para  que.  d 
bro  1667. 

lades  I  que  de? iSo  ter  os  pro- 
lellasé  Provia.  22.  Dezembro 


í  requerer  serviços ,  ainda  de 
>s.  DD.  15,  Fevereiro  i68o., 
16984 

ôrtcs  de  Thomar  forSo  tnudá- 
ocadas  para  Lisboa.  C.  R.  2. 

683. 


— -  Fòi  declarado  o  lugafy  ctú 
dor  devia  assistir  a  ellas  com 
ksembargadores  da  Suppiica- 
,  Novemoro  1 697^ 


—  de  Lamego  forão  declara- 
ogadas  quanto  aos  artigos  da 
>  Reino  nos  filhos  do  Rei ,  que 
Al  irmão^  D.  17.  Março  i69S« 


)rte  de  Roma;  Foi  prohibidá 
íTiunicação  com  ella »  e  como. 
10  1728. y  e  4«  Agosto  1760. 


mografos.  Sua  criação,  e  obri- 
A.  9*  Junho  1 8oi.  $•  3.  e  seg« 


ntâaçSo  dos  navios  hc  a  se- 
I ,  que  se  tira  do  producto  das 
rematadas ,  e  como.  Avis.  23. 


síume  dos  filhos  succederem 
o  tem  lugar  tios  ofR^ios  ,  que 
Klustria  pessoal.  D.  3.  Agosca 


—  immemorial  em  contrário' 
niforme.  Casos »  em  que  rcvo- 
D,  19.  Abril  1757. 


bstumes   e  actos  religiosos  , 


que  os  mestres  devem  ensinar  haà  auIás  i 

Juaes  são. '  Instrucç.  confirm.  por  A.  28. 
unho  1759.  $§.  18.  c  19. 


r748.  Costumes  louváveis ,  quaes  se 
podem  dizer  taes  no  foro.  —  Devem 
segui r*se  ,  como  leis ,  nos  Tribunaes.  C 
L.  18.  Agosto  1769.  §$•  12.  e  14. 


1749.  Costume.  A  sua  affirmativa  he 
a  total  exclusão  da  negativa.  C.  L.  23» 
Novembro  1770.  §.4. 


J7SO' 


dos  filhos  succederem  nos 


oíBcios  aos  pais ,  sendo  já  reprovado  pela 
L.  24.  Julho  1713. ,  também  o  foi  pela 
CL.  23.  Novembro  1770. 


1751 


fun(íado  em  í)ireito  são  as 


mercês  feitas  aos  presos  por  occasiões 
plausíveis.  D.  12.  Abril  1785. 


fòi  mandado  seguir ,  não' 


obstante  a  lei  ^  nos  casos  do  A.  30.  Ou« 
tubro  1793.* 

1753.  Coudâlàriàs.  í^ás  matérias  dellaa 
ião  há  privilegio.  D.  i8.  Junho  i68i. 

« 


nao 


Á  sua  jurisdicção  foi  desunida  da 
Junta  dos  Três  Estados  »  e  reservada  ás 
Ordens  Regias  especiaes.  D.  20.  Julho 

Í736. 

O  privilegio  de  isenção  delias  com-ii 
pete  aos  Thesoureiros  menores  das  BuU 
las  y  e  aos  Mamposteiros  de  cativos.  Dé 
27.  Novembro  1759. 

Forão  revogadas  as  Inovas  ínstruc^ 
ç6es  delias  de  13.  de  Outubro  1736.  ex« 
tinctas  as  Juntas  dai  comarcas  »  e  man^ 
dado  observar  o  Regimento  de  23.  de 
Dezembro  de  1692.  pela  Resol.  27.  Julho 
1771. ,  em  Desp.  20.  Fevereiro  1772. 

T  '754.  Couros  atanados  como  se  despa** 
chão.  D.  II.  Janeiro  1751. 

Sendo  achados  seiti-  marca*»  arreca* 


â 
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dáò«*sé  peU  Junta  do  Commercld.  Êstaa 
4:únfirw.  por  h.  1 6.  Dezembro  1756»  Capé 
1 7*  §•  6* 


175 5«  Couros  verdes.  Foi  prohibida  a suá 
extracção.  ResoU  ii.  Dezembro  1756.  , 
JDesp.  24.  Março ,  e  Edit.  20.  Abril  1757. 

E  depois  pcrmittida.  A.  7.  Novem- 
bro 1 765. ,  e  C»  JL  4.  Fevereiro  1 773. §.  3. 

O  curtimento  delles ,  sendo  fabrica<>- 
dos  no  Reino ,  á  excepção  dos  atanados 
e  sola »  foi  livre  de  direitos.  D.  15.  Outu« 
bro  1 760. 

Òs  embarcados  para  fora  do  Reind 
ilão  pagão  direitos  d'entradat  ou  de  saia 
da ,  e  podem*se  baldear  como  o  assqcar. 
D.  21.  Agosto  17614 

Os  dó  Bra^&il  forSo  livres  de  direitos 
poi:  entrada.  ResoL  6.  Maio  Í795# 

»        .  *  ■ 

Providencias  sobre  a  sua  venda^ 
JEdit.  19*  Abril  1801. 

•  ••  •  ■  .  ■ 

1756.  —  São  hypotheca.dos  direitos 
das  carneSé  D.  ii^  Fevereiro  1^04. 


'i^^"}.  CouiãJds.  Porão  íevogada*  to- 
das as  licenças  até  ahi  concedidas  para 
^çaf  neliasl  A.  4.  Abril  1 605^ 


t 


1758. 


he  prohibido  caçaf  nel- 


las.,  e  com  que  penas.  Riegiin.  20é  Mar- 
^01605. 

Varias  providencias  sobie  ellas.  G 
R.  15.  Dezembro  i6io. 
•■ 

Éxtinguio»se  o  Tribunal ,  aòUde  se 
castigavão  os  que  caçavão  nellas.  C.  R^ 
)o.  Outubro  1616. 


1759 


de  madeira.  Providencias 


sobre  ellas.  D«  ii.  Dezembro  1640. 


,    1760.  ——  O  Juiz  delias  he  um  De- 
aembaigad^r.  -^Saa  jurisdicção.  — ^  Co- 


nhece  sem  appellação  ,  ou  aggravOi  Re-- 
gim.  iS.  Outubro  1650.  $•  i»     * 

Tira  devassas  geraes ,  e  particulares, 
•a-  Como  procede  com  os  culpados.  -^^ 
Processo  summarío.  — Presos  sobre  fian- 
ça ,  etc*  §é  3*  e  sege 


1761.  Coutadas.  Os  privilégios  dos 
seus  Ofíiciaes  forão  confirmados.  D.  2i« 
Junho  1751. 

1762.  Coutada  de  Albufeira  Tpí  tnzih 
dada  físcalisar  peto  Juiz  de  Fofa  d*A)- 
mada,  tanto  na  pesca,  como  na  caça. 
Avis.  21.  Julho  1757* 


1*763.  .-—  de  Cintra  foi  tijandada 
ampliar  por  Agua  Alva ,  e  Bellas.  Avis» 
25.  Abril  1758. 

1764.  du...^^  d^ Arrábida  foi  coifcti^ 
da^  concedendo- se  aos  donos  .^  pro» 
priedades  visinhas  ter  cabras  ,  e  gados 
necessários  para  os  estrumes »  c  lavouras* 
Ai  10.  Dezèml)to  1767. 


■  *    . 
1765.  Coutadas  Reaes.  Seu  nbvò  Re-» 

gulamento ,  e  criação  de  novos  officios» 

Ai  2ié  Março  i8oO. 

Forão  estreitadas ,  e  tnettida  deotrõ 
delias  a  da  Casa  de  Pancas.  $.  2.  — « Maii« 
darão-se  afbhir  os  terrenos »  que  ficáiSa 
de  fora.  $.  3.  -^  Guardas  para  as  vigiaria 
§.5.  —  Suas  obrigações.  j§é  7.  8.  ^»  ia 
e  ir.  —  Foi  prohibido  c^çar nellas »  OU 
meia  legoa  á  roda.  §.  1 8.  —  Dar  ajuda  ou 
aos  caçadores  ,  ou  comprar- lhes  came» 
ou  pelles.  $•  1 9.  — ^  Ter  espingarda  dentro 
delias  i  ou  legoa  e  meia.  $.  20.  —  Ter 
cães  sabujos  t  ou  cabras.  $$.2i.  e3a«  -^ 
Foi  permittido  entrar  nellas  o  gado  va* 
cum  com  licença,  §§.  22.  e  23.  —  Prdú- 
bidas  as  carvoarias.  $•  24. 


1766.  Couieifo  Geral  foi  criado  pW 
vigiar  sobre  as  patrulhas,  e  guardas  das 
coutadas ,  visitar  os  destrictos^  etc.  A* 
21.  Março  1 8oo.  $.  6.  e  seg. 
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1767*  Gatos  d* Alcobaça.  Foi  prohi- 
lido  tot  Ministros  da  Coroa  entrar  nellcs 
cm  ordem  d'£lRei,  por  ser  o  Senhor 
Cardeal  D.Henrique  Commendatario  da- 
[ueOe  Mosteiro.  C#  R«  7.  Julho  1623. 


i<y6g«  Todos  os  seus  privilégios, 

ksúm  ecdesiasticoS)  como  seculares ,  íorSo 

piõhibidos»  e  extínctos.   D.  13.  Setem« 

t>ro  1691. ,  c  L.  10.  Janeiro  1692. 

(Vid*  Regim.  23.  Junho  1678.  §.  20.) 

ForSo  assinados  aos  homiziados  nas 
prftças  das  fronteiras ,  c  como«  A«  20. 
Agosto  1703. 


1*769.  Couto  de  Roriz  fói  unido  no 
ám  e  crime  ao  Juiz  de  Fora  do  Porto. 
Slii.  Serembro  1778. 


1770.  Coutos  limitados  dos  Cabidos » 
(  Mosteiros  forao  cxtinctòs«  C«  L«  19. 
Julho  1790.  $.40« 


1771.  Craio.   Foi  criada  a  villa  deste 
iome.  A.  20.  Dezembro  i688. 


1772.  Cravo  do  Brazil.  Providencias 
vbbreá  sua  colheita.  À«  22.  Março  1688. 


17^3.  Credito  em  cabeça  alheia  o  qufe 
k,  e  cotm  .se  castiga.  A.i3*.Novem- 
b»i756.§.i2. 


1774.  Créditos  a  vencer  o^ue  dão;  C. 
I»  12.  Dezembro  1761.  Tit.  2.  §.  lo. 


t775.  Credoras  assim  de  menor  *  como 
^  maior  quanti^  devem  ser  citados  para 
o  Compromisso*  Ass.  lu  Janeiro  1653. 


17*^6.  •^'^-^  privilegiados  nãÒ  há  nad 
febras  dos  fallidos »  porque  todos  entráò 
%ualmente  no  concursos  ,Aé  13.  Nq^ 
ícmbro  i7ç6í;  §ií  22; 


*777- 


Cíb 


ou  mão,  d*obra  para  edifícios  prefçrcjpÀ, 
nellcs ,,  e  em  suas  bemfdtorias  em  coo*^ 
curso  a  quaesgucr  outros  ^  ainda  á.  Fazea-^ 
da  Real »  elisão  logo  pagos.  E  havindo^^ 
administração  na  :casa  ^  a  que  pertencerii 
esses  bens »  são  elles  os  que  adminUtrãó.^^ 
dando  conta  dos  rendimentos ,  etc.  A« 
12.  Maio  1758.  $•  12. 


V       f 


í  77^.  Credores  de  fallidos.  He  dá! 
mente  da  lei ,  que  entre  elles  haja  a  pos^. 
sivel  igualdade.  A.  I7.  Maio  1759. 

Devem  fazer  a  sua  justificação  êni 
seis  mezes,  depois  que  na  Gazeta  se  pu« 
blícou  a  quebra.  ResoU  i6..».£  Edil»  30; 
Dezembro  1 760. 


1779. 


Os  bens    dos   dcvedoreà 


íicão  sendo  communs  de  todos  elles  ^ 
depoi$  que  estes  forõò  sequestrados;  rA; 
17;  Maio  1759.  •> 


1 780.  Credor  com  hypothecá  éspecia)  ^ 
fundada  em  eácritura  píiblicji.  anterior  ^ 
divida ,  ou  sentença  alcançada  com  cò« 
nhecimento  de  causa  »  e  não  de  preceito ; 
ou.  fundada  em  confisaão  da  parte  ^  pre- 
fere á  Fazenda  Real.  L.  22.  Dezembro 
1761.  Tit.  3.  $.14; 


1781.  Credores  do  Setifidow ;  Mandou^ 
se-lhes  pa^ar.  Editt.i.  Julho  1763.»  27.; 
28*  e  30.  Julho »  3.  e  6.  Outubro  1774.  i 
c  ioi  Maio  1776. 


,  • .  _ » 


de  dinheiro  ^  niatcriaei  j : 


1782.  Credor,  depois  de  denunciado 
ça  Pecima;  nSopóde  ser  escuso  da  pena» 
senão  com  jus^  causa  j  e.  por  mçio  de 
recurso-  immediato  ao  Soberano.  Á.  1 1  • 
Maio  1770.  §,3. 


i783< 


deve  declarar  ad  quantias.  ^ 


que  for  dando  a  juro  para  fazer  casas  ^ 
cobrando^se  as  Decimas  dos  donos  das 
propriedade^  K^l«  12.  Junho  1770; 

§•  IO. 

1^  •     •     •  . 


«   :»7<4»  r«-?«:  de  «rttnpr  ^u^ntia  ,l>aft»  / 
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^oe  tga  cckadd  depofs  da  sentença  de 
compromisao  feito  pelos  de  maior ,  por- 
que assim  nSo  se  lhes  pega  audiência « 
Hem  tneios  para  se  opporem  á  mesma 
4rié(itença  pelos  seus  prejuizos»  Ass.  5. 
S^rEcmbiD  1770. 

1785*  Credor,  que  deu  dinheiro,  ou  ma«- 
ceriaes  para  obras  de  casas ,  ou  navios 
érefêre  s^  outro  qualquer  por  mais  privi- 
legiado que  seja.  C.  2o«  Junho  1774.  $$• 
34*  e35.  <orfirm»  pelo  A.  24.  Julho  1793» 


•t<;86.  *-«—  que  deu  dinheiro  para 
romper  paues ,  ou  cerras  incultas  prefere 
nas  bemfeitorias  a  qualquer  outro.  C.  20* 
Junho  1 774.  $.  36. 


1787.  mm^m^  que  dá  dinheiro  para  a 
compra  de  fazendas ,  provando-se  o  em- 
préstimo por  escritura ,  e  veriíicando^se 
a.compra  posterior  prefere  nas  fazendas 
ao  credor  com  hypocheca  geral ,  ou  espe- 
cial. C  20.  Junho  1774. 1»  37* 


1788*  —-—de pensões ,  alugueres ,  e 
foros  de  firedies  rústicos ,  ou  urbanos 
prefere  pela  sua  tacita ,  e  legal  hypotheqi 
a  outros  quaesquer  credores ,  postocjue 
a  tenhão^eral ,  ou  especial  mais  antiga. 
C  20.  Junho  1774.  %  38. 


1789.  — —  de  fretes  prefere  nas  fa- 
zendas  da  carga.  C  20»  Junho  1 774.^$.  39* 


1790.  — —  com  letrra  de  cambio ,  ou 
de  risco  he  graduado  tm  primeiro  lugar 
a  respeito  das  mercadorias  ^  que  forem 
transportadas  pelos  navios , :  em  benefício 
de  cujas  carregações ,  e  navegações  se 
houverem  passado  as  lettras ,  e  celebrado 
os  contratos  de  risco ;  com  tanto  que  as 
mesmas  fazendas ,  ou  pmductos  delias  se 
achem  ainda  separadas  da  massa  dos  ou^ 
f  ros  bens  dos  respectivos  devedores.  A# 
15.  Maio  1776.  §.  I» 


I79t#  -Caàúm  át  menor  numero 


são  obrigados  a  acceder  ao  comp 
•feito  pelds  de  maior.  D.  4.  Abt 
(/Vid.  D.  31.  Maio  1776.) 

(O  A.  14.  Março  1780,  estab 
ultima  legislarão  *  a  este  respeito  , 
nando^  que  nenhuns  credores   de 
qualidade  que  possão  ser^  fiquem  < 
a  acceder  ao  acordo  dos  outros ^  ainda 
maiores  em  numero ,  ou  de  maiores 
para  contra  suas  vontades  rebatere 
quer  porção  das  suas  dividas»  Mas} 
jeitos  ás  inducias ,  ou  moratórias  n 
dá  Orden.  Liv.  4.  7//.  74.  §•  3« ,  ^ 
clarou  ê  Ass.  i^.  Fevereiro  1791- 
cmn  tudo  necessário  ,  qttt  o  Juiz  assi 
clare  por  sentença.  Ass.  23.  Julbé  j 


1792.  Credor  hereditário  nSoI 
gado  a  assinar  a  pluralidade  dos 
A.  14.  Março  1780» 

1793-  —— De  ve*sc-lhc  assina 
solemnidades ,  o  preço  da  cousa 
rada ,  quando  elle  he  certo ,  const 
notório.  Ass.  23.  Março  1 786» 


f79^.  «.Í.ÉM  tem  hypothcca  < 
somente  nos  moveis  pelo  aluguer 
sas.  A»  24«  Julho  1793*  §•  2. 


1795»  Credores  da  Real  Fazen 
dem  receber  o  seu  pagamento  en 
CCS  do  Novo  Empréstimo  ^  e  cot 
13.  Março  1797.  §.  9. 


1796.  — »  das  heranças  Jou  b 
centes ,  que  entrão  no  Erário ,  «  S( 
litão  para  as  suas  dividas ,  recebem 
de  cinco  por  cento,  e  oomo* 
Agosto  i8oi»$.4« 


1797. 


Podem  requerer  a 


da  propriedade  do  devedor  coro 
qintndo  as  dividas  de  todos  tomad 
tamente  excedem  a  metade  do  vi 
propriedade ,  aindaque  cada  uma 
si  tão  chegue  a  elle.  A.  6.  Julho 

{Declarado,  e  ampliado  pelo  * 


/ 
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S.  Credores ,  que  assinarão  t>  com- 
iso^indcicias  sciti  rebate .  fizerão 
o  voluntário ,  pelo  qual  o  ()ue  não 
t-y  niotstá  obrigado.  Ass*  aj.  Ju- 
II* 


).   Criados  dos  Desembargadores 
entrar  na  Relação  a  levar-lhes  o 
Regim;  7.  Junho  1605.  $.  7. 
vi^oéh  fcld  C  /?•   14;  Setembrê 


u  — — «  dos  Câvalteiros  de  Malta 
lo  ptivilcgio  dó  foro  nos  crimes, 
iczembfo  1612.  $•  6. »  e  A.  9.  Ju« 
.2.  —=-  Os  dos  Cavalteitos  das  Or» 
ilitares  não.  Ibid.  §.  7; 

\  actuaes  dos  Colleitores  gòzão  db 
privilegio.  Jbiih  $•  8^ 


dos  que  scrveni  à  El  Rei 


ladâs  d'Afríca ,  ou  índia  •,  são  no- 
nas  certidões  dos  serviços.  A.  22* 
16Í3. 

.  — — ^  dos  Ministros.  SéndÒ  por 
nsukndos  cm  officios,  declara-sci 
ão.  Aé  22^  Julho  1642; 

é  ^— >^  á  cavallo  ninguém  pôde 
na  Cònc  1  á  excepção  dos  Cabos  ^ 
láes  de  Guerra.  L.  6*  Maio  1 708. 


^  ,-.i—  da  Casa  Real  prerérem  á 
jet*  pessoas  nos  provimentos  dos 
.  Rcgimm.    \í.  Setembro  1652. 
e  J3* Outubro  i7Si-§*  '9- 

36  podem  ser  citados  sem  licença 
expedida  pela  Mordomia  Mor, 
juando  os  Juizes  procedem  e)ç  of^ 
sol.  23.  Julho  1781. 


m^^m0 


dos  Vereadores  áp  Senádd 
K» .não  podem  ser  propostos  no^ 
!  detie  jf .  nem  os  de  seus  pais ,  ou 
»i.no  s^undp  gráo«  Regime  5.  Se« 
1 1671.  §•  27. 


1806.  Criados  dos  fidalgos  nSo  podeni 
ser  Almotácés  em  Lisboa*  Kegim.  5; 
Setembro  1671.  $.31. 

i  S07.  '^ —  dob  Desembargadores  nSó 
piòdem  ser  providos  em  offiçios ,  seni 
licícnça  régia.  D.  3.  Agosto  1679. 

{ Vid.  A.  9.  Setembro  1647. ,  t  D# 
2Í.  Fevcititú  1730.J 

Nen^  ás  criadas  *,  casando  com  peis« 
soas  i  que  pretendem  lugares ,  se  clleit 
os  houverem  dé  consultar.  D;  2.  Setem- 
bro 1683. 

(Vi£  t>.  3.  Agosto  1679.) 


)[8o8.  * — ^  6à  familiares  dos  iimoai- 
xadores  \  sendo  presos  em  fragante  de- 
licio » íremettcni-se  ao  Regedor »  que  se 
informa  sobre  a  validade  do  privilegio; 
conservados  interinamente  em  custodia; 
L.  II.  bezembro  1748. 


»     V 


1 809. -i—^  Quantos  pòdciii  àndãr  noít 
.coches , .  e  seges  :  e  que  librB'  podeni 
^trazer.  L;  24.  Maiji  1 745^.  Cap.  1 1.  é 
sejg.  i  e  À;  2i«  Abrib  1751.  S.  f  8. 

tSro.  •>^-^-—  domésticos  oos  fidatgòi 
e  Ministros  ^  que  ftervbtii  quotidiana- 
iMiite  cdm  ração  è  sala^o ;  sãa.isentos 
do  recrutamento;  A»  ^;  Fevereirt)  1764; 
§.  20. 

í 81 1.  -Si—  Á(À  bfiiciáès  de  Máfinhá 
Vencem  praça  de  Marinhei  ros^^  e  podem 
ter  os  qiie  forérh  precisos  para  a  decên- 
cia e  representação  de  táda  um  delles; 
kegim.  iS.  Abril  í  800;  Càp«  t.  $.  78; 
-^  Seu  ntf  mero  $;  79; 


jgi2.  r-T-^  què  não  são  d'agrícultura# 
(^antò  se  paga  de  Novo  Imposto  delles. 
aTv.  7.  Março  tSoi.  $;  ii.  ^  c  30.  Julhd 
i8oi.  ^i  ioi 


1813.  •^-—  c  criadas  de  servir  como 
sé  tomSo»  ou  <lespedem  ení)  Lisbosr« 


/ 

/ 
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1814.  G^/Wi  leves  quacs  slò.  À., 
Reglm.  22.  Dezembro  1643.  $•  22. 


18x5.  ^—  sendo  commettidos  nas 
Escolas  da  Universidade ,  òu  dentro  do 
pateo  dellã,  pertence  o  isea  conheci meAto 
ao  Reitor ,  e  ô  mesmo  acontecendo  còm 
Doutores ,.  e  Lentes^.  Estat.  VòíIk  Liv.  2% 
Tit.  20«  $•  1 2« 


fl^i^  _.  graves  e  escandalosos » tm 
que  os  soldados  não  gozão  do  privilegio, 
são=:  Lesa  Magestade ,  rebellião,  sodo- 
mia »  moeda  falsa »  assassínio »  força  de 
mulheres»  resistência  ás  Justiças,  desa- 
fios, sacrilégios,  furtos  de  mais  de  marco 
de  prata ,  ou  feitos  em  lugar  ermo  com 
violência  ,  ou  escusar  soldados  por  di« 
nhciro.  Regim.  i#  Juhhò  1^78.  $.31. 


1817.  Crífne  dè  Lesa  Magestade  de  pri- 
meira cabeça  reputa-se  a  ==  confedera- 
ção ,  ajuntamento ,  vozes  sediciosas ,  e 
tumulto  para  os  amotinados  se  opporem 
ás  leis  e  ordens ,  oú  pretendendo ,  que 
ellás  se  não  çulnprão ;  ou  resistindo  còm 
vozes  de  motim  aos  Ministros »  e  OfH- 
ciaes  executores  delias.  C  R.  21.  Ou- 
tubro  1757* 

Os  culpados  nelle  tem  sempre  a 
pena  de  confiscação  ^  e  reversão  dos  bens 
á  Coroa*  A.  17.  Janeiro  1759» 
(Vid.  C.  R.  21.  Outubro  1757.J 

Não  se  conhece  delles  no  Conselho 
de  Guerra.  A.  21.  Outubro  1763.  §.  2. 

De  segunda  cabeça  commette  o  que 
resiste  a  quaesquer  OfHciaes  de  Justiça , 
eip  majperias  e  cousas  de  seu  ofBcio ,  ou 
embaraça  a  eicecução  das  diligencias  a 
requerimento  de  parte^  ou  do  Real  Ser* 
viço.  A.  24.  Outubro  1764.  §.  u 

Não  se  prescreve,  nem  ainda  se 
extingue  péla  níorté  dos  delinquentes. 
Cl  L.  3.  Agosto  1770.  §•  ii« 

He  tão  horroroso ,  que  o  seu  castigo 
se  aparta  das  regras  ordinárias ;  e  quem 
o  Commette,  deixa  aridás''ê  seccas  as  suas 
linhas  para  á  auccessSo  dos  M0r^|a(fós« 
C.  L.  3*  Agosto  i^f^o»'  $$ÉÍF.eia^        \ 


Commectem-o  os  soldados  i 
soas  9  que  tem  praça  assente  nas 
pa^s , .  qué  resistem  aos  Offícia 
Fazenda-,  òu  impedirão  com  ai 
páos,ou  pedras  as  diligencias  dirig 
arrecadação  delia.  A.  14.  Fevereiro 

$.  2. 

Âspéssóàs,  que  ocommetten 
cão  inhabeis  e  infames ,  com  seus 
e  netos ,  sendo  por  eiles  sentenci 
e  condenadas  nas  penas  estabelecid 
Orden.  Liv.  5*  Titt.  i.  e  6.  C.  I 
Maio  1773.  §.3. 

He  exceptuado  do  foro  eccle 
CO.  C.  R.  1 7.  Julho  1 790. 


181 8.  Crimes  atrocíssimos  quae 
A.  5.  Maio  1762*,  e  D.  9.  Ou 

1776. 


1819.  — *•  militares  pertenceu 
vativamente  aos  Auditores ,  e  Com 
de  Guerra ;  e  todos  os  Magistrados 
conhecerem  delles ,  são  castigados , 
mo.  A»  21.  Outubro  1763.  $•  3. 


1820.  — *  Como  SC  julgão  os< 
mettidos  antes  dos  réos  assentarem  p 
Avis.  3  u  Maio  1777. 


1821*  Crime  de  travessia  he  esca 
loso ,  e  que  pena  tem  quem  o  comn 
Edit.  26.  Março  1765. 


1822.  Crimes  dos  vassallos ,  e  n 
dores  das  terras  da  Rainha.  Quem 
nhece  delles.   Provis.  3  r«  Janeiro  1 


18234  Crime  de  rapto,  e  sedu 
commettem  todos  os  que  allicião » ^ 
citão ,  e  corrompem  as  filhas  alfa 
que  vivem  com  boa  e  honesta  edu( 
em  casa.de  seus  pais,  e  tutores,  01 
radores ,  ou  seja  por  fim  libidinoso 
•  para  o  de  conseguirem  casamentos  1 
'  não  conseguirião  pelos  meios  da  n 
^e  da  dêcenciat  Cé  L»  194  Junha  1 
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1 8i4«  Crime  de  accesso,  e  corrupção, 
irovado  legalmente ,  que  penas  tem.  A/ 
^  Junho  i775«  $•  2* 


1825 


para  ser  castigado  ,  deve 


egalmence  ser  provado^  A«  19.  Junho 
775*  f-  2- 


1826.  Crimes.  No  livramento  delles , 
mscja  ordinário ,  ou  summario,  guar- 
ia*5e  a  Ordenação  do  Reino ,  sem  em* 
xirgo  das  leis  da  Policia  marcarenn  um 
)rocedimento  mais  rápido.  D.  15.  Se« 
icmbro  1778. 


1827, 


de  furtos  de  armamentos. 


xtrechos,  ou  munições  feitos  de  fora 
los  quartéis ,  são  julgados  no  foro  civiL 
^•18.  Outubro  1784. 


1828. «— —  são  remettidos  ás  RelaçSes 
m  os  réos,  aindaque  se  não  facão  sum- 
urios.  C.  L.  19.  Julho  1790.  $•  15. 


1829. 


dos  Cavalleiros  das  Três 


)rdens  Militares  d*Ulrramar  são  julga- 
loi  pelos  Ouvidores  Gcraes  do  Crime , 
pelos  Desembargadores  da  Bahia,  e 
Uo  de  Janeiro  nos  seus  destrictos.  A» 
2.  Agosto  1801  • 


1 830.  Criminosos.  O  soldado ,  que  os 
cculta,  ou  busca  meios  para  elles  se 
scaparem  ,  ou  os  deixa  fugir  ,  he  posto 
m  leu  lugar»  Regulam,  confim^  por  A« 
8.  Fevereiro  1763.  Cap.  16.  Art.  23. 


1831. 


O  mesmo  ínstincto  natu» 


illhes  dá  direito  não  só  para  defender 
tvida  e  honra,  mas  para  não.  se  deve- 
tm  entregar  a  si  mesmos.  A#  13.  No- 
[cmbro  1773^ 

1832.  Culpa  formada.  Em  que  casos 

c  pode  prender ,  antes  de  a  haver  :  e 

levede  provar  em  oito  dias.  JU  19.  Ou- 

libro.  1 754. 

(Via.  C.  L.  25..  Setembro  1593*  > 


CR 


A.  ir.  Novembro  1603*1  c  L.  6.  De« 
zembro  i6i2«  $.  14.) 


1 833.  Culpas  formadas  contra  os  que 
transgredem  os  acórdãos  dos  Concelhos » 
próvão-se  especificamente,  ou  com  a 
achada  do  réo ,  ou  por  confissão  delle  » 
ou  por  duas  testemunhas.  D'outro  modo 
são  nuUas.  L.  19.  Janeiro  1756. 


1834. 


podem  formar  judiciaU 


mente  os  Corregedores  em  correição  aos 
lavradores,  e  seareiros ,  que  vendem  por 
medidas,  ou  pesos  falsos.  L.  19.  Janeiro 
1756. 


183$.  — — ^  dos  aceifeiros  de  Além- 
Tejo ,  que  excedem  os  preços  taxados. 
Precisa-se  de  três  testemunhas  para  luu 
ver  pronuncia  nellas,  e  ficarem  elles 
obrigados  a  prisão.  D.  15.  Junho  1756» 


1 836. dos  Juízes  e  Officiaes  de 

Fazenda  negligentes  em  promover  as 
execuções ,  como  se  extrahem  dos  autos» 
E  remettem-se  para  o  Juizo  dos  Feitos» 
A.  18.  Outubro  1760. 


1 83*^^  _^  extrahenuse  das  devassas ; 
que  estão  sempre  abertas,  trasladando-^e 
aquella  parte  dos  ditos  das  testemunhas  , 
e  documentos ,  que  só  provão  contra  os 
respectivos  transgressores.  AA.  7.  Maio 
i76i»,e  i6.  Novembro  1771* $•  6« 


1838.  «-— *  formasse  pelo  corpo  de 
delicto,  ou  auto  de  achada,  ou  por  vesti- 
gios ,  ou  pelas  perguntas  feitas  ao  réo » 
ou  por  testemunhas.  A.  20.  Outubro 


1 839.  — «  dos  militares  presos  pela 
Polícia  he  remettida  com  elles  aos  Comi 
mandantes  militares ,  a  quem  pertencem  , 
ficando  copiada  nas  respectivas  Inten-* 
dencias.  A.  21.  Outubro  1763.  §.  8. 


18401 


maior  commetcm  os  que 

(í8 


CIJ 


(  a7o) 


CU 


.^ 


delltiquem  com  relaxaçSò  das  disposições 
de  seu  instituto*  L.  25*  Junho  1766» 


1841;  Culpa.  Pede  a  boa  adnninistra- 
fSo  da  Justiça  4  e  a  utilidade  pública  na 
dinoinuiçSo  da  frequência  dos  dclictos  , 
que  ella  não  íique  ioipune.  A.  3.  Agosto 
1767. 

* 

Aonde  a  não  há  »  nSo  deve  haver 
castigo.  Nem  deve  prejudicar  a  terceiro. 
A.  22.  junho  1768.  $•  6. . 

Em  quanto  ella  se  forma  pelos  pro- 
cessos .verbae^  e  inforraatQrios  ,  conser» 
va.se  preso  o  militar ,  que  o  foi  em  fra- 
gante ,  ou  nos  termos  das  leis  da  Policia ; 
a  excepção  dos  casos »  em  que  são  acha- 
dos vadiando  de  noite  Com  armas  pro- 
hibidas  ^  ou  commettendo  qualquer  deli* 
cto  pessoal ,  porque  então  devem  ser  re- 
mettidos  logo  aos  seus  respectivos  Com* 
mandantes.  Avi«#  7.  Março  1771. 

Não  a  há  nos  devedores  pobres » 
qtie  se  impossibilitarão  para  pagar  a  seus 
credores  pelos  casos  advorsos  da  fortuna. 
Ass.  i8.  Agosrto  1774. 


1842.  ■  deve  formar-se  aos  rcos 

cm  oito  dias ,  perguntando  testemunhas, 
fazendo  acareações  e  perguntas.  E »  de- 
pois  dé  formada  ,  deve  \õ^  remetter^i^ 
ao  Juiz  competente  »  para  cuidar  no  seu 
Kvramento.  A.  5.  Março- 1790^  $•  i. 

Remette-se  facrKia » t  fechada  com 
os  precatórios  para  a  prisão  dos  réos 
nos  diversos  destrictos  da  Relação,  para 
se  livrarem  ,  aonde  ferem  presos  pelos 
delictos ,  que  nf  o  mereço  pena  de  morte 
natural.  A.  5.  Março  1790.  $•  4* 

E  como  se  procede »  quando  etn 
Lisboa  se  remette  ,  ou  he  avocada  de 
um  para  outro  Juizo.  A.  5.  Março  1790* 
$.  II. 


1843. 


remette*se  ás  Relações 


sempre  com  os  réos.  C.  L«.  19.  Julho 
1790Í  %.  15. 


\%i^.  Culpaiis  não  podem  reqíàarer 


mercês  de  serviços ,  sem  se  livi 
mostrando  folha  corrida  nas  Estai 
Juízos  competentes.  Regim.  19. , 
1671.  $.2. 

^  184.5.  Culpados  pagão  toda  a  d< 
a  que  deu  causa  a  sua  culpa.  A.  ; 
vereiro  177U  §.  2. 


1846. 


não  são  castigados 


se  julgarem  legalmente  as  culpas< 
15.  Março  1800. 


1847.  Cultivadores  diminuem 
porção  do  augmenco  dos  fabrican 
5.  Janòiro'1785. 


1 848.  Culto  Divino^  Não  he  da 
ção  do  Soberano ,  que  se  falte 
C.  R.  19.  Janeiro  1759. 

Deve.se  praticar  na  forma  < 
U  4.  Julho  176  8« 


1^49.  Cultura  de  pão  no  Reine 
videncias  sobre  ella.  Provis«  26.  h 
\>xo  1625. 

»  • 

w'.   .  Foi  prohibida  ao  Governa 
ETispo  do  Maranhão.  A.  31*  Març 

A  cultura  das  terras  produz  < 
mercio  na  venda  dos  frutos  »  e.< 
communícação  com  diversas  geot 
qbe  resulta  a  civilisaçSo  dos  cos 

IL  6*  Junho  1755. 

* 

V. 

A  das  terras  he  o  principio 
do  commercio.  Director,  confirm. 
17.  Agosto  1758.  $.35. 

Pira  as  despesas  delia  se 
«eparar  soxipre  a  terça  parte ,  qi 
sê  costuma  gastar.  A.  14.  Outubr 
§•  I. 

(P os  toque  a  disposição  deste  A. 
suspiensã  pelo  D.  ij^  Julho  1778. 
isso  se:pódi  entender-  a  respeito  ú 
fundamentos  ^  t  razoes  de  decidir  %  t 
cidas  em  regras  de  Direito ,  e  IçfS^ 
tí4^l^m^oiservMcia.)      .     . 


cu 


(  *7»  ) 
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iS^a  Culrunu  Providencias  sobre  a 
do  Kiba-Téjo.  D.  5.  Agosto  1779. 


lS5r.  CumpTã-se^  assento ,  juramentos , 
itgistos  c  posses  não  se  devem  por  t\a 
mesma  lauda,  em  que  estiver  o  Sinal  Real 
dis  Provisões ,  Cartas,  ou  Alvarás,  que 
ferem  assinados  ^  ou  feitos  em  Nome  do 
Soberano.  Provis»  3*  Novembro  1697. 


1852.  Cumpra-se,  e  registe.se  he  o 
despacho ,  que  se  deve  pôr  nas  ordens , 
que  se  recebem.  Avis.  15.  Julho  1754* 

(Vid.  A.  i8.  Outubro  1709.) 


1853.  Cumulativa  foi  declarada  aju- 
ludicçao  dos  Ministros  dos  bairros  de 
Lisboa  para  tomar  querelas ,  e  prender 
odpadoi.  Kegim.  25.  Dezembro  160& 
f.23. 

.E  a  dos  Ministros  do  Algarve  , 
Além-Téjo ,  Setúbal ,  e  Santarém  para 
prender ,  devassar ,  e  tomar  querelas  de 
quaesquer  salteadores ,  ou  pessoas  desco-i> 
nhecidas.  A*  14. ,  e  Provis.  19.  Agosto 
y^x^t  t  A.  20.  Outubro  1763.  ^  7. 

E  a  autoridade  dos  alcaides ,  e  escri- 
vães dos  bairros  de  Lisboa  para  fazer  as 
diligencias,  para  que  forem  requeridos, 
i  excepção  das  doei  Meirinhos  dos  Trí- 
bunaes ,  c  seus  Escrivães.  A.  30.  Janeiro 

'754* 

E  a  jurisdicção  de  todos  os  Juizes  e 
Jbstiças  para  prenderem  os  que  fallSò  em 
K  atténtar  contra  a  vida  dos  Ministros 
d'£stado.  D.  17,  Agosto  1756. 

E  da  Junta  do  Commcrcio,  como 
do  Senado  ,  para  proceder  contra^-^os 
Estrangeiros  vagabundos ,  que  vendem 
P^las  ruas  em  lojas  volantes.  A.  1 9.  No- 
vembro 1757. 

E  a  de  todos  os  Ministros  para  pro- 
'eguir  e  prender  nas  terras  uns  dos  ou- 
^^  iOs  réps  do  arrombamento  do  Li- 
"^tro,  os  de  homicídios  voluntários» 
toubos  nos  ermos^  ou  estradas  «  e  os.  vai. 
B^úndos  desconbecidon.  D.  8.  Fevereiro 


í  • 


E  de  todos  os  Juizes  para  prender 
os  réos  da  conjuração  dos  tiros  contra  d 
Senhor  Rei  D.José.  D.9.Dezembro  1758. 

E  a  jurisdicção  de  todos  os  Mi- 
nistros para  apprehender ,  e  devassar  dos 
que  introduzem  Bulias,  Breves „  e  Re«* 
scriptos  de  Roma  sem  o  Beneplácito 
Régio.  L.  6.  Maio  1765. 

• 

E  de  quaesquer  Ministros  para  ar* 
recadar  a  Fazenda  Real ;  e  evitar  os 
contrabandos*  A.  20»  Maio  1774.  §.  i« 

E  dos  Juizes  d*Ultramar  para  pren- 
der os  réos  de  contrabandos»  A.  5 .  Ja- 
neiro 1785. 

E  a  autoridade  dos  Tribunaes  para 
mandarem  os  Magistrados  da  Coroa  a 
executar  nos  territórios  dos  Donatários 
delia  quaesquer  informações  e  ordens  em 
diligencias ,  e  commissões  não  conteiu 
ciosas.  CL.  19.  Julho  1790.  $•  27. 

£  a  Jurisdicção  do  Erário ,  e  Tru 
bunaes  da  Fazenda  para  mandar  fazer 
Sequestros  aos  devedores  delia,  A«  12. 
Junho  1800.  $.  5« 

E  dos  Ministros  Criminaes  do  Rio 
de  Janeiro  para  o  conhecimento  por  de« 
vassa  dentro  da  Cidade,  e  quinze  Icgoaa 
ao  redor.  Ar  io«  Maio  i8o8.  §•  9. 


1^54.  Cunho  novo  de  moeda  roan- 
dou-se  fazer  nas  províncias  em  as  terras 
principaes.  Avis.  i.  Fevereiro  1642* 

í  1  ■     •  •  ■ 

r 

1855.  Cunhos  da  moeda  do  Rio  de 
Janeiro  mandarão-se  entregar  no  Con- 
selho Ultramarino.  Avis.  28.  Setembro 
1750. 


1856.  Curadores  mandarão-se  nomear 
aos  réos ,  que  tem  partes  poderosas.  C. 
R.  3.  Março  1698. 


1857.  Curas  coadjutores  forão  criadoa 
na  Ilha: da  Madeira;  quem  os  provê; 
sua  residência  A  etc.  Provis.  2i«  Dezem- 
bro i8oo« 


cu 


(  *7^  ) 
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1858.  CkrrTtf/ deve  haver  um  em  cada 
Lezira^  para  metter  o  gado»  que  paga 
coimas »  e  como  he  feito.  Rcgim.  24. 
Novembro  1576.  Cap.  24. 


i8jç.  «._  para  metter  gados  dani* 
nhos  foi  mandado  fazer  no  Reguengo 
de  Tavira ,  c  como.  A»  i.  Junho  1787. 
Cap.  22. 

1 86o.  Curiimenioi  de  pelles  ,  e  couros 
foTzo  livres  de  direitos  de  entrada.  D. 
15.  Outubro  1760. 

E  permittidos  a  todos  os  de  pedra 
hume ,  e  azeite.  A.  3.  Junho  1793- 


i86i.  Custas  nSo  deve  pagar  o  Pro- 
motor dos  Residuos.  C.  R.  7.  Inovem-» 
bro  1600.,  D.  31.  Agosto  1695. »  C.  R« 
16.  Janeiro  1799. 

Nem  o  Procurador  Fiscal.  Ass.  23. 
Março  1673. »  e  D.  13.  Julho  1751. 

Nem  o  Promotor »  e  o  Procurador 
Fiscal  dos  defuntos  e  ausentes  »  e  os 
Thesoureiros ,  que  na  falta  delles  réque- 
fcm ,  nem  o  Pmmotor  dos  Resíduos  e 
cativos.  D.  1 6.  Janeiro  1 799. 

1862*  ——«ordinárias  nSo  fazem  ex- 
ceder a  alçada ,  á  excepção  de  se  man- 
darem pagar  em  tresdobro.  Ass.  24,  Ja- 
neiro 1615. 


1863. 


A  quem  pertence  emen- 


dar o  erro  delias ,  e  como.  Regim.  13. 
Outubro  1751»  $•  44« 


11 


E  este  erro  não  suspende  a  execução 
da  sentença.  A.  i8.  Outubro  1752. 

A  condenação  delias  he  um  dot 
mdos  de  evitar  os  delictos.  A.  25.  Ju« 
nho  1 760. 

Os  devedores  da  Fazenda  Real,  que 
mostrão  quitações ,  não  as  pagão »  nem 
ainda  depois  de  serem  presos  »  c  se- 
questrados; e  tendo  quitações  de  parte ^ 
só  pagão  de  outra  parte.  L.  22.  Oezem* 
bro  1761»  Tit.  3.  $•  IO. 

Em  dobro  pa^o  os  embargantes  de 
terceiro,  que  nas  E)(ecuções  da  Fazen- 
da Real  não  provão  seus  Embargos.  C 
L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  3.  $.  12. 

Com  o  pretexto  delias  não  se  dik- 

tão  na  prisão  os  pobres  ,  que  se  livdb 

pela  Misericórdia^  A.  5.  Fevereiro  177U 

(Vid.  A.  28.  Abril  1520.) 

As  dos  livramentos  dos  pobres,  qoe  \ 
se  achSo  presos,  recebem  os  Escrivães  dl   ' 
Lisboa  pelo  Erário,  e  como.  h.  5.  Maiçi 
1790.  §.  5* 

9 

As  do  sello  do.  papel  comosecoa* 
tão  no  foro.  Ord.  26.  Julho  1797. 


1 864.  Custodiei.  Nella  se  guanSo  st  J 
pessoas ,  para  cuja  prisão  não  há  auio*  ^ 
ridadc.  A  A.  21.  Outubro  1763»  $».7«€ 
24.  Outubro  1764.  $•  4* 


1865.  Cutiladas.  Quem  as  manda  dir 
por  dinheiro  incorre  cm  pena  vil ,  aindi* 
que  seja  nobre.  L.6.D!ezemhro  i6i2«i»i> 


D 


DA 

!•  l^AdivaSy.  presentes  ^  ou  serviços 
podem  os  Ministros  aceitar ,  sendo  das 
pessoas ,  que  por  Direito  lhes  devão  ser 
suspeitas.  Regim.  17.  Outubro  15 16. 
Cap»  u 


DA 

2.  Dadivas.  He  prohibido  a  quedl 
administra  a  Justiça  recebelas  por  tittf* 
lo  de  gratificação ,  ou  por  qualquer  óo^ 
tro,  por  mais  appai^nte  que  seja.  A.  1^* 
Novembro  1757.  $•  1  o. 


DA 


( m  ) 


DE 


dornas  da  Rainha.  Como  áevetri  I 
s  contratos  matrimoniaes ,  decla*  j 
nellcs  as  mercês  de  despachos  »  ; 
IS  pertencem  pelos  serviços*  L. 
^isto  1761.  $*  6; 


-  dò  Riço.  Os  logros  »  8ii 
3  que  tem  o  seu  lugar  ,  devem 
ssehtamento  das  suas  tenças  no 
ftfoximo  seguinte  ao  casatnento 
:na  de  as  pagar  á  sua  custa.  Li 
irciro  4765.  5.  6. 
d«  Li*  I7«  Agosto  1761.) 

danças  é  mascaras  fbrão  protiibi- 
procissões. Provis.  19.  Maio  1752^ 

\atttíbosy  ie  formigueiros •  Delles  sé 
rtssa  em  correição  uroA  vez  cada 
dos  delictds  ^  que  commettem 
lehtc.  A  A.  24.  Maio^  e  254  De- 
n6o8.  §.  26. 

póir  elles  se  pergunta  hãs  devas- 
iras  dó  Reino,  e  Ilhas;  Á«  12. 
ro  1 750* 

íãtto  irreparável  só  pode  remedi* 
V  rticio  dê  áppellaçSo  ^  ou  aggt^- 
nario  -  na  forma  da  lei  do  Reinoj 
I  Maio  1758. 

s  obrigado  a  págalo  aquelle ,  que 
\  éausá  por  sua  orhissão  çulpa« 
rect«  confirme  por  A»  17,  Agostd 


)ariò  t  i^sSo  hé  ó  fundamenta 
tuição.  Ass.  30.  Agosto  1779. 

yafas  dos  pápóis  dos  Tribunais* 
devem  por  cm  algarismo.  D.  2-8. 
721. 

^eado  dia  Sê  de  LeiríaV  Pròvfden* 
»re  o  seu  provimento.  CC.  RR* 
it  9  e  21.  Setembro  rójjl 

•obre  a  de  Braga»  CR.   1^4. 
1658. 


*     •  •  t 

i  T.  T>eãò  da  Sé  de  Braga  tem  o  trata- 
mento de  Dom.  D.  7.  Maio  1799. 


Í2.  Deianosíoí^  mandados  eleger  ná 
Universidade  para  as  Faculdades  Natu- 
raesi  Avis.  8.  Abril  i8ii. 


13.  Decência  è  mòde^tiá  sSo  íhdis- 
penèaveis  nas  pessoas  de  iilustrc  nasci* 
mento.  A,  i.  Dezembro  1767.  §.  8. 

'  DÈCrálÀ  èECUtAR;  SÈt7  ISTABELEOr- 
ifEI^TO/NAtURfiZA  i  l>ROGkESSO^£  AtTE^ 
RAÇÕES* 

;  T4»  Deèinia'*  Matldòu-se  preencher  por 
dia  o  que  faltasse  para  as  despesas  da., 
guerra.  A.  5.  Setembro  1641. 

E  deu-sè-Iht  Regimento.  A.  5.  Se- 
tembro 1641.^  28.  Abril*  1646;  i  e  9^. 
Maio  1654; 

« 

{Está  ultimo  RegitUento  be  àqueUe  i  que 
sé  acha  em  observância  i  è  foifeit^  para 
reforma  io  de  28.  Abril  1646.  — ^  Em  19. 
Junbo  1652.  houve  outro  Regimento  ,  nó 
qàat  entre  irarias  providencias  se  dão  algu* 
màs  Sobre  Decimas  ;  n$o  podendo  porém  sé 
por  isso  cbamarmse  Regimento  delias. ) 

Manddu^se  examinar  pélas  cornai'- 
cáâ  o  seu  lançamento.  C  L;  10.  Dezem^ 
bro  .1647Í 

Etérh.sé  mandado  repetir  várias  ve^ 
zes  este  exame  ,  como  aconteceu ,  quan- 
do »6  ordenou  ptof  D.  20.  Noverhbrd 
1709. ,  Portar.  7.  Janeiro  1799.^  C.  R. 
22.  Março  1802. ,  c  Portar,  26.  Fevcrcf<* 
roíSoj. 


^5- 


— '*-  Antefi  do  ánriode  1646.  xÁq 
era  lançada'  6m  quantia  certa  ;  mds  aru^ 
gmentavá/Ott  diminuía  em  proporção  das 
necessidades'  do  Estada:  comhecenda«se 
porem,  que  está  incerteza  causava  gran- 
des ifiales  i  como  se  experimentou  em 
aannode  1645.  ,'tomou*se  a  resolução 
de  írxtr  este  tributo  na  quantia  de  dez 
um  ,  dando-sc-lhie  Regimento  eni  forma 
a  28*  Abril  1646.  Assim  se  continuou  a 
exigir  pelo  Reginíôntodé  9.  Maio  1654. » 


DE 


C  *74  ) 


DE 


aonde  por  uso  be  chamada  Didmé^  dirt^ 


cia. 


?6.  DccíoM.  Contimion^^e  a  exigir» 
inar  comente  de  quatro  çiOGioporcau 
to.  CC.  RR.  23^  Dczcrabw)  170U  ,  ao, 
Março,  c  1 5.  Outubro  1 703. 

Foi  augmentada  d^  quatro  e  meio 
a  dez  por  ceato*  Ç.  R.  %6f  M^io  1 704- 

E  continuada  neste  pé.  CC.  RR. 
25.  Fevereiro  1705. »  ag.  Abril  1706. , 
8*  JaneiíQ  I7.0Í*  j  25.   Janevp  1709., 

25.  Janeiro,  c  7.  Fevereiro  i7IQ,  ,;  v 
Janeiro  1711. ,  8.  Janeiro  17 12.,  12.  Ja- 
nciro  1713. ,  i^é  Janeiro^  c  w^  Novc»- 
bro  l^l4^ 

Foi  suspensa  ,  e  reduzida  outra  vez 
a  quatro  e  meiO'  por  cento»  C»  R.  2^. 
Novembro  17  ts^ 

E  depois  restituida  aos  mesmos  dez 
por  cento  completamente  cW.,tG^d05  ,  os 
interesses  c  rendas*  A»  26*  Secefuhro 
I762. 

NSo  há  privilegio  ,  ou  isenção  para 
se  não  pagar.  Regim.  9.  Maio  1654. 
Tit.  2.  §.  I. 

A  sua  imposição  he  a  «nais  igual, 
e  a  menos  onerosa  aos  povos ,  e  não  he 
nova  e  desusada ,  mas  anti^' ,  e  appH* 
cada  para    as  despesas  da  guerra.  A. 

26.  Setembro  1762. 

He  devida  até  no  foro  da  consci- 
ência. A.  1 1»  Maio  1770. 


í7 


Foi  estabelecida  no  Brazil  > 


e  como.  A.  27.  Junho  1808. 

jg.  .-,_  Mandou-se  pagar  uma  ex* 
traordinaria  para  a  Contribuição  dcde- 
foza.  A.  7*  Junho  1 809. 

MlNISTROB  K  PESSOAS,  POR  OSTEM  IIB 
PEITO  O  LANÇAMENTO  E  ARRBCADaÇaÕ 
PELLA.    Sua    jURISDtCÇAO  S  AtJTORlDA- 


I^E. 


) 


>9 


Foi  prohibido  á  Relação  do 


Porto  conhecer  dos  casos  delia.  < 
17.  Agosco  1642. 


20.  Decima.  Mandou^e  fazer  n 
vincia  de  Entre  Douro  e^  Minh 
um  Desembargador ,  e  na  Beir 
outro.  C  R.  10^  Dezembro*  1 647. 


^u  «— *—  Criação  das  Juntas  p 
seui  lançamento  cm  Lisboa.  -^  Fiac 
Thcsourciro.  Regias.  9.  Maio  1654 
I.  $$.  I.  2»  3.  c  4* ,  lustiucç.  i8«  4 
bro  1762.  §§.  I.  e  2. 

As  Junt98  da  cabeça  da  C0( 
são  cpnxpostas  do  CorregiçdQr,  do  l 
dor  ,  do  Juiz  de  Fora ,  ou  de  quén 
cargos  servir ,  e  de  um  Nobre ,  e  i 
Fpvo.  Regim.  9.  Maio  i654^,tTir< 
^•sIiistruGÇ.  |8«  Outubco  1760^$. 

.._Qg  MipMros  de  vaia  brax^ 
sempre  os  que  presi(}em  ;  aondex 
há,  repártem-se  os  lançamentos  peh 
regedor  c  Provedor.  Rcgim.  9. 
1654.  Tit.  1.  §.  5. ,  Instrucç.  18J 
bro  1762.  §.  35. 


22.  ■  ■  Ninguém  pode  ser  1 
c(e  assistir  ao  lançamento  delia , 
louvado.Regim*9.  Maio  i654.Titti 


23»  — -  Forão  nomeados  Min 
privativos  para  Superintendentes*  I 
Março  1663. 

E  Superintendentes  para  as  c 
sas  freguezias  do  termo  de  Lisbc 
i8.  Outubro  1762. 

As  nove  Superintendências  dei 
Lisboa  forão  reduzidas  a  três  ,  cor 
hendendo  trinta  e  sete  freguezias  j 
do  servidas  por  Bacharéis  ,  que  h 
primeira  e  segunda  intrancia  ,  e  &: 
neste  lugar  aquellc  ,  a  que  estiven 
caber.  D-  13.  Julho  1779. 

Forão  criados  seis  Superintei 
tes  para  o  seu  lançamento  em  cóc 
freguezias  da  cidade  d^e  Lijiboa.  1 
Junho  1805. 


DE 


(  ^7S  ) 


DE 


n  forSo  os  tre3  Superintenden- 
idos«  Forcar.  6*  Agosto  1813. 

>  dadas  varias  regras,  e  pro. 
para  o  regulamento  da^  nova3 
idencias  (to  Dpcima  da  ci4ad<{ 
t  Lisboa,  declarando*se  a  res- 
lade  dos  Superintendcncey  de- 
penas de  sequestra,  ec^wçu-r 
tis  bens ,  até  com  pena  de  pri- 
visão  do  Real  Serviço  n$i  con- 
dos  $$•  i8.  e  22.  Til*  %• 
zembro  1761.  —  Declarou*se 
qae  respondem  pela  fiiU<ncia 
ores  por  aquillo ,  que  deixarão 
em  tempo.  .Ek^m  os  hnça». 
e  iicão  sujeitos  á  pena  do  Re- 
Instrucç*  cot^rm.  por  Portar. 
8ij.  Art.  u 


:ima.  Qs  hnçadores  dellâ:  |»|'» 
dios  rústicos  são  ^zendesrqs» 
oanos  pedreiros ,  e  para  os  ma- 
loas  de  cada  uma  das  pro- 
coUectados.  A.  26.  Setembro 


provindas  são  nomeados  pelas 
Instrucç.  i8«  Outubro  1762. 


nçadares  e  cobradores ',  que  erao 
m  Lisboa  por  Decreto^  forSo  man^ 
far  pelo  Conselho  da  Fazenda,  D. 

1779O 


—  O  Corregedor  da  comarca 
;  Superintendente  Geral.Instru* 
Kitubro  1762.  §.  35* 


—  Sollicitador  delia :  sua  cria- 
rigaçõcs  de  seu  oíiíicio.  Edil. 

799* 

^  OSuperintendente  Geral  del« 
boa  ficou  sendo  não  só  do  ter- 
da  cidade.  Instrucç.  i8.  Outu* 
.  $.  8. 

jrisdicção  delle  foi  declarada 
^nsiva  de  todo  o  Reino  >  com  o 
ito  do  Decreto  da  sua  promo- 


ção pára  c^te  lugar  não  prescrever  decla- 
ração alguma  cerritoríaU  Avis.  17.  Abril 


799- 


-x 


28.  Decímpí.  Maodou-se  \veri(i:car  a 
direito  de  correição  ,  que  peias  lostrucç. 
1 8.  Outubjro  1 762.  $•  8.  cçmpetç  ao  Sy. 
perintendente  Geral,  prescrevendo-se-lhe 
a  Ipcma  d^j^  fe?^ ,  e  ^utçirisjindo^  entre 
muitas  CPus^.  psMra  devassar  dos  laoça-t 
doses ,  c  indagar,  sf  eíles  procederão  Qon\ 
aosor  ,ott  odio  %  ]^9iRÇ9pdó  hviís  ou  rpenps 
Deçiivia  do  q^ç  devião,  Porç^r.  26.  !*> 
veqeiro.  i]^3# 

RcscauiiáçSo  da  Sypipriptçadencia 
Geral  da  cidade  e  termo  d$  j^isboa.  Criar 
ção  dos  três  sMtf  igos  Supf  riotçndcxites  dq 
termo  em  lumr  dos  seis  extinctõs.  Re«« 
sponsabilidack  dos  Superintendentes  Ge« 
raes  das  comarcas  pplof  (í|çcps ,  c  omis« 
s5es  doa  particulares  >  por  ç\ij^  o)>rig?* 
çSes  devem  vjgiar ,  çtnen(|ando  ós  abu« 
SOS ,  que  poderem  ,  e  dando  conia  dof 
outros.  Portar.  15.  Junho  1812. 


{A  Suferintendemiti  Çep^^l  kitvia  j 
extinctapon  A  ia  Dezembro  1803.  §«  12..* 
sendo  restabelecida  agora  patA  íísbooi  e  ier-» 
mo,  e  com  ess4  d/^nomnofoc.) 

Foi  criado  na  cidade  do  Porto  um 
Superintendente  Geral  com  a  mesma  ju^ 
risdicção  do  de  Lisboa.  C#  H*.  23*  Qu(u« 
bro  1762. 

Contra  os  Ministros  omissos  em  fa« 
zer  o  lançamento  e  arrecadação  delia  sê 
deve  proceder  executiva  e  Vjcrbalmcnte , 
até  com  prisão  na  forma  da  lei.  Port4r^ 
1 9.  Fevereiro  1 800. 

29.  -«^«^  Os  «Ministros  Superintendcn. 
tes  delia  ,  .quando  tomão  posse ,  devem 
fazer  termo  do  estado  ,  em  que  se  acha 
a  sua  arrecadação  ,  e  como.  D.  lo.  Ju* 
nho  1 8o2.  4«  7* 

Modo.  PRATICO  de  fazer  o  lança* 
MENTO  DA  Decima^ 

•  30.  -*~  Declaração  de  varias  duvi- 
das  sobre  çste  objecto.  A.  6.e  14,  Outu» 
bro  1641. 


DE 


(  ^7^  ) 


DE 


31.  Decima,  Os  lançamentos  fazem- 
se  por  Superintendências.  Nas  provin* 
cias  são  os  Juizes  de  Fora  Superinten- 
dentes, á  excepção  da  cabeça  de  co« 
marca  »  em  que  o  Corregedor  tem  a 
Superintendência  particular  ^  tlém  da 
geral.  Instrucç.  18.  Outubro  1762.  $• 
35.,  D.  10.  Junho  1802.  $.  !• 

Repetem*se  annualmente  1  fazen-- 
do^ae  pelo  mesnno  methodo ,  e  emen- 
dando*se  nos  seguintes  os  erros  dos  an- 
tecedentes, como  se  costuma  nas  Sisas^ 
Regim.9.  Maio  i654.Tit.  3.  $$.  5.  e  28., 
Instrucç.  i8.0utubro  1762.  $$.  ii«e  18. 

Declaroa«se,  que  não' era  necessá- 
rio o  lançamento  a  respeito  dos  bens 
das  Corporações ,  por  estarem  avençadas 
com  o  Erário*  Avis.  31.  Agosto  i8oi. 

(  Por  Portar.  15.  Junho  1812.$.  8# 
foi  estíAelectdo ,  que  os  lançamentos  dos  fret- 
am rústicos  se  facão  de  quatro  em  quatro 
annoSé) 

O  lançamento ,  tintes  de  feito  ,  ad-^ 
tnltte  todas  as  alterações  »  que  forefi»  de 
justiça  t  e  que  se  mandão  fazer  pelo  re- 
spectivo Superintendente  particular :  de«* 
pois  de  feito  ,  também  se  pôde  emendar 
pelo  Superintendente  geral ,  com  respo- 
sta daquellé  ^  e  informação  dos  louva- 
dos. Instrucç.  1 8é  Outubro  1 762.  $«  1 2. 
c  Edit«  28.  Setembro  i8i2«  f;  i  r# 

Os  lançamentos  dividem-se  por  fre« 
guezias  I  e  fazem^se  naquella&«  em  que 
se  achãoos  bens.  Regim.  9.  Maio  1654* 
Tit;  3^  $$.  I.  e  20. )  Instrucç.  1%.  Outu« 
bro  176-i.  ^é  »•  €  33.       ^ 

Antes  de  principiar  o  lançamento 
precedem  êditaes  ,  que  anniincião  o  dia 
para  nèlle  comparecerèfn  os  que  tive- 
rem que  requerer.  Insuucç. .  8»  Maio 
1813.  Arr.  2.  $.  2.  • 


21.  — —  Os  livros  são  rubricados  pe- 
lo respectivo  Superintendeme,  c  <íomo 
se  escriturão.  Regim.  9.  Maio  1654. 
Tit.  3.  §•  I .  c  seg. ,  Instrucç.  1 8.  Outu- 
bro 176^.  §§.  8.  9. 13.  e  36.  ,  Instrucç. 
confirm.  por  Portar.  8.  Maio  1813.   Artt# 

3-  c  4- 


To*ma-se  informação  com  1 
da- renda  ,  que  tem  1  e  além  díss 
mações  particulares ;  defere-se 
mento  aos  coUectados  paranads 
brirem.  Regim^  9.  Maiof654t  T 
6.J  e  A.  26.  Setembro  1762. 

. 

Havendo  falta  de  exactidão 
manifestar  menos  renda  ,  do  que 
cebe ,  perde-se  todo  o  interesse  d 
qaelle  anno.  Regim.  9.  Maio  i6f 
3;:$.  6. 

£  perde«4e  também  a  acção 
pedir  em  Juizo^  e  póde-se  dcnum 
2^.  Setembro  1 76^. 

2j.  Decima.  Havendo .  propr 
arrendadas,  exige-se  para  o  lanç 
a  escritura ,  ou  escrito  raso  do  a 
memo.  Regim.  9.  Maioi654'.  T 
9.t  Instrucç.  18.  Outubro  1762.  i 


:.  34«  *M  ,,,  Os  /ordenados  são  li 
exactamente ,  e  pagos  pelos  The 
ros  respectivos.  Regim.  9.  Maic 
Tit.  4.  $•  éu 


35*  ■  '■■*  O  maneio  dos  ofíicios 
[cupações  he  arbitrado  por  pessoa 
Ugentes.  A.  26.  Setembro  1762. 

Mas,  achando-se  os  odficios  1 
faz-se  o  lançamento  pelos  livros  ds 
cellaria ,  c  não  por  arbitrio  de  loi 
Resoh  5.  Fevereiro  1709. 

Quando  os  ordenados  dos 
são  pagos  em  frutos  ,  |>aga.se  a  1 
também  em  frutos ,  ou  aliás  peh 
médio  do  seu  valor ,  e  nUnCa  pele 
n£i.  Avis»  2a  Fevereiro  1788* 

* 

36.  — —  O  lançamento  das  caj 
se  pela  rua,  indo  pessoal ncience  os 
intendentes  assistir «  e  como.  Instr 
Outubro  Í762.  $.  6.  c  seg. 

Abate-se  nelle  a  decima  da  I 
para  concertos.  Regim.  9.  Maio 
Tit.  3;$.  10.,  Instlucç.  í8.0utubr< 
$$.  24.  27.  e  28. 1  e  ResoU  12. 
1770»$.  21  • 
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37*  Decima»  Andando  as  ctfias  pôr 
conca  de  seus  donos » arbitrasse  o  aluguer 
lAni.  dcHe  sepagan  Sendo  de^quiapis» 
.E^  ae.Iaaça  8e(wradaniente.  Rç^m*  9» 
Maio  1654.  Tic.  a.  $•  13. ,  e  £diu  a8» 
'Setembro  i8ia.  $$•  i»  e  3.        1 

■ 

Ficando  as  casas  por  alugar»  ou  to* 
mando-se  para  quartéis  ,  ou  de  aposen- 
tadoria 1  só  se  lhes  lança  Decima  por 
aquiiloi  que  os  donos  receberenu  Ke- 
gim.  9.  Maio  i654«  Tit«  3.  $•  11. 

Nas  propriedades  rust^as  ,  sendo 
quintas »  ou  outras  Êizendas  arrendadas 
a  dinheiro,  lança-se  a  Decima  ao  todo 
com  desconto  de  dez  por  cento  para  con- 
ccno  de  casas ,  e  ofíicinas.  Instrucç.  1 8. 
Outubro  1762.  §•  27. 


38.  ■■  nas  propriedades  arrendadas 
de  terço ,  ou  meias  arbitra-se  a  produc- 
$ão».calculando-se  pelo  meio  doscinco 
anoos  antecedentes*  Rcgim.  9.  Maio 
.1654.  Tit.  3.  $.  15. 


-  39- 


nas  rendas  de  casaes  «  e  ter- 


ras de  pão  por  quantidade  certa  de  fru* 
tos  lança. se  ao  todo  com  o  mesmo  aba- 
.timento  de  dez  por  cento,  havendo  ca$as« 
—  E  o  prcçQ  he  o  da  tarifa.  Instrpcç^  1 8. 
Outubro  1762.  §.  28.,  e  D.  10.  Junho 
Jíoa.  $.3. 

(O  Re  gim.  9.  Maio  1654.  TtU  3«  $.I4* 

mndava  arbitrar  o  preço  dos  frutos  portou^ 

Wííw.—  As  Insttucç.  i8*  Óutukro  1762. 

í.,28.  e  seg.  taxarão  um  preço  certo  a  cefda 

gwro  ;  mas  pelo  D.  10.  Junho  Í8p2.  $•  3. 

itmdou^se  ,  (]ue  de  dez  em  dez  annos  se  faça 

Ma  tarifa  destes  preços  9  a  qual  appareceu 

f9fí^rmada  por  D.  «•  Fevereiro  1 803. ,  gu^e 

f^  a  mesma ,  dada  pata  b  pagamento  dos 

Nms  Direitos  peto  D.  I7#  Ncvemtro  1801. 

Àtaèados  os  dez  anitos ,  mandou^sefor  Por* 

i9t.  26.  Agosto  \%\Z*  %  ?^^  ^^^^^  ^'^^  ^ 
aw  seguinte  se  observasse  a  tarifa  de  10» 
Dezmbro  i8if.  estabelecida  para  o  Terço 
eeelff ias  tico.  E  finalmente  foi  ordenada  a 
vitima  porPofiarj,  17.  JwiW  181 5.) 

40.         ■  nas  qutntas\  que  consistem 
em  pomares  de  .espinho  •  ouxaroçç»  c 


em  vinhas ,  <  hortas ,  andando  por  conta 
de  seus  donos '»  favse  a  cont^  ao  quç 
renderão  nos  cinco  annos  próximos  pre» 
cedentes,  e  tirapdo  o  preço  médio ^  Júa-* 
ça-se  a  Decima  a  ametade  ,  ficando  a.  ou» 
tra  meia  para  despesas.  Jnstrucç.  1 8*  Ou- 
tubro 1762.  %.  ?9. 


4t.  Decima.  Nas  terras ,  que  andSo  por 
conta  de  seu  dono  lança-se  aos  alqueires 
de  grãos »  que  ellas  costumão  produzir 
peias  semeaduras  somente*  §•  30* 

# 

Nas  asenhas  d'agua ,  ou  moinhos  de 
vento I  que  andão  arrendados,  abate-se 
dez  por  cento  para  o  concerto  das  casas  » 
quando  os  outros  são  feitos  pelos  molei- 
ros ;  e  sendo  por  conta  dos  donos ,  trinta 
por  cento,  §•  3  u 

Nos  olivaes  lançasse  a  Docima  sem 
abatimento  ,  e  pelo  preço  da  tarifa  ,  que 
também  contempla,  e  taxa  o  azeite.  Ibid. 
§•  32. ,  c  D.  10.  Junho  i8o2.  §•  3* 

Pagando  as  propriedades  foros  1  ou 
censos ,  lança-se  separada  a  Decima ,  que 
os  arrendatários  descontão  no  pagamento 
da  i:enda^  Regim.  9.  Maio  1654.  Tit.  3. 

§•17-  . 

Aos  caseiros,  ou  criados  ,  que  ven- 
cem ordenados  a  sêcco,  deixão-se  duas 
partes  para  comer ,  e  lança-se  a  Decima 
a  respeito  da  terça  parte  somente.  ResoL 
12.  Junho  1770*§.  22. 

Para  o  lançamento  dos  juros  há  um 
livro  de  manifesto j,  qpe  está  sempre  na 
mão  do  Superintendente  respectivo,  aon- 
de vão  manifestar  todos  os  que  derem 
dinheiro  com  este  interesse.  A.  26.  Se« 
tembro  1762. . . 

'  A*  excepção  de  ser  o  empréstimo  de 
dinheiro  dado  gratuitamente,  ou  sem  ju« 
ro ,  porque  neste  caso  não  há  obrigação 
de  manifestar,  antes  de  se  pedir  em  Juizes 
Resol.  12.  Junho  1770.  $•  6. 

E  como  se  faz  o  manifesto  dasdivi«i 
das  litigiosas.  %.  8. 


Notific3o-se  os  tabelliães  ^ 
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ft  darem  em  tires  dias  òs  livros  de  nòtaè , 
km  que  estiverem  lançadas  as  escrituras 
de  juro :  sendo  de  bucra  freguesia ,  remec-  1 
tem*ae  relações  delias.  A»  ii.  Maio  1770. 

43,  Decima.  As  relàçSèà  do  dinheiro 
a  juro  dão-se  sempre  aos  respectivos  Su- 
perintendentes ,  e  sem  emolumentos. 
ResoL  12.  Junho  i^^o•  §§•  i»t  2. 

O  manifesto  podewse  fazer  a  quaU 
quer  tempo,  em  quanto  não  há  denuncia. 
A.  14.  Dezembro  1775.  §.  4-  ' 

(Vid.  A  A.  26.  Setembro  1762. »  e  ii. 
Maio  1770.  §.3.} 

(O  Edit.  19.  Setembro  iii2.  $.  i.  diz , 
ijne'  se  deve  fazer  o  manifesto  na  Superinten- 
dencia  do  devedor  dentro  de  três  mezes ,  e 
passados  elles  na  Superintendência  Geral.) 

Feito  o  manifesto ,  não  pode  o  de- 
vedor eximir-sc  de  pagar  a  Decima ,  em 
quanto  não  distractar  o  escrito  ,  ou  cscri^ 
tura  ,  e  mostrar  isso  competentemente  , 
porque,  ainda  tendo  pago,  se  não  requerer 
lOgp  a  verba  do  distracte  em  vinte  dias , 
ou  mostrar  in  continenti  itnpedi  mento  in- 
Vencivel ,  fica  sujeito  ao  pagamento.  A. 
14.  Dezembro  1775.  §.  7- 


{Declarou^ se   por  Avis.  23.  Setembro 

1799.  >  9*^  ^  P^^  ^^^^^  §•  ^^  ^^^  execute 
-ttím  aque/les  devedores ,  ém  ^uem  se  verificar 
por  informação  dos  Superintendentes ,  qué  se 
não  exigio  em  tempo  a  Decima.) 

As  despesas  dos  lançamentos  ,  e  re- 
unessas  da  Decima  para  a  cabeça  da  co- 
tnsrrca  são  feitas  petas  Gamaras,  e  os 
Provedores  levão-Ihas  em  Conta  nas  que 
Ihês  tomão  no  fim  doanno.  Regim.  9. 
Maio  1654.  Tit.  4*  $•  14. ,  c  'A.  lo.  De- 
zembro 1803.  §.  10. 


44*  *-— ^^  O  lançamemo  da  dás  G>m- 
lt)ehãas ,  ou  Alcaidarias  das  Ordens  Mifr- 
tares  faz-se  pelas  Escrituras  d*arr^ndamen* 
to,  que  os  rendeiros  são  obrigados  a  apre- 
iiehtar;  andando  por  ndtniliistração,  fâz-se 
pela  declaração  jurada  dos  «procuradores» 
•—  Averiguão-sc  depois  as  pensões  im- 
postasf  nas  Commendas,  conrio  côngruas  { 
(^^rochas^e-tnttki  ministro» »-e  scfvi-  | 


dores  da  igreja ,  á  excepção  áó  d  inheíri 
applkado  para  o  CoUegtd  dos  Militares, 
fabikai ,  e  guisametitos  delias ,  por^ 
destea  nSo  se  tira  a  Decima^  Mas  tíra«ic 
de  todos^ol  roais  officios  ^  om  beneficies , 
que  forem  pagos  pelas  ColAmetidaa.  Ejtc 
lançamento  remette-se  á  Mesa  da  Con^ 
sciencía;  —  Os  rendeiros  pagão  no  Eraria 
a  Decima  em  dous  semestres ,  não  só  de 
rendimento,  porém  das  pensões  ^  âbateti«. 
do<i  depois  ao  que  as  deve  receber,  òu  ttn 
frutos ,  ou  em  dinheiro ,  conrio  eHe  maft 
quizer.  —  Não  apresentando  os  rendeiros 
um  conhecimento  de  paga  no  Erário  até 
í  5.  de  Agosto ,  outro  até  15.  de  Noveib. 
bro,  procedesse  a  sequestro  noS  frutos  da 
Commenda ,  e  não  chegando  ,  noi  seu 
bens.  Provis.  26.  Abril  j  797. 

(Esta  be  a  forma  estabelecida  pela  Mm 
da  Consciência  e  Ordens ,  que  foi  appr^ 
vada  noA.  31.  Maio  1800.  $.  6.) 

Ne  Brazil  mandou-se  hucr  da  De- 
cima uDíi  -só  lançamento,  e  unna  só  co. 
branca ,  c  como.  A.  3.  Dezembro  1810. 
princip.  e  §.  4. 

Pessoas  ,  s  cotrsAS  ,  Qys  TkxuA  i>u 

CIMA. 

-    45.  O  rendimento  das  Três  <WcnB 

Militares.  D.  33.  Outubro  1641. 

...    .  •    •■ 

£  o  mesmo  de  rodas  as  Igrejas  d^ 
Ordens.  DD.  25.  Outubro  1641.,  c  2. 
•Agosto  1664* 

E  o  itiesnio  de  todos  os  ^4osteifOl> 
ainda  o  de  Santos.  IX  aj.  Julho  164S. 

(Mandou^se^  queasCommendas\ektí 
da  Çorqa  e  Ordens  pagassem  Decima  e  wítft 
aíém  do  ^into.  u.  2.  Àgosio  1664.  —* 
ultimafhente  ãc  determinou  ,  que  os  bensHàS 
Três  Ordens.,  e  as  Commenda s ^  ainda zit^ 
i^^  >  P^ossem  Decima.^  cuja  cobrança  ^scftá 
feita  peta  Mes^i  da  Qmciencia.  J).%^Qê^ 
tubro  1 7^  j 


46,  **-u-  pagSo  cs^Desembaignlire* 
dos  sdu^drdemdos.  £;  6^Feverem  t6(k^ 

E  dos  emolumentos ,  que  recebis^i» 
C.  ;R,  aô.  Pcvtrehso  7645; 


DE 


<»??) 


Si 


lUKlolK&e»  que  não  ae  satisfizesse 
ladQ  aos  Ministros »  arues  dellcs 
d  trqiic  devessem  áDeciuMU  D. 
nbro  1647* 


)ce\mz  pas^  os  freires  das  Três 
Militares.  D.  5.  Maio  1645. 


A  Universidade  paga  em 
c  por  isso  não  se  lhe  lança  nos  si- 
MMe  teoi  fazendas.  C»  R.  13.  Am 

ja  7003^  reis  de  computo  certo. 
9.  Maio  1654.  Tit.  3*  §•  21. 

dou  sempre  separada  »  e  miifi-» 
que  não  entrasse  no  computo  da 
ibra.  Provis.  S.Julho  1647. 


Pagão  todas, as  pessoas  de 
r  qualidade  e  condição,  Ministros 
;quer  Tribunaes ,  Universidades , 
lidades  ,  fidalgos ,  nobres,  povo , 
rispção  de  pessoa ,  ou  privilegio 
Kegim.  9.  Maio  1654*  Jit.  :%« 


dos  os  Officiaes  da  Justiça ,  e  Fa- 
os  próes  ,  e  precalços  arbitrados 
lligentes.  Rçgim»  9.  ^dm  4654. 

3^ 


••  -*• 


Dos  salarjos  pagSp  ,oa  Mi^ 
e  Officiaes «  que  vão  coin.  alça- 

diligencia^.  da.Fftz^iKUi  iw.4^ 
Regim.  9.  Maio  1654.  Tit«  2* 


r 


I  *  *       ^  M  J 


-  E.os  Hiedicos,  címiigiSes, 

\o% ,  escrivães  ,  cabelliSes  ^  iSoUici^ 

partidores,  e  quaesquer  pessoas, 

oflficios,  e  artes.  Regim*  9.  Maio 


-—  Pagão  os  OíBciaes,  e  pessoas 
)fficios ,  occupações  ,  e  maneios 
rios  tratada ^em:sc»t' propriano- 
de  comnoissão  d&.^orrospond^- 
;im«  .9.  Nlaw  iHj^ •Til*  SU ^5«. 


\ 


j3»  Oteima  paga-se  das  herdadcf 
alteias  ,  e  da  propriedade ,  que  anda  ar^ 
rendada*  Regim.  9»  Maio  1654»  Tit.  a* 
S$*  7*Ç  S. 


54. E  da  propriedade,  que  andava 

arrendada ,  e  se  &z  agora  por  piopti^  ^con- 
ta. Regim.  9«  Moio  1654*  Tit.  %^  ^  8^ 

5ç.  E  do  gado  ,  que  trazem  os 

pastores   separado  do  amo.  Regim.  9. 
Maio  1654.  Tit.  2.  $.9* 


56. 


pagão  os  mestres  dos  offi* 


cios,  e  trabalhadores.  Regim.  9.  Maio 
1 654.  Tit.  2*  §$.  10.  c  1 1 .  * 

[A  Decima  do  maneio  dos  criados  assala^m    \ 
riados ,  e  jornaleiras  foi  suspensa  par  seis 
annas.  A.  j  7.  De%emkrj^  1 7Í 9.  —  K  pfo^ 
rogada  por  mais  seis.  4*  4«  •^^/Z  1 795» « 
i.D.  fo.  Jutã>ol%o^.  $•  2.} 


57- 


E  das  casas ,  em  que  cadaum 


vive,  aindaque  lejSo  suas  propri^^  ou 
pagas,  peio  Públif:Q.  Regim.  9.  Maip 
.*654-  Tit.  2<  $$.  «3.  ç  í4* 

*  *         ■  ■ 

:j8.  — ~  £  dí^s  rendas  das  Camarás 
cvoncclbos,  e  dos  ordenados ,  que  por 
«Hcs  se  pagão  aos  Miiústips.  Regrou  9* 
Maio  1654.  Tit.  2.  §§.  17.        

.^9,  .^^.i^.E  roulss  as  pepsQaa..de.todo6 
.ôS  rwdim^ijtfís ,  jwrç^^  venças,  oriíena- 
dos ',  etc.  Regim.  9.  Maio  1654.  Tiu  2» 

$.18. 


•  •• .  -^  • 


6fl.  r-T—  E-^A«líOt|tn?çn«»clM  te» 

marcas  do  Reino.  Regim.  9.  Maio  1654 
Tit.  2.  $$.  18.  e  19. 


• »     I 


61.  «—  È  das  propriedades  arrm^- 
das  a  frutos  certos ,  ou  de  terçol.  Reginf* 
9.  Maio  1654.  Tit.  2.  %.  19. 


■-  ■«/  V. 


•         I 


ffl 


é2.  — -^.49»,V«».*c  «?í«í»:íí? 


/ 


D^ 


(  aSô  ) 


propriedades  pagão  oer  senhorias  adian* 
tadós  aos  arrendadores ,  porque  estes  sSo 
os  que  a  devem  pagQr  ao  Estado  i  aliás 
descontão  dos  pagamentos  dos  aluguçres. 
Regim.  9*  Maio  1654.  Tit.  3.  §•  7. 


'63*  Decima  paga  o  dinheiro  dado  a 
juro  pof-  escrituras,  ou  escritos parncu-^ 
lares.  A.  26.  Setembro  i^jSim 


64.  "' que  os  negociantes  de  gros- 
so trato  paga  vão  dos  lucros  do  com- 
mercio ,  chamada  vulgarmente  maneio» 
jnandou^rse  pagar  por, derrama  feita  pela 
Junta  do  Commercio  lia  quantia  de  vintç 
e  quatro  contos  de  reis  pagos  em  'dous 
semestres*  A.  30,  Outubro  176a, 

Foi\  eictincta  tstú  derrama ,  mnndando-*se 
fa^at  meio  por  cento  no  Consulado  da.  saída 
sobre  as  fazendas  despachadas  pelos  negp^ 
cianíes  de  grosso  trato  .^  ficando  os  outros  óhrim 
gados  ao  lançamento.  A»iJ..  Novembro  i"]"]^ 
%.i.eseg. 

Por  D.  IO.  Jtinbó  1802.  $.  4.  maW' 
im^se  €4nsultar  o  meio  mais  próprio  desuftm 
stituir  a  Contribuição  do  mio  por  Cânt0  no 
Consulado ,  por  se  conhecer ,  que  ella  não 
equivalia  â  derrama  estabelecida  no  dito  A. 
hq.  Oiitubro  1762.-^  Por  Portar.  3i#p^«* 
lho  1 81 1.  §.  2.  òfdenou^st.  que  os  do<irp$ 
4o  Hommercio  pa^à'^lem  duat  Decimes  ff  ff 
seu  maneio*  .  •    -       v  .    »  ^'.1 


65, '■^-*^  0$  caixeiros ,  e  outros  ^co- 
mo a  pagão;  A..  12.  Novembro  1774:  $$• 


.-'.•• 


•  .  •  • 


66. 


cobra-se  do  devedor  gratui- 


to ';  c  ^nSo  do  ci^dor*  Resol.  1 2.  Juhho 
Í77ò.'f?  '4i  i  c  A'i  I  lé  Maio  €770.  ft  'a;. 

.,     Ci  O::  ;.;  .,.     ;  .  .       .  :  ■.  - 

67*  -^— -  paga  o  credor ,  quando  o  de- 
^c;dor  nega  o  contrato  verbal.  Resol.  12* 

'3mih9;t77Ò.-íí;í^.    *      ..    ' 


•  ;i 


«•/ 


T  •    ^' 


68.       '     pag&  os  dinheiros  adjudi- 
cados em  partilhas ,  que  vencem  juros« 


T|^»áí;*f  í;  JunfiÔ  i'J^di'i.12^- 


'\0 


BB 


69.  Decima  paga  o  ibreiro  do  foro » 
que  ha  de  pagar  ao  senhorb ,  c  que  éist^ 
lhe  abona.  Resol.  12.  Junho  I770#  $.  2j»  ^ 
eA.  22.  Junho  i8o2» 

O  mesmo  foi  determinado  no  Bra- 
zih  A;  ^3^  Dezembro  1810^  $•  3. 


•  *  •  «.^ 


70. pagão  todas  as  pessoas,  que 

recebem  ordenados  pela  Junta  do  Çom^ 
mercio  ,  ou  pelas  Estações ,  que  lhe  áo 
sobordinadas.  A.r  j 2. -Novembro  1774. 
§•6. 

71.  '— —  das  Acções  da  Companhil 
do  Commercio  como  se  paga  ,  e  arreca- 
da» A.^2.  Novembro  I774#  J.  8. 


72.  *—  E  a  dos  Accionistas  da  Com- 
panhia  do  Douro  ,  sendo  lançada  e  arre* 
cadada^por  ella  mesma*  A*  12.  Novân- 
bro  1774.  $.  9. 


Vi- 


das casas ,  que  possue » pagi 


a  Miistricordia  de  Lisboa.  A.  31,  JandlPO 
1775- §-3-  -^ 


74^^-^^^  E  os  adnninistradorei  dasics- 
pellás  s^gnífícantès;  A«4/Dezembio  177^ 

$.2.  .  .-  .1:» 

Pela  Resol,  12.  Janeiro  1770.  f.  n. 
bMná^ie  ^^déik^ado  ;  que  os  administrêàfts 
dúêCápttktSique  rendestem  2004!^  reist^ 
gassem  Deilma  sem  abati^nto  do€  emãq^Ê. 


» ■  I      ,  - 


I  *  •  I 


1'     ••. 


75.  — —  paga  o  devedor ,  c  nfo  • 
credor.  A.  14,  Dezembro  1775.  f.3» 

fVídl  o  $*  22*  Resol.  4.  deiftiiPH- 
tUbWi7620 


.....ff 


...ií»* 


•  I 


«  kl  • 


l' 


76.  - —  dos  criados  Jie  paga  p^ 
amos,  que  depois  a  descontão  em  letf 
ordenados.  A.  14.  Dezembro  1775*  $»'^ 


1  ^  ■ .     •  f       ... 


'77.  -H-^  pa^o  08  Accionista t  da  Com- 
panhia ^ésiíReaieii  pesosrías  doA<lgsrrsi 
ecoàici;  Ar  i3/JuUia"t77^. 


i 


De 


<  *«i ) 


DE 


>ecíma  das  rendas-dos  dizimas ,  e 
:  rmiz  cobra-se  di  totalidade  dos 
oneiUDa ,  e  com  pena  de  sequestro^ 
N^io  i8oo#  $.  5.  .  .; 

do  juro  das  Apólices  pequenas  ; 
odes  não»  A.  x;  Abrit  1805.  $•  '• 

«-~  til^  extraordinárias  pa^  os 
rústicos  e  urbanos ,  ordenados , ; 
'pensões ,  juros  ,•  soldo.  dos^OíH- 
formados  ,  e  civis,  do ^  exercito., 
io  acQmpanhãa^:e:os  offícios  ^.e 
n  y  que  pagão  Decima  peio  ma- 
irtãr*' 2.  Agosta ji  Sk>í. $•  3,  ]e  seg. 


,  •  *  > 


—  extraordinária ,  sem  pagar  a 
s ,  lançou-se  aos  pagamentos  do 
?ía  R)rtar.  2.  Agosto  i8ia  $•  4. 

odas  .as  pessoas »  qtt6  não  pi^30 
ordinária ,  forão  obrigadas  a  po* 

craordinaria.  Ibid. 

i  . 

IS  Misericórdias  dos  seus  rendi* 
Portar.  31.  Julho  181 1«  %.^ 


^•««  uma  ext/aordinaria , ,  aléoi 
tribuições  ordinárias  ,  e  extraor- 
pagão  os  que  não  obedecem » 
íiamados  para  Capitães  de  Mili- 
Regimemos  dos-déstrictos « aon* 

M  tens«  Portar.  8.  Jaiieiro  181 2^ 

.      .  1.1 

3AS»    E   COUSAS  t    DltUTI  Na5.SX 
BCIMA« 

-»-*  não  se  paga  de  dinheiros  à 
nados  a  hoapitaesv  Misericórdias, 
ias ,  e  mais  rendas,  applicadas  ao 
de  pobres.  —  Más  dos  que  estão 
08  para  missas  ,.c  aiinivcsvarios, 
]e  algumas  Igrejas ,  ou  capellas , ; 
fiorde  cativos ,  casamentos ,  e  se* ' 
^bras  pias ,  tendo  Administrador 
pagar  este  a  Decima  do  que  Jhe ' 
e  de  sua  administração .  abatidos 
gos  pios.  Regiin«  9^  Maio  1654. 
f.2a 

</r4.  Dezembro  1775»  $.  2*  man^ 

f  $6  f ousem  isentos  õs  bens  das  pri^ 

]/undafões  /  mas  o-  A*  6.  jlpsíõ 


1777.  revúgm^  nesia  p^e,  ardenandt^^ 
que  se  okfffV^sse  9  Regimenio  pelo  que  pefm 
ience  ás  Misericórdias^  e  bospitaes.) 


83.  Decima  não  pagão  «bprfaos,  que 
vivem  por  soldada ,  nem  os  pobres ,  que 
não  vivem,  senão  de  esmot9s.  Regim,  9. 
Maio  1654.  Tit.  2.  §.  22.  confirm.  pgr 
A.  14,  Dezembro  1775.  $•  2. 


8^4»  ——^  Nem  das  marinhas ,  nem  . 
casas,  que-ficão  por  alugar,  Wem  quar- 
tel de  soldados.  Regim.  9.  Maio  j  654# 
Tit.  2.  jf.  23.  c  Tit.  3.  J,  I  í. 


'  85,  -^-^po  maneio  n|o  pagão  os  In- 
glezes  \  Fnmcezes ,  Hollandezcs,  e  Hes^ 
panhoes  nãò  naturalisados/ mas  dos  béiii 
de  raiz  pajg;ão  todos.  Provis.  3.  Agosto 

*    ( Vide  Provis.  7.  Maio  1 708.)        ^ 

{O  nepri.  g.Mafo  1654.  iTit.  2.  §.  $: 
mandava  ,  çae  pagassem  do^ maneio  ^  e  a 
Resóh  li.  Março  1728.  dèttarou^  que  a 
isekçSo  dòíjifiiafro  e  meio  pár  cento  ^  de  que 
gozão  os  indivíduos  das  naçSei  pHvilegiadar^ 
nSp  se  entende  com  os  officiaes  mecânicos ,  e 
comos  que  iem  neste  Reino  Ufidas  ^  wt  lojas  ^ 
em  que  vèndãh  pelo  miúdo.  -í—  Dedarou^se 
por  Portar.  2.  Julho  iSí2.  §.^.,  ^ue  se  Ibes 
devia  manter  este  privilegio  de  nSo  paga* 
rem  Detíma  do  maneio.) 


86.  ——  Nem  os  bens  dos  religiosos , 
e  i^eligiosàs ,  ç  os  patrimónios  dos  cleri- 
ms ,  e  as  casas  de^áeu  uso ,  e  habitação. 
£  outras  providencias  sobre  ellas.  Avis* 
29.  Maioj764.. 

( Esta  isenção  acabou  pelo  estabelecimento 
da  Decima  eclesiástica.) 

Nem  o  dinheiro  dado  para  socieda- 
des  mercaõtis;  há  porém  obrigação  de 
manifestar.  O  dinheiro  dado  para  pagar 
lettras  nem  se  manifesta  ,  nem  paga  De- 
cima ,  e  somente  vencendo  juro  pela 
mora  do  pagamento.  Resol.  12.  Junho 
1770.  §§.  14.  e  15. 

Nem  as  dividas  dos  fallidos  apresen. 
tados  xuijufltii»  senão  até  esse  dia.  $.  i6. 

71 


Dfi 


<  í84) 


DE 


Nem  c3o  dinheiro  de  cottipni  e  verw 
da  i.  potém  tô  ^bsndo  veiHX  JUFA  $.' 1 7* 

87.  Decimii  não  pagão  as  obras ,  que 
fòzem  ot  lAéàrts  dos  ofAciús;  $.18. 

Neni  as  mezadas,  que  se  'adiantão^ 

$••9'     ■;■; 

Nem  dsbeo»  da  dotação,  e  primor- 
dial fundaç3o  dos  mosteiros ,  conventos , 
Misericórdias ,  confrarias ,  c  albiergarias. 
À.  14- l?e?embro  1775.  $.  2. ,: 

(P«r  ÕrelÁi  ia  Suptrinlendeacia  Geral 
da  Decima  de '21.  Maio  1 80Ó.  se  declarou  , 
que  todas  ai  irmandades ,  e  ctnjrarias  são 
obtàgadas  afazer,  tpanifest^r ^s jmí  díoidas 
ffitVM  y  e  à  laíofão  da  Decma-çpmpeUHle  ^ 
Á excepção  .àas ^iu  conftiluem  o.j^tmti  cm 
ii(clara}ao  >  que_  as  perUncentes  ás  covfrã' 
rias  'do  SaHiissimo ,  e  Misericórdias  sSoais^ 
hlamenteitenlas-^d^  qualquer  nfitureza  que 
Uf&t ,  como  'se  oraemu  por  Avis.  3 1 .  yanei- 
to  1798.  -7-  Gtfla^rm-se  wkmj,  y«í  tstas 
"Resmas  Irmaitdadet  t  m  guaesqtter  pessoas  , 
fiu  caixas,  iS^.ifhrigadas  ao  maw^eito  dctf  dir- 
oxidas, graiiiffaí^t  porque  qtum paga  s  Õêr 
jc/ma  neste,  taio ji  p(  o  deve^r.)  ^, 

Nem  osjucroa  nicertçs^  econdor 
.gcntcfc  A.  14.  Dezembro  1775.  j.  ^ 

Ken  os  ioqinlinos ,  que  de  novo  etU 
trSo  no  arrendamento  dos  prédios  ur,bar 
nos ,  ou  rústicos ,  rnsi  os  donos.  A.  14. 
Dezembro  1775.  $.  10. 

Neoi  os  ordenados  dos  serventes  do 
hospital  de  S.  José  dd  Lisboa.  D.  3.  Ja- 
neiro  1 777. 

Nem  os  bens  de  todas  .ai  Misertcor* 
dias ,  é  hospitaci  do  Reino.  A.  6.  Agou 

»I777- 

Nem  os  caseiros  cncabe^dos  nas 
herdades  d4  Ordem  de  S.  JoSo  de  Je- 
,rusatem  :  nem  os  emphyteutas  dos  focos , 
ou  pensões.  A.  12.  Maio  1778.  $.  2, 

Nem  a  Ordem  ^  ou  os  Commcnda» 

dores  »  cultivando  por  si.  Ihid. 

.  :  88.  — ■—  NSo  pi^  a  totalidade  dti» 


itndimttiHtf.ènt  quanto  a  heiãnçi 
prv  indiviso.  Nem  as  tomas  com 
vas,  áexcepçSo  de  vencerem  je 
14.  Dezembro  1775.  $.9.      -  - 

-  •  89.  Decima  iiSopa^  os  eita| 
no  governo  c  serviço  do  hosp 
Caldas  dos  seus  ordenados  ,  1 
Í«rnaes  ,  e  inicKssea.  D.  i  &-  Jwl 

■  ■'..   ,       .  :   ,  :;j:  -/.    .      .    .  .-.íriJl 

''•  NcmuÍBJudBs  docastbisnfi 
que  verdadâranvéate  importiom 
eu  o  «ccrcsceniãot  Avis,  ^jirjol 

Ncm.aseorpoTaiç&ès  reiigÍDi 
que  se  ajustSo  com  o  Erário.  D 

vembroi798* 

Nem  ot-emprcgados  no  Cdi 
Tabaco  pelos  lucros  do  seu  e 
jltesol.  31.  Muo,-e  Provis.:'3íx 

bro  1803.    '■  • 

Nem  os  das  Misericórdias  d 
A,  37.  junhoiSaS.         -  í ' 

Nem  os  OfBciaes  da  Mari 
reformados ,  on  estejSo  embarct 
nâõ.  Avii8.-2!ii  Dezembro  i-ftK 
Fevereiro  i8ii.  ■•■■-''■•■' 


90.  •— -*-MandOT.3e,  quei 
gaste  odinfieico-d'empre9tti>oi 
em  quanto  durasse  a  Guerra.  Av 
teiribro  rSi^f-  '■'■• 

Declarou-se  >  que  fícSo  n< 
isentas  da  Oedina  quxesquev- 
cmprestadas  tanto  antes,  como  di 

3uelle  Avisp ,  liSo  excedendo  4 
e  480$  reti.  Avis.  30.  Novemfc 
/     (Vid.  fteiol.,27.  Março  i8s 


DlHUNCtAI,  EXECUÇÕES,  B  K 

9T.  — —  Todas  as  vezes,  que 
ciádo  não  declarou  fielmente  aso 
ou  nãomaniiêstou  em  tempo  o 
dado  ã  juro,  ou  gratuitamenle,t( 
a  denuncia  com  pena  de  perdin 
«cçSo ,  e  de  outra  rama  quantia,' 
■houver  dado 4  juro,  ou  da  renda 
^iriedade  ;  amctade  para  a  denu 


D  E 


(?83) 


DE 


k  anietkdepaiaos  hospitjes  milicares.  A. 
36.  S«Bmbn>i76i.,  cEdít.  19.  Setemw 


p.  Decima.  Dada  a  denuncia  ,  nín- 
gKmh)t«Kaioda  pena  debaixo  de  qttaU 
qoer pfctcxw.  A.  ti.  Maioiyvo.  $.3. 

Nem  pódé  ji  ter  lo^pr^o  maoífeata 
A.'i4.^DKZcmbro  1775.  $.  4. 

E  nunca ,  sendo  informe ,  ou  ãnic- 
ditado,  $.  8. 

■■■P»-^atiéar  veza  Míen:  perJaado'--^ 
fm  da  faltai- ie  aam/etto  tComeiUmio^se 
m  omissos  um  proso  de  tempo  para  de»- 
tn  JeBe  émifestarèm.  Dílièi-Mrii  l^oo.  > 
thrlâir.  3.  Seímhn  i8ia«v..  .?.v 


93. Nlo  tem  lugar  a  denuncia 

m  cmprenimoi  gratuitos ,  antes  -  de  se 
pfir  a  acçfid  em  Juizo.  .ResoL  11.  Jtudu 

í77{vf*6.-  -,  •    -■■ 

Nem  nas  dividu  Àt  lOgEl  ras  paik 
biiuh  $.  7> 


94.'  -^"^  Achando  qualqDer  Superi»* 
tendente  esi^tunts ,  ou  escritos  de  divi- 
das de  dinheiro  a  juro  ,  sem  estar  ma- 
nifestado ,  deve  dar  parte  em  Lisboa  ao 
fticlldaliJecinu,  pata  denunciar  na  Su- 
periíKenderiCia  Gerai ,  rtão  havendo  outro 
denuncittitte ;  e  nas  comarcas  ao  Procti'' 
ndord*  Fazenda.  /hídL$.2a 


9j.  —  As  denuncias  podem  ser  da- 
hi  por  qualquer  pessoa  do  povo ,  nSo 
iendú  ir  próprio  devedor ,  ou  outro  de 
tnindadodélfe.  Resol.6.  Dezembro  1780*^ 
c£dit.  19.  Setembro  i9[2.  $.6^ 

E  perante  os  respectivos  Superinten- 
denta.  ResoU  3.  Julho  em  Edit.  6.  Se- 
tcnbrv  1805. 


96.  '—  Não  pagando  os  devedores, 
procedç-se  a  penhora ,  venda  ,  e  arrema- 
í  (Sõ  do»  bens  delles ,  c  até  a  prisão ;  mas 
fcCB)  osOíHciaes  levarem  dinheiro  das  di- 


ligencias, nem  carccragcm^  ftegim<  9. 
Maio  i6í4*  Tit.  4-  í'  a. 

{Vid.  A.  10.  Dezembro  1 803.  §.  6.) 

(Nt  htirucç^  confirm.  por  Portar.  %» 
Maio  1813.  jír/.  3.  $.  9.  X  declara  f  que 
oproeedimenie  executivo  contra  os  collecíadot 
morosos  s6  tem  lugar  ,  se  elles  sem  obstáculo 
legítimo  persistirem  em  não  cmnparecer,  nem 
P^ar.) 

A  Portar.' i^.JunbotZii,  $.  j.  ;á//- 
nba  réeoÉimêhdadot  9"'  mõ  s'é  procedesse  aà 
meios  executivos,  senão  nos  precisos  termos, 
em  que  as  leis  do  Reino  os  determinão, 

97.  Dircftiía,  Todos  6S  qííí  se  sentífeni 
aggravados  pelos  Superintendentes  Par- 
ticulares no  lançamento,  ou  objectos  del- 
ia ^  podem  aggravar  para  a  Junta  da  ca- 
beia dá  ,cbniarca ,  e  desta'  para  o  Con- 
selho da  Fazenda.  Kegim.9.  M3Íoi65^ 
Tif.  3.  J. '28, ,  e  A<  14.  Dezembro  1775, 

Fórá  éútt  recurso  há  semptó  o  im^ 
ntediatq  aò  Soberano.  Regim.  9.  Maio 
ÍÍS54.  m  ^.'S.:aS,iie  A.ÍI.  Maio  1770. 
f*á*    .  .'-~     -'         "  •    : 

( Deste  porém  nSo  se  usa ,  sem  se.  emprem 
gorem  os  meios  ordinários,  A.  14.  Dezáf* 
iro  1775..J;  I. 


98.  ——*  Qualquer  Juiz  deve  no  caso 
de  absolvição  appellar  a  sentença  ex  offiei» 
para  o  -Conselho  da  Fazenda.  —  C^  re^ 
cursos  interpostos  petas  partes  em  Lis- 
boa vão  tambcm  para  elle  immediata- 
mentej  nas.  províncias  para  a  Junta  da 
cabeça  da  comarca  ,  e  de  lá  para  o  mes^ 
mo  Coqselho.  Rcsol.  2.  Julho ,  public.  em 
Edit.  6.  Setembro  1805. 

MODÒ  DA  SUA  AHKCCADAÇaS,'  CON- 
TABlLIOADt,   E    &NTKEGA    MOS   COFRES, 

99.  — —  Os  Provedores  e  Corregedo- 
res das  comarcas  examinão  em  correição 
o  estado  da  sua  cobrança  ,  e  fazem  arre- 
cadar o  que  falta.  Regim,  9.  Maio  1654. 
Tit.  4.  S.  5, 


-  A  sua  conducçâo  &z->e  por 


DE 


(í84) 


conta  das  comarcas  c  concelhos»  Regim. 
9.  Maio  1654.  Tlt.  4*  $$•  8»  c  1^2» 


.  lor.  Decimaw  As  pessoas  eènpregadas 
na  sua  arrecadação  são  isentas^  de  «goa  de 
lista.  Regim*  23.  Dezembro  1692;  $.42* 


%■>'  j 


102.  ■  Providencias  sobre  a  sua^ 

arrecadação;!  mandando-sq  observar  a  Re- 
gim. de  1654.  PD.29.DezêinÍb>roi72i«^ 
ei20.  Janeiro  1722. 


■  >  ..I « « • 


A    l;i'. 


103, 


— —  O  privilegio  deMoedeiro 
iseqta  de  thçsouf  eiró  delia.  ResoU:  23.  Ja- 
neiro I745, 


•/    » 


'  ^104»  — —  Foi  prohíbidQ^jjrrcmatár  à 
l^cima  por  não  augméntar  a  moléstia  dos 

rivos*  Regim^  9.,  Maio  i6.54.''Tit.  4. 

^ ,  Mas  Q  Âp/iOi  Vezemhro  1 803.  $•  2.  or- 
42fÍ!ioxí ,  que  fosse  ^rrematada  á  sua  ccirançí^ 
for  menor  commfssfioje  seis  porcépto.  Man^ 
dott^se  com  *tudo  ^depois  fazer  a  cobrança  na 
forma  do  A.  26.  Setembro  1762.,  nao  ba^ 
^M^gnem  a  queira  arrematar.  RisoU  8. 
Marfò\  e  Edit.  &  Abril  1 805,  - 
(Vid.  A.  27.  Junho  180&  §•  i6.) 

Foi  prorogado  a  mais  ires  mezes  o  espaço 
àe  trinta  àiaf-^  qtig  ifi  tinha  dado  aos  arre-' 
matantes  da 'cobrança  da  Deáma  paira  fazer 
seus  pagamentos.  D:  2a  Abril  t%0^. 


I    •  .'  f'r*á 


105- 


iUdado 


para  se  &xer  a  arrecadação  pelo  traslado^ 
Regim.  9«  Maio  1654.  Tit.  3.  $$.  i.  3. 

c  32.  :  V  ' 

-    106.  A  cobrança  hc  feita  dé  seis 

cm  seis  mezes.  C.  L«  22.  Dezembro  1761. 
Tic.  2.  §•  22.,  e  Inscrucç.  i8.  Outubro 

^762.$.  34.  ■•  .  .    > 

'  .  .         . 

107.  — ^  Feito  o  lançamento'  e  aba- 
bado  o  semestre ,  põe-.se  Editaes.  p^ra  os 
collectados  pagarem.  Regim.  9.  Maio 
J654.  Tic.  4.  §.  I.,  e  Instrucç.  18.  Ou- 
cubro  1 762.  $.  iH. 


DE 


io8.  Decinuu  Em  Lisboa  ;Cclhcede*se 
um  praso  de.  trinta  dias  contínuos,  e  suo* 
cessivos  para  a  sua  cobrança,  {nstrucç.  8, 
Maio  1813.  Art.  3.  $•  9. 


1 09.  — — *•  De  vendo^e  £izer  execução» 
venfica-se  era^toda  a  retída^e^  um  inqui- 
lino, achando-se  na  sua  mão  quanto  baste 
para  ser  paga  .a  Fazenda  Real.  loáfnícç. 
18.  Outubro  J762.  §é  19»!,  c^.  Maie 
1813.  Art.  3. 


'■  1  •  *  *  ■ 


•n 


I  IO.  -— -—  Arrecada-se  em  casa  do  Su« 
perintcndenee  em  um  cofre,  com  três 
chaves.  instrucç.i8»  Outuhrú«l762.  $.4. 

V 

,:  '{Esta  firmdidade  foi  wtandada  observar 
impreterivelmentâi  pelas  Instrucç.  .8# .  Maim 
1813.  ^r/.  I.} 


^'Jtu  i^*-«»-« -As  diminuiçõea ,  desceu^ 
tos^oii  abatisnedios  (justificado!)  deUa  fiu 
zem-se  lançando-se » como  partida  de  des- 
pesa em  conta  addicional.  Instnicç.  1 8. 
.Outubro  1762.  $•  12. 


112.  *-—- '  Providencias  sobre  a  sua 
arrecadação  no  termo  de  XJsboa.  D.%t. 
Setembro  1769» 


*  t 


■  ".r 


: .  s  1 3.  — ~^  Os  SuperintendeQtei » <  Qt 
ficiaea  encarregados  de  a  d^rat «  que  a 
nSorarrecadão  dentro  de  um  anno»  coiw 
tado  do  dia*  einque  ella  sfr.^yeQQCi  fâo 
responsáveis  por  ella.  A.  14.  Dezerobra 
1775.  $.10. 


Í14.  «-^-^  O  producto  delb 
deve  ser  remetpdp  para  o  Erário*  D.  i^ 
Janeiro  1 778. 


115.  —  Desconta.se  no  Erário  <fc 
todas  as  tenças,  ordenados ,  e Juros  1  a 
excepção  das  esmolas.  Portar.  31.  Jsoci* 
ro  1798. 


1 1.6.  — —  A  das  ordinárias  t  juroi  t  ^ 
tenças ,  cobra-se  pelo  Erário^  e  aSo  p^- 


DE 


(  *%, ) 


DE 


lo8   Prelados  ,  aindaquc.  scjão  recebidas 
por  Ecclcsiasdcos.  Avis.  3.  Março  1798. 

117.  Decima^  A  das  Igrejas,  c  bens  das 
Ordens  arrecada-se  pela  Mesa  da  Con- 
«ciência  ,  c  não  pelos  Prelados.  Ibid. 


I  í  8.  ^r—  Praso ,  que  se  concedeu  pa- 
ra a  sua  solução ,  e  encontro  com  as  di- 
vidas da  Fazenda  Real.  Avis.  9. ,  Edit. 
18.  Maio,  e  Avis.  23.  Setembro  1799 


119. 


Mandou^se  arrecadar,   e 


lançar  na  forma  do  Regimento ,  cobran- 
dcuse  com  a  suavidade  compatível  com 
as  leis.  E  que  não  se  execute  a  pena  con- 
tra os  devedores ,  que  não  requererão  o 
distracte,  e  aos  quaes  não  se  tiver  pedido 
a  Decima.  Avis.  23*  Setembro  1799. 


ao  Erário ,  maá  á  cabeça  da  comarca »  t 
como.  D.  IO.  Junho  1 802.  $.6. 

125.  Decima.  Os  Superintendentes  da 
Corte  e  Termo  ajustão  contas  delia  to* 
dos  os  quinze  dias  com  os  Cobradores. 
D.  10.  Junho  i8o2.  §.  6* 


Í26. 


Os  Ministros  Superinten- 


120. das  Çommehdas.  A  sua  ar- 
recadação he  feita  pela  Mesa  da  Consciên- 
cia, e  a  forma  por  ella. estabelecida  foi 
appiovada.  A.  31.  Maio  i8oo.  $.6* 


^'  I2i#  Decima  e  mais  tributos  em  me* 
tal  pagão  os  proprietário»  9  que  recebem 
tuas  rendas,  e  frutos  tanibero  em  metaL 

'£dtt.  3 1«  Janeiro  xSoi. 

•      ■         .  ■ 
■•■..'  I 

r 

-  122.  ■  ' '  Mandarão^se  registar  todos 
-^  mezés  os  conhecimentos  das  entregas 
^Ua  no  Erário :  concluir  os  lançamentos 
atrasados  em  três  mezes  ;  e  fazer  os  ou- 
tros no  tempo  regular.  Portar.  1  u  Agos- 
-toi8oi.. 


.  I23  ■"  •  '  ■  Providencias  ^  que  se  derão 
K>bre  a  sua  arrecadação.  Aviss.  lo. »  j6.  , 
«  22.  Fevereiro  1 802. 


\i 


Mandou^se  fazer  pelo  Superinten- 
^^te  Geral  da  Corte  e  Reino  uma  cor-^ 
^ição  cm  as  Superintendências  da  Beira 
t  Traaos-Montes.  C.  R.22.  Março  1 802. 


124.  ■   ■    ■  Nenhum  Superintendente 
P^icatar  pode  remeccela  directamente 


dentes  delia,  quando  tomão  posse  dos 
lugares,  devem  fazer  termo  doestado, 
em  que  se  acha  a  sua  arrecadação,  e  man* 
dão  disso  lavralo  na  certidão,  que  remet* 
tem  ao  Erário  ,  e  Superintendências  Gé- 
raes.  D.  10.  Junho  1802.  §.  7. 

(Pelai  Instrucçé  R.  Maio  1813.  Art*  r. 
declarou^^se ,  que  os  Superintendentes  de  Lis^ 
boa  remetlão  certidão  das .  suas  posses  ao 
Erário ,  á  Junta  dos  Juros  ^  e  á  SuperiU'^ 
tendência  GeraL) 


127.  •-**-  Mandarão^sc  encontrar  nel* 
la  as  despesas  feitas  em  tirar  o  entulho 
.pelos  edificantes  de  casas  em  Lisboa.  Df 
12.  Novembro  1 8o2.  ,     '\ 


'  128.  — *—  Providencias  .sobre  a  4sua 
arrecadação  em  Lisboa ,  e  termo.  D*  %o% 
JunhaiÇQ4^ 

( Vid.  PsaviSé  R«  1 9.  Fevereiro  1 8oo.) 


-  -  • » . 


r49.  -i*—  t^oiprohibido  págala  em  A- 
polices  grandes.  Portar*  11. Outubro  18 rã» 

Tanto  a  Decima ,  como  a  Contribui- 
ção exthiordinaria ,  foi  perdoada  ás  pro- 
priedades incendiadas,  assoladas,  ou  des« 
amparadas  na  forma  das  ordens,  de  sorte 
que  .delias  não  se  aproveitassem  fruto^^ 
oU  renda.  Portar.  27*  Maio  i%iu. 


130.  «  ■■  Foi  prohibido  ás  pessoas ^ 
que  assistem  ao  lançamento  e  col}rança 
das  Decimas ,  levar  salário  algum.  Re^ 
gim.  9*  Maio  1654.  Tit.i.  $a  9.  . 

Premio  pela  arrecadação  »  &  im^ 
trada  nos  cofres. 


131 

I  que 


Foi  cp;icedido  aos  E^CfivSes, 
a  vencida  acé  o  fim.  de 

7i 


DE 


<  aStf  ) 


DE 


1798. » e  no  praso  marcado  peloSuperín-  || 
tendente  Geral  o  premio  de  dous  por 
cento.  D.  13.  Agosto  1799. 

[Dedara^  e  amplia  o  D.  28.  Setembro 

1769-) 


132,  Decima.  Mandou-se  tirar  seis  por 
cento  de  tudo  o  que  se  cobrasse  »  e  en- 
trasse effectivamente  no  Erário ,  que  erão 
dWididos  em  dez  partes ;  separando-se 
uma  para  a  Superintendência  Geral  ^  e 
das  nove  se  tiravão  todas  as  despesaá,  em 
que  entrava  a  escrituração  dos  livros,  e 
do  que  ficava,  torna  vao-se  afazer  nove 
partes ,  das  quaes  se  davão  duas  ao  Super- 
intendente respectivo ,  duas  aos  Escri- 
vães, e  cinco  aos  Cobradores,  além  do 
que  lhes  competia  já  pela  ida  a  casa  dos 
collectados.  D.  ia  Junho  1 802.  $•  8. 


^Z2 


Mandou-se  dar  três  por 


cento  aos  Cobradores ,  escolhidos  em  Lis- 
boa pelo  Conselho  da  Fazenda,  e  nas 
]^ix>vincias  pelas  Camarás ,  além  do  pre- 
mio da  conducção  para  o  Erário.  A.  10. 
Dezembro  1 803.  §•  9* 


^'134.  — —  Ordfcnou-se,  que  os  Cobra- 
dores nomeados  com  precedência  de  in- 
formação dos  Superintendentes,  e  abona- 
çSÒ  de  testemuhlvEik ,  levassetti  três  por  ' 
cento  á  custa  dos  devedores  morosos,  dan- 
ào  conta  todos  os  quinze  dias.  Resol.  8. 
Março  9  e  Edit.  3.  Abril  1805, 


135-.  — «^  Mandou-8e  pagar  dous  por 
cento  *  pelo  trabalho  dos  lançamentos  , 
despesas  delivros^  e  conhecimentos ,  e 
três  por  cento  da  entrada  Hquida  no  EÍra- 
rio,  sendo  os  Cobradores  eleito»  pelos 
Superintendentes  ,  e  repanido  este  pre- 
mio conforme  fosse  arbitrado  no  Erário. 
Drs.  Junho  1805.    ; 


136.  ^^-^^  No  Brazil  tem  o  Superin- 
tendente dous  por  cento  pelo  trabalho  do 
lançamento,  despesas  de  Kvròs ,  c  co- 
brança. E  três  por  cento  de  tudo  o  que 
entra  liquido  eni  cofre,  repartindo-se  por 
arbítrio  dú  Erário.  A.  27.  Jtmho  1808. 

J.  IO*  ..";:• 


137.  Decima.   Concedeii^se  um  po; 
cento ,  além  do  premio  da  remesia 
correio,  de  toda  a  quantia  apurada  sobn 
a  importância  do  Quinto ,  e  Decima  or 
dinaria.  Portar.  2.  Agosto  iSio.  §.  12, 


138. 


Concedeu-se  áos  Cobrad 


res  um  e  meio  por  cento  ,  e  meio  a 
Escrivães  da  Decima  ordinária,  c  extraor- 
dinária dos  prédios  urbanos  ,  e  rústicos 
Portar.  10.  Dezembro  1811. 


E  meio  por  cento  aos  louvados  cl 
vicularíos  em  Lisboa  ,  termo ,  e  Rein 
de  tudo  o  que  entrasse  para  os  cofres,  ol^ 
em  dinheiro,  ou  em  ktcras  e  ordens  dc:3 
Erário.  Portar.  25. ,  e  Edit.  29»  Novem- 
bro 18Í3. 

139.  ——  Deter minou-se  ,  que  do  !•• 
de  Janeiro  18Í5.  em  diante  se*  observasse 
o  seguinte ,  assim  pelo  que  respeita  aos 
dinheiros ,  que  entrarem ,  como  nas  coa«> 
tas ,  que  estiverekn  por  ajustar. 

i.^  Nas  quantias  entradas  no  Erário 
desde  10.  Dezembro  1803.  ^té.ia.  Setem** 
bro  1 809.  abonão-se  três  por  cento  pani  os 
Cobradores.  — 2.^  Nas  sommas  arrecada* 
das  desde  13.  Setembro  1809.  até  2.  Agosto 
1810.  só  he  abonavel  um  por  cento  da 
remessa ,  e  nada  de  premio  da  cobrançiu 
—  3.''  Nas  cobranças  &itasdeKleL2.AgQih 
to  i8io.  até  31*  Dezembro  i8ií.  aboni-ie 
um  por  cento  para  a  despesa  da  escrito*  • 
rsição,  e  Cobradores.  —  4.^  Tendo-setí* 
rado  este  um  por  cento  da  Decima  ex- 
traordinária ,  manda-se  approvar  o  do-  . 
conto  de  qualquer  modo ,  que  se  teoha 
feito.  -~  5.''  Qs  artigos  da  Contribui^v» 
extraordinária,  cobrados  até  31 «  Dezcov- 
bro  1811. ,  nada  tem  de  premio  fóra  art- 
messa«  —  6.°  A  Decima  dos  prédios  ur- 
banos ,  e  rústicos ,  e  das  Misericordiai »  • 
recebida  no.Ecário  desde  i.  Janeiro  1812* 
até  31.  Dezembro  1813. ,  ou.  entregou 
nos  cofres  das  províncias ,  tem ,  fóra  o 
premio  da  remessa  ,    dous  ix>r  Cento  ^    , 
um  e  meio  a  favor  dos  Cdbradores,  ^ 
meio  para  os  Escrivães.  ~-  7.^  A*s  quaft^ 
tias  entradas ,  e.  qiic  hou vcrenÃ  de  entrai 
desde  i.  Janeiro  1814.   em    diante  n^ 
Erário,   ou  nas  Superintendências  p^ 
conta  da  Dectiiia)  compete»  alem. do  i^ 
bredito  abono.,  mais  meio  por  cemopi^ 
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lavicularios.  —  8.^  Os  Ministros 
recebem  desces  prémios ,  ances  de-i 
distribuilos  a  quem  toca.  Portar, 
kbril  1815. 

Nos  casos ,  em  que  aos  Ministros  se 
ide  qualquer  premio  pela  arrecada. 
le  alguns  tributos ,  não  penence  elle 
áupermtendentes  Gcraes  ,  mas  aos 
culares .  que  tem  esse  trabalho.  A. 
iulho  i8oi.  §•  13. 

Decima  ecclesiastica. 


o. 


Instrucções    sobre    a  sua 


adação*  P.  5 «Novembro  1641. 


.1.    ■  Os  Ecciesiasticos  offcre- 

»-se  a  contribuir  para  as  despesas 
luerra  com  1 50^  cruzados ,  ficando 
»ra  os  p>acrimonios ,  que  erâo  colle- 
3s  no  Juízo  ecclesiascico »  e  arreca- 
^  Decima  delles  pelos  mesmos  £c* 
micos.  Regim.  9.  Maio  1654.  Tit. 


\2,  >>  lançada  aos  bens  possuídos 
Ecciesiasticos  mandou*se  suspender. 
,15.  Março  1763. 

Por  outra  de  ii.  Ahril  1 764.  f(4  de-^ 
do^  que  deste  indulto  gozavSo  as  pes^ 
Religiosas.  Mas  que  não  se  extendia 
enSf  que  ellas ,  ou  os  clérigos  compravão 
ros  taes.  Nem  aos  que  elles  deixavSo  a 
i,  como  elles.  Nem  ás  casas ,  que  man-  ' 
o  fazer  ,  cu  compravão  para  alugar. 
.  ás  fazendas  t  que  trazem  de  renda, 
aos  bens »  que  lhes  forao  dadqs  ^.  ou 
li  para  fraudar  a  lei.  Nem  aos  dinbei^ 
que  trazem  a  juro.  Neni  ao  comàeieii^ , : 
^ázem  directa 9  ou  indirectamente.) 

I 

■  •   i     ' 

^3.  Decima  proporcional  á  dos  seco-» ! 
(  pagão  os  Ecciesiasticos  regulares , 
Uilares.-:-^  £  he  arrecadada.^los  Bis-- 
C.  R. ,  e  Avis.  1 5*  Outubro  1 796.    ; 

Esta  Decima  he  dos  bensverdadei- 
ente  ecciesiasticos.   D.  24.  Outubírb  . 
6. 


DB 


çar  pelos  Bispos  com  mais  exacçao.  JE  a 
das  Três  Ordens  Miliures  pela  Mesa  da 
Consciência  ,  declarando«*se ,  que  a  das 
ordinárias ,  juros »  e  tenças ,  ainda  das 
que  até  ahi  erão  isentas  ,  se  havia  pagar 
pelo  Erário.  Avis.  3.  Março  1798. 


145.  Decima.  O  seu  lançamento  e^C0r« 
branca  faz-se  ^  como  da  secular  cm  tudo 
o  que  for  applicavel ,  e  uos  diz  imos ,  e 
bens  de  raiz  faz-se  a  cobrança  delia  ,  im- 
pondo-se  por  todo  o  rendimento.  A.  31. 
Maio  1800.  $.5. 


1 46.  ■'  não  pagão  as  pensões ,  ou 
benefícios ,  que  não  excedera  100$  reis , 
porque  se  reputão  como  côngruas  ,  com 
tanto  que  o  pé  d'altar  os  não  faça  mais 
pingues.  C«R.  19.  Fevereiro  1801. 

(Pela  Resol.2Í.  Outubro  1797.  commU'^ 
nicada  ás  Superintendências  Geraes  das  com 
marcas  em  Ordem  da  Superintendência  Geral 
da  Carte  na  data  de  10.  de  Junho  i8oi. 
declarôU^sé ^  que  a  Decima- ecclesiastica  ^  que 
deve  ser  arrecadada  pelos  Ordinários ,  be  s6^ 
mente  aquella  imposta  aot  bens  meramente 
ecjclesiàsticos^  dáiicados.  a  Oitos  ^  e  que  debaixo 
do  titulo  de  beneficios  servem  á  sustentação 
dos  Ministros  do  Altar ,  não  entrando  nessa 
conta  os  que  são  meramente  seculares ,  como 
os  pretíos  urbanos ,  e  rnstitos,  os  capitães^  a 
juro  f '  eios  patrimónios  dos  clérigos  %  porque 
todos  esta  devem  ser  adlee todos  no  Juizo  ir« 
cular.l 


4    '   .      •« 


T47.  — --«  Nos  objectos  delia  não  há  re-! 
curso  dos  Prelados  (que  conhecem  neste 
caso  com  jurisdicção  delegada)  .paia  o 
Juizo  des  feitos  da  Coroa lims  só  imonief- 
diato  £BBtL  Pessoa  pefai  ^Repartição  do 
Erário.  A.  18.  SetembiojSõi.  (•  2.    .  . 


Oí.*;j!:;r[. 


,-T 


i^g,  ...«.«  das  peos&s  dos  benefifi^y 
pagão  os  Pensionarios ,  e  não  os  Pensio« 
nados;  e  debaixo  deste  titulo  sãocoUe« 
•ctados  ito*lMçamenfiOfcs{)ocâvo.  A«.22^ 
Junho  i8Ò2.   '  'Ml*- 


I  « 


M- 


Mandou^e  cobrar  *  c  l*ft- 


■    149.^— ^Tret  se  nuuidarSo  pagar  ex- 
tnu»cUiuHMnentc  á«  omú  rendas  eccloft 
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•íasticas  \  c  ás  Ordens  Terceiras ,  confira- 
rias ,  c  irmandades ,  menos  á  côngrua 
dos  parochos »  que  não  cfaegão  a  icx>^ 
reis  /  e  ás  Misericórdias.  A.  7.  Junho 
1 8Ò9.  $.  3* 


150.  Decisão  don  negócios  depende 
menos  das  sciencias  ,  e  regras  especula- 
tivas  do  Direito ,  do  que  do  conhecimen- 
to pratico  dos  usos  ,  e  costumes  do  com- 
mercio»  A.  16.  Dezembro  1771.  $.  5. 


151.  Declinatorta  não  he  necessária  , 
quando  os  autos  são  avocados  ,  e  he  no- 
tória a  jurisdicção  do  avocantc.  -Ass,  21. 
Julho  161  r. 

Nem  para  a  remessa  dos  estudan- 
tes »  que  dentro  de  Coimbra  sãò  presos 
por  quaesquer  Justiças ,  sem  ser  da  Con- 
servatória dá  Universidade.  Estát.  Vclh. 
Liv.  2.  Tit.  27.  $.6. 


152.  Defuntos  ^e  ausentes.  Os  Thesou- 
TeiroSi  e  EscrívSes  delles  forão.  extinctos , 
e  commettida  a*  sua  arrecadação  aos  das 
Justiças  Ordinárias.  C.  R;  30.  Novem* 
bro  1605. 


'\ 


«V 


•-v^  ,<»'•' 


.  ,<. 


-    «    « 


^  • 


:- 1^^.  — — .  A  Mesa  da  Consciência  corre 
com  a  provisão  dos  offícíos  4as^  fazendas 
tlèlles  ,  e  redempçSo  de  cativo»  .e^  arre- 
cadação delias,  assim  no  Reino  ^  como 
nos  lugares  d'Ultramar.  A.  2.  Janeiro 
i6o6* 


vãmente,  como  Fazenda  ReaL  Capp.  5. 

6.  e  7. 

E  como  se  entrega  aos  herdeiros  j 
que  lá  vão.  Cap.  13. 


156.  Defuntos  e  ausentes  nas  Ilhas  dos 
Açores.  Como  se  arrecada  a  sua  fazenda. 
Regim.  io.  Dezembro  1613.  ^^P*  ^- 


íS7« 


— i^ 


Como  se  cumprem  os  I( 


gados,  que  elles  deixão  nos  testamcrt 
los;  e  como  se  lhes  farão  exéquias,  i 
suffragios.  Regim.  10.  Dezembro  161  j. 
Cap.  II. 


158. 


As  causas  tocantes  á  fazen. 


da  delles  pertencem  aos  Provedores  das 
defuntos  do  Ultramar  ,  com  appellaçio 
e.  aggravo ,  para  a  Casa  da  Supplica^ 
Reginu  10.  Dezembro  1613.  Cap.  lu 


'  r 


•  >  ?     * 


li. 


159, 


«  Como  se  faz  a  remessa  (b 


dinheiro  delles.  Regim.  lo.  Dezembro 
1613.  Cap.  I4« 


•  • 


'  '^54«  T^— ^  «(UJItramar  não  fiendo  lier* 
tMro  na  ter^l«#'4>.ProvedarJhe»i/a^:m- 
'ventarío,  exiofibu  Regiro.*scÍ!  Dezem- 
bro 1613.  Cáíp.<9A  y  i  «A   .«    , 

E  como  se  procede «  quando  mor- 
mPíi  Xío  mar.  €apu  4»     •. / 


I  ■ 


«  •    '    V 


* ; :  f  ^5. .«»lm4  ÇonoQ isc.arseCada .  a . sua 
fazenda  no  Reino  d' Angola.  R^giixu  lO.  { 
Dezembro  16 13.  Cap.  7. 


••  r     •     - 


Como  ~ sè  vendem  òS* bens.,  ^e  arre- 
*«adSo  as  dividas»  £  cc^^Hie  exccuti- 


E  como  procede  o  Juízo  deller^ 
quando  as  Letcras  são  protestadas  por 
Talta  de  pa^mehto.  Cap.  17. 

Arrecada  a  fazenda  dos  cTerígos  M^ 
resdas  Ordens ,  Castelhanos ,  e  Estniw 
geiros.  Cap.  22. 
•  ( Víd.  A.  18.  Novembro  1605.) 

Mas  não  as  fazendas  dos  que  dcíxí- 
rSo  nos  te^ta^ttientos  pessoa  encarregada 
delta  ^  00  procurador.  As  alheias »  com 
ijat  os  defuntos  corrião ,  sim.  Cap.  23* 

Não  pode  applicar^se  a  outros  des^ 
tinos,  nem  por.  empréstimo  o  dinbdio 
dcílès.  Cap.  24*    ' 


■•  I « ( 


E  arrecada  toda  a  fazenda  dosnt* 
vios ,  que  tiSô  H  costa ,  sendo  d^^aosbiccs* 
que  não  tem  Procurador  na  terra,  âp» 
^6.,  e  Provis.  n.  Julho  1 668. 


'    Iv4 


i6o. 


E  faz  inventario  dos  beni 


doi  Bispos.'  Provis#  a^.  Novembro  167^ 


:í 


os 
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tír.  De£antot  é  ausentes.  Providen- 
cias sobre  a  arrecadação  da  Ênoenda  dos 
qoc  morrem  no  Ultramar,  Regim.  4« 
JMarço  1697. 

£  sobre  qs  que  &llecera  éfn  Minas 
Gcraes.  ResoL  1 8.  Julho  1703^ 

A  arrecadação  da  sua  fazenda  no 
Rio  de  Janeiro  faz*se  do  mesmo  modo , 
que  cm  &  ThokDc  /Cabo  Verdfe  ,.  e  An- 
gola.  ResoL  li.  Julho  1703. 

E  foi  augmentado  o  recambio  das 
Lettras.  Provis.  31.  Outubro  1704. 

* « 

Foi   prohibido  £izer  a  remessa  do 
dinheiro  delles  êm  Leitras.  Provis.  21  • 

Fevereiro  1720. 

; .  Defuntos  ,,  ausentes  »  Capellas  »  e 
Residuós  d^Angola.  Os  seus  beis  ão 
ictoettkjos  em  Lettras  de  risco  para  o 
Brazil ,  e  como.  Provia^  22.  MarçO'i720« 


.l62. 


do  Ceará.   A  queríi  per* 


itnce  a  arrecadação  da  sua  fazenda.  Pro- 
vis.  26.  Março  1720. ' 


"iriéj.  ■  ■  »  O  drriheiro  delles  não  se 
pode. embargar  no  Brazil,  c  embargani- 
do.sc  ,  remcrtem-sc  os  embaídos  com 
€lle.  Provis.  4.  Setembro  1720. 

^  i.Bélò  Juixodenbs.nada  se 'arrecada 
dte  jiavios  nauffa^dos  »  em  quanto  neU 
les  há  pessoas ,  a  quem  venha!.<cocacfef- 
S^da  a  sua  carga.  Provis.  9.  Setembro 
044^      • 


1  m  •>  •  t  ■«.  4  •- 


•     1  ^ 


•  164»;  ^-^^.^qae  morrem  no  Ultramar. 
A  arrecadação  dossçus  bcns*^  e^dinheij^ 
J2^t  e  cobrança  de  Lettras  faz-se  pela 
^l^^ ida*  Consciência  e  Ordens ,  t  èomo. 
^  9*  Agosto  17  59i  §i  I.  escg.        • 


'/  ■ 


I-  » 


.j 


•  ■     ■  ♦  1 '  ■ 


'■  •  Xt^^  ■■« Todas  as  habititaçSes-^  que 

passão  ác  8Q4^J%iitv.são  appeUadas  ^^ 
^-Õ^cio  para  a  Mesa  da  Consciência ,  e 
^^jlas  não  se  admittem,  senão  papeis 
^|%tnpes  V  9<ndornuitos'  ainda-oa-  primeis 
'^  rmdadoBk::  A.^9>  -Agpstd  1759J  >♦►  5> 


DE 


i66»  Defuntos  e  ausentes.  Providen^ 
cias  sobre  a  arrecadação  de  sua  fazenda 
pela  Mesa  da  Consciência  ,  á  qual  se 
remettcm  do  Deposito  Público  relações 
do  que  a  elies  -pertence.  D.  ^30.,  Julho 
J76au 

m  * 

Nas  justificações  delles  só  seodmit- 
tem  <]ocumehtos  originaes.  ResoU  29. 
Setembro  1760. 

(Vid.  A.  9«  Agosto  I7S9*) 

Logo  que  chcgão  os  cabedaes  Coiil 
as  concas  ,  que  dão  os  Provedores  doa 
Domínios  Ultramarinos »  manda  a  Mesa 
da  Consciência  pôr  Editaes  nas  terras 
dos.fâllecidos.  A.  27^  Julho  176$.  §•  u 

Providencias  para  evitar  os  exces- 
sos» que  se  praticavão  n^arrecadação  dos 
bens  das  sociedades  mercantis  no  Estado 
do  Brazil  por  morte  de  qualquer  .socio 
fallecido.  A.  17.  Junho  1766. 

Nomeação  d*  Administradores  sgjer-. 
tos  ás  Mesas  d*lnspecção ,  para  admi« 
nistrarem  por  dousannos  »  acabados  os 
quaes,  entra  o  ijuiao.  doa  Defuntos  e 
Ausentes.  §.  2. 

Mandou-se  proceder  pela  Mesa  da 
Consciehda  e Ordens  contra  o  Provedor, 
c  Officiaes  delles.  A.  4.  Março  i8oa. 

Casos  ,  em  que  a  arrecadação  he 
feita  pelo  Conservador  do  Commercio , 
e  Presidentes  das  Mesas  da  Inspecção, 
A.  IO.  Novembro  181  o». 


1 1  * 


):  : 


•  • 


.:  1  (J^or  A.  26.Setmbro  1815.  sé  dectd^ 
rou  ,  que  tetido  expirado  as  administra f<5es  ^ 
ainda  antes  dos  dous  annos  ^  se  julguem  fin* 
das  pelos  Juízos  competentes ,  uma  vez  que 
por  si  iiou  por  pruuradons  appar0ção  her^ 
deiro^  baòilitádõf  yque  reqiteirão  entrega  átít 
bens.  T^  Deeiãfou^se  ianlbemi  que  i>s  credo* 
res  ^  ainda  não  pagas  no  tempo  da  dissolução 
di{s^AdmjnistrafÕes^. poderás  pedir  as  suas 
dividas  perante  os^  mesmos  Juizes  y  que  as 
Julgarem  extinctas ,  entendendo-se  assim  pro^ 
rogada  a  jurisdicção  de  cadaum  delles. ) 


■  •  •  B)        > 


167.  Degradação  dos  uniformes,  c 
hd(iras  militares  deve  preceder  indispcn- 
savelmente  antes  de  se  imporem  as  pfe 


DE 
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nas  vis  aos  Militares ,  que  incorrem  nel- 
JUs.  C  R.  23.  Fevereiro  1771. 


i6B.  V^adados  para  sempre  para 
Galés  tem  pena  de  morte  ^  fugindo*  L. 
26.  Setembro  1603* 

Os  que  forSo  para  a  Africa »  e  não 
cumprirão  o  degredo ,  vão  servir  no  Bra- 
zil  o  tempo  9  que  lhes  âilta ,  postoque 
seja  por  menos  de  cinco  annos.  Ass.  17* 
Maio  1607. 

Diligencias ,  que  se  fazem  quando 
elles  embarcão  para  Ultramar.  AA«  13. 
Setembro  i6i3«s  e  i6*  Março  1652. 


169*  '  para  a  índia  forão  manda» 
dos  sentenciar  novamente.  A.  4.  Junho 
1625. 

E  para  o  Brazil  vão  repartidos  em 
navios.  C  R.  3.  Junho  1644. 


»> 


Mandarão»se  ir  para  a  Ilha  de  S« 
Thoméé  C  R«  2.  Maio  1655. 


h  í 


E  para  a  índia.  D.  14.  Janeiro  1664. 

Os  que  são  condenados  pelo  crime 
de  metterem  papeis  falsos  na  Secretaria  ^ 
como  vão  cumprir  o  degredo.  D.  29. 
Julho  1672. 


1'jo.  — —  Coma  .devem  juntar  aos 
autos  certidão  de  haverem  cumprido  seu 
degredo,  e  tomo  se  lhes  passa;  p.  18. 
Janeiro  1677. 


.N 


171. 


1 

remettenwse  em  navios  <la 


Coroa  ,  que  sejão  náos »  ou  fragatas »  ex- 
pedindo-se  as  ordens .  necessárias ,  allí- 
viando  a  navegação  mercantil  deste  op^ 
pressivo  encargo.  A*  5.  Márçà  1790^ 
ii  10.,  e  Avis.  3.  Agosto  1792.^ 


•  i 


172. Mandarão-se  ir  para  Cacheu, 


e  Bissáo.  D.  9*  Janeiro  i8oi. 


•  1 


I      i73d  Degradados.  Foi^lhes  perc 
levar  as  mulheres  cornsigo.  D.  a. 
i8ox« 


.174.  Depráos  ^  escadas »  e  poia 
se  podem  admtttir  nas  ruas  de  I 
A.  15.  Junho  1759.  $.5. 


17J.  DffTido  para  Galés  não  x 
põem  por  menos  de  dous  annos. 
Dezembro  1606. 


176. de  Galés ,  Angola,  e 

não  se  pode  commutar  no  Desen 
do  Paço.^  L.  6.  Dezembro  1612. 


j  «yy.  ■*  ■  primeiro  ,  e  segund 
o  Reifko ,  que  as  mulheres  não  cum 
commcjra^se  para  o  ^razil ,  a  a 
dos  Jui;^cs.  Ass.  30.  Agosto  1614. 


1*^8.  «i"  das  mulheres  para  o 
<romnuitaii.se  para  Cabo  Verde » 
Thomé.  C.  R.  20.  Outubro  1620 


179. 


*^ 


para  Conquistas  nã 


E  para  a  »Indiá',  e  Moçambique 

^^ÍS#  27.  Outubro  1802*.    •  ri/;..x  I 


impor^sea  Estrangeiro  algum.  C. 
Janeiro  7:626. 


i8o.  Degredos.  Foi  prrmittidi 
commuDçSo  á  Casa  da  Supplicaçi 
24.  Outubro  1642. 

Como  se  registão.   A.   16. 
1652.  ,  e  D.  19.  Julho  1658. 

'  Como  se  commutão  a  dii 
ResoL  7.  Março  1746. 

^  L  Q^i^ndo  st'  com-mutão  eni  i 
aos  dehnqxjientcs  sentenciados  na  £ 
do  Porto,  procedem  os  Ministros, 
commis^arios ,  e  deputados  para  ti 
gopip>^  não  como  superioMS  j 
Rela^oU  D.  2«  Ab(il.  1664. 

'  ■  r 


.  r%U'^m^^  quando  seimpoeniír 
Braf  il9^decIatÍQ*sc .  os  hi^feaak  ím 


DE 


(  *5>i  ) 


oe 


)b  Providencias  para  qae  elles  se 
aemp  D.  i&  Janeiro  1677. 

iJ  Degredo  para  t  Africa  pode 
utar-se  para  Castro  Marim  ,  Ma- 
I,  e  mais  Conquistas  do  BraziL 
Dezembro  1685. 

!  para  o  Brazil ,  e  Nova  Colónia  do 
oento  foi  prohibido.  D.  2  8,  Março 


landou-se  commutar  para  as  Ca* 

IS  do  Maranhão  ,  Scará ,  e  Rio 
e.  D.  15*  Setembro  17 17, 

ode  commutar«se  per  via  de  em« 
nos  autos  á  Chancellaria  i  ou  na 
So  t  aindaque  a  sentença  tenha 
o  em  julgado  »  á  excepção  de  ter 
lido.ncllal  Ass.  10.  Junho  1752. 


•  '  impoem-se  aos  contraban- 
y  que  não  pagão,  a  condenação  pe- 
ia, em  seis  ipezcs  depois  da  sen* 

A.  15*  1760-$.  5. 


.  Degredo  temporário.  Os  crimes, 

e  elle  se  impõem  ordinartanicnte, 

menor  gravidade.  Ass^iS^  Agosto 


»   ■  para  a  Ilha  de  Santa  Ca- 

i  foi  prohibido  (attenta  a  bondade 
»  clima),  e.  mudado  para  Mato 
> ,  e  outras  panes.  D*  20.  Novem«» 

97- 


.  ■  impoz-sc  aos  reos,  que  se 

to  no  Limoeiro  ,  e  que  pelos  seus 
i   mereciSo  outras  penas;    D.   2* 


»  Delieáááca^  que  sempre  se  re- 
:cu  justa  ,  e  necessária  no  conceito 
iç6es  /  mandou-^c  praticar  preci^ 
te  com  os  Embaixadorel  e  Mi- 
estrangeiros  residentes  na  Corte , 
:ito  de  suas  casas  ,  e  cousas  ,  que 
rrencem.«^^L;-ii.  QezembroLi748. 


18S  Delktos  commettídos  em  Igrejas* 
Não  se  consulta  perdão  dclles ,  nem  com^ 
mutação  de  degredo.  C.  R.  26.  Abril 
1617. 


189.  ~—  commettidos  dentro  dai 
cinco  legoas.  Os  autos  deites  podem-se 
avocar,  aindaque  estejão  fora  ddlas.  Ass» 
19.  Abril  1625. 


190. 


occultos  ,  que  se  commet- 


tem  secretamente  ,  provão-se  com  duas 
testemunhas  singulares  ao  menos ,  por« 
que  újo  de  difticultosa  prova.  A.  30^ 
Outubro  i649« 

Ficando  sem  castigo  causão  escan« 
dalo  na  Justiça.  A.  20.  Abril  i67i. 

Não  são  refreados  pelas  leis ,  mas 
pela  execução  delias.  D*  2 5. Janeiro  1679. 

Não  só  se  devem  castigar  depois  de 
commettidos ,  mas  prevenir-se  a  causa 
delles,  para  não  se  commetterem*  A.  28. 
Abril  i68u 

Castígalos  he  obrigação  própria  dos 
Reis.  Difíicultar  o  castigo ,  he  facilitar 
a  commissão  deites.  L.io.  Janeiro  1692.^ 
e  A.  31.  Março  1742.  $•  7. 

Aquelles ,  em  que  se  faz  summario» 
devem^se  sentenciar  com  brevidade.  A. 
31.  Março  1742.  $.  3« 


I91.  — — *  em  que  se  pôde  prender 
aiítes  d&culpa  formada ,  ^o  todos  aquel- 
Jés  ,  Dosquaes  se  proceder  por  devassa» 
sendo  taes ,  que  tenhão  pela  lei  .pena  de 
açoutes ,  ou  maior  que  a  de  seis  annos 
de  degredo  para  o  BraziK  com  tanto 
que  dentro  de  oito  dias  seiot-mc,  por^* 
que  aliás  devem  -  os  xéos  ser  Ic^o  sdtoi# 
L»  19.  Outubro  1754* 

(Vid.  LL.  25.  Setembro  1603.,  c 
6.  Dezembro  1612.  §.  14. ,  e  A.  5.  Marçd 
1790.  $.i«) 


'  j-.< 


.:  A  frequência  dei  les  cohibc*se  com 
a  severidade  dos  procedimentos ;  e  no 
castigo  merecido  dos  delinquentes  inte- 
ressa a  pública  satisfaçSo  da  Justiça »  e 


\. 


DE 


(  2^  ) 


^s  partes  ofTcndidas.  L.  19.  Outubro 


1Q2.  Dclicto  dos  que  sollicitão  mari- 
nheiros para  se  assoldadarem  ao  serviço 
d'oucras  Naç5es  sem  licença  regia  por 
escrito  9  prova-se ,  juscificando-se ,  que 
as  taes  pessoas  forão  achadas  tratando 
sobre  este  odioso  objecto ,  aindaque  não 
chegasse  a  completar-se^  ou  a  ter  effeico. 
A.  27.  Setembro  1756. 


193.  Delíctos  devem  ser  castigados 
com  a  severidade  do  insulto ,  e  circuns- 
tancias do  escândalo.  E  os  grandes  com- 
mettem-se»  não  se  castigando  os  peque- 
nos. Director,  confim,  por  A.  17.  Agosto 

J758.  $.  2* 


194.  — —  das  Capitanias  do  Pará  c 
Maranhão  como  se  mandarão  castigar. 
C»  R.  28.  Agosto  1758. 


T95. 


Um  dos  meios  de  os  evitar 


lie  a  condenação  de  custas  pecuniárias 
dos  processos.  A.  25.  Junho  1760. 

Muitos  homens  se  animSo  a  com* 
mettêlos  por  falta  de  castigo  competente* 
A.  25.  Junho  1760. 
•  '   *  ■  •' 

.  A  impunidade  delles  he  incompa- 
tível com  a  segurança  e  tranquillidade 
publica.  A.  20.  Outubro  1763. 


T96é  Delicto  deve  ser  castigado « ain- 
daque não  SC  siga  seu  total  effeito.  L. 
ao.  Outubro  1763.  $•  3* 


I97«  Delictos  ,  que  tem  qualidade 
aggra vante,  devem  ser  mais  asperamente 
castigados.  L.  21.  Outubro  1763.  $.5. 


iç8.  — —  de  Lesa  Magestade  tornão 
áridas  ^  e  sêccas  as  linhas  da  successão 
dós  Morgados.  L.  3.  Agosto  i7';^o..$§.  ii. 
c  12.  '   ■ 


DE 


*99' 


He  mais. da  intenção  do 


Soberano  acautelalos  e  eViuIòs »  dò  qtiè 
castigalos.  A.  29.  Agosto  X783«..f.  2... 

Mas  o  castigo  delles  deve  ser  prom- 
ptò.  A.  5.  Março  1790* 


200.  Delinquentes  não  podem  andar 
na  Corte ,  nem  valer-lhes  a  immunidade 
delia.  A.  30.  Novembro  í  607. 


201. tendo  suspeições  em  Juizo, 

como  as  allegão.  L.  6.  Dezembro  l6u. 


202» •«— ^do  destríctodo  Porto, sen- 
do presos  no  da  SuppIicaçSo ,  são  julgi^- 
dos  nella.  C.  R.  25.  Outubro  1623.1,0 
D.  15.  Outubro  1646.  . 

<Vid.a2.Abrili664.)   


Os  "do  Reino»  que  conim^tcrão 
crimes  .no  Braxil ,  podem  ser  acçusadoí 
pelo  Promotor  da  Justiça.  C.  ít  27» 
Julho  1627. 


Fugindo  para  Castella ,  e  de  lá  para 
cá ,  como ,  c  em  que ;  casos  são  prcaoi» 
C.  2.  Julho  1692. 9  ique  ntanda  eksfíívti 
a  Concordata  de  1%.  Fevereiro  1569.^»^ 
o  Senhor  D.  Sebastião ,  e  El  Rei  Filippeis 
Cástella.) 


t  • 


^63.  ••'í!  "  leigos  ,  qpe  antes  depic« 
gados  Os.dcUctos  se  ordenão  ^om  Reiie* 
rendas  falsas ,  são  desnaturalisados  di 
Reino.  A.  26.  Março  1746. 


.» ' 


204.  j  ■  I  que  tem  juizes  prívativóSt 
nem  por  isso  deixão  .de  estar  sujeitos  aof 
Ministros  Civis»  ou  Criminas  do  terti!' 
tório,  quanto  á  prisão,  e  autuação  doi 
delictos,  que  commettem,  sendo  remei- 
tidos  depois  disso  aos  mesnfios. juizes 
privativos  ,  a  quem  toca  processaleik 
dari4hes  ctivramento ,  e  sentçncialos;  -^A* 
•i;Agpsio:i75S.  . ,»' 


*  I  ••' 


^5' 


petdcip  o.  honor  <}«  9lá 


DE 


(  »^  ) 


Difi 


ide  cmn  i  esperança  de  poder 
leios  de  evadir  o  Ottt^t  quaodo 
I  he  prompco.  AA«  ao.»  c  2i. 


DdifKtoeiíie  depois  de  hatrer 
lo  as  penas»  era  que  he  condem 
ica  reunido  á  sociedade  dos  oiu 
idios  sem  differença  alguma*  C* 
dezembro  1774* 


Delinquentes  Militaras  dá  Ma* 
o  julgados  pelo  Regulamento  dá 
€  terra*  D.  15.  Novembro  1783. 


Demandas  causãa  ódios  e  dissen-» 
•  18.  Fevereiro  1653. 

mdou^se  consultar  os  meios  de 
ciarem » e  diminuirenu  DDL  19^ 
643. ,  e  20.  Agosto  i653. 

evi talas  he  a  príndpsd  oceupaÉ» 
ostiça*  A.  26*  Junho  i696« 

eu  fim  he  sempre  incerto.  C.  L. 
nnbro  17614 


demandar  ordinaríaniente  se  de- 
Padroados  da  Goroa »  que  ándão 
%4  A#  174  Novembro  16714 


em  Jirizo  qualquer, enw 
I  ninguém  pode »  sem  estar  tsM^ 
^4  A»  li.  Mab  1770*  $•  4» 


Demafeaç&n  dos  bairros  paiii  os 
Criminaes  como  se  fézirl^h  àiOé 

í654«  V    '»    . 


é  wv  *  • 


das  Sesmarias  sao  obriga-  \ 
izer  os  Sesmeiros  do  Ultramar , 
rm  pôde  dispensahoi*! .  A.  ^«^Ou^ 

^95*  ^  3-  c  scg. 

♦  - 

como  se  íâz  actualmente.  Au  25. 
1809. 


DimiUrr  o  cargo  Militar ,. ou 


Qvil  niqgiiein  pôde  sem  recorrer  aoTri^ 
bunal  competente « ou  Ptrincipe ,  quando, 
o  mesmo  cargp  oio  dia  respeito  a  Tn^ 
bunal  alguoié  A»  ia»  Agosto  1793. 


2i4«  t>ewt6Ur  se  devem  i  custa  das 
partes  as  propriedades  mandadas  fitzer 
em  Li^xMt  contra  as  Ordena  de  S.  Ma». 
g^tade.  Editté  30.  Deacmbro  1755. »  e 
10.  Feverdro  1756. »  Avis.  àa  Abril 
1759. »  e  A.  i«  Junho  1787.  Cap.  14» 


215.  T^emora  dos  pmcessqs^.príncipaU 
mènté  em  casa  doa  Advogudos.  Delia 
nascem  os  danos »  que  padece  a  Justiça* 
CR*  i6«MaÍQ  i640é 


21 6.  Úatímcias  das  fazencks  desca- 
minhadas como  se  fazem  e  recebem* 
For»  154  Outubro  i{87«Capp»  97.  e98# 


.  ãt7.««-^  recebenMe  das  hzqaáãM 
pertencentes  ao  Fisco » e  son^das  dellc  ; 
e  sendo  Ministm  do  Fisco  1  ou  cumpíi« 
ces  t  nio  Sendo  Jiiix »  lliesouieiro ,  òa 
Escrivão  delle»  os  denunciantes  tep  a 
ter^  parte »  e  os  outros  metade «  ainda 
que  sgfo  os  donos^  A.  1 5.  Novembro 
i6o6«,eRegim.iòi  JulbD^620w  Cap*  55* 

E  dós  que  n^  |0u  tem  espingarda 
contra  a  forma  da  LeiíU  |«  JuUio  1613» 


21  gV-*-^-^  <las  Àaendas  sonegas  j)erT 
tencentes  ao  Fisco »  sem  eipbárgo  de  se 
fazerem  penmte  0  Juiz  delle  g  (ci  fazem 
também  perante  o  Procurador  da  Co- 
roa/e  Fazenda*  C  R.  Jié  Setembjro  1614. 


119.  «-•^-!-  dadas  á  respieito  dos  mes- 
mos bens  perante  :  difTerentes  Juizes  » 
fka  .valendo .  e  preferindo  a  prim^ii^* 
Regim.  10.  Julho  1620.  Cap.  55» 


j2ãl.  ««i^^das  Capellas  vagas  não. se 
admittem  aos  Ministros ,  sendo  daquclley 
que  podem  contrahír  ccneza  de  Juizev 
C^R.28.  Setçmbm  i629oeD.  5.  Março 
1709. 
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Dag  qnt  possuem'  os  Moitçiros »  e 
{iéssoai  ecclesiascicts  nlo  se  devem  im« 
pedir  com  excommutiliôes  i  editaes  ^  ou 
outros  pfKxredimeatos  daCoUtitOffe  com 
que  penas.  C.  R.  3.  Fevereiro  1637. 

221.  Denuncias.  Providencias  pam 
acautelar  os  excessos  do  Núncio,  que 
se  oppunhá  a  dias.  CC  RR.  3»  Feverei» 
IO  1637.  •  e  24.  Novembro  1638. 

« 
As  dos  bens  possuídos  por  pessoas  > 
Cl)  corporações  ecciesiasticas ,  forão  sus« 
pensas.  D.  2.  Jãiieíio  1651. 

(E  matuMas  ^mêtàmarpw  1>«  8*  ^ 
lho  r8o3.) 

NSo  se  podem  dar  das  Capellas  já 
incorporadas  na  Coroa.  DD.  17.  Julho 
1679.  ;e  1693/ 

'  I^Kòsépódodarsmmda^  epaffa«» 
do  anno  e  dia  »  sem  se  foliar  nella »  per- 
dem os  denunciantes  o  direito»  econ« 
cinãa  a  causa  com  d  Proourader  da  Co- 
roa*  D.  5.  Névembro  1706. 

'■■--•.■ 

h%  de  Capellas  vagas  forfie  piphio 
bid^  údsiitéát\3^  anno.;  ordcnamio.^ 
áos  Provedoíefe  das  comarcas »  x|ue .  nos 
setts''destncto6  ponhSo  adminístradoics 
dicivos.  D«  3  u  Maio  1727. 

'1981  Caf!»élltfs,  e  Mofgadõs  fcomo 
se  iteebeiti  <  proeessSo  no  Joizodas 
Opellas ,  apresentando  o  denunciante 
instituições  claras »  ou  sentença »  que  te« 
nhSo  julndò  o  Morigado ,  ou  '^posse 
immeinbnál :  e  nestes  casos  assina  ter* 
tho  (Dom  o  JiiiZy  ettt.  A.  23.  Maio  '177c» 

.      ",  !        '' <.,..., 

As  dos  betiB- possuídos  .pori<^4 
pos  de  mão  morta ,  ou  de  Capellas  e 
Morgados,  estabelecidos  em  bens  de  raiz 
para'  andarem  em  Clérigos  ,  pertencem 
ao  Juízo  da  Coroa:  mas  diepois passSo 
para  òdas  Capdtasv  A.  23.  Maio  1775. 
$.18. 

Podem    dar-se ,    não  sõ  das   Ca«  I 
jpellas»  mas  dos  bens  e  regai í«s  da  Co- 
roa •—  Providenciai  sobre  ellas.  D.  7. 
jlaneiro  1788. 

ForSo  mandadas  suspender  as  de 


fbens^  que  se  achâo  em  poder  de  cor* 
poraçoes  religiosas»  Avis*  22.  Julfaq 
17901. 


22t.  Denuncias  podem-se  dar  dos  be- 
neficios  Áo  Padroado  Real » pensionados 
ou  renunciados  sem  licença  regia^  ainda-i 
que  a  tenhSo  das  corporações,  ou  pessoas 
ecciesiasticas  ,  ou  seculares  ,  a  quem  se 
tenha  feito  merca  desse  Padrgado»  A^ 
26.  Setembro  1791» 

Das  Capeltal  da  Coroa  diorse  ncj 
Juizo  ddlas.  A.  2.  Dezembro  1791. 

Dos  bens  da  Ordem  de  Santiago 
mandarão-se  suspender.  D»  lo.  Julho 
1792. 

Não  se  admittem  dos  bens  du 
confrariaa  do  Santíssimo  faciamemo.  IX 
3»  9  e  A.  20.  Julho  1793. 

• 

As  dos  bens »  e  Padrões  de  ju- 
ro» que  possuiSo  as  Misericórdias,  e 
Hospitaes  contra  as  leis  d^amortisaçSoi 
forSo  mandadas  suspender »  e  se  lhes 
fei  .mercê  delles  livres  de  .eocaigoi» 
aindaque  houvesse  denuncias  ^  liSqtçs^ 
do  precedido  sentenças.  D.  1 5.  Março 
1800. 

.'        -  - 

Dos  bens  vinculados  pertencem  ss 
juizo  das  Capellas  ,  e  dos.  não  vincubf 
dos»  ao  juizo  da  Coroa ;  e  passão  de  um 
para  o  outro  ,  quando  se  conhece ,  que 
tem ,  ou  deixSo  de  ter  essa  qualidade.  D* 
«•Julho  1802. 

De  Capellas  vagas  »  ou  Morgi^ 
dos  não  tem  lugar,  senão  andando 
sonegadas,  é  fora  das  Provedorias  1  e 
não  quando  eonstão  dos  iseus  livrosi  t 
documentos  públicos  clegaes.»  existciv* 
tes  nos  cartórios.  A«  14.  Janeiro  i807« 

s.  %. 


I  •    - 

22.3.  Denuncia  mandou-sc  tomardes 
que  se  ausenta  vãa  para  Castella ,  ou  par* 
U  m^ndavão  dinheiros  ,  créditos  ,  ou  ía^ 
^ndas.  L.  5.  Fevereiro-,-  c  A.  37.  Sç. 
tembro  i642* 

Como  SC  recebe  nos  cjctrayiqs.  do 


Ofi 


<  w> 


Agua.  Regim.  23.  Jafteí  10  16434 


Denuncia  recebesse  dos  que  ser*» 
us  ofíicios ;  e  o  denunciance  tem 
idaqueUc ,  que  denuncia.  A.  26. 
I  1644. 

1  9egred»^reccbe<»tc  dos  que  le* 
iciro  para  o  Brazil  sem  registo  » 
licença.  L.  22.  Abril  1648. 


——  Tcccbc*sc  dos  que  hvrao 
no  Keino.  A.  10.  Maio  i^9« 

lelos  conloyot  das  rendâs  Reaes* 
Outubro  i649« 


em  segredo  se  admitte 
nSò  pagSo  os  Novos  Direitosr,  e 
perante  quem.  Regime  11  •/ 
30. 


das  fazendas  desdaiirinha^ 
ilfandegas  dos  Portos  Sêccos  co« 
crante  quem  se  dá«  Regim.  10. 
3  1668.  Cap«  44« 


podem  dar  os  Ofticiaes^da 
,  òu  qoaésquer  pessoas  doft^ouri» 
e  veikléní  pe^s  de  oilro  de^  ancw 
ate.  A.  25.  Fevereiro  1^69; 


dada  por  cúmplices  com 
^  da  pena ,  e  cofn  lucro  da  ter- 
;  da  que  sé  impSe*  ao»'  è6m-^ 
>s,  foi  permtttida  nos*  tíisàsdo 
ÍJ^^  Setembro  1,672.  Cap^jó^ 


Denuncias  tomão-se  no  Juizo  da 
e  Fazenda  dos  Ministros  e  Offi* 
Jtisttça,  êfjc  lanção  nas  tendas 
ou  fazêiTÍ  sociedade  com  òs  lan« 
;  c  deis  conluyos ,  que^hellas  se 
\.  10.  Jlítteiro  i678, 

•  crrmc  do  tabaco  foma  o  Su- 
idcnte  dcHe  aos  contratadores , 
alqtrer  pessoa.  Regim.  23.  Ju- 
78.  $.  21. 


DE 

Dfnofficitfs  podem-ae  ^«i  .^ 


roo »  e  por  quem  contra  os  que  mein 
seguros  fora  da  Casa  delles.  A.  22.  No- 
vembro 1684. 

£  contra  os  Mestres  dos  navios,  qyc 
vindo  do  Brazil  tomão  porto  estraníio. 
L*  27.  Novembro  1684. 

A  dot  qoe  eereefio  moeda ,  dá«so 
da  05rte  perante  o  Juii  Gommiísario » 
e  no  Reino  perante  os  Corregedores ,  o« 
Provedores  <la  conoarca  y  ^ue  dSo  sen» 
tenças  no  livramento  dos  culpados  ,  e 
appelIaçSo  ^  e  aggravo  para  a  Casa  da 
Scrrolicaçfow  Aé«7è  Outooro  1685.  ,LL. 

9«  Agosto  i686.t  e  20#  Maio  1688. 

•      •  •  .  . 

E  do  descaminho  da  sisa ,  «  dizl» 
ma  do  pescado.  A.  24^  Fevereiro  16  86. 

E  de  ae  vender  carne  á  eiixoga  » 
perante  os  Juitea  do  Crime  doa  baim» 
de  Lisboa  «  e  nSo  perante  os  Corregedo«i 
rei.  D.  a6#  Novembro  1687. 

E  4m  que  aimnentavfio  o  preçn 
dds  géneros ,  por  se  haver  «augmentado  o 
valor  da  moedaé  L.  iié  Outubro  i688. 


232é  lí^^i-i-dão  osartifices  das  h^tU 
cas  dos  lanifícios  das  três  comarcas  uns 
dos  outros^  Regim.  7.  Janeiro  1690. 
Cáp.  íoté 

*"    Qrdenou.<4ef  que  estas  se  dessem 
em  segredo.  A.  7.  Novembro  1766.  %.  8. 


i .  23<l»  ^.^..u-i  em  segredo  toma  o  Juít 
de  Fora  de  Salvaterra  e  os  mais  Julga- 
dores das  pessoas  ,  que  cortSo  arvores  á 
borda  das  valias  do  paul  de  Magos«  L. 
17.  Março  1691. 

234.  •»-*^  Podem-i.se  dar  dos  ouri- 
ves 9  que  vendem  peças  nâo  marcadas » 
ou  com  valor  menos  da  lei.  Regim.  lo. 
Março  Í693.  %%•  15.  e  18. 


23 j.  .^-iiMi*  em  segredo  recebem-se 
dos  que  mandão  dinheiro  em  prnra  c 
ouro  para  o»  Reinos  estrangeiros  ,.c  Ca* 


DE 


( .*P^ .) 


DE 


ixcamas  do  Bcazil.  DD.  ao*  Outubro » e 
»2*  JDezembro»  e  A«  19.  Dezembro  1695» 


£  dos  descaminhos  do  Páo  Brazil  ^ 
c  dos  que  o  embarcão  para  fora.  A.  i  • 
Agpsco  16974 


^36.  Denuncias  sem  nome  do  denun- 
ciante ^  totnão«8e  doa  que  não  observSo 
a  Pragmática  de  14.  Novembro  1698.  $. 
16.^9  como  SC  declarou  pelo  A.  21*  Julho 
1702»  L.  6.  Maio  1708.  $•  15* 


^2^B  — f-«  das  fazendas  descanrrínha* 
das  aos.  ^direitos,  dos  Cincos  mandarão- 
ic  tomar»  como  as  da  alfand^.  Régim. 
27*  Janeiro  i699«  Cap»  25^ 

£  de  quem  compra  cavallos  de  'tro- 
pa»  tem  serem  çontnl-marcados  recebe  o 
Geralé  A.  9.  Agosto  i70i« 


238»  ^— ^  em  segredo  das  fazendas 
descaminhadas 9  como^  e  aquém  se  fa« 
zcnu  Regime. a.  Junho  1703.  Cap.  17* 

£  dos  que  váo  a  bordo  dos  paque^ 
botes.  A.  i6.  Outubro  1705*  ^  e  L.  16. 
Agosto  172a* 


23  9«  — -i».  feéebem.se  pemntis  qual- 
quer Julgador  da  introducção  do  vinho  i 
azeite ,  cerveja  ^  ou  bebidas  de  fóra.  A* 
20*  Setembro  1710*  .  .  m 

£  dos  que  levão  navioiit  estrangei* 
ros  aos  portos  das  Conquistas ,  seni  ir 
nas  frotas.  A*  S.  Fevereiro  1711 4 


•         ••  • 

240.  «^^^  em  segredo  podem-se  .dar 
dos  que  vendem  vinho  atavernado  con- 
rra  a  forma  do  Regimento*  A»  23.  De- 
zembro 1 7 1 5« 


24T 


■ 

dos  extravios  do  ouro  em 


pó  no  destrícto  de^  Minas  ^  matidou^se 
admittir,  e  como.  LL.  ii«  Fevereiro 
1719.»  e  20«  Março  1720^ 

£  dos  que  o  falsificão  1  misCuraú* 
do*  lhe  nietaU  L.  1  ^.  Janeiro  x  735;. 


242*  Denuncia  em  segredo 
dar  dos  que  trazem  faCa »  sovda 
la  ,  ou  armas  curtas.   L.    29. 
1719. 


•   24J.  «fcjí— rccebc-se  dos  que 
cão  para  as  Capitanias  do  Bral 
licença ,  pu  passaporte.  L»  20. 
1720. 


^  244«  — — ^  pode^se  dar  em  : 
dos  que  extrahem  ouro  de  Min 
o  registaré  L.,20.  Março  1720. . 

£  dos  que  vão  a  bordo  dos 
botes ,  ou  descaminh^o  fazcnda|Si 
Agosto  1722* 


I4  j.  Denuncia^  em  publico «  e 
gredo.  mandai^o-se  tomar  dps  t: 
de  direitos ,  e  fazendas  a  bordo  1 
quebotes ,  e  navios^  D.  9.  Agosto 

£  dos  que  usão  das  moedas  < 
sem  .a  nova  sarritha ,  mandarão^ 
ber>.c  como*.  L»  29^  Novembro  1 


Í46.  — ^*  fecebem-sc  dos  q 
yUanifcstão  os  diamantes  de  vint< 
teS'«  ou.  os  mandão  para  fora  c 
DP  a,  e  com  que  pena ,  e  dos  que 
tem  ouro  do  BraZil  fora  dos  coi 
24*  Dezembro  1 734.  (  Declar.  [ 
28.  Fevereiro  1736.) 

•  1"  :/..»■  * 

.    .i47ér  *— •  de  si  próprio  pw 
AQ  caso^  da  L»  284  Fevereiro  17; 

£  permittidas  nos  do  Aé  2 
yembro  1753.  §.  2é 


248..  — *  em  segredo  podem 
dos  Governadores ,  e  OlBciaes  do 
mar^  que  commercião  com  est 
ros.  L.  20.  Março  1736. 

.£  contra  os  Thesoureiros » 
tadoits  Geraes  de  Guerra,  que  ias 
Igamento  contra  a  íõrma  do  D.  i 
jScmbro  1736, 


DE 


(  ^P7  ) 


DE 


449.  Denuncias  em  segredo,  c  sem 
ttoroc  contra  os  transgressores  da  nova 
Pragmática,  perante  quem  se  pódcm  dar* 
—  E  como  SC  procede.  L.  24.  Maio  x  749. 
Capp.  27..  e  28» 


150.  — —  pelo  extravio  do  ouro  cm 
Minas.  Não  se  procede  por  cilas  con- 
tra as  pessoas  denunciadas ,  sem  real 
apprehensão  do  descaminho  ,  á  excepção 
de  ser  cm  devassa.  A.  3.  Dezembro 
1750.  Cap.  6.  §.  2. 

E  recebem.se  contra  os  concorren- 
tes, ou  que  occultão  á  Justiça  o  descami- 
nho ^  como  se  fossem  sócios*  Cap.  7. 


15  r.  Denuncia  dos  escravos  contra  seus 
senhores  foi  prohibida.  A.  3.  Outubro 
1750.  Cap.  ii« 

E  permittida  contra  qúaesquer  pes* 
loaj.  A.  II.  Agosto  1753.  $.  3. 


353.  Denuncias  recebcm-se  contra  os 
que  descaminhão  ouro  no  Brazii  ,scm  ir 
ás  Casas  de  fundição.  Regim.  4.  Mar- 
ço 1751.  Cap.  3.  $.  7. 


^53*  sobre  os  cnmes  dos  que 

vão  contra  o  Regimento  dos  pinhaes  de 
leiria ,  dão*se  perante  o  Guarda  Mor » 
ccomo.  Regim.  25.  Junho  1751.  §.  24. 


2 J4.  — -^  de  ofificios  e  dos  que  levão 
mais  que  a  terça  parte ,  como ,  e  peran- 
te quem  se  podem  dar.  A.  13.  Julho 

E  dos  que  levão  negros  dos  portos 
do  mar  do  Bral^il  para  terras  ,  que  não 
^  dos  Dominios  Fortuguezes*  A.  14. 
Outubro  1751. 

E  do  serventuário  ^  que  serve  com 
«provimento  dós  Julgadores  ,  depois  de 
acabado  o  tempo  ,  em  que  estes  podem 
prover.  A,  8;  Agosto  1753. 


255^ 


em  segredo  y  como  no  Fis« 


có  dos  Ausentes  ,  se  admittem  contra  M 
que  negoceão  cm  diamantes  brutos.  E! 
até  aos  escravos,  que  itcão  livres  por 
isso*  A  II.  Agosto  1753.  §•  3. 


256.  Denuncia  recebe-se  perante  os 
Inspectores  lettrados  dos  que  augmentão 
o  frete  do  tabaco  do  Brazii  para  o  Reino* 
A,  29.  Novembro  i7S3*  $§.  4.  e  11. 


257.  —  admitte-se  do  propríeta« 
rio ,  que  não  se  encarta  em  trez  mezes* 
A.  23.  Março  1754»  Cap.  10,  §.6. 


258.  EdosOíBciaes  de  Justiça,  que 
consentem  fazer-sc  deposito  em  mãos 
particulares  ^  ou  nas  suas.  A.  4.  Maia 

1757* 


259. .— —  cm  segredo,  como  no  Fisco 
dos  Ausentes  ,  dos  que  vendem  pólvora 
sem  licença ,  recebe-se  em  Lisboa  pe* 
rante  os  Juites  Criminaes  dos  bairros  »e 
nas  províncias  perante  os  Juizes  de  Fónij 
e  Ordinários.  A.  9.  Julho  1754* 


â6ô.  Denuncias  em  s^redo,  qtíe  devião 
verificar-se  pela  real  apprehensão ,  man« 
darSa-se  receber  dos  donos ,  que  embar« 
cavSo  por  fraude  efféitos  depois  de  ex^- 
pirada  o  termo  da  carga  do  comboi  pelo 
Edital.  A.  25.  Janeiro  1755.$.  4. 
(Vid»  L.  16.  Fevereiro  1740.) 


261.  --'— forão  dadas  pelo  Procura- 
dor da  Coroa,  ou  por  particulares  dog 
que  alterarão  os  alugueis,  ou  aforarão 
terrenos  na  occasião  do  Terremoto  com 
excesso  do  justo  rendimento,  que  pro« 
diizirião  'antes.  D.  3.  Dezembro  1755. 


262.  - — ^  em  segredo  recebem-se  do< 
Commissarios  volantes.  E  são  castigados 
os  que  sabendo  não  denunCião  em  dez 
dias.  E  perante  quem.  Mas  deve-se  ve- 
rificar a  denuncia  pela  real  appreheosão. 
A.  6.  Dezembro  1755. 

f  Revogado  ncsía  fàtté  pelo  A.  7.  Mar^ 
fo  J76o.> 

7$ 
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Ma^darão^se  dar  perante  o  Con- 
servador da  Junta  do  Gommercio»  Estat. 
€onfirm»  por  A.  1 6.  Dezembro  1 766.  Cap. 
4*  $•  i« 


263.  Denuncias  em  s^edo  inviolável 
mandarão-se  receber  ,  e  perante  quem » 
dos  que  fallão  em  se  attentar  contra  a 
vida  dos  Ministros  de  S»  Magestade*  D. 
17.  Agosto  1756. 


264.  <—  em  segredo »  com  tanto 
que  se  justifiquem  pela  corporal  appre- 
hensão ',  podem*se  chr,  e  pefante  quem , 
dos  que  introduzirem  vinhos  do  Douro » 
oii  pela  cidade  do  Porto  exportarem  pa- 
ra as  Capitanias  de  S.  Paulo ,  Rio  de  Ja- 
neiro ,  Bahia ,  e  Pernambuco  qualquer 
aguardente ,  ou  vinagre.  Instit.  confirm. 
por  A»  10.  Setembro  1756.  $•  24. 


265.  — r—  reccbem-sc  dos  marinhei- 
ros e  homens  do  mar,  que  se  assolda* 
dão  ao  serviço  de  outras  Nações  sem 
licença  r^ia  por  escrito.  A.  27.  Setem- 
bro I7S6# 


266.  T— em  segredo  verificadas,  pe- 
la corporal  apprehensão  nas  cousas  mo*, 
veis,  recebem-se  dos  Mercadores »  que 
quebrSo,  e  escondem  a  fazenda,  ou  põem 
credito  em  cabeça  alheia»  A.  13*  No* 
vembra  17S6«  §•  12. 


267. 


des  contrabandos  manda- 


rSo-se  tomar,  e  como,  perante  o  Conser- 
vador Geral  da  Junta  doCommercio* 
Estat.  confirm.  por  A.  16.  Dezembro 
1756.  Cap.  i7«  §.  5. 

£  dos  que  trabalhão  em  sola ,  ata- 
nado  I  ou  bezerro  de  fora  do  Reino,  ou 
Conquistas.  Estat.  confirm.  por  A.  i6.  De- 
zenibro  1756.  Cap.  17.  §.  8. 

E  daquelles ,  que  lhes  dão  despacho 
n^alfandega.  D.  8.  Abril  1758. 


268.  — •   dos  culpados  no  levan- 
tamento  do  Porto  como  se  mandarão 


DE 


dar  delles  ,  e  de  seus  bens ,  e  com 
nas.  C.  R.  25.  Abril,  e  Edit.  8.  M 


269.  Denuncias  dão- se,  e  peran 
dos  Officiaes  de  Justiça ,  ou  d< 
culares ,  que  recebem  depósitos 
boa.  A*  4*  Maio  1757. 


270. 


dos  contrabandisi 


dar  qualquer  pessoa  do  povo, 
terça  parte  das  fazendas  appreb 
ainda  das  de  rigoroso  contraban 
do  para  isso  avaliadas  para   s< 
estimação.  A.  26*  Outubro  175 


271 


tem  o  seu  fundar 


particular  interesse  do  denunci 
26.  Outubro  1757. 


272,  — —  em  segredo ,  sem 
do  denunciante  chegar  nem  á  n 
mesmo  escrivão  ,  recebem-se  dj 
dos  contrabandos.  A.  14.  No vemt 


273.  '— •  recebem-se  dos 
da  abertura  ,  ou  quaesquér  pess( 
tentes  a  ella ,  que  das  fazendas  t 
sa ,  que  exceda  o  valor  de  um  te 
14.  Novembro  1757.  §.  9. 


274«  Denuncia  em  segredo, 
tequem,  foi  admittida  no  mono 
trigos,  e outros graõs.  D.  i*  D 

1757- 


275.  — —  dos  Mercadores 
lho,   por  venderem  fazendas  \ 
classe ,  da-se  perante  o  Conser\ 
Commercio.  Estat.  cenfirm.  peli 
Dezembro  1757.  Cap.  2.  §.  5. 


276.  ■  .  foi  prohibida  aos 
çes  ,  e  interessados  com  elles  n 
denuncia  no  caso  do   D.  8.  Ab 


277< 


recehe-sc  dosqu 
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Ilha  da  Madeira ,  ou  das  dos  Açores  sem 
passaporte.  A.  4.  Julho  1758. 


278*  Denuncia  em  segredo,  que  será 
jieiDpre guardado  como  de  Justiça,  com 
tanto  que  se  verifique  pela  corporal 
apprehensão,  se  dá  dos  caixeiros  da  Com- 
panhia do  Pará ,  que  negoceão  nos  ge* 
licrosdella«  A.  29.  Julho  1758. 


279- 


contra  os  réos  do  sacríle- 


go attentado »  commcttido  contra  o  Se- 
nhor D*  José,  como  se  mandou  tomar, 
e  forão  admittidos  os  çomplices  da  con- 
juração, a  quem  se  perdoava  ,  não  sendo 
ot  cabeças.  D.  9.  Dezembro  1758. 


280. 


em  conjurações  contra  o 


Príncipe  Supremo  devem  ser  dadas  por 
todos  os  que  o  sabem ,  ainda  de  pais 
contra  filhos  j  e  de  filhos  contra  pais.  D. 
9»  Dezembro  1758. 


28r. 


mandarSo-se  receber  con- 


tra os  que  introduzião  fazendas  sêccas , 
oi(  molhadas  nas  Capitanias  do  commcr- 
clo  pertencentes  á  Companhia  de  Per- 
nambuco «  e  Paraíba.  Instrucç.  confirm. 
por  A.  13.  Agosço  1759.  $.  34. 

E  contra  os  que  alugão  casas  a 
iiomens  vadios,  mal  procedidos ,  joga- 
dores d'ofíicio,  aos  que  não  tem  mo- 
do de  vida  conhecido  ,  e  são  de  costu- 
mes escandalosos.  A.  25.  Junho  1760* 
f-   8. 


^  82.  Denuncias  em  segredo  podem-se 
^r  de  quem  no  Brazil  corta  arvores 
^^nptes  antes  de  descascadas.  A.  9.  Ju- 
fho  1760. 


^83.  — .  dos  contrabandos  cm  Lis- 
W^  dão-se  perante  o  Conservador  Ge- 
"^l  do  Commercio ;  nas  províncias  pc- 
^y^Xt  o  Ministro  de  vara  branca  mais 
^*sinho  ;  no  Ultramar  perante  os  Pro- 
^^tiores  da  Fazenda  ,  c  na  falta  dellcs  , 
Perante  o  Ministro  de  Lettras  mais  visi- 
^Wo.  A.  15,  Outubro  1760.  §§.  i.  ^c  2. 


DE 


284.  Denuncias  em  segredo,  <rom  un- 
to que  se  verifiquem  depois  pela  corpo* 
ral  apprehensão,dão*se  dos  que  falsificSo 
as  aguardentes  :  em  Lisboa  perante  o 
Conservador  do  Commercio ,  no  Porto 
perante  o  da  Companhia  da  AgricuUu* 
ra :  nas  outras  terras  ,  em  que  há  Corre- 
gedor, perante  cUe ;  e  nas  que  distarem 
mais  de  duas  legoas,  perante  o  Juiz  de 
vara  branca  mais  visinho.  A.  16/  Qe« 
zembro  1760.  §.9. 


285< 


em  três  dias,  mandarão» 


se  dar  pelos  marinheiros,  e  equipagens 
dos  Mestres  e  Capitães  de  Navios  ,  qu^ 
entrão  em  portos  prohibidos  na  nave. 
gação  da  Costa' d' Africa.  A.  7.  Maia 
1761. 


286.  — —  dos  que  estipúlão  dotes  dos 
filhos  das  pessoas  ,  que  tem  foro  de  Mò^ 
ço  Fidalgo,  ou  d'ahi  para  cima.  L.  17. 
Agosto  1761.  $$^  4*  e  5. 


287, 


que  se  davSo  perante  òi 


almoxarifes  dos  diversos  almoxarifados 
de  Lisboa  ,  passarão  para  o  Juiz  d'ln« 
dia  e  Mina  ,  depois  que  se  lhes  tirou  a 
jurisdicção  contenciosa.  D.  16.  Janeiro 
1762. 

Recebem-se  da  falta  de  manifesto 
do  dinheiro  na  Decima.  A.  26.  Setem* 

bro  1762.         ^ 

> 

£  dos  contrabandistas  de  géneros 
da  Companhia  do  Grão  Pará.  A.  25» 
Outubro  1762. 


288.  Denuncia  em  segredo  recebe^ 
se  no  Juizo  da  Inconfidência  dos  que 
tem  ,  ou  conservão  o  Breve  Aposiolicuiií 
pascendi.  L.  6.  Maio  1765. 

289.  Denuncias  mandarão-se  receber  i 
e  como  ,  dos  que  plantavão  vinhas  em 
terrenos  próprios  para  dar  pão.  A.  26. 
Outubro  1765.  $•  f. 

E  dosTavernciros,  que  em  Lisboa 
vendem  vinho  por  menos  de  oitenta  reis 
'  a  canada#  A.  26.  Outubro  1765.  $•  i^» 
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290.  Denuncia  dos  vinhos  c  seus  ex- 
travios  ,  como ,  c  perante  quem  se  dá 
em  Lisboa.  A.  26.  Outubro  1765.$.  29. 

E  das  aguardentes.  A.  15.  Julho 
J767.  §.  s- 

E  do6  que  deixão  de  apresentar 
guias  dos  vinhos ,  que  conduzem  a  Lis- 
boa. A.  i8.  Novembro  ^765.  §•  6. 


291.  ■  em  segredo    pôde  dar-se 

dos  que  nas  Ilhas  dos  Açores  tem  moe- 
da estrangeira »  ou  Nacional  4in)inuta » 
èom  tanto  que  se  verifique  pela  cor- 
poral apprehensão.  A.  19.  Julho  1 766.  $.2. 


292. 


dos  fabricantes  dos  panos 


como  se  dá ,  e  perante  quem.    A.  7. 
Novembro  i76'6.  $.8. 


293.  ■  erh  segredo  contra  as  que 
fabricâo  sabão  ,  como »  e  perante  quem 
se  dá.  A.  20.  Dezembro  1766. 


^  ^g^^  .....^  da  contravenção  dos  direi- 
tos da  aguardente  da-se  no  Juízo  da 
Conservatória  do  Comíherdo.  A.  15. 
Julho  1767.  f.  5. 


f  *  • 


. », 


295.  ' dd  STitos  sonegadas ,  e  co- 
mo se  processa.  D.  8.  Agosto  1767. 


296. 


em  Segredo    deve-se  dar 


perante  os  Juizes  territoriaes  ,  ou  do  de. 
stricto  contra  os  Jesuítas,  que  voltão 
ao  Reino »  e  com  que  penas  contra  os 
que  as  não  dão.  L.  28.  Agosto  1767. 
$§.  8.  e  10. 

Em  segredo  qualificada  pela  cor- 
poral apprehensão  ,  e  achada  recebesse 
da  ihtroducção  da  vinho  de  ramo  no 
destricto  do  embarque  da  Companhia  do 
Douro ,  e  verificada  ,  procede-se  a  se- 
questro» e  como.  A.i6.  Janeiro  i768.§.5. 


297.  Denuncias  recebem»se  dos  qúe 
comprão  apólices  ou  acções  das  Com- 


DE 


panhias  de  commercio  com  rebata,  e 
por  menos  do  que  ellas  valem.  A.  3a. 
Agosto  1768. 

{Sujp^  pelo  A.  23.  Fevereiro  1771.) 

E  dos  que  comprão  ,  ou  vendeni 
cartas  de  jogar  ^  não  sendo  do  contrato^ 
dão-se  perante  o  Conservador   do  Com^ 

mercio.  Condiç.  7.  de  31.  Julho  1769^ 

■  • 

298.  Denuncias  dos  concubinatos.  Foj 
prohibido  adnnitcilas.  À.  26.  Scteqibro 
1769. 


299, 


recebetn-se  dos  extravios 


dos  direitos  dos  gados  em  Lisboa.  A. 
io«  Maio  1770. 


300. 


de  Decima.  Nenhum  cre« 


dor ,  depois  delias  dadas,  pôde  cscusar^e 
das  penas.  A.  ii.  Maio  1770.  f.  3. 

Não  se  recebem  de  emprestimoi 
gratuitos  e  verbaes,  antes  de  se  pôr  4    \ 
ae^So  cm  juizo.  ResoL  Í2«  Junho  177a 
§.6. 

Nem  de  menos  de  dez  mil  tét.^^jii 

São  feitas  em  Lisboa  pdo  Procuo- 
dor  Fiscal ,  e  na  Província  pelo  Pròcu* 
rador  da  Fazenda  da  cabeça  da  Ctímarw 
ca.  Resol.  I2|  Junho  1770*  $•  20. 


301.  —  em  segredo  dSo^se ,  apre- 
sentando o  denunciante '  um  papel  sem 
ser  nelle  nomeado »  em  que  vem  escriu 
a  denuncia ,  e  o  entrega  pessoalmente 
ao  Juiz,  que  o  assina  com  declara^ 
do  dia,  mez  e  anno  ,  em  que  lhe  foi  da« 
do ;  sendo  este  documento  o  título  ,  com 
([txt  o  mesmo  denunciante  ha  de  requerer 
por  si ,  ou  por  interposta  pessoa  o  pag>' 
mento  da  parte  ,  que  lhe  tocar  na  toma- 
dia.  Regim.  2.  Agosto  1771.  §.  31. 

TomSo-se  também  dos  que  plantio 
sabugueiros  na  Beira,  Trás- os- Montes, 
e  Winho.  A.  16.  Novembro  1771.  §.  2. 


302. 


dos  contrabandos  e  extn* 


vios  de  direitoji   cm  Lisboa^  dãç-scpe- 


DE 


C  301 ) 


Superintendente  Oeral  dos  Con- 
Mé  A.  X 6.  Dezembro  1771.  §«  2. 


Denuncias  recd>em-8e  da  fatta 
imento  da  dizima  da  Chancela 
o  denunciante  tem  a  terça  parte. 
21.  Maio  1773.  §.  II.  confina* 
19.  Janeiro  1776.  $.  8. 


r    - 


«■i^ta 


em  segredo  tom»>«se  dos. 
ssores  do  A.  i6.  Dezembro  1773. 


•  '         •     ■*  ■ 

'         •  ■  ' 

los  que  comprSo  heranças^  otr 
actos  de  quota  litis.  A.  i »  Agosto 
.  4.    (  SMsp»  pelo    2).  17»  Julbo 


í  denuncia  era  necessária  ,  porquê 
ruão  iodos  os  que  sabido  ^  ea  nda  t 
f.  1.  jI^osío  1774.  §.50 

los  homens  do  mar  e  pescado^ 
Igar ve » que  pesc^o ,  ou  navegão: 
limites  do  Reino  sem  passa* 
u  naô  se  recolhem  a  elle,  etc. 
faHFçor774.''$.i. 


.  ■' .  f 


denuncia  recebe-se  dos.  çontrá«» 
la  Fazenda  Real ,  que  fazem  re- 
re direitos,  ou  composição  so« 
fdías;  A.  20«'  Maio  1774*  §•  12. 

loA  que  .  disputãò  V  julgão,  ou: 
lo  contra  a  disposição  da  C.  L. 
nàbrc^  1 774.  §.  2. 


depois  de  dada »  embaraça 
sto  da  Decima.  A.  14.  Dezem^ 

;.  §.  4. 


(enuncias  em  segredo  tomao-se 
ibando  dos  vinhos  de  ramo  do 
Q, denunciante  tem  metade  ,  e 
lé  para  as  obras  da  Relação.  A. 
o  r776.  §§.  5.  e  6. 


rccébem^sc  da  falta  de 
I  dos  grãos..  A.  24.  Janeiro  1777.  !! 


DE 


E  dos  que  introduzem  vinhos  íK)§ 
portos  do  Algarve  >  como  estrangeiros  ; 
para  se  exportarem  em  navios  Portu« 
guezcs.  A.  9.  Agosto  1777.  §•  4. 

£  dos  extravios  da  pólvora.  A.  13. 
Julho  1778. 


309.  Denuncias  em  segredo  manda 
rão-se  receber  no  delicto  do  desacato  de 
Palmella.  D.  19.  Maio  1779. 


.  310.  —  da  Decima  não  podem  sei^ 
dadas ,  nem  pelos  devedores ,  nem  pot 
outros  de  seu  mandado.  Re^ol.'  6«  Dc^ 
zembro  1780. 


3" 


recebem-se  dos  descanfii« 


lihos  nos  Pinhaes  dê  Leiria  perante  o 
Superintendente  delles.  A*   ii.  Janeiro 

1783.  §.  4. 


31 2.  -^ — '  récebião^se  dos  que  no 
Brazil  tinhão  fabricas ,  á  excepção  das 
permittidas;  A;  5,  Janeiro  1785. 


3^3 


em  segredo  como  se  dão 


doà  OuVidofes ,  e  Governadores  d' Afri- 
ca ,  e. contra  os  Governadores ,  e  Capí« 
tães  Generaes;  e  Ouvidores  d*Ultramar  ^ 
que  prevaricão  em  seus  governos  na  fór*j 
ma  do  A.  14.  Abril  1785. 


3U' 


dão-se   contra   os  delin- 


quentes dos  manifestos  dos  vinhos ,  para 
o  pagamento  do  Subsidio  Littera.rio  em 
qualquer  cidade ,  villa  » Juiza^  ou  escri- 
tório. A.  7.  Julho  1787.  §.  8. 

( Foi  probibido  darem^se  perante  os  Ma* 
gistrados  de  alheia  jurisdicção»  Resol,  6. 
Maio  1 802. ,  Pro^iss,  26.  Jiuibo  180^. .  € 
11.  Março  1803.) 

E  dos  legados  não  manifeistados » 
aonde  e  como  se  dão.  Regim.  7*  Julho 
1787.  Tit.  I.  $§.  5-  e  6. 

E  nos  crimes  das  Coutadas.  A.  li* 
Março  1 800.  $•  26. 
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315.  Denuncias  da  Decima  forão  man- 
dadas suspender  por  três  mexes ,  e  per* 
doar  a  pena  aos  denunciados.  D*  i8. 
Abril » e  Edit.  6.  Junho  1 8oo. 


316. 


rccebcm-se  dós  que  nos  pa- 


gamentos obrigão  a  dar  e  recebem  mais 
de  metade  em  metah  A*  25.  Fevereiro 
i8oi.$.  2. 


3n« 
perante 


em  segredo  admittem*se 


o  Conservador  da  fabrica  de 
Àlemquer  dos  que  mandão  trapos  para 
fora  do  Reino*  Condiç.  15.  de  2é  de 
Agosto  i8o2« 


318. 


podem-se  dar  dos  almo- 


creves ,  carreiros  e  outras  pessoas  ,  que 
conduzem  vinho  de  ramo  para  o  destrí- 
cto  d*embarque.  A*  21.  Setembro  1802. 
§.4. 


'3^9.  —  das  Jugadas  de  Santarém 
âdmittem-se  na  conformidade  das  do 
Subsidio  Littcrarío.  D.  10*  Março  1803. 
$.  I. 


-  320. 


recebem«s&  dos  lavrado- 


res de  Riba-Tejo ,  que  occultSo  em  to- 
do,  ou  em  parte  a  quantidade  de  palha, 
que  receberão  das  suas  eiras.  A*  2.  Maio 
1803. 

( Vid.  A.21.  Abril  I765.,e  Edic.  19. 
Abril  1804.) 


32T 


recebe  o  Superintendente 


do  Tabaco  e  Alfandega  do  Porto  das 
transgressões  ,  que  se  commettem  nas 
matas ,  e  bosques*  A.  2.  Julho  1807.  $-7' 


322. 


em  segredo  contra  os  que 


espalhão  discursos  sediciosos .  noticias 
aterradoras ,  e  os  que  fazem  assembleas , 
ou  associações  occultas »  forão  mandadas 
dar  por  escrito ,  ou  de  palavra  na  Poli. 
cia  ,  ou  perante  os  Corregedores ,  ou  Pro- 
vedores das  comarcas  9  e  Juizes  de  Fora. 
Edit.  5.  Dezembro  1808. ,  c  Portar.  20. 
Março  1 809.  §.  I. 


DE 


3234  Denuncias    recebem-se 
tendência  da  Policia »  seus  deiçgi 
Juízo  da   Inconfidência  contra 
macúlão  o  credito  dos  vassallot » 
binetes  Inglezes ,  c  Hespanhoei. 
Março  1809. 


324*  Denuncia  pode^sc  dar  de 
por  palavra  » ou  por  escrito  denun< 
tro  de  traição  ,  c  inconfidência.  ! 
20é  Março  1809*  $•  ^* 


32Í' 


das  Sisas  no  Brazil 


e  perante  quem  se  dão.  A.  3. 
1809.  $•  9» 

E  dos  que  delinquem  Contn 
dos  sellos,  e  Decima  das  heran 
Brazil ,  c  Ultramar.  A.  17.  Junhc 
$.  14. 

326.  ——  em  segredo  recd 
contra  as  recrutas  escondidas,  j 
Dezeaibro  1809.  $•  i9« 


327.  —  Por  ellasptocçdc  < 
Delegado  do  Fysico  Mór  contra  < 
pados  no  Regimento.  A.  22.  J 
1810*  $.18. 


228.  -^^^^  sobre  a  £ikii]caçi 
caixas  de  assucar  como  se  tomão, 
cessão  no  BraziU  A.  27.  Fevereiro 


3^9- 


dos  que  vendem  po 


cartuxos ,  petrechos  de  guerra  ,  c 
etc.  a  quem  pertencem.  Porur.  2 
lho  i8ia 


330^ 


da  Decima  forão  si 


sas  por  rres  mezes.  Portar*  3.  Set 
1812. 

Casos  ,  em  que  tem  lugar  ^  e 
se  dão  em  Lisboa.  Edit.  19.  Set 
1812. 


331.  Denunciante  dos  bens  8on< 
ao  Fisco  tem  a  terça  parte.  A.  ij 
vembro  i6o6. 


DE 


(  3^3  ) 


b£ 


dos  beHs  dos  ausentes  eirí  CasteU 
•  Maio ,  e  A«  21.  Junho  1644. 

o  de  tabaco  de  rolo  tem  de  pre- 
n  reis  por  arrátel ,  sendo  de  coda 
ade»  Regim.  i8.  Outubro  1702* 


£•  3«  Junho  1676*  declara^lbc  4 
rtf.)   . 


Denunciante  de  fazendas  descai- 
as tem  a  terça  parte,  aindaque 
!e  contrabando  ,  que  se  mande 
r.  AAé  26.  Outubro  i757.^,  e  15. 
o  1 760*  $•  4* 

sendo  de  ouro  tem  ametade.  A. 
ibro  1758. 

a  mesmo  das  fazendas  confisca* 
I .  Commissarios  volantes.  A*  6. 
bro  1755. 


Denunciantes  de  contrabando 
ir:o  premio ,  ou  o  declarem  por 
[Mntario ,  ou  em  razSa  de  oíBcío. 
>utubro  175& 


não  são  abjectos »  é  sõ  se 
1  fazer  cfste  reparo  em  matérias^ 
nda  ReaL  D.  9.  Dezembro  1758/ 


Premio ,  que  se  prometreu 
descobrissem  a  conjuração  con- 
ínhor  Rei  D.  José.  D.  9*  Dezem« 
}8. 


A  sua  compensação  he  pre- 
seu  zelo.  A.  25,  Outubro  1762^ 


das  vinhas  ,   que  não  se 


!o»  estando  situadas  em  campinas, 
gozo  delias  por  nove  aínnos.  A. 
tubi^  1765.  §.  I. 

'  em  seprcdo  entregá-sc^-íhes 
nio  em  segredo.  A.  19.  Julho 
5.'  à.. 


339.  ISenunciantes  dos  escritos ,  ou 
escrituras  nfio  manifestadas  he  em  Lis«» 
boa  o  Desembai^dor  Procurador  Fis- 
cal ,  e  nas  províncias  o  Procurador  da 
Fazenda.  ResoK  !•  Junho  1770.  §.  20. 


340.  -— *  de  quaesquer  contraban«» 
dos ,  ou  extravios  no  Brazil  tem  metade 
da  fazenda  apprehendida ,  e  outro  tanto 
mais  ,  em  que  os  réos  são  condenados. 
A.  5.  Janeiro  1785. 


34I.  Denunciante  doloso  do  Real  d*A- 
guà  he  Condenado  no  dobro ,  além  das 
custas,  é  como.  Provis.io.Seteit)bro  1791. 


342.  — —  A  compensação  delle  con- 
siste sempre  no  uso  e  fruição  dos  direitos 
denunciados,  e  reivmdicádos.  A.  26. 
Setembro  1791. 


343 


de  benefícios  ecclesiasticos^ 


e  direitos  do  Padroado  goza  do  direito  de 
os  apresentar  por  uma ,  ou  mais  vezes , 
ém  pessoa  ecclesiastica  digna.  A.  26* 
Setembro  1791.  ' 

344.  Denunciantes  dos  bens  da  Corot 
são  obrigados  a  registar  no  Juizo  das 
Capellas  ,  e  nas  Provedorias  das  cornar- 
cãs  respectivas  as  suas  Cartas  d^admi- 
nistraçSo*  D*  8.  Julho  1802^ 


345.  Denunciar  se  pôde  no  Desem« 
bargo  do  Paço  dos  OfHciaes  scrventua« 
rios,  que  servem  sem  provimento,  ou 
com  elle  acabado »  e  o  denunciante  he 
provido  na  serventia.  A.  8.  Agosto  1753. 
(Vide  Aé  23.  Novembjro  1612.) 


346.  -^—  tihs  aos  outros  se  devem  os 
artífices  da  fabrica  dos  panos  ,  e  como.. 
A.  7.  Novembro  1766.  §.  8. 


347.  Vepomenio  das  testctnunhas  das 
devassas    de  contrabandos  sobre   cada 
um  dos  réos  denunciados  separa-se  das 
mesmas  devassas  para  por  elles  se  pro- 
1  ceder.   A.  14*  Novembro  1757.  §.  i. 


DdS 
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348. .  Depoimento  segando  aos  artigos 
não  pode  ser  obrigada  a  dar  a  parte » 
senão  depois  de  abertas  e  publicadas  as 
inquirições.  Ass*  22*  Maio  1783.     . 


349. ^  por  procurador  podem  dar 

as  pessoas  egrégias ,  e  os  Bispos  fora  de 
suas  casas  com  instrução  assinada  por 
eiles ;  e  em  casa  pessoalmente.  Avis»  1 8« 
Agosto  1787, 

• 

350.  Depositários  de  quaesqucr  cofres 
d'orfãos ,  ou  públicos ,  que  substituem 
moeda  má  á  boa ,  são  castigados  crimi- 
nalmente, tirando-se  devassa  pelos  Cor- 
regedores das  comarcas»  A,'  26.  Agosto 

l6l2» 


351.  — * —  de  bens  confiscados  ,  que 
deixão  usar  as  partes  ^,  ou  quaesquer  ou- 
tras pessoas  dos  mesmos,  bens ,  são  pre- 
sos. Regim.  10.  Julho  1620.  Cap.  14. 


352 


da  Decima  eleitos  pelai 


Camarás  não  podem  por  ellas  já  ser 
escusos  sem  assistência  do  Juiz  de  Fora, 
e  só  havendo  legitimo  impedimento  , 
como  de  doença ,  ou  outro  semelhante. 
jProvis.  3.  Ji^nho  1740. 


353.  da  -Corte  e  Cidade  foião 

cxtinctos,  e  c/iada.  om  seji  Iqgar  uma 
Administração,  ecomo.  A.  21.  Maio 
1751. 

354.  ■  ■■.  V  sendo  eleitos  pelas  Cama-* 
ras,  ficão  cilas . obrigadas  peia  sua: faU 
leacia.  Resoí.  16;  Jutiho  i753« 

(Vid.  A,  25.  AgoníQ  1774.  §é  28O 


355.  --'—  em.  .Lisboa  podem  ser  os 
TcstanrienteirpSj  que  o  defunto  nomeou, 
porém  não  os  dativos.  A.  i.  Dezembro 
1767. ,  c  Avis.  8.  Novembro  1785. 


356.  — —  de  moveis  nas  províncias 
(fora  do  Porto)  são  nomeados ,  e  afian- 
çados pelas  Camarás*  A. 25.  Agosto  1774* 
i.  28. 


DE 


357»  Depositários  de  bens  v< 
em  execução  de  credores  nas  prc 
devem  assinar  o  recibo  na  prcsc 
Juiz.  A.  25.  Agosto  1774.  §.  3; 


358< 


fieis  do  juizo ,  e  i 


em  consequência  ás  leis  delles , 
arrematantes,  em  quanto  não  p 
preço  da  arrematação*  A.  6*  Se 
1790  §.  2. 

(Vid.  Estat.  confirm.  por  A.  1 
zembro  i757.  Cap.  2.  $.  9./ 


do  Juizo  íicãó  se 


359*  '■'  "  •  00  JUÍZO  ncao  se 
devedores,  na  mão  de  quem  se  pc 
as  dividas.  A.  5.  Outubro  1792» 


360.  Deposito.  Sem  elle  não  sã 
dos  jos  donos  das  fazendas  descai 
das ,  6  que  forão  condenados  em 
For.  15.  Outubro  1587*  Cap.  i 
Regim.  2.  Junho  1703*  Cap.  10^ 


361 


que  a  Ordenação  m 


íkzec ,  quanda.  se  preparavSo  tft 
nas  revistas,  foi  excincto.  A.  7* 

1750-  §.  3* 


362.  "^-í-  publico  foi  criado  t 
boa  pela  A.  21.  Maio  1751. 

Pagão  nelle  os  moveis  corn 
dous  por  cento ,  deduzidos  do  di 
por  que  forem  vendidos:  o  dinhe: 
ças  d'òuro,  ou  prata,  ou  precio 
por  cento  do  valor  á  entrada^ 
Maio  175 1.  Cap.  5.  $•  i. 

Ê  dos  depósitos  voluntários  { 
por  cento.  $.2. 

{Foi  revogado  pelo  §.  5.  do 
junbò  .1759* »  9^^  manda  pagat- 
um  quarto  por  cento.  Mas  o  A..  9 
1759^  $'  10.  determinem^  que  do 
voluntário  nada  se,  pague  :  e  a  C. 
Junho  1774.  §.  15.  manda  obserz 
Legislarão.) 


262.  -^—  judicial  não  se  pódí 


1>E 


(  305  ) 


DE 


jddlet  wtm  ordem  do  MjnUtro»  que  o 
jDModou  fazer«  A,  21.  Maio  1751*  Cãp. 
1. i  ^. .  cD.  1.  Dezembro  I7^7# 


■    ■  ■  ■         .       ■ 

364.  Defiositot  da  Fazenda  Real.  FU 

c^Me  observandp  a  rcspdco  delles  o 

mêtaió,  que  antes  do  Alvará  de  21. 

Maio  deste  anno.    Resol.  30,  Junho 

175I. 

Aqoellet  que o&Zt  nSo  consente» 
sem  apprová  a  sentença ,  porque  não  he 
pigamento.  Ass«  28.  Setembro  1751* 


•  1 


365*  DejpoMiitciíi  da  Corte*  Lugar  aon* 
de  se  principiarão  a  &zer.  Avis.  9.  Abril 

1754- 

.  Sendo  feitos  çm  4nãos  de  parcicu- 
hres,  ou  dos  Oflgciaes  de  Justiça  são 
Aulloií.  A.  4«  Maio  1 757» 


i 


366.  Deposito  Público.  A  Legislação, 
que  o  esubelcceii »;  não  comprehende  as 
srremauçQCs  dos  bens  das  heranças  in« 
divisas,  p.  i^.  julho  1757. 

Providencias  sobre  as  respostas, que 
devem  dar  os  Depuudot  delle.  D.  ^  1 . 
Agosto  176Q» 

Dinheiro ,  quê  delle  se  mandou  tirar 
P^ra  o  Erário ,  e  como.  D.  9.  Março 

I79I*        :     '  •: 

{Dfclar.  pelo  Avis.  8.  Julho  1793.) 

O  de  moveb  corruptíveis  paga  n*Ad- 
^tnistração  dous  por  cento ;  e  o  de  di- 
^i^eiro,  ou  peças ,  um  por  cento.  A.  25. 
Aresto  1774.  $•  i6« 

Os  voluntários .  só  se  podem  fazet 
^  dinheiro  liquido ,  e  de  peças  dfouro 
^  Oiau  i  e  delles  nada  sé  leva ,  só  sendo 
^  repartições  estranhas.  A.  25.  Agosto 

'>"34^Í  17- 

w  '^(^T*  Depósitos  forão  todos  compre* 
^i^ndidoS'  na  lei ,  e  mandados  reduzir  ao 
^i^x»ito  Público ,  qualquer  que  seja  o 
^f)tivo  9  por  que  elles  se  tenhão  prati- 
"^^idloj  á  excepção  do»  que.  fizerem  os 


testamenteiroa  escolhidos  pelos  testada 
res.  A.  u  Dezembro  1767. 


368.  Deposito  judicial »  sobre  que  ot 
credores  se  achão  a  concurso ,  entendesse 
aceito  por  elles  judicial ,  ou  convencio« 
nalmente*  Ass.  4.  Junho  i77i« 


369^  — — *  Público.  Seu  estábelecil 
mento  na  cidade  do  Porto.  —  Numero 
de  Deputados.  —  Regulamento,  etc» 
(A.  25.  Agosto  1774. 


/ » 


Os  Públicos  nas  províncias  regu- 
lão-se  pela  C.  L.  20.  Junho  1774*  no  que 
'for  appliçavel ,  on  meando  as  Camarás 
depositários  dosmais  abonados  para  guari- 
da ,  e  custodia  dos  moveis  penhorados  ^ 
e  respondendo  pela  fallencia  delles,  e 
.descammfao  dos  bena  depositados.  A.  25* 
Agosto  I774«$-  28. 

t 

•  * 

370.  Deposito  suspende-se  pela  exce- 
pção d*incompetencia  ai  legada  na  causa 
de  fretes ,  porque  ellá  faz  ligar  as  mãos 
(do  Juiz.  Ass»  23.  Março  1786. 

m 

371.  Depósitos  geraes  de  cavallos  para 
o  Exercito ,  quantos ,  e  aonde  forão  esta- 
belecidos s  quem  os  CQmmanda ;  seu  Re- 

ruiamento ,  etc.  A.  1 2.  Dezembro  1 809* 
f.  6.  e  seg. 

De  fazendas  e  mercadorias  ibi  crit>» 
do  um  na  Ilha  de  S..  Miguel ;  seu  Regu- 
lamento ,  direitos  de  saida  ,  etc.  A.  26* 
Outubro  18  IO. 

As  fazendas»  que^nelle  entrão,  íiçfio 
livres  de  arresto,  embargo,  sequestro^ 
ou  represália^  $•  26. 


372r.--  ■  em  que  se  receia  todas  ai 
^zendas  nacionaes  e  estrai^icas »  fei 
estabelecido  um  em  Gôa ,  e  como.  A.  4« 
Fevereiro  i8ir. 


373*  -—  ^c  g^^  j^'*  sementes  ii 
&vor  dos  lavradores  da'  Estremadun 
';}í>andaiâo.se  fazer ,  e  aonde»  Portar,  as* 
Jaiwii»  i8i2.     . 


0& 


'<  Í*X  > 


I>fe 


dor  do  Criraê  pata  09  ISèsérfibài^^doreè 
d^Aggravos,  ou  outros  quaesquer  De- 
sembargadores ,  principião  sempre  pelo 
tfomí*  dòêéprtfcattte.  Asscmt;*!^.  No- 
Vçmbw  í^70;/;e^a.  Fevereiro' 174*^ 


-OiD.; 


.•    »!•<'» 


V 


375.    ■  passão   os  Magistrados 

iguaes,  ou  inferiores  daquelles,  que  de-> 
•^í*c».  A.  aa  Mfeio  1774.  §;t.  •'•■ 


I ,  •  -  4  ' 


376.  Deputações  dlis  Camarás  conio 

forão  reguladas.  Avis.  i.  Junho  1793. 

-  ♦  ••        .  f »      •  ■  4    -•  ► 

•»■      ■  1      .  •   »•  .' 

^  E  íartibcnv  as  da  Uhtvcràidâde , 
^qttandb'v6o  á  Real  fVe^onçft  èm  ioceasiSo 
-de  Feètívidades.  Avis.  3.  Junho  1793.- 


'-  fj^.  Defputadbs  c  OfliciacS  ftríd 
ihèaâos  cpafrá^ít-Mesar  dó*  DemCòiiHhifA 
do  retalho.  D,  i6;'Detembtt>  1757*  * 

..  Os  Assistentes  dos  Inspectores  Ge*, 
raes  do -Exercito  "aásistèrti  nò^^u-knpc^ 
HinaentD  ás  revistas  géraes  dós  RrgkmSli* 
tôs.  L.  9.  Jdlho  1763.  f.'l5,  -'« 


\.:n 


Os  d*AdministraçSo  das  Leziras  âô 
os  lavradores  mais  abonado^  de  Riba«» 
Tejo*  /é  cóti^ò  se  fez  à  dtiçao  dtlfes.  A. 

20.  Jdlho  17654  •     ' 

•        *  " '  •        •  ■  I ' 

■ 

Sendo  Religiosos »  e  servindo  na 
Mesa  Censória  ^. ti n^ão  o  privilegio  de 
Proviricii^râ  actuaès;  Avis.  14;  Agosto 

'1770.'  •  ""'    • 


.'•y 


•    377.  Depktedffs  dò  Santo  Ofificío  pre- 
cedem nas  Juntas ,  que  neilè^  ftizem  , 
aos  Desembargadores  do  Paço  por  estilo, 
que  se  mandou  observar.  C  R,  3.  Julho  1 
^ih/      ■    •^'^•'''-  '  •  •         .''-'''  -'■       'I 
^    -fVid.(:.;Ri.l5.  Agosto  i6*6í)  ^ 

E  tem  o  tíniki'  âo  Gonselhe^  C.  !/• 
12,  Junho  1769. 

(Vid.  A.  20.  Maio  1769.) 


-378,  _-r  df Administração  do  De* 
^lesieo  da  Côrté  por  quem  sSò  deitos, 
quantos,  e  de  que  classes  se  eirSo.  A« 

ai,  M^íoji7S^ 


f.»  ■  j  -  -•.■> 


38di  .^-;-i^'por  ^lartc  da  Çôrtc,  e  CU 
dade  no  Deposito  Ptíblico.  de  Lisboa 's3Ô 
dous  DesembarCTdbre^  'nomeados  pefe 
Senado.  A.  20.  Junho  1774.  §•  u 


i  \ 


*  ■« 


» •  »• 


►/ 


'  2%í.  -— ^y*Adthínbtraçã(ydo  Dcp* 
sito  "do  TMio  sSò'M^QÍies;  e<}uejúrisi. 
dicção  tem.  A.2^,Agbitai774i  y^.^M'^ 


m  m 


'..-,•  .-.i   . 


.•      -• 


•    *•      ♦ 


f     1 


t)s  dá  Tunta  do  Cpmmercio ,  que 
qualidades  devem  ter ,  e  ppr  quem  são 
eleitos,  etc.  Estat*  confirm.  por  A.  i6. 
«fiteeitibM  1756.  Çapp.  2é  c  8. 

Sua  nomeaçSo.  0.  ia.  Janeiro  1757. ; 

l^òíSo  criâtibè  múi  dous  paia  o  De- 
bico ^^^ibrieòrtiiudos  A^ 

'A/^. 'WBíor  1*757.  •  -  ''    ' 


•  '*    ^  « 


Mas  forão  depois  extiQGtos.  C.  L. 
ao.  Junho  1774.  §.  .i4. 


■  •  . « 


/-i'^  <;^ttii^lege  os  )(la'iUbnci»  da  Sdda , 
«A  q6et<fmpúfv<«:siba6^ttiili2Mé»«  Í%M& 
^#;//ím.  pelo  A.  6.  Agosto-f  757.  <f.  '6^  l 


3^.  Dfí4àma'cóTM  se  ftz  em  Minít 
Geraes ,  para  preencher  as  ceiii  arrobas 
d'ouro.  A.  ^.  Dezembro  1 750.  C^p,  u 

^ » i  .    •  • 

Nos  pa^mentos  de  direitos  os  xtãh 
poderosos  costumão  ifellás  pagar  menos, 
e  os  pequenos  mais.  A»  n.  Julho  I776« 

.2.  •  .     ^ 


<  ^  • 


"  í; 


3  83.  Desafios  sio  próhtbidos ,  e  castii^ 
gados  com.  o  rigor  da  lei  sem  interpre- 
táçSÒ»'-^  Côm  que  penas.  —  E  qijeroi 
fc;fcbmo  procqie.  -^  O  Corregedor  (b 
Cdrtê  knais  antigo  conhece  dektè  triimc', 
fátèiiáo  anta  em  uth  dia ,  prohtíliâati^ 
do  e  prendendo  os  culpados ,  è  fazendo» 
lhes  sequestro ,  e  os  autos  logo  sumatt« 
rios  9  que  despacha  com  Adjuntos  em 
Relai^ãó.  -^  Qs  Julgadores'^  do  dnme 
da  cidade  ,-tehâórtbticia  deste^  delictb » 
dãò^^The  pkrte ;  e  na^  comarcas  os  Gm^ 
^otes,  6 Juizes  de  Eóra  fà2cíiif*b'tU 
átttd  ^qúe*  itiiicctcm  ao  dito  CcfrrcgeilA 


ou 


Cmy 


nc.  L.  i6.  Junho  lóftSy ^ .  víinj/t:i  .:.-. 
(Vid.  A.  30.  Agosto  16  ii.) 


./  "'tíJ  ••    *• 


384.  Df sagrado  e  desprazer  do  rnn* 

s  pp04l.oAM4^b6lvâDbrar!tiY5/7<o$(!M;#i 


•  1 1— 


:  9ft$«  LD^cami^^t  rdsrdiretliaiu  Aífldi^ 
pKlpdr  c^c$.i4eimc0imuc«n>pçfia2^f;ti!Ol 
lifTen^rKcs  dE^pftMttçl^s ,  6Õ  $tn):uin§i  tg 
pa^.  Aru.27«  oecembro  1476.  Cap.43Í^ 

Cl!  í  Gomob  kt  pfDcedeuiio»:^ic9s>dc]kA^ 
For^  í^w  OucdbnfQii  s^T^  €lap<L^4.^4fg%i 
I^giinfo.  ;io^jStCiefDbrQ  j6&8«:C^(Kc4Q4 
cscg. »  e  2.  Junho  1703.  Capp.  17.  ioo« 
c  «cg. 

Os  dorfeijifv  e  .diccitoi  j|ell<)2:iGQm9 
se  cvicaOf  e  castigao.  A  A.  30.  Janeiro 
téi^ii,  cf>27i-!<Xiixibro;i677w»  dJL.  24. 
feveieiraiésé»  1     l  í:;í/i    . ;.    : 

0^ i  ^Qnenicfizer iosdoiififiho, .011  azeite , 
9i^>pcaasjfeiYu.siA..'Xt»  Afgcfsto.  <i690a/:' 

<  ''Sendor.dft  Fazenda  Real  .dai'  náos 
da.India ,  jnSo  conhicce  deltos  xijuiz.  da 
Cproa '  e .  Fazenda  da  Reiá^ão  *  da  Bahia. 
Cr.  8,  Março  I7i5#    - 

•  •£  da  caro ,  qôe  se  extrahokks  Mi- 
nas f.  COQ10  se  evicap  ^  e  quç  penas  tem; 
Lao«. Marca  I7Ã0. 


i" 


'^    E  do  assucar.  vem  a»  mesnna»  penas 
dá  tabaco.'  A.  i6,  Novembro  x'2iaò.^^ .   '' 


4 .  •*  • 


-V  jJ6.  w— •  deuTireitDsihfiiese' contra- 
tando coníhece  delles  em  40da  -o  f Reino 
t^Cbnser vadokr  da  Junu^do  i  Gommeroio» 
«A^5»'Outul;M<p  ^  i^6o.  -i:^* 

ÉQ^C  cirçupsijanjyas:  8e.4cvemi/jveri. 

ArruinSo  os  commerciantes .  e  os 
^  lâi5' podiam  vèiider  o  gãtewpelo 
Mitticípreçd;  A.  20;  Má{o  177^     "  • 

Para  oa  evitar  todos  rM  MíhUmoi 


i>:E 


^fifi^Spe^nteii  i  pçr:^^.  neste  caso  ç«k 
mulaiiva  a  Jjiíí^ííqj^A.Í^o.  M#Í9  1774* 


■r  r- 


/■  » 


•      .  ,.     .  .    •  ,  .  ■  .  y 


.  .'^lt<;vOMÍíí5W^:^,V  Jílíf»cadorj?s  çeío^ 
se  faz  n-alfandega  (ilJí^)^kp^,^Ç}Sip.pQt^ 
to.  Fon  15.  Outubro  1587.  Cap.  i.  e 

Hg^ifhê^g^n^a^M^rk'^^        27* 

Não  se  pode  &zer ,  em  quanto  os 

m^m^f^^fíJk^^^M-^Bmà  2. 

iuQÍÍO...i3g3^,Çag)WíiK;^i:  •.Ví^ 

Em   Lisboa  por  conta  de  quem 
<%riet»aiwi^pissiu  :£dit«  15.  Setmnbro 

hiOO^rrr.  '\::  ,  ■::.      t  »  •-.»'«• 

388.  Desconto  de  Lettras  de  Cambio* 
Este  negocio  não  he  simplesmente  o  con« 
trato  dorníiuttio»  mas  uma  outra  espccie 
deçQavaiçlo  ^  que  involve  seguip  t  rU«i 
CO,  sendo  :pa  dtscootadojeç  ^  nâo 'mui> 
tuantes»  mas  compradores  de  Lettras  ^ 
eébmo two^  considerados  pelos  Sdcri to* 
res  t  que  tm^  de  Jurisprudência  Giint 
bialr  ie  sendo  eill  conseq6tílcia>í^pltck*. 
^s  aa  dito  ^negocio  ,,  quando  líelle  há 
lesada  alguma  daa  pfirx^,.  não  ^s^^iar, 
que  dizem  respeito  ao  mutuo «  mas  as 
qiiA  IratSo  de  compra  e  venda.  C*  R,  1 2. 
Julho  1802»'  I   .    / 


»  A  A  %  * 


f  '      « 


'•   •  s     t  .^ 


•    / 


.  /    J  '  - 


(. 


389.  Deseripção  Geográfica  e  Econo^ 
onòiodo  Minhog^^TRlana,  que  ^ç  máhdou 
ado^Aar  |3aiti  idla^.  Ai^is.  arj^  Abril  1799.  ^ 

.  íy^^JDéjrmianm  doa  navios  das  Ylhaa 
ninguém  pode  ,  sem  licença  dos.  MU 
nistros  respectivos.  A.  4.  Julho  1758. 

•     •     ••   .'     ■     .       í  '       - 

391.  Desembargadores  não  podem  votar 
naa  wiliíenças  sOTre  art»os  peotòidos , 
«Cfuaodhk  a  prtiiçipio^otór»>r  que  nia  tt 
<»t€cbtiaiá).  Jí^t{è  Agòaeo  16034         * 

Sendo  providos  em  serventias »  que 
{wpk  deV^m  Mottpar  por  morte  >  do  pix>« 
jpKktarié.  i^ictr«  i^^faneíro  i^i^. 


<»; 


1 '  i 


^     •  •    r  ■ 


I        KSa  «un  ftfh^S^  4»^'fMio  ttot 


'V 


\ 


D16 


C1««> 


&E) 


Casos  d'almotáçfl^«    Lé  23;  Otftdlfttf 
1^4. ,  e-A^^é  Março  167^. 


«4 '  •  •  • « •     ( 


392.  Desembargadores  não  são  isentos 
de  pagar  Coimas.  AA.ii\StítaéàtotêíO. , 
c  27.  Setembro  I6i3« 


. .  >  ■  •  I  < 


/.    : 


'i  «lo'&  «1.*^ 


.  NSo  podfem  &ttr.viskasf^líbSo  uiH 
aosoutros,  C.  R.  16*  Dezembro  i640»> 
c  L.  23.  Novembro  1612. 


I       ^ 


•t. 


Qsque  nSo  seVecoIhem^  {lassétdas 
as  ferias,  fícão  suspensos  ípsofútfoJ  Â.ié 
Março  i6i3. 

Os  que  vão  a  diiigerteiaf' fóra  do 
Reino ^  ou  para  o  Brazil ,  devem-  Itvar 
suas  mulheres  comsigo.  C.  R.  3.  Feve« 
reiro  i6i5« 


393.  ——  nSo  devem,  responder  a  car^ 
tas  de  pretendentes.  CC.  RR.  22.  Feve- 
itiro  i6i6.t  e6.  Outubro  1633. 

Devem  ir  a  hora  certa  para  a  Re* 
laçSo:  que  tempo  devedorar  odespa^ 
cho.'  GC  RR«  2i<  Dezembro  i6i8.» 
2Ò.  Julho  Í622.,  Provis.  ia  NovembiX) 
^^33^  %  c  D..  X9.  Julko  171a. 

Não  podem  ser  psesos  pelo  Rege* 
dor;  e  quando  forem  chamados  porélle, 
ha  de  ser  com  a  devida  attenção.  C«  R. 
3«  Março  1622. 

» 

Não  podem  ser  suspensos  sem  ordem 
de  S.  Magestadc*  C^  R«  84  Junho  ibi2. 

Entrão  para  a  Relação  ás  sete  horas 
de  verão ,  e  ás  oito  d^invemo.  C»R»^o« 

Julho  l623» 


Vi  ij    . 


Não  podem  ter  dous  OíHcios  na 

Relação.  C.  R*  6»  Maio  1623^ 

/  •  •   .       • «  • 

Oi  que  servem  fora  da  Relação  1 
aiodaque  tei>ldío  tomado  posse  ndla^iião 
vencem  ordenado» .  hsu  9..flkzembfp 

2625« 


/    •  •        f  . 


Sendo  pcovidoA  em  serventias  d'Off 
ficiòs  vagos  por  morte »  ou  despacho  dos 
proprietários ,  vencem  o  ordenado  desse 
çfficio..  AjSt  £!•  JaiKiio'  ijSail* . :  .. 


'  ^^<i4i  Desembai^gadm^s^  tiãd  dêvi 
ztfi^^sflaV  AtM  toÀnat  afilhados 
25.  Fevereiro  1628;^   '  '  • 

I  I         «     r',     ♦         .      -  •    «    .-  »  í 

Nem  dar  tabolagem,  nem  ir  \ 
de  jogo.  C  R.  23.  Março  162& 

'  >^  DévétiY  trazer  ptf m  aisa  oonr 
niliHiepè  filhos.  &  f&'^6.  Miio  « 

Tendo  diligencias  extraordii 
df vemr  fatf^s  a<nbra9 ,  qcie  nSò  fk 
Rela^v;e<«unca'sem'Hcefiça  d 
gedor;  C^  R.  1 7.  NbMiço  11^344 

■  '^  k       •   ■  •  •       r 

•        .     I     -  •        -  .  *i*        •••  •  i«        ..«  •  ^  ^  .^K  ,  .  j    .       * 

Não  podem  ser  demandado 
fm^uízo,:  que  as' panea^ dtsserei] 
resultou  das'aentenças  injmtas/qu 
tra  ellas  dedb.  As8,28*  f^ovembra 


395.  —  devem  escrever  as  t 
por  sutf  toàiòi  Ass«^7;;  Agosto  i6j; 

.   ^   Não  teista^ terem  Ckrta  de 
com  posse «   para  se  reputarem: 
taes ;  mas  he  necessário  ter  poss 
exercício,. etnandmento  por  1 
d'uni  novo  despacho.  Ass.7. Junho 

"  .  Vehcèndó-ae  na  suà  nião  o  fe 
algum  (incidente ,  lanção  a  sentei 
iicSo' sendo  Relatores  •  para  Os  1 
Ass«  2.  Agosto  1639. .  ' 

'.  Sendo  ihcapazesodesçrvir  por  ^ 
recebem  q^  ordenado  ^ .  em  quanto 
conta  a  S.Magestade.  Ass.23*Abrl 

/Nâoe  podem:  ser  tirados  da  folt 
Regedor  $em  licença  .de  S*  Magi 
D.  29.  Janeiro  1641. 

'  Tendo- potto  tenção  no  ieito , 
podem  dar  de  «uspeitos »  se  o  rec 
sabia^  ou.  tinha  razão  de  saber ,  qi 
erão  Juizes  no  Feito.  Ass.7^Jancir€ 

^io  se  pode  iékt  o  ordêriad 
lés  t  nem*  ainda  para  àa  despesas  da 
nu  D.  6.  Fevereiro  1642. 

:  Os.  que  çonsokão  ofBcios  eu 
dos  seus  t  ou  parentes  dentro  do 
gráo»  devem  declarar ,  que  o  ai 
ftA;  Julho  1^42. 


»?t  =c 


DÉ 


(  309  > 


DE 


396.  Desembargadores.  Sendo  cleri. 
m»  não  podem  ser  Juizes  da  Coroa»  ou 
Fazenda.  D.  5.  Março  i643« 

Não  podem  morar  em  quintas  fora 
h  cidade.  E,  se  morarem « poem-se^lhes 
xmto  no  ordenado,  D.  27.  Novembro 

1643. 

Nem  ter  casas  na  cidade ,  e  a  fami- 
ui  nas  quintas.  D.  9.  janeiro  1644. 

.  Aliás  não  são  propostos.  D.  17.  No- 
embro  1650. 

Não  podem  casar  as  criadas  com 
{oem  pretende  Lugares  de  Lettras ,  que 
lies  tem  de  prover.  A.  25.  Maio  1647. 

Não  podem  prover  serventias  ,  ou 
Èopríedade^  d*ofíicios  em  criados  seus. 
u  9.  Setembro  1647. 

Sendo  suspeito  aquelle,  a  quenfi  se 
oMmette'  alguma  diligencia  »  o  Chan- 
^ilcr  nomea  outro  em  seu  lugar.  Ass.  6. 
fotambro  1649. 


s^. 


^M^a 


Não  podem  ser  intimados 


r  suspeitos  ,  indo  de  caminho  para  a 
dação.  Portar.3. Março  1655. ,  Asscntt. 
Óbtubr^  1659.  ,.€^3.  Nòv;tmbro'i672. 

Não  devem  entrar  nos  Tribunaes:, 

ft)  Com-  togas  talares.  ^Varias  pm^ 

lenciás  sobre  o  seu  vestido  e  insígnias. ' 

30.  Junhai652» 


daquè  não  tenha  execcicio*  Ass.  xr.  Do. 
zembroi674» 


398.  Desembargadores  não  podem 
consultar  oâ  Ofíicios  em  èriadòs-,  ou  pa- 
rentes. DD.  3.  Agosto  1679. ,  e  2.  Sc* 
tembro  1683. 

Como  se  procede ,  quando  fallecem 
com  feitos  tencionados,  ou  sentenciados. 
Ass.  25.  Janeiro  1680. 

Não  tem  privilegio  em  matérias  de 
Coudctárias.  D.  18.  Junho  1681. 

Presentes  para  desempatar  enteQ#- 
dem-se  os  que  estão  na  terra  para  se  po- 
derem chamar,  sendo  necessários.  D.  14* 
Abril  1682. 


1 1 


Os  que  servem  hás  causas  de  cati^ 
vos  ,  passando  para  Aggravos  ,  não  con- 
tinuão  na  mesma  serventia.  D.  7.  Junho 
'169  c.  •        :     . 


•  .»-■- 


Declarou-se ,  que  aquelle ,  que  serve 
pelo  Procurador  ida  Coroar,  aió  perde  a 
serventia  pior  ir  o  proprietário  urti  diii'# 
Relação  assistir  a  certo  despacho,  nãa 
obstante  a  regra  geral  em  cõncratío»  IX 
13.  Janeiro  1698* 


:t 


1/ 


Basta  ,  qise  aquelles ,  a  quem  ElRei  | 
íiuia  a  alguma  diligencia,  apresentem 
«tlen^  ao  ^Regedor ,  sem  ser  nécessa- 
Aviso  pela  Secretaria  d'£stado.  D. 

Agosto  1667. 

-     •■■■  f.  •  •  •  *  ■  * 

'   Não  podem  trazer  capa  sobitf  a 
%^ú  excepto  de  serem  do  Conselho. 

13.  Abril  1668.  §.  7. 


399.  Desemhjiraaídores.Sendo  irmãos  i 
não '  podem  '  ser  ^  fulgadore^^  ^  na  .meama 
causa.  D.  23.  Julho  1698. 

• »  1      %      I  ■•'■'■*■   ■ 

Devem  ir  á  Relação  a  horas  d*ouvir 
missa  com  o  Regedor.  DD.  8.  Outubro 
1704;,  e  25.  Janeiro  17 24^. 


■  -T- 


».* 


i?;attecendo  no  princípio  do  quartel, 
fbem  6^  bòrdeirôs  o  sen^  ordeiiado  -  por 
iro*  AaStf  25.  Agosto  i<í 74. 

O  Chanceller  ha  de  conhecer  sem^ 
das  suspeições  postas  aquelles  ,  a 
n  aecommettc  alguma  causa  ,ain« 


Etbiido  diligencias ,  devenwas  fazer 
de  tarde.  D.  25.  Janeiro  1724. 


^    rr 


Of  ^uea^*'Çhamad(ã  a  exames  v«« 
gos,  recebem  honra  deste  acco,  epor 
issQ  nSò  devâíu  iàlur.  IK  8.  Outubro 
1704. 


« .\ 


Actual  só  •  se  pôde  diíer  aquelle , 
que  còpulativamente  hc  do  numero  a  ^ 
tem  exercido^  Ass.  5*  Julho  iTUa. 


.'  -j 


/ » 

^  » 


ClpamáãosL  para  assistir  a  examea 
vagos  não  podem  escusar-sc  i  e ,  se  tivcs?. 

7« 


/ 
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Kin  impedimento  »  devem  fazer  «abélo 
por  escrito  ao  Desembargo  do  faço.  D. 
25.  Janeiro  1724. 

400.  Desembargadores  não  podem  to« 
mar  posse  dos  seus  lugares»  sem  EIRei 
fazer  a  participação  por  carta  á  Relação. 
Ass,  II.  Janeiro  1738. 

Os  que  entrão  em  Relação  no  mesmo 
despacho «  precedem  pela  prioridade  da 
posse.  Ass.  29.  Julho  1747. 

Não  tem  privilegio  nos  delictos  con- 
tra a  nova  Pragmática.  A.24.Maioi749. 

m 

Os  que  substituem  os  lugares  dos 
fallecidos ,  que  tinhão  tencionado  o  feito 
d*embargos  recebidos  ^  devem  conhecer 
deites.  Ass.  24*  Janeiro  i750é 


>■■ 


401.    Desembargadores  do  Paço.   Sua 
precedência.  Résol.  20.  Setembro  1605. 

« 

*'  Iodo  a  qualquer  Tribunal  para  de^ 
cidir  algum  negocio ,  precedem  a  todots 
os  Ministros »  ainda  aos  Consrihetros  da 
fazqylÀ.  C  R.  25.  Maio  1620. 

Não  podem  pedir  aos  da  Suppli- 
cação  a  razão  das  sentenças ,  que  derão. 
CC.  RR.  -1 2r;  Setembro »  e  6.  e  9.  No» 
wmbro  1623. »  e  (X  «5»  Maio  i728« 

Precedência  delles.  C.  R.  22.  Mar- 
ço 1634.  ■  :  •    •    >i  ■;.     •  i    I 


Não  podem. votar. eiii  casos  de  seus 
parentes  dentro  do  quarto  gráo »  nem 
jpropor  -seus.  criados.-  D.  4.  Maio  1643. 

São  precedidos  pelos  Conselheiros 
de  Guerra  no  Còhselho,  o  precqdeúi-lhes 
no  Tribunal.  Nas  outiaa  pactès:  jqs  que 
tem  Carta  mais  antiga ,  :preòedeín  aos 
outros.  D.  i8.  Maio  1644. 

.  t^andá  são' despachàdoa^  vai  com- 
prchendida  na  mercê  a  de  Conselheiro^ 
e  foro á^ fidalgo , ç  se Ihesexpede  Carta 
de  Conselho  e  Alvará  pela  Mordomia 
Mór  sem  novo  despacho»-  Bi  14.  Julho 


O  Desembargador  do  Paço  tnali 
antigo  entra  a  servirde  Chanceller  Mor» 
a  penas  vaga  o  lu^r*  D.  6.  Novembro 
1794. 

■   .  • 

Desembargadores  do  Paço  do  finziL 
Sua  assinatura.  A.  i.  Agosto  1808, 


402.  Desembargadores  d*Aggravos  azem 
audiência  por  turno  ás  semanas.  £  não 
podem  commetêlas  a  outros.  Regim.).  ^ 
Junho  1605.  $•  12.  \ 

O  mais  antigo  preside  na  ^Ita  do 
Regedor  e  Chanceller  ipso jure.' kssitm» 
20.  Julho  i6o6.  t  e  21.  Maio  161 5. 

Obrigações ,  e  jurísdicção,  que  tcnii 
os  de  Appellações  e  Aggravos  da  Relação 
do  Brazil.  Regim.  7.  Março  1609.  {.jj^ 

Indo  á  Mesa  da  Consciência ,  não 
tem  assentocom  os  Deputados , mas m 
cadeira  raza.  C.  R.  12.  Secenihro  lóij. 

Mandou-se-lhes  dar  assento  com  os 
Deputados ,  quando  ahi  fossem ,  coroo 
Juizes,  despachar  algum  feito;  do  mesmo 
modo  que  se  praticava  no  Consjclhods 
Fazçnda.  C»  R.  13.  Julho  1626. 

;  O  mais  antigo ,  em  que.  recafie  o 
oflficio  de  Governador,  e  Chanceller» 
pede  Adjuntos!  para  iulgar  das  suspdífucs 
do  seu  immediato.  Ass.  ig«  Junho  1619^ 


f 

Indo  ás  vistorias  fora  dos  muros  da 
cidade ,  quanto  vencem  ;  e  quanto  den- 
tro. Ass»  %i.  Janeiro  i6ji.  í 

Precedem  no  voto  ao  Procundei 
da  Fazenda.  Ass.  20.  Julho  sójt. 

O  mais  antiTO  d*Aggravos»  enSo 
o  nuis  antigo  da  Casa»  he  o  que sene 

de  Governador^  Ass.  31.  Agosto  164L 

< 

Porém  he  o  mais  antigo  em  servm« 
tia  çootiníiada  s  aiiKlaque  outra  prÍDO* 
pilasse  primeiro  a  servir »  tendo  cwido 
depois.  Ass.  a7«  Agosto  1659..    . 

(Vid.  Assentt,  12.  Janeiro  1587.,  e  ; 
17.  Março  :i66>) 

Não  tomSio  conhecimento  dos  agp 


DE 
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I  interpostos  pelos  presos  á  ordem  do 
«embargo  do  Paço.  D.  5.  Dezembro 
>43»  — *  Nem  os  piodem  mandar  aokar» 
©•.  17*  Fevereiro ,  c  3.  Julho  1637* 

Nem  da  Repartição  dos  Cavallos  de 
sbriçio.  D*  28«  Maio  1644. 


403.  Desembargadores  dos  Aggravos 
li  G^iá  de  que  causas  conhecehi ,  e 
oBio  despachão.  Regim.  12.  Setembro 
652.  §.  29.  e  seg« 

O  mais  antigo  faz  as  vezes  do  Chan- 
dier.  $.  27.9  e  Regim.  13.  Outubro 
751.  §.  47. 

-rlxvão  pelas  appeilações  a  mesma 
iípatura»  que  pelos  aggravos.  A.;.8« 
Im»I745. 

Os  Honorários » ainda  com  o  ofíicio 
ti.Çasa »  hão  tem  nem  exercicScy,  nem 
fci:edencia  de  Aggravistaa.  Ass.  Sjulbo 

Mv 

• 

Elles ,  e  os  mais  Ministros  das  Re« 
fçes  da.  Bahia  e  Rio  de  Janeiro  tem  as 
lesoias  assinaturas »  e  emolumentos  dos 
iCisa  da  Supplicação.  A.  2;2.'Novéin« 
» 1754. 

t  * 

• 

.Mandou^se  presidir  o  mais  antigo 
i  Relação  em  lugar  do  Regedon  Avis. 
'^Juieiro  1792Í  . 

;,  Tendo  exencido  na  Gasa'Ciii.qiiaU 
ler  commissão  ,  e  aindaque  .anãoitís» 
lio  na  Mesa  delles,  concorrem  com  os 
Kn»  9  que  o  tem.  -^  E  os  Exuaordi- 
Mr  precedem  aòs  Honorários  ,  e  gra^ 
ààt»9i^  e  estes  aos  Extravagantes*  •  Dé 
f^  Março  i8o2« 

I  ■  ;        •  I   .   . 

•  ••  ..  '».••■»• 

'vOb  Extravagantes  x!omo  se  repartem 
llt  Me8a».Regimj|^  ^Janbò  ijSo5.  $•  14* 


*.  ■  /t 


k      r 


Podem  ser  nomeados  pelo  Regedor 
ifbgar  dcis<  AggraTissas  mortos^ .^sen- 
fOít  ímpedidosw  Ass.  lo.  Julho  1653. 


l: 


■  •  .  > 


Í04*  Desembargaiores  d$  Pwrt^  Nu« 
to  dos  Extravagantes»  Provia.  3.  Juw 
'  i6o6» 


Devem  cumprir  as  Cartas  d^  Ag- 
gravistas  de  Lisboa  em  matérias  jJa  siui 
competência^  C  Ré  10»  Dezembro  1636* 

E  devem  ter  comsigo  suas  mulheres. 
D.  II.  Maio  1654. 

Tem  as  mesmas  assinaturas ,  que  99 
da  Supplicação.  Resol.  17.  Dezembro 

1735. ,  e  Avis.  24.  Março  1736. 

Tendo  exercício ,  precedem  no  des* 
pacho  da  Supplicação  aos  honorários, 
ainda  mesmo  com  prioridade  de  «mercê. 
Ass^  25.  Fevereiro  i745«i 

Forão  criados  mais  seis  lugares  para 
elles.  C.  R.  30.  Maio  1 748. 

Sendo  ordinários ,  não  preferem  aos 
extraríumerarios  da  Supplicação  com 
prioridade  de  mercê  e  posse.  — Nem 
os  que  tem  vencimento  de  antiguidade 
aos  que  entrão  no  exercício  antes  da 
posse-  daqudles.  As3«  30.  Janeiro  1749* 

Sendo  graduados ,  ou  fazendo  em 
outrb  lugar  o  da  Casa ,  como  se^conta 
sua  antiguidade.  D.  4.  Fevereiro  1 739, 


405.  Desembargadores  da  Relação  do 
Brazit  não  podem  casar  naquelle  Esta-» 
do.  A.  3 2.  Novembro  16 X  o« 


i . 


406.  Desembargadores  da  Supplicação 
devem  ir  com  pontualidade  ao  Conselho 
da  Fazenda,  quando  forem  chamados* 

C.  R;  14.  I>zembro  161 5. 

Indo  á  Mesa  da  Cojisciencia  ^  sen«» 
t2io-se  abaixo  dos  Deputados.  C.  R.  1 5. 
Junho  1626. 

E  quando  lá  vSo  argumentar,  sentão^ 
se  no  banco  da  parte  esqcif  rda ,  e  argu« 
mentão  prinieiro:  Resol.  5.  Junho  1637» 

Quando  vão  a  exames  á  Mesa  do 
Paço,  sentão-se  em  cadeiras  mzas  no 
fim  dft  Mesa ,  t  estão  cubertos.  \k  23. 
Maio  sójót 

NSo  podem  ser  Juizes  da  Légãda. 

D.  21.  Outubro  1673.      .    . 


DA 
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Sendo  encarregados  de  transportes 
do  Exercito ,  forSo  contados  como  pre- 
•entesi  DD.  134  Agosto^  e  27.  Novenu 
bro  1705. 


» I 


Forão  criados  mais  dous  Extrava* 

S antes »  tendo-se  Já  criado  mais  quatro 
Lggravistas.  —  £  na  Relação  do  Porto 
dous  Aggravistas  ,  e  dous  Extravagantes* 
D,  9»  Janeiro  1750. 

Qs  três  mais  nuxlemos  da  Casa  da 
Supplicação  servião  de  Vereadores  do 
Senado  por  três  annos»  correndo  o  turno 
até  ao  mais  velho,  para  tornar  ao  mais 
novo.  A.  2.  Janeiro  1765. 

{Revog.  peto  D.  8.  jígosto  1778.) 


407.  Desembargadores  da  Índia  «vão  para 
lá  despachados  por  tempo  certos  D.  25. 
Novembro  1665. 

Estes  »  e  os  da '  Bahia  servem  além 
de  seis  annós^  em  quanto  não  tem  sue* 

cesson  D#  9.  Fevereiro  1725. 

'  •  •  •  - .     . . 

'  Os  da  Relação  de  Gôa ,  e  o  Chan* 
celter  levão  os  mesmos  emolumentos  era 
moeda  do  paiz  ,  que  os  da  Supplicação 
de  Lisboa.  A.  7.  Abril  1807. 


408.  Desembargador  Juiz  das  Capellas^ 
indaque  passe  para  Aggravos»  contínua 
na  mesma  serventia.  D»  i8.  Fevereiro 

1706. 


>. .. 


409.  Desembargadores  do  Rio  de  Joeiro 
.como^  e  de  que  teitos  conhecem*  Regim. 
j^.  Outubro  175 1.  S.  58,  c  seg. 

Servem  seis  annos.  Ibidé  $•  12. 


4TO.  Desembargos  como  se  dSo  ás  par- 
tes pelos  Vedores  da  Fazenda. '  R^m« 
i7.  Outubro  1516.  Cap.  50. 

■    .  .  ... 

•     •  i* 

'  4ti.  Desembargo  do  Paço  M  autoria 
sado  para  nos  casos  urgentes  passar  Pro-^ 
vi^es  ,  em  quanto  não  vinhão  assinadas 
por  El  Rei  no  tempo  da  dom^n^  de 
Cast€lla«  C.  Ré  9.*  Março  1605.  -^ 


DB 


4i2«  Desembargo  doPaço.  Sónt 
elle  pertence  fazer  Leis  c  Provisô 
•raes  do  bem  público  deste  Reino, 
mente  nos  cases  das  Terfas.  A«. 
neiro  1613. 

Não  pode  tirar  dos  termos  hi 
rios  os  negócios  da  Justiça.  CC.  '. 
Março  1621. ,  e  23.  Outubro  162. 

Nem  pôde  ordenar  aos  Jui 
Supplicação ,  que  dcm  'a  xazão  di 
tenças.  C.  R.  23.  Outubro  1623. 

Despacha  sem  consulta  os 
do  expediente.  DD.  23.  Março' 
e  14.  Abril  1643. 


Os  Secretários ,  c .  hão  os  i 
Ikirgadores ,  s3úo  os  qqe  lem  os 
E  os  mais  modernos  votão  cm  pi 
lugar.  D.  18.  Março  1643. 

Mandou-se  haver  nelle  de 
[  doas  tardes  cada  semana ,  para.ms 
ve  expedição  das  causas.  Aviss.  ] 
tembro  1643.  ^  ^^4^* 

*  413.  — —  Não  pôde  mandar 
a\)tps ,  que  correm  na  Relação. 
Setembro*  1 646# ' 


j  i 


Pôde  mandar  devassar  dos  { 
e:carcereiros.  D.  11.  Outubro  165 


ví   > 


Pôde  pedir  aos  EscriyScs  da  £ 
cação  quaesquer  autos,  quando 
nèbeissanos-^pára  o  Real  Serviço* 
Marçb  ;i662« 


í' 


-li  Quando  para  elle  se  propoeni 
tos;,  que  hão  de  ir  da  Universidade 
f5òem*se  outros ,  que  hão  de  ficar 
f  tendo  exercício  nas  ferias ,  venC( 
mesma  antiguidade  sem  difTerei 
ordinários,  a  extraordinários » o  o  n 
sjíndp  despachadcis  {yara  o  Porto ,  i 
plicação*  D.  2.  Junho  i666« 


'í.  •  •»  t 


- :  Há  nelle  sempre  um  lu^  soi 
mçrario.^ara  os  Loites  de  Prima  d 
da  Universidade.  D.  19.  Julho  i( 

- .  O  iBéb  despacho  começa  pi 
mente  ás  oito  horas  de  vei&^t  ^ 
veroo.  P.  9«  Abrijl  1750. 


Dê 
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4f4.  Desembargo  do  Paço.  Ordenado, 
molumencos »  e  ajuda  de  custo  do  seu 
tesidence.  Ministros,  e  OíHciaes.  A.  4. 
cvereiro  1755. 

He  o  Tribunal  confi  jurisdicçSo  pt1« 
iriva  para  tudo  o  que  pertence  ás  doa* 
Scsda  Coroa  ,  e  suas  confírmáçSes*  A, 
a  Setembro  1768. 

^   IXreito ,  com  que- vora  o  seu  -Presta 
ettt6«  Avis.  i7«  Janeiro  179U 

Foi  criado  no  Rio' de  Janeiro »  máy 
m  inhibição  do  despacho  delle  prati- 
ido  na  Relação  da  Bahia.  A»  22*  Abril 


•  « 


Forão  criados  para  elle  um  Escrivlo 
iReal  Canrara  supranumerário»  e,Of« 
ciaes,  e  taxadas  as  assinaturas  dos  Mi- 
iitros.  A.  f •  Agosto  1  So8^ 


4tc*  DesifAò  como  se  ensina  ^  eaoru 
e.  Éiabelecimento  da  aula  dellc.  A#  ij. 
igoii^i78U'  ' 


416.  Deserção  dos  soldados  como  se 
asti0i  em  tempo  de  paz  ,  e  de  guerra« 
legwam»  i8.  Fevereiro  1763.  Cap«  26. 
it^i4» 


•  £  na  Marinha.  Artt.  eonfitm.  por  A» 
6.  Abril  i8cxx  Art.  51. 

Quem  aconselha  g  c  induz  os  solda* 
M  para  ella,  ainda  não  sendo  militar, 
im  as  penas  do  Regulamento »  e  he  jul- 
Mb  pelo  conselho  de  guerra  do  respew 
Fifd  regimento ,  sendo  a  deserção  para 
íM-Âo  Kéino  f  ainda  em  tempo  de  paz. 
1.15.  Julho  1763. 


^4ty^  ....^  dos  mifítanei  para  fora  do 
ICÍAo  he  o  RKiior ,  r  mrais  (ji^niciaso  cri- 
le  militar  ,  e  o  mais  abominável ,  «  in* 
igno  de  perdão,  A.  ò.  Secenobr^  1765. 

A  deserçSo  stmpfes  pode  perdoar 
Conselho  do  Alnoirantaéo  aois  soldados 
I  Brigaida  Real  da  Marinha^  RosoL  5» 
gosto  i8oi#  ..   . 


418.  Deserção  foi  castigada  com  perda 
da  legítima  ,  alem  das  do  Regulamenta^ 
destinando-.se  os  bens  sequestrados  para  a 
formação  de  novos  dotes ,  a  fiivor  das  fi- 
lhas e  mulheres  dos  militares.  C.  R.  1 7. 
AgoatoiSoK 


419.   ——  primeira.   Foi  prohibido 
perdoala.  D.  3.  Agosto  1 803. 

E  cctno  isto  se  entende.  D.  i6.  Se« 
tembro  ii{ò3. 

Como  se  julga,  castiga,  e  abona  % 
primeira  ,  segunda  ,  e  terceira ,  c  se  ag- 
grava  {X)r  circunstancias*  Orden«  9.  Abnl 

« 
*  • 

410.  Desertores.  Foi  prohibido  até  aos 
p^is  q  rec9lhelo8.  A.  26«  Outubro  1 646. 

Os  Ministros  s3o  obrl^dos  a  fazer 
réConduzilos  á  fronteira*  D.  2t.  Abril 
i648* 

Com  que  penaa^i  e  poi  que  modo  %t 
mandou  proceder  contra  ellca»  ResoU 
30*  Agosto  1 7o6é 


421.  .«.i.é«.  foiâo  perdoados ,  àpresentan* 
do^se  em  quinze  dias  em  qualquer  doa 
Regimentos  das  respectivas  provincias 
das  suas  naturalidades  ,  sendo  a  hi  rece« 
bidos ,  e  assentando^ se-lhes  praça.  D.22« 
Junho  1763* 

E  outras  vezes «  ecdfDo.  DD.  6.  Se« 
tembro  1765. ,  6.  Junho  1785.,  17.  De* 
zembro  1789.,  20.  Fevereiro  1793., 
27.  Março,  e  17.  Outubro  1797. ,  19* 
Outubro  1798*  i  20.  Setembro  I7C(9.  » 
27.  Fevereiro,  e  9.  Agosto  1801*  ,  c  29. 
Outubro  1 807.  ,  e  Pòrtt.  7.  Outubro 
i8o8. 1  12.  Junho  18094^  28é  Fevereiro 
1810. 1  e  4«  Julho  i&  14. 

(Vidi.  Portr.  25^  Agosto  181 2<»  e22« 
Outubro  1814.) 

E  oá  que  se  acha  vão  em  Hespauhai 
c  como.  D.  13.  Setembro  1793. 1  c  Por« 
tar.  20é  Dezembro  1 8 1  o. 

Ê.os  de  primieira  deserção.   DD.  4«> 
il  1795*  #  e  7. ,  e  20.  Setembro  1 799. 
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DE 


(  V^  ) 


E  ainda  mesmo  os  presos ,  e  senten« 
ciados  pela  primeira,  e  segunda  deser- 
ção. i>.  20.  Julho  1796.^ 

£  os  da  Brigada  Real»  e  como»  DP« 
7.  Setembro  1 799. ,  9.  Setembro  >  c  29. 
Novembro  1800.,  22.  Abril  i8ai./e 
Portar,  j.  Outubro  1 8 1 2# 


422.  Desertores*  Foi  prohibido  receber 
no  Re^mento  dos  Reaes  estrangeiros 
dos  que  entrSo  pelo  continente »  ou  pelas 
fronteiras.  A.  17,  Setembro  1763.  §•  7. 

% 
* 

i  423..  Desertor  he  todo  ó  que  láe  fóra 
do  seu  corpo  sem  licença*  A«  6.  Se^m« 
bro  i76{.  $•  I» 


i 


^^ 


424.  Desertores;  Os  OfficTaes  d*Aa. 
xiliares.  Ordenanças,  e  Magistrados, 
que  os  consentem ,  e  não  prendem ,  que 
penas  tem  ;  e  devem  avisar  os  Coronéis , 
ou  Comroandantes  dos  Regimentos  para 
os  mandar  buscar»  A.  6.  Setembro  1765. 
é$«2.e3. 


425, 


Penas  das  pessoas  secula- 


res ,  ecclesíastiqis ,  e  Prelados  locaes  dos 
Conventos ,  que  lhes  dão  asylo*  A.  6. 
Setembro  i765«  $§•  4.  5.  e  6. 


'  426.  *— -  da  Brigada ,  que  não  tive- 
rem crime  aggravante,  podem  ser  per- 
doados pelo  Conselho,  do  Almirántado. 
D^  14.  Agosto  180  !• 


J^2^.  i~-*-  Milicianos  dos  Regín^entos 
de  Lisboa  forãò  mandados  recolher  aos 
seus  Regimentos  em  vinte  dias  ;  e  com 
que  penas«  Edíx.  24.  Setembro  i8oi. 

Os  Milicianos  passão  para  soldados 
de  Linha ,  e  os  seus  bens  são  sequestra- 
dos pelos  Corregedores  das  comarcas. 
D.  12^  Junho  1809» 

{Declan  pela  Pmrtar.  21.  Julho  \%\o.) 

Como  são  castigados  em  tempo  de 
paz,  e  de  goerra!»    Portar.  2 1«  Julho 


DE 

Forão  perdoados.  Portar.  6.  Março 


iSii. 


428.  Desertores  forão  msndados  casti- 
gar irremísaivelmente:  pelo  críme  da  pri# 
meira  deserção.  D.  3.  A^^to  1803.,.  ^, 
.     iDecJ^r,^  ,pelo  D.  16.  Sefembro  íÍqií) 


.  ^:^a..77r-T-  como.  se  julgão  taes,  oa 
suas  ntltast»  quando  ai  çpmmeitem  eia 
tempo  de  paz.  E  como  são  abonadot 
Qrdíen.  ^.  Abril  18P5. 


!•    • 


.  i 


430.  ^-— *  do  Brazil  fbi-l)ies  proroi* 
gada  por  mais  seis  mezes  a  aYnnistia.  D* 
ijw  Novembro  i8o8«  '^í 

:  (Vid*  D.  13.  Maio  i8q&) 


( . 


43 !•  — —  fof^o  julgados  todof  osof« 
ficiaes  inferiores »  e  soldados ,  que  não  se 
apresentarão  no  tempo  prefixo  em  of  seus 
Qprpos.deçorganisados  pelos  Francezeb 
Penas  dos  Capitães  Mores ,  c  Autorida» 
des»  que  os  consentirão.  DD.  19.»  e  íu 
Novembro  1 808. 


432.  — —  Penas  »  c.  procedimento 
contra  quem  os  recolhe,  enão  prendCi 
Edit.  6.  Junho ,  e  Portar.  26,  SeterobfO 
1810. 

£  não  tendo  bens.  D.  1 1 .  Julho  1  e 
Portar.  22.  Dezembro  1812. 


433*  ^"^  Mandòu-se  ler  na  EstaçSo 
da  Missa  Conventual  ó  A.  6.  de  ^ 
tembro  1765.  contra  os  fautores  dellciy 
Portar.  2.  Agosto  i8io. 


434.  Desertor  reputa-se  o  bagageinnoi 
servente»  que ,  antes  de  fíndar  b  tempot 
abandona  o  Serviço*  Portar.  13.  Fevc* 
reiro  1S12.  §.3. 


435.  pesertorei  soldadps  »  ou  bagi- 
geiros.  Providencias  para  a  aua  nuiii 
prohipta,  prisão.   Porur*  13.  Fevtfeiío 


.  o  .  ^     rê 


DE 


(  3JS  ) 


DE 


436.  De^íenores/  C^cm  09  prendçr 

^vc  entregalos  ao  Commandance  das 
tdcAanças ,  e  este  faier*lhes  perguntas» 
o  Magistrado  territorial ,  ou  o  Corre* 
rdor  procede  summariamence  á  impo^ 
^  da  pena ,  e  como.  Portar.  2  S. 
íarço  1 ÍI2.  $. i.  cãég. 


437.  Desigualdade  na  administração  da 
stiça  he  estranhavel ,  e  contra  a  inten- 
,0  e  serviço  do  Soberano.  A  A.  3.  De« 
flftbro  1750.  •  e  15.  Oututjto  i^joo. 

He  prohibida  no  comçiercio  pdas 
i5es ,  e  oppressões  ,  que  delia  sSo  in- 
pUmvth »  e  que  oausSo  perdas  i  e  que-* 
iisita  lavoura»  e  no  mesn^ocommcrcioi 
•  26.  Outubro  1 765.  §•  24« 


438.  Desnaturalisação.  Quando  se  im- 
cin  á08  Ecclesiasricos»  sSo  cUes  nodfí« 
dos  para  allegar  a  razão»  que  tem'  para 
io  serenr  castigados  com  csu  pena » 
clarando«se«lhes  o  motivo  no  acto  da 
)tificação«  D.  6«  Setembro  i649« 


^3ç.  ■  -■  proscripçâo,  e  extermínio 
izem  comsigo  a  vacância  de  bens  para 
Coroa  »  não  sendo  vinculados »  ou  gra* 
dos  com  suffragios »  ou  encargos  pios. 
.  2$..  Fevereiro  1761. 
(Vid.  A.  I*  Agosto  1774.  §.3.) 


440.  Dâsnaturalisados  do  Reino  podem 
r  os  Ecclesíasdcos »  depois  de  executa- 
5  as  temporalidades »  se  não  obede* 
rem  aos  Assentos  do  Desembargo  do 
IÇO.  CC«  RR.  28.  Julho  1620. »  e  28. 
ttio  1626. 

E  todos  os  que  se  ausentSo  delle 
fn  licença  d'ElRci.  AA.  6.  Setembro 
>45. »  %m  Fevereiro ,  c  5.  Setembro 
46.,  L.  6.  Dezembro  1660.  ,  A.  9. 
neiro  1792.  ,  c  Portar.  10.  Outubro 
III. 

E  os  ckrígos ,  que  vão  tomar  ordens 
Castella.  D.  15.  Março  1663. 

E  os  que  saem  penitenciados  n^  acto 
fé.  A.  5.  Agosto  16Í3.      . 


441  •  Desnatiiniltsados  são  todos  of 
delinquentes»  que »  antes  de  purgado  a 
delicto  y  se  ordenSq  de  ordens  sacras  com 
reverendas  falsas.  A«  26.  Março,  1746^: ;  i 


. 


f  '.•" 


E  todos  os  nrmrin^eifpa  ^  e  banicoí^ 
do  mar»  que  sem  licença  régia  por  escri- 
to se  assoldadarem  ao  serviço  das  na« 
çdes  cstrangeifas.  A.  27.  Setembro  1756. 

í      ■  \    t ff»  jr»-» 

E  os  Jisuitas.  l^m  3i  Setembro  1759.; 

•  •  I  # 

E^€8  vâssallos  Portugnezes  »qcienãô 
saíssem  de  Roma  4ratroideí8eM.m<zc<à 
-^  Eos  vâssallos»  que  continuassem  a 
servir  cargos  do  Papa » ou  de  seus  domi- 
nios »  ou  ok  Cúria  Rofnaha.  ->-  £  m  que 
de  lá  mandassem.  vir.Búllaii » Breves^»  cu 
para  lá  man^lassem  dinheiro  por  qttaU 
quer  modo.  DD.  4#  Agosto  1 760. 
(Vid.  Dé  Sé  JuHio  172 ».J         ^ 


1. 


•  E  as  reljgioscn  ilTUItraniar,  que 
transitão  para  as  Ordens  Militares  aos 
paizes  estrangeiros.  D.  24«Outubro  17619 


442«  «-*^-^  ibrSo  ^odoÉ  os  culpados 
ausentes »  que  não  se  recolh^ão  em  tAi 
mezes»  A.  5*  Maio  1 762. 

E  os  dous  Ecclesiasticos »  aaê  comi 
correrão  para  a  excommtinhão  00  Cotm 
regedor  de  Pinhel.  D.  10.  Março  1764. 

*  ■ 

E  os  que  desertão  pam  fóiâ  da  Rçi^ 
no » tendo  praça  assente.  A.  6.  Setembra 
1765.  §.  8. 

E  os  Ecciesiasticos »  que  infríngeM 
as  leis  da  Q)mpanhia  d^Agricultura  das 
Vinhas  do  Alto  Douro*  A*  j6.  Novem^ 
bro  1771*  §•  4« 


443-  "^^  da  família  c  inhabeis 
poder  succeder  em  bens  da  Coroa  e  Or« 
dens  fbrão  Estevão  Soares  de  Aíei/o,  c 
sua  Irmâa.  A.  25.  Agosto  1770* 

{RiWg.  pelo  A.  7.  -4gw/d  1777.)    , 

E  Josí  Osório  do  Amaral,  e  excluído 
de  todas  as  vocaçCes  »  para  que  fosse 
chamado  para  successãodc  prasos^fami* 
liares,  ou  de  vidas. .A<  26.  Maio  1774»^  , 

[Revog.  pelo  A.  j#  Setembro  1783.J 


DE 


(  V^  ) 


DE 


444»  Deshatoralisados  das  familt^^  e 
snhabeis  para  poder  herdar  fícão  as  filhas» 
que  se  deixão  corrocaper  ^  e  os  filhos »  e 
filhas; que. casão.sem  consentimento  dos 

Sais»  tutores,  ou  curadores.  C  L.  19* 
unho  1775.$$*  4.e5«  i 

r  J445#  Desobrigada  nSo  fica  o  tutor  ^  ar- 
svmatante  ,  ou  qualquer  outro ,  que  tiver 
de  xif euer  dinheiro  no  cofre  dos  Orfaos , 
cm  quanto  nSo  fizer  ajuntar  aos  autos  do 
inventario  o  conhecimento  do  deposito. 
A.  ai.  Junho  1759*  $.  3. 

•  •       • 

.446.  Despachantes  das  caixaa  d^assq. 
carcomo  se.obrigSo  a  pasar  os  direitos*. 
Kqgim*  2.  Junho  1703.  Oip*  68. 

Qs  dcv  vinhos  gozão  das  mesmas 
esperas  nos  direitos»  que  os  dasalfitn- 
dcgas»  A.  a6.  Outubro  1765*  $k  i8. 


N  •> 


447*  Despachar  não  se  deve  fazenda 
alguma  n*alfandega »  sem  se  desembru- 
lharem os  fardos  1  pacotes »  etc«  D.  10. 
Março  1755*         í  . 

E  como  se  deve  praticar  com  as 
fazendas»  que  vão  á  Casa  da  índia.  A. 
IO.  JuIhoi767. 


•  • 


E  todas  as  que  saem  de  Lisboa. 
A«  IO.  Maio  1774*  $•  14* 


448.  Despachos  de  Madrid  erSo  pu- 
blicados em  Lisboa »  evitando  os  per- 
tendentes  ir  á  CõrtCè  A»  30.  Novembro 
1^07. 

Sua  formalidade » e  execução.  C.  R. 
28.  Fevereiro  161 8« 


449.  ■  Os  que  ElRei  manda  aos 
Tribunaes  devem  ser  abertos  na  presença 
dos  Conselheiros»  C  R»  6.  Setembro 
1616. 


•    450;  Despacho  foi  providenciado »  cm 

Juanto  ElRei  hia  ás  fronteiras.  O.  4. 
ulhoi643« 


4.51»-  Despacho  de  serviços  desatten- 
didos  não  se  entrega  á  parte  sem  ordem 
régia  ,  para  evitar  as  falsidades»  X^giou 
9..  Janeiro.  1671*  $«.2i«    . 

453.  —  das  fa2;end^s  dos  navios  d(r 
Brazii  n'alfandega  do  Porto ,  como  se  , 
faz  ,  e  por  que  ofíiciaes.     R^m.  2» 
Junho  1703.  Cap.^* 


O  das  fazendas »  qqe  não  pa^  di- 
reitos, como  se  faz«  Regim.  2.  Junho 
17Õ3.  Cap.  76. 


1 


O  das  fazendas ,  por  saida»  com  I 
se  Uz  n'alfandega«  Regim*  2«  Juoha  *^ 
1703.  Cap.  ii%p  c  $eg. 


453*  Despacho  dos  Desemboigadoits 
he  sempre  communicado  á  Relação  por 
uma  Carta  Regia ,  e  sem  isso.  não  toaáo 
potse»  Am.  u.  Janeiro  1738.  . 


454*  •^— —  das  fazendas  por  estivi  ns 
ponte  d'alfandega  como  se  faz.  D.  lU 
Janeiro  1751* 

E  de  fazendas  nas  alfandegas  oiiH 
guem  pôde  assinar»  não  sendo  proprklii ' 
ou  de  commissãp»    A.  i^.  hloveoM 
1756.  $.  12* 


\ 


Sendo  para  fora  do  Reine  nSo  tem 
o  ferro  usado,  o  chumbo ,  o  cobfc,  ' 
estanho ,  latão»  D.  u  Abril  »  c  Proviít 
5.  Maio  1757. 


455*  Despachos  dos  havioi  maods* 
rão-se  reduzir  a  um  só  livro  »  e  um  i& 
termo  t  e  uma  única  forma  ,  que  ihdus 
todos  os  emolumentos  c  contribuições, 
que  clles  pagão*  A»  u  Fevereiro  I75S« 

E  dos  navios  nacionaes ,  e  eitrao^ 
geiros  CQmo  devem  fazer-se«  lnstruc(p 
confirm.  por  D.  24.  Abril  1758* 


456.  — «—  de  serviços.  Com  elles  se 
podem  dotar  a  si  as  Damas  da  Rainhs* 
L»  17*  Agosto  1761.  $•  6» 


t     •   * 


DE 


(317) 


DE 


Despacho  das  partes  ,  que  re* 
no  Thesouro ,  faz*se  pela  ordem 
K>  j  e  quando  são  muitos ,  pelas 
los  nomes.  C.  JL  22.  Dezembro 
'it«  lu  §.  3. 


.  Despachos  das  Confirmações 
azem-se  por  consulta  pela  Secre- 
Estado  dos  Negócios  do  Reino, 
laio  1769.  §•  u 


Despacho  das  fazendas  de  sello , 
ria  foi  extincto  nas  alfandegas  do 
A.  22.  Novembro  1774* 


Despachos  da  Soberana.  Quaes 
landados  assinar  por  Chancclia* 
Março  1786* 


Despacho  não  se  dá  "no  Conau- 
fazenda  alguma  ,  que  se  conduz 
ios  da  Ásia  ,  que  fazem  escala 
i  de  Janeiro.    A.  27.  Dezembro 


•— —  das  fazendas  n'alfandaga 
car»  Tabaco,  e  Casa  da  índia 
morar-se  três  annos ,  sendo  gcnt* 
*os  ;  e  nas  mais  alfandegas  um 
,  sendo  molhados ,  em  todas  s6 
es  :  e  passado  esse  tempo  ,  ven- 
por  conta  de  seu  dono,  e  coino 
de.  A.  iS.il^vembro  iS03# 
LFor.  15.  Outubro  1587.Cap.32.) 


Marítimo.  CriaçSo  da  Mesa 
>  Rio  de  Janeiro  para  todos  os 
A.  3.  Pcverciro  1810. 


— —  dos  géneros  por  estiva  no 
Janeiro  como;:^  mandou  fazer. 
AbriliSlo.  i. 


L     '>. 


Ji 


ercs 


Despejo  de  casas  não  pode 
nhor  delias^  estando  os 
rídoí."  15.  8.  ííovembÉftIr 

>  O  pode  mandar  faaAo^^ctçm 
o. dtílas^  c pão  o  itj^KtQTé. JCtD 


19.  Novembro  1709. ,  e  28.  Julho  I733, 
(Vid.  D.  8,  Novembro  1708.J 


466.  Despejo  de  casas,  nSo  se  suspende 
com  embargos  de  bemfeitorias »  quando 
ellas  não  se  provão.D.  8. Novembro  1718* 

(Vid.  Ass.  23.  Julho  1811.} 

Não  podem  requerelo  os  proprieta. 
rios  das  edificadas  para  os  fabricantes  de 
Seda  do  Rato ,  em  quanto  dlcs  pagarem 
os  alugueres.  D.  14.  Março  i7S9« 

Delle  não  se  dá  vista  suspensiva » 
senão  para  allegar  bemfeitorias  feitas  por 
expresso  consentimento  do  dono ,  proya- 
das  in  coníinenti  ^  o\x  privilegio  de  aposen- 
udoria  legitimamente  concedida.  Ass. 
23.  Julho  i8ii« 

467.  l^spensatorhSiGcx^tt  àw  \io%p\m 
taes  do  Exercito  quaes  >ãoi  e  como  se 
regulão.  Regul.  confirmé^  por  A.  7.  Agosto 
1797.  Th^.S. 


468.  Despender  tmU  do.  que  recebem 
não  podenn  os  Officiae^  da  Fazenda  d*£U> 
Rei ,  e  não  se  lhes  abona  ,,  nem  fpanda 
pagar*  Regimm.  17.  Outubro  1516.  Cap# 
39* »  e  3*  Setembro  1627.  ^^P^  49* 


r  »• .' 


.  469.  Despesa  dp  .eiKOrro  pqni  pfxia 
Missa  rezada ,  e  Respònsq  n[)2it\da.-^  fji^ 
zer  aos  defuntos ,  aindàqúe  seus  bens  não 
cheguem: íp^if a  çs  ci^edoreSii  Regim.  \o. 
Dezembro  i6i3é  Cap.  11.   .;      •       : 


'  470.  Deispeâas  do  Concelho  $So  abona* 
veia»  mandaadorse  fazer  pela  maior  parte 
dos  Vereadores  ,  estando  na  terra ,  ain«. 
daque  nSO  estejSo  todos  na  Camará» 
Provis.  12.  Julho  1627. 

,  .  .V;  Aftquit^fazeiti  ^  Camai^as»  e Con- 
celhos na  Decima,  e  c^ducç^  delia 
para  a  cabeça  de  comarcs^  são  abonadas 
pelos  Provedores.  Regim.  9.  Maio  i654« 
Tit.4^i^'^  12.  e 


• 
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Mandou*se  tirar  uma  só  dos  que 
mettem  os  gados  acintemente  nas  fa- 
zendas alheias.  L.  24.  Maio  i6o8. 


496.  Devassa.  Sem  consulta  não  se  po- 
de conceder  Provisão  para  se  tirar  ,  não 
sendo  o  caso  delia*  CR.  24.  Julho  1607. 


497*  ■  tif^o  os  Corregedores  das 
comarcas  dos  seculares »  que  se  intro- 
inettem  nas  eleiç5es  dos  frades ,  ou  frei- 
ras. L.  i6.  Agosto  i6o8. 


498< 


mandasse    tirar  uma  em 


cada  anno  pelos  Provedores  das  comar» 
cas  dos  Offícíaes  ,  que  podem  acoidniar. 
A.  26.  Setembro  i6o8. 

(Vid.  A.  15*  Julho  1744.) 

•  •        • 

Das  bri^s  tirão  os  Ministros  cri- 
minaes  de  Lisboa  ^  aindaque  não  haja  fe- 
fímemo»  L.  25.  JDe^mbro  i6o8#  §.  20. 

E  tirão  também  cada  seis  mezes  dos 
áhiancèbados  i  &;írregoeiros  casados ,  al- 
coviteiros,  das  casas  de  alcòuce,  dos  que 
recolhem  furcos^feitíctirás,  máo  tisodas 
filhas »  etc.etc.  Hid.  $$•  21.  26.  e  28. 

^ '  )  O  Regecior  ;^úfihea  cada  anno  um 
Mlílíistiro  para  <t  útàv^  dós  Carrcreiros  dé 
lÀíboà»  Ih'd.^  28«  *  ,       / 


'  • ^  *•  * . 


( . 


••"499.  — — ^^ira  ááfioalmehte  /oChaii«^ 
celier  da  RelaçSadò^  Bratil  úotítrá  ^ 
que  vendem  os  gentios,  ou  os  privão 
de  sua  liberdade  ,  e  privilégios.  A.  30» 

^''^^'^^'t>t^9  4m  por^ual^ 

àtíl^'  Mftristrò ;  •  ^meado'  pelo  •  Gbvefrha-' 

;?rr::.'ír  eOj:;.;  y  -c'  T^::..'.  ^  ':.:   ..  ■..;.  'j 

500.  --* —  tirão  Corr^edof 'tia^leiL 
ção  das  Justiças  ,  perguntando  se  houve 
suborno  assim  na  eleição  dos  eleitores , 
ctínftííiSi.cPefÇãóy^uê  «lies  fizerãori  c 
váafò  pròiptâeiAvÍ2.Ntfi^mbro  1611.^.5. 

'^^•-i('jf  i. .  í;.  'àbrífiiii  %,  permitte  Um 
UVM  infitrmafão  Mmmaria  »  /  pnceder  for 


DE 


j 


ella,  como  pela  devassa :  mas  ordena  t 
que  se  pergunte  por  este  caso  nas  d 
de  correição.) 


5or.  Devassa  annual  tira  em  Li 
G)rregedor  do  crime  mais  antigo 
províncias  o  Corregedor  da  cornar 
que  usão  de  Dom^  sem  lhes  pertenc 
3.  Dezembro  161 1. 


<  502.  Devassas  tiradas  pelos  Juiz 
dinarios ,  em  que  íicão  culpados  os 
dantes ,  que  tem  o  priv  ilegio  do 
são  havidas  por  válidas ,  e  remeti 
ao  Conservador  da  Universidade  , 
nando  élles.  L.  6.  Dezembro  161 2 


503 


devem   fazer  judiei; 


réos,  quando  os  autos  lhes  vão  par; 
trariar  :  aliás  podem  requerer  ,  que 
perguntem  as  testemunhas  no  tem 
dilação.  L.  6.  Dezembro  161 2.  $. 


^04.  ■■»■■■  >  dos  Ofíiciaes  de  <  Ji 
e  da  Camará,  que  trazem  gados  n 
gares,  aonde  servem,  tira  annual 
o  Corregedor  da  comarca  ,  quan< 
correiçSo. '  E  dos  Meirinhos^^,  e  Ale 
que  fazem  avença  com  o»  lavradói 
2.  Março  1618. 


•  I  •  1   / 1  - 


vi  -  '  .►   .         t  -V  »- 


•  io^i  Deva3$a  geral  4]oaOfficiaes4 
stiça.  Nella  pergunta  annualmente 
Ordinário ,  e  de  Fora  pelo  procedii 
dos<  Juizes  dos  Orfaõs  perpétuos.  ^ 
Março  1613* 


•  I 


I  I  • » 


506.  Devassas  cada  seis  mexes 
Corregedor ,  e  Juiz.  dé  Fora  xlò 
usão  de  espingarda.  L»  15.  Julhoi 


r  t 


»    \; 


507, 


-r  Nãa  se  tira  dos  Cavi 


das  Três  Ordens  em  especial ,  sen 
Ví^ô^afiBsinadà  por  ElKei;  CC/R 
SietmDbro  1614. ,  3.  Janeiro,  e  3* 


Â||o8i  IDevassa  tirasse  pelos  Juh 


DE 


(  3"  3 


^s  dós  pescadores  ,  que  desça, 
o  peixe  em  prejuízo  dos  Direi- 
30.  Janeiro  161 5. 

i>ois  do  A.  27.  Julho  1795.  §•  7* 
'síes  Juizes  com  ajurísdicçãe  volun-^ 
úcamenle  ,  e  por  isso  ,  quando  neste 
preciso  exerci íala^  pertence  aos  Jui^ 
"^óra  das  terras  respectivas  ,  ou  aos 
inhos. ) 


Devassa  mandou*^  tirar  pela 
icia  feita  em  Évora  aos  OfBciaes 
iça  defronte  das  casas  do  Mar- 
e  Ferreira.  C.  R.  19.  Junho  16 15, 


^^ — -  anmial  tirá-se  dos  que  faU 
n  freiras  em  mosteiros.  CR.  21. 
bro  1615. 


mandou-se  tirar  na  índia  annoaU 
dos  que  commerceSa  em  pimen^ 
tra  as  Provisões*  A.   15.   Março 


dos  que  fazem  na  índia  fintas,  ou 
timos  a  favor  dos  Capitães  das 
ms  »  ou  Ministros,   A.  i6.  Março 


mandoii^se  tirar  uma  cada 

)cfõ  Corregedor  da  comarca  dos 
os  das  coimas.  A.  15.  Novembro 


— • —  tirão  nos  lugares  das  correi* 
nual  mente  os  Corregedores  c  Pro- 
i  dos  que  casão  sem  licença  re- 
ndo bens  da  Coroa.  L.  23.  No- 
3  1616. 
id.  L.  29.  Novembro  1775.) 


r  ^ — ^  dos  Officiaes  da  Casa  da 
í  Armazéns  mandou-se  tirar  pe- 
io de  Lamego ,  sendo  Escrivão  o 
:edor  do  Cível  da  Corte.  C.  R.  í. 
)  rói  S. 


,  cada    seis    mezes  tira   à 

lor  das  Minas  deS.  Vicente»  C  S; 


DE 


PáuIo  do  descaminho  do  ouro  ,  e  outros 
metaes.A.  e  Regim. S.Agosto  i6i8.§.i6é 

Ex  officio  tira  annual mente  o  Juiz 
do  Fisco  dos  Officiaes  delle  ,  ou  da  In- 
quisição ,  que  comprão  bens  confiscados. 
Regim.  10.  Julho  162a  Cap.  36. 


515.  Devassa  tira-scdos  Almotacés, 
e  de  todos  os  mais  Officiaes  do  Senado 
de  Lisboa  por  um  Vereador  eleito  na 
Mesa.  A.  6.  Outubro  1623. 
(Vid.  A.  16.  Janeiro  1625.) 

J16.  — -  em  correição  tirão  os  Cor- 
regedores dos  que  cação  perdizes  com 
munição^  ou  lhes  desmanchão  os  ninhos. 
L.  23.  Fevereiro  1624. 

E  um  Vereador  do  Senado  dos  que 
tomão  agua  dos  canos  públicos  de  Lis-^ 
boa.  A.  2.  Abril  1624. 


P^ 


tlra*se  dos  navios  do  Bra- 


zil ,  que  arribão  a  Gallíza  sem  causa  i 
ou  lá  descarregão ,  para  se  conhecer  ,  se 
foi  por  culpa  dos  mestres.  A.  26.  Outu- 
bro 163  2. 

E  dos  que  trazem  de  noute  arma» 
de  fogo.  —  È  pergunta.se  também  nas 
devassas  geraes.  L.  20.  Janeiro  1634. 

^ig,  — : —  tira-se  dos  que  cortãa 
carne  fora  dos  açougues  públicos.  A.  23.* 
Setembro  1641.  ,e  D.  21.  Agosto  1644. 

{Por  D.  25.  Janeiro  1644.  mandarão- se 
tirar  duas  em  Lisioa.) 


519- 


i 

mandou-se  tirar  cada  anno 


pelos  Corregedores  ,e  Juizes  de  Fora  do$ 
qúe  andavSo  em  ihulas ,  Ou  machos.  L. 
2.  Dezembro  1642. 


^20.  -— •  annual  tira  o  Corregedor 
da  comarca  dos  atravessadores  do  pão. 
L.  4.  Outubro  1 644. 

E  dos  de  farinha ,  vinho ,  e  azeite. 
Lm  24.  Setembro  1649. 

81 


DE 


V.  i 


dtJê 


5t2i.  Devassas » que  vem  de  fora»  de- 
vem os  Escrivães  &zêlas  logo  conclusas 
ao  Corregedor  do  Crime  da  Corte*  A. 
25.  Outubro  1644* 


522.  Devassa  especial  e  geral.  He  ca^ 
so  delia  a  transgressão  da  lei  das  armas 
de  fogo  curtas.  L*  4.  Outubro  1 649. 

523*  ■  >  manda-se  tirar  ahnuaU 
mente  por  um  Juiz  do  Civel »  ou  Crime 
por  commissão  do  Senado ,  e  pelos  casos 
d'aImotaceria »  e  como»  D.  7.  Janeiro 
1650. 


524.  Devassas  geraes.  Nellas  se  per-^ 
gunta  pelos  que  contrahem  matrimónios 
clandestinos.  L»  134  Novembro  1651. 


5^5' 


tirão^se  do  assassínio,  ain- 


da que  não  haja  ferimento  »  nem  moi"- 
te ,  e  de  dar  bofetada ,  e  açoutei  em  mu- 
lheres. L.  15.  Janeiro  1652. 


526.  Devassa  tira  annualmente  de  seus 
Ofnciaes  o  Conservador  da  Universida^ 
de.  Estat.  Velh*  Liv.  2.  Tit.  27.  %.  9. 

E  duas  vezes  no  anno  das  pessoas » 
que  vão  atravessar  as  mercadorias»  quan* 
do  vem  para  a  feira ,  e  saem  a  isso  até 
duas  legoas  fora  da  cidade.  Liv.  2.  Tit. 
27.  %é  24. 

E  dos  médicos  e  mais  lettrados , 
que  usão  de  suas  lettras  contra  a  forma 
dos  Estatutos ,  e  d(>s  que  se  nomeão  ou 
assinão »  ou  tomão  maior  gráo  do  que 
tem.  Estat.  Velh.  Liv.  2*  Tit.  27.  $•  38. 


527.  •^— '  são  obrigados  a  tirar  os 
provedores  das  comarcas,  a  requerimento 
dos  Contratadores  das  Terças  ,  sobre  os 
extravios  dos  bens  dos  Concelhos ,  e  co« 
mo.  A.  IO.  Fevereiro  1654. 

(Vid.  Provis«  6.  Setembro  1642.) 


.  528.  ■        manda  tirar  cada  anno  o 
Regedor  dos  TabcUiãea  da  Corte  por 


DE 

um  doa  Ministros  da  Relação.  D» 
Julho  xé54. 


529.  Devassa  tira-  o  Juiz  d^India   ^ 
Mina  tx  officio  de  cada  navio,  que  se  pei;^ 
deu  ,  ou  foi  tomado  por  inimigos ,  ave« 
riguando  se  foi  por  culpa,  imperícia, 
ou  descuido  de  alguém.  A.  11.  Maio 
1655. 

E  annual  tira  o  Conegedof  da  cev 
marca  do  Superintendente  da  criação 
dos  cãvallos.  A.  4.  Junho  16554 


530.  Devassas  não  se  trasladão  toda 
nos  livramentos,  nem  ainda  das  resistcn* 
cias  ,  á  excepção  do  caso  de  tliorte*  Ass. 
I9è  Fevereiro  1664. 


531.  •-^— «  tiio  pode  tirar  o  Correge- 
dor do  Crime ,  tendo-a  tirado  a  Juiz  de 
Fora  ^  menos  que  seja  por  AcordSo  da 
Relação.  Ass.  30.  Abril  1667. 


53*« 


Corregedoí 


comarcas,  e  julgadores  deliam  dos  pro- 
prietários, e  serventuários ,  que  rec^m» 
ou  pagão  mais  que  a  terça  parte.  L»  23» 
Junho  1667. 

E  annuál  dos  extravios  de  dirdcoi 
tii^o  os  Juizes  das  al&ndegaa  dos  por- 
tos saccos.  Regim.  10.  Setembro  i668» 
Cãp.  51. 

(Vid.  A.  27.  Julho  1795*  $.  7.) 

E  de  suborno  tira  o  Presidente  da 
lançamento  das  Sisas,  quando  consta,  que 
o  houve  na  eleição  doa  partidores.  Re« 
gim.  16.  Janeiro  1674^  Cáp.  30. 

533.  — —  não  se  pôde  tirar  dos  ca- 
sos ,  que  o  não  forem  por  lei.  Regim.  i« 
Junho  1678*  $•  i7é 


S34*  """^^  ^^  ^^^  testemunhas  ao 
menos  tira  o  Auditor  dos  fijrtos  ,  ou  da« 
no  nas  fortificações  ,  ou  presídios ,  que 
importar  em  mais  de  2^  reis.  RegiiD* 
I.  Junho  1678.  $.  64. 


DÈ 


(  3*3  ) 


•  «     •  - 

DE 


535.  Devassa  annual  tira  o  Superinten- 
dente dos  Tabacos  sobre  qualquer  culpa 
na  administração  deste  género,  e  particu- 
lar,constando-lhe,ou  havendo  denuncia, 
£  dá  conu  á  Junu ,  remettendo  ao  Juiz 
(eclesiástico  o  traslado  da  culpa  delles. 
Rcgim.  23.  Junho  1678.  $§•  21.  e35. 


536- 


tira-se  dos  que  fazem  se* 


guro  fora  da  Casa  delles  ,  e  sem  assisten^ 
cia  do  G>rretor.  A  A.  22,  Novembro 
1684.,  e  26.  Outubro  i688« 


537^ 


tirão  annualmeríte  em  Lis- 


boa o  Ouvidor  d'alfandega ,  e  nos  portos 
de  mar  os  Corregedores  das  comarcas 
dos  mestres  dos  navios  do  Brazil ,  que 
tomão  porto  estranho  ,  quando  de  lá 
vem.  L»  27.  Novembro  1684. 


jjg.  ^_«  thra  o  Jutz  do  Fisco  da 
occultação ,  que  os  réos  presos  pelo  ^n« 
to  Ofiicio  Êizem  de  seus  bens.  D»  7.  Js- 
neiío  1686. 

j^«  ■^  annual  tinúse  dois  descá« 
nitros  dos  direitos  da  dizima ,  e  sisa 
doí  pescado  firesco.  A«  24.  Fevereiro  i686. 

Duas  cada  anno  ao  menos  tirSo-se 
dos  Carcereiros »  que  deixão  andar  os^ 
presos  soltos.  L.  io.  Julho  i686« 


J40.  •^^^'—  annual  roahdbu.se  tirar  dos 
2anganos  ,  ecomo.  A.  29.  Agoiito  16 86. 
(Vid.  Resol.  3.  Outubra  i672.> 


541.  -5—^  de  se  cortar  carne  á  cn- 
2tcrga  devem  tirar  os  Juizes  do  Crime, 
e  nSo  o«  Corregedores.  D.  26;  Novem- 
bro 1687. 

[Rtuog.  o  D.  li.  N(yoemhroi6%^.) 

E  de  seis  em  seis  mezès  niandbu- 
^  tirar  dos  que  augmentárão  o  preço 
dos  géneros  por  augmcntar  o  da  moeda  > 
^  Como.  L.  f  I.  Outubro  16*8. 

(Vid.  Rcgim.  e  Paut.  M.   Outubro 
1688.) 


£  annual.  dós 


do  Real 


I 


d*  Agua  i  uma  do  vinho ,  outra  da  carne* 
D.  21.  Novembro  1689. 

E  annual  tirão  os  Juizes  Conserva* 
dores  das  fabricas  dos  panos  do  proce- 
dimento dos  Vedores,  e  fabricantes,  per« 
guntando,  se  derogárSo,  consentirão,  dis- 
simularão, ou  perderão  em  parte,  ou  emi 
todo,  ou  faltarão  á  disposição  da  lei. 
Regim.  7.  Janeiro  1690.  Cap.  98.    . 


542.  Devassas  geraes.  Nellas  inquire 
ò  Juiz  de  Fora  de  Salvaterra  pelos  que 
cortão  arvores  nas  valias.  L.  1 7.  Março 
1691. 

543.  Devassa  annual  tirasse  dos  atnN 
vcssadores  do  sal.  D.  x.  Março  1692. 

É  do  pão.  D.  19.  Maio  1738. 


544*  — — ^  tira-se  dè  seis  em  seis  aie» 
zés  de  se  apascentarem  ovelhas  nos  Cam- 
pos do  Mondego.  L.  27.  Janeiro  i694# 


^^^.  «^..^  tirasse  das  pessoas,  que 
fazem  ,  ou  lanção  fogos  de  pólvora ,  ain- 
daque  sejão  menores  de  dez  a  quatorze 
annos.L.  29.  Julho  i69S.,c  A.  2.  Junho 
1709. 


^^6.  — ^  ée  travèssiaSé  Sendo  tirada 
pelos  Juizes  do  Crime ,  conhece  delia  o 
Senado  da  Camará  de  Lisboa  ,  e  como 
procede*  D.  3.  Setembro  1695* 

^4.7.  .—^  tira-sc  dotextravios 
do  BraziL  A.  i.  Agosto  1697» 

He  caso  delia  toda  e  qúalquei'  cul- 
pa em  prejuizo  da  administração  do  ta- 
baco. Regim.  18.  Outubro  1702.  Cap. 
21.  (Vid.  o  Cap.  6.) 

^48.  _-  tira  annualmente  o  Juiz 
d*alfandega  do  Porto  dos  descaminhos, 
ç  do  Juiz  e  Officiaes  de  S.  João  da  Foz. 
Regim.  2^.  Junho  1703.  Cap*  15^ 

E  quandp  tem  noticia  de  que  hou» 


DÉ 


(  3»4  ) 


DÉ 


Vfc  descaminhos  nas  fazendas  naufraga.  ! 
das.  Regim,  2.  Junho  1703.  Cap.  22é 


E  constando ,  que  ha  descarga  das 
mercadorias  houve  descaminhoSé  Reginnlé 
2.  Junho  1703.  Cap.  100. 


549.  I>evassás  de  mòedá  falsa  tirão 
quaesquer  Ministros  ,  quando  he  neces- 
sario.  A.  27.  Agosto  1706. 

È  de  oito  testemunhas  contra  os 
ciganos  tirão  os  Corregedores  das  comar* 
cas  ^  Juizes  de  Fora  c  Ordinários,  e 
como  se  procede.    A.   10.  Novembro 

1708* 


iSO' 


duas  cada  aiino  tini  o  Juit 


da  Chancellaria  dos  OíBciaes  de  Justiça. 
D.  24,  Julho  1 714. 

E  de  todos  os  OíBciaes  do  termOé 
Dé  30.  Agosto  í'j34i 


55^' 


tira-se  do  ajuntamento  fei- 


to nas  Ilhas  de  Cabo- Verde  para  com- 
mctter  delicto  ,  chegando  a  quinze  pes- 
soas, escravos,  e  familiares.  A.  12.  Ago« 
«01717. 


552.  ——sempre  aberta  mandou-se 
ter  contra  os  que  no  destricto  de  Mi- 
nas extravião  ouro  em  pó.  L.  11.  Fe- 
vereiro 1719. 


553.  '  ■  ■  de  três  em  três  anhos  ti» 
rão  os  Ouvidores  de  Ultramar  dos  Go- 
Vernadores  -c  Officiaes  ,  que  commer- 
ceão  per  si  ,  òu  por  inter[tosta  pessoa. 
A.  27.  Março  1 721. 

Tira-se  annualmente  pelos  Supç- 
rintendenics  e  Conservadores  de  vehder- 
se  o  tabaco  por  maior  preço  do  que  ó 
estabelecido.  O.  12.  Agosto  1721. 


554' 


mandadas  tirar  por  Avi. 


so,  revalidão-se  depois  por  Decreto,  co- 
mo devia  ser  para  poderem  sortir  effci- 
io.  D«  2.  Março  1722. 


555.  Devassa  mandou^se  tin 
Corregedores  das  comarcas  neste 
c  pelos  Ouvidores  no  Brazil  dos  q 
vão  de  moeda  d'ouro  ,  sem  a  nov 
lha  ,  que  se  lhe  mandou  pôr.  L. : 
vembro  i732« 


^^6.  '  annual  tirão  os  Ou 

de  Minas  dos  qiie  descaminhão  o 
27.  Outubro  1733. 

(Vid.  L.  10.  Março  1720.) 


557.  ■  quando  se  remette 

▼em  ser  concertadas  por  um  tabel 
não  o  havendo  1  deve-se  declara 
26.  Fevereiro  1735* 

Nas  que  tira  o  Juiz  d*India 
na  na  chegada  das  náos  da  Ind 
gunta  pelas  arribadas  ,  que  fazem 
çambique.  D.  i8.  Novembro  173 


558.  — ^—  Inandou-sc  tirar  d 
travios  do  ouro ,  diamantes  ,  e  fa: 
que  devem  direitos  nas  alfandeg. 
3.  Novembro  1740. 

j ^9.  .1  ■  ■  deve-se  acabar  em 
dias  á  excepção  de  haver  embaraç 
testemunhas  referidas ,  remertehdo 
Juizes  aonde  tocarem,  no  caso  dei 
poderem  ser  Juizes  delias  ,  e  con 
de  Residência,  não  se  praticando 
A.  31.  Março  1742.  §.  i. 

(O  yf.  5.  Março  1790.  §.  1.  è 
o  tempú  da  ki  foi  posto  para  se  não  « 
e  não  para  deixar  de  se  abbreviar  to 
vezes  que  for  necessário.) 


560.  «-^^  tirasse  da  propinaç 
veneno  ,  aindaque  não  se  siga  moj 
28;  Fevereiro  1743. 


561^  — —  tirão  todos  os  ann 
Ouvidores  Geraes  de  Minas  da 
misturão  00  ouro  limaduras  de  lati 
4»  Maio  1746. 


i;62; 


dos  la  drSes  formj| 


DE 


(  3*5  ) 


DE 


hos  »  tira-se  na  de  Janeiro  pelos 
lo  Reino ,  e  Ilhas.  Â.  12.  Secem- 


o. 


Devassa  tirão  os  Intendentes  das 
e  fundiçíío  de  Minas,  quando  tem 
de  barras,  ou  bilhetes  falsos;  c 
caminhos  do  ouro.  Regim.  4, 
1751.  Cap.  3.  §§.  6.  e  7. 

podem    acabalas    em   sessenta 
eciarando  a  causa*  $.   8. 


tira-sc  dos  que  põe  cor- 

portas  de  pessoas  casadas.  L.  15. 
t75f. 


• annual  mandou-se  tirar 

larda  Mór  dos  pinhaes  de  Leiria 
:di mento  dos  Officiaes  delle.  Rc- 
•  Junho  1751.  Tit.  I.  §.  33. 


■  nns  terras  uns  dos  outros 

Ministros  do  Algarve ,   Alem- 

•antarem  ,   e  Setúbal   contra  os 

,  e  salteadores.  A.  14.,  e  Provis. 

sto  i75r. 

rodos  os  annos  o  Juiz  da  Coroa 
Ja  do  Rio  de  Janeiro  dos  OfA- 
ilfandega,  c  dos  mais  da  Fa« 
;.  legoas  ao  redor.  Regim.  <  13. 
1 1751.  §.  92. 


-  de  travessias.  O  Presidente 


do  em  Lisboa  nomea  Ministro 
ente,  que  as  tire  com  o  Escri- 
:o,  que  tem.  Resol.   i.   Março 


—  O  Ministro ,  que  as  tira  , 
ie  ser  dado  de  suspeito. , A.  26. 
52. 


tii^o  todos  os  annos  duas 
gedores  dos  Bairros  de  Lisboa 
atravessadores  da  palha.  A.  i. 

s  Ministros  da  borda  do  Tejo » 


Corregedor  e  Provedor  de  Santarém ,  o 
de  Aiemquer  ,  Juii^es  de  Fora  da  Casta- 
nheira >  Benavente»  Salvaterra »  e  Villa 
Franca.  A*  i.  Julho  1752.  §•  10. 


570.  Devassa  he  prohibido  tirar  dos 
que  dão  jogo  com  cartas  do  contrato. 
Rcsol.  16.  Maio  1753. 

( Vid.  A.  26.  Março  1754.) 


571.  — —  sempre  aberta  tem  os  Mi- 
nistros de  Minas  contra  os  contraban- 
distas dos  diamantes  ,  e  perguntão  um- 
bem  tias  da  correição.  A.  11.  Agosto 
1753-  §§•  14- e  15. 


572.  — —  tirão  todos  os  Juizes  ex 
officio  das  sátiras  ,  e  libellos  famosos.  A« 
2.  Outubro  1753. 


573- 


annualmente ,  ou  havendo 


denuncia  ,  ;tira-se  no  Brazil  pelos  Inspe- 
ctores Lettrados ,  e  em  Lisboa  pelo  Juiz 
d'India  e  Mina  contra  os  que  concorrem 
para  a  transgressão  dos  fretes  do  tabaco* 
A.  29.  Novembro  1753.  §•  xi. 


574.  — -  sempre  aberta  tem  os  Mi- 
nistros  dos  bairros  em  Lisboa ,  e  os  Jui- 
zes de  Fora,  e  Ordinários  das  cidades  c 
villas  contra  os  que  vendem ,  ou  tem  poI« 
vora  nas  casas  particulares.  A.  9.  Julho 

1754. 


^7^.  f  ■■■■  nos  portos  do  Brazil , 
abria^se  na  occasião  da  chegada  da  frota, 
c  para  que.  A.  25.  Janeiro  1755.  ^-  S- 


^76.  -i— i-  de  doze  testemunhas  tira- 
se  no  Brazil  como ,  e  quando  contra  oã 
Commissaríos  volantes»  e  remettem^e  oa 
autos  ao  Soberano.  A.  6.  Dezembro  1755. 


^77.  .i^ui*.  dos  descaminhos  tira  o  Jmz 
Executor  das  alfandegas  todas  as  vezes , 
que  lhe  forem  commettidas  pelo  Conse- 
lho da  Fazenda,  e  Junta  da  Administra- 
ção do  Tjibaco.  A*  20.  Marca  1756^  $•  ãU 

82 


DE 


(jid) 


578.  Devassa  sempre  aberta  sem  limU 
taçSo  de  tempo,  ou  de  testemunhas  man- 
dou«se  tirar  contra  os  que  fallão  cm  haver 
quem  atcente  contra  a  vida  dos  Ministros 
d*Estado.  D.  17.  Agosto  1756. 


579« 


aberta  sem   limitação  de 


tempo»  ou  de  cestemuhhas  há  sempre  no^ 
portos  de  mar  contra  os  marinheiros  , 
que  vão  em  navios  estrangeiros.  A.  27. 
Setembro  1756. 


> . 


580. 


sem   limitação  de  tempo  , 


ou  de  numero  de  testemunhas  tira  o 
Conservador  do  Commcrcio  das  quebras 
dos  negociantes »  que  forão  julgados  do* 
losos.  A.  13*  Novembro  1756.  §.  18. 


581- 


tira-se»  havendo  denuncia, 


dos  depósitos  feitos  nas  mãos  de  parti- 
culares ,  e  dos  Officiaes  de  Justiça  de  Lis- 
boa, A.  4*  Maio  1757. 


585. 


sempre  aberta.  Como  se 


forma  o  pjocesso  dos  culpados  nella.  A. 
14.  Novembro  1757.  §.  i.  ,c  D.  i.  De- 
zembro 1757. 


'  583.  — —  há  sempre  aberta  nà  Con«> 
servatoria  da  Junta  do  Commercio  con- 
tra os  contrabandisus.  A.  14.  Novembro 

1757.  §.  I. 

E  perante  o  Administrador  d'alfan- 
dega  de  Lisboa  dos  contrabandistas ,  e 
mais  culpados  nos  crimes  prohibidos 
pelo  A.  14.  Novembro  1757.  $.  ii« 

E  contra  os  Offíciaes  d*a1&ndega  , 
que  fizerem,  ou  encubrirem  contraban- 
dos t  ou  receberem  ,  ou  tirarem  dos 
i:aixões ,  ou  fardos  o  valor  de  um  tostão, 
ou  receberem  gratificação  ,  ou  compra- 
rem fazendas  dentro  d'alfkndega.  A. 
14.  Novembro  1757.  §•  li.  c  seg. 

E  contra  os  nnonopolistas  do  trigo  > 
c  mais  grãos.  D.  i.  Dezembro  1757. 


584. 


não  se  tira  dos  que  fsxzcm 


DE 


cárneiradas ,  boiadas  ,  e  varas  de  porcos« 
Ass.  S.Agosto  1758. 


585.  Devassa  geral  em  Janeiro,  e  par* 
ticular  ,  havendo  denuncia ,  tirSo  os  Ou^ 
vidores  das  comarcas  no  Brazil  dos  car« 
cereiros  ,  que  maltratão  os  escravos  ^  ou 
não  lhes  dão  o  preciso.  A.  3.  Outubro 


586.  ■  ■  ■■  d*inconfidencia  no  caso 
dos  tiros  do  Senhor  Rei  D.  José  foi 
mandada  abrir  por  um  Corregedor  do 
Crime,  servindo-lhe  d'Escrivão  um  Dc« 
sembargador.  Ass.  22.  Dezembro  1758. 


587. 


a  requerimento  do  Sollid- 


tador  do  Commercio  tira  o  Juis;  Conser- 
vador da  Junta  contra  os  fallidos  ,  ha- 
vendo duvidas  sobre  o  seu  procedimeoto 
e  verdade.  A.  30.  Maio  1759. 


588. 


especial.    He  caso  delh 


tirar  presos  do  poder  da  Justiça.  L  3. 
Agosto  1759. 


589^ 


annual  tira  oSuperintou 


dente  das  fabricas  dos  panos  da  Guai^ 
da ,  Castello-Branco  >  e  Pinhel  dos  des- 
caminhos das  lans*  A.  11.  Agosto  l^i^ 

§.  5- 


590.  — ^—  sempre  aberta  tem  tadoí 
os  Ministros  Civis  e  Criminaes  contra 
os  que  tem  correspondência  com  Jesui- 
tas  y  perguntando  dez  testemunhai  de 
seis  em   seis   mezes.    L.  3*    SetcmbiP 

^759* 

E  desde  a  entrada  até  á  «aida  dtf 
frotas ,  ainda  sem  denuncia  »  tinha  o 
Conservador  do  Commercio  contra  oi 
Commissarios  volantes. A. 7.  Março  176O1 

E  desde  Fevereiro  de  cada  um  an« 
no  tem  o  Conservador  da  Companhia 
do  Douro,  sem  limitação  de  tempo  ,ott 
de  testemunhas  contra  os  que  infringem 
as  leis  da  mesma  Companhia.  A.  p* 
Dezembro  1760, 


DE 


(  3»7) 


DE 


los  portos  de  mar  contra  os  que 
n  as  providencias  sobre  o  com* 
J* Africa.  A*  7.  Maio  1761. 

:onio  se  extráhem  delia  os  ditos 
emunhas ,  que  culpão  os  réos. 
aio  1761. 


Devassa  sempre  aberta  contra  os 
ndistas  »  e  atravessadores  dos  ge* 
t  Companhia  do  Grão  Pará ,  e 
ío  havia  em  Lisboa»  e  naquelies 
:rante  seus  Conservadores.  A.25. 
1762. 


de  roubos  ate  100  reis ,  e 

ios  voluntários  podem  tirar  os 
»s  nas  terras  c  jurisdicções  uns 
os.  A.  20.  Outubro  1763.  §.  7. 


Devassas  tirão*se  annualmente 
s  resistências  e  perturbações  do 
»úblico  »  e  os  Ofíiciaes ,  que  não 
cião.  A.24.  Outubro  1764.  $•  5. 

ío  tiradas  pelos  Juizes  de  vara 
lais  visinhos,  ou  pelos  Correge- 
endo  contra  os  poderosos »  indo 
as  terras » aonde  se  fazem  as  re* 
u  f.  5. 


de  resistência  não  tem  nu* 
erminado  de  testemunhas  ,  nem 
rto  para  se  tirarem.  A.  24.  Ou* 
S4.  §.  6« 


>evassa  aberta  deve  ter  sempre 
Juiz  para  descubrir  os  que  ven- 
mprão »  ou  lem  o  Breve  Aposto^ ' 
endi.  L.  6.  Maio  1765. 


tirasse  de  se  empregarem 
IS  ,  e  de  inferior  qualidade  em 
:]ue  não  sejão  baetas,  ou  estam- 
7*  Novembro  1766.  $•  3. 


geral.  Nclla  se  pergunta 
;oas,  que  trabalhão  na  fabrica 
6.  se  observão  os  Alvarás»  c 


Estatutos  delia.  A.  7.  Novembro  i766« 

§.  7. 


598.  Devassa  sempre  aberta  devem  ter 
todos  os  Magistrados  territoriaes  e  locaes 
contra  os  Jesuicas,  que  voltão  ao  Reino, 
e  contra  as  pessoas  ,  que  os  escondem , 
ou  não  denuncião ,  etc.  L.  2  8«  Agosto 
1767.  §•  12. 

E  sem  determinado  numero  de  teste- 
munhas contra  os  transgressores  das  leis 
do  Deposito  Publico  em  Lisboa.  A.  u 
Dezembro  1767. 


599' 


tira  annualmente  o  Super. 


intendente  das  lans  das  fraudes  commet- 
tidas  nas  relações,  que  delias  sç  dão. 
A.  4.  Setembro  1769.  $•  3. 

5oo,  —.  dos  concubinatos.  Sõ  pode 
ser  objecto  delias  ,  quando  as  concubinas 
são  teudas»  e  manteudas  com  geral  e 
publico  escândalo.  A.  26.Secembro  1769* 


60T. 


•  mandou*8e  tirar  contra  os 


que  espalharão ,  que  se  havia  publicado 
uma  Pragmática  d'imposturas.  Avis.  lu 
Outubro  1769. 


5o!2.  — --^  sobre  o  procedimento  dos 
Capitães  rira  o  Intendente  da  Marinha  e 
Armazçns^  quando  á  Bahia  chegão  os 
navios.  A.  3.  Março  1770.  f.  11. 


603.  — *«  podião  os  Superintendentes 
Geraes  das  Alfandegas  deprecar  aos  Mi. 
nistros ,  que  tirassem  ainda  fora  de  siia 
jurisdicção.  Á.  25.  Fevereiro  177 1. 


604. 


annual  quando  tirão  os 

^  m»      •  •• • 


Corregedores  e  mais  Ministros  ordinanos 
dos  atravessadores  do  pão,  perguntão 
pelos  transgressores  das  disposições  do 
AA,26.  Fevereiro  1771.»  c  i6.  Dezembro 

1773-  §•  13- 
605.  -r— «  sempre  aberta  sem  deter«« 


DE 


(318) 


minado  numero  de  testcmunhaa  »  ou 
limitação  de  tempo  há  no  Serro  do  Frio, 
contra  os  que  extravião  diamantes ,  ou 
resistem  aos  Officiaes  delles  em  suas  dili- 
gencias» Regim.  2.  Agosto  1771.  §.  42. 

606 •  Devassa ,  que  se  mandou  tirar  so- 
bre o  contrabando  dos  vinhos  do  Douro. 
Premio  concedido  aos  que  denunciassem 
a  verdade.  D.  16*  Novembro  1771» 


*  607.  Devassds  geraes.  Ncllas  se  per- 
gunta pelòs  que  plantão  sabugueiros  nas 
províncias  de  Tras-os-Montes  ,  Beira., 
c  MinhOr  A.  16.  Novembro  1771.  §.  2 


608.  Devassa  sempre  aberta  tem  os 
Miríistroò  àis  comarcas  de  Lamego  e 
Vjlla  Real  contra  os  transgressores  das  leis 
íia  Companhia  fios  Vinhos ,  sem  tempo 
determinado,  e  sem  numero  certo  de 
testemunhas,  c  no  mais  recatado  segredo. 
AA.  16.  Novembro  1771.  §.5.1  e  21. 
"Setembro  1802.  §.5. 

E  o  Superintendente  dos  Contra- 
bandos ,  como  Juiz  da  Saca  da  Moeda  » 
'para  occorrcr  aos  extravios  c  travessias 
tio  ouro  em  pó ,  e  diamantes.  A.  13.  No- 
vembro 1773. 


óog. 


aririuàl  tira  o  Conservador 


da  Companhia  do  Douro  dos  que  fazem 
neste  rio  {pesqueiras  e  nasceiròs*  A.  i6« 
Dezembro  1773.  $.  14. 


6  TO. 


no  fim  do  anno  deve  tirar 


'o  Ministro  mais  moderno  do  Senado  dos 
Avaliadores^  que  se  corronripèm  ^  e  dos 
que  os  corrompem.  C.  L.  20.  Junho 

1774.  §.  12. 

Mo  Deposito  do  Porto  hc  tirada  por 

'  um  Desennbargador  nomeado  pelo  Go- 

;Yemador  das  Justiças ;  e  nas  províncias 

'perguntão  0$  Corregedores  nas  Janeiri* 

nhas#  A.  25;  Agosto  1774.  §§.  25.  c  31. 


6iu 


aberta  em  Lisboa  tem  o 


DE 


^Corregedor  do  Crime  da  Cone ,  c  nas 


províncias  o  da  Comarca  contra  os  que 
aconselhão  a  applicação  de  bens  para  as 
obras,  pias  contra  a  disposição  daslcísi 
A.  I.  Agosto  1774.  §.  3* 

(Snsp.  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 


6f2.  Devassa  ex  officio  mandou-sc  tirar 
na  Corte  pelos  Ministros  dos  bairros ,  e 
nas  províncias  pelos  Corregedores ,  ou 
Ouvidores  do  estupro  e  alliciações  das 
íílhas  I  que  se  deixão  corromper;  dos 
pais  I  que  alhcião  filhos  alheios;  e  dos 
filhos  .e  filhas,  que  casão  sem  consenti- 
mento dos  pais  ,  tutores »  ou  curadores. 
C.  L.  19.  Junho  1775.  §.  6. 

Mas  depois  mandou-se  tirar  a  re- 
querimento de  parte  somente.  C  L  6. 
Outubro  1784. ,  e  D.  31.  Julho  1787. 


613. geral  mandou-se  tirar  sobfc 

roubos  e  assassínios.  Dp  15.  Julho  1779, 


614. pode  o  Intendente  Ge(|l  da 

Policia  mandar  tirar  por  qualquer  Mi- 
nistro dos  bairros  de  Lisboa  ,  pastoqae 
não  seja  o  do  destricto.  D.  4.MaÍQ  1781. 


615. 


• »  •    •• 

está  sempre  aberta  contra 


os  réos  dos  descaminhos  dos  pinhacs  de 
Leiria.  A.  11.  Janeiro  1783.  $•  4. 
(Vid.  Regulam.  17.  Março  1790»  $.7.) 


616. que  tira  o  Juiz  dos  FaUida» 

he  remettida  á  Junta  do  Commèrciopini 
a  sentenciar.  D.  2.  Agosto  1785. 


617 


annual  tira  o  Supedpttõ- 


dente  das  alfandegas  do  Sul  das  tpifli- 
gressões  do  A.  i.  Junho  1787.  Cáp.  1^ 


61 8.  Devassas  d^estupro.  MandarScMC 
annullar  as  que  são  tiradas  ex  €ffich%t 
conservar  as  requeridas  pelas  pafics.  IX 
31.  Julho  1787. 


619.  Devassa  está  sempre  aberta  conM 
os  contrabandistas  do  taba.co » jS  ài  0 


^ 


DE 


Cl*9  ) 


[oiz  deUa  contt  do  fctiilttKki'  i^  Juata:  de 
cu  cm  seis  inoet.  Ayjs«c.i4.»  e  ProviiA» 
KX  Novembro  l^9^f»  c  ^  Janeiro  i799«  : 


-■ «    <" 


E  contra  os  que  vendem  pólvora  nas 
asas  particulares»  A.  9.  Julho  1 754. 


620W  Ofívasa  aberta  tem  sempre  o  Jui£ 
^onacrvi^or  da  QompanKia  dU<i  Carnes 
dàcrà  õs  transgressores  das  Condições 
c  12.  Março  i794.Condiç.  20» 


0^ 


:$it.  ,m^^  pódê  tirar  o  Auditor  da 
iftarinba*  IX  23*  Abril  j  795. 


622«  — *—  aberta  tem  sempre  o  Juiz  de 
^óia  dA  ]ugar ;  ou-nãa  #  hlivendo ,  e  mais 
iainbo  |xira  conlieccr  dos  dtkcaminhoa  •  Ij 
:  dos.i^rfds  dos  OificiacsidUilfafidcg^.  A. 

17.  JttlM  1.79S»  iíi-.fc,..  '..    •     i 


^ip  ^"T-'— iinustf  ^  sendo  ,neccisario, 
Iq^  Q^fpqnandames  d^  quan^ 

tp  stK^j^^  oualqu^p  porio^  paraisc  Saber 
i|e;el)es  fiixedêrlo  osfpoderes, »  jqur.alei 
hcs  da.  A.  9*  Maio.  1 797.  $^9».        ii 


. ..    , .    ..        •    ••  íí.V"»- '     ■     ■  '• 
'.  lSa4«.*^i^-r*  annual  tira  um  Vereador  do 
fenado  de  l«ístx)a  coittra  *  os  atravessado- 
res dos  gados .  e  os  que  os  passão  para 
í^ra  do  Keino.  Avis.  15.  Fevereiro  1799.  \ 

*        .  a  ...  11 


.* . ; 


.i.^^SiV'"--^  JaneiraSi  l^IIab  ptrwatdU> 
tm  jMito  .separado  i  t  tcoeUtm  as  deniinf 
ctaa  os  Juizes  dos  destrictos  de  cinco 
Icgoas  ao  redor  das  Coutadas ,  e  mandão  '' 
SftjCMlfWf  ao  Jate  Geral  dcUas.  A.^i. ! 

,  ^  J4  >  /  i   •  .  ;'-■*.•'■  • '  ■  *  'I       : 

*  .  •.*  I  -  »      • 

.-•••«■       •      -1        •  <»'  •      • 

(16  «— »  sempre  aoerta  ern^  Lisboa  1 
e  nas  províncias  tem  os  Corregedores! 
CbQtta -os  que  nfb?  ^ecebèm  Aos,:  piga* ; 
nsertM»4Mtisdec9n,*pfpdimoi^  iL:2J#j 

fffvwHm a loiv !*>>-; '.H.ti-ii.  tu,  n-,  -v-^í^j 


637^  --—  tirSío  ót  Sapeniireiideineij 
iMyoidBii  Râitttw,ad;dfcfidi«i».*ÍD|wM 


DE 


varicft^  deHo  contra  a  Real  Fáa^nda. 
AK39k  Agoaijp  i80i.$..7.  ' 


i .  .  '  K*      » •  «li 

I 


■  ^*   .   • 


628.  Devassa  amuai  tira  ò  intendente 
Gerai  das  Ferrarias  e  Minas  contra  09 
que  infringèiti  o  A»  3a  Janeiro  stea» 
7iu  I.  $•  14» 


t  • 


629.  -^— -  em  todas  as  terras ,  aonde 
há  Justiçai' Oldtàanas^  está  sempre  ibòru 
perante.  oXorregedofi,  ou:  perante  eUai 
contca  os  atrs|vcssadoiTS »  e  mont^polisraa 
dos  gados ;.  e  em  Lisboa^ :  perante  o  Vc« 
reador  Desembargador  Juiz  das  Traves* 
sias.  A»  25,  Fevereiro  1802.  $^  2.  e  j» 


■     i 


v; 


. .  tfii)à£.ff-*^-*  Janeirai  Nella  peqguntSo 
os  Ministros  dos  bairros  ,.  e  os  das  viliáa 
da  Comarca  de  Setúbal  pelos  transgressor 
residas Jeis  das  pcsçar^Sit  A.  3.  Nfaio 
18Ò2.Í.  13». 


.  ( 


r. 


k      • . 


6ji.  ^^'^  mandou-se  tirar  de  tddbfe 
os  cmnurfiiitasi  omissScsy  exommiSsões^ 
que  tinha  havido  na  lançsmeiítb  t  irtí 
CadaçSo  da  Decima.  I^ortar.  26.FeVereinS 

1803.*- 19*  ^.      ^ 

,    «^  •      ■  ..         t  •  • .  t     •      ...  í  I    li  •       !  *»••■..'» 

♦  ..-  '    ■      »'         •     "        ■      T"  *       ''íl 

"..  63a*  if^^Mh-detti»  tiiaK.eitiLiâM^(^ 
Ministros  Crimínaéà  doa  bairros  dos^iib 

lançSo.fcgoctes  i^  oil.  Ãgostl^ahilScíos  ^  õt 
os  fazem »  ou  vendem.  Edit.  1  i%  Junh<S 


•  •         ^ 


.•;■«.■ 


gj3^  4.«i««É«  tira  o  Superintendente  doi 
Tabacos » e  Alfandegas  do  Porto  de  todaa 
a!(fiaiiiigÂbsícst  qiie!ie-CG^ 
Mass^i^^eSosquas^  A«  n^Jiribo  1 807.  f.  ^« 

634:^  r-t-T»*  d^iiioqnfkbiickCmandottuiB 
estar  sempre  aberta  em  Lisboa  ^  e  eomo^ 
Porury  t6»iSetC8bbiô:^8o8« 


%  1 
»i  1  ■       •  • 


•     /  * 


■•  f»      I 
J  .1       p 


^^É^  ..^..p^  sethpfé  aberta  hi  na  Capi^ 
taidaldb  M3m><kães;  csotm  os  trans* 
grofsomr^s,  prõ^deiiaaa:^^^  ^  P^ 
iMiCfflojdoLbun  dââisqu^  Regnlanii 
í.  Novembro  iSoí.  j/i^6.  t  s^.    *'i^i 

83 


QB 


(JJ^) 


DE 


Kellas  te  pergunM  «(H^tos  ^i^  e^OflU 
ciaes  das  Sesmarias  »  se  cumprem  o  seu  i| 
<lever.  A.  25.  Janeiro  1899.  $.^< 


*v   I 


A 


.*l^         t»    t    i  %    0   .^ 


J      «Mi   t,%i  .  J    i 


t  •     « 


. .  Áyj^^^^^'-^  pxSxhSú  em  JíisIixa  *  dò&  £b^ 
"gos,  foguetes,  estalos,  e  tiros^i^p^rados  de- 
pois d*Ave«Marías.  Ekiíc.  20.  Maio  1 809. 


'^4Sè  ídetedorfes^dos  dévedòit»  da  VÍ 
wnda  Real«  O^mIvU^ící;  decjacesti 
glcttA ;  de  cèbraír  "exeèuei vámehté'  àí  suas 
dividas  ,  não  se  extende  a  elles»  Provis» 
r*:  Abril  1751.        ' -^ ■ 


•  ■   »  •   í  •• 


4k 


-    i- 


j  j 


•■.-.•■ » 


decorreiçio  no^BradiiiNèU 
Itàjse^ei^untt^  pel^s  i^ontraVenções  do 
Alwà^t  que estabeloceuo  pagametmdâ 
Stiàé  A«  5.  Junho  1 809»  $•  9< 

€39*  Devassa  tira.se  em  correição  J 
contra  os  que  no  Brazil  não  observão  o ; 
éilfÃiá  dos  telios  dos  papeis  e-  heiínças.  Á 
iAUtf7».  Junho  1 809  $«'ia«       n,.ív\-:^^   :o  t| 


i 
1. 


'--ií^o; -^-^  â!írtã'àf  ti^  ó  julz^tó 

«afio  Ddegado  do  Fystco  Már's«)rtf Wé-  ;| 

dicos,  e  boticários.  A.  22.  Janeiro  1810. 

9«,  Is*-"  *  ^ 


^  j  f  £  hfl«  tvem^tttdft  sem  ^ptabumoôt  m 

Cllàlt»    /í..^'C  «lultO^i   ^     )'      ^'.'   >t     '..  ,.1    .  *,   j 

641.  Devassas  três  em  cada  anno  tirSo  ! 
os  Intendentes  de  Transportes  sobre  as  • 
jfyniaiGcádaD  Magisnadas>e«Oí}iciae8  idas '' 
4bNdcfiançaa  lt:it{mh  nSo  .prái3bm » nsn  bsr- 
câgeiros4.Bo!htBr^3>  FSevereÍM>g(8íià^$.6. 

l**oi  nuindada  tirar  uma  só  aaiiaal:- 
mente  em  Correição  pelos  Provedores  das 
comarcas»  Portar.  2«  Dezembro  181 2« 

aj;r»l  %^  o:i;)H  ub  ifíj?:;."'      f/i  *  ^  foi-of-  { 

J^j|s.  «;;rQÍlaíi)fat:S0  cA4jiidio»bs),,^pivJ^ 
remir  em  dous  mezes ,  náo  estando  doa- ; 
dos ,  ou  arrematados  a  um  terceiro.  Re-  [ 
4P««r tTtnQflttibáríijró.  Gapr-»  7^ ;  '>      j 

Como  sSjoL^biigiídM  J£pègan»:ft>S:Í 
executSo.  Regim.  j.  Setembro  1627.! 
Cap.  83. 

Jbík«iiá^h^inftípr:CMdMliuMbll£:^£^ 
•I698*    .; »  -3  .d  .i>  .^'^o  i  •jickrbvoTi  .&. ! 


644.  Devedor  de  direitos  d^;  alfsa« 
digft^  ja^  yehcidos  éoch^  hêMdérnándá(ft>^ 
ie  exêcií^do.  A;  20.- Março  175&  Jíi.'  ' 

645,  •—  ao  cofre  áçs  Orfaos  não 
fica  desobrigado,  em  quailto  não  fazjuo. 
uír  >aicM^otos  dV  Ihvêhtãrio^tRi  -áMde 
dever  j  untac-$e,-  ò  '^óáhecimeiíto^iíii)'  fB^« 
ma.  A.  21.  Junho  1759.  §.  3« 


-• » 


>■:.-• 


646.:  «i^--^^  dá  Fazenda  Real* tém  dei 
para  jttntar'09^doeumeiités'diif'de. 
^a.«  eouthMídez^-pura-  bl  suitarifeir ,  e 

cinco  para  embar^ré^JU.92«^D^À9bre 
1761.  Tit,  3.  $$.  6.  e^. 


,0  1  RcM',  atôm  Al-prôpriar  sdíiqr 
<mit0  M  injusãi^iiet^içSo  dos  tlíQéfísí 
idòiEmrio  panl  os] Oflfknaeii  ^àtédè^ 
dlyidm^  A.  i8.  Qdtubro  k76(^.  f^^O^, 
22,  Setentb»- rçí  <.-•  ^- •  •^'  ^ .:  -  •'^   -í^í'  '  -  - 


?5*M>   r.-.* 


t  1       •  ••    i 


>1  ob  iTti** 


647  — —  que  administrou  a  Fazenda 
Real ,  paga  com  suspensão  ,  sequestro ,  e 

<3«  $•  6*  V  e  Aj^i  Marcar- 11756.  f!--^  '-^^ 

.]:é4«..--4«4>  èiamltafdAihe-fiMlIk^ 
para  dar  lançador ,  quàlldÀ  nSè^ItáPliHl^, 
que  chegue  ao  preço  das  avaliações.  C. 
L.  20.  Junho  17^4.  f.  1 8. 

didos  na  sua  disposi^ici  Asil  ^ijUAjM^gMl 

>774* 


DTE 


(  ÍV.  ) 


Dd 


nC«  como  são  exccuailai»  coutando  as 
KÍUvidas  liquidaroentcdoslWfOfc.Ã- i6w 
Dezembro;  i77<K$« 4*.      .r.   ..:;'.■   ;. 


,  £51.  Devcdbr.dcve  requem-«reiiiiinte 
dita  contínuos,  epercmpcariosA  verba  do 
«tutrite  da  divida;,  -aliás  paga  »'  Dechna« 
de  qiicsúhe-<scuto:-í  provando'Vs.f«»/i.- 
wn/i  o  impedimento.  A.  14.  Dezembro 

,,  .^  Avii.  l'^*.Sttemãro  1799.  áedsnu, 
qut  .a  ptnanâf^tinha.  lugat  toitttt  aquíttts 
devedores  ,  de  quem  st  não  tivesse 'exigido  eA 
tempo  a  Dedma.} 


•.'jé53k  Devedores^  que  nSo-obtivcrem 
concordatas  âú&  ieut  cmlortfc,-ficSo  á 
disposição  delles  nos  termoi  das  leis 
existentes.  Edit.  3.  Junho  1801. 

.•:''     '-■■':.  ■'    1.1  .'■■  .!;.  ■   ■    jmi  ontij  jm 

^53*  da  Real   Fazenda  tiverSo 

ordem  para  p^ar  em  géneros.  Avis.  21. 
StãBBqibra  ito;/  -'^    ■  -.-iVA    \rò 
-y!  m?*      r  !'-.">  r,-:'--!./ ■       b'.L-t.;5.:ni.  k 
.i-t.t'     ■      -.'•     --'-„  >M-a.,if'., 

654.  -^-iqueopede' vtita^furkJjiúr 
com  embargos  ,  fundados  no  còVnpro- 
xnísso  feito  pelos  credores  em  seu  favor  , 
iiam;:scgur»  ú-Juiza  Asi..U3h;:julho 
ã&ta^:'  í-        r  -}'  j.  Vi'.  to.5Íiy. 

qa-í  o-tn 
éjfv  Dias  dos  pKgSei  noa  bens  mo- 
veis »  que  &f.  vendem  nas  execuçfles  da 
£i^«dda- Réal;pltacteovCt  ciA  -d^iaiz 
râiteívMte.  Rx^ioh  lyipMabrot  f^wi. 

.tjíj  .c  r.'l   '•.:ííi:-/.j     ;■:    .trijS.on   .»■■!■ 

f  .26j(6.;Ç^  daé<iRitii;£<^  f^nhcr^ia  a 
correr  do  momento ,  em  que  se  autuSó  , 
o  que  o  escrivão  deve  declarar*  Ass.  14. 
9«t»«nrt333*'*  m^f.'-.)  c''" ":■"! 

.0)_  .K  .:J   .i::!C9tA   ffi3  .r.^: 'tniW  c   ith 
.••.àt  gtJuJlO 
657.  —-^  de  apresentâ.çSo  posto  pêlo ! 
n^ARfi  MtiiêtiÇlé^i^raYt^.tâÁpen. ' 
llb:>4«keeb^VlR^  uifl9Yiir(!riòt<^8^fi^ 


•It-flím 


Mas  he  só  etti  temjid  de  fctiak  Ass^ 


■nm«^itig3o:  A  mowtá,'^  d'  daníA. 
<ámj*  MntsvcMcss^âiio  catitinuòr,'  não 
fnãíéip(andoiioa<iid3faaiido.eÁ  iMa  wid- 
ficado ^oM honra  defieia»  A^  «ivMbI» 
-1751.  Cap.  a.íJ.^i^e-S-  ■    '""■'"''■:l 


-' '65'!.  Dias  dosi-pregBck ,  «^iqne  «I 
bens  devem  anidar'ieni''pfaça-'p«r4ci^ 
estilo ,  são  sempre  successivò)  ao  pri* 
mciro  ,  em  que  se  metterem  a  pregão » 
ntoiendodomingbs  í  óudiariantÁ^.  t 
'Gtfn  •  penk  dSnsanavel'  nttlliclad&.  d  -&> 
w. -jaftUo  1774.  $,-4.' '  ■•--'    ^  ■■■'■ 


'     <$^^,  i^ feriados- Ibrio  líMibeftciL 

dos-  pirá  M  Tribunifik'  tfAmettte  >  -c  itSo 
parviKs^^^Mesafdd  des^hò^dianor  t; 

■  tncto--suct;essl«o,  «i^qo«4<^  «So  ferlA  m 
dominas  ■,  e  dMs  MUiiqi^  lltisnu  Xvh.. 

■•ioi-tmia^-tfj^  '■'if''1  — '■  '     •"'   •"? 

^íi  .r.::.'-^í\vi  --   .  fiiícivr.n)'     f-  r-:;cfíi 

■..Íèo.i^^  ^f^aV^»ftV46^-RdiHfe 
us«r  uMifisnnéjgeittt-htíKrfi^tefi.-ftfrSttdií. 
-MnniiMâiA-tíelá  Po^tâf.<m^Jt»^o  tv^St^ 

66ri  biàmantes .  que  vierem  do  Bra- 
«H  /hSA^Ise  de  íttfMrttií-  iios  eofKír^d» 
^NáoS^  íSueíraSÍt:-;l&'MáTeÔ'i^ÍS:''- 

As  minas  deites  pertencem  á  Cotóa» 

assim  como.9^,^;}Tier{tçif.  JE«^çh#^o* 
SC  da  peso  dc.xiíáe  %(flH?«r»!:HH>)«K*.»be 
(l'«hi  para  qmajt^iiçttoiliqçifl^.^  F»««aSh 
Rçal.  L*  ?4.,.PE«mbfp,Hai»  v:;;;^...;; 
.3  .í .« 

.í.^6¥.'  it-íiíu  buei«'oí»!iaiíè6»eÍ[ís  èii- 
ífe^rnãs^^ik d«fihidlt|So;  otf-^lffl. 
nistrds  mais  vísinhc»  ,  [nK^db 'ímfittfr. 
rem  á  ellas  no  termo  de  trinu  dias;  L. 

tHliV«Íit^Í>semlò  rfKÍníTH»ad^<^''J6a^ 
vol.  «kt^'^'fmi'-f€^hrhíáho^ik^ 
coitos  mil  reis  4  s6i  senhor.  L.  14.  De^^ 
tembro.  (,714. 


Dd 


(3lO 


«riitft  erdtphitmteeibuddlar.foltcníàdode 

Jbtâixifa  da  imcnçditu.  e  Real  FroeecçfiDu 

cmt  ÇndiUiido  no  interior »  e  per^xinr- 

^taç&Oiâto  ReiíX)  r  ^  D^Mniqioi»  -^  Pcnap 

«iíabfir9;QS  ddinqucQfces*  --^  lOemindia*  f^ 

Providencias  j>aia  acautelar  o  extra  via  "-«^ 

Guarda  miliur.  — Devassa.  —  Permitte 

ot  diamantes  da  índia.  —  Exclue  ocon. 

trato ;  da  jartsdicçia;de  quaesc|ucr  Tri* 

biinaèaé  A»  ii^  Agosto  1753. 

,665»  Diama0|6<.  l^pi.estábetecidav^iiD 

,Serrp  ,dp  iFripiitmã  AdminisiiiaçSo  por 

conta  <^a  Fazenda.  Real  com  net  daixas*  ' 

Regim.  2.  Agosto  1771.  $.  i,  —  Mc* 

thodo  de  lavrar  os  rios.  —  Matricula 

jd<9  .€«cravQ9;  í§.  4.  c  >5.  — ^Expulsão 

/4as  pcgrw  4^  terras  djamantinasé  — ?  :E* 

dptw4yradÍQB#;  #»  :9>  c  ip.  *-r- Deipejoa , 

qiiíL^mandárlbrftMr.  $$.  13, 14* >e  15. 

rr-^^olha  dg^príQÚ»  para  ^  trabalho. 

%.  i6.  e  seg.  —  Prohibição  de  cMoprar 

diamantes  extraviados*  -^  Providencias 

para  acautelar  os  descaminhos.  %.  §4.  e 

acg*  rr  Pc/iuficia^c  íf»  3^«  ^  34*  ^— Pro- 

J^lbijfãqf.  dç  ^íavjcfwin  e  lojusi  $<:  ;»*  e  j 

açg.  rr  jB4!entrar  nas  (erraa  âiaiiiMftw  1 

nás  sem  licença.  !•  37*  e  seg.  j 


«»l     4V  •      \'  ■  , 


^  «    • 


666»  «[t-'^^  P^vidfocias  sobr«.!a  lua 
admiaistVaçSp  nuindailf^.  &zci>  ik)r..U<i 
Deputados.  Ó.  3.  Junho  1777* 


^  r      •  •  .       • 


'A 


Li!"  *   '      '    ^' 

'<3bv«Ni;>  Foiilo  éxriiKtM  b  Firàlf>  e'Iâ. 
tendente  ddfeá.  A.  íi(.  Matd  "i  8(»3;- Art. 
t.  $.  6. 

_..  ..j^ubelecimoiito  4c uma  Jloy«^i!kd- 
2lr^nUt^(ç3<>•|Mnl^4:lll^.  JÍ»pKU(ã|0.it.Ord. 

•  i  ■  *J     I-     •  * 


4..; 


\  .  •>  • 


668.  Diários  fórá  das  duas  le^s  po- 
dem levar  os  OfBciaes » e  Juizes  dos  Or«  i 
rffup  ,n?s  dyiigpnciaf^.c  ^aliaçôca  è «Sa 
^ippptaodo  m^^4f:trçs  dia^^e,4^  ó^nos 
fç^.  A^  ?6»  &^inbro. 


. ' » 


I       I    r  1     f  •  «j . 


669.  Diários  de  todos  os  Ministras  áo 
Reino  cm  as  difíerentes  diligeoctas  fo- 

,tíf>  «gu  Was-^p^A-  Ir.  Jandnu  7$a»v 


Dl 


(^TOp  Dtark»  nSd  s€  vencem  porRli« 
nistsMa  d€'CfprreiçSo»  em  quanto  estão  tm 
acto  delia.  A*  af.Fcvcffetrp  i'77i* 


^  Cyr«  ^-^M>^  da  factiAa  dst  tombos  dppi 
Concelhos  ^vencem  os  Juizes  de  Fora  a 
costa  dos  foreiroa ,  c  pela  uxa  da  lei  de^ 
f  745«vProvis.  '25.  Setembro  1788* 


..  - 


•  *^.'> 


672.  Diccionario  das  Artes  ^  e  Offícioa 
foi  mandado  fazer  pelo  Doutor  Gngork 
José  de  Seixau  Port.  22»  Setembro  181  a* 


673.  Diffamacão  dos  Offíciaes  de  ju« 
stiça  ,  ou  Fazenda.  Casos»  cm  que  he  ca« 
stigada»'  e  como  se  prova  e  caàiga.  Ke« 
gim*  17^  Outubro  1516*  Cap»  194. 

::  :        ■;■      -  •  '  5"i'«-» 

H I    :    •   '^.     ••..'■      .    .   .  j    ..-i 

674*  Diffcil.  O  que  he  mui  difíicil , 
he  como  impossivel.  A»  22  •  Junho  ijóSt 

""    I**  .  í       «•!  •    •  •    .  ■  «    ^  I- 

•â*  Li'  *  f  /    * 

i.  •.!  •;%   ,<i'       .    ;:  ^''        ■■•>'•  •       ^  "•  :':;M'í 

675.  Dignidade  no  Ministerío.pnftct 
a  antiguidiule ,  porque  esta  não  tem  1u» 
gar » senão  entre  iguaes.  Assentt.  14»  Jm 
ihho^iT^o»  %jc  6«  Agosta  1748»  -    ;  *  ^ 

■í»vjl  j.«o..  •■.  .  j     .    :■■  '  -.  .*' •.:;.! 

i  6t6»>;D/iif^0  AO  castigo  dos  graw 
delictos  serve  de  animar  os  delinquén^i 
tes.  D.  27.  Janeiro  1757. ,  e  A»  25.  Ju^ 
nho  1 760. 


*■. » 


'M    f 


:t.677«  Diligencias  da  Real  Fàzeflda^iai 
deia  fax^DjQáOiBçiaca^la,  aimia^-Mi 
terias  mais  privilegiadas  ,  c  de  ponái 
rios.  Regim.  17.  Outubro  1516.  dap^ 
207. 
'   »:(Vid;iA.i^.De«»nbfbi77^..c^.) 

'     I  t*         ":  ^V  ^í  1    f^í'  •  •  •      •  *       '1  ■  .  •  ■  'í 

•     -4     ««.k/i      ••».•-. •<•     i    ^4  ^i^    1/1*  •  4  .    '  •    .  I    ■  •  •     * 

678.  -'-—-*  não  podem  ser^qonniMII^ 
da$.  a  Ministros  em  Alçada.  C»  R.  30^ 
Outubro  161 2* 

sadbMga^daJ^W  cvpedir 

e/fí^  tu«^d.u(s.  A  .aa«^  Maio.i64U 


ii  i  ■  ^« •• 


DT 


C  m.  > 


efnbaraçar  *  dentro  do  Castclto  de  S.  Jor* 
gede  Lisboa*  D  23*  Julho  1642. ^  e  Re- 
soLaj.  Julho  1 644. 


68o.  Diligencias.  Das  que  os  Mini» 
atros  vão  fazer  pelo  Reino  devem  mo- 
strar nas  camarás  as  ordens ,  nãa  sendo 
de  segredo*  D.  7.  Março  1646. 


68  r*  da  Justiça.  Só  podem  ser 

K^igadas  a  íazêias  as  pessoas ,  que  fo- 
rem da  esfera ,  que  costumão  ser  as  cm« 
pnrgadas  nellas.  A.  20.  Outubro  1665. 


682.  — —  a  requerimento  de  parte 
ião  podem  fazer  os  Qfíiciaes  de  um  des* 
xkto  no  outro.  A.  2  5.  Março  1742.  $•  i4« 


;* 


*i 


(  Esíe  §.  foi  derogado  pelo  A.  5a.  JfiM 
leiro  1 754.1  o  qual  declarou,  que  as  diligen^ 
ias  ms  bairros  de  Dsboa  podefft  ser  feitas 
híu  Officiaes  de  fórà^  á  excepção  das  que 
wxàevcM '  aqs  Meirinhos  dês  iribuniaes*^  e 
mu^^rivíes.) 
ri^Vid.  Eort.  31.  ^Dezembro  1750.) 


Mi       í 


éJ^.-Hf^  íd0':Jbixp  eociesiasuco  nap 
ic  cumprem  pelos  Officiaes  seculares , 
icmicUcar  usarem!  !do;meio  dá  lei  ;  áex. 
:epçSo  das.do^ocajOfificio..  Pibvis^  6. 
Outubro  1744.,  e  CÍ.R,  23.  Agosto  1753. 


,  '^1 


»;• 


f         « 


t::6^4.  '"*«^>^''feitasipor  Offíoiatsincom* 
pciáitoa  sSonuilaswA.  30.  Janeiroi754. 


685. 


da  Justiça*  Quem  as  em« 


baraça  ,  que  penas  tem  ,  e  commecte 
c&fae.tieLesa  TMhgeatable  de  segunda 

cabeça*  A. -'24.. Outubro  1764.:$.  i.     ^ 

I ' 

* 

686.  Que  penas  cem  os  jqueeaw 

baração  as  que  são  feitas  pelas  Ordenan* 
ças,  A.  20.  Dezembro  1784. 

;  -1  ,Q  mcsmò'  se .  dtiyé. entender  quanto 
ás !  diligencias  dc2S;  OffíciaesrhilitareSy  e 
soldados  y  sendo:j)aRa  isso  faiunidos^coAi 
prdens  dos^'  Supcriotés  po/.  escrito  ^  que 
dcveiD  gprcs6ittftiv:iU;iQ;' Agosto  ,1 79a 


01 


<^  687*  DHigencias  devem  ser  feitas  pe^ 
lòs  Officiaes  do  mesmo  lugar.  A.  7.  Ju- 
lho 1787.$.  8... 


688. 


«  nao  contenciosas,  ouju- 


diciaes  podem  os  Ministros  fazer  nas 
comarcas  ,  e  destrictos  uns  dos  outros  »', 
sendo  mandados  pelos  Tribunaes.  C.  L. . 
19.  Jul^io  1790..  |.  27,  . 


\ 


689.  — ^  de  Justiça  podem-se  fazer 
até  nos  lugares  encostados  ás  paredes  do 
Palácio.  Avis.  22^.  Abril  1796.  ^ 


690. 


commcttidas  aos  Juizes 


Ordinários ,  ou  de  Fora.  Não  as  fazen- 
do aqUelles  eúi  tempo  razoado ,  são  fei- 
taa  á  sisa  custa  por  ordem  dos  G>rrc.i. 
gedores  das  comarcas  :  dando  conta  des^^ 
tes  por  qualquer  omissão.  Portar.  i6. 
Setembra  i8ii» 


695.  JOiíigencia.  "èçú  Regulameimo..  6.. 
&tembro  1 798*  *..;.. 


1691.  Ditmssão  -doi  Real  serviço  em 
posco^fniiitâr  ,  ou  civil  ninguém  pode 
dar  por  própria  autoridade ,  mas  he  ne- 
cessário j^ueréla  pelo  Tribunal  com«i 
petente,  c  como.  A.  I2,  Agosto  1793. 


.. ' 


•  693.  Dinbéito ,  ou  mercadorias  a  risJ 
CO  em  náos  t  navios  ,  que  vão  para  a 
\tià\tí\  nSo  pôde  dar^se  aos  homens  do 
mat ,  nbm>o;s  Officiaes,  que  ncUas  fãbk 

A.  14.  Fevereiro  i6og. 

.     '    '    .■ 

.  Q  .me9n90  9>  respeita  das  náos ,  ç 
navios  para  outros  quaesquer  portos  do 
mar.  L.  2^.  Agqsto  1623. 

Foi  pjprmittidp  ,  mas  só  até  ao  va« 
lor  do  nayío.  h.  lu  ^laio  1655. 

Foi  prohibídp  IcVar  tanto  o  dinhei- 
ro^ como  bens  páitr  Castclla  c  com  pe- 
na de  Vnòttcâ  Ltj  1 9.'Dezcmbro  1 640.  > 
e3.  65.  Abril  1642. 


•1 


■•;■'«   f  I 

hibida  a  sua  saída ,  e  acitm^n^das^dcpuiv^. 

84 
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cias  sobre  isso ,  assim  como  de  fazendas 
occulcadag  de  Castelhanos,  ou  de  pessoas 
ausentes  em  Castella.  A.  27.  Setembro 
1642. 

E  foi  prohiblda  do  mesmo  modo 
para  o  Braztl ,  sem  se  registar  primeiro 
aonde  tocar  ,  com  as  mesmas  penas ,  e 
denuncia.  D.  31.  Janeiro, e  L.  sz.Abríl 
i64S..e  DD.  II,  Março  1652.,  e  20. 
Outubro  1695. 


'  695.  Dinheiro  alheio  >  que  o  nego- 
ciante traz  no  giro  do  seu  commercio , 
paga  Decima ,  que  o  credor  lhe  descon- 
ta. Regim.  9.  Maio  1654.  Tit.  2.  $.  6. 


696.  ■  de  prata  foi  levantado  vin- 

te e  cinco  por  cento  no  seu  valor  ex- 
trínseco ,  mais  do  que  então  valia  ;  dan-^ 
do-se  cinco  por  cento  aos  donos «  e  fi- 
cando os  vinte  para  o  Estado.  — ;.  Ea 
prata  lavrada  foi  posla  a  4^  reis  o 
marco,  e ,  levando<se  á  Casa  da  Moeda, 
pagava.se  a  4^400.  A.  33.  Março  1663. 
{Vid.  A.  12.  Abril  i6680 


697.  — ^  novo  de  ouro  mandçu-se 
tunhar  com  os  nomes  >  e  vator  acgmnte: 
Escudos.  1A600  reis. 
Meios  escudos.  800  reis. 
.  Dobras.  3$200  reis. 
Dobras  de  4.  escudos  6^400  reis. 
Dobras  de  8.  escudos  1 2^800  reis. 

Mandarão-se  continuar  acorrer  as 
jnoedít ,  meias  moedas ,  -  e  quartinhos 
batidos  na  conformidade  da  L.  4.  Agosto 
168S. ,  e  cruzadinhos  mandados  lavrar 
no  anno  de  171 8.  D.  29.  MarçO'»'e  L.  4. 
'Abril  1722. 

(Por  L.  29.  Novetnhrò  1732.  probihie- 
se  fabricar  moeda  maior  de  6^^cio  féis ,  e  as 
de  4qt»8oò.Wí  para  evitar  confusão  e  enga- 
nos ;  e  mandou^ie  fazer  sarrílba  no  çun ,  co- 
ma-na  prata  :  admittinJa  denuncias ,  e  íiran- 
d9-se  devMsa_centra  ju  transgrasores.)    . 

6g8.  — —  em  cobre ,  que  de  novo  se 
mandou  cunhar.  Foi  prohibido  fazer  nel- 
le  pagamento  maior  de  um  tostão.  A^  1 7. 
Tcvcieiro  1699.  '   


699.  Dinheiro  cerceado  foi  prohibido 
correr  >  e  mandou-se  confiscar  em  qual- 
quer mão»  que  fosse  achado.  A.  ló.Mac* 
Ç01713. 


700.  — —  que  SC  remette  do  Brazil 
nos  navios  mercantes  das  frotas,  ha  de  ser 
registado  no  lívro  dos  comboios ,  pagan- 
do um  por  cento  da  condução.  L.  24. 
Dezembro  1734. 

( Pelo  D.  31.  NovemBro  !■;<;•],  foi  esta- 
beleeida  a  formalidade  de  fazer  a  enlrep 
ent  Usioa:  epor  outro  D.  28.  7>"i^  I759> 
jí  declarou  este  sotre  o  ouro ,  tjue  vinbaJS- 
ra  dos  cofres.  Ultimamente  por /1.  7,  Àitil 
1770.  te  derão  providencias  a  este  respeits, 
para  se  verificarem  ,  depois  queforÕo  eictín- 
ctas  as  fretas  por  Â.  10.  Setembro   1765.) 

{Vid,  D.  27.  Maio»  e  Edil.  10.  Jtain 


7or.,  — —  provincial  do  Braul  mi» 
dou-se  correr  no  Maranhão,  su^Koni 
taxa,  ou  valor  fixo  dos  frutos,  c  que  a 
dividas  contrahidas',  e  concratoa  celetna- 
dos  até  então  se  satisfizessem  na  for- 
ma do  tempo  do  contrato  ,  sem  altenu 
ção  'algumas  L,  13.  Seumbf»  1748. 

Mandeu*«  «arHlbat  .para  evitar  « 
falso.  Avis.  jo..  Março  1751.  ■: 


702.  — —  da  arrematação  fica  {pá 
Jure  penhorado,  e' disso  meuno  te janu 
aos  autos  conhecimento.  AA.  at.Mw 
17J1.  Cap.3.$.  6. ,  c  25,  Agosto  1774* 
i.  II. 


703.  Dtnheiro..Alteradoa  valordelle, 
ou  do  ourq  depois  do  contrato-^  &X.X  o 
pagamento,  attendendo  ao  valor,  que  dle 
tinha  ao  tempo  do  mesmo  contrato.  A. 
9.  Novembro  1753.  J.  i.       - 


704.  -  '•  a  juro  foi  prohibido  dar- 
se  semvHicença-  àà  5.  Mf^cuade,  pin 
.nãa. se. absorverem  as  faculdades  ipecu< 
marias  do  Porto  em  benefício  da  Córtu 
panhia  da  Agricultura  das  Vinhas.  Am 
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O  mesmo  se  mandou  praticar  em 
benefício  da  G)mpanhia  do  Pará.  A«  30. 
Outubro  1756.  —  Extincta  a  probibição 
pelo  A,  6,  Agosto  1757. 


705.  Dinheiro  a  juro  ,  ou  a  risco  para 
a  terra  ,  ou  para  fora  ninguém  pode  dar 
por  mais  de  cinco  por  cento  »  e  com  que 
penas  ;  e  nem  pòr  menos  tempo  do  que 
por  um  anno  completo.  Nem  fazer-se 
contrato  de  seguro  entre  quem  o  dá » 
e  quem  o  recebe.  A.  17.  Janeiro  1757. 
{Revog.  em  parte  pelo  A.  5.  Maio 
1810.) 

( Vid.  Aé  6.  Agosto  1757.) 


706.  '*— —  de  vínculos ,  morgados,  c 
capellas,  destinado  para  compra  de  bens, 
pode  dar-se  á  Companhia  do  Fará.  A. 
í6.  Maio  1757. 


707.  ■  dado  a  juro  (Costuma  mula- 
tas vezes  perder-se ,  e  por  isso  o  dos 
or&68  hão  se  pode  dar  ,  senão  no  caso 
do  A.  ai.  Junho  1759.^  .6. 

(DeclaroH-se  por  A*  .5^  Maio  1770.  • 
fue  se  pôde  dar  também  aos  reedificantes 
da  cidade  de  Lisboa  com  as  seguranças  da 
IL  túé  Maio  1758.  $•  IO.) 


::7o8«  r«^-— '  dos  orfaõs  ,  capellas  ,  e 
resíduos  só  se  pode  dar  a  juro  a  Com- 
panhias de  commercio  confirmadas  pe- 
lo Soberano  ,  e  com  approvação  do  Pro- 
vedor da  comarca ,  e  consentimento  do 
|8iz  respectivo.  A.  ai.  Junho  1759.$.  7* 
•  1  tVid*A«  7;  Fevereiro  1636Ó 


t..  ■ 


709.  "  Ninguém  o  pode  mandar 
para  Roma  directa ,  ou  indireccamen- 
xc» '  D»  4*  Agosto  1760. 


-f 


.  i  <  A  juro  nSa  se  pôde  dar  neno  re- 
ceber I  sem  se  manifestar  perante  o  Su- 
perintendente da  Decima  respectivo.  A. 
âé^rSetedibro  i76;2. 


t  ■ 


1  •  I  *     •   •  «    ■  j  ■'  •  .  ■  •  ■     í  í 

t .  710.  'i^^  nacional  e  estrangeiro» que 
corve  nas Hlas?  diàiiauto  no  peso,  fiú 
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mandado  recolher ,  e  trocar  por  outro« 
E  o  estrangeiro  foi  prohibido  á  exce- 
pção dos  dobrões  em  ouro  das  Ilhas  Ca- 
nárias. A.  19.  Jiilho  1766. 


71 1.  Dinheiro  a  juro  das  testamentárias 
não  pode  dar  a  Misericórdia  de  Lisboa, 
sem  consignações  desembaraçadas  de  tal 
modo»  que  em  doze  annos  se  pague  capi- 
tal ,  e  juros.  A.  22.  Junho  1768.  §•  i. 

Estendido  ás  Provedorias  dos  Resí- 
duos ,  e  Capellas  ,  e  Juizes  dos  OrfaÕsdc 
Lisboa.  A»  21.  Janeiro  1772. 

E  aos  conventos  dos  Regulares.  A» 
6.  Julho  1776. 


712.  — —  a  juro  da  Misericórdia  de 
Lisboa,  a  que  pessoas  se  deve  dar  com 
preferencia.  A.  22.  Junho  1768.  §•  $• 
(Vid.  A.  31.  Janeiro  1757.) 


7í3" 


adjudicado  em  acto  de  par- 


tilhas ,  que  vence  juros  ,  deve-se  ipani- 
festar  na  Decima»  Kesol.  12.  Junhoi770t 

$•  12. 


714.  Dinheiros  a  juro  dos  reai^ucfs 

pelias,  eorfaõs  não  se  podem  dar  sem  con- 
sulta ,  e  Resolução  régia  ,  precedido  as 
informações,  da  lei.  A.  2i«  Janeino  1772^ 
(Vid.  A.  22.  Junho  1768.). 


715.  Dinheiro  de  risco ,  dado  para 
compra  de  fazendas  da  índia  ,  he  pago 
pelo  cofre  do  producto  das  arrematações* 
Avis*'  23*  Outubro  1 773 . 

716.  — —  â  juro  hc  contrato  proíií- 
bido  por  um  ,  e  outro  Testamento ,  e  sd 
tolerado  em  beneficio  do  compifrcio. 

Aé  3 1.  Janeiro  1 775.  f i  4# 

Não  pode  ser  dado  dos  cofres  da 
Misericórdia  de  Lisl>oa  ã  pessoas  parrii«- 
culares.  A.  31.  Janeiro  1775.  §..4** 

Não  o  pódedar  o  Hospital  Real  daa 
Caldas  âéto.  licença  régia*  Regim*  20» 
Abril  1775.  §.  44*      .  ,.    . 
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-  Hê  prohibido  dar-se  a  conventos  , 
tiu  Congregações  Regdhres,  sem  ser  com 
as  solemnidadcs ,  com  que  o  dá  a  Mise- 
ricórdia de  Lisboa.  A.  6.  Julho  1776. 


7Í7.  Dinheiro  da  Fazenda  Real  como 
se  remette  para  o  Erário »  abonando-se 
ao  portador  o  premio  de  um  por  cento. 
D.  14.  Janeiro  1778. 


718. 


a  risco.    O  mutuatario 


dtlle  fica  desobrigado  com  a  perda  dó 
navio  ,  aindaqac  tenha  vendido  fazen- 
das »  provando  >  que  no  acto  da  perda 
rinha  tantas  ,  que  bastassem  para  o  pa- 
gamento dcllc.  A.  24.  Julho  1793.$.  3. 

71Ç.  ■  díc  papel  em  bilhetes  de 
Varias  quantias  foi  mandado  para  as 
Ilhas  (iara  correr  no  commcrcfo. :  A.  8. 
Janeiro  1795^  §^.  wc^*   \-  ^     •-] 


7Í0.  ——estrangeiro.  Foi  prohibi- 
da  a  sua  entrada  ;  como  dinheiro  ,  e  só 
aâmittido  ^  como  género.  E  o  felsiíicado 
foi  mandado  confiscar.  A.  8.  Janeiro 
1795.  $$.  i.  e5. 

(Vid.   AA.  20.  Outubro  1785.   c  4. 
OâtúbróÍ8õ8j     •• '  '  r 

'  '  '^^FcírSô  'âdmittidas'  a»  patacas  Hes. 
paiThòla9(  como  809  r^ís.  A.  17.  Outu- 
bro 1808.1 


í  ♦ 


E  os  guinés  Inglezes ,  como 3^1^733 
«is.  Portar.  3.  Dezembro  lii^ 


••  V 


.t.    •*    .'f^:     . 


721.  Dinheiro  dc  papel.  ForSo,  adopta- 
dos os  meios  seguintes  dc  promover  a 
su^  circulação : 

• '  •'^•í.<^* Mándar-ÍG  pagar  os  -jurosr  — 
^.•'Fáiér  oâfpa^mMtos  do  Erário  coni 
áígtniia  parte  em"  riíeul;  -^  3. ''•  Vender 
os  bens  da  Coroa  çm 'Apólices  paVa 
^qiq^s*  -r  ^"^  íjÃ^lwr  os  que  qui- 
j^^ç^em  trocar  ApoÍTces  '^  pequenas  cm 
grandes. —  5.!^.  Animar  nas  provincias  o 
curso  dás  Apólices  pequenas  ,  e  obriga  ir 
CT  rértdeiros  públicos  a  pagar  cm  me- 
taK  recebendo  cgi  me^al,  etc.  Provia.  nj^> 
eEdit.  31.  Janeiro  í8qi.    -  i  ic-^    j| 


Dl 


Deve  entrar  nos  pagamentos  sem* 
pre  ametade  em  papel  pelo  menos.  A, 
25.,  Fevereiro  1801.  §.  i. 

Pôde  receber-se  todo ,  ou  a  maior 
parte  em  metal ,  não  havendo  para  isso 
constrangimento  publico,  ou  parcicular. 
A.  25.  Fevereiro  1801*  §.  2. 

Não  he  prohibido  fazer  nclle  qual- 
quer pagamento  sem  metal ,  convindo  o 
credor.  C.  R.  12.  Julho  1802. 


722.  Dinheiro  em  moed^  de  oom,. 
prata,  e  cobre  mandou^sè  correr  no  içte- 
rior  das  Capitanias  do  Brazil ,  como  na 
Beiramar.  E  os  pesos  Hespanboes  com  o 
valor  dc  960  reis  ,  depois  dc  marcados* 
A.  I.  Setembro  i8o8.  §§.  i.  e  2. 

(Revog.  pêlo  A.  í.  Novembro  1808.  f. 
3. ,  que  probibe  correrem  estes  pesos  liaCã* 
pitanía  de  Minas  Geraes  ,  nem  ainda  cmê 
generB.dficommercio.)     ^' 

■'  723.1 '«'  '■"  'dc  prata  c  cobre.  AíamçBa 
do  seu  nome ,  4ugmentanda<4ic  o  valoc 
para  correrem  no  Estado  do  BraziU  A» 
18.  Abrirí8o9.  \  '  ^ 


7  •, 


) 


724.  ■  ■■■  ^e  prata 'provincial  de  va^ 
lor  extrínseco  de  960  reis  foi  mandado 
cunhar  na  Casa  da  Moeda  do  Rio  de 
Janeiro ,  *  e da  Bahia;  A.  )20r  -Novès^o 

•1809.  :     / 


.'.•LM    ^.'! 

■■»»••■■  i  f    •  .■  1 


•  t 


■  í 


■^.li 


.    725.  ^■■■i'    a  risco  para  todo  oGÒn^ 
merçio  licito  hc  permiuido    dáb  'èi|^ 
qualquer  porto  i  sem  rdsti;ic^Q:  dê  pre- 
mio^ ou  de  tempo  »  e  só  pela  conven^io 
das  partes.  A.  5.  Maio  1810. 


r: 


726.  — —  de.brpnze do  valor  dequa^ 
renta  reis  cada  moeda  foi  mandado  çu- 
nhartC  conív.  fWtar.  29.rOutubra  i8ii« 

;  .     "i"  í  ■  •    •    '  '■■^"«-    'T^*^ 

727.  Diplomai ica.  ,Fqii:miàaL  i:/±.èt- 
corporada  na  Universidade  uma  cadein 
para  nella  se  ensinar  ,  com  o  ordenado 
de  400^  reia  y-  que  o  Doutor-5^ái:  'Fedfo 
Jiibciro:^^  primeiro  Lcnce  delU:;  entrou 


'  I  •'  t 
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a  vencer  ^  reservando  para  outto 
)  o  seu  exercício.  C.  R*  6.  Janeiro 


Regulamento  da  sua  cadeira.  A«  ité 
siro  i8oi« 

ieus  ouvintes  obrigados.^,  i.  ^^ 
rario^,  que  são  attendidos  no»  dí^s- 
s^  $•  2r  -^^  Cartorários  e  Chronista» 
fosteiros.  §.3.  —  Adnússão  do» 
ulos ;  tempo  da  sua  aula ,  e  excr- 
practicos  em  cartórios ,  .e  linonu- 
is^  $.4*  e  seg.  -^.  Authenticidadé 
rrtidões  passadas  pelos  peritos  ^  é 
dade  do  parecer  do  Lente  da  ca- 
,  e  seus  privilégios.  §^  9.  e  seg. 


.Direcção  dos  Estudos  da$  Escholafll 
e^»  e  de  todos  os  Côllegios,  e  Arte^ 
umbidaâMesa  Censória»  iitèluin- 
ifella  não  só  o  Coílegio  de  Nobres, 
dois  a  quaesquer  outros  Collegios  , 
isterios  pára  eB*  Estudòf •  das  priw 
idades.  A.  4.  Junho  l^Jl• 

ãUwi  depois  para  a  Mesa  ia  Coffi^ 
Oéral  soòre  o  Exame  e  CeHsutá  dos 
,  C  L.i\.  Junho  17S7.  %•  17.  %  €' 
vente  para  a  Universidade  de  Coim^ 
Ré  17.  Dezembro  i794-> 


-fc  dá  fabrica  dás  síédad  én- 


ida  á  Junta  do  Conímercio  foi 
a,  e  escabeleceu-se  umà  Junta' 4* 

listração  de  rodas  as  Fabricas  des- 
rto  e  Aguas-Livres,  para  ádian- 
\(y  e  bom  governo  delias ,  Orian« 
também  para  este  fim  o  lugáf 
ector  Geral  de  todas  as  Fabricas 
inò.  A.  1%.  Julho  17^7- 

or  D.  25.  Janeiro  1781.  foi^lhe  en-^ 
*da  tambéjn  ^  direcção  dás  fabricas  de 
?í,  que  havia  sido  exceptuada») 

bi  ejttínctá  ,  c  Criada   úmâ  nova 

f  nome  de  =  Direcção  da  ReaV 

a- das  Sedas  e  Obras  das  Aguas* 

===*  C.  L.  5.  Junho  1788.  §.  ir. 

oi  encarregada  da  administração' 
^fráYlaè  de  acordo  com  a  Int«ft^ 
Seràl.  Di  4;  Maio  1 804.' 


730.  Drrecção  dà  Imprensa  HegN  de 
que  pessoas  se  corhpõc ,  etc.  D.  7.  De- 
zembro i8of.  '  .- 

(Vid.  A.  24.  Dezembro  1768.,  Avis. 
19.  Abril,  c  D.  18.  Julho  1803.) 


j  • 


73 T.  -i  da  Commis^ão  dpsN^ou 

cios  de  Roma  foi  criada  por.  A.  4.  Se* 
tembro  1 804. 

Suspensa  ^'ficando  tudo  no  estado 
antigo  até  nova  deliberação»  A.  7.  Ja«i 
neiro  i8q9» 


732.  Directores  de  Cavallaria,  e  d*Íri- 
ântariasua  criação.  D.  29*  Março  1735» 

São  immediatòs  á  Real  Pessoa.  Sua^ 
independência;  autoridade  »  etc.  D«,24« 
Março  1757.- 


•  733.  Director  dós  índios  do  Pará  ha- 
verá em  cada  uma  das  povoações  ,  o  qual 
nomeará  o  Governador.  Directoir.  eosfirm^ 
por  A.  17.  Agosto  1758.  §.  I.  —  Suas 
obrigações  ,  e  júrisdicção  ,•  que  não  he 
cMctíva.  §f.  2^  3.  4;  5.'C  6d —  Dâo  au- 
xilio aos  Prelados»  $.4. 

•.      •  „  ■       > 

Deve  dar  assento:  aos  índios  na  suisr 
presença  ,  e  fazer-lhes  todas  as  honras  se- 
gundo sua  graduação.  §-9.  —  E  não  con- 
sentiráy  que  lhes  chftmcm  negros.  $•  io« 


*  * ' ._    ■• ' 


r^ 


734*  Director  Geral  dos  Estudos.  Suai 
çriaçãá ,  i  obrigações.  A.  iS.Junhò  1759. 
f.i.  — ^'Sua  nomeaçab.'  D.  6.  Julho  175V 


. .  .  '  - 


735.  Directores  .da  Companhia  das 
Pescarias  ido  Algarve.  Fôi  mandado  ele- 
ger um  quarto  para  vigiar  de  mais  perto' 
sobre  os  Administradores.  ConãiÇ«  i.  dt 
4.  Setembro  1790. 

'  *  *  * 

736.  Directoria  Geral  do4  Estudos.  O 
provimento  de  .Officiaca ,  c  mais  despe- 
sas de  sua  repartição  ftiz-se  por  coosukâí^ 
éapprpvaçao  iegiá  pela.  RepiarúçãÒ!  do 
Érario.  C.  R.  11.  Julho  1802. 

(Vid.  C.  L.  17.  Dezembro  1794-,  c 
Avi^.  r  ç.  NQvembiro  1 8óo«     - 

8y 
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737.  Víreitos  pagSo  sempre  ás  fazen» 
das  desça minhadas«  Artt.  27.  Setembro 
1476.  Cap*  52* 

♦  .  ■        ■  * 

738.  — —  Reaes,  ou  próprios  do  So- 
berano quaes  são.  Regim.  17.  Outubro 


1516.  Cap.  237. 


•y^^,         1  Quaes  sao  os  que  se  pagão 
das  mercadorias,  que  entrão  n*alÊinde« 
[a.  For,  15.  Outubro  1587.  Cap.  72.  — 
os  de  baldeação.  Cap.  73. 


740.  Direito  novo  de  três  por  cento 
foi  estabelecido  sobre  as  fazendas  expor- 
tadas do  Reino.  C.  R.  26.  Julho,  e  A. 
3.  Agosto  1603.  "^  ^  ^^^  regulada  a  sua 
execução.  A.  5.  Setembro  1603. 


74T.  Direitos  das  Fazendas  de  HolIan« 
da ,  e  Zelândia  forão  regulados  pelo  Tra^ 
tado  de  i8.  Novembro  1604. 


742.  — —  dos  30  por  cento ,  que  pa- 
gavão  os  Francezes  ,  e  Ingleses  ,  forão 
abolidos.  A.  1 8.  Novembro  1604. ,  C.  R. 
23.  Fevereiro  I  je  A.  22.  Dezembro  1605. 


.  743«  — .ii—  Delles  foi  isento  o  s^l^  que 
passasse  de  um  lugar  do  Reino  para  ou- 
tro. C.  R.  6.  Outubro  1 609. 

.  Devem^se  de  todo  o  peixe,  que  se 
pç^sca  nas  costas  do  Reino,  aindaque  se 
vá  vender  fora :  e  o  extravio  he  caso  de 
devassa.  A.  30.  Janeiro  1615. 

Forão  dispensados  delles  os  Minis-» 
tros »  e  OfBciaes,  que  tirassem  novas 
Cartas,  como  se  havia  ordenado.  0^31. 
Janeiro  1641. 


744- 


M« 


de  Chancellaria  não  pagão 


M  omcios^  da  Universidade   confirma- 
dos pelo  Soberano.  Esiac.  Vclh.  Liv.  2.! 

TÍt.IJ$.I2^ 

«     (VidL  R^m..  II.  Abril  i66i.  $.  26.) 


ft        • 


745 


da  pedraria  9  ambãr,   c 


aljôfar  forão  diminuídos.    A.  4.  Março 
1645. 

Mandarão-se  pagar  somente  três  per 
cento.  A.  26.  Fevereiro  167^. 


746.  Direitos  por  entrada  e'por  cinco 
anoos  se  perdoarão  a  cevada ,  e  centeio 
de  mar  em  fora»  e  ilhas.  A.  lo.  Setem- 
bro  1646* 

(O  A.  25.  Maio  1647^.  concedeu  íanh 
bem  úenfãol  de  direitos  ao  trigjê  wndo  de 
f6ra.) 


747.  — •  novos  tnandarão*âe  pagar 
na  Chancellaria  (em  lugar  das  meias  an- 
natâs)  de  todos  os  officios  de  Justiça, 
e  da  Fazenda »  na  a  metade  ^  ou  a  quarta» 
ou  a  decima  parte  do  que  importar  o  sa- 
lário ,  emolumentos  ,  próes »  e  precalços 
pela  avaliação  dos  mesmos  ofiicios.  Re- 
gim. iié  Abril  j66u  $.  i« 

Conforme  o  tempo  do  provitneotOi 
e  a  melhoria  do  ofíicio,  ou  lugar ,  que 
se  vai  servir,  assini  se  paga  mais » ou 
menos «  porém  sempre  pela  avaliação  da 
Chancellaria*  $..  2.  e  seg. 

1 
t 

Todos  os  cargos  de  Lettras  triennaeit 
providos  pelo  Soberano  ,  ou  por  quaes- 
quer  Donatários,  pagão  estes  direitos, es 
melhoria  dos  lugares ,  quando  são  nm-i 
dados  de  uns  para  outros.  $•  8.  e  seg. 

Os  Auditores  de  Guerra  não  pig& 
por  ser  cargo  de  pé  d 'Exercito.  \%r\^ 

Pagãorse  somente  do  tempo,  que  se 
serve  ;  de  maneira  ,  que  não  se  chegan- 
do a  tomar  posse  ,  ou  servindo-se  menos 
tempo,  não  se  pagão  ,  senão  pro  rala. 
§§.  22., e  23. 

Nos  casos ,  em  que  se  dá  íiança,  de* 
ve  ser  á  satisfação  do  Thesoureiro ,  por- 
que sobre  elle  fica  carregando.  §..  24. 

Pagão<*se  de  todos  os  offícios ,  sem 
excepção  dos  da  Casa  Real ,  e  dos  que  são 
providos  pelas  Secretarias ,  Conselho  de 
Guerra ,  Tribunaes  do  Desembargo  do 


bi 
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aço.  Conselho  da  Fazenda »  Mesa  da 
ònscicncia  ,  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
licação»  Governador  da  Relação  e  Ca- 
i  do  Porco ,  Governador  do  Algarve  , 
jnra  dos  Três  Estados,  todos  os  MU 
stros.  Corregedores,  Ouvidores,  Pro- 
rdores ,  e  Codas  as  pessoas ,  que  tem  fa- 
ildade  de  prover  serventias  d'ofBcios. 
egin).  ii.  Abril  1661.  $.  25. 


748.  Direitos  pagão-sc  de  todos  os  òf. 

ios  providos  por  eleição ,  ou  nomeação 

Presidente  da  Camará  de  Lisboa  ^  Casa 

Rainha  ,  e  de  Bragança,  e  do  Infanta* 

,    Donatários  da  Coroa  ^  seciHares  e 

riesiasticos ,  Reitor  ^a  Universidade  de  [ 

imbra  ,  e  Commissario  Geral  da  Bkil- 

Regim.  II.  Abril  i66i.  $.  26* 

I 

-  Nâò  se  pagão  dos  officios ,  que  tem 
^cicio  ecclesiastico  ,  nem  das  Cadei- 
i  dos  Lentes  da  Universidade  de  Coim- 
u  $ji  25.  c  26. 

Todos  os  que  servirem  sem  pagar 
rdem  o  ofíicio ,  sendo  proprietários ,  e 
Só  inhábeis  para  mais  o  servir ,  sendo 
Veotuatios ,  e  pa^o  o  ídobro  tio  que 
portava  o  direito.  — ^  Póde-se  dcnifní- 
ir  nestes  casos  ^  e  como.  §•  2^* 

Os  médicos,  cirurgiões,  e  botica- 
<s  de  partido  das  Camarás  pagão  ame- 
le  deile ;  ma?  ellas  pela  rtíctCé  de  os 
derem  honrrear  pagão  s6  outfo  tanto  ^ 
mo  de  Chancelíaria.  §§•  32.  e  33. 

Dasdoaç6es  c  mercês  feitas  pêlo 
berano  também  se  pagão,  e  como.  $.37. 

[  E  dos  perdões.  §.  7^. 

'  As  duvidas,  quie  se'  mbvertm  errí 
sboa  sobre  qualquer  cousa-  tocante  a 
ce  ramo,  são  rcmettidas.  a  Junta  dos 
res  Estados  (hoje  ao  Conselho  da  Fa- 
nda) ,  e  em  qualquer  lugar  do  Reino 
mbem ;  mas  os  despachos  dão-se  en* 
:  tanto  ás  partes  coin  fiança.  $$•  85. 
86. 

Como  SC  faz  a  arrecadação  em  Líi^- 
la.  §•  88.  e  seg. 

E  nas  pFovincias.  f.  99.  e  seg. 


I 


Dí 

£  lias  Ilhas  dos  Açores.  $$.  105.  èióé. 
E  na  ilha  da  Madeira.  $.  107. 


749«  Llireitoei.  Ninguém  he  escuso  de 
os  pagar.  Kegim.  1 1.  Abril  i66t.  $.  io8. 

Não  pagão  também  as  Tenças  da 
Obra  Pia.  A.  26.  Abril  1656. 

Nem  o  Collegio  dos  Principaes  de 
Lisboa ,  Patriarchal  ,  e  a  fabrica  delia. 
A  A.  13.  Dezembro  1743.  >  ^  29.  Maio 
1744. 

Nem  os  effieiós  ,  c  cargos ,  de  que 
o  Soberano  faz  mercê  como  Governador^ 
e  Perpetuo  Administrador  das  Ordèos 
Militares.  Resol.  9.  Fevereiro  1752. 

Pagão-se  dos  offícios ,  que  venceth 
ordenado  da  Fazenda ,  ou  eínolumentos 
das  partes.  D.  18.  Abril  1755» 


750.  Direítoà  velhos  nSo  pagão  os  Pron 
fessores  Régios  das  Cartas ,  que  tirãó«  D* 
27.  Setembro  1759. 

Nem  os  ofíicios  do  Erário.  C.  L» 
22.  Dezembro  1761.  Tit.  11.  $•  i. 

Providencias  para  a  sua  arrecadação» 
Regulam.  21.  Maio  t*]^^.  ionfirm.  por 
Portar,  i.  Julho  1773. 

E  os  Novos  nãò  pagão  ás  serven^ 
tias  de  Guardas  de  navios ,  por  não  ven« 
cerem  ordenado  á  custa  da  Real  Fazen- 
da. A.  20.  Maio  1774.'  $.  5. 

Os  de  Chancelíaria  como  se  cobrão 
por  meio  de  avaliações  ,  ainda  quando 
não  estão  liquidados.  D;  S.  jMárçb  1799. 

Mandarão-se  arrecadar,  c  cobrar 
todos  os  atrazados,  e  como.  D.  8.  Mar« 
ço  f799. 

( Foi  dectarado  pelo  de  ly.  Abril  1 799. ) 

Cobrão-sé  executivamente  pelo  Su- 
perintendente dellcs.  D.  27.  Abril  1799. 

Podem.se  pagar  por  consignações 
da  quarta  parte»  £  por  clles  se  podem 


/ 
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&2er  penhoras  nos.  juros  ^  tenças  ,  e  ter- 
ças partes  dos  ordenados  ,  que  se  devem 
pela  Real  Fazenda.  D^28.  Janeiro  1800* 


751.  Direitos  Novos  ninguém  hç.esGuso 
de  pagar ,  sem  mostrar  Alvará ,  Decreto, 
ou  Aviso  para  ser  isento,  dispensando  ex- 
pressamente o  §^  io8«  do  Regitpento.  D. 
17.  Novembro  i8oi^  §.  4.    .      .     :  •       . 

Foi  admittida  qma  consignação  so- 
bre elles.  $.5* 


752.  Direitos  não  paga  nas  alfandegas 
o  trigo  das  Ilhas  e  Ultramar.  Nem  o  as- 
sucar ,  que  se  embarca  para  fora.  A.  ao* 
Janeiro  1646. 

Providencias  para  evitar  o  descami- 
.nho  dos  direitos  da  sardinha.  E  podem 
^f^zcr^se  avenças  sobre  elles.  AA.  27*  Ou- 
tubro i677« ,  c  30.  Março  1678.,  , 


7^3«  Direiíos-Reaes  de  dez  por  cento 
.çpmo;  y  e  quando  pag^o  as  fazendas »  que 
se  embarcSo  para  as,  Conquisus,  A.  20^ 
Junho  i670# 


.1 


«  • 


754f  "^""^  d*alfandega.  Quando  âs 
^rt^s  iulgão,  que  não  os  devem ,  como  se 
procede*  Quaes  se  deveno  das  fazendas 
lealdadas ,  e  que  vem  ^para  freiras.«  fra^ 
écs,  etc.  Regim.  2*  Junho  1703.  Cap. 


f ' 


**i 


755.  -*— r-  nSo  pagfi  o  assuçar ,  que  se 
embarca  para  fora.   A.  i6*  Novembro 


; 


,   Que  dirpitcnr  pagjão  os  doces ,  cho- 
colate»  e  melaço.  A.  31.  Janeiro  1721. 
{Revog.  pêlo  A.  13.  Setembro  1725.) 

{VsSte  ultimo  A.  foi  declarado  pelo  ZX,  27. 
yaneifo  \  75 1 . 1  -esunitado  pelo  A.  24^  Ja^ 
neiro  lio^.  $•  5-) 


(. 


756.  Direito  Real  da  segunda  ordem , 
/e  ppr  isso  da  imipediata  concessão  do  So- 
l^iíinQ) ,  hç  a  franc^ui{i  ^  ,e  hospitalidade 


Dl 


desportos  fora  dos  casos  ordinários,  c 
exprejssos.  D.  9.  Setembro  1 747. 

757.  Direitos.  As  dividas  delles  %ò^ 
{primem  pela  prescripção  de  quarenu 
annos.  Ass.  27.  Janeiro  1748. 


758.  Direito  Consuetudinário  do  Rciíio. 
As  mercês  concedidas  por  força  de  lie  não 
se  reputão  novas.  A.  25.  Agosto  1750. 
§.8. 

tf 

Não  tem  lugar  nos  offícios  ,  assim 
libertes  como  mecanicps  »  em  que  se  re- 
quer própria  industria ,  arte » c  experiên- 
cia* D.  3*  Agosto  1753. . 

Não  tem  lugar  nos  offícios  do  Erá- 
rio, C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tiu  11. 

Nèm  nos  empregos  de  Thesoureíro, 
e  Commíssario  Assistente ,  ou  Pagador 
do  £xefcito«  JU  9«  Julho  1763.  i*  23. 

Foi  declarado  lerroneo ,  iQànqanda* 
se,  que  fpsseti^o^  havido  ,  e  reputada, 
ÇQpíU)  se  nunca  houvesse  existido.  QU 
23.  Novembrp  i770# -§•  25. 
(Vidi  t>i^.  Agosto  Í7S3-) 


« 


759-  •'-^^.  senhorial  dos  Qui.ntctô  o  que 
he ,  e,sçu  Regulamento*  A.  3*  JDç^embro 

Í750-  •     ,  •'  ''  . 

(Vid.  A  A.  25.  Janeiro  1755. ,  5.  Ja- 
neiro 1785. ,  e  13.  Maio  iSojv)     ; 


760.  A  maior  arrecadação  dos  Direi- 
tos interessa  nà  brevidade  do  despacho 
(^as  fazendas  jias  alfandegas*  D.  ii«  Ja* 
peíra  i7fu 

Os .  de  deposito  pagão^se  uma  vez 
somente,  e  como.  A.  21.  MaioJ75i» 
Cap.  15.  $.3. 

Como  se  arrecaídao  os  Direitos ,  que 
devem  os  Assinantes  das  alfandegas.  A« 
20.  Março  1756.  J.  3. 


761  •  -^— T  Rebate ,  de  que  gQzao  ncl- 


( 


/ 
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iS  madeiras  do  Reino  transportadas 
ns  para  outros  portos  em  embarca, 
próprias  dos  vassalios  Portuguezes* 
2.  Maio  1756* 


»2.  Direitos  não  pagão  as  madeiras, 
cadaum  manda  buscar  para  as  suas 
s»  A.  io.  Setembro  i756«  - 


d'álfandega  devem  ser  pa- 


1 


ao  tempo  do  despacho ;  porém  ficão 
deposito  nas  mãos  dos  mercadores 
benignidade  do  Soberano,  e  he  o 
leiro  dinheiro  ,  que  se  tira  do  monte 
&Ilidos«    A.  13.  Novembro  1756. 


Í4«  ■  que  os  tavemeiros  pagão 
tuas  obras ,  se  perdoarão  nos  con« 
« ,  e  nas  novas  se  avaliarão  em  ou« 
Srma  de  pagamento»  e  como.  D.  1 1  • 

iro  1757.  (O  que  se  limitou  ^e  revogou 
Jíiro  D.  de  27.  Outubro  1758.) 


\^:  ^—  não  pagão  n'alfandega  de 
oa  os  legumes  ,  que  nelia  se  despa- 
»  ou  venhão  do  Riba- Tejo »  ou  en- 
pela  foz.  A«  i.  Abril  1757. 

Declar.  feio  D.  28.  Janeiro  1758., 
7s  isenta  de  taras ,  marcas «  ou  quaes^ 
outros  emolumentos. ) 

Nem  o  grão  de  Castella ,  que  en^ 
elos  portos  seccos.  C  R.  .16/ Abril 


Nem  as  peças ,  oú  quaesquer  teci- 
de  seda  fabricados  neste  Reino.  D. 
ml  I7S7- 

Declar.  pelo  Z>.  24.  Outubro  1757.) 
Vid.  Ord.  29.  Novembro  1757.  t  D. 
Aúio  1758. ,  c  L.  30.  Abril  1760.) 


6. 


de  lenha ,  e  carvão  como  se 


0.  D.  19.  Abril  17571 


7.    '         pertencentes  a  quaesquer 
u  cobrSo  os-HTcndeiro^  peio  ultimo  [ 


estado,  em  que  os  acharão ,  não  alteran- 
do a  observância ,  e  costume ,  eip  que 
estavão ,  e.  em  especial  do  ultimo  cço» 
trato  antecedente»  D«  19.  Abril  1757* 

768.  Direitos  por  entrada ,  ou  por  saída 
não  paga  a  cal ,  telha ,  tijolo  ,  lenha ,  e 
os  mais  materiaes  ,  com  que  estes  géne- 
ros se  fabricão  no  Reino.  A.  I2.  Maio 

^757* 


769. 


das  obras  de  seda  fabrica- 


das neste  Reino  são  somente  os  do  sello. 
D.  24«  Outubro  1757- »  e  A.  30.  Abril 
176o. 

(Vid*  D*  !•  Abril  1757.^) 


^>jo.  •^■i.  -.  dos  escravos  ,  e  marfim » 
que  saem  dó  porto  de  Angola »  quaes  são»^ 
A«  25.  Janeiro  1758* 


771.  — —  não  pa^o  os  materiaes  pa- 
ra as òbriêis  d'£lRei«  D.  28.  Janeiro,  e 
Provis.  12»  Fevereiro  1758» 


772.  Direito  público  c  partjcular  da 
reediíicação  de  Lisboa  foi  estabelecido 
pelo  A.  12.  Maio  1758. 


773*  •«.^— salvo  mandou-se  deixar  ao9 
donos  das  propriedades  de  Lisboa  para 
se  tratar  verbalmente  em  Relação ,  quan* 
do  excedeu  a  300$  reis  o  prejuízo ,  que 
elles  experimentarão  na  demolição  das 
casas  feitas  contra  o  piano ,  e  ordens  so- 
bre a  reedifícação.  A»  15*  Junho  1759* 
§.9. 


774.  Direitos ,  quaes  erão  os  que  devia 
pagar  a  Companhia  de  Pernambuco  das 
fazendas ,  como  também  das  que  não 
devia  pag/xr.  lostit.  confirm.  pelo  A.  í^. 
Agosto  1759.  §.  35* 

Meios  direitos  mandárão^^se  pagar 
só  por  dez  annos  dos  frutos  ,  e  géneros 
de  ÇasteUo* Branco ,  e  da  Guarda  embar- 
cados em  Villa  Velha»  D.  19.  Outubro 

S6 


/ 


Dl 


Cs  34*  ) 


Dl 


775«  Direitos  d*ehtrada  nSo  pagão  as 
pelles ,  e  couros  ,  á  excepção  dos  atana* 
dos,  sendo  uns  e outros  fabricados  no 
Reino.  D.  15»  Outubro  1760. 

Nem  o  café  das  Conquistas  Portu» 
guezas.  D.  4.  Maio  1761. 


776.———  do  velloríos  c  tnissanga 

rendido  em  Moçambique  são  vinte  por 

cento ,  e  como  se  pagão.  A.  7.  Maio  1761. 

(Vid.  C.  R.  24.  Março  j68o.  »  e  A. 

10.  Junho  1755.) 


777.  ■■  Dclles  forão  isentos  os  ata* 
nados  ,  e  couros  embarcados  pára  fora 
do  Reino.  D.  21.  Agosto  i76i» 

Os  da  Casa  da  índia,  aliàndega  do 
assucar,  tabaco ,  e  Casa  dos  Cincos  como 
entrão  para  o  Erariow  Ç.  L.  22«  I>ezem* 
bro  1761.  Tit.  2.  §§•  IO.  e  II» 


'  77S.  Direito  Commum  não  he  Direi- 
to, nem  o  deve  3er  contra  os  casos  ex- 
pressos nas  disposições  das  leis  particula- 
res daMonarchia.  CC.  LL.  22.  Dezcm* 
bro  176U  Tit.  2.  §.  34.,  c  18.  Agosto 
1769.  $.  9.,  (quâ  recommenda  nesta  parte 
a  Orden.  Liv.  3.  3/V.  64.}       - 

He  subsidiário ,  e  tem  força  ,  e  au- 
aridade  de  lei  ènrí  supplemento  do  Pá- 
trio ,  sendo  fundado  na  boa  razão.  C.  L« 
t8.  Agosto  1769*  §.9.,  Esiat.  Nov.  da 
Univcrsid.  Liv.  2.  Tit.  2.  Cap.  3.  $•  4.  » 
€  A,  30.  Janeiro  1802.  $.3. 

Abuso,  que  no  foro  se  costuma  fa- 
zer delie,  invalidando.se  as  determina- 
ções das  Leis  do  Reino  com  argumentos 
excogitados  nas  vastas  Compilações  Ro- 

tnanas.  C.  L.  4.  Julho  1776.  $.2» 

•       ♦  • 

"^        Deve-se  observar  aonde  as  leis  Pa- 
^as  o  mapdão  expressamente*  Ass.  17* 

Novembro  i79i*  * 

779,  — —  de  parte,  ou  de  terceiro. 
Nunca  he  da  intenção  do  Soberano  pre- 
«judicalo.  A.  5.  Maio  1 762. ,  e  D.  30. 


Maio  1775, 


•  

780.  IXreitoNatural  obriga  aos  Prín- 
cipes a  proteger  os  vassalios  nas  oppres- 
sões  ,  que  se  lhes  fazem  contra  o  mesma 
Direito.  D.  10.  Março  1764. 

O  expresso,  a  que  se  referem  as 
sentenças  notoriamente  injustas , .  be  o 
das  leis  do  Reino,  c  não  das  Imperiacsr 
L.  3.  Novembro  1768.  %.  3.  . » 

Pelo  Direito  das  Gentes  se  estabele- 
ccrão  regras  de  universal  consentimento 
para  direcção ,  e  governo  de  todas  as.  Na^ 
ções  civihsadas.  C.  JL  i8.  Agosto  1769^ 

Casos  ,  em  que  se  dcvç  observar  o 
Direito  Canónico  nos  Consistórios  eeçle^ 
siasticos.  C.  L.  18.  Agosto  1769.  $.  12* 

O  direito  do  sangue  julga-se.  total- 
mente extincto  com  os  votos  da  profifry 
são ,  que  fazem  os  religiosos ,  ou  religi(K 
sas ,  quando  professão*  C  JÕ»  9.  Seteou 
bro  1 769.  $•  10. 


781.  Direito  Natural  não permitte,  que 
alguém  se  locuplete  com  jactuta  alhoia. 
C.  L.  9*  Setembro  1769.  %.  26*     . 

E  dá  ao  proprietário  dos  bens  o  uso 
honesto  do  seu  dominio.  L.  3.  Agosto 
1770. 

O  Direito  Feudal  he  absolutamente 
estranho  neste  Reino ,  c  opposto  laos  obje- 
ctos ,  com  que  são  permittidos  os  vincu* 
los;  C.  L..3.  Agosto  1760.  %.  9» 

Direito  válido  não  se  adquire  por 
titulo  nuUo.  A.  13.  Março  1772. 

■',  •  ■      -'    '  '  ... 

Ninguém  pode  transferir  emoutiv 

mais  do  que  tem.  A.  13.  Março  1772. 

( Vid.  Ass.  23.  Novembro  1769.) 

O  direito  de  sat^ue  faz  termo  nosir* 
mãos ,  e  não  passa  do  quarto  gráo  da  li** 
nha  transversal.  Ass.  9.  Abril  1772. 

O  do  dominio,  c  da  proprieds* 
de  dos  particulares  he  compativel  com 
o  interesse  público.  C.  L.  9^  Julho  i77J«f 
(que  prescreve  as  regrat  da  verdadeira  in^ 
telligeiuia  da  Qtden.  Làv.  j^XHp  H»), 


*       J 


Dl 


(  543  ) 


Dl 


782.  Direito.  Ningucm  pódc  ser  obri- 
io  a  ceder  do  que  he  seu  por  um  tacto 
luncario  de  terceiro.    A.   14.  Março 

Direito  Público  Metallico  d'Ale- 
inha  he  Direito  subsidiário  no  Kcino 
\  matéria  de  Minas  e  Ferrarias»  assim 
Tio  O  Romano  o  he  nas  outras.  A. ,  e 
gim.  30.  Janeiro  1802.  fic.  1.  $.  3. 


783.  Direitos  por  entrada  »  ou  saída 
)  pagão  nos  portos  do  Brazil  quaes- 
cr  fazendas  fabricadas  na  fabrica  da 
la.  D.  3.  Abril  1763. 


Mandou*se ,  que  os  não  pagasse  o 
1  fabricado  no  Pará»  e  Maranhão  por 
npo  de  dez  annos.  A.  9.  Julho  1764. 

-  Nem  08  géneros »  que  vão  para  as 
harias  Reaes«  D.  23.  Maio  1765. 


784*  Direitos  do  vinho  pagão  os  lavra- 
)res  do  termo  de  Luboa  do  vendido 
n  tua  casa  pelo  meudo ;  e  anuilou.  se 
Tia  sentença »  que  julgou  o  contrario » 
iandando«se  fazer  a  arrecadação  pelo 
egimento  do  Real  d' Agua.  A.  11.,  e 
e«ol.  17.  Junho  1765. 

• 

Forão  mandados  arrecadar  em  uma 
• ,  c  única  Mesa  ;  e  como  se  cobrão  em 
isboa.  A.  26.  Outubro  1765.  §§.  8.  e 
r.  —  E  por  quantas  Estações  se  divi- 
ím.  §§.  16.  e  17. 

Sendo  os  vinhos  vendidos  no  termo 
^Lisboa,  e  vindo  de  fora  delle,  quem 
r cobra,  como,  e quanto  tem  de  orde« 
ido.  A.  18.  Novembro  1765.  §.  i. 

Mandarão-se  arrematar  em  Lisboa 
>  mesmo  modo  que  os  da  aguardente , 
como.  D.  23.  Junho  1769. 

D'entrada ,  ou  saida  não  pagão  os 
nhos  de  ramo,  e  aguardente  ,  que 
)mpra  a  Companhia  da  Agricultura  das 
inhas  do  Alto  Douro.  Provis.  22*  De« 
'Oibro  1791. 

Um  addicional  de  40  reis  em  ai» 


mude  de  vinho  mandou«se  arrecadar 
em  todas  as  alfandegas,  á  excepção  da 
do  Porto  I  em  quanto  existir  o  Subsídio 
do  vinho  para  a  amortisação  do  papel 
moeda.  D.  14.  Abril  1804. 

Outro  addicional  de  6^  reis  em  pi. 
pa  de  vinho,  que  se  exportasse  destes 
Reinos,  foi  estabelecido  pela  Portar.  15» 
Março  i8ii. 

(  Extíneto  pela  Portar.    13.   Outubro 
1 81 2. ,  que  declarou  isentos  deste  direito  os 
exportados  pelas  barras  de  Lisboa  ,  $  Fim 
gueira») 

•       •  • 

785.  Direitos.  Razões  ,  que  persuadem 
a  sua  igualdade  ,  e  que  não  deve  a  res- 
peito delles  haver  privilegio,  ou  isenção. 
A.  26.  Outubro  i^S^.  $.  24. 


786.  Direitos  da  aguardente  aonde  se 
pagão  em  Lisboa ,  e  qual  he  a  sua  appli- 
cação.  São  arrecadados  pela  Mesa  dos  Vi- 
nhos ,  c  do  mesmo  modo  no  que  lhe  for 
applicavel.  A.  15.  Julho  I767*  §.  3* 


787.  Direitos  dos  comes  ti  veis  em  espe« 
cie  são  arrecadados  n*alfandega ,  como 
os  dos  pescados  ,  e  madeiras.  A.  20.  Ju« 
lho  1767. 

.788^ dos  vidros  pa^o*se  a  peso  » 

abatendo  a  quinta  parte  para  tara.  Pró^ 
vis.  i8.  Julho  1769« 


789, 


de  portagem »  ou  outros 


quaesquer  impostos,  presentes,  ou  fuiu« 
ros  não  pagão  as  lãas  da  fabrica  da  Co« 
vilhãa.  A.  4.  Setembro  1769.  $•  8. 

Os  que  se  pagavão  ip  Castello 
de  Lisboa  pela  entrada  dos  vinhos ,  azei* 
tes ,  e  vinagres  forão  extinctosi^  A»  6» 
Novembro  1769.  §•  i. 


•^90.  — —  por  saída  não  paga  a  íóuça 
fabricada  no  Reino,  sendo  prohíbida  a 
entrada  da  estrangeira  á  excepção  da. 
da  Ásia.  A.  7.  Novembro  1770. 

Da   louça    amarella    d*Ingtaterra 
quaes  são*  A.  lO»  Dezembro  1783. 


*à 


Dl 


C  344) 


79 T.  Direitos  pagão  as  carnes  sêccas* 
ResoL  i6.  Abril  1771» 


792.  -^— «  reaes,  e  dominícaes  per- 
tencentes aos  mosteiros  extinctos  dos  Có- 
negos Regulares  s  como  se  mandárSo  ar- 
recadar* A.  27.  Maio  1772* 


793.  —  de  vinte  por  cento ,  que  sSo 
dizima  nova  e  velha ,  pagã  a  Compa* 
nhia  das  pescarias  do  Algarve  a  respeito 
do  preço  por  que  o  peixe  for  vendido. 
Condiç»  7*  confiim.  por  A*  15.  Janeiro 

1773. 

E  das  cousas  necessárias  para  seus 
úsòs,  como  cortiças»  esparto,  pipas,  etc. 
não  paga  direitos  alguns  por  entrada ,  ou 
saída.  Condiç.  10. 


79*4.  — -  não  paga  no  Algarve  o  tri- 
go ,  centeio »  farinha  »  legumes  ^  milho  ^ 
ctc.  A.  18.  Janeiro  1773. 

Neni  por  entrada  »  ou  saida  pagão 
ti grão^  legumes ,  farinha/  louças,  cal , 
tijolo  ,  telhas,  madeiras,  pedras ,  e  mós 
ác  moinho  fabricadas  nesce  Reino.  C.  L. 
4.  Fevereiro  1773.  §•  i. ,  c  Ass.  24*  Abril 
1788. 

(Vid.  nesia  £•  as  providencias  dadai 
iâhre  as  carnes  salgadas ,  /  courama  vacOa , 
e'i:airíM  m  verde.} 

Foi  isenta  delles  por  dez  annos  toda 
a  seda  crua  vinda  de  fora  ,  e  por  entrada , 
Csaiflii  todas  as  fazendas  feitas  na  fabrica 
à3S;Spda?.  D.  30.  Abril  1773. 


:  :795'-''  -^—  não  pagão  os  géneros ,  que 
V^o  para  os  Armazéns  ,  e  Arsenaes 
^^çs.  P.  22.  Maio  1773. 


Á » ^ 


Nem  por  quinze  annos  os  géneros 
miándados  vir  para  a  fabrica  de  chapeos 
^tBort^.  A*í  25.  J^nho  1 77J. 


i  f 


■ . ,  «  , 


r. )  ( 3ão  a  pripieira  cousa ,  que  se  tira 
das  fazendas  arrematadas  n*alfandega« 
Avis.  .2j.  Outubro  1773. 

Não  os  paga  a  sardinha  ,  e  atum  dp 


Dl 


Algarve:  e  á  de  fora  e  o  polvo  de  fórt 
pagão  aquellas  6$  reis  por  milheiro  »  e 
este  6^  reis  por  arroba.  HesoU  30^  em 
Provis.  31.  Outubro  1773* 

Nem  08  tecidos  de  algodão  por  dez 
annos  tanto  por  entrada  como  por  saída* 
A.  5.  Janeiro  1774. 

Nem  os  botões  de  casquinha  das 
fabricas  nacionaes.  DD.  17.  Feverêiio 
1774. ,  c  3.  Julho  1775. 


796.  Direitos  d^entrada ,  e  saida  de  ta- 
baco exportado  para  os  paizes  estranhei- 
ros  restituem-se  aos  despachantes  dolei 
mostrando  certidão  de  sua  entrega.  A. 
30.  Abril  1774. 


797.  —  foi  prohibido  fezer  rebates 
delles,  ou  composição  sobre  tomadiai. 
A.  20.^  Maio  1774.  $.  12* . 


708.  -—— como  de  nayjgs  comprada 
no  Reino  pagão-se  de  todos  os  compcfi^ 
dos  fora  delle.por  vassallos  naturaes^.ou 
naturalisados »  querendo  habilitar-sc  na 
navegação,  e  bandeira  Portugueza.  E 
além  disso  pagão  cinco  porcento.  A.i6. 
Setembro  1774. 

(Vid.  A.  20.  Maio  1774. «  c  D^if 
Abril  1807.) 


799 


i 

de  meio  por  cento  sobre 


todas  as  fazendas  ,  que  se  costu|;não  des- 
pachar na  Mesa  do  Consulado ,  forão  esta- 
belecidos em  lugar  da  derrama ,  que  a 
titulo  de  Decima  pagavão  os  negociantes 
de  Lisboa.  A.  12.  Novembro  1774*  $•  u 


800*  — —  A  differença  delles  he  con- 
t;raria  á  utilidade  pública.  A.  22»  Novem* 
bro  1774.  §.  !• 


I  8oT.  Direitos  da  Coroa*  Não  he  ina« 
nptivcl  a  posse  delles.  A.  26*  Novero- 
bro  1774. 


802. 


de  dizima ,  e  sisa  de  tudo 


Dl 


(  iiS  ) 


Dl 


3  que  entra  pela  barra  e  foz  do  Porto 
&ão  arrecadados  pelos  Officiaes  d'alfan« 
dcga«  A»  26.  Novembro  l^^^é 


803.  — *-*•  Hão  SC  jtagââi  de  frutos , 
hortaliças ,  ou  lacticínio» » qUc  vSo  ás  fei-*  f 
ias.  D.  lai  Dezembro  1774% 


Nem  dos  materíaes  necessarte  (lara 
as  fabricas  de  charneitas  d*aço.  D.  i8. 
Agoftto  T775<-^Nem  dos  vidros  da  Êibri- 
ea  do  Covo.  Avis.  31.  Outubro  1776^  ^ 
Nem  dos  navios  çooiprados  em  Macáo.^ 
Avis.  7.  Fevereiro  1777.  —  Nem  da  louça 
da  fabrica  do  Givaquinho  junto  ao  Por* 
MU  A.  7.  Feveroiro  1787^ : 


804^  Direífoflí  Reaesí  fíirf^eríi  he  e$óu-& 
U3  àt  piigar#  sem  mostrar  privilegio^^pe-s^ 
cíáU  Á.  25.  Maio  1776.  $•  8. 


Í05W  -*-*-*  c  foros  ^  quê  pagSò  as  itU 
ras  dos  reguengos ,  e  originalmente  da 
Corda ,  não  se  podem  alterar »  porque 
se  pagão  somente  do  que  he  devido  por 
Foracs  »•  e  s^  pot  isso  iséritòs  de  suáptíta 
de  usura»  A.  15.  Juitvo  ii^9•  $<<  4« 


I        É  quaési  f>agSo  os  que  de  lá  VennP|>ani 
Lisboa.  $•  2é 


È  qúàes  as  fazendas  de  Macáo.  §.  44 
(Vid.  C.  R.  12.  Março  1779. ,  e  o  D» 
29-  Jtfneirô  íi/^ijé  [Suspens.  prío  Avis.  i^é 
Féverrirê  i*f^.)  ^  AA.  Í7.  Maio  1789.  i 
ijé  A^sto  1795.  ,25.  NòVeikibro  1800.  ^ 
e  27é  i)ezeiabfo  1802^} 


.1 


•«•^4 


8Ò6*'  - 


ik. 


-  d*entrada  e  saída  díoâ  la- 
nifícios obrados  neste  Reino  forão  pro^'- 
rogados  por  mais  cinco  annos  nos  portos 
deTle »  e  dos  Dotniníos  Ultramarinos.  D« 
24.  JuHio  I779W 

( Vid.  D.  12.  Março  1774.) 

(O  A  fgr.  Julho  T784.'  perdoou  estes 
iireitos  por  vinte  annos.)  ■ 


807.  ■  '  '>■  do  tabaco  de  corda  por  ex- 
porcaçãa  quaes  se  mandarão  pagar^  A» 
20.  Novembro  1779.  • 


SoS^  wa-—  Nova  paiita ,  úu  tarifa  deU 
ks.  D.  14.  Fevereiro  1782. 


809*  Direitos  de  quatro  por  cento  de 
baldeação  sãmente  pagão  os  generosy que 
se  carregSo  em  Lisboa ,  Ilhas,  ou  Brazil 
para  Goa.  A,  8*  Janeiro  1783. 


« 


•  •  •     i  •  # 

810.  I —  •  da  pauta  áíntigá*  Quàeá  são 
os  géneros,  que  os  pagão.  D.  28.  Março 

1783- 
•    (  Vid^DD.'  20.  tf   t  ^5^  Novembrtf 

1783.)  Vr^- 


8tt.  .^.^J.  fMiéíòsJ  pagS(>^6zehdáa> 
que  sé  exportSo  dcí  Reino ,  ííendo  katio-s^ 
náes  9  ou  enii  navios  côlfi  <a^3cs  ^  «  4. 
terça  parte  da  tripulação  Portiigueza.  É 
por  entrada  ,  vitido  em  navios  Portugue«^ 
zes,  abateM^é  tf eit  pôr  cento.  Dê  i^4 
Notémbto  1783.  - 


812.  «--^  nSo  ^gão  ááfkzdndâs  hóf 
portos  sêecò^,  tendo-ds  pago  ttçfi  mtkk 
íhados.  D.  25.  Novenfitnro  1783. 


«13, 


.''»  'V  •» 


não  pagão  ás  fabricas  de 


seda  do  Reitto.  D.  i.  Agosto  1784. 


%i^i  .uu;^  tâx)  (fogão  <|úaésque^  pesca^i 
dos,  que  dos, portos  dd^Reino  ,  e  llhatr 
quaesquei^  pessoas  Colherem  ,'  t  trouxe- 
rem para  seu  sustento ,  não  havendo  ex« 
cesso ,  fi^aude » oú  iliaiitia.*  A.'  18.  Junho 
1787.  §.  f. 


E  por  dez  amnosf  cr  pescado  ,  que  se 
ttccar  nos  porto»  da  matança;  ^  2#  . 

Nem  o  atum  salgado ,  pescado  nas 
costa»  do  Algarve  :  0^  peixe  salgado  , 
qáe  vem  das  lllifrs:  o  que  se  pesca  nas 
costas  do  Reino  ^  e  for  salgadb  :  tódáá 
cavai  i 4  ,  e  sardinha  y  á*  excepção  da  <^ 
entrar  cm  Lisboa»  oii  vier  pela  foz.  jí,  3. 

Nem  o  que  transita  no  interior  do 
Reino  >e  Jlhaç  pop  terra  ,  ou  por  agua. 

87 
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Sr 5*  Difeítos  por  sáida  não  pagSo  as 
pelles  de  marroquins»  ecordovões  fabrí* 
cados  no  Reino.  A.  22*  Outubro  1788. 


S16»  -'^-^  do  Consulado  por  saída  nSo 
pagSo  as  fazendas  da  Costa  do  Malabar » 
qiie  vâo  pai^  paizes  estrang^eups » ou  para 
CS  portos  do  BraziL  Providencias  geraes^ 
sobre  ellas.  A»  27.  Maio  1789. 
{Dercgm pelo  A.  17»  Agosto,  i^^^.) 


817.  — --•  Quaes  sâo  os  géneros ,  que 
os.  nSo  pa^  por  saída  da  Algarve.  D. 
12.  Junho  1789. 


81 8.  •— »  por  inteiro  paga  a  Compa< 
nhia  das  pescarias  dío  Algarve.  Condíç* 
3.  de  4«  ^tembro  1790. 


,  819.  *--i^porsaida;n$opagSoo8cha* 
peos  fabricados  em  Bragai  e  Entre  Dqm^ 
to  e  Minho.  A.  5»  Julho  1793. 

Nem  por  entrada »  ou  saída  a  cera 
de  Benguela.  A»!  7*  Julho  1793. 

Nem  a  de  Cacheo  ^  e  Bissáo.  A.  30. 
Abril  1794» 


820.  — —  f  meios)  por  entrada  no  Bra- 
sil forSo  perdoados  ás  manufacturas  de 
Ipuças  estabelecidas .  e  que  se  estabele* 
cessem.  A.  15.  Fevereiro  1794. 


82T.  -^~-  de  quatro,  por  cento  de  bal- 
deação pagão  as  fazendas ,  que  em  Lisboa 
se  embarcão  em  navios  Portuguezes  para 
QS  portos  além  do  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança. A.  17.  Agosto  1795.  $.  !• 


822.  "— —  forão  isentos  delles  a  pól- 
vora •  salitre »  e  arms^mentos  exportados 
do. Reino  até  ao  primeiro  de  Novemibro 
Sjcguinte.  D.  23.  Outubro  1796. 


823»  Direitos  porentrada  e  saída  pagão 
as  fazendas  d^algodão,.  fabricadas  fora  do 
Reino»  e  Continencc  de  Goa  »  Damão» 


e  Dio.  -^  Mas  as  do  Reino  hío  isentas^^. 
A. '27.  Abril  1797» 


824.  Direitos  não  pagão  por  dez  anno^ 
os  escravos  de  Cacheo »  Bissáo»  ou  Mo^ 
çambique ,  como  os  de  Angola  ,  reme(^ 
tidos  ao  Pará.  D.  i6.  Janeiro  1799^ 

(Vid.  D.  19.  Outubro  179  8.  J 


825.  *'— -  da  Coroa  e  Fazenda  Resi 
Nenhuns  bens  são  exceptuados  do.  cm 
cargo  dell^.  D.  20.  Agosto  1798^ 


826.  ---^-^  por  saida ,  e  entrada  nSa 
pagão  os  escravos  1  que  se  embarcão  pa« 
ra  o  Pará  ,  nem  em  Lisboa  as  fazendas  | 
que  se  expprtão  d'ali »  compradas  çoni  a 
dinheiro  delles*  D.  19.  Outubro  1798. 


827.  •— —  do  bacalháo ,  que  já  01 
pagou ,  como  se  regulão.  Provis«  :^o.  Sc* 
tembro  1799* 


828.  ^-«-«  pagão  os  contrabandos  t que 
por  quaesquer  ordens  se  mandão  entregar 
ás  partes.  Avis.  7. »  e  Offic.  14.  Dezem- 
bro 1799. 

(Vid.  Regim*  2.  Junho  1703.  úp. 

XII.} 


829*  ——  de  três  por  cento  de  conw 
boi  pagão  as  fazendas ,  por  mais  privile- 
giadas que  sejão.  A*  excepção  de  ouro 
em  moeda  ,  em  pó ,  e  cm  barra.  A.  170 
Março  1 8oo. 


830. 


de  três  por  cento  do  valor 


jurado  pelo  administrador  da  fabrica  pa« 
gão  as  manufacturas  nacionaes  pelo  con« 
sumo  no  paiz ,  e  as  que  se  embarcão  de- 
pois de  se  extinguir  a  contribuição  de 
comboi«  A.  7.  Março  i8oi.  $.  10. 

(Vid.  DD.  3.  Novembro ,  e  19.  De- 
zembro i8or.»  e  II.  Maio  1804.J 


831.  ■  ■  ■  chamados  de  porto>  Deitei 
forão  isentos  os  navios,  que  crouxerSa 
trigo  a  Lisboa.  O.  24.  Abril  i8of. 
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832. Direitos  nSopa^oosmateriae»,e 
rencros  necessários  para  o  consumo  das 
fabricas  de  ferrarias.  A.  30.  Janeiro  1802, 

Tit.  14-  $.  4^  ■ 

Nem  as  matérias  primas  ,  que  ser-* 
Vem  de  base:  'a  qualquer  manufactura. 
AA.  aS,  Abííl  1809.  $.  i<' ,  e  6<  Outubro 
ilio.     '       , 

Nem  as  manufacturas  nadorlaes  em 
(ualquer  porto  dos  Domínios  Fortugue- 
:es  por  entrada ,  ou  por  saída.  $.  2. 
(Vid.  A.  36.  Outubro  i8ro.  $.  ia) 

E  paglo  só  meios  díreitoi ,  sendo 
«ra  a  primeira  construc^  dos  navios. 
^.a8.  Abril  1809.$.  7. 


833*  -"—^  por  entrada  nas  alfandegas 
So  pag^o  OS' géneros  ,  ihstrumemosv 
drt^as  necessárias  para  as  fabricas  do 
teino.  D.  27.  Fevereiro)  e  Provia.  5. 
kbfili8<». 


834.  — —  por  inteiro .  pa^  ai  Ma 
Wigueia ,  e  Hespanhola ,  que  em  crn , 

sem  ser  manufacEuradasscexportarem 
lara  fóra  do  Reino.  E  como  se  faz  a  av»< 
aç3a.  D.  17.  Fevereiro  1802. 
(Vid.  A.  24.  Outubro  1796.) 


835.  — ~-  nio  pag^  as  cousas  nCCes* 
irias  para  a  consirucção  dos  barcos  de 
escar  no  mar,  sendo  calões ,  rascas ,  lan* 
^as  do  alto,  ecahiques:  ncmosatpara 
itgar  o  peixe.  A.  3.  Maio  1803*  $•  3.  e 


836.  _ .  de  portos  séccCB.  Foi  aímu- 
\di  a  arrematação  dellest  e  mandou-se, 
ue  nunca  mais  se  arfematassem*  D.  5. , 
Provis.  30.  Maio  1S02. 


837,  ■  I.»  ■d'entrada  erti  Lisb<á',  e 
lais  portos  do  Reino  nSo  p^  o  peixe 
cCczimbra,  depois  de  ter  pago  os  vinte 
or  cento  no  porto  da  matainça.  A.  30. 
>ezcmbro  t8o2.  — Nem  ode  Setiibal. 
^..  6.  Agosto  1805. 

(Vid,  A.  ry.  Janeiro  1768.) 


838.  tíireítos  por  entrada  vítaíchnSo 
pagão  as  âzendas  do  Ceará  Grande  po# 
seis  annos  ;  e depois  delkrs&affleeBdé-.». 
A.  27r  Maio  1 803;       <■ 

Nem  o^  navios  dç  ,guer»  Hespa-, 
nhoes  do  que.l\e  neces^rÍQ.' p^ra  o  setft 
fornccimeoco.  Provis.  I^..j[f|lh0.i8p3.   ; 


839.  ■"'—  de  dizima  não  paga  a  ca- 
valla.,  pç^cada^nas  cóuu  4*y^»^.»  por 
dezaniiqB.j.A.31.  AgósÈo-iS^,       -..^^ 


840.  — —  do  papel  forão  augmeiíta- 
dos  nas  alfandegas ,  e  mandados  pagar 
pda.  Avaliação  ;  dapjuua.  A.  34.  Janoiro 

i8«4. $.â»-r;-.^  ... .  ..*:  .^.  ';  ;,;. 


841.  — *  quaes ,  c  em  qué  generds 
íbrão  estabelecidos  para  fundar  em  uma 
renda  pernunente  «  estabctetãiiiento  da 
Guarda  R^l  da , Polida,  éiilljumipaç^ 
de  Ijsboaii  |)<.i4«  4bnl.i804< 


S4'l.  o^-"  de  dous  por  cento  das  fra- 
gatas  forão  accresc(;i:)tadQ3  ^.tres  em  to* 
dos  os  géneros,  iiyépos,pe^ca(}o  ,  gtãojç 
e  legumes.  D.  3.  Abril  i8o^* 

(Esta  Coairiíuifã^  foi  man£ida  (librar 
em  moeda  ,  e  itSo  em  •Âptlifet  -.ffendes,  A^. 
7,  Agom  l%o\.)  '  ;\ 


^-dos.anjojtes  t.quç  passão 
adeCurioita«  íbrão  arremata^ 


<43' 
pelo  r^isto  d    . 
dos.  Term,  xi»^  e  Portar.  16.  Outubro^ 

1805. 


844.  — ^  do  Paço  da  Madeira  arrei 
cadâo-se  em  lõdas  as  alfandegas  éo  Rei- 
no. D.  14^  Abrir  1807*  -;'  ; 


84$.  -i— ^  das  fazendas -importadas 
pdra  o  Bràzil  em  navios  niciónaes  ,  ou* 
estrangeiros  são -de  vinte  e  quatro  por 
cento  pelas  pautas,  ou  aforanicntos  anv.. 
tigos,  ficando  os  vinhos,  aguasardcntes , 
e  azeites  doces  pagando  o  dobro  do  que 
pagavSo.  E  por.  exportação  o  mesmo , 
que  pagsvão.  C  R.  28.  Jmetro  i^pS. 


©íi 
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r^  {1}^ckm^e p9r  D.  II •  JuHb$  1 8o8/» 
jfMíift  i^náà.faz^Hífas  dt  Portugu€Zis  carre-^ 
ffdai  em.  emb^ra^s^HOciújíaes  ^  pagariao 
desejeis  pêr  cento ,  e  os  ^itefos,  fnolbados 
um  terço  menos  do  que  pagavão »  e  por  bal^ 
déaçiò  ^dlfèi '  ^Ma»  -  qteantb '  n  tstès  géneros 
úolhaâos  dHlàrmist  f»r  D.  lo.  Outubro 
i  8aft«  i  qâf  pkgasiem  és  Musmos  direitos » 
^tt  pagavãõ  antes.) 


%r. 


r:" 


I     i 


^6,*t!fit«kais  ntópágiòfiib  Bri%i  as  &• 
zendas ,  cLgêileMs » 'que'ém 'Lm6ím  $•  ou' 
Porto  os  tivtteiB  pago.  D.  28é  Janeiro 
1809.  .    , 


:f  • 


■  •   <  *  •  1 1 


<  .i 


•« •  •     <  '  «t 


quer  titulo ,  ou  via  foi  sâspensi  por  'om 
anno.  A«  7.  Junho  1809»  $•  n* »  c  Por^ 
Off»  2.  Agpsto  i8io.  .$•  icx 

••ff*!»     ■•  1-    •'.    •     ."í  ■    ■    •»         í'.'     •     t  »     '  .  • 

««fc(»i.«     1      .    .        .'  ./       ;■.•!  ''"1       V'-. '»-..  ..  ••       ■••! 

fiíSiió  V  farrnhà  v  é  gado  de  pátTies  esttart^ 
geiros^  enttàndo'ho  Porcò.-kvw;  -i^.Fé» 
vereiro  1810^ 

•^  jj^o,  ,>-i;^*  (SPcftíriWfa  ht**  portos  da 
Sraxtí  nSbpa^' on^^o^^ 
«áo  das  fazeiraás ,  (^  maÀdStf  para  lái 
D.  13.  Maio  1810. ,—  Mas  hc  só  dos 
qise  residerh^na  Gòlohia»  e  vindd  em  na» 
vios  côitstritidos  nà  Asía.  C  R.  2.  Junho 
1810. 


850. 


è  dizli^oi  por  áet  aitrtps 


tjjSo  pag^ò  as  espedarias ,  e  quàesquer 
vègetaes  exoticóé  9  ou  mdigenas,  que  de 
novo  se  cultivarem ,  ou  introduzirem  no 
Brazil»  qualificando^se  perante  ajunta 
do  Commerciò  i  ou  Mesa  da  Inspecção  » 
e,oride  as  não  houver,  perante  o  Ouvidor, 

ou  Juiz  do  território.  A.  y.Juiho  i^io. 


%^i^..r-f^r^.  As Êizcndas »  que  01  tem 
pago  no  Brazil,  nãotprnão  a  pagar  os 
mesmos  no.  Reino .  e  abatem-so^Ibes  con*' 
atando  por  (locumentos  le^cs,  D.  7.  A-^ 

gosto  iKlQb  , 


•  "v, 


1 , 4. 


ScT,v^/-*^-v9*  d^eotnidr  jc.  saída  em 


quàesquer  alfandejgas  do  BrMíl  nSo  pag 
o  algodão ,  e  todos  os  tecidos ,  c  esum. 
paria  dellc  »  e,  igualmente  de  açda ,  0| 
de  íãa.  A*  6/ Outubro  i8iO^ 


tf 


^853.  Dir^Âtoa^jie quinze  por^çeato  pt». 
g^p  as  fa^end^s^lnglczas  iotrpdu^iflas  ntNí; 
Domínios  Ultramarinos,  pelos  vassaijoii 
Portuguezes,  como  pelos  Inglezes.  D» 
13^  Outubro^ji849» 


H4-  --:^  Jíugçs  píigío  «s  £i9end9S| 
que  entrão  no  deposito  da  Ilha  de  S.  MU 
guél»  A.  26.  Outubro  iSio.  $•  9.  c  segi 


^  855.  •'''— ^  de  baldeado  dos  gettetioi 
produzidos  no  Brazil ,  e  que  ^^  alfiui* 
degas  de  Lisboa »  ou  do  Porto  s'expert&i 
p^ta  os  pórtQS  estrangeirpi^  .fiSo  dóm 
;  por)Cent(H  p.  2$),  Janeiro  i8ii* 
.>  (.Vid%  ^.  a6.  Mayi  líi  :í.  §.  a.) 


856.  — —  que  pagão  os  géneros  ttk 
todos  u  c  q&ae^uer  pqrtos  dos  Doroinios 
Portuguezes  t.  forSo  declarados  no  ^  4# 
Fevereiro  1811^ 

E  no  Pepositd  de  Goa  quaes  stop 
liid.  §.  9k  ,e  çeg* 


•       • 


.857. 


não  pagão  nas  alòindcgtf 


de  portos  séçcos .  òs  grãos  de  Hespaâllui , 
ou.  quàesquer  comestíveis»  Pòrtt»  26. 1  c 
31  k  Outubro  181  u 

iSuspé  pela  Poirtan  iS.  Airii  iil2.) 


/ 


8jg. ^  de  baldeação  haó  sedevemi 

quando  por  caso  sinistro  de  força  maioí 
o  rtavifc  he  obrigado  a  concertar ,  ea  rc- 1 
tirar  os  seus  fundos  de  bordo»  D*  7.  Dc«. 
zeiiibro  1811. 


859- 


\  <■  ■' 


de  exportação  ^^%  fazendas 


de  manufactura  Inglcza  ,  ou  dos  pcrten** 
centes  a  negociantes  Inglezes »  qus^^ 
são.  A.  26.  Maio  1612. 


V       • 


860.  — »^  que  hão  de  l^sgar  as  fazen* 
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llnas^como  se  faz  a  decUtaçSo  do 
estás  para  isso,  A  jusc.  1 8.  Dezem- 
ti^e  Fbrtar.  9.  Novembro  1813. 


Direitos  não  pagSo  o  sabão  feito 
te  de  palma »  e  nem  o  mesmo 
la  liha  de  S.  Thomé.  A.  lo.  Se- 

Disciplina  dos  Corpos  militares 
i  dos  exercícios ,  e  evoluções*  D. 
rçoi757. 


militar,  e  policia  são  douá 
rm  que  se  sustenta  a  paz  pública , 
tiflidade  dos  povos.  A.  21.  Outo- 

3-  *•  5-     • 

« 

widenciasi  que  forão  dadas  para  a 
observância  delia.  Ord«'  4.  Mar- 


£  coma  da  terça 


iseipuhs  devem  usar  com  ntus 
uma  obsequiosa  attenção.  Carr. 
ò  1761*  Tit.  6.  §.  14. 

is  de  cincoenta  não  abrange  o 
de  um  mestre.  Estaté  confim»  potv 
4aio  1759.  §•  4'  ♦' 


Dispensa  da  Lei  Mentah  N2â  se 
lendcm  oella  os  Padroados  de 
Coroa  9  sem  deíles  se  fazer:  ex4 
tenção.  L.  14.  Novembro  1742. 


nem  he  regra  ,  nem  pódé 


11  tembro  1769.  i.í.^ 

'   dos  adquiridos.  $è  3»  a 

(foiiuspenia  eàta  Lè^slaçaopeh  D.  9.  -' 
Setembro  \')é'^.^.  i.)  -     /  •; ; 


869.  Disposição  declarativa  não  tnno- 
va  ,  e  sõ  expSe  a  primeira  1  que  fica  em 
seu  vigor.  —  E  rctrotrahe-se  ao  tempo 
da  primciraé  Ass.  5.  Julhòi7io#"  *  ' 


870é  ——•em  um  cato  não  scí  pédb- 
estender  ao  que  tem  differente  1  e  diversa 
natureza.    C.  L.   22.  X)czcmbi;o  i76i« 

Tit.  13.5.;!.    ^     ;^ 

871.  Disposições,  que  vem  conhexáí;" 
teqi  igual  intelligençia.  Ass.  29.  Março 

»770' 


^iíií'.      . 


«  4      . 


rer-sc em  regra.  Casos,  em  que 
pôde  interpor  recurso.  Avis^  25. 
^90. 


•  ■  / . 


Dispor  de  seus  próprios  bens  he 
ualquer.  Como  lhe  parecer.instit* 
3or  A.  7*  Junho  1755.  i-  4. 


— —  em  ultima  vontade  i^ni 
KJe  dos  bens  herdados,  tendo  pa« 
té  ao  quarto  gráo,  contado  se- 
[>ireító  Gahomc0.  Ct  JU  9^  Se* 


872*  *— .émuitiwia  vontade  feitas 
sem  as  forças  substanciaes  e  precisas :Qão, 
podem  subsistir.  Ass^^j;.  Abâl .  1 770^  1 


,T 


873.  Dissimuiação  m%  (íeticfòs  peqtf-pi. 
nos  hie.  j-fgularnfente  Qiusa  ,dçi  ^9  f^fH^^, 
metterem  culpas  maiores.  Director.  coH^ 
firm.  pelo  A*  17.  Agosto  1758.  §*  2. 


<  * 

874.  Distinguia  n^  se  deve,  aonde  li; 
lei  não  distingue.  Ass.  23«.Julho  i8fA. ». 

Edit.  22.  Abril  1/7711.;,  Ç^ÃA.  ?2.;No- 
vembro  1774.  $*  17.*  e  25.  Janeiro  1777. 


'tr   - 


•    li  li  .  ,  .         -  .  ..  •' 

^  iyit;^  Disiincfao  dcVc  haver  conforme 
aos  reap€cttvo8  cargos 4 <i  graduações.  Di- 
rector, cot^rm.  pelo : A.  1 7*  Agosto  I7$.8»; 

§S.9i   5Ó^.C«>,    .-   --íl  ili/.: 


/    .  I 


^76*  Disttneçpej?  ji  dp  que  devem  usar 
nos  «eua  uniforme»^  Generaes ,  e  Qffi- 
ciaea  militares,  quaes  sejão^  Ésó com  eU 
las  devem  ;irá  RcalP^esença  nas  audieiír 
çiaa {Públicas.  JD»  17^  Abril,  1 76i# 


\  t  • .  i 


NãoL  ^^  d^ve  j^er  de  christap^ncH 
votla  chrjsjSoji  vcUiios^  ppr  sçr  .gdlpsa 
e  inaudiu^l  e que  pena,s jem  q^eiji^a  jW 

zer^  CU:«5*  MaHÍ?J775j-         -   .  ^ 

88 


01 


(  359  ) 


"ifj.  Dislate  da»  ditidas  deve-se  ma* 
nifestaf  na  Decima  em  vinte  dias  comi-, 
nuos  para  se  attender ,  e  dar  baixa.  A. 

14:.  Dezembro  1775.  $•  7* »  ^  Pp'l^^^*  '9» 
Dezembro  1812. 


.  I ,  I  í » 

,  87IÍ.  -— —  das  Apólices  do*Novo  Em- 
préstimo, foi  esi;a})elecidQ  e|n'48;ooo$ 
reis.  A»  13.  Março  1797.  §•  i^* 

E  levado  a  100:000^  reis.  A.  13. 
Julho  1797.  $.4- 


879.  Distribuição  das  petições  para 
Provisões  faz- se  entre  os  EicnvSes  do 
Desembargo  do  Paço.  Provis.  R.  28. 
Abril  i607« 

r  ».•..-•■. 

Resposta  á  consulta  Sobre  a  L.  del- 
ia. CR.  lo.  Março  1609. 

*'  '  Deve-se  fawr  dos  feltos-entre  os 
escrivS^  ;  e  os  qye  escrevem  sem « eUa , 
que  penas  ■  tem.  E  deve-se  fazer -também 
dos  feitos  9  que  forem  commectidos  por 
Provisão  a  algum  Ministro,  sendo  casti* 
gjd^os  distribuidores ,  que  fizeireai-él-ro 
mí^didtrrbaiçSOi  L.  ^^  Abril  ^ix>^'  ^  * 

880.  ——  das  querelas  c  devassas 
J&z-se  para  se  pedir  a  todo  o  tempo  con- 
tai délIás  aocscfivão.  ^L.  3.  Abiil  i6p9«» 
«Ai  23.  Abtil  Í723.        ^^ 

-'^•^í  Vid.  A.  24Í  Janeiro  1 809. ) 


r     —  •■. 


^'«.       t  ff.  kt*«J* 


88{. 


—  Nenhum  escrivão  (aonde 
Houver  dous)  pode '  cscre ver V^»oufetcr 
cafrtas^'  ou  escriturassem  lhe  ser^m^distrt^* 
buidás:  e.cônni  ^uc  penas  contia  osí^cul- 
pados#  L.3.  Abril  1609.»  c  Provas;  H«  i'*: 
Junho  1721. 

'( Feio  A.  23.  Mml  r7l^3V  iàanâ^Ui^se 
dri^Hàr  fsia  Lâffistàçãá ,  aecrésténtandc^se 
ã  pàtW  d&mlMéí^  -^fm  ilido  oijue'  «pri- 
(thfiàiff  -^átrevettmíkêm  áiitribuiçã^í  defere 
minando^ie  ^qMchãê  fizesse  -fí^^'^ífiKo , 
pem  fora  dellt ,  sem  ser  ne cessaria  mais  pró- 
tV^ipka  pUliaiède-lÂ»  plnMi  seitt^ças , 
e'^mhsbi\  é  euiMli  fiiaís  coééiaàViitèt  Uevaú 
\fiiílSf\ise  \^  jiie&^HSé  se  acharéé\i^S'Mtcfs„ 
distrtbmdos  .^-^Vri^TM^ 


Dl 


882.  Distribuição  devc.se  fazer  com 
inteireza ,  e  igualdade*  £  como  se  prafu 
ca  na  Relação  com  os  feitos  repartidos 
aos  Ministros.  A.  22.  Novembro  1613. 

Deve  haver  entre  os  escrivães  nas 
causas  dos  Residuos.  L.  3.  Novembro 
1622. 

(Vid.  C.  R.  15.  Julho  1609.; 

Não  he  precisa  nos  feitos  ,  que  são 
dependências  de  outros.  Ass.  1 1  •  Maio 

Í7Í3- 


883. 


das  appellações  eiveis  não 


deve  o  distribuidor  Uttt  era  sua  casa, 
rpas  deve  levar  os  feitos  á  Relação  para 
lá  .os.  distribuir »  paca  ser  feita  com  t 
maior  igualdade  tanto  no  numero  ,^  qm 
mo  na  qualidade.  Ass;  24.  Maio  1735. 
-!-  E  o  mesmo  deve  observar  nos  feíios 
crimes  ^  aggravos » t,  appf^lações  dos  fci« 
tos  da  Fazenda.  Ass.  3.  Novembro  1735. 


ggi|..;. «^.4.  quando^ se  (izer.de  autos , 
que. vierem  por  appellação ,  se  estes  le 
mandarem  remetter  por  Acórdão  ái  in- 
stancias inferiores  ,  não  se  descarregao 
da  dita  distribuição  ,  excepto  os  qoe  se 
distribuirem  por  aggravo  por  nSoicr 
caso  de  appellação.  Ass.  7.  Jancífo  1741. 


Vii. 


coroo  sé  faz  dos  Guardai 


de  navios  por  aqueUcs » que  entrão.  A»3- 
Outubro  1757. 


886. 


dos  homens    de  trabalha 


«8j., 


♦**- 


deve  fazer-se  com  inaltcra* 


vel  i^ijialdade.  C.  L.  2.2.  Dezembro  i76i« 
Tit.  2.  §.  I. ,  A  A.  21.*  Outubro  1763.  í» 
I o.,  26.  Setembro  1 764.»  e  8.  Abril  i8o7« 


I 


di  companhia  d'Entre*portas  extincu 
devesse  fazer  pela  Junta  do  Commercio» 
A.  24..  Outubro  I757#  pelo  qued  foi  i^ 
clarado  o  Cap.  15.  do  Estat.  confina*  ^^ 
A.  16.  Dezetnbro  1756.  §.  5. 


Dl 


(SJt  ) 


t^embargo  do  Paço  das  petições  de 
confirmação  de  mercê»»  assim  como  se 
&z  nas  RcriscaB.  A«  14.  Outubro  1766. 


889.  Distribuição  das  querelas ,  devas- 
sas/denuncias  c  summ«rio8  he  feira  sem- 
pre .pelos  competentes  Magistrados  »  e 
nunca  pelos  distribuidores  por  não  se 
malograr  o  segredo  da  Justiça.  A.  24, 
Janeiro  1809. 


890.  Distribuidor ,  que  fizer  erro  na 
distribuição ,  que  pena  tem.  L.  3.  Abril 
1609. 


891.  ^^-.  deve  levar  os  feitos  â  Re- 
laçSo/jDas  terças  »  quintas  ,  e  sabbados  , 
para  se  distribuírem  na  presença  do 
Chanceller.  A.  22.  Novembro  161 3. 


893.  *—  da  Relação  do  Porto  rece- 
[>e  os  mesmpos  emolumentos  do  flaSup- 
plicaçSo.  A.  6.  Maio  1696. 


893^  ■■  '  dos  Juizes  das  Correições 
do  Civel )  e  Crime  da  Corte»  e  Casa  da 
Supplícação  foi  criado  um  no  Rio  de 
Janeiro*  A.  24.  Janeiro  1 809. 


894.  Destríctas ,  cm  que  ;se  devem  fa« 
itr  soldados  para  cada  um  dos  Regi- 
rtientos  do  Reino  ^  quaes  são.^  A.  24.  rc- 
Pereiro  J764. 


895.  Diurno  Rofnano.  Privilegio  ex- 
:lusivo  para  a  sua  venda.  Resol.  23.  No- 
vembro 1798.9  e  £dic  4.  Março  1799* 


896-  Divide^ M .d\t\héíxo  ^  pagas  em 
renero$%  devem  sisa » porque  he  compra. 
\irct.  27.  Setembro  1476*  Cap.  39. 


897- 


das  sisas  podem-se  deman- 


lar  depois  do  anno  do  jirrendamento 
tcis  mezes  ;  passados  elles ,  só  havendo 
n^pcdimcnio*  Artt.  27.  Setembro  1476. 
Cap.  43,    . 


t>\ 


898.  Dividas  de  Rendeiros  da  Fazenoa 
Reái ,  sendo  de  terceiras  1  e  achando.se 
nellas  condenados,  quando  se  fiíerão  rem. 
deiros » são  executadas  pelos  Juizes^  qué 
derão  as  sentenças.  Regim.  1 7.  Outubro 
I5i6«  Cap.  152. 


899, 


dos  Rendeiros  da  Fazenda 


Real»  aindaque.  elles  deixem  de  osei^^ 
arrecadão«6e »  e  executão-se  pelo  Conta* 
dor,  e  Juizes  Fiscacji.  ftegím.  i7*Òtt« 
tubro  151.6. ,  Cap.  152.  ^ 


.! 


90b. 


passivas  da  Reál  Fazenda 


de  qbe  iraò  se  pedirão  os  despachos  cf 
pagamentos  cm  cinco  annos,  não  se  poi/ 
dem  já  receber.  £  as  activas  ,  passados 
quarenta  annos.  Rcgim.  17.  Outubro 
i576..Capp«  209.  -e  210. 

As  d*alfandcga  comd  secobrâo  dos' 
mercadores  quebrados ,  e  devedores  des- 
tes. For.  15.  Outubro.1587.  Capp.  1 14.  % 
e  1 15., Regim.  2.  Junho  1703.  Cap.  ii6.i 
e  A.  13.  Novembro  1756.  §.  22. 


9or.  — — ^  da  Cruzada  cobrãd*  se  ,có«- 
ipo  Ffizenda  Real.  A.  26.  Março  i6o3« 


902. 


confessadas  em  testameti< 


to  não  são  attendidas  só  por  essa  pro- 
va, excepto  se  ellas  se  fizerem  em  uso 
dos  defuntos  ,  de  seu  comer  ,  vestir ,  c 
calçar  ,  e  outras  cousas  meudas.  Regim. 
10.  DezeiTibro  1613.  Cap^  12. 


903- 


da  Fazenda  Real.  Os  dea^ 


ii 


pachos  do  Conselho  delta  para  o  seu  pa« 
gámento  devem  ser  reformados  de  quatro 
em  quatrp  mezes.  C*  R.  2.  Novembro 
i6i6. 


904, 


da  Real  Capellã  cobrão. 


se  executivamente,  como  Fazenda  Real. 
A.  2<.Pezembro  1616.  — EasdoPriò* 
radodo  Crato.  AA.  14.  Abril  i696.,e  loi 
Abril  1 745.  —  E  as  da  Terra  Santa.  Pro- 
vis.  R.  21.  Janeiro  171  £• 


90S< 


paisivàs  dos  reps  confis^ 


r 
r 


Dl 


(  iS^. ) 


cados  como  né  justificão  ,  e  provão  para 
se  poderem  pagar,  e  como  se  pagSo«  Re* 
g;im.  IO.  Julho  lóioXapp.  17.  1 8.  e  19. 


906.  Dividas  activas  da  Fazenda  Real 
prescrevem  por  quarenta  annos  » salvo  se 
por  parte  delia  for  allegado  e  provado , 
que  jfbi  feita  interrupção »  a  saber»  que 
K>r&D  as  dividas  pedidas  ,  ou  os  devediD-^ 
res  penhorados  ,  ou  houverSo  espaço  de 
tempo  para  pagarem  ,  ou  por  outro  se- 
melhante modo.  Regim.  3.  Setembro 
'  1627.  Cap,  92. 

Criarãoose  nos  Contos  do  Reino 
quatro  Juntas  para  conhecer. ()as  causas 
delias»  C  R.  17.  Novembro  1627.  ,!c  A. 
14.  Junho  1628. 

As  de  terceiras  pessoas  não  podem 
tomar  os  Officiaes  da  Fazenda  Real , 
Cativos  I  ou  Cruzada,  nem  os  Almoxa- 
rifes, ou  Executores  para  as  executarem, 
sem,  lhes  serem  arrematadas  por  dividas 
da  Real  Fazenda.  A.  2.  Maio  1647. 
(Vid.  A,  29.  Outubro  1754.) 


^  907.  ——  dó  tabaco.  Os  Soperihten. 
dentes  não  podem  mandar  proceder  a 
penhora  por  eilas  nos  bens  dos  devedo- 
res, sem  que  primeiro  se  justifiquem  ,  e 
haja  sentença ,  quando  cilas  excedem  a 
20,  ^  c  não  há  escrito.  Regim.  23.  Ju- 
nho 1678.  $.32. 


9081 


de  comer.  Não  se  pode 


prender  por  cilas  a  requerimento  dos  ta- 
vcrnciros,  e,  passando  de  dez  mil  reis,  fi- 
cSò  nos  termos  ojdinarios.  A.  ri.  Agosto 

7695- 

*  .    -  .  . 

909.  —  de  renda  da  Fazenda  Real, 
como  se  hão  por  liquidas.  A.  24.  Feve- 
reiro 1740. 

•  91  Oi  — —  de  direitos  só  se  perimem 
por  quarenta  annos«A8s. 27.  Janeiro  1748. 


-« 


91  !•  •—  da  Marinha  ^  ou  dos  Arma'" 
zens.  Foi  estabelecida  uma  consignação 
para  o  pagamento  delias,  e  seus  juros. 
PD.  30.  Abril ,  c  31^  Agpsto  1749, 


Dl 


Foi  extittcta  a  Juntii  com  o  noinie 
de  Intendência  delias  ^  e  feito  noiro  Re» 
gulamento  para  ^  sua  adniroistraçSo  er 
pagamento.  D.  1 6.  Agosto  1 760.  Extin* 
cta  a  Junta  pelo  A.  6.  Abril  1773.  $.  i. 

Foi  nomeado  um  Juiz  para  oídes- 
empatè  delias  nas  habilitações.  D.  u 
Dezembro  1761.  £  para  as  sentenciar. 
D.  22.  Maio  1764.  • 

« 

Como  se  pagão ,  e  administrão  no 
Erário.  A.  6.  Abril  1773* 


9r2.  Dividas  abonão-se  nos  Inventa* 
rios,  constando  por  escritos ,  ou  justifica- 
ções ,  ou  conhecimentos  em  forma  fdtoi 
pelo  Escrivão  dos  niesmos  Inventariei , 
e  assignados  pelos  Juizes  dclles.  D.  11. 
Maio  1749. 


9n 


da  Casa  de  Ceuta.  Proti. 


dencias  sobre  ellas.  DD.i.  e  2.  deOuta- 

bro  1750. 


914.  _  como  se  pagão,  havendo 
alteração  no  valor  do  dinheiro /ou  do 
ouro.  A.  9.  Novembro  1752. 
•   (Rtuog.  pelo  A.  21.  Dezef/thoíii2,) 


9M 


da  Real   Fazenda  fallidas 


pbr  falta  dei>en8.  Como  se  procede  nel-^ 
\ú9.  A  A.  23.  Agosto  1753.  $.  3.,  C20. 
Márçò  1756.  §.  9if 

As  d'a]fandega  cobrão-se  con)[Xí- 
nhora  e  prisão ,  e  como  se  procede.  A. 
20.  Março  1756*  §.3. 

E  as  da  Companhia  da  Agricultura, 
procedidas  dos  seus  géneros  ,  cobrão-se 
pelo  seu  Conservador  com  privilegio  da 
•Tazenda  Real',  sem  etíibargo  de  quács- 
^tfer  privilégios  em  contrario ,  allegados 
pelos  devcoores*,  In^tit.  c^tfirm.  pdoA. 
10.  Setembro  1756.  §.37. 


^r6.  ■  '■■  activas,  ou  acções  dos  IM" 
éadores  fallidos,  sendo  procedidas  de  ler« 
trás  de  cambio,  <)u  seguros ,  de  dinhd» 
d'cmprestimo  dcnacrcador  a  mercador  j 


*,. 


Dl 


(35'3  ) 


Dí 


9:0. 


eiveis  dos  Militares.  Foi 


próhibido  cobrafas  com  prisão.  A.  2í. 
Outubro  1763.  §^.  14. 

Kãa  podem  concrahilai  os  soldados 
ás  escondidas  dos  Ofíiciaes.  Regulam. 
€>a9^rm4  por  A.  f  8.  Fovereifo  1763^  Cap; 
a6.  AtCt  2í. 


-  çif,  '  dos  mei^cadores  falecidos 

^o  Brazil  como  se  pagão,  Aw  1 7.  Junho 


'  922.  -í— *•  Rcacs  pretéritas  dá  Real 
fazenda.  Foi  nomeado  Juiz ,  c  Escrivão 
paia  eltas.  D.  1 1 .  Outubro  r766. ,  que  re^ 
t^Mí  ã^  Resot.  22*  Maio  1756. ,  c  o  D. 
30.  Dezembro  1761.  ,  e  mandwí  observar 
•  /).  16.  Jimeiro  i76cXf 

ForD«  x.Qurubro  1771.  foi  esta- 


de  fretes « ou  mercadorias  tomadas  sobro  r 
créditos,  arrecadão-se  executivamente  na 
mesma  forma »  que  se  cobrão  as  dividas 
da  Fisco.  A.  13.  Novembro  rjc/Sê  $.  20^ 

E  as  passivas  como  st  pagão  por 
meio  de  um  ratdo  justo,  e  mercantil , 
á  excepção  das  privilegiadas ,  que  tem 
preferencia.  A.ij.  Novembro  I756«$.22«í 


017.  Dividas  pertencentes  á  fabrica  da 
seda  cobrão-se  executivamente ,  prece- 
dendo para  isso  dualidade  da  Junta  do 
Commercio.  Estar,  cimfirm.  pela  A#  6. 
Ago$toi757.  $.  14^ 


918.  — —  da  Real  Fazenda.  Provi- 
dencias sobre  a  sua  cobrança.  D.  3.  De« 
zembro  1761. 


9igf^  .^*à^  cora  que  devem  entrar  nor 
Erário  os  Almoxarifes,  Recebedores, 
Juizes ,  e  mais  OfBciaes  encarregados  da 
administração  da  Fazenda  Real ,  cobrão- 
S6  por  meia  de  suspensão ,  sequestro ,  t 
prisão ,  e ,  não  valendo  esses  meios  ,  ti-^ 
rão-se  contas  correntes ,  que  se  proces- 
são ^e  como.  C.  L.  22.  Dezembro  1761. 
Tit.  3*  ^  2.  i  e  Tit.  r3.  §.  2. 


belecida  para  conhecer  delias  uma  Corri* 
missão  de  oito  Ministros ;  porém  depois 
foi  revogada  ,  e  criada  uma  de  dous  só  , 
e  como.  A.  26.  Março  17 85* 

Salários  dos  Officiaes  delias.  Dd 
2%4  Setembro  1785. 

Extinctá  a  Commissão^  que  passou 
para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  hé 
13*  Maio  J813;  §.  3. 


923.  Divida^  das  fabricas  de  lãs 
brão-se  executivamente,  e  por  quem.  A^- 
4«  Setembro  1 769.  §•  1 2. 


924. 


náò  pôde  cohtfahir  a  tnvtm 


Uier ,  que  passa  a  segundas  núpcias  emf 
idade  de  não  ter  filhos.  G.  L.  9.  SeteiDM 
bro  1769.  $.  29.  N 

{Susff.pehDé  17.  Julbo  1778^) 


925.  -i-^-^  litigiosas.  Õ  itaanifesto  dei- 
las  toma-se  por  lembrança  ,  e  com  pro«r 
testo,  assinando  o  credor  termo  de  declo^ 
rar  de  seis  cnY  seis  mezes  o  estado  ÔA 
causa^  Resd.  12.  Junho  1770.  $•  8; 

Ò26.  — —  pertencentes  a  l^epaitição^ 
d* Africa  como  se  mandarão  pagar.*  A» 
25.  Agosta  1770.  §.  5.  c  seg. 


927.  '  ^^^  dá  Companhia  Gefál  das 
Reaes  pescarias  do  Reino  do  AlgarVc- 
O  seu  conhecimento  pertence  ao  Jui2í 
Conservador  da  mesma.  Instit.  confirma 
pelo  A.  15.  Janeiro  1 773*  Condiç.  4. 


928. 


á  prioridade  delias  ne  a; 


segunda  regra  subsidiaria  para  as  pre- 
ferencias, sendo  contrahidas  por  escritu- 
ras publicas.  Ou  por  escritos, que  vaHião 
o  mesmo ,  compfehendendo  também  ot 
dos  hpmens  de  negocio.  G.  I/.  2a  Junho 

1774.  $•  42. 

I^as  não  as  de  escritol  simpíesmeru 
te  particulares,  nem  as  de  sentenças  de 
preceito ,  aíndaque  os  credores  provem 
aliMde  a  sua  existência.  j§.  43.  e  44.      t 


Dl 


(  354) 


Dl 


Sendo  julgadas  por  sentença  havi- 
da em  Juízo  contencioso  com  plena  dis- 
cussão ,  e  disputa  sobre  a  verdade  delias  ^ 
cntrão  em  concurso.  §•  44. 


929  Divida  induz  condenação  peca 
niaria.  Ass.  18.  Agosto  1774. 


930.  Dividas  liquidas  d^al&ndega  co* 
brSo-se  executivamente  por  mandado  > 
constando  Liquidamente  dos  livros  delia. 
A.  16.  Dezembro  1774.  §•  4^ 


93  ^ 


O  Conselho    da  Fazen- 


da pode  admittir  em  qualquer  tempo  o 
manifesto  delias  na  Decima  ^  •  não  se 
achando  denunciadas.  A.  14»  Dezembro 

1775- §-4- 

E  a  queitempo  se  deve  Êizer.  $.7. 


.  9^2. ....-«,  das  rendas  Reaes.  Os  Alnx>- 
Mrifes»  ou  rendeiros  podem  requerer 
a  sua  cobrança  e  execução^  ou  perante 
a  Juiz  do  território ,  ou  perante  o  Pro* 
vedor  Contador  da  comarca.  Frovis.  20. 
Maio  1778. 


,  933,  ««...»  antigas  do  Senado  de  Lis- 
boa.  Providencias .  sobre  a  sua  arrecada-* 
ção.  D.  5.  Agosto  1779. 

E  das  cavalharices  Reaes  como  se 
mandarão  pagar.  D.  a 8.  Julho  1783. 


9^^.  .^^...^  da  Universidade.  O  Con- 
servador delia  pode  arrecadalas  ,  indo 
fazer  a  execução  a  quaesquer  terras  do 
Reino.  C  R.  16.  Setembro  1784* 


935*  "  '  '  antigas  do  Estado.  Consi- 
gnação, que  para  ellas  se  mandou  fazer 
n'alfandega   do  Porto.   D.   i8.  Junho 

4792- 


•  936.  — —  dos  credores  ,  que  con- 
correrão com  dinheiro»  ou  materiaes  pa« 
rsi  a  compra^  consuucção » ou. reparação 


de  quaesquer  casas,  ou  fazendas,  nSo  en- 
trão  em  rateio,  mas  devem  ser  pagas 
precipuamcnte ,  e  com  preferencia  pelo 
prodticto  dos  bens  da  sua  especial  :hy<. 
potheca.  A.  24.  Julho  1793*  $•  i« 

O  credor  de  aluguer  de  casas  ur^ 
banas  só  prefere  na  producto  dos  mo- 
veis e  trastes,  qu€  o  locador  ncllas  in^ 
troduz  para  commodidade ,  e  uso  da 
habitação.  $•  2. 


937.  Dividas  da  Companhia  das  car« 
nescobrão-se  executiva,  c  summaríameo- 
te,  como  as  da  Fazenda  Real,  e  preferem 
na  concorrência  dos  mais  credores.  Coa- 
diç.  25.  de  12.  Março  1794* 


938^ 


que  se  devião  á  Fazenda 


Real  ,  anteriores  ao  i.^  de  Janeiro  de 
1797.  ,  mandarão-se  applicar  para  a 
amortização  do  papel  moeda.  A.  31. 
Maio  1800.  $.  14. 


As  que  a  Fazenda  Real 
Brazil,  como  se  mandarão  pagar.  CK. 
24.  Outubro  1 800.  $»  2. 


939.——  de  diversos  credores  reu- 
nem-se  ,  quando  cadauma  não  chega  a 
ametade  do  valor  da  propriedade  pe- 
nhorada ;  a  qual  neste  caso  se  vtnde  ,  c 
não  se  arrenda.  A.  6.  Julho  1 807.  $.  3.  , 
Mas  he  necessário  ,  que  todos  te- 
nhão  as  execuções  aparelhadas,  ê  pe- 
nhoras feitas ,  e  que  tenhão  unido  os  sem 
créditos  ,  e  execução  á  execução  princi» 
pai.  A.  21.  Janeiro  1809.   $•  3. 


940.  *-^—  da  Real  Fatenda  no  Bia- 
zil  quaes  se  julgarão  antigas :  e  ficarão 
prescriptas,  não  se  apresentando  os.titiKi 
los  ejn  trcs  annos.  A.  9.  Maio  i8ia 

Das  que  se  devião  até  ao  fim  do 
anno  de  1 808. ,  permittiu-se  sercjri  pag^ 
duas  terças  partes  cm  papel »  entr^;aa«* 
do-se  no  Erário  até  ao  fim  do  anno  de 
1810. ,  e  encontrando-se  os  creditoé  li* 
quidos.  Portar,  i.  Setembro  i8io« 

Foi  ami>iiada  «sta  graça  at^  m  fim 


Dl 


C  355  ) 


Dl 


:  Mvfo  de  iSit.  Pocor.  13.  NoTcm. 
oiSiu 


941.  Dizjtks  dús  prédios  como  se  de- 
m  lazer.  L.9.  Julbo  1773.$$.  iolcsS. 

(/7J.  ^.  14.  Owíi^n  1771. ,  fie  a  de* 
<rm  t  am^ia  sohe  as  avaliarei  Jts  Jit9S 
•Jias  :  r  »D.  17.  JaSm  1778.,  ^tas- 
iJn  a  decisS»  iette  .  e  a  áaqaeUa  em 

941.  Dézimj  da  CtaateUaria  paga-se 
quilqucr  sentença,  que  se  der  na  Ca- 
<n  Supplicação ,  ou  do  Porto  diante 
qualquer  Ministra  deli»  «  que  tenha 
isdicção  CH-dinaría  ,  oa  delegada.  Re- 
n.  16.  Janeiro  1589^  Tit.  7.  $.  i. 

E  da  sentença  condenatória ,  que 
'  qoalquer  Juiz  de  commissão,  Regtm. 
.  Janeiro  1 589.  Tit.  7.  $.  3. 

E  das  sentenças,  que  derem  os  Cor- 
;edores ,  Provedores ,  oo  outros  quaes- 
n:  Juizes  sobre  matéria  de  Sisas,  Re> 
a.  16.  Janeiro  15S9.  Tit.  7.  $.  3. 

E  paga-se  assim  (Jas  custas- ,  como 
t  penas,  que  forem  julgadas,  edp  prín- 
>aÍ ,  se  for  dinheiro  ,  ou  cousa  movei , 
propriedade.  Regim.  1 6.  Janeiro  1 5  89. 

u  7.  í.  5. 


943.  ~~-  nSo  se  paga  da  sentença 
la  sobre  a  restituição  de  posse  t  mas 
nente.  .pagará  a  parte  condenada  a 
irentena  da  valia  da  cousa ,  que  se 
ndar  restituir ,  quer  se  defenda  ,  quer 
1  dada  á  revelia.  Regim.  16.  Janeiro 
89.  Tit.  7.  $.  s. 

Nem  da  sentença  «obre  a  jurisdic- 
I  de  alguma  terra,  ou  usufruto  de  al- 
ma çoiísa  ,  ou  certa  renda  por  Kino  , 
■z ,  ou  dia ,  mas  paga-se  a  quarentena 
que  valer  a  propriedade  da  cousa.  E 
no  se  procede  ,  quando  se  demanda 
3f^da,  ou  administração  de  alguma 
pella,  ou  Hospital.  Regim.  fé.  Ja- 
\tQ  1589.  Tit.  7.  f$.  6.  e?. 

E  também  não  se  paga  pelo  aluga, 
r  condenado  eni  aluguel  de  cayai .  ou 


outros  beos « mas  a  vintena  de  um  armo 
sõaieate.$$.  S,  e  9. 


944.  Ditima  da  Chtnrellaria  nio  se 
pasa  das  sentenças ,  que  vem  pAr  ap> 
peUaçio  dtts  Juizes  de  F^ ,  Ordim* 
rics ,  ou  dos  OrtSos ,  dos  Alnnxacés  ,  ou 
do  CooscTVador  da  Moeda.  Regim.  16. 
Janeiro  15S9.  Tíu  7.  $.  ia 

Nem.quaiKlo  os  bens  do  ct>nden»do 
não  excederem  a  parte  ,  que  pertence  ao 
vencedor,  R^im,  16.  Janeiro  j  ^89,  Tit. 
7.$.  IS. 

Nem  o  Procurador  d*HlRei ,  ou 
dos  Resíduos.  —  Nem  das  sentenças ,  que 
se  julgão  nullas  por  «guravo,  porque  nSo 
se  paga  de  sentcnça-nuUa.  Regim.  1 6.  Ja- 
neiro 1589*  TiN  7.  $§,  15.  16.  e  30. 

Nem  o  Procurador  da  Coroa,  aíndt- 
que  fique  vencido,  ÍtiJ^%,  16. 

Nem  da  sentença  de  morte  ,  dada 
contra  a  mulher ,  que  o  marido  accuiar 
por  adultério,  aindaque  sethe julgue  a 
fazenda,  que  pertencia  i  ireama  nnulher, 
Regim.  i6«  Janeiro  1589.  Tit.  7.  $.  18, 


945.  ._  não  pagSo  03  orfalís  auto- 
res nas  demandas ,  em  que  dccíem.  l* 
18-.  Fevereiro  1653. 

Nem  es  orfaiSs  menorei ,  viuvas  ,  e 
mais  pessoas  mtieraveii  nas  cauaaa ,  em 
que  forem  réi ,  ló  defendendo>M  com 
doto  ,  ou  malícia,  ou  emb  argando  de  ter> 
ceiroa.  A.  8.  Maio  1745. 

Nem  as  viuvai  ,  aindaque  nfio  HtU 
gucm  no  Juízo  do  seu  foro.  Proviii.35. 
e  30.  Janeiro  i773<i  e  Ais,  a.  Dezembro 
1791. 

Nem  os  tho%  em  cauui  crímri,  ain- 
da cívelmente  intentadas ;  ou  as  penas 
sejSo  crimes  ,  ou  eiveis ,  corporaes ,  ou 
pecuniárias.  A.  i^.  Novembro  1773* 

Nem  perante  o  Juiz  de  commia- 
jião  um  litigante  ,  que  a  nSo  pigaría  nç 
seu  Juízo  próprio  1  c  ordinário.  D.  3.  F«« 
vereiroi79i. 


Dl 


(  iS^  ) 


y 


946.  Dizima  deve-se  das  sentenças , 
que  se  derem  na  Casa  da  SuppHcação  » 
ou  do  Poho  nos  feitos,  que  se  principia- 
rão djance  dos  Juizes  de  Fora ,  ou  Ordi- 
nários»  ou  dos  Orfãds  ;  c  vindo  ás  ditas 
Casas  por  remlssSo,  ou  incidente,  se  ten- 
tenciarão  nellas  a  final.  Rcgim.  16.  Ja« 
hcíro  1589.  Tit,  7- fé  11. 

•       *  * 

Passando  de  30^  réis  ^  hão  áe  pagJi 
logo  na  Chancellaria  ,  mas  entrega.se  a 
aentença  á  parte »  c  cobra-se  depois.  Re- 
gim,  16.  Janeiro  1589.  Tic.  7,  §,12.  — 
£  declara-^se  nas<^ostas  para  a  paí^te  a  ha- 
ver do  condenado ,  á  excepção  deite  não 
ter  bens.  /^/V/«  §§•  13*  c  14. 

947,  ^— ^  não  pga  logo  íia  Chatl^ 
cellaria  o  Procurador  d*EIRci ,  ou  dos 
Residuos  ,  ou  do  Hospital ,  aindaque  a 
condenação ,  que  vencerem ,  seja  de  mc- 
Itos  de  30^  reis  ,  mas  tirar-se-há  verba 
para  se  executar  o  condenado.  Regim. 
16.   Janeiro  1589.  Tit.  7.  §•  i6. 

Paga  logo  dizima  o  que  foi  abãcr- 
luto  da  morte  feita  a  sua  mulher  ,  pela 
achar  em  adultério ,  julgando-sc-lhc  a 
fazenda ,  que  pertencia  á  mestna  mu* 
Iher  ,  fazendo-se  conta  ao  que  pode  va- 
ler. Regim.   i6.  Janeiro  1589.  Tit,  7. 


948, 


pagasse  logo  da  sentença  , 


qute  se  rmbarga ,  se   for  de  menos  de 

Ío^  reis  a  condenação ,  ou  tira-se  ver- 
a ,  se  for  de  mais  t  e  depois  disso  co- 
trhéce-ose  dos  embargos.  Regim«  i6.  Ja- 
neiro 1589.  Tit.  7.  §.  19. 
.  (Vid.  Portar.  i6.  Julho  16654) 

» 

Arrecada-se  na  forma  determinada 
na  Reformação  da  Justiça  ,  quando  a  sen- 
tença se  revogar  em  parte  ,  ou  em  todo, 
ou  se  julgar  por  nulla.  Regim.  i6.  Ja- 
neiro 1589.  Tit.  7.  §.  aii 


949, 


^^tá 


que  ot  rendeiros  não  co- 
brarem em  cinco  annos  primeiros  se- 
guintes ,  não  a  poderão  mais  demandar , 
Sé  as  pessoas,  que  a  devem,  tinhão  bens, 
de  que  se  podesse  haver.  Regim«  16. 
Janeiro  1589.  Tit.  7.  §.  22. 


Dl 


950.  Dizima  nSo  he  direito  de  Chan- 
cellaria,  mas  pena,  que  se  dá  a  quem  faz 
má  demanda.  Regim.  i6.  Janeiro  1589. 
Tit.  7.  $.  24. ,  e  Ass.  2.  Dezembro  1791. 

O  conhecimento  das  causas  delia 
pertence  ao  Juizo  da  Chancellaria.  AA. 
13.  Novembro  1626. ,  e  23.  Fevereiro 
1644.^  e  D.  3.  Dezembro  1721. 


9?' 


tma 


Providencias  sobre  a  sua 


arrecadação.  A.  26.  Junho  1631. 


ç^2.  ■■  m  hão  de  pagar  nSo  s6  01 
réos ,  quando  forem  condenados ,  mas 
também  os  autores ,  quando  ficarem 
vencidos.  L«i8.  Fevereiro  1653. 


953.  ^—  porque  fSrma  se  ha  de  arre. 
cadar.  A.  254  Setembro  1655.  $•  i«  e  scg. 


954- 


Vindo-se  com  embargos 


á  execução  delia  ^  não  se  tomará  conhe- 
cimento delles  ,  sem  as  partes,  deposita» 
rem  na  mão  do  Thesoureiro  da  Chan« 
(Cellaria  as  quantias  ,  que  se  deverem.  A. 
25.  Setembro  1655.  f.  5. 

Liquidasse  pelos  avaliadores  das 
terras ,  em  que  se  fizer  a  execução,  e» 
tendo  a  parte  embargos,  conhecerá  delles 
o  Juiz  da  Chancellaria ,  depositando-se 
primeiro  a  quantia  liquida.  A.  25.  Se« 
teínbro  1655.  $•  6. 

(Vid.  A.  26.  Junho  i63i.9eD«2« 
Setembro  1664.) 

Nem  o  Jul^  da  Chancellaria ,  nem 
o  Executor  podem  dar  espera  delia ;  c 
quem  a  pretender,  deve  pedila  ao  Coo* 
selho  da  Fazenda.  $.  7. 

Providencias  sobre  ella.  D.  2.  Se* 
tembro  1664. 


^55 


que  a  parte  pgou  ,  nlose 


cobra  do  Recebedor  da  Chancellaria  ,  se 
está  paga  ,  nias  ^  outra  parte  ,quandoi 
sentença  foi  revogada  na  instancia  do 
aggravo ,  ou  por  embargos.  Ass.  30.  Mir- 
ço  1 666.  ' 


Dl 


'<  Í57  > 


Dl 


\  Pórma^cam  que  se  ãecídêm  os  em* 
wrfp9  á  exccuçSa.  delia.  A.  2i.  Abrd 

671.  .  ^     .  .;  /    ..  l 


•  *  •     •  # 


.  t  ♦  , 


.956.  Distioia;  Foi  proMbtdo  &  R^laçSd 
ir;Port(y conhecer  da»  cartas  execucortid 
dia;  C  R.  a«.  Maio  1680. 


•  á 


1 


957- 


Mandou-se  observar  «o  <1d^^ 


tume  e  regra  delias  prescreverem  por 
inço  annos ,  como  attesta  Tbomé  Faz  na 
ia  All^«  88;  Résol.  14.  Novembro  t68o. 

Ok  embargos  a  eUas  remetcem-se  pa- 
I  a  Chancellaria.  D.  3 •  Dezembro  1721. 


958. 


pagão  ,  sem  excepção  de 


essoas,  os  terceiros»  que  se  oppoem  com 
mbargos  á  execução,  sendo«lhes  despre* 
ados.  A.  8.  Maio  r745. 

O  mesmo  nas  execuções  da  Fázen^ 
la  Real ,  não  provando  seus  embargos. 
Z.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tít.  3.  $.  12« 


959- 


da  Chancellaria  da^Casa 


ia  Supplicação  como  se  arrecada.  Me* 
hod,.  iu  Maio  1773.  $.  6.  confirm.  por 
\.  19.  Janeiro  1776.  J.  8.  * 

Os  dez  por  cento,  que  pertencem 
w  Executor  ,  e  os^trcs  aos  Ofrtciacs  das 
Executórias- dás  que  se  cobrão  pof^exe* 
cação ,  sepárão-se  do  que  pertencei  Fft* 
zenda  Real ,  e  nos  livros  das  receitas^ s6 
se  carregão  as  addições  liquidas.  §•  6. 

•  QúWcndò'  a  parte  disputar  a  divi- 
da ,  deposita  a  saá  importância  ;  é  os' der 
por  cento  pertencentes  ao  Ejcecatòr ,  e  o 
maisqurc  pertcnCerfãofrOflrtiaes  5  è,Dbj-. 
^cndo' sentença  da-absdtyiçlò|  ertcfega- 
«c-Ihc  tudo,  ménoâ  um  jpòr  cento  ddde^ 
posito.  §§.  9.  e  IO. 

!  Cónitf^e*  procede  j  ròbrando*s«  etti 
^•fcboa  por  execução  ^ViVa.  E  fóra-  dti 
Corte'  as  rcA>essas^  dos  producròs  ;  qiífe 
^cm ,  são  entregues  ao  Recebedor  coiíl 
^paração  do  que  pertence  aos  Officiaes : 
«{ tevéhdo  Uehtirfciãhie  j  se]^ra.sc.a  ter- 
.Ç«i>arce  ddqu^Ihbpertèiice»  $."fi.       ^ 


Os  Cohtratâdoí^  podeth  fazéjP  çtfm? 
posição  com  as  partes*  $/  12. 


960.  Didittií.  Fdídxtin^òéò  ò  Office 
Juiz  mero  executor  delfás,*  pamndp  ò 
conhecimento- dfsto  para  oDeècmbar- 
gador  Juiz  da  Chancellaria  tia  Casa  dá 
Supplicação  ^  unindo-se-lhe  a  ChanceU 
laria  dos'X!A)rkoi9  e  cidade.  C.  L*  ^9*  J^ 
hciro  1776.- J.  10.       ^ 


.  •  r 


•»  • 


961. 


^Somehte'  ítVrSo  delia  as 


conííssSes  puras ,  feitas  cm  tempo  com- 
petente. E  como,  e  aonde  se  julga, quan- 
do ás  sehtenças  se  segúf  rãp  conidenações 
de  preceito.  A.  14.  Março  1792. 


962, r  Aos  agçravos  e  sentenças 

delias  na  Relação  dò' Porto  as^tste  sem- 
pre o  Procurador  da  Coroa.  A*  lò.  Se« 
tembro  1807.  ^ 


'963.  Ditma  das  mercadorias  d*alfan- 
dega  conrto  se  rirá.  For,  15,  Outubro 
1587.  Cap,  42. 


» 

964. 


e  sisa '  do  pescado.  Pijovi- 


dencias  sobre  o  seu  extravio,  A.  24.  Fé- 
vercird  1686. 


965. 


n'álfandega  de  Lisboa  não 


paga  d f figo,  que  os  moradores  do  Al- 
garve trtízcíh'  a  ellà.  A.  25.  Maio  1747. 

Nem  o  centeio,  milho,  farinha, 
cèvádái  légumcfs,  e  cárhes ,' qiie  os  mo- 
radores das  Ilhas  j^è  Algarves  trouxe- 
rem á  Lisboa.  A.  Í2.  Juiiho  Í75ÒI ' 

^lenl  aseda,  qué  venderem  os  ]a« 
vradorcs  deste  género.  L.  20.  Fevereiro 

,•■.■■■/  -  . 

:  ■   i. 

"    '     ^  ... 

966.  — — *  dá'  madeira  '^p^ga.se  etn 
espécie.  Instrucç«..  confim^  por  D.  14. 
Abnl  I7i6.  í.  8.  .        .  , 


•  "96^. 


•'da  Wnhá.-Quàl  %è  a  que  te 

5>o 


í,  • 


Dl 


(f  ÍS»  % 


pfgft,;ios.CQ^lÃt«dore9daport^efn.  D. 
19.  Abril  173  7> 


,;,55*«.  Di?«níi.:e  po^rtitgeiíi  pa^  todas 
fis gouçi»^  não  sendp  |isntv  pçíaOiv 

Ã  <|ue  deve   pagar  a.  Companhia 
Geral  das  pescarias  do  l(eii|q,<^a  Algar-? 
ve  » qual  seja  ,  e  de  que.  Inscir.  €dnfirm. 
pelo  A.  I  c.  Janeiro  1 773*  Condiç.  7. 
^rVjd«  Condiçç«.io»c.i{*)  . . 


9^9- 


e  sisa  <Ias  fazendas «  que 


enti^So  pela  Ixirra  ào  Pçito »  como  se 
arrecada.  A.  26*  Novembro  i  774. 


97a  -— —  he  úm  direítp  absqluta* 
ipente  diverso  da  sisa  ,  e  nunca  foi  com 
cila  confundido*  D.  19.  Maio  1788. 


971*  Dizimes  pagão  os  religipsosdo 
ÍBrazil  a  Ordem  de  Chrisca  C.  R.  30^ 
Julho  16 14. 


91^ 


devem  pagar  os  Cavallei» 


ros  ,  c  Commendadorcs  ás  Igrejas »  que 
tiverem  posse  de  os  cobrar  de  seus  bens 
pacrimoniaes.  A.  2.  Maio  1647. 


,973^  ,1.  ,  d' America  não  sSo  isentos 
de  pagar  os  Cavalleiros  das  Ordens.  A* 
6.  Agosto  1658. 

MandarSa»se  cobrar  executivamen^ 
te  dç  tpd^  as  &zendas  possuídas  por  al- 
guns religiqsfif ,  tendo  ja  sido  seculares. 
C»  R.  6.  Junho  1680. 

{Vid-Provis.  17.  Janeiro  1^85.} 


974«  —- i—   das  Religiões  do  BraziU 
Como  se  mandarão  expedir  suas  causas* 

• » 

As  questões  de  Direito  lobre  ellçs 

pertencem  ao  Juiz  Geral  dali  Ordens :  a 

cobrança  das  dividas  delles  aos  Ministros 

4^  i;whI*  ]^«!HM*ji5-  mçn^o. 


Dl 


ísdb;fc  as jctusas  delles, 
PDi  3«  .Novembro » -e  14.  Dezembro 
'75®*  >  ^3*  Abril  1755. 

Nas  causas  delles  não  pode  o  Juí« 
fiO^o^  lFç($oi  á0L  Coroa  ioomu: v  contj^i. 
fnéntp  dofi  recursos »  que  se  incerpoecn 
em  nome  de  algumas  Ondens  religiosas. 
TX  3.  Abril  1755.  —  Extendido  aos  de 
todo  o  Reino»  e  Ultramar.  D.  16.  Se- 
tç^pbro  1763. 


. . .♦. 


. » .  .  • 
975.  Dizimai  Reaesd^AoMua»  Ilhasi 
e  mais  partes  Ultramarinas.  Só  forãose- 
cularisados ,  e  appUoados  a  Rqal  Fazcn-* 
da,  os  que  lobojão  da  suscemação  deu 
Eccicsiasticos  ,  e  por  isso  só  desses  scv» 
bejos  se  paga  para  a  Obra  Pia.  A.  i. 
Agosto  1752.  $«.2. 


976. 


■Ml 


..1  • 

devem,  os  índios  do  Para 


pagar  de  suas  culturas  de  todos  oi^  gcnc« 
ros  ^  que  adquirem  sem  excepção.  Du 
rect.  €$ttfii!nu  pelo  A.  17.  Agosto  I75S. 
$$.,27.  es7,\ 


977.  — !—  das  conquistas  pertencem 
á  Fazend»  Real »  na  conformidade  das 
Bulias  Pontifícias.  Director,  cwtfirm*  peio 
A.  17.  Agosto  1758.  §.  30. 


978.  «^-—  c  direitos  forão  perdoa* 
dos  por  dez  annos  aos  habitantes  da  Ilha 
do  Porto  Santo.  A.  13.  Outubro  17701 
$k  I. 


979- 


eccicatasticot  pertencem  i 


Igreja,  por  Direito  natural ,  c  Piwno. 
Não  íiç4tão  pertencendo  apii  Soberanos 
pçlo  direito  da  çonijuista  »  nem  <^ú^ 
v«rSo  induli»  PoQtiiicio  para  Oâ4q!Íni<» 
tarem4  A.  18.  Ffver<irpi778« 


9go«  ^^^^^  iècc|psiasricot  .feti^sAçjmtes 
4<  Igrejas  tirloLfè  primeiío  d9m0Q»f; 
do  que  os  dii^òs  da  ind^m»  Çowu  A# 
18.  Feverj^o  1:778, 


«i 


ceii)  á  iCoro» « f!  £«F  ^«m  9S9  (m  ^tm^n» 


I?>I 


(  ÍS9  ) 


DO 


1778. 

Os  doador  ^Mlo  Rti  sefnpre  seijuk 
^seculares.  A.  23.  Março  I78í. 

•  <• " 

•  ■   •    I    '      • 

•    ;  •    '  .  . 

^r.  Pi2infH)id(Mlgriej«ist)6Pa€lrM(l» 
Kyrio  iappiicadk»  á  Qptàà  \  t:  sSo  áàmU 
nistiadoBpel^  Erário ,  e  gatttfttem  obras 
le  piedade.  Cf.  i<ò.  Agosto  ly^jv ' 


.^41;,  AU...  daservftgftisie  tettai  »<ít^i 
KcSo  cm  pòb^iò  na  Dha  de  S.  Miguel. 
Mandou-se  coosutcar  á  Meaa  da  Com^ 
Kriencia  o  que  se  devia  estabelecer  a 
respeito  delles ,  que  fosse  compatível  com 
18  rendas  do  Estado ,  e  beneficio  do  la» 
rrador»  Avis.  27.  Maio  1 799^ 


^83.  .—  Projecto  de  os  fixarvCR. 
7*  Março » c  FortaM7.  Setembro.  18 lo^ » 
jMC  a  declarou. 

984.  «-«^  dft  sus  produtçao  t&o  pa* 
gSo  as  especiarias  pelo  tempo  de  dez 
annos  ,  sendo  cultivadas  e  nascidas  no 
BfUil.  A.  7^  Julho  iSiOk 


985 


ecclestasticos.  A  obrigação 


de  os  pagar  subsiste  no  mesmo  estado 
sem  alteração  alguma.  Portar,  i*/.  Sew 
tcmbro  tSiOé 


çgg.  —-.  das  Igrejas,  sém  exícpção, 
pagão  o  terço  nò  acto  da  partilha  dos 
frutos  para  a  Contribuição  de  defexa.  — 
£  como  se  arrendão ,  e  arrecadão»  Por- 
tar. IO.  Abril  i8ii. 

987*  TyQ(ui$o  de  um  por  ttnto  appli* 
çtdo  para  a  Obra  Pia  foi  estabelecida  nas 
renc^as^e  contratos  Reaes»  para  ser  paga ^ 
como  ordinária ,  pelos  rendeiros ,  ou  ad* 
ministradores  delias»  quatido  nãoándão 
arrendadas ;  e  he  uma  cdtidlção «  que 
sçonprç  se  subentende »  atodáqtié  ttSose 
expresse  no  contrato.  Eaindaque  a  renda 
fcja  depois  arremarada  em  rairios^  o  rea^ 
cieiro  principal  he  sempre  d  quf  paga# 
Rçginu  17-  QotMbro  1 5i7«  Cap.  if». 


.  Compreheiíde  todos  os  contratos  <e 
remias  Reaes>  que  se  arrendarem,  ou.ad« 
mihísicrarein^jxir Coou  daFazem^  Real» 
aioim  09  Rdiio  io  como  nas  suai  Çon* 
quistas  I  sérído  pago  i  custa  dos  rendei* 
rosé  A.  !•  Agosto  1752.  $.  i« 

^  \^fp  se  paga  dos  DizimM  tio  Ultra* 
mtí » por  se  não  tetem  secularisiuiD.  |«  a* 

I  *  I  . 

^  .  S^odo  os  contratos  arretpatados  im 
Ç^ree^  não  se  passa  Alvará  de  V}orter>sem 
consur  do  pagamento  desta  Ordinária  1 
e  nas  ptovincias  remecte-se.  ao  frario* 

Como  se  arrecada  ^  escritura  %  t  des* 
peode^  $•  5»  e  s^è 


^88.  Doação  de  bens  da  Coroa  feita  ás 
Misericórdias »  e  hospitaes  faz  perder  a 
suá  natureza  ^  porque  nunca  mais  rever- 
tem  a  dia  ,  ficando-Ihes  unidas  in  per^ 
pctuHm.  Assk  12.  A^jto  i6l,4. 


989. 


das  tetras  da  Rainha  como 


lhe  foi  feita.  C.  lò.  Janeiro  1643. 


990. dos  bens  próprios  da  Còroá. 

He  estilo  antigo  serem  de  propriedade* 
hk  2.  Maio  1669.  '  ' 


99* 


«&w> 


cotn  dispeiísà  na  Lei  Meii4 
talde  juro»  e  herdade »  ou  de  vida  »  tíà 
vidas »  ou  a  concessão  de  serem  de  juro 
e  herdade  os  já  possuídos  em  Vida  ,  otl 
em  vidas  não  comprehehde  os  Padroados 
da  mesma  Coroa »  salvo  íío  coso  ^  em  que 
nas  ditas  vidas  «  dispensa  ,  Ou  ínercé  se 
fizer  deites  expressa »  e  ifidiyídilal  menié 
ção.  D.  I.  Outubro»  e  L*  24.  Novembro 
I744. 

99^^  ..^u.^  náp  Cdmbrfchende  ót  w^ 
crescidos  por  álíuvião  dos  rios ,  porque 
pertencem  á  Coroa  conforme  a  EXreitow 
Regime  24«  Julho  1704.  Cap.  i. 


.  093«  tkm^Êks  e  mercês  concedidas 
fiKÍ»  SoborWf  em  1k»s  4a  dcuricto  sb 


d^o' 


(  J«á  ) 


T>'& 


Juh»  ^  ToiAbIft  dé  Santarém  fâo  ,t«n 
cíTcíto,  temttrtm  pninànmcitée'Tç^iU 
tíàu  nof  livros  cotnpexantulttffiai  3lf^ 
julho  1704.  ai».  8; .  e  Di  1  j.  Fèvéttíff 
"1727.-  -     •  ■     -.■  é--_-    ■■;^    _  -;^^^^!^ 

-  994.  OoaçSes  féitsi^  ãos  rérâ  dé  Lesa 
Magésiade  de  prímciía  cabeça  (coibofiM 
iSootdosaccil^o  aneaudo  commemdo 
Cdntfâ  ii  Sefil«air  D.  José)  ficSohuHas,^ 
dcncnhuffleffcito.ieiidode  bem  daGv 
roa  t  ou  que  delia  tenhão  saído  por  qdãl-' 

3uer  láodo, oa' titulo ;  sem  delias  sé  poi' 
erem  tirar  cenidões  ,  ou  darfê  é»  já 
tiradas.  A.  17.  Janeiro  1759. 

( Este  A.  foi  dengaào  va  farte  ^  tm  ^(fé 
havia  confirmado  a  tenten^a  contra  aquelles 
rios ,  porque  delia  se  concedeu  revista  espe- 
àaliiiima,  A.  9.  Outairo  1780.} 


99$.  DoaçSo,  venda,  dote,  legado, 
ou  alhcação  de  bens  dos  contratadores,  ou 
recebedores  da  Real  Fazenda,  ou  dos  Mi- 
nistros dcUa,  posterior  aos  contratos,  ou 
posKs  delles  não  dá  preferencia  em  con. 
'curso  com  a  mesma  Fazenda  ,  nem  he 
àtiendivel  em  embargos  de  terceiro.  C. 
L.  33.  Dezembro  1761.  Tíc.  3.  $.  15. 


996.  Doações.  Conhecer  de  seui  me- 
recimentos ,  e  de  tudo  o  que  lhes  diz 
respeito  pertence  á  Mesa  do  Paço  priva- 
tivamente. A  A.  14.  Outubro  1766.  $.  5., 
£30.  Setembro  1768. 


— —  munidas  com  clausula  de 
Utiliclade  pública  devem  ser  revogadas 
para  deixarem  dé  ter  execuçio  ,  e  antes 
disso  nSo.  A.  9.  Julho  1767. 


M- 


998.  Doação  peipetua  da  Igreja  e 
Casa  de  S.  Roque  dos  Jesuítas  em  Lisboa 
íbi  feita  i  Misericórdia.  C.  3.  Fevereiro 
1768. 


999.  — —  r^ia  nunca  he  irrevogável 
no  concurso  da  causa  pública ,  e  da  ne- 
ceséidade  coinmum,  portiuc  neiihum  Seu 
bèranopódc  limitar  o  PoderR^oateud 


suctessores  ;^nAh  iA'nriiò'S  U.  'Á.'3C^Sp; 
cembro  1768. 
.^;(.Vid.A»UíAbftti78g.)     > 

'  ■-'■-;■  ■■■-     '■-■-'  -^  ■-'-'  ■'■-'''% 

1000.  Doa^  inter  vhos  com  reserva 

d*  un^FVethMqMíp*'*^  -^  Oottáaflf « 
mçfti$\  ç-cooio  tal  prohib^a^B  «iddM 
casos, jti9,<yffi hoo  fazer :ic«ameoUb  C^ 
L.  9.  Scj.fm\KíhX-)6fj.  f.-.  9. 

1001.  .-^-^  de  tçfiça,  :eu  tecia  da. Ço. 
roa  he  restricta  á  vidado  pooatariof  <i; 
L.  33.  Novfcmbro  1570.  $.  1 7w    ■-. 


1002.  —r~  nptoriamcme  niilkr*^ 
transfere  direito  algú|B)r  válida  C.JUi3f 
Março  1 773. 

1003.  — —  inter  wvãr ,  e  jf' pèáoas 
conjuntas,  edaquellas,  qué'haviaoVoc> 
ceder  ao  doador,  erãu  [Krmittidas,'  ainda 
ás  pessoas  ,  que  não  podião  vender  beoi 
cstavcts,  A.  i^;Agosto  ií/74.  $.-8. 


1004.  Doações  de  qualquer  qualidade 

e  natureza  que  sejão,  que  excederem  is 
quantias  declaradas  na  Ordenação ,  que 
nSo  forãoirisinuadas  cm  quatro  m(;zcs  de 
suas  datas  no  Reino ,  ou  de  um  anno^wi 
Ilhase  America, cannoeipeío  na  Africa 
e  Ásia  ,são  nullas  quanto  ao  ezcçssf^  bah 
tando  o  lapso  do  dito  termo  sem  outra 
interpolação  para  por  taes  se  julgaitnu 
C.-L.  25.  JaQeiroi775,  j.  2. 

(Deilanut-te  ,  que  esta  lei  niocomfn- 
bendeu  as  anteritres,  Ass.i^i-Maio  1785.— 
Nem  as  Doações  causa. mortls.  ResaL  10. 
Outubro  1S05.) 

T005. remuneratórias  feiras  a  pes- 
soas estranhas  dú  íaihilias  dos  doadoits 
não  se  insinuão,  sem  se  provar  a  verdade 
dos  serviços,  e  equipollencia  dos  bens 
doados.  C.  L.  25.  Janeiro  1775*  ^3* 


1006.  Doação  r^ia  faz,  que  o  Do- 
natário possa  perceber  todas  as  rei}dar> 
interesses ,  e  commodídades ,  que  i  Cq- 
KKi.havia  perceber,  se  hão  tivesse  doado 
os  ben».  A.  i;  Junho  1787;  Cap.  ^ 


DO 


(  3^1  ) 


DO 


Doação  regia  pode  ser  alterada , 
o  Princijpc  o  julgar  conveniente; 
ella  não  faz  perder  a  primeira  na« 
los  bens  da  Coroa  ,  nem  o  Prin* 
ando  fica  ligado  para  nSo  po^tt 
,  quando  concorre  o  bem  com- 
08  povos »  pois  a  sua  Graça  he  li- 
com  reserva  da  Sua  Alta  Superio* 
Ass.  24«  Abril  1788. 


Doações  feitas  aot  mestres  das 
ições  apresadas  pelos  inimigos*  da 
são  nulias.  A.  9*  Maio  1797*  $•  8« 


.  e  dotes  profecticios  feitos 

»ais  aos  filhos  ,  tanto  de  bens 
s,  como  de  prasos,  são  nullas  sem 
:ão;  á  excepção  quanto  a  estes 
ter  logo  em  vida  do  pai  transferi* 
elle  ao  filho  o  usufruto  ,  e  na« 
aso  a  nullidade  só  se  verifica  no 
das  legitimas ».  c  quantias  decla- 
t  Ordenação.  Ass,  21.  Julho  1797. 


--— ^  de  bens  da  Coroa  e  vidas» 
;  tiver  havido  Padr&es  de  Juros 
pertencentes  a  Capellas  incorpo^ 
a  Coroa ,  não  comprehendem  os 
Padrões,  porque  se  julglo  amor- 
pela  incorporação*  A,  2.  Setem« 
I. 


,  -——ainda  feitas  por  titulo 
,  sempre  levão  tacitamente  inhe* 
:ondição ,  que  só  dura ,  em  quan* 
»mparivel  com  a  utilidade  publi- 
em  do  Estado.  Provis.  19»  Dc* 

l80K 

.  D,  24*  Maio  1775.) 


.   -i regias.   A  sua  natureza 

icta  y  e  como  tal »  nunca  se  anw 
,  26.  Janeiro  1802. 


Dmí  podem  as  pessoas  de  ses*» 
nos  entre  vivos  ás  pessoas  con- 
é.  áquellas  ,  que  pela  disposição 
es  succederião  ai  intesíaío»  A.  j. 
1774.  $.  8. 
p.  pelo  D.ij.  Jnlb^  1778J 


I  • 


1014.  Doces  vindos  de  fora,  como 
chocolate ,  melaço »  e  outros  ,  pagão  o 
mesmo  direito,  que  o  assucar.  A.  31. 
Janeiro  1721. 

{Revopfeh  A.  13.  Setemkro  1725O 

(Vid.  A.  16.  Novembro  1720.) 


1015.  Documentos  authenticos  fazem 
plena  prova,  e  desnecessária  outra  qual- 
quer. D.  23.  Junho  1759.  s  ^  "^^  ^5* 
Abril  i770# 

Nem  tem  lugar  nelles  o.  arbítrio  do 
Julgador*  DP*  23.  Junho ,  e  14.  Julha 

Í7S9- 


ioi6.  >r-^  novos,  nSo  produzidos 
nos  autos  principaes ,  não  se  ajuntão  na 
causa  de  revista,  nem  ainda  com  dispea- 
sa.  L.  3.  Novembro  1768.  $•  6. 

Sendo  em  lingua  çstrangeira  juntos 
ao  processo ,  devem  ser  traduzidos  eq^ 
Nacional.  Resol.  13.  Agosto  1781. 

Todo^.  os  que  instruem  o»  requeti^ 
mentos  feitos  ao  Tbronp ,  ou  Tribunaes 
devem  ser  sellados  na  conformidade  dp 
que  determina  o  A.  17.  Junho  1809. ,  e 
Portar,  i.  Marçp  1 810.  Art.  2. ,  antes  de 
subirem  á  Real  Presença ,  ou  de  serem 
entregues  nas  Secretarias  d*£stado.  Avis. 
29.  Outubro  1811. 


1017.  Doenças  quaes  sSo  áquellas ,  que 
costumãe  impossibilitar  os  homens  de 
fazer  testamento ,  por  não  permittirem 
obrar  com  pleno  conhecimento.  C.  L» 
25.  Junho  rjóó.  §•  6. ,  e  Ass*  j.  Abril 

1770.  ':  .     .' 


íoii. ' Doentes  dp  (^estrlcto  das  Mise- 
ricórdias,, e  ainda  os  estranhos  ,  paisa* 
nos ,  ou  militares  ,  todos  são ,  ou  devem 
ser  admittidQS.a  ellas,  A.  18.  Outubro 
1 806.  $.  3. 


tot^^  ÚOIO0  Do  próprio  dolo,  e  ma« 
licia  ningu^  pôde  tirar  commodo.  A. 
I.  Setembro  1757. 

9^ 


DO 


(3<^0 


DO 


Deveste  caatigan  L»   12.  Março 
1760* 

Sendo  nelle  comprehendídos  os  Ad- 
vogados na  interpretação  de  leis »  que 
penas  tenu  C  L.  i8.  Agosto  1769.  §•  7. 


1020.  Dolo»  que  se  prova » ou  presume 
Aos  delictos»  julgasse  também  purgado 
com  a  imposi^o  da  pena ,  e  d*ahi  por 
diante  não  se  pôde  mais  presumir  doloso 
o  réo  devedor  da  condemnação  pecunia* 
ria »  ou  custas »  que  sem  culpa  própria ,  e 
por  um  mero  accidente  da  fortuna  se 
acha  impossibilitado  para  satis&zelas. 
Au«  i8«  Agosto  I774« 


I02f  •  Dom.  Podem  usar  delle  os  Bis- 
pos »  e  Condes »  e  as  mulheres »  e  filhas 
dos  fidalgos ,  e  dos  Desembarndores» 
aindaque  sejão  bastardos^  —  E  quem 
usar  dellc  sem  lhe  pertencer ,  incorre  em 
pena  pecuniária »  e  de  degredo,  L.  3. 
Janeiro  i6if* 

De  alguém  usar  delle»  ou  consentir, 
que  suas  mulheres »  ou  filhas  o  usem  sem 
lhes  pertencer,  tirasse  devassa*  L.3.  De- 
zembro 161 1. 

Este  tratamento  tem  o  Deão  de  Bra- 
ga. D.  7»  Maio  1799. 


1022*  Domínio  não  se  perde  pelo  rou« 
bo,  JProvis.  26.  Março  1720. 


1023.  c  posse  dos  índios.  Man* 

dou»sc»lhes  conservar  nas  propriedades 
demarcadas,  inteiras,  e  pacificas  para  si, 
c  seus  herdeiros.  L.  6.  Junho  1755. 


1024.  — —  útil  nSo  se  adquire  por 
arrendamento  de  dez ,  ou  mais  annos  , 
a  que  chamão de  longo  tempo,  mas  só 
por  afoiamento.  A.  3.  Novembro  1757. 


1025.  — —  A  certeza  provável  delle 
he  a  que  só  pode  conservar  entre  os  ho- 
fiiens  o  público  socego*  C,  L.  1 8.  Agos* 
to  1769.  princip.  e  ^  IO. 


1026.  Dominio  directo  dos  prazos  co- 
mo  se  mandou  estimar  para  a  sua  venda* 
D.  f  7. ,  e  Edit.  24.  Março  1770. 

(Vidi  D.  6.  Março  1769. ,  e  Provis* 
30.  Julho  1776.} 


1027.  —  o  uso  honesto  delle.hede 
Direito  Natural.  C.  L.  3.  Agosto  1770. 


1028.  ■  util    nas  terras  com  a 

qualidade  de  censuarias  ficou  aos  mo- 
radores da  Ilha  de  Porto  Santo  com  o 
encargo  de  certa  quota  de  frutos*  A.  13. 
Outubro  1770.  $.  I. 


T029.  dos  ofHcios  de  Justiça,  oa 

de  Fazenda  fica  sempre  no  Principe, 
aindaque  delles  Êiça  mercê ,  não  tendo  o 
ofíicial  mais  do  que  o  nu  ministério  do 
serviço,  em  quanto  proceder  bcou  C 
L.  23.  Novembro  1770.  $•  5. 


1030.  — —  c  propriedade  9  que  fbi 
sustentado  naOrd»  Liv.  4.  Tít.  ii«,  só  se 
deve  entender  tal ,  em  quanto  este  di- 
reito pode  fazer  compatível  o  interesse 
dos  particulares  com  o  interesse  pública 
C.  Lt  9.  Julho  1773. 


1031 


dá  a  cada  um  o  direita 


de  dispor  dos  seus  bens.  A.  20.  Junho 
'774* 


1032.  — —  directo  da  Coroa  comoie 
mandou  avaliar.  Edit.  30.  Janeiro  1  Boi* 


1033 


fundado,    c   inhcrcntc 


tem  a  Coroa  nos  bens  dos  vincules,  e 
capellas  vagas  por  commisso,  ou  falu  de 
successSo.  A.  14.  Janeiro  1807.  $•  ^ 


1034.  — —  passa  com  a  tradição  ds 
cousa  ,  ainda  quando  o  ajuste  foi  ítiro 
haèiia  fidf  de  pretio.  A.  4.  Setembro 
1810. 


1035.    Donatários    da  Coroa  estando 


DO 


(3^3) 


DO 


rsentcs ,  cessa  a  jurisdicção  dos  Capi- 
!S  Mórcs,  expedindo-se  as  diligencias 
los  Sargentos  Mores.  Regim.  lo.  De* 
mbro  1 570»  $.  3. ,  c  A.  7,  Julho  1764. 
i. 

Para  os  Corregedores  entrarem  nas 
Tas  dos  Donatários  era  necessária  uma 
ovisão  assinada  pelo  Vice-Rei  no  tem- 

da  occupação  do  Reino  por  Caatella. 

R.  9.  Setembro  i6i4« 

Não  podem  casar  sem  licença  d' 
Rei.  LL.  23.  Dezembro  161 6.,  e  29. 
3vembro  i775« 

Foi  prohibido  confirmar  as  Cartas 
lies,  sem  informação  do  Provedor »  ou 
irregedor  da  respectiva  comarca  do 
ado »  e  posse  das  Doações^  se  estão  li-^ 
tadas ,  ou  revogadas  as  mesmas  Car- 
i ,  dando-se  de  tudo  vist4  ao  Procu- 
jlor  da  Coroa ,  averba  ndo-se  pelo  Es- 
vão  delia  no  Registo  da  Torre  do 
imbo  9  c  das  Camarás  do  destricto 
i  referidas  Doações,  as  que  se  acharem 
litadas.  A.  21.  Dezembro  1634» 

I>evem  fazer  passar  as  suas  Cartas 
la  Chancellaria  dentro  de  quatro  me- 
i.  DD.  26.  Janeiro  1649.^  .e  17.  Ou- 
bro  165 1. 

■ 

São  ouvidos  nas  causas  ,  que  os  par- 
ulares  litigão  com  elles  ,  aindaque  as« 
ta  o  Procurador  da  Coroa.  Regim.  24. 
lho  1704.  Cap.3. 


1036. 


da  Coroa   como  devem 


querer  as  Cartas  de  Doações  dos  bens 
ados,  e  o  que  se  deve  observar  nos 
spachos ,  e  facturas  das  mesmas  Car* 
I.  A.  14.  Outubro  1766. 

As  pessoas  ,  que  vivem  nas  suas 
•ras,  não  tem  privilegio  para  serem 
rntas  das  leis  pertencentes  ás  fabricas 
«  panos.  A.  7.  Novembro  1766.  §.  10. 

Não  são  obrigados  a  conferir  os  of- 
;ios  aos  filhos  dos  proprietários.  C.  L. 
!•  Novembro  1770.  §.  19. 

Considerão-se  Donatários  da  Coroa 
que  recebem  terras  delia  em  Sesma- 
IS.  C.  L.  13.  Março  1772. 


Não  podem  pôr  sem  licença  rc« 
gía  I  ou  pena  de  commisso »  pensões 
Ros  benefícios  do  Padroado  Real.  Avis* 
12.  Dezembro  1787* 


1037.  —  todotj  ainda  aquelles 
que  pela  sua  alta  jerarchia ,  ou  por  8Ín« 
guiares  e  distinctas  consideraçõet  se  po« 
dessem  entender  exceptuados »  forSo 
comprehendidos  na  lei ,  que  regulou  as 
jurisdicções.  C.  L.  19.  Julho  1790.  $$• 
I.  e  2. 

O  direito  de  correição  he  prejudU 
ciai  a  elles »  e  ruinoso  aos  povos.  §.  3. 

Ficarão  conservando  os  direitos 
úteis  nos  lugares»  em  que  se  criarão  Jui« 
zes  de  Fora ,  ou  se  unirão  ás  Correições* 
§.  12.  j  c  A.  7*  Janeiro  1792.  $•  27. 

« 

ConsultSo  os  Juizes  de  Fora  nas  terÀ 
ras  ,  que  lhes  pertencem  por  suas  Do4« 
ções.  §.38. 

Apurão  as  pautas »  nomeando  os 
Juizes  Ordinários.  $•  39. 

Experimentando  dano  pela  lei  da 
extincção  das  Ouvidorias ,  podem  reque« 
rer  o  seu  reparo  j  ficando  a  lei  em  seii 
vigor.  $•  42» 


1038.  -— —  Não  podem  reconduzir 
os  Magistrados  para  os  seus  lugares » 
nem  dar-lhes  maior  graduação  do  que 
tetn*  A.  7.  Janeiro' 1 792.  $•  5. 

Não  podem  ceder  por  si  só  do  que 

tem  por  mercê.  D.  15.  Abril  1792. 

t 

Administrão  precariamente  os  bens 
da  Coroa.  D.  24.  Outubro  1796. 

Seculares  ^  ou  ralares »  ainda  os 
de  mais  a)ta  jerarchia ,  pagão  o  Quinto 
dos  mesmos  bens ,  além  da  Decima  dos 
outros.  D.  24.  Outubm  1 796. 

MandarSo-se-lhes  entregar  os  titu» 
los  originaes ,  que  se  achavão  na  Torre 
do  Tombo.  D.  5.  Outubro  1799* 

NSq  podem  con8ervar-4e  em  posse 


DO 


(3^4) 


DO 


e  asa  das  mercêi ,  tem  terem  Cartai »  ou 
confirmação  dat  DoaçSes  rabiadas  nas 
Correiçõei ,  ou  Provedorias »  as  quaes  dc- 
Tem  tirar  em  seis  mezes.  D«  17*  No» 
Tembro  1801  •  $$.  2«  e  3. 

E  no  Juízo  das  Capeilas.  D.  8.  Ju* 
lho  i802. 

NSo  áo  obrigados  a  cumprir  os 
encargos  insignificantes  das  capellas,  que 
não  excedem  10$  rcía»  D.ié.  Janeiro 

1 802» 


1039.  Dom/riv/ voluntários  ^  offereci-» 
dos  pelos  Esrados  dos  povos  para  a  guer- 
ra ,  como  se  mandarão  arrecadar*  C« 
R«  22.  Abril  1641* 


704o*  Donativo ,  que  pagava  o  assu- 
car,  ficou  cessando  inteiramente*  D.  27. 
Janeiro  i75i* 

>-  I04I*  — r  dos  quatro  por  cento.  Sua 
origem ,  e  estabelecimento  para  a  reedi- 
íicação  das  alfandegas  de  Lisboa*  Repres* 
Ú0  Janeiro  >  e  O;  29.  Março  1756* 


*é  I 


1042.  «-^-^  voluntário  do.aisucar  e  ta- 
baco por  que  preço  se  arrecada.  A  Junta 
nomea  os  Fieis  para  o  seu  recebimento. 
D«  20.  Janeiro  1756. 


1043.  — *^  voluntário  mandou-sc  pa- 
gar das  fazendas,  que  entrarão  depois 
^  seu  estabelecimento^  e  hSo  antes.  Re- 
«ol.  30.  Janeiro  1756.  jt 

Em  rodas  as  alfandegas  mandarão- 
se  estabelecer  lugares  decorosos  paraja 
sua  arrecadação  ;  como  ella  se  deve  fa- 
•«r,'  e  como  se  entendem  os  Decretos^  e 
dS.egimentos  dclie.  D.  3.  Março  1756. 


> 


Como  se  paga  do  assucar » e  tah^cp* 
Das  fazendas  baldeadas.  Das  tomadias. 
«Paga. se  a  dinheiro  da  madeira  pela  ava- 
liação da  pauta ,  e  do  peixe,  secco  eifi 
espécie ).  e  dos  mais  geqeros»  Sua  admir 
nísrração  ,  e  recebinicnto.  Instr.  confirnié 
^por  X>.  4.  Abril  1756.  $.4;.  e  s^. 


Cmio  se  arrecada  nas  alfandegas 
do  Reino.  Instrucç.  íonfirm.  por  D.  2.  Ju. 
nho  1756. 

Não  pa^o  as  Êizcndas  do  Reino 
despachadas  na  Casa  dos  Cincos.  D.  2^ 
Março  1756. 

Cobra-se  pela  mesma  avaliação»  e 
do  mesmo  modo  que  os  mais  direitos. 
Frovis.  18.  Maio  1757.    -  | 

Ninguém  pôde  impedir  a  execução 
das  ordens  sobre  elle ,  nem  n\esmo  o  Juiz 
d*al£andega.  A.'io.  Junho  1757* 

Foi  oíTerccido  para  a  despesa  dó 
Reino,  e  aceitado.  Resol.  ii.  Maio  1762. 

£  unido  ao  Erário ,  para  onde  se 
remette  »  e  como.  D*  14^»  c  Offic29i 
Julho  17809 


1044.  <'''>— ^  de  50^  cruzados  esda 
anno,  em  quanto  durasse  a  guerra  ^ofife* 
recêrão .  todos  os  Ecclesiasdcos-do  hxcom 
bispado  de  Évora  em  12.  Maio  1762^ 


1045.  ''^  '^  dos  barcos  do  Gks  do 
tojo,  e  da  Boa  vista  como  se  arrecada. 
Instrucç.  9.  Agosto  1775» 


1046.  do  Brazil  para  a  reedífl- 

cação  do  Palácio.  Avis.  12.  Agosto  17951 


1047.  Donativos  voluntários  manda- 
rão-3e  metter  no  Erário  em  cofre  sepa« 
r^o. ,  D.  4.  Maio  1 804. 


1048. 


para  o  Exercito  manda- 


rSo*se  recolher  no  Erário  com  declara* 
ção  dos  nomes  dos  offerentes.  Forta/r* 
6.  Outubro  i8o8. 

E  por  quem  forão  mandados  receber* 
Portar,  %.  Outubro  1  So8. 


1049, 


offerecidos  pelos  Portu- 


guezcs »  e  Inglezes  para  auxiliar  as  pes* 
soas»  que  jBpffrçrão  na  invasão*  Provi* 


DO 


(3<í) 


ua  SC  guardarem  os  seus  no» 
Domarcas,  Torre  do  Tombo  j 
ar*  i6.  Agosto  181 1. 

Do/Êos  tem  o  tratamento  de 
A.  j  7.  Maio  1777. 


Dormidas.  O  direito  delias  na 
Ver-o-peso   foi  restabelecido , 
se  o  das  entradas.  Resol.  17. 
1803.  Provid.4. 


Dote  não  pode  exceder  a  quan- 
fi  cruzados  com  a  pena  de  per- 
para  a  Real  Fazenda ,  nSp  en- 
Intimas,  e  as  heranças »  que 
|uer  via  se  deíirSo  ás  doudas, 
gosto  1645. 


-^—  e  arras.  Foi  prohibído  con** 
tis  pelo  Desembargo  do  Paço  a 
delias  em  Morgado »  sem  se 
ição ,  e  derogação  especial  do 
Jtubro  1700. 


não  só  se  pode  dar »  mas 

rios  podem  fazer  as  filhas  se^ 

)s  casas ,  que  tem  foro  de  Moço 

ou  d'ahi   para  oma.   L.  17. 

761..^.  4.  c6. 


ppte3  das  filhas  dos  Moços  Fi* 
èndo  Damas  da  Rainha ,  po^Çin 
/iços ,  que  cllás  fizerem ;  e,  sendo 
»  podem  dotar-se  no  que  qui« 
L.  17.  Agosto  176U5.  6. 


•  •  I  > 


.i-*^ 
•>«•  t 


r  ,    ■  II 

'-^— ^  e  arras.*  Auitilídaác  pu-i 
ronscrvação  da  Nobreza  sujeita 
iputação  os  be^  da  Coroa  e  Qr- 

.4,  Fevereiro  íJ^Èí^S-  — Sg? 

JisjKrnsaveis  p^ra  ,a,ço;)9çrvaç3Q 

(|e  famílias ^  epprls^p se.dqyç 

etles  o  dinheiro  a  Juro  a^ 

ia  pelas  Misericórdias/  A*  22* 

'68.  $.  5. 


DO 


.« 


rt— T 


das  freiras ,  qòe  entrâo  ntfi 
s ,  forão  mandados  estabelécèt 


em  tenças  annoaea.  Avis.  23.  Fevereíio 

1771. 

105  &  Dote  deixado  para  casamento. 
Não  tem  direito  a  elle  as  que  ji  casarão. 
Ass.  9*  Abril  1 772. 

Consistindo  em  fazendas »  e  dando- 
se  cstionado  ao  nuirido ,  tem  nelle  a  mu« 
Iher  preferencia  a  qualquer  credor.  C. 
L.  20.  Junho  1774.  $.  40. 


1059.  Dotes  nos  prazos  do  Cabido  da 
Sé  de  Braga  não  se  podem  fazer »  sem  se 
lhe  noticiar.  Ptovis.  16.  Março  1781. 


io6o.  Dote  he  obrigado  o  seductor  a 
pagar  á  filha  donzella»  menor  de  17 
annos »  que  corrompeu »  computando- 
se  o  mesmo  dote  segundo  a  sua  condi- 
ção» e qualidade.  CL. 6 .Outubro  1784. 
$.9. 


106  r.  Dotes  para  as  filhas ,  e  mulhe- 
res dos  militares  forão  estabelecidos  cem 
de  50$  reis  cada  um.  D. »  e  C,  R.  17. 

Agosto  1801. 

T061.  Doutores  Juristas.  As  suas  opi^ 
niões  costumão  ser  tão  varias»  como  ojui- 
zo  dos  honiens.  A.  25.  Junho  1760.  $•  20. 

•   .     .  ..i 

1063.  -— ~  Jacobeòi  fbrSo  mandado» 
riscar  da  Universidade.  C.  R.  14.  De- 
zembro 1 768. 


^    »  •  # 


1064.  Doutor.  Este  gráo  não  he  de 
mero.appafatò ,  e  cercmonia ,  mas  neces- 
sário (Mirá  ó:Magisterío  y  constituindo  a 
indispeí^^iiyçí '  ç  ligítihia  incorporação  na 
Faculdadeiç. o  testemunho^  mais  authcii. 
tico  ,  'e  público  da  idoneidade  para  o 
mesmo  Magistério.  C.  R.  7.  Outubro 
1801. 


■  •  f 


f 
f   1    •      • 

•  •  .     •  » 


1065.  Doutores  sSò  ddmittidos  para 
Opposi(ores  ás  cadeiras  da  Universidade 
pela'  Cdn^régâSãd  da  Faculdade  respecti- 
va y  c  matriculados  éònr  despacho  delia  > 

5>i 


DO 


(jtó) 


t  sem  mo  não  9c  podem  intitular  Dou< 
tores.  A.  i.  Dezembro  1804.  §•  i. 

£  como  se  faz  esta  admissão*  §•  2. 


1066.  Doutores  oppositores  íkzem 
uma  classe  separada »  tendo  assento  aci- 
ma dos  outros  Doutores.  Dissertações  , 
que  são  obrigados  a  fazer.  Censura  dei* 
Ias.  Concurso ,  que  se  mandou  fazer  deU 
les.  São  propostos  para  as  cadeiras  vagas 
dentro  de  quinze  dias  da  vacatura.  Co- 
mo enCrão  nos  Coliegios.  $.  3.  e  seg. 

Fazem  o  serviço»  como  nas  varas 
da  judicatura.  ^14. 

1067.  Drogas  da  Ásia ,  vicejo  em  na- 
vios estrangeiros »  aindaque  Jã  beneficia- 
das na  Europa»  são  perdida^  entrando  no 
Reino.  D.  8.  Abril  17^9.        ', 


106  8. 


»     • 


— —  medicinaes  como  se  po« 
dem  vender.  Resol.  6.  Outubro  1778. 

.  Não  SC  despachão  naji.  9lfaii(}cgas 
atm  visita  do  Protomçdicatp  pelas  pes^ 
WBfi  jL  que  ellç  iiQmçiab  Pf 9vis..  i  J.  Julho 

Quaes  são  as  que  não  se  podem 
vender  fora  da  botica.  A.  22.  Taneiío 
I8iò.§.  28.'       •       T-  7     ^  ., 


•  •  •  ■  1 


.  í' 


1 1    • 


1069.  Droguetes  (panos).  Foi  prohibida 
a  sua  entrada  nas  alfandegas  do  Reino* 
A.  2'8iiSetçp\l?|a4688,  1  .  .  .   .7;.   . 

1070.  D//y/í^  d* Aveiro.  Foí-lhe  dado 
o  tratamento  de  Excellencia.  A.  20.  Ju* 
Hhoióo^,:    >:   .         j    v.;;:rn  .^    ,. 

•  '  Tinha  pfívilegiò  para  SflÒMfjagar' cR*' 
íirna  hasctíársà^,^qoc  virtíísa  1'áíferttít.: 
ga  ,  nem  portàgérrí ,  *  liérti '  di2fi9çò|laíííf 
dás  mercês:  A.;2)2'.  Fevetórí^-r^  '  -  ^ 


•.'»■'. 


M    •  .,  t  VI         \^ 


1071.  de  Bragança.  Foi  declarada 

ajurisdicção,  de  que  devia  usar.  CR. 
19.  Novcmkwq^ióij.    ..„,,. .^n     


DU 


Prorogou-se-lhe  por  mais  vinte  an^ 
nos  a  graça  de  mandar  vir  sem  direitos 
trezentos  quintaes  d'especiarias.  A.  & 
Maio  163  8. 

Foi-lhe  confim>ada  a  sua  jurisdic- 
ção.  A.  31.  Maio  1638. 


•       « 


E  o  privilegio  de  lhe  não  tirar  os 
feitos  das  suas  terras.  A.  i.  Junho  1638. 


1072.  Duqpe  do  Cadaval,  acabadas 
tutela  9  como  entrou  na  administração  da 
sua  casa.  D.  31.  Maio  1756. 


'^3-  ——  de  Meklemburg  foi  no- 
meado  Tenente  General.  C.  R.  ia  Ju. 
lho  1762. 


1074. 


General  junu 

At  7*  Dezembro  1782. 


de  Lafões  fbi  nomeado 


>  «  i  /      t  A 


£  dispensado  do  commando  do  Exer- 
cito. C.  R.  23.  Julho  1801.   . 

Nomeado  Ministro  Assistente  ao 
ctespacho  do  Qabinete.  C.  R. ,  cAvis.  6. 
Janeiro  1 8oi* = 

'  •  i  •    ,        ,    ,  *  f 

..-:  .  Ordenado  ^  que  recebe  cm  lagar  dp 
Marquez  Mordomo  M6r..  D.  3a  Abril 
1802. 


-  i07t.  í-i^  de  Miranda.  Suaíriad* 

.  '  "^ 


ri.» 


1076Í  Gnifdas ,  qae  nasceAri  de  câsoi 
não  succedidos  ,  só  pode  resolver  o  Le- 
gislador. A.  25.  Junho  1760.  §.  20. 


• 

Wiénta 


!■ J.«     ' 


}iof!l-'if^mte  as  leis  dóRegòIi- 

ricnto  Mrfitatèm  matéria' de  luf fsdícáo 

W)í;  casôS  "tííni '  èlltí  rectíUílóS  'íâo  pro- 

^iHhi  £0^'388çhna,  ^;"  a  ri  "Outubro 


1 


»•   '  - 


[.    ^  '^78.  Duvidoso ,  e  que  se  há  de  julgar, 
|j  RÍ9'j?M»pfiiéc  p^íjúlgadoti  Ast-.- 23;  Jélho 


i  t      <  '    >  • i  >« 


.'••> 


(3tf7) 


E 


EC 

I «  JL^  eclesiásticos  regulares ,  ou  seu 
culares.  Delles  se  dá  parte  em  segredo 
aos  seus  Prelados ,  quando  nas  devassas 
se  achão  culpados  em  entrarem  nas  casas 
de  mulheres  com  infâmia -e  ^candaio* 
L.  25.  Dezembro  i6o8.  $•  21. 


'    a. forão  obrigados  a  pagar  di«. 

reitos  dos  escravos  ^  que  tirassem  d*AiUi 
gola.  A.  5,  Setembro  1614*. 


Mandou-sç  proceder  contra 


os  que  concorrião  para  não  "se  executaf» 
rem  as  Ordens  Regias.  C.  R.i5.  Dezem- 
bío  1637. 


seculares,  oU regúíáVeir.  Man^ 


dou^se  proceder  coíitYá  eueí ,  e  contra 
suaesqucr  pessoas ,  ain(|a  seculares ,  que 
íe  ausentão  para  Roma ,  ou  bàrá  fói^a  jdo 

Reino  sem  lieençà  régíâ:  DD:  18.  Agõíitò 

i643«»  e  8.  Fevereiro  ify^S.  ^  A  A.  4. 
fulho,  28.  Agosto,  e  5.  Setembro  1646.9 
t  !>•  7.  Março  1658.    j    .  -  .\\ 

( Vid.  D» .4^  Agosto  1760») 


t 


}\ 


\  t 


(Peia  Lé  6.  Dezemàro/íGíOk  se  onJen 
nau  9  que  incorressem  na  feria:  de  dnAatU'^ 
raiisação ,  e  privação  de  todas  as  honras , 
f  dignidades  ,  que  possuirem  ,  ficando  inea^ 
passes  de  poderetB  goi%ar  t<nça\  renda ,  ptn-' 
tão  9  ou  beneficio  ^  sem  çae  jeja  necessarM 
sentenfa.9  oíí  diligencia  alguma  para  asskíb 
se  executar  ^  bastando  só  constar  ^  qae  Jaírãn 
do  Reino  sem  passaporte  régio.  Mas  por  A. 
9.  janeiro  1792.  se  declarou  ^  que  todas 
estas  penaê  tivessem  lugar  sámáMU  na  aiteen* 
eia  9  em  tmpújle  guerra  ypofque  node.pé^ 
não  haveria^  9  senão  operdimtnto  doreudp 
dos  bens  s  <  e  esse  só  no  .casa.  idm  ausenda  set 
ptrameiUc.  voluntária.)  ^i  .;:•:.    ;    ,.:.-.i 

L  5#  y^ê-rs  .cwiSo 'Sujcitoa  «á^vleií-^hi» 
feitas  pelos  Príncipes  Ôcirularés  ,'^{n 
ordem  ao  bem  público ,  e  defensão 
do  Reino.   Regim.   i.  Fevereiro   1642. 


EC 

Sendo  culpados  em  devassa  de  ta« 
baço  pôde- se  proceder  contra  elles  a 
temporalidades  ,  c  sequestro  ém  seus  ju- 
ros e  mais  bens.  Resol.  15.  Abril  1666. 

Não  podem  trazer  terras ,  herdades , 
ou  commendas  de  arrendamento ,  e  com 
que  penas.  A^  21.  Jiinho  1670. 


..  6.  Ecclesiaitícos,  Os  bens  delles ,  ain« 
da  os  profanos,  forão  isentos  iíosiquatro  c 
meio  por  cento.  ResoK  19.  Junho  1698. 

Devem  conformar^ecimv  as  leis  e 
costumes -do  Reino  nos  pontos ,  em  que 
falta  a  disposição  dos  Cânones.  Avis.  24. 
Junho  1750. 

•  m  -  <  ■     I  ■      >  ...... 

'7.  •—'^—atravessadores' de  palha  sSo 
catstigados  asperamente  ,  porque  NÍiados. 
Ad  sua  isenção  mais  facilmente  se  ani-.'- 
mão  a  ir  contra  as  leis.  A.  i.  Julho- 

1752.  $.7. 


«  8.  w-^-i-^-^He-lhes  prohibido  por  Direita 
Canónico,  como  Ministros  de  Deos  e 
da  Sua  IgpgaV  mistiitaMè  m>  governo 
secular;  A;  7; -Junho  175^5^      -' 


j  • 


•  I  f  ♦  ■  1 1  /  • 


•  I . 


I   •! 


•9.  i^-u^  seculares,  bu  esguiares  cònJ 
trabandistas.  Gomo  se;  prcáçede  contnr 
elles.  A.  14.  Novembro  1757.  §•  3» 


.  £  laòitip ;  jeodo  tcan^ressores 
da  Qonijiíuihia  do  :Altò  Douro* 
Janeira  «768»  $.6. 


I  • 


1,1  '•  / 


- .  {D  jAí  iA.^Mfvembn  lífji'^ .$;  4.  decla^ 
rou^bes  meste  caso  ^  ampliando  ojjÍí  antece^f; 
diiUe  j  ajpêna^d^ extermínio *^^  e  desnaturalimi 

sacão  àréíeiMa^ 'Cf JOominior:;^  .- 

.  t        •  1   "  • 

Não  gozão  de  isenção  alguma:  noí; 
negócios ,  que  fizcrão  e  fazem  objecto 
das  Regias  Disposições  do  Soberano  so- 
te  matbíasrtemporaeB^  próprias  da  Sp* 
pmui^x  tedepsndènte^isdsôçãQ  »^  qjgiftj 


EC 


(3^8) 


EC 


Deo8  lhe  conferio.  A*  i6.  Janeiro  1768. 


IO*  Ecclesiasticos.  Como  se  lhes  inw 
põem  a  pena  de  desnaturalisação ,  quan- 
do nella  incorrem.  A*  r.  Agosto  1774* 
$.3.  :  i 

{Suip.  peh  D.  1 7.  y^lbo  1 778.) 


II.  ,  ;■■  seculares -e  regulares  estão 
sujeitos  aos  -aboletamentos  da  Tropa  ^ 
cm  caso  de  urgência ,  devendo  por  isso 
franquear-lhe  as  suas  adegas ,  celleiros , 
c  officinas  nos  lugares ,  aonde  estiverem 
aquarteladas »;  ou  ãcampiadais.  !CC  RR. 
II.  c  18.  AteU  I762# 


ri  •       • 

•  •-  » 


•  ■  I 


(Por  idênticas  palavras  foi  repetida  a 
iHesma  ordem-^ao  Prwisár  e  Vigário  Kieral 
do  Crato.  Ge^JU  28.  Mi/p  iSouj  -, 


•  #1 


I2>  — — «  queresisfem  ás  Justiças »  ou 

eoopeião*  pára  que  se  Ihes.rcsisu,  são 

presos  em  fragante»  e  da-se  conta  a@ 

Soberano  por  Correios  expedidos  á  çusrs^ 

dos  ConcclhoSt  A.  24»  vut)ibfD  17641^ 

•  4» 


dos ,  como  lavradores  para  a  factura  da 
aguardente.  A.  10.  Abril  1773.  $.  10. 


15.  Ecclesiasttcos.  Que  porção  de 
vinho  se  lhes  pode  conceder  no  Porto 
para  seu  uso  ^  não  havendo  dolo  »  ou 
abuso.  A.  9*  Agosto  1777,  $•  6» 


16. 


e  poderosos  nSo  podem 


I 


Fa^o  para  as  obras  das  calçadas » 
coino  õa-aecubiriís.  Edit.  3.  Agosto  i^^^. 


j  i . 


Os  que  dão  asilo  a  i^esertqres*  sãO) 
castigados  coixh  pena  d!exeerminití  * .  (^ 
desnaturalisação  conforme  à  reincidên- 
cia :  praticando-se  o  mesmo  com  os 
Prelados  locaes:  dos  coti  ventos.  A«  6. 
Setembro  1765.  $$.5.  e  6.    :  ;  1 

-^         •  •    I  »  ■  '   Irv 

I  ■  »    ,    .     ....  <      .  I  .       ,      '    ,  ) 


comprar  bens  na  demarcação  do  Re- 
guengo de  Tavira  ;  herdando-os ,  devem 
trespassalos  dentro  de  um  anno  em  peu 
sóá/que  não  seja  das  prohibidas.  E nem 
se  lhes  pôde  constituir  ncUes  patrímo- 
nio  sem  licença  tégia»  A.  i.  Junho  17S7. 
Cap.  15. 


,17.  —  seculares,  ou r^ulares lâo 
devem  ser  redusps  por  crimes  não  exce- 
ptuados antes  de  final  sentença.  Avis.  8. 
revereiro  1790. 

,  .  Decima ,  qqç  pagão  dos  seus  bens. 
C.  R«  15.  Outubro  1796. 

Podem  mandar  proceder  a  sequestro 
Dcia  cobrarsça  ddla.  A.  31.  Maio  1800. 


• .. .  í 


£:i'3»  >-**-*«-':  seculares  t  e  jcgdares  não 
podem  audceder  nos  Moigado»  ,  -  porqueí 
a  pura  c  simples. rinstituíçâadeílel  ko 
pela  sua  mesma  natureza  incompatível 
com  o. estado  de  taies  péisoás \\t,  Um- 
bem  porque  a  vòcaçãor  expressa  >dellart 
he  de  nenhum  effeito »  por  n$o  poder.^ 
veriBcar.se  n^las  o  íim  4a  à>ttsel'vaçSQ>. 
das  familias.  C.  L.  9.  Setembro  1769. 


t »  •  •  t  • 


r    *         -.- 


18. 


não  perdem  o  privilegio  do 


foro  nos  crimes  de  falsidade^  apttir  da 
criação  do  Juizo,  ou  Commissão  priva- 
tiva para  o  conhecimento  dfellefe.  Ass. 
29;  Márçò  i:ar4;« 


— .* 


-'T9.  Edificios  antigos  do  tempo  doi 
Romanos  ninguém  pode  desfazer ,  aio- 
déque  estçjSa  arruinados  em  parte.  A* 
20.  Agosto  1721  • 


ív 


r   '^  f  f     • 


•  » ■  « 


AO      ^.: 


n 


14.  <— ^"^  no^  (jifferentes  destrictos  daí 
Coçipanbiafjdaj^to  Douiy  ifià  ^rcpaca*^ 


/  »!■ 


21. 


de  seis  dias  manda  fâr  o 


-'  2a  Editaeí  de  nove  dias.  Por  elles  se 
cít^o  os  possuidores  dos  bens  da  Gonxr» 
que.  hão  de  ser  tOD^bados  para  comptre- 
cerem  em.^  cnntavdias  contados  do  pri- 
meiro pregão ,  e  sendo  dc-  moradorei 
fôra  da  comarca ,  em  dous  mezes ,  e  fó-  i 
mdo  Reino V  qcmro.  Regriki.  xr^tubra 
r5í6.  Capw  u 


ED 


C  3ÍP  ) 


ED 


Provedor  para  arrematar  os  bens  dos 
Concelhos ,  ou  Misericórdias  arrendados^ 
ou  aforados  pelos  oíHciaes  da  governan- 
ça ^  ou  por  seus  parentes ,  ou  familiares. 
A*  6.  Dezembro  1 603.  ctmfirm.  pelo  A« 
23*  Julho  1766.  §•  I. 


22.  Editaes  mandão-se  pôr ,  quando 
se  provém  os  ofíicios»  e  nas  consulsas  vão 
sempre  certidões  de  sua  affixação.  C.  R« 
ú.  Maio  1623. 


23, de  oito  dias.   Por  elles  se 

citão  o  autor  e  réo  ausentes  ,  ou  na  sua 
révèlra  para  a  appellafão  das  causas  cri. 
mes.  Ass.  13.  Novembro  1647. 

E  de  nove  dias  devem-se  pôr  antes 
das  arrematações  dos  contratos  da  Fa- 
zendá  Real » com  pena  de  nullidade.  Ass. 
do  Cànselb.  da  Fazend.  i.  Abril  167a 

E  de  dez  dias.  Por  elles  são  citados 
os  devedores  da  Fazenda  Real ,  que  não 
estão  na  Corte  »  ou  seus  sócios ,  ou  que 
nella  não  tem  procuradores.  C.  L«  22. 
[>ezembro  1761.  Tit.  3.  $•  6. 


24, 


•  teta 


*-  manda  pôr  a  Mesa  da  Con- 
icienda  nas  terras  das  naturalidades  das 
pessoas  fallecidas  no  Ultramar  ^  para  lhes 
entregar  suas  heranças.  A.  27.-  Julho 
1765.  §.  I* 

E  de  trinta  dias.  Por  elles  são  cita- 
dos para  se  defenderem  os  réos  milita* 
res ,  que  dcsertão  para  fora  do  Reino. 
A.  6.  Setembro  1765.  §.  7* 

E  de  nove  dias  passão-se  ná  praça 
do  commercio,  para  serem  chamados 
os  que  tiverem  que  requerer  nos  bens 
DÍfcrccidoa  em  hypotheca  ads  juros  da 
Misericórdia  de  Lisboa  pelo  Ministro 
informante  de  ordem  da  Mesa  do  Paço. 
A.  22.  Junho  1768.  §.4. 


2" 


^. a  bordo  dos  navios  poetn-se 

nos  mastros  grandes#  A.i6.  Janeiro  1774. 


íB. 


icos  devem  preceder  ás 


arrematações ,  que  se  fazem  a  instancia 
de  credores ,  com  a  declaração. das  qua- 
lidades e  confrontações  dos  bens ,  e  dia » 
em  que  se  hSo  de  ariemaur »  com  pena 
de  nuUidade  insanável.  C  L.  20.  Junho 
1774.  §.4* 


27.  Editaes  de  trinta  dias  mandarão* 
se  pôr  para  serem  citados  os  donos  dos 
terrenos  e  pardieiros  de  Lisboa ,  quando 
não  consta  notoriamente  quem  elles  %iOé 
D.  15.  Novembro  1787. 


28.  Educação  da  mocidade  he  um  doi 
meios  indispensáveis  para  se  conservar 
a  união  Christãa.  e  a  sociedade  civil ;  e 
para  dar  á  virtude  o  seu  justo  valor» 
Instrucç.  R.  28.  Junho  1759  •§•  i. 


29.  ■  ■  "  pública.  Nem  todos  os  vas^ 
sallos  devem  ter  a  mesma  ^  antes  hão  de 
ser  necessariamente  applicados  áquelles 
estudos  maiores,  ou  menores,  conforme 
as  circunstancias  e  empregos,  aque.se 
destinarem,  separando^e  os  que  devem 
trabalhar  nas  artes  fabris ,  etc.  JL  6* 
Novembro  1772. 


30.  Effeito  da  execução,  ou  do  em<* 
bargo  dos  navios  suspende-se,  quando 
elles  esião  para  saírem  dentro  de  um  mez^ 
nas  frotas,  ou  combois.  A.  15.  Abril 

1757- 

Cessando  elle,  cessa  a  causa  por 
uma  rigorosa  consequenciaé  Ai  8.  Julho 
1 8oo. 


31.  Egoas  soltas  na  Coutada  de  Cintra 
podem  trazer  os  mocadores.  Cé  R.  31* 
Março  1606. 

Foi  prohibido  telas  para  o  uso  dç 
cavallaria ,  com  pena  de  perdimento  e 
castigo  dos  ferradores  ^  que  as  ferrassem* 
L.  4.  Agosto  1655. 


31,  ...-u.  fantís  de  Lista.  He  obri- 
gado a .  telas  o.  lavrador  »  que  posau^ 


9^ 


EG 


C370) 


EG 


300^  reis  de  fazenda  para  cima«  Regim. 
23.  Dezembro  1692*  §•  4. 

(Pelo  Regimento  antigo  iinba^se  esta* 
hlecido  a  quantia  de  100$  reis^  E  pela 
ResoL  27*  Julbo  1771*  foi  augmentado  a 
400^  reis  o  valor  dos  bens ,  sendo  lavrador , 
e ,  não  o  sendo ,  a  700^  reis.  Mas  por 
cutfd  ResoL  2.  Abril  i^^^i. ,  em  Avis*  do 
Secretario  d*  Estado  Visconde  de  Filia  Nova 
da  Cerveira  se  declarou  ,  que ,  não  havendo 
pastos  communs ,  não  deve  haver  egoa  ,  e » 
bavendô'OS  ,  será  bastante  o  valor  de  40x5^ 
reis ,  aindaque  nelle  entrem  arvoredos.  Ulti- 
mamente por  Ord.  12,  Janeiro  1789.  j^  de^ 
clarou »  jT/^^  não  são  obrigadas  as  fazendas , 
#19  que  não  bà  pastos  ,  a  excepção  de  os 
haver  communs  no  de  st  fie  to)* 


33/Egoas  de  criação.  Ninguém  hc 
obrigado  a  ter  cavallo  juncamence  :  nem 
mais  d'uma«  —  Podem-se  lançar  ao  asno 
còm  lieença  doSuperincendexite»  Regim. 
23*  Dezembro  1691.  §$•  5.  e  6. 

NSo  se  podem  lançar ,  seníão  aos 
tavallos  geraes  de  criação »  e  áquelles ,  a 
que  jfbrão  distribuidas ,  e  não  a  outros, 
postoique  mais  próximos.  —  Assinão^se 
trinta  e  cinco  a  cada  cavallo :  e  como 
se  lhes  passão  as  mostras ,  etCé  §§•  9.  lo. 
ji*  e  20. 

Pága-se  por  cada  uma  para  sustento 
do  cavallo  dez  alqueires ,  seis  de  cevada » 
e  quatro  de  trigo »  ou  do  pão ,  que  mais 
frequentemente  derem  as  terras*  §$•  20. 
e  2i« 

Lançâo-sc  todos  ob  antios  aos  cavai- 
los  9  á  excepção  de  parirem  potros.  $.  20. 

Não  podem  os  criadores  servir-se 
delias ,  do  dia  que  forem  seguras  do 
€ávallo  a  quarenta  dias  prinreiros  seguin- 
tes,  e ,  passados  elles ,  poderão  servir-se 
delias  seis  mezes ,  e  d'ahi  por  diante 
tonais  Hada  até  pariren».  %.  26. 

Podem  pastar  nas  Gouudas^  que 
são  pstos  communs  ,  serar  os  Concelhos 
o  poderem  embaraçar  ;  e  a  nenhuns  ou- 
tros gados  he  isso  permittido.  $.  28. 
*  (Vid.  Prffuis.  2f.  Agosto  1769,  que 
manda  observara  JL  27.  Janeir»  1694*) 


34,  £^as  devem  ser  de  bom  corpo » 
ventre ,  e  bojo  grande ;  com  as  cores , 
sinaes  ^  e  feições  semelhantes  ás  dos  ca-> 
vallos^  em  quanto  poder  ser;  e  tião  teraa 
menos  de  trcs  annos  d'idade ,  nem  maii 
de  doze.  $.36. 

(Por  Resolé  8.  Março  1769.  manda» 
rão^se  conservar  nas  Coudelarias  até  â  idade 
de  í^,.  annos  ^  em  quanto  na  producfão  não  u 
conhecer  defeito  i  mas  por  Provis.  15.  No^ 
vembro  1770.  determinou^se  ^  que  nunca  se 
recebão  cerradas^  por<jue  pôde  acontecer^ 
que  sejão  estéreis. ) 


35- 


Mta 


Nenhumas  pessoas  são  isen- 


tas de  as  ter,  á  excepção  das  empregadas 
n*arrecadação  da  Decima.  Regim.  33* 
Dezembro  1692.  $$.  41.  e  42. 


São  isentos  delias  os  privi 
do  tabaco^  Resoh  27.  Outubro  1 734. 

Ainda  sendo  o  privilegio  supenre- 
niente»  mas  obtido  sem  fraude.  Resci 
23.  Outubro  1799* 

( Pela  ResoL  1 8.  Julbo  1 804. ,  rrferiiá 
na  Provis.  24.  Outubro  1 805. ,  declarou* 
se  ,  que  não  devem  ,  no  caso  de  isehção  d*eih 
cargo  d*  egoa  de  lista  »  valer  os  privilepa 
supervenientes;  mas  por  outra  ResoL  ry 
Setembro  1 805.  na  mesma  Provis^  se  k» 
clarou ,  que  isso  não  se  entenderia  a  respeito 
dos  Estanqueiros  do  tabaco ,  na  fSrma  dos 
Condiçç.  17*  ^  53-  do  seu  Contraio.) 

Mandou-sc  observar  o  privilcgín 
da  Trindade,  para  as  não  ter.  Desp»  i&i 
Julho  1752. 

(Revogad.  peto  outro  de  iS.  Seíembn 
1765.) 


Foi  concedido  aos 
da  Bulia  o  privilegio  de  as  não  ter.  DL 
27.  Novembro,  e  Desp.  12.  Dezembio 
1759.,  D.  10.  Dezembro  1 803. ,  c  Avitf» 
1 2.  Julho »  e  30.  Agosto  1 804. 

( Declaroumse  por  Provis.  2&  Marfo 
1805.  y  que  este  privilegio ,  sendo  superve» 
niente,  não  aproveita») 


26. 


Quem  tem  três  de  ventre, 


EG 


(rO 


EG 


:  d*ahi  para  cima ,  não  pôde  $er  penho^ 
ado  nellas »  nem  nos  potros  t  que  cria- 
rem.  Regim.  23*. Dezembro  169a.  $.47. 


'  37*  ^SP^^*  Devem  ser  escolhidas  para 
as  ter  as  pessoas  mais  ricas  e  abastadas , 
t ,  no  concurso  de  iguaes  circunstancias » 
d/eve  ser  escolhida  a  pessoa^  que  mais 
commodamente  poder  sofrer  o  encargo  , 
para  que  não  se  íáça  odioso.  Provis.  29. 
Novembro  1770. 

Lançâo«se  ás  herdades  seque^iradas. 
HcsolK  9*  Junho,  e  6.  Março ^  e  Desp. 
13.  Julho  1766. 

E  aos  Casaes  do  Infiintado*  Ord.28. 
[ttlho  1767* 

Podem  ser  vendidas  ,  não  sendo 
Mira  fora  do  Reino ,  e  pedindo  os  cíia- 
iores  licença  aos  Superintendentes ,  que 
L  não  podem  negar.  Resol*  7.  Maio 
1779. 

3g«  '— i»^  de  manada.  Quem  as  tem  , 
be  escuso  do  encargo  em  outra  Superin- 
tendência ,  com  tanto  que  a  manada  se 
lugmente  com  egoas  fantiz  ,  que  em 
Micro  lugar  deveria  ter;  compondo^se 
3e  dez  egoas ,  etc.  Resol.  25.  Agosto 
17864 

Aos  Superintendentes  das  Coude* 
birias  pertence  deferir  a  todos  os  reque« 
riroentos ,  que  se  lhes  fizerem  para  a 
isenção  delias ,  com  appellação  e  aggra- 
vo  para  a  Junta  dos  Três  Estados.  Pro- 
via. 29.  Maio  1773. 


3^^  ^  ■  .  Declarou«se ,  que » sendo  as 
sentenças  de  condenação »  devem  as  par* 
te»  appeilalas ,  se  quizerem ;  e  que  nas 
proferidas  contra  os  nomeados  de  novo , 
9€iâo  poderem  concluir-se  em  três  mezes 
âa  confirmações  ,  devem  ellcs  mostrar  3 
que  a  demora  não  esteve  pela  sua  parte. 
-^—  Determinou-se  mais  ,  que  as  nomea- 
ções se  facão»  declarando  os  Superin- 
tendentes ,  que  os  nomeados  não  pode- 
rão ser  escusos »  sem  mostrarem  ,  que 
fiio  tem  o  valor  dos  bens »  ou  que  há 
outra  pessoa  com  notória  possibilidade 


para  sofrer  o  encargo »  porque  neste  caso 
são  lego  alliviados*  Qrd.  31.  Maio  1783^, 

(Por  Ord»  9.  Julho  1785.  mandou^e 
observar  a  antecedente ,  declarando-se  ^  qiu 
logo  que  o  Superititendente  fizer  eleição ,  e 
escolha  de  qualquer  fazenda  [porque  o  én^ 
cargo  he  real ,  e  não  pessoal) ,  mandara  ex 
officio  proceder  a  vistoria  pelos  avaliadores 
das  Camarás  respectivas ,  assistindo  elle , 
ou  dando  commiàsãò  sem  despesa  das  partes 
nem  condenações ,  por  que  taes  vistorias  de^ 
vem  ser  gratuitas :  achando  a  declaração  dos 
louvados  conforme  a  escolha ,  deve  fazer  logo 
effeitivo  o  encargo  ,  lançando^o  ás  partes  g 
que ,  achando^se  aggravadas  ,  podem  ser  ad^ 
mittidas  a  allegar  em  termo  breve ,  o  que 
entenderem  ser  de  sua  justiça »  nomeando  o 
Superintendente  para  ser  parte  o  Procurador 
da  Fazenda ,  e »  não  o  havendo ,  qualquer 
Advogado  :  e  ^  sendo  a  sentença  condenatória , 
fará  logo  apresentar  a  egoa^  aindaque  as 
partes  appellem ,  ficando  assim  nisto  somente 
revogada  a  Ord.  31.  Maio  ly^^^e  em  tuda 
mais  na  sua  observância.) 


40.  Egoas  de  lista.  Foi  revogado  o 
privilegio,  que  tinha  sido  commum  aot 
Milicianos  d 'isenção  delias.  A.  i.  Se« 
tembro  1 8oo.  $•  2. 

(Vid.  Provia.  26-  Março  1805.) 


41.  Egoas  de  criação  t  bestas  serríi 
não  pagão  Novo  Imposto.  A.  30.  Julho 
180U  $.  8. 

4a.  Egoas  de  lista.  Deste  ónus  nãd 
são  isentos  os  clérigos.  Resol.  17.  No- 
vembro i8oi. 

43.  — «^  de  lista.  Não  he  permittido 
aos  Superintendentes  compralas ,  e  man« 
dalas  pôr  á  porta  dos  lavradores.  Provis. 
31.  Março  1803. 

Em  cada  freguezia  de  menos  de 
cem  visinhos  não  pôde  haver,  senão  um 
privilegiado  de  tabaco ,  e  outro  da  Bulia : 
nos  que  tiverem  mais  de  cem ,  haverá 
sónnente  um  da  Bulia  e  três  do  tabacos 
e  todos  os  mais  devem  os  Superinten- 
dentes reputar  nuUos ,  illegitimos ,  e  illc; 
gaes.  Provis.  17.  Fevereiro  1807. 
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44.  Egoas  capaics  de  ser  empregadas 
na  Coudelaria  c  lançamentos.  Ninguém 
pode  servir-se  delias  em  carruagens.  A. 
19.  Dezembro  1809*  §.  15. 

Forão  exceptuadas  do  rateio  para  a 
remonta ,  achando.se  alistadas  nas  Cou* 
delarias.  ResoL  23.  Julho  1809.,  em 
Provis.  II.  Janeiro  i8io« 

45.  Eiras  das  Leziras  mandarão»se 
£izer  á  borda  d'agua ,  e  enfiadas  de  mo- 
do, que  SC  podessem  vigiar  todas.  D. 
30.  Setembro  1744. 

(Vid.  A.  3.  Outubro  1696.  §.  6») 


46.  EMções  dos  Officiaes  das  Ordenanças 
como  se  fazem.  Regim.  10.  Dezembro 
1570.  $§4 1.  c  2. 

Não  podem  nellas  entrar  o&  Officiaes 
de  Justiça  ,  ou  Fazenda ,  nem  Juizes 
d*Orfao8,  meirinhos,  ou  alcaides.  Pro- 
vis.  R.  15.  Maio  1574*  §.5-1  c  C.  R. 
23.  Julho  1696. 

Foi  prohibido  á  Relação  do  Porto 
conhecer  delias.  C.  R*  27.  Maio  1626. 

Para  ellas  não  se  recebem  votos  em 
pessoas »  que  não  mostrão  folha  corrida , 
ou  que  são  Officiaes  de  Justiça.  —  E 
;uarda-se  o  Regimento  do  Senhor  D. 
'bastião.  C.  R.  23.  Julho  1696. 

Fazem-se  do  mesmo  modo,  que 
as  dos  Capitães  Mores,  só  com  a  diífe« 
rença  de  presidirem  os  mesmos  Capitães 
Mores,  em  lugar  do  Corregedor ,  ou 
Provedor.  A.  18.  Outubro  1709. 

Nas  terras  da  Rainha  são  confirma- 
das pela  Junca  ,  fazendo-se  as  eleições, 
como  nas  terras  da  Coroa.  Resol.  13. 
Setembro  1714. 

As  Camarás  são  as  que  convocão, 
«  não  são  convocadas  para  ellas.  Provis. 
13.  Março  1727. 

47.  Eleições  dos  Officiaes  da  gc/vefnanca 
sendo  confirmadas  pelo  Desembargo  do 
Paço ,  somente  nellc  se  pode  conhecer 
dos  recursos  interpostos  sobre  ellas.  A. 
2^•  Agosto  I594« 


Como  hão  de  fazêias  os  Coíirrege. 
dores ,  e  como  se  apurão  as  pautas  delias. 
A.  ia.  Novembro  1611. 

{J  disposição  deste  A.  fn  mandada, 
oiscruar^  resumtndo^se  as  suas  deíérminafies 
em  um  Regimento ,  expedido  em  PrwisSê 
circular  aos  Corregedores  das  comarcas ,  e 
nella  se  H>es  manda  proceder  na  fárma  da 
Ordenação  do  Reino ,  /  guardar  além  disso 
o  seguintes  -^  Tanto  que  o  Corregedor  cbegar 
á  cidade ,  ou  villa ,  tomará  até  três  bomm 
dos  mais  antigos ,  e  nobres ,  de  boa  consae»* 
cia ,  zelosos  do  bem  público  ,  c  natnraes  da 
terra ,  /  que  tenbão  servido  os  offims  ia 
governança  ;  pergunlar^lbes-hà  debaixo  ie 
juramento  as  pessoas  ,  que  no  lugar  e  term 
costumâo  andar  na  vereança ,  ou  seuspais^ 
ou  avós  :  as  suas  qualidades ,  parentescos^ 
e  de  suas  mulheres^  seus  officios^  e  riqueza; 
lugar  ,  em  que  vivem ,  naturalidack  ^  e  de 
seus  pais  ,  e  avós ;  e  se  tem  habito  das  Or* 
dens.  E  de  cada  pessoa  fará  uma  infirmaçm 
separada  pelo  Escrivão  da  Camará ,  indo  os 
Vereadores  em  um  caderno  ,  os  Proeuradons 
em  outro ,  etc.  Na  margem  de  cada  titah 
vai  a  informação  individual  de  cada  pessoa , 
e  das  suas  qualidades ,  que  o  Corregednrfirí 
pelas  indagações  particulares ,  fu  tirar. 
Feito  o  caderno,  lançasse  o  pregSêi  qte 
ninguém  suborne  os  Eleitores,  ou  peçavHos, 
com  pena  de  degredo  de  dous  arnsot  pm 
Africa  :  declarand^se,  que ,  acabada  a  eln^ 
ção ,  se  bade  tirar  devassa.  Os  Eleitora  sís 
eleitos  em  Camará  dos  naturaes  da  terro, 
e  pôde  o  Corregedor  regeitar  os  que  iiãofi-^ 
rem  suficientes :  não  podendo  elles  votar  em 
si ,  nem  nos  seus  companheiros ,  nem  nmier 
mais  pessoas ,  que  as  necessárias  para  tí 
três  annos.  Não  procedendo  eltes  nafirea 
da  lei^  fica  nulla  a  eleição  ,  e  são  castigaàtí. 
—  Acabada  a  eleição ,  e  approvada  pek 
Corregedor ,  são  trasladados  por  lettra  deite 
os  roes  feitos  pelos  Eleitores  ^  e  os  iraskdos 
assinados  por  elle  são  cerrados ,  /  sellados , 
e  met tidos  na  arca  da  Cornara ,  e  os  or^^ 
naes  são  retaettidos  ao  Desembargo  do  Paço» 
Não  vindo  nos  roes  dos  Eleitores  as  isffsr'- 
mações  necessárias ,  o  Corregedor  as  supre. 
— Acabada  a  eleição  ^  procede  a  devassa  ^át 
que  be  Escrivão  o  da  correição ,  perguntm- 
do ,  além  das  referidas ,  vinte  testemunhai 
a  respeito  do  soborno »  ou  pedimento  de  votos; 
e  remette  ao  mesmo  Desembargo  o  trasloà 
delia ,  com  uma  informação  sobre  tudo  que 
lhe  parecer.)  .* 


EL 
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\.  Eleições  da  gaveroança.  Não  po- 
cntrar  ncllas  os  Ofíktaes  de  Justiça » 
azenda.  A*  6.  Maio  1649. 

As  dos  coutos ,  e  terras  da  Univer« 
le  são  confirmadas  por  ella»  e  cocnOr 
i,  Velh.  Liv.  4.  Tic.  i.  $.  32* 

As  da  Gimara  de  Goa ,  e  das  mais 
Istado  da  índia  como  se  fazem*  L. 
4arço  1688. 


As  de  frades ,  ou  freiras*  Quem  se 
metter  nellas ,  sobornando  votos ,  ou 
ido  outra  alguma  perturbação  »  que 
i  cem.  Lm  1 6.  A^co  1 6o8é 


h  *-~  das  Abbadessas.  Foi  prohu 
aos  Tribunaes  seculares  intrometa 
e  nellas*  C.  R.  4.  Maio  1 6 1 1« 


1.  Eleições  dos  Almotacés  feitas  con« 
fórma  da  lei  são  nuUas ;  e  o  Cor* 
l^r  da  comarca  as  declara  taes  ^^ 
^  ou  a  requerimento  de  parte.  L. 
brili6i8. 


r  • 


nullas  não  dão  autoridade. 
7*  Março  i688. 


•'-Eleição.  Quem  a  ht  d*outrem 
servir  no  seu  lueari  fica  por  elle 
Misavel.  A.  2r«  NÍaío  i75i.  Cap.  2. 
» t  e  C  L.  22.  Dezembro  1761. 
8.  $.  I. 


da  Caâã  âúà  vinte  e  quátro 
ima-^se  fa^tr  em  dia  de  S*  Ttiomé. 
r  26.  Dezembro  1 75  5- 

Providencia»  aobre  elki.  Avis«  2Ô. 
tmbro  1 799^ 


para  cargos  e  officiosr  pâbti- 


\ò  se  dcye  fazer  das  pessoas  ^  em 
I  coM^rrem  as  qoíaf idadet  r  paftea , 
pítr*  eHes^  se  requerem.  ÇifCi  7. 
x>  I  jéf.  y  A.  25^  Junho  i^6â.  f.  a;, 


r 


55r  Eleição  ào  Superintendente  das 
Coudelarias  ,  feita  pelas  Camarás  »  com 
presidência  dos  Corregedores  das  coi 
marcas»  he  remettida  por  estes  ao  Gene. 
ral  da  província ,  como  se  pratica  nas 
eleições  dos  Capitães^  Móí'es;  Resol.  27. 
Juího  1771.*  e  Provi*,  ^9,  Jiilho  178^. 


56.  Eleições  eomi  soborno;  PfovidêOo- 
cias  para  as  acautelar.  A.  15*.  Julho  1775» 

$.  22. 


57.  Eld^  db*  Juir  do  Pbva  Foi 
mmdada  pesidir  pelo  Conservador  dm 
cidade  parar  se  fazer  sem  bulha..  D.  £9^ 
Fevereiro  r787«. 

58.  Eliítof  Comão  posse  dos  lugares  ^ 
sem  embargo  de  quaesquer  embargos. 
Proviss.  13.  Maio  1689, ,  4.  Fevereiro 
170^1  e  6.  Agosto  1712. 

[A^  excepção  de  se  atlegarem  epntra  eítes 
defeito  provado  logo  eom  doctmento.  Provis.. 
28.  Fevereiro  1727.) 


59.  Emancipação  fbt  concedida  ao  Seu 
nhor  làfante  D.  Pedro.  D.  12*  Janeiro 
1663. 

Este  actOiCivil:  não  priva  os  filhos  do 
direito ;  qtie  a  mesma  natureza  lhes  dá » 
de  serem  aoccorridos  pelos  pait  na  extre^ 
midade  dai  suas  indigencias.  Ass*  9. 
Abril  1772. 


60.  Emancipado  he  o  Exposto  aos  vinte 
anhos,  e  como  tal  havido, aem  embargo 
da  Ordenação  do  Reino  ,  que  determina 
o  contrario.  A.  3U  Janeiro  1775*   $.8. 


Cu  Embaixadores é  As  sua3  casas  sSo  as 
mais  privilegiadas  ,  que  há.  D.  4.  Jaoei« 
fo  1646* 

Gozão  da  iitf itiunldade «  áuto)'isadt 
pelò  Direito  das  Gentes,  das  portas  da 
áuá  habitação  para  deiltro,  ou  j  habitando 
em  casst.d^outros  moradores  ,  das  portas 
do  seu  quarto  para  dentro ;  e  das  portas 


EM 


C  m  > 


EM 


para  fora  só  lhes  compete  no  qúc  toca 
ás  cousas  do  seu  uso  »  domi^sticos  assa- 
lariados»  ou  commcosaes.  JL  ii»  De* 
Eembro  1748. 

Os  seus  familiares^  que  tomSo  a 
ousadia  d^embaraçar  as  diligencias  dos 
Ofíiciaes  de  Justiça,  ou  impedirem,  que 
pelas  ruas  públicas  tragao  as  insígnias 
dos  seus  oíiicios  ,  perderão  o  cal  privi- 
^gio  da  iiiimunidade  pública  ,  éC  serão 
presos ,  e  se  procederá  contra  clles.  L. 
II.  Dezembro  1748. 

Sc  alguniápeâoia  lhes  pfedh*  licença , 
oii  o  sea  beneplácito  para  poder  -  ttecun 
tar  algum  mandado*  .da  Justiça  na  :sua 
visínhança ,  ou  para  notificação,,  pci^ão^» 
ou  outro  caso  semelhante ,  será  logo 
presa,  e  posta  na  cadeia  á  ordem  do 
Soberano^  L.  iiwPezembro  1748..  - 


62«  Embaixador  de  Sícilia»  Si^tisfa-^ 
ção ,  que  se  lhe  mandou  daré  Avis«  u 
Junho  r7«9*  — ^ 

63.  Embarcações.  Díreitoá  \  qúe  íe  pa- 
gão na  venda  delias.  Kegim.  23.  Feve- 
reiro |6o4«  Cap.  o. 

Nas  que  vão  cacrcgtí  sal  a  Sdtubal  i 
pode  levar*se  qualquer  mercadoria,. pani 
ali  vender ,  pagando  os  direitos,  e  dando 
fiança  ao*'  resto  j  que  quizctem  *4tazer 
para  Lisboa  ^  e  esta  liberdade  ^ecm  0» 
hiatcs  ^  ou  qoaesquçr  outrasjembarca^a 
Portuguezas ,  què.  ali  aurem»  A^ji  Jait» 
neiro  1762. 

(Vid.  A.  ro.  Maio  1647.) 


'  •  / 


■-•/      i\     .j     .  .  :  . .-.  . 


64*  >H«^^»«^  p^ra  d  transporte  de  Lisboa 
para:  Betem  e  nvaisv^rcos  de  suli  visi*., 
nhança  como  se  mandarão  íàzer;,  pro«- 
hibindo-se  todas  as  pequenas.  Aé  11. 
Junho  1765. 


65 •  — —  de  fora  do  Reino  náq  podem 
comprar  para  pescar  os  pescadores  do 
Algac¥»^;:nçnl  pira .lé^.  yoitder  os  suas, 
com  pena  .de  pQrdiftttinco  dq.tírfjis  ,'9^ 
hena,  e  degredei;,  e  da^  maU  Fe8er.va<íib% 
ao  Real  Arbitrio.  A.  17*  Marçgt>i4774# 


<  '■ 


•  66fc  Embarcações  de  pescar  no  mar 
alto.  Gratificação,  que  se  mandou  dar 
pela  sua  construcção ,  não  excedendo  o 
numero  de  dez  em  cada  anno*  •—  Não 
podem. ser  penhoradas  por  qua^uerdU 
vidasiJiinda  da  Fazenda  Real,  á  excepção 
das  que. provierem,  da  sua  construcçãot 
A.  3.  Maio  1 8o2.  §§•  9.  e  lo. 


67.  Embarcar  não  pôde  pessoa  algoma 
da  Ilha  da  Mndcira ,  e  Assores  para  o 
Reino  ,  ou  paizcs  estrangeiros  sem  pas* 
saportcdb  Governador,  A.4«  Julho  1758» 


è8.  Em^gMlt  terreiro  em  causas  de 
Fazenda  Real  deve  com  os  embargos 
ajuntar  os  titulos ,  que  tem  para  legiri* 
lòarKsp  »  c  em  dez  dias  ha  de  acabar  de 
fazer  ftprõva  e  exhibir  os  mais  titulos  $ 
e  com  que  penas ,  despresados  os  embar- 
gos* L«  22«Dezembro  i76i.Tit*  3.  $•  I2« 


.  ég.  "^^^-^  Estando  pendentes  os  erm 
bargot ,  conservasse  na  posse  ,  dsoda 
fiança.  Provis.  17.  Outubro  iTJS* 


70é  Embargar  se  deve  a  fazenda  c 
befts  dos  devedores  d^alfand^a,  ainda- 
que  se  ache  sobre  ell^  feito  qutrp  mi 
bargo  por  outros  Julgadores ,  senão  as 
partes  obrigadas  a  vir  requerer  sua  justiça 
pçranteo  Executojr-d^alfanKJlegaigrla.pesar 
de  qy af  squer  precatórios  ^  quo .  outiff 
Juizes  lhe  dir^ijão Jpara  suspender  as  eu« 
CiiiÇões.  Foré  15*  Outubro  1587.  Capji6# 
c  seg. 


t  71*  -«r—  ninguém  pódtt  aa-naercado^ 
rias. das  porcas  d^ilfandega  para  dcnCfO, 
em  quanto  estiverem  por  despachar, e 
não  pagarem  ois  direitos  t  á  excepção  de 
$C  faz^e^rc^i  .os  embii^os  per  dividkis  da 
Fazenda  ,  e  precatórios  do  Jtii^.do  FÍKtt 
For.  15,  Outubro  15S7.  Cap.  128.,  ^ 
Regim*  2é  Junho  1703.  Cap.  iij. 


■ri 


I  < 


■I  /-  • 


,  íjfl*  tr-H?*?!  na  Çbancíf liaria  nSa  <ep^ 
dem  .aa  ki^  tgCM'-ae&  por.  nenhuma  pessoa;, 
riçcn/Mini^ro,.  e.  muito  .rnenos.  ptU  Jtfíl 
do  Povo*  ResoK  i6.  Favcreiro  1649^.^ 
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Imbargar  depois  de  dez  dias  po- 
autos  cm  a  Chancdlaria  ,  c  na 
í  da  sentença  os  condenadas  em 
Ass.  IO,  Junho  1752. 

— ^  cm  vinte  é  quatro  hora»  po- 
rcos sentenciados  na  fórma  do 
wcmbro  1755. ,  c  A.  25.  Junho 

-— r-  não  se  pode  cal ,  tijolo , 
i  telha  ,  nem  ás  lenhas  para  os 
íú  carros  e  bestas  ,  c]ue  ás  con« 
lindáque  seja  para  obrfff  Réapcs. 
Eaio  17^7.  " 

11  as  apólices  do  cmprestmKX.' 
larço  í^JS^.  §.  5. , 

r  as  pens6es  vitalícias  dá  íofertá 
iS.  Junho  1799.  $•  9^ 


'«-'  sé  podenii  os  AsscAtois  d'áu- 
dos  cm  presença  do  Regedor* 
funho  i8i2.  — *  E  as! sentenças 
u  A.  6.  Dezembro  ÍS13. 


wíargo  das  fazendas  extraviadas 
ázer  os  rendeiros  da  Fazenda 
si  y  é  seus  parceiros  cm  qual- 
te,  aonde  asachSo.'  Aftt*  27. 
I  1476.  Cap.  23,  *  *^ 

Zttíbzrgns  são  o  nneió  éhiÉ^  páf^ 
"enderem  dos  direitos,  quéltleís'* 
•alfandega.    For.  15*.  Oucúbírtf 
p.  III. 


• '  j 


T— feito  cm  bens,  torna-os  liti- 
cir.  1 5.  put(íbr6  í  ^  87'.  Cap^^ri  7. 
Cap.  íí6.)' 


nbargos  ás  eleições,  que  vão  ao 
rgo  do  Faço  para  Vereadores  e 
dá  GòVetniahça ,  rtãôeeÔeVtfm 
,  pòrfcjbe  V  tendo  os  eleitos  tjue^* 
o  hSo  dè  fazer  na  mesmo  '^ri^; 
•  27.  Agosto  1594. 

•^  mCliui«d)arh  nSbsk  ^ 


ÊM 


deih  òppòí  ás  Cafrtas,  ou  AlVafás  de 
mercê  dos  officios^  com  o  fundamenta 
de  terem  sido  dos  ^ats-,  ou  parentes  do& 
embargantes.  A,  26.  Outubro  1607., 
D.  15.  Fevereiro  1643. ,  c  C.  L.  23* 
Novembro  1770.  $w  13. 


8i.  Embargos  hão  de  formar-se  em 
um  dia,  e  nSa  poderSò  os  Advogados  ter 
mais  tempo  os  autos  em  seu  poder.  L.  6. 
I>ezembro  I6i4.  $.  17.  ^  e  A.  31.  Março 
1742.  §.9. 

Aindáque  sejão  de  nullidadè ,  de 
Sòbomo ,  ou  outros  semelhantes ,  não  se 
adinktenfK  contra  a  sentença  das  suspeU 
çõcs.  Ass.  10.  Janeiro  1619* 
{Vid.  C.  R.  15.  Julho  1615.) 


82. 


nas  causas  de  dizima  vão 


remettidos  ao  Júizo  da  ChanceUaría  » 
aonde  são  despachados  com  Adjuntos 
nôfit^aidos  pelo  J^gedor.  A.  13.  No- 
vembro 1626. ,  e  D.  3*  Dezembro  1721.' 

Declarou-se ,  que ,  vindo-se  com 
tVttí'H  tUtúa^bW  das  dizimas ,  se  ré« 
rríèttem  aô  Juiz"  da  ChanceUaría  para  os 
sentenciar,  1^  ckferindo  a  requerimento 
s%um'  sobrt  esta  mátería ,  sem  as  partes' 
terenfi^ depenado ,  salvo  se  os  embargos. 

^  forem  fundados  em  pobreza.  A.  25.  Se- 

,  témbro  1655.  ?•  5* 

(Vid.  Rcgim.i6. Janeiro  1589.  §.  19.  » 
A;  20.  Outubro  1655.,  ^  Portar.  i6» 
Jôlho  1665^) 


1 1 1  f 


•83. 


-%tf^ 


de  obrepção  e  subrepção. 


qtíando' se  opposcrcm  ao  alvará  de  fiança 
concedido  a  algum  réo ,  oSo  ha  dç  este 
ser  preso,  cm  quanto  elles  penderem* ,  e 
inão  for  julgado  nuUo  o  alvará.  Ass.  14» 
Novembro  lóji* 


:  g;^.     idír„  de  paga,  è  quitação  ,<  ^e. 
preferencia ,'  c  de  terceiro  senhor  e  pos- 
suidor:,  suspendem  a  execução^  Re^im» . 
ró.  Maio  1634.  §.  i8,.. 

.1  •  -..>-•         •    ■    . 

';  ^J^"-»— -J-  de  contraditas  em  feitos  cri- 
rfiei^' oiúda^e.  não  sejão  de  jrccçber^. 


EM: 


(  37<^  ) 


EM 


nem  por  isso  os  feitos  se  sentenceão  a 
final ,  quando  vão  conclusos  para  se  de- 
ferir aelles.  Ass.  28.  Fevereiro  1641. 


86.  Embargos  não  há  ás  sentenças  de 
coimas ;  e  somente  appellação*  C.  5.  Ja- 
neiro 1647. 

Sendo  oppostos  na  Chancellaria ,  não 
se  admitte  réplica  a  elles ,  porque  se  re« 
cebem  por  desembargo ,  e  a  replica  por 
ji  et  in  quaníum.  Ass.  8.  Agosto  165 1« 

Os  Juizes  I  que  os  recebem  nos  fei- 
t03  d^appellação  9  íicão  certos  para  ao 
depois  os  julgarem  por  provados,  ou 
não.  Ass.  7.  «vcreiro  1658. 


87.  Embargo  manda-se  fazer  nas  ten- 
ças e  ordenados  ,  e  juros  dos  que  devem 
43  sisas.  Regim.  16.  Janeiro  1674. 

E  nas  dividas  e  soldadas  dos  par* 
ticulares.  Ibid.  Cap.  78. 


88.-Embaigos  ao  juramento  e.posse 
dos  Officiaes  do  Concelho  do  Ppftp. 
Não  conhece  delles  a  Relação^  mas  re- 
mettem-se  para  o  Desembargo  do  Paço 
sem  suspensão.  Provis.  13.  Maio  1689. 


89. 


de  nullidade »  ou  de  paga- 


mento provado  in  continenti  a  execiiçãq. 
Não  se  dá  vista  para  elles» se  não  constar 
a  nullidade ,  ou  pagamento  dos  mesmos 
autos»  ou  por  documentos  legitimos» 
mas  t  tendo-se  dado  vista ,  pode  ainda  o 
Juiz  deferir»  recebendo-os  nos  mesmos 
autos ,  ou  pondofos  em  separado* .  Ass* 
4.  Março  1690* 


90»  — —  não  se  podem  pôr  ao  despa- 
cho da  negação  da  carta  de  seguro »  que 
forp>edida  p>or  algum  réo»  visto  que  se 
achão  excluídos  pela  lei »  ppr  não  ser 
remédio,  que  por  el(a  esteja  disposto. 
Ass.  27.  Novembro  169Í. 

(Vid.  D.  13.  Setembro  i66f.} 

Não  há  lei  9  que  infrinja  o-  csdílo 
inviolável »  e  immemorial  de  concpdfm 


o  ChanccIIer  os  dias  para  apresentar  na 
Chancellaria  os  embargos.  D«  29.  Abril 
1697. 

91.  Embargos  ás  eleições  não  suspen- 
dem  a  posse  dos  eleitos.  Proviss.  4.  Fc« 
vereiro  1708.»  e  6.  Agosto  1712.  —  A* 
excepção  de  conterem  defeito  provado 
logo  por  documento. Provis.  2  8. Fevereiro 
1727. 


92. 


nos  autos  se  ofTerecem  ú 


sentenças  do  Juizo  do  Civel  da  Cidade» 
quando  são  appellaveis  em  ambos  os  ef. 
feitos  ;  e  na  Chancellaria »  ás  que  cabem 
n*alçada  »  ou  são  appellaveis  em  umio 
effeico*  Ass*  17*  Agosto  1737. 

Não  se  admittem  ás  sentenças  du 
condenações  das  posturas,  ou  coimas»  e 
unicamente  appellação ,  não  sendo  ouvi* 
dos  os  condenados  sem  deposito.  Prôvis. 
27.  Abril  1740. 

(Vid.  Provis.  30.  Julho  1739.) 

Não  podem  allegar  mais  que  unr 
os  réos  condenados  nas  visitas»  aindaque 
gozem  da  restituição.  A.3i.  Março  1742*. 
§.9. 


.  «• » « 


•     -    -  •    . 

•9J^  ""T-  de  obrep^  c  wbrepçSop 
qvie  sçoppozerem  contra  as  Cartas»  Al- 
varás »  ou  Provisões »  e  despachos  »  hão 
de  remetter-se  aos  Tríbunaes ,  donde 
eoi^n^rem  estes  papeis  com  suspensão» 
ou  sem  ella»  segundo  o  estado»  em  que 
se  achanem.».  e»  precisando  de  dispua» 
remettem-se  ao  Juizo  da  Coroa*  A.  30*. 
Outubro  1751. 


94.  Embargo  foi  prohibído.  ^z£b. 
nas  palhas  de  RibarTéjo^  nem  ^inds 
para  a  Tropa ,  ou  cavalharices  Reáes. 
D.  20.  Maio  1752. 

•  *95«  .Embargos  são  o  uniço.  meip  para 
pedir  a. com  mutação  da  sentença  de  de* 

gcedo.. Aâs«  lOé  Jtuiho  1.752» 

*'  ■    • 

•       "        Vx-»-*..  ,  ... 

96.  ■ '  '  I  dos  condenadot  a  pena  uU 
tima  devon  aer  d«ekU4Qi  no  dia  inune- 


EM 
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iiato  áqiiielle ,  em  que  se  lhes  intrma  a 
íCHtcnça  de  morte.  D.  ij.  Maio  1645. 

^'^  (Por  D.  6.  Julho  1752;  ie  declarou  i 
fue,  pendente  a  conferencia  para  sejulgarerH 
s  embargos  ^  se  deve  tratar  simultaneamente 
to  Recurso  i^mediaío  à  Real  Pessoa^  e 
me »  não  hofoenio  decisão  ,  que  altere  até 
to  fim  da  conferencia ,  se  ha  de  executar 
nfallivelmente  a  sentença») 


97.  Embargos  dê  erros  de  custas 
iSo  devem  suspender  a  execução ,  mas 
Ijeve-se  reservar  este  conhecimento  para 
lepois  de  executado  o  principal.  A.  i  &• 
!)ucubro  1752» 

Foi  prohibido  fazer-se  embargo  cm 
nacos ,  lenhas  »  carros ,  barcos  ,  bestas , 
:  em  todas  as  pessoas  empregadas  nos 
òrnos  de  cal  ^  telha ,  ou  tijolo.  A*  1 2. 
\/lãio  1757^ 


98.  Embargos  de  declaração  ás  senc- 
enças  tem  lugar  nas  execuções  da  Fa- 
cnda.  Real ,  sendo  oppostos  ,  ou  pelo 
4scal »  ou  pelos  executados ,  que  para 
ssd  são  citados  em  vinte  c  quatro  horas 
lepois  de  proferidas  as  mesmas  senten- 
as ,  e  lhes  ficão  correndo  para  esse  fim 
inço  dias  continuos  ,  é  improrogaveis. 

L*  22.  Dezembro  1761.  Tit.  3.  §.  7. 


0% 


Não  podem  còm  tudo  entrar  nelles 
bizês  de  novo  *,  a  menos  que  não  seja 
K)r  morte  ,  ou  mudança  para  outro  Tri- 
bunal. C.  L.  22.  Dezembro  i76i.Tit.3. 


'  ( Declarou^se  ,  que  Isto  não  tinha  lugar 
as  dividas  Reaes  pretéritas ,  que  são  juU 
adas  pelos  Ministros  presentes  ,  sem  haver 
erteza  de  causa.  A.26.  Março  i^^S*  §•  '•) 


99.    ■  de  terceiro ,   sendo  bem 

lindados,  são  attendivcis  r  mas  os  mali- 
iosos  não  aproveicão.  E  como  se  pro- 
cssão  nas  execuções  da  Fazenda  Real. 
2.  L.  22.  Dezembro  1 761. Tit.  3.  §§.  n. 

:  12. 

São  um  renlcdiò  meramente  fx)sses- 
orio»  no<jual  sempre  se  aj  unção  os  tí- 


tulos,  aindaque  não  se  trate  de  justi-i 
íicar  com  elles ,  senão  a  posse.  C.  L.  22* 
Dezembro  1761;  Tit.  3.  $.  12. 


100.  Embargos  á  penhora  para  paga- 
mento dos  alimentos  das  viuvas  das 
Casas  nobres  recebem*se  em  separado  , 
sem  prejuízo  da  execução.  L.  4.  Feve- 
reiro 1765.  §.  4; 


lor. '  não  se  admittem  sem  segu« 
rança  do  Juízo  ás  sentenças  de  sisas  so- 
negadas, proferidas  nas  causas  de  de- 
nuncia deltas*  D»  8*  Agosto  i767« 


102.  Embargo  ,  ou  penhora  não  se 
pode  fazer  nos  bens  hypothecados  aos 
juros  da  Misericórdia  de  Lisboa  ,  por 
mais  privilegiada  que  seja  a  divida,  nem 
ainda  pelas  da  Fazenda  Real.  A.  22. 
Junho  1768.  $•  4* 


103.  Embaídos  em  assentamentos ,  ou 
tenças  ,  ou  outros  desembargos ,  como  se 
fazem  ,  passando-se  precatórios  directa^ 
mente  para  o  Inspector  Geral  do  Erário, 
ou  Vedores  da  Fazenda »  e  como.  Mas 
devem  ter  sentença  de  divida ,  e  não 
podem  fazer-se  em  maior  c|qantia«  A» 
17.  Agoflto  1768. 


104. Por  elles  podem  deduzir  a$ 

corporações  de  mão  morta  a  sua  justiça 
ao  sequestro ,  que  se  mandou  fazer  noé 
seus  bens.  Provis.  26.  Junho  1769. 

Não  sé  admittem  aos  Assentos  dá 
ãuppTícação,  em  que  se  dá  á  lei  uma 
intélligencia  geral  é  pérpecuaé  CL.  i8. 
Agosto  1769.  §.  2. 


105. 


de  terceiro  appensos  ás 


Cartas  de  sesmarias  na  Bahia  remettem- 
se  aos  Juizes  dos  Feitos  da  Coroa.  A.  3. 
Março  1770.  §.  7. 


106. 
pejos  das 


não  se  admittem  nos  des- 
casas ,   em    que    se  poserao 


escritos.  A.  22.  Maio  1771. 
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T07.  Etnbat^o  nSo  se  pôde  fazer  nos 
lalarios  dos  actores  comtcos .  ou  sceni- 
cos,  porque  delles  depende  unicamente 
a  sua  sustentação.  Instrucç.  conjirm.  por 
A.  17.  Julho  J77U  $.  12. 


loS.  Embargos  ás  execuções  da  Fa- 
zenda Reai  julgão~se  summaria  e  ver* 
balmente  de  plano  ,  e  pela  verdade  sa- 
bida, sem  se  guardarem  nos  processos  os 
lermos  ordinários,  mas  somente  aqueU 
les  meios ,  que  forem  necessários  para 
o  descubrimento  da  verdade,  e  defeza 
das  partes  ,  e  isto  ou  as  execuç5es  sejão 
requeridas  pelos  Administradores  c  Fei- 
tores da  Fazenda  Real ,  ou  pelos  ren- 
deiros delia.   Instrucç.  23.   Dezembro 

"773-  5-  9- 

(Vid.  D-  16.  Janeiro  176a.) 


109.  — ^  penhoras,  e  mais  execuções 
não  se  podem  fazer  nos  emolumentos 
dos  guarda-Iivros  e  caixeiros  das  casas 
de  commercío ,  pilotos  ,  mestres  ,  con- 
tra-mestres ,  ofHciaes  .  marinheiros ,  e 
mais  pessoas  das  equipagens  dos  navios 
mercantes ;  dos  artifíccs  e  serventes ,  que 
trabalhão  por  jornal  nos  Reaes  armazéns 
do  Exercito  e  marinha,  e  nas  obras  pú- 
blicas da  cidade  de  Lisboa,  e  seu  tertno. 
A.  16.  Março  I775> 


lio.-  —  -  Allegalos  cm  qualquer  Juizd 
he  consentir  nelle ,  aindaque  o  Juiz  seja 
parente  do  embargado.  D.  26.  Janeiro 
1778. 

Nos  Crimes  capitães  e  militares  sen- 
tenciados em  Conselho  de  Guerra  fazem 
só  uns  os  réos  em  tempo  de  paz ,  para  o 
que  tem  quatro  dias.  D.  5.  Outubro 
1778. 

Segundos  embargos  pôde  formar  a 
Igreja  em  todas  as  causas  ,  e  com  nuaes- 
quer  privilegiados  pelo  beneficio  da' resti- 
tuição. Ass.  30.  Agosto  1779. 


iri.  —  á  sentença,  que  mandou 
restituir  a  memoria  dos  réos  do  sacrílego 
attentado  commcttido  contra  o  Senhor 
D.  José  ,  forão  mandados  examinar ,  c 
sentenciar.  D.  11.  Dezembro  1783. 


ri2.  Embargos  dirigidos  a  revogar 
ama  stiniença,  de  que  se  aggravou  oiòi. 
naríamentc,  hão  de  ser  recebidos  por 
três  votos  conformes.  Ass.  20.Dczeinl»o 
1783- 

São  o  único  meio ,  que  há  pan  re< 
vogar,  e  ^zer  emendar  a  sentença  nuUa. 
O.  19.  Novembro  1784. 


IT3.  Embargos  de  nova  obra  por  im. 
pedimento  de  vista  de  mar  e  de  luz  lâo 
tem  lugar  em  Lisboa.  D.12.  Junho  1758. 
—  E  em  todo  o  Reino.  Ass.  2.  Maífo 
1786. 


114.  Embargos  de  nova  obra  nos  ia. 

trictos  assinados  para  a  recdifícação  di 
cidade  de  Lisboa  ,  que  penencJão  ao 
Juiz  das  propriedades  ,  ficarão  do  conlK* 
cimento  privativo  e  exclusivo  dos  In. 
spectores  dos  bairros  ,  com  distribuição 
pelos  dous  Escrivães.  D.  ij.  Novembio 
1787. 


115.  ——  sequestros  ,  t  pcnhonf  nSo 
há  nas  Apólices  e  juros  dos  emprcstímot 
Reaes ,  ainda  pelo  Fisco ,  á  excepp) 
das ,  que  pertencerem  aos  rendeiros  da 
Coroa  por  dividas  dás  suas  rendas ,  e  i 
excepção  de  se  provar  contra  os  deve- 
dores ,  que  as  houverSo  em  fraude  doi 
seus  credores ,  a  Bm  de  se  fazerem  com 
ellas  inexigivcis.  A.  13.  Março  1797. 

ti6.  Embargo ,  ou  penhora  não  se  &e 
nas  pensões  vitalicias,  que  resultão  dos 
bilhetes  da  loteria  Real  ,  por  motivo 
algum  ,  nem  ainda  o  mais  privilegiado. 
A.  18.  Junho  1799.  í-  9. 


117.  '  faz-te  nos  juros,  tenças, 

e  na  terça  parte  dos  ordenados  dos  que 
devem  Novos  Direitos.  D.  28.  Janeiro 
1800. 

(Vid.  DD.   8.  Março,  e  27.  Abril 
1797. ,  e  17.  Novembro  1801.) 


118.  Embargos  para  os  provimentos 
de  boca  do  Exercito  nunca  se  Aizcm  aaa 


EM 
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EM 


12 i.  — ^  e  penhoras*  Delias  forão 
isentos  os  trigos ,  milhos ,  farinha  ,  e 
gados ,  que  entrassem  na  cidade  do  Por« 
to.  Avis.  23.  Fevereiro  iSio. 


1 23.  Embarque  das  fazendas  ^  que  são 
carregadas  em  navios.  Sítios »  e  cáes  de 
Lisboa ,  aonde  se  fazem.  A.  20.  Maio 

«774-  f  9- 

(Vid.  Regime.  2.  Junho  1703.  Cap. 

lay.  c  scg.) 


«  124.  Embarques,  quantos  devéni  fazer 
os  Guarda-Marinhas ,  e  Voluntários  d*  A- 
cademla  da  Marinha.  A.  20.  Maio  1 796. 

O  maior  numero  dellês  he  atren- 
dido  para  os  despachos.  Kcsol.  5.  No- 
vembro 1796. 

Como  se  rcGjuláo  e  forão  transferidos 
para  depois  do  Curso  mathematico.  Re- 
sol.  II.  Dezembro  1799.  $•  2- 1  c  Edit. 
k.  Janeiro  1800. 


125.  Embrulhos  entregando-se  com  O 
lacre  inteiro  ,  não  há  responsabilidade 
pelo  que  elles  contem.  D.  21.  Novem- 
Iwrò  1757.  $•  2- 


urgentc  necessidade ,  c  como.   A.  29. 
Agosto  i8oi.  $.  13. 


119.  Embargos  aos  sequestros ,  ou  ef« 
fectiva  incorporação  na  Coroa  dos  bens 
vagos  no  Ultramar  são  remettidos  ao 
]uizo  da  Coroa  sem  suspensão.  A.  14. 
Janeiro  1807.  §•  7* 


I20,  — —  feitos  nas  commendas ,  ren- 
das ,  ou  quaesquer  bens  pelos  Generaes , 
e  Juntas  Provisionaes  para  auxiliar  ai 
restauração  do  Reino ,  forão  mandados 
levantar.  Edit.  5.  Outubro  1808. 


121.  — —  para  as  bagagens  e  mu- 
nicionamentos  dos  Exércitos  como  se 
mandarão  fazer.  O.  e  Plan.  16.  Novem- 
bro 1809. 


126.  Embrulhos  do  ouro  vindo  nas 
frotas ,  aos  quaes  não  apparece  dono  em 
quatro  mezes.  Como  se  procede  a  respei- 
to dclles.  D.  30.  Junho  i759. 


127.  Embuçados  de  noite ,  sendo  pre- 
sos »  devem*se  sentenciar  nas  visitas  das 
cadeias.  JL  7.  Junho  1605.  §•  9. 


128.  Embuçadas  não  podem  andar  as 
mulheres  pelas  ruas  ,  com  pena  pecu- 
niária, e  de  prisão.  D.  11. »  e  L.  20. 
Agosto,  e  A.  6.  Outubro  1649. 

(Vid.  C.  R.  19.  Junho  1626.,  Edit. 
II.  Agosto  1649.) 

§e  alguém  for  achado  com  capote 
de  sorte  ,  que  não  se  lhe  veja  a  cara , 
incorre  em  pena  pecuniária ,  e  de  pTÍ:ião. 
Pragm.  24.  Maio  1749*  Cap.  13. 


I2Q.  Emigrados  do  t^mpo  da  invasão. 
Providencias  sobre  vários  arranjos  a  seu 
respeito.  Portar,  e  Edit.  8.  i  Porur.  c 
Editt.  10.  e  II.,  Portar.  17. ,  Edit.  19. 
Outubro,  e  Edit.  10.  Novembro  1810., 
Editt.  4.  c  30.  Janeiro ,  e  27.  Abril  1 81 1* 


130.  Emolumenios  do  Porteiro  d*alfan- 
dega  do  Porto  forão  augmentados.  A^; 
21.  Maio  1608. 


131.  — —  Para  se  levarem  de  fnais  , 
do  que  se  acha  taxado  no  Regimento, 
não  ha  posse  nem  costume ,  ou  usança 
geral ,  ou  especial ,  que  os  justifique ,  por 
se  acharem  todos  estes  titutos  revogados 
pela  Orden.  Liv.  5.  Tic  72.  Regiro.  5. 
Setembro  1671.  §.  i6.  ^ 

Quaes  forão  estabelecidos  aos  Ofli- 
ciaes  das  alfandegas  do  Algarve.  Regira. 
25.  Janeiro  174^* 

(Houve  ampliação ,  e  declaração  do  Cap. 
10.  peio  A.  2.  Setembro  1743-/^ 

Forão  mandados  taxar  pelo  Des- 
embargo do  Paço.  D.  2.  Março  ,  c  24. 
Agosto  1724. 


EM 
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132^  Emolumentos  devem  ser  compe- 
tentes para  sustento  e  independência  dos 
que.  administrão  justiça.  L.  7*  Janeiro 
1750. ,  e  A,  25,  Junho  1760. 


133.  —  Icvão  os  Officiaeà  d*alfan- 
dcga ,  sendo*lhes  concedidos  por  Carta  ^ 
ou  Regimento,  ainda  das  fazendas,  a  que 
se  perdoâo  direitos.  A.  12.  Junho  1750. 


Quaes  são  os  dos  Escrivães  da 
Mesa  e  Camará  do  Desembargo  do  Paço. 
A.  e  Regim.  25.  Agosto  1750. 


134.  ■         não  tem  os  Conselheiros 
da  Fazenda.  D.  ii.  Dezembro  1750. 

Mas  forão  augmentados  aos  Vedo» 
res  da. Fazenda ,  e  Presidentes  dos  Tri- 
bunaes.  Rcsol.  ii.  Dezembro  1750. 


135»  *""^— *-  espórtulas ,  c  assinatura 
«ão  dos  Ministros ,  e  Officiaes  serven* 
tuarios  ,  e  não  dos  proprietários.  A.  sjé 
JMarço  1754.  Cap.  10.  §.  8. 

Devem  fegular-se  pelos  destrictos , 
e  carestias  das  terras.  Regim.  lo.  Oatu- 
broi754. 

136.      ■       não   paga  n^alfandega  o 
despacho  dos  legumes ,  que  cntrão  em 
Lisboa.  D.  28.  Janeiro  17584 
{Vid.  A.  I.  Abril  1757.) 

Nem  as  que  Icvio  materiaes  pára 
as  obras  Reaes.  D.  28.  Janeiro ,  e  Pi!ovis* 
12.  Fevereiro  1758. 

Nem  as  embarcaçSes  .  carregadas 
com  petrechos  de  Guerra.  Avis.  11.  Se- 
tembro 1762, 


^37^ 


são  necessários  para  a  sub^ 


«istencia  dos  Ministros  e  Officiaes  de 
Justiça  por  ser  conveniente,  que  cltó  vi- 
vão  das  assinaturas ,  e  honesto  trabalho 
de  seus  lugares,  c  offícios.  A.  25.  Junho 
JI760. 

£  quaes  são   os  que  '^e  contão  aús 


Ministroií ,  e  escrivães  nos  crifries  dé 
Policia,  que  vãojulgar.se  nas  Relações» 
A.  25.  Junho  1760. 


138.  Emolumentos  dos  Executores  e 
mais  Officiaes  da  Real  Fazenda  quaes 
sejão  ,  e  por  quem  devem  ser  pagos.  A. 
18.  Otitubro  1760. 

{Fid.  A  A.  20.  Novembro  17S4.  e  20, 
Março  1756.:  e  D.  22.  Setembro  1785., 
que  estabeleceu  a  ultima  Legislarão  a  este 
respeito.) 


139.  ^ 
do  Erário. 
II.  §.  2. 


^  não  recebem  os  Officiaes 
L.  22.  Dezembro  1761.  Tíl 


A*  excepção  do  Escrivão  da  receita, 
e  despesa  das  três  Thesourarías.  IbiJ.  Tic 

14.  §•    l6m 


T^o.  — — ^  não  levSo  os  Superinten- 
dentes das  Coudelarias ,  só  quando  le 
lhes  manda  expressamente  pelo  Juizo 
dos  Feitos.  ResoU.  16.  Outubro  1765.,  c 
30.  Abril  X  766. ,  e  Provis.  6.  Abril ,  c 
Resol.  25.  Agosto  1770. 

(Vid.  Regim.  23*  Dezembro  1692. 
$•  23.  J 

E  nem  os  Ministros  de  lettras»  qoe 
servem  os  4seus  lugares.  Provis.  15.  Se- 
tembro 1770. ,  Resoll.  30.  Maio  1781., 
30.  Janeiro  1790.  ,e  i.  Abril  1791. 

£  ncíú  o  Escrivão.  Provis.  1 5.  No- 
vembro 1770. 


14T.  *-J— »■  aos  Officiaes  d'alfandega, 
ou  fortaleza  não  pagão  os  navios  canre^ 

fidos  com  sal ,  ou  outros  frutos  destes 
einos,  que ,  indo  para  Galliza  ,  forão 
obrigados  a  arribar.  D.  28.  Maio,  e  Ffo* 
vis.  2.  Junho  1774. 


142.  — ^  não  podem  levar  os  Juizes 
das  alfandegas  da  assinatura  dos  man* 
dados  ,  ou  pergunta  dks  testemunhas. 
Provis.  8.  Outubro  1783. 

Nem  os  Officiaes  do  donativo  d^ 


EM 


(  381  ) 


EM 


<|títtro  por  cento.  Instrucç.   lo.  Abril 
1756.  f.  15. 


143.  Emolumentos  dos  Offíciaes  da 
Secrecaria  do  Senado  quaes  sSo«Regu« 
JtÇft.ao.  Setembro  1790. 

ForSo  suspensos  pelo  Avis*  3.  Se^ 
€cinbroj79i. 

E  revogada  aquella  Regulaç.  pela 
outra  de  19.  Abril  1792. 


144. 


não  se  levão  em  causas  do 


Beaí  d'Agua  ,  nem  pelas  rubricas  dos  H^ 
irros »  nem  pelos  manifestos*  Proviss.  24. 
Janeiro  ,  c  5.  Julho  179 r.  ,c  13.  Setem^ 
bro  1796* 

(Vid«  Regim.  23*  Janeiro  i643«$.i3.) 


145.  ■  dos  Officiaea  nao  são  objc 
cto  das  disposições  públicas »  antes  o  de- 
ve ser  o  allivio  do  povo,  a  quem  qualquer 
emolumento  faz  vexação  *,  que  mal  to- 
lera por  se  converter  em  utilidade  partia 
cular »  e  não  publica.  KesoU  1 9.  Abril 
179^. 


146.  — —  dos  Escrivães  da  Camará 
dos  Mestrados  das  Ordens  Militares  quaes 
lio.  A.  i8.  Marçj  1793. 


jj^j^  ..«.^  dos  OfBciaes  do  Almiran^ 
tado  seu  Regulamento^  A.  31.  Julho 
1798. 

E  dos  Offíciaes  da  Secretaria  da  In. 
tendência  da  Policia «  quaes  sSo.  D.  íjé 
Novembro  i8oí.  ,  c  Avis.  17.  Fevereiro 
1802.1  e  Avis.  c  Plan.  22.  Jtilho  1807. 


148,  i..  do  lugar ,  que  ejcercem  ,  e 
iSo  do  predicamento  devem  receber  os 
Ministros  predícamentados.  Resol.  io. 
[aneiro  i8o6. 


t49.  *^^—  do  Chanceller ,  e  Desem-^ 
>argadcr<6  de  Goa  he  o  mesmo  dos  dà 
Zusz  da  Supplicação.  A,  7.  Abril  1807. 


150  Emolumentos  do  Presiáertf e ,  Dèi 

Kutados^^  e  Officiaes   dâ    Secretaria  dà 
f  esa  da  Consciência ,  e  Ordens  do  fira«^ 
zil.  A«  12.  Maio  1 809* 

E  dos  Deputados  ,  e  Secretarias  dá 
Junta  do  commercio  do  BraziL  A.  29. 
Julho  1809. 


151.  Empata  de  votos  nos  conselhotf 
de  guerra  como  se  deve  dissolver.  A. 
1 8,  Fevereiro  1764. 

V. 

E  no  Conselho  de  Justiça  como  M 
desfaz»  D.  13.  Agosto  1790. 


152.  Emprazameniòs  dós  beds^  e  Com« 
mendas  da  Ordem  de  Christo.  Não  po- 
dem os  Commendâdores  levar  entrada 
por  eties ,  ou  sejão  feitos  de  novo »  ou 
por  renovação.  Esut.  Part.  2.    Tit.  14^ 


153.  .«—«.  dos  bens  e  Commendas 
da  Ordem  de  Christo  fazem -se  só  por 
três  vidas,  e  nunca  perpétuos.  E  das 
licenças  para  as  vendas  he  pago  o  laude<k< 
mio  ao  Commendador,  á  excepção  dn 
doação,  ou  dote.  Estat.  Pare.  a.Tit.  15» 
$$.  2.  e  4* 

E  da  Ordem  d* Avis.  Estat.  Tit*  5. 
Diíiniç.  1 8. 

£  da  Ordem  de  Sa  Thiago.  Estat* 
Cap.  35. 


x^^.  j.  I  É  dos  bens  da  Ordem  de 
Christo.  São  os  foreiros  obrigados  a  cc«i« 
firmálos  em  três  mezes  pela  Mesa  daa 
Ordens.  Estat.  Part.  2.  Tit.  15.  $*   5« 

£  de  S.  Thiago.  Estat.  Çap.  35. 


I5S- 


-*  conforme  a  Direito  devem- 


se  renovar  com  as  condições  e  clausu- 
las do  antigo ,  e  com  o  accrescentamen* 
to  do  foro ,  que  justo  for.  Estat.  da  Ord« 
de  Chrlsu  Part.  2«  Tit.  15.  $.  7. 


1561 


dos  bens  dos  Concelhos. 

96 


£.M 


(38?  ) 


EM 


Misericórdias »  Gxifrarías  »  e  Hospiues 
#0  nullos »  quando  se  fazem  aos  da  go- 
vernança » seus  parentes» e  familiares..  E 
como  procede  em  tal  caso  o.  Provedor 
da  comarca.  A.  6.  Dezembro  1603.  ^^^* 
fim.  pelo  A.  23.  Julho  1766. 


m    • 

157.  Emprazamentos  dos  bens  da 
Universidade,  Quando  se  fazcm^  ouvem- 
se  sempre  as  Camarás  ,  e  Concelhos:,  e 
nunca  com  prejuízo  dclles ,  e  sem  o  pa« 
rccer  do  Syndico.  Concedem-se  a  quem 
possa  melhorar  ,  e  beneficiar  as  terras  ,  e 
declarasse  p  tempo ,  em  que  devem  fa- 
zêfo,  com  pena  de  reverterem  para  a 
Universidade ,  que  poderá  tomar  posse 
sem  citação,  ou  processo.  Estat.  Velh. 
Liv.  4.  Tit.  I.  §.15.  » 

Renovão-se  ,  acabadas  todas  as  vi* 
das ,  e  tornão-se  a  emprazar  aos  filhos  e 
netos  do  ultimo  possuidor »  á  excepção 
da  Universidade  os  querer  para  si  /por- 
que então  deve  dar  parte  ao  Soberano 
pára  resolver.  $•  i6.  > 

Antes  de  se  fazerem  os  empraza- 
mentol,  oU  renovações,  procede-se  a  ve- 
dória,  vindo  neila  tudo  medido,  c  ape- 
gado, declarando.se,  se  são  matos  mani- 
nhos, ou  bens  cultivados,  e  a  sua  qualida- 
de: e  se  são  prejudiciaes  ao  Concelho,  e 
o^  que  merecem  de  foro ,  e  partilha  : 
quem  as  trazia ,  e  por  que  titulo  ,  o  que 
pagavão ,  com  quem  partem ,  e  confron- 
tão ,  o  que  levão  de  semeadura ,  e  se  tem 
casas ,  vinhas ,  ou  pomares.  Estat.  Velh. 
Liv.  4.  Tit.  I.  §.  17» 

Sendo  muitos  a  pedir  renovação-, 
ou  emprazamento  divide-se,  sendo  utíK:, 
e  cumprindo  assim:  mas  em  tal  caso 
«empre  se  fará  encabeçamento  do  foro 
em  um  delles.  §.18. 

Rendendo  os  emprazamentos  até 
8$  reis  ,  são  feitos  na  Mesa  da  Fazenda ; 
até  15^  no  Conselho  dos  Deputados  ; 
d'ahi  até  40$  pelo  Reitor,  e  Lentos 
dis  cadeiras  maiores  das  quatro  FacuU 
diadeb  :  passando  desta  quantia  ,  apenas 
vagarem  ,  ficao  incorporados  na  Univer-* 
sidade  ipso  jure :  e  destes ,  e  dos  que 
passão  de  40^  reis  só  com  licença  ré« 
gk.$.  19. 


158.  Emprazamentos  forãa  ,prohíbi« 
dos  nas  lojas ,  sobre-lojas  e.  cabanas  da 
Ribeira  de  Lisboa  para  venda  de  co- 
mestíveis. A,  2.  Jandro  1765. 


IS9. 


juigãp*se  extinctosy.  cadu- 


cos ,  e  dissolutos,  logo  que  um  caso  inso- 
lito  (como  o  do  Terremoto  de  1755.) 
destruio  a'  propriedade.  A.  21;  Jaociro 
1766. 


160.  ■  dos  baldios  ,  e  terras  dos 

Concelhos  fazcm-se  somente  por  ordem 
do  Desembargo  do  Paço ,  e  a  este  he  que 
para  isso  se  faz  requerimento.  ^«-  £  co- 
mo pelo  Tribunal  se  manda  proceder 
nas  informações  para  isso ,  e  o  de  que 
ellas  devem  constar.  A.  23.  Julho  1766. 
§•  2.  —  Os  que  se  açhão  feitos  de  outra 
forma ,  são  nullos  ,  e  os  bens  aforados  se 
incorporão  nos  do  mesmo  Concelho,  A. 
23.  Julho  176.6.  §.  3. 


T6r.  -*-^  Os  corpos  de  mSo  morta 
fòrão  obrigados  a  fazêlos  dentro  de  um 
anno  dos  bens  ^' que  tinhão  consolida- 
do indevidamente.  C*  L«  4.  Julho  0.768. 
$.6. 


162.  -•—  que  os  corpos  de  mão  mo^ 
ta  fizerão  contra  o  espirito  das  leis ,  fi« 
carão  perpétuos,  reformando-se  para  isso 
as  escrituras,  sem  augmcnto  algum  nos 
foros ,  ou  laudemios  dos  anteriores  títu- 
los. Ç.  L.  V  Julho  1768.  $.  7*  9  c  A.  ia* 
Maio' 17^9.  §.  3. 

£  dos  bens  ,  que  elles  tinhão  con- 
solidado desde  i6ri.  em  diante  f  forao 
obrigados  a  fazêlos  ,  sem  contemplar  01 
parentes  dos  últimos  possuidores  pelos 
mesmos  foros  e  laudemios,  e  debaixo 
da  mesma  investidura  ,  com  tanto  que 
sendo  em  vidas  se  renovem  ,  findas  ellas, 
ás  pessoas,  a  quem  competirem.  A.  I2« 
Maio  1769.  $.2. 


E  dos  bens  ,  que  consolidarem  por 
qualquer  principio,  são  obrigados  a  fazc« 
los  dentro  de  ahnp  e  dia  a  pessoas  secu* 
lares  ,  com  p«na  de  devolução  i  Corôi* 


■*-  * 


EM 


(383) 


^M 


.163.  Emprazamentos  não  podem:  fa- 
^T^%c  dos  bens  próprios  das  Commen- 
das  vagas  ,  não  se  podendo  consultar » 
nem  mandar  informar  requerimentos  a 
esse  respeito.  A*  7.  Fevereiro  1772.  §.  1. 
r—  Mas  podem-i^sc  fazer  as  renovações 
jâcllcs  3  achando*seas  vidas  findas.  §.  3. 


164. 


podem  fazer    os   Com* 


mendadores  dos  bens  das  Commendas 
costumadas  a  emphyteuticar.se,  c  que 
a  cilas  se  achãa  devolutas,  por  com- 
inisso  ,  ou  extincção.  A*  ^.  Fevereiro 
1772.  §.  5. 

« 

Sendo  de  bens  »  que  não  costumão 
cmphyteuticar.se,  devem  recorrer  á  Mesa 
da  Consciência  para  confirmação.  §.  6. 

( Per  jÍ.  1 1.  Agoslo  1 800.  foi  revogado 
este  §.  5.,  ordenando^  se,  que  ficasse  sem  effei'^ 
ío  a  faculdade  geral]  e  independente ,  que  os 
Çomtnendadores  tinbãa  de  aforarem  ^  e  que 
^cassem  nullos  todos  os  aforamentos^  em  quan* 
U  nã§  /ivesjem  confirmação  régia» ) 


.  .165.  — *-  dos  bens  do  Reguengo  de 
Tavira  como  devem  fazer-se.A.  !•  Ju- 
nho 1787.  Cap.  5. 


166»  £i!»/)ra2;jr  os  Ministros ,  que  não 
cujnprem  suas  ordens  >  pôde  a  Junta  da 
Cruzada,  não  sendo  elles  Desembargado- 
res. Regim.  10.  Maio  1634.  §•  11. 

E  o  Conservador  da  Universidade , 
qSq  sendo  Desembargador ,  Coiregódor , 
ou  Justiça  posta  por  ÉiRei^  Estac.  VeU^« 
Liv.  2.  Tit.  27.  §.  7. 

.  E  os  Ministros  para  a  Corte  pó- 
Jem  também  emprazar  os  Governado- 
rca  das  Armas ,  quando  elles  não  cum- 
prem as  ordens  em  matéria  grave.  Re- 
3rim«  I.  Junho  1678.  §•  lo. 


167.  -^-^  os  Visitadores  ecckisiásticos 
»ra  comparecerem  na  Corte  em  cincb 
lias  ,  devem  os  Provedores  das  xromar** 
ras,  quando  elles  se  intromettem  ato- 
nar«contas  das  confrarias  e  capellas  lei. 
^s ;  com  declaração  de  que  ,  não  vindo 


no  dito  termo»  serão dèsnatúralizadoit 
Provis.  20.  Janeiro  x  740. 

(Vid.  Provis.  5.  Fevereiro  1693.) 

168.  Emprazar  para  a  Relação  do 
Porto  pôde  a  Companhia  do  Alto  Dou- 
ro os  Ministros  de  Justiça,  que  não  de- 
rem cumprimento  ás  suas  ordens.  In- 
stit.  cofifirm»  por  A.  10.  Setembro  1756. 
§.  8. 

(O  mesmo  tinha  jâ  sido  concedido  á  Com^ 
panhia  do  Paráé  Instit.  confirm.  por  A. 
7.  Junho  I755.$.8.,  e  o  foi  depois  á  de  Per^ 
jiambuco  Instit.  coníirm.  por  A.  13.  Agosto 
1759.$.  II.) 


169.  Empregados  civis  do  Exercito^ 
Plano  de  seus  uniformes.  Portar.  9.  Ja- 
neiro 1812* 


1 70.  Empregos  políticos.  A  promoção 
a  elles  faz  vagar  as  patentes ,  ou  postos 
militares ,-  á  excepção  dos  Mestres  de 
Campo  Generae^  D.  12.  Janeiro  1754» 


171.  ■         civis,  c  encargos  da  Re- 
publica. Não  são  isentos  delles  as  Orde- 
nanças ,  e  tómente  a  Tropa  de  linha ,  e 
Milícias.  Resol.  31.  Outubro  1758. 
(Vid.  D.  22.  Março  175 i.j 


172, 


-  devem  ser  conformes  á  con- 


dição, c  talento  de  câdaum.  Instriícç. 
Reg.  28.  Junho  1759.  §.  22.  ,eC.  7# 
Março  1761,  Tit.  9.  §.  3.,  cTit.  14.  %.  3. 


173^ 


do  Hospital  Real  das  Cal- 


daá  não  podem  ser  providos  nos  natu< 
raes  da  terra.  A*  20.  Abril  1775.  §•  '7* 


1 74.  Emprego  público  ninguém  po- 
de renunciar,  ou  dimittir  por  própria 
autoridade ,  mas  deve  requerer  compe- 
tentemente. A*  i'2.  Agosto  1793* 


^175.  Empregos  supérfluos.  Providen- 
cias  para  a  sua  cxtincção.  Avis.  29^ 
1  Março  iSoo. 


EM 


(  3«4  ) 


EM 


/   176»  Empreitadas  das  obras  òt  pedrês- ' 
ro »  e  carpinteiro  como  se  medem.  A. 
7.  Fevereiro  1752.  §.  9. 

{Ninguém  pqdia  fazer  estas  medições , 
senão  os  mestres  daquelles  officios  ^  que  ti-^ 
vessem  apprendido  nas  Academias  dos  Çnge,^ 
nbeiros  a  ueometria  Pratica  /  nem  as  Cama'- 
Iras  podiãó  nomear  para  isso  outros.  D.  Í24. 
'Dezemhro  i^;^2.) 

Forão  prohibídas  no  Arsenal.  Re- 
gim.  12.  Janeiro  1802.  — -  £  admictidas 
4epois.  A.  13.  Maio  1807.  $.  10. 


177.  Empréstimo  de  í?Do^  cruzados 
com  juro  de  6.  e  quarto  por  cento  foi 
dfferecído  pelo  commercio  para  o  apre-  r 
sto  da  armada »  estabelecendo-se  uma 
consignação  temporária  no  as^ucar  para 
o  pagamento  desta  dÍTÍda«  A.  if^Ju*- 
nho  1 647* 


178.  — — «  para  as  despesas  â'Infa- 
taria.  Foi  permictido  poder  traspassar  os 
juros  delle  a  menois  preço.   O.  5.  Julho 
1662. 


'  179.  — -^  de  dinheiro  foi  prohibido 
nos  casos  do  A.  13.  Julho  i75i.  $•  i8. 
A.  e  Regim.  4»  Fevereiro  1755*  Cap, 


.  i8o.  Empréstimos  de  dinheiro.  O  sol- 
dado não  os  pode  fazor  ao  camarada  ^ 
nem  ao  Superior.  Regulam»  eonfirm.  por 
A.  1 8.  Fevereiro  1763.  Cap.  26.  Art.  26. 


1 8  r.  Empréstimo  de  Mercador  a  Mer* 
cador  cobrasse  executivamente »  e  como 
dividas  de  Fisco  nas  quebras  dos  nego- 
ciantes fallidos^  A.  13.  Novembro  1756. 
J.  20. 


182.  Empréstimos  dos  dinbeirdi  per- 
tencentes ás  Provedorias  dos  Resíduos  e 
capellas  ,  e  aos  Juizes  dos  Orfaos  da  ci« 
dade  de  Lisboa  e  seu  termo.  Nelles  se 
manda  observar  no  que  for  applicavel  o 
h.  22.  Junho  1768.  sobre  a  segurança 


dos  dinheiros  dados  a  juro  pela  Meta 
da  Misericórdia  da  mesma  Cidade.  A, 


21.  Janeiro  1772. 


183.  Empréstimo  de  dez  milhões  foi 
tíiandado  abrir  no  Erário  a  juro  de  cin- 
co por  cento.  D.  29.  Outubro  1796. 

Cofres  vque  para  elle  se  maodárSo 
fazer.  D.  7.  Novembro  1796. 

Efoi  augmentado  a  doze  milhSes 
com  juro  de  seis  por  cento  sem  limita* 
ção  de  tempo ,  e  com  isenção  de  Dtci« 
ma  de  todas  as  sommas ,  que  entregas- 
sem no  Erário.  A.  i;^.  Março  1797.  $•  i. 

Podem  entrar  nelle  os  estrangeirai 
de  todas  as  Nações  ,  ficando*  lhes  seguro 
o  pagamento  ,  ainda  no  caso  de  guerra. 
§.6. 

E  os  Administradores  dosoffSoi, 
capellas  ,  resíduos  ^  ou  testamentárias,  c 
os  corpos  de  mão  morta ,  ficandaJhci 
para  este  fim  permittido  venderem  01 
bens  ,  de  que  tivessem  consolidado  0% 
domínios ,    e  ainda    os   patrinapoiaes. 

Methodo  por  que  se  itiandou  acaa« 
telar  o  pagamento  dos  juros,  estabelc* 
cendo-se  pafa  esse  fim  no  Erário  uout 
administração  com  coíVe  ^  etc.  $$»  11.  I2i 
C13. 


i94«  -— ^  A  sua  escrituração  cone 
pela  Contadoria  de  Lisboa »  e  termo.  IX 
7«  Novembro  1796» 


185.  —de  doze  milhSes  decru« 
zado6«  Os  capitães  delle  podem^se  m» 
cuUr  em  Morgado  com  as  licenças  ne« 
cessarias,  ecomo.  A.  13. Março  1797* 
§•8. 


186. 


destinado  para  o  Hospital 


da   Marinha  foi  aberto  na  quantia,  de 
150$  cruzados.  A.  27.  Setembro  1797» 

Augmentado  a  215^  cruzados.  A» 
a.  Setembro  x  %oi. 


EM 
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187.  Empréstimo  de  .40:000^  de  rçís 
ara  a  faciura  do  Lazareto  não  paga 
!)ecima ,  nem  imposição  alguma.  A.  4. 
Novembro  1 8oo.  $.4. 

E  por  quem  foi  feito.   D.  19.  No« 
>effnbroi8oo. 


iS3.  — -^  de  doze  milhões  de  cruza- 
los  foi  mandado  abrir  no  Erário »  e  con* 
tava  de  20^  acções,  de  240!^  reis  cada- 
ima  em  dous  titulos ,  e  dous  bilhetes 
le  loteria.  Assinatura  destes.  Privilégios 
los  capitalistas.  Juros  dos  prémios  ,  etc. 
\.  7.  Março  iSoi.  $.  i.  e  seg. 

Consignações  ,  que  lhe  fòrão  appli. 
radas,  e  novos  fundos  destinados  para 
»  seu  pagamento.  $.  6.   e  seg. 

{ComiJrtQU^se  fechado  no  fim  do  anno 
It  1 8o2.  /f.  2S.  Àifríl  1802.  §§.  i«  e2.y 


1 89.  — *--  novo,  em  que  haviSò  entrar 
ambem  os  Estrangeiros.  Seu  plano. 
Avis.  13.  Março  1801. 

Providencias  sobre  elle.  Avis.  í2. 
Maio  i8qi. 


?90, 


-  de  Crcze  milhões  de  florins 


ic  Holanda  como  se  fez ,  e  quem  foi  o 
Bador.  DD.  8.  Fevereiro ,  6.  Maio,  e  9. 
Junho  1 802.   ~ 


191.  "  ■  '  antigos  ,  que  se  ^zião  por 
Apólices  de  maior  valor,  forão  extinctos. 
A.  24.  Janeiro  1803.  Art.  1. 


192. 


L-^--  de  600$  livraâ  íísterlirtas 
foi  contratado  em  Inglaterra  ,  e  còmo. 
Convenç.  21*  Abril  1809. 


i.'. 


.  193»  -— ^  de  dous  milhões  de,  em-* 
zajdos  com  juro  de  cinco  por  cento,  e  um 
de.aanuidade  foi  mandado  sollicitar  para 
serpnri  privativanDetite  empregados,  em 
beneficio,  dos  vassaiíos  ^  que  sofrerão  na 
invasão  ,  consignando-se  para  o  pagsU 
mçnio  vários  reodimentoanas  retidaa  dás 


Capitanias  da  Bahia  ,   Pernambuco  ^  e 
Maranhão.  C.  R.  26.  Julho  1811* 


• 
I94«  Encãhèçamentos  das  sisas  tito  se 
podem  augmentar*  À.26.  Abril  1647. — 
O  seu  Regimento  foi  confirmado  por  L» 
16.  Janeiro  1674.  —  Forãp  pof  sua  na- 
tureza essencialmente  estabelecidos  so. 
brc  os  frutos  naturaes  ,  e  industriaes  dasT 
terras ,  c  não  tiverão  por  objecto  as  fa^ 
zendas ,  que  entrSo  pela  barra<  A.  i6é 
Novembro  1774* 


1 95.  EnâaHipaçoes  dê  rendas  tieaes  nto 
se  podem  conceder  sem  expressa  licença 
régia.  Rcgitn*  17.  Outubro  15 16.  Cap^ 
29. 

Casos,  em  que  tem  liigai* ,  e  eomó 
se  verificão.  Regim.  17^  Outubro  1516; 
Capp.  154.  e  158. 

Forão  absolutamente  prohibidas.  C. 
L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  2.  §.  34. 

(Vid.  AA.   14.  Julhp   1524.,  t  26a 
Marçb  1582.) 


19^.  Èncanaihento  do  kio  Mondegtfé 
Providencias  sobre  o  ajuntamento  doi( 
povos ,  que  havião  ser  ouvidos  sobre  a^ 
obras  delle,  assistindo  os  procuradores 
das  communidades,  os  feitores  do  Du^ 
que  d'Aveird ,  e  do  Marquez  de  Ferreis 
ra  ,  e  os  Ofâciaes  das  Camarás  das  viU 
las.  Concelhos, e  lugares  circun^visinhos 
de  uma  e  outra  parte  do  rio,  elegendd 
ellas  duas  pessoas  para  requererem  poi' 
cada  povo  o  que  lhes  parecesse.  Provis* 
20.  Aoril  1627. 

I^oi  commettido  ao  fiispò  Coiidé 
acompanhado  de  um  Architectdi  CC 
RR.  6«  Abril  1629. 

Vo\  âupefintendente  dá  obra  o  Rei. 
tof  da  Universidade,  d  R.  23.  Junho 

1604. 

(Por  D.  i2.^  Maio  i6<^  mandou^se 
proceder  awoo  encanameiUo »  constrangeu^ 
do^e  as  pessoas ,  que  Ufdfão  fazendas  nos 
lugares,  pinr  ojul^^  se  íin;ia  fazer  o  novo  aU 
veo  y  è  dafmnià  eôrrêníe  ao  rio »  a  vender 
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todas  ^  ou  parte  pelo  justo  valor  athitrúdó 
por  louvados ,  p&ndo^se  nas  Provedorias  reS'- 
pecíivas  a  importância  dos  que  forem  de 
Morgado  »  ou  Capetla »  ^  compensando-se  aos 
prejudicados  comos  areaes  do  antigo  alveo^ 
querendo  tiles  :  ficando  o  Superintendente  das 
varas  sujeito  ão  Desembargo  do  Paço») 

Mandoiuse  fazer  desde  a  foz  do 
Mondego  até  Coimbra  s  praticando«>se 
acima  da  cidade  as  obras  necessárias  , 
aeguindo.se  o  alveo  novo.»  que  o  rio  ti* 
nha  principiado  a  abrir  na  volta  do  AU 
meguc  ,  cortando-se  quaesquer  insoas  , 
mouchões ,  ou  camalhões^  que  obstarem 
ao  encanamento,  e  sem  compensação 
aos  possuidores ,  por  serem  usurpações 
do  alveo ;  devenda>sc  porém  aos  senho- 
res das  terras  por  onde  o  novo  alinha* 
mento  havia  correr»  -^  Ordenou*se  tam* 
bem ,  que  se  lhe  desse  uma  nova  direc- 
ção defronte  de  Montemor  ,  e  que  se 
abrisse  novo  alveo  cm  Lares,  e  que  as 
despesas  das  obras  se  fizessem  das  con- 
signações para  esse  fim  applicadasg  dis^ 
pendendo*se  com  preferencia  as  do  co- 
fre de  Coimbra ,  da7ido»se  as  contas  pela 
Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  do  Rei* 
no.  A.  28.  Março  1791*  $•  24. ,  e  seg. 

(Por  D.  i6é  Novembro 9  e  Provish  22. 
Dezembro  1 791  •  /%i  applicado  para  as  obras 
deste  rio  o  alveo  antigo  delle ,  os  cama*' 
U^St  que  ttnbão  sido  do  Doutor  Domingos 
Vandelli,  e  queforão  incorporados  na  Coroa; 
i  pelo  Avis.  30.  Janeiro  1793.  se  resolve-- 
tão  algumas  dúvidas  sobre  o  modo  de  fazer 
a  repartição  dos  areaes  ;  a  que  se  mandou 
proceder  efectivamente  pelo  Avis.  16.  A/jr- 
ço  1794.  %  desattendendo^se  apretençao  da 
Universidade ,  que  pedia  os  areaes  da  Gran-^ 
ja »  e  outros  ,  e  ordenando-^se  por  Avis.  lo. 
Maio  1 795*,  que  ella  compensasse  o  qut  per^ 
deu  no  que  deve  ao  cofre  do  Real  d* Agua 
de  Coimbra.  —  Por  Avis.  16.  Outubro  1 800. 
mandou^se  consultar  a  Faculdade  de  Ma* 
tbematica  da  Universidade  de  Coimbra  sobre 
estas  obras  ^  que  ultimamente  forão  commetti'» 
das  ao  Doutor  José  Bonifácio  d*Andra« 
da ,  como  Superintendente  delias  por  Aviss. 
7.  Julbo  ^e  IX.  Agosto  1807*  ntandando^sCt 
que  elle  exercite  toda  ajuriídicçõo  conferida 
a  seu  antecessor ,  e  que  lie  seja  entregue  o 
dinheiro  necessário  para  as  despesas ,  como 
antes  era^  conservando^se  a  consignação  ne» 
cessaria  para  as  obtái  dá  fome  dú  CSk 
áreira.) 


197.  Encanamento  do  rio  Cávado  foi 

mandado  fazer.   A.  20.  Fevereiro  1795. 

. » 

Providencias  sobre  as  suaa  obrai. 
Artt.  27.  Abril  i799« 


198. 


da  barra  da  Figueira.  O 


seu  plano  foi  confirmado  ,  mas  deferida . 
a  sua  execução  pelas  circunstancias  oc- 
correntes.  Avis.  16.  Agosto  1795. 

O  do  rio  Lima  foi  encarregado  a 
António  Fernando  de  Araújo  ,  e  como.  C 
R.  27.  Março  1805. 


199.  Encargo  real  passa  aos  herdei* 
TOS.  A.  1 1.  Agosto  1753.  $•  5.  ^  e  L.  17. 
Agosto  1761.  $.  2. 


200.  Encargos  passão  com  as  cousas. 
A.  25.  Fevereiro  1761. 


20 f.  -'—  pessoaes  de  rações,  oiti- 
vos ,  e  outros,  que  pelos  Forae$  das  terras 
pagão  os  piões.  São  isentos  delies  os  enu 
pregados  na  Companhia  do  Douro  em 
Provedor,  Deputado,  Conselheiro » admi- 
nistrador ,  c  caixeiro  ,  que  nella  tem  dez 
Acções,  sendo  os  originários  Accionistas. 
A.  24.  Novembro  1 764. 

( Vid.  C.  L.  25.  Maio  1776.  f.  9.»;sr 
chama  real  ao  encargo  dajugada^) 


202.  Encargo  de  alimentos,  oualfi* 
netes,  ou  apanágios,  impostos  nos  prazos 
de  vidas  a  favor  das  Viuvas  da  nobfo- 
za,  passão  com  os  mesmos  prazos  (a  pe« 
sar  de  costumarem  passar  hvres)  ^  e  acê 
nos  bens  da  Coroa  e  Ordens.  L.  4.  Fe* 
vereiro  1765.  §.  5. 

(Vid.  L.  17.  Agosto  1761.  $•  7#) 


203.  Encargos  das  capellaa  oSo  po« 
dem  exceder  a  decima  pane  dos  seus 
rendimentos  liquidos«  E  sempre  se  it« 
putão  taxativos,  e  não demonstracívoi ;» 
aindaque  as  clausulas  da  instituiçSo  i& 
gão  o  contrario.  C.  L.  9.  Setembro  1769. 
1$.  19.  e  20. ,  e  Ass.  2.  Março  1786I 


( Bstú  legislação  foi  su 


D.  tf. 
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Julbo  1 778.  >  e  instaurada  peb  A,  2a  Ma». 
1.796 J 


•  ■  •► 


204.  Encargos  dos  Morgtdos  in8Ci«: 
tuidos  depois  da  lei  são  da  centésima 
parte »  aindaque  oa  instituidores  o  nSo 
deciarem»  O  mesmo  nos  Moi^adôa  iiisi&^ 
gnificantes*  C.  L.  3.  Agosto.  I77ac4$* 
i^.  e  28. 


t  it 


205.  •^— ^  dos  Morgados.  Delles  to- 
ma conta,  o  Provedor  da  comarca.  C«  L. 
}•  Agosto  1770.  $•  28.  ' 

( Vid.  Provis.  20.  Janeiro  1740.^ 


206.  — —  Ninguém  se  pôde  escnspr 
dos  que  são  públicos.  A.  13.  Março 
1772. 


r/cal,  enfiò^sioaire' por  isso  sel^nça 
ás  Êizendaa  ;•  énSo  ás  pessoas^  Provis»'9» 
Julho  17Í5;      >  .  .    Cs  K. 


j',o 


r    '    r 


207»  ^    ■■■  do  Concelho,  NSosSojes» 
cusos  delles  os  que  habitão  ^  cuttivão,  ou  \ 
arrendão  os  seus  prédios ,  terras ,  e  fa* 
zendás  ,  em  que  tem  ^a  pleno  domínio. 
A*  13.  Março  1772. 


...  • » 


208.  Encargo  real  contrahem  os  bens 
daquelle,  que  era  obrigado  a  alguns  ali- 
mentos» e  por  isso  passSo  com  elles  ,  ou 
sejão  allodiaes ,  ou  vinculados.  Ass.  9. 
Abril  1772.  §.  8* 


209.  Encargos  dos  vínculos  abolidos 
vendidos  ames  da  lei.  Mandòu-se  ,  que 
nSo  se  pagassem.  Provis*   19.  Janeiro 

Í773- 


I  a    » 


Providencias  sobrtf  elles*  Provia.  24. 
Novembro  i773# 

E  sobre  os  das  cápellas  incorpora^ 
dat  nadroa»  D«  21.  Janeiro  i777« 


I        .   t  i<    I 


/ 


/  • 


f.-I. 


2n2^.  Encargos  antitioS' tem  a  naturtzs' 

de  prestações  annuaes ,  /  ÇQjas  obrigaçõeài 
se  entendem  renovadas  cada  anno  ^   vin« 
do  a  ter  a  sua  execução  de  futuro.  Asa. 
2.  Ma(|!Ç»?'íj86.r       *  /    ^    v^ 


.1 


•  ••! 


•       •   .  • 


•   ■    I     • 
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.  213^1  ..^A^  das  capeiba  n&o  cumpri:^'^' 
^  dos  pçrièndj<rrr  nas  duiiè  ffortes  a«>liM^ 
i  pitai  deS.  José  de  Lisboa  »  e  a  terceira 
|aos   dos   Arcebispados,  e   Bispados  do 
Reiíás^Cbnqoisitas.  A^  excepção  das  x:a- 
pellas  erectas  em   certas,  >cdestiiiadaè> 
,1  Igrejas  ,  certos  ,  e  determinados  altares  ^ 
;c  as  que  sSo  erectas  nas  Igrejas ,  em  que 
:  ot  Inscfi tuidòres  se  achão  -  septíltádos^  A. 
5«  Setembro*' 1786 j 

Mandou-se ;  applicãr  das  duas  ^r* 
tes  para  o  HospitaLde  &'^  José  y  itinik^ 
para  os  Expostos.  A.  9.  Março  1^87. 

(FU^uM^  Jj.  Marfú  tbi4,^  li^Ott^ 
'  tuhro  lÁ^.  ^4  «3.  .Nevembro  i  iò^.  »•  jqgé\ 
CQHcedeA  o.Seriepl^citd  ás  Jiulkis ,  que'  íi^ 
ratão  tàdjÊS^  &  ^aesffuoKMffiftn^as  d*ençar^ 
gas  de  certas Ye  deteMnadas petíoari'* Mi 
lugareu)*     j'. 


*    •  • 


» «í  •  "t 
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•       »    .■    I 


»•**.-<• 


310»  ■  ■  ■  pios  das  capellas  e  Mor-> 
gadoa  foi  pennittido  afoa  Prelados  Dio-* 
€«sanoa  rrauziloa.   Avis.  júé 

I7Í3- 


í*. 


•* 


,   .  •  1 1   ■ 


214'.  -«^^f^  pioâ  dastoapHlHs  da  Còroii'* 
subsistefenv  quando  elíasf  8So:tiitabeIecida/ 
com  autoridade  rrégpsu  ^  Av  27.   MarçcM 

1788...;     -  .     •.        lí       ..:       ' 

( Vidi  C.  L.  9,  Seiémbrõ  1769.  ^  i  JL}: 


•      V 


2  f  j^  ^-^^  insigniiieantcs  das  capeíM 
da  Goroa  são  os  que  etn  toda  a  sua  irn« 
portailtiai^nSo  excedeih «a  10^  reiâ  ^  e  os 
Donatários  liSo  são  obrigados  a  elles.  D* 

16. Janeiro  1 8o2v      ''   -?•'•• 

(.Vid^-A^^7é  Matçoi7880  j 


\  t   •  *  11 


•%        *■   •  '     * 
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911.   Encargo  d^qgoá'  dt  lista  ^h^| 


it6.  ^"^^i^^pioÈ  per  si  só  ^  sem  vio^ 
culò-  exprésbotietermiciado  pelo:Fund». 
!  dor  i  não  constituem  bens  de  capdl v  i 
nemi  cortio  tàes^  íicao  sujeitos  á  incorpo- 
ra^ ^011  denuAcku Au  14;  Janeiío  1807. 


^3*-  -^-^r^^ 
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f^i^  .£»rtfrifjrcse) devem. qstOíIkidés  » 
c {lagár  Dircitot  Movo»  c  Vel^osl^  Hetn  o 
que  não  podem  servir  ,  òu  sqSi^  pro^«; 
dos  de  novo»  ou  reconduzidos ,  com  tan» 
to  que  levem  ordenado  á  cusia  da  Real 
Iwscnda.»  ^otti-^omhimemos;  daí  partes. 

I>.^'1& Abril. íí 735^1  r^.         •";  ;::):••;. "/:j-  •  ::! 


•  -. !  / 


•  .  j 


■»  í. 
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« .  I    -  /  • 

■      •    •     W    •  ^  4     I    •        4 
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M     > 


•  •  i 


3i8«  Encommendados  nas  Igrc^  das 
Ordens  podem  pôr  os  Bispos ,  quando  os 
benefícios  são  curados ,  por  lhes  percen« 
cer 'de  Direito  ^riSÒQXO  »  ou.,  obrigação 
pa^UtfaJU  A*  i  if  OoUibro  l^%S.'^w>^.[ 


^^fç»  Eneontm  de  dividas*.  Píovideiw 
cias  aobrc  eUes^  X>*  a.  j4ilho  4&if« 


^     m    »  *    t         .  i 


•  4  t  t    t 


■*•• 


'aaout  £vrr(it;i7f^f j  .dos  predios*>  Cornar 

se  procede  na  execução  da  let.^:cespeÍT 

to  delias.  C.  L.  9.  Julho  1 773.  $.  4.  e  seg. 

^niif^ídi.lâ  Di  iji  Julho  1778»^   qtybe  a 

SÊtíhm  legisla  faia  túe  respeiioi)  >   ?  ; 


»  f 

t  »;  •  -^ 


\,-y* 


.-<.' 


'í>2r«  Uitgêjáteim  Xis  que viJueriãÀ: se- 
guir çsta  jcarren^  cnr^vão  as^  Academias 
estabelecida»  Ak  ^  Corte ,  eMÍás.  prôvin* 
cias,  tendo  attendidotaquelles»  que  fazião 
ndí^r  progr«96bsu  -^-"^  Erão  depois  exami*. 
nados  para  subirem  até  ao  posto  de  Tc* 
nente  Coronel »  8uppondo*se  » que  d*ahi 
para  cima  não  precisavão  de  exame.  — 
Comòj  é  porqqem  sé  £isiaoexamCé-^ 
Em  cada  Regifúento;  ou  Terçq d'Infarí. 
tttria  havia  umA  cpiiipanhiaV>ciiíot  OíSL 
ciaes  devião  ser^Engcnheiros  de  profis* 
sSa*  D.  24.  Dezembro  173  2I  '; 

A  quem  estavSo  sujeitos*  Resol.  14. 
Jwnho  1 751Í.  \  c  Avilk  19.  |ulho  1 753. 

Os  Offiçiaesdinfanuria,  que  tinhSa 
esse  .exiercicio »  seàdo  AjuddDtes ,  Cápi". 
tãeSyOu  Sargentos  Móres^  não  podiSò  re- 
ceber soldos^  içm  «c^taf  '^mpre^ulbii  \  ou 
mostrar-se  hábeis  e  presentes  para  o  ser- 
viço, quando  lhes  fosse  ordenado  ;  salvo 
estando  ausentes  coni  licenças  régias  no- 
tadas na  fórpa  das  ordeosA  I^  x^»  Maia 

J756.--        --    :■:         •.     !        -^  . 


•  ••  • 


•  • 


*  Criação'  dos  pHmeiros  •  é .  sdgundos. 
Tenentes.  D/ 3.  Noveillbro  1792.  -^Fo^, 


iâo%ualados'nQs  soldos  áos  QfHcíaes  dê' 
Cavallaria  e   Infantaria ,  mandandoàe-: 

'  lhes  pagar  pela  mesma  urifa  estabeleci. 

X  da  a  favor  dos  effectivos.   D»  1 7.  De. 


1; 


r  •» 


c^.i  Serviço 9. qufi  devem  fazer  .Aa.  sal4 
; daf  Acadèmi»  Real  de  fortifícação » jedci 
;^en|io.^&tac;)ji«0í^rffL  por  C.Im  a«Ju 
íieiro  1790.  $.  12. 


'222*  BHgenhiebps  Constructores.  Sos 
{Cuiçao  para  o  serviço  da  Ribeira  da 
ináos»  eschola  de  Architcctura  navalietç 
:!C.  L.  a6.  Outubro  1796.  Tit.é.. 


c; 


Suas  patentes »  e  providencias  a  sea 
Irespetto.  Resol.  22.  Novembro  1 796.  ' 


s' 


223.  — —  No  Corpo  dcllcs  há  sempre 
graduados  ,  e  formados  pela  Univcrsida** 
I  de  eol  numero  igual  abs  'aulistas.  A.  9^ 
^  Junho  18OU  $•  II. 


.  >.  Gratifícaçôes,  que  lhes  competem,    < 
Ifconforme  sua  graduação.  PUn»  12.  Ju- 
nho i8o6. 

•2!24. SeU:.  Regulamento  pfofi-  ^ 

sbnal.  Portar.  12.  Fevereiro  1812. 


f,: 


.0 


225.  Engenhos  de  assucar  do  Brazíl. 
'^Scus  privilégios,  e  modo  de  conceder  as 
licen^.  A.  17.  Setembro  1655. 

Foi  prcdiibido  vendélos  parasatis&»« 
zer  a  credores :  e  só  permittido  havereat 
;  o  pagamento  das  suas  dividas  pelos  cen- 
:  dimentos  dellei;  A.áj.  Oezcthbro  ]i66> 


.226.  Engenho;  Os  senhores  dellt  no 
Maranhão  são. iseOtQs  de  servir  naCii«> 

mara.  A.  21.  Abril  1688. 

i   > 

/-■;;   ...  ■..-.»  ■       . 

-227.  Engenhos  de  fazer.  Kstiitar  ikp^ 
Bcazil  iiSa^pcxton  tonsfinuc  sem  ti* 
cença  do  Governador.  A.  13.  Maia  i8as« 
E  em  menos  distancia  de  meia  legoiá. 
Provis.  R.  3.  Novembro  i68u  (Revog. 
pela  C.  R.  iU  Ni>^u6bra  t6ft«.) 


\ 
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228.  Engenhos  de  clcBcaroçar  algodão, 
<^  iiTi[>r€Dsar  saccos  íprSo  admíctidos  ,  e 
com  que  privilégios.  Resol.  ai.  M^rço 
1803. ,  c  Provis.  i8.  Fevereiro  1804. 


229< 


de  assucar ,  valendo  o  do* 


bro  da  divida,  não  se  vcndena  ,  e  pagão- 
se  os  credores,  pelos  rendimentpsjb  Porém:, 
havendo  mais  de  um,  ajuntão-se  as  divi- 
das ,  e,  se  ellas  excedem  metade  do  va- 
lor, podem  vcnder-se«  A.  6.  Julho  1807. 

§•  3* 


y 


Mas.  he  preciso ,  que  as  dividas  se 
reun^o  por  meio  àe  cessão  ,.ou  de  outro 
contrato*  A.  21*  Janeiro  i809.§.  3. 


230,  Enqueredores  de  Lisboa  e  Porto. 
Mandou-sc  fazer  escolha  dos  Escrivães  , 
com  quem  haviSo  inquirir  as  testemu- 
nhas; convindo  entre  si ,  na  escolha  do 
escrivão,  e  sendo  castigados  os  que  as 
inquirissem  com  outro :  no  impeclimen- 
Lo  leve  de  qualquer  delles  commette-se 
r  outro  a  inquirição;  e,  sendo  demorado, 
provesse  em  pessoa ,  que  sirva  no  seu  liK 
gar.  L.  3.  Abril  1609.         . 


i  ■ 


Devem  estar  todos  os  dias  em  C98a 
dos  escrivães  para  perguntar  testemu- 
nhas, sendo  obrigados  a  viver  no  mes- 
mo bairro.  L.  6.  Dezembro  1612*  $•  23. 


•       •  .... 

231.  — —  devem  tirar  as  testemu- 
nhas ,  e  não  os  Advogados ,  quando  os 
Corregedores  do  Crime ,  ou  do  Civel 
per  si  as  não  podem  perguntar.  Ass.  7. 
Julho  1714. 


232.  Ensaiador  da  prata  foi  manda. 
do  criar,  e  se  lhe  deu  Regimento  13. 
Julho  1689^  ,  { Reccmmendado  pelos  DD. 
16.  Àgçsto  1589.,.^  II.  Setembro  1690. 
E  confirmado  pela  Parlar.  12.  Dezembro 

1791-) 

Ensaia  todas  as  peças  de  prata  ,  fa- 
zendo exame  por  burilada,  e  achando, 
que  alguma  delias,  não  tem  os  dez  dinhei- 
ros e. seis  grãos,,  que  deve  ter  a  prata  la- 
vrada ,  quebra  a  pe^a  na  presença  do  pu- 
riy.çSâ  e  lha  entrega  para  tçrnar  9  fundir,. 


ÈNi 


Capp.  r.  e  3.  — ^  Como  maVça  af^  pcçii 
ensaiadas;.  Salarips.  He .  castigado  ,  <«« 
saiando  n>ah  Succede-íhe  no*  oflicio:^! 
filho,  sendo  hábil.  Coniq  ift.rnarção  ^s  pp* 
ças  dclíes.  Ppde  requeccr.  ^  que  Sjç^dept 
varejos  nas  lojas.  Capp.  4.  5. 6.  7. 8.  c  1  !• 

Em  tudo  o  que  pertence  ao  .cn-* 
saio  hc  respeitado  pelqs  ourives  ^  conr^p  o^ 
mestre  do  ofncio  ;  c ,  não  lhe  obedcçcn-, 
do,  faz.auto.  Cap,  14.  , 


.  •?■  .. 


233.  Ensaiadores  do  ouro  forão  man-* 
dados  criar ,  c  se  lhes  deu  R^imento  em 
10.  Março  i693é 

Ensaião  as.  peçás  por  toque.  E  como 
as  marcão ,  sendo  de  pedras  esmaltadas  , 
ou  de  filagrana*.  E  os  cordões  miúdos  de 
ouro.  Capp.  i.  2.  3.  C4. 

Marca ,  de  que  usSo.  Salários ,  que 
levão,etc.  Càp.  5.- e-seg. 

( Em  Judo  o  mais  precedem  como  os  En* 
saiadores  da  prtífif ) 


234;  Encerro  das  viuvas  por  morttí 
dos  maridos  não  pode  ser  além  de  um 
mez,  e  nunca  em  camarás  escuras^  e 
privadas  do  úso  decente  dos  seus  leitos , 
ou  reclusas  em  todas  as  casas  da  sua  ha- 
bitação ,  não  se  podendo  fechar  as  janeU 
Ias  ,  nem  extender  o  nojo  a  mais  de  oito 
dias.  A.  17.  Agosto  i'^6i»  $•  34 


'      235.  £ffii>rjr  fora  das  classes  nínguemr 
pode ,  nem  pública ,  nem  particularmen« 
te  sem  licença  do  Director ,  que  lha  dá 
de  graça  ,  tendo  feito  exame  primeira*,' 
mente.  A,  2,8.  Junho  1759.  §.  i i. 


236.    Enterros    forão    prohibidos    hz 
Igreja  de  Belém.  A.  16.  Julho  1604* 

Como  se  devem  fazer  para  evitar 
as  despesas  do  luxo ,  não  devendo  nos, 
caixões  ir  cousa  ,  que  não  seja  negia^ 
nem  podendo  usar- se  nelles  de  tecido  de 
seda  ,  e  muito  menos  cousa  de  prata  ^ 
ouro  fino,  ou  falso,  nem  cravação  dou^ 
lada*  Não  se  poijem  cubrir  de  t.  luto  M 

j,8- 
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paredes ,  ou  bancos  das  Igrejas ,  aonde  sê 
fizer  o  enterro  9  e  somente  a  tarima,  que 
terá  de  um  só  degráo «  e  alumiada  com 
seis  tochas ,  além  dos  castiçaes»  JL  »  c 
Piagm.  24.  Maio  ly^S*  Cap.  ij. 

137.  Enterros  dos  OfBciaes  da  Mari- 
nha. Quaes  s3o  as  honras  fúnebres »  que 
nellcs  seobservSo,  e  que  se  mandarão  pra- 
ticar á  semelhança  dos  OíHciaes  de  igual 
patente  do  Exercito.  Resol.jo.  Dezembro 
1797.^  e  Instrucç.  14.  Janeiro  1798. 

E  dos  OfBciaes  de  Milicias.  Regim. 
ionfirm.  por  A.  20,  Dezembro  1 8o8.  Tit. 
5*  Cap.  2.  §.  2. 

238.  Entidades  nSo  se  devem  multipli- 
car sem  necessidade.  Ass.  25.  Abril  177a 


239.  ■  '  e  dilações  inúteis.  He  ab- 
surdo multiplicalas.  Ass.  22.  Maio  1783. 

240.  Entrudo.  ProhibíçSo  dos  brincos 
delle.  A.  20.  Fevereiro  1604. 

Providencias  para  evitar  as  desor- 
dens delle»  k.  25^  Dezembro  i6o8.  $•  43. 

Quem  o  jogar  « ha  de  ser  preso  por 
vinte  dias.  Avis.  6.  Fevereiro  1734. 

Depois  se  declarou ,  que  não  seriSo 
soltos  sem  ordem  de  S.  Magestade »  e  sem 
pagarem  a  pena  ,  que  seria  arbitraria  aos 
Ministros ,  e  isto  sem  excepção  de  pes. 
soa  ,  nem  de  menores.  Avis.  4.  Feve- 
reiro 1735. 

( Estes  Avisos  forão  mandados  observar 
por  Edit.  25.  Fevereiro  1808. ,  em  que  se 
declarou^  que  o  eonbecimento  neste  caso 
ficaria  ãffecto  á  Secretaria  d*Estado  dos 
Negócios  do  Reino.) 


24Í.  £//ir«r/(7//t^tfi  dos  Decretos » e  ain- 
da os  seus  fundamentos,  não  tem  a  mes- 
ma autoridade  decisiva .  que  os  Assentos 
da  Supplicação ,  e  muito  menos  em  di- 
versos termos,  Ass.  14.  Junho  1740. 


342.  Enxárcia.  Despacha-se  por  esti< 
Va.  D.  II.  Janeiro  1751* 


A' da  Cordoaria  da  Junqueira  fd  de. 
clarada  livre  de  direitos  por  saída,  cpor 
entrada.  D.  28.  Fevereiro  i8or. 

Foi  prohíbida  a  sua  entrada»  DOl 
16. ,  e  28.  Agosto  1 8o2. 

Foi  novamente  admittida.  D.  7.,^ 
Provis.  28.  Fevereiro  1805. 


243.  EnxcFuaes  de  roupa  branca  psn  o 
casamento  das  filhas  segundas  das  casas, 
em  que  há  foro  de  Moço  Fidalgo ,  ou 
d*ahi  para  cima ,  não  podem  exceder  o 
custo  de  4^  cruzados  sem  lhes  poder 
dar,  ou  doar  outra  alguma  cousa  a  tittt« 
lo  de  dote ,  ou  debaixo  de  qualquer  outn 
denominação.  L.>r7^  Agosto  1761.  $.4. 

244.  Equidade  he  sempre  do  animo, 
e  intenção  do  Soberano.  Avis.  19.  Junho 
1759. »  ^  A.  25.  Junho  1760.  $.  20. 


A  que  vulgarmente  se  chama  de 
Battolo  t  e  que  icm  lugar  nas  succcssSes, 
nomeações ,  devoluções ,  e  vacaturas  dos 
prasos  vitalícios ,  e  direito  de  renovação 
dellcs ,  tAo  foi  inventada  pelo  mesmo 
Bartolo ,  mas  sim  estabelecida  no  Direi« 
to  Natural ,  que  não  consente ,  que  al- 
guém se  locuplete  com  grave  jactura  de 
terceiro.  C.  L.  9.  Setembro  1769.  $.  26. 
( Vid.  C.  L.  23.  Novembro  1 770,  J,  ^.J 

245.  Equipagens  dos  navios  são  prefe- 
ridas a  todos  os  roais  credores  dos  fallidos  ^ 
para  o  pagamento  das  suas  soldadas,  que 
não  entrão  em  concurso  com  as  outras 
dividas.  A.  10.  Junho  1757. 

As  dos  navios  Portuguezes ,  que  sal- 
varem  os  navios  ,  carga  ,  defendendo-os  1 
do  inimigo,  tem  um  e  meio  por  cento  do 
valor  da  carga  em  gratificação.   D.  14. 
Setembro  1798. 

{Ampliado  pelo  Edit.  29.  Julbo  1 799.) 

246.  Fmitío  Real  he  ao  mesmo  temp» 
Erário  público  ,  de  que  depende  a  con- 
servação da  Autoridade  Real ,  a  subsis- 
tência dós  Tribuiiaes  ^  e  Ministros  em- 
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vgtdtM  no  Real  Serviço ,  e  a  principal 
irte  da  sustentação  dos  vassallos ,  que 
vão  juros  ,  tenças  ,  e  ordinárias  nas  fn- 
ii  dos  Almoxarifados,  e  Thesourarias. 
.  14.  Julho  1759. 

'  He  na  realidade  público ,  e  com- 
um ,  por  depender  delie  não  só  a  con-. 
'vação  da  Monarchia  em  geral ,  mas 
:  o  diário  alimento  de  cada  um  dos 
■uáos .  e  pessoas  principaes  delia.  L. 
.  Dezembro  1761. 

A  jurisdicção,  que  elle  tem  para  as 
KuçOcs  das  entradas  ,  he  privativa  t  e 
clusiva  de  qualquer  outra.  C.  L.  32. 
izembro  1761.  Tit,  I.  $.  I.   ^ 

Como  se  mandarão  fazer  os  pags- 
mtos  nelle.  O.  4.  Janeiro  1765. 

Providencias  sobre  a  collisão  da  ju- 
dicio delle  com  os  outros  Tribunacs  ,' 
e  não  podem  mandar  pagar  cousa  al- 
ma por  elle,  e  só  declarur,  que  o  nego- 
•  se  acha  nessas  circunstancias  :  á  exce- 
io  do  único  caso  de  assim  se  lhes  or- 
iar  por  Carta  Regia  assignada  pela 
alMSo.  D.  13.  Junho  1779. 

OsOfltciaes,  c  pessoas,  que  servem 
le,  não  podem  ser  presas  sem  se  ter 
cnção  com  o  Presidente  ,  á  excepção 
i  casos  de  fraganic.  Avis,  6.  Novem- 
1 1788. 

InstrucçSes  sobre  as  contas  ,  que 
le  se  devem  tomar.  28.  Abril  179Ó. — 
o  se  abre,  nem  as  Contadorias  senão 
manhãa.  D.  i,  Maio  1790. 

Foi  unido  ao  Conselho  da  Fazenda. 
seu  Presidente  he  o  Ministro  d'£stado 
Repartição  da  Faienda.  A.  17.  De- 
nbro  1790.  f.  I. 

Sendo  necessária  alguma  ínforma- 
' ,  ou  exame  da  Repartição  do  Conse- 
>  da  Fazenda  para  o  Erário  ,  ou  deste 
ra  aquelle ,  como  se  dá.  $.  j. 

O  despacho  do  seu  expediente  aon- 
,  e  como  he  feito.  j.  7. 

247.  Erário  Regio  no  RÍo  de  Janéittt. 
i  esubclecímento.  A.  a8.  Junho  i8o8< 


248.  Érariò  Régio  de  Portuga!.  A  ín- 
specçSo  geral  delle  foi  encarregada  a-C?- 
priãno  HiMro.  Portar.  24.  Setembro  1808* 
£  depois  ao  Conde  de  Redondo^  D.  25. 
Outubro  1809.    ' 

A  divida  atrazada  delle  foi  mandada 
pagar ,  e  quando*  D.  30.  Outubro  1 809. 


249^  Eremilaria  de  S.  Salvador  da  Ma- 
tança ,  de  que  o  Papa  tomou  posse.  Pro- 
videncias ,  que  se  derSo  a  respeito  delia, 
prohibihdo-se  tomar  posse  de  qualquer 
benefício  no  Reino  em  nome  delle.  C. 
R.  15.  Julho  1620. 


250.  Ejrmiia  de  S.  João  de  Deos  em 
Montemor  o  Novo  foi  approvada ,  fi. 
cando  sujeita  ao  Provedor  da  comarca. 
C.  R.  15.  Fevereiro  1635. 


25 1.  Ermidas,  e  capellas  das  I^rO* 
chias  das  Ordens  sujeitas  ao  Bispo  são 
por  clle  visitadas,  e  não  podem  fazcr-se 
Ecm  licença  Real,  A*  li.  Outubro  1786. 
§•5- 

252.  Errv.  Dos  que  commettem  osof- 
fíctaes  da  Fazenda' corlhece  o  Conselho 
delia.  Regim.  17.  Outubro  15 16.  Cap.  241 

O  do  processo  não  se  pôde  emen- 
dar em  Relação  depois  delle  sentenctadoé 
Ass.  20.  Março  1606. 

O  decustas  nlo  suspende  á  exedtU 
ção  da  sentençí.  A.  18.  Outubro  1752. 

DeDireito  expresso,  contra  o quãtée 
achão  passadas  as  cartas  >  ou  sentenças  ^ 
que  O  Chanceller  pôde  glosar ,  entende-se 
quando  elle  per  si  mesmo  he  notório. 
C.  U  18.  Agosto  1769.  j.  1. 

He  erro  manifesco  suppor,  que  noí 
Tribunaes  seculareísse  pode  conhecei 
dos  peccados ,  que  so  pertencem  priVa* 
tiva  ,  c  exclusivamente  ao  foro  interior  ^ 
e  á  espiritualidade  da  Igreja.  C.  L.  it, 
Agosto  1769.  $.  12. 

Não  pôde  dízer-se,  que  o  há  nas 
doutrinai  Rutiles  Doutore»,  qQe«ftfA'« 
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dão  em  tnomimentos  de  verdade  solida  e 
consiaate»XI«L.  23.  Novembro  1770.  ^6» 

■   •     :  ..^      i        .     •  -       •■'-'• 

•  •  #  â  •  .  '  •  . 

153.  Erro' de  ofticio.  Quem  o  çogj- 
nette  em  um ,  fica  embaraçado  para  ser- 
vir  cm  outro.  Ç.  L.  23.  Novembro  1770. 

2^4*  Erva  santa.  Foi  prohibida  a  sua 
cultura  com  as  penas  dos  que  semeião 
tabaco.  A.  21.  Junho  1703; 


volu  pelos  portos  d' Afric» »  e  Amcrici, 
A.  27.  Dezembro  ;i  802*  $•  JU 


i_ .-' 


255, 


urzela.  Providencias  sobre 


f>  modo  de  a  colher,-  e  para  evitar  os 
contrabandos  delia ,  impondo-se  as  pe- 
nas ,  que  se  achavão  estabelecidas  contra 
c»  dò  tabaco.  A.  12.  Outubro  1770. 


256.  Ervagens  iringuem  pode  comprar 
para  revender  nos  destrictos  das  comar- 
cas da  Guarda ,  Castello-Branco ,  e  Pi. 
Jihel ,  nem  se  podem  vender  a  quem  não 
íor  criador  de  gados.  A.  11.  Agosto  1759. 
í»  7. "  ■ 


li  • . 


257.  -—  Mandou.se  consultar  o  que 
|)^cçesse  á.Mesa  da  Consciência  a  re* 
«peit9  dos  di»aio$  delias  na  Uha  de  S. 
MigucU  Avis.: ?7,  Maio  i75t9,  .     .,.     . 


.25  8.  Escala ^Aas  náos  da  índia  nv^olta 
pôde  fazer-se  cm  S.  PaMlo  d* Angola  ,  .c 
vender-se  nella  fazendas ,  pagando  dez 
por  cento.  D.  17,  Novembro  1761. 


259. 


dos  navios  deste  Reino , 


que  vão  paria,  o  Brazil  e  mais  portos  de 
:lJÍtraa)ar>  como  se  r^cgúla.  A.  27^  Junho 
3760* '  <  •  . 

[Declar. pffy  A.  1%.  Dezembfo  177:^.) 

...  Foi  prohibida  (a  não  ser  em  Angola) 
aps  navios «  que  dos  portos  d^Arncrrca » 
e  Ài^ric^  dos  que  jazem  além  do  Cabo  da 
Bpa  Esperança  venri  para  Lisbo^ ,  seip 
com  judo  poderenp, vender  ali  fazendps* 
A.  12.  Dezembro  1772,      .  .^  < 

.  ^A  dos  Navios I  que  vão  para  a  Ásia , 
pgde/azer^ç  pelo  Ria  ílc  Janeiro  ^  e  na 


260.  Escala »  que  ízsCúo  pelas  Ilhisjdt 
S.  Thomc  e  do  Principe  as  embarca, 
ções  da  escravatura  d^iCostia  da  Mina» 
foi  cxtincta.  C  R.  13.^  Abril  1808.. 


o  » 


261.  Escárnio^  ou  troca.  A  sisa  dellepa. 
ga«se  no  lugar, em  quc^^acha  ca^buroi 
das  cousas ,  que  se  troca ,  sendo  de  raiz , 
e »  sendo  de  moveis,  aonde  se  Éiz  a  entre- 
ga. Aru.  27.  Setembro  1476.  Cap.  4.  $.  i. 


■    •     • 


262.  Escbclas  públicas  da  Congregação 
de  S.  Filippe  Neri.  Os  seus  estudantes 
erão  approyados  na  UnivQr^idade  sem 
exame.  Provis.  R,  15.  Março  1755. 

Mandarãa.se  estabelecer  duas  em 
cada  povoação  dos  índios,  uma  para  me- 
ninos ,  outra  para  ineninas.  Direct.  oir- 
firm.  por  A.  17.  Agoi^to  175  8.  J.  7* 


263. 


públicas  de  ensinar  fúria 


tiradas  aos  Jesuítas ,  e  mandarão«se  esta- 
belecer de  Grammatica  latina»  RethcK- 
rica  ,  c  Grego.  A.  28.  Junho  1759. 

>  .        * 

264.  Eschola  de  ler,  escrever ,  e  cofw» 
tar  foi  prohibido  abrir  em  Lisboa  sem 
licença  do  Senado.  Edit.  9.  Julho  1765. 

265.  Escholas  publicas  còm  fundameni- 
tos  sólidos  fazem  resplandecer  com  luzes 
mais  claras  as  artes  ,  e  sciencias.  C.  R. 
23.  Dezembro  17 7Õ. 


2j^6.  —  menores.  A  direcção  dcKa 
e  de  todos  os  Cbllcgios ,  c  Magistérios 
criados  para  as  primeiras  idades  mi  com- 
mettida  a  Mesa  Censória.  A.  4.  Junht 
1771.  • 

Passou  depois  para  a  Mesa  da  Com- 
missão.  C.  L.  21.  Junho  17^7.  5.  17. 

(Vid.  C.  R.  17.  Dezembro  1 794.1 
que  a  mandou  passar  para  a  Universidait  x 
\e  iisík  VUramor  pata  $s  Bisf%s.\ 


ES 
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367.  Eschoibs  menom  são  ot  berfm, 
eBique  K-DiURBi,  e  criSo  is  artes,  e 
aiaciencbs.  L.  6.  Novembro  1772. 

MandarSo-ae  estabelecer,  e  todos  os 
delias.  lUd.  $.  1. 


NeHas  sedcre  ensinar  um  aniuFhj. 
lpsO[Aia  aos  estudantes ,  que  qDixcrèm 
ir  para  a  Universidade.  E  nas  de  ler  a 
OrtfK^graphii ,  e  Syntaxe  da  lit^oa ,  a 
Aiitbmetica  simples,  e  Catecismo,  as 
Ngras  da  eÍTtlidade ,  ctc.  $$.  4.  e  5. 

São  visitadas  de  qoatio  em  quatro 
bwxcs  em  Lisboa  pdos  Ministros  detla 
por  turno ',  e  nas  províncias  por  Com* 
missaríos  nomeados.  $.  6. 

Foi  augmcntado  o  numero  delias. 
A.  II.  Novembro  I773> 


368.  — —  át  fia^  de  seda  forSo 
mandadas  estabelecer  em  Tras-w-Mon. 
CCS.  0.3.  Junho  1788. 


269.  Eschola  de  Práticos  das  costas  do 
Pirá,  e  MaranhSo.  Sua  criação,  organi- 
zado ,  dbcipulos ,  etc.  A.  4.  Fevereiro , 
e  lostrucç.  1.  Março  1803. 


370..  .EseravidÕes  causão  indecencia , 
confusão ,  e  ódio  entre  os  vassallos  >  e 
delias  resultão  ao  Estado  graves  prejuí- 
zos de  ter  tantos  vassallos  lesos  ,  balda- 
dos ,  e  inúteis,  quantos  são  os  que  por 
soa  infeliz  condição  ficão  incapazes  para 
os  ofHcioa  públicos.  A.  16.  Janeiro  1773< 


371.  Efcrav0s,qae  atirarem  pedradas, 
ou  laranjadas  pelo  tenipo  do  entrudo,  se* 
rSo  presos ,  e  não  se  soltSo  sem  seu  se- 
nhor  pagar  joo  reis.  A.  13*  Fevereiro 
1604. 


272.  — —  d'Angola.  Forío  ol»-igado3 
os  Ecclesiasticos  a  pagar  direitos  déllea. 
A.  5.  Setembro  1614. 


■  M^ndaião^e  remettcr  tn- 


nitalroente  ao  Conselho  da  Fsxenda  as 
avenças  ddtca.  A.  iS.  Maio  1617. 

E  IS  ordirurtas  fiirSo  protubidas.  A. 
13.  Agosto  161 5. 


274.  Escravos  Mouros.  Foi  {líniliibido 
tilos  ,  e  mandarik>.se  comprar  pata  ser- 
vir nas  Cales  todos  ot  que  bivia.  A.  I. 
Junho  1641. 


975.  — —  dos  heregfs ,  e  apoatatu  db 
confiscados  com  os  maís  bens ,  que  ellea 
possuem.  Rcgim^cjulho  1 620.  Cap.  54. 

376.  .—  que  forem  is  cadeias  por 
casos  leves ,  ou  por  mandado  de  seus  se- 
nhores, não  podcráfi  ser  postos  em  íèrnMk 
nem  em  catteias  mais  apertadas  do  que 
aquellas,  que  bastarem  pan  segurança. 
D.  30.  Setembro  1693. 


377.  ^-^  condenados  a  Galís  ven-' 
denMC  para  pagamento  da  condenação. 
se  o  senhor  a  nSo  quer  satisfizer.  DD. 
26.  Junho ,  e  6.  Agosto  1 696. 


378.  — —  que  vem  deS.  Thomf,  An* 
gola,  e Guiné  ,como  pagão  direitos.  Re- 
gim.  2.  Junho  1703.  Capp.  73.  e  73. 


275.  — -  sSo  comprehendídos  no  nt>^ 
mero  dos  que  fazem  assuada  nas  Ilhas  de 
Cabo  Vetde.  A.  12.  Agosto  171 7. 


380.  —- —  que  vSo  á  arrecadação  do 
Ju|zo  dos  defuntos  e  ausentes  ,  devera 
«eritutrcados.  Frovis. 3.  Abril  1730. 


281. ._— Foi  prohlbido  reigatalos  por 
armas  de  fogo ,  e  pólvora  na  c^aia  da 
Mina ,  e  outras  d* Africa.  D.  a.  Outu* 
bto  1721. 

3S3.  -^-^queihanifestarcm  diaman. 
tes  de  vinte  quilates  e  d'ahi  para  cima , 
ficarás  forros,  dando-se  400^  reis  aoa 
senhores  delles.  L.  24.  Dezembro  1734. 

5»? 


ES 


(3P4) 


ES 


283.  Escravo  9  que  denunciar  o  dia- 
mante na  mão  de  sea  senhor,  ficará  for« 
ro,  e  se  lhe  darão  200^  reis.  L»  24.1>e- 
zcmbro  1734* 


284.  Escravos  negros  da  costa  d* Afri- 
ca, ,  A  companhia  para  os  resgatar  para 
as  colónias  do  Brazil  foi  estabelecida  por 
Itesol.  17.  Julho  1752, ;  porém  depois 
este  commercio  passou  para  á  Companhia 
do  Grão  Pará ,  e  Maranhão.  Instit.  con^ 
frm.  poK  A.  7.  Junho  1755*  §.  30. 


285*  -*-~  que  no  Brazil  utárem  de 
krmas  prohibidas ,  tem  açoutes  no  pelou* 
rinho  por  dez  dias  alternativos  em  lugar 
de  Galés ,  excepto  se  forem  n^ros  »  ou 
mulatos  livres ,  porque  com  estes  se  ofaib 
lervarão  as  leis  do  Reino.  JL  24.  Janeiro 
«756. 

2 86.  Escravos.  De  cada  um » que  entrar 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro ,  se  deve  pagar 
do  in^posto  800  reis.  A«  lo.  Janeiro  175  7* 

287.  Escravos  em  Angola  não  se]po. 
dem  comprar  mais  do  que  os  correspon- 
dentes á  arqueação  dos  navios.  E  que  di« 
reitos  pagão.  A.  ix.  Janeiro  1758. 


288.  —  d'Angola  não  podem  des. 
pachar^se  para  outros  portos  do  Brazil , 
além  dp  Rio  de  Janeiro »  Bahia  ,  c  Per- 
nambuco. A.  II.  Janeiro  175^. 

E  quaato  se  d^ve  pagar  de  direitos 
delles.  E  quanto  de  frete  por  cada  cabeça. 
A.  25.  Janeiro  1758. 

Foi  arrematado  o  contrato  delles. 
Condiçç.  26.  Janeiro  1758. 


289.  — -  Como  devem  ser  tratados 
pelos  carcereiros  na  cadeia*  A .  3.  Outu-. 
oro  1758. 


-    290.  — --i  vendidos  pela  Companhia 
«do  Parà  não  se  podem  embargar,  ou  pe- 
"Uhoràr ,  sem  ella  se  pagtH'  prímeirameote. 
A/^.  Jiinho  i76i« 


291*  Escravos  pretos  de  ungi  e  outro 
sexo  nio  se  podem  carregar  .dos  pórto^ 
d'America,  Africa,  e  Ásia  para  os  deste 
Reino;  e  fícão  livres,  assim  queaelle 
çbegareiq^  A.  19.  Setembro  176  x« 


?93i 


ficarão  sendo  os  filhos  da 


mSis^  ou  avós ,  que  erão^  ou  tinhão  sido 
escravas.  Mas  aquelles ,  cuja  escravidão 
vinha  d<)s  bisavós,  ficarão  hvres,  e  desem» 
barg^dos»  ppstoque.  as  mais  ou  avós  ti. 
vessçm  vivido .  no»  cativeiro.  E  d*ahi  em 
diante  ficarão  livres,  e  hábeis  para  todoí 
os  officios,  honras ,  e  dignidades  todoí 
os  que  nascessem ,  postoque  as  mãis,^ 
avós  hajão  sido  escravas.  A«  16.  Janeira 

^773- 


W  é  •         -  .  ■ 

293.  *— «  são  inhal)eis,  e  incapazei 
para  os  oíBcios  públicos  ,  para  o  cook* 
mercio  ,  para  a  agricultura ,  e  para  01 
tratos  ,  e  contratos  de  todaa  as  especia 
A.  16.  Janeiro  1773. 


294, 


que  forem  irmãos ,  podem 

ser  comprsfdos  pela  Irmandade  de  &  Be- 
nedito ,  mas  só  no  caso  de  máo  trata- 
mento dos  senhores  ,  ou  delles  os  quaç- 
rem  vender  por  vingança.  FVovjs.  29. 
Novembro  1779. 

• 

295.  d*Angola  remettidos  paia 

o  Pará  não  pagão  direitos»  D.  19.  Outu- 
bro 1798. 

E  nem  os  de  Cacheo ,  Bissáo ,  ca 
Moçambique.  Mas  estes ,  e  os  antece* 
dentes  só  por  dez  annos.  D.  i6.  Janeiro 
1799. 


296.  -— ^  que  do  Ultramar  vierímao 
Reina»  como  marinheiros  matriculados 
nas  equipagens,  não  ficão  livres.  A.  iQt 
Março  1800. 

Os  de  Cabo  Negro  na  costa  d*Afri« 
ca  são  exporudos  són;iente  para  o  Brazil. 
A.  18.  Agosto  1807. 

Os  navios ,  que  fazem  este  commer- 
cio para  a  Bahia,  forão  dispepsados  de  ir 


ES 
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tcala  t  S.  Thonné  ,  e  Ilha  do  Prin- 
C.  R.  13.  Abril  I S08. 

Sendo  achados  com  instrumentos  de 
rar  no  deatricto  diamantino»  que 
;  cem.  A.  20.  Setembro  1 8o8. 

Os  ladinos  quaes  sãó.  Paga-se  meia 
la  compra ,  e  venda  delies.  A.  3. 
o  1809.  $>  2* 


7.  Escravos.  Como  são  mettidos  nos 
s  ,  que  os  conduzem  para  o  Rio  de 
ro ;  c  providencias ,  que  neste  caso 
não  pela  Saúde*  A.  21.  Janeiro  1810. 
c«eg. 


S»  Escreventes  não  poderá  ter  mais 
lus  cada  escrivão ,  e  estes  terão  carta 
da  pela  chancellaria  ,  e  se  devassará 
Sy  como  dos  mais  OíHciaes  de  justiça, 
io  castigados  pelos  erros ,  que  fize- 
como  os  próprios  escrivães.  Lt  6. 
mbro  161 2.  $•  22« 


9.  '  em  Lisboa  não  podem  ser 
:didos  pelos  escrivães  sem  licença 
egedor ,  ou  dò  Chanceller.  E  hão  de 
a  quarta  parte  do  que  hão  de  cobrar 
;rivSes.  L.  6.  Dezembro  1612.  $.  22. 


D«  ■  que  tirão  sentenças ,  ou  car- 
não  ganhão  menos  da  quarta  parte. 
»  19.  Janeiro  1776.  §.  6. 


r.  Escrever  nos  livros»  das  sisas  de- 
Qfi  compradores »  ou  trocadores  dos 
de  raiz,  ou  moveis  em  três  dias» 
)  na  própria  terra ,  em  oito »  sendo 
rmo,  e  em  outras  partes  fora  do  Ip- 
a-se»lhes  um  dia  por  cada  legoa  de 
icia ,  além  dos  oito ;  e  isto  com 
de  se  pgar  a  sisa  em  dobro.  Arte. 
etembro  1476.  Cap.  4.  §•  i.  e  seg. , 
).  5. 


2,  1  ■:■■  na  sisa  póde^se  a  todo  p 
o »  em  quanto  não  se  he  citado  »  ou 
ndado ,  e  sem  por  isso  se  incorrer 
ena  alguma »  fora  de  se  dever  pa« 


'. 


gar  os  direitos  direitamente »  e  ainda  de« 
pois  se  pôde  fazer  cotn  essa  declaração* 
Artt.  27.  Setepibro  1476.  Cap.  4.  §.  12. 


I  ^  303^  Escrever  por  mão  alheia  asTen-. 
ções  não  podem  os  Desembargadores  com 
pena  de  nullidade.  Ass.  7.  Agosto  1635. 

Mas  o  Procurador  da  Coroa  pódc 
mandar  escrever  as  respostas ,  porque  pa- 
ra isso  foi  dispensado.  D.  27.  Maio  1674. 


304- 


por  mão  alheia  não  se  deve 


«.i 


aos  Tribunacs.  Provis.  9.  Abril  1735. 


305.  — —  por  mão  alheia  podem  ot 
Bispos  as  repostas  aos  Recursos»  Avis.  27. 
Fevereiro  1793. 


306.  Escritos  &  alfandega  como  se 
rebatem  por  conta  da  Fazenda  ReaU  Re* 
gim.  i^é  Março  1674.  Cap.  16. 


307.  ■■  da  Casa  da  Moeda  do  v^lor 
de  60^  rei3  >  e  d'ahi  para  cima ,  se  man«- 
darão  circular,  como  moeda  corrente» 
em  quanto  se  não  concluía  a  nova  £ibrica 
da  moeda.  D«  22.  Março  1687. 


308. d*alfandega.  Providencias^ 

que  se  derão  para  segurar  o  seu  giro ,  e 
evitar  as  falsidades ,  e  quebras  dos  nego- 
oantes  contra,  ou  a  favor  de  quem  se 
passa  vão»  A.  6.  Setembro  1718. 

309.  '  procedidos  das  assinaturas 
das  alfandegas,  são  dinheiro  liquido,  que 
deve  ser  pago ,  quando  se  passão ,  e  que 
fica  em  deposito  na  mão  dos  negocian- 
tes ,  e  são  os  primeiros  ^  que  se  pagão 
.pelas  fazendas  dos  falidos;  e  só  depois 
disso  se  tirão  os  dez  por  cento  a  favor 
dos  mercadores  de  boa  fe.  A.  13.  Novem- 
bro 1756.  §.  22» 

3 10.  — —  dos  despachantes  de  vinhos , 
lavrsjdores  \  ou  mercadores  delies  tem  as 
mesmas  esperas ,  *que  os  dos  assinantes 
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d*al&nd^  do  assucar ;  e  glrSo  no  com- 
mercio  como  cUn,  com  lanio,  que  o& 
mesmos  despachantes  se  qualifiquem  pe- 
rante o  Recebedor  da  Mesa  dos  Vinhos. 
A.  a6.  Outubro  1765.  $.  18. 

311.  Escritos  de  debito  e  credito  dos 
homens  de  negocio ,  e  mercadores  não  se 
regulão  pela  Ordenação ,  mas  pelas  leis 
commerciaes ,  e  marítimas  ,  e  costumes 
das  Naç6es.  Ass.  23.  Novembro  1769. 

(Vid.  C.  L.  18.  Agosto  1769.,  $.  9., 
e  A.  30.  Outubro  1793.) 

{Os  escritos  dos  homens  ãe  negocio  tem 
tom  effeilo  a  mesma  for^a  d* escritura  pú- 
bica quanto  M  seu  commercio  símente»  C- 
M.  20.  Juabo  1774.  J.  4.3.) 


313.  —  particulares  d*emprestimo 
com  juro, ou  sem  eilct  ainda  reconheci. 
.dos ,  nSo  tem  validade  em  Juizo ,  nSo 
lendo  Ic^o  lançados  nas  notas  «  ou  m»» 
nifcstados  nas  Superintendências  em  três 
dias  depois  de  feitos.  A.  11.  Maio  1770. 
Í.4. 


'    3^3-  -^-»  de  dividas  de  fazendas  com- 
pradas em  lojas  de  mercadores  não  pa^o 
,  Decima ,  nem  se  manifcstão.  Resol.  1 2. 
Junho  J770.  $.  17. 


314.  ._»  quem  os  poser  na  casa 
alheia  ^  nSo  pôde  nella  morar  contra  von- 
tade do  dono,  porque  Bca  logo  excluído 
pelo  mesmo  facto  da  posição  delles,  A. 
32.  Maio  1771. 

(Vid,  D,  20.  Dezembro  1694.) 


315.  —  particulares  feitos  por  pes- 
soas privilegiadas  servem  para  lhes  da- 
rem força  de  escrituras  públicas  para 
\.  prova  de  dividas  pessoaes *  mas  nSo  paia 
cbntrahir  hyporhecás.  A'excepçSo  de  se- 
rem legalisados  com  testemunhas  de  in- 
teira fé ,  e  conhecida  probidade ,  que 
assinem  com  os  devedores ,  e  sendo  re- 
conhecidos por  tabelllães  públicos,  que 
(>•  vcjão  escrever.  C.  L.  ao.  Junho  1 774. 
í-  33- 


316.  Escritos  de  esponsáes  nas  teriac 
aonde  nSo  há  tabelliãcs,  ou  estão  distaiu. 
tcs  mais  de  duas  legoas ,  podem-se  fiizer 
na  presença  dos  paia ,  tutores ,  ou  cunu» 
dores ,  e  quatro  testemunhas ,  que  todoft 
devem  assinales  {  mas  não  valem  tm^ 
mez  depois  de  feitos ,  não  sendo  reduzi^ 
dos  a  escrituras  públicas.^.  L,  6.0utiu, 
bro  1784.  $.2.  :  ■     -' 


317.  -^d'al&ndega  devem  ser  apre 
sentados  em  casa  do  Assinante  para  oseu 
pagamento  até  ao  dia  inclusive  do  íca 
vencimento  ^  e ,  nSo  sendo  pagos ,  dcveq 
apresentar>se  no  Erário ;  e  ,  dcmoraRd«> 
os  mais  tempo  ,  perde-se  o  direito  coik 
tra  a  Real  Fazenda.  Pagando-se  no  Enaio, 
procede-se  a  sequestro  contra  o  Assinante, 
e  he  suspenso  do  lugar.  D.  30.  OútÉm 
1784. 


318.  ._— .  dosdevedorci  d*alfaitilegs 
correm  no  giro  do  commercio,  como  dl. 
nheiro  pagável ,  e  conw  se  cobião.  IX 
30.  Outubro  1784. 

(Vid.  A.  30.  Abril  1774.) 


319.  ■  particulares  no  Brazil  uni: 
força  d'escritura  pública,  morando  U' 
partes  fora  de  povoado ,  de  maneira  qut! 
não  possão  voltar  no  mesmo  dia  ásui 
casa,  e  não  excedendo  2qb  cnizadoí  m 
raiz,  e  3$  nos  moveis.  A.  30.  C%ti^ 
1793-  §.  »• 


220.  — —  marítimos  de  Autores  Pot- 
tuguezcs  e5o  remettidos  á  Biblíothecid» 
Guarda  Marinhai.  D.  t.  Abril  1801. 


321,  .——  d'al&ndt^a,  que  gírão  no'  t  ^ 
commercio.  Foi  prohibida  a  sua  emJisSo*     ^ 
e  substituídos  em  seu  lugar  os  bilbeu* 
de  credito.  A.  24.  Janeiro  1 803.  $$.  1.  £]•« 

(Esta  Legislação  foi  suspensa  peb  A* 
15.  Setembro  1803.  ordenando-se  ^  ft  ^  , 
continuasse  a  praticar  o  mesmo  tom  os  ^' 
Ibetes,  ou  escritos  d' alfandega.) 


332.  Escriturai  públicas  podem  èaa 


ÉS 
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ries  dos  almoxarifados  das  obri- 
ios  direitos  e  rendas,  e  paga- 
delias  :  e  em  outros  casos  não» 
[7.  Outubro  1516.  Cap.  199. 

essencialmente  necessárias  para 
i  arrendamentos,  vendas,  e  ou* 
rsquer  contratos  feitos  pelos  AU 
s  ,  Recebedores  ,  e  Officiacs  da 
Real ,  e  nisso  não  fazem  fé  os 
os  ,  salvo  sendo  conteúdo  nas 
IS.   Wd» 


escrituras  publicas  reputao-se  os 
feitos  nos  livros  pelos  OfBciacs 
lega,  e  nos  autos,  em  que  as 
:iverem  obrigadas  ,  e  assinadas. 
Outubro  1587.  Cap.  1x5. 


de  compras  de  navios  hão 
I  fazer  sem  ir  inserta  a  relação 
nento  dos  direitos.  Regim.  23. 
•  1604.  Cap.  9.  $.  2. 


de  bens  foreiros  á  Mitra 
>ra  não  podem  lavrar.se  sem 
le  laudemio.  A.  12.  Abril  1605. 


'^-~  publicas.  Tem  fé  de  taes 
:os  dos  Vedores  Geraes.  Regim. 
:o  1645.  $*  ^3* 


i— —  poderão  tirar«se  segundas 
,  jurando  as  partes ,  que  perde- 
meiras.  A.  27.  Abril  i647é 


-^^  de  aforamentos  ,  vendas , 
bens  de  Coroa ,  Morgados ,  ou 
que  não  levarem  inserta  a  cer- 
i  alvará  de  licença  com  o  pa- 
dos Novos  Direitos  ,  tudo  na 
Orden.  Liv.  i.  Tit.  78.  §.  14. , 
.  Regim.  Ji.  Abril  1661.  §.  48. 


18  podem  fazer  os  tabelliães  sem 
e  estar  paga  a  sisa.  Regim«  1 6. 
)74.  Cap.  20. 


dos  prasos  vendidos  ^  cm 


que  3e  deva  laudemio  tocante  aos  Bis^' 
pos ,  e  Beneficiados ,  que  pagão  quotas  á 
Santa  Igreja  Patriarchal,  são  nullas  sem 
certidão  da  paga  do  mesmo  laudemio^ 
A.  22.  Dezembro  1747. 

(Vid.  A.  30.  Julho  i744i) 

O  mesmo  quanto  ao  cabido  da  Sé 
de  Braga.  Provis.  16.  Março  178 1. 

O  mesmo  a  favor  das  freiras  de  S. 
Bento  do  Porto.  Proviss.  29.  Março  1781.^ 
e  17.  Janeiro  l^Ss^%  7^^  concede  o  mesmo 
á  Mitra„ 

O  mesitio  quanto  aos  bens  perten- 
centes ao  mosteiro  de  Vairão.  Provis* 
I7è  Setembro  1782. 

O  mesmo  a  respeito  da  Congrega- 
ção  de  S.  Eloy.  Provis.  i8«  Setembro 

1782. 

O  mesnlo  a  resp>eito  dos  prazos  do 
Conde  de  Villa  Nova  de  Portimão.  Fro^ 
vis.  25.  Fevereiro  i736« 

O  mesmo  quanto  a  Ordem  de  MaU 
tab  Provis.  2.  Março  1786. 


330.  Escrituras  publicas  sãd  essencial- 
mente necessárias  para  prova  das  hypo- 
thecas  especiaes ,  que  dão  preferencia  no 
concurso  de  credores  tanto  particulares^ 
como  da^Fazenda Real.  CL.  22.  Dezem- 
bro 1761.  Tit.^  3.  §$.  13.  e  14. 

{Vid.  C.  L.  20.  Junho  1774.  §§.  31. 
^33*,  que  dizem  precisamente   o  mesmo.} 

E  são  também  precisas ,  como  for- 
ma para  o  estabelecimento  de  Capellas^ 
ficando  excluídos  absolutamente  os  es- 
critos particulares,  ainda  das  pessoas,  a 
quem  por  Direito  compete  este  privile«» 
gio.  C.  L.  9.  Setembro  1769.  $.  i6« 

Sendo  articuladas  no  libello ,  ou  ne- 
cessárias para  a  sua  prova,  podem  ajuntar** 
se  até  o  Juiz  absolver  da  instancia  o  réo  g 
que  as  pede.  Ass.  23.  Novembro  1769. 


33r.  — •—  de  dinKeíro  a  jiiro ,  ou  sem 
elle ,  são  os  takelliles  obrigados  a  apre- 
|]  sentar  aos  Superintendentes  da  Decima  g 

í,oo 


M 


■4 


ES 


(3P8) 


ES 


c  com  que  penas.  A.  ii.  Maio  1 770.  $•!., 
ç  Rcsol.  12.  Junho  1770.  §§.  i.  e  2. 


332,  Escrituras  de  sociedade  mercantil 
não  podem  fazer  entre  si ,  com  pena  de 
nuHídade ,  os  negociantes  de  Lisboa ,  que 
não  são  matriculados.  C.  L.  30.  Agosto 
1770.  $.6. 

São  necessárias  para  prova  dos  con« 
tratos ,  cm  que  a  Ordenação  do  Reino 
as  requer^  aindaque  fossem  celebrados 
entre  outras  partes.  Ass.  5.  Dezembro 
1770. 


333- 


de  venda ,  ou  de  permu- 


tação dos  prasos  da  Universidade,  que 
cão  são  feitas  pelo  escrivão,  ou  tabel- 
líSo  delia  (  sendo  dentro  das  dez  le- 
goas) ,  ou  que  não  levão  alvará  de  licença 
da  Junta,  certidão  da  sisa,  e  de  laude« 
mio ,  são  nullas*:  A*  20.  Agosto  1774. 


.33^,  ■  ^  ■  públicas  SC  considerSo  as 
I^etcras  de  cambio,  oq  de  risco,  dadas  para 
compra  de  fazendas  do  commercio ;  e  tem 
a  clausula  hypothecaria  ,  e  especialissima 
a  respeito  das  mesmas  fazendas ,  ou  pro- 
ductos  ,  que  se  acharem  ainda  separados 
da  massa  dos  outros  bens  dos  seus  respe* 
çti vos  devedores*  A.  15.  Maio  1776.  $$• 
I.  c  2. 


:  335.  Escritura  pública  he  indispensa» 
velmente  necessária  para  validade  dos 
csponsaes ;  e  como  se  faz  para  ser  válida. 
Ç.  L.  6.  Outubro  1784.  §§•  i.  2-  e  3. 

* 

.  336.  Escrituras  públicas  no  Brazil  não 
são  nçcçssarias  para  prova  dos  contratos^ 
quando  as  partes  morão  longe  das  po- 
voações 3  de  sorte  que  não  possão  voltar 
a  casa  no  mesmo  dia ,  c  não  excedendo 
9^  cruzados  nos  bens  de  raiz ,  e  3^  nos 
moveis.  A.  30.  Outubro  1793.  $•  i« 


'  337-  ■  dos  aforam/ntos  dos  bens 
dos  Reguengos.  Pert<ínce  ao  Provedor  da 
Comarca^ ,  c  não  ao  Juijiz  do  Tomli}»  jfqr* 


malizalas.  E  como  se  procede.  Frovis. 
18.  Junho  I Soo. 


338.  Escrituras*  A  taxa,  que  exige  a 
necessidade  delias ,  foi  augmentada  ao 
triplo.  A.  26.  Setembro  18x4.  $.  2. 


339.  jExrr///!^tfj:ã^  dos  livros  do  Erário , 
c  arrecadação  da  Fazenda  Real  Êiz^se 
pelo  mcthodo  mercantil ,  e  escritura  do. 
brada.   C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit. 

12.  §.  I. 


340.  Escriturários  do  Thesouro  sao 
quatro  para  cada  Contador.  C  L.  22. 
Dezembro  1761.  Tit.  6. 

Forão  nomeados  nove  para  as  Con- 
tadorias do  Real  Erário.  D.  8.  Janeiro 
1762. 


34Tr-  - 
mais  dous 

1 762. 


—  (segundos)   forão  criaoct 
para  o  Erário.  D.  23.  Ourubro 


342. 


dos  offícjos    da  Fazenda 


Real.   Quaes  são  os  mais   próprios  ,  e 
hábeis  para  estes  empregos.  D.  i .  Abril 


343.  Escrivão  das  Sisas  he  tambero 
dos  feitos  delias ;  de  maneira ,  que  nunca 
se  pode  separar  um  do  outro  ofiicia. 
Regim.  17.  Oiitubro  15 16.  Cap.  2i.f.i« 

O  dos  Contos  de  Santarém  he  Escri- 
vão do  Tombo  dos  bens  da  Coroa.  Fro- 
vis.  20.  Março  1561. 


344.    Escrivães  da  descarga  d'ai£iii» 
dega  devem  ir  para  bordo  dos  navios  I 
assistir  a  ella  e  vir  nos  barcos.  Suas  obri- 
gações. For.  15.  Outubro  1587.  Cap.iS« 
c  seg«,  e  Regim.  2.  Junho  1703*  Cap.3a 


345*  Escrivão  da  Mesa  grande.  Suai 
obrigações.  Substitue  o  lugar  de  juiz  1 
d'Alfandega.  For.  15..  Outubro  1587.  ^ 


ES 


(  3PP  ) 


ES 


3T.,  c  Rcgim.  2.  Junho  1703.  Cap. 
(Vid.  Rcgim.  jo.  Setembro  1668. 

5  8-'; 


.6.  Escrivão  da  Camará  do  Senado, 
obrigações.  Regim.30.  Julho  1591. 


7.  Escrivães  do  Civel  da  Corte  forão 
los  mais  dous  ,  accrcscencando.se 
juatro  ,  que  já  havia,  A.  15.  Maio 


8.  Escrivães  do  Registo  dos  testa- 
os.   Sua  criação,  A.  2,  Dezembro 


Forão  criados  para  bem  das  almas  ^ 
Ihor  cumprimento  das  disposições 
lefuntos.  L.'7.  Janeiro  1692. 

'ertence-Ihcs  registar  rodos  os  testa- 
os»  aindaque  a  conta  toque  ao  Juizo 
siascico.  líid.  §•  !• 

Devem  informar-sc  todos  os  mezes 
os  parochos  para  saberem  as  pes- 
,  que  fallccçrão  com  testamento,  e , 
ido  que  não  estão  registados,  noti- 
os  testamenteiros  ,  ou  herdeiros , 
que  os  registem.  Ibid.  §.  3. 


Escrevem  nos  feitos ,  que  entre  par- 

processãa  sobre  o  registo.   Salário 

esmo  registo ,  etc.  IbUL  §.  4.  e  scg. 

Averbão  as  sentenças  do  seu  cum- 
rnto ,  e  levão  40  reis  de  cada  aver- 
u  Provis.  18.  Janeiro  1798. 


9.  Escrivães  devem  levar  pcssoal- 
e  os  feitos  a  casa  dos  Desembarga- 
,  e  não  os  devem  dar  na  Relação  , 
pena  de  suspensão.  Regim«7.  Junho 
.  §.  6. 


3.  ■  do  crime  devem  trasladar 
vassas  por  sua  própria  mão ,  sem 
rgo  de  qualquer  costume ,  ou  sen- 
em  contrario.  —  E  se  forem  gran- 
ou de  ,pou  ca  entidade ,  as  poderão 


mandar  trasladar  por  seus  cscreventeá, 
com  licença  do  Juiz  por  escrito ,  que  se 
porá  no  principio  da  devassa.  Regim.  7. 
Junho  i6o5,  §.  6. 


351.  Escrivães  devem  levar  pessoal- 
mente as  devassas  ao  Promotor  para 
formar  o3  libellos  ,  não  as  enviando  por 
outrem  ,  aindaque  vão  selladas.  Regim. 
7.  Junho  1605.  §•  !'• 


352.  — ——  devem  estar  na  audiência > 
quando  o  Ministro  chegar  para  a  fazer^ 
e  não  podem  mandar  a  ella  seus  escre* 
vences,  e  criados.  Regim.7.  Junho  1605. 
§.  12. 


353.  ■  ■  da  receita  c  despesa  ,  de- 
pois de  estarem  nos  Contos  os  livros  das 
arrecadações,  não  podcráõ  escrever  mais 
despesa,  ou  receita  ncUes.  A.  xo* Setem- 
bro 1607. 


3^4^  f^  das  Residências.  Fòl  prp- 
hibido  serem  certos  ,  ordenando-se ,  que 
escrevessem  nellas  alternadamente.  C.fL 
31.  Março  1606. 


355.  Escrivão  da  Camará  do  despacho 
das  petições  d^officios ,  e  de  Lelirades.  Pro- 
pina, que  se  lhe  concedeu.  A.  30*  Se« 
tembro  i6o6. 


356.  Escrivães  do  Desembargo  do 
Paço.  Por  cUes  se  mandarão  distribuir 
igualmente  todas  as  Provisões ,  á  exce« 
pção  das  do  Serviço  ,  ou  as  das  comarcas 
pertencentes  a  cadaum*  Provis.  R.  28* 
Abril  1607. 

Os  que  entrão  de  noute  cm  casa 
de  mulheres  solteiras  com  máo  intento 
devem  ser  punidos ,  c  como.  A.  25.  De- 
zembro 1608.  $•  2j. 

Devem  dar  cada  seis  mezes  ao  mei- 
rinho, ou  alcaide  um  rol  dos  homisia- 
dos  para  os  prenderem  »  c  os  daráõ  pre- 
sos em  três  mezes  com  pena  de  proce- 
dimento. A.  2^.  Dezembro  i6o8.  §.  30^ 


•s» 


ES 


(  400  ) 


ES 


357.  Escrivão ,  que  escrever  s6m  dis- 
tribuição, que  pena  tem.  L.  3.  Abril 
1609. 

Declarou-se  mais  a  pena  de  nulli- 
dade  em  tudo  quanto  se  escrevesse  sem 
cila.  A.  23.  Abril  I723« 


358.  Escrivães  não  poderão  ter  mais, 
que  dous  escreventes ,  os  quaes  terão 
carta  passada  pela  Chancellaría ;  e  não 
podem  despedi  los  sem  licença  do  Rege* 
cor,  ou  do  Chanceller,  nem  dar-lhes 
xnenos  da  quarta  parte  do  que  montar  o 
que  escreverem.  L.  6.  Dezembro  i6j2. 

i.  22. 

359.  Escrivão  da  Chancellaría  tem 
no^  reis  para  despesas  de  papel ,  pen- 
nasy  e  tinta  »  etc.  A.  24.  Agosto  1613. 


360.  Escrivães  do  Judicial  e  Notas , 
e  da  Camará ,  Juizes  e  Escrivães  dos  Ór- 
fãos não  podem  trazer  gados  de  criação 
nos  lugares ,  em  que  servem  ,  e  com  que 
penas  ,  á  excepção  de  terem  os  ditos  of* 
cios  por  um  anno  somente.  A.  12.  Maio 
3615. 

(Vid.  L.  2.  Março  1613.) 


361.  Escrivão  das  Confirmações*  A 
elle  pertence  exclusivamente  lavrar  as 
Cartas  de  successão  dos  Donatários.  Ass. 
do  Desembargo  do  Paço  10.  Dezembro 
1615. 

O  da  Camará  do  Porto  he  escolhido 
por  El  Rei  entre  três  pessoas  propostas 
por  cila.  C.  R.  8.  Setembro  1620. 


362.  Escrivães  do  Ecclesiastico  tem 
alternativa  com  os  do  Secular  nas  con- 
tas  ,  e  cumprimento  dos  testamentos.  L. 
3.  Novembro  1622. 

(Vid.  C«  R.  15.  Julho  1609.) 


363.  Escrivão  da  Camará  do  Mestra* 
do  da  Ordem  de  Santiago  foi  separado , 
c  dividido  do  d'Aviz ,  e  como.  C.  R. 
a 8.  Janeiro  1629. 

(Vid.  C.  R.  3.  Dezembro  163 1.) 


364.  Escrivães  não  podem  receber  os 
feitos ,  sem  se  lhes  fazer  pelas  partes  en* 
trega  das  assinaturas ;  e,  ficando  assim 
promptos ,  devem  fazêlos  logo  conclusos 
no  primeiro  dia  de  Relação ,  ou  d*Aggnu 
vos.  Assentt.  4.  Janeiro  1635. »  e  6.  Fe. 
vereiro  1740. 


365.  Escrivão  companheiro  serve  pelo 
proprietário  impedido.  Avis.  17,  Janeiro 

1635- 


366. do  Registo  da  Real  Fazen- 
da. Seu  Regimento.  30.  Janeiro  1635. 


367.  Escrivães,  quando  remettcrcm 
feitos  crimes  ,  que  forem  avocados  pelos 
Ouvidores  do  Crime  ,  não  trasladarão 
nelles  as  Cartas  avocatorias.  Ass.  8. 
Março  1636. 

Não  devem  levar  salário  das  arre- 
matações ,  assim  como  levSo  os  portci« 
ros.  Ass.  3»  Janeiro  164O; 

{Esta  intelligencia  da  Z.  achasse  aU 
terada  pelos  novos  Regulamentos  de  sa^ 
larios.) 


368. 


das  diligencias  mandadas 


fazer  no  destricto  da  Relação  do  Porto 
são  nomeados  pelo  Governador  delbu 
Provis.  R.  4.  Maio  1641. 


369.  —  das  Capellas.  Fcz-sç  repar- 
tição a  seus  Ofíicios ,  e  como.  A.  2i. 
Janeiro  1642. 

(Vid.  A.  15.  Março  1614.) 


370.  ■— —  da  Camanu  Foi-lhea  ptOi 
hibido  terem  escreventes ,  que  não  sejSo 
habilitados.   D.  23.  Setembro  1642. 


37^ 


das  achadas ,  ou  das  man- 


das dos  Juizes  das  Vintenas  mandão  as 
relações  do  manifesto  do  Real  d'Agua. 
Regim.  23.  Janeiro  1643.  $.  5. 

Os  dos  Tríbunaes  devem  dar  ás 


ES 


(  4<>i  í 


E^ 


partes  os  despachos  em  quatro  dias.  D. 
iQ.  Abril  1643. 

372Í  Escrivães  devem  logo  fazer  con- 
clusas ao  Corregedor  do  Crime  da  Corte 
as  devassas»  que  vem  de  fora*  A.  25^ 
Outubro  1644.. 

Os  do  Desembargo  do  Paço  assistem 
por  turno  ao  despacho  ordinário*  D.  ii« 
Agosto  1645. 

373,  Escrivães.  Qijanio  accusarem , 
como  Promotores  da  Jasciça,  o  hão  de 
fazer  em  um  só  feito  »  aindaque  os  cul- 
pados sejão  muitos.  Ass.  25.  Maio  1646. 


374« 


não  podem  entrar  nos 


Auditórios ,  senão  com  casaca ,  e  capa 
curta,  e  sem  espada.  A. 30. Junho  1652. 

Não  devem  aceitar,  nem  fazer  con- 
clusos os  autos ,  em  que  vierem  razões  , 
embargos,  artigos ,  ou  cotas  ,  sem  serem 
assinados  pelos  Advogados  ;  e  fazendo  o 
contrario  ,  serão  castigados.  Assentt.  2» 
Alaio  1654. »  e  24.  Março  1672. 


375*  Escrivão  do  Ismçamento  da  De- 
cima na  cabeça  da  cbmarca  he  eleito 
pela  Camará.  Suas  obrigações*  Regin». 
5*  Maio  1654.  Tit.  I.  $•  4. 


J76.  ■  .,■ .  .  da  Camará  fàt  rol  dos  of- 
íicios  ,  e  ordenados  ,  e  das  rendas  do 
Concelho  para  pagamento  da  Decima. 
Regim.  9.  Maio  1654.  Tit.  3.  §J.  23.  24. 


377.  Escrivães  dos  Novos  Direitos. 
Há  um  em  cada  cabeça  de  comarca  , 
e  são  eleitos  pelas  Camarás.  Regim.  11. 
Abril  1 66 1 .  $.  1 00. 

£  o  mesmo  em  cada  villa.  §•  lot. 


378.  Escrivão  da  Puridade^  Este  Of- 
fício  foi  renovado  ,  e  provido  no  Conde 
de  Castcllo  Melhor.  D.  21.  Julho  1662. 

As  obrigações  deste  cargo,  cofTi- 


5 
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cio  crão  tomar  o  juramento  de  fi3êlu 
dadc ,  e  obediência   nas  Juntas    geracs^ 
dos  Três  Estados  do  Reino.  -^  Assistir 
nos  recebimentos  dos  Reis  ,  e  enterros 
das  Pessoas  Reaes,  ficando  immcdiato 
ao  Soberano ,  que  o  mandava  cubrir  g 
sendo   Título.    —  Expedia-sc  por  sua 
ordem  e  officio  toda  a  correspondência- 
com   Principes ,  e  Estados   sobre   paz, 
ou   guerra  ,    casamentos  ,    e   allianças  ,^ 
instrucções  a  Embaixadores ,   Regimen- 
tos ,  e  Ordens  aos  Viso-Rcis  d' Ultramar; 
mandava  exércitos  ,  ou  armadas ,  e  fazia 
tudo  o  que  pertencia  ao  Estado  da  Coroa.  • 
—  Corrião  por  íua  mão  todos  os  pi-ovU* 
mentos  de  Viso-Reis  e  Governadores  Ge- 
neraes ,  Almirantes ,  todos  os  OfRciaes 
grandes  de  paz  e  guerra ,  como  Presi- 
dentes dos  Tribunaes ,  Conselheiros ,  Se- 
cretários ,  Escrivães  dcHes ,  Desembar- 
gadoreá.  Ministros  da  Camará  de  Lis-^ 
boa  ,  criações  de  Titulos ,  nomeação  de 
Bispados ,  e  Prelasias ,  Ofíiciaes  da  Casa 
Real ,  Lugares  do  Santo  Officio,  e  Uni- 
versidade de  Coimbra  i  tomava  os  preii- 
tos  e  on1enagen9,e  tinha  os  Sçllos Reaes j 
e  livros  das  omenagens.  -^  Assistia  ao 
recebimento  dos  Embaixadores,  e  por 
elle  corrião  as  propostas ,  e  resposta  del- 
ias. —  Recebia  as  consultas  dos  Tri- 
bunaes para  apresentar  a   ElRei ;  e  stíf 
petições ,  que  lhe  davão  cm  audienciar 
pública ,  para  as  mandar  para  os  Tribu- 
naes. —  Assistia  com  o  Soberano  ao  des^ 
p^cho  de  rodos  os  papeis ,  que  rcmcftia 
aos  Secretários  competentes.  —  Punha^ 
vista  em  todas  as  Cartas ,  que  se  expedião 
pelas  Secretarias  d*Estado.  —  Recebia  c^ 
levava  ao  despacho  os  votos  por  escrito 
dos  Conselheiros  d'Estado,   avisando  os 
Secretários  da  resolução.   -^   Todas  a$ 
Ordens,  que  remettia  cm  nome  doSobe^ 
rano,  e  com  seu  sinal ,  erão  respeitadas* 
como  Ordens  régias.  —-Tinha  entrada 
para  chegar  á  Presença  d'EIRei  cm  qual- 
quer casa ,  ainda  que  fosse  em  sua  ca- 
mara.  —  Vencia  o  ordenado  ,  e  propinas 
dos  Vedores  da  Fazenda ,  etc.  Regim.  i?^ 
Março  1663. 


379.  Escrivão  das  Sisas ,  e  arrecadação 
dos  direitos  dos  vinhos  he  um  cm  cada 
ramo  do  Termo  de  Lisboa :  que  obri- 
gações rem ,  e  quanto  vence  d^ordcnado* 
A.  x8.  Novembro  1765. 

lOl 


ES 


(  4P*  ) 


ES 


3S0.  Escrivães.  Quando  fizerem  <:Qn* 
çlusos  a  fínal  os  autos  crimes  devem 
trasladar  o  Cap.  18.  do  Regimento  dos 
M  imposteiros ,  para  que  6C  não  omitcão 
pelos  Julgadores  as  condenações  ,  que  se 
mandão  applicar  para  o  resgate  dos  cati« 
vos.  A.  27.  Setembro  1669. ,  c  L.  ao. 
Dezembro  1733. 

(Vid.  A.  19.  Outubro  1641.1  e  O. 
6.  Agosto  1669.J 

381.  Escrivão  do  lançamento  das  Sisas 
não  pôde  ser  o  Escrivão  da  Camará , 
nem  o  das  Sisas ,  mas  um  tabcUião  ,  ou 
qualquer  escrivão.  Regim.  i6«  Janeiro 
1674.  Cap.  21. 

( Determinm^se  por  A.  3.  Junho  1 809. 
fi.  4. ,  qae  no  Brazil  os  Escrivães  das  Ca-^ 
maras  sirvm  4* Escrivães  das  Sisas.) 


382.  Escrivães  dos  Defuntos  e  ausen* 
tes  hão  de  dar  residência.  D.  i.  Abril 

1677- 

(Vid,  p.  21.  Setembro  i668.) 


j8  j,  ■ »  c  Meirinhos  do  Tabaco  são 
nomeados  pela  Junta.  Regim.  23.  Junho 
1678.  $.3. 


384.  Escrivão  da  Superintendência 
dos  Tabacos  faz  as  vezes  de  Promotor 
4a  Justiça  nas  accusações ,  cm  que  não 
há  parte.  Rçgím.  23.  Junho  1678.  §•  36. 


38J;.  Escrivães  não  podem  servir  of- 
ficios  de  serventia  sem  pagarem  Novos 
Direitos.  D.  3.  Agosto  1678. 
(Vid.  A.  16.  Setembro  1675.} 


3tó. 


-  da  receita  e  despesa  do 


Estado  da  Casa  de  Bragança.  Suas  obri- 
gações. Regim.  19.  Julho  16S7.  Cap.  20. 

Extincto  pelo  A.  2, Janeiro  1765.  §.í. 


387- 


da  Camará  e  Justiça  da 


Casa  de  Bragança.  EscrivSeg  do  Almo- 
xarifado da  mesma  Casa.  Escrivães  dos 


Contos  delia.  Regim.  i6«  Julho  i6&7. 
Cap.  20.  c  scg. 

Os  últimos  forão  extinctos  pelo  A* 
2.  Janeiro  1765.  §.  r. 


388.  Escrivães  da  Conservatória,  c 
da  Correição  de  Coimbra  dão  á  folha 
pòr  despacho  do  Conservador  da  Uni. 
versidade ,  ou  do  Corregedor.  Provis.  27. 
Maio  ,1689. 


389.   Escrivão  da  Superintendência, 
da  Coudelaria  por  quem  he  nomeado  c 
approvado.   Suas  obrigações.  Seu  orde« 
nado.  Não  recebe  emolumentos.  Regim. 
23.  Dezembro  1692.  $.  3.  c  seg.,  e$.  23, 

(Vid.  Provis.  15.  Novembro  177a) 


390.  ^—  dai  Appellações  c  Aggra* 
vos  devem  entregar  os  feitos  distribuidoí 
aos  Juizes  na  mesma  conferencia.  An. 
i6.  Novembro  1700* 


39r.  Escrivão  da  Receita  d'alfandegai 
do  Porto.  Suas  obrigações.  Regim.  2. 
Junho  1 703.  Cap.  60. 

O  da  Provedoria  escreve  nas  Sisas 
perdidas.  Provis.  3.  Junho  1 707. 

E  não  o  Escrivão  dos  Contos.  Pro* 
vis.  14.  Julho  1707. 

(Vid.  cm  contrario  a  Provis.  30.  Ja- 
neiro 1754.) 

Nas  execuções  de  pena  de  reortc 
devem  dar  conta  ao  Jyiz  do  Crime,  de 
que  a  execução  está  finda.  Ass.  31.  Maio 
1710. 

Não  fícão  certos  pelo  mandado  avo* 
catorio»  mas  sim  pela  distribuição.  Ass. 
i(.  Maio  I7i3« 


392.  Escrivão  das  Capellas  da  Coroa. 
Sua  criação,  desmembrando*se  do  dos 
Feitos  da  Coroa.  D.  7.  Maio  1727. 


J9J.  Escrivães «  quando  rtmcitemos 


ES 


(  403  ) 


tdos  das  devassas ,  devem  concerta- 
lies  com  outro  Escrivão,  c,  não  o 
ido ,  devem  dcclaralo  assim.  -  Ass« 
^cvereiro  1735. 

4.  Escrivães  escrevendo  nas  causas 
privilegiados  da  Saúde,  não  sertdo 
I  Conservatória,  são  condenados , 
oo#  A»  17.  Janeiro  i739» 

Devem  fazer  um  termo  de  declara- 
lo  dia ,  em  que  receberem  os  feitos 
as  assinaturas.  Ass.  27.  Fevereiro 


Âquelle ,  por  cuja  omissão  se  não 
nciárão  em  seis  mezes  os  summa- 
jos  delictos  capitáes ,  he  suspenso. 
.  Março  1742.  §.  2. 

Mão  devem  demorar  os  feitos  dos 
s  pobres   por  falca  do  pagamento 
jstas.  A.  31.  Março  1742.  §.  4» 
l^id.  A.  £•  Março  1790,  §•  5.J 


5.  Escrivão,  que  seja  Tabetlião 
CO  e  do  Judicial  ,  pode  nomear  o 
^o  dos  Principaes  da  Igreja  de 
a  para  o  seu  Archivo.  A.  8.  Julho 


6.  Escrivães  dos  Juizos  do  Civel 
sboa  extinctos  entrarão  em  distri- 
o  com  os  das  correições ,  cscreven» 
s  causas  das  Conservatórias,  e  pes- 
nniseraveis.  A.  8.  Maio  i745« 

Escrevendo  cm  causas  de  edifícios 
ndões  ,  não  sendo  o  do  Juizo  das 
riedades,  são  condenados  em  custas, 
(S,  e  danos.  A.  26.  Outubro  1745. 


7.  Escrivão  privativo  para  proces- 
s  suas  causas  tem  os  pescadores ; 
de  avocar  todas  as  que  penderem 
ros  Juízos,  com  pena  de  m»llidade# 
,  Julho  1 747» 


8.  Escrivães  da  Mesa  e  Repartição 
[usttçasr  das  comarcas,  •  Seus  emo- 
ritoaw  A.  e  Regim.  25.  Agosto  1750. 


ES 


399.  Escrívãies  da  Desembaigo  do  Vkçof 
não  poderá&  suspender ,  ou  expulsar  os. 
escreventes ,  ou  Officiaes  das  suas  Secre* 
tarias ,  mas  só  a  Mesa  poderá  ter  contra 
elles  este  procedimento.  A.  c  Regira^ 
25.  Agosto  1750.  §.17. 


4Ò0. 


e  mais  Officiaes  dos  Ot^ 


faõs.  Perguma-se  pelo  seu  procedimento» 
na  devassa  de  correição  sobre  os  erros  e 
culpas,  que  commettcrão  naquelle  anno, 
e  no  antecedente.  L.  2.  Dezembro  1750. 

Os  da  Corte  e  Cidade  séfvem  no 
Deposito ,  c  quanto  levão.  A.  21.  Maia 
175 14  Cap.  6.  f.  2. 


401 


^mmam 


\ 


criminaes ,  quando  os  réos 
pedem  vista  para  embargos  ^  devem  in* 
forriíar  os  Ministros,  se  elles  tirarão  sen- 
tença. Ass.  io«  Junho  1752. 

402.  Escrivão  dos  degradados  he  obrí*' 
gado  a  dar  em  audiência  aos  do  livra* 
mento  bilhete  ^  em  que  declare  os  réos^ 
a  quem  deu  guia«  Ass.  10.  Junho  1752* 


403.  »  das  execuçfies  d'alfandega 
não  tem  por  ellas  ordenado  Certo ,  maa 
siri  três  por  cento  de  todo  o  dinheiro  , 
que  por  execução  se  entregar  ao  The- 
sòureiro.  A.  e  Regim.  29.  Dezembro 
1753.  Cap.  ié  %.  28« 

O  das  obras  d*alfandega  tem  obri« 
gação  de  fazer  o  ponto  dos  officiaes  ,  e 
examinar  os  materiaes  ,  que  para  cilas 
os  mestres  recebem.  A.  e  Regim.  29. 
Dezembro  1753-  Cap.  2.  §.  31. 


404.  Escrivães  do  Crime  dos  bairros 
podem  fazer  as.  diligencias ,  para  que 
forem  requeridos.  Salvo  as  pertencentes 
aos  Meirinhos  dos  Tribunaes ,  e  seus 
Escrivães.  A.  30.  Janeiro  1754. 


405.  Escrivão  das  otçras  do  Senado 
nada  vence  além  do  seu  ordenado,  pelas 
diligencias  do  mesmo  Tribunal.  A.  c 
Regim*  23.   Março  1754*  Cap.  3.  §.  u 


ES 


C  404  > 


406.  Escrivão  da  Columnata  do  Corpo 
de  Deos  he.um  dos  OtHciaes  menores 
da  Secretaria  do  Senado.  A^  c  Regim* 
33.  Março  1754.  Cap,  8.  §.  7. 

407.  Escrivães  da  Camará  do  Dçsem- 
bargo  do  Paço  recebem  ordinárias  dos 
Concelhos ,  por  serem  obrigados  a  pro- 
curar ,  e  expedir  na  Mesa  todos  os  pa- 

{>eis ,  que  a  cUes  pertencem ,  c  remettê- 
os  pelo  correio.    A.  e  Regim.  4.  Feve- 
reiro 1755*  Cap.  I.  §•  14. 


408.  — ^-^  da  Gamara  Real  nada  tem 
dos  papeis )  que  lavrão  na  Secretaria, 
porque  pertencem  estes  emolumentos 
aos  Ofíiciaes  delia»  A.  e  Regim.  4.  Fe- 
vereiro 1755.  Cap.  I.  §.  15. 

Os  da  Mesa  grande  das  alfandegas 
são  obrigados  a  examinar  todos  os  dias 
nos  seus  livros  as  fianças  vencidas,  e 
liquidalas ,  e  logo  dentro  de  dez  dias 
lançalas  em  receita  ao  Juiz  Executor, 
depois  de  haverem  dado  parte  ao  Fro- 
vedor.  A.  20.  Março  1756* 


409. 


da  Corte  e  Cidade  devem 


fazer  os  conhecimentos  do  Deposito  da 
Junta  por  distribuição.  A.  4.  Maio  175 7' 


410,  Escrivão  do  Meirinho  da  Junta 
do  Commercio  he  nomeado  pela  mesma 
Junta.   A.  10.  Junho  1757. 

O  que  hç  noriíeado  para  qualquer 
commissão,  fica  servindo  com  o  jura- 
mento, que  tem  ,  d*oFficial  publico.  D. 
18.  Janeiro  1759. 

O  dos  Orfaos  junta  ao  inventario 
dos  bens  dos  mesmos  o  conhecimento 
do  deposito.  A.  2r.  Junho  1759.  §.  3. 

Vence  40.  reis  por  cada  verba  de 
entrada  e  saída  do  cofre  delles.  A.  21. 
Junho  1759.  §.  4. 


411.  Escrivães  da  Fazenda,  que  lúo 
notificão  os  devedores  morosos  pretéri- 
tos c  presentes  dentro  em  dez  dias,  que 
^cí\ã%  tem*  A.  i8.  Outubro  1760. 


ES 


1 

412.  Escrivães  da  Fazenda  escreve tji 
no  Conselho  delia  tudo  o  que  diz  rcspí^j^ 
to  á  jurisdicção  voluntária.  C.  L.  ^^^ 
Dezembro  1761.  Tit,  i.  §.  3. 

413.  dos  Feitos  do  Juizo  cfa 

Coroa  e  Fazenda  escrevem  tudo  o  que 
hc  concernente  á  jurisdicção  contendo^ 
sa ,  e  que  se  trata  no  Conselho  da  Fa« 
zenda.  C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tíc. 

i*§*3- 

414.  Escrivão  da  Camará  da  cabeça 
de  comarca  he  da  receita  e  despesa  da^ 
Terças  do  Reino  ,  e  do  cofre  delias  teor». 
uma  chave*  C.-L»  22.  Dezembro  1761 «. 
Tit.  2.  §,21. 


4x5, 


dos  feitos  da  Coroa ,  qa^ 


dilata  o  progresso  das  execuções  dt  Fa.^* 
zenda  Real ,  que  penas  tem.  C  JL  2%« 
Dezembro  1761.  Tit.  3.  §.  2» 


416. 


do  Thesoureiro  Mor.  Suas 


obrigações.  C.  L.  22.  £>ezembro  17^ x« 
Tit.  4. 

417.  ■  ■  ■  ■  da  Camará  hç  obrigado  a 
ter  um  livro  das  pessoas,  que  devem  ir 
á  sorte  para  as  recrutas  militares,  e  dellc 
passará  certidão  do  que  se  lhe  pedir  1 
sem  precisão  de  despacho.  A.  24*  Feve- 
reiro 1764.  §§.  14.  e  15. 

Assiste  ao  sortcamento  com  o  Ca* 
pitão  Mor,  quando  faz  recrutas:  tem 
em  seu  poder  o  livro  do  registo  das 
Companhias.  A.  24.  Fevereiro  1764.  $^ 
13.  e  15. 

Em  Lisboa  faz  as  suas  vezes  o  Of* 
ficial  Maior  da  Secretaria  do  Senado.* 
A.  7.  Julho  1764.  §.  4» 


4í8.  Escrivães  das  Companhias  dos 
Terços  d'Auxiliares,  e  Ordenanças  da 
Corte  tem  a  mesma  obrigação ,  que  os 
da  Camará  sobreditos.  A.  7.  Julho  17644 
§•  2. 


4t^.  ..««.^  das  portas  da  entrada,  doi 
vinhos »  permitrindo  as  entradas  delid 


ES 


(  405  ) 


í.£'S 


rm  manifesto  e  arrecadação ,  que  pçna« 
A.  26.  Outubro  1765.  §•  15* 


420*  Escrivão  das  Sisas  faz  o  registo 
U guias»  que  trazem  as  pessoas ,  que 
Mduzcm  vinhos  de  graça »  e  dão  bithe^- 
s,  etc  A.  i8.  Novembro  1765.  $$•  3. 

CS. 


4af.  Escrivães «  que  fizerem  penhora 
m  ofíicíos  de  Justiça  ,  ou  Fazenda ,  ou 
js  seus  rendimentos ,  perdem  os  oíB- 
os,  e  as  penhoras  são  nullas.  A.  17. 
ineiro  1766. 


421.  '^-"'-^  que  autuarem  autos  ^  em 
K  se  pretenda  validade  e  execução  dos 
ros  das  casas  queimadas  no  Terremoto 
'  1755. 9  ficão  suspensos  até  nova  mer^ 
!•  A.  21.  Janeiro  1766* 


Escrivão  da  Thesouraría  Mór 
Erário  pede  a  quaesquer  Ministros 
aesquer  papeis*  A.  2i«  Fevereiro  1766. 

424.  — —  dos  Juiíís  gefaes ,  c  Cã- 
ira  escrevem  n'alfandcga  em  lugar 
8  suspensos )  ou  impedidos.  A.  26. 
aio  1766. 

42{«  Escrivães  das  Superirlterldertcias 
^rae$  do  Norte  e  Sul  vencem  os  salários 
escrita  do  da  correição*  A«  26.  Maio 
'66. 


426. 


d*autos  e  ét  vafa  téití  ò 


ipcrintendenic  da  Fabrica  dos  panos , 
s  quaes  passa  a  Junta  do  Commercio 
ovimento  para  servirem ,  não  havendo 
opriptarios.  A.  7.  Novembro  1766^ 

• 

Panr  a  descarga  dos  navios  foi  cria- 
segundo ,  dividindo^se  o  ofírcio  por 
tbos,  A^  IO.  Outubro  1768^ 

A  incumbência  do  officio  no  Real 
^gua  exercita  o  Escrivão  da  Camará  , 
o   que.  serve    o  seu  lugar.     A.  8. 
gsto  1771. 


427.  EscrivSa  da  Junta  dos  Forbs  c 
Censos  do  Algarve  leva  30.  reis  pdc 
cada  autuação*  A#  4é  Agosto  1773.  $•  4% 


428*  >•  geral  de  todas  as  arremá. 
taç5es  e  Tombos  das  commendas^  nova- 
mente criado ,  que  obrigações  e  orde-^ 
nado  tem.  A.  2«  Junho  1774^ 

Para  a  Junta  dos  Leilões  como  sé 
elegCè  C.  Lé  20.  Junho  1 774.  §*  2i 


4I9, 


tetrt  um  privativo  a  Uni* 


versidade  para  as  suas  escrituras  de  pra* 
zos  dentro  de  dez  legoas^  e  he  esccu 
Ihido  pelo  Reitor.  A.  20.  Agosto  1774. 
$•1. 

Para  a  Administração  do  Deposito 
do  Porto  forão  criados  dous^  e  comoi 
A*  25.  Agosto  1774.  §.  6. 


430.  Escrivão,  das  arrematações  das 
Commendas  foi  prcdicamentado.  D.  9é 

Outubro  I774# 

Quaes  são  as  obrigações  do  dá  me- 
sa  do  Consulado  ,  novamente  criado^  á 
respeito  da  boa  arrecadação  da  contri« 
buição  transferida  para  a  dita  Mesa.  A. 
124  Novembro  1774.  $i  10. 


43 ti  Escrivães  da  Rcfceita  da  tnesa 
grande  das  alfandegas  da  Figueira,  Villa 
do  Conde ,  Espozende  ,  e  Caminha  ,  e 
os  mais ,  que  lorem  do  Consulado  na^ 
duas  alfandegas  d'Aveiro  ^  e  de  Viana  , 
servirão  juntamente  d'£scrivães  do  Do- 
nativo dos  quatro  por  cento  ,  pedindé 
para  isso  os  provimentos  a  Junta  do 
CommerciOé  A.22éNovembro  1774.  §.6. 

43 j.  .  ..f  •>  ^a$. alfandegas  dos  portos 
sêccos ,  e  os  das  Sisas,  ou  Camarás  não 
podem  tevar  mais  do  que  pelo  assento » 
ou  termo  de  fiança  no  livro,  guia  na 
mão,  é  descarga  40.  reis  por  tudo.  D* 
1 2.  Dezembro  1774.    » 


♦    ;    " 


^w 


433,  Escrivão  d'alfanclcga  da  cidade 

102 


ES 


(40O 


ES 


do  Porto  he  o  mesmo ,  iquc  hc  Gaarda- 
Livros  e  Escrivão  do  Registo  delia.  SeU 
salário.  A.  i6.  Dezembro  1774.  §•  lOt 


434»  Escrivão  privarivo  para  escrever 
nos  papeis » que  dizem  respeito  aos  bens 
da  Represália  do  Algarve ,  he  nomeado 
pela  Junta.  A«  lo.  Junho  1775*  §•  3»  ' 


435.  Escrivães  das  Camarás  do  Brazil 
dos  territórios ,  onde  se  costuma  plantar 
tabaco  ^  devem  ter  cadaum  seu  livro , 
cm  que  escreverão  os  nomes  de  todos 
os  lavradores^  que  plantão  o  dito  taba» 
CO ,  com  os  seus  números  seguidos;  de^ 
clarando  a  freguezia ,  a  fazenda,  sitio, 
ou  Rossa  ,  em  que  o  lavrão  ,  dando-Ihes 
o  numero ,  que  lhes  corresponder ,  para 
com  elle  numerarem  todos  os  rolos  da 
sua  producção.  A.  15.  Julho  1775.  $«2. 


436.  Escrivão  da  Camará  das  Mercês* 
3ua  criação :  goza  das  honras  e  preroga- 
tivas,  dos  do  Desembargo  do  Faço«  A. 
!•  Agosto  1777. 

He  sujeito  ao  Conselho  da  Fazenda. 
Suas  obrigações,  liid.  .§•  i.  c  seg. 


437.  Escrivães  das  Propriedades  em 
Lisboa  exercitão  seus  offícios  perante 
quaesquer  Julgadores,  aonde  corrão  as 
causas.  Provis.  15.  Dezembro  1783. 


438.  Escrivão  dos  Inventários  fica 
^endo  o  mesmo ,  aindaque  se  nomêc  Juiz 
de  commissão.    Provis.  6.  Novembro 

J784, 


O  dos  OrfaSs  tem  intenção  fundada 
na  lei  para  escrever  nos  inventários  e 
causas  dos  menores.  Provis.  é»  Novem- 
bro 1784. 


439*  '**'~  d^  Executória  das  dividas 
da  Fazenda  Real  vai  assistir  ás  arre^. 
matacões  na  Praça  dos  leilões  ,  sem  ser 
necessário  passar  precatórias.  A.26.  Mar* 
ça  1785.  §13* 


440.  Escrivão  das  causas  d^obri  nova 
em  Lisboa  he  o  do  Juízo  das  Proprieda-.^ 
des  igualmente.  D.  15.  Novembro  1787^ 


441 


das  Sisas  passa  as  guias  d 


manifesto  dos  vinhos.  Tem  a  terça  parc:^^ 
das  denuncias,  etc.  Edit.   i8.  Ag( 
1788.  $.  9. 


442.  Escrivães  da  Fazenda.  Quem 
devem  propor  para  a  serventia  dos  ofíi« 
cios.  p.  I.  Abril  1791. 


443- 


que  erão  dos  Juize$  do 


Civel ,  escrevem  com  os  que  são  dos 
Corregedores  do  Civel ,  observando.se 
igualdade  na  distribuição.  Ass.  2.De« 
zembro  i79X» 


444. das  Sisas  são  providos  peloi 

Provedores,  e  não  pelos  Corregedores 
das  comarcas.  Provis.  2.  Dezembro  1791. 


445" 


das  Ouvidorias  territoriaes 


extinctas  ficarão  sendo  Escrivães  das 
novas  correições,  sem  tirarem  carta; nas 
outras  passarão  a  servir  com  os  Juizes 
de  Fora.  A.  7*  Janeiro  1792.  $•  17. 


446.  Escrivão  da  Camará  do  Senado 
de  Lisboa  não  pode  prover  oflicios  al- 
guns delia.  D.  15.  Abril  1792. 


447»  Escrivães  dos  crimes  eiveis  dos 
Militares.  Sua  criação.  D.23.Abrili792. 
(Vid.  A.  14.  Outubro  1 79  u} 


448.  — -r.»  das  Camarás  dos  Mestrados 
das  Ordens.  Seus  emolumentos,  ohri* 
gações ,  etc.  A.  18.  Março  1793. 

Forão  criados  oito  numerários  para 
o  serviço  das  náoSé  A.  3.  Junho  1793* 
§•  17- 


449.  -^ — •  da  Camará  do  Desembaijp 
do  Paço  ,  que  servem  no  inipedimcaio 


ES 


'(  407  ) 


IS 


Mtros,  vencem  a  terça  parte  do 
lido,  na  forma  do  RegulamentOi 
Março  1794. 


X  Escrivão  das  causas  eiveis  dos 
srcs  cm  Lisboa  foi  mandado  exer- 
este  officio  na  Supplicação ,  para 
passou  o  conhecimenco  delias.  A. 
jlho  1797* 
/id.  Rcsol.  30.  Abril  i  Soo.) 


.  Escrivães  da  Superintendência 
^ima.  Premio  ,  que  se  lhes  deu  , 
io«  D.  13.  Agosto  1799* 


u  —  das  Sisas  quando  devem 
ter  as  guias  dos  vinhos ,  que  se 
xão  para  Lisboa.  A.  4.  Dezembro 


;.  Escrivão  Ajudante  da  receita  e 
ia ,  Executória ,  e  Superintenden« 
s  Novos  Direitos.  Sua  criação »  etc. 
•  Janeiro  1 800. 

)da  Mesa  do  Erário  tem  um  Aju-* 
Suas  obrigações »  ordenado ,  ecc» 
.  Abril  1 8o2. 


*  -—  da  Conferencia  na  porta 
idega  grande  de  Lisboa.  Sua  cria- 
tesol.  2.  Julho  1 805. 


.  Escrivães  do  Juizo  da  Coroa  e 
ia  do  Rio  de  Janeiro.  Como  foraó 
das  suas  incumbências.  A.  8.  Abril 


,  — —  das  náos  de  guerra  forão 
dos  em  Segundos  Tenentes  ,  e  os 
igatas  em  Alferes.  Reso).  3.  Julhp 


Escrivão  da  Receita  dos  Novos 
IS.  A  sua  carta  he  expedida  pela 
tiof  Três  Estados  ^  e  não  pelo 
bargo  do  Paço.    D.   18.   Julho 


458.  Escrivão  da  Camará  do  Registo 
das  Mercês  foi  criado  um  no  Rio  de  Ja- 
neiro. A.  9.  Maio  1808. 


459-  "^"^  d^  Camará  Supernume- 
rario  foi  criado  um  no  Desembargo  do 
Paço  do  Rio  de  Janeiro.  A.  i.  Agosto 
1808. 


460.  —  da  Inconfidência  quem  foi 
nomeado.  D.  26.  Setembro  i8o8. 

O  da  Saúde  no  Brazil  quem  he» 
A.  22.  Janeiro  1810.  j.  2. 


46  í.  — —  do  Delegado  do  Fysico 
Mór  he  sempre  ouvido  na  ai  legação  c 
defeza  das  partes  »  como  Promotor  do 
Juizo.  A.  22.  Janeiro  iSio.  $.  31. 


462.  Escudeiro  9  e  peão.  Entre  uma 
e  outra  cousa  não  pode  considerar-se 
estado  médio.  Resol.  27.  Março  1738. 
(Vid*  A.  6,  Abril  1538.) 


463.  Escudeiros ,  t  os  armados  Ca« 
valieiros ,  e  os  que  tinhão  a  honra  de 
vassallos ,  erão  escusos  de  jugada  pelos 
Foraes  antigos»  que  forão  revogados  nesta 
parte.  C.  L.  25.  Maio  1776.  §$.  i.  c  3. 


464^  Escudos.  He  demonstração  de 
sentimento  quebralos  na  morte  dos  So« 
beranos.  Avis.  2.  Agosto  1750. 

Quando  se  quebrarão  por  morte 
do  Senhor  Rei  D.  José ,  forão  obrigados 
todos  a  assistir.  Edit.  i*  Março  1777. 


465.  Esguichos.  Quem  atirar  com  elles 
pelo  entrudo,  será  condenado  em  i^  reis. 
£»  sendo  fílho  femilias  »  não  será  solto» 
sem  que  seu  pai  pague  quinhentos  reis. 
—  E  sendo  escravo ,  pagará  seu  senhor. 
A.  13.  Fevereiro  1604* 


466.    Esmolai  nSo   se  podem   pedir 
publicamente  mendigando  1  sem  licença 


ES 


<  408 .) 


ES 


dos  Provedores »  Corregedores »  e  Ouvi- 
ciores  das  comarcas:  qs  quaes  nSo  devem 
passala  sem  justa  caus^^  nem  reformata 
(de  seis  em  seis  mezes)  sem  certidão 
de  confissão ,  passada  pelo  parocho*  A. 
9*  Janeiro  1604* 


467.   Esniolas  não  se  podem  pedir 

sem  licença ,  e  nunca  com  imagens  nas 

mãos  t  pelo  pouco  respeito  ,  com  que  as 

tratão.  A.  25.  Dezembro  i6o8.  ^13. 

(Vid.  Prpvis.  9.  Janeiro  4604.) 

Para  pedidores  delias  não  devem 
ser  nomeadas ,  pessoas ,  que  tenhão  mais 
de  2CX)^  reis  de  fazenda.  E  devem  pedir 
pessoalmente,  L,  22.  Outubro  161 1.*— 
Excepto  os  que  pedirem  para  a  Bulia. 
Á.  24.  Abril  1613. 

As  que  ElRei  mandou  ^&zer  nas 
Obras  Pias ,  não  podem  ser  penhoradas 
por  fianças ,  ou  obrigações ,  salvo  se  as 
pessoas ,  que  as  receberem  ^  as  tiverem 
obrigadas.  AA.  19.  Maio » e  12.  Dezem- 
bro 1623. 

Fica  sempre  reservado  a  ElRei  o 
poder  de  fazer  essa  declaração  ^  se  quizer. 
A.  17.  Setembro  1623. 

468*  Esmola  pára  a  Festa  de  Nossa 
Senhora  d'Atalaya  he  paga  pela  alfan« 
dega  grande  de  Lisboa ,  como  protector 
ra  de  todas  as  do  Reino.  A.  e  Regím. 
29.  Dezembro  1753.  Cap*  2.  $•  50. 


*     ■  •  •  • 

469.  Esmolas.  Ninguém  as  pode  pe- 
dir sem  licença  do  Intendente  Geral  da 
Policia  ,  ou  de  seus  Commissarios  nas 
províncias :  como ,  e  por  quanto,  tempo 
a  devem  dar.  A.  25.  Junho  1760.  $.  19. 


470.  — — -  para  cativos  como  se  rece- 
bem e  arrecadão  nas  Igrejas»  C.  L»  4. 
Dezembro  i775«  $•  9*  c  seg. 


471.  Esmolar  Mír  dá  contas  ao  Ca« 
pellão  Mór ,  e  ao  Deão  da  Real  Capella 
nos  seus  impcdimc];itos«  At  2U  Julho 
j6í6. 


A  elle  e  ao  seu  substituto  te  deve 
dar  o  tratamento  de  Senhoria.  A.  aa 
Junho  1764* 


472.  Espaçar  se  mandarão  os  Tríbu« 
naes  ^  até  nova  ordem ,  pela  entrada  do 
inimigo  no  Além-Téjo.  D.  30.  Maio 
X663.  (Declar.pelo  D.  3.  Junbo  1663.) 


473.  Espadas  devem  ter  a  medida  de 
cinco  palmos ,  além  do  punho  e  niaçSa* 
A.  5*  Janeiro  1621. 

(Vid,  Provis.  6.  Outubro  1565.) 

Não  podem  levalas  os  Escrivães, 
nem  os  Advogados  ás  audiências.  \.jfi. 
Junho  1652. 

O  comprimento ,  que  hão  de  ter 
para  se  poderem  usar ,  deve  ser  de  trcs 
palmos  I  fora  o  punho.  L.  29.  Março 
1719. 


474' 


podem 


trazer  as  pessoas  de  baixa  condição  1  nem 
apprendizes  d'oflicios  mecânicos ;  c  nin- 
guém fora  da  cinta,  com  pena  pecu- 
niária, e  de  prisão.  L.  e  Fragm.  24. 
Maio  1749*  Cap.  14. 


475.  Espada  ninguém  poderá  trazer 
senão  á  cinta ,  airtdaque  seja  soldado. 
—  Não  poderáo  trazer  os  obreiros ,  que 
trabalhão  por  jornal.  —  E  poderáõ  trazer 
os  artiííccs  e  mestres  encartados  ,  os  do« 
nos ,  mestres ,  ou  arraes  de  caratellas  e 
barcos  de  transporte  e  de  pescaria  ,  e  01 
pescadores  9ggregados  ás  confrarias  dot 
maritimos  do  Reino.  A.  21.  Abril  I75i* 
§.  9. 


476»  ■.  '  '  poderáõ  usar  os  criados  na 
presença. c  companhia  de  seus  aoMis» 
quando  forem  com  elles  pelas  estradas , 
em  quanto  durar  a  jornada  somente.  A« 
21.  Abril  1751*  $•  10. 


^7*7.  .— --*  podem  os  cortadores  trazer 
sem  licença ,  nem  lhes  he  prohibido  pela 
Pragmática.  Provis.  17.  Abril  1753. 


ES 


(  4op  ) 


ES 


478.  Esparçal  de  Sacavém  até  ao  mar- 
ca da  Povoa  foi  mandado  restituir  ao 
Senado  de  Lisboa ,  como  próprio  delle , 
revogadas  as  sentenças  em  contrario,  que 
o  tinhão  julgado  á  Coroa.  D.  lo.  Outu- 
bro  1766. 

479.  £i;)tfr/^  d*Alicantc.  Foiadmitti» 
da  a  sua  importação  feita  por  estrangei- 
ros,  que  não  se  deve  reputar  contraban- 
do, por  não  prejudicar  á  defeza  do  Rei- 
no» D.  4*  Março  i64i. 


480.  Esperas  não  podem  dár  aos  de- 
vedores os  Juizes  executores  das  Dizi- 
mas da  Chancellaria ,  e  aquelles,  que  as 
pretenderem ,  devem  pcdilas  ao  Conse- 
lho da  Fazenda.  A.  25.  Setembro  1655. 

§•7- 

Forão  admittidas  de  seis  mezes  até 
um  anno  em  outras  dividas  da  Real 
Fazenda ,  estando  seguras  ,  e  com  que 
aolemnidades.  Resol.  9.  Setembro  1695. 


48T. 


que  os  credores  de  maior 


Dtnnero  dão  ao  devedor  commum.  obri- 
^oa  todos  geralmente.  p.*4.  Abril  1777. 
(Vid.  A.  14.  Março  1780.  ^  e  Ass. 
i$s  Fevereiro  1791. »  em  quet  se  declarou , 
que  esta  Legislação  não  tem  lugar  ^ , quanto 
aos  rebates  das  dividas.) 


'' ;  482*.  Especiaria.  Quero  a  introduzir  e 
cultivar  n'America,  que  premio  tem.  A. 
7.  Julho  181  o. 

r 

•  i  ■ 

483.  Espingarda  carregada ,  ou  descar- 
r^ada  ninguém  pôde  trazer  de  noite 
depois  d'Ave»marias ,  nem  entrar  com 
ella  nas  povoaçues.  L.  2i.  Maio  i6io. 


•> 


':''0  uso  delia  foi  prohibida  aos  mo- 
radores d' Aldeia  Gallega «  je  Alcochete. 
fLLii2*  Outubro  161 2. 

Não  se  pode  usar  para  atirar  a  caça 
no  ar  ,  com  pena  de  prisão «  e  de  degre* 
Ipk*  A.  12.  Outubro  i6i2. 


484 


de  pederneira.  JNingucm 


poderá  usar  delia  9  nem  tela  em  sua  casa; 
com  pena  de  prisão ,  e  de  degredo.  L»  5. 
Julho  1613. 

Podem  usar  delia  as  pessoas,  que 
tiverem  2$  cruzados  de  fazenda ,  e  d'ahi 
para  cima.  L.  5.  Julho  i6i3« 

E  os  Ministros »  e  os  Offíciaes  de 
Justiça ;  mas  não  usaráõ  delia ,  senão  nag 
diligencias  do  Serviço.  A.  6.  Novennibro 
1613. 

Eos  moradores  do  Algarve ,  quando 
acudirem  aos  rebates ,  ou  indo  ás  suas 
fazendas  ,  aindaque  não  tenhão  de  seu 
2$  cruzados.  A.  7.  Novembro  1613. 


485.  Espingarda.  Não  poderão  usar 
delia  os  moradores  da  índia  com  pena 
de  degredo.  L.  9.  Fevereiro  161 8« 


486.  ■■  de  pederneira  podem  ter; 
e^sar  delia  os  ÓfKiciaes  das  coutadas.  A. 
2.  Novembro  161 8. 


487.  ■  Quem  usar  delia  com  mu- 
nição para  .çaçar^  incorre  em. pena  pe« 
cijpiaria,  e  de  prisão »  e  degredo.  L.  23. 
Fevereiro  IJ624* 


w>  488.  — *^  de  pederneira.  Foi  per- 
.nvttido  aos  monldores  de  Vian^  c  ter« 
rno  e  dez  legoas  em  volta  usar  della^r 
Resol.  29.  Agosto  1624. 


.N 


^489»  —*— ide \ pederneira  pode  qual* 
quer  usar ,  ainda*sem  ter  2^  cruzados  de 
seu,  uma  vez^()úe  tenha  arcabuz  de 
murrao.  A.  24*  Julho  1626. 

^ .  .    •         .  . .      i  , .    r 

. '  Poi  eonfirfiada  esta  Legislação ,  )iécla^ 
ymdo^se ,  qiie  fçava  desobrigado  também  o 
que  tivesse  mosqueíe^^  i)u  pique  ^  ôbri^ndo^se 
a  isso  por  termo  na  Camará.  — ^  U  mesmo 
aqs,  alistados  itajyOifdenancaSm  A.  I2.  Sem 
tembro  1669.  •*-  • 


•'    I 


A9^ 


„|ç  alguém  a  tMiizer  dq 
103 


'    r 
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(  4i<^  ) 


noite  hc  caso  de  devassa  particular  ^   e 
gcraL  ía.  20.  Janeiro  1634. 

491.  Espin^rdas.  A  prohibição  delias 
não  se  entende  até  três  legoas  junto  á 
raia.  D.  6.  Maio  1653. 

Foi  prohibido  aos  Serralheiros 
concertar »  ou  comprar  as  dos  soldados 
sem  ordem  de  Tenencia.  A.  31.  Agosto 

i66o. 

(Vid.  D.  I».  Maio  1664-) 

Podem  ter  ,  e  usar  delias  os  solda- 
dos Auxiliares.  A.  20.  Dezembro  1696. 


4^2.  ,,  ,  ninguém  pôde  ter  em  sua 
casa ,  ou  fora  delia,  tanto  nos  limites  das 
coutadas  Reaes,  como  legoa  e  meia  á 
roda.  A.  21.  Março  iSoo.  $.  20. 


493.  Espolio  dos  Bispos  e  clérigos.  Não 
pode  ncllcs  intromeíter-sií*  o  Colleitor. 
C.  R.  9*  Setembro  réo9; 

4^4.  >— —>  do  Bispo  do  Pari  foi 
mamlado  entregar  aos  seus  herdeiros, 
írovis. '9.  Maio  1753.  ^—  E  outra  vçç. 
C.  R.  7.  Junho  1784.    •      '    '•    "^  ^- 


49jj. ;— ^  dos  Bispos  Ultramarinos 
pertence  ao  seu  successor.  Resol.  17. 
•Abril  Í793. 


f » 


( Declarou^se ,  que  este  espolio  dos  Bispos 

if  Ultramar ,  mortos  abin. testa  to,  pertence 

'a  seus  perdèiros.   Resth  16.  Outuiro  ^   e 

Avis.  12Í  JNovemiroij^g.         * 


■ 


}' 


496.  Esppnsaes  clandestinos  não  forão 
'Compfehêhdidoí   há  'Lv^'t3.  Novembro 
iS^í.\  que  pròhfbio os  matrimónios  clán- 
destinçs.  C.  L.  6.  Outubro  1 784. 

Ninguém  pode  contrahlr  sem  escri- 
tura pública  »,  assinada  pelas  partes  , 
pais ,  tutores ,  e  curadoreé  ,  alias  sao  nul- 
los.  —  Não  havendo  tabelliães  ,  e  nem 
^duas  ÍGgoas  em  redondo  ,  fazem -se  por 
*cscntos  -pairticàlares  éoinf  quatro  teste-  | 


ES 


munhas ,  sendo  depois  redtizidos  a 
critura  dentro  em  um  mez.  C.  L.  6.  Oi;;^ 
tubro  1784.  $.  2.  e  seg. 


V 


V 


497*  Esponsaes  dos  filhos  familiar 
menores  como  se  contráhcm.   £  fo^j^ 
comprehendidos  na  lei  os  de  preterida 
L.  6.  Outubro  1 784.  $•  4.  e  seg. 

Delles  nasce  uma  acção  com  a  mes» 
ma  natureza  de  assinação  de  dez  diai, 
§.  7. 


498.   Espórtulas*    Providencias  sobre 
ellas.  L.  26.  Setembro  1603. 


4^^,  1  não  paga  a  Fazenda  Real 

das  sentenças  dadas  a  favor  do  Procu* 
rador  Re^o.  C  R.  21.  Julho  1605. 

Foi  prohibido  o  excesso  delias  lia 
Casa  da  Supplicaçao.  D.  15.  Dezembro 
1643. 


^00.  ^._«  da  Supplicaçao  tiio  po- 
dem exceder ,  sem  se  dar  parte  a  £1- 
Rei ,  20$  reis  para  o  Relator ,  e  á  pro- 
porção para  ot  Adjuntos.  D*  17.  Jaodro 
1645.* 


50T 


quaes  se  podem  levar  nai 


feitos^,  è'  cotno.  Ass.  27.  Janeiro  174S. 


Os  Desembargadores  dos  Aggravai 
podem  levalas  até  a  quantia  de  40^^ 
reis  rta&"icausas  de  commíssSo,  em  ai 
quaes»  com  parecer  do  Regedor». as  (xv 
dem  arbitrar.  A.  7.  Janeiro  1750.  f^j. 


Pagando*se  aos  Juizes  das  partilhai 
nSo  podterSo  levar,  além  delias,  outro 
algum  safaria  — *  E  nunca  se  concedem 
por  bens  de  menores  em  caso  algmn* 
A.  7.  Janeiro  1750.  §.  19. 


502. 


dos  louvados  do  commci^ 


cio  são  arbitradas  pela  Junta  delie,  Estat;  « 
confirm.  por  A.  i6.  Dezembro  1756.  Cip»/ 

i7-S-í'5-   •  


ES 


(411  ) 


503.  Esposas  herdei  ras,  óu  senhoras  das 

asas  podem  estipular  com  seus  esposos 

lara  a  vida  ,  c  para  a  morre  as  reservas 

condições,  que  quizerem.  L.  17.  Agos- 

o  1761.  %  8* 


504.  EsiaMedmentos  humznqg  ^  ainda 
nui  considerados  nos  seus  princípios,  são 
tijcitos  a  serem  relaxados  por  diversos 
iccidentcs,  que  só  odiscurso  do  tempo» 
í  a  experiência  podem  descobrir.  A.  13, 
^arço  1772. 


505.  Estado  ecclesiastico  se  considera 
>  Clero.,  Religiões,  c  Freires  das  Or- 
lens  Militares ,  c  Inquisições.  Regim. 
h  Maio  1654. 


506.    não  pode  naturalmente 

prosperar  entre  uma  desusada ,  e  im- 
«raticavel  confusão  das  incompatíveis 
irifidicções  temporal  ,  e  espiritual.  A. 

•  Junho  1755. 

He  delicto  abominável ,  e  escanda- 
180  embaraçar  o  estabelecimento,  a  don« 
rrvaçSo ,  o  augmento  ,  e  a  felicidade 
o  Ettadò.  Director,  cmfirm*  pelo  K.  i^. 
Lg^coi758*  $•  6t.         . 

As  famílias  do  terceiro  estado  nSo 
odem  ser  principiadas  pelo  estabeleci- 
imto  de  Capellar  insigraíkames.  C.  L. 

•  &crènabroa769.  $.  3i« 


507.  — —  tem  grande  utilidade,  em 
ue  itelle  •  haja  casaa  grandes  ,  e.  Mor- 
lados  para  a  sua  melhor  defeza,  e.con* 
ervs^:2o*  C  L.  3«. Agosto  1770. . 


508. 


mmftmm 


^as  pessoas  e  das  cousas. 


k%fafnteQkças  proferidas  a  respeito  dei* 
5  em  qualquer  Tribunal ,  ou-  Juizo 
provei  tão ,  e  prcjudicão  a  terceiros*  A. 
14.  Janeiro  1771. 


509. 


das  famílias  e  das  :Coti< 


as  foi  pela  Lei  de  25.  Maio  1773.  re- 
iu;ú(}A)apB  termos : do  Direito  Gcúnmum. 
7.  li.  15 .'  Dezembro  1 774*  .  ^ ' ! 


ES 


510.  Estado  Maior  dos  Navios  de  guer^ 
ra  qual  he.  ResoL  14.  Dezembro  1796» 


511.  — —  das  praças  fronteiras  e  ma- 
rítimas. Sua  força  em  tempo  de  paz.  A. 
27.  Setembro  1805. 

Os  daquellas ,  que  nSo  tem  guarni- 
ções regulares,  ficão  sem  direito  a  pro- 
moções. Portar.  6.  Julho  181 2.  §.  l. 

Sua  nova  organização.  Portar. ,  c 
Plan.  5.  Novembro  1812. 

Os  dos  Regimentos  de  linha ,  e 
caçadores  forão  augmentados*  D.  20. 
Novembro  1 809. 


5 12.  Estalagens  não  poderão  ter  mtf« 
Iheres  solteiras ,  ou  viuvas  ,  que  não 
passarem  de  cincoenta  annos,  e  nunca 
tendo  fílha  solteira*  A.  25.  Dezembro 
i6o8.  $.  14. 

Estando  fóra  das  cidades ,  ou  villas 
os  Juizes  de  Fóra ,  cm  cuja  jurisdicção 
forem  situadas,  e  os  Corregedores  das 
comarcas ,  sendo  em  terras  de  Juizea 
Ordinários,  nomêão  pessoas  idóneas  pa«i 
ra  recel)er  as  declarações ,  e  fazer  as  ne« 
cessarias  averiguações,  dando  de  tudo 
parte  ao  Ministro.  — .  E  as  Camarás  só 
devem  permittir  licenças  para  estas  e$« 
talagens  fóra  das  povoações  a  homeâf 
bem  acreditados ,  dando  fiança  ^  que  por 
dles  respondão»  Regulam.  6..  Março 
18 10.  Tit.  2.  $.  16. 


513.  Estalajadeiro^  que  consente  n^ 
estalagem  mulheres  públicas,  será  preso, 
e  punido  pelos  Ministros.  A.  25.  De« 
zembro  j6o8.  $.  I4«  .  . 

Devem  fazer  Diário  (las  .pessoas  » 
que  vão  a  sua  casa  ,  e  apresentalo  ao 
Ministro  respectivo.  A.  25.  Junho  1760. 
§.  12.^  ^Regulam.  6*  Marçp  xSigu  JiU 
2.  §•  15.  ... 


'   .  i      I 


>  I:  • 


{Neste  Rfffilam*  st^ft^ledem  asoMm 
gações  ^  que  tetn  os  estalajadeiros ,  e  pes^ 
soas  ,  que  dão  hospedagem  de  vigiar  na  conm 
diícti^jíkj^sjos  qHâenirãa  esasuas^^v^Sf^ 


ES 


(  4"  ) 


ftrptftíandô-^lbes  peh  passaporte^  e  dan^ 
do  parte  ao  Ministro  de  todas  as  pessoas 
suspeitas^  etc.) 

514.  Estampas.  A  collccção  de  Diogo 
Barbosa  Machado  foi  aceita  na  Biblio- 
theca  Real ,  a  quem  elle  a  doou ,  e  em 
remuneração  se  lhe  estabeleceu  uma 
pensão  de  600$  reis  annuaes«  D.  1 8. 
Maio  1770* 

Não  se  podem  introduzir,  impri- 
mir,  ou  vender  sem  licença,  bem  co- 
mo quaesqucF  livros*  Edit.  12.  Abril 
1771. 

515.  Estanho.  Deu-se  Regimento  ás 
minas  delle  nas  feitorias  de  Viseu  ,  Guar- 
da, c  Tras-os- Montes.  O  Tribunal  ad- 
ipinistrativo  era  o  Conselho  da  Fazenda. 
—  Nas  terras  incultas  da  Camará,  ou 
particulares  pagava-se  aos  senhorios.  — 
Aquém  achava  uma  mina  considerável  , 
davão-se  20.  cruzados.  — Ninguém  po. 
dia  fundilo  sem  licença  do  Conselho.  — 
Havia  denuncia  em  segredo ,  e  dava*se 
contra  os  transgressores.  —  O  Àdminis. 
trador  com  o  Corregedor  exercitavão  to- 
da a  jurisdicção  sem  appellação  nos  cri- 
mes, e.com  ella  no  eivei  para  o  Conse- 
lho da  Fazenda  Real.  Regim.  20.  Abril 

^  Declárou-se  ,  <{\xt  o  Administrador 
viviria  em  Viseu ,  c  derão-se  outras  pro- 
videncias sobre  a  &ctura  do  carvão, 
f&rma  dos  pagamentos  ,  conducção  do 
tstanho,  etc.  Apost.  i6.  Setembro  167  c* 


516*  Estanque  de  sal  foi  estabelecido , 
t  corno*  A.  4«  Agosto  1 63 1  • 


••  k. 


517.  Estanques.  Foi  prohibido  provê- 
los  em  pessoas  poderosas,  e  de  quali- 
d&dè»  L.  25.  Agosto  1636. 


•  1 


<  j;i8«  Estanque  do  tabaco  foi  ^xtin- 
cto ,  e  passado  o  seu  contrato  ás  pessoas , 
que  o  tinhão  antes,  A«  23,  Agosto,  e 
rroviis.  19.  Setembro  1642. 


«' 


í»9< 


d'aguardente ,  cHoedate  > 


ES 


e  òuttUs  bebidas  foi  arrematado,  decla. 
rando-se  as  condições.  A.  6.  Abril  1677. 

520.  Estanque  do  vellorio  ,  ou  mis. 
sanga  foi  extincto,  pagando  vinte  por 
cento  por  entrada.  A.  7.  Maio  1761. 


521.  Estanqueiros  de  tabaco.  Man- 
dou-se ,  que  houvesse  seis  em  as  cida* 
des  do  Porto,  Coimbra,  Évora,  Elvas, 
e  villa  de  Santarém »  que  são  do  primei, 
ro  banco  ;  nas  outras  cidades,  c  villas 
notáveis  dous  estanqueiros  em  cadau- 
ma ,  e  em  Setúbal  quatro ;  e  nas  outras 
villas,  e  lugares  do  Reino  um.  A,  21. 
Outubro  1644. 


522.  — —  que  excedem  a  taxa  do  sa- 
bão ,  podem  ser  castigados  pelas  Gama- 
ras. D.  27.  Fevereiro  1733. 

Estanqueiros,  do  ubaco.  Os  pàoi 
do  seu  estanque  são  livres  da  jurisdicção 
das  Camarás,  e sujeitos  somente  aos  Con- 
sei-vadores,  c  Superintendentes;  P/ovis« 
9«  Dezembro  1749^ 

Devem  gozar  de  privilegio  ties  em 
cada  freguezia,  e  ,  havendo  mais,*  como 
se  procede.  A.  24.  Fevereiro  1764.  J.  28. 


I  • 


523.  — *-  das  cartas  de  Jogar  jooxfe 
do  privilegio  d^aposentadoria.  I&tar. 
18.  Fevereiro  1812. 


524.  Estatuas  ^úpí%.  Quem  asdesfi», 
que  penas  tem.  Rêmettem-se  pelar  Ga- 
maras á  Academiau  A.  20.  Agosto  1711. 

525.  Estatua  equestre.  Providendãtdo 
Senado  para  a  sua  inauguração.  Ttrtntai» 
2.,  è  ao.  Maio  i775« 


<»»     I . 


526.  Estatutos  da  Universidade.  A 
sua  reforma  foi  confirmada.  A.  20.  Ju- 
lho 1612. 


1653- 


Forão  Confirmados,  A.  rj.Oaoibf» 


\ 


ES 
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ES 


.  Como  se  mandou  proceder  sobre  a 
ronsulca  delles.  Resol.  2*  Setembro  1771. 

Forão  roborados.  C  I^.  2  8.  Agosto 

[772. 

Mandarão-se  observar  os  antigos 
ia  parte  económica ,  civil ,  moral ,  e 
iturgica »  no  que  não  fossem  contrários 
is  novas  providencias.  C.  R.  5.  Novem* 
t>ro  1779* 

527.  Estatutos  da  mesa  da  fazenda 
âa  Congregação  de  S.  Jeronymo  forão 
confirmados.  A.  9.  Agosto  1776. 

E  os  do  Collegio  de  Mafra.  A.  ^O* 
Setembro  1780* 


528.  Esterilidaãe  das  Leziías  como  se 
julga»  e  por  conta  de  quem  corre,  Re* 
gim.  2.  Novembro  1596.  Cap.  37. 


519, 


*^^m 


commum    he  causa  de 


maior  preço  nos  géneros ,  que  pôde  por 
ISSO  aogmentar-se  em  proporção.  Re« 
pm.  i.  Abril  1751.  "$•  ik 


530.  Estiba ,  ou  peso  de  cada  moio  de 
trigo ,  qual  he ,  segundo  suas  differentes 
qualidades.  Regim.  3.  Setembro  1627. 
Cap.  3  8« 

A  de  pão,  azeite»  e  palha  foi  man- 
dada conservar.  A.  21.  Fevereiro  1765. , 
c  Avis.  13.  Março  1793. 


53  T.  Estilos  da  Casa  da  Suppticaç^ 
devem-se  observar » sem  se  permittir ,  que 
se  introduzão  outros  de  novo,  ou  prá-* 
ticas  particulares ,  assim  no  despacho 
dos  feitos»  como  no  fazer  das  audiências, 
e  movendo««e  duvida ,  toma-se  Assento. 
Regim.  7.  Junho  1605.  f*  ^« 

(Vid.  C.  L.  i8.  Agosto  1769.  $•  5O 


532- 


da  Casa  do  Porto  forão 


mandados  guardar  na  SuppKcaçSo  no 
que  fosse  applicavel,  conservando  cada 
uma  das  Casas  aquellcs ,  que  fossem  bons. 
C  R.  j6.  Junho  1609.^ 


533.  Estilos  da  Relação  do  Porto  fc 
rão  reduzidos  pelo  Governador  Henrtqui 
de  Sousa.  29.  Março  1612. 

Sua  Reformação.  6.  Junho  1614. 

Mandárão«se  observar.   C  R..  3«r 
Agosto  1649. 


534«  ~— »  allegados  e  repugnantes 
ás  regras  de  Direito ,  e  offensivos  á  au- 
thoridade  do  Juiz»  como  abusos»  não  se 
devem  continuar.  Ass.  29.  Maio  1751» 


535.  Estilo  particular  das  Relações»  e 
introduzido  contra  as  regras  de  Pircitcr 
não  pôde  extender.se  a  outros  lugares. 
Ass.  13.  Fevereiro  1755^ 


536.  Estilos  legitimos  não  pode  ha« 
ver»  aonde  por  vezes  se  pratica  ocontra*. 
rio»  e  nem  subsistir  sem  razão  sufficienteg 
Ass.  %o.  Dezembro  1757* 


,^yj.  •»«»  da  Casa  da  SupplicaçSo. 
As  interpretações »  ou  transgressões  deU 
les»  quando  são  esubelecidas  bor  Assentot 
da  Casa  ^  tem  força  de  lei.  C.  L.  18.  A« 
gosto  1769.  $.  5. 


j^g.  —.^  contra  às  leis  nem  sSo  le^* 
gitimos »  nem  se  devem  observar ;  roas » 
sendo  legitimamente  introduzidos  nos 
Tribunaes »  devem  seguir*se.  Q^L.  i^ 
Agosto  1769.  $.  14. 


539.  Estilo  não  prevtlece  contra  si 
lei.  Ass.  IO.  Dezembro  1783. 


t .  •- 


540.  Estimarão  e  honra  infunde  natii^ 
ralmente  nos  homens  ideas  nobres.  Di« 
rect.  confirm.  pelo  A.  17.  Agosto  175*- 

frio. 


541.  — ^  commym  /  ou  média  dá 
producçSo  dos  fructos  como  se  faz.  A^ 
16.  Novembro  i'77i.  $.  i. 

(Vid.  A.  16.  Janeiro  176».  f.  i.) 


104 


ES 
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ES 


542.  Esiimos  das  cerras  das  Leziras 
c  paues  não  podem  ser  arrendados.  Pro« 
ivt.  II.  Junno  1549. 

Como  se  fazem.  Regim.  26.  Agosto 
1568.  Cap.  3. 

(Vid.  Provis.  14.  Maio  1771O 

543.  Estipulação  para  a  vida  e  para  a 
morte  podem  fazer  as  esposas  com  os 
esposos  sobre  as  reservas ,  e  condições , 
que  bem  lhes  parecer.  L.  1 7.  Agosto 
1761.  $.  8. 


544.  Estivas  despachSo*8e  nos  barcos. 
D.  II.  Janeiro  1751. 

Estiva.  Géneros ,  que  se  despachão 
porella.  D.  I2.  Abril  i8io. 


545.  Estoques  ninguém  pode  trazer , 
com  pena  pecuniária ,  e  de  degredo  pa- 
ra Africa.  L.  20.  Janeiro  1634. 


546.  Estradas  novas  ninguém  pode 
abrir  para  as  Minas »  que  estiverem  des« 
cobertas,  debaixo  das  penas  impostas 
contra  os  desça minhadores  da  Fazenda 
Real.  A.  27.  Outubro  1733. 


547.  — — '  dõ  Alto  Douro.  Manda- 
rSo*8e  fazer  contribuições  para  ellas, 
compras ,  e  adjudicações  de  terrenos. 
Processo,  etc.  A.  13.  Dezembro  1788. 

Forão  prorogadas  por  mais  dez  an« 
nos  as  contribuições  para  ellas.  A.  23. 
Março  1 802. 

Nova  contribuição  para  ellas.  No« 
meação  do  Juiz.  D.  25.  Fevereiro  1789. 


548. 


do  Reino.  Criação  do  Su- 


perintendente delias.  D.  1 1*  Março  1791. 


549.  Estrada  pública  foi  mandada  fa- 
zer de  Lisboa  até  ao  Porto  ;  sua  direc- 
ção ,  e  modo  de  construcção.  A.  28. 
Março  1791. 


55Ô.  Estradas.  As  propriedades,  que 
pegão  com  ellas,  podem-se  tapar  com' 
licença  do  Superintendente.  A.  11.  Mar- 
ço 1796. 

Modo  de  as  conservar.  Regulam. 
II.  Março  1796. 

A  inspecção  delias  foi  encarrmda 
ao  Conde  de  Vi  lia- Verde ,  c  como.  D.  3. 
Outubro  1 804. 


551.  — A^  do  Alemtejo.  Providen- 
cias para  o  seu  reparo,  e  nova  direcção, 
que  se  lhes  deu.  D.  1 9.  Fevereiro  1 805. 


^^2.  ■  principaes  da  província  do 
Minho  forão  mandadas  reparar,  e  por 
quem.  C.  R.  27.  Março  1805. 


553.  Estrangeiros.  Foi-lhes  prohibido 
vender  ao  retalho,  ou  por  meudo.  Artt. 
27.  Setembro  1476.  Cap.  4.  $.  5. 


5S4« 


sendo  achados  no  Reino 


sem  modo  de  vida ,  devem  ler  presos 
para  serem  pei^ntados.  L.  12.  Março 
1603.  $.  5. 

Não  podem  ter  benefícios,  ou  pen- 
sões no  Reino.  C.  R.  27.  Dezembro 
1603. 

(Vid.  A.  18.  Fevereiro  1 5 1 2. y  eC 
R.  13.  Dezembro  1612.) 

Não  podem  levar  náos,  ou  navios 
ás  Conquistas  de  Portugal,  com  pena 
de  lhes  serem  tomados  por  perdidos  com 
as  fazendas,  que  nelles  «e  acharem.  A. 
i8.  Março  1605. 

Foi  prohibido  consultar  requeri- 
mentos delles  para  se  naturalisarem.  C 
R.  26.  Janeiro  16 10. 


555.  sendo  rcos  no  Brazil  de- 
vem lá  ser  sentenciados ,  e  não  remetti- 
dos  para  o  Reino.  C.  R.  26.  Outubro 
1613. 

Não  podem  possuir  no  Reino  com*- 


ES 


(  415  ) 


ES 


mendas    de    Malta.    C   R.  13.  Julho 
1616. 

( Vid.  C  R.  29.  Setembro  1623.) 


556.  Estrangeiros,  que  estavSo  na  In- 
Jia  sem  licença ,  mandarão*se  embarcar 
para  o  Reino»  A»  28.  Março  161 7. 

Não  podem  ser  degradados  para  as 
Conquistas.  C  R.  31»  Janeiro  1626. 
( Vid.  D.  6.  Março  1 805. ) 

São  inhabeis  por  via  de  regra  para 
IS  commendas^  mas  com  dispensa ,  ha- 
vendo serviços  relevantes,  podem  obte- 
las*  Resol*  30.  Maio  1 643. 


5  57*  — •  Foi  mandada  fazer  a  lista 
Jelles.  D.  28.  Julho  1643* 


558.  —  que  vem  á  Universidade  < 
:omo  se  lhes  levão  em  conta  os  actos  ,  e 
:ursos  feitos  em  outras.  Estat.  Velh.  Liv. 
)•  Tit.  68.  $$•  I.  3*  e  seg. 


559»  — —  podem  trazer  fazendas  a 
Setulntl ,  vindo  buscar  saU  A.  10.  Maio 
1647. 

Vindo  ao  Reino  sujeitão-se  ás  leis 
delle  :  e  nos  casos  graves  não  gozSo  de 
privilegio.  0. 20.  Dezembro  166 1. 


,  560. 


não  sendo  naturalisados , 


qão  devem  as  Camarás  provêlos  em  offi- 
cios.  A.  15.  Julho  1671. 

Não  podem  ser  admittidos  a  traba- 
Ihar  ,  ou  ver' trabalhar  nas  marinhas.  A. 
27.  Março  1696. 


•  561.  '■  foi^o  declarados  isentos  do 
dobro  das  Sisas.  Provis.  R.  lo.  Fevereiro 
J708. 

Não  podem  embarcar  para  o  Brazil 
tem  passaporte  ,  e  licença  régia.  L.  20. 
Março  1720. 


562. 


não  gozão  de  privilegio 


algum  nas  culpas  de  transgressão  contrai 
as  disposições  da  nova  Pragmática.  L. 
24.  Maio  1749.  Cap.  29. 

Sendo  culpados  em  contrabandos  de 
diamantes  procede- se  contra  elles  a  pri- 
são, e  cxterminio.  A.  11.  Agosto  1753. 
§.4. 

Qs  vagabundos  não  podem  vender 
vinhos,  comestíveis,  ou  outras  quaesquer 
bebidas  pelas  ruas ,  em  lojas  ,  ou  casas  , 
etc.  A.  19.  Novembro  1757. 


563.  Estrangeiros  não  podem  entrar 
em  Lisboa ,  sem  se  apresentarem  ao  res« 
pectivo  Juiz.  A.  25.  Junho  1760.  $.  ii# 

Não  podem  entrar  as  fronteiras  , 
sem  se  apresentarem  ao  Ministro  terri- 
torial, e  como.  A.  25.  Junho  1760* 
$.  14. 


^64.  -— ^  nascidos  nos  domínios  de 
França ,  ou  de  Gistella ,  casados ,  e  do* 
miciliados  nas  províncias  do  Reino  forSa 
admittidos  a  naturalisar-se  ,  requerendo 
na  Corte  as  Cartas  de  naturalisação  em 
quarenta  dias.  D.  22. ,  e  Avis.  24.  Maio 
1762. 


56$.  — —  não  são  obrigudcs  a  rect^ 
ber  Apólices  das  Companhias  de  com* 
mercio  èm  pagamento  de  dividas,. a  que 
forem  credores,  podendo  haver  razÕes: 
para  impedirem ,  que  elles  entrem  nas 
mesmas  Companhias.  A»  30.  Agosto 
1768. 

( Vi4-A^  21.  Junho  1766. ,  que  foi  sus^ 
penso  como  o  antecedente  pelo  A.  23.  iíf- 
vereiro  i^^i.) 


j66.  -^-M  que  se  naturalisarem ,  forSo 
declarados  isentos  de  Direitos  Novos  e 
Velhos ,  e  emolumentos  ,  assinaturas  na 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  Junta  do 
Commercio ,  e  Conselho  da  Fazenda  ,  e 
ainda  do  feitio  das  Provisões ,  fazendo  - 
se«lhes  também  gratuitamente  na  Secre- 
taria da  Junta  do  Commercio  a  justifi« 
cação  da  identidade  da  pessoa«  D.  2.  Ju-^ 
lho  1774. 


ES 


(  41^  ) 


ES 


( Aos  obreiros  ,  jornaleiros ,  irabalbado» 
res  de  qualquer  sorte  de  traialbos ,  cria- 
dos d^ escada  abaixo ,  moços  de  servir ,  e  de 
recados  mandou^se  passar  livremente  a  sua 
Carta  com  a  mesma  isenção  de  direitos^  e 
emolumentos*  D»  29.  Maio  i8oi«) 

Pediu.se  a  relaçSo  delles  pelainten* 
dencia  da  Policia.  Ord.  26.  Maio  1794- 


567  Estrangeiros  podem  entrar  no 
Empréstimo  dos  doze  milhões ,  e  co* 
mo.  A.  13,  Março  1797.  §•  ^• 

A  nenhum  se  deve  facilitar  a  en- 
trada do  Reino,  sem  apresentar  passa* 
porte  j  pára  ,0  que  não  bastão  os  bilhe« 
tes  ,  e  despachos  das  alfandegas.  Sendo 
achados  sem  elle,  ^o  presos ,  conduzidos 
á  cadêa  da  cabeça  da  comarca ,  e  dá*se 
logo  parte  á  Intendência  da  Policia.  Ord. 
22.  Março  1807.  §.  i. ,  Edit.  6.  Feverei* 
to  1809.  $.  7. ,  e  Regulam.  6.  Março 
1810.  Tit.  2.  §.  I. 

Como  se  procede  com  os  que  entrSo 
pela  foz,  e  diligencias,  que  deve  íàzer 
o  Corregedoc  de  Belém  a  respeito  del- 
les. Regulam.  6.  Março  i8io.  Tit.  i. 
fi  I.  c  seg. 

Aonde  desembarcao  os  que  vem  a 
bordo  dos  Paquetes  ,  e  por  quem  são 
examinados  ^  e  como.  $•  7. 

E  noâ  portos  do  Reino  praticasse  o 
mesmo,  f .  1 1 . 

■ 

0)mo,  e  aonde  se  examinSo  os  pàs^ 
saportes  dos  que  cntrão  pela  raia ;  e , 
cccorrendo  motivo  de  suspeita,  dá-se 
parte  â  Intendência  Geral  da  Policia* 
Ibid.  Tit.  2.  $•  í.  e  seg.       - 

Todas  as  Justiças,  c  Autoridades 
militares  devem  apprehenderos  riandan* 
tes ,  que  transitão  sem  passaporte ,  e  saem 
do  caminho^  $$.  9.  e  lo. 

Em  Lisboa  devem  aprcs6htar.se  ao 
Intendente  Geral  da  Policia  ,  logo  que 
cheguem ;  e  nas  provincias  aos  Ministros 
territòriacs  ;  sem  antes  disso  poderem 
ser  recebidos  nas  estalagens^  f.  iié  ij. 
e  14. 


'  >  1 


568.  Estrangeiros ,  quando  quizcrem 
mudar  de  bairro ,  devem  dar  conta  ao» 
respectivos  Ministros.  E  querendo  Eair 
do  Reino  hão  de  apresentar  a  sua  legicU 
mação  ,  além  da  abonação  do  Cônsul 
respectivo.  §§•  1 9.  e  20. 

^  Como  devem  legitimar^se  osqnesSo 
estantes  em  Lisboa.  Quaes  são  osexce« 
ptuados.  Ibid.  Tit.  3.  $.  i.  c  seg. 

Os  que  são  residentes   no  Brazil, 

I  podem  ter  terras  de  sesmaria,  que  selhet 

concedem  pela  mesma  forma ,  con)  que 

se.  dão  aos  vassalios  Portuguezes.  D,  35. 

Novembro  i8o8. 


569.  ——  negociantes  são  isentot  di 
Decima  do  maneio ,  porém  não  da  Coo* 
tribuição.  Portar.  2.  Julho  1812.  §.5., 
e  Portar.  18.  Julho  1 814.,  {que  fez  ã 
mesma  declaração  a  respeito  dos  negocitttín 
Inglezes. ) 

570.  Estribeiro,Mór  he  ochefesop^ 
rior  de  todas  as  pessoas  empregadas  nas 
cavalhariças  Reaes ,  e  o  Estribeiro  de  S. 
Magestade  he  o  Superintendente  maior 
depois  daqudle.  Instrucç.  confira,  por  A. 
4*  Outubro  1786.  §§•  3.  e  9* 


^•71.  *-»-—  do  Príncipe  só  he  sujeito 
ao  Estríbciro  Mór.  D.  J7«  Julho  1799.  * 


c  572.  Estrumes  não  se  devem  lançar  nas 
vinhas  do  Douro  demarcadas  pela  Com- 
panhia dos  Vinhos  dtíle.  A.  30.  Agosto 
1757.  §.  I. 

{Declarado  pelo  A.  i6é  Dezembro  t^^i• 
$.60 


^  573.  Estudantes  penaionarios  ,  que  re- 
cebem tença  na  Universidade ,  como 
devem  provar,  que  tem  andado,  eapro* 
veiudo  nas  escholas.  Regim.  Í7.  Outu- 
bro 15 16.  Cap.  213. 

( Vid.  Regim.2.  Junho  1703.  Cap.88.) 


H 


Í74. 


de  Coimbra  rqve  trouxe- 


ES 


(4'7) 


ES 


m  pistolas ,  são  castigados  com  as  pe- 
it  impostas  contra  as  maU  pessuas,  ^ue 
iSD<l'arinBs  prohibidas.  A.  19.  Janeiro 
Íp8. 


J7$.  Estudantes  da  Universidade, 
içando  culpados  cm  querelas,- ou  de- 
istas,  tiradas  petos  Juizes  Ordinários, 
xlcm  declinar  para  o  Conservador  ,  fi- 
jido  válidas  as  querelas  ,  ou  devassas. 
,6.  Dezembro  1612.  $.  12. 

Sendo  culpados  cm  alçadas ,  são  re- 
atidos  pelo  Conservador  ao  Juiz  del- 
I,  por  meio  de  precatório.  CR.  28. 
^o  161 S. 

Seus  privilégios ,  e  como  se  enten- 
a.  Estac  Velh.  lÀv.  3.  Tit.  76.  princ. 


Os  culpados  em  trato  illicito  còm 
áns  perderão  irremissivelmente  o  an. 
,  ou  aonos ,  em  que  tiverem  a  dita 
lisftde.  A.  3.  Novembro  1671. 


576.  ■  que  andarem  com  as  capas 
lácabeça,  incorrem  em  pena  de  de- 
edo ,  e  de  pnsão  ,  e  de  lhe  serem  ris< 
dos  os  cursos  ,  que  tiverem.  LL.  25. 
bril,  e  20.  Setembro  1674. 


577,  —  -  do  Ultramar ,  que  vem  á 
niversidade.  Casos  ,  em  que  não  pagão 
:etto<:  das  fazendas,  que  despacháo  nas 
àndegas.  Rcgim.2.Junhoi703.Cap.88. 


578.  I  das  aulas  dos  estudos  me- 

arei foráo  declarados  isentos  do  recru- 
ncnto  ,  sendo  bem  applicados.  A.  24. 
wrciro,  c  Avis.  13.  Setembro  1764. 


^7g.  da  Universidade  não  po- 

m  andar  cm  Coimbra  sem  se  matri- 
larem  ,  fora  do  tempo  de  ferias,  mais 
'dez  dias.  Estar,  da  Universid.  Liv.  2. 
t.  I.  Cap.  4,  §.  37. 

Quacs  forão  admittidos  na  reforma 
Universidade.  Edttt.  5.  ,  e  21.  Ou- 
)ro  1772. 


580.  Estudantes  da  Universidade,  que 
se  applicSo  «os  primeiros  trcs  annos  de 
Mattiematíca ,  são  attendidos  com  elles 
na  Academia  Real  da  Marinha.  C.  L.  5. 
Agosto  1779.  $.37. 


581.  — —  da  Academia  da  Marinha. 
Como  ,  e  por  que  causas  perdem  o  anno. 
D.  37.  Setembro  1800. 


582.  Esludos  de  Latim  e  mais  Facul- 
dades quando  forão  tirados  aos  Regulares 
da  Companhia  de  Jesus.  Providencias 
sobre  o  seu  ensino.  A.  28.  Junho  1759. 


583.  —  os  maia  approvados ,  e  só- 
lidos dirigem  ,  e  cqnduzem  ao  perfeita 
conhecimento  das  artes  e  sciencias.  A.  6. 
Março  1765. 

^84.  dos  Carmelitas  Descalços 

forão  confirmados.  A.  J^.  Maio  1769.— 
E  dos  Relidosos  Terceiros.  A.  3.  Junho 
\-]S(j,  —  E  dos  Religiosos  Observantelr 
dos  Algarvcs.  A.  11.  Outubro  1769.  — 
E  da  Congregação  da  Terceira  Ordem. 
A.  3.  Janeiro  1774.  — E  dos  Eremitas 
de  Santo  Agostinho.  A.  12.  Outubro  1774. 
—  E  do  Collegio  de  Alcobaça.  A.  i, 
Março  1776,  —  E  da  Congregação  de 
S.  Bento.  A.  4.  Junho  1776.  —  E  foi 
approvada  a  Primeira  Parte.  A.  25.  Fe- 
vereiro 1789.  —  E  da  de  S.  Jcronymo, 
A.  4.  Junho  1 776.  —  E  da  da  Trindade, 
A.  4.  Junho  1776.  —  E  do  Carnio  Cal- 
çados. A.  4.  Junho  1776.  —  E  da  Con- 
ceição do  Rio  de  Janeiro.  A.  11.  Junho 
iy-j6,  —  E  dos  Franciscanof .  A.  1 .  Julho 
Í-J--Í}.  —  E  da  Provincia  da  Soledade, 
A.  26.  Setembro  1776. 


j8j.— — das  cscholas  menores,  Adl- 
recção  ,  e  administração  destes  pertence 
á  Real  Mesa  Censória ,  do  mesmo  modo 
que  a  inspecção  dos  estudos  das  sciencias 
maiores  cultivadas  na  Universidade  de 
Coimbra  competia  ã  Mesa  da  Consciên- 
cia. A.  4.  Junho  J771. 

Mandou-se  depois  entregar  á  Mesa 
da  Commissão  Gfral.  C.  L.  21.  Junho 
1787.5.17. 


ES 


(418) 


EX 


586*  Estudos  menores  são  os  elemen- 
tos da  felicidade  dos  Reinos.  E  de  Coda  a 
litceratura*  A.  i  o.  Novembro  1772* 

Foi  commettida  ao  Reitor  da  Uni- 
versidade a  inspecção »  e  provimento  dos 
primeiros  ,  e  das  Humanidades  da  co* 
marca  de  Coimbnu  A*  17.  Janeiro  i79r\ 

E  á  Junta  da  Direcção  da  Univer- 
sidade a  economia ,  e  regulamento  dos 
menores  do  Reino.  C.  R.  17.  Dezembro 
1794. 

(Vid.  C.  L,  2it  Junho  1787.  §§.  17. 
C18.; 

A  utilidade  publica ,  e  universal  faz 
indispensavelmente  necessária  uma  con- 
«unte  firmeza  nos  estudos  públicos.  C 
L.  10.  Novembro  1772. 


587.  — —  não  se  podem  segurar  sem 
o  estabelecimento  de  fundos ,  de  que  ha- 
jão  de  proceder  os  alimentos  dos  respe«. 
et i vos  Professores.  L.  lo.  Novembro 
1772. 


588.  —  das  Sciencias  Mathemati- 
cas  ,  que  se  fazião  no  Real  Collegio  de 
Nobres ,  se  mandão  somente  continuar 
na  Universidade  de  Coimbra.  C.  JL.  10. 
Novembro  1772. ,  pela  qual  se  revoga  o 
Til.  II.  Jos  EstaL  coníirm.  porC.  L.  7. 
Março  1761. 


589.  —  dos  Seminários.  Quaes  se 
mandarão  estabelecer.  Não  pode  entrc- 
gar-se  o  governo  delles  a  Ordem  alguma 
Religiosa,  ou  Congregação  sem  licença 
regia  ,  ouvidos  os  Cabidos  respectivos  , 
e  o  Procurador  da  Coroa.  A.  lo.  Maio 
1805.  §§.  6.  e  7. 


590.  Esiupro»  A  querela  delle  foi  abo- 
lida ,  tendo  a  estuprada  mais  de  dezesete 
annos.  C.  L.  6.  Outubro  1784.  $•  9. 
(Vid.  C.  L.  19.  Junho' r775.  $.  i.) 

Mandarão-se  conservar  as  devassas 
deste  delicco ,  sendo  requeridas  pelas 
partes  >  e  annullar  as  que  se  tirassem  est 
êfficío.  D.  31 .  Julho  1787. 


Tendo  porém  escusa  legitima  de« 
yem  representala  ao  Desembargo  do  Pi- 
co. D.  25.  Janeiro  1724. 

Não  o  fazem  os  Lentes  da  Univer« 
sidade  de  Coimbra,  despachados  pan 
Desembargadores  honorários  e  extrava- 
gantes, ou  aggravistas  da  SupplicaçãOi 
salvo  se  no  seu  despacho  se  lhes  decla* 
rou  essa  obrigação.  D.  lo.  Junho  1793* 


596.  Exames  pessoaes  feitos  pelo  PiH 
trão  Mor,  Escrivão  da  Provedoria,  c 
Meirinho  dos  Armazéns  forão  extinctoSt 
A.  i.  Fevereiro  1758. 


J      597.  Exam^  dos  Estudantes,  que&« 


591.  Estuque.  Ninguém  o  pôde  fkzer 
em  Lisboa  sem  ser  examinado  pela  Ins^ 
pecção  da  Fabrica  das  sedas.  A.  23.  De^ 
zembro  i77i# 

502.  Etiqueta  e  regularidade  da  CÒr. 
te  foi  mandada  guardar  entre  todos  qj 
Grans- Cruzes  das  três  differentes  Ordem 
Militares.  A.  15.  Setembro  1789. 


593.  Évora.  Providencias  sobre  as  suas 
perturbações.  C.  R.  7.  Dezembro  1637. 


594.  Exame  vago.  Quando  ferem  adie 
os  Desembargadores  da  Casa  da  Suppli* 
cação  ,  assentão-se  em  cadeiras  razas  no 
fím  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço , 
para  darem  seus  votos ;  c  hão  de  votar 
cobertos.  D.  23.   Maio  1656. 


595»  — —  NSo  se  ct>nccde  di^>ensi 
delle  sem  motivo  justificado,  e  especial 
derogaçSo  deste  D.,  sem  a  qual  o  Desem- 
bargo do  Paço  não  deve  cumprir ;  mas 
são  exceptuados  os  Ministros  do  Santo 
Officio ,  que  pelo  serviço  de  certo  nume- 
ro d'annos  podem  ser  dispensados  delle. 
D.  20.  Abril  1663. 

Quando  se  fizerem »  não  se  devem 
escusar  os  Desembargadores ,  que  forem 
avisadpSy  por  ser  acto  ,  de  que  recebem 
honra.  p.  8.  Outubro  1 704» 


EX 


(4ip  ) 


EX 


im  para  a  Universidade,  c  dos  que 
qoítcrem  ser  mestres  de  Latim  e  Rhe. 
torici ,  como  ,  perante  quem  ,  e  de  que 
Baterias  ha  de  ser.  A.  1 1.  Janeiro  1 760* 


598.  Exames  dos  mestres  de  Rhetoríca 
c  Grammatica  como  se  fazem«  A.  1 1. 
Janeiro  1760. 


599.  — —  dos  ferimentos,  quando  os 
itrídos  não  estão  presos  ,  devem  sempre 
atrfeitos  em  casa  do  Juiz,  com  assisten* 
da  d'um  cirurgião  ao  menos ;  e  um  me- 
dico, sendo  o  caso  grave/  Ass.  20.  No. 
veiobro  1760* 


600.  — —  fazcm-se  pelos  Officiacs 
de  bombeiros,  mineiros,  e  artilheiros 
para  as  tuas  promoções ,  em  que  não  são 
attendidas  por  antiguidade ,  mas  só  por 
dles.  A,  4.  Junho  1766.  $.  i8. 

(Vid.  Aviss*  22.  Novembro  1779.  i 
é  30.  Setembro  1782. ,  Resol.  20.  Mar. 
ço  t  e  Avis.  9»  Maio  1789.) 


6oi. 


dos  mestres   das  escholas 


pâblicas  do  Reino  como  se  mandarão 
íisizer  em  Lisboa  ,  Porto ,  Coimbra  ,  e 
£vora  ,  aonde  somente  ficarão  permitti* 
doa.  L.  6.  Novembro  1772.  §.  2. 


602.  Exame  dos  médicos  estrangeiros 
t  nacionaes ,  que  estudarão  em  Univer- 
sidades estrangeiras »  como  se  faz.  Plan. 
ij.  Maio  1 800. 

E  dos  boticários  e  droguistas.  Plan. 
23*  Maio  1 8oo. 

Edas  boticas.  Edit.  15.  Julho  i8oo. 


6o3«  — —  de  peritos  á  vista  da  cousa. 
Delle  resulta  a  melhor ,  e  mais  relevante 
prova.  A.  21.  Setembro  1802.  $•  5. 


604.  — —  de  cirurgia  ,  ou  pharmacia 
não  se  pode  fazer ,  sem  certidão  do  ne- 
cAsario  conhecimento  do  Latim.  Edit. 
23*  Janeiro  1 804. 


E  como  se  fazem.  A.  22.  Janeiro 
iSio.  $•  i9« 

E  dos  cirurgiões.  $•  21.  e  seg. 


605.  Exames  mandarão-se  fazer  pelos 
arraes ,  que  se  encarregão  de  governo 
de  qualquer  vaso,  sendo  examinador  o 
Sota  Patrão  Mor.  Edit.  li.- Setembro 
ido6. 


6o6.  Examinadores  das  Ordens  Mili- 
tares  sSo  cinco.  E  como  se  fazem  os 
exames.  CC.  RR«  24.  Agosto  1633. ,  e 
5.  Abril  1634. 


'  607.  Excellauia.  Quaes  são  as  pessoas , 
e  cargos ,  que  a  tem  de  Direito.  L.  29. 
Janeiro  1739. 

(Vid.  L.  16.  Setembro  1597.»  cA.. 
20.  Junho  i6o6. 

Tem  os  Gentis*Homens  da  Camará 
de  S.  M. ,  e  Mestres  de  Campo  Gene*, 
raes.  A.  15.  Janeiro  1759.  í*  3*  E  os 
Grans«>Cruzes  das  três  Ordens  Militares» 
C.  L.  19.  Junho  1789.  $.17.  E  os  Ve- 
dores da  Casa  Real.  A.  25.  Abril  1804* 


608.  Excepção  declinatoria  não  he  pre« 
ciso  offerecer ,  quando  ao  Juiz  incom- 
petente se  apresenta  precatório ,  em  que 
venha  inserta  a  Provisão,  porque  neste 
caso  há  a  notoriedade ,  que  por  Direito 
se  requer.  Ass.  21.  Julho  1611. 


609.  Excepções  dilatórias,  ou  perem* 
ptorias,  com  que  as  partes  vem  nos  fci« 
tos ,  que  correm  na  Correição  do  Civel 
da  Corte ,  há  de  prcparalas  o  Corregedor 
por  si  só ,  e  a  íinal  as  há  de  levar  á  Re- 
lação. Ass.  22.  Fevereiro  1727. 


6io-  —  declinatorias,  ou  peremptó- 
rias ,  ou  matérias  d'alta  indagação  forão 
regeitadas  nos  processos  sobre  as  posses 
das  propriedades  incendiadas  no  Terre- 
moto, sem  admittir  nellas  questões  de 
domínio  ,  e  discussão  ordinária.  D.  29. 
Novembro  1755. 


EX 


(  4^0  ) 


EX 


éíU  Excepção  firma  a  regra  era  con- 
trario. A  A,  ir.  Dezembro  i7i6. ,  e  5. 
Maio  1762. ,  c  G.  L.  25.  Janeiro  1775. 

A  declinatoria  pôde  por-se  nas  cau- 
sas de  força  nova.  Ass.  6.  Março  1782. 


612.  ^-^-^  d* incompetência  9  ou- declina» 
/cria  faz  suspender  o  .deposito  judiciai 
na  causa  de  fretes.  Ass.  23.  Março  1786. 

Liga  as  mãos  ao  Juiz  para  nada 
determinar,  em  quanto  está  incerto  da 
sua  jurisdicção  ,  e  não  se  julga  compe- 
tente Juntando*se  privilegio,  que  a  justi- 
fique. Ass.  23.  Março  1786. 

613.  Excommunbão  contra  o  Correge- 
dor de  Pinhel.  Os  dous  Ecclesias ticos , 
que  intervierão  nella ,  forão  desnaturali« 
^dos.  D.  10.  Março  1764. 


614.  Excommunh5es.  Todos  os  casos 
delias  são  reservados  ao  immediato  co- 
nhecimento do  Soberano,  quando  se  fuU 
minão  coptra  os  seus  Ministros  ,  ou  Of- 
fiçiaes  em  matéria  de  Jurisdicção.  D. 
10.  Março  1764. 


615.  Execução  como  se  faz  nos  bens 
dos  rendeiros  ,  que  não  pagão  á  Fazenda 
Real.  Regim.   17.  Outubro  15 16.  Cap. 

173- 


616.  — — •  de  çcntença.  Nenhum 
Presidente  de  Tribunal  pôde  mandar 
sobrestar  nella.  CR.  20.  Outubro  1614. 


617.  Execuções  não  se  podem  fazer 
nas  Tenças  da  Obra  Pia.  C.  R.  6.  Abril 
1623. 


618.  Execução  nãò  se  pode  fazer  nas 
esmolas,  que  £lRçi  manda  pagar  nas 
Obras  Pias.  AA.  19.  Maio,  e  I2.  De- 
zembro 1623. 


619.  ExecuçiScs  de  dividas  da  Fazen- 


da Real  como  se  fazem  contra. os. devc^ 
dores »  fiadores ,  c  abonadores.  Regin:^ 
3.  Setembro  1627.  Capp.  76.  c  77.  . 


620#  Execução  suspende-se  com  er^ 
bargos  de  paga  ,  de  quitação  ,  de  pref^ 
rcncia ,  e  de  terceiro  senhor  e  possuido/^ 
Regim.  IO.  Maio  1634.  $.18. 


621.  Execuções  das  rendas  e  dividas 
da  Universidade  pôde  o  Ouvidor  delia 
ir  fazer  a  quaesquer  terras  do  Reina 
Estat.  Velh.  Liv.  2.  Tit.  28.  §.  i.,c 
C.  R.  i6.  Setembro  1784. 


622.  Execução  prompta  das  penas  dos 
delictos.  Com  ella  se  satisfaz  a  Repu* 
blica.  D.  14.  Junho  1668» 

Não  pode  impedir-se  com  embar- 
gos de  nullidade ,  se  esta  não  constar  do» 
mesmos  autos.  —  Ncm.com  embargos 
de  conta  e  paga  ,  senão  mostrando  logo 
documentos ,  e  nãp  se  a$sinão  três  ditf 
para  prova.  Ass.  4.  Março  1690* 


623.  Execuções  das  dividas  da  Fa« 
zenda  Real.  Havendo  duas  por  diversas 
administrações  ,  ultimasse  a  maior.  Dt 
12.  Julho  1698. 

Forão  obrigadas  as  pessoas  de  a* 

bedaes  a  arrematar  certos  bens ,  que  ao- 

davão  em  praça  para  pagamento  da  Fa« 

zenda  Real.  Resol.  6.  Março  1662. 

(Vid.  Regim.  10.  Maio  1634.  $•  19.) 


624.  Execução  do  despacho  susf^n^ 
de-se  com  aggravo  de  petição ,  porque 
com  os  acórdãos ,  ou  despachos  postos 
nas  petições  se  avocão  os  próprios  au« 
tos,  e  não  podem  os  Juizes  inferiores 
proceder  no  curso  das  causas ,  e  dar  a 
execução  os  seus  despachos  até  sttâo 
decidir  o  aggravo.  Assentt.zj.  Agosto 
1701.,  e  18.  Novembro  1719. 


625. 


de  sentença   he  livre  ás 


partes  requerela  em  qualquer  Juizo.  A« 
23.  Abril  1723. 


1 


EX 


(  4"  ) 


62<$;  Execuções »  quando  se  fizerem  * 
DOS  bens  dos  Concelhos »  só  se  hSo  de 
verificar  nos  rendimentos  ,  e  nunca  nos 
que  estiverem  consignados  para  dividas*  . 
IX  ao.  Maio  1734. 

Não  se  podem  suspender  com  pre-- 
texto  de  erros  de  custas .  mas  deve*se 
leservar  este  conhecimento  para  depois 
de  executado  o  prioci^i*  A«  i8.  Outubro 
1752. 

Na  promptidão  delias  he  que  con- 
siste em  grande  parte  a  utilidade  publi- 
ca. A.  li.  Outubro  1752. 


627.  ——depois de  feita  a  liquidação, 
correm  nos  mesmos  autos  da  sentença 
liquidada.  Ass.  24.  Março  1753* 


628.  Execuções  das  dividas  da  Fa« 
zenda  Real.  Tira  o  Juiz  dez  por  cento 
de  todo  o  dinheiro ,  que  por  execução 
viva  faz  julgar ,  e  entrar  no  cofre ,  e 
como  fSo  repartidos.  A.  23.  Agosto  1753* 
(Vid.  A  A.  20»  Novembro  1754.1  20. 
Março  1756. ,  e  18.  Outubro  1760. ,  c 
D.  22.  Setembro  1785.} 


629.  — -  da  Casa  da  índia  fazem-se 

Jélm  Escrivão  e   Meirinho  do  mesmo 
uizo.  A.  e  Reg.  29.  Dezembro  1753. 
Cap,45.  $•  14, 


630. 


da  Fazenda  Real  não  se 


suspendem ,  aindaque  se  tenha  dado  con^ 
ta  a  S.  Magestade.  C  L*  22.  Dezembro 
1761.  Tit.  2.  §.  35. 

As  que  se  fazem  por  dívidas  do 
Erário  mo  remcttidas  ao  Conselho  da 
Fazenda  para  as  processar.  C.  L.  22. 
Vctéfríbro  1761.  Tít.  3.  J.  !• 

^'  Nellas  se  procede  mercantil  mente 
de  pláho,  e  pela  verdade  sabida.  Tit.  3. 

Tirão- se  Cartas  Executórias  para  o 
f^rc^egurmento  da  extcòção,  áihda  depois 
*da  scnrénça ,  e  çoiti  elías  se  procede  até 
te  juntar  aos  cdhHeciinèncôs»  Tit.j.  $.'  7* 


EX 


631*  Execução  das  dividas  da 
Sendo  muitos  os  inquilinos  devedores » 
faz-se  nos  bens  de  um  por  todos.  In« 
strucç«  i8«  Outubro  l^62•  $•  19. 


632,  —  não  SC  pode  fazer  por  dí- 
vidas  eiveis  nos  bens  dos  Offíciaes  Mú 
litares,  e  soldados ,  que  são  necessários 
para  a  companhia ,  ou  serviço  dos  quar- 
téis ,  e  para  seus  alimentos ,  como  são 
os  cavallos ,  sellas ,  jaezes  ,  arreios  ;  ar- 
mas  offensivas  e  defensivas ,  e  os  soldos. 
A«  21.  Outubro  1763.  §.  13. 

(Vid.  Regim.  i*  Junho  1678. $.éo.) 


'  «\^  • 


í 


633^ 


por  alimentos  a  favor  das 


viuvas  das  casas  nobres  faz-»se  por  offi« 
cio  do  Juiz  sem  figura  de  Juizo ,  e  não 
admitte  embargos  ,  senão  em  separado» 
L.  4«  Fevereiro  1765.  §.  4. 


634.  — —  não  «e  pôde  fazer  nos  or- 
denados ,  e  rendimentos  dos  oflicios  de 
Justiça',  ou  Fazenda.  A.  17.  Janeiro 
1766. 

(Vid.  D.  26.  Junho  168S. ,  Rcsoll. 
7.  Agosto  1760.,  e  9.  Junho  1780.).  , 

( Declarou-^se  ,  que  são  válidas ,  quandê 
bâ  bypotbecas  contrabidas  por  autoridade 
régia.  A.  10.  Março  1778.,  que  revoga  9 
A,2S•7aneirê^^^j.) 


635- 


penhoras ,  ou  embargos 


ii 


( 


não  se  podem  fazer ,  nem  ainda  por  di- 
vidas fiscaes  nos  bens  hypothecados  ,  ou 
colh  penhoras  anteriores  is  dividas  dos 
juros  da  Misericórdia  de  Lisboa  ;  depois 
de  precederem  os  editaes  de  nove  dias» 
A»  22.  Junho  1768.  §,  ,4. 


636.  — —  pelos  foros  decursos  podem 
fazer  os  corpos  de  mão  morta  nos  ren- 
dimentos c;  bens  foreiros  j  e  não  chegan- 
do nos  mesmos  bens';  com  tanto  que 
somente  póssão  ser  arrematados  por  ter* 
ceiros  seculares  :  e ,  não  havendo  lança- 
dores ,  arrendão-se  os  bens  ,  e  pagão-se 
pelos, rendinnen tos  até  imeira-satisfiição 
dos  fófos  c  laudemíos.  C  L.  4.  Julho 

jq6 


EX 


<  4*»  ) 


EX 


637.  Execuções  d*acç6es  universais 
'  não  pódé  bávcr  sem  certeza  do  liqui- 
do;  e  por  isso  não  se  pôde  executar  a 
sentença,  que  julgou  nullo  o  testamento, 
sem  preceder  liquidação  dè  quaes  são  os 
bens  da  herança.  Ass.  5.  Abril  1770. 


^38.  Execução  dos  foros  e  censos  do 
jRéino  do  Algarve  mandou-se  suspender 
yáíè  serem  julgados  pela  Junta.   A.  i6. 
'  Janeiro  1773.  $.  i. 


^  63^.  Execuções  das  dividas  R^aes 
jpreteritas ,  que  corrião  pelas  Executórias 
dos  Contos  extinctos ,  mandarão-se  pas- 
sar parado  Juízo  da  Executória  Geral 
das  mesmas  dividas  Reages.  A.  2.  Junho 
1774.^.12. 


640.  Execução  não  se  deve  proseguir 
contra  os  devedores  ,  que  não  tiverem 
bens ,  não  mpstr^ndo  o  credor^  que  elles 
os  possuem  ,  ou  occultão  com  dolo ,  qu 
malicia.  C.  L.  20^  Junho  1774.  $.  19. 


641.  Execuções  não  podert  correr  nos 
próprios  bens,  más  nos  seus  rendi men. 

,  tos ,  quando  a  divida  não  excede  a  me- 
táde  do  valor  da  propriedade.  C.  L.  20. 
Junho  1774.  §.  24. 

{ Declan  pelos  A  A.  6.  yulbâ  1807. 
$.  3. ,  ^21.  Janeiro  1809.  §.  3.) 

"^  Podem  os  Almoxarifes  e  rehdeiros 
da  iFazenda  Real  requerelas  ^  ou  perante 
os  Juizes  terrítoriaes ,  ou  perante  os  Pro» 
vedores  das  comarcas.  Provis.  lò.  Maio 

..1778. 

642.  '  c(a'Fàíendá  Real  n^ó  sé 
podem  continuar  e  proseguir  sem  haver 
Fiscal ,  que  ás  promova  por  ofíicio^  Ai 
12.  Março  1781. 

Como  se  fa2,  quando  nellas  há  ádjú- 
*  dícáções  de  benSé  Provis»  ia.  Outubio 
17^6. 


^     $43.  Execução  .  das  séritehçás  dá  116 
'laçSo  do  Brazil»  dé  que  se  aggrava  otdi- 


nariamente>  fica  suspensa  por  doosao. 
nos.  A.  5.  Dezembro  i8oi. 


644.  Execução  dos  rcos  em  que  diis 
se  deve  fazer.  D.  6.  Dezembro  1 801. 


645.  Execuç&es  da  Real  Fazenda  vSo 
se  suspendem  ,  aindaque  se  ofFereç^ 
duvidas  ^  ou  interponhão  recurK»  da 
liquidação  dos  frutos.   Provis.  6^.  Agosto 

1803. 


646.  Execução  não  pode  correr,  seoSo 
na  terça  de  parte  dos  rendimentos  da 
engenhos  de  auucar  do  Brazil ,  iicaodo 
ás  duas  para  a  sua  calcura»  A.  ai.  Ja- 
neiro 1809.  $•  !• 

(Vid.  Resol.  i2»  Setembro  1758., 
Provis.  26h  Abril  1760. »  e  A.  6.  Jolho 
1807.) 


647.  Executivamente »  cótno  Fazoidi 
Real ,  se  cobrão  as  dividat  da  Capella 
Real.  A.  25.  Dezembro  1616.  -—Eu 
dividas  do  Priorado  do  Crato.  AiL  t/^ 
Abril  1696.,  e  lo.  Abril  1745.  ^Esi 
da  Terra  Santa.  Proviss.  RR.  21.  Jandco 
1715.,  25.  Março  1760.  i  c  3.  Agfli» 
1778.  -^  E  as  dividas  dos  legados  doi 
religiosos  de  S.  Francisco  do  AlguvCi 
Provis.  R.  30.  Março  i  760. 


E  ás  da  Companhia  do  Dòurò.  IiltiL 
cénfirm.  por  A.  lOi  Setembro  1756.  fij^i 


■    V 


648.  — í—  podem  cobrar  as  susi  An- 
das o  Cabido  da  Igreja  Patriarchaljiefli 
seus  rendeiros  e  íudores.  A.  14.  Feve- 
reiro 1740. 


649^  — — ^  c  cómd  do  Físcd»  cqtóo4C 
ás  dividas  activas  dós  fallidoa  »  qocpiò- 
çedem  de  lettçás  de  cambio ,  aã  içyíí>*»j 
dd  dinheiro  d*empréstimò  dé  iiiciCite| 
a  niercador  ^  etCi  A.  13.  Novedoibro  171^] 

m  4» 
•  •  t  «        • 

Quando  este  (iròcêdiroento  temi 
^air,  coaio  se  rcÈguUu  Escau  (n^fn^l 
A*  6.  Agosto  17^7.  f.  12* 


EX 


dn ) 


EX 


u    Executivamente  cobrão-se  as 

\  da  fábrica  das  sedas,  e  como. 

confinn.  por  A.  6.  Agosto  1757. 


E  as  da  fábrica  de  laniBcios  da 
ãa.  A.  4.  Setembro  1 769.  $.12^ 


,  — —  págSo  os  Vereadores,  ou 
bedor,  qual  o  Corregedor  mai3 
^  a  falta  do  cabeção  das  Sisas. 
22.  Dezembro  1761.  Tit.  2.  §•  i8. 


á  maneira  de  Fazenda  Real 


os  inquilinos  os  rendimentos  e 
res ,  que  tivcrerh  pago  adiantados 
ihorios  ,  ou  proprietários ,  que  não 
Decima.  A.  26.  Setembro  1762* 


se  procede  contra  oâ  Offí- 
'alfandega  omissos  em  receber  os 
s.  A,  26.  Maio  1766. 


[.  — -^  por  seus  bens  pagão  o 
lor  e  Irmãos  da  Misericórdia  tudo 
}  sair  dó  cofre  sem  ás  solemni* 
da  lei.  A.  22.  Junho  1768»  §.  3; 


•  ■  étii  Casos  de  Fazenda  Real 
ie*se  .na  conformidade  dos  ,Regi« 
s  da  Fazenda  \  e  leis  fiscaes ;  fà. 
requerer  os  devedores ,  passan- 
mandados  executivos  pelas  divi^ 
que  liquidamente  constarem  .  dós 
;  e  ,  feitas  as  penhoras,  procede-se 
ária  e  verbalmente  ,  e  de  piano 
erdade  sabida ,  guardados  os  meioá 
arios  para  o  descubrimento  da  ver« 
A.  i6*  Dezemjbro  X774»  §•  4. 
^id.  D.  16.  Janeiro  Í762.J 


« t  rf  >  t*. 


u  -'—  só  podem  cobrar  òs  ren- 
da hospiul  das  Caldajsda  Rainha 
eitos  ^  qúc  lhes  fiçárçin  .devendo 
I  anho,  ^çpóis  de  findo  ò  contrato. 
lo  el)c,  ordinatíariíehte;  A.   2df 

^ando  o  Soberano  concede ,  que 
scprçcedf/cm  qualijuer.cyuoj  faz 


uma  graça  muito  especial.  A.  i.  Julho 
1782. 

657.  Executivamente,  da  mesma  sorte 
que  a  Real  Fazenda  em  tudo  e  por  tudo^ 
cobrão  as  suas  dividas  as  freiras  do  Con« 
vento  Novo.  A.  26  Fevereiro  1799. 

(Vid.  A.  I.  Julho  1782.) 

658.  — —  dentro  de  um  anno ,  depois 
de  Bndo  o  contrato,  cobrão  os  rendeiros 
as  dividas  das  rendas  Reacs  ;  mas  este 
anno  não  corre,  estando  ellç«  impedidos. 
Provis.  6.  Agosto  1803, 


659.  Executor  Mór.  Foi^Ihe  prohibido 
aceitar  fianças.  A.  6.  Agosto  1642. 


660.  ■  "  ■  das  tenças ,  ordenados  j  c 
juros  leni  nesta  matéria  tpda  ajurisdic* 
ção  necessária  cumulativa,  e  nSo  priv«*i 
tiva.  E  não  vence  por  isso  emohimeitf- 
tos.  A.  4.  Junho  1646. 


66  c.  Executores  da  Fazenda  Real  nSo 
podem  topar  dividas  de  terceiras  pes- 
soas para  as  executarem^  sem. lhes  serem 
arrematadas  por  dividas  dçiia.  AA«  2« 
Maio  i647«  t  ^  ?9*  P^itubio  1754< 


662.  Executor  dos  Contqs  da  Casa 
de  Brags^nça.  Suas  obrigações,  kegim. 
19.  Julho  16S7.  Cap.  43. 

(Exiincto  pelo  A.  2.  Janeiro  1^6^,  $.  i.) 


663.  Executores ,  que  chegarem  a  sçir 
executados  por.  alcance  de  contas  ,  tendo 
proprietários.,  perdem  os  ofíicios,  e^ 
sendo  serventuários  ,  íicão  Inhabeis  para 
tornai:  a  servir.  A.  5»  Abrií  1691. 

.  Ôs  àoÁ  Bispos  , .  e  coimropnidades 
não  podem  prender  os  devedores ,  senão 
nas  próprias  cerras ;  e,  quando  ^se  ausen« 
tarem,  hãódç  levar  os  autòâ  aos  Juixei 
<Í.e|las.  A.  3*  Junl^  1708. 

.  ■.     •  •  ■  »    "      •  » 

Os  de  mero  íacto  lião  podem  ser 
recusados  dcauspcitot.  D.  31.  Oqtubro 


ÈX 


(  4H) 


EX 


664»  Executor  das  dividas-  do  tabaco 
criado  pelo  Regimento  de  i8»  Outubro 
de  1702.  foi  extincco.  ResoU  23.  Julho 

^732. 


665.  Executores  Fiscaes  da  Real  Fa» 
zenda  tiverão  sempre  emolumentos,  que 
se  lhes  pagavão  em  porporção  do  que 
arrecadavão ;  sendo  o  mais  notável  a 
<ste  propósito  o  que  consta  dos  artigos 
seguintes : 

Ordenou-se  por  A.  25.  Setembro 
1655.  §•  lí. ,  que  o  Executor  da  Chan- 
cellaria  recebesse  dez  por  cento  ,  do  que 
arrecadava  ,  que  era  outro  tanto,  como 
até  ali  se  pagava. 

Por  A.  23.  Agosto  1753.  $.  T#  se 
mandou  ,  que  o  Executor  dos  Contos 
tirasse  dez  por  cento  de  todo  o  dinheiro, 
^ue  por  cxtciição  fizesse  mcttcr  no  co- 
Âe :  sendo  quatro  para  elle ;  dous  para  o 
Procoradòr  da  Fazenda  ;  três  para  o 
Escrivão,  e  um  para  o  SoUicitador. 

Foi  declarado  por  A.  29.  Dezembro 
1753.  Cap.  2.  §§•  24.  28.  e  29.  competir 
ao  Executor  d*alfandega  cinco  por  cento 
de  todo ,  o  que  fizesse  entregar  ao  The- 
aoureiro ;  três  púr  cento  ao  seu  Escri» 
ifão  ;  e  quatro  por  cento  ào  Soliicitador* 

Pd?  A,  20.  Novembro  1754.  se  de- 
clarou ,  que  não  bastava  á  simples  cita« 
ção  e  penhora ,  mas  que  era  necessária 
execução  disputada ,  c  rigorosa^ '  ' 


\ . 


Determinou-se  por  A*  20.  Março 
1756.  §.  i. ,  que  o  Juiz  Executor  das 
alfandegai  da  cidade  de  Lisboa  ,  e  Junta 
do  Tabaco  tirasse  dez  porcento  da  inl- 
pdrtancia  das  dividas ,  que  por  execução 
viva  fizesse  arrecadar ;  sendo  quatro  para 
clle;  dous  para  o  Procurador  da  Fazen« 
da ;  três  para  o  Escrivão ,  e  um  para 
o  Sollicitador :  e  com  esíte  desconto  se  | 
entregasse  o  resto  ao  Thesoúreiro ;  bem 
entendido V' que»  pagando  os  executadoã 
sem  dÍ9[krta  ,'ifóm  venda  de  bens  ,  nada 
se  vence,  á  excepção 'd*um  por  cento 
para  o  Sollicitador. 

'     Pqí  Al  i'8*  Outubro  1760.  se  òrdtó 
jiou  9  que  os  dez  por  cento^  estabelecídoii 


a  favor  dos  Juizes  Executores ,  c  mais 
OfHciaes  d 'arrecadação  da  Fazenda  Real, 
fossem  reduzidos  a  cinco  por  cento ,  pa- 
gos á  custa  dos  devedores  morosos,  alérá 
d*um  por  cento  para  os  jSoI licitadores; 
e  isto  de  todas  as  arrecadações  feitas  por 
execução  viva ,  e  para  Compensação  t 
pena  da  injusta  retenção  ,  e  demora  dos 
cabedaei  do  Erário ;  ciividindo.se  os  di« 
tos  Cinco  por  cento  por  undi  justo  rateio 
pelo  Juiz  e  OfHciaes. 

Pela  C.  L.  22.  Dezembro  1761. 
Tit.  3.  §•  8.  se  determinou ,  que  o  Cua« 
sclheiro  da  Fazenda ,  Executor  das  sen* 
tenças  contra  os  devedores  do  Erário  ^ 
levasse  dous  por  cento  a  custa  das  partes. 

Concede-se  por  A.2 8.  Agosto  i772* 
$•  5.  ao  Conservador  da  Universidade, 
e  ao  Fiscal  os  mesmos  emolumentos, 
que  tem  os  Executores  da  Fazeiída  Real; 
mas  nada  para  o  Escrivão »  nem  para  o 
Sollicitador.  \ 

Pelo.  Term^  21.  Maio  1673.  $•  6. » 
mandado  observar  pelo  A.  19.  Janeiro 
1776.  §.  8. ,  se  mandão  tirar. para  o  £xe« 
cutordas  Dizimas  dez  por  cento,  etrea 
para  os  Offíciaes  da  Executória. 

Ultimamente  o  D.  22.  Setembro' 
178.5.  declarou,  que  os  Juizes  £xecu« 
tores»  Fiscaes,  fòcrivão,  e  Solliciudof 
levem  os  seis  por  cento,  que  lhes  con- 
cedeu o  A.  i8«  Outubro  1760.  á  custa 
dos  devedores  executados ,  e  que  elles 
sejão  pagos  ,  logo  que  no  Erário  ennv 
qualquer  partida  de  dinheiro,  abonan« 
do- se  aos  executados  somente  o  liquido: 
e  que  dos  ditos  seis  por  cento  sejão  doof 
para  os  Ministros  Executores;  um  e 
meio  para  os  Fiscaes ;  outro  tanto  pant 
o  Escrivão ,  e  um  para  o  Sollicitador.  ' 
{Vid*  o  A.  2.  Abril  1805.  5*  3- 1  J»^» 
manda  observar  esta  ultitsí(^  Legislação») 

666.  Executor  d^AIftndega  pnoccáfr 
contra  o  áéii'  Escriviãò  cr  Sollicitador  até 
suspensão' e  prisão  pela'hegUgení<:iá,  êr^ 
ros,  e  calpias''delles«  A.  jc  Regim.  29^ 
Dezembro  1 753.  Cap.  a.  if.  a ;• 


■I  if  .4  , 
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e  dá  do  TabaiCo  de  Lisboa  forSo  cxtin« 
ecos ,  e  criadog  em  seu  lugar  um  Juiz 
Lctcrado  com  o  titulo  de  Juiz  Executor 
das  dividas  das  alfandegas,  e  Junta  do 
Tabacòb  A.  20.  Março  1756* 

( Vid^  AA.  9,  Junho  17564 ,  c  i8# 
Outubro  1760O 


•  •» 


66S.  Executores  da  Fazenda  Real. 
ForSo  concedidos  á  Intendência  da  Ba- 
hia dous  por  cento  nas  dividas ,  que 
cobrar  dos  antigos  íallidos.  C.  R.  14* 
Julho  17604 

Os  Executores  Lettrados  forão  ex^ 
tinctos^  e  nomeado  um  Conselheiro  da 
Fazenda  para  o  ser.  Li  22.  Dezembro 
176 1.  Tit.  3.  §.  8. 

669.  Executor  não  pode  suspender  as 
Drdens  dos  superiores.  Dé  10.  Março 
1 764*  j 

670.  **-— *  mero  não  pode. conhecer 
lo  merecimento  dos  embargos ,  com  que 
IS  partes  se  oppoem  nas  execuções.  C. 
U  19.  Janeiro  i776« 


671.  Executória  se  Jiassa  pelos  Juizes 
das  alfandegas  contra  os  devedores  del- 
as «  e  he  cumprida  por  todas  as  Justiças. 
hm  16.  Dezembro  1774.*  §•  5«  I 

6.72.  Executória  da  Real  Fazenda  tem 
lobrea  Decima  a  mesmiajurisdicção^qiie 
:xercita  nas  mais  imposições*  Edic.  6. 
Setembro  1 8054 

6*]'^..  Exemplares  da  Bulia  daCèa»  c 
3os  Índices  expurgatorios  forão  manda- 
jos  suspender  como  ob-e-subrepticios, 
L.  2*  Abril  ]768«  $•  2. 

.  674.  Exemplares  impressos  das  Leis , 
Alvarás ,  etc.  por  quem ,  c  como  são 
remctcidos  para  as  províncias ,  quent  os 
paga ,  etc.  Instrucç.  1 6.  Abril  1 806. 


675.  Exemplos  declarão  nas  leis  a  soa 
ntenção.  A.  6.  Junho  i^SS*  §•  ^^* 


ll( 


676.  Exemplo  devem  dar  os  que  se 
fazem  dittinctos  pelo  seu  merecimentOi 
A.  14.  Novembro  1757*  $.  S*  ^ 


677.  Exemplos  dos  grandes  insfSo  os 
pequenos.  A.  16-  Novembro  1771; 

O  dos  superiores   excita  os  subaU 
temosé  Aé  ij.  Março  1772. 


678,  Exéquias  d*ElRei  D..  Affonsò ,  e 
D.  Sancho  u°  Deve  assistira  ellas  a  Ca- 
mará de  Coimbra.  Aé  6.  Outubro  1623. 

• 

679.  Èxerricios  militaras  dás  LegiSe» 
de  Lisboa  forão  prohibidos  depois  d'Avc 
Marias.  Edit.  30.  Janeiro  1 809. 


68o.  Éécercito.  Pagamento  das  despé« 
sas  delle.  Sua  economia  no  Erário  Régio. 
C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  144 
$é  17. 9  e  D.  27^.  Abril  18044 

Sua  força.  Avis.  27.  Julho  1796. 

Sua  organisação^  numero  dos  Regi« 
nientos  das  differentes  armas  ^  eic.  D^ 
19.  Maio  xio6i 


68 f.  ExercitdS  do  Norte  e  Sul.  Os  que 
se  reunirão  a  elles  até  2i.  d'Agosto  1  em 
socorro  da  Capital ,  podem  usar  de  la» 
ço  branco,  e  os  do  Sul  d'encarnado^  E 
mandarão-se  fazer  listas  de  todos  1  e  para 
quCé  Portar.  20.  Setembro  1 808. 

Para  se  proceder  á  organisação  del- 
le, mandarão-i$e  reunir  todos  os  Officiaea^ 
e  soldados.  Edit.  30*  Setembro  1 8o8. 

Força,  que  deve  ter  em  Caçadores » 
Infantaria  ,  Cavallarla  ,  Artilharia  ,  c 
Milicias,  etc.  D.  14.  Outubro  1808. 

Foi  mandado  reunir.  Portt.  19.  e 
21.  Novembro  j  e  Edit*  j^i  Dezembro 
1808. 

682.  •  ■  As  alterações  feitas  sobre 
elle  pelo  Marechal  Beresford  foiãoappro- 
vadas  ^elo  Governo.  DD.  29.  Julho ,  ç 
20.  Novembro  1 809. 
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Foi  mandado  conservar  um  decimo 
de  sua  força  effectiva ,  e  sempre  existeni» 
te.  A.  15.  Dezembro  1809.  §•  2. 

Quem  vende  pólvora  delle ,  carto» 
xamcj  canos  »  ou  quaesquer  artigos  de 
seu  serviço»  que  penas  tem«  Portar.  3 1#  ^ 
Julho  18  IO. 

Foi  mandado  reduzir  conforme  o 
plano  adoptado.  Portar.  29.  Outubro 
1814.        i 


a 


683.  Exberdação  he  tão  contraria 
natureza  ,  e  ao  commum  voto  dos  pais » 
como  destructíva  das  bazes  e  termos  da 
paternidade.  C.  L.  19.  Junho  1775. 


« 

684.  Expectativas  dos  offícios  como 
se  entendem,  e  mandárão-se  guardar. 
D.  u  Abril  i79i« 


685.  Expostas  de  Lisboa  são  entre- 
gues pelos  Mordomos  da  Casa  a  quem 
quer  tomar  conta  delias.  As  pessoas,  que 
as  allicião,  ou  seduzem,  que  penas  tem » 
e  Como  são  castigadas.  A.  12.  Fevereiro 

1783- 


6.864  ExpostoSé  Se  algumas  amas  os 
criarem ,  íicão  seus  maridos  sendo  isen- 
tos dos  encargos  da  guerra.  A.  29.  Ago- 
sto 1654.  —  O  mesmo  privilegio  tem  os 
íilhcKs  delias.  A,  22.  Dezembro  1695. 

Mandou-se  assentar  em  todos  os 
Tribunaes  uma  propina  para  elles.  D. 
16.  Novembro  1673. 

•  •  * 

E  no  Contrato  dos  dizimos  do  Ul- 
tramar. C.  R.  18.  Novembro  f  c  D.  9. 
Dezembro  1673. 


687.  -*— -  A  Mesa  da  criação  delles 
iicou  recebendo  nas  despesas  do  Con- 
selho da  Fazenda  730^  reis  annuaes. 
Regim.  29.  Dezembro  1753*  Cap.  i.  $•  5. 

Mandarão-se-lhes  applicar  a»  duas 
partes  das  condenações  dos  que  planta- 
vão  vinhas  em  terras  prohibidas,  entre- 


gaodo-se.  para  esse  fim  aos  respectivoi 
Concelhos.  A.  26é  Outubro  1765.  $•  4. 


688.  Expostos.  No  Hospital  ddiet 
em  Lisboa  são  dados  a  criar  até  aos  sete 
annos ;  passados  os  quaes»  não  se  Ihoi 
contribue  mais  com  cousa  alguma.  A. 
31.  Janeiro  1775.  §.  i. 

Como  são  entregues  ás  pessoa», 
que  os  querem  levar.  São  apresentados 
ao  Juiz  dos  Orfaos  ,  que  lhes  deve  dar 
tutores.  §.  3. 

Não  vencem  soldada,  senão  dos  do- 
ze annos  por  diante ,  e  ate  ahí  só  se  lhes 
dá  educação ,  sustento ,  e  vestido.  A.  31. 
Janeiro  1775*  §.4. 

Como  são  entregues  aos  diíferentcs 
Juizes  dos  Órfãos.  §§.  5.  e  6. 

Passados  os  sete  annos,  perdem  0$  pri- 
vilégios de  Expostos ,  e  íicão  conservan- 
do sómence  os  dos  outros  Órfãos.  $•  7. 

Dey^m  ser  postos  a  apprender  01  ^-^ 
iicios,  para  que  tiverem  inclinação  »ha- 
vendo-se  por  emancipados  aos  vinte  an- 
nos completos  ,  sem  embargo  da  Orde- 
nação em  contrario.  $.  8. 


689. 


Mandou-se    pagar  pan 


elles  cfti  Lisboa  mais  dez  reis  deconbe* 
Cença  por  cada  pessoa ,  que  recebesse  Sa* 
cramòntos.  C.  R.  31.  Janeiro  1775. 

'  {Tof  outra  C.  R.  Jf.  Janeiro  1775.  st 
Mandarão  applicar  para  clfes  as  assinaturas 
das  petições  de  aggravo  ,  qiie  para  esse$M 
se  iiobrârão  ^  e  o  terço  das  sentenças.) 


1690.  — ^-^  Mandou«se  estabelecerem 
cnda  cidade,  ou  viila  uma  casa  e  nella 
um  lugar ,  aonde  se  possão  expor  as 
crianças ,  sem  que  se  conheça  quem  as 
leva  ;  destinando-se  uma  pessoa  para  as 
receber  a  tpda  a  hora  do  dia  e  da  noi« 
te  ,  a  qual  dará  logo  parte  ao  Magistni: 
do  da  terra  para  a  fazer  baptizar,  e 
criar  por  amas  á  cusca  do  rendimento 
das  Camarás ,  ou  dos  cabeções  das  Si-^ 
sas ,  aonde  este  não  chegar.  Acabados  os 


EX 


(4^7) 


EX 


arte  antiM»  acaba  a  criação»  cos  Ex- 
postos s3o  repartidos  pelos  lavradores. 
—  Os  Provedores  das  comarcas  são  os 
encarregados  deste  ramo ,  e  os  que  vi- 
^iio  na  execução  das  Ordens  a  este  re- 
jípcito  ,  averiguando  cm  correição  por 
meio  de  uma  revista  geral ,  se  os  Expos- 
tos são  bem  traçados  ,  procedendo,  a  pri- 
são contra  os  Juizes  Ordinários,  e  dan- 
do conta  dos  Juizes  de  Fora ,  que  nlo 
cumprirem  i  e  devassando  dos  Juizes,  e 
Officiaes  das  vintenas.  —  No  fim  de  cada 
Mno  remeitcm  á  Intendência  Geral  da 
Pblicia  um  mappa  dos  Expostos  ,  que 
morrerão  e  dos  existrntes ,  declarando  ! 
«  Juizes  ,  que  cumprirão ,  ou  faltarão. 
Ord.  IO.  Maio  1783. ,  [que  fei  reiBmmen~ 
dada  Tia  oulra  6.  Dezembro  1 802.) 

(Ejtas  parecem  ser  as  Ordem  ,  de  que 
falia  o  A.  18.  Onlubro  1  806.  $.  7.,  qiinado 
determina ,  que  em  iodas  ai  Misericórdias  se 
eleja  anuualmenie  um  Mordomo  dos  Expo- 
Uos  pata  requerer  a  favor  delles ,  como  pn- 
curador  legal,  a  observância  das  Ordens  ,  e 
providencias  esíaielecidas :  fazendo  recolher 
i  roda  qualquer  Engeilado ,  que  appareça 
desamparado  â  poria  dos  visinbos,  senila  abri- 
ndo o  Juiz  da  vintena ,  ou  qualquer  outro 
Offieial  de  Justiça  a  entregalo  a  quem  o  ali- 


mente atê  entrar  effectivamente  na  Cata 
dos  Expostos.  $.8.) 

(  Peta  Ord.  circular  da  Policia  22. 
Maio  J  R07.  §,  8.  se  incumbe  também  esta 
obrigarão  aos  Corregedores,  das  -comatcaSt  o 
que  parece  ser  somente  a  respeito  das  omis- 
sões das  Justiças  terriloriaes  ,  e  não  para 
tomarem  as  contas ,  ou  providenciar  sobre 
este  objecto.) 

Mandou-se-applicar  aos  de  Lisboa 
uma  terça  pane  dos  legados  não  cum- 
pridos ,  que  dantes  pertencia  ao  Hospi- 
tal Real  de  S.  José.  A.  9.  Março  1787. 

Privilégios  das  amai  delles ,  que 
lhes  forão  mandados  guardar.  D.  31. 
Março  1787.  ,  AA.  9.  Novembro  i8oa., 
c  1 8.  Outubro  1 806.  $$.  9.  e  10. 


691.  Expressões  referentes  não  dão 
maisdireito,  ou  titulo,  do  que  aquellas  a 
que  SC  referem.  A.  23.  Março  1 783. 

692.  Extensão  grande  dos  territórios 
não  se  compadece  bem  com  o  governo 
delles.  C.  17.  Março»  e  A.  35.  Agosto 

J770. 


FA 


I.  *-  Abricas  das  Igrejas  da  Ordem 
de  Chrísto  ião ,  ou  velhas ,  ou  novas  :  e 
3  que  pertence  a  cada  uma ,  e  como  ae 
^arda  e  despende  o  dinbeiro  dellaá. 
Estat.  Pari.  2.  Tit,  13.  —  E  da  Ordem 
Jc  Aviz.  Estar.  Tit.  5.  DifBtiiç.  26. 


3.  ■---  das  Igrejas  das  Commendas 
Sko  isentas  da  jurisdicção  dos  Visitado- 
TS  Ordinários.  Piovis.  K,  21.  Janeiro 
1645. 

(Vid.  Provis.  29.  Outubro  1625.,  A. 
8.  Abril  1635.,  Provis.  14.  Dezembro 
641.,  e  Provis.  R.  2.  Setembro  1647.) 

Os  Ordinários  podem  visitar  as  das 


FA 


Igrejas  na  forma  do  Concilio.  Provis.  20. 
Janeiro  1740. 

3.  Fábrica  da  Igreja  de  Nossa  Senho. 
ra  dos  Marn^res  íoi  commettida  á  ins- 
pecção da  Irmandade  do  Santisiimo. 
Avis.  31.  Agosto  1784. 

4.  —  das  Igrejas.  A  sua  adminí- 
'stração  hc  em  tudo  temporal ,  e  até  im- 
peditiva do  ofificio  parochial.  Avis.  31. 
Agosto  1784' 

5.  Fábricas  de  SaHtrc.  Providencias 
sobre  ellas.  A.  29.  Julho  1654. 

-(Vid.-ApoBC.  10,  Março  1659.} 


FA 
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6.  Fábricas  do  refino  do  salitre »  e 
pólvora.  Providencias  sobre  o  seu  arran- 
jo. D.  4*  Março  1 802  ^ 


7.  Fábrica  de  sarri|ha  de  moeda  ve- 
lha foi  extincu.  C.  R.  22.  Novembro 

1688. 

As  fábricas  novas  de  seda  com  ou- 
ro ,  c  prata  forão  approvadas  ,  e  com  que 
condições.  A.  25.  Fevereiro  1734. 


8.  Fábrica  da  seda.  Mand.arão-sè  vender 
nella  as  fazendas  apprehendidas  sem  des- 
pacho d*alfandega.  D.  25.  Agosto  1753. 

Seus  Estatutos.  6.  Agosto  1757. 

Nos  armazéns  delia  há  dous  livros 
para  as  obrigações  e  iianças  dos  fabri- 
cantes ,  aos  quac^  se  dá  inteira  fé  «m 
Juizo.  A..  6.  Agosto  i757# 

Forão  nomeados  quatro  Directores 
para  tratarem  de  sua  administração  Com 
subordinação  á  Junta  do  Commercio. 
Eleição  delles.  Sua  autoridade.  Todas  as 
pessoas ,  que  nella  se  empregão»  tem  por 
seu  Juiz  privativo  o  Conservador  do 
Commercio.  Isenção  de  direitos.  Privilé- 
gios dos  fabricantes.  Ensino  dosappren- 
dizes.  Adiantamento  dos  Artífices.  Co- 
brança das  dividas.  Consumo  e  venda 
das  fazendas.  Estat.  confirm.  por  A.  6. 
Agosto  1757.  ^^P»  '•  ^  s^g* 

Foi  entregue  á  Junta  do  Commer- 
cio ,  e  como.  Estat.  conjirm.  por  A.  6. 
Agosto  1757.  §•  16.,  C.  L.  5.  Junho  1788. 
$.  8.  E  também  se  lhe  entregou  a  das 
Cartas  dejc^ar  estabelecidas  na  Typo- 
grafía  Regia.  $.9. 

( Passou  para  o  Presidente  do  Real  Era^ 
rio.  2).  30.  Novemèro  1801.) 

Mandarão-se  fabricajr  casas  jps^ra 
cila  ,  e  como.  D.  14.  Março  1759. 

As  suas  fazendas  não  pagão  direi- 
tos ,  nem  emolumentos  por  entrada  ,  ou 
saída.  D.  3.  Abril  1 763. 

A  sua  Direcção  cxtinguiu.se.  Provi- 


dencia 1  que  se  deu  neste  caso «  e  a  quem 
pertence  a  sua  administração.  A.  iS.Ju» 
lho  1777. 

O  seu  Juiz  privativo  he   o  Còmer« 
vador  da  Junta  do  Commercio »  e  he 
isento  de  toda  a  jurisdicção  civil »  e  cri-  ^ 
minai.  A.  9.  Junho  1780» 

Providencias  para  o  pagamento  das 
dividas  passivas  delia.  D.  12.  Junho  1782. 

Foi-lhe  concedida  por  mais  dezannps 
a  isenção  de  direitos.  A.  i.  Agosto  1784. 

Os  teares  de  todas  ellas  são  isentos 
de  penhoras  e  execuções.  A.  5.  Outubro 
1792. 

Tem  privilegio  fiscal ,  c  preferencia 
aos  mais  credores.  D.  12.  Junho  1794. 

Mandou-se  fazer  leilão  das  suas  £i« 
zendas.  D.  26.  Julho  1 802, 

9.  Fábrica  das  Leziras  do  Tejo,  entríi»- 
do  as  dos  particulares  com  as  que  pagão 
os  Lavradores ,  como  se  nrandario  arre- 
cadar,  e  administrar.  0. 10.  Julho  1744* 
( Declar.  pelo  D.  30.  Setembro  1 744.) 

Providencias  sobre  a  arrecadação 
das  suas  rendas.  A.  20.  Julho  1765* 


10. nos  Reinos  são  de  publi- 
ca utilidade.  AA«  21.  Abril  1751. ,  t']i 
Agosto  1767. 


11.  Fábrica  da  Madeira  da  Marinha. 
Seu  Regimento.  25.  Junho  i75i.Tit.  5. 

12.  de  refinar  assucar.   A  pri- 
meira foi  estabelecida  por  D.  14.  Julho 

Foi  concedido  estabelecer  segunda. 
Provis.  24.  Maio  1753. 

Ampliação  de  seus  privilégios.  D* 
13.  Janeiro  1755. 

Sua  criação.  A.  7.  Abril  1770. 
[  Vid.  D.  e  Condiçç.  14.  Julho  1751*) 


FA 
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Varias  providencias ,  que  se  derão 
>re  a  sua  administração ,  e  progresso* 
ris.  23.  Janeiro  1781. 


13,  Fáhriea  de  pólvora  foi  mandada 
ministrar  por  conta  da  Real  Fazenda. 
30.  Junho  1753. 

E  depois  mudar  da  Ribeira  d'Al- 
fitara  para  a  de  Barcarena.  D.  5.  Ja- 
iro  1757. 

Providencias  para  o  seu  melhora, 
ínto ,  e  da  do  Salitre ;  sendo  commet» 
as  á  inspecção  do  Inspector  das  ofH- 
tas.  D.  4.  Março  1 802  • 

Foi  mandada  estabelecer  uma  no 
o  de  Janeiro,  c  como.  D. ,  e  C.  R.  13. 
aio  i8o8. 


14.         '  de  cal.  Forão  approvadas  as 
idições  delia.  A.  3.  Novembro  1756. 


15.  Fábrica  de  chapeos  de  Pombal 
confirmada.  A.  24.  Março  1758.  — 
1  Juiz  Conservador.  D.  2 1  •  Feverei« 
í774• 

Foi-Ihe  concedido  o  privilegio  de 
>hibição  da  saída  de  pellcs  de  coe* 
í^  c  lebre  para  fora  do  Reino  ,  e  de 
iet  estabelecer  casas  nas  províncias 
Ic  para  as  comprar.  A.  7.  Agosto  1767. 

Em  benefieio  delias  se  prohibe  a 
:rada  dos  fabricados  fora  do   Reino. 

10.  Dezembro  1770.  —  E  pelo  A. 
.'Outubro  i77r«  «e  dão  por  livres  de 
eitos  todos  os  chapeos  fabricados  ne* 
s  Reinos ,  e  seus  dominios. 

Seus  privilégios  9  e  isenção  de  direi- 
•  A.  25.  Junho  1773.  Prorogados  por 
annos.  A.  19.  Agosto  1788. 


:6.  Fábrica  de  chapeos  fiiio»  sua  cría« 
* ,  privilégios ,  ecc.  A  A.  19.  Agosto 
J8.,  C25.  Junho  1775. 


7^ 


de  atanados  e  sola  do  Rio 


de  Janeiro  foi  confirmada.   Resol.   lU 
Março  1760. 


íi..  Fábricas  d^aguardentc  fbrSo  raznm 
dadas  estabelecer  por  conta  ,  e  ro  de-^ 
síricto  da  Companhia  d'Agricultura  nas 
trcs  províncias  de  Tras-os- Morftes  ^  Bci^ 
ra,  e  Minho.  E  para  poderem  subsis. 
tir  em  commum  beneficio  se  prohibi- 
rão  as  fábricas  particulares.  A.  1 6.  Dc« 
zembro  1760.  §§.  i.  c  2. 

f 

Não  convém  ,  que  as  haja  em  Lis« 
boa,  e  porque.  A.  26.  Outubro  1765. 

§.7. 

As  da  Companhia  do  Douro  são 
visitadas  annualmente  por  três  Depu- 
tados nas  três  províncias  ,  que  syndicão 
dos  contrabandos  ,  inquirindo  testemu- 
nhas ,  e  formando  os  processos  verbaes. 
A.  16.  Novembro  1771.  §.  10. 

• 

Foi  mandado  um  Commissario  »  c 
um  Deputado  pela  Companhia  para  a 
Beira  ,  Minho  ,  e  Tras*os- Montes  a  ver 
os  melhores  sitios  para  o  seu  estabeleci- 
mento. A.  iQ.  Abril  i773«  $§.  i.  2.  c  3. 

As  da  Companhia  do  Douro  nas 
três  provindas  como  se  podem  estabe^ 
lecer,  e  como  se  regula  a  venda  ,  e  con- 
sumo da  aguardente  dos  particulares» 
Edit.  5*  Março   1782* 


19. ...  HM  de  goma,  e  polvilhos, 
estabelecimento  I  e  privilégios  por 
annos.  A.  9.  Junho  1761  • 


20.  Fábrica  de  grude.  Seus  privilégios* 
A.  24.  Novembro  1764. 

Foi  prohibida  em  beneficio  delia  á 
extracção  de  retalhos  c  raspas  de  couro 
para  fora  do  Reino.  A.  il.  Fevereiro 

«773- 

2í. de  folhetas  para    Cravação 

de  diamantes.  Seú  esubeleciínénto ,  t 
condições,  com  que  foi  admittida.  A*  22. 
Agosto  1766. 

Os  privilégios  delia  forSo  concedias 
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dos  aos  filhos  e  família  do  Inventor»  e 
como.  A.  5.  Julho  1776, 


22.  Fábrica  de  descascar  arrôs  no  Rio 
de  Janeiro.  Seu  estabelecimento ,  e  con- 
dições, com  que  £>i  admittida.  A,  8.  Ou«> 
tubro  1766. 


23.  — — •  de  saboarias  he  administra* 
da  por  conta  da  Real  Fazenda  com  pre* 
ço  fixo,  e  invariável ,  excitando  o  Re 
gimento,  e  Privilegio.  19.  Setembro  145  5. 
c  ir.  Março  1460.  A.  20.  Dezembro 
1766. 


24« 


de  lonas ,  enxárcia ,  tréos  , 


ctc* ,  de  linho  de   Gavatá  e  Ticu    íò\ 
erigida  na  Bahia.  A.  j.  Agosto  1767. 


25.  — —  de  caracteres  ,  que  estava  a 
cargo  da  Junta  do  Commercio  ,  passou 

Eara  a  Impressão  R^ia.  A.  24.  Dezem- 
ro  1768.  §.  9. 


26. 


de  louça  fina.  Seu  estabele- 


cimento em  Lisboa.  Condiçç.  28.  Junho 
1769. 

Em  beneficio  e  protecção  das  de 
louça  do  Reino  seprohibe  a  entrada  da 
que  he  fabricada  fora  delle ,  exceptuando 
a  que  for  da  índia  e  China  importada 
cm  navios  de  proprietários  Portuguezcs  ; 
sendo  também  isenta  de  direitos  por 
saida.  A.  7.  Novembro  1770. 

Forão  concedidos  á  de  pó  de  pedra 
do  Porto  privilegio  exclusivo  ,  c  outros 
por  mais  dez  annos,  A.  20.  Dezembro 

Í793- 

Seus  privilégios  nos  direitos  de  im* 
portação,  A.  15. Tcvereiro  1794. 

27.  ■  dos  vidros  de  Leiria  foi 

confirmada.  A.  n.  Julho  1769.  Amplia- 
ção de  seus  privilégios.  D.  2.  Novembro 


O  mesmo  á  do  Corvo*  Atís.  31. 
Outubro  1776. 
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2Í.  Fábrica  de  vidros  de  Leiria  ou 
da  Marinha  grande.  Seus  privilégios.  A. 
II.  Dezembro  1780.  t— ForSo  pcoroga- 
dos.  A.  12.  Outubro  1786. 

Epor  mais  dezannos.  D.  7.. Maio 
1794.  —  E  por  mais  outros  dez.  A.  7. 
Outubro  1799* 

As  de  vidro ,  porçolana ,  t  louça 
pagão  o  Novo  Imposto  com  o  abati- 
mento da  quinta  parte.  D.  3.  Novem- 
bro i8oi. 

E  como  são  selladas ,  e  cm  que 
tempo  as  manufacturas  delias.  D.  3. 
Novembro  i8or. 

Estabelecimento  de  uma  na  planicie 
de  Linhares.  A.  e  Condicçç.  15.  Abril 
1807. 


29. 


das  cartas  de  jogar  e  pape- 


lões. As  suas  condições  de  estabelecimen- 
to forão  approvadas  pelos  A.  31.  Julho 

1769.,  e  A.  e  Condiçç.  6.  Agosto  177a 

.  ■      • 

Foi  commettida  a  sua  admínisna^ 
ção  ao  Presidente  do  Real  ErariaD.ja 
Novembro  1801.,  e  Avis.  23.  FevcieiíP 
1802. 

{Vid^CL.  5.   Junho   17S8. /jurs 
commettía  i  Junta  do  Commercw  w  $•  ^) 

Condições  sobre  p  cstabdccipeiis 
das  d'algodão.  A.  18.  Setembro  176^. 


30.  d'antas » camurças  9  pcQicM^ 

e  per^iminhos.  Foi .  pennittido  o  se« 
estabelecimento »  e  como.  A.8i.Fefe« 
reiro  1771. 


31.  Fábrica  delanificios  de  Gisciet 
foi  approvada.  A.  5.  Junho  1773. 

Nas  de  panos  de  Casrello  de  Vide 
forão  excinctos  os  Oflgcios  de  Sellador , 
Vedor ,  Juiz » c  Escrivão  delles.  D.  2.  Ju- 
lho 1774. 


As  de  lanifícios   forão   isentas  por 
mais  cinco  annos  de  pagar  direitos  o» 
I  Brazil.  D.  24.  Julho  1779. 
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32.  Fábricas  forão  entregues  á  Admi. 
tração  da  Junta  de  todas  as  £ibricas 
Reino ,  e  obras  das  Aguas  Uvr^,  D. 
.  Janeiro  1781. 

Forão  isentas  de  direitos  de  entra- 
e  saída  por  vinte  annos.  D.  19.  Ju* 
>  1784. 

A  de  Portalegre  dos  lanifícios  foi 
mdada  entregar  a  Anselmo  José  da 
ftz  e  seus  sócios »  e  como.  A.  29. 
arco  1788. 

£  as  da  CovilhSa ,  e  Fundão  a  Ân* 
to  José  Ferreira  c  seus  soCios.  A.  3, 
nho  1788. 

Todos  os  seus  obreiros  e  pessoas  do 
I  serviço  cem  por  juiz  privativo  aSu« 
rintendente  no  eivei ,  e  criminal.  A. 
Setembro  1 769.  $.12. 

Privilégios  das  de  lanifícios  de  <S/- 
'0  Pereira  da  Silva  na  Covilhãa.  A.  31. 
lho  1788. 

A  de  Portalegre  foi  unida  á  da  Co- 
b99*  c  Fundão.  A.  23.  Janeiro  1799. 

•  -  *     ' 

As  de  lãas  são  isentas  de  pagar  Sisa 
toda  a  que  consumirem ,  e  for  manu- 
;|urada  neUas.  D.  27.  Fevereiro  1802. 
^(Yidt  A- 24#  Outubro  1796.) 

De  cambraias  ,  olandas  >  etc.  em 
cobaça  foi  confírmada.  A.  i8.  Ja* 
iro-  1774..  — i  E  de  -fi veias  em  Tho- 
ir^,  HcsoL  7.  Maio  1774.  —  Ede  se- 
s  em  Pombal. ^esol.  .1 8.  Juohp^  <774* 
£  de  botões  de  casquinha.  A.  20* 
rosto  1774. 


31-  Fábricas  d'algodão.  Foi  criado  um 
iz  Conservador  delias,  na  CQinarcai 
\veiro  até  ao  Porto.  A.  5.  Setembro 

74- 

• '  ,  • 

Os  panos  das  de  tecidos  e  fiação  de 
íodão  no  Reino  forão  isentos  do  dír.ei» 
I.  A.  27.  Abril  1797.  . 

E  de  cardar  algodão  »  lãa  ,  pello  de 
apcos s  c  outros.  Seu  estabelecimento, 
adições  1  etc.  D.  24.  Outubro  1 801.   . 


As  ^e  tecidos,  dç  algodão,  fio* » 
estamparias  delle,  de  seda,  e  de  lãa,  fabri- 
cados no  Brazil ,  são  isentas  de  direitos , 
e  como.  A.  6.  Outubro  1810. 


34.  Fábrica  de  belbutes ,  bombazU 
nas  ,  e  fustões.  Seu  estabelecimento.  A. 
17.  Setembro  1774.  —  E  de  tapeçaria» 
de  lãa  e  seda  no  Algarve.  A.3J.  Maio 
1776.  — .£  dç  aço  para  espelhos.  Rcsol. 
10.  Junho  1776.  —  E  de  folha  dç  Flan- 
des.  A.  31.  Agosto  1776. 

35.  Fábricas  de  botões  de  casquinha 
forão  isentas  de  direitos  por  dez  annosi^ 
D.  3.  Julho  1775. 

36.  ——  do  Reino.  Foi  criado  um 
Inspector  geral  delias.  A.  18.  Julho 
1777. 


.  37.  Fábrica  das  ferrarias  de  Thomar 
declarou-se  abolida.  Resol.  23.  Feverei- 
ro 1778. 

(Vid.:  Regi m^  30.  Janeiro  i8q2í;í 
Aviss.  23.  Dezembro  1 803. ,  e  24.  Ja- 
neiro 1804.) 


•      .' 


38.  Fábricas  Reaes  não.pagão  dlrettoft 
alguns  nas  alfandegas  ,  nem  os  maiores  , 
nem  menores  ;  nem  muitos  dos  géneros 
precisos:  rpaní  etlas  /  e^  comprados  por 
conta^^  da.  Real /Fazenda. /D.  18.  Nlaio 
1778. 


39.  Fabrica  debe!SM'ros;  Seu  estabcle- 
cimento  c;  privilégios  1  x)nt  se  lhe  oonce^ 
dêrão.  A*  13.  Novembro  17804 


40.  —-—d' Alcobaça  mandou-se  con- 
servar na  administração  dft  JudU  deUas* 
D.  28,  Janeiro  1784. 


41.  Fábricas  do  Reino.  Criação  de 
uma  Juma  pn»  sua  administração.  D« 
25.  Janeiro  1781. 

*  ■  ■ 

Extinçtâ^ »  e  incorporada  na  Junta 
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dó  Commercio.  C.  L.  j.  Junho  1788. 
*7- 


42.  Fábricas  de  estamparia  em  Torres 
Novas.  Seu  esubclecimento.  A.  13.  No- 
vembro 1783. 


43.  I  de  pcntei  de  marfim,  cai- 

xas de  papelão  e  marfim.  Seus  prívile. 
gios.  D.  24.  Abril  1784. 
(Vid.  D.  4.  Abril.  1784.) 


44,  —  de  qualquer  qualidade  fo- 
]^o  extinctas  noBrazil,  á  excepção  dai 
de  tecidos  grossos  para  vestidos  de  ne- 
gros ,  e  enfardar,  A.  5.  Janeiro  1785. 


"  '    £  admittidas  todas.  A. 
TSÒ8. 


Abril 


45,  ■  os  ofHciaes»  apprendizes , 
«obreiros  de  umas  nnó  podem  serad- 
minidOB  em  outras  sem  bilhetes,  que 
os  mostrem  desobrigados.  Resol.  5.  Ou- 
tubro 1789. ,  é  A.  20..  Setembro  1790. 


46.  — ^  do  Reino.  A  cilas  se  exten- 
dem  as  providencias  dos  Estatutos  da 
da  itda  nò$;  13>'A*  20.-Set)!robFo  1790, 


47.  Fábrica  de  fia^  da  scfla  de  Si- 
mão d'OUveiftt*.Sca*.pávl\effos*^fí.  8. 
Janeiro  1791. 


-  48;  ^^  dai  pescarias  e  sálihai  da 
Ilha  da  Madeira.  Novas  providencias  so- 
bre ella,  AA.  30.  Novembro  1792. ,  e 
8.  Dezembro  1797. 


.  49.  Fábricas  de  fios  e  galSes  deou- 
j-o  e  prata.  Providencias  sobre  cilas.  D. 
30.  Março  1793. 


-'  50.  ■'■  ■'  de  coitumes  de  pedra  hu- 
me  e  azeite  podem  comprar  pelles  de 
cabrito ;  o  que  era  reservado  ao  ofíicia 
de  luveiro.  A.  3.  Junho  1793* 


51.'  Fábricas  da  pesca  da  báleía  fcrfo 
mandadas  vender ,  e  como.  A.  24.  AbfU 
1801.$.  3. 

.  53.  .-T  " :  Como  se  mandou  ^  que  pa* 
gassem  o  Novo  Imposto  dos  três  por 
cento.  A.  3Ó.  Julho  1801. 

(Vid.  A.  7.  Março  iSou  §.  10.) 


53.  • são  isentas  de  pagar  quais- 
quer direitos  da  entrada  dos  instrutoen- 
tos  e  géneros ,  drogas ,  ou  materíaes  ciui, 
que  lhes  forem  necessários.  D.  27.  Fe- 
vereiro 1S02. 

54.  Fábrica  de  papel  de  todas  11 
qualidades  foi  mandada  esubelecer  cm 
Alemquer ,  e  como  :  suas  condiçães.  ~IX 
15.  Julho  1802. 

Goza  de  todas  as  graças  e  privilé- 
gios do  $.  4.  da  Companhia  do  Psrá.e 
do  $.  12.  da  de  Pernambuco  e  da  Con* 
diç.  4.  da  das  pescarias  do  Algarvb 
Condiç.  4.  de  2.  Agosto  1802. 

Forão  proporcionados  os  meios  para 
a  reparação  desta ,  de  Thomar  ^  e  d'Al- 
cobaça.  C.  R.  26.  Julho  iSii. 


55.  —  de  papel  de  vegetaes.etin. 
turaria  da  primeira  sorte.  Seu  estabele- 
cimento. A;  24.  Janeiro  iSoj. 


56.  — ^  de  brins  deS.  Mamede  ác 
Coronado,  termo  do  Porto  ,  mandou.» 
conservar.  Resol.  29.  ^nho  31(03. 

57.  Fábricas  do  Reino  mandarao.se 
pagar  por  encabeçamento  ,  ou  avença  o 
imposto  dos  três  por  cento ,  e  coma  O. 
11.  Moio  1804. 


58.  Fábrica  de  fiaçSo  de  linho ,  algo- 
dão ,  e  13a.  Foi  pef mittido  o  seu  ntabe- 
lecimento  ,  e  aonde ,  e  por  quem.  A.  1 8. 
Setembro  t  S05. 


59.  ——de  Thomar  foi  prarogada  por 
fluais  vinte  annos.  A.  1 8.  Setembro  1805. 
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6o.  Fábricas  e  quaesquer  manufactu- 
ras forão  admirtidas  no  Brazil  ,  e  I>a- 
minios  Ultramarinos.  A.  i.  Abril  i8o8. 
( Vid.  A.  5«  Janeiro  178  c.) 


6r.  — —  do  Reino  c  BraziL  Provi* 
dencias  sobre  a  isenção  de  direitos  das 
matérias  primas  »  e  por  exportação  ,  etc. 
A.  28.  Abril  1809.  §•  2. 

Dec1arou-se,  que  he  só  das  manufa- 
cturas em  grande  » estabelecidas  por  im- 
mediatas  Orden}  Regias ,  ou  Provisões 
da  Junta  do  Commercio.  D.  21  •  Janci- 
101813. 


62.  Fábrica  de  cortumesde  couros  de 
(oda  a  qualidade  ,  estabelecida  na  Rua 
da  Cascalheira  em  Alcântara.  Seus  privi- 
légios. Pro vis.  5  •  Abril  i  SiO. 


63*  Vahricante  de  sedas  com  dous  tea- 
res nas  casas  ,  em  qiie  víve^  poza  do  di- 
reito de  aposentadoria  passiva,  A.  3. 
Março  i7or. 


64*  Fabricantes  de  lãas.nas  comarcas 
da  Guarda ,  Castello-Branco  ,  c  Pinhel 
são  isentos  de  toda  e  qualquer  júris- 
dicção  civil ;  ou  criminsil ,  e  estão  su- 
jeitos somente  ao  Superintendente  dos 
lanifícios.  E  sSo  isentos  de  servir  por 
mar,  ou  por. terra.  A.  4.  Setembro  1769* 


65.  — — —  de  algodão  nSo  pagão  di- 
reitos em  todos  os  portos  do  Reino ,  co- 
mo as  da  seda.  A.  5.  Janeiro  X774« 


66.  '  quanto  mais  se  multipli- 
cSo,  mais  se  diminuem  os  cultivadores. 
A.  5.  Janeiro  1785. 

Os  que  não  entregão  os  panos  ao 
rempo  do  ajuste  ,  que  perÈt»-tem.  Con- 
diç.  21.  de  3.  Junho  1788. 


67.  —  não  podem  passar  de  umas 
para  outras  fabricassem  bilhetes»  que 


os  mostrem  desobrigados.  Resol.  5.  Ou« 
tubro  1789. »  e  A.  20»  Setembro  1790, 


68*  — -—  de  seda.  Como  se  pagão  as 
dividas  delles.  A«  5.  Outubro  1792* 


69.  Fabricante  como  deve  manifestar 
com  juramento  o  valor  das  manufactu- 
ras. A.  30.  Julho  i8oi.  $.3. 


70.  — —  conK> ,  c  quando  deve  fi- 
zer sellar  as  fazendas »  e  aonde.  D.  30# 
Novembro  1801» 

Não  pa^  direitos .  da  entrada  do9 
géneros » instrumentos ,  e  materiaes  crus^ 
necessários  paras  as  fabricas  ,  e  que  não 
podem  8uprir*se  com  os  do  Reino»  e 
como.  D.  27.  Fevereiro  i8o2. 


71.  Vatâs  de  ponta.  Quem  ás  trouxer» 
ou  fízer » incorre  em  pena  pecuniária  »  e 
de  degredo.  L.  ao.  Janeiro  1 634» 

Forão  prohibidas  a  todas  as  pessoas 
á  excepção  dos  carniceiros  ,  e  offícios  >  e 
artes  mecânicas.  A»  23.  Julho  1678. »  e 
L.  29.  Março  1719. 


Vi- 


de ponta»  não  sendo  de  ma« 


rinheiros ,  mandarãa.se  quebrar.  D.  22» 
Novembro  1690. 


73 


flamengas ,  que  tem  pontaV 


comprehendem-se*  na  prohibição  das  fa« 
cas  de  ponta  debaixo  das  mesmas  pe- 
nas. Avis.  I.  Março  1734* 


'  74«  -— -  /prohibidas.  O  alcaide ,  ou 
meirinho,  qile  as  achar  a  alguma  pessoa  ^ 
incorre  em  pena  de  suspensão ,  e  de  6^ 
reis,  se  não  as  autuar.  A.  31.  Março  1742. 
$.  12. 


75.  — —  c  instrumentos ,  necessários 
para  os  offícios  mecânicos » comprehen- 
dem-se  na  dita  prohibição  ,  sendo  acha- 
dos os  OíBciaes.  com  ellas  fora  das  suas 
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76.   Facas  doi  oíBciaes  mecânicos » 

auando  as  levarem  compradas  das  ten- 
as  »  ou  a  concertar,  h2o  de  condusilas 
dentro  de  uma  bolsa  ,  ou  saquinho  com 
a  boca  tapada ;  e»  sendo  achados  em  ou* 
tra  forma »  incorrem  na  pena  da  prohu 
bicão*  L.  35.  Junho  1749. 


.77.  — — »  Forão  exacerbadas  as  penas 
contra  os  mulatos ,  e  pretos  escravos  no 
Brazíl  y  que  as  usavão.  L.  24^  Janeiro 
1756. 


79*  — — -  e  canivetes  dcsp9|cKSo^4e 
nas  alfandegas »  sem  se  lhes  quebrarem 
as  pontas.  A.  26.  Outubjro  1776* 


^  79.  Facçãú  testamentária  he  desconhe- 
cida nas  sagradas  lettras  »  e  o  foi  por 
muitas  nações.  C  L.  19»  Setembro  1769. 


80.  Paculiaiíva  permissão  dura.  em 
quanto  não  se  manoa  o  contrario.  A.  20. 

Julho  1767. 


«rSi.  Faltídos»  A  respeito  delles  man« 
dpu-se  observar  litteral»  exacta ,  e  invio- 
lavelmente  a  Orden.  Liv.  5.  Tit.  66.  no 
que  não  fosse  expressamente  alterada  pe- 
lo A.  13.  Novembro  1756. 

Toda  a  pessoa»  que  occukar  Sua 
fazenda,  ou  poser  credito  em  cabeça 
alheia,  procurando  simular  ,  que. o  seu 
pertence  a  terceiro ,  ou  fizer  carregação 
em  fiome  alheio ,  he  castigada ,  e  como 
se  procede  neste  caso.  A.  13.  Novembro 
1756.  §.12. 

Apresentâorse  na  Junta .  do  Com- 
mercio,  entregando  as  chaves  do  que  tem, 
prestando  para  isso  juramento  ,  em  que 
deciarão  a  verdadeira  causa  da  fallencia: 
exhibindo  um  livro  Dii?rr(?  escriturado 
em  forma  regular ,  donde  constem  os  as- 
sentos de  tcuo  o  seu  negocio «  e  até  as 
despeaiu  da  sua  casa ;  reputando-se  que- 


'I 


bra  dolosa  aquella  ,  em  que  isto  se  n& 
praticar.  $.14. 


82.  Fallidos.  Como  se  procede  depois 
a  inventario  nos  seus  bens.  Deposito  deU 
*  les.  —  Publicação  da  quebra  na  Gazeta. 
—  Denuncias  sobre  a  quebra  dolosa.  — 
Processo  verbal ,  e  mercantil,  que  um 
lugar  neste  caso.  $$•  15.  e  i6. 

Como  se  julga  a  quebra,  sendo  Juiz  . 
também  o  Conservador  da  respectiva 
nação ,  se  o  fallido  for  estrangeiro.  — 
Procedimento  na  falldhcia  dolosa.  —  £ 
de  boa  fé.  $$.  I7.e  i8. 

As  cessões ,  que  elles  fazem  vintt  ^ 
dias  antes  das  quebras »  são  nullas.  $.  19. 

.  Todos  os  bens  moveis,  que  lhes  per« 
tencem,  são  vendidos  dentro  de  trinta  ^ 
dias  contínuos  em  leilão ,  que  se  puUt- 
cará  na  Gazeta ;  ainda  sendo  mercado* 
rias,  que  se  fenhão  vendido  com  pacto 
de  ficarem  servindo  de  especial  bypo» 
theca.  Vend^-se  ém  sessenta  dias  os  de 
raiz.  Cobrão-se  executivamente  as  divi- 
das activas,  qualquer  que  s'e)a  a  sua  orí* 
gem*  f.  20. 

Doproducto  dosbens  deduzem^ie 
primeiramente  os  direitos ,  que  os  falli-  ^ 
dos  se  acharep  devendo  nas  alfandegai. 
Po  remaneçeate  tirão-se  dez  por  cento , 
que  se  lhes  entric^b  para  seu  sustento  1 
e  da  sua  familia.  $•  22. 

{Diclarou^se  por  A.  i.  Stiemhro^l*^^^H 
que  deste  beneficio  gozão  somente  os  faUiàa 
de  boa  fé.) 


••  I 


Tirado^j  ós  direito^ »  e  dez  por  cen- 
to ,  o  matis  repartÀse  por  ú*m  justo  rateio  ^ 
entre  os  credores  sem  distincção  dos  de 
fretes  ,  soldadas ,  e  salários ,  com  todos 
os  mais  credores  privilegiados,  f.  22. 

(S^ceptuão^se  desia  regra  as  solâêias 
das  equipagens  dos  navios  mercantes  pro*  r 
prios  dos  ^assallos  Portuguezes ,  que  são  po» 
gas  do  monte  maior ,  sem  entrarem  em  cm* 
curso*  A.  10.  Junho  1757.  Declar.  pelo  A* 
16.  Março  1775.) 

{Exceftuão^se  maií  os  credores  dode^ 
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'iorfallido  MS  bens  da  sua  bypotbfca  espe^ 
ai  /  le^aí ,  quaes  suo  as  moradas  de  casas 
outras  fazendas  para  a  compra ,  construo^ 
\o  ^ou  reparação  das  quaes  concorrerão  com 
nbeiros ,  ou  maíeriaes;  e  estas  são  tão  prU 
lepadas ,  que  preferem  â  éesma  Fazenda 
eaL  A,  14.  Julho  1793.  $.1.) 
(Vid.  A.  12.  Maio  1758.$.  ir.) 

[Exceptuãthse  tãmbem  os  credores  dos 
ugueres  de  casas ,  que  preferem  no  produm 
o  dos  moveis ,  e  trastes ,  que  o  locador  in^ 
oduzio  nelles  para  commodidade  ^euso  da 
\bitaçã$.  $.2.) 

{Vid.  D.  6«  Maio  1769.  ^  que  manda 
tender  no  concurso  dos  credores ,  e  pagar 
>  mpníe  maior  os  credores  de  fretes.  £  a 
»  L.  20.  Junho  1774.  $.  31.  ^  seg.) 


S3«  Fallidos  de  boa  fc  reputSo-se  cU 
Jmejite  mortos  para  deixarem  de  pa« 
ir  suas  dividas ,  e  alcartcesf  i  e  resuscí- 
dos  para  tornar  a  n^ociar »  e  comoi. 

•  I3é  Novembro  1756.  §.  23. 

*  ... 

A  Junta  do  Commercio  procede  do 

lesmo  modo ,  ou  a  quebra  seja  de  boa , 

i  de  má  fé  3  e  neste  ultimo  caso  nSo 

ipara  para  o  fallido  os  dez  por  cento. 

•  I.  Setembro  1757* 

Providencias  sobre  as  causas  delles. 

•  R.  3.  Outubro  1 757» 


84. 


Os  seus  bens  ficSo  sendo 


>mmuns  dos  credores  depois  de  apre- 
rntados  e  sequestrados ;  e.  não  pagSo  Jup* 
)S  dtpois  disso.  A*  17.  Maio  1759. 

Contra  elles  pode  requerer  devassa 
Sollicitador  da  Junta  do  Commercio. 
..30.  Maio  1759»^ 


85. 


não  goxSo  do  benefício  dos 


cz  por  cento  ,  não  tendo  os  livros  escri- 
irados  com  clareza ,  e  não  mostrando 
^  a  terça  parte  de  seu  da  sua  quebra, 
u^ndo  principiarão.  A.  12.  Março  1760. 

Passados  seis  mezes  ,  depois  que  o 
:u  nome  vai  á  Gazeta  ,  procede*sc  a 
iteio  pela  sufi  declaração »  se  os  credo- 
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res  forem  ommiBsos  em  fazer  as  suas  ju» 
stifícações.  Rcsol.  i6. ,  e  £dic.  30.  De« 
zembro  1760. 


tt 


Não  pagão  Decima  desde  o  dia.  em 
que  se  apresentão  na  Junt^  do  Commer- 
cio »  porque  d'ahi  em  diante  ella  he  a 
que  deve.  Resol.  12.  Junho  1770.  $•  16. 


86.  Fallidos.  Criação  do  Juizo  delles 
em  Lisboa.  Sua  jurisdicção ,  ordenados, 
etc.  A*  i6.  Dezembro  i77i.  $.  3. 


87.  — —  O  Juiz  delles  tira  somen- 
te as  devassas ,  que  remette  á  Junta  do 
Commercio.  para  as  sentenciar.  £  sendo 
elles  estrangeiros  ,  assiste  sempre  o  sea 
Juiz  Conservador.  D.  .2;#  Agosto  1785. 


88.  — —  vendedores  do  Terreiro  de 
Lisboa.  Cinno  no  concurso  de  seus  bens 
preferem  as  penhoras. feitas  por  seus  col- 
legas  com  privilegio  de  Fazenda  Real. 
A.  9«  Maio  1798* 


89.  .  *  Providencias  sobre,  a  coHf 
cordata  dos  devedores  delles.  Resol.  23. 
Maio  i8oi. 


■  t 


90- 


Mandou*«e  observar  no  Bnu 


zil  o  mesmo ,  que  se  acha  disposto  no  A. 
13.  Novembro  1756.,  commettendo^se 
ás  Mesiu  da  Inspecção »  e  na  falta  delias 
aos  Ouvidores  das  comarcas »  e  onde  os 
não  houver  »  aos  Juizes  de  Fora  a  apre- 
isentação  dos  íallidos»  sendo  matriculados 
na  Junta  do  Convmercio*  A.  29.  Julho 
1809.$.  !• 

Os.  Presidentes  das  Mesas^  ou  os 

Ministros  referidos  tirão  logo  devassa 
dos  verdadeiros  motivos  da  fallencia » 
recebendo  as  denuncias »  annunciando  a 
quebra  por  Editaes »  remettcndo  a  de- 
vassa ,  sem*  a:  pronunciarem ,  á  Junta  do 
Commercio  com  uia  auto  do  estado  da 
casa,  cabedal -dos  fallidos^  e  credito,  que 
merecem  os  livros  ;  deixando  de  tudo 
traslado.,^.  2. 

Deve-se  apresenur  na  quebra  um 
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livro  Diário  na  fSrma  òo  citado  A.  13. 
Novembro  1756.  $•  14. »  sem  precisão 
com  tudo  de  ser  numerado  e  rubricado. 

{Por  A.  8.  Agosto  i8ir.  foi  ampliada 
ao  Reino  de  Portugal ,  e  Algarves  esta  Le» 
pslaçSo ,  verificaião^se  ser  o  fallido  matri-^ 
eulado  na  Junta  do  Commercio »  tirando  os 
Corregedores  as  devassas^  e  nos  lugares^  onde 
estes  não  residirem  ,  os  Jui7:es  de  Fára  ,  e 
ende  os  não  houver,  os  mais  visinbos  ^  remétm 
iendo  os  asêtos  pelos  primeiros  eorreios  a  Zi/- 
hoapara  abi  serem  sentenciados  pela  mes-^ 
ma  Junta.) 


91.  Falsidade.  Quem  a  fizer  para  con« 
s^uir  algum  íilhamento»  será  preso,  e  se 
lhe  não  concederá  caru  de  s^uro.  A.  9. 
Dezembro  i6o6« 


92.  •— — •  O  crime  delia  hé  exceptua- 
do  do  foro  do  Santo  Qfficio.  C.  K.  20. 
Junho  1628* 

Qiiem  a  fizer  ,  fabricando  papeis  , 
não  tem  perdão.  D*  16.  Julho  1672» 
(Vid,  D.  29.  Julho  1672.) 


93.  Criação  do  íjuiz  das  Falsi- 

dades.  DD.  7.  Maio ,  6.  e  i^.  Agosto 

Í733* 


94.  -— -  quem  a  fizer,  misturando  no 

ouro  em  pó  qualquer  metal ,  tem  pena 

de  morte  natural ,  e  confiscação  de  bens» 

-  se  a  falsidade  chegar  a  marco  de  prata« 

L»  1 7*  Janeiro  1735. 

O  Corregedor  do  Crime   da  Corte 
e  Casa  he  o  Juiz  privativo  deste  crime 
rna  Casa  da  Supplicação.  D.  14.  Junho 
.1741- 


95 


se  alguém  a  fizer  no  ouro 


em-) pó,  misturando-lhe  limadura  de  la» 
tão,  he  caso  de  de vassa.  A.  4*  Maio  1746. 


Abre-se  o  caminho  a  dia,  quando 
se  permitte  ás  partes  juntar  na  Revista  os   - 
documentos»  a  que  faltarão  nos  Juizos  j| 


Ordinários,  aonde  melhor  se  pódeco- 
nhecer  delles.  C.  L.  3.  Novembro  1768. 

Nos  crimes  delia  tem  os  ecciesii» 
asticos  privilegio  do  foro,  porque  não  fóm 
tio  exceptuados*  Ass*  29.  Março  1814. 


.96.  Falsificação  d^ís  Apólices  ,  escrítoi 
d'alfandega,  lettras  do  Real  Erário » cau- 
telas ,  bilhetes  do  Erário ,  ou  da  Junta 
dos  juros ,  quem  a  pratica  ,  incorre  nas 
penas  de  moeda  falsa ,  e  he  sentenciado 
perante  o  mesmo  Juiz  ,  e  do  mesmo 
modo.  A.  2.  Abril  1805.  $.  6. 


97.  Faltas  quantas  fazem  perder,  o 
anno  aos  Estudantes  da  Universidade.  C 
R.  26.  Setembro  1787. 


98»  Faltas  e  avarias  nas  fazendas  enu 
barcadas  só  se  podem  pedir  dentro  de 
um  mez,  depois  de  desembarcadas*  Edit. 
27.  Junho  ^796. 


99.  — —  no  serviço  militar  como  se 
entendem  ,  julgão,  e  castigão*.  Oiá.^ 
Abril  1805.  Titt*  !•  2.  c  3.     .  * 


TOO.  Familias.  Os  indivíduos  de  cadt 
familia  tem  direito  aos  bens  de  cada  um 
delias.  L.  9.  Setembro  1 769. 

■  » 

.0  augmento  delias  contém  a  utili* 
dade  pública.  L*  9.  Setembro  1769. 
*•  27. 

A  sua  boa  reputação  e  honra  he  um 
pontodigno  do  mais  serio  cuidado.  Chc- 
gando  a  alliar-se  com  outras  já  illustres, 
aindaque  no  seu  principio  fossem  escu» 
ras ,  ficão  gozando  das  mesmas  honras , 
etc.  Ã«  24.  Janeiro  1771. 

Não  se  pode  admittir  nellas  quem 
não  traga  certidão  de  esur  hvrc  do  re- 
crutamento ,  tendo  de  i8.  até  35.  annoi. 
A.  15.  Dezembro  1809.  $•  'O* 


101.  Familiares  dos  Colleitores  gozão 
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I  privilegio  do  foro  ^  ê  cohio  sê  enteii^ 
:  i&co.  L.  6.  Dezembro  161 2.  $•  8« 


102.  Familiares  do  Sarito  Officio  naò 
>zão  do  privilegio  nsis  causas  percen- 
inces  á  •  Fazenda  Real*  JU  6«  £)ezem- 

Pl6l2r$«       II. 

Não  podem  ser  ,  nerh  ós  Offíciaes  i 
rm  rendeiros  da  Fazenda  Real.  CC. 
R.  22.  F^vereiro^  e  7*  Março  1.617. 

Os  filhos  deile^  vHfí  gozãò  dos  pri* 
legios.  p.  17.  Março  16.54. .  ; 

(Vid.  Ássentr.  lo.  Novembro  1614*9 
2.  Agottò  Í628.} 

Só  pode  haver  quarenta  na  cidade 
>  Poixo.  Frovis.  R.  3a  Abr^l  1693* 

SÓ  os  do   numero  gòzSo  doi  pri^ 
legios.  C.  R.  30.  Abril  1699. 
<Vid.  D.  3»  Abril  1693,} 


103^  t  ■  do  Santo  OÍBcio  de  lis. 
ia.  O  seu.  numero  foi  augmentado  com 
aÍ3  vinteé  O.  21*  Novembro  1737* 

E  gozãò  dos  mesmos   privilégios 
IS  aotigosp  D.  1 2.  Fevereiro  1 744. 


I04«  — —  do  numero  do  Santo  OfH* 
3.  não  gosão  do  privilegio  nas  culpas 
:  transgressão  contra  as  disposições  da 
»va  Pragmática.  JU  24.  Maio  1749^ 
ip*  29. 

-  Forão  mandados  arriíar  para  a  defe* 
da  cidade.  Edic.  23.  Dezembro  1 8o8. 


f  054  Fanatismo  he  pernicioso  á  Repu-. 
íca.  Edit.  da  Real  ^Mesa  Censória  30!. 
bril  1772. 

io6é  Fardas  dos  soldados  despedidos 
»s  Regimentos  são  cingidas  em  vinte » 
I  trinta  dias ,  para  não  se  equivocarcnl 
)m  as  dos  outros  em  serviço.  A.  20. 
utubro  1763. 

loy*    Fardamento  áo  Exercito  nliári- 


dou-te  fazer  peta  Administração  da  Tc<^ 
nencia.  ResoL  9.  Abril  1 750. 

Mandou-se  dar  por  contrato  o  fa« 
brícQ  dos  panos  necessários  para  elle  »  c 
por  que  preço.  A.  11.  Agosto  1759*  , 

iò8.  Fardamento  do  uniforme  finilu 
tan  Como  dçve  ser  a  sua  distincção.  DD. 
27.  Abril  j.e  os  de  6.  Ago»co »  e  a.  Ju* 
Ihoi76i<  ' 


<  • 


Í09.  «-íT— -  inílitar.  Ç^fim  for  achada 
com  elle  ,  ou  com  parte  delle  ,  ou  tom 
armamento,  ou  qualquer  distincção  mi- 
litar ,  quçpeoa  tem  ;  e  pôde  s(r  pre-t^ 
so  por  quáesquer  Officiaes  de  .Justiça^ 
ou  Tropa  paga»  ou  auxUian  A.  20.  Ou« 
tubro  1 763» , 

I  IO*  F9rdament09  do  Exercito  são 
feitos  no  Arsenal^  c  como»  A»  24.  Maiw 
ço  17644 


\    « 


f   \ 


iii.  — ^ .  dós  ioláa^as  €ín  que  lií- 
gar  se  conservarão  ^  como  \  e  por  quenè 
serão  administrados »  e  providos*  A.  24» 
Março  1764. 


» -    ... 

112.  Fardamento   dos  soIdadcMi  daf 

províncias  do  norte.  Providencias  sobre 
a  suá  manufactura  9  e  gtnerds,  de  que  sê 
compõe.  Aviss. '  5.  Novembro  1778. ,  é 
27.  Julho  1781, 

Mandpurse  pagar  a  dinheiro  eml 
tempo  de  paz ,  e  por  que  preço.  Dà  2G0 
Outubro  1789. 

1 13.  Farinhas.  Licença  ,  que  se  deil 
para  se  comprarem  pelos  mercadores  de 
mercearia.  Èdít.  ai.  Janeiro  1769. 


114. 


*  e  grãos  nao  pagão  direitos 


cíireií 


no  Algarve.  A.  18.  Janeiro  1773* 

Não  se  podem  vender  a  peso ,  ínas 
só  por  alqueire  razo,  como  o  grão*  .A« 
24.  Janeiro  1777.  $.  14- 

IIO 
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Novas  providencias  sobre  a  sua  ven- 
áa.  A.  12.  Janho  1779.  Tir.  8.  $•  i.  é 
seg.  I  e  Tit.  9-  $•  6. 

As  fabricadas  fora  do  Reino  forão 
prohibidas.  D#  23.  Abril  1783.,  c  Edir* 
4.  Setembro  1 802.  —  E  permictida  a 
sua  entrada,  Edit.  7.  Fevereiro  1803, 

« 

'   M5.  FarSes.  Pagos  os  iqíi 500.  reis  da 
imposição  delles  em  um  anno  cm  quai^ 
quer  alfandega,  não  se  paga  mais  nesse 
anno*  Offic.  30.  Julho  1757. 
y     (Vid.  Provis.  II.  Dáeihbtò  1773.) 

Tt6.  — ^ —  tnándarâo-sè  erigir  seis  iiad 
barras  e  costas  «deste  Reino  em  benefí- 
cio do  coknmércio  e  navegação :  e  quan« 
to  pagão  para  elles  os  navios;-  A.  i.  Fe- 
vereiro 1758. 

Methodo  pára  a  arrecadação  da  sua 
eòfitriburçãb.  Inktrucç.  d9.  Março  1758. 

{Pelo  D.  14.  Abril  ty^iéforãâ  eonfir^ 
madas  as  InstruetÕes.geraes  e  eommuns  para 
ts  Officiaes  da  Mesa  d" arrecadação  das  can» 
hiiuições  dos  ditos  J^aróes ,  e  para  os  lotado^ 
res  dos  navios.)  ' 


.117..—^ —  Paga  a  sua  contribuição 
^no veado  no  Brazil  o  mestre ,  qUe  para 
lá  foi ,  tendo  despachado  para  os  Asso- 
ies.  Edit.  23«  £>ezembro  1798* 


118. 


de  correr  forão  mandados 


tccender  seis  a  bordo  dos  navios  da  Co- 
fòa  »  guardados  por  uma  sentifiella  vo- 
lante » e  para  que*  Resol.  8«  Janeiro  i8oi« 

•  • 

119.  Pafo  usado  conno  se  despacha 
h*  alfandega.  Regim.  2.  Junho  1703^ 
Cap*  64. 


120.  Fautore?  dedelicto  tem  a  mesma 
pena  no  caso  do  A.ii*  Agosto  1753.  $.2é 


'    III.  favot  da  lei  não  deve  gòzár  de 
algum «  o  que  com  autoridade  d*offício 


dèlinqu^  no  hiinisterio  dclle  ;  e,  sendo 
obrigado  a  fezer  observar  as  leis  ^  c  Re- 
gimeivos,  falta  em  sua  observância.  Re- 
gim.  5.  Setembro  1671.  f.ii»,. 


t22.  Favor  e  mercê  feita  a  um  não 
deve  ser  de  prejuizo  a  terceiro.  A.  if« 
Fevereiro  1773. 


¥23.  Fazenda  ReaL  Como  ^  toma 
conta  aos  seus  Almoxarifes ,  Recebe, 
dores  j  e  Administradores.  Regim.  17. 
Outubro  1516.  Capp.  8u  89.  e*9o. 

Foi  prohibido  conhêceh  das  causai 
c)el|a  na  Relação  da  Bahia^.  A.  29.  No- 
vembro *i  fri  4.  ■ 

(Vid.  ^C.  RR.  31.  Jàhciro,  e  ia 
Fevereiro  1670. ,  e  23.  Al?ril  1774. ,  e 
Provís*  2.  Março  i7i9«) 

As  causas  crimes,  em  queifbr  parte 
o  Procurador  da  Fazenda,  se  os  delictos 
tnerecererp  pena  de  sangue,  hão  de  se 
sentenciar  na  Relação  ;  porém  se  roere- 
terem  degredo  temporal^  00 perdiffiemo 
d'officio ,  vão  ao  Conselho  dá  Fazenda* 
C  Rm  16.  Dezembro  1615. 


» "» 


Kas  tnaterias ,  que  lhe  respeítSo,  há 
de  sempre  ser  ouvido  o  Procurador  del« 
la.  A.  28.  Março  161 7. 

Das  condenações  itti  postas  por  cri« 
Ines  pertencentes  a  ella  não  há  perdão. 
D.  II.  Outubro  i6i8é 


124. As  causas  delia  sao  de^ 

chadas  somente  lío  Conselho  da  Fazen- 
da, ecomo.  A.  28.  Abril  1627. 

(Fíd.  -rf.  4.  Janeiro  1608. ,  CC  XR. 
6*  Outubro^  e  16.  Dezembro  1(15*,^ 
Resol.  28.  Novembro  1731.) 

Os  feitos  dellã  hão  de  se  processar 
perante  o  seu  Juiz ,  para  se  sentenciareiii 
no  Conselho.  Dê  29*  Fevereiro  1644* 


I25«  •- —  Os  Almoxarifes,  e  Recc 
bedores  delia ,  que  arrecadarão  dinheiro, 
não  podem  pagar  com  bens  ,  c  áo  pr^ 
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,  em  quanto  não  entregão  esse  dinhei- 
A.  7.  Fevereiro  i646. 


126.  Fazenda   Real.  Os  feitos  delia  » 
i  que  he  parte  o  seu  Procurador ,  hão 
sencenciar«se  no  Conselho  da  Fazen» 
.  D«  19.  Outubro  i646. 

Como  também  06  feitos  das  acções, 
e  os  filhos  da  folha  intentarem  contra 
Almoxarifes.  D.  na  Março  1665;    ' 

Porém  hoje  sentenceão.se  no  Juizo 
8  Feitos  da  Fazenda.  ResoL  28;  No* 
mbro  1731. 

Não  podendo  assistir  ò  Procurador 
Fazenda ,  ha  de  assistir  o  da  Coroa. 
16.  Junho  1659. 

Os  feitos  delia  não  devem  serítêfú 
ir-se  sem  assistência  do  Procurador 
Fazenda.  D.  5.  Maio  1663. 
*  '   ■■  •  ^  - ■ 

O  do  Conselho  Ultramarino,  ou  o 
Juiftii  dos  Três  Estados ,  oa  da  do 
>mmetcio  devem  assistir  na  parte  ^  qiíe 
s  toca ,  para  evitar  o  embaraço ,  qáe 
.ià  ao  Procurador  da  Fazenda.  D.  26. 
(leiro  16  86. 

N'arrecadação  delia  guarda-se  h 
t  dispõem  a  Ordenação  do  Reino, 
I  casos  ,  ein  que  he  opposta  aos  Regi- 
stos Fiscaes ,  ficando  «lies  em  vigor 
ra  se  observar  no  mais*  D.  6.  Julho 

Os  Advogados  respondem  ,  como 
ícaics  delia ,  nos  Juízos  inferiores.  D. 
Dezembro  1750. 


127.  A^s  causas ,  ém  que  ella  pode  ter 
cresse,  pode  o  Procurador  da  Fazenda 
istir ,  c  oppor^se  ,  e  requerer  avoca- 
io  dos  autos ,  não  pxxlendo  porém  im- 
clir  os  termos ,  que  tem  lugar  nos  avo* 
:orios.  Ass.  29.  Maio  1751. 

Mandou*se  observar  nos  depósitos 

lia  o  mesmo ,  que  se  observava  antes 

criação  dos  Depósitos  públicos,  pelo 

21.  Maio  deste  anno.  Resol.  30.  Ju* 

o  1751. 


--  I2B.  Fazenda  Real  entra  sempre  com 
a  sua  intenção  fundada,  em  Direito  para 
transferir  nos  réos  o  encargo  da  prova. 
Estat.  confirm.  peio  A.  16.  Dezembro 
1756.  Cap.17.  §,  6.,  D.r4.Juiho  1759. ,  e 
C«L; 2 2. Dezembro  i7j5i.Tit.3.  §§.5.  e  9. 

. .'»  ■    •       •  • 
o  mesmo  na  Decima.  A.  ii.  Maio 
1770.  $.  5. 

r     ■  •  .      ■   . 

t 

Os\  Mioístros  e  OfEiciaes  achados 
em  negligencia ,  mora ,  ou  culpa  em  sua 
arrecadação  são  autuados  por  declaração 
dos  Proatradores'  Régios ,  e  remettidos 
os  procesids  ao  Juizo  xios  Teitos  dá 
Coroa  e  Fazenda.  A«  i8r  Outubro  1760. 


1294  -âh»*^' Todas -as  arrecadações  del- 
ia, e  entradas.,  que  os  Almoxarifes ,  e 
quaesquér  *  Ministros  devem  fazer  no 
£rario  I  hão  de  ser  promptas  nos  seus 
vencimentpi  com  pena  de  suspensão^ 
sequestro ,te '.prisão.  Ç  L.  22.  Dezem«- 
bro  1761.  Tit.  13.  §§.  2.  c  6* 

Todas  as  suas  causas  e  dependèn^ 
cias  pertencem  privativamente  ao  Con« 
settio  fdf  Fai;enda«  C*  L.  2 2. ^Dezembro 
1761.  Til.  t.  §.  í. ,  A.  20.  Maio,  e  D. 
24.  Dezembra  1802.»  e  £dk.  8.  Outtir 
bro  1805. 

r      •  -       •         -•  #  .  •"    •*  f 

I 

Quaes  sio  os  ramos^detla ,  que  nuiw 
ca  se  arrendão ,  mas  que  se  administrão 
sempre  por  conta  delia.  C.  L.  22.  De- 
zembro 1761.  Tit.  2.  frg. 


130.  — —  N*arrecadação  delia  a  omis- 
são eqíiival  á  CommíSsãd.  C.  L.  22. 
Dezembro  i^6u  Tit.  u  §^  i. ,  e  Tit.  2i 
f.  16. 


t  * 


A^quelles  ,  que  a  ella  pagão  por  ou-% 
tros ,  fica  sempre  regresso  contra  elles , 
e  pela  mesma  via  executiva.  C.  L.  De^ 
zembro  1761.  Tit.  2.  j§.  18.  c  23. 

O  methodò  da  sua  arrecadação  deve 
ser  uniforme  e  não  variado ,  e  por  isso 
se  adoptou  o  mercantil.  C.  L.  22.  De- 
zembro 1761.  Tic.  12.  §.  I. 

Para  acautelar  os  seus  prejuízos  &- 
zem-se  todas  as  diligencias  opportunas 


o 


f  f 


\ 
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^e  penhoras  » sequestros  ^  etc»  C»  L.  22. 
Dezembro  1761.  Tit*  13.  §§•  2.  e  6. 


13 !•.  Fazenda  Real.  Forma  do  pro- 
cesso, com.que.8e  ariecada.  D.  i6..Jau 
neiro  1762. ,  e  A.  i6.  Dezembro  1774* 
>$•  4* 

•  • 
Não  há  privilegio  algum  ,  que  possa 
oppor-se  á  sua  arrecadação»  A.  27.' Maio 
3772.  .§.r. 


I » 


A  jurisdicção  para  a  sua. arrecadação 
cumulativa  a  todos  os  Magistrados* 
A»  20/Maid  1774»  §.  !• 


, :  132.  ^  '  ■  AssuascatxsaSy  e  interes- 
ses,  ainda  remotos  e  mínimos,  «ãojul- 
«gados  nos  Juízos  da  Giroac  Fazenda  ^ 
xrom  audiência  dos  Fiscats  v  sem  nunca 
iSer  visto ,  que  se  concedesse.,  ^  menos , 
^iie  se  tivesse  permittido  o.  contrario* 
A.  1 8.  Setembro  1784.    . 

(Vid.  A.  14.  Fevereiro  1772.  §.  3., 
«  Lm  6.  Dezembro  1612»  $.,  ruj 

'  ■        '     ' 
Contra  a  sua  Real  Prerogativá  c 
Independência  nunca  se  julga  concedido 
pciyikgio  algum.  A*  i8.  Setembro  17 $4. 

Os  seus  interesses  nunca  se  enten-* 
ilem  cedidos*  C*  L*  19*  Julho  1790*  $•  13* 


133*  — —  Os  processo?  sobre  erros 
de  contas  delia  pertencem  aò  Tribunal 
da  Fazenda*  A.  17.  Dezembro  1790*  $•  6* 

Os  chefes  das  Casas,  em  que  ella  se 
arrecada  ,  devem  dar  conta  no  Erário, 
c  Conselho  da  Fazenda,  de  quailquer 
novidade  que  haja*  D.  9.  Julho  1 794* 


.  134*  — —  Todos  os  Almoxarifes,  Re- 
cebedores ,  e  Administradores  delia  são 
obrigados  a  dar  annualmente  ao  Prove- 
dor da  comarca  um  balanço^  ou  conta* 
A.  12*  Junho  1800.  $•  8* 


^35 


Mandou-se  íiscalisar  pelo 


Reino  a  sua  arrecadação*  Portar*  10*  De- 
zembro 181 1* 


I     ;í36.  Pazendas  da  Índia.  For  permictido 
serem  manifestadas  até  á  altura  doCabo 
da  Boa- Esperança.  A.  23.  Março  1619* 
(Vid*  A*  22.  Março  j6i8.) 

.  As  da  Ásia ,  que  vierem  em  navios 
estrangeiros ,  não  serão  admittidas ,  nem 
se  lhes  dará  despacho*  D*  8.  Abril  1739* 

*  As  que  vêm  á  Casa  da  índia ,  po-  ^ 
dem  ser  vendidas  sem  intervenção  de 
Corretores^  Dé.  lo*  Julho  177 1«. 


I37,  -b-^te  transportadas  em  embar- 
cações Portuguezas.  Providencias  sobre 
o  pagamento  dos  direitos  delias*  D*  29* 
Janeiro  1789.   : 
.    {Suspensé  pelo.Avis.i^^  Feverein  1789.) 

Que  direitos  pagão  as  da  Costa  do 
Malabar*  A» '2 7«' Maio  1789. 

:  (Vid.  A  A*  17.  Agosto  I79S»>  e  25. 
Novembro  j8oo.). 

{Revog.  pelo  A.  4*  Fevereiro  i8if*j 


o 


Ê  da  Ásia  que  direitos  pa^  no 
£eino»  Brazil,  c  Costa  d'Afriai*  A.  17. 
Agosto  179J* 

(Revag*  pelo  A^  4*  Fevereiro  181 1.) 

As  de  Bengalla,  ou  da  Costa  d^ 
Coromandel  e  da  China  não  entrão  no 
Porto  franco ,  e  somente  podem  dcspa- 
char-sc  por  baldeação  para  portos  estnm-* 
geiros.  D*  19*  Maio  1 800. 

Como  se  regulão  os  seus  direitoi 
vindo  da  Ásia  ,  e  indo  para  lá«  A*  25*  ^ 
Novembro  1 800* 

{Revog.  pelo  4*  4»  Fevereiro  1811.Í 


138.  Fazendas*  Foi  permíttido  o  lim 
transporte  delias  dentro  do  Reino  tem 
guias*  Provis*  28*  Março  1641* 

Quem  as  remetter  para  o  Brazil, 
ou  outras  Conquistas  deve  mandar  os 
despachos  deitas  para  se  tomar  conu 
no  lugar  da  descarga ,  e  se  ver  se  estão 
pagos  os  direitos  Reaes*  A*  20.  Junho 
1 670* 

As  que  se  nr andarão  vir  de  Setubi!» 
Cezimbra,  e  Cascaes,  e  tiverem  emrads 
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em  embarcaçSes ,  não  se  d«pchão  n*a1- 
fandega,  sem  se  despacharem  primeira- 
mente pela  Saúde.  Kcgini.  20.  Dezem- 
bro 1693.  Cap.  19. 


139.  Fazendai  descaminhadas  ,  que  não 
houverem  sido  despachadas  na  formado 
Porá).  Quem  as  vender,  incorre  na  pena 
do  perdimento  delias  ,  e  de  metade  de 
seus  bens  ,  e  em  dez  annos  de  d^redo. 
L.  jó.  Agosto  1733. 

(Vid.  D.  lOi  Março  1755.) 

Sendo  apprehendidas ,  são  vendi. 
_   das,  e  depositado  o  sèu  prbducto*  A.  20. 
Março  1756.  $.  5. 


140.  — —  nao  sequeimao,  e  so  os 
contrabandos.  A.  15.  Outubro  1 76a  $.  3. 


14.1.  Fazendas  de  Roma ,  ou  de  terras 
do  Papa  forSo  prohibidas.  OD.  5.  Julho 
1728.^  e  4.  Agosto  1760. 


-  142,  — —  não  SC  podem  despachar 
por  cseivft  sem  assisteocia  do  Administia- 
dor  d*alfandega.  D.  11.  Janeiro  1751. 


143.  — —  d'a]godão  e  Unho  com  listas 
Azues  i.e  com  riscaa  de  seda  encarnada 
são  prohibidas.  Resol.  22. Outubro  i7j3< 


J44.  -~—  que  se  vendem  pela  ma. 
Para  serem  castigados  os  rcot  na  forma 
<la  Pragmática  he  prcciao,.que.se'p|xm: 
«ffêctiva  venda.  Ass.  14.  Maio  1754. 


145.  í— ^-.  pertencehtes  á  administra- 
:çSp  .aos  quatro  por  cento  são  todas  as 
que  entrão.  ao  Reino  por  mar ,  ou  por 
leriia*  Initrucç.  10.  Abril  1756.  $.  2. 


146.  —  baldeadas  não  pagão  os 
<}u«tro  por  cento ,  só  quando  sSo  denun- 
ciadii^  Insirucç.  to.  Abril  1756.  S*  j* 


>I4>^ 


■  que  os offíciaes, mestres. 


e  marinheh-òs  podem   carregar  para  o 
Brazil ,  quaes  são.  A.  11.  Dezembro 

1756.    . 

148.  Fazendas  descaminhadas  sem 
sello.  A  pessoa,  que  se  achar  com  cilas, 
não  sendo  costumada  a  commerciar ,  não 
tem  pena*  Estai,  confirm.  por  A.  16. 
Dezeibbfo  1756.  Cap.  17.  §.  6. 


149.   '■  que  nas  carregações  se 

achSosett)  marca.  Como  se  procede  a 
respeito  deltas.  Estat.  confirm.  por  A.  16. 
Dezembro  1756.  Cap.  17.  $.  6. 


f  £0.  ■■-^■que  pagão  diíeitos  para  as 
despesas  da  Junta ,  quaes  são.  Estac  com- 
firm.  por  A.  16.  De^mbro  1756.  Cap.  19. 


tfT,  Fazendas  âe  eontraiando.  Quem 
as  introduzir  >  que  penas  tem.  Estac 
coH^rm.  pelo  A.  16.  Dezembro  1756.Í: 
Cap.  17.  j$.  6.  C7, 

Não  sendo  achadas  pelos  offíciaes 
d'alfiindcga ,  serão  levadas  kos-  Depósitos 
públicos.  A.  26.  Outubro  1757.  $.  l.     - 

Ninguém  as  pôde  recolher  *  nem 
favorecer  os  contrabandistas.  A,  14.  No- 
vembro 1757.  $$.  3.  5.  e  6. 

Podem  buscar-se  em  quaesquer  tu- 
gares ,  em  que  estiverem ,  nem  há  privi- 
legio, que  0deva  impedir.  A.  14.  No- 
vembro 1757.  $.4-  ' 


152.  — —  afçrehendidis  eihquaU 
quer  parte  do  Reino,  remeitem-se  com 
os  réos  ,  e  processos  SO  Conservador  da 
Junta  do  •  Commercio.  A.  15.  Outubr» 

1760.  §.  I. 


1 53.  ..-..-  Todas  tis  vc«s  que  se  du->  • 
vida ,  se  «lias  ião  legaes ,  ou  de  con- 
trabando, como  se  procede.  Provís.  22< 
Abril  1757. 


4^4, '.««.."{fue  nSo  itcn  despacho ^ 
quaes  sejãõ.' Map>.24.-Maió  1757. 
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-155.  Fazendas  descaminhadas » que  se 
achão  n'alfaiK)<eg^  do  assucar  sem  dcspa* 
cho ,  forSo  mandadas  sair  sem  pagarem 
direitos.  D.  3.  Fevereiro  1758. 


156.  Fazenda  de  qualquer  qualidade 
que  for,  que  entrar  n*alfandega»  e  Casa 
da  índia ,  não  se  deve  entrejgar  ^  nem 
despachar  sem  se  e^aifiinar »  quaesquer 
que  sejSo  as  pessoas  ^  a  que  pertenção. 
D.  10.  Março  1755.  . 

(Vid.  Aviss.  8.  e  lOé  Março  1755.) 

157.  — —  de  cuja  apprehensão  se 
não  recebe  o  3/,  tem  os  officiaes  dez  por 
cento  do  seu  valor.  Resol.  14*  Npvem- 
brai758. 

T^g.  «_»  de  arco » que  costumão  des* 
pachar»se  por  estiva ,  não  so  djcspacbão 
sem  assinatura  do  bilhete  de  despacho 
pelo  Inspector  da  Companhia  do  Ooiiio« 
A.  i6.  Dezembro  1760.  $4  lO. 


159. 


if  não  SC  abrem  na^  Casa  da 


índia  4em  assistência'  d'um  Oficial  do 
Consulado )  c  como.  A.  20.  Julho  1767. 


>  • 


i6o.  Fazenda  do  Senado  de  Liikoa  como 
se  mandou  administrar.  A.  20.  Março 
1770.  ,    .: 

•    .  ■  ■    ■    ' 

.    Instrucçõjcs.  para  a  sua  melhor  arre« 

cadação.  —  Escrivão,  da  Junta  jd*  Admi* 
nistração  delia.  —  He  administrada  e 
arrecadada  em  tudo,  como  Fazenda  Real. 
A:  23.  Dezembro  r773. 

-        -    •  ...  ^       ♦      ■   1      ■ 

Providencias  sobre  a  sua  administra* 
ção.   lostrucç..  ip.  Julho  i;{k>2. 

(Por  A.  3.  Janeiro  i8i6,  mandou* se 
observar  inteiramente  este  de  23.  Dezem-^ 
iro'i'T]j;*'i  frobibindo-^je^ â  Jtmta  despender 
sem  ser  autorisadéi:por  Ordem  Regia. )    - 


i6r.  Fazenda  da  Universidade.  Criação 
da  sua  Junta.  He  administrada  e  arre* 
c^adáda » como  a  Fazenda  Real  tm,  tudo , 
c  por  tudorf  A.  i«.  AgQsto.7  7.7?. 


FA 


162.  Fazendas  de  conta  das  pstrteije 
compradas  com  o  seu  próprio  dinheiroy  / 
não  havendo  terceiro  prejudicado ,  qoe  ^ 
pretenda  embolço  respectivo  ao  apitai 
daquelle  emprego ,  podem.sc  empregar 
livremente.  Avis.  23.  Outubro  1773,.      I 


163.  — — -^  dos  commerciantes 
China  não  se  entregão,  ou  seu  producu 
aós  respectivos  correspondentes ,  sein<ii>  ^ 
rem  fiança  a  responderem  pela  prompn 
remessa.  Avis.  23.  Outubro  1773» 


« 

1 64.  — -^  de  seda  pagão  Sisa ,  e  Hxàk 
ma,  como  as  mais » c  szo  avaliadas,  me- 
didas ,  c  contadas »  e  não  pesadas.  D.  10» 
Março  1774. 


fc«.' 


I  • 


165. 


de  sello  e  de  marcaria  po. 


dem  receber»8e  nas  alfandegas,  aonde 
he-  prohibida  a  sua  entrada  ^  M  cuode 
iie<iessidade»  ou  de  naufrágio  -,  c  cçmose 
procede  depois.  A;^  32.  Novembra  1774. 
\.  2. 

As  que  entrão  pela  foz  do  Porto 
pagão  dizima  'e  Sisa  n'álfandega ,  e  não 
BftOunanu  A«  26.  Novémbra  1774. 


•  j 


f  \ 


Em  regra  devem  entr^r-se  á  or- 
dem do  carregador ,  em  cujo  nome  se 
fizer  a  entrada  \^òu  a  quem  apresentar 
conhecimento.  A.  i6.  Dezembro  1774* 

166.  Fazendas  muradas »  ou  valladisi 
Todos  0%  que  entrão  neilas  contra  too* 
t»de  dos  donos  podem  por  eUes  serpft^ 
SOS  i  e  como.,  A«  i.  Julho  r776. 


167.  Fazendas  ,  que  se  embarcioen 
navios  dé  viagem  para  a  carrein  di 
Índia  I  querendo  estes  fazer  escali  Mi 
IHias  r  ou  portos  do  Brazil ,  só  pa^ 
quatro  por  cento  de  baldeação^  A.  il* 
Janeiro  1783. 

( Revog.  pelo  A.  4.  Fevereiro  1811.) 

£  O  mesmo  as  que  vem  de  Gôi  1 
Lisboa ,  sendaahi  vendidas  para  f&n<k 
*  Reino.  Com  que  excepção.  Ibid. 

./:A«.  que  constituem  as  materiApri' 
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tas  das  artes  ,  pagão  direitos  pela  pauta  | 
itiga.   D.  28.  Março  1783. 


Quaes  são  as  que  podem  carregar 
i  ofíiciaes  ,  me&ires  »  marinheiros ,  e 
Huens  do  mar  para  os  portos  d^Ukra- 
ar»  e  delles  para  cá*  A.  6.  Novembro 
^88. 


i68.  Fazendas  ou  propriedades  aber- 
L  A  condição  delias  he  contraria  á 
Hindancia ,  segurança  dos  frutos ,  e  di- 
itos  da  propriedade.   A.   11.   Março 

«6- 


169.  — -  fabricadas  fora  do  Reino , 
ôa «  Dio ,  e  Damão  ,  sendo  estampadas 
dntas,  pagão  direitos  por  entrada  e  sai- 
i ;  e  para  se  conhecerem  tem  dous  fios 
(caimados  »  ou  vermelhos  nas  ourelas  ; 
isto  desde  o  i.®  de  Maio  de  1 804.  em 
ante»  A.  27.  Abril  1797. 

*  C ia»  que  não  tiverem  aquelles  fios , 
l^tfOi^so 'de  contrabando ,  apesar  de 
laesqtteriíttestaçõçs.  A.  27. Abril  1797. 

As  manufacturadas  no  Reino  pagão 
das  três  por  cento  de  Novo  Imposto. 
.  íj.  Março  1800. 

{Derog.  'pelo  D.  19^»  Detemhro  1801. 
l  A  A.  28.  Maio^  e  30.  Julbo  liou 


170.  Fa7.endas,  que  vão  de  LisbòA 
ira  Goa»'  Damão,  e  Dio  ^  não  são  obri* 
tdos  a  descarregar  os  navios  e  náos  de 
''gcip  ,  além  do  que  quizerem  os  cai- 
IS  e  donos  ;  e  não  pagão  direitos ,  e  só 
ttndo  se  desembárcão ,  e  t-eexportão , 
t^  dòús  pòr  cento  de  baldeação.  A. 
;.  Novtfnbit)  1 800.  §.  I. 

(Revog.  pelo  A.  4.  Fevereiro  1811.) 

171.  Fazendas ,  que  se  embarcarem 
Lisboa'  para  Goa ,  gozão  do  direito  de 

Ideação  á  excepção  das  que  estão  no 
mo  franco ,  porque  estas  não  podem 

para  a  Africa  ,  Ásia  ,  ou  America. 
I  25.  Novembro  i  800.  §.  2 .  *  J 

{Revogè  peh  A.  4.  Feveireiro  1811.) 


1 72.  Fazendas  consummadas  e  pfoffNi 
ptas  são  as  que  pagão  o  Novo  Imposto  ^ 
e  não  as  outras.  A.  30.  Julho  1 801  •  §.  4. 


173.  ■  '  pagão  todas  o  Novo  Im- 
posto» ainda  as  que  vão  em  comboi,  e 
como.  A'  excepção  das  que  se  conhprão 

Sara  fardamentos,  contratados  para  aCasa 
leali  etc.  A.  30.  Julho  1801.  $$•  5.  e  6^ 


174.  Fazenda  de  linho  como  se  despa^ 
cha  n'alfimdega.  Edit.  2.  Abril  1802. 


175.  —  do  Porto  franco  ftão  se  em- 
barcão  por  baldeação  nos  navios,  que  vão 
para  a  Ásia ,  «  fazem  escala  pelo  Rio 
de  Janeiro,  h.  27.  Dezeai^^  1 802^  $.  4. 


176.  FazeAdas  ,  que  estão  por  despa- 
char nas  alfândegas  por  trés  annos,  arre- 
matão.se  por  conta  de  quem  pertencem  , 
entregando-se  o  producto  á  seus  donos-^ 
ou  a  quem  os  represente.  A.  i8.  No« 
vcmbro  1803. 

( Declar.  pelo  A.  26.  Maio  í  8 1 2.  $•  5# 
Vid.  Regim.  i^.Settfhiro  1672.  Cap.  68.) 


177. 


que  direitos  pagão.  C. 
e  D.  II.  Junho  i8o8< 


ira  o  Brazil  ^ 
28.  Janeiro, 


178.  Fazendas  mólhadtfs  que  direitos 
pagão  no  Brazif.  D.  2d.  Outubro  1 8o8» 


179. 


importadas  de  Lisboa ,  ou 


Porto ,  que  direitos  pagão  no  Brazil.  D. 
28.  Janeiro  1809^ 

í  80.  Fazendas  Inglt^as ,  que  se  reex- 
portarão em  1 807. ,  forão  livres  de  direi- 
tos. Dé  17.  Abril  1809. 

A*  qiie  08  vassallcís  Poitúguezes  im^ 
portão  para  o  Brazil ,  pagão  os  mesmos 
direitos  ,  que  os  vassallos  Inglczes.  D^ 
i8.  Outubro  18 IO. 


■  -   « 


Que  direitos  pagSo' de  baldeação 
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xeexporu^^  A.  26.  Maio  1812.  $•  i. 
cscg. 

18 1.  Fazendas ,  que  se  despachão  por 
estiva  no  Rio  de  Janeiro »  quaes  são.  D. 
12.  Abril  i8io. 

Os  direitos ,  que  uma  Tez  pagSo  no 
Brazil ,  descontão-se-lhes  em  Jrortugai* 
D.  7*  Agosto  18 IO. 

As  do  Brazil ,  que  do  Porto ,  e  Lis- 
boa se  embarcão  para  porcos  estrangei- 
ros ,  quanto  pagão  de  baldeação.  D.  26^ 
Janeiro  1 81 1. 


1 82.  Fazendas  como  se  despachão  e 
pagão  direitos  em  todas  as  alfandegas  do 
Reino  e  Ultramar.  A.  4*  Fevereiro  i8ii. 


183.  ~— •  manufòcturadas  no. Reino 
não  pagão  direitos  por  saida ,  nem  por 
^ntrada  em  quaesquer  portos.  A.  4*  Fe^ 
vereiro  i8ix.  $•  40. 


1 84.  Ffizer ,  suggerir ,  ou  inspirar  he 
igualmente  o  mesmo.  Ç*  L.  25»  Junho 
1766.  §.  2. 

Só  se  deve  attender  ao  que  se  faz, 
e  não  ao  que  1^4  tenção  de  ftzer^e.  Ass. 

5.  Abril  1770;  • 

» 

i8$.  Fé  pública.  G)nvem  muito  ao 
serviço  do  Príncipe ,  e  interesse  com* 
mum  dos  vassallos  consolidala.  A.  13» 
Janeiro  1757. 

He  a  base  fundamental  de  todo  o 
Mgocio.  Director,  confitm.  pelo  A.  17^ 
Agosto  1758.  $.38. 


.  186.  — -^  tem  os  Escrivães ,  que 
acompanhão  os  três  Deputados  da  Com* 
panhia »  quando  vão  syndicar  dos  con* 
trabandos  da  aguardente  nas  três  pro- 
víncias. A#  i6f  Novcmbrq  1,771.  J.  10. 


f  I  I 


1871 


das  arreniataçõês  deve  sus* 


tentar-se.  A.  9.  Janeiro  1789. 
( Vid.'  A.  f>^  Maio  1 789.; 


188.  Fecuniidaie  das  mulheres  cessa 
aos  cincoenta  annos  cumpridos»  C.  L. 
9.  Setembro  1769.  $.  29. 


189.  Feiras  privilegiadas  em  Figueiró 
pode  estabelecer  o  Intendente  Geral  das 
Minas ,  como»  e  para  que.  A.  e  R^im. 
30.  Janeiro  1802.  Tit.  i4«  $•  3. 


1 90.  Feitor  d*alfandega.  Suas  obriga- 
ções. Modo  de  abrir  as  fazendas ,  e  pe«  \ 
nas  dos  que. as  abrem  »  não  estando  elle  ' 
presente.  For.  15.  Outubro  1587*  Capp^ 
30.  H''  ^  seg.  y 

(Vid.  A.  20.  Julho  1767.) 


191.  Feitores  d^alfandega  do  Porto» 
Suas  obrigações.  Rqjim.  2.  Jjunho  1703»  ^ 
Cap.  44*  —  Como  assist^ooi  á  abeituif 
das  Êizendas.  Cap.  48.' 


192.  — — «  como  dão  bilhetes ,  e  des- 
pachão as  fazendas  de. peão,  e  tem  a  ^ 
terça  partc  das  .mercadorias  escondidas»  " 
Ibid.  Capp«  49.  50.  e  51. 


193.    Feitor  d^alÊindega  ^nde  de  v 
Lisboa  residente  em  Cascaes  foi  extincto. 
Regim.29.  Dezembro  1 753tCap.  2.  $.aj. 


194.  Feitores  da  Companhia  d* Agri- 
cultura podem  trazer  armas,  andando  ^ 
em  diligencias  delia.  Instit.  confirm.  peio 
Ari  10.  Setembro  1756.  $•  43. 

I9J.  Feitor  Mor  d*a]fandega  de  Lis-  . 
boa.    Foi  comprado  este  officio  (que  \ 
também  era  de  Provedor  Mór)  para  a 
Coroa.  D.  4.  Maio  1757.  £  extinao  por 
outro  D.  4»  Maio  1757* 


196.   Fieitorcs  geraes  das  al&nd^as  ^ 
forão  cxt;i netos »  com  seus  meirinhos ,  e 
guardas  de  cavallo.  A,  26.  Maio  1766» 


197.  -.it--.  da  Compaiihia  geral  ^^   ^ 
Reaes  pescarias  do  Algarve*  Q^ms  sejio 
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as  suas  obrigações,  Instic  cpnfimu  pdd 
A,  15.  Janeiro  tq^^^  §§.  6.  c  7. 


198.  Feitores*  para-  a  mesa  d^abertura 
<)a  Casa  da  liicM»:forap/criados  dous.  A« 
27.  Setembro  i'Tfy()* 


\  I 


199,  ««..^-i.  das  fabricas  d*águardentç 
fiN-So  extinctos,  e  criado&cm  seuKigàr 
W  Intendente».  A.  10.  Abril  irj^Z^.  $•  3^ 

200.  — -  de  qualquer  repartição  de- 
vem Icxatiilnar  todos  oa^cscaminhos, 
-de  qualquer  natureza  que  aejao»  À*  iOi^ 
Maio  1774»  $n  IO.  ' 


. '  aoi«  Ftiitírías  de  Unho  cânhamo  forão 
cxtinctas  em  todo  o  Reino ,  e  desobri- 
gados os  lavradores  de  o  semearem.  A« 
'  25.  Fcívereiro  ^771*  ; . 

A 
•  * 

202.  Feitoria  de  Commercio  em  Cabo 
»    Negro  na  costa  d*Africa  Occidental.  Seu 
cstabdccimento.  A.  18.  Agosto  1807. 


aojr  Feiios  das  Sisas  como  âc  proces- 
são. Artr.  27.  Serembro  1476.  Cap.  31. 
princi^^  1;  c  2.,  e  Cap.  35.  $.  i. 


204.  ■'  ■  -  despachados  em  Relação. 
As  solemnidades ,  que  lhes  falcão,  não  se 
podem  supprir » e  só  no  ptincipip « quan-* 
do  eiles  vem  por  algum  mcxio  á  Relação. 
Ass»  20^  Março  1606. 

Nos  dar. Fazenda  são  Adjuntos  nor 
Conselho  os  Conselheiros  Lcctrados,  ej 
como.  A.  29^  Jiilho  161  !• 


205. 


dá  Fazenda  do  Estado  da 


índia  não  são  senccncíados.  sem  ser  ou- 
vido  o  Procurador  da  Fazenda.  A.  28» 


206. 


I 

não  devem  fiizcr  cpaclui^  , 


lOS  Escrivães.»  sem  se  lhes  f^zer.  entfcga 
das  assinaturas.  A^s.  ^  Janeira  1635.      j 


207.  Feitos  crimes ,  quando  se  avoor* 
rem  por  Canas  dos  Ouvidores  do  Çrif 
me,  não  devem  vir  trasladadas  ncllcs  aá 
mesmas  Cartas.  Ass.  8.  Março  1636.   ' 

Indo  conclusos  com  ascòntfadiu^ 

''  ení>  causa  crime ,  se  estas  riãò  sçrècfebfcfi 

renri,   não  se  deve  logo  deferir  á  fíhatV 

nem  lançar  no  Hvro  das  lembranças. Ass^ 

28.  Fevereiro  164K 

^  m         .  •       •    •  t  .         . 

*■  ■••/.  y,  J 

298/-— —  que  vão  á  Rclaç^^  dò/por-1 
to^  <rtínhãç}uizçsçcitbi  Se  estes  forètA 
fallecídós  c  passados  piara  aSupplicaçâp, 
hão  de  se  despachar  por  com  missão  do 
Governador^'  Ass..i&«  JaApirp  1646. 


209 


^^— -  (ia  Fa'!Zchdà*  despachaò-sé 
no  Conselho  delia  com  assistência  doa 
Vedores,^  ç  como.   A. :5t| Agosto  1646, 
(Derôg^ôJDj,  23.  Dèzemoro  1^420  ? 


/ 1 


2  IO."  —  em  que  for  parte  oPrôèfl- 
rador  da  Fazenda  ,  devem  scntenoiar-se 
ho  Conselho  dellà.  D.  19^  Outp.brq464(^f 


-  'X 


2  r  T.  •— — ^  dos  soldados.  .Quando  qt 
Conservadores  os  avocãrpm,  hão*de  pas^ 
sar  precatórios  aos  Juízes ,  e  naô.  jnâjn* 
dados  aos.  escrivães.  D.  13.  Setembro 
1652.       ^ 


2r2.  ••«^-'^  que  passão  da  alçada'  df 
Relação  do  Porco ,  hão  de  se  vencer,  por 
três  votos,  aíndaque  seja  em  revogaçãp 
da  sentença  do  Corregedor  do  Civeí. 
^ss.  7.  Agosto  1677. 

•    •  .  -    ■ 

( Êstc  Ass*  foi  revogado  pela  'TrovU, 
22.  Dezembro  Í679.  ,  que  manda  òiserti^ur 
a  lei  nos  aggravos  interpostos  dos  CÀYt^em 
dores  do  Civil  do  Por/o.  1 

Os  das  appdlaçõcs  ,  qUe  vão  á  Jjc^ 
laçSo  do  Porto,  vencem-se  poi;  dp\i& 
votos.  T^ss.  4.  Maio  i68o. 


213.  — ^—  que  vierem  por  appellação. 
c  se  mandarc/n  por  Acórdão  rcmeiter  ás 
insMncia»  inferiores «  oão  se  descarregai^ 
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ií6  na  distribuição,  excepto  os  que  se 
distribuírem  em  aggravo.  Ass.  7«  Janeiro 

Os  dos  presos  pobres  não  se  retar- 
dão,  nem  ainda  por  falta  do  pagamento 
das  custas.  A.  31.  Março  1742.  $.  4. 


2i4«  ...—^. não  poderás  riiandai'  tirar 
os  Ministros ,  de  qualquer  graduação  que 
sejão\y  dos  cartórios  dos  escrivães  dos 
Juízos^  em  que  penderem ,  mas  passa- 
ra para  isso  avocátorjás.  A.  23.  Ou- 
tubro 1752. 

Os,  dás  Executórias  das  terras  do 
|leihò  pertencem  ao  Juizo  dos  Feitos 
^a  Fazenda*  A^  23.  Agosto  1753.  $•  ^* 


'  í  t^.  ——;•  eiveis  e  crimes  dos  Officiaes 
das  alfandegas.  Conhece  delles  o  Super- 
intendente Geral ,  como  Ouvidor  das  de 
Xisboa.  A.  ,1 6.  Dezembro  1774.  §•  6. 


•  •i^s- 


E  sendo  d*a varias ,  fretes »  e  custas , 
J>erteiicem  ao  Superintendente  Geral ,  e , 
quando  está  ausente,  a  qualquer  Ministro 
da  Relação.  £  de  compras  e  vendas  de 
haVips ,  ou  db  {iuáesqiier  contratos  per- 
tencem aos  Juizes  de*  Fora.  A.  i6.  De« 
zembro  1774.  $.  7. 

{Alterad.  pelo  27.  Julho  l^<)S•) 


.  216.  Feriado  ht  o  dia  da  Senhora  do 
CarMo  na  Relação.  Ass.  19.  Julho  1640. 
^^E  o  de  S.  Bernardo.  D.  3,  Fevereiro 
Ír664. 


217.    Feriados  nos  Tribunaes   fo|rão 

declarados  somente  os  Domingos ,  e  aias 

de  preceito  da  Igreja.  D.  7.  Janeiro  1641. 

{Vid.  C.  /?.  5.  Maio  if>2^). ,  e  Portar. 

o,\.  Janeiro  i(>ZS*) 


218.  Feriado  foi  declarado  o  dia  dos 
Annos  deS.  Magcstadc.  Avis.  i3.  Agos- 
to 1657.  —  E  o  de  Santa  Thcrcza.  A. 
18.  Junho  1665. 


2 1 9«  Veriá^  não  íiá  nas  causas ,  qu^  se 


tratão  sobre  a  fazenda  dos  defuntos  e 
ausentes.'  Regim.  10.  Dezembro  1613. 
Cap.  21.  $.  I. 

Os  dous  thezes^  delias  não  £izém 
mora  culpável.  Ass.  4.  Fevereiro  1716. 


220.  Ferias  não  há  para  se  julgarem 
o&  processos  dos  crrminosos ,  ladrões ,  e 
fiòmícidas'  voluntárias  ,  que  vSo  a  qual* 
quer  das  Relações  /  como  culpados -d» 
Policia.  A.  20.  Outubro-1763.  §.  5. 


221.  Ferrarias  de  Tbomar.  Nellas  fof 
mandou  apròmptar  com  brevidade  9 
engenho  preciso ,  e  como.  D.  10.  Junho 
1643. 

Séu  Regiihèhfo.  A.30.  Janeiro  1 802. 


222.  Ferro  úBãdo»  Foi  prohibída  a  soa 
extracção  ,  bem  como  de  chumbo «  ku 
tão,  etc.  Ord.  5.  Maio  1757. 
(Vid.  D.  I.  Abril  1757.} 

*     Como  se  despacha  o  de  Biscaya  nas, 
alfandegas  do  norte.   A.  22.  Novembro 

^774*  §-3* 


223.  — —  velho.  Forão  mandados 
despejar  dos  lugares  públicos ,  os  que 
traticão  neilc.  Edir.  i6.  Junho  1791» 


"  224.  — —  d* Angola  não  paga  dirritos 
por  dez  annos  nos  porcos  e  interior  do 
Brazil »  c  quanro  p:iga  o.que  se  acha  lus 
minas  dcllc  ,  c  como  se  vende,  etc.  Af 
24.  Abril  180Í.  $$.  15.  c  16. 


225.  Fiadores  e  abonadores  das  rendas 
Reaçs.  Os  seus  bens  só  se  ven Jem ,  não 
chegando  os  dos  rendeiros.  Regim.  17. 
Outubro  1516Í  Capp.  112.  c  173. 

( /f  /  ti/f  imas  Leis  sobre  a  arrecadt^ãj  ir 
Fazenda  Real  tem  alterado  esta  disposiçSx} 

Não  obrigão  a  meação  de  rái2  de 
suas  mulheres,  se  ellas  não  consentem 
nas  fianças*  Ciip.  170, 


^'t 
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226.  Fiadores  não  podem  ser  os  Tnc* 
loureiros ,  Almoxarifes  ,  e  Recebedores 
ia  Fazenda  Real.  Rcgim»  17.  Outubro 
[516.  Cap.  196» 

Os  dos  despachantes  do  tabaco  fi- 
5o  só  obrigados  ás  penas  pecuniárias , 
não  ás  do  perdimento  dos  bens.  L.  24^ 
ctembro  1700. 

(Vid.  L.  22.  Junho  1700.) 


227.  ■■  *  Icgaes  são  os  sócios  pre* 
mccs  e  futuros  dos  arrematiintes  das 
rndas  Reaes ,  e  os  que  <íom  eiles  teni  ; 
itcrcsse  ,  aindaque  não  ^inem  os  | 
3ntratos ,  ficando  obrig;idos  cadaum  in 
elidam  á  Fazenda  Real.  CL.  2:^  De* 
erobro  I76i.  Tit.  2.  §.  Ji« 

ForSo  prohibidos  dar  os  arrematan« 
3  da  Real  Fazenda.  C.  L<»  22.  Dezemi 
ro  1761.  Tit.  2.  5.  31.  — *  Mas  depois 

]mittidU>-se  pelo  Decreto  i  •  Setembro 

•  •  • 
779. 

{Por  b.  14.  Novemiro  1R03.  se  orde^^ 
M  »  que  ^  arremaiantes  das  rendas  Vifaes 
ptem  (Afifados  a  dar  fiadotrs »  e  paga^^ 
rres  tm  Liêboa  ^  a  fim  de  qM  no  Erário 
r  possão  sacar  escritos  cornei  os  d^alfan^ 
fga.y 

(Vid.  A.  10.  Dezembro  ES03.  $.  3.) 


/228v  '^'T'-^ cm\[cc\áa9 ^  e  idóneos»  ou 
rstemunfhas  de  abonação  ,  ooni  q[uc  se 
jpra  a  faha  dellei»  dão  em  Lisboa  os 
rrematanteí^  das  Commendas  vagas  ,  c 
utros  bens  a  cargo  da  Mcsadx  Conscicn* 
ia.  A.  2.  Junho  1774.  §.  14. 

( Dispensa  «  §•  3  r*  do  ?/'/•  3.  da  C.  L. 
,2.  Dtzetnbro  176^*.) 


229^,  Fiador  supre-se  pejasíjtcstcmu* 
lhas   de  abonação.  A»  2.  Jutího  1774* 


-230.  — —  por  frts  dias  dtíi^e  dàr  d 
ançador^  que  não  cem  prompro  o  di- 
iheiro  da  arreinauç^^Cr  L*  20.  Junho 

Não  se  pode  pedir  aos^ 'soldados  <í<í 


recruta ,  e  nem  elIes  os  devem  dar »  e 
somente  os  voluocaiios.    A.  14.   Abril 

1780.  $•  2. 


23  r.  Fiadores  das  rendas  Retes  nSô 
podem  ser  os  que  nio  mostrarem  »  que 
nada  devem  á  Fazenda.  E  nòs  Dominio.s 
Ultramarinos  praticasse  o  mesmo»  D«  3. 
Agosto  1 790. 


2]^. >í--d'principaes  pagadores  tãd 

08  procuradores  •'  <)uc  em  Lisboa  se  alis« 
tão  na  Casa  dòs  Seguros  por  seus  consti-» 
tuíntes »  que'  moírSo  nàs  ptbviitctas.  Art. 
2.  de  II.  Agosto  i79it 


^Z2*  Fi>4oi?  .^  espadas  dos  OÍHciaes 
militares  como  he  feito.  D.  7.  janeiro 
1796. 


■  ^»  - 1  f 


134.  Viàríçáít  ias  rendai  Aeáes  em  que 
tempo,  e  çoirio  devem  ^ãir  ú%  almoxa^^ 
rifes.  Regiflíií.  17.  Outubro  15 16*  Gip» 


I02. 


Nao  as  dahdó  o  rendeiro  da  Fa« 
kèndá^  remóVé^se-Ihe  a  renda  com  a 
diminuição  do  preço  pôr  Conta  deUew 
Capp.  103.  c  i68. 


I  •  • 


Methodo,  porque  se  dão  ^  eabo« 
não.  Câpp*  i6'6.  c  167.    '   '         • 

C  dos  almoxarifes,  é  recebedores 
delia.  Cap.  195* 

Devem  tpmala  os  Juizes,.e  Vcreado«* 

res  das  Camarás  ,  por  terem  o  verdadeiro 

conhecimento  do  válor ,  e  qualidade  dos 

bens,  que  se  Qbtigão.  A.  26.  Abril  i673« 

(Vid.  Á.  6.  Agosto  1642. j 

'  N^ose  dãonos  contratos  Reaes.  L* 
X2.  Dexcrpbrp  1761.  Tit..2.  Jé  ji. 

( Revog.  pelo  D.  r.  Setembro  I779. ,  que 
as  permitfè ,' e  íúmbem  o  Bé  14^  Nuvembre^ 
1803.  " 


2 jj.  Fiança.  Dar  presos  sobre  ella  foi 
prohibidp  aos  Contadores  da  comarca. 
Regim*  17.  Òútubrb  1516.  Cap;  149.  f  3. 


FI 
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236.  Vianças  d^alfandega.  CoQio  se  lan- 
çko  em  um  livro  »  e  como  deve  este  ser 
feito  y  etc.  For,  15.  Outubro  1587.  Cftp. 
120. 

E  na  do  Porto.  Reg.  2.  Junho  1 703. 
Cap.  58. 

Providencias  sobre  o  niodo  de  as 
desobrigar*.  A.. 20»  Março  <75$.  $•  4* . 


237.  Fianças  ,  que  os  carcereiros  sSo 
0bri«dps  a  dar»  quaes  são^ :  .varias  provi- 
dencias ,  a  este  respeito.  If .  lo.  Dezem- 
bro i6q2.  ;,  ;  / 

(Vid.  A.  28.  Abril  i68i. »  e  Ú  2b, 
julho  1686.  j 


238.  —7-  dos  presos  como  ke  deso- 
bilgSo.  A*  22.  Agbstai6íOè 


«  •  ■ 


239.  *— «  perdidas  applicão«se  pani 
o. Hospital  de  Lisboa,  Foro^lidadet  que 
fc  ba  de.  pt^sçryar  na  desobrigação  *<^cllas  1 
ç  procedi  mento  contra .  os  objr  jgados»  L. 
30.  Setembro  1^13.     /  *"  '  -  ^ 


^  « 


t      I  • 


..  ;^4o,  -.^.-^  O^Desembai^dor  do  Paço 
iqais.  antjgo  be  Juiz  del^.  A.  12.  No* 
vembro  161 6» 


241.  Fiança  apagareni  os  direitos  do 
«ai  dão  os  navios  nacionaes,  que  carre- 
gão  para  9  Reino*  Prov)s«  x.  Fevereiro 
163U 


242. 


9 

dós  thesoureiros  da  Bulia 


da  Cruzada  dé  que  qualidade  devem  ser, 
e  como  se  abohão ,  e  em  que  bens  se  po-^ 
dem  fa^eh  Regim.  ia  Mab  1634.  $•  73* 


243.  .  pódc-se  aceitar  ,  tendo  o 
fiador  bens  de  prazo ,  nSo  sendo  de  pa- 
.cto »  c  providencia ;  .e  nos  altodiaes ,  ain* 
daque  se  achem  obrigados  a  outras  Ban- 
cas »  com  tanto  que  cheguem  para  sa^ 
tisfazer  a  todos*  Regim.  lo.  Maio  1634. 

>•  73- 


244. 


dos  degradados  elevem  ser 


FI 


registadas  antes  da  sua  soltura.  A.  3.  Oa« 
tubro  1682. 

A  da^  querelas  não  precisa  de  ser 
especificada ,  e  basta ,  que  o  fiador  diga, 
que  fia  em  tudo ,  o  em  que  o  denuncian- 
te for  condenado*  Ass.20«  Setembro  1692. 

A  entrar  no  porto  do  seu  destina 
como,  e  quando  devem  dar  os  navios, 
que  pedem  franquia*  Regim.  2.  Junho 
1703.  Cap.  9. 


.  245.  Fiança  âs  custas  com  pena  de  ab« 
splvição  não  he  obrigada  a  dar  a  mulher 
autora ,  mas  sujeita-se  a  pagalas  da  cs« 
deia.  Ass.  29*.  Julho  i769« 

*  •  *    - 

SSo  obrigados  *á  dalà  os  autores  com 
pena  de  absolvição  de  instancia ,  coro  a 
inesma  proyickncia ,  que  a  lei  prescreve 
9  x;espei;o  dos  clérigos  e  estrangeiros ,  e 
não  se  supre  ^om  o. termo  de  as  pagsr  da 
cadeia.  Ass.  14.  Junho  1788. 

.,;  .Nem.  a  iiança  ás  custas,,  aero  oju* 
ramcnto  de  calumnia  se  pede  nas  causas 
4e  aposenudoria*  D.  23.  Juoho  1792/ 


246. 


não  he  obrigada  a  dar  a 


Misericórdia  de  Lisboa  nas  suas  causas, 
ainda  quando  a  lei  o  requer.  Provis.  17. 
Outubro  1775. 

Devein-sé  exigir  pela  Gimafa  com 
grande  circunspecção  aos  ofiíciaes ,  que 
trabalhão  por  seus  officios. 'Resol.  19. 
Abril  179a. 


247.  — —  dos  assinantes  àÁ%  Casai  de 
arrecadação.  Nova  forma  ,  por  que  tt 
mandarão  dar.  D.  30*  Outubro  1784. 


248.  ■  ■  para  fazer  boa  gt/èrra  dão 
os  armadores  de  corsários  nas  terras,  em 
que  elles  ac  armão.  A.  7.  Dezembro  1796. 


249.  Fiançiáâ  nãò  seadmittem  na  Chaa* 
cellaria  Mór  do  Reino  aos  Direitos  No- 
vos »  c  Velhos.  O.  %.  Março  1799* 
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2  50.  Fidalgos ,  que  sSo  cridos  por  sua 
fé ,  ou  escritos  ,  devem  ter  servido  ,  ou 
ao  menos  poder  servir  com  trcs  lanças 
na  guerra  »  além  do  seu  corpo ,  ou  sejão 
taes  ,  que »  quando  cumprir  ,  o  possão 
fazer.  Aru.  27.  Setembro  14  76.  Cap,  i  j. 


25  r.  — —  de  solar  antigo.  Quaes  são 
os  que  se  comão  neste  foro.  Regim.  3. 
Junho  1572.  Cap.  4* 

E  de  fidalgos  escudeiros ,  postoquc 
seus  pais »  ou  avós  fossem  tomados  por 
moços  fidalgos.  Cap.  5. 

E  os  que  se  tomão  por  fidalgos  ac- 
crescentados.  Cap.  6. 


2  ç  2.  Os  que  tem  esse  foro  são 

perguntados  na  casa  da  Camará  ^  e  avi* 
sados  para  lá  ir  pelo  Escrivão ,  ou  por 
escrito  I  e  não  pelo  Porteiro  cm  rol  ge^ 
raL    C  R.  i6.  Março  1633. 


253- 


da  Casa  Real  são  os  Maré- 


chaes  de  Campo ,  e  Tenentes  Generaes  , 
r  se  lhes  expedem  os  ti  tu  los  sem  depen- 
dência de  despacho  algum ,  e  sem  que 
rsta  honra,  a  que  íicão  elevados,  lhes  seja 
rontemplada  para  satisfação  de  serviços. 
D.  1^.  Maio  1789. 


254.  .Fideicõmmissê  temporal »  ouper-» 
>etuo  podé-se  estabelecer  nas  acções  da 
[Companhia  do  Pará »  e  Maranhão  á  vont- 
ade dos  proprietários  delias.  Instit»  con^ 
Irm.  por  A.  7.  Junho  1755*  $•  50*' 

O  mesmo  na  Companhia  d^AgrU 
ultura  do  Alto  Douro.  Instit.  confirm, 
\ot  A.  ro.  Setembro  I7{&  $•  46» 

O  mesmo  na  dç  Pernambuco.  Instit;' 
wfirm.  por  A.  13.  Agosto  i759«  $.  57. 

E  nas  Acções  da  Companhia  do  Al- 
;arve.  Condiç.  14.  de  8.  Janeiro  1773. 


.  2  ^'5.  Bidelidade  mutua.  Sem  ella  hão 
ódeaugmentar«se»  nem  subsistir  o  cook* 


mercio.  Dirèct.  confirma  por  A*  ly.Agou 
101758.  $.38. 


256.  Fieis  carcereiros  não  se  conce.- 
deiti  no  criine  de  cativar  índios  do  Bra«» 
L*  I.   Al?ril  j68o. 

Ncnfi  rto  crime  d*armàs  curtas  dé 
fogo,  òu  de  ponta.  L.  29.  Março  1719. 

f  Nem  no  de  extravio   de  direitos* 
D.  9«  AgOdto  1722. 


^$7.  Pieis  para  d  recebimento  do  Vtu 
nativo  dos  quatro  por  cento  nomea  a 
Juma  do  CommerciOé  D.  20é  Janeiro 
1756. 


.} 


158.  — —  do  Thesouro.  Suasotriga-» 
ções ,  c  offíciò,  C.  L.  22.  Dezembrtf 
1761.  Tit.  8. 

V 

1259.  '*"~*  ^^  R^^l  Etária  Seu  ordc«^ 
nado.  D».  SL Janeiro  1762.      .  . 


*  '    » 

260.  -*^*—  dos  Thesoureíros  Gerabi 
da  Tropa  servem^d.e  Commissarios  Paf^ 
gadores.  L.  9.  Julbp  1763.  $•  2* 

26 r.  Fiel ,  que  he  abona4o  pelo  Esçrr- 
vão  para  levar  o  feito,  a  casa  doAdvo.* 
gado  I  he  também  abonado  para  o  trazet 
de  14«  Ass.  ti.  Àgpsto  1 767. 

_  « 

Qque  serve  de  despenseiro  nohog« 
pitai  das  Càhclís',  'por  quem  he  nomea^ 
do  ,  c'  qi)e  otdtínado  tem.  A.  20*  Abrit 

1775- í-íP-      '. 


262..  Figyeírq  foi  criada  villa.  D*  I2« 
Março  írju,' '  ^      ' 


<■  1 


'  •  •  ■  ■ 
«             •       * 

263.  Ftlhamentos  concedidos  pelo  So«»' 
berano  expedem-se  todos  por  consulta 
verbal  «do  Mordòràò  Mor*  Regina..  3^ 
Junho  I572f  Captf  6i »  c  Av  15.  Dc2^iní* 

bro  1589.     M:  )  :  i  ;    '      í  .., 


264. 


\)  ._- 


Quem  01  conseguir  »cq|àf 

113 


FI 


(  45P  ) 


FI 


ctrtidões  falsas  »  ou  por  meios  illicitos  ^ 
será  preso ,  e  não  se  lhe  concederá  carta 
de  seguro.  A.  9.  Dezembro  i6o6. 


265.  TUbas  dos  moços  fidalgos  e  d*ahi 
para  cima ,  nas  casas  de  3:000^  reis  de 
renda  nãoherdSo,  mas  só  os  filhos  irmãos 
delias.  L.  17.  Agosto  1761.  §.  i. »  e  C 
L.  9*  Setembro  1769.  §.  lo. 

{Susp.pilo  D.  17.  Julho  1778.) 


266. «— — *  legitimas,  casando  sem  con- 
sentimento dos  pais  ,  ou  deshonestando- 
se,  somente  incorrem  nas  penas  de  des- 
herdação ,  e  privação  de  alimentos  antes 
de  25  annos.  Ass,  9.  Abril  1772.  §•  2. 

As  illegitimas,  casando  em  qualquer 
idade »  incorrem  nas  mesmas  penas.  §.  3. 


267.  —  alheias ,  que  vivem  com 
boa  e  honesta  edijcação  em  casa  dos  pais , 
parentes,  tutores,  ou  curadores  ,  sendo 
reduzidas ,  ou  sollicitadas  para  fim  libidi- 
noso ,  ou  para  conseguir  casamento  por 
tal  meio ,  commette^se  crime  de  rapto  , 
e  tem  lugar  a  Justiça.^  E  nestes  casos  que 
penas  tem.  Q.  L.  19. Junho  1775.  §$.1  c  2. 


268,  — —  famílias  ,  que  se  deixSo  cor- 
romper ,  ficão  íps$  fact9  desnaturalisadas 
das  famílias  ,  e  inhábeis  para  herdar ,  ou 
haver  alimentos.  C.  L.  19.  Junho  1^775. 

§•4- 

Podem  ser  em  vida  do  pai  deshcr- 
dadas  a  requerimento,  dellc,  aindaque 
isso  só  produza  eflèito  para  depois  da 
sua  morte*  Ass.  20.  Julho  1780. 


269.  — —  mais  velhas  dos  Admipistra- 
dores  succedem  na  Casa  do  Infantado, 
faltando  os  varões.  C.  24.  Junho  1789. 
í.4.cscg. 

270*  F/7i&05  dos  fidalgos  de  solar  anti«* 
gp ,  c  que  por  taes  seus  sn^pa^sados  an- 
darem nos  livros  da  matricula,  sSo  toma- 
dos em  foro  de  moços  fidalgos ,  se  seus 
pais ,  ou  avós  o  tiverão.  Regim.  3.  Ju- 
l3iÔ'iS7a»  Cap>  4^: 


271.  Filhos  de  legitimo  matrimonia 
Pertcnce«lhes  o  mesmo  foro  de  seu  pai; 
e  o  Mordomo  Mór  lho  manda  passar, í 
excepção  do  pai  haver  casado  in&me* 
mente  ,  ou  ha.vendo  rumor  d^infecca  nat 
1  ção.  Regim.  3.  Junho  1572.  Cap.  7. 


Aos  bastardos  não  pertence  o  foro 
de  seus  pais ,  mas  podem  aer  admittidos 
por  consulta  verbal  do  Mordomo  Mór, 
sendo  para  o  Reino;  mas  para  a  índia 
pôde  este  mandar  passar-lhes  os  seus 
Alvarás ,  descontando  a  terça  parte  ii 
Moradia  de  Fidalgo  Escudeiro»  Regim, 
3.  Junho  1572.  Cap.  7. 


272.  — —  de  Vice- Rei  da  índia ,  ou 
dos  Governadores  Ultramarinos  não  ptv. 
derão  ir  ás  ditas  partes,  em  quanto  seus 
pais  lá  estiverem.  A.  10.  Fevereiro  1612. 


273.  ■  e  filhas  dos  proprietários, 

que  por  sentença  de  maior  alçada  forão 
condenados  por  erros  de  officio  em  algu- 
ma pena ,  não  podem  pedir  a  mercc  dei- 
le.  A.  i8.  Outubro  1614. 


274 


• 


"^  dos  proprietários  dos  offi* 
cios  de  justiça  só  devem  ser  consultados 
nelles,  tendo  aptidãOé  C.  R.  6.  Setembro 
16)6. 

Aos  daquelles ,  que  morrião  na  fo« 
dia  contra  os  Infiéis,  concedião-se  os 
mesmos  despachos  de  seus  país ,  e  com 
a' mesma  antiguidade.  A.  7.  Feveieini 
1622. 

Os  dos  Pilotos  Mestres »  e  ofticiaes 
da  Marinha  nSo  se  reputão  mecânicos. 
Resol.  20.  Agosto  1625» 

Os  dos  homens,  que  servirão  na  Casa 
dos  vinte  e  quatro,  forão  mandados  tomar 
no  foro  de  moços  da^ Camará,  querendo 
ir  servir  ao  Brazil ,  índia ,  ou  outra  Coa«^ 
quisu.  A.  28.  Janeiro  1645. 


275.  — ~-  mais  velho  do  ultimo  pos- 
suidor  dos  bens  da  Coroa  succede  a  seu 
pai:,  e  não  o  tio  irmão  deste.  A.  a.. 
Maio  1647.U 


Fl 
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que  contrahir  matrimonio  clan* 
í  pode  ser  desherdado  por  seus 
^  ij,  Novembro  165U 


Filhos  dos  Mesteres  da  Casa  dos 
quatro  de  Lisboa  podem  lêr  no 

bargo  do  Paço  sem  dispensa.  D. 

lio  1663. ,  c  A.  22.  Maio  1665. 


podem  requerer  mercês  pe- 
iços  dos  pais »  e  estes  dos  Rlhos. 
19.  Janeiro  167 1.  §.  12. 


Filho  do  Rei ,  que  succede  a  seu 
MandarSo-sc  declarar  as  Cortes 
lego  a  seu  respeito,  DD.  3,  De* 
1697.  •  e  17.  Março  1698. 

íclarou-se ,  que  para  succeder  a 
não  precisava  de  approvação  ^  ou 
imento  dos  Três  Estados  do  Rci- 
12.  Abril  i698« 


Filhos  não  se  podem  tirar  aos 
I  contra  sua  vontade  para  se  ba* 
n ,  não  tendo  idade ,  em  que  pos- 
►Iher  Religião.  A.3.  Agosto  1708. 


"  illegitimos  dos  Reis.  Como 
io  reconhecidos ,  e  gosárão  das 
privilégios  ,  e  isenções ,  que 
;m  aos  que  tem  esta  qualidade  , 
ores  D.  António  ,  D.  Gaspar,  e 
,  filhos  do  Senhor  D.  João  V.  D. 
ubroi75o. 


a  quem  os  pais  castigão 
mente  »    reputão-se    órfãos     na 
de  Direito.  Consult*  1 9.  Julho 


itras  providencias  a  este  respeitOé 
Abril  1752. 


dos  proprietários  de  offi* 
iie  precisão  d'industria  ,  arte«  e 
Kia ,  não  tem  acçSo  para  os  pe- 

falecimento  de  seus  país.  D.  3 . 

i75> 


283.  Filhos  dos  proprietários ,  qiic  ser- 
vem por  Alvará  no  impedimento  dospais^ 
nada  mais  vencem  de  ordenado.  A. »  c 
Regim.  29.  Dezembro  1753.  Cap.  46. 
§.  5. ,  e  A.,  e  Regim.  23.  Março  1754. 
Cap.  IO.  §.  6» 

O  mesmo  com  os  officips  da  Rela- 
ção. A.,  e  Regim.  4.  Fevereiro  I7SS« 
Cap.  2.  §.  6» 


284*  •  "  dos  índios  casados  com 
Portuguezas ,  ou  destes  com  ellas  devem 
declarar  nos  r4h]ueri mentos  esta  qualidade 
para  preferirem  aos  mais  pretendentes^ 
A.  4.  Abril  1755. 


285. 


dos  primeiros  nomeadoa 


na  fundação  da  Junta  do  Commercio  fi- 
carão habilitados  para  lerem  no  Desem<* 
bargo  do  Paço.  E  dos  scguinte$  somente 
os  do  Provedor,  e  Vjce-Provcdor.  Es- 
tat.  confirm.  pelo  A.  i6.  Dezembro  I756é 
Cap»  1 8.  §.  6. 


286.  Filho,  ou  filha  de  mercador  de 
retalho  prefere  a  outro  qualquer  na  loja  , 
e  o  mais  'velho  ao  mais  novo.  Estat.  con* 
firm^  por  A.  í6.  Dezembro  1757.  Cap. 
7.  $.12. 


287.  Filhos  não  sâd  relevados  das  pe- 
nas de  alta  traição ,  encubrindo  os  país 
réos  desse  crime  por  ser  tão  atroz  ^  e 
prejudicial.  D.  9.  Dezembro  1758. 

Mandarão^se  tirar  os  dos  ciganos  , 
sendo  de  pequena  idade  ,  para  appreti- 
derem  as  artes ,  e  ófíícios  mecânicos  ^ 
ehtregandó^se  a  mestres  ,  que  os  ensinas- 
sem ;  e*  os  adultos  para  assentar  praça. 
A.  20.  Setembro  1760^ 

Os  unit^os  dos  lavradores  ^  que  lai^ 
vrão  com  dòus  até  quatro  bois ,  e  os  dos 
lavradores ,  qUc  lanção  á  terra  seis  moios 
de  pSo,  ajiídando  seua-pais,  sao  isentos 
do  recrutamento ,  em  quanto  nos  Conce- 
lhos ,  em  que  elles  vivem ,  não  houver 
outros  em  melhores  circunstancias  de  ser- 
vir ò  Estudo*  A.  •  24.  Fevereiro  1 764. 
.$.  24. 


M 


FI 
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289, 


dos  vadios  da  Ilha  do  Porto 


Santo  forão  mandados  escolher  para  os 
oflicios  mecânicos.  A.  13.  Outubro  1 770. 

5-3- 

Para  serem  providos  nos  ofíicios » 
que  ti  verão  ps  pais  ^  he  preciso  constar 
jx>r  informações  exactas  do  seu  mereci* 
mento  e  idoneidade»  CÍ  L.  23»  Novem* 
broiyyo.  §.  27. 

Os  que  casão  contra  vontade  dos 
pais  são  desherdados ,  e  privados  de  ali* 
mentos ;  e  as  filhas  também :  e  ainda 
deshonestando-se  com  alguern ,  antes  de 
terem  vinte  e  cinco  annos.  Ass.  9^  Abril 


">  t 


29b.  — r--'  alheios.  Quemps  sollicitar, 
ou  alliciar  para  casar  com  suas  filhas , 


O  mesmo  a  respeito  dos  filhos  uni-    | 
cos  de  viuvas  1  que  as  amparão.  $.  26. 

Os  únicos  dos  pais ,  que  pela  sua  po« 
bresa »  e  idade  precisão  do  auxilio  do  seu 
braço ,  não  enirão  no  sorteamento.  Por- 
tar. 23.  Fevereiro  1813. 


( Estahekcetuse  finalmente  pela  Portar. 
28.  Setembro  1813.  Art.  2. ,  que  he  isento 
do  sorteamento  um  dos  filhos  dos  lavradores 
propriamente  ditos ,  provando  ,  que  os  seus 
carros  estão  matriculados  para  o  serviço  dos 
transportes  do  Exercito  /  e  pelo  Art.  1 4.  se 
M terminou  »  que  o  filho  ^  que  alimentar  sua 
tnãi  viuva  t  ou  seus  pais  decrépitos »  ou  va* 
letudinarios  com  o  producto  do  se»  próprio 
trabalho ,  vivendo  na  companhia  deites ,  seja 
isento :  mas  que  esta  isenção  só  deve  ter 
lugar  I  quando  o  numero  dos  individuos  apu* 
xadosfor  maior ^  que  o  das  recrutas  rateadas  ; 
provando ,  que  são  os  únicos  filhos »  que  soc^ 
xorrem  seus  pais »  e  que  não  tem  outros ,  ain^, 
4aque  ãuòcnies ,  a  quem  possão  recorrer» ) 


288.  >  •  segundos  não  podem  ser 
administradores  de  vínculos  insticuidos 
para  elles.  Sendo  casados  ao  ternpa  da 
lei  e  tendo  successão^  ficavão  regulares  : 
os  instttuidps  para  elles ;  e,  não  a  tendo» 
vnião-se  ao  do  primogénito»  C.  L.  3. 
Agosto  1770.  §§.  6.  e  7. 


que  penas  tem.  C  L»  19.  Junho  1775. 
§•3- 


291.  Filhos,  ou  filhas,  que  casão  con- 
tra vontade  dos  pais  »  tutores ,  ou  cura« 
dores,  íicãopelo  mesmo  facto  desnatura* 
lisadas  para  poder  herdar ,  ou  haver  ali- 
mentos. C.  ic  19*  Junho  I77S.  $•  5. 

Os  menores  de  vinte  e  cinco  annoi 
tem  direito  de  obrigar  os  pais  a  dar. lhes 
consentimento  para  concrahir  esponsaes, 
porque  sem  çUeo  não  podem  fazer.  E» 
sendo  maiores  ,  basta  pedilo.  C.  JL  6. 
Outubro  1784.  §§.  4*  e  6. 


292. 


naturaes  succedem  nos  bens 


patrimoniaes.  na  Casa  do  Infantado  em 
falta  de  outros  legítimos ,  mas  não  nss 
da  Coroa.  C.  24.  junho  1789.  $•  7. 


293 


bastardos  não  podem  sue* 


ceder  (ainda  depois  de  legitimados)  nt 
administração  dos  bens  de  vinculo  com 
exclusão  dos  actuaes  administradores ,  e 
possuidores  delles.  Provis.  iS*  Janeiro 
1799. 


294.  *-^—  Um  dos  Conselheiros  d*& 
tado  assenta  praça  logo  no  posto  de  Ca« 
pitão  sem  passar  pelos  subalternos»  D. 
24.  Junho  1 8o6. 


295.  —7-,  engeitados  são  criados  pc 
los  pais »  oii  estes  obrigados  a  pagar  a 
criação  a  todo  o  tempo ,  que  se  souber 
quem  elles  são.  A.  i8.  Outubro  1 8o6«$.  & 


296.  Filiações  antigas  são  de  prova  dií- 
ficilUma.  A.  24.  Janeiro  1771. 


297.  Fim»  Sempre  se  deve  atteoder 
qual  seja  o  das  disposições.  L.  9.  Setem- 
bro 1769.  §.  1 1. ,  C.  L.  3.  Agosto  177a 
§.  'i8. »  c  Ass.  23é  Novembro  1769. 
t         .    . . .  ■ 

O  que  he  introduzido  a  um  fim» 
não  :se  deve  obrar  ^  quando  o  efíèito  be 
.contrario.  A.  26.  Setembro  1769^ 


FI 


(  453  ) 


Fr 


B«  2?itftf  para  a  reediíicaçSo  das  pon- 
mo  s^  ckve  fazer,  e  por  quem*  A« 
unho  i6o5. 


).  Fintas »  ou  pedidos  sobre -os 
•  O  estabeiccelas ,  aindaque  haia 
âdade  e  aperto»  }ie  uma  regalia 
ada  ao  Soberano»  Regim.  i.  Junho 

§•  12. 


K  — —  para  caminhos  ,  fontes  , 
},  etc.  podem-se  fiizer  nas  terras 
onatarios»  C.  L.  19»  Julho  1790. 


1  305^  Fiscal  foi  nomeado  para  as  habilM 
tacões  das  dividas  antigas  dos  Armazcns*^ 
D.  23.  Março  1771.  —  Outro  para  a  ex- 
tracção dos  diamantes*  D.  17.  Fevereiro 
1772.  —  Seu  Regimento.  A.  23.  Maia 
1772. 

Nas  causas  de  execuçSo  da  Junta -da 
Fazenda  da  Universidade  serve  o  Ouvii- 
dor  delia.  A.  28,  Agosto  1772.  §.  5. 

(Depois  da  exíhicção  das  Ouvidorias  be 
eleito  j  ou  nomeado  ordinariamenieJ) 


306.  Fiscaes  dos  Aulisrasda  Junta  do 
Commercio  são  os  seus  Lentes.  A.  20» 
Maio  17  74*  $•  10. 


ou  impostos  para  festivi- 
públicas ,  ou  outros  usos  não  po« 
lançar  os   Ministros  sem  licença 
Avis»  2.  Julho  1793. 


•  [Finta  municipaU   Providencias 
dkk :  Ayts.  %.  Dezembro  1 8oi« 


>\  7^ò^  de  ouro.  Providencias  sobre 
l|ffibricantes.  D«  20»  Março  1793. 

oi  permittido  aos  proprietários 
irem»o  vir  de  fora  para  uso  das 
14.  1X26.  Agosto  1807. 


k    ^ 


'^  isento  o  de  algodão  de  quaei-f 
lireitos»  sendo  fabricado  em  qual« 
;rrra.do  Bra2(iK  A. éf  Outubro  i8iq. 
id.  Resoi.,  4,  Fevereiro^  i:8o6«  ^  que  ç 
á  Fabrica  d^AUoBaça.) 


•  Fiscal  da  Junt^  do  Comttierck) 
iado  para  requerei;  ^nA  quebra  dos 
s « e  nas  dependências,  da  Junta^  A^ 
»vembiro  1756.  $.  I3*.,  e  Éstat.  èon^ 
klo  A.  1 6»  Dezembro  i7s6«,Cap«  5^ 


307.  ■  sobre  as  qualificaçSes  dos 
bens  de  Represália  do  Algarve  são  os  Pro« 
vedores  ^  ou  Corregedores  das  respecti- 
vas terras  ,  qual  se  achar  tnais  expedito 
nessa  occasiSo.  Aâ  lo.  Junho  1775.  §.  3« 


308.  Fiscal  dâs  execuções  do  Terreiro 
do  trigo  he  o  Juiz  do  Crime  mais  antigo 
no  lugar.  A>  12*  Março  I78i« 


i         i  •        o 


*  •   .4  « 


k.QOQieado  pela.  Çajmrú,  {jara:Ji 
ia  Fundição  do  arraial  de  S.  Fc^ix 
iazes  »  c  pode  ser  approvado  pelo 
ente  da  Fundição.   A,  6.  Abril 


,/ 


•  - 
>eye  requerer  a  execução  das  leis. 

>tí;cmbro  i765,$tf  5., 


Para  as  extinctás  Exèeutorías  parti« 
culares  fgrão  ci:iados  dous.  A«  26.  Mar« 
ço  í7854^  ••••^' '      '      •'     • 

Criação »  e  nomeação  do  da  Mor« 
domia  Mór.  D.  27.  Julho  1792* 


jôp,  -— ^.Como  se  entende  o  privile- 
gio descadiâtufeza  concedido  a  qualquer 
pessoa  I  bu  corporação*  ^JD»  12.  Junho 


•  .  »    .      •!  ■      < 


^794»' 


•  3x6.  -»-i-4-  da  Junta  dá  Fazenda  da 
Marinha  foi  separado  do  lò^r  de  Ati« 
ditor  da  Armada  ReaL  D«  5.  Setembro 

180Q 


I  ,r 


■>    •■«••• 


3fi.  tpçú  da  typta;dÒ8  Três  Estados 
Vai  á  Mesa  da  Coroa  assistir  aos  pro« 
cessos  ^brç  o  objecto  ,  dás  Munições. 
D*  12»  Dezembro  úou « 


r   ■;,.•« 


f    t 


31  d.  •Mrr  do  Èrario  foi  criado  um,. 

114 


FI 


C  4?4  > 
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313.  Fiscal  dó  Commercio.  Sua  cria- 
ção no  BraziL  A.  14.  Agosto  1809. 


314^  físco.  Mandou.se  continuar  no 
Porto  a  Junta  dellc.  C  R.  29.  Julho 
1621. 

As  causas  delle  são  julgadas  em  Re» 
lação  pelo  respectivo  Juiz  com  Adjuntos. 
A.  26.  Fevereiro  1626. 


3r5«  Foi  prohibido  ao  Inquisidor  Ge- 
ral mandar  cornar  contas  da  fazenda 
delle  sem  intervenção  do  Conselho  da 
Fazenda.  D.  25.  Junho  1646. 


316.  Fisco  ReaU  A  elle  pertencem  os 
bens  dos  hereges ,  apóstatas  »  ou  Judeus 
desde  o  dia ,  em  que  se  commette  o  de- 
lie  to*  A.  6.  Fevereiro  1649» 

c;  3^.  7»  *"'*"•  ^  Inouisição  foi  encarre- 
gado aos  Ministros  Régios »  e  ailiviados 
desse  encargo  os  do  Santo  Oflicio  para 
melhor  se  empregarem  no  teu  ministério» 
A*  26.  Outubro  165  5« 

Seu  Regimento  7.  Dezembro  1689. 

»*.■.'■  •  :    : 

31 8«  Ftsco  ou  Erário.  Todos  os  seus 
privilégios  exuberantes  tiverão  por  causa 
em  todas  as  Nações  a  applicação »  que 
se  faz  dos  dinheiros I  que  ali  etitrão,  para 
as  diversas  pessoas  »  e  repartições ,  a  que 
te  aobSo  destinados  1  nascendo  daqui  cam- 
bem a  necessidade  de  fazer  summario  o 
processo »  visto  que  são  summarias  as 
entregas ,  que  %t  fazçm*  C  jL  22.  De- 


«» » 


319.  — — i^  não  havendo  herdeiros» 
entra  logo  oa  posse  dos  bens  seni  figura  « 
òd' formalidade  de  Juizò»  C*!^  25.  Ju- 
nho Ij6b^§.  !• 

^     (Foi  revogada  esta  Pragmática  na  sua 
disposição  geral  pelo  jD.  ij/JuIòq  1778.J 

Succedendo  nos  bens  por  vacatura , 
éu  succés$ão  recébe-os  com  a  mesma  na- 
tureza ,  que  tinhão  no  domini*  ^«i  pos<. 


stiidóres  confiscados ,  em  cujo  lugar  se 
acW  subrogado.  A.  ia  Junho  1 775^ 


320.  Fisco»  Aíndaque  tenha  intenção 
fundada  nos  bens  confiscados  ^  não  pôde 
verificar  este  direito,  senão  nos  que  restão^ 
pagas  as  dividas»  D«  12.  Janeiro  1785* 

Recebe  o  rendimento  dos  bens  dos 
que  se  ausentão  para  fora  do  Reino  sem 
passaporte.  A.  9.  Janeiro  1792. 

Não  se  considera  qualquer  corponu 
ção»  a  quem  se  concede  privilegio  físcak 
D.  12.  Junho  1794* 


321.  Fitas  ^  com  que  sed^vem  trazer 
os  Hábitos  das  Três  Ordens  Militares^ 
quacs  são.  A.  13.  ,  e  Edit»  2i«  Maio 
1765.,  e  A.  10.  Junho  1796» 


322. 


quaes  Ho  probibida^r  de  se 


admittir  a  despacho*  D«  2.  Agosto  1786. 


323.  Flora  Pluminensis-  de  /r.  Jfsi 
Mariamo  'Velhso  foi  mandada  imprimir  \ 
e  como«  D.  9.  Julho  1792. 


324*  F(y^  de  pólvora.  Quem<osfizery 
ou  lançar  nas  festas  dos  Santos  ^  ou  em 
qtlátquer  occasiSo  que  seja  »  tem  pena 
pecuniária^  e  de  degredo.  L*  9.  Jandro 
1610.,  A.  2«  Agosto  164? ,  L.  3«  Agostd 
16*89.  >  ^  ^*  23*  Julho  i64i«' 

'  a.  •  . 

[Deelarou^se  pela  L.  29.  Julbo  1695., 
que  este  caso  be  de  devassa  »  a  qual  &s  JmU 
gadores  são  iérigadoi .  a  tirar  ao  mem  à 
oito  testemunhas ,  ^  nÍo  passarão  de  doce: 
é  que  a  prohitição  comprebende  gendmenle 
ois  feitores ,  que  fiterão  os  foguetes ,  e  âs 
pfsspas  ^  que  os  mandarem  fazer  ^  e .  asqae 
os  lanfarem^  ainda  sendo  menores  de  iezâtí 
quàtifraie'  ann§s^  é  tamhem  as  fue  fxierem 
estahs  de  papH.) 

(Vid.  A.  a.  Julho  1709.) 


•  I 


325.  --*--^  foguetes ,  etc.  Os  Ministros 
criminaes  dos  oaittos  forSo  mandados 
tirar  devassa  ^  e  proceder  a  captura,  aioda 


FO 


(  4SJ  ) 


FO 


CiDntni  os  menores  de  quatorze  annos, 
que  os  fazem.  Edite»  18.  Junho  1806.» 
20.  Maio  1809. «  e  14.  Junho  18 jo» 


326.  Folha  corrida  mandou«se  juntar 
ás  consultas  de  precrnções  de  graça  ,  e 
mercê  /  cargos »  e  ofncios*  C*  R»  30. 
Abril  1622. 


327.  '— -  deve-se  correr  no  Juízo  da 
Chancellaria  da  Supplicação^  índia  c 
Mina,  Fazenda,  Alfandega,  Auditoria 
de  Guerra  ,  Ouvidorja  da  Rainha  ,  da^ 
Ilhas  e  Coutadas.  A.  21.  Janeiro  1655. 


328*  Folhas  corridas  nSo  se  passaráõ 
aos  soldados,  que  as  pedirem ,  sem  decla* 
rarem  nas  petições  os  lugares,  praças,  e 
tempos  ,  em  que  servirem*  Regim.  i. 
Junho  1678.  §.  44« 


3^9' 


corridas  em  Coimbra^  Os 


Escrivães  do  crime,  e  correição  dão  a 
ellas  pelo  mandado  do  Conservador  da 
Universidade,  e  os  dA  Conservatória  poi- 
mandados  de  quaesquer  dos  outros  Jiii* 
Èos.  Provis.  27*  Maio  16894 


330.  —corrida  devem  appresçntar 
rodos  os  que  forem  eleitos  para  os  postos 
da  Ordenança.  C.  R.  23.  Julho  1696. , 
fV;i8.  Outubro  1709* 


33  r«  '-«-M  de  despesas ,  e  pagamentos 
nnandar3o»se  fazer  no  Real  Erário.  C.  L. 
ia.  JDezembro  1761»  Tit»  a.  §$•  7.  c  8. 


332.  •—  das  herdades  d^Alem.^fé- 
jo,  que  servem  para  pastos,  não  podem 
ippliçar^^ey  para  a  lavoura  p  nem  estas 
pwa  aquellas  no  mesmo  anno.  A«  ao* 
[wnho  1774.  J.  6* 


333.  Folhelho.    He  prohibldo  deitalo 
lOs  vmbõs  do  Douro;  e  com  que  penas. 

ILip.  Abril  1773.  $•  a. 

■  *  -*        ' 

334*  Folhetas  para  cravação  de  dia* 


!  mames.  Estabelecimento  de  sua  fábrica , 
!  e  condições,  com  que  são  permite idas^ 
A.  22.   Agosto  1766.  —  Os  privilégios 
forão  concedidos  depois  á  família  do  In* 
vcntor  9  e  como.  A*  5.  Julho  1776. 


335.  Folhinha^  c  Prognósticos.  Foi 
transterido  para  a  Impressão  Regia  o  pri- 
vilegio de  os  fazer.  A.  i2.0utubro*i77r« 

Foi  entregue  depois  á  Congregação 
das  Necessidades.  Rcsol.  24.  Julho ,  e 
Provia.  7..  Agosto  1777. 


336.  Fmtes  não  podem  sei*  tomadas 
pelas  tapadas  dos  particulares  ,  e  as  Ga- 
maras são  autorisadas  para  as  embargar. 
A.  27.  Novembro  1804.  $•  i* 


337.  Foral  estabelece  íci  perpetua  na 
matéria ,  que  determina ,  e  contra  a  sua 
disposição  fundamental  nenhumas  sus* 
pensões  interinas  podem  produzir  eífeito. 
Regim.  aOé  Aból  í775«  §•  63# 


338.  Foraes  forão  reformados  pela  lei 
geral  do  Senhor  D.  Manoel.  C.  L.  25. 
Maio  1776.  Jé  5..  -^  U^FttnSo  de  Pina 
inqiiirio  particularmente ,  quando  os  fez', 
de  todos  os  direitos  ,  e  bens  da  Ordeni 
de  &  Thiago.  D.  lo.  Julho  i792é 


33  9^  — — ^  A  sua  dléposiçSo  deve-se 
observar ,  e  toda  a  outra  observância ,  ou 
abuso  delles  be  reprovado  por  Direito» 
Provis.  27.  Novembro  1776* 

Como  leis ,  que  sStf  ^  §6  por  ootrai  ; 
ou  por  Decretos  podem  ser  revogados  , 
ou  fllterad<^^'' por, ser  esta  a  forma  au« 
thencica  de  o»  ^er.  Aini4é  Junho  i776« 


•  .• ' 


^^  éÈmmà^  de  porto  de  Móz  mandou* 
se  observar  >  inteinunentCi  A*  13.  JuUmi 
1776* 


» ^\« 


341.  -^--^  &i..da4o.;«p  Rçguengo  dd 
.  Taviía.  A.  15.  Fevereiro  1786. 


FO 


(  4JÍ  ) 


342*  Foracs.  A  sua  disposiçSo  nSo  se 
applica  ao  caso ,  em  que  a  isenção  dos 
direitos  dcUes  he  em  beneficio  do  publi- 
co»  e  do  Estado :  e  não  isentão  os  Do- 
natários das  confirmações ,  porque  tive» 
rão  um  differcnte  objecto.  Provis.  19. 
Dezembro  i8oi. 

Projecto  de  os  minorar » ou  suprimir 
em  benefício  da  lavoura.  C.  R.  7.  Março 
1810. 


Foi  criada  uma  Commissão  para  o 
exame  dcUes  «  e  melhoramento  da  agri- 
cultura. Portar.  17.  Outubro  1812. 


343.  Força.  Nas  causas  delia «  em  que 
he  réo  o  clérigo  sendo  intentadas  dentro 
de  anno  e  dia  ,  não  tem  lugar  o  privile- 
gio do  Santo  Officio.  Ass.  ào  Sant.  Offic. 
9*  Dezembro  1626. 


344' 


—ta 


iiova«  As  causas  delia  forão 


sempre  julgaJai  nosTribunaes  SeculareSj 
ainda  entre  Ecciesiasticos ,  pòr  lei  e  cos- 
tume inalteravelmente  inconcusso*  Prc^ 
vis.  10.  Março  I764. 


r  í  )' 


34  j.  Foreiros  áo  cabido  da  Sé  de  Lis- 
boa, são  obrj»dos  (á  semelhança  .dos  do 
Hoipiul  de  Todos  oi, Santos)  á  requerer 
o  seu ,  éncahèçáuiénto  dentro  de  trinta 
dias  depois  d^ixMse.  A.  21.  Abril  1689. 
—  O  mesiho  os  dá  Patriarchal.  A.  14. 
Dezembro  1 743.  —  E  os  do  Convento  de 
Santa  Joanna..,A^  17*  Agosto  176^. 

* 

346.  Fér^s  iprtrúfi^i^^  e  se^ 
gurão  o  direito' âa  propriedade.'  A.  6. 

5c2cmbjco,i,íl/3v;. 

~*  -  •  -  • 

-'  347'<?  FonnâUdaiBks  ^  9\n^  <\VíznÔo  te 
inaodão  evitari»^iuiViCArseiMQÍttein  as  se« 
guintes  =  o  conhecimento  da  verdade  =s 
a  legitimidade  das  pessoas  =  a  seguran- 
ça da  Real  Fazenda.=:  A.  6.  Abril  1773. 
$•  4^  ^-^  SSí>&6súrvidas  peb  ini«res0ie  pu- 
blica C;  R^  27«!Secembcoii756^ 


348.  Formigueiros  da  azeitona.  Provi- 
denciai, sobre  dleBé  -ficiiii;  fS»  Setembro 

1767.  '-^,t  0;t:/  .,-:  .:  ,  ,/    .    .  ..    / 


RO 


349.  Formulário  de  corpo  de  deltcto 
nos  crimes  do  Conselho  de  gucna  qual 
he.  A.  4*  Setembro  1765.  $.2»   . 

E  dos  passaportes  de  licença  para 
os  soldados.  A.  6.  Setembro  1 765*  i»  1. 

.      £  do  livro  d  e  receita ,  e  despcu  das 
Camarás.  A.  23.  Julho  1766. 

• 
Foi  estabelecido  para  as  Leis,  Alva. 
rás  »  Cartas»  e  mais  Diplomas  durante  a 
Regência  do  Principe ,  c  depois  Rei ,  o 
Senhor  D,  Pedro  II.  D,  8.  Junho  1668. 

( Um  semelbanie  formulário ,  foi  fsíaii» 
lecido ^quando principiou  a  Regenciu  do  Ptirim 
cipe  N.  S,j  €  foi  mandado  aos  Tribunaes 
acompanhado  do  Avis.  8.  Agosto  1 799.  — 
N$vo  formulário  depois  da  União  do  Reim 
com  os  Estados  do  Brazil  ^  e  Algarve. .  C 
L.  i6.  Dezemòro.iSi^. 


350.  Fornos  do  Valle  de  Zebro.  Seu  R^ 
gimento.  22.  Junho  1653.      ... 

Estavão  debaixo  da  Inspecção  do 
Provedor  dos  Armazéns.  Regiipf  17» 
Mt(rço  1674^  Tit.  Do  PrweitíT.  Cap.  8. 
—  Êrão  adoiinktmdoa  pela  Çpinpanha 
do  Commercio  do  Grão  Pará  »  e  Maia« 
nhão.  Instit.  confinn.  por  A.  7.  Junho 
ijSSé  $.  33*  —  A  sua  adniipiatraçSo  foi 
entregue  á  Junta  das  muniç^ea  de  boca. 
Dy»>9.  Julho  1762,  —  Oaç^  AlmoxarU 
fado  foi  extincto  e  como.  A.  9.  M^ 
1776. 

'.  351.*  FSnios  de  coser  pfia  ninguém 
pôde  tér  eni  Lisboa  sem  licença  ooSt» 
nado.  Edítt.-  tú.  -  Julho  1 765. ,  -^  lí^ 
Maio  1789.  — -  Providencias  sobre  elles. 

Poetar.  20.  Junho  1796. 

*  •  ■        I  f  •      ".  I    >  •         ^~,—  _ _       •  • 

.  .    ..  »  .  .        I  .  •  ".         I 

352/  Foro  àótéo  segue  tf  renddioda 
Fialenda  Réa(  Hâts  causas ,  qiké  rSoiSà 
das  rendas.  Regim.  17*  Oucuhn>i5i6. 
Cap.  151. 


« I  • 


•  '^53.  Rrá  ãè  fidalgo.  Concedesse  aoi 
filhos  o  mesmo,  <|ue  cinhSoos  pais^jâi 
tendo  estes  casado  infamemente.  Regiio* 
3*  Junho  I  j7?«.  Cap*  7«  e  se^   . 


FO 


(  457  ) 


356. 


de  fidalgo  cm   satisfação 


.  354*  Foro  de  Fidalgo.  Pcdindo-se  mu- 
dança no  mesmo  não  he  necessário,  senão 
alvará  do  Mordomo  Mór ;  mas  ,  sendo  j 
com  accrescencamenco,  deve  intervir  au- 
toridade régia.  Regim.  3.  Junho  1572. 
Cap.  8. 

O  foro  de  Cavalleiro  fidalgo  con- 
cedesse ás  pessoas ,  que  tem  nobreza  or« 
dinaria ,  e  basta  para  elles  o  alvará  do 
Mordomo  Mór  ,  as.sim  cqmo  para  o  foro 
d^Escudeiro,  e  Cavalleiro  daXTasa.  Cap.9. 

O  mesmo  se  pratica  a  respeito  dos 
qút  querem  passar  para  CapellSes  fidal- 
gos. Cap.  10. 


J55.  Foro  do  litigio.  Competertcia 
dçllc  ciitrc  os  Bispos  do  Pprio  ,  e  de  Mi*» 
randa.  C  R.  30.  Setembro  1605. 


de  serviços  não  se  concede  sem  èlIcs  se- 
rem  apurados  pelo  Fiscal  das  Mercês. 
Dé  14*  Maio  1 692. 


357.  ForoMititar.  PròVidcílcias  sobre 
os  seus  pfivilegioSi  A.  i4«,  e  D.  17^  Ju- 
lho 1642» 

■ 

i 

âõ  goiáo  delle  os  soldados  na  froh-  ' 
tcira  ,  Ou  ausentes  com  licença.   Rcsol. 
9*  Outubro  16451   "^   Mandou- se-lhes 
guardafé  D.  34*  Março  1672. 

Foi  estabelecido  pelo  A.  21.  Outu* 
brd   1763.  f§.  2.  3.  escgí 

Casos  crimes  4  ^rfi  que  ttJt\  lugar,  ._ 

CR.  Ij.  Fevereiro  í^^r*  í 

I 

Não  compete  ás  pesSoásí,  qile  teín  ' 
praça  assente  em  tfòpa  paga ,  que  re- 
sistem úos  Officiaes  da  Fazencía  ,  ou  \úí* 
pedemcqm  armas,  páos ,  ou  pedras ,  cjue 
elIcs  façao  as  diligencias  para  ai^rccadala.  j 
•A.  Í4.  Fevefeifo  1772.  §.  2. 


Nem  ás  que  commettcm  crimes  de  '- 
contrabando^  e  descaminhos  de  direitos  , 
Rcaes.  5.  ié  j 


í 


FO 


^2iO  tomados  os  filhos  dos  homens.  dii 
Casa  dos  vinte  c  quatro ,  quç  vão  servir 
á  Índia » Brazil ,  ou  qualquer  Conquista. 
A.  28.  janeiro  1645* 


359»  Foros  ,òu  censos  petpetuosi  j  ò(i 
tedimiveis ,  que  forao  vendidos  sobre! 
algumas  fazendas  ^  pagão  Decima.  Re^^ 
gim.  9.  Maio  1654.  Tit.  2.  $.  19. 


360 


é  ^^i"*" 


ficão  dissolutos  j  extinccps , 
t  caducos  »  exringuindo.se  por  caso  in^ 
solitq  a  propriedade.  É  he  iniquidade 
exigilos^  depois  de  não  existir  a  cauáaj 
peia  qual  se  pagavãOé  A.  :^u  JancirQ 
1766. 


361* 


iaudemíòs.  Foi  prohibidb 


aos  corpos  de  mão  morta  augmentalos 
nos  aforamentos «  que  forao  mandados 
fazer*  C.  L.  4.  Julho  1768.  ^.7* 

È  podeih  íazci"  penhor?i »  c  execução 
pelos  decursos  nos  rendimentos  dos  brrís 
foreiros  ,  e  nas  propriedades  ^  c  cornos 
§.  8- 


362. 


^k 


permittldos   pela   lei   são 


aquelles,  em  os  quacs  cada  um  cede  o  sçu 
prédio,  reservando  par?^  si  dinheiro,  díi 
frutos  ,  c  devem  ser  claros  ,  porque  alias 
reputão*se  usurários»  A.i6«  Janeiro  1773. 

303-  Foro  contencioso.  Não  se  pode 
presumir,  que  o  Principche,  ou  pódc 
ser  sempre  informado  do  que  ic  passe 
neile^  C.  L»  f  8.  Agosto  1769. 

264.  -. Níngíicm  sem  éxpfessâ  de- 
terminação deve  ser  tirado  dcllc.  A  so- 
ciedade civil  se  perturba ,  quando  com 
fraudes  se  tirão  os  cidadãos  dojuizo  da 
seu  foro.  Ass.  23.  Novembro  i769« 


■  » 

365.  Foros  do  Algarve  não  se  julgãd 

livres  de  usura  ,  por   se  provarem    coln 

certidões  de  Tombos  ,  c  verbas  de  tesfa- 

358.  Foro  de  Moços  da  Camará.  Ncllc  ii  mcíuos  ,  ou  posse  imihemoriaí  ita  faiha 


» »  • « 


'í\ 


ço 


(^n 


FO 


^e  titolos  originaes.  A.  Tj;/JuIho  1779. 
i  2. 

( Vid.  A.4.  Agosto  1773.  $.  c.  e  «cg.) 

Mu  os  dos  Reguengos  ,  e  behs  dk 
Coroa  são  Jsenco*  da  suspeita  de  usura, 
por  isso  mesmo  que  pagão  sã  o  que  he 
devido  por  Fones  ,  e  que  se  reservou  na' 
toncessãodas  tema.  A.  1$.  Julho  1779» 


366.  Foroi  Censos.  A  differença  entre 
eUcs  e  os  foros  emphyteuticút  consiste 
em  poderem  estes  «er  gravados  coirt  ma- 
ior pensão  do  que  a  de  cinco  por  cento , 
^om  tanto  que  '  não  excedão  aquella 
quantia,  que  as  leís  prescrevem  para  ae 
julgar  o  contraio  emphyteutico.  A.  15. 
Julho  1779.  í.  3. 


367.  ^ra  )«f?/Viir  he  !ncom{)etente  px^ 
ra  conhecer  dos  furtos  da  Fazenda  fei. 
toa  pelos  militares ,  por  pertíncer  esse 
conhecimento  aós  Juízes  (íscaés  ^  ou  de 
commissSo.  A.  18.  Setembro  1784. 

(Vid.  Regulam,  confirm.  por  A.  18. 
Fevereiro  1763.  Art.  18. ,  e  A.  i8k  Ou- 
tubro J763.) 

Foi  revogado  nas  circunstâncias,  em 
que  grassavão  ladrões  cm  Lisboa-.  D. 
16.  Março  1789. 

Perde-se  no  delícto  de  Vender  car- 
ne. D.  3.  Outubro  1792. 

Gozão  delle  os  Milicianos  até  Cabo 
de  esquadra  exclusivamente:  mas  só  nos 
crinirs  >  e  á  maneira  dos  corpos  de  li- 
nha em  conselho  de  guerra.  Os  mais 
unicamente ,  quando  te  achão  rctmidos 
e  empregados  effec  ti  vãmente  no  Servi- 
ço. R^ulam.  30.  Dezembro  1 808.  Tic 
5.  Cap.  3.  $$.  I.  e  í: 


368.  —^  eCdesUsficO^  tíelle  dcveffl 
mar  os  Bispos  na  fórma  da  OrdehaçSo. 
A.  I  f .  Outubro  1786.  S'  I* 

O  crime  de  Lesa  Magestide  hé  ex- 
ceptuado delle.  C.  R.  17.  Julho  1790. 
■    fVid.  Proviss.  RR.  35.  Abril  164Í.  * 
c  17.  Junho  1645.}  I 


JA9.  Foro  do  domicilio.  As  renuncias 
delle  por  escritura  pública  são  atten- 
didaa  em  todos  os  Juízos.  C.  L.  19^  Ju. 
lho  1 790t  S- 14' 

j-yo.  — ^  dos  bens  dos  Reguengos 
devem-se  pagar  nas  eiras  ,  como  ot  oi. 
uvos.  Provis.  1 8.  JuAho  1 800. 


371,  ■  ''  '  da  Coroa  avatilo>se  pan 
a  sua  venda  ,  ou  amortização  pelo  valor 
de  trea  laudemios ,  e  daioiporunciade 
vinte  annos  de  cadaum  dos  mesmos  fo- 
rosb  D.  34.,  e  Edit.  30.  Janeiro  1801. 


.  372.  Forrifís  Mores  dos  Rt^memoi 
fôrão  cxtinctos.  Avis.  6.  Outubro  1741. 
E  criadas  de  novo.  D.  21.  Março  17J7. 


373^  Forlalezas.  Mandou-se  Cfintgw 
por  inventario  toda  a  sua  artílhêria  e 
munições.  A..  13.  Janeiro  1633. 

A  de  S.  João  dt  Foz  eri  índe- 
pendente  do  Governo  das  Ainus  do  Por* 
t<K  Rcsol.  18.  Abril  1747. 

( O  qiu  foi  revtgaJê,  maademãf^íe  ptr- 
necer  e  muuicianar  pek  tUlo  gavèrmt,£.  R. 
32.  Mar^t  i-jSl.) 


374;  — --^  das  barras  do  Keírto  como  . 
devem  salvar  as  nãos  da  armada  Real  ^  ' 
que  passão  por  ellàs.  D.  2.  Abril   i76i< 

As  da  Marinha  fc  barra  de  Lisboa 
forão  guarnecidas  por.  um  Regimento  de  1 
Artilheria  ,  dando-se  nova  forma  á  sua 
administração  económica  ,  e  militar.  A. 
9.  Abril  1763. 

Ninguém  pode  entrar  neUas,  seiúo 
pelas  ponas  c  lugares  ordinários:  atilshe 
castigado  com  pen»  de  morte.  Rcgulanii 
conjirm.  por  A.  1 8.  Fevereiro  1 763.  Capu 
26.  An.  13. 


375.  toflè  de  âanto  António » ou  f«- 
te  velho  foi  considerado  t  còmodepcn-  ' 
dencia  da  Pra^de  Cascaes.  D.  30.  Ou- 
tubro 1S07. 
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378.  Irwdrs ,  9t  possrimn  hcn?  cm 
Ofnmimi,  a?nda  qcc  sr;io  mcxKlk^nrrs» 
õo  gosuo  do  privilegio  cbs  pessoas  mu 
cnYcis  pon  cflcco  de  rrazcrcTn  $c*js 
«nendorcs  á  Corte  Asl  7.  Abrii  1 6o-*, 

Os  do  BrazH  não  podem  vir  pam  o 
Icino  sem  Sicença  dos  Pr?!ados ,  c  ipu 
yrovaçio  do  Go%xnio.  C  R,  2S.  Abril 
674. 

Sendo  achados  sem  companheiro , 
C  dará  ajudx  do  braço  secular  para  se- 
•cm  presos.  DD.  3.  Agosto  1691.  ,  e  i. 
Setembro  1692. 


.u^  Pxv:»>  Cvxs  ;xx  vC^Ux^  ^\i:a  o  .vc«  ts^J^ 

:Y»^» »  e  Guuvi»  Mvtntu^  IX  ^tx  JiH 
lho  i-^i* 

Este  tributo  fci  es«bcKvkK^  J^t^l'* 
menre  em  ttvb$  as  altandc^TSis  A^  Reu 
no  ao  norte  da  F:gucira»  A«    2^  JulUo 


»:o> 


3'?9< 


e  freiras ,  que  professarem 


linda  naquellas  còmmunidades ,  que  po- 
dem possuir  bens  em  commum  ,  são  in- 
teiramente excluidos  e  excluídas  ,  não  só 
de  serem  herdeiros  ai  iniesidio^  mas  raiti- 
bem  das  heranças  ,  e  legitimas  pater* 
nas  ,  ou  maternas ,  porque  os  direitos 
do  sangue  julgão-se  a  resjjeito  de  todos 
os  sobreditos  totalmente  extinctos  tOnri 
os  votos  da  profissão^  pelos  quaes  os  mes^ 
mos  religiosos,  e  religiosai  ,  renunciân-  | 
çido  mundo,  se  apartao  delle»  quando  eh. 
trSo  nas  Ordens  das  sua$  respectivas  fí« 


PsMra-se  no  l\>rtti ,  e  nmU  aUan« 
dqrus  annexas  das  fatcnv^^  xiinbs  dir 
Lisboa,  Provis.  14,  Fcvcrein>  \  Sv\|* 

Foi  exrendivio  t  to^hs  As  tA«^omlis 

(menos  pescado  .  jírJo^  c  legumes  \  que 

pagão  por  entrada  e    saída    na  quantia 

de  3.  cm  lugar  de  1^  \\  3*  Abiil  iSv^^* 

(Vid.  Avis.  7.  Agosto  iRo5i) 


381. e  náos,  Temrni  dâ  su.i  |MiN 

tida  para  o  BraziU  D.  17.  Mulo  I7^^• 


3S3- 


de  guerra  sácm  dusji  siv 


nualniente  par»**  *^  l^i*>  ^^  Janeiro,  (niKl 
a  condução  do$  cnhedacai  públicos  ^  c  itoi 
negociantes.  D.  27*  Maio,  c  Kdií.  io« 
Junho  17664 

384.  ^tdigiitt  FeMk»  RetoIuçKo  lobre  o 


PR. 


(47P  ) 


FR 


liTocesso  Contra  a  sua  guarnição,   D.  6. 
julho  1 804. 


385.  Pragateiros  t  que  levarem  a  em- 
barcar alguma  pessoa  depois  de  passada 
a  Torre  de  Belém,  nSo  inosirando  o  pas- 
uporie,  incorrem  nas  penas  de  galés, 
e  de  açoutes  ,  e  de  perdimenio  do  bar- 
co. L.  6.  Dezembro  1660. 

■.  ,  Os  que  se  acharem  conduzindo  vi- 
nhpB ,  ou  azeites  descaminhados,  perdem 
p  barco,  e  lem  pena  de  dez  cruzados  e 
trinta  dias  de  cadeia.  A.  11.  Agosto 
1690. 

E  levando  alguma  pessoa  abordo 
dos  pnqucbotes ,  incorrem  em  pena  de 
{jcrdimento  do  barco ,  e  pecuniária ,  c  de 
prisão.  A.  6.  Outubro  1705. 


386.  — —  Çacs  do  Rio  Tejo ,  aonde 
devem  abordar  para  o  pagamento  do 
..donativo.  Edit.  2.  Junho  1809» 


3S7.  Praneexes  tem  Conservador  para 
jConhecer  das  suas  causas  :  e  ainda  que  It- 
tigucm  com.  privilegiados  ,  que  tem  pri- 
vifcgio  incorporado  em  Direito ,  ha  de 
ser  na  sua  conservatória.  —  Entcndc-se 
jxircm  nas  causas ,  que  procedem  de 
mercancia ;  exceptuando.se  as  que  per- 
tencem ao  juizo  do  Fisco.  Tendo  de- 
manda com  inglezes,  que  são  igunlmen- 
,te  privilegiados,  ha-se  de  seguir  o  foro  do 
.téo.  A.  7.  Abril  i6Sj. 

Fotão  expulsos  do  Reino.  D.  1 8.  e 

Avis.  24-  Maip  176a. 

Foi  permittido  aos  naturatisados  na 
occasião  da  guerra  podçrem  desnarurali- 
sar-se  ,  entregando  as  suas  Cartas  de  na- 
turalisação.  Avis.  22.  Junho  1764. 


388.  — —  CommissSa  para  cofthecer 
do  que  elles  tinhão  em  seu  poder  per. 
tencentc  aos  particulares,  ou  público,  de- 
pois da  convenção  de  Cintra.  Proclam. 
10.  Setembro  i8o3. 

As  pessoas ,  que  tiahão  lUgutis  em 


Casa »  ou  sabião.  aonde  elIcs  estavão  ,  fo. 
rio  mandadas  denuncialos.  Edit.  3.  Oú. 
tubro  1808. 

Providenciai  da  Pt^icia  sobre  elles. 
Edit.  6.  Fevereiro  1S09. 


^89.  Francczcs  nao  naturalisados  forSa 
mandados  sahir  de  Lisboa  ,  para  onde, 
e  como.  E  fícau  prohibida  ioda  a  cocn- 
municaçáo  com  elles.  Edit.  6.  Feverei- 
ro l8ott. 


390.  .-    —  Os  que  tem  corrcsponden* 

cia ,  imelligcncia  ,  ou  dão  auxilio  ua 
Exercito  dcllcs,  que  penas  tem  ,  c  ot 
seus  descendentes.  D.  20-  Março  1 809. 

Os  que  militarão  debaixo  das  gu» 
bandeiras  nãi7goz3ci  de  Capitulação  ncni 
SC  lhes  dá  quartel.  D.  20.  Março  j  8oy, 


391.  Franquia.  Modo  de  proceder  com 
os  navios,  que  enti^  no  marco  delia.  * 
For.  15.  Outubro  1587.  Cap.  4.  e  scg. 

Kingocm  pôde  sem  licença  do  Pro- 
vedor   d'alfandega   comprar    fazendas,  - 
que  estão  postas  en»  franquia.  For*  15. 
Outubro  1587,  Cap.  13* 

Em  que  casos ,  e  como  ae  concedi.  _ 
Regim.  2.  Junho  1703.  Cap.  9,  e  scg. 

Pôde  o  Provedor  d'alfandega  pro-  . 
rogar  o  tempo  delia.  A.  »o.  Junho  1703. 
(Dírog.  pelo  À,  i.   Juiiho  ift^^hd. 
D.  9.  Setembro  174.7.J 

392.  —  —  concede-se  ás  embarra- 
ções  ,  que  navegão  com  descarga ,  c  der- 
rota para  outros  portos  ,  e  que  tomão  es 
do  Reino  para  se  repararem  de  algum 
justificada  dano,  que  a  hosiitidade,  o 
mar,  ou  o  tempo  lhes  tenhão  causado  , 
e  não  ás  que  determinadamente  entiSo 
pata  commerciarem .,  coma  são  as  pre- 
aas  das  Potencias  belligerances  ,  porque 
.estas  ficão  nos  termos  ordinários  dai 
mais  franquias,  e  condições  dos  qualio 
por  cento.  Di  9.  Setembro  1747. 

{Pw  A.  13.  Na^emífo  1806.  fà  enh 
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pUaJo  e  declarado  este  D,  ^  e  o  Foral  d^aU 
fandega  de  Ltsboa  ,  concedendo^se  em  todas 
as  do  Reino  dez.  dias  improrogaveis  de  fran^ 
quia^  com  o  fim  e  motivo  d* especulação  de 
commercio^  ficando  a  de  casos  fortuitos  para 
se  observar  na  forma  do  costume.) 

393.  Franquia  e  hospitalidade  dos  pór- 
toS)  fora  dos  casos  c  tempos  commettidos 
aos  Tribunacs  c  Ministros  ,  he  direito 
Real  da  segunda  ordem  ,  e  como  tal,  de 
concessão  suprema  ,  c  immediata  do  So- 
berano. D,  9.  Setembro  1747. 

Não  pagão  direitos  delia  os  navios  , 
que,  indo  com  sal ,  ou  frutos  deste  Reino 
para  GaUiza  ,  entrão  em  qualquer  porto 
nacional  por  causa  de  tempestade.  D« 
20.  Maio  3  e  Provis.  a.  Junho  1774. 


394. 


que  pedem  as  presas  dos 


corsários ,  concede-se  na  forma  do  Fo- 
ral d'alfandega ,  sem  se  poder  espaçar 
xnais  tempo  algum.  Avis.  lo.  Fevereiro 

1780. 


395 


foi  prohibido  conceder-se 


na  Ilha  da  Madeira  aos  vinhos  do  Faial, 
c  mais  Ilhas  dos  Açores*  A.  22.  Julho 
i8oi. 

(Vid.  D.  22.  Dezembro  1800. ,  c  L. 
20.  Setembro  1710.) 


396.  Fraqueza  nos  militares  he  casti- 
gada com  pena  de  morte.  Art.  4.  confirm. 
por  A.  1 8.  Fevereiro  1763. 

O  mesmo  nos  militares  da  Mari- 
nha. Art.  35.  confirm.  por  A.  26.  Abril 
i8oo. 

397.  Fraudar ^  ou  permittir  a  fraude 
he  igualnientc  punível.  A.  16.  Janeiro 
1751.  Cap.  2.  §.  2. 


398- 


se  nSo  deve  a  lei  com  vio- 


lentas  interpretações.   L.   29.   Outubro 
1754.,  e  A.  25.  Janeiro  1755. 


399.  Fraude  deve   evirar-se.  A.   13. 
Novembro  1756.  §.  18. 
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400.  Fraude  a  ninguém  deve  fazct 
commodo.  A.  24.  Fevereiro  1764,  §§* 
21.  c  24.  ,  c  A.  15.  Outubro  1764. 

O  que  se  faz  com  fraude  e  despre- 
so  da  lei  ,  não  pôde  aproveitar.  Ass.  9. 
Abril  1772. 


401.  —  dos  credores.  Aquclle,  que 
com  esse  fim  concorre  para  o  Emprésti- 
mo dos  doze  milhões  ,  pode  ser  penho- 
rado I  embargado »  e  sequestrado  na» 
Apólices  delle.  A.  13.  Março  1797.  §.  S* 


402.  Freguezias.  Mandarão-se  erigir 
cinco  no  Rio  de  Janeiro.  A.  1 8.  Janci« 
ro  i696« 


403< 


do  termo  de  Lisboa.  Emr 


cadauma  delias  se  mandou  estabelecer 
um  relego  para  a  venda  do  vinho  da  com 
Iheita  dos  lavradores  nos  três  mezes  de 
Janeiro ,  Fevereiro ,  c  Março.  A#  26» 
Outubro  1765.  $•  26. 


404.  »-^-  de  Lisboa.  O  plano  da  sua 
divisão ,  e  translação  foi  approvado ,  e 
confirmado.  A.  19.  Abril  1780* 


405.  Freiras.  Foi  prohibido  tiralas  fó« 
ra  do  mosteiro  ,  e  estar  com  ellas  só 
em  alguma  parte,  postoque  voltem  á 
clausura;  sendo  castigados  os  que  vão 
estar  com  ellas  ,  e  os  que  as  acompa* 
nhão ;  e  também  as  pessoas ,  que  se  pro- 
var ,  que  lhes  levarão  cartas ,  e  recado» 
para  se  commetterem  os  referidos  deli- 
ctos.  —  E  se  alguém  dormir  conj  as  que 
estiverem  fora  do  mosteiro  com  licença 
d'ElRei  j  será  degradado  ,  e  condena- 
do em  pena  pecuniária.  —^  E  se  alguém 
recolher  a  que  andar  fora  do  mosteiro 
com  licença  do  Prelado  ,  e  sem  Provisão 
d*ElRei ,  tem  pena  pecuniara ,  e  de  de- 
gredo. A.  13.  Janeiro  1603. 

(Pela  L.  30.  Abril  1653.  feita  em 
virtude  do  D.  4.  Abril  do  mesmo  anno  se 
declarou  ,  que  ,  constando  deste  delicto  por 
summária  informação^  ou  devassa  ^  toda  a 
pessoa ,  que  continuasse  ,  ou  assistisse  nasi 
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grades  das  freiras  ,  incorreria  em  dous  tae^ 
ices  de  prisão ,  e  pagaria  80^  reis  para  as 
despesas  da  guerra ,  fazendO'-se  caso  de  de* 
vassalei  Cm) 

(Por  A.  18.  Agosto  16^^»  se  declarou^ 
que  todas  as  penjs  contra  os  que  frequentío 
os  mosteiros  de  freiras  são  applicaveis  aos 
que  praticão  0  mesmo  nos  recoll>imentos  e 
clausuras. ) 

[Por  A.  3.  Novembro  1671.  se  commU" 
meou  a  pena  de  morte  natural ^  perdimento  dos 
bens  da  Coroa  ^  e  privarão  do  foro  de  fi^- 
dalgo  contra  os  que  forem  achados  em  algum 
mosteiro  de  freiras  de  Religião ,  ou  se  pro» 
var  que  entrou ,  e  esteve  de  dia ,  ou  de  noi* 
ie  dentro  delle  em  casa ,  ou  lugar ,  que  seja 
dentro  do  encerramento ,  para  fazer  nelle  cou^ 
sa  illicita  :  ou  que  tirou  delle  alguma  frei» 
ra ,  e  esteve  em  alguma  parte  só  com  ella , 
pos toque  ella  tome  a  clausura ,  ou  que  por  seu 
fíiandado  e  induzimento  foi  fira  do  mosteiro 
a  certo  lugar  ,  e  se  foi  com  ella.  As  pessoas  , 
que  tem  amizades ,  pagão  80^  reis ,  e  rein^ 
íídindo  100^  reis  com  degredo.  Sendo  Mi* 
'  nistros  ficão  riscados  do  Serviço  »  e ,  sendo 
Estudantes^  perdem  o  tempo  ,  em  que  tem  ti» 
do  as  amizades.  Mandarão^se  tirar  três 
devassas  cada  anno ,  dar  conta  ao  Desem» 
targo  do  Paço ,  eíc.) 

[Vid.  DD.  t6.  Janeiro  1658. ,  16.  Se» 
iembrç  1662.  ,a6.  Junho  1663. ,  21,  Julho 
i679, ,  2.  Julho  1683.  e  Provis.  18.  Junho 
1721.} 


406.  Freiras.  Providencias  sobre  a  sua 
clausura.  CC.  RR.  25.  Maio  1653.  ,  c 
38.  Abril  1664. 


407.  Mandou-se  proceder  ca- 

merariamence  contra  os  culpados  eoti  ter 
amizade  illicUa  com  ellas.  C.  R.  25.  Ju« 
lho  1714» 


408.  —  se  alguém  tiver  trato  illi- 
cito  com  ellas,  será  obrigado  a  fazer  ter* 
mo  na  forma  da  cópia>que  está  no  Avis. 
3.  Março  1725. 


409. 


do  Convento  Novo  podem 


trazer  teus  contendores  i  Corte  ,  e  co- 
brar executivamente  as  suas  rendas ,  c 
dividas.  A.  i.  Julho  1782. 

(Vid.  A.  26.  Fevereiro  1799.) 


410»  Freiras  da  Penitencia,  sujeitas  aa. 
Arcebispo  Provisor  do  Crato  ,  forão  ti- 
radas  do  seu  governo  temporal,  e  subor« 
dinadas  a  quem.  Avis,  28. ^  CC.  29., e 
30.  Dezembro  i8oo« 


411.  Freires  das  Ordens  Militares  não 
podem  ser  presos  por  mandado  dos  Or. 
dinarios ,  á  excepção  de  serem  achados 
em  fragante  dclicto,  porque  então  po. 
dem  selo  com  effeito  sem  respeito  á  sua 
isenção.  A.  1 1.  Outubro  1 630. 
(Vid.  A.  6.  Maio  1643.J 


412.  — —  que  não  forem  parochos^ 
são  isentos  da  jurisdicção  dos  Bispos, 
e  mesmo  da  dos  parochos  em  tudo^ 
que  lião  he  de  seu  officio  parochiaL  A« 
II.  Outubro  1786.  §•  2m 

Providencias  sobre  os  processos  dei* 
les  ao  tempo  do  Alvará  de  ii.  Outubro 
1786.  D.  14.  Maio  1788. 


413.  Fretes  ficarão  livres  no  Brazilá 
convenção  das  partes.  L.  29.  Agosto 
1720.  ,e  A.  27.  Março  1721. 


4x4.  —  dos  navios,  que  vão  para  o  "^ 
Brazil  e  Conquistas.  Mandou-se,  que  os 
mestres  delles ,  quando  os  põem  á  car- 
ga ,  assinem  termo  de  declaração  do 
quanto  hão  de  levar  por  tonelada  para 
não  excederem  ,  porém  para  diminuir 
querendo.  A.  4,  Fevereiro  1724.  Provi- 
dencias sobre  os  do  assucar  c  tabaco.  D. 
27.  Janeiro  1751. 


415*  dos  navios,  que  transportão  y 

assucar  do  Brazil.  Deve-se  observar  em 
tudo,  e  por  tudo  o  declarado  pelo  Capb 
7.  Rcgim.  16.  Janeiro  1751.  desde  ojb 
r.  até  ao§.  fin.  D.  27.  Janeiro  1751* 

416.  ■■         do  tabaco  ninguém  pode 
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aios  e  com  que  penas:  das  quaes  po- 
fica    livre  ,  declarando-se  cadaum- 
oito  dias  successivos.  A.   29.  No- 
bro  1753. 

E  como  se  regula  a  sua  preferen* 
em  os  navios.   A.    29.   Novembro 

'  Vid.  D.  27.  Janeiro  I75i.) 


[7.  Fretes  dos  vinhos,  queaCom^ 
lia  delles  manda  para  o  Brazil ,  qual 
Instit.  confirm.  por  A,  lo.  Setembro 
}.  $•    15. 


:8.  — —  de  mercadorias  liquidasse 
mosas  como  se  arbitrão,  medindo* 
primeiramente.    A.   20.  Novembro 


Não  se  podem  pedir  ao  vendedor 
fazendas  ,  passado  anno  e  meio  da 
la  I  salvo  mostrando»se  por  certidão 
utado  o  comprador  ,  e  que  não  tem 

para  isso.  Estat.  cor^rm.  pelo  A.  1 6. 
embro  1756.  Cap.  17.  §.  14. 

Os  dos  atanados  e  meios  de  sola 
ernambuco ,  Bahia ,  e  Rio  quaes  sSo. 
4«  Abril  1757. 

Devem^e  entregar  ao  credor,  que 
penhora  no  navio  ;  e  se  estes  se  re- 
m  pelo  mestre  em  porto  estranho  , 
\z  ternoo  de  os  entregar ,  depois  de 
is  as  despesas  do  navio  ,  equipa. 
,  e  cobrança*  A.  15.  Abril  1757* 


19.  '■  dos  navios  são  cobrados 
s  mestres  delles  ,  ou  por  seus  pro- 
dores.  A.  15.  Abril  1757. 


20.  ^  dos  negros  d'AngoIa  são 

reis ,  e  nada  mais  se  pôde  levar  por 
quer  titulo  que  for,  È  quem  fizer  o 
rario ,  que  penas  tem,  A.  25.  Ja- 
o  1758, 


21.  Frete  dos  couros  em  cabello  ata- 
1 ,  e  meios  de  sola ,  qual  he*  D.  28. 
rço  1759. 


422.  Fretes  de  couros  em  cabello  ,  PU 
sem  elle  são  precípuos,  e  sem  abatimen* 
to  do  direito  de  comboi  para  os  donos 
dos  navios*  A.  28.  Março  i759. 


423- 


vencem*se    logo  que   sç 
fazenda ,  e   íicão   á  con- 


descarrega  a 

venção  das  partes   quanto  ao  tempo  do 

pagamento.   Resol.  29.  Abril  em  Edit. 

12.  Maio  1766.  »  e  Edit.   27.  Junho 

1796. 

Quaes  são  os  que  se  devem  pa* 
gar  das  fazendas,  que  deste  Reino  se 
transportão  para  o  Estado  do  Brazil ,  e 
deite  para  o  mesmo  Reino.  A.  29*  Abril 
1766. 

Pagão-se  em  primeiro  lugar  no  cpn^ 
curso  dos  credores.  D.  6.  Maio  1769. 
(Vid.  A«  13.  Novembro  1756.  $.22.) 


4^4* 


das  fazendas  de  Macáo, 


como  se  pagão  pelo  rateio  do  seu  pro- 
dueto.  D.  14.  Agosto  9  e  Avis.  23.  Ou- 
tubro 1773. 


425.  —  dos  vinhos,  que  se  con- 
duzem do  Douro  para  o  Porto »  co- 
mo se  regulSo.  A.  i6.  Dezembro  1773* 
$.   8. 

Os  credores  delles  preferem  a  quaes-' 
quer  outros  nas  fazendas »  que  fizerão  a 
carga  da  embarcação.  C.  L.  20.  Junho 

1774-  $•  39- 

Em  todas  as  cansas  sobre  elles  tem 
lugar  a  clausula  depositaria.  C.  L.  31. 
Maio  1774.  $.  X. 

Podem  ser  demandados  perante  o 
Superintendente  geral  das  alfandegas. 
A.  i6.  Dezembro  1774*  ^  7* 


426.  — —  das  fazendas  da  Compa- 
nhia dos  vinhos  do  Douro  mandarão-se 
pagar»  logo  que  se  descarregão.  Edit.  29. 
Outubro  1779. 


427. 


Foi  livre  o  ajuste  delle» 
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durante  agacrra,  ResoL  25.  Novembro 


428.  Fretes  dos  navios  Portuguèzes  , 
jecomados  ao  inimigo  pelas  Potencias 
alliádAs  ,  como  se  fegulão.  ReaoUii.  Ju* 
nho  i8oo. 


^29.  ■  ■  até  ao  lugar  da  presa  só- 
mente  ganhão  os  navios  Portuguezes  re- 
presados por  alliádos,  c  só  os  vencem  por 
inteiro ,  tornando  ao  estado  de  conduzir 
a  carga  ao  porto  do  destino.  Edit.  15. 
Julho  1800. 

(Vid.  ResoL  11.  Junho  1800»)  > 


•  430.  ■  do  sal,  que  vai  para  o  Bra- 
zil  por  conta  da  Fazenda  Real ,  hede  2^ 
até  4^  reis  por  moio :  havendo  urgên- 
cia ,  que  obrigue  a  ir  de  mais  da  lota- 
ção ,  paga-se  pelo  dobro.  A.  24.  Abril 
i8of.  $.  8. 


43  í 


dos  barcos  do  Tejo.   Seu 


Regulamento.  Edite.   15.  Junho ,  e   7. 
Agosto   1 802 • 


432- 


das  palhas ,  que  se  condu- 


zem pelo  Tejo,  quaes  são  ,  c  que  penas 
tem  os  que  os  infringem.  Edit.  15.  Ju« 
lho  i8o2. 

Os  das  embarcações ,  que  navegão 
nos  portos  do  Tejo ,  quaes  são.  Edit. 
17.  Novembro  1803. 

(Vid.  Edit.  22.  Março  i8if.) 


^^2»  '  do  Rio  de  Janeiro.    Foi 

permittido  por  mais  um  anno  pagálos 
á  convenção  das  partes.  Resol.  14.  Ju- 
nho i8o6. 


434" 


do  Brazil.  Foi  extincta  a  ta- 


xa dclles,  e  deixado  o  seu  preço  á  con* 
vençãodas  partes.  Edit.  ii.  Agosto  1807. 


435 


adiantados  nem  maiores  se 


podem  pedir  aos  Ernigrados    no   Tejo. 
Edit.  IO.  Outubro  1 8io«  $.  4. 
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436.  Fronteiras  como  são  guardadas 
militar,  económica  ,  e  politicamente. 
Regim.  29.  Agosto  i645. 

Não  se  podem  entrar  pelos  Estran- 
geiros, sem  se  apresentarem  ao  Ministro, 
e  como.  A.  25.  Junho  1760.  §•  14. 


437.  Frotas.  Tempo  de  sua  partida 
para  os  portos  Ultramarinos :  seu  Re« 
gimento  e  ordenança  j  que  devem  ob- 
servar os  Capitães.  A.  17.  Novembro 
1621. 


438. 


seu  estabelecimento  e  di- 


reitos ,  que  por  ellas  se  mandarão  pagar. 
A.  I.  Fevereiro  1720. 

Providencias  sobre  a  entrega  do  di- 
nheiro ,  que  nellas  vem.  D.  9.  Agosto 
1752. 

Dias,  em  que  devem  sair  do  Reioo 
e  Conquistas.  D.  28.  Novembro  1753. 

Navas  providencias  a  respeito  dá 
carga  e  preferencia  dos  navios»  A.  29» 
Novembro  1753.  §$.  7.  c  8. 


439^ 


do  Brazil.   Seu  Regimen* 


to.  A^  25.  Janeiro  1755.  —  Providencias  ^ 
sobre  o  despacho  do  dinheiro ,  e  encom* 
mendas,  que  vem  nellas.  D.  27.  Setem- 
bro 1755.  —  E  sobre  a  sua  saída.  Eitat.' 
confirm.  pelo  A.  i6.  Dezembro  1756.  Cip. 
17.  §•  2. 

E  sobre  a  entrega  do  ouro,  que  vem  ^ 
nellas.  DD.  2r.  Novembro  1757*  %  e  aS. 
Junho  1759. 


440.  — —  c  esquadras,  que  costu*. 
mão  ir  aos  portos  da  Bahia ,  e  Rio  de  Ja- 
neiro, mandarão-sc  inteiramente  abolir, 
ordenando-se ,  que  para  todos  os  pórtof 
dos  Dominios  Ultramarinos  ,  onde  o 
commercio  se  não  acha  vedado  por  pri- 
vilégios exclusivos»  se  possa  navegar,  c 
passar  quaesqucr  mercadorias  daquellas, 
cujo  commercio  he  permittido.  A.  10. 
Setembro  176  c.  E  foi  declarada  a  forma, 
com  que  se  deve  praticar  a  respeito  das 
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\>t2%  das  Ilhas    da  Madeira  »   e   dos 
fores.  A.  27.  Setembro  1765. 


441.  Fruia  verde  e  secca  de  Galliza 
mo  se  despacha.  Kegim.  33.  Fevereiro 
^4*  Cap.  4« 

Providencias  sobre  a  sua  conducçSo^ 
Bpacho ,  etc.  Edit.  ao.  Fevereiro  1 802. 
sobre  a  sua  veada.  Edit.  2.  Agosto 
02. 


442.  Friifos  da  Casa  de  Bragança  co* 
>  se  vendem.  Regím*  19.  Julho  16S7; 

P-  9* 

O  seu  valor  íixò  no  Maranhão  foi  ex* 
icto^  mandando*se  correr  o  dinheiro  do 
!smo  valor  ,  cunhando-se  moeda  pro- 
icial  do  BraziL  L.  13.  Setembro  1748« 


443.  «— -•  por  que  preço  sSo  avalia- 
I  para  o  pagamento  da  Decima  no 
mo  de  Lisboa  e  províncias.'  Instrucç. 
.  Outubro  1762.  $$.  28.  43.  c  44. 

E  por  quanto  a  respeito  de  Monte- 
ar o  Velho  ,  e  outros  lugares.  D.  3. 
vereiro  1763. 
(Vid.  D.  8.  Fevereiro  1803.} 


444.  r—  <la  prfavicliti'  necessidade 
aes  são.  E  não  pagão  direitos  nas  AU 
idegas,  A.  i8.  Janeiro  1773. 

Deve  animar>se  com  favores »  e  pri- 
egios  o  commercio »  e  a  entrada  dos 
itos  da  primeira  necessidade.  A.  1 8. 
neiso  1773. 

Os  da  terra  são  os  elementos  das 
es ,  c  da  industria ,  e  as  bazes  do  com- 
írcio.  A.  20,  Junho  1774. 

Mandarãe^se  avaliar  nos  Reguen- 
s  do  Hospital  das  Caldas  os  que  po- 
b  dar  os  terrenos  postos  de  pomar 
ra  assim  pagarem  os  quartos.  A.  20. 
nú  1775.  ^  64* 


445»   Frutos  e  producções  de  term. 


Nelles  consiste  .a  verdadeira  e  solida  ri« 
queza.  A.  5.  Janeiro  1785. 


446.  Frutos  dos  moinhos  e  terras  do 
Reguengo  de  Tavim  nSo  poderão  le* 
vantar  os  possuidores  »  sem  licença  do 
Procurador  das  Freiras  do  Qmvento  No- 
vo »  ou  do  seu  Rendeiro»  A.  lè  Junho 
1787.  Cap.i8. 


447*  — — i  como  se  avaliSo  para  o 
pagamento  doa 'Novos  Direitos.  D.  17» 
Novembro  i8oi« 


448.  -— ^  4a8  Corporações  Religio- 
sas  como  foi^  avaliados  para  paga« 
mento  do  tc^ça».  .Portar.  lo.  Dezembro 
i8ii. 


"> 


Provídét)lbíaè  sobre  as  quartas  e  sex- 
tas partes  déUes,  Portar.  25^  Janeiro  i8i2< 


449^  Fundição  do  ouro  há  uma  cm  ca- 
da cabeça  de  comarca  àt  Minas*  A«  j. 
Dezembro  1750.  Cap.  2.  $•  i. 

As  casas  delia  em  Minas  Geraea 
forão  abolidaif »  assim  como  a  da  Capita- 
nia  de  S.  P^ulo.  A.  13.  Maio  1803.  Art» 
5.W-2-C3. 


450.  Fundes  particulares.  Na  sua  mul«' 
tiplicação  consiste  a  felicidade  dos  po- 
vos» e  força  dos  Estados.  A.  9.  Julho 


451.  ^-—  que  repretentão  capital  ^ 
sío  os  bilhetes .  de  credito  do  Real  Erá- 
rio» A.  24.  ^áheiro  1803.  Art.  4. 


.  452.  — — -  d^Emprestimos  Reaes  con* 
stituem  as  Apólices  grandes.  A*  2»  Abríi 
1805. 


453.  Funerais.  Como  se  devem  prepa- 
rar os  adornos  delles  nas  Igrejas.  L.  25. 
Janeiro  1677.  $*  5*>  ''«  9*  Agosto  1686. , 
e  A.  14.  Novembro  1698. 5. 4.^  e  A.  5. 
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Outubro  1741.»  e  L.  24.  Maio  1749: 
Cap.  17. 


454.  Funeraca  e  aufTragk»  dos  defun- 
tos. Quando  os  parochos  os  fizerem,  nSo 
poderão  exceder  aquelles  emolumentos  , 

aue  esãverem  I^ittmamcnte  conaenti- 
espelo  uso  ecostum&D.  8.  Maioi7i5. 
(Vid.  ResoU  13.   Fevereiro  1710. 4  e 
D>  jo.  Julho  1790.) 


455.  Furtês.  Sendo  feitos  por  solda- 
dos, não  ae  lhes  guarda  privil^ío  aU 
gum.  D.  35.  Janeiro  1660. 

-:  Aíndaqbe  sgão  pequenos  «e  forem 
Intos  por  soldados ,  podem  as  Justiças 
ordinárias  prendèlos.  e.castigaloa.  IX31. 
Julho  1664. 

Hoje  sio  castigadcK  eiQ  CoQscJho  de 
çicrra  e  na  forma  do  ílegúlam.  am^rm. 
por  A.  18,  Fevereiro  1763.  Cap.  á6. 
Art.  18. 

Para  SC  dcfcobrirein  foi&  autòrfia- 
âosos  Corregedores  dos  baVhvs de  Lis- 
boa para  f>ròrnctter  até  i  qiiáncia  de 
looq^  reis  ..e  a  impunidade  aos  delatores, 
que  forem  cúmplices. '£  para  ase  Ura 
se  devia  inquirir  ,  que  pessoas  vivião  nos 
bairros ,  e  o  seu  trato  e  cábcdaes.  D.  !& 
Maio  170a. 

Como  se  proceitSo.  D.  4.  Novem- 
bro 1755. 


456.  ""-  clandestinos  e  artificiosos 
são  comprchendidos  na  disposição  das 
leis  anteriores  ás  da  Policia  ,  c  de  20. 
Outubro  1763.,  e  por  isso  tem  a  pena, 
t  o  processo  antigo.  C.  R.  i6.  Novem. 
bro  1763.  ■..  ■   -  • 

4^7.  «— de  armamentos,  petrechos, 
C  muniç&es  feitos  nos  quartéis  por  quaes- 
quer  pessoas  ,  que  tem  praça  assente  oaa 
tropas  pagas ,  penence  o  seu  conheci- 
mento ao  foro  militar  ;  e  fora  delles  aos 
Juizes  Fiscaes.  A.  18.  Setembro  1784. 


.458. 


•  simplices,  e  úidustriosot 


aindaque  excedSo  o  marco  de  prau  e 
haja  parte ,  podem  ser  sentenciúlos  çm 
aa  visitas  da  cadeia. A.5. Março  179a $^6. 


459.  FyíÍ0  Mâr  át  Rmo»  NJngoem 
podia  curar  sem'  ser  examinado  porelle, 
e  depois  de  ter  praticado  dóus  annoi 
com  outro  Fysico.  Regim.  35.  Feverõ* 
ro  1531.  $.1.  eseg. 

Concedia  as  licenças  aos  que  id» 
praticavSo.  $.6. 

Conhecia  das  catisai  dos  que  eiSo 
dcmandadoB  por  más  curas.  $.  7. 

Pena  dot  que  cunvSò  sem  licençi. 
Exame ,  c  approvação  dos  que  estwía- 
vSo  fora  do  Reino  >  ainda  sendo  gnu 
duados  por  Rescrlptoa  do  Santo  Padre. 
$.8.  eieg. 

Sua  jurisdicçãQ.  Eraaea  Asseastvo 
Corregedor  da  Corte.  Enmc  dos  Boti* 
carios.  Visita  das  boticas.  Taxa  dos  re> 
pedios.  Prohibição  de  os  vender  sem 
receita,  f.  fi.  e  s^. 


460.  — -  Taxa  os  remedi» 
nhãs.  A.  3.  Setembro  1637. 
CVid,  A.  J.  Março  1795.) 

Deu  Regimento  aos  Commissarios 
em  16.  Maio  1744.  foi  twfirm,  por  Fn>> 
vil.  19.  Maio  1744. 


461,  — ~-  mór  dos  Estados  Ulm- 
martnos.  Sua  cria^.  D.  7.  Fevereira 
i8q8.  Seu  Regimento,  ejurisdicção.e 
pôde  nomear  Delegado,  ctc.  A.  ly 
Novembro  1808. 

:.!  Exercia  aua  jurisdicçSo  no  Reino^ 
e  Algarve  por  meio  de  seua  DelegadoL 
A.  7.  Janeiro  1 809. 

Nomea  por  provimentos  triennaes 
para  Delegado  um  medico  formado  pe- 
la Univer»dade  de  Coimbra.  A.  cRe- 
gim,  i2i  Janeiro  1810.  f.  i.  -^  Conhece 
dos  autos  d*in)uria  commettida  cóntia 
os  Ofliciaes.  $^  4.  e  32.  —  E  de  todai 
as .  appellaçqes  c  aggrarog,  quesaíien 
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do  Juízo  do  Delegado*  $$•  7.  e  34.  — 
Qiianco  recebe  da^  visitas.  §.  lo. 
.    {RfVêg.  peio  A.  30.  Janeiro  181  r. ) 

G)nhece  das  devassas  annuaes  ti« 
radas  pelo  Delegado ,  c  das  que  nascem 
de  denuncias  particulares.  $$•  17*  e  1 8. 
-—  Concede  licenças  para  curar  de  Me- 
dicina. §.  21.  —  Conhece  das  culpas  dos 
Delegados,  sendo*lhes  formadas  pelo  Cor* 
regedor  em  correição.  $•  36.  —  Da  sua 
jurisdicçSo  t  e  da  do  seu  Delegado  aia* 
ffàon  he  isento*  §.  4XX  - 

462.  Fysico  mõr  do  Exercito  nSo  há 
tm  tempo  de  paz.  ResóU  15.  Novem* 
bfo  1715. 

Sua  nomeação^  CR«2i.  Janeiro  1797. 


Suas  obrigações  »  jurisdicção  ,  etç. 
Regulam,  càf^rm.  por  A.  1 2«  Agoscq 
1 797.  TiU  9, 


463.  Fysico  mor  do  Exercito  foi  au- 
torisado  para  requerer  todas  as  informa- 
ções dos  Generaes  Çommandantes,  Mi* 
nistros  9  etc.  Portar.  25.  Setembro  1 8oo» 


464.  ■  mór  do  Exercito  fcH  no- 
meado o  Doutor  José  Pinto  .da  Silva  ,  ç 
com  que  poderes.  D^J*  Agosto  1803. 


465»  — <—  mor  dos  Exércitos.  Sua 
jurisdição  no  Hospital  Militar  de  Xa^ 
bregas.  Resol.  26.  Juobo  1 804. 


GA 

1.  KSTAdos^  c  carne  delles ,  cm  que 
casos  pagSo «  ou  nSò  pagão  sisa.  Altú 
27.  Setembro  i476«  Cap.  2. 

2.  Gado.  Foi  permittida  a  sua  passa* 
gem  para  Castella.  A.  t.  Janeiro  i6o^« 


3.  —  mettido  acintemcnte  nas  fa- 
eendas  alheias.  Providencias  para  evitar 
»te  delicto.  LL.2#  Outubro  1607. » e  24. 
Maio  i6o8«  A.  12.  Setembro  1750. 

4. «— ^  não  podem  trazer  ( não  sendo 
de  lavoura)  nos  lugares,  em  que  servem, 
DS  meirinhos  ,  alcaides»  e  escrivães,  e 
Dfíiciaes  de  Justiça  ,  nem  outras  pessoas 
por  conta  delles.  L.  2.  Março  1613. 

[DecJarou-se  porÂéil.  Matç  1615. , 
que  esta  L»  se  deve  entender ,  e  executar 
fomente  em  não  poderem  ter  nenhuns  gados 
de  criação  os  Escrivães  do  Púhlico^  Judicial^ 
r  das  pJotas ,  Juizes  e  Escrivães  dos  Or^ 
fãos 9  Meirinhos,  Escrivães  das  Camarás^ 
f  Almotaçaria ,  e  os  que  servirem  os  ditos 
^fjicios  por  serventia  de  mais  d* um  annò  ;  e 
não  se  entenderá  nos  que  servirem  de  ^crea» 


G 
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doires  9  e  Juizes  Ordinários ,  e  nem  mt  que 
tiverem  es  ditos  officio^  por  um  anno  sá* 
mente.)  .  » 

• 

5.  Gado  dos  Desembargadores  podem 
ser  coimados  ,  achando-se  a  fazer  dano» 
A.  27.  Setembro  1613. 

(vi4.  A.  i8.  Setembro  i6ip.) 


6.  .  das  Leziras  devem  sempre 
trazer  chocalho  ,  e  marcn  do  dono.  D. 
3a  Setembro  1744. 

O  mesmo  se  deve  praticar  com  os 
que  andão  nas  matas  ,  e  bosques.  A.  30» 
Janeiro  1802.  T\u  U  $«  23. 


7.  *—  e  porcos  ,que  vem  nas  guias « 
não  se  podem  vender  na  outra  banda ,  á 
excepção  dos  necessários  para  o  con^um-' 
mo.  Ké  10;  Maio  I770é 


8.  ■  ■  ■  0&  lavradores  do  termo  de 
Lisboa  nem  são  sujeitos  a  manifestar  na 
Mesa  daè  Carnes  os  gados  gro&^sos  ou 
miúdos,  nem  a  pagar  sisa,  ou  outro 
algum  direito  das  vendas  delles  para  la- 
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vouras »  e  ainda  para  marchantes »  ou 
outras  pessoas  ,  que  os  hajSo  de  cortar , 
ou  vender  a  talho ;  sendo  só  estes  obri- 

f^dos  ao  manifesto  e  direitos.  D.  19. 
unho  1773* 


9«  Gados,  líão  se  podem  vender  os 
residuos  dos  que  áscommunidades*  mau- 
dão  matar.  Provis.  R«  27.  Maio  1774. 

Qiem  os  mata  nõ  Brazil  ^  que  penas 
tem.  E  não  há  procedimento  criminak 
A.  15.  Julho  1775.  $.  12. 

Providencias  sobre  as  pastagens  dos 
'de  lãa  no  campo  do  destricto  da  Cou* 
delaria  de  G>imbFa«  declarando-se  caSf> 
sadas  todas  e  quaesquer  Provisões  ez^ 
pedidas  por  quaesquer  Tribunaes ,  ainda 
cm  Resolução  de  consulta  desde  o  i.^  Ja« 
neiro  I793«  em  diante,  julgando-se  obre- 
pticias  quaesquer  licenças  para  andarem 
estes  gados,  não  sendo  expedidas  peU 
Junta  dos  Três  Esudos.  Provis*  15.  De« 
2cmbro  1792. 


TO.  «—  eni  pé  podem  vender  os 
criadores ,  e  comprar  quaesquer  pessoas  ^ 
pagando  os  direitos  na  Mesa  das  Carnes. 

Condíç.  12.  de  12.  Março  Y794« 

•    •  •  .  • 

Providenciaji  para  evitar  a  sua  saída 
para  l&ra  4o  Reina  Avis.  i4. »  e  Edit« 
J  S.  Maio  1 797. 

Como  podçro  os  marchantes  de 
Xisboa  mandar  compralos  nas  feiras. 
Plan.  e  Avis.  15.  Fevereiro  X799« 


II.  Gado  vacum  he  permitt ido  traze- 
lo  nas  coutadas  Reaes  com  licença.  A. 
21  m  Março  i8oo«  $$•  22.  e  23» 


ia«  — —  vacum.  Providencias  para 
o  seu  augmcnto  c  conservação.  Ord.  7* 
Junho  1 800. 

Os  dos  lavradores  c  Criadores  das 
fronteiras  podem  pastar  nos  baldios  dós 
Concelhos  e  coutadas,  sem  se  lhes  impor 

Íena ,  e^  quanto  dura  a  guerra.  A.  2. 
anh<>  iSoir 


Quaes  são  as  pessoas ,  que  podou 
negociar  nelles ,  e  como  devem  ser  cqm 
duzidos  pelas  estradas»  A.  25.  Fcvcteiía 

I  802.     §s    I. 

Novas  providencias  sobre  as  conu 
pras  feitas  píelos  marchantes*  Portar,  ii. 
Fevereiro  1813. 


13*  Gado  para  o  açougue..  Providen* 
cias  sobre  as  suas  pastagens  no  BraziL 
A.  22*  Janeiro  i&ío»  §§•  15^16.  1.7..  e  3a 


•  f 


14.  Gados  dos  lavradores  fbrSo  isenux 
d^embargos  pór  dous  ihezes.  Avis.  3a 
Março  i8ii.  —  Prorogado  por  mais 
Ijrts  mezes.  Avis*  6*  Abril  lSii«    . 

.  Devem  retirar-se,  Iqgo  que  o  Mar% 
chal  Commandante  em  Chefe  o  detcr« 
minar ,  e  íicio  para  elles  sendo  communs 
os  pastos  »  em  que  andarem ,  cm  quanto 
não  podem  regres$ar.  Portt.  i8.reve« 
reiro»  e  28.  Março  i9i2^ 

Providências  a  respdto  dos  lavra- 
dores ,  que  os  mandavão  matar  em  Lis« 
boa  por  sua.conu.  Portar^  3*  Julho  1813. 


15*  «-— —  de  fora  do  Reino  importa- 
dos nos  portos  deUe  são  isentos  de  meia 
sisa.  Portar.  29.  Dezembro  1813. ,  e 
Edit.  2.  Janeiro  i8i4« 


.  .16.  Gado  de  lavoura  e  criação  rãa  he 
obrigado  a  nuinifestar  o  lavrador ,  e  cria- 
dor do  termo  de  Lisboa ,  para  o  paga- 
me/ito  da  sisa,  á  excepção. de  o  veoder 
a  talho.  Portar.  11.  Junho  1814. 


17.  Galís.  Forma  ,  que  se  deve  cAscr- 
var  com  os  presos  degradados  para  *ellai» 
A.  15.  Julho  1604. 

Foi  prohibido  condenar  para  dias 
em  menos  de  dous  ^nos.  JÚ.  4.  Dezçcn- 
bro  1606. 


Forão  mandadas  ^ab^icar  em  Por- 
tugal para  segurança  de  suas  cosias.  C 
R^  5*  Outubro  1610. 


\ 


GA 


(  479  ) 


GE 


18.  Gales.  Competência  do  General 
lias ,  e  do  Conselho  da  Fazenda.  D. 
»  Março  1651. 

Os  preisos  delias  fícárão  á  disposição 
Intendente  Geral  d^ Policia.  C.  R.  e 
12.  Dezembro  i8ou 

Pela  pena  deliam  se  entende  tatn- 
m  a  de  calceta.   D.  8.  Janeiro  1802. 


19.  Galeões  para  servirem  n*Armada 

Consulado.  Providencias  para  a  sua 

irica  no  Porto.   Provis.  K.  22.  Junho 

54- 

Privilégios  dos  ofjííciaes » que  os  fa* 
cSa.   A.  17.  Junho  ^663^ 


20.  Galões  de  ouro ,  ou  prata  podem 
ir  os  Forrieis  de  Cavallaria »  e  Dragões. 
9fA.  5.  Outubro  1753* 
(Vid^  D.  23*  Maio  1750.) 

Como  se  deve  admittir  á  fábrica 
Ifes.'  D.  20.'  Mar ço  1793* 

Os  fabricados  em  Lisboa  nâo  pagão 
'ékos  em  Goa#  A. 2 5.  No vembro  1 8oo, 

3- 

21*  Gazàlbadós  dos  navio»  da  índia. 

Pertence  ao  Vice  Rei  o  provêlos  ,  e 
o  aos  Vedores  da  Fazenda.  A.  5.  Mar- 

i6i6. 

(Vid.  A.  27.  Janeiro  161 8,} 


1%.  Gazela.  Nelía  se  publicao,  e  co- 
3^  as  quebras  dos  homens  de  negocio, 
)&  dias  dos  leilões  dos  bens  moveis, 
le  raiz.  A.  13.  Novembro  1756.  §•  15. 
E  passados  seis  mezes  depois  disso  , 
•em-se  os  rateios  pelas  declarações  dos 
lidos ,  perdendo  as  partes  o  direito 
•  que  mais  lhes  for  devido,  e  não  ú» 
lem  justificado  até  ahi*  Rcsol.  16. ,  e 
lit.  30..  Dezembro  1760* 


23.  - —  Portugueza.  Seu  privilegroa 
ror  dos  Ofíiciaes  da  Secretaria  d'Èsta- 
.  D.  23.  Fevereiro  1760. 


24.    Geira  de  terra  computa.sc  como 
um  dia  de  lavoura.  C  L.  9.  Julho  1773. 

§•  IO* 


25.  General  de  maior  graduação  fica 
governando  as  armas  na  ausência  do  Gp» 
vernador  da  provinda ,  sem  para  issa 
carecer  de  ordem.  Na  falta  delle  «encar- 
regasse o  governo  a  outro.  Resol.  ii. 
Fevereiro  1710.  c 


26*  Generaes  d*Infanteria,  Cavalla« 
ria  ,  ou  Artilheria  são  os  Tenentes  Ge- 
neraes ,  que  governão  estas  armas.  D.  5* 
Abril  1762* 

Usão  d'uma  dragona  de  cordão  dè 
ouro.  D.  14.  Abril  1762. 


27..  — —  d*Armada  Real.  Sua  jurís- 
dicção.   D.  25.  Outubro  178a 

Os  que  governão  as  armas  das  pro* 
vinckis,  tem  a  primeira  e  superior  insp^ 
cção  dos  Trens  delias.  Plan.  1  ^  Junho 
1795.  §.  19. 

Tem  debaixo  de  sua  dependência 
aa  praças  delias.  D.  29.  Outubro  1807. 


2Í.  Géneros.  A  bondade  e  justo  preça 
delles  fazem  conservar  a  sua  reputação  c 
pfeço#  A.  16.  Janeiro  1751. 


29i  ■  I  f  M  mdudos.  Quaes  são  os  que 
os  homens  dq  mar  podem  levar  sem 
culpa  para  o  Brazil ,  e  de  lá  para  qíu 
A.  lí.  Dezembro  1756. 

(Vid.  A.  6é  Novembro  1788.) 


30. 


devem  ter  um  preço  regu- 


lar, que  convenha  ao  fabricante,  e  aos 
que  negoceão.  AA.  ii.  Agosto  1759.  » 
e  if)é  Dezembro  1760. 


3  í.  ■  "'■*  que  superabundão  em  qual. 
quer.  paiz.  He  contra  a  boa  razão  ,  e  re-- 
gularidade  do  éommercio  introduzirem- 
SC  nclle.  A.  27.  Outubro  1768. 
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32.  Géneros*  Os  que  não  são  da  nriesma 
bondade  e  qualidade ,  não  podem  ter  o 
mesmo  preço,  e  reputação.  A.  5.  Feve- 
reiro 1772. 

Em  quanto  durou  a  guerra,  pagavão 
três  por  cento  de  comboi,  á  excepção  do 
ouro  em  moeda  ,  em  barra,  ou  em  pó. 
A.  I7«  Março  i8oo«  Declar.  pelo  A.  7« 
Março  i8oi.  $•  9.  E  pelas  Instrucções  do 
mesmo  dia  ,  mez,  e  anno.  $•  6. ,  e  pelo 
A.  28.  Maio  i8oi«  Revog.  em  parte  pelo 
A.  30.  Julho  1801.  §.  5» 
(  Rtuog.  tudo  pelo  D.  1 9.  De7:embro  1 8of  • } 

0%  molhados  que  direitos  pagão  no 
Brazil ,  sendo  da  producção  de  Portugal 
€  Ilhas.  D.  20.  Outubro  1 8o8. 


33*  Gentisbomens  da  Camará  d'EIRei 
gozão  do  privilegio  de  OíBciaes  da  Casa 
Real ,  para  trazerem  os  seus  contendores 
á  Corte,  A.  17.  Agosto  1737. 

O  Gentil  homem  d'Artilheria  da 
Repartição  das  Fronteiras  foi  extincto. 
Avis.  9.  Maio  1742. 


34»  Gentisbomens  da  Camará.  Servin- 
do de  Mordomo  Mór  ,  observa.se  com 
elies  o  mesmo  nas  funcções  da  Corte  ,  e 
fora  delia,  ainda  não  sendo  titulados.  E 
tem  o  tratamento  d'Excellencía ,  e  as- 
sentão-se  abaixo  do  Conde  mais  mo» 
dcrno.  A.  15.  Janeiro  1759. 


35»  Gentios  do  Brazil.  Providencias  so- 
bre a  sua  liberdade.  Provís.  R.  5.  Junho 

1605. 


36. 


Seus  juizes  e  procuradores, 


—  Privilégios  ,  de  que  gozão  ,  e  como 
devem  ser  tratados.  —  Foi  prohibido 
vendêlos.   A.  30.  Julho  1609. 

São  livres  absolutamente ,  á  exce- 
pção de  serem  cativos  em  guerra  justa. 
E  qual  hc  cila.  —  Sendo  comprados  a 
outros ,  que  os  cativarão  ,  e  estão  para 
os  comer,  ficão  cativos.  — *  Providencias 
sobre  ó  seu  governo,  e  economia  parti, 
cular.  L.  10.  Setembro  161 1.,  e  A.  lo. 
Novembro  1647. 


Mandou-se ,  que  fossem  bem  tra. 
taddè,  c  castigados  os  que  os  maltra* 
tassem,  ou  inquietassem.  Regimm.  12. 
Setembro  1652.  §•  21.,  c  13.  Outubro 
175 1.  $.28. 

37.  Geral  de  Santa  Cruz  de  Coimbra 
tem  o  titulo  do  Coruelho.  A.  15.  Agosto 
1 805. 

38.  Giribita  da  terra  ,  ou  de  fora 
quanto  paga  no  Rio  de  Janeiro.  A.  ia 
Janeiro  1757. 


39.  Glosas  do  Chanceller  da  Casa  da 
Supplicação  em  que  casos  se  devem  ot>- 
servar,  e  como  são  julgadas.  Foi  prohi- 
bido allegar  as  de  Bar/olo  e  Accurcio. 
C.  L.  1 8.  Agosto  1769.  $$•  I.  2.  3«  c  ij. 


40.  Goma  para  polvilhes.  Providencias 
sobre  a  fábrica  delia.  A*  9.  Junho  1761. 


4r.  —  copal  não  pôde  vir  de  fora, 
por  ser  privilegio  da  fábrica  da  Seda. 
A.  IO.  CNezembro  1770. 


42.  Gomas  admittidas  no  commer- 
cio  com  o  nome  de  cajueiro^  etc.  Foi 
permittida  a  sua  venda  a  diversos  ntgOm 
ciantes.  Provia.  22.  Junho  1803* 


43.  Governador  da  RelaçSo  do  P&rtu 
—  Forma  das  Provisões  ,  que  se  lhe 
dirigem.  C.  R.  29.  Dezembro  1603. 

( Vid.  CC^  RR.  19.  Maio  1 591.,  23. 
Junho  i6o8*,  3^  Novembro  1610.,  3. 
Agosto  1613. ,  29*  Julho,  c  20.  Outu- 
bro 1614.) 

Mandou-se  registar  um  Alvará  na 
Relação ,  postoque  não  se  fallassc  nclic. 
C.  R.  3.  Agosto  1613. 

Decide  com  os  Desembargadores, 
que  nomêa,  as  duvidas  entre  o  Juiz  da 
Coroa  e  os  DesembargaJorcs  dos  Agjn» 
vos.   Ass.  29.  Março  1636. 

(Vid.  Assentt.  29.  Março  1634.  e 
Í639.) 


GO 
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44,  Governador  da  Relação  do  Porto 
>mêa  os  Escrivães  das  diligencia)^  man- 
das fazer  pelos  Desembargadores  do 
IÇO  no  seu  destricco»  D.  25.  Abril  1652. 

E  para  as  residências.  Provis«  27. 
bril  iÓ52. 

He  executor  da  Pragmatícaií  L«  6. 
aio  1708.  5.  160 

Assistia  aos  âctos  de  Cortes  com 
ra  juntamente  com  o  Regedor  da  Sup* 
icação.  Assé  5.  Maio  I729« 

A  elle  se  remettem  os  réos  de  rou- 
iS|  c  assassínios  do  destricto  da  Re«» 
;ão.  A.  20.  Outubro  1763*  §•  u 

Nomêa  serventuários  aos  Juizes  im^ 
didos  em  todos  os  lugares  da  Casa. 
.  27.  Maio  i772é  5«  j« 

Seu  ordenado  he  2:000^  reis  pago^ 
iantados  sem  propinas.  D*  4«  Abril 

OOé 


45*   Governadores  do  Èsiado  dó  Èratiíé 
ia  jurisdicção ,  obrigações ,  e  authori- 
de  na  presidência  da  Relação^  Rcgim. 
Março  1609.  $•  !•  c  seg» 

Foi<*lhes  permltcida  em  certas  casos 
ssar  Alvarás,  como  os  Desembarga- 
res do  Paço  i  em  nome  d'ElRei ,  c 
m  as  mesmas  clausulas.  A^  1 8.  Setem* 
o  1610. 

Orderfou-se-líies ,  cjwe  assistísscfríi  tiá 
ihta,  e  sem  isso  não  vencem  ordenado. 
.21*  Fevereiro  1620* 

ih  que  nSo  se  recolhem  ao  Keíilo 
n  direitura  y  são  sequesírados.  CC.RK. 
>.  Nov^embro  i6j8.,  e  4,  Março  1639. 

O  seu  Regin>ento  Geral  foi- lhes 
tdoem  23.  Janeiro  1677. 


46.  Governadores  d^Ultrnmar  nao  poí- 
%\^  Icvnr  fiííio  arlgantscú  comsigo.  A. 
>*. Fevereiro  1612.' 

Não  devem  intrometrer^se  na  co- 


I  branca  da  fazenda  dos  defuntos  c  at)sen«- 
tcs.  Regim.  10.  Dezembro  1613.  Cap,. 
24. ,  c  rrovis.  2U  Fevereiro  1720^ 

Os  da  índia   não  podem   mandar 
pagar  mercês  de  dinheiro ,  ou  ordenados 
i  sem  confirmação  régia.    A.  29.   Março 
161 8.  ,e  A.r28.  Março  1619. 

Só  podem  prover  as  serventias  ,  que 
provê  £lRei«  A.  3.  Dezembro  1621. 

Acabado  o  tcirpo  do  seu  governo» 
dão  residência.  A.  9.  Abril  1622. 

Não  podern  suspender  os  Ouvidores 
d' America.  C#R.22.  Janeiro  1623. 

Nem  podem  também  mandar  pre« 
SOS  para  o  Reino »  por  culpas ,  que  li 
lhes  formassem ,  sem  dar  conta  a  Sua 
Magestade^  A.  18.  Janeiro  1624. 

Não  lhes  he  permittido  passar  AI* 
varas  de  reformação  aos  militares.  C.  R« 
5.  Dezembro  1672. 

Aosf  das  Conquistas  foi  permirtída 
cofnmerciar.  Resol.  26. Novembro  1709. 

Perdem  os  bens ,  e  fição  inhabeis  ^ 
se  Consentem  aos  estrangeiros  negociar* 
A«  8.  Fevereiro  171 1« 


47.  Náo  podfenhf  conttmefdaf  per  si  ^ 
nem  por  outrem  em  lojas  abertas  ^  nem 
atravessar  fazendas  ,  hem  por  estanque 
nellas ,  ou  nos  frutos ,  nem  intromet-* 
ter-^se  nos  lanços  dos  contratos  Reaes^ 
níem  pôr  prefo  aos  géneros ,  e  fretes  deU 
les,  nem  mandar  fazer  sequestros  nos 
bens  dos  moradores.  L.29.Agoslò  \^2òég 
e  A^  17.  Março  17214 

Õ  da  Bahia  tem  vitite  homens  para 
o  seu  serviço.  A  A.  14.^  e  J9,  DezeníH 
bro  1628. 

Obrigações,  ju risdicçSa,  etc.  cíò  dá 
Relação  da  mesma  cidade.  Regim.  12. 
Setembro  1652.  $.  i.  e  scg. 

Ao  Governador  perpetuo  da  Ilha 
dç  Porto  Santo  foi  mandada  restabelecer 
nó  seu  lugar  a  cadeira,  que  cUe  tinha  na 


GO 
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a  Igreja ,  c  o  estrada  de  sua  mulher ,  que 
o  Vigário  delia  tinha  mandado  tirar.  D. 
20.  Novembro  í6^i. 


.  48.  Governador  da  cidade  e  Capitania 
do  Rio  de  Janeiro  he  o  mesmo  da  Rela* 

glo.  Sua  jurisdicção,  obrigações,  etc. 
egim.  13.  Outubro  1751.  §.  i.  c  seg. 

Excesso»  c  emenda  na  jurisdicção 
do  da  Ilha  dos  Açores.  C  R.  30.  Se« 
tembro  1 769, 

Quem  succedc  aos  Capitães  Genéi 
nes  do  Brazil,  Pará,  Reino  d* Angola 
e  Ilhas  adjacentes  ,  quando  morrem^  ou 
se  ausentão  por  tempo  dilatado.  A.  12. 
Dezembro  1770. 

Os  d'Ultramar  nao  podem  suspen- 
der o  curso  dás  causar  pendentes.  Provis. 
30.  Setembro  1783. 

Que  penas  tem  os  d*Africâ  ,  que 
^tnandãò   pagar  maiores  ordenados »  do 
que  os  da  lei »  ou  conferem  ofHcios  a 
criados,  ou  recebem  peitas,  ou  nego- 
ciações. A.  í4«  Abril  1785. 


t  « 


49.  — —  tJItramárínos.  Augmento  de 
seu  soldo.  D.  18.  Janeiro  ii$o» 

Os  d^America  não  podem  prover 
os  postos  militares.  D.20.  Outubro  1790. 

£  os  das  Conquistas,  que  sem  cau- 
sa urgente  prenderem  Ministros ,  ficão 
responsáveis  por  sua  fazenda.  Rcsol.  iO. 
Fevereiro  1798. 


50.  Governador  do  Piauhí  preso ,  e 
sequestrado  pelo  Governador  do  Ma- 
ranhão foi  mandado  soltaré  C.  K.  8. 
Março  181Í. 

E  mandarão-se  restituir  ao  séii  Se- 
cretario os  papeis ,  e  o  emprego ,  ecc. 
C.  R.  9.  Março  1811. 

51.  Governador  do  Algarve  não  p5Je 
prover  03  bfficios ,  senão  interinairtence^ 
cm  quanto  El  Rei  não  prover ;  r  quanto 


aos  da  Fazenda  Real  nada  pode  fazer 
sem  intervenção  do  Conselho  delia.  ,C. 
R.  10.  Junho ,  c  A.  20.  Agosto  1615. 

Pôde  prover  por  seis  mezcs  as  scri 
ventias  dos  Ofíicios  de  Justiça.  A.  16. 
Outubro  *i623. 

(Vid.  A.  23.  Abril  1662.) 

Não  pode  avocar  as  causas  de  coi* 
mas  e  danos.  A.  4.  Janeiro  1655. 

Os  Governadores  das  comarcas  fo« 
rSo  cxtinctos  a  requierimento  dos  povos. 
Resol.  1 7. Janeiro,  c  C.  R.  13.  Março  1 654. 


52.*  Governadores  das  arniàs  prtrvinríàei 
não  pòdém  dar  perdões  dos  deliçtos,* 
nem  o  Conselho  de  Guerra  confirmalos. 
D.  21.  Janeiro  1650* 

Não  só  elles ,  mas  outros  c|uaes(}uer 
Cabos  encarregados  do  Gpverno  delias, 
chegando  ao  lugar,  aonde  hão  de  tomar 
posse ,  insinuãb  ao  Juiz ,  é  OflFiciaes  da 
Camará  a  patente  ,  que  levão.  Rqgim. 
I.  Junho  167S.  §.  I. 

Visitão  as  prâças ,  providèncêlo  o 
castigo  dos  crimes  dos  militares,  man« 
dão  publicar  bandos  tn  scriplisé  —Não 
podem  perdoar  aoâ  delinquentes^  antes 
os  mandão  prender.  —  Passão  ordens  aos 
Ministroá,  quê  são  obrigados  a  cum-* 
prilas,  podendo  emprazalos  cm  Ceitos 
Casos.  §.  2.  tf// 10. 

Não  podem  intrometter-se  òm  ne- 
gócios de  Fazenda  Real,  nem  pôr  fincas» 
$J.  II.  e  12. 

Nem  introttiettcr-sc  (arribem  nas 
eleições  das  Ordenanças ,  ctc.  $*  2a 

Não  podem  preridei*  os  Vedores 
Gerats  das  províncias ,  nias  duo  parte, 
Quando  merecem  castigo.  Resoí.  21. 
Agosto  171 7* 

Não  tem  jurisdicíção  sobre  os  Ofli* 
ciaes  das  Camarás ,  nem  os  podem  man- 
dar prendei"  j  c  quando  clies  faltarem  ao 
cumprimento  das  suas  ordens  ,  dcve^n 
dar  parte  ao  Soberano.  Resol.  2S.  Fcvc- 
reiro,  cm  Provis.  13.  Março  1727. 


GO 
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'5j.  GôVerDaáores  das  armas  proviíK 
ia€«  tciD  a  incumbência  do  reparo  das 
iitiíicaçõeii^  A.  7,.  Fe«rciío  1 752.  §•  i^ 

SSo  isentos  da  jurísdicçSo  t  superio- 
lade  da  Junta  dos  Três  Estados ,  .in« 
eccionão  os  mantioKtftos  ,  e  coostran^ 
rn  os  Assentistas  a  dálos  bons.  Resol. 
t- Junho  1753. 

Tem  a  nrosma  jurisdícção  dos  In« 
íctores  de  Cavallaría.  D.  i  o.  Março 
61. 
(Vid.  A.  16%  Março  1757.) 

Aquelles,  a  quem  se  passava  essa 
tenro  ,  cem  agora  .1  diErnominação  de 
arechaes  dos  Exércitos.  D.  5.  Abril 
62. 

Sãò  os  que  decidem  em  ultima 
itancia  as  questões  sobre  o  alojamento 
IS  soldados  ,  e  quáesqúer  outras  dúvu 
a^  A.  21.  Outubro  1763.  $$•  10.  e  17. 


54- 


interinos  das  províncias  tem 


ihoria ,  cx^,  quanto,  governão.  A«  2. 
aio  1782. 

E  também  os  interinos  das  armas 
índia,  cfiahia.  L.  29.  Jaríèifo  1739. 
8. 

Foi  extendida  à  todos,  ol  Governa- 
res subalternos  d'Ultramar,  durante  o 
]  governo.  Resol.  15.  Maio  1799. 

•   •  .  •  ■.  * 

Mandou-se  -dar  aos  Oovehiadores 
8  Milícias  das  comarcas:  'toda  a  assi- 
íncia  pelos  Corregedores ,  e  Provede* 
s.  C.  R.  16.  Junho  1650. 
(Vid.  Regún.  i.  Abrii  1650;) 


55.  Governadores  não  tem  direito  nos 
vios  naufragados  por  'pertencòrera  a 
i2enda  ReaU  A*  20.  Dezembro  1715* 


56.  ■    das  praças.  Quaes  são.  as 

as  prcrogativas  e  jurisdicção  sobre  os 
Fficiaes  dei W,*  e  V t:raf)a.  -^.  Em  que 
so,  e  i  que  OfBciae»  devem  sujei** 
r*se ,  ped  ir  a»  brdens  ^y  "CCCr  Reaúlé  ay. 
l9rça-i738'.  ..  \,-.  .J...'. 


57.  Governadores  das: praças;  ainda  de 
menor  patente ,  commandãó  os  Ofíiciaes 
mais  ^  graduados  ,  no^que  toca.  á  ordemt 
do  serviço ,  aindaque  aos  Chefes  dos  Re- 
gimentos pertence  sempre  a  sua  econo- 
mia e  dÈscíj^lina  inter toE.  Dé  u^lSetem- 
bro  i762«  ;     ? 


*.  ^      •   «y 


Suas  obrigações ,  jurisdicção  i  etCi, 
Regulam,  confirme  por  A.  1 8.  Fevereiro 
1763»  Cap.  18.  .. 

Os  das  praças  consideráveis  estão 
sujeitos  aos  das  armas  das  províncias» 
D.  30.  Março  1778.  -  . 


c8.  Governador  de  Gcromcnha  foi 
sentenciado  á  morte  por  sentença  de  19. 
d'A^to  de  i8oi. ,  e  perdoado.  D.  23. 
Janeiro  1 802.  ;      ■  .^ 


59.  Governadores  das  jpraças  frontei- 
ras c  maritimas*  Seu  numero ,  gradua*' 
çSo ,  etc»  A«  .27.  Setembro  1 805. 


•  .  > 


>  0Í   tf  *«.  *-  ^. 


6q>  '  «■  .'  do  Reino  quaes  fbrSo  no-', 
meados.  Suas  Instrucções^  etc/^D.  26*i 
'  Novembro  1 807. 

Quaé^forão  ós  nomeados  depois  da 
Restauração ;  quaes ,  e  como  ôs  exclui-: 
dos.  Proclam.  1 8. »  Avis. ,  e  Edit.  20. 
Setenôbro.  180  8. 

.  Participação'  de  sua  nomeação  ao 
Desembargo  do  Paço  .depois  da  Restau* 
ração.  Avis.  20.  Setembro  1 8o8» 

' E  fbrãòapprovadòs  pelo  Principe. 
D.  2.  JaneiJip  1809. 

Forão  reduzidos  a  três ,  com  voto 
deltbasitivo'>m'todo$  :os  objectos  d'ad- 
miitisuação  publica*  C»R.  6.  Julho  1 8090 


•     V  •         »      I  •  k 


,:  FoUlbeá.  cotntfíwicado  o  pr^ecto. 
de  fixar  os  dizimos  ,  alterando  as  Juga- 
dts  i  qúankã  ,-^  terços. —  E  de  se  faze- 
rcnh.resg^a.yei«: os  .feros  ,•  e  minorar » oú 
supprimir  os  foraes.  C«  R.  7.  Março  i8io. 


,  •  A 


■>:  * 


«..6i.:.<r^^t-«^OfIiciae8  dos  Estados  mato« 


GO 
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res  das  praças ,  que  não  tem  guarnições 
regulares ,  não  cem  direito  a  pretender 
promoções.  D,  6»  Julho  181  a.  §•  i. 


/ 


62.  Governo  do  Reino.  Participação 
de  haver  tomado  conta  delle  o  Senhor 
D.  Affonso  VI.  D.  22.,  c  C*  R.  29. 
Junho  1662* 

E  depois  o  Senhor  D.  Pedro  seu 
irmãOé  D.  24.  Novembro  1667. 


63.  — —  foi  commettido  á  Rainha  da 
Grãa  Bretanha.  DD.  7.  Majo  1704*,  c 
9.  Janeiro  170c. 

£  á  Rainha.  D.  23.  Maio  1742* 

E  outra  vez.  DD.7.Setembro  1758., 
€  D.  29.  Novembro  17764 


64.  — '^«»  das  armas  do  partido  do 
Porto.  Unio-se-ihe  p  território ,  que  jaz 
do  Mondego  pela  estrada,  que  vai  de 
Coimbra  para  a  mesma  cidade  pela  ban- 
da do  mar ,  ficando  o  de  Coimbra  e  seu 
termo  pertencendo  ao  Governo  da  Beinu 
D«  19.  Julho  1750b 

O  mesmo  se  determinou  por  C.  R. 
f  6.  Dezembro  175S. ,  não  ficando  exclui- 
da  Coimbra ;  mas  depois  se  declarou , 
que  com  seu  termo  pertenceria  in  solu 
dum  ao  partido  do  Porto.  D.  19.  Julho 

J7S9- 

( Fid.  Limit.  dos  7.  Governos  do  Reino 

confirm.  por  J.  21.  Outubro  1807.) 


65. 


secular  he  alheio  das  obri- 


gações  do  sacerdócio.  A.  7*  Junho.  175  5. 


66.  «— -«»  das  Ithas  dos  Açores»  Sua 
criação.  D. .  2.  Agosto  I766«—  Seu 
Regimento.  D.  2.  Agosto  1766.  —  In* 
strucções  para  eite.  D.  2.  Agosto  I766« 

Nova  forma  do  que  foi  dado  to 
Estado  da  Índia.  L.  15»  Janeiro  J774« 

*.  *  • 

Recaindo  o  governo  das  Armas  10^ 
bre  o  Otficial  dr  maior  patente ,  fica 
servindo  de  Sargento  Mõr  ,  o  ijue  csti* 


ver  graduado  nesse  posto,  aindaque  9 
seu  exercício  seja  de  Capitão.  Resol.23. 
Maio  ,  e  Avis.  6«  Agosto  1791. 

O  da  fortaleza  de  Cassella  e  Santo 
António  do  Rio  de  Tavira  foi  extincto* 
D.  j. ,  e  Edit.  1.3.  Março  1 794* 

Quaes  são  os  que  se  mandarão  con* 
servar  nas  praças  fronteiras  ,  e  mariti* 
mas.  A.  27.  Setembro  1805. 


674  Goverrio  militar  do  Reino.  Dis* 

tribuição  dos  seus  limites  para  facilitar 
o  recrutamento  dos  Regimentos  d'Infan- 
taria  de  Linha»  e  Miliciasé  A.2i.  Outu« 
bro  1807^ 

68.  -^ do  Reino»  Sua  criação  pela 

ausência  do  Soberano  para  America.  D. 
e  Instrucç.  26.  Novembro  1 807. 

Foi  instaurado.  Proclam.  18.  Se- 
tembro 1 8o8« 


69. 


As  promoçSes  e  despachos 


feitos  pelo  intruso  Governo  Francez 
forão  annulladas  e  cassadas.  D«  22.  Ou- 
tubro  1808. 

£  riscados  todos  os  despachos  feitoi 
em  nome  do  General  Junot.  Avis.  27. 
Abril ,  e  Ass.  12.  Maio  iSio* 


70#  Governos  militares  d^Ordcnançss 
mandarão«se  criar  para  defeza  das  ter* 
ras,  dividindo*«e  em  destriccos  grandes» 
encarregando  do  commando  dclTes  qual- 
quer Oflicíal »  que  melhor  parecer  pari 
commandar  as  Ordenanças^  D»  11.  De» 
zembro  1 8084 


71.  Graça.   A  concessão  delia  toms 
I  essencialmente  perfeita  a  mercê  ,  ainda* 
que  para  o  seu  ultimo  complemento  sejt 
necessário  tomar  posse.  Ass.  30*  Janeiro 
1749. 

As  graças  e  benefícios»  com  que  o  So- 
berano promove  a  felicidade  dos  vasstU 
los »  devem  descer  do  Trono  com  igual- 
dade para  todos.  C  L.  4.Fcycrciro  177^ 
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•  Graça  concedida  com  certa  clau- 
íica  irrevogável » cumprida  cila.  D« 
Setembro  1788. 


do  Príncipe  entende-se  sem» 
em  prejuizo  de  terceiro,  segundo 
sumpção  de  Direito.  Ass.  22.  Ou- 
^1778. 

Entende^^se  também  sempre  limi- 
com  reserva  da  Alta  Superioridade» 
.1  Senhorio  ,  que  sem  excepção  tem 
:odos  os  seus  vassallos  j  para  poder 
beneficio  do  Estado  ,  e  utilidade 
num  delles,  com  a  repulsa  de  qual- 
interesse  particular  »  fazer  nova 
laçSo ,  que  ligue  a  todos  em  geral , 
excepção.  Ass.  24.  Abril  1788. 


,  —  Os  motivos ,  que  para  a  sua 
6sSo  se  allegão,  são  uma  verdadeira 
çâo  delia,  e  devem  cumprir-seex» 
lente.  A.  22.  Junho  1805. 


Graduação  deve  attender-se  no  pro- 
ico  dos  cargos.  D.  2.  Julho  1761. 

^oi  declarada  a  dos  Officiaes  d'Ar- 
Real  ,  e  Guarda.Marinhas.  DD. 
íovembro  1768. ,  c  13.  Maio  1807. 
/id.  Resol.  28.  Fevereiro  1798.) 

Ficarão  cessando  os  despachos  dos 
aes  do  Exercito  pela  Repartição  dos 
:ios  da  Guerra  ,  á  excepção  dos 
aes  e  Cadetes  da  Guarda  de  Cor- 
A.  20.  Fevereiro  1793. 

\mpliado  aos  Professores  Régios 
jlas  militares ;  aos  Catdetes  e  Offi- 
,  que  forão  para  Hespanha ;  e  aos 
ães  y  que  pozerão  companhias  pelo 
;.  Agosto  1 793. 

Graduações  dos  Ofíiciaes  do  Ex« 

sgo  meramente  honorificas ,  e  não 

I  augmentar  o  soldo.  D.  20.  Junho 


■  "■  quaes  são  as  que  compelem 
rcretarios  dos  Governos  das  Armas 
rovmcias»  c  aos  Officiaes  das  Secre- 


tarias. Portar.  9.  Janeiro  181 2.  —  £  aos 
soldados.  Porur.  6.  Maio  1813. 


78.  Grcmmalica  Latina  e  Grega.  Esta« 
belecimento  de  suas  aulas  na  Corte »  c 
provincias.  Seu  Regulamento  e  econo- 
mia. A.  28.  Junho  1759.  $•  5.  e  seg.»  c 
Instrucç.  28.  Junho  I759« 


79.  — —^  Portugueza  deve  ensinar-sc 
seis  mezes  antes  da  Latina  ,  pela  Arte, 

Íuc  compôs  Anionio  José  dos  Reis  Lobato. 
L.  30i  Setembro  1 770. 


80.  Grans^Cruzès  das  Três  Ordens 
Militares  quantos  há  em  cada  uma.  Sua 
idade.  •^—  Qualidades.  —  liisignias.  — 
Graduação y  etc.  C.  L.  19.  Junho  1789. 

Há  entre  elles  uma  perfeita  igual- 
dade. A«  15.  Setembro  1789. 

Só  elles ,  e  os  Commendadores  po- 
dem usar  de  chapa ,  ou  sobreposto  no 
vestido.  A.  io.  Junho  1796. 


81.  Granadas  bordadas  no  braço  trazem 
os  Officiaes,  Cadetes,  e soldados,  que 
forão  ao  RousiUon.  D.17.  Dezembro  17^5^ 


82.  Grãos  ^  que  se  moião  nos  moinhos. 
Foi  estabelecida  uma  contribuição  nelles 
para  a  Tropa.  D.  4.  Fevereiro  i66i» 


83.  —  de  Castella  nSo  pagão  direi- 
tos ,  entrando  pelos  portos  sêccos.  C.  R. 
16.  Abril  1757.,  c  rortar.  26.  Outubro 
i8ii« 

Foi  prphibida  a  sua  saida  para  fora 
do  Reino.  CR.  ii.  Maio  1764. 

Não  pagão  tributos  no  Algarve.  A« 
18.  Janeiro  1773. 


84. 


nSo  se  podem  vender  fora 


do  Terreiro  público ,  ou  Celleiros  públí* 
COS.  A.  24.1  Janeiro  1777.  §.  8. 

(Vid.,R^im.  12.  Junho  1779.,  e 
Edic.  20.  Dezembro  1775O 
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;. .  8j.  Gr^o3.  Sendo  conduzidos  para-! 
Lisboa, dão  entrada  no  TerieírQ.ainda^  [ 
que  vcnhão  por  conta  da  Fazenda  Real.  ■ 
Regim.  12.  Junho  1779.  Tit.  2.  $.  i.  j 
{Vid.  Regkn.  24.  janeiro  i77>  %  8*  ! 

9.  eJK)  :  '  J 

■^  .    E  como  se.  dá  a  entrada^  §.  1.  -r^  E  '■ 
com  que  pena.  $.3.  —  Como  se  medem,  j 
Tir.  3,  §.  I.  —  Achando-sc  mal  icon-  j 
dicionados  ,  são  examinados  por  pessoas  | 
práticas,  c  declarando,  que  se  aclião  | 
corruptos  ,  lançao.ae  ao  mar ;  mas  ,  po-  : 
dendo  admittir  algum  bcnclicio  ,  cntre- 
gão-se  ao  dono ,  que  assina  termo  de 
não  dispor  delies,  sem  se  tornaicm  a 
examinar.  $.  3. 
:     í  Vid. Regim.  24.  Janeiro.i777.§.S30 

Quaes  sao  obrigados  3  ir  ao  Ter<k 
feiro ,  ou  Cellelros  públicos  sujeitos  a 
«lie.  Tit.  6.  $.  I. 

E  os  exceptuados,  f.  2.  -*■  E  01 
que  se  podem  isentar  com  licença  do 
Terreiro.  §,3.  ,—  E  do  Inspeítor,  §.  4. 

Como  se  vendem.  Titi  9.  $.  i.  .e 
seg.,  e  Tit.  10. ,  eic. 


::    .  Fofão..criado^-dous  médicos  do  par- 
tiicip-^. Terreiro. para  os  examinar*  A. 

24.  Novembro  1795.  §.  2. 


4,  861  GraiificafÕes.  Poi.prohibldo  aos 
OfBriaes  ,d^atí»ndega.  a  leoeb^Iaa  dos 
despachantes,  ou  de  seus  caixeiros  por 
qualquer  titulo.  A.  14.  Novembro  1757. 
iiiO'-    :v]  r-■^  ■      ■  ■   -   ■'■■  ■ 


87.  —  de  direitos  quac!  se  dão  ntj 
despacho  das  fazendas.d'Ultramar,  que 
Sb  Cnibarcaq  pitu  palzes  cstcáÚgeiros.  D. 
25.  Novémbvó  T783.' '    " 

•  Qoacs  sSôasdos  OfficiacS  Enge- 
nheiros, D.  12.  Junho  i8g6. 

<  ■■:  Emque>casD8 nerecebe  ,  e era  que 
casos '.rrãa ,.  à^gratifiçaçS}'  de  soldo  aos 
Officiacs,  D,  ra.  Dczrmbro  1809.  *  Ord. 
8.  fevereiro  1810.,  c  Ponar.. a 3. Setem- 
bro r8i4.       \  :      ■•     ■'■   ...--.i    '-1  .. 


-'.  (Ampliado  pot  Portar.  &  Naombrê 
18J4JJ  . .  .  -  -í 

88.  Gredas  fínas  podem^-se  tirar  de 
quaesquer. lugares  destes  Reinos,  pagan- 
do-sc  o  dano  a(»  senhorios  dás'ierrài, 
Regim.  7.  Janeiro  1690.  Cap.  36,       } 


89,   Grémios ,  de  que  sç  compõem  a» 

Moliarchias  bem  ordenadas  ,  s5o  forma- 

!  dos  pela  diffcrença ,  que  entre  si  ta«iiti 

i  os  vassallos  delias  pelas  virtudes,  Ictttas,' 

acções  rccommendaveis  ,  e  riquezas.  Al 

2.  Abril  1761. 

.  90.  Gruáe  de  fora  foÍ  prohÍbÍdo ,  e 
o  privilegio  exclusivo  delle  concedido  & 
João  Baptista  Locatetli.  A.  4.  Dezeni- 
bro  1764. 

Foi  prohibida  a  entrada  dos  íetathoci 
de  couros  c  raspas^  A.ii.Fevereiro  i77> 


91.  Guarda  dos  navios  menor,  ou  do  - 
numero  t  que  sác  do  liav io  antes  delle 
descarregado^  que  penas  tem*.  For.  i$* 
Outubro  1587.  Cap.  14.,  e  Regim.  a. 
JuAho  1703*  Cap.  24. 

■■_    Para  assistir  á  carregação  dasnán- 
dà^ndia.  forlo  criados  alguns  guardas^ 
e  por  quem  são  providos.  A.  26.  Janeiro 
161S. 

(Vid.  C.  R.  9.  Fevereiro  1614.) 

C^em^  provia  os  do  numa'o,  e.- 
tupernumcrarios-d'alfandcga   do.  Pt^o»- 
Provis.  36.  Maio  1655. 

Mandarãcse  observar  a  respeito  dok 
d'a]fandega-de  Lisboa  os  Capítulos  da  ~ 
Fòfal  d'»tfandeg!U  Regim.  27.  Junho 
1718.  Cap.  I.  .   \ 

Erão  occupados  n*assistçricia  da 
descarga,  ena  guarda  dos  navios.  Capp. 
i.  63.  -i- Assistem  ás  buscas.  Cap.  4.^ 

Os  do  numero  d*alfandega  doverí 
saber  lêr  c  escrever ,  para  fazer  os  roes 
das  descargas  ,  e  ler  os  escritos  « -que 
forem  para  cilas.  Regtm.  27.  Junho  171S* 
Ctp,  8.  ,.  ,  
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Devem-sc  mctrer  dous  cm  navios 
fazendas  prohibidas  ,  como  são  vi- 
as ,  auguasardcntcs ,  c  cervejas  ;  c  nos 
z  trazem   miudezas  de  importância^ 
gim.  27.  Junho  1718.  Capp.  9.  c  10. 


92.  Guardas  dos. navios.  Casos,   cm 
e  devem  estar  dous.   Cap.  10.  —  Não 
vem  sair  antes  de  se  dar  busca.   Cap.  • 
.  —  Nem  permittir,  que  alguém  entre 
embarcação.  Cap.  12. ,  ecc. 

Para  evitar  ò  contrabando  do  tabaco 
)  pagos  pela  Fazenda  Real ,  c  nomea- 
s  pela  Junta.  Regim.i S.Outubro  1702. 

Os  pilotos  da  barra  servem  de 
ardas  das  embarcações,  em  quanto  não 

>  vigiadas  pelos  d'alfandega.  Regim. 
Junho  1 703.  Cap.  2. 

Os  da -Casa  da  índia,  ou  d^alfan- 
ga  só  se  recebem  nas  embarcações 
nforme  a  repartição ,  aonde  dão  a  cn- 
ida.  D.  15.  Setembro  1750. 

Quantos  são  os  ordinários,  c  subsi* 
irios  d*alfandega ,  e  quem  os  elege  ; 
servem  por  turno ,  regulado  por  pau« 
í.  A.  3»  Outubro  1757. 

£  os  das  embarcações ,  que  entrSo 
1  franquia.  líid.  $•  6. 

Dos  navios ,  que  entrão  cm  fran- 
lia  ,  e  em  quanto  não  sobem  o  marco , 
3  os  de  Belém.  D.  3.  Março  i76i« 

Os  <]e  Belém,  c  d'alfandega  do 
)ucar  proprietários ,  ou  subsidiários 
o  tem  differença  alguma  no  giro,  c 
rvem ,  em  quanto  os  navios  não  sobem 

>  marco  para  cima.  D.  3.  Março  1761., 
\.  26.  Setembro  1764. 


93. A  Junta  doCommercio  pode, 

11  occasião  de  necessidade  ,  nomear 
ais  quatro  além  dos  vinte.  A.  26.  Se* 
mbro  1764. 

N 'alfandega  do  Porto  forão  criados 
ais  dous.  A.  10.  Outubro  1768.  $.  2. 

Não  sendo  hábeis  ,  são  despedidos 
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pelos  Ofliciaes  da  Mesa^  Grande,  que  daa 
conta  ao  Superintendente  Geral',  'pàrá 
eleger  outros*  A.io.  Outubro  1768.  $.  2. 

Os  Supcrríumcraríos  são  nomeados 
pelo  Juiz  d'alfandega,  e  nSo  pelo  Supera 
intendente.  Provis.  20.  Novembro  1773. 


94.  Guardas  dos  navios.  São  oflíicios 
personalíssimos,  e  não  podem  pôr  outros 
cm  seu  lugar.  A.  20.  Maio  1774.  §•  5. 

Não  pagão  Novos  Direitos,  liid*  ^ 
e  D.  20.  Abril  1775. 

Criárão-sc  mais  vinte  supernume^i^ 
rarios  para  alfandega  da  Casa  da  India^ 
E  só  entrão,  quando  os  do  numero  estão 
occupados.  —  E  trinta  para  a  do  Taba- 
co. A.  20.  Maio  1774.  $§.  5.  e  8. 

Não  se  mettcm  a  bordo  das  embar- 
cações ,  que ,  levando  géneros  do  Reino 
para  Galliza ,  arribão  por  Caiisa  de  tem-^ 
pestade.  D.  28.  Maio ,  e  Provis.  2.  Junho 
1774. 

Há  seis  ftss  alfandegas  do  nortCé 
A.  22.  Novembro  1774.  §.  13* 


I « 


Ps  dos  qavijOs  são  ^nomeados  çn\ 
Mesa  Grande ,  e  não  peto. Guarda  ^âu 
Avis.  13.  Agosto  1789.    . 

95.  GuarJa  Mór  d^alfaflclega  deve  ir. 
pessoalmente  pôr  os  guardas  menores,' 
apenas  os  navios  ancorão.  For.  15.  Ou- 
tubro 1587.  Cap.  14.,  c  Rçgini..2.  Ju- 
nho )703»  Cap.:3. 


» •  % 


Devem  estar  na  ponte  d*alfandega , 
em  quanto  "as  portàft  cstlverdm  ^  abertas. 

For.  1 5é  Oqtttbro  1587.  Oap.  i «• 

.•■•'.  • 

São  obrigados  a  rondar  o  rio ,  para 
evitar  os  contrabandos.  Avis.  12.  Abril 
1770* 


O  d^alígndega  do  Porto  deve  fazer 
rondas  com  o  meirinho  do  mar-  atí  ár 
Fóz.  Provis.  5.  Novembro  1790. 


■        ** 


»     m  •»  ^ 


Pode  tticUer  mais  guardas.^  a  bordo 
dos  navios  dio^Brazil » ^ndo  vir »  que 
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^So  precisos » etc.  Regim.  2.  Junho  1703. 
Cap.  65* 


96.  Guarda  M6r  ia  Relação.  Suas  obri- 
gações. Regiin.7» Junho  1605.  $•  '•  ^  ^^g- 

Competência  do  foro  nos  crimes 
delle.  Ass.  9.  Março  1622. 
(Vid.  C.  R*  25.  Abril  1622.J 

Convoca  por  avisos  os  Ministros 
de  fora  da  Relação ,  para  se  cornarem  os 
AssencoSé  C»  L.  i8.  Agosto  1769.  §.  5. 

He  Escrivão  nos  processos  das  li- 
tenças  de  casamentos.  C.  L«  6.  Outubro 
1784,  $.  5. 

Obrigações  do  Guarda  Mor  da  Re* 
lação  do  Rio  de  Janeiro.  Regim.  13. 
Outubro  1751.  §§.  III.  c  112. 

E  do  Guarda  Mor  do  sal.  Regim. 
13.  Julhp  1638. 


97. da  Torre  do  Tombo.  Quem 

foi  substituído  neste  lugar.  D.  2.  Setem. 
bro  1644*  . 

'98.  Cju^rdaíi  á  porta  dos  pais  e  mais , 
pàía  dar  coiira  'dos  filhos  para  soldados » 
não  se  podem  pôr  sem  licença  régia» 
por  que  deste  procedimento  resulta  ser 
outrem  castigado  por  culpa  alheia.  Re- 
gini^  I.  Junho  1678. 


'í)9- 


da  Saúde.  Suas  obrigações. 


Regim.  20.  Dezembro  1693.  Capp.  ir. 
e  12. 


•' 


Podem  vsnr  d'armas  nas  occasiões 
das  diligencias  I  não  senda  pistolas.  D. 
2.  Abril  1694. 


loo.  Guarda  Mar  da  Saúde  deve  visi*.» 
tar  as  embarcações,  apenas  entrarem  ,  e 
comiqiie  penar.  Regim.  a«  Junho  1703. 
Gap.,  5. 

No  Porto  servem  este  lugar  os  doui 
Vereadore&:.mais  novos  da-anno  antece- 
dente. A.  28.  Outubro  i6a6« 
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Como  procede ,  quando  no  Porto 
entra  alguma  embarcação ,  ou  empesta* , 
da »  ou  com  receio  disso.  Regulam.  i8.  ' 
Julho  1807.  Tic.  3.  Art.  3.  e  seg. 

Seu  estabelecimento  no  Brazil.  Suas 
obrigações,  etc.  A.  22.  Janeiro  i8io« 
§.25. 


loi.  Guarda  Real.  O  seu  Capitão  co. 
nhecc  das  causas  crimes  dos  seus  solda- 
dos  ,  por  mais  graves  que  scjão.  Provis. 
iç.  Junho  1728. 

(Vid.  L.  3#  Fevereiro  1642.J 


102.  Guarda  Mór  dos  pinhaes  de  Lei- 
ria dava  residência ,  que  tirava  o  mesmo 
Syndicante  do  Corregedor.  Regim.  25. 
Junho  1751.  Tit.  2.  §.  6. 


Suas  obrigações.  Regim.  1 7.  Março 


1790. 


; 


O  dos  pinhaes  Reaes  d*Azambuia  e 
Medos  forão  extinctos.  A.  9^  Dezembro 


797*  $•  '• 


103. 


Mór ,  e  menores  do  lastra 


Suas  obrigações.  Regim.  29.  Dezembro 
1753.  Cap- 44- 

Nenhuma  praia  he   isenta  da  sui 
jurisdicção.  Resol.  29.  Agosto  Í788. 


104. 


das  cadeias  he  mera  ser- 


ventia ,  de  que  não  se  tira  provimento, 
nem  paga  Novos  Direitos.  D.  24.  Ou* 

tubro  1755. 


105.  — —  para  as  Coutadas  de  Gtu 
tra ,  e  Collarcs  forão  criados  doze.  D. 
31.  Maio  1761. 


.    106.  Guarda  jMofinbas.   Sua  criação  1 
[  uniformes ,  e  graduação.    D.  2.  Julho  " 
1761. 


K 


ForSo;  criados  dezoito  para  as  fra«  .4 
gatas  de  guerra  ,  armadas  no  Porto  era 
guarda  costa.  D^  30.  Julho  176^ 
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107.  Guarda  Marinhas  forão  extin- 
ctos  ,  e  criados  cm  seu  lugar  Aspirantes 
e  Voluntários.  D.  9,  Julho  1774.  —  Re- 
novado depois  pelo  D.  14.  Dezembro 
1782.  —  Foi  augmentado  o  seu  numero. 

—  Devem  ter  as  quahdades  dos  Cadetes, 
D.  14.  Dezembro  1782. 

(Vid.D.  14.  Julho  1788.) 

Competem.lhes  as  honras  c  gradua- 
ção d'Alfercs.  DD.  11.  Novembro  1768., 
c  13.  Maio  1807. 

O  seu  curso  Mathematico  hc  o 
mesmo  d'Academia  Real  da  Marinha. 

—  E  como  fazem  o  anno  d'embarque. 
D.  8.  Janeiro  i  Soo. 

Ninguém  o  pôde  ser  sem  provar, 
que  tem  o  foro  de  fidalgo  ,  ou  por  pai » 
ou  por  mãi  ,  c  que  seus  pais  viverão  á 
Lei  da  Nobreza.  Coroo  se  exercitão  cm 
tempo  de  paz.  D.  13.  Novembro  1800. 

O  seu  numero  foi  augmentado.  Só 
podem  ser  os  que  forem  aspirantes.  D. 
]4«  Julho  1788. 

Quaes  se  mandarão  admittir.  Re* 
sol.  19.  Dezembro  i8oo«y  e  Edit.  24. 
Janeiro  i8of. 


jo8.  Guardas  militares  de  cavallo , 
Auxiliares ,  ou  Ordenanças  quanto  ven* 
cem  de  soldo  cada  dia  ,  acompanhando 
os  Correios.  C.  L.  22.  Dezembro  1761. 
-Tit.  2.  $.  II. 

A    Guarda  de  Thesouro  hc  uma : 
Companhia  d'!nfaniaria,  completa  do 
numero  d'Officiaes.  C.  L.  22.  Dezem- 
bro 1761.  Tit.  10. 


109. 


—■ 


do  Paço  daMadeirar  são 


distribuidos  pelos  navios  com  a  mesma 
regularidade  dos  d'alfandega  do  assucar. 
D.  5.  Fevereiro  ^765^ 

( Vid.  A.  3.  Outubro  1757.) 


iio.    Guarda  Costas  forão   mandadas, 
estabelecer  pela   extincção  das  Frotas, 
para  acautelar  os  navios  das  piratarias. 
A,  10.  Setembro  1765; 


%■ 


Mandou-se  pagar  para  cilas  os  mes* 
mos  dous  por  cento  nas  alfandegas  do 
Porto ,  e  nas  mais  ao  norte.  A.  20.  Ju- 
lho 1767.  —  E  unir  a  arrecadação.  D. 
27.  Outubro  1774. 

(Àpplicava-se  antigamente  para  elins 
a  Sisa  das  fazendas  importadas  por  mar  ^ 
que  não  são  áèltello.  C.  R.  1%.  Abril  1619.) 


III.  Guardas  a  cavallo  dos  Feitores 
Geraes  das  alfandegas  das  províncias  fo« 
rão  extinctos.  A.  26.  Maio  1 766* 


112.  Guarda  Livros  devem  ser  matrí- 
culados  para  os  seus  escritos  valerem* 
C.  L.  30.  Agosto  1 770.  f.  4* 

T13.  Guardas  de  dentro  d*alfandega  do 
Porto.  Providencias  sobre  os  direitos,  c 
emolumentos ,  que  elles  Icvavão*  A. 
Novembro  1774.  $.16. 


22. 


114.  Guardas  para  as  cadeias  da  Re- 
lação dd  Porto  forão  criados  ^  quatro » '^ 
como.  A.  28.  Janeiro  I785»' 

115.  Gilarda  Mór  d* Academia  Real 
das  Sciencias.  Sua  criação.  D.  5.  N<è- 
vcmbro  1791» 

r 

•  •  ■  ■  ■ 

1 15,  ^—^  da^ Conselho  do  Almirani- 
tado.  Sua  criação,  ctc.  A.  26.  Outubm 
1796.  Tit.  10..$.  I. 


1 1  y.  Guarda  de^Poticiaa  eaoalk.  Man*, 
dou-se  cônsul  tarvuma  íiota^  geral  mnto 
seu  estabelecimento  em  Lisboa.  D.  19. 
Novembro  1801. 


•  »■  •  -1 


Suá  criaçSa  O.  lo.  Dezembro  i8of. 
{Ampliait  pelo  /).  26.  Maio  i8o3.} 

,  1 

Providencias  para  q  seu  estabelecl- 
>mento.  D.  c  Avis.  19.  Novembro  líoi. , 
c  D.  ij.  Janeiro  1802. 

Casas,  que  se  comprarão  para  o 
I  seu  quartel;  ^D.^.  Março  i8oa. 


GU 


(  45fo  ) 
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II 8.    Guarda  da  Policia  a  cavallo. 

.  Foi  declarada  Tropa  de  Linha  ,  e  parte 

do  ExercicOé  Avis.  i6.  Dezembro  i  ioi. 

Tributos  para  a  suii  conservação. 
DD.  IO.  Dezembro  1803.9  e  14.  Abril 
1804. 

Foi  augmentada.  com  mais  duas 
Companhias  d* Infantaria.  D.  12.  Outu- 
bro 1805. 

Organisação  delia  »  soldos  »  etc.  D. 
4.  Novembro  1805. 

Providencias  sobre  os  cinco  cavai* 
los  do  serviço  das  rondas.  A  vis.4. Agosto 
4«o6.  .   . 

(Víd.  P.  4.  Novembro  1 895. ) 

Foi  criada  uma  no  Rio  de  Janeiro. 
«O.  13.  Maio  1809. 


119.  Guarda  Barreiras  de  Lísòm»  Seu 
estabelecimento,  lnstrucç.7.  Maio  1802. 

Por  onde  se  lhes  paga.  D.  7.  Maio 
•I  8o2.  —  Foi^o  augméntadog.  D.  i.  Ou- 
tubro 1 802^ 

Suas  obrigações.  Regulam.  6.  Mar* 
•ço  i8io«  Tit/2V  $.24.»  e  Provid.  10. 
.Julho  1810.  $.  13. 


1 20.  Guarda  Jóias  da  Casa  Real  tem 
titulo  do  Conselho.  A*  17.  i^zembro 
^808. 


*   I  >  •  t 


T2T«  Guardadores  das  Leziras.  Suas 
obíigações  ,,ctc.  Regim.  04.  Novembro 
1576.  Capp.  54*  C55. 


•  •  /  . 


222.  Guarnição  do  Reino  do  Algarve. 
.0  corpo  fixo' delia  de  quanto^  Ofnciaes 
c^^sotdadot  se  compõem.  D.  c  Plan.  i. 
Julho  1795. 


\ . 


{Ampliado  pèla  D.  2.  Janeiro  i^jiy].) 
( Vid.  D.  28.  Novembro  1795.) 
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das  fortaleaus  dsL  prpvincia 


do  Minho.  Sua  organisaçSo.  D.  e  Flani 
4.  Abril  1796. 


124.  Guarnições  da  Brigada  Real'  da  ^ 
Marinha.  Numero  delias  a  bordo  dos 
navios.  D.  15.  Outubro  1807. 


125.  G^^rrj  justa.  Quaes  são  os  meios 
de  conhecêia.  L.  9.  Abril  1655. 

(Vid.  LL.  I.  Abril  1680. ^  e  28. 
Abril  1688.J 

Foi  declarada  á  França  e  a  Hespa- 
nhá.  D.  18.  Maio  1801. 

E  á  França.  D.  lo.  Junho  1808. 

Nunca  se  deve  ter ,  senão  pela  con. 
servação  do  Decoro  Real »  dos  bens , 
ç  direitos  dos  povos.  A.  i6.  Janeiro 
1764.  §.3. 


126.  Guias  á^  fazendas ,  que  se  tran»*  ^ 
portão  dentro  do  Reino,  forão  eztinctas. 
Provis.  28.  Março  1641. 

E  como ,  e  em  que  casos  se  passão 
as  das  aguasardentes  fabricadas  no  R€Í<* 
no.  A.  16.  Dezembxo  1760.  $•  8. 


127.       ■  ■  passão-se  aos  mercadores « 
que  vão  para  Castella  ,  e  aos  que  con« 
duzem  mercadorias  dentro  do  Rdna 
Regim.   10.  Setembro   j668«  .Cap.  17. 
I  c  «cg. 


128.  — —  que  devem  acompanhar  os 
vinhos  dos  particulares  no  destrícto  da 
Companhia  do  Douro ,  quaes  sao  1  e 
como  se  passão.  Instit.  confirm.  por  A. 
10.  Setembro  1756.  §.  30. 


129.  — —  devem  trazer  os  pretos  c 
pretas  livres ,  que  vierem  negociar,  vi- 
ver, ou  servir  a  este  Reino.  A.  19.  Se- 
tembro 1761. 


. .  :13o.   •—   devem  acompanhar  os 
vinhos ,  que  vão  para  Lisboa »   e  sio 


GU 


(49'  ) 


GU 


pas»d39  pelos  Escrivã»  dai  Sisas  dos 
lugares,  d'onJe  sácm.  A.  iS.  Novembro 
1765.  $.  2.  escg. 


131.  Guias  condenadas  sSo  nas  alfan- 
degas das  províncias  o  mesmo,  que  03 
Escritos  d'alfandcga  de  Lisboa.  Frovj. 
dencias  para  sua  cobrança.  A.  26.  Maio 
J766. 

132.  >— Providencias  sobre  os  salá- 
rios delias.  KesoL  7.  Julho  1769. 

.  (Vid.  D.  12.  Dezembro  1774.) 


'33-  ^°*  escravos ,  que  sácm 

para  tora  da  Bahia,  são  passadas  pcU 
Secretaria  da  Fazenda.  E  as  do  dinhei* 
to  ,  que  vem  para  Lisboa ,  como ,  e  por 
quem  se  passão.  A.  3.  Março  1770.  $§> 

i.C6.  ;       . 


134.  — —  dirigidas  á  Casi  das  car- 
nes de  Lisboa  devem  trazer  as  pessoas, 
que  vem  vender  gados  ;  e  porcos.  A.  ia. 
Maio  1770. 


135.  »-—  passSo  os  Escrivães  das  Si- 
sas ,  oa  das  Camarás  das  fazendas ,  que 
SC  iransportão.  D.  5.  Novembro  1772; 
■ —  Novas  providencias  sobre  ellas.  D. 
12.  Dezembro  1774. 

As  dos  Commissários  da  Compa- 
nhia d' Agricultura  do  Douro  s5o  neces- 
carias  para  transportar  as  pipas  d'aguar- 
dcnte ,  c  com  que  pena ,  faltando  cilas. 
A.  10.  Abril  1773.  $.  4, 

(Vid.  A.  j6.  Novembro  1771.  $.  5.) 

As  das'  pipas  de  vinho  passadas  pe- 
las Camarás  do  Douro  forão  abolidas  ,  e 
inandarão^se  passar  pelos  Commissariòs 
da  Junta  da  Companhia  d' Agricultura. 
A.  16.  Dezembro  1773.  $■  12. 


T36.  — r—  Quanto  se  deve  pagar  pelas 
que  se  passão  das  fazendas  dos  portas 
*êccos.   Provis.  15.  Marca  1774. 


»3V. 


como,  c  em  que  casos 


se  devem  tírar  das  fazendas ,  que  se 
iransportão  dentro  do  Reino,  e  nas  terras 
de  cinco  legoas  da  laía  de  Castctla.  São 
exceptuadas  as  frutas  ,  hortaliças,  lacti- 
cinios,  e  outros  sertKlhantes  comestí- 
veis ,  que  os  visinhos  dos  dous  respecti- 
vos Reinos  rostumão  introduzir.  L).  12. 
Dezembro  1774. 


mao  introduzi 
§5.  í.  2.  c  i. 


138.  Guias  das  fazendas,  que  aãent 
de  Lisboa ,  ou  d  -  outra-  parte ,  aonde 
tenhão  entrado  pela  barra  e  portos  de 
mar ,  tirão-se  uma  só  vez ,  e  como.  D. 
12.  Dezembro  1774.  $.  3. 


139,  --  ..  da  Companhia  do  Douro 
são  necessárias  para  sé  exportarem  dos 
Armazéns  geracs  os  vinhos  do  ramo, 
com  pena  de  confisco.  A.  4.  Agosto 
1776.  $.  2. 

(Vid;  A.  7.  Dezembro  1802.  $$.3. 
e4.J 


140.  -^^  doestar  pago  o  Subsidio 
Litterario  passa  o  Escrivão  das  Sisas. 
Instrucç.  7.  julho  1787.  Tit.  3.  J.  7.> 
e  Edit.  18.  Agosto  178S   $.9. 


141.  — ^  devem  acompanhar  todai 
as  remessas  de  dinheiro  para  o  Erário, 
e  como  hão  de  ser  passadas.  Ord.  15. 
Julho  1799. 


142,  — .  qiie  acompanhão  os  dinhei* 
ros  das  alfandegas  para  o  Erário ,  pasião 
os  Superintendentes  delias.  Oíd.  15.  Ju- 
lho 1799. 


143.  ■  — '  que  devem  apresentar  of 
compradores  e  conductores  de  gados , 
como,  e-por-quem  se  passão*  A.  25* 
Fevereiro  1802.  $.  i. 


144/  GuMasies  forão  extlnctos  n*al- 
fandega  do  Porto,  e  o  seu  lendimenio 
appllcàdo  s.  Real  Fazenda.  A.  10.  Ou- 
tubro 176II.-  $$.  8.  e  9. 

{Declar.  peto  A.  22,  Novembro  1774. 

S.  17-}  -^ 
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u  JLjL  Abtlitaçtes  ,  que  %t  proces* 
são  no  Juízo  d'India  e  Mina ,  devem 
ser  appelladas  ex  offic%(L  para  a  Mesa  da 
Consciência ,  quando  excedem  80^  reis. 
A.  9*  Agosto  1759.  %•  5» 


H 


HA 


r 

2.  — —  para  herdar  as  fazendas  dos 
defuntos  ^  ausentes.  Não  se  admittem 
nellas  traslados ,  e  só  papeis  oríginaes» 
que  ao  depoii  se  mandarás  entregar  ás 
partes.  A.  9.  Agosto  1759.  $.5. 

•  Julgada»  as  habilitações»  e^itregão-se 
os  próprios  papeis  ás  partes  para  com 
dles  requererem  o  seu  pagamento.  $.  6., 
c  A.  27.  Julho  1765.  §.  7. 

(Foi  revegada  esta  Legislação  pelo  A. 
a6.  Janeiro  1780. ,  que  mandou  extrabir 
sentenças  dos  processos ,  peando  os  principaes 
nos  cartórios. ) 

E  como  respondem  nellas  os  De- 
putados  do  Deposito  Publico.  D.  21. 
Agosto  i76o#  • 


3*  das  pessoas ,  que  jpretenden) 

legitimar-se  com  sentenças  de  justifica- 
ção ,  ou  para  succederem  a  outras  pes. 
soas  ^  que  tem  mercês  da  Coroa  de  juro 
c  herdade  ,  ou  ení  vidas ,  ou  para  reque* 
rer  satisfação  de  serviços  de  terceiros  , 
ou  para  outros  effeitos  de  attendiveis 
consequências  ,  fazem.se  pelo  Conselho 
da  Fazenda,  distribui ndo-se  pelos  Mi- 
nistros delle ,  sendo  os  outros  Adjuntos , 
C  decidindo-sc  pelo  maior  numero  de 
votos.  CL.  22,  Dezembro  1761»  Tit.  2. 


"  4*  '■  para  succeder  nas  heranças  , 
que  vem  d*Últramar,  fazem-3C  no  Juizo 
d'lndia  e  Mina ,  ou  no  das  Justificações 
Ultramarinas.  A,  27.  Julho.  1765.  §•  i. 

Sendo  nedessario  produzir  nellas  al« 


I 


guma  prova  fora  da  Corte ,  deprecão^c 
o&  Ministros  de  vara  branca  mais  visi« 
nhos ,  não  estando  presentes  os  Cone- 
gedores ,  ou  Provedores  das  cornaras ; 
que  perguntão  as  testemunhas  per  si 
mesmos ,  e  rémettem  depois  os  próprios 
autos  das  inquirições  com  uma  informa* 
ção  sobre  a  identidade  daa  pessoas.  $.  2. 


c.  Habilitações  sobre  a  ingenuidade, 
e  íegitimação ,  feitas  em  um  Tribunal , 
ficão  prestando  para  todos ;  fazendo  a 
favor  dos  habilitados  cousa  julgada  nos 
mais  Tribunaes  e  Juízos,  aonde  forem 
apresentadas ,  sem  se  poder  metter  mais 
em  disputa  a  justiça,  ou  injustiça  delias, 
mas  sendo  de  inhabilidadcj  podem-se 
reformar ,  havendo  razões  novas,  ou  do» 
cumentos.  A.  24.  Janeiro  1771.  $.  3» 


6.  — —  e  inquirições.  Nellas  se  per- 
gunta pela  vida  e  costumes  somente  dos 
habilitandos ,  quando  ou  nas  suas  pcs- 
soas,  ou  nas  de  seus  pais  e  avós  não 
tiverem  inhabilidade ,  ou  infâmia  de  Di« 

•  •  •  m 

reito ;  servindo  neste  caso  de  regra  in- 
violável os  Interrogatórios ,  que  se  ncárãò 
conservando  nas  Constituições  do  Bispa, 
do  da  Guarda.  CL.  25.  Maio  i773*$«4« 
.  (Vid.  A.  24.  Janeiro  1771.^ 


7.  -^—  para  receber  qiiialquer  co- 
brança pela  Fazenda  do  ISeríado  sobre 
ordenados,  juros,  e  tenças ,  ffizem-se  no 
Juízo  privativo  das  Justificações  do  Rei- 
na Instrucç.  23.  Dezembro  1773.  $•  i2« 

Para  a/s  herança^  jacentes ,  e  não 
adidas ,  fazem-se  perante  o  Provedor  dos 
Residuos  ,  com  jurisdicção  privativa,  e 
exclusivai^.coin parecendo  os  herdeiros, 
ou  no  tempo ^  en)  que  se  fazem,  ou 
depois  de  feitas  as  mesmas  arretadaçõesi 
sendo  ouvido  o  Promotor  como  parte, 
aliás  são  nullas.  A.  28.  Janeiro  1788.  $.!• 
...  (Vid,  Avis.  19.  Dezénibro  1785.) 


HA 
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8.  Hálitos  das  Três  Ordens  Militares. 
Serviços ,  que  se  rcquereai  para  a  sua 
concessão*  Rcgim.j. Junho  1572.  Cap.i5. 

Foi  prohibido  fazer  menção  delles  , 
a  não  ser  por  serviços  próprios,  C»  R. 
6.  Maio  16 14. 

Como  se  procede  a  habilitação  para 
cllcs«  C.  R.  2S»  Fevereiro  i6jo. 

Nenhumas  das  mercês  delles  tem 
cíTeito  sem  precederem  as  provanças  pelo 
Juízo  das  Ordens.    D.  27.  Março  1732. 

Não  se  podem  trazer  »  senão  pen- 
dentes em  filas  ,  e  de  que  cor »  sem  se 
poder  usar  de  outra  alguma  prisão,  a^n» 
da  de  ouro.  A.  i'^.  ^  Edit.  2i.  Maio 
J765. ,  e  C.  L.  19.  Junho  1789.  %.  27. 

Concedem-se  confornrie  as  occupg- 
ções  ,  encargos  ,  e  serviços  das  pessoas , 
que  se  querem  premiar  ;  despachando-se 
os  serviços  militares  com  o  de  S.  Bento 
d'Aviz,  exceptuando  os  Milicianos ,  que 
não  servem  na  guerra  ;  sendo  dispensa* 
dos  os  providos  de  todas,  as  habilitações. 
C.  \a.  19.  Junho  1789.  $$•  29.  e30. 

O  de  Santiago  concede-se  aos  Ma« 
gistrados  até  Desembargador  d*Aggravos 
da  Casa  da  Supplicação;  e  além  dos 
Magistrados,  a  outras  pessoas,  conforme 
os  seus  serviços.  $$.  31.  c  32. 

■ 

Os  maiores  Postos ,  e  Cargos  poli- 
ticos  Militares ,  c  Civis  são  ornados  com 
o  Habito  da  Ordem  de  Christo.  —  Ha- 
vendo circunstancias  particulares  ,  alte- 
ra, se  a  regra.  §§.  33.  c  34. 

Não  se  concedem  com  licença  de 
se  renunciar ;  e  somente  será  permittido 
impetrar  o  despacho  para  certa  e  deter- 
minada  pessoa.  C.  L.  19.  Junho  1789. 

$.  36. 

Ninguém  os  pôde  usar  sem  se  habi- 
litar. E  quando  se  lhe  concede  licença 
para  0%  três  mezes  ,  deve  preceder  Por- 
taria. D.  23.  Novembro  1797.  %  e  Edit. 
26.  Fevereiro  1798. 


da  Ordem  d/ Avi2^  com  tençn 


correspondente  á  sua  graduação  tem  09 
Coronéis ,  Tenentes  Coronéis ,  e  Majo- 
res ,  que  contarem  vinte  annos  de  scr«>' 
viço.  £  o  mesmo  os  Capitães  com  a 
tença  da  tarifa  ;  mas  os  Officiaes  subaU 
ternos  em  tempo  de  paz  nunca  podem, 
ter  acção  própria  a  esta  Ordem.  A.  i6.^ 
Dezembro  1790.  §§•  18.  e  19. 

Mandou-se  premiar  com  o  da  Or- 
dem, de  Santiago  qualquer  Juiz  OrdU 
nario ,  que  satisfizesse  ao  recrutamento.. 
C.  R.  5.  julho  i8oi. 


10.  Hábitos  prelaticios,  roquete,  e 
murça  deve  usar  o  Dom  Prior  Mor  da 
Ordem  de  Christo  extra  claustra  ,  como 
o  de  SaiuiagOy  e  Aviz.  A.  15.  Janeiro 
1765, 

I  !•  -— —  religiosos.  Mandou-se ,  que 
os  Provinciaes  designassem  fabrica  para 
oa  fazer.  Avis.  4.  Janeiro  1802. 

12.  Herança  dos  Religiosos  egressos. 
Pertence  ao  Corregedor  o  tomar  conta 
delia ,  e  não  ao  Colleitor ;  devendo  dair 
parte  a  El  Rei  para  determinar  a  quem 
se  ha  de  entregar.  C.  R.  i6«  Abril  i6o8. 


13.  Heranças  arrecadão-se  pelos  Jui- 
zes competentes  até  se  averiguar  o  di« 
reito  dos  herdeiros.  Provis.  22.  Março 
1720.  $.  24. 


14.  — -— «  das  pessoas,  que  tem  o  foro 
de  Moço  fidalgo  ,  ou  d'ahi  para  cima  , 
não  pertencem  ás  filhas  segundas  :  e  são 
alimentadaa  pelos  irmãps^  e  como.  L. 
17.  Agosto  1761.  §§.  I.  2.  e  3. 

{Suspens.  pelo  Dm  17.  Julho  1778.) 


■  ■  '  arrecadadas  em  qualquer 
Juízo  entr<^o*se  aos  herdeiros ,  ou  Io- 
gatarios ,  que  perante  elles  se  legitima«r 
rem,  prpcpdcndo-^e  nisto  de  plano  ,  e 
sem  dependência  de  meios  ordinários, 
A.  21.  Outubro  1763.  $.  15. 


16.  ^— r-  dçs  defuntos  e  ausentes  nos 


HE 


(4P4) 
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Domínios  Ultramarinos  sSo  remetridas 
á  Mesa  da  Consciência ,  que  manda  af. 
fixar  editaes  nas  terras  das  naturalidades 
dos  ÊàlLecidos ,  com  a  declaração  do  fal* 
lecimento ,  lugar »  herança  em  dinheiro , 
c  peças  de  ouro  ou  prata ,  e  eííeitos ; 
chamando*se  os  legititnos  herdeiros  para 
virem  habiiíur-se.  A.37. Julho  í765«  $.i. 

Sobre  dias  não  se  podem  &zer  con- 
tratos ,  quaesquer  que  elles  sejão ,  oú 
debaixo  de  qualquer  titulo ,  com  pena 
de  nullidadc.  $.3. 


17.  Heranças  dos  sócios  fallecidòs  no 
£stado  do  Brazil  como  se  arrecadão  e 
ádministrão  pelos  outros  sócios.  —  E  as 
dos  devedores  dos  negociantes  arreca- 
dão-se,  sem  intervenção  do  Juizo  dos 
defuntos  c  ausentes.  A.  17.  Junho  1766. 

Na  falta  de  herdeiros  passão  logo 
com  o  dominio  e  posse  ao  Fisco ,  e  Ca* 
nara  Real.  C.  L.  25»  Junho  17ÍS6.  $•  i. 

A  petição  delias  he  Juizo  universal » 
que  necessita ,  depois  de  julgada ,  d'ave- 
riguação,  á  excepção  de  constarem  os 
1>ens  dMnventaríos »  ou  outros  documen- 
tos authenticos  e  indubitáveis.  Ass.  5  • 
Abril  1770. 

Foi  prohibida  a  compra  delias,  c 
com  que  penas.  A.  i.  Agosto  1774. 
{Snspcns.  feló  D.  i^j.  Julho  1778.) 


18.  — -  não  adidas,  c  bens  vagos 
]para  a  Coroa  pertencem  a  cativos  ,  e 
como  se  arrecadão.  C^  L.  4.  Dezembro 

'»775-§$- 7- e  II. 

(Vid.  A.  26.  Agosto  1801.  $.  I.) 


19. 


quando  se  deferem ,  atten» 


de-se  a  proximidade  dográo,  em  que 
ítíesse  tempo  o  herdeiro  se  acha  com  o 
defunto ,  e  não  ao  da  morte  do  testador , 
quando  elle  morre  com  testamento  váli-^ 
do,  que  a  lei  depois  declara  liulló.  Ass. 
20.  Julho  1780. 


20.  ■  aí  intestaío  sem  certeza  de 

herdeiro    forão  «mandada»-  remetter  ao 


Juizo  dos  Residuos*  Avis.  19.  Dezetn- 
bro  1785. 


2f.  Heranças  jacentes  e  não  adidas, 
ou  por  falta  de  herdeiros,  ou  por  se 
ignorar  quem  são.  A  sua  administração 
pertence  ao  Provedor  dos  Resíduos  pri« 
vátiva  e  exclusivamente ,  e  por  ellc  são 
entregues  aos  h^deiros  legítimos  ,  que 
se  habilitarem ,  como  taes,  no  seu  Juizo. 
A.  28.  Janeiro  1788.»  e  Avis.  19.  De« 
zembro  1785. 


22.  ■  jacentes  ainda  as  litigiosas, 
que  por  falta  de  senhores ,  ou  herdeiros 
certos  pertencem  a  cativos  ,  e  se  achão 
h'administração  e  arrecadação  das  Fro- 
vedorias,são  vendidas  em  hasta  pública, 
'C  o  seu  producto  remettido  ao  Erário. 
A.  26.  Agosto  i8oi.  $•  u 

Os  Provedores  das  comarcas  úò 
obrigados  a  remetter  ao  Erário  relações 
delias :  e  os  herdeiros  e  credores  podeia 
requerer  o  seu  pagamento  a  todo  o  tem- 
po que  se  habilitarem ,  pedindo-o  no 
Erário,  aonde  se  lhes  fará.  pagamento 
do  principal  com  juros »  desde  o  tempo 
da  posse,  $$.  3,  e  4. 


23.  ^-~-»  perde  aquelle ,  que,  tendo 
notificado  «pa^ra  osçrviço  militar,  não  se 
apresenta  em  oito  dias»  A.  15.  Dezem- 
bro 1809.1^.  '2« 


-  -24.  Herdades  das  commendas  do  Além- 
Téjo.  Os  colonos  •  não  podem  ser  despe- 
didos delias ,  nem  em  vida ,  nem  por 
nnorte  dos  Commendadores ;  nem  se  lhes 
lèvantão  os^  preços  dos  arcendamencos. 
São  porém  despedidos  ,  não  pagando  as 
rendas ,  cu  danificando  as  casas,  ou  ar- 
voredos. Resol.  6.  Novembro  1770. 

Não  podem  ser  expulsados  delias 
sem  Provisão  dos  Tribunaes,  preceden- 
do processos  verbaes,  e  informações  dos 
Magistrados  competentes,  A.  20.  Junho 
1774.  §.  I.  (Vid.  D.  21.  Maio  1764.) 

Como  se  adjudicão ,  sendo  com* 
muns,  C.  Lé^.  Julho  1773.  $•  14* 
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25- 


íTj 


ano  SC  procede  1^4. 


íio  »  podem  xtT  dcBuòs  cscck 

at  que  podem  Uvxw  c  it;ger « 
mcaunáo  ob  gidos«  qae  as  láevem  íjk 
T.  c  tudo  ciD  proporção  <k  «oitc  » «fac 
m  2s  folhis  dos  pisRs  sirrio  p»r»  pio» 
rm  csras  pin  aqudlas  no  mesmo  aono» 
•  20.  Junho  1774«  i.  6. 


do   Alcm-Téfo. 


16.  

mcbs  sotMT  o  seu  anendamento»  c 
mscrvação  dos  lavmdoces  na  fikma 
xabelccida.  A.  27.  Novembro  1804* 


Podem  os  la  viadores  ser  despedidos 
!llas ,  ou  por  não  pagar  a  renda »  ou 
ria  niinã  delias  ,  dos  edtikios.  e  arvo- 
idos ,  ou  por  se  porem  de  cavallaria » 
1  por  nãase  cerem  ieito  bemfeicorías 
gumas ,  podendo*as  admiuir«*  $•  2» 

Só  fica  permittido  alevantar  o  preço 
rllas  de  nove  em  nove  annos  ^  prece* 

mdo  Provisão  do  Desembargo  do  Paço. 

■—    -      '  ... 

3- 

Gisos  i  em  que  os  senhores  podem 
iltivalas.  §•  4. 

As  bemfeitorias  não  embaração  o 
rspejò,  postoque  dêm  o  direito  de  hy- 
>checaé  ^.5. 

Devem*se  lavrar  todas ,  á  excepção 
IS  coutadas  para  gado «  tanto  nas  do 
Icm-Téjo ,  como  nas  da  Beira.  §.  6* 


HE 


«na  4^  b>Nit  ^  ^)M  ^M^rc  ^  rv^^ait^<Vl  \U 


j?o^  ^— *  como  iii7^!«ii  hò  R^no  jyv 

I*  rante  o  Joi7.  vk  <r4uM  ^  Im^ia  <  Mi!>a 

|.dc  lishM  a  ji)sti;Wa<^i^>  {và)-a  a  iwvív* 

sio  Uteramar  M  hcrançat  de  seus  )Njiu^n« 

tes»  Rcfim«  tOi  DcaicmbM  i6u%  CVi\  i  ^ 


I 


3^ 


•( 


i7' 


das  Ordens  d' Aviz  e  Santía- 


>  mandarão^se  vender  ^  e  como^   D* , 
bndiç.»  e  Relaç.  20.  Agosto  1798» 


28.  de  FaldâZ »  Conqueiro ,  c  Va» 

Ibús  fícarfio  fora  da  lotería  Reah  Avis. 
u  Jttlto  1799# 


pa£:amcnto  das  dividas  d<is  Alnn^xant^^ 
c  Recebedores  das  retidas  ReÉCi%  A%  jvN 
Março  i62j% 


j  ^%^  — ^  nlo  dlo  obrigiidot  a  fàtcr 
j  sutVragios  pelos  defuntos  intcstâvlos»  ntMI 
mais  do  que  cUes  deixarem  cm  itsta» 
mento.  Resol.  13%  Fevereiro  1710»  1  IVo» 
vis*  19*  Fevereiro  i7ti« 

ZX  30.  >/*o  1 790*}  

(Vid*  C  L.  25.  Junho  1766.  $•  $.) 

33*  Herdeiro »  que  directa »  ou  indl- 
rectamente  embaraça  faacr  testamento » 
tem  a  pena  da  Ordcnaçllo.  C»  Lt  Ij» 
Junho  1766*  $.  7* 

{Sêisp.  pelo  D.  17*  ynlbo  177B.) 

34»  Herdeiros  legítimos  merecem  todft 
a  contemplação  •  porque  por  meio  dellci 
se  sustenta  a  succesMãu  natural »  e  ordem 
das  famílias.  C  L.  9.  Setembro  1769* 

§.  10* 


■ 

35.  «»-«  não  podem  ler  oi  religtosot 
e  religiosas,  que  professSot  ainda  na- 
quellai  communidadei,  que  podem  poi* 
suir  bens  em  commum  1  ficando  cxcluU 
dos  não  só  das  successòes  ai  in  lalalo  • 
mas  ex  tesíamenío  ^  porque  se  rc|nJtlo 
mortos  para  o  mundo  noi  actos  das  suas 
respectivas  profissões*  C  Lt  y*  8ctcm« 
bro  1769*  fK  lo«  c  tu 


36. 


tiansveriao  ah  iit  kUtU  ftt6 
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ao  4.^  gtao ,  contado  conforme  Direito 
Canónico ,  succcdem  nos  prazos  de  no* 
meação,  morrendo  o  emph/teuta  sení 
nomear  do  mesmo  modo, 'que  a  Orde- 
nação do  Reino  determina  a  respeito  dos 
descendentes ,  e  ascendentes.  C.  L»  9. 
Setembro  1769.  §.  26. 

(Vid.  Ass.  16.  Fevereiro  1786.) 

■    ■       /: 

3y.  Herdeiro  não  toma  posse  sem  li- 
quidar a  herança  pela  sentença ,  que  juU 
gou  nulio  o  testamento.   Ass.  5.  Abril 

•      ■ 

38.  Herdeiros  legítimos ,  a  quem  na 
censura  de  Direito  se  devoWe  a  posse  ab 
inUstaiOf  são  todos  os  parentes  mais  pró- 
ximos até  ao.  decimo  gráo  contado  se- 
gundo o  ÍDíreitoCivír.  Ass.  i6.  Feve- 
reiro 1786. 

.Os  legítimos  nunca  se  entendetp 
prejudicado^  com  as  legitimações  con- 
cedidas a  terceiros.  Resol.  16.  Dezem- 
bro 1798.  em  ProvÍ8«  18.  Janeiro  1799. 


39«  ^.  011  credores  das  heranças 
como  se  hábilitão  e*^  recebem  no  Erário 
"o  pagamento  de  suas  dividas  com  juro 
de  ernco  por  cento  contados  desde  a 
posse.  A.  26.  Agosto  1801  •  $•  4. 


40. 


ai  intestato  no  Brazil  não 


podem  receber  a  herança  sem  fazer  in- 
ventario ,  e  pa^r  sello  da'  decima ,  ou 
quinta  parte.  A.  17.  Junho  1809.  \.  9, 

Os  que  não  são  ascendentes,  qu 
descendentes  pagão  dous  por  cento  de 
todas  as  sommas,  que  se  receberem  per- 
tencentes ás  Heranças ;  sendo  os  testa- 
menteiros obrigados  ao  manifesto ,  e  os 
herdeiros  nas  que  se  deferem  ab  in^ 
testaío ,  como ,  e  com  que  penas.  Portar, 
'a.  Julho  181 2.  $$•  I.  2:  e  3. 

Podem  encontrar  com  as  sommas , 

que  existirem  nos  cofres  régios  penen- 

centes  ás  mesmas  heranças ,  fazendo-se- 

Ihes  o  desconto ,  como  na  Decima.  Por- 

.tar.  14.  Outubro  1813. 

(Vid.  A.  7.  Junho  1 809.  f.  6. 


4T.  Herdeifos ,  ou  viuvas  dos  indivi. 
duos  militares^  que  morrerão  na  presente 
guerra,  c  erfto  credores  ao  que  se  lhes 
devia ,  forâo  dispensados  de  habilitação , 
legalisando  a  identidade  da  pessoa  ,  e  o 
legitimo; direito  de  herdeiro.  Portar,  j. 
Outubro  1814. 


42.  Hereges ,  e  apóstatas  tem  pena  de 
confiscação ,  sendo  condenados  pelo  San- 
to Officio  ,  observando- se  a  este  respeito 
o  costume  dclle,  e  do  Direito  Canónico. 
A.  2.  Fevereiro  1657. 

( Este  A.  revoffiH  o  outro  6,  Fevereiro 
1 649. ,  em  que  se  lhes  perdoava  esta  pena , 
e  facultava  a  liberdade  de  dispor  dos  bens 
em  favor  dos  Catbolieos ,  á  excepção  de  te* 
rem  morrido  impenitentes ,  e  com  pertinácia 
em  seus  erros.) 

£  os  perdem  desde  o  dia ,  em  que 
commettem  os  delictos.  Regim.  lo.  Ju- 
lho 1620.  Cap.  33. 

43*  ■  ■  *  que  tem  prazos  de  qualquer 
natureza ,  ou  bemfeitorias  nellcs  ,  como 
os  perdem,  sendo  condenados.  £  os  seus 
bens  julgão-se  então  communícados  pelo 
matrimonio.  Regim.  lo.  Julho  162a 
Capp.  51.  e  52» 


44.  Hollandezes.  Foi  nomeado  um  Coo* 
servador  para  conhecer  das  suas  causas, 
como  tinhão  ós  Inglezes  e  Francezcs» 
A.  2.  Agosto  1690. 

Os  natoralisados  não  pagSò  maneio , 
mas  quatro  e  meio  por  cento  dos  bens 
de  raiz,  que  possuem.  D.  9.  Julho  1699» 

45*  Homenagem  não  se  çoncecfe  no  cn- 
me  de  communicação  illicjta  com  frei* 
ras.  A.  13.  Janeiro  1603. 


46.  — — -«  não  pode  conceder  o  Re^ 
dor,  nem  tem  lugar  nas  causas  eiveis. 
D.  26.  Setembro  1646. 


47 


não  se  concede  no  crime  de 


i  cativar  Índios  do  Brazil.  A.i. Abril  1680. 
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•  

4$.  Homenagem  tem  as  pessoas  da 
Companhia  do  Fará ,  e  por  quanto  tem- 
po. Inst.  confirm.  por  A.  7.  Junho  lyss» 

E  as  que  entrão  com  seis  mil  cruza- 
dos d*Acçõcs  na  Companhia  d'AgricuU 
tura  do  Alto  Douro.  Instit.  confirm.  pelo 
A.  10.  Setembro  1 756.  $.  39. 

E  as  da  Junta  do  Commercio  em 
quanto  servem  ,  c  o  Provedor  c  Vicc- 
Provedor ,  ainda  depois  d*  acabarem. 
Estat.  confirm.  pelo  A.  16.  Dezembro 
1756.  Cap.  18.  §•  3. 

£  os  da  Companhia  de  Pernam- 
buco. Instit.  coftfirm.  pelo  A.  i^.  Agosto 

^759- §-43- 

E  os  Professores  de  Latim  como 
nobres^  Resol.  26.  Janeiro  1764. 
(Vid.  D.  14.  Julho  1775.) 


49. 


nSo  tem  os  culpados  em 


crime  de  embaraçarem  a  extracção  de 
trigo  das  Ilhas  para  Lisboa ,  aindaque 
sejâo  nobres.  A.  26.  Fevereiro  1771. 


50.  Homens  da  vara  dos  alcaides ,  ou 
meirinhos.  Seu  numero  ,  qualidades  » 
mantimento,  etc.  AA.  25.  Dezembro 
1608.  §.  i8. »  e  28.  Abril  1647.  >  ^^^ 
20.  Dezembro  1693.»  c  19. Janeiro  1701. 


51.  '  ■  '  não  devem  fallar  cora  as 
mulheres  nas  Igrejas ,  ou  adros,  sem  ne- 
cessidade. DD,  15.  Janeiro  1657. ,  c  16. 
Janeiro  1658. »  e  Edit.  31.  Janeiro  1659. 

O  homem  de  negocio  quebrado  de 
boa  fé  reputa-se  civilmente  morto,  para 
mais  o  não  inquietarem  os  credores.  A. 
13.  Novembro  1756.  §.  23. 

Os  do  mar ,  e  do  serviço  dos  arma- 
zéns servem  por  soldada  como  os  artiíi- 
ces.  A.  I.  Fevereiro  17S8. 


52.  Homens  de  bom  nascimento. 
Não  se  presume  ,  que  faltem  a  cmnprir 
suas  obrigações.  C.  7.  Março  1761.  Tiu 
13.  $.  i. 


I 


53.  Homem  de  negocio  só  pôde  cha« 
mar-sc  o  matriculadona  Junta  do  Com- 
mercio »  e  gozar  dos  privilégios ,  graças , 
e  isenções ,  que  lhe  são  concedidas.  C 
L.  30.  Agosto  1770.  $.  3. 


54.  Homens.  A  differença  entre  elles 
he  intolerável ,  e  opposta  á  humanidade. 
A.  16.  Janeiro  1773. 


55.  — —  do  mar  ,  c  pescadores  do 
Algarve  não  podem  pescar,  ou  navegar 
fora  dos  limites  do  Reino  sem  passa« 
porte  do  Superintendente  Geral  das  AU 
fandegas  do  Sul ,  e  como ,  e  com  que 
penas.  A.  17.  Março  1774.  §.1.  —  E 
todos  são  matriculados.  §.  2. 


56.  '  de  negocio  de  grosso  trato 

quaes  são :  e  também  quaes  são  os  ou- 
tros. Os  primeiros  são  isentos  da  Deci« 
ma  do  maneio  em  Lisboa  ;  não  assim 
os  segundos.  A.  12.  Novembro  1774* 
$$.  2»  c  3. 


57.  Homicídio  qualificado  foi  exceptua- 
do do  privilegio  do  foro  do  Santo  Offí« 
cio.  Ass.  doSant.  Offic.^j.Fcycrcxxo  161 7. 


58.  Homicídios  commettidos  com 
armas  curtas,  e  de  fogo  como  forão 
acautelados.  D.  27.  Janeiro  1757* 


59.  ■"  voluntários.  Os  réos  dos 
commettidos  de  propósito,  e  caso  peiw 
sado  nas  cidades ,  villas- »  estradas »  ou 
em  quaesquer  lugares  podem  ser  presos 
antes  de  culpa  formada  por  simples  in- 
formação extrajudicial ,  tendo  remetti- 
dos  ás  Relações  respectivas  para  ahi  se- 
rem sentenciados.  A.  20.  Outubro  1763. 
§§.  I.  e  2. 

(A  C.  R.  16.  Novembro  1763.  iecU^ 
rou  ,  que  este  A.  comprebende  quaesquer 
homicídios  voluntários ,  assassinatos ^  ou  mor^ 
tes  eommettidas  em  qualquer  parte.  —  Por 
Ass.  3.  Julho  1783.  foi  entendido  o  mesmê 
A. ,  devendo^se  verificar  as  suas  disposições^ 
ainda  a  respeito  daquelles  casos ,  em  ^ue  Ma 


HO 
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houve  o  effectivo  assassinio ,  e  sSmeute  um 
ionato  ^  ou  acto  próximo  de  offender  ^  de 
sorte  ^  que  nestas  mesmas  circunstancias  não 
podem  os  réos  ser  julgados ,  senão  nas  respe^ 
ctivas  RelofÕes ,  e  nunca  perante  os  Juizes 
terrítoriaes.  —  Por  Avis.  19.  Novembro 
I  %o\.foi  ultimamente  declarado ,  ter^sc  ex^ 
pedido  Dm  ao  Regedor  para  sustentar  a 
observância  do  rrferido  A.) 


6o«  Homisiados  como  se  prendem  , 
acolhendo-se  a  casa  dos  poderosos  ,  cc- 
cleaiasticos ,  mosteiros  »  ou  Igrejas »  dan* 
do-se  parte  ao  Corregedor ,  ou  Jui2  do 
respectivo  bairro ,  para  se  proceder  con- 
tra elles  na  fórma  da  lei.  Regim*  12. 
M^ço  1603.  $$.  7*  e  8. 


6i.  ^-—  ausentes.  Concedem»se-lhes 
por  couto  as  praças  das  fronteiras.  A«20. 
Agosto  1703. 
'     (Vid.  C.  R.  12.  Abril  1703.) 


62.  Honras  y  privilégios ,  e  liberdades. 
Gozão  delias  os  vassallos  conforme  as 
suas  respectivas  graduações ,  e  cabedaes* 
*^L*  6.  Juniio  1755.  $.  5* 


63.  — — -  devidas  aos  empregos.  Pede 
a  razão ,  que  com  elias  sejão  tratadas  as 
pessoas  I  que  os^exercitão.  Director,  con'^ 
jirm.  por  A.  17.  Agosto  i'758à  §•9.    ' 


.  64.  Honra.  O  verdadeiro  ponto  delia , 
e  o  mais  bem  entendido  consiste  no  me- 
lhor emprego  do  Real  Serviço,  e  na 
defesa  da  mria.  D.  a.  Abril  1762. 


65.  — "^-^  dos  homens  he  uma  matéria 
de  tanta  importância ,  e  tSo  grave ,  que 

'Coniftitue  o  mais  solido  estabelecimento » 
c  o  mais  firme  fundamento  das  Monar- 
chias ,  e  dos  Estados  Soberanos.  A.  24. 

fjaneiro  1771. 1. 1. 


9 

66.  Honras  militares.  Delias  devem 
$tT  degradados  08  réos,  antes  de  se  Ihet 
imporem  as  penas.  C  R.  23.  Fevereiro 


67.  Honras  fimebres ,  que  se  devem 
fazer  a  bordo  dos  navios  d' Armada  Real, 
quando  morre  algum  Ofíicial,quaes  são. 
Resol.  30.  Dezembro  1797-»  c  Instrucç. 
14.  Janeiro  1798. 

£  dos  OfBciaes  de  Milícias.  Regu- 
lan^  confirm.  por  Portar.  20.  Dezembro 
1 808.  Tit.  5*  Çap.  2.  §•  2. 


68.  Hospicioàos  Religiosos  da  Divina 
Providencia  foi  admittido ,  mas  não  con. 
vento,  e  porque.  D.  22.  Setembro  1656. 

O  das  Necessidades  foi  unido  á  Casa 
do  Espirito  Santo  da  Pedreira,  como 
era  antes  do  Terrennoto.  D.  26*  Outubro 

'795- 


69.  Hospital  de  Santarém  foi  entregue 
á  Misericórdia.  C.  R.  i.  Abril  1608. 

O  Juiz  dos  OríiêiÕs  he  Juiz  priva* 
tivo  dos  feitos  delic ,  com  o  ordenado 
annual  de  trinta  cruzados*  RcsoL  13. 
Setembro  161 1. 


•  70.  — -  de  Santo  António  dos  Portu- 
guezes  em  Madrid.  Providencias  para  o 
augmento  de  suas  rendas.  A.  7.  Novem^- 
^ro  1611. ,  CC.  RR.  7.  Junho  1617.,  e 
7.  Dezembro  1624*»  e  A  A.  4.  c  18» 
Setembro  1635. 


7r.  -«-^  das  Caldas  de  Lafóes.  A  sua 
administração  foi  confiada  ao  CoUegio 
de  S.  Paulo  de  G)imbra ,  ficando  obri« 
gado  a  dar  contas  ao  Corregedor.  C  R». 
6.  Julho  161 1.  Cap.  4. 


72.  Hospitaes  annexos  ás  Misericor* 
dias.  Os  Provedores  examinão  em  cor- 
reição, se  se  cumprem  os  legados,  e 
como  se  faz  a  administração  das  rendas 
delics ;  e  de  tudo  dão  conta  ao  Desem- 
bargo do  Paço.  A.  13.  Janeiro  1615. 

Quanto  se  mandou  applicar  dos 
perdões  do  Desembargo  do  Paço,  e 
condenações  da  SupplicaçSo  para  o  da 
Confraria  da  Corte.  A.4.Dezeinbro  1635. 


fío 


<i99  ) 


HO 


73.  Hospitaca  do  Reino  são  da  imrtic- 
diara  protecção  do  Soberano  1  coíno  as 
Misericórdias ,  e  gozSo  como  ellas  de 
codos  os  privilégios,  isenções,  e  fran*- 
quezas«  CL.  7.  Março  i76i,Tit.i6.  §.3. 


*•  militares.  Provideftciâs  so<. 
e  tratamento  dos  seus 


7V  — 
bre  o  alimento 

doentes.   Aviss.  a 8.  J^aneiro  1768. ,   17» 

Março  1775.,  c  17.  Março  1782. 


75.  Hospital  do$  Lázaros  de  Coimbra 
foi  unido  á  Universidade  ;  e  extincto  o 
seu  Provedor.  D.  15.  Abril  1774. 


76. 


dos   Expostos  de  Lisboa. 


Novas  providencias  sobre  aacceiíaçSo, 
e  criação  deli  es.  A.  31.  Janeiro  1775. 


77" 


c  Misericórdia  de  Lisboa 


podem  possuir  padrões  de  Juro  nos  aU 
nioxari fados  e.  alfandegaa^^  A.  31.  Ja« 
aeiro  177^.  §.  3. 

* 

7S.  *— ^-^  Reai  das  Caldas  da  Rainha. 
Seu  Regimento.  A.  20*  Abril  1775. 

Foi  desligado  da  inspecção  da  Mesa 
da  Consciência  e  Ordens  ,  e  sujeito  á 
Secretaria  d*  Estado  dos  Negócios  do 
Reino.  A.  20.  Abril  1775.  §.  l*  ^ —  E 
tirado  do  governo  dos  Cónegos  Regran- 
tes de  S.  João  Evangelista^  §•  2. 

Não  paga  sisa ,  nem  portagem  » nem 
direitos  do  que  compra,  òu  vende  para 
sua  su$tentaç5p ,  nem  dos  bens  de  ráiZé 
$.5".  —  Não  podem  servir  os  empregos 
tíclle  pessoas  náturaes  da, terrais  $.  17- 
—  Fóí  criada  a  Casa  da  Fa/xrida  delle 
com  recurso  immcdiáto  á  Rcál  Pessoa. 
Membros  ,.de  que  se  compõem  ;  e  sua 
jurisdicçã6'.'$.  27.  c  stfg.*  —  Refóríhal 
das  roupas  /  e  reparos^  Balanços.  §.  534 
e  seg.  -^  ProWbição  de  dár  esthola.  Pror 
vimertto  das  Me^ccarias.  §§.  58- J^.  -^ 
Praíos  j  e  tombõSé  $?.  60,61.  t  02.  — ^ 
Oitavos ,  e  Jtígadas.  Direitos  doá  ffufoá 
ros  Reguengos.  $§.63.  c  64-  -^  Abefturr 
do  Hosprfal ,' e  admissSo  dos  doentes.^ 
Tratamento  dellesr;  Visiiíisi  §J.  65:  t  seg.- 


I 


"  79.  Fiospitaes  Militares  de  Monçãd 
e  Caminha  forão  ^xtinctos.  Avis.  28* 
Abril  1775-. 

80.  Hospital  de  Coimbra  passou  para 
ã  administração  da  Universidade.  Provi3« 
15.  Abril  1776» 

81.  FÍospitaes  do  Reino  ^  e  Miseri- 
córdias não  pagão  Decima  das  suas  ren«^ 
das.  A^  é»  Agosto  1777. 


82.  Hospital  de  Si  José  foi  separado 
da  sobotdihação  da  Misericórdia  de  Lis« 
boa«  A.  19.  Janeiro  1782^ 

Foi-lhe  consignada  a  t-enda  dai 
Confrarias  extinctas.  A.  19. Janeiro  17824 
{Revogad.  pele  D*  3.  Julbo  1790.J 

í^oi-lhe  consignada  a  quarta  parta 
do  rendimento  do  Terreiro  no  íim  áá 
cada  mbz.  D.  15.  Abril  1782. 

^1^.  Hospitaes  da  Exçrqitò.  Sua  situa- 
ção ,  salubridade ,  e  policia  interior.  Re- 
gulami  coT^firm.  pelo  A.  7.  Agosto  17974 

• 

84.  JHÍospitai.  Real  da  Marinha.  Seii 
estabelecimento  por  liièio  de  emprésti- 
mo ,  e  seu  regulamento;  A.  27.  Setemi 
bro  1797. 

ÍFoi  aHghieritado  ò  empfestirrtò  í)art 
elle.  Aè  3;  Setembro  1801. 


85.  Hospitâcs  e  MiseriCbi-dfãs.  Todog 
ós  padrões  c  mais  btns  de  iáiz  livres  ^ 
ou  vinculados ,  que  pos^oião  contra  1^ 
prohibiçfo  dãS  lííis  \  forSo  incorporados 
na  Coroai  c  como  taes  livres  de  dehuiii 
cias ,  abolidos  os  vinculou,  c  mais  encar- 
gos I  e  da  administração  delles  se  lhes 
fez  mercc  para  as  suas  urgentes  despe*» 
sas/D.  li.  Março  liooi 

'  ^6.  Hospital  MíHtar  de  Xabregas  fdi 
encarregada  á  Junta  dos  Arsenaes.  PrcU 
vidençías  sobre  ò  seu  Regúiannlento.  OV 
23Í  Marçdr  1Í02.    * 


HO 


<5oo  ) 


89. 


Real  da  Marinha  ficou  su- 


jeito i  inspecção  dos  outros.  Instfucções 
para  o  seu  regulamento.  Portar.  1.  Feve* 
reiro  i8íi. 

90.  Ffypoibâca  tem  a  Fazenda  Real 
nos  bens  dos  Ministros  e  Offíciaes  Fia* 
çaes  9  que  deixSo  de  arrecadar  em  tempo 
as  dividas  d^ElRei.  Regim.  17.  Outubro 
1516.  Capp.  81.  159.  e  196. 

E  nos  bens  dos  rendeiros  e  fiadores 
de  suas  rendas.  Uid,  Cap.  156. 

Nella  se  faz  execução,  aindaque 
tenha  sido  vendida  a  outro». por  que  a 
venda  he  nulia*  liid.  Cap.  156* 

E  nos  bens  dos  seus  devedores ,  por 
<)ue  a  fazenda  destes  passa  sempre  com 
esse  encargo  para  o  poder  dos  herdeiros 
de  sorte,  que  cadaum  delles  he  obrigado 
in  solidum,  Regim.  3.  Setembro  1627* 
Cap.  83. 


çTtf  Hypothecas  nas  fazendas  t  bens  1 
em  que  as  há ,  e  que  se  obrigSo  á  Fazen-^ 
da  R^I,  mandarSo^se  fazer  publicas  por 
cditos  nos  lugares  ,  em  que  existem  ,  a 
fim  de  concorrerem  os  que. tem  direito, 
çom  comminação  de  ficareit)  privados 
ddle ,.  nSo  comparecendo.  A.j.DNczembro 
1622.     ( Vid.  A.  2a.  Junho  i768«  ^  4. 


87.  Hospital  Real  de  S.  José,  Provi- 
ilencias  sobre  a  administração  da  sua  fa» 
zenda.  Edit.  3.  Janeiro  1 803. 


88.  Hospitaes  Militares  fixos  fòrlo 
mandados  regular  interinamente  pelt» 
Doutor  José  Pinto ^  Fysico  Mor  do  Exeiv^ 
cito.  D.  3.  Agosto  1803. 

Mandou^se  proceder  a  exame  nel- 
les  de  três  em  três  mezes  para  dar  baixa 
.  aos  doentes  incuráveis.  Avis.  lo.  Feve- 
reiro 1804. 

Seu  Regulamento^  A.  17^  Março 

180$. 

Foi  mandado  escolher  o  local  para 
clles.  Avis.  31.  Outubro  1807. 


HY 


92.  Hypotheca  especial  em  Ooncor- 
rente  quantia  tem  as  pessoas ,  que  de- 
rão  dinheiro  a  juro  para  a  Companhia 
d^Agricultura  do  Douro  nas  acções  deU 
la ,  e  nos  bens  dos  devedores  ainda  vin-r 
culádos»  C.  R.  27.  Setembro  1756. 

O  mesmo  a  respeito  das  da  Com- 
panhia do  Pará.  C.  R.  27.  Setembro, 
c  A.  30.  Outubro  1756, 


93 


real  tem  nos  edificios,  ou 


bemfeitorias  q%  que  emprestSo  dinheiro, 
materiaes  ^  ou  mão  d*obra  para  a  edi. 
íicação  ,  ou  reediiicação  das  casas  de 
Lisboa  dentro  do  recinto  da  cidade; 
ficando  além  disso  com  preferencia  a 
quaésquer  credores,  ainda  hypotheca- 
nos ,  preferindo  até  á  Fazenda  Real ,  e 
pagando«se«>lhes  logo  sem  esperar  a  de- 
cisão do  concurso.  A.  i2.  Maio  1758. 
$•  10. 


94»  — *-^  especial  anterior,  provada  , 

por  escritura  pública   ( e   não  d*  outra  I 
sorte)  dá  preferencia  entre  os  credores 
particulares.  C.  L.  22.  Dezembro  1761. 
Tit*  3.  §.  13* 


95' 


rilÉi 


fundada  em  escritura  pu. 


blica  anterior  á  dívida ,  ou  posse  dos 
Ministros ,  tem  preferencia  á  Fazenda 
Real.  C.  L.  22.  I>ezembro  1761.  Tit.  3. 
§$.  14.  c  15. 


96. 


com  preferencia  ao  Fisco 


tem  nos  frutos  dás  herdades  do  Além- 
Tcjd  aquelles ,  que  levantarem  as  casas 
eofficinas  delias.  AA.  20.  Junho  1774. 
§•  3.*  c  27.  Novembro  1804*  $.  5. 


97.  ^^-^^  A  prioridade  delU  t  ^  ^j^ 
geral ,  tacita ,  ou  especial  ^  sendo  por 
escritura  pública»  he  a  primeira  regra 
decisiva  nas  preferencias  em  conCurso 
dos  credores.  £  havendo-as  especiacs 
em  diversos  bens^  preferem  ca  credores, 
cadaum  nos  respectivos  bens»,  e  senda 
noi  mesmos ,  o  primeiro.  C.  L.  20. 
Junho  1774.  fj#  Jf.  ç  32. 


HY 


(  5<5»  ) 


HY 


a  cspcoal 

bens  do  devedor  (aiaia  am  oi  «i^oin* 
dos  depois}  prefeiie  a  prímeiía;  e  o«o«w 
rendo  a  especial  pcimesra  com  a  geral 
posterior,  pretere  aqueUa  nos  bois  hy^ 
pocheeadas,  e  no  resto  enira  a  tqgnada. 
C  JL  20.  Junho  1774.  f.  32. 


fC).  Hipodieca^  doi^id^  ou  alkin^io 
por  %)uâk)iicr  titulo  dot  bens  do  Rej^ien« 
g^  de  Tavira  ^  feita  aem  licenva  das  Ad« 
ministnkioris  do  Real  Convento  Novo^ 
como  Donatário ,  he  nuUa » com  pena  de 
comniisso»  A.  i*  Julho  I7S7«  Cap.  i^« 


103. 


especial  nos  teares  e  instnu 


99b  Hvpochecas  pedem  de  soa  na-> 
tureza  públicos  instrumentos.  £  não  se 
podem  concrahir  por  escritos  pafticula-  '  j 
res ,  senão  fcorem  leg^sados  com  três 
testemunhas  de  inteira  fé ,  e  conhecida 
probidade ,  que  assinem  com  os  dcvedo* 
res ,  sendo  reconhecidos  por  Tabdliães 
públicos»  que  os  vcjão  escrever.  C.  L» 
20.  Junho  1774.  $.3j. 


loo.  Hypoiheca  tacita  e  legal  tem  os 
senhores  dos  prédios  rústicos,  ou  urba-  ! 
nos ,  e  os  senhores  directos,  para  have*  i 
rem  as  suas  pensões,  alugueres,  e foros;  | 
e  preferem  a  qualquer  outro.  C.  L.  20.  > 
Junho  1774-  $.  38. 

(Declarad.  pelo  A.  24.  Julbô  1793» 
$•  2. ,  que  só  emíende  a  bypoibeca  nas  casMS 
pelos  alugueres  a  respeito  do  producto  dos 
moveis  e  trastes  ,  e  não  a  respeito  dos  outros  \ 
bens  ,  e  fazendas  do  commercio.) 


loi.  ■  he  uma  espécie  dé  alie- 

nação» A*  I.  Julho  178*^.  Cap.  i6. 


memos  das  tabricas  de  seda  tem  os  cre* 
dores ,  que  empresarão  dinhairo  para  oa 
comprar.  A»  5*  CXitubro  1792* 


ro+.  —  legal  com  preferencia  á 
Fazenda  Real,  a  maneira  de  penhoras 
filhadas ,  tem  os  que  eniprcstão  dinheiro » 
materiaes ,  ou  mão  d^obra  para  se  ree\li« 
ficarem  qusesc)uer  edificios  ,  ou  para  se 
fazerem.  A.  24*  Julho  1793*  $»  t« 


105.  Hypotheca  especial  nas  conai« 
gnaçõcs  tem  os  proprietários  das  ApoU^ 
ces  do  Erário  ,  e  com  quaes  condições* 
D.  29.  Outubro  1796* 


to(.  ».««»  dos  bens  das  Ordens  Mili* 
tares  foi  declarada  nullaj  fàzendo«se  sem 
expressa  licença  regia.  A.  6*  Outubro 
1S02. 


107.  ——A  dos  direitos  das  carnes  con* 
síste  nos  couros.  D.  ii.  Fevereiro  1804» 
(Vid.  D.  9.  Dezembro  1801.) 


■•-«^ 


ID 

I.  iDíHt idade  dá  pessoa  corictUè-sc 
do  sexo  ,  idade  *  e  figura.  A;  19;  Setfcm- 
bro  176U 

-  de  razáo.  AónUe  a  ha  *  aevé 


i 


haver  a 'mesma  disposição  de  Direito. 
16.  Setembro  1763. ,  e  C.  L.  10.  Junho  ; 
1774.  $.  4>  V  e  C  L.  lí..  Ajgo«o  176^.  I 


ID 

« 

^  ii.,é  ÁA.  i6.  Março  < •^7^,10.  Abril 
1775.  $•  64.,  c  15.  Maio  1776.  $.  I. 


^.  identidade  dos  herdeifõi  dos 
iecidos  no  Ultramar  como  se  próvá.  Aé 
27.  Julho  1765.  $.  3. 


,»,  .* 


ddl  tlAiidí  flSo  se  pôde  de- 


TG 


<  So^\ ) 


TG 


«onsíraf ,  mas  da-sc  por  satisfeita- a 
res^ponsabilidade  dos  despachantes  nesta 
parce,  apresentando  certificado. do- em- 
barque delle.  Ord.  ao.  Outubro  i  Hou 


5.  Identidade  dos  navios ,  c  mcrcado- 
Tias  Inglezas  como  se  prova  nas  alfande- 
gas dos  Dpminios  Portuguezes. -  Ajust. 
18.  Dezennbro'i8ia»  »  e  Portar;  9»  No- 
vembro iSij. 

6.  Ignorância  não  há  ,  que  releve  de 
observar  as  leis »  porque  ellas  são  publi- 
cas ,  escritas^»  e  diuturnas*  D.  9.  Setem- 
bro 1747. 

Não  se  pode  allegar  do  que  a  todos 
ac  íaz  publico.  A«  lo.  Junho.  1755» 


7.    Ignorância»  e  ociosidade  são  as 
laizes  de  todos  os  vícios.  C^L^JO.  Agosto 

1570.    §.    JLOm 


8.  Igrejas  das  commcndas.  Foi  regu- 
lada a  percepção  das  offertas  delias  , 
apresentação  ^  daA  rações »  cucatos  ^  ecc. 
L.  i8.  Julho  igía  .r  fi  i         r 


.» 


9.  — ^«  do  Padroado.  Deve-se  tomar 
posse  delias  9  quando  vagão.  C.  R.  25. 

Abril   1594* 

.  .    ■  •        .     -  •    . 

Os  Bispos  provénv  a  sua  etiC6rfApen« 

dação ,  quando  cilas  vagão,  mandando 
receber  os  frutos  ,  e  assinat^.p  .^  porção* 
dclles.  C.  R.  20.  Fevereiro  1604. 

Quando  vagão,  devem  os  Provedores 
dár  conta  ao  Capellão  Mor  com  clareza 
do  rendimento.  E  se  nlguem  quizer  to. 
mar  posse  delias  com  'Bulias  apostólicas  , 
devem  impedir-lho.  A.  4.  Janeiro  1617. » 
e  D.  20.  Janeiro  1 706* 

iVfandou-se,  que  nas  cortsúltfás  ddtaV 
se  declarasse  a  renda  dos  anniversarios. 
C.  R.  6.  Novembro  1618. 


•I 


IO.  Igreja  de  Belcm.  Foi  prohibido 
çnterrar-sc  alguém  ncUa.  A.  16.  Julho 
''1604. 


:  ir.  Igrejas  fiSo  podem  oomprar  bens 
de  raiz  sem  licença  d'£lRei  ;  e  lhes  foi 
concedido  um  anno  para  os  vender.  A. 
30.  Julho  i6ii.  •-*  Seis  mezes.  Li  13. 
Agosto  i6.i2,  A-*^  Outros.  A.  23.  Novem- 
bro 1612.  — Um  anno.A.20.  Abril  i6f  j. 


12.  Igrejas  das  Ordens.  Deve-se  exa- 
minar primeiro  o  direito,  que  a  ellas 
tem ,  antes  de  se  porem  a  concurso.  C. 
R.a2.  Dezembro. 1634. 

•  i:  í  Vid.  CC.  RR.  7.  Setembro  1633., 
e  27.  Julho  1634.)       / 

*  Não  podem  cdificar-se  »  nas  terras 
das  Ordens  sem  licença  régia ,  e  do  Bi^po 
Diocesano.  £.  rendo  cura  d*ãlmas ,  são 
visitadas  pelos  Bispos ,  e  Visitadores.  A. 
II. Outubro  1786.  §§•  4*  e  5. 

Todas  as  qiie  se  proverem  no  Ul- 
tmttiar,  pagão  uma  módica  pensão  para 
o  guizamento  da  Capella  ReaLA«20. 
Agosto  1 80S. 


13.  Igreja.  O  que  neila  faz  algum  des- 
acato, 1k  castigado  com  pemi  vit,  ainda* 
^uèseja  nobre»  D.  13.  Março  1637. 


/ .  t « 


14.  Igrejas  da  Universidade  coçio  sãcs 
providas  por  concurso»  Estat.  Velh.  Liv. 
I.  Tit.  17. 


15.  — — .  Os  honfiens  não  podem  ncU 
lajj^lat  com  mulheres  ,  e  com  que  pc« 
tias.  D.  15.  Janeiro  1657. ,  e  Edit.  31. 
Janeiro  1659. 

As  que  pertencem  ás  fortificações, 
fazem  parte  delias,,  e  como  taes,  são 
comprehendidas  lia  disposição  do  $•  a. 
do  A.  7.  Fevereira  1752. ,  c  Portar.  8. 
Janeiro  iJSS^ 
;(Vid.  kesol.  i6.  Dezembro  Í754.} 

Foi  prohibido  executar  as  Búlli^  de 
sua  união  a  communidades  seculares , 
ou  ecclesiasticas^  ^sem  irem,  á  Secretaria 
(l;£stado»  Avit.  16.  Janeiro  ijí^. 

■ . .     .       f ' .  '   ' 

't  6.  Igreja  'tíSU  desembainha  a  espada 


IG 
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das  censuras ,  senão  contra  os  transgres. 
Éores  das  suas  leis.  D.  1 8.  Janeiro  1765. 


17.  Igreja  e  Casa  de  S.  Ra:)ue ,  que 
era  dos  Jesuítas  ,  foi  doada  á  Misericor^ 
dia  de  Lisboa  perpetuamente.  C.  8.  Fe« 
verei  ro  1768. 

E  do  Collegio  de  Santo  Antão  ao 
Hospital  Real  de  todos  os  Santos.  C. 
26.  Setembro  Í769. 


E  a  de  Coimbra  foi   òreéta  em 
Cathedral.  C.  R.  11.  Outubro  1771. 


lí.  — —  As  cousas  pertencentes  á 
religião ,  e  á  doutrina  são  do  seu  foro 
para  as  censurar^  quando  as  Julgar  dignas 
de  justa  correcçSb.  L.  ^.  Abril  176"$. 


T9.  Igrejas  de  Lisboa.  A  Bullá  da  sua 
xeedifícação  foi  recebida  por  A.  20.  Ju- 
nho 1768.  (Vid.  C.  R.  22.  Abril  1767.) 

Providencias  interinas  sobre  as  col- 
lectas  applicadas  para  o  mesmo  objecto. 
Avis.  2f.  Novembro  1777. 

Novas  providencias  sobre  esta  ma- 
téria. A.  20.  Agosto  1783. 

(Vid.  Avis.  14.  Agosto  1783.) 


20.  Igreja  Universal  he  a  Mãi  ,  e 
Mestra  »  e  a  Directora  de  todas  as  igre- 
jas particulares  ,  que  delia  não  se  po« 
dcm  separar  sem  abuso.    L.  25.    Maio 


2  f .  Igrejas.  Providencias  para  a  arre- 
cadação e  administração  dos  cabidos  dei- 
las.    D.  25.  Junho  1778. 

Mandarão-sc  applicar  para  a  Coroa. 
Avis.  19.  Outubro  i8oi. 


22.  Igreja  pôde  embargar  segunda  vez 
pelo  benefício  de  restituição  e  direito 
de  menor  ,  ainda  concorrendo  com  ou« 
rro  privilegiado  ,  ou  com  a  Coroa.  Ass* 

jo.  Agosto  1779. 


23.  Igreja  tem  somente  o  direito  de 
declarar  os  livros ,  que  sSo  nocivos  ;  c  os 
Príncipes  o  dç  proscrever  os  que  forem 
contrários  á  sociedade  civil ,  e  á  econo- 
mia »  e  constituições  positivas  do  seu 
Estado » e  á  utilidade  e  socego  público 
dos  seus  yassallos  ,  e  ainda  os  que  se.  op« 
pioscrem  á  religião,  è  á  doutrina  :  e  isto 
não  sõ  como  Protectores  da  Igreja  ^  mas 
como  Prrrícipes  ,  c  Suprcfmos  Magistra« 
dos;  C.  L«  21.  Junho  1787. 


24.  Igrgas'.  Quaes  forão  as  que  no 
Padroado  íicárão  pertencendo  á  Univer- 
sidade,  áindaquè  não  forSo  declaradas 
rias  Doações.  Avis.  14.  Janeiro  1790. 

As  do  mosteiro  de'  Lorvão,  pôr  eTIc 
apresentadas ,  são  do  Real  Padroado^ 
Avis.  2S.  Juáhd  i799« 


25- 


em  ccMcursô  devem  ser  dá^ 


das  aos  Clérigos  Theologos.  A«  lo.  Maio 
1805.  j^  tú 


26.  — ^—  Como  se  procede  p  quando 
as  recrutas  se  recothení  a  ellas.  Ord«  j;« 
Dezembro  1811. 


27.  Ilhas  adjacentes.  Kumero  dos  luu 
vios .  que  delias  podem  navegar  para  o 
Brazil ,  e  caixas ,  que  de  lá  p^em  man- 
dar  vir.  L.  20.  Março  1736, 

(  Rrúôgado  pelo  A.  20.  Fevereiro  1 748., 
qtu  permlltio  o  augmento  de  navios  ,  e  va» 
riedade  nos  genefos  de  commcrcio.  Revoga^ 
do  este  pelo  A.  20.  Julho  i^S^*  ^  que per^ 
mitte  expedir  somente  ires ,  ou  quatro  navios 
de  menos  porte ,  e  como. 

( Declarada  toda  esta  Legislação  pelo 
A.  27.  Setembro  1765. J 

Foi  prohibido  sair  delias  gente  sem 
licença  do  Governador  »  e  passaporte  t 
que  devem  apresentar  no  porto  do  de&ti^ 
no  e  desembarque.   A.  4.  Julho  1758* 

Em  que  cousas,  e  como  podem 
os  seus  moradores  commerciar.  A.  27* 
áetembro  1765. 


+ 
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A  Inspecção  da  Real  Y^TJifídà  Jicl- 
las  percçncc  ao  Conselho  di.  Fazenda 
da  mesma  forma  >  que  ao  Copsplho  Ul- 
tramarino em  coda&  ai.Conqu^tas.  A^ 
i^  Janeiro  1 807,  §.6^  , . 


.28,  libas  dosApres  i  foi  criado  o.  seu. 
Go.veriv>».e  Gap^ama.  D.  %.  Agosto  1766» 
Seu  Rqgtmejiix>.  2.  Agosto  1766^ 

•     » 

Por  serenni  adjacentes » reputão- se  co- 
mo parte  ,  e  verdadeiras  províncias  do 
Reino.   A.  ^6.  Fcvcrcifo  i77i« 

.  ■  ,    •  »  ' 

Em  todas  se  recebeni  promíscua- 

ftiente  os  géneros  das  outras  dçbaixó  da 
fiança  de.  qiié  sSò  destinados  para  con* 
8um9,  e  nSo  para  portos,  estrangeiros.  -^ 
£  ós  géneros  de  impf^rtaçãô  ,  tendp.pa- 
^o  os  direitos' cl*èntrada,  podem  tam- 
bém girar  livreméhte  de  umas  a  outras 
Ilhas  sem  estorvo ,  ou  embaraço  algum. 
A*  2C.  Outubrqj;8íO. 


29.  ^  de  S.  Miguel. '  Na  Cidade 

de  Ponte  Delgada  forão  admittidos  to- 
dos os  vinhos  e^generos  da^  outras  Ilhas. 
jfÍL.  25t  Outubro  1.8 loJ ,  qúé revoga  ã  Pro*i 
Hhs.  15.  Màffoúoi.  " 

70.  Ilha  do  Porto  Santo.  Providencias 
Hòbré  a  sua  cuiCUrájépòpuIação«  A.  13. 
Outubro  1770. 


31.  Ilha  de  Santa  Catharina*  Provi- 
dencias sobre  o  processo  dos  réos  cul- 
padds  na  sua  capitulação.  D.  14.  Janei- 
ro 1786. 


32*  Ilhas  de  Cabo  verde  ;  Bissáo  ,  c  an- 
liexas.  Foi  estabelecid.\  uma  socicdcidc 
para  o  seu  commercio.  D.  1 8.  Setembro 
1780. 

Forão  novamente  erectas,  cm  Ca- 
l>{tama.  D.  i6.  Março  iSbS. 


33»  Jlluvi! nação  de  Lisboa^  Provjden- 
'cíis^  sobre  ellí.  D.  1 9.  i'^c)vembro  ,  e 
Edit.  5.  Dezembro  1801.^'c  DD.  15. 


Janeiro  1802. »  10.  Dezembro  1803. ,  c 
14.  Abril  18Q4.        '        ..  ..\ 


,  34.  Imagens  dos  Santos  não  se  pc. 
nhotão ,  so  não  havendo  mais  bens ;. 
c^  nunca  se  arrematão  ^  mas  .  vendem- 
se  amigavelmente.  A.  22*  Fevereiro 
1779.  §.  s* 


'35.  Immunídade  he  despachada  pelo 
Corregedor,  em  cuja  comarca  estivera 
Igreja  ,  e  não  pelo  da  outra  ,  aiiidaque 
mais  visinho..  Ass.  i.  Julho  1653. 

Em  prisão  de  Cavalleiro  concede-a 
sempre  o  juiz  secular  ,  e  da  jurisdicção 
Çeaí.  Ass.  25.  Agosto  1663. 

Á  dós  Ernbaixadores  coroo  se  en- 
tende. Os  criados  dciles  perdem -a  ,  re- 
sistindo á  Justiça ,  ou  tirando-lhe  os  pre- 
sps.  L.  II.  Deiembro  ^748. 


36.  ImmUtiidade  não  tciíi  as  casas  re- 
ligiosas e  conventos  no  crime  de  con- 
trabando ,  porque  lá  se  podem  ir  buscar  , 
cápprehender,  c  os  réos  delles»  Avis. 
15.  Novembro  1757. 

Não  a  há .  nos  crimes  de  Lesa  Ma« 
gestadc  de  primeira  cabeça*  Ass.  22. 
Dezembro  1758. 

Em  prisão  de  soldado  quem  a  con- 
cede. A.  21.  Outubro  1763.  §.  11. 
( Vid.  Rçgim*  I .  Junho  1 678.  $.  65.) 


.^ 


Deve  guardar,  se  rcligiosamcnic. 
Avis.  10.  Agosto  1779. 

^Não  aproveita  nos  casos ,  cm  que  o 
Soberano  ipaiida  prender  alguém  extra- 
ordinariamente ;  c  nem  quando  os  réos 
andão  armados»  e  tem  perdido  o  respeito 
devido  á  Justiça  c  á  Igreja.  Avis.  22. 
Ágósto  1792* 


.,37; 


da  costa  c   mares   tcrrito- 


riacs  cadjaccniesjulga.se  quanto  aban- 
ico tiro  de  canhão  »  aindav^uc  não  haja 
bataria  em  frente  d:i  sicuaçâo,  cm  que 
se  fizer  a  presa ,  porque  a  sua  cxisicncia 


\ 


\ 


:  t 


IM 


V  ?-J    7 


IM 


se 


A* 


ST 

as 

icnàã  por 


.n:?Tc$sc^  »  ror  s^rr  o  r.m  òv>  c^À>ckv:K 
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do  sexo» 
£ilu  de 


•1 


qo*  rcsa^n  da  hoocstidiic 
«SC  ao  dl  re!:ucc »  ou 


O  que  be  prorido  is 
do  ir.veoavcl ,  cxcÂue  a  oorigaçãa.  A 
i4«  Dezembro  1775.  i^  7^ 


40U   '.     ■   kgal    pin  julgar  o  feito 
qual  be.  Aa.  26.  Março  iSii. 


41.  Impêfiçãê  do  vioho  £>t  mandada 
levantar.  C»  R.  jcx  Dezembro  1522. 


41.  ■  de  dous  reis  em  cada  cana- 

da de  vinbo  » e  um  real  em  anate  de 
carne  paga-se  na  comarca  de  Coimbra 
para  a  pome  ,e  obras  publicas  desta  Ci* 
dadc.  AA.27.  Junho  1618.,  c  30.  Agosto 
]6i9«  eC. R.  6.  Agosto  1620. 
(Vid.  C.  R.  27.  Julho  1618.) 


i 
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dos  vinhos.  Sua.natureza.  A* 


II.  Junho  1765* 


44*  -t do  bacalháo  ,  ferro  e  sal  , 

que  se  receli^ia  pcU  Casinha,  recebe- se 
pela  Mesa  Grande.  A.  lO.  Novembro 
1772.  §.7. 


45.  Impressão  Re^ia.  Sua  críaçuo  , 
arranjo »  regulamento ,  ecc*  A-  24.  De- 
zembro 1768.  §.  i.c  scg. 

• 

Tem  unida  a  fábrica  de  caracteres, 
que  acc  então  se  achava  u  cargo  da  Jun- 
ta do  Commcrcio.  §,  9^ 

E  úm  Mestre  Abridor  com  seus  ap- 
prcndizcs  e  um  Livreiro*  §§.  11.  12.  e  ij. 


manJar  imprin^^r  ^  ou  re^<m« 
prímir  «;iiac$aoer  obras »   e  iivaada;   vir 
^uae^vjoer  paitiiis  Jc  ptrict^  e  o  mâit 
que  l!K  for  necriurio »  pa^;ai>ioM  devi* 
•  «âo6  direiíos.  ^15»  e  1  t. 

Seu  Diftector  Gend ,  c  mais  Otoci« 
ae9«  D.  j«^  Deaembro  1 70$» 

Para  ella  ae  nundou  passar  a  re« 
impressio  dos  autores  clássicos ,  que  se 
tinha  eacarr^Mio  ao  Collegio  doo^  Ni^ 
brcs.  D.  7*  Abril  17^9* 

AugHKnto  do  ordenado  de  seus  ad» 
mini:^tradoics«  Avis.  2<k  Maio  177U 

Foi  posta  debaixo  da  dirccvio »  e 
inspecvão  do  Prc^dente  do  £rario«  C^ 
L.  17.  Dezembro  1794» 

Foi  criada  uma  Junta  para  sua  di« 
recção  e  gowrno.  D*  7.  Dczembio  1  Soi» 
(Esia  Jhh/ú  /êi  fxiincU  f<eh  D.  lU 
Mêi9  1 8io<.  cêmserponJ^^u  MtelMe  «Ai  #r« 
âemãJús  ãos  memoras.  dtUa  ,  e  mmtãmh  i^ 
mm  Àáwêimsiréhior  GeraJ  JtèMx9  Jé  mpttm 
fão  do  Director  Gerai  Jo  Erérío  He^i^) 


iyilc^os  das  pessoas  »  que  traba*» 
Ihão  nella.  São  os  mesmos  da  fabrica  das 
cartas  de  jogan  Nomeação  de  Juii  Con« 
servador ,  e  Executor  de  suas  dividas** 
D.   24.  Dezembro  1  Soa. 

Demissão  do  emprego  de  Admi^» 
nistrador.  D.  5.  Abril  1803* 

Papeis  ,  periódicos ,  folhas  volantes 9' 
e  temporárias  »  nacionacs  ou  cscran{(ci« 
ras  I  que  nella  se  devem  imprimir :  e 
modo  de  as  censurar.   D.  e  Avis.   i^^ 
Abril  1803.  _ 

( DeciaraJo  pelo  Avis.  1 8.  Jalòo  1 803.^ 
e  pela  Portar.  13.  Fevereiro  1812.) 

( Vid.  D.  9.  Janeiro  1 8o8.  j 


47.  Impressão  da  Universidade.  Seu 
Regimento  foi  confirmado.  A.  9.  Janci« 
to  1790; 


48.  — —  Regia  no  Rio  de  Janeiro 
ficou  sujeita  ao' Governo  ,  c  administra* • 


IM 
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çSo  da  Secretaria  de  Esfado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros I  e  da  Guerra.  D.  13. 
Maio  i8o$« 


49.  ImpressoSy  que  vem  para  os  Conce- 
lhos. Quem  os  renriette.  São  pagos  por 
clles,  fazendo  o  Corregedor  da  comarca 
a  arrecadação.  Avis. ,  e  Instrucç.  i6. 
Abril  i8o6« 


50.  Imprimir  os  arresoádos  dàs  suas 
causas  e  outros  papeia  desta  hatureta 
sem  licença  não  podem  os  Bispos.  Mas 
sim  as  Pastoraes  e  mais  papeis  do  ofB^ 
cio  episcopal ,  e  isto  por  costume »  Azii-- 
do  porém  ao  Impressor  ordem  pdregeri» 
to.  Avis.  24.  Junho  1750. 

Podem-sè  imprimir  àerti  Hcdnça, 
mas  não  correm  sem  Beneplácito  rògiò  , 
as  InstrucçSes  pastoraes  dos  Bispos ,  c 
cdiraes  do  Santo  Ofíicio.  A.  30.  Julho 

1795-  J-  '3- 


51.  — —  como  se  devem  ai  listas  dósí 
navios ,  e  editaes,  papeis  dos  Tribunxes, 
c  Juntas,  livros  c  compêndios  compostos 
de  novo  na  Universidade,-  as  Theses,  que 
nella  se  defendem  ,  c  0$  papeis  pcriodi. 
COS.  A.  30.  Julho  lygf^.  §|.  15.  í6;  c  17. 

{Pela  C  R.  2.  Dâzemiro  17^6.  foi  dé- 
iiarado.  i  .•  ^ue  as  Tbeses  das  Faculdades 
devem  ser  necessariamente  apresentadas  pri* 
meiro  â  Congregação  para  at  rever ,  appro^ 
var,  e  despachar  na  forma  dos  Estalutos , 
e  depois  ao  Tribunal  do  Bispo  Diocesano  ,  a 
qnem  só  compete  Ucencialas  com  o  se/lo  pú* 
itico  da  autoridade  legal  para  se  poderem 
imprimir,  a.^  ^e  as  Congregações  das  Fa* 
culdades  não  formão  ã  parte  uma  nova  au^ 
íoridade  censória ,  mas  que  só  tem  o  direito  , 
gue  Ibes  da  o  Estatut(r^  para  censiírar  e  revír 
aquellas  obras  ,  que ,  ou  não  se  imprimem  , 
cu  para  se  imprimirem  ,  vão  á  censura  das 
ires  autcrldades,  3.°  ^e  os  Censores  das 
Faculdades  não  são  juizes^  mas  informan* 
its ,  ficando  os  seus  juiz$s  sujeitos  ao  das 
Congregações.  4.°  ^ue  o  direito  destas  Con^ 
gregaçÕes  be  diverso  do  das  três  autoridades. 
5.^  ^4€  entre  as  Congregações ^  e  o  Ordina^ 
rio  não  se  pôde  considerar  conflicto  de  jui- 
Zfs  iguaes ,  por  ser  #  Bispo  não  só  uma  I 


das  três  autoridade s  ^  mas  a  umcia  de  todai 
ellas,  a  quem  o  Soberano  foi  servido  commel» 
ter  a  plena  revisão  das  tbeses  por  si ,  e  pc^ 
las  outras  duas  autoridades ^  que  ficou  subsiU 
tuindà  :  eòmo  por  ser  elle  o  depositário  da 
fé ,  a  cuja  autoridade  própria  devem  ceder 
os  juízos  doutrinaes  dos  Censores ,  e  Gm^ 
gregações ,  não  havendo  no  caso  de  contrarie-^ 
dade  recurso  ao  Soberano.  6.®  ^ie  se  devem 
haver  por  inteiramente  reprovadas  ,  ou  di* 
gnai  dê  èihenda  aqúellai  Tbeses  i  que  o  Bis* 
pú  reptv^ar ,  ou  mandar  corrigir  ,  aindaque 
diante s  tenbão  sido  revistas  e  approvadas 
pelas  Congregações ,  ficando  salvo  o  recurso 
ao  Soberano  Ho  eàso  de  nutn\festà  violência 
e^  injustiça.')^  Sluè  no  eàso  não  esperado  ò» 
Ordinário  abusar  notoriamente  da  sua  auto* 
ridade^  a  Congregação  fará  um  officio  ao  So* 
berano  para  resolver  o  que  convier.  S.^  ^ue 
erh  lugar  das  Tbesès  feprovadas  pelo  Ordi* 
nario  se  poderão  mel  ter  outras^  9.**  ^ue  ao 
Ordinário  de  Coimbra  compete  privativa* 
mente  o  direito  de  mandar  conferir  os  exem* 
piares  inipressos  roM  os  btigtnaes  ^  e  dar  li*' 
cença  nò  Real  Nofrie  paru  correrem ,  e  guar* 
dar  os  originaes  na  sua  secretaria.) 


jl.  lmj>unidade  dos  dêlictos  emodi- 
ikação  das  penas  augmenta  a  sua  fre- 
quência. A  A.  20.  Outubro  1763*  ,c  19. 
Junho  1775. 


53.  Incêndios  no  Porto.  Os  Officiaes 
delles  forão  privilegiados.  Provis.  9.  Se- 
tembro 17I 8. 


S4< 


em   Lisboa.   Providencias 


para  acudir  a  ellcs.  Editt.  4.  Junho 
1  1787.,  24.  Outubro  i79i.>  24.  ^Abril 
1792.,  13.  Agosto  1794.  t  ResoU  10. 
Janeiro,  e  Editt.  2o.  Março  1803.1 31* 
Janeiro  1810. ,  030.  Março  1814. 


55.  Incerteza  das  Novidades  hc  um 
risco ,  que  se  abate  nos  lucros.  Reginu 
9.  Maio  1654.  Tit.  2.  f.  7. 


56. 


do  direito  das  partes  c  per- 


ptexidade  do  domihio.  He  da  intenção  do 
Soberano ,  que  se  evite  quanto  ser  possa. 
C*  L.  3.  Novembro  1768.  $.  3. 


IN 
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57.  Incidentes  das  Sentenças ,  que  ror» 
não  á  Relação.  Ha  de  haver  nelles  os 
mesmos  Juizes  ,  que  nas  causas  princi- 
paes«  A.  IO.  Maio  1608. 


58.  — —  que  resultarem  de  informa- 
ções  extrajudiciaes,  commettidas  aos  Mi- 
niscros  ,  não  admiccem  appcUaçSo  ,  nem 
aggravo.  L.  i8*  Agosto  1750. 


59«  inconfidência.  Mandarão»se  julgar 
as  causas  delia  em  Mesa  Grande»  c  ca« 
mó.  D.  23.  Novembro  1706. 


60. 


Pelo  Juízo  delia  se  manda- 


rão arrematar  e  administrar  os  bens  dos 
rcos  do  sacrílego  attentado  commettido 
contra  o  Senhor  D.  José :  c  deferir  aos 
aforamentos,  c  questões  dos  emphyteu- 
tas.  DD.  18.  Janeiro,  e  ir.  Junho  1759., 
c  A.  2f .  Fevereiro  1766,  E  0%  dos  Jesui* 
tas.  A.  21.  Fevereiro  i766« 


6r.  — —  Pelo  Juízo  delia  se  manda» 
rão  sentenciar  com  adjuntos  os  réos  ,  guc 
s6  merecessem  penas  correccionaes.  D; 
28.  Setembro  1776, 


62.  *—  Declaração  das  cousas ,  qué 
pertencem. ãò  Juízo  delia*  D.  29.  Outu- 
bro 1778*  »e  Portar»  23.  Agosto  1791.: 

Nomeação  de  Juizes  para  as  suas 
causas.  D*  7.  Dezembro  1785.  Ede  Fis- 
cal. Avisv.28.  Fevereiro  1789. 

Nomeação  de  Juiz ,  e  Escrivão  del- 
ia em  Lisboa.  D.  26.  Setembro  1 8o8. 

Como  se  dão  a»  denuncias»  detla* 
Hdit.  6.  Fevereiro ,  e  D«,20.  Março  1909. 


I 


He  delicto  delia  todo  o  escrito  ,  ou 
Jacto»  com  que  alguém,  pretende  macu- 
lar o  credito  dos  yassallos  Ingl^zes ,  Hes« 
panhocs,  ou  de  seus  Gabinetes,  em  quan- 
to não  forem  julgadoa  tacs»  D*  aa  Mar- 
ço 1 809.  ' 


.*  ? 


63. 


como  se  mandarão  ibrafi 


IN 


denuncias  delia  em  absoluto  segredo*  D 
20.  Março  1809.  $.1. 


64.  Inconfidência.  Quem  publicamen* 
te  arguir  outro  delia  ,  íica  sugeito  a  ser 
denunciado»  Dé  20.  Março  1 809.  $«2.  * . 


65*  Incorporação  actual  ,  e  reversão 
effectiva  á  Coroa ,  tem  lugar  nos  htn% 
possuídos  e  administrados  por  Morga« 
dos,  que  commettem  crimes  de  Lesa 
Magescade  de  primeira  cabeça  naquella< 
partes  ,  em  que  hpuvessem  sido  consti« 
tuidos  em  bens  da  mesma  Coroa  ,  ou 
que  dcUa.  tivessem  saído  por  qualqucc 
modo ,  maneira »  ou  titula  que  fosse»  A» 
17.  Janeiro  1759. 


..' 


•         t  r* 


66. 


lílfectiva  dos  bens  da 


faz»se  pelo  sequestro  dos  mesmos  bens , 
nos  casos  especiíkos  delles  terem  sido 
com  certesa  vinculados ,  e  de  se  acharem 
oíTectivfimentQ   vagos..  A*   14.   Janeiro 

1807.  §$.  2.  c  7.  .  ,:.^ 

67»  iMdUAoi  probtbido  ir  para  lá  por 
terra  sem '  licença,  régia*  Ar  ;h.»  Qutu^ 
bro  1613. 


Foi  prohibido  vir  de  lá  sem  licen- 
ça por  òtoríto  dp  Governador ,  ou  Vice- 

Rei.  Ai  30.  Março  1 637. 

■ '       ■  « 

A  .navegação  e  cocximerçjo  delia  foj 

franqueado  .9  todps  p&  yassallos  excepto 

o  da  canella.  A.  12.  Dezembro  1642..  - .' 

(Vid.  L.  9. ,  e  Provis.  R.  6.  Maíço 

1682.  ,f.c  Provis.  7.  Março  inoi.) 

m 

Prcmipa  ffcos  noldi^*/ r  Officiaí^.^ 
que  voluntariamente  para  lá  eimbarcao. 
Portar.  27.  Fevereiro  1758. 


I'       '   !' 


.,  *    t         t 


Os.hpbjtáti^s  delia.  Jiio  habilitádcM 
para  as  honrai  e  dignidade*.  A.  %*  Attf)! 
1761. 

.Os  .▼gssallos^  nascidos  ndU  >  seodo 
Christão»  bapuzados  ,  .preferem  093  csuTf* 
goa  e  eipprfigos,.  Penas  de  quem.osiinp 
yultii.çffsa  cftíiwnw  de  n^ros ,  ou  niiiji^ 
çok  A.  3.  Abril  i76i#.i  o  J,       ...    .1 


â 


IN 


(So8) 


68.  índia.  Providencias  sobre  a  elei- 
ção de  seus  vereadores  ,  c  confirmação 
dos  privilégios  da  sua  Camará.  A.  15. 
Janeiro  1774. 

Regulamento  sobre  a  administração 
da  Justiça  ,  e  forma  do  processo.  A.  15. 
Janeiro  1774. 

Foi  abolida  a  differença  entre  na- 
luraes  e  reinóes.  CR.  15.  Janeiro  1774» 

O  seu  governo  foi  novamente  esta» 
belecido  pelo  A.  15.  Janeiro  1774. 

Forão  abolidos  os  cartazes »  que  se 
passavão  pelos  commandantcs  das  fra» 
gaus.  A.  16.  Janeiro  1774» 

f 

O  commercio  delia  he  livre  a  todas 
as  nações  ,  que  lá  tem  as  suas  colónias. 

A*  16.  Janeiro  1774. 

» 

Providencias  sobre  o  melhoramen- 
to, do  estado  ecclesiastico ,  e  militar 
delia*  C.  R.  10.  Fevereiro  1774.  {^ão  ires 
desta  dai  a.)  .     . 


'  ^o.  Índias.  Os  Vassallos  Portugueses » 
ou  da  America,  t)ue  casSo  com  ellas,  não 
íicão  infames.  A.  4.  Abril  1755. 


t 


70.  Índices  expurgatdrios  forSo  dplo- 
sãmente  publicados  em  Lisboa,  introdui* 
zindo^se,  e  divulgando*se  nella  sem  pre- 
i^èder  o  fegio  &neplacito,  e  por  isso 
prohibida  a  sua  introducçSo.  L.'^.  Abril 

1768. 


V 


.: 


Mandou»  sê*  fazer,  e  como,  o  índice 
cxpurgatorio  nacional  de  livros  prohibi- 
^w.  A^  30.  Jalho  i7$5.  f.  a> 


•■;:: 


^u  índios  d*Angola.   G>nsulta  sobre 

Çsua  liberdadcJ' C.   R.  5; 
613^  •    •■     •*'••■'     , 


''  72.  —  forros  da  Capitania  dõ  Pa- 
rá. Foi  prohibido^enrir-se.  deites  todo  e 
TtíiiíOi  c  manddu^se ,-  que  IbM' 'ficassem 
ItVreií  quatrotnieíes  paira  siaids  ^^íiltaras. 
p.  5.  Setembro  1648*        *  '    -.  . ' 


IN 


73.  índios  do  Maranhão.  Providcn. 
cias  sobre  a  sua  liberdade.  L.  1 7.  Ou* 
tubro  J653. ,  e  C.  R.  29.  Abril  1667. 

(Vid.  AA.  IO.  Setembro   1611.,  e 
10.  Novembro  1647.J 


74.  — —   Providencias  sobre  o  seu 
resgate*  L.  9.  Abril  1655» 


Y^.  m  da  Aldea  de  Guarabirange, 
Sua  administração  foi  dada  aos  religiosos 
Capuchos  do  Pará.  A.  16.  Junho  1675. 

76.  — p— .  Foi  prohibido  ao  Governa- 
dor  e  Bispo  do  Maranhão  o  tomalos.  A. 
31..  Março  í68o. 

(Vid.  L.I.  Abril  1680.) 


77.  — •  do  Brazil.  He  prohibido  ca- 
tivalos.  E  tomados  em  justa  guerra ,  fi- 
cão  prisioneiros  ,  e  não  cativos  »  como  as 
pessoas  ,  que  se  tomão  nas  guerras  da 
Europa.  L.  i.  Abril  1680. 

.  Providencias  sobre  o  seu  resgate, 
A  a;  4.  Abril  1680.  >  e  24.  Abril  i688. 

Foi  prohibido  cáti valos  injustamen- 
te. A.  6.  Janeiro  1691.  ,  e  C.  R.  5.  Ju- 
lho 1715. 

-'■"  Como  se resgatão.  C.  R.  1 7.  Janei- 
ro 1691.  ,  A.  15.  Março  1696.  >'  e.C.  R. 
9*  Março  171S. 


78. 


rêlos»  L.  4*  Março  1 697. 


da  Seara.  Foi  prohibido  (•r* 


«        . 


79' 


do  Maranhão.  Providencias 


iwbrc  o  seu  governo  económico.  CR.» 
lé  Fevereiro  170 1. 

(Vid.  C.  R.  11.  Janeiro  1701.J 

•  Outras  providencias  sobre  o  governo 
delles.  CG.  Rft.  ai.  e  21.  Abril  1702. 

Gomousc  mandão  repartir  pelo  ser. 
viço.  C.  R.  12.  Outubix)  1719» 

Como  casSo  com  as  reinicolas.  A. 

4»  Abril  17 J5»  - 


IN 


(  5<=>9  ) 


8o.  índios  do  Pará  e  Maranhão.  Foi- 
Ihcs  rescituida  a  sua  liberdade  ,  bens ,  e 
commercio.  L.  6.  Junho  1755. 

8r.  ■  do  Para  e  Maranhão  como 

são  pagos  de  seus  salários.   Inscic.  con^ 

Hrm.   peio  A.  7.  Junho  1755.  §§.   11. 
e    12. 

Foi  prohibido  aos  Religiosos  te. 
rem  jurisdicção  temporal  sobre  ellcs.  A. 
7.  Junho  1755. 

E  são  preferidos  para  Juizes  ,  Ve. 
-cadores ,  e  Officiaes  de  Justiça*  A.  7* 
Junho  1755. 

( Vid,  A.  12.  Setembro  i666#} 


82. 


do  Pará  c  Maranhão»  Foi- 


hes  dado  Directório  cm  3.  Maio  1757. 
'onfirm.  por  A.  17.  Agosto  1758. 


83- 


de  todo  o  Brazil  são  senho*- 


•cs  de  sua  liberdade  c  bens  em  tudo  e 
por  tudo ,  como  os  de  Maranhão.  A.  8. 
Maio  i758« 


84. 


da  Azia  ,  sendo  baptizados, 


ficão  hábeis  para  todos  os  empregos.  Não 
íe  lhes  pode  chamar  negros  ,  ou  Misti- 
;:os.  São  preferidos  aos  estranhos  para  os 
:argos  públicos.  A.  2.  Abril  1 760. 


«5. 


Botccudos.  Guerra »  que  se 


hcs  declarou  ,  e  providencias  sobre  cila. 
Z.  R.  13.  Maio  1808.  O  mesmo  contra 
>s  índios  Bugres  da  Capitania  de  S.  Pau* 
o.  C.  R.  5«  Novembro  i8o8. 


86.  — -  do  Rio  Doce  m  Capita, 
rtia  de  Minas  Geraes.  Providencias  pa- 
'a   a  sua  civilisação.  C. R.  av^Dezembro 

1808. 


87.  Inducias  de  mera  graça  não  são  . 
abrigados  aguardar  os   negoeiantes  es- 
irangeiros  y  porém  só  as  concedidas  eni 
iorma  de  Direito.  Assj   15*  Fevereiro 

179.x.  :     , 


IN 


88.  Inducias  sendo  concedidas  aoa^ 
Portugjezes  pela  maior  parte  dos  cre- 
dores, são  obrigados  a  ellas  os  negocian- 
tes estrangeiros,  Ass.  j  5.  Fevereiro  1 791. 


89.  Induslriã  deve  animar-sc  ,  e  favo^ 

recer-se  com  privilégios  para  que  os  ho*- 

■  mens  se  aproveirem  do  seu  fruto  e  ho- 

;  ncsto  trabalho.  L.  9.  Setembro  1769.  ,  c 

,  C.  L.  4.  Fevereiro  1773. 


90. 


personalissiitia  t  aptidão  sé 


elege  nas  pessoas  ,  que  hão  de  servir  os 
ofíicios  de  Justiça,  ou  de  Fazenda.  C.  L« 
23.  Novembro  1770.  §.  4* 


• 

9r.  — -^  dos  habitantes.  Kos  cabe- 
daes  ,  que  ella  produz  »  he  que  consiste  ã 
sustentação^  e  as  riquezas  essenciaes  de 
todos  os  povoSà  C.  L.  4^  Fevereiro  1773» 

92.  Infames  são  os  qUe  descrtão  para 
fora  do  Reino  »  tendo  praça  assente.  A# 
6k  Setembro  1765.  $•  7. 


93.  .— '^  sãò  08  Criminosos  de  Lesa 
Magestade  Divina,  ou  Humana  ,  sendd 
sentenciados  e  condenados  ás  penas  dâ 
Ordenação.  A.  25.  Maio  1773.  $•  3* 


94.  ,  ,  são  somente  os  hereges  con- 
denados em  pepa  de  morte  natural  ,  ou 
de  fogo.  C.  L.  15.  Dezembro  1774- 

E  h5o'>3ô  os  arrependidos ,  c  ver^ 
dadeiros  confitentes,  que  a  Igreja  re- 
cebe no  seu  leio.  C.  L.  15.  Dezembra 
1774.  $.  I. 


^5 


«*., 


e  seus  filhos  e  netos  ficãô 


os  que  dão  auxilio  aos^^  Francezcs ,  ou 
entretém  correspondências  ,  ou  intelli- 
gencia  com  elles.  D.  20.  Março  1 809. 


.'1 


96*  Infâmia  .  não  induzem .  os  -  casa* 
mentos  dos  vassallos  Portuguezes  ,  e  da 
America  com  as  índias^  A.  4.  Abril 
1755.      :•     ^ 


^ 


IN 


(  510  ) 


IN 


97*  Infâmia  nSo  induzem  as  penas  de 
talceca  impostas  aos  vadios.  DD.  4.  No« 
>cmbro  1755.  ^  c  27.  Janeiro  1757* 


98.  — -  por  ter  sido  penitenciado , 
como  se  entende  a  respeito  dos  parentes. 
^.  24.  Janeiro  1771.  §•  2. 


99.  — —  do$  criminosos  de  Lesa  M^* 
gestade  Divina,  ou  Humana ,  condenados 
ás  penas  da  Ordenação ,  não  passa  aos 
joetos.  A.  25.  Maio  1773*  $•  2« 


10O4  — —  hc  sempre  concomitante 
ida  pena  capital  e  da  morte  natural »  ou 
jpivíl.  C.  L.  15.  Dezembro  1774. 


101.  >  e  confiscação.  Estas  penas 
3mpoem-se  aos  impenitentes,  que  forem 
condenados  á  morte  c  ao  fogo.'C.  L.  15* 
IDezembro  1774.  $•  !• 


* . 

I02.  Infantado.  Qs  mors^dores  das  tert 
ras  dcUe  não  podem  ser  tirados  dos  seus 
Juízos  nas  primeiras  instancias,  nem  ain- 
da petos  privilegiados  de  privilegio  in- 
^^prporado  na  Ordenação.  C«  R.  15.  Mar- 
ço 1766. 

Regulação  da  sucessão  da  Casa  dcl- 
le.  Podem  ser  administradoras  as  íilhas, 
c  Infantes ,  revogada  nesta  parte  a  Lei 
Isentai.  0^  filhos  naturães  succedemíios 
patrimomaes.VC.  de  Coriitit^   24.  Junho 

.  A*  Casadelle  foi  unido  perpetua- 
mente o  Gr$o  Pfiorado  do  Crato.  C.  3  r« 
Janeiro  179o* 


•  *  •  •  » 


103.  Infante  foi  chamado  o  filho  da 
JPrincesa  D.  Maria  Xherjesa ,.  £lD.  Pedro 
jOirJos.  hm  9«  Dezenibro  1 S 1 1 . 


I04.  Informação.  Quando  se  perguntãó 
testemunhas  para  elIa,não  he  citada  a  par- 
fjt.  Artt.  27*  Secembco  i.476,Cap»i5:.$.4. 


•     •         •-  '    . 

9.05*  Informações  particulares  tirão  os 


V 


Corregedores  de  Lisboa  pelos  seus  bair- 
ros  para  caber,  se  alguém  vive  neliescs. 
caudalosamente.  A.  25*  Dezembro  i6o3. 

$.    12. 


106.  Informações  sobre  serventias  de 
officios.  Declarasse  nellas  o  impedimen- 
to  dos  Proprietários.  A.  23.  Novembro 
1612. 

Não  as  manda  tomar  o  Descmbar^ 
go  do  Paço  nos  casos, em  que  não  pôde 
conceder  perdões,  nem  alvarás  de  fiaii^ 
ça*  A.  6.  Dezembro  1612.  $.  15* 

Formalidade,  com  que  o  Desembar- 

fo  do  Paço  as  ha  de  pedir  á  Relação  do 
brto,   ou  Ministros  particulares.  C.  R« 
20.  Outubro  1614.  ,  e  C.  5.  Março  1621. 

Não  se  entregão  ás  partes »  mas  vão 
pelos  correios.  D.  31*  Outubro  1641. 

E  como  se  procede  nas  terras ,  em 
que  o  nSo  há«  A.  9.  Dezembrai649. 

Só  $e  pedem  aos  Ministros ,  qoe 
actualmente  estão  servindo.  D.  3.  Janei* 
ro  1643. 


107.  dos  OFBciaes  e  soldados, 

que  pretenderem  passar  para  a  lista  doi 
incapazes»  como  se  fazem.  Ord.  2> 
Agostp  1 740. ,  e  Avis.  9.  Maio  1742. 


io8.  Informação  extrajudicial.  Os  sa- 
lários ,  que  se  levão  delia ,  são  contados 
pcloA.de  7»  Janeiro  1750»»  eProvis. 
10.  Abril  1756^^ 

( Vid.  Proyis.  14.  Junho  i748«) 


:.  109.  In£9rmaç5es<!Ktrajtadiciaes, quan- 
do se  çominetcem  a  algum  Ministro,  co- 
mo prepsiritono  de  despachos ».  nãoad- 
mittem  appellações » ou  aggravos.  L.  if* 
Agosto  1750* 


1    -  ». 

no*  f  n&rmaçÃo  falsa.  Todo  o  mili^ 
tar»  qúe  a  dá  ao  seu  superior,  he  expulso 
QQVc\  iafafnÍ9.:RçguIam»  .wérnh  por  A. 
1 8.  Fevereiro  1 763.  Gap.  265  Art..  2» 


1 


ÍNT 


(5ti) 


ÍN 


*  Tl  r.  Informações  dos  Ministros  sobre 
aforamentos  dos  bens  dos  Concelhos  , 
como  se  fazem.  A.  23.  Julho  i766.$.  2. 


112.  Informações  ,  que  os  Coronéis  c 
Commandantes  dos  Recrimentos  são 
obrigados  a  dar,  como  se  fazem.  A. 
4.  Junho  f766. 

E  em  que  tempo  se  devem  remet- 
tcn  Avis.  9.  Novembro  1779. 


^«3 


com  autos  a  vista   c  nao 


verbaes  dão  os  Ministros  críminaes  dos 
processos  dos  réos  julgados  em  visita 
pelo  Intendente  Geral  da  Policia.  A.  5. 
Fevereiro  1771. 


1 14.  -—  Mandarão-se  pôr  cm  pra- 
tica as  da  Universidade  de  Coimbra.  C. 
R«  J.Junho  1782. 

■ 

{Revoga  c  D.  13.  Julho  1775. »  J7*^ 
isentava  da  lei  lura  no  Desembargo  do  Pa» 
fo  os  Bacharéis  depois  da  Reforma.) 


"5 


que  se  pedem  tos  Mi- 


nistros » como  se  tratão  para  ficarem  em 
segredo.  C*  L.  6.  Outubro  1784.  §.  5. 


II 6.  -  para  diligencias  não  con- 
tenciosas não  devem  embaraçar-se  pelo 
Juiz  do  território ,  quando  se  fazem  por 
outro  Ministro.  C.  L.  19.  Julho  1790. 
§•  27. 


TI 7.  Inglezes.  Forão-lhes  concedidos 
os  mesmos  privilégios  dos  Genovezes  ,  e 
todos  os  mais  Mercadores  ^  que  de  fora 
vem  ao  Reino.  C.  lo.  Agosto  1400. 

Primeira  concessão  de  seu  Conser- 
vador ,  que  foi  nomeado  o  Juiz  dos  Fei- 
tos d*alfandega.  C.  29.  Outubro  1450. 

Seus  privilégios. C.  2%.  Março  1452. 

Varias  providencias   sobre  os  seus 
privIV^ijobi.  Âitr.  29-  Dezembro  1652.,  ! 
30,  Julho  i654*,c  A. -29.  Maio  lófô*-     • 


E  sobre  o  pagamento  de  direito*?; 
A.  4*  Julho  1657. 

Isenção  dos  corretores.  A»  27.  Fe- 
vereiro 1661. 

Introducção  dos  vinhos  Portuguc- 
zes  em  Inglaterra  >  e  ;das  manufacturas 
de  lãa  em  Portugal.  Tratad*  27.  Dezcm^ 
bro  1703. 


118.  Inglezes.  O  seu  privilegio  úSlo  se 
entende  derogado  por  outro  posterior.  E 
prefere  ao  do  tabaco.  E  a  outro  qual- 
quer.  ainda  incorporado  em  Direito.  Ass* 
8*  Abril  i634.,e  A«  16.  Setembro  1665. 

Ih 

Podem  dar  qualquer  juramento»  C« 
R.  3.  Julho  1642. 

Mandarão-se  sequestrar  jos  bens  dot 
que  assistião  em  Lisboa  e  seu  termo» 
D.  II.  Junho  1650. 

Declarou-se » que  erSo  só  os  partf^ 
distas  do  Parlamento.  D.  1 5.  Junho  16  ^o. 

Mandarão-se  recolher  pela  terra 
dentro  os  sequestrados.  D.  27.  Junho 
165a 

As  causas  dos  credores  destes  se* 
questrados    mandarão-se  sentenciar  no. 
Juízo  da  Coroa.  D*  6.  Outubro  165U 

Mandarão-se  depois  remetter  para 
os  Juizes  competentes»  D.  ii*.  Março 

l6{2. 

• 

Foi-lhes    concedida  a  isenção  do 

maneio ,   e  o  privilegio  de  não  se  lhes 

tirarem  oscavalloí.  A.  29.  Maio  i656. 

Tem  Conservador » que  conhece  das 
suas  causas.  £  as  appellações  delias  de.« 
vem  ser  sentenciadas  em  quatro  mezes» 
A.  20.  Outubro  1656. 


119. 


assistentes  na  Ilha  da  Ma« 


deira  não  pagão  corretagem.  A.  27.  Ja- 
neiro i66l. 

Não  podem  ser  presos  sem  manda^ 
do  do  seu  Conserva  or ,  salvo  em  frt- 
gantc  dclicto.  L.  23  .Agosto  1667. 

126 


IN 


(  í"  ) 


IN 


^      Forão  isentos  de  pagar  corróCagens  ' 
contra  sua  vontade.  A.  2i.  Janeiro  lõyi. 

Foi  prohibido  execuulos  sem  ordem 
do  seu  Conservador,  D.  23.  Agosto  1677. 


I20.  Inglezes.  Tendo  demanda  com 
Francezes  »  que  são  igualmente  privile-^ 
giados ,  deve  o  autor  seguir  o  íbro  do 
réo.  A.  7.  Abril  1685. 

O  seu  privilegio  precfedc  ao  dos 
Moedeiros«  DD«  12.  Novembro  1698. , 
c  5.  Fevereiro  1699. 

■ 

Não  pagão  maneio.  Proviss.  3. 
Agosto  1699. ,  e  7.  Maio  1708. 

Não  se  lhes  podem  tirar  os  filhos  para 
serem  baptizados  contra  sua  vontade.  A. 
3.' Agosto  1708. 


121.  — • —  falecidos  ha  Ilha  da  Madei* 
va«  Declarou-se  que  a  arrecadação  da  fa- 
zenda  de  um  pertencia  ao  Juizo  dos  de- 
funtos, e  não  ao  seu  Consuh  Resol.  12. 
Novembro  1726, 

As  causas  de  força  nova »  em  que 
forem  autores ,  ou  réos ,  pertencem  á  sua 
Conservatória.  As9.  ó.Março  1782. 

P  seu  privilegio  nos  auditórios  hc 
somente  o  do  foro  ;  mas  a  decisão ,  e  a 
execução  das  sentenças  hão  de  ser  regu- 
ladas pelas  leis  do  paiz ,  e  por  isso  estão 
sujeitos  aos  rateios  ,  que  se  fazem  entre 
os  credores.  ResoL  30.  Agosto  1785. 


122.  — —  não  estão  obrigados  ás  In* 
ducias,  e  moratórias  de  mera  graça ,  mas 
sim  ás  que  se  concedem  segundo  direis 
to  por  acórdão  dos  credores.  Ass.  15. 
Fevereiro  179  u 

(Vid.  A.  14.  Março  1780.) 

Os  seus  privilégios  preferem  a  to- 
dos os  privilégios  nacionaes,  postoque 
incorporados  nas  Ordenações ,  e  conce- 
didos por  quaesquer  títulos  ehi  contem- 
plação das  pessoas ,  ou  das  causas ;  á  ex- 
cepção das  fiscáes  rigorosamente.  Ass. 
15.  Fevereiro  i79i« 


(Vid.  Ass»  8.  Abril  1634.  »  e  Ah» 
16.  Setembro  1665.,  ^  7*  Abril  1685. , 
&  DD.  12.  Novembro  1698.  ^  c  ;.  Feve- 
reiro 1699.)  / 

£  nas  causas  de  força  nova  obser« 
vão-se  também  os  mesmos  privilégios* 
Ass.  15.  Fevereiro  1791. 

(Vid.  Ass.  6.  Março  [782.) 


123.  Inglezes  podem  chamar  ao  Juizo 
de  sua  Conservatória  os  de  nação  Hol- 
landeza  ,  que  litigão  com  elles.  D.  22. 
Abril  1792. 


1 24.  ■  P  seu  Cônsul  na  Ilha  da 
Madeira  pôde  accusar,  ajudando  t  Justi- 
ça os  que  os  ferem  »  ou  espancão  ainda- 
que  os  queixosos  se  ausentem.  Frovis. 
^29.  Outubro  1794. 


125.  — r  foi  criado  um  Conserva- 
dor para  elles  no  Rio  de  Janeiro.  A.  4. 
Maio  1 8o8. 


126.  ■  .  ■  julgarão-se  inválidos  os 
termos ,  que  tinhão  assinado  .de  paga* 
rem  direitos  peLis  fazendas  reexporudas 
cm  1807.  D.  17.  Abril  1809. 


127, 


pagão  contribuição.  For« 


tar.  i8.  Julho  1814. 


128.  Inbahilidaâe ,  que  resulta  aos  des- 
cendentes dos  que  forão  sentenciados, 
c  penitenciados  por  apóstatas»  he  somen- 
te para  a  successão  dos  vinculos ,  mas 
não  para  as  officios  e  cargos  públicos 
alem  dos  fílhos  e  netos »  de  sorte ,  que 
os  bisnetos  já  podem  ser  empregados. 
A.  24.  Janeiro  1771.  §.  2. 

Aindaque  se  julgue  em  um  Tribu- 
nal pode  requ^er-fic  depois  a  revogação 
da  sentença  com  outros  documentos.  A. 
24.  Janeiro  1771.  J.  3* 


129 


pelos  avós  somente  tem  os 


I  que  descendem  de  criminosos  de  Lesa 


IN 


(  513  ) 


iisr 


Magesthdc.  CC.  LL.  25.  Maia  1773. 
§.  j.  ,  e  15.  Dezembro  1774. 
( Vid.  A.  24.  Janeiro  1771.) 


130.  Inhibitoria  do  Cónego  da  Guarda 
contra  o  G)r regedor  de  Trancoso  coino 
se  declarou  nuUa.  A.  10.  Março  1764. 


131.  Inhibitorias  são  prohibidas  pela 
lei ,  c  costumes  do  Reino.  Provis.  jo» 
Março  1764. 


132.  Inimigos  do  Estado  são  os  que  por 
taes  se  a .  hao  convencidos ,  e  declarados 
nos  casos  do  A.  i6.  Janeiro  I774«  $•  2. 


133.  Injurias  feitas  aos  Julgadores  de 
Lisboa.  Conhece  delias  o  Corregedor  da 
Corte.  C.  R.  10.  Janeiro  161 7. 


134.  >  —  vcrbaes  julga  o  Conserva- 
dor da  Universidade  ,  e  como*  £8tat» 
Vclh.  Liv.  4*  Tit.  I.  $•  34* 


135.  — —  verbaes,cujo  conhecimento 
pertencia  aos  Juizes  do  Crime  extinctos, 
íicárão  competindo  ao  Juiz  das  Proprie- 
dades.  A.  25.  Março  1742.  §.  15.»  ç  D. 
19.  Dezembro  1743. 

[Hoje  pertencem  novamenie  aos  Juizes 
lo  Crime  ^  que  vão  ao  Sentido  despacha^ 
!aSt  como  o  prailcavão  antes.  A.  2^.  Agosto 

Í753O 


136,  Injuria  atrocíssima  faz-sc  com  sa- 
yras,  e  libellos  famosos.  L.  25.  Outu- 
)roi753. 

137.  — —  a  queixa  delia  foi  admit- 
ida somente  ao  injuriado  no  caso»  A.  4* 

Vbril  1755. 


13^' 


não  faz  a  outro  quem  usa 


o  seu  direito.  Provis.  lo.  Março  1764. 


139.   Injurias  ditas  aos  OfBciaes  de 


Tustiça  como  se  castigão.  A.  24,  Oucu^ 
bro  1 764.  j.  3. 


140.  Injustiça  notória  deve  haver  pari 
se  conceder  revista  das  sentenças;  e  co« 
mo  se  entende  esta  injustiça*  C  JL  3» 
Novembro  1768.  §$.  i*  c  3. 


141.  Innavegabil idade  do  navio.  0% 
seguradores  são  responsáveis  por  ella^ 
todas  as  vezes  que  ella  proceder  da  for- 
tuna do  mar,  ou  outra  força  maior; 
mas  não  respondem  provando,  que  ciia 
procede  de  vicio  intrínseco ,  e  anterior» 
e  que  o  navio  antes  de  partir ,  já  se  acha« 
va  arruinado  nas  suas  partes  essenciaes» 
e  incapaz  de  seguir  viagem.  Ass.  da  Junt. 
do  Comm.  7.  Agosto  1794.  confirm.  por 
A.  ia«  Fevereiro  1795» 


142.  Innocentes.  Não he justo,  quesejão 
affligidos  com  prolongadas  prisões,  e 
damnos,  que  delias  resukão.  CL.  I2. 
Janeiro  1639, 

Nunca  devem  [mdecer  com  o  pre^ 
texto  de  se  accusarem  os  culpados.  A.  j» 
Dezembro  1750.  Cap.  6.  $•  2. 


143.  Ifinovação  do  que  se  acha  etta^ 
belecido  de  longo  tempo  deve  fazer-se 
com  muita  consideração ,  e  madureza» 
Regím.  5»  Setembro  1671. 


144,  Inquilinos  ,  mudando  de  casas  ^ 
devem  notificálo  ao  Juiz  do  bairro.  IX 
25.  Junho  1760.  §.  9. 

Devem  .mostrar  as  casas  a  quem  as 
quizer  alugar.  A.  22.  Maio  1771* 

i 

I45#  Inquirições  tirão-ic  aos  que  de- 
vem ser  providos  em  officios  públicos^ 
perguntando-se ,  aonde  forao  naturaes» 
com  todas  as  circunstancias,  com  que 
se  fazem  aos  Bacharéis  antes  de  lerem^ 
indagando- se  de  sua  vida  e  costumes» 
etc.  D.  16.  Agosto  1671. 

A  de  testemunhas  sobre  a  habilitação 


IN 


.(  SrA  ) 


IN 


lik  herdeiros  hc  feita  sempre  pelo  próprio 

Ministro,  a  quem  se  dirige,  e  vai  acom- 
panhada de  uma  informação  particular 
Bobre  a  identidade  da  pessoa,  A.  37. 
Julho  1765.  $.  2. 


146.  Inquirições  tirão->e  aos  Bacha- 
réis ,  que  querem  seradmittidos  aos  luga- 
res de  Lettrai ,  e  como  se  procede  neste 
c«so.'Resol.i  8,  Dezembro  i733<  em  Por- 
tar. 29.  Abril  j  733. 

As  inquirições  de  genere  não  foiSo 
'  conhecidas  em  Portugal .  senão  depois 
,do  Breve  de  Xisto  V.  C.  L.  2j.  Maio 
1773* 


147.  Inquisição.  Os  privilégios  dos 
leus  OfBciacs,  e  Familiares  sSoosscguin- 
les  ;=  Não  pagão  fíntas,  talhas,  pedidos , 
empréstimos  ,  ou  outros  alguns  encargos, 
•niem  vão  com  presos,  nem  com  dinheiro; 
nem  são  tutores  ou  curadores,  salvo  de  tu- 
torias legitimas.;  não  servem  ofhcios  do 
Concelho  contra  sua  vontade :  não  se 
lhes  tomão  suas  catas  de  morada ,  ade> 

fas ,  nem  cavalhariças ,  antes  se  lhes 
ão  33  casas  necessárias  i  não  se  lhes  to^ 
ma  pão.  vinhOj  roupa,  palhd,  cevada, 
lenha,  gallinhas,  ovos,  bestas  de  sella , 
nem  de  albarda  ,  salvo  trazcndo-as  a  ga- 
jiho.  Não  são  constrangidos  a  servir  por 
jnar ,  ou  por  terra  ,  nem  a  ter  ganchos  ás 
portas.  Podem  trazer  armas  ofTensivas, 
e  defensivas,  entrando  nas  primeiras  só^ 
mente  espada ,  adaga,  ou  punhal,  e  po- 
derâo  levar  ás  diligencias  todas  as  que 
quizcrem,  C  14.  Dezembro  1562.  ,  c 
Apçst.  20.  Março  1566. ,  gtie  os  isentou 
áe  pagar  quaesquer  servidos  offerecidas  em 
CSrles. 

Forão conlírmados.  AA.  iS.,e  10, 
Janeiro  1580.,  e  31.  Dezetobro  1584. 

Consignação  para  as  suas  despesas, 
c  ordenados.  A.  35,  Outubro  1608. 

Providencias  sobre  seus  privilégios. 
C.  R.  6.  Janeiro  1629. 

As  causas  delia  forão  reservadas  ao 
Soberano.  C.  R.  1 2.  Janeiro  1633. 


'  148.  Tnqulsição.  Os  seus  Ministros 
precedem  aos  da  Universidade  de  Coira^ 
bra.  Ass,  8.  Novembro  1634. 

E  aos  da  Universidade  d*Evora.  A. 
2  8.  Maio  1643. 

Mandou-se  cumprir  o  Assento  dei- 
la  sobre  o  privilegio  das  causas  eiveis  do» 
Familiares.  D.  27.  Fevereiro  1647. 

A  cada  uma  das  do  Reino  le  aug- 
mentarão  500q{>  reis  annuaes  de  rendi 
para  repartir  pelos  Ministros,  e  Offi. 
ciacs  delias  conforme  sua  graduação.  IX 
31.  Outubro  1718. 

{Foi  mandado  remvar  pelo  D.  25.  Se» 
tembro  1759.J 

For  quem  foi  fundada.  Os  Bispos 
de  Coimbra ,  de  Latn^;o ,  e  de  Ceuta 
forão  os  primeiros  Inquisidores.  Edit.  iz. 
Dezembro  1769. 

O  seu  Regimento  foi  confirmado.' 
A.  I.  Setembro  1774- 

Neste  Tribuna!  ach3o-se  cm  aimu- 
Utiva  e  perpetua  união  o  supremo  po- 
der ecclesiastico,  e  a  suprema  jurisdic- 
çáo  temporal.  —  E  he  privativo  e  ex- 
clusivo para  as  causas  da  Fe ,  e  da  Reli- 
gão.  C.  L.  15.  Dezembro  1774. 

Os  Ministros  delia  são  isentos  de 
residirem  nos  seus  beneficios.  Avis,  4. 
Janeiro  1788. 

149.  Inmisidores  d*Evora  não  podem 
chamar  á  Mesa  o  Thesoureíro  das  sisas 
por  negócios,  que  não  são  da  sua  compe- 
tência. C.  R.  3.  Dezembro  1614. 

1 50.  Inquisidor  Geral  não  tem  im- 
pedimento algum  para  proceder,  00 man- 
dar proceder  contra  os  que  tem,  Icm, 
ou  vendem  livros  prohibídos.  A.  31. 
Agosto  1 791. 

i5r.  Insígnias  das  Três  Ordens  Mi- 
litares. Usão  delias  simultaneamente  o 
Soberapo  como  Grão-Mestrc ,  e  o  Princi- 
pe^Herdeiro  do  Reino,  como  Commcn- 
dador  Mór.  C  L.  19.  Junho  1789.  $$.  1. 
2.63. 
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IN 


içi. 


c  Am.  21.  yjÍÈO  M^rh 


compfdicmica 
Maio  i-Sc 


«QO^  R^ 


*  #i*» 


i*3w  —  9ma  ddlVfftmk  ^)ii% 


dtlli 


a  tua  do  valor»  cm 
A.a& 


1805. 

Foi  crípbcada 
<|ueettascãLX 
bro  iSi4.$.  2« 


f  $4^  Imfpffhres  pami  o  commercio  é 
navc^içio  do  tabaco ,  c  assucar  farão 
estabelecidos  nos  póctoi  do  Brazil,  e 
com  que  juriadicção^  Rcgioi»  t«  Abril 
1751.  Cãp.3. 


155.  — ^  pode  ter  a  Qimpnhia  Gc- 
nl  d' Agricultura  do  Doum  nas  affande- 
gas  do  Reino,  para  examinar  as  faaendas 
de  arco,  que  se  despachSo  por  esci%a. 
A.  16.  Dtzcmbro  1760^  $w  lo. 


156.  -— «s.  Gerai  do  Thcsmiro  tem 
a  jurisdrcçSo  dos  Almoxarifes,  e  Execu* 
tores  da  Fazenda ,  e  s3o  Terfences  de  Sua 
Magestade  fmmedtatos  á  sua  Resd  Pes-: 
soa.  L.  C.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  a. 

Foi  nomeado  ò  Conde  de  Oeiras. 
D.  29.  Dezembro  176U 


*  ^57»  "  *'  áo^  Senado  <íe  Lisboa  fo- 
rSo  nomeados  dous  com  voto  e  jurisdic-r 
ção  superior  aos  Vereadores.  D.  17.  Maio 

1763- 

( Extincíos  peh  0.  i^.  Setembro  Í764-) 


158.  do  assúca^  t  tabaco,  que 

no  Brazil  erão  ele íms  pelas  Gamaras , 
^ora  o  são  pela  Mesa  da  Inspecção.  A. 
15.  Julho  J775.  $.  21. 


I 


t6t.  «-— ii^  dm  haiitM  de  Ui^hoa  (%^ 
i^iecrm  de  todas  as  causâs  d>inSai)(ici» 
de  obra  no%-a «  ou  de  quae^ucr  «trx-K 
d6ts  e  oottns  Higit^ »  pectcvKt^^^teii  ao 
Joiw  das  IVc^imediites  deniio  dos  hmu 
tes  da  rcedifíaiçi<>,  com  i^ifi^iftio  pri% 
vaiiva»  c  exciusi\a«  prtkc^ietHki  nel!aa 
bieve,  e  summanan>cme.  iX  ij»  No* 
vcmbio  I7t7« 


16 1.  Inspector  do  Terteiro  de  Lisboi 
tem  plena  juriSilicçSo  sobre  rodos  os  otH« 
ciaes,  e  luítet,  que  devem  obcdectr«Uic^ 
A«  24.  Novenibio  1795»  $»  u 


163.  «-^—  Geral  da  Biblioiheea  p3« 
blica  he  o  Secretario  d*Etttdn  da  Repaiw 
tiçio  da  Fazendiu  A%a9«  Fevereiro  i796« 

164.  _^  do  Arsenal,  ^uá  critçSoi 
ètc.  A.  26.  Outubro  1796.  $.  43* 


165..-—»  Geral  dos  provimcnt^  d« 
boca  do  Exercito  foi  nomeado  o  Conde 
da  Ega.  D.  25.  Novembro  1796. 

i^oi  nomeado  também  ufn  IntendcnM 
Geral  dos  viveres  pira  o  mesmo  Ami 
C  I^.  5.  Janeiro  1797. 


166.  - —  Geral  das  RepartiçRes  Civii 
do  Exercito.  Providencias,  que  deve  dur 
iobre  o  iorneciíífento  do  rnetmo  Exercito 
ert)  tempo  de  guerra.  A.  29«Agoaco  i8oi« 
$.  if. 


1801^ 


Sua  nomeáçSo#  C.  R«  23*  Julho 


lé:^. 


dof  Hospitaei  do  Exercito* 
117 


IN 
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Sm  criação.;^ obrigações » etc«  Regulam. 
7«  Agosto  1797.^  Tít.  ró.      < 


i68.  Inspector  Geral,  e  Commandan^ 
te  da  Brigada  Real  da  Marinha.  Sua  cria- 
ção, obrigações;  étc.  A.  28.  Agosto 
1797.  §.  25- c  scg. 

O  do  Arsenal  da  Marinha ,  sendo 
Conselheiro  do  Almirantado ,  preside  ás 
mostras  c. reatas.  DD.  i.»  c  28.  Feve- 
Kiro  1798. 

....  <  'j 

O  àà  Qrigada  Real  ,dt  Marinha 
não  pódc  dar  l»ixa  aos  soldiKbs.  For* 
Ur.  12.  Agosto  1800. 


169. 


das  fundições»  ofHcinasi 


€  laboratórios   de  instrumentos  bellicos 
foi  nomeado.  Avis,  i»  Setembro  i8oi. 


■  4 

,  17a  -<'*-<^  Geral  de  todas  as  Miliciat 
do  Reino.  Sua  criação.  IX  9» 
bro  1 806. 


•  '        í     -  .    .   ■  •  .       /        •  -    - 

..   I7I, .  — ---  d'Artilhcria  c  munições 
4]e  Guerra.. Siíii. criação,!  iX  13.  Maio 

1807. 

He  sempre  membro  da  Junta  da  Fa^ 
íenda  dos  Arsenaes  do  Exercitou  A.  l  j|. 
Maio  1807.  §.  !•  ^ 


172.  — —  de  revista  forãò  criados 
para  cada  uma  das  "fhesourarias.  Geraes 
da  Tropa.  Suas  instrucções.  Portar;  27. 
Novembro  181 1. 

173.  — —  de  transportes.  Sua  cria- 
ção ,  e  nomeação.  Portar.  7.  Dezembro 
1811. 

Tirão  três  devassas  em  cada  anno» 
o  as  remettem  á  Commissão  Especial. 
Portar.  13.  Fevereiro  1812.  §.  6. 

[Râvog.  peta  Por í ar.  2.  Dezembro 
.i8i2.^  que  manda .! irar  uma  cada  anno  aos 
Provedores  das  comarcas.) 


i*74r  -^~  de  Transportes  podem  pro- 


I  ceder  conChixKi  Juízes  de  Fora  Qrdina. 
^  rios ,  que  não  cumprem  as  siísís  ordens. 
Portar.  14.  Maio  2812. 


175.  Inspector  do  ramo  de  saúde  pu- 
blica foi  criado  o  Marquez  de  Tancos, 
tendo  o  pKmeiro  lugar  na  Junu.  Portar. 
20.  Outubro  181J. 


;  176.  Instancia  terceira  foi  prohibida 
nas  causaa: cccleaiastícas»  CR.  29»  No- 
vembro 1615. 

A  últinia  para  as  causas  dò  Ultra- 
mar hé  a  das  Relaçõos  da  Bahia,  e  Rio 
de  Janeiro ;  á  excepção  das  dos  Minis* 
tros  do  Pará ,  Maranhão  ,  Açores ,  Ma« 
deira »  e  Porto  Santo.  A.  6.  ^  e  Avis.  8. 
Maio  1 809. 


iy*]é  Insiòtfto  natural  dá  direito  psn 
a  defeza  da  vida»  e  honnu  A.  13.  No- 
vembro I773« 


178.  Instituirão  p^ra»  t  simples  de 
Morgado  he  por  sua  méshiá  natureza 
incompátivél  com  o  cístadb  ecclesiasti« 
CO »  secular  I  óu  regulai" ;  e  as  vocaç6es 
expressas  de  taes  pessoas  são  nullas,  e^le 
nenhum  effeito.  —  He  em  geral  uma 
rigorosa  amortização  de  bens »  contrária 
ao  uso  honesto  do  dominió ,  qiie  o  prop 
prietario  tem  por  Direito  Natural ;  con- 
trária á  justiça ,  c  a  igualdade,  xom  que 
esses  bens  deverião  ser  repartidos  entre 
os  filhos ;  contrária  por  isso  a  multipli- 
cação das  familias  ;  contrária  ao  giro  do 
commercio ;  contrária  á  Utilidade  públi^ 
ca  ;  contrária  ao  bem  dos  povos :  mas 
necessária  nos  Governos  Monarchicos 
para  o  estabelecimento  ,  e  conservação 
da  Nobreza.  CC.  LL.  9.  Setembro  1769» 
$.  iJ.e3.  Agosto  1770. 

A  que  se  separa  da  regra  introduzi- 
da por  Direito  quanto  á  ordem  de  sue- 
ceder  he  irregular.  Ass.  9.  Abril  1772. 


179.  — —  d'alma  por  herdeira  terifi- 
ca-^se  também  no  caso  de  ser  alguma 
Ordem  >    Irmandade ,    ou    Corporação 
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insticuida  por  herdeira  i  e  testamenteira. 
Ass.  29.  Março  1770. 


1 8o»  Instrumento  segundo  da  escritura 
póde-se  passar  sem  licença  do  Desem- 
bargo do  Paço,  jurando  a  parte,  que  se 
lhe  perdeu  o  primeiro.  A. 2  7.  Abril  1647. 


181.  Intenção  fundada  em  Direito  tem 
a  Fazenda  Real  sobre  os  contrabandos  , 
c  fazendas  descaminhadas.  Estat.  cmfirm. 
por  A.16.  Dezembro  1756.  Cap.i7.  $•  6. 

£  nos  bens  dos  confiscados ,  que 
pertencem  ao  Fisco ,  e  Camará  Real.  D. 
12.  Janeiro  1785. 


182.  ^  fundada  em  Direito,  c  «ma 
presumpção  legal  tem  o  segurado,  de 
que  o  dano  acontecido  em  o  navio  nas- 
ceu da  fortuna  do  mar,  quando  elle  foi 
visitado  ,  e  declarado  em  estado  de  na- 
vegar antes*  da  viagem.  Ass.  7.  Agosto 
1 794.  confirme  fot A.  12.  Fevereiro  1795* 


"  183;  7«/^iri^^tf  da  Marinha.  Sua  cria« 
ção.  D;  31.  A1m:í1  1747. 

E  do  ouro  da  Bahia  e  Rio  de  Ja- 
neiro. D.  2.  Dezembro  1750. 


784.   «.-*^.  das  dividas  dos  armazéns 
foi  criada  pelo  D.  31.  Abfil  1749. 

Providencias  sobre  ella.   C.  L.  22. 
Dezembro  1 76 f tf  Tit.  14.  $.  22. 


185.  Intendências  da  Companhia  do 
Douro  sSo  providas  em  pessoas  da  pri- 
meira nobreza  $  e  quando  as  nSo  há ,  dá 
segunda,  A.  i6.  Novembro  1771.  $.  9. 


186.  h tendentes  Geraes  forão  criados 
dous  no  Rio  de  Janeiro.   D.  30.  Janeiro 

1750. 


187. 


do  descaminho  do  ouro  há 


dous-no  Rio  de  Janeiro  e  Bahia,  com 


Officiaes  competentes.  A.  3.  Dezembro 
1750.  Cap.  3,  §.4. 


188.  Intendente  Geral  da  Foliei  a.  Quem 
foi  o  primeiro.  —  He  um  Ministro  de 
caracter  maior ,  com  titulo  do  Conselho  ^ 
e  com  toda  a  autoridade,  preiogativas» 
e  privilégios ,  que  gozão  os  Dezembar«^ 
gadores  do  Paço.  —  Sua  jurisdicçSo 
he  ampla ,  e  illimitada  em  matéria  de 
Policia  sobre  todos  os  Ministros  Crimi- 
naes  e  Civis.  A.  25.  Junho  1760.  $$.  i« 
e  2.,  Avis.  7.  Julho  176a,  A.  5.  Feve- 
reiro 1771* 

A  sua  jurisdicçSo  he  comprehensiva 
de  todo  o  Reino.  §.3. 

Conhece  de  iodos  os  crimes  d*ar«« 
mas prohibidas,  insultos,  conventiculos, 
sedições ,  ferimentos ,  ktrocinios ,  mor- 
tes I  e  de  todos  os  mais  dèlictos  ^  que 
pelas  Ordenações ,  e  Extravagantes  per« 
tencem  aos'  Corregedores  ,  e  Juizes  do 
Crime  dos  bairros  de  Lisboa.  A.  1$. 
Junho  176a.  §é  4* 

» 

(A  C.  /?.  16.  Novembro  1763.  declom 
tou ,  qUe  nesta  L.  se  comprebendem  os  bo^ 
micidios  'Voluntários ,  assassinatos ,  ou  mortes 
violentas  feitas  em  qualquer  parte  que  séja\ 
os  roubos^  ou  rapinas  feitos  nas  ruas  Ía$ 
cidades ,  villas^  ou  lugares .  ou  nas  estradas^ 
caminhos ,  e  ermos ,  e  os  salteadores ,  que 
nellas  grassarem  ;  ficando  os  outros  furt<n 
clandestinos  e  artificiosos  omissos  na  L.  \  ê 
debaixo  das  LL.  antecedentes.  —  Decla^ 
rou^se  fnats  por  Ass.  3.  Julho  1783.  ,  que 
todos  estes  dèlictos  pertencem  no  Reino  ãs 
respectivas  RelafÕes ,  e  que  os  Ministros 
territoriaes  não  podem  conhecer  delles  ^  nem 
ainda  quando  não  passarem  de  um  mero  co» 
nato ,  ou  acto  próximo  de  se  praticarem. ) 

A'  ordem  dellc  se  remettem  os  pre- 
sos todos  de  roubos  e  assassinios  do  de« 
stricto  da  SupplicaçSo.  A.  20.  Outubro 
1763.$.!.  i 

He  seu  substituto  em  a  cidade  do 
Porto  o  Chanceller  da  Relação  nsquel- 
les  processos  vcrbaes ,  que  lhe  forem 
remettidos  pelos  Ministros  Criminaes 
da  cidade.  AA.  20.  Outubro  1763.  §$.3. 
5.  e  6. ,  e  21.  Outubro  1763.  $.8. 
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)89«  Intendente  Geral  da  Pòlkiab 
Ninguém  he  isento  dos  procedimentos 
summarios ,  que  elle  manda  fazer  em 
Lisboa,  e  o  seu  substituto  na  cidade  do 
Porto,  -—  Pode  apprehender,  e  reter  na 
prisão,  quando  for  necessário,  os  Ofíiciaes 
ç  soldados,  que  tiverem  culpas  na  sua 
presença ,  até  lhe  serem  formadas  pelos 
processos  yerbaes ,  e  informatorios.  A» 
íil.  Outubro  1763.  §s  8. 

Nenhum  Bacharel  he  julgado.  habU 
p^a  requerer  adiantamento  nos  lugares , 
sçm  mostrar  que  procurou  as  instrucções 
do  Intendente  Geral  antes  de  partir  para 
elles ,  e  que  nelles  executou  as  suas  or- 
dens.  D.  2.  Novembro' 1763* 

Faz  as  visitas  das  cadeias ,  e  como, 
A..5»  Fevereiro  I77i* 

( Revog.  peJo  A.M^jyanein  17  80.  $•  4*  > 
^fái  mandou  ibsetvar  a  Ordeuaç.  do  Riino.) 

'    ,  •  .  ■ 

Nos  seus  impedimentos  iaz  as  suas 
vezes  o  .Çbanceller  da  Casa  da  Suppli« 
cação.  DD.  20.  junho  1772^  ^6*  Dc^ 
zcmbro  1776. 

Tem  o  titulo  de  Gmselho*  Seu 
<)rdenado.  Pôde  prendar  por  tpdos  e 
^qaesquer  crimes  os  réos, que  lhe  constar 
terem  commettido  delictos  contra  aa 
leis,  mandando*o8  entregar  aos  respe* 
ctivos^  Ministros  para  procederem  contra 
cUes  na  forma  da  Ordenação:  e  pode 
também  prender  para  correcção  o  tem- 
po,  que  lhe  parecer ,  e  sendo  necessário 
mais  ,  dá  conta  ao  Soberano»  A.  15.  Ja« 
l^eiro  1780.  §§•  I.  e2» 

MandarSo*se*Ihe  dar  instrucções 
pelo  Secretario  d*£sudo  dos  Negócios 
do  Reino.  Uid,  $«  3* 

Foi.lhe  commettida  a  inspecção  so- 
bre pontes  ,  fontes ,  calçadas ,  c  limpeza 
<)a  Corte  c  termo,  e  administração  do 
Real ,  e  Realete  para  estas  obras ,  sendo 
tirada  d*administração  do  Senado.  Dé 
^o^  Maio  1780. 

Pode  mandar  tirar  pelo  Ministro 
de  qualquer  bairro  as  devassas  dos  casos 
acontecidos  na'  Corte  e  cidade  de  Lisboa 
em  outros  bairros^  por  se  dever  entender, 


que4ie  o  Superior  quem  rege»  è  quem 
legitima  aquelle  acto.  D.  4.  Maio  1781. 

Da-se-lhe  parte  de  todas  as  mortes , 
roubos ,  e  delictos  circunstanciados  t  o 
que  devem  praticar  todos  az  Juizes  Or- 
dinários e  de  Fora ;  e ,  onde  não  houver 
correios,  para  o  fazerem  em  direitura, 
devem  dirigi r-se  ao  Corregedor  da  co- 
marca. Ord.  3.  Janeiro  1789. 

♦■  • 

Não  tem  J&culdade »  ne«n  avtorí* 
dadc  para  se  intrometter  na  Policia  ci^ 
yel ,  económica ,  c  municipal  perten- 
cente ás  Camarás ,  e  por  recurso  delias 
para  o  Desembargo  do  Paço.  Avis.  29. 
Janeiro  1 798*  .. 

Foi  nomeado  interinamente  João  de 
MaiUs  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magãm 
IbScs.  Portar.  31.  Outubro  ^811  • 

.  Para  a  Policia  do  Exercito  foi  no- 
meado João  Fidal.  C.  R.5.  Janeiro  1797. 

Criação  do  da  Corte  e  Esudo  da 
Btazil.  A.  10.  Maio  1 808. 


190.  é...^  daMaHnha ,  e  Arontícent 
Rcaes.  Foi  criado  um  na  Bahia.  Suas 
obrigações ,  e  jurisdicçSo.  A.  3.  Março 
1770.§$..S^  9.  e  lóé 

Oâ  da  Companhia  do  Douro  tem 
jurisdicçSo  para  inquirir  testemunhas» 
e  formar  processas  verbaes.  A.  i6«  No- 
vembro 177U$«  9* 

£  sSo  escolhidos  entre  as  pessoas 
mais  qualificadas.  Uid. «  c  A.  lO»  Abril 

^773- §-3- 


19?.  Intendente  Geral  das  fieaes  fun- 
dições e  laboratórios  nomêa  offíciaes  para 
elles,  ecomo.  Sua  jurisdicçSo.  A.  2U 
Outubro  1791.  $.  3.  e  seg. 

191.  m^^,^  dos  Arma^^ens  da  lodia. 
e  Guiné  foi  criado  com  as  mesmas  in- 
cumbências. A.  3.  Junho  1793.  $.  2. 
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para  o  Exercito.  Sua  nomeação.  C  R. 
9»  Março  1797. 


794,  Intendente  Geral  dos  transportes 
do  Exercito  foi  nomeado»  D.  13.  Dezem- 
bro 1796. 

195. de  transportes.  Foi  nomeado 

João  Ferreira  Baialba.  D.  i^.  Dezembro 

Seu  Regimento*  A*i5«  Março  i8ou 


196.  da  Junta  da  Fazenda  da 

Marinha.  Suas  obrigações.  A.  26.  Ou- 
tubro 1796.  §.  24* 


i^y.  •,*_  do  papel  sellado.  Sua  cria- 
ção. A.  10.  Março  1797. 


.  fçg^  «..— «  da  Marinha  d'America ,  e 
dos  Arsenaes.  Sua  criação » regulamento, 
ctc.  A.  12.  Agosto  1797. 

'  '  Nos  portos  aonde  não  há  Guarda 
Mor  do  lastro  dá  elle  as  providencias  a 
esse  respeito.  $•  i8« 


.  19c,  .  ■  das  Reaes  cavalhariças.  Sua 
eriação.  Foi  nomeado  o  Marquez  £stri- 
beiro  Mor.  D.  17.  Julho  1799* 


200.  Iniendenti  Geral  das  Minas  e  Afif- 
laes  do  Reino.  Sua  criação ,  e  nomeação. 
C.  R.  i8.  Maio  i%Qu 

Pertence-lhe  a  immediata  direcção 
At  taes  negócios.  D»  8.  Julho  i8oi. 

Foi  encarregado  da  plantação  de 
pinhaes  nas  praias  do  mar.  C.  R.  i.  Ju- 
lho 1 802. 


aor.  — —  he  nomeado  pelo  Ministro 
c  Secretario  d' Estado  dos  Nejjocios  da 
Fazenda  ,  Presidente  do  Real  Erário ,  e 
Inspector  Geral  de  todas  as  Minas  e 
Metaes  do  Reino.  A.  e  Regim.  30.  Ja- 
neiru  i8o2.  Tic.  i*  %.  i,  || 


:  Preside  ás  Juntas  criadas  para  *esfe 
fim ;  e  tem  a  seu  cargo,  e  debaixo  de 
sua  inspecção  imrnediata  as  caixas  desti- 
nadas pata  estas  despesas.  $•  2. 

Deve  ser  sempre  graduado  em  Fi« 
losofía  eLeis,  e  tem  JurisdicçSo  Piu 
vativa.  Económica,  Policial,  Cível,  c 
Criminal  em  todas  as  matérias ,  causas  » 
c  crimes  commettidos ,  e  que  tiverem 
necessária   relação   com    este   objecto. 

5.3. 

Procede  summariainente.  Sua  alça- 
da. —  A  sua  jurisdicção  he  privativa ,  e 
exclusiva.  -^  Visiu  as  Minas  ^  e  OfíicU 

He  encarregado  de  vigiar ,  e  ins- 
peccionar os  bosques ,  e  matos  do  seu 
destricto,  fazendo  mapas ,  e  tombo  deK 
lea.  $$•  9.  e  II. 

Manda  plantar  os  altos ,  e  cabeços 
de  pinheiros»  e  obriga  os  lavradores  a 
plantar  arvores  nos  lugares  convenien» 
tes.  %.  12.  e  13. 

Prohibe  a  factura  do  carvão ,  e  as 
queimadas  sem  ordem.  Embarga  as  ma- 
deiras e  matas.  $$«  14.  e  15. 

Providencias  sobre  a  conservaçSa 
das  matas ,  e  decote  delias.  Contabili- 
dade dos  cofres »  etc. »  ctc.  §.  16.  e  seg. 


,102.  Intendente  dos  Diamantes,  e 
seus  Fiscaes  forão  extinctos*  A.i  j.  Maia 
1 803.  Art.  8.  $.  6. 


203.  Intendente  da  Marinha  da  cidade 
do  Porto.  Sua  criação.  D.27.Agosto  1804. 

Seu  ordenado.  D.  i.  Julho  1807» 

Quando  foi  criado,  e  substituido 
em  lugar  do  Superintendente  da  Ribeira 
do  Douro.  Suas  obrigações ,  poderes  ^ 
etc.  A.  2.  Julho  1 807. 

Providencias  sobre  a  administração 
do  Intendente  da  Marinha  do  Rio  de 
Janeiro.  A.  13.  Maio<,  c  D.  15.  Junho 

1 808. 
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*  3^)4.  Intendente  do  Ouro  de  Goiás  foi 
cxcincco.  A«  18.  Março  1809.  §•  i. 


205.  hterdicto  do  Reino  foi  levantado , 
com  a  condíçSo  de  le  sobrestar 'pelos 
Ministros  seculares ,  e  do  Papa  no  ne- 
gocio  das  Capellas.  D.  2.  Janeiro  i6çi« 


2o6.  Interessado  na  causa  he  o  que  pó- 
de  somente  requerer  a  emenda  da  nullL- 
dade  >  e  excessos ,  que  nella  se  pratica* 
rSo«  Ass.  22.  Novembro  1749* 

Deve  sempre  ser  ouvido »  ainda 
quando  o  seu  interesse  he  duvidoso,  A. 
31*  Janeiro  1775.  §.2* 


207.  Interesse  público  dos  povos*  He 
decoroso  o  exercício  de  cuidar  delle.  A. 
3.  Dezembro  1 750.  Cap.  3.  §•  2. 


208.  —  particular  nSo  deve  prefe- 
rír  ao  bem  publico.  A.ii.Agosto  1753*  9 
c  C.  L»  9.  Julho  1 773» 


m 


209, 


público 'deve  absorver  as 


formalidades  ordinárias»  C.  R.  27.  Se- 
tembro«  e  A.  30.  Outubro  1756. 


210.  *— —  Dictão  as  leis  da  Justiça » 
que  seja  commum  e  reciproco  o  traba- 
lho e  incommodo  delle.  Direct.  confirm. 
por  A.  17,  Agosto  1758.  §.  34. 


211.  Interesses  communs ,  e  o  modo 
servil  dos  pequenos  fazem  difficil  o  co- 
nhecimento da  verdade  por  denuncia  , 
ou  testemunhas.  A.  i6.  Novembro  1771* 


'  2i2r  Interesse  geral »e  público  consiste 
na  unidade  da  causa  »  que  o  promove , 
cedendo  ao  bem  público  os  interesses 
particulares ,  e  que  são  menos  favore- 
cidos. L.  6.  Novembro  1772. 


» 

213.  — *-  anima  os  bons  para  se  aper- 
feiçoarem em  qualquer  exercício »  e  os 


outros  para  os  imitar.  A.  15.  Julho  177 j;^ 
§.  16. 


214.  ^Interesse  dá  Coroa  e  da  Real 
Fazenda  ainda  remoto,  e  minimo  só 
nos  Juízos  da  Coroa  e  Fazenda  se  pode 
julgar  com  audiência  e  assistência  dos 
respectivos  Fiscaes.  Aa  S.Setembro  1784. 


215.  *— «-^  e  compensação  de  lesão 
podem  estipular  os  comrahentes  dos 
Esponsaes ,  e  quando  não  se  estipulão 
certos  ,  julgão-se  pelo  arbítrio  do  Juiz. 
Cr  L.  6^  Outubro  1784.  §•  8. 


216.  —  e  prejuízos  não  estipulados 
arbitrão*se  pelos  Juizes  conforme  as  cir- 
cunstancias. C.  L.6.  Outubro  1784.  $•  8. 


217.  Interesse  da  Coroa  e  Fazenda 
Real  nunca  se  pode"  entender  cedido* 
C.  L.  19.  Julho  1790.  $•  13. 


2f8.  Interpretação  àz  lei  por  ettensão» 
ou  comprehensSo  de  razão  foi  mandadA 
pôr  em  prática  no  Reginr.  9.  Maio  i654« 
Tit.  3.  §.  29. 

Foi'  prohíbída  nás  leis  da  Polícia. 
AA.  25.  Junho  1760.  $«  20. »  e  20.  Oii- 
tubro  1 763.  §.6. 

E  só  pertence  ao  Soberano  a  modi- 
ficação delia.  A.  20.  1763.  $.  6. ,  e  CR. 
6*  Setembro  i6i6« 

Foi  prohíbída  também  nos  contra- 
tos celebrados  nos  arrendamentos  das 
rendas  Reaes.  C«  L.  2^,  Dezembro  1761* 
Tit.  2.  §•  28. 

£  nas  sentenças  dos  Conselhos  de 
Guerra.  A.  15.  Julho  1763. 

E  nos  casos  do  A.  21.  Outubro 
'763*  $•  i8«,  e  hot  da  L^  4*  Fevereiro 
1765.  $.7. 


219. 


abusivas  offendem  a  Ma- 


gestade  das  Leis ,  desautorisão  a  repu- 
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facão  do  Magistrado ,  e  tem  perplexa  a 
justiça.  C.  L.  i8.  Agosto  1769. 


220.  Interpretação  dos  estilos  da  Casa 
da  Supplicação, tomada  por  Assento,  tem 
força  de  Lei.  CL.  i8.  Agosto  1769.  §  5. 

A  rescrictiva,  ou  extensiva  não  cabe 
na  autoridade  de  algum  Tribunal.  C.  L. 
4.  Dezembro  1769. 

21T.  Interrogatórios  como ,  e  por  quem 
se  fazem  aos  militares.  Regulam,  con^- 
^rm.  por  A. i  S.Fevereiro  1763,  Cap,  10. 

122.  Interrupção  da  prescripçSo  como  | 
se  faz  nas  acções  pessoaes.  Regim.  17. 
Outubro  151 6.  Cap.  210. 


223.  Inventario  dos  defuntos  a  bordo 
dos  navios » que  navegão  para  Ultramar , 
como  se  faz ,  e  se  arrecada  a  sua  fazen- 
da. Regim.  10.  Dezembro  1613.  Cap.  4. 

O  dos  bens  dos  ausentes  no  Brazil 
mandou-se  fazer  pelos  Officiaes  dos  au- 
sentes ,  além  do  que  he  feito  pelas  Justi- 
ças Ordinárias.  CR.  24.  Setembro  161 8. 

E  o  dos  bens  confiscados  como  se 
raz«  Regim.io.Julho  i620.Cap.2.  cseg. 


224.  — —  de  seus  bens  com  jura- 
mento mandou-se  fazer  aos  Ministros 
ê  Officiaes  de  Fazenda ,  antes  de  se  lhes 
íar  a  Provisão.  L.  31.  Janeiro  1623., 
CC.RR.  26.  Novembro  1623.,  e  5.  Abril 
1624..,  DD.  6.  Agosto )  e  19.  Outubro 
1654. ,  e  L.  2.  Março  1655. 

Declarou-se ,  que  erao  comprehen- 
jidos  também  os  Ministros^  que  servem 
ia  Guerra.  A.  10.  Agosto  1655. 


225. Se  El  Rei  o  commetter  a  ai- 

rum  Corregedor  da  Corte,  fica-lhe  per- 
•enccndo ,  aindaque  lhe  não  coubesse  na 
jistribuição.  Ass.  28.  Março  1643. 


distribuição  entre  os  Juizes ,  e  só  entre 
os  Escrivães,  porque  elks  quizerao.  Ass» 
28.  Março  1643. 


227.  inventários  ^  que  são  dependên- 
cias uns  dos  outros^  como,  e  aonde  se 
fazem.  Ass.  17.  Junho  1651. 


228.  Inventários  dos  bens  das  pessoas 
presas  pelo  Santo  Offício  quem  os  faz,  e 
como.  Varias  providencias  sobre  este 
objecto.  A.  26.  Novembro  1683. 

Foi  prohibido  aos  Juízes  dos  Órfãos 
arbitrarem  os  salários  delles.  D.  2.  Julho 
1698. 

A  factura  delles  pôde  prorogar-sc 
de  seis  mezes  até  um  anno.  A.  24.  Julho 

1713- 

Os  dos  bens  naufragados  devem  fa- 
zer os  Officiaes  de  Fazenda.  A.  20*  De- 
zembro 17 13. 

229.  Inventario  e  seque3tro  se  faz  nos 
bens  do  Assinante  d*alfandega  quebrado, 
ou  suspeito  de  credito*  A»  20.  Março 
1756.  $.  6. 

E  como  se  faz  nos  bens  do  fkllide* 
A.  13.  Novembro  1756.  $•  15. 


226. 


dos  Bispos.  Nelles  não  há  j 


230. 


d'Orfãos.  Reforma,  a  que 


se  mandou  proceder  nelles  era  Lisboa  e 
termo*  Provis.  ii.  Fevereiro  1757* 

Os  bens ,  que  nelle  se  separão ,  e 
adjudicão  para  pagamento  dos  credores» 
são  vendidos  nas  casas,  aonde  elle  se  faz; 
e  não  no  Deposito  Fú  blico.  D.  15.  Julho 

1757- 

Providencias ,  que  se  derSo  sobre 
a  avaliação ,  e  partilha  dos  bens  delles» 
A»  21.  Junho  1759. 


231. 


deve  fazer  o  Sargento  Mor 


com  o  Auditor  do  Regimento ,  ou  o 
mais  antigo,  que  se  achar  cm  três  legoas, 
dos  bens ,  com  que  fallecerem  os  Offi- 
ciaes dos  Regimentos  e  soldados »  e  co- 
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jno.  E  procede.se  neste  caso  de  plano , 
c  pela  verdade  sabida.^  A*  21.  Outubro 

(Vid.  Regiro.  i.  Junho  1678.  $.50.} 


r  232.  faz*sc  dos  bens  da  mulher» 

quando  o  ixiarido  passa  a  segundas  nú- 
pcias :  e  nos  do  marido ,  quando  a  mu* 
Iher  passa  a  cilas  na  idade  de  nSo  ter 
filhos.  C  L«  9*  Setembro  1769.  $$•  27. 
e  29. 

(Suspens.  feio  D.  17.  Julho  1778.) 


233. geral  dos  géneros ,  c  fazen- 
das da  Ribeira  das  Náos  mandou-^  fa- 
zer ,  e  como.  D.  30.  Setembro  1791.  > 
c  A.  3.  Junho  1793.  $.  12. 


334«  •— ^  mandou-se  fazer  do  sal, 
bestas  ,  e  escravos  pertencentes  á  pesca- 
ria da  balêa.   A.  24.  Abril  i8oi.  §.  2. 


235.  — —  dos  bens  das  capellas  e  vin« 
çulos  incorporados  na  Coroa  são  obri- 
gados a  fazer ,  e  como ,  os  que  tomão 
posse  dcUes.  A*  14.  Janeiro  1807.  $•  2. 

Sem  elle  não  podem  os  herdeiros 
ú  itttestato  (lúo  sendo  forçades)  apos- 
sar-se  das  heranças  no  Brazil ,  e  porque. 
A*  17.  Junho  1809. 


236.  Itrvenitnres  d*alguma  nova  machi- 
na  »  e  invenção  nas  artes  são  premiados 
com  o  privilegio  por  quatorze  annos.  A. 
2  8.  Abril  1 809.  (.6. 


•  237.  Irmãos  dos  Ofticiaes  militares  da  ( 
Primeira  Plana  da  Corte,  e  dos  Regi- 
mentos d'Além-Tcjo,  c  Minho,  em 
quanto  donzelas  ,  gozão  d*ametade  do 
soldo  i  que  elles  tinhSo ,  e  como  se  esta- 
beleceu esta  consignação.  Avis.  ePlan. 
de  26.  Agosto  1790. ,  Aviss.  19.  Março 
1791. ,  28.  Setembro  1792. ,  19.  Feve- 
reiro 1793* ,  e  20.  Janeiro  1794. 


238.  Irmandade  de  S.  João  do  Porto 
foi  cxtincta.  C.  R.  9.  Junho  1643. 


^39.  Irmandades.  Quando  algunut  for 
instituida  por  herdeira,  e  testamenteira, 
entende-se  achar-se  instituida  a  alma. 
Ass.  29.  Março  1770. 

(Vid.  Ass.  21.  Julho  1797*) 

Não  podem  ser  legatárias  de  bem 
de  raiz.  Provis.  14.  Maio  1770. 

( Declarou-se  por  Provis.  27.  Oatukê 
1794. ,  que  as  eleições  das  Irmandades ,  e 
Confrarias  devem  ser  feitas  sempre  na  Ipre^» 
ja:  e  quê  a  ellas  sendo  dajurisdicfão  seculor^ 
não  devem  presidir  os  Parocbos ,  por  se  eu» 
contrar  isso  com  varias  Provisões  Repas^ 
e  sentenças  do  "Juizo  da  Coroa ,  para  se  não 
intrometterem  os  Parocbos  por  modo  algm 
com  as  Irmandades ,  e  Confrarias  seculares , 
que  são  da  jurisdicção  Real ,  com  pena  ie 
serem  presos ,  e  de  não  serem  soltos  iodas  es 
que  directa ,  ou  indirectamente  concorrerem 
para  que  as  eleições  sejão  feitas  de  otiin 
modo  /  além  de  ficarem  nu  lias  ^  e  de  nenbm 
vigor.) 


240.  Irmãos  podem  requerer  mercês 
pelos  serviços  dos  irmãos,  e  como.  Re« 
gim.  19.  Janeiro  1671.  $•  12. 


241.  — —  e  filhos  d*irmãos.  Tem 
lugar  nelles  a  representação  para  a  suc- 
cessão  dos  Morgados  instituídos  por 
transversaes.  C.  L.  3.  Agosto  177a 
$.26. 


242.  — —  íUegitifíios  não  devem  casar 
sem  consentimento  do  irmão  successot 
da  casa,  porque  aliás  perdem  os  ali- 
mentos. Ass.  9.  Abril  1772»  $.  7. 


243.  ——  não  podem  ser  conjuizcs  na 
mesma  causa ,  sem  consentimento  das 
partes,  pu  expressa  determinação  régias 
Avis.  21.  Agosto  1794. 

(Vid.  D.  23.  Julho  1698.) 


244.  Irrevocabilidade  das  Doações  Ré- 
gias  não  pode  ter  lugar  no  concurso  da 
causa  pública ,  e  commum  ,  ainda  a  rcs^* 
peito  dos  Príncipes  concedentes.  A.  20. 
Setembro  1768. 
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245.  JactAe^s  forSo  mandados  riscar 
s  livros  da  Universidade  com  inhabi-  ! 
ade  tal  ^  que  nella  ,  e  nas  suas  aulas  1 
:>  possão  ser  mais  admitiidos  ,  nem  ; 
ida  por  meros  assistentes  ,  pois  que  a 
los  os  respeitos  devem  ser  reputados 
r  mortos.  C.  R.  14.  Dezembro  1768. 

(  Declar.    pelo  Avis.    26.    Dezembro 
68. ,  que  marcou  quem  elUs  erão.) 


246.  Jesuítas.  Mandarão-se  levar  em 
nta  na  Universidade  os  annos  de  Filo- 
ia ,  que  se  estudavão  nas  suas  escho« 
•  C»  R.  17.  Maio  i6i6. 

Foi*lhes  mandado  restituir  o  CoU 
rio  da  Villa  de  S.  Vicente  no  BraziU 
3»  Outubro  1642. 

Foi-!hcs  permittido  ir  ao  Archivo 
at  tirar  os  documentos  necessários , 
ida  nos  dias  festivos  e  feriados*  D.  5* 
vcreiro  1687. 

Forão  suspensos  de  confessar  e  pre* 
r  no  Patriarcado.  Edit.  7.  Junho  1758. 
no  isento  de  S.  Cruz.  Pastor.  1 1 .  Pe- 
reiro 1759.  E  em  Leiria.  Pastor.  28. 
verei  ro  1759. 

Os  seus  bens  forão  sequestrados  »  e 
ís  reclusos  nas  Casas  principaes  das 
lades  e  villas  notáveis  ,  que  lhes  fi- 
isem  mais  visinhas ,  sem  communica* 
n  com  a  gente»   C.  R.  19.  Janeiro 

Providencias  para  acautelar  em  Bra- 
e  na  Patriarchal ,  e  nos  bispados  a 
>pagação  da  sua  doutrina*  C.  R.  19. 
leiro  1759. 

Foi-lhes  tirado  o  ensino  e  escho- 

do  Reino  ,  ficando  exti  netas  todas  as 

sses  e  escholas  /  que  elles  dirigião  ,  e 

:  abolida  a  memoria  delias.  A«  28.  Ju- 

01759. 


247.  '^^^^  forão  declarados  rebeldes  , 
idores  ^  adversários  ^  c  aggressorcs  da 
3Soa  do  Soberano  e  dos  seus  Estados,  e 
Tio  taes,  desnaruralisadot,  proscriptos, 
xterminados »  sendo  expulsos  fora  do 
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Reino  e  Domínios,  prohibida  toda  acom- 
municaçSo  com  elles  de  palavra ,  ou  por 
escrito »  sem  immediata  e  especial  li* 
cença  régia ;  ficando  exceptuados  os  par^ 
iiculares ,  que  não  tivessem  professado  , 
sendo  do  Reino»  ou  Dominios.  L.  3.  Se« 
tembro  1759. 


248.  Jesuitas.  Foi  mandada  remetter 
a  todas  as  comarcas  a  Collecção  impressa 
de  todos  os  papeis  tocantes  á  sua  exiinc* 
ção.  A .  3 •  Setembro  1759. 

Determinou-se  aos  Prelados  Diocc* 
sanos »  que  tomassem  contas ,  e  admi- 
nistrassem os  bens  imniediatamente  de- 
stinados ao  Culto  Divino.  C»  R«  6.  Sc- 
tembro  I7S9# 

Todos  os  seus  bens  temporaes  cotí* 
sistentes  em  moveis  (não  dedicados  im« 
mediatamente  ao  Culto  Divino)  merca^ 
dorias  do  commercio ,  fundos  de  terras , 
e  casas,  e  em  rendas  de  dinheiro,  de  que 
elles  tinhão  dominio  e  posse,  forão  ,  co- 
mo vacantes  ,  incorporados  no  Fisco  ,  c 
Camará  Real ,  è  declarados  revertidos  á 
Coroa  todos  os  outros  bens »  e  Padroa« 
dos,  que  delia  havião  saído:  e  os  bens  sc« 
culares  gravados  com  encargos  pios  fo- 
rão entregues  a  diversos  Administrado- 
res. A.  25.  Fevereiro  i^jGi* 

Mandou*sc  dar  cem  reis  a  cadaum, 
á  excepção  dos  que  professa  vão  em  ou*- 
tra  Religião.  D.  14.  Setembro  1 761» 

Profissões  do  quarto  voto ,  que  dle» 
fazião  ,  em  que  consistião  .  e  sua  fórma^^ 
la.  A.  30.  Abril ,  e  C.  4.  Maio  1 765. 

Todos  os  que  tinhão  recebido  car» 
tas  de  Confratcrnidade,ou  Associação  do 
Geral  da  Companhia  ,  forão  obrigados  a 
entregalas , 'manifbstando^-se  aos  Juizea 
deputados  para  receberem  as.  denuncias» 
ficando  seus  nomes  em  segredo.  JL  aS* 
Agosto  1 767.  §§.  I.  2.  3.  e  4* 

Forão  declarados  por  inseparáveis 
da  sua  perniciosa  cabeça  «e  por  mcorrev 
giveis  ,  inimigos  communs  de  ambos  os 
poderes  ,  e  mandados  para  fora ,  conser- 
vando-seas  côngruas  aos  sócios  egressos.^ 
L.   28.  Agosto  1767 « §•  5* 
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249.  Jesuítas  ,  que  quizerão  ficar  no 
Keino^a  que  se  sujeitarão.  L.  28.  Agosto 
1767.  §.6.  —  E  como  se  mandou  pro- 
ceder contra  os  que  voltassem.  §.  7,  —  E 
contra  os  que  os  recebessem  »  ou  occuU 
tassem.  $•  8. 

A  Igreja  c  Collegio  de  Santo  An- 
tão, que  lhes  pertencia»  forão  cedidas  ao 
Hospital  de  todos  os  Santos*  C.  26*  Se- 
tembro 1769. 

E  a  de  Coimbra  aos  Cónegos  da 
Sc  para  nella  se  estabelecer  a  Cathedral. 
Portar.  14.  Outubro  1772. 


250.  — •  forão  extinctos  pelo  Bre- 
ve Domtnus  ac  Redemptor ,  a  que  se  deu 
Beneplácito  régio  ,  mandando-se  pren- 
der e  remetter  ao  Limoeiro  qualquer  del- 
les ,  que  appareça  com  roupeta ;  os  que 
ae  associassem  ;  os  que  calumniassem  o 
Breve,  e  os  que  sentissem  raal  delle.  C. 
L.  9.  Setembro  1773* 


.  251.  — —  Todos  os  bens ,  cujos  fo- 
ros ,  propriedades  ^  pensões  ,  herdades , 
casaes ,  rações ,  e  fazendas  ,  que  cstavão 
na  Coroa  ,  e  para  ella  tinhão  vagado  por 
8ua  proscripção ,  c  havião  pertencido  aos 
coUegios ,  casas ,   e  residências  de  Bra- 

Sa  ,  Porto,  Coimbra,  S.  Fins ,  S.  João 
e  Longos  vailes  comarca  de  Èvòra ,  S. 
Antão  de  Lisboa  ,  Santarém ,  Bragança , 
Elvas,  Villa-Nova  de  Portimão  e  Faro  , 
forão  doados  á  Universidade ,  assim  co« 
roo  todos  os  bens  ecclesiasticos,  que 
possuião.  C.  4.  Julho  1774* 

Forão  declarados  hábeis  para  os  be- 
«eficlos.  D.  20.  Agosto  1777. 

Providencias  para  a  sua  sustenta- 
ção nos  Estados  do  Papa.  DD*  5.  e  9. 
lembro  1777. ,  c  26.  Maio  1778. »  c 
*l6.  Julho  1787. 


252.  Jogo.  As  casas  delle  com  tabo* 
lagem  forão  prohibidas ,  e  como.  Re- 
gim.  12.  Março  1603.  $*  5« 


253' 


daa  pedradas ,  e  de  entru  - 


do  com  esguichos  e  laranjadas ,  foi  pro» 
hibido  em  Lisboa  com  graves  penas, 
que  se  impõe  sem  appcllação » ou  aggnu 
vo.  AA«  31*  Janeiro »  c  13.  Fevereiro 
1604. 


254.  Jogo  da  banca  foi  prohibido,  co- 
mo os  ou  eros  jogos  de  parar.  Pragm.  25. 
Janeiro  1677.  $•  u.  e  A.  29.  Outubro 
1696. 

E  o  dos  dados  sêccos.  A.  24.  Maio 
1656. ,  e  Condiç.  6.  Agosco  1770.  f.  7. 

O  de  cartas  foi  permittido  :  e  não 
se  pode  devassar  de  quem  dá  casa  dcllc. 
Resol.  16.  Maio  1753* »  e  A.  26.  Março 
1754. 

He  permittido  o  jogo  com  cartas 
da  fábrica  em  todas  as  casas  á  excepção 
do  de  parar*  Condiçç.  6.  Agosto  177a 

(Vid.  A.  17.  Março  1605  •} 

Só  o  Conselho  da  Fazenda,  eos 
Ministros  por  elle  deputados  podem  en- 
tender  nesu  matéria.  Condiçç.  6.  Agosto 
1770.  $.7. 

Os  jogos  de  parar  sSo  prohibidos  a 
bordo  dos  navios  de  guerra »  e  os  licitoi 
só  são  permittidos  com  a  maior  modera- 
ção ,  c  nunca  de  noute.  Regina,  cog^rm^ 
por  A.  26.  Abril  1 800.  Cap.  I.  tf.  7.  e  i2« 


255.  Jotas  ^  vestidos » e  outras  dadiva 
não  se  podem  offerecer  ás  esposas ,  se- 
não uma  vez  somente  no  dia  das  escri- 
turas, e  não  excedendo  aquinuparte 
do  dote  estipulado  :  ou  de  600^  ,  não  o 
tendo.  L.  24.  Maio  1 749.  Cap.  1 6. 

{Orditiou^se  por  £..17.  Agasto i^jBi. 
$•  7*  ,  que  os  ornatos  nupeiaes  se  fizessem 
por  conta  dos  esposos ,  e  consistissem  sómcB* 
te  em  um  vestido  de  gala  para  o  dia  do  rtf- 
samento  ^  em  dous  vestidos  wais  para  os 
doHs  dias  seguintes  ,  em  umas  arrecadas  ^  em 
uma  peça,  ou  foia  de  garganta^  em  um  annel^ 
e  em  um  relógio  d^algiteira.  Mas  por  Z). 
17.  Julboí^yS.  se  declarou^  que  nem  os 
noivos ,  nem  seus  pais  possao  dar  cousa  aU 
guma  por  qualquer  motivo ,  ou  êccasião  que 
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seja  âs  suas  esposas ,  ou  de  seus  filhos , 
não  sendo  nos  dias  da  primeira  visita  e  das 
escrituras  :  e  que  as  jotas ,  que  em  taes  occa^ 
siões  se  derem ,  nunca  possuo  exceder  o  valor 
de  oito  mil  cruzados »  ficando  a  arbítrio  dos 
noivos  es  colhe  f  o  numero  e  qualidade  delias , 
não  excedendo  o  dito  valor») 


256.  Jomaes  dos  índios  como  se  ar- 
bitrão,  e  pagão.  L.  6.  Junho  1755. §.  12, 


257.  Jornaleiros  mandarão«se  recolher 
de  Lisboa  para  as  províncias  ,  e  como. 
Edit.  27.  Abril  1811. 

Providencias  para  os  obrigar  ao  tra- 
balho. Portar.  9.  Junho ,  e  Edit.  3,  No- 
vembro 1813, 


258.  Jubileu  do  Bom  Jesus  do  Mon- 
te. Foi  prohibida  a  Bulia ,  que  o  conce- 
deu. Edir.  22.  Abril  1774. 

259.  Judeus.  Mandou-se  impor  si- 
lencio no  requerimento ,  que  elles  fazião, 
para  arrendar  o  Fisco.  C.  R.  2.  Outu- 
bro 1607. 

Providencias  sebre  a  sua  saída  do 
Reino.  A.  9.  Fevereiro  161 2. 


260. 


Derão-se  varias  providen- 


cias para  elles  não  atravessarem  a  pe- 
draria da  índia  ,  que  mandavão  vender 
por  via  de  Ormus  a  Venesa ,  Turquia , 
França,  Itália,  e  outras  partes.  A.  19. 
Março  161 6. 


'xGu  — i~  Foi-lhes  prohibido  oppo- 
-rem-seás  Cadeiras  da  Universidade.  CC» 
.  RR.  IO.  Novembro  1621. ,  e  23.  Feve« 
reiro  1623.  . 

Mandou-se-lhes  tirar  tudo  o  que 
,  levavão  para  fora  dos  lugares  assinados. 
C.  R.  28.  Junho  1630* 

Mandarão-se  observar  as  leis  rela- 
tivas a  elles.  Resol.  4.  Maio  1668. 

Os  que  sácm  no  acto  da  fé,  são  ex« 


terminados  jÀra  fora  do  Reino  com  pe« 
na  de  morte.  A.  5.  Agosto  1683. 


262.  Judeus.  Os  roes  de  fintas  delles 
forão  cassados ,  e  mandados  entregar  no 
Erário.  A.  2.  Maio  1768. 


263.  — —  das  sinagogas  forão  desde 
o  Senhor  D.  Affonso  Henriques  até  ao 
Senhdr  D«  Manoel  providos  nos  ofBcios 
políticos  e  civis.  C.  L.  25.  Maio  1773. 


264.  ——  convertidos  forão  natura- 
Usados  pelo  Senhor  D.  Manoel ,  e  hon- 
rados pela  Igreja.  C.  L.  25.  Maio  I773« 

(Forão  dadas  providencias  para  a  me^ 
Ibor  execução  desta  lei ,  mandando-se  proce^ 
der  a  devassa ,  e  a  um  geral  exame  em  todos 
os  livros  das  Misericórdias ,  Irmandades  , 
Confrarias ,  e  Corporações ,  e  castigar  os  au» 
tores  de  qtiaesquer  notas  maliciosas  ,  postas 
para  fazer  differença  de  Christãos  Novos 
a  Christãos  Velhos ,  riscando^se  os  artigos 
dos  Compromissos t  ou  Estatutos^  que  mandam 
rem  proceder  âs  inquirições  de  limpesa  d/e 
sangue ,  etc.  Avis.  if.  Mntço  1774.) 

(Vid.  C.  R.  2.  Outubro  1777.  J 


265.  Judiciaes  se  devem  fazer  as  teste^ 
munhas  das  devassas  no  mesmo  termo» 
em  que  se  dá  vista  aos  réos  para  con- 
trariarem ;  e  não  querendo  fazer  disso 
termo,  sendo  notificados,  declara-se-lhes» 
que  na  dilação  as  podem  fazer  repen 
guntar,  estando  no  Reino,  porqup^s 
mortas ,  ou  ausentes  ficão  judiciaes^in- 
da  quando  se  annulla  a  devassa/  L«  6^' 
Dezembro  1612.  $•  i8. 


266.  Jugada  só  sSo  excusos  de  pagar 
os  C^valleiros»  que  tem  sobre-alvará » 
sendo  feitos  doanno  de  1502.  em  dian- 
te, fazendo-sc  declaradamente  menção 
disso  no  mesmo  sobre-alvará.  Regim. 
17.  Outubro  1516.  Cap.  238. 


267.  Jugadas  de  Santarém  como  se 
mandou  fazer  a  sua  cobrança,  e  arreca- 
dação. Regim.  25.  Março  1599. 


JU 


(5»<í) 


ju 


( Dfpois  da  exiincçSo  da  emmissio  d» 
Juízo  do  ^ombo  desta  Villa  ordcnow^se ,  que 
ç  exame  sobre  a  isenção  de  Jugada  e  Oita- 
vos se  faça  com  assistência  do  Corregedor  da 
Cêmarca  ,  ou  de  quem  por  elle  servir  ,  re^ 
querendo  o  Juiz  de  Fira  da  mesma  villa , 
como  procurador  da  Coroa.  Z).  20.  Fevereim 
to  1769.) 


268.  Jugadas.  Foi  dispensado  um 
Clérigo  em  Alemquer  para  possuir  bens 
delias.  A.  9.  Março  i6o8. 


36^.  .— _  As  pessoas  isentas  de  as 
pagar  são  só  as  que  cem  sobre-alvará  »  e 
os  privilégios  na  forma  dt  Ordenação  e 
Regimentos.  D.  24*  Janeiro  1742. 


270.  — —  das  Caldas  da  Rainha. 
Quando  se  estabelece  o  preço  para  o 
pagamento  do  pão  delias.  A*  20»  Abril 

J77S-  $•  36- 


271.  — •  de  pão  comprchendem  a  to- 
dos sem  excepção  ,  ou  distincção  de  fo« 
ros ,  ou  de  estados,  e  para  vigorar  o  pri- 
vilegio  a  respeito  dos  oitavos  do  vinho » 
não  basta  qualquer  nobresa  civil ,  mas 
precisão,  os  que  quiserem  ser  isentos ,  de 
apresentar  alvará  e  sobre-alvará  de  isen- 
ção ,  ou  carta  de  privilégios  de  Desem- 
bargadores ,  e  absolutamente  mais  nin- 
guém. A.  20.  Abril  1775*  $•  63. 


2*72.  ■  ■  ■  são  um  direito  expresso  e 
especificamente  reservado  pelos  Reis 
para  si  ,  quando  depois  das  conquistas 
mandavão  distribuir  as  terras  pelos  po- 
voadores. CL.  25.  Maio  1776. 


t> 


Entre  ellas  e  oitavos  nSo  há  diffe- 
rença  alguma ,  porque  ambas  estas  cou- 
sas são  direitos  Reaes ,  de  que  não  pode 
ser  escuso  quem  não  mostrar  privilegio 
especial.  %.  %. 


273.  Jugada  he  um  encargo  real  im- 
posto ás  terras.  C.  L.  25.  Maio  1776.  $•  9. 

A  de  pão»  vinho 9  e  linho pagSo 


todos-  os  que  não  são  isentos  por  lei , 
Alvará,  ou  Decreto,  ou  os  que  por  graças 
especiaes  obtiverem  ,  ou  alcançarem  a 
absolvição  do  sobredito  encargo  real, 
para  delle  serem  isentas  aa  suas  terras 
C.  L.  25.  Maio  1776.  %.  9* 


2  74.  Jugadas  de  Porto  de  Mós  manda* 
rão-se pagar  peio  Foral. A.i3.  Julho  1776. 


2*75.  ■  no{termo  de  Pcnella  só  pa- 

gão os  que  lavrão  com  bois  seus.  Pro- 
vis.  27.  Novembro  J776. 

Isto  he,  as  suas  terras  próprias  ,  ou 
arrendadas ,  e  não  as  alheias  ,  ou  possuí- 
das por  terceiros.  Resol.  23.  Janeiro  em 
Provis.  5.  Fevereiro  1778. 


276.  i    mandou-se   guardar  aoi 

Monteiros  pequenos  o  privilegio  de  as 
não  pagarem^.  Provis.  Reg.  23.  Feverei- 
ro 1779.  Extincto  pelo  A.  21.  Março 
1800.  §.  I.  c  Avis.  26.  Agosto  1801. 
{em  que  se  estranha  a  falta  di  observância 
deste  A.) 


277.  — — «  e  mais  direitos  Reaes  da 
Vilia  de  Almada  forão  julgados  penen« 
cer  ao  Marquez  de  Marialva.  A.  9.  Ja- 
neiro 1789. 

(Vid  A.  6.  Maio  1789.) 


278»  -~-«  MandarSo*se  vender  todas 
as  que  estão  na  Coroa. .  Avis«  5.  Abril 
1799.  Declar.  pelo  Avis.  22.  Maio  1799* 


279.— —de  vinho  de  Santarém  man- 
darão*se  arrecadar,  como  o  Subsidio  Ut- 
terario.  Providencias  para  a  avaliaçu) 
delias »  etc.  D.  10.  Março  1803. 


2  80.  — -—  Projecto  de  aa  alterar  em 
beneficio  da  lavoura*  C  R^  7.  Março 
i8io. 


281.  Juizes  das  sisas  como  são  feitoi« 
Artt*  27.  SeteiAbro4476.  Capw  31* 


J>u 


(^7) 


J.\3 


7Í2'.  Juizes  das  Sisas»  O PreaSdente  do 
nç^nientp  delias  he  Ministro  de  vara 
anca.  Kegim.  i6«  Janeiro  1674*.  Cap. 

(Vid.  Proviss,  28.  Junho  1769. ,  17, 

;oeto  1787. »  e  ii*.  Miio  i795.' 

. .  -  •  .  ■> , 

São  os  Juixcs  dos  I^igáres  cabeças  de 
mo.  Rcgim.  16.Janeiro.1674.  Cap.8(X 

Quem  são  nos  Estados  UltrannarU 
ts.  Sua  jurisdicçSo » e  obrigações.  A.  3. 
inho  1809* 


283.  Juizes  louvados  em  feitos  de  Fa« 
nda  Real.  Artt.  27.  Setembro  1476. 
ap.  31.$$.  4*  CS. 


284.  Juiz  privativo  tem  todos  os  0£» 
iaes  d 'alfandega  np  Juiz  delia  ,  e  co« 
0.  A.  18.  Junho  1511. 

Ninguém  pôde  ser  juiz  nos  feitos  de 
18  ascendentes ,  irmãos ,  irmãs  ,  e  to» 
s  os  parentes  transversacs  até  ao  quar- 
gráo.  Regim.  17.  Outubro  1516.  Cap,; 
4. 


285.  — *—  igual  em  jurisdicçSo  a  ou« 
í  não  pode  conhecer  delle  por  aggra- 
.  Ass.  5.  Março  161U  ' 

Nenhum  Juiz  pode  ser  serventuário 
I  causas,  em  que  o  proprietário  he  sus- 
íto.  Asa.  29.  Setembro  1617. 

Morrendo  os  juizes  nomeados  por 
Rei  ,  ou  sendo  impedidos^  podia  o 
ce  Rei  nomear  outros.  C.  R.  6.  Se- 
nbro  j6i6. 

Não  se  podem  accrescentar  nas  Cau-i 
extraordinariamente  sem  consulta  c 
solução   régia.    C  R.  23.  Outubro 
23. 


a  86.  — •  da  causa  conhecem  áas 
peições  postas  ao  Regedor*  C.  R.  13. 
membro  i623é 

O  dos  pescados  públicos  foi  extin^ 
I.  A.  2.  Junho  1625.  A  sttg  jurisdição 


tinha  passado  para  os  Júizea  db  Çrimé^^ 
.cada  um  iCia seu  hairroé  A.  25.  Dezem» 
bro  i6o8.$.2i. 

Nos  .feitos  de  residência ,  comniet- 
tídoí  á  ÇbrrefçSó  da  Çbrte  pelo  De$em« 
bargõdó  PaÇò  ^  he  nomeado  o  jtiik  pêlQ 
RegeddrrcJbáAdoÓ' Corregedor  seds(il^ 
suspeito.  Ass.  22.  Setembro  1629.' * 

187.;  Jtiízes.  iiãò  pódcm  ser  citados » 
nem  denoMidado»  peUa  «bntenças  .»  que 
derã0*  >A4Sf  ãSié  Novembro  'i634« 

Os  Alínoxarifes  e  rendeiros  do .Du^ 

Íue  d'Aveiro^  erão  Juizes  dos  Direitos 
leae6.  A.^Sk^;*  Agosto  i6!3^« 


288*  Juiz  não  pôde  ser  quejyi  nSo  sa- 
be ler  e  escreven  A.  13»  Novembro  1642* 


289Í  '^-^  privativo  «cm  áppcílâção» 
nem  aggravo  não  convém  á  boa  admi-* 
nistração  da  justiça  em  casos  de  gran« 
de  importância.:  A#  4 J.  Feverciít)  1^44^ 


290.  Juií  iiom<^ado  por  I^royisSo  as« 
sinada  por  ÈIRei » sendo  impedido^  per«- 
tence  ao  Desembargo  do  Paço  a  nomea- 
ção de  outro :  mas»  quando  o  Desem« 
bargo  nomeia »  pertence  á'o  iRegedór » ou 
Chanceller.  Ass.  6.  N<>vcinbro  1 64j^.  V  | 

291.  Juizes  ^  qUe  receberão  ós  embar« 
gos  *  íicão  certos  paaa  os  julgarem  pro« 
vados »  ou  não  provados  ^  ou  estejão  tm 
mesma  casa»  ou  em  outra»  òu  fora  da. 
Mesa  na  Relação.  Ass*  7^  Fievereiro  1658» 


292 


não  podem  ser  dous  irmãoa 


na  mesRiá  causa.  D.  23«- Julho  1698» 


293.  -~^  dos  embargos»  sendo  qb 
mesmos  do  feito  »  nada  vencem  pela  ro» 
jeiçSo  delles»  Asa.  27.  Janeiro  1748. 

^94.  .^^..^  não  podem  proceder  cofi« 
tra,  oi  Officiaes  mandados  por  outroi 
MagistradoiB.  D.  24*  Junho  1750* 

130 


V 


JU 


( sA ) 


JíU 


.   :a95«  Juiz;.nãó  tem  arbítrio  cip  doeu* 

jncatot  authenticosw  D.  23.  Junho  1759. 

*  • 

•  * 
296.  — —  territorial  pergunta  as  tes<» 
témunhas  dos  delíctos  »  que  ^  çoqnimet- 
tcm  no  seu  destricto*  A*  26.  Outubro 


197*  Juizes  todos  devem^  ter  liberdade 
no  exercício  dos  seus  respectivos  minis* 
terios  ,  porque  sem  ella  ríSo  pode  •  haver 
socegõ  público*  A.  24.  Outubro  1764. 

Deve  julgar  com  os  olhos  em  Deos . 
no  serviço  do  Príncipe ,  e  na  recta  ad- 
ministração da  Justiça.  A.  4.  Setembro 
17^5.  §.3. 

He  julgado  notoriamente  injusto» 
M  a  sentença »  que  elle  deu »  se  declara 
cal.  C  JL  3*  Novembro  176S,  $•  6* 


•  .298.  Juizes  do  CivcK  Os  dous  providos 
cm  Lisboa  pelo  Senado  forSo  extinctos  j 
c  substituídos  em  seu  lugar  os  dous  Cor* 
regedores  do  Civeh  D.  19.  Dezembro 

^743- 

299.  Jjuizcs  da  Legacia  não  podem 
ser  o*  P^jémbárgadores  da  Supplicação. 
D.  21.  Outubro  1673. 

300»  Juiz  secular  deve  assistir  com  o 
ecclesiastico  ao  auto  de  immunidade ,  e 
nSo  o  Juiz  dos  Cava lleiros,  postoque  a 
clle  se  tenha  reméttido  o  preso ,  porque 
e$tc  não  he  parte  na  questão.  Ass.  25. 
Agosto  1663. 


301..  — -—  do  páo  do  Brazil  he  o  Cor- 
regedor do  Cível  da  Relação  do  Porto. 
C  R.  27.  Janeiro  1674. 


302.  Juizes  dos  officios  devem  ser  os 
avaliadores  dos  bens  dos  Oríaos ,  e  para 
as  cousas ,  que  os  não  tem  »  chamão-se 
pessoas  práticas ,  que  delias  tiverem  co- 
nhecimento. AÃ.  25.  Junho  1695*  tC 
21.  Junho  1759.  • 


Os  da  vintena  são  eleitos  pelas  Ca. 
tnaras »  e  não  pelos  Juizes  de  Fora.  Pro* 
.v]is.  1.5.  Julho  1716. 


303.  Juiles  dos  defuntos  e  ausentes  no 
Brazil  não  podem  arrecadar  as  fazendas 
dos  negociantes »  mas  a  Junta  do  Com- 
mercia  Estat.  confirm.  por  A.  i6.  De. 
zembro  1756.  Cap.  17.  $.  i8. 

• 

:;  •  O  das  Justificações  do  Reino  fá 
extincto »  e  seu  puder  passou  para  01 
Ministros  do  Conselho  da  Fazenda ,  e 
como.  C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.2. 


304 


privativo  das  dívidas  da 


Real  Fazenda.  D.  11.  Outubro  1766. 


30<»  — •  dos  fallidos.  Sua  criação, 
jurisdíicção»  etc.  A.  i6»  Dezembro  1771. 

$•  3- 

-  306.  — —  dos  privilegiados*  Sua  críx. 
ção.  •—  Conhece  com  jurisdicçio  priva- 
tiva  ,  e  exclusiva  das  causas  cíveis,  que 
correm  entre  os  negociantes  da  Junta 
do  Commercio ,  e  da  Mesa  dos  Merca- 
dores  de  Retalho »  e  de  tudo  o  que  res« 
peita  aos  seus  :  privilégios*  A«  16.  De« 
zembro  1771.  $•  4* 

{DecUrou^^se  por  As s.  a^.Julbo  i8ií., 
que  para  estabelecer  a  competência  de  Jvm 
dos  privilepadof  não  basta  a  qualidade  de 
negociante  matriculado  ;  e  menos  de  merca- 
dor  de  retalho. ) 


307.  —  da  execução  preside  pc»^ 
soalmente  á  arrematação  com  pena  de 
nuliidade.  A.  25.  Agosto  1774.  §i  32. 


308.  ■  da  Saca  da  moeda  he  o 

Superintendente  Geral  dos  contraban- 
dos. A.  13.  Novembro  1773. 


309.  -— *  Ordinário  tendo  culpas  1 
dá-se  parte  ao  Tribunal,  que  o  confirmou 
para  este  o  mandar  suspender.  Avis.  ^ 
Fevereiro  i77S»  \ 


JU 


c  si-9  y 


310.  Juizes  Ordinários  administrão 
ai  a  justiça ,  e  deixão  os  crimes  impu» 
dos  por  paixões^  d'amor »  c  odio«  A. 

Fevereiro  1782. 

Os  das  grandes  povoaçSes  admi« 
strão  a  justiça  com  grandes  detrímen- 
«•  A.  20.  Outubro  1798» 

Além  da  falta  de  sciencia  de  Direi- 

»,  cem  as  paixões  d'amor,  e  de  ódio 

cqucnies  nos  moradores  da  mesma  ter- 

.  A.7.  Maio  i8oi. 

< 

Os  que  fizerão  bem  as  recrutas » 
rSo  mandados  condecorar  com  o  ha* 
to  de  Santiago.  C*  R.  5.  Julho  i8oi. 

Os  Juizes  ordinários ,  que  nSo  cum* 
em  as  ordens  dos  Corregedores  ,  pagão 
s  Oftkiaes  »  que  estes  mandão  para  as 
ecutar.  Portar.  16.  Setembro  i8ii. 

E »  não  cumprindo  as  ordens  do 
spector ,  são  castigados  ,  como ,  e  por 
lem.  Portar.  14.  Maio  1812. 


311.  Juizes.  De  quantos  deve  constar 
Conselho  de  Justiça ,  ainda  no  caso  de 
ipatc.  DD;  20.  Agosto  1777.,  13. 
7osto,  e  13.  Novembro  1790, 


Um  Juiz  não  pôde  ser  recusado  por 
*  parente  d*uma  das  partes »  se  a  outra 
dio  vista  ,  ou  formou  embargos ,  mos- 
ndo  assim »  que  consente  nelle.  D.  26. 
neiro  1778. 

Antes  de  assinarem  as  sentenças , 
juizes  não  ukimão  o  seu  ministério » 
m  contrahem  certeza.  Assentt.1.  Março 
83.,  c  21.  Julho  1797. 

Bastão  dous  Juízes  para  confirmar 
entença  1  que  vai  por  aggravo  ordina- 
i  á  Relação :  e  três  para  o  recebimento 
rmbargos  dirigidos  a  revogala.  Ass. 
.  Dezembro  i783« 

O  que  he  Juiz  em  qualquer  causa , 
de  ser  nomeado  Fiscal  nella.  Avis. 
,  Fevereiro  1789. 

Não  contrahe  certeza  no  feito,  an^ 
de  assinar  a  sentença*  E  nas  causas 


> 


lu 


de  còmmissão»  aindaque  S.  Magestade 
mande  decidir  pór  tenções  ,  assinão  to* 
dos  ã  sentença.  Ass.  21.  Julho  1797. 


j  12.  Juiz  da  Inconfidência.  O  ser- 
ventuário delle,  e  do  Fiscal  pode  ser 
nomeado  pelo  Regedor.  Avis.  28.  Fe- 
vereiro 1789. 


313.  Juiz  da  Inconfidência  foi  no- 
meado para  proceder  com  o  Escrivão 
támbem  nomeado  a  uma  devassa  ,  que 
flcou  sempre  aberta  »  sem  limitação  de 
tempo  nem  determinado  numero  de 
tèA^mutihas,  sobre  todos  os  crimes  rela-s 
ti  vos  á  Inconfidência.  Portar. 26*  Seteih- 
bro  1808. 

.j    (Vid.  DD.  9.  Dezembro  175 8f»e  17. 
Janeiro  1759.) 


3H' 


do  oíficio  de  cortadores  são 


obrigados  a  fornecer  os  talhos  de  homens 
hábeis.  Condiç.  17.de  12.  Março  i.794« 

315.  Juizes  das  Sesmarias  forão  man^ 
dados  criar  no  Brazil.  Sua  jurisdicção  » 
cftc.  A.  25#  Janeiro  1809.  $.  2. 


316.  Juizes  com  JurísdicçSo  menos 
que  ordinária  , '  e  mais  ampla »  que  de 
vintaneiros,  forSo  extinctoa  n^America: 
A.  15.  Janeiro  1810.  $.6* 


3 1 7.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  co- 
nhece das  causas  dos  rendeiros  dos  Do- 
natários de  direitos  Reaes.  Regim.  17* 
Outubro  I5i6,  Gap.  2^. 


318.  Juiz. da  Coroa  da  Relação  do 
Brazil  não  pode  intrometter-se  nos  se- 
questros e  inventários  dos  rcos  do  Santo 
Officio ,  a  pesar  d'elle  ser  Juiz  do  Fisco. 
A.  21.  Setembro  1611. 


3^9' 


da  Coroa  e  seu9  Adjuntos 


forão  mandados  sair  da  Relação  por  te- 
rem dado  yfna  sentença,  de  que  se  quei- 
xava o  Colkitor.  CR.  29.  Agoste  1617: 


I. 


Jtt 


l  SJO  ) 


m 


'  32ô<  f  Juiz  dos  Feitos  da  Kaaccijla;) 

3U9ndo  vai  ap;Conseihp,;8çnta*se  abaixei 
os  Conselheiros.  CC^^R»  28.  Setein^» 
bro  Í6i2.»  c  6.  Abril  e  8.  Junho  1623. 


^%u  — t—  da  Corou  As  condenaçSes 
dóa^que  nãp  obedecem  ás  ^uas  senMiçaa  ^ 
"vencem^se  por  três  votos  confprincs  ^ 
bem  como  os  mais  desembargos  dellc. 
Ass.  28*  Março  1624. 


I  • 


«  •  »-  r  í  1 


.  222ií  *— -^  da  Cofoa.  Havendo  duyi^ 
da  entre  ellei  e  os  Desembargadores  dos 
Aggrayos  sobre  a  quaMânço.  pc^rtencie  q 
conhecimento  da  causa ,.  a  decisão  com^ 
péte  á  Mesa  Grande.  Ass*  29.  Mar.çQ 
1634. 

O  que  manda  passar  a  primeira  car. 
ta ,  fica  sendo  certo  para  as  outras ,  e 
para  conhecer  das  respostas  do  Juiz  ec- 
çlesiastico.  Ass.  lo.  Março  1640* 


:>« 


♦n 


323. 


da  Coroa ,  oii  PazendánSo 


pôde  ser  o  Desembargador  clérigo.  D.  5« 
I4arçoi643., 


324- 


I    - 

dos  feíios  da;  Fazenda  he 


subordinado  ao  Conselho  delia  »  para 
cumprir  as  ordens »  e  despachos  delle 
com  pontualidade;  È  processa  os  feitos  » 
que  a  íiual  se  hão  de  julgai;  no  mesmo 
Conselho.  D«  29.  Fev^ereiro  ;644« 


325.  •*— -  da  Coroa  nâo  toma  conhe* 
cimento  dás  queixas  das  religiosas  sobre 
ckiiçõcs»  D«  9.  Outubro  1651. 

£ntende-se  somente  nos  procedi- 
mentos  iníra  claUstra*  DD.9«Maio  1654., 
€15.  Junho  1744. 

( Vid.  DD.  3  f  •  Agosto  t  e  9*  Outu- 
bro i65ié 


i. 


326. 


«  da  Coroa  e  Fazenda  da 


Relação  da  Bahia.  Sua  jurisdicção.  He 
Juiz  do  Fisco.  Regim.  12.  Setembro 
4654^  $f .  49*  5 1 •  c  seg. 

...  O  mesníK)  no  Rio  de^  J^aeiro^  Re«- 
gim^:i3^  Outubro  1751.  $é.  97* 


<  .34?«J^zdá  Coroa,  que  assento  tem 
no  Desembafjgo  do  Paço»  quando  lá  vau 
D,  ^*  Fevereiro  i66o* 

Serve  de  Juiz  das  Capellas ,  como 
cargo  aancxo  a  este.  A.  13.  Julho  1660. 

.    ...   :     .     :  . 

Pede  resj)osta  aos  Ecciesiasticos.i  e» 
não  a  dando ,  procede  em  diante ,  justi« 
ficando  o  gravame  pelo  modo  possivcL 
£  põem  o  seu  nome  em  primeiro  higar. 
D.  ij6«  Dp^çmbro  1 675. 

Pertence-Ihe  o  conhecimento  das 
appellaçpes  djis  penas  d*espingarda ,  ou 
fossem  achadas ,  ou  formadas  em  devas- 
sas geraes »  e  ranibe.m  as  penas  de  atinir 
com  munição;  mas, involvendo.se  crime 
de  caçar  em  mezes  piohibidòs ,  pertence 
aos  Ouvidores  do  Crime  impor  estt 
pfrna.  Ass.  28.  Fevereiro  1.683. 


328.  «-^F-«  dos  Feitos  da  Fazenda  não 
pode  avocar  as  culpas  das  dev;issas  tira- 
das pelos  Provedores  das  Leziras.  D.ia 
Junho  1685. 


329.  ~—  da  Coroa  não  se  dá  de 
suspeito  nos  recursos  dos  Ecclesiasticos. 
D.  4*  Outubro  i686* 

Não  pôde  mandar  riscar  respostas 
dps  Ecçlesiasticos ,  mas  deve  dar  conta 
a  S.  Magesude.  D.  12.  Março  1719. 


330.  — —  da  Coroa  c  Fazenda  não 
pode  ser  Conservador  de  nação  alguma 
estrangeira.  D.  7.. Abril  1728. 


331.  —  dos  Feitos  da  Fazenda  co. 
nhece  das  causas ,  que  sie  moverem  so« 
bre  rendas.  Reaes.  Resol.  28.  Novembro 
J731. 

332.  ——  não  deve  facilmente  ad- 
mittir  os  recursos^  nem  abusar  delies. 
D.  15.  Junho  1744 

333.  - —  da  Coroa  c  Fazenda  do  Ris 

«de  Janeiro.  Sua  jurisdicção.  Regim.  ij* 
Qutubro  4751.  J.  88.  c  seg. 


JU 


(530 


334*  Juiz  da  Coroa  da  primeira  vara 
he  o  privativo  para  as  causas  das  Freiras 
do  Convento  Novo.  A.  26.  Fevereiro 

1799. 

* 

335.  — —  do  Porto  só  pode  conhecer 
dos  votos  de  Santiago  por  appellaçâo, 
dentro  das  cinco  legoas.  C.  R.  9.,  Junho 

1800. 


336- 


cqnhece  das  causas  dos 


bens  denunciados ,  quando  não  saa  vin^ 
culados.  D.  8.  Julho  1802. 


3^7^  •-.—  da  RelaçSo  do  Rio  de  Ja- 
neiro exercita  a  junsdicção »  c  oíH(!to  do 
Provedor  da  Fazenda  extincto.  A.  8^. 

-Abril  1S07.  §.  I. 


3^8.  Juiz  de  Fora.   A  elle  pertence 
iazer  6  lançamento  das  sisaa^  que  ^ve 
<omeçar  no  xempo  da  lei*  Provis*  13. 
Janeirp'i5So. 

Sér^fxio  de  Prôredor ,  não  pode 
tomar  contas  ao  Concelhos.  A.  29»  Dí^ 


» . 


339*  ■*•■**  pergunta  na  devassa  geral 
pelo  Juiz  dos  Ôrfaõs.  Ass.  5.Março  1613. 


. . .. .    , .  .  .    . 

340.  — r-  dos  Donatários  não  podia 
£izer  lançamentos  de  sisas.  Provis.  ii. 
Fevereiro  i6i6* 


.  34t.  >de  Torres  Novas  foi  aucto>- 
risado  para  conhecer  das  causas  di? .direi- 
tos Reaes  da  Casa  dWvciro.  C.  R.  30. 
Setembro  1621* 


342.  Juizes  de  Fora  c  Ordinários  olhão 
pela  arrecadação  do  Real  d' Agua  i  e  co- 
mo. Regim.  23.  Janeiro  1643.  §•  ^o* 


343 


das  terras  da  Rainha  ser 


.vem  de  Provedores  nos  seus  dcstrictos. 
CR.  15.  Dezembro  1644» 


j" 


Os  da  Casa  d^e  Bragança  reputão* 
se  como  da  Coroa »  para  se  lhes  Icv^r  cm 
conta  ò  serviço.  A.  ij.  Outubro  i646# 


344^  Juizes  de  Fora.  Quando  os  Ca- 
pitãcs  Mores  .Um  que  tratar  com  elles, 
não  os  podem  chamar  a  sua  casa »  ma» 
sim  á  da  Camará.  D.  20.  Outubro  1650* 


345 


deNumSo»  e  Azurara  d^ 


Beira.  Sua  criação.  A.  i.  Fevereiro  1655. 


346.  — — i  Foi-lheg  permittido  ser 
eleitos  para  Procuradores  das  Cortes.  Dé 
j  3*ji>ezembro  16734 


347.  —  do  Porto  conhecem  dos  cri* 
mes  commettidòs  no  termo  somente ;  e 
oís  da  Cidade  pertencem  aos  dous.  C:orre'- 
gedores  do  Crime  da  Relaçãow  A.  x6. 
Fevereiro  i7io« 

(Vid..Assentt.  9.  Outubro  1710* >  e 
4»  Fevereiro  1 713.  . '     i 


348.  i 


"^ 


Kão  podem   intrometter- 


Èt  na-^àrísdicção  das  Camarás;,  enteiv- 
ilendo  porem ,  que  eilas  obrão  mal  í  dò- 
.vem  dar  conta  na  Mesa  do  Paço.  Provis» 
15.  Julho  1716. 


349.  Juiz  de  Fora  de  Coimbra  serve 
de  Conservador  dos  Inglezes  no  impe- 
dimento delle.  Provis.  20.  Agosto  I7i6* 


350*  Juizes  de  Fora »  e  Ordinários. 
Os  Provedores,  lhes  passão  precatórios  ^ 
e  aos  pedaneos  mandados.  Provis.  14» 
Junho  1717. 


35» 


dentro  das  cinco  legoas  da 


Relação  devem  cumprir  as  Ordens  do 
Corregedor  do  Crmie  da  Corte  impre« 
terivclmente.  E  como  devem  ser  expc> 
didas;  Ass.  12.  Fevereiro  1726. 

Sendo  dados  de  suspeitos ,  conhece 
das  sisspeições  o  Corregedor,  ou  Prove^» 
dor ,  e  estando  ausentes  \  conhece  o  mais 
vismho.  Ass.  9.  Junho  175OU  ^* 

131 


•> 


lU 


(530 


Os  de  Câsunhei^â »  Benevente ,  Sal- 
vaterra »  c  Villa  Franca »  tirão  cada  an- 
uo duas  devassas  dos  atravessadores  da 
palha.  A*  i.  Julho  1752.  $•  lo. 

E  dão  conta  com  ellas  pelo  Deieni- 
bai]go  do  Paço.  $$•  9.  e  10. 


352.  Juizes  de  Fora  e  Ordinários  tirão 
ex  officio  devassas  das  satyras ,  e  libellos 
famosos»  L.  2.  Outubro  1753. 


353.  — —  dos  portos  do  mar,  c  na 
£ilta  delles  os  mais  visinhos  tem  sempre 
aberta  uma  devassa  contra  os  marinhei*» 
ros  e' homens  do  mar  ,  que  embarcão 
em  navios  estrangeiros  sem  licença.  A. 
27.  Setembro  1756. 


354.  -~  mais  visinho  cm  faiu  do 
Corregedor  visita  o  navio,  que  vem  das 
Ilhas ,  para  saber  se  elle  traz  alguém  sem 
passaporte  do  Governador.  A.  4.'  Julho 

'758- 


355.  Juizes  de  Fora  forão  criados  de 
novo  o  de  =  Peniche  =  Moita  = 
S.  João  da  Pesqueira  =  Taboaço  = 
Alijó  =.  Mirandclhi  =  Alfandega  da 
Fé  z=.  Monforte  de  Rio  Livre  =  Vinhaes 
=  e  Mogadouro.  D.  6.  Abril  1759. 

E  o  de  Pereira  unido  a  Montemor 
o  Velho ;  e  o  de  Serpins  á  Lousaa  e  Pe- 
nella.  D.  6.  Abril  1759. 


356. 


serve  em  Santarém  de  Pro* 


curador  do  Tombo  da  Coroa.  D*  5.  Ou- 
tubro 1 763. 


357*  Juizes  de  vara  branca  mais  visi- 
nhos  tirão  devassa  das  resistências  nas 
terras ,  em  que  se  fazem ,  sem  numero 
certo  de  testemunhas,  ou  tempo  linxita- 
do.  A.  24.  Outubro  1764.  $$.  5.  e  6. 


3Ç8. 


conhecem  á  ordem  dos  Ge« 


neraes  da  Provincia ,  e  por  turno  entre 
o  Corregedor  e  Provedor  dos  Capitães 


JU 


Mores  ,  que  não  cumprem  a  lei  do 
recrutamento.  ReM*  i*  Outubro  1764. 
$.6. 

O  das  terras ,  em  que  há  al&nde. 
ga ,  ou  das  mais  visinhas  fica  sendo  Juiz 
delia  pela  suspensão,  ou  privação  do 
Ofíício  do  Proprietário.  A.  26.  Maio 
1766.,  e  Provis.  6«  Julho  1S03. 


359.  Juizes  são  obrigados  a  fazer  tom- 
bos dos  bens  do  Concelho ,  e  aonde  os 
não  há ,  08  Provedores  das  comarcas.  A. 
23,  Julho  1766.  §..7. 

(Vid.  A.  15.  Julho  I744») 

.  Forão  criados  de  novp=:  o  d*  Angra 
=  Villa  da  Praia  =2=  Villa  Franca  do 
Campo  =:  Ribeira  grande  =  S.  Maria 
=  S.  Joige  =  Graciosa  =  Faial  = 
Pico  =  flores.  D.  2.  Agosto  1 766. 


360. 


Foi*Ihes  peimittido  levar 


40  reis  de  cada  mandado ,  como  os  Pro- 
vedores. Resol.  14.  Nóvemlno  1766. 

Os  das  Ilhas  são  Juizes  dos  Direkos 
Rdae$ :  conhecem  dos  contrabandos ,  e 
servem  pelos  das  alfandegas  no  seu  im- 
pedimento. —  E  vencem  os  mesmos  or- 
denados ,  e  emolumentos  dos  Juizes  das 
alfandegas.  A.  25.  Setembro  1769. 

361.  Juiz  de  fora  de  Benguella.  Sua 
criação.  D*  23.  Junho  1770. 

* 

362.  na  cabeça  de   Comarca. 

Quem  serve  este  lugar ,  quando  não  há 
proprietário ,  nem  :Corregedor.  Provis. 
22.  Setembro  1770. 

» ■ .  >  • 

363.  Juiz  de  Fora  da  Figueira.  Sua 
criação.  D.  12.  Março  i77f. 

£  dos  Arcos.  D.  do  mesmo  dia. 

Criação  do  de  Monchique.  A.  i6« 
Janeiro,  e  C.  18.  Fevereiro  1773. 

E  de  Villa  Nova  de  Portimão.  A. 
16.  Janeiro ,  e  C.  i8.  Fevereiro  1773. 


JU 


V  DÍJ    í 


E  da  villa  da  Lagoa.  A.  e  C.  i8. 
Fevereiro  1773. 

E  d* Alcoutim.  A.  c  C.  18.  Feve- 
reiro 1773. 


364.  Juizes  de  Fora  das  terras ,  ou  das 
mais  visinhas  conhecem  privativamente 
das  adjudicações  das  arvores  em  terrenos 
alheios,  e  da  extincção  dos  caminhos, 
e  dos  atravessadouros  por  fazendas  par- 
ticulares. E  cumulativamente  com  os 
Corregedores,  e  Provedores  em  correição 
das  adjudicações  das  casas ,  e  terrenos 
encravados ,  ou  contiguos.  A«  14»  Ou* 
tubro  1773.  f.  a, 

{Suspens.  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 


365.  —  de  Gôa,e  Ilhas  adjacentes. 
Sua  jurisdicção.  Regim.r5 .Janeiro  1774. 
Tit.  3. 


366. 


da  terra ,  ou  da  mais  visi- 


nha  serve  de  Corregedor ,  e  de  Prove- 
dor no  impedimento  destes ,  e  em  lugar 
dos  Juizes  de  Fora  os  vereadores  mais 
velhos.  A.  8.  Fevereiro  1775.  ^  4. 

{Este  Aéfoi  suspenso  na  sua  disposição 
geral  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 

O  d'Obidos  he  Juiz  dos  direitos 
Reaes  d'Obidos  ,  e  Caldds.  A.  20.  Abril 

He  substituto  do  Provedor  do  Hos* 
pitai  das  Caldas  para  presidir  á  Junta 
da  Fazenda ,  e  exercitar  a  jurisdicção 
contenciosa ,  quando  elle  tsii  ausente , 
molesto  ,  ou  legitimamente  impedido 
por  mais  de  um  mez.  Ibid.  §•  28. 


367.  —  para  o  Concelho  de  Pena 
Guião  forão  criados  dous.  A.  22.  No» 
vcmbro  1775. 


^6g.  .— ^  são  obrigados  a  cumprir  as 
ordens  dos  Provedores ,  e  auxilialos  n*ar- 
recadação  da  fazenda  dos  cativos.  C.  L* 
4.  Dezembro  1775.  §*  3* 


^  Juix  de  Fora  da  villa  de  MesSo 
Sua  criação.  A.  23.  Maio  1776» 


E  de  Sortelha  c  Belmonte.  A.  3» 
Junho  1776. 


£  de  Sabugal  c  Toro.  A.  3.  Junho 


1776. 


£  d*  A  rouca  e  Alvarenga.  A.  26. 
Agofco  1776. 


1  37^  "~"^  ^  dos'Orfaos  de  Bragança 
be  lugar  de  graduação  de  cabeça  de 
comarca.  A.  i.  Dezembro  1779. 

Criação  do  lugar  de  Juiz  de  Fora 
de  Vimioso.  A.  10.  Abril  1780» 

E  d'Ovar.  A..  io«  Abril  1780. 


37i< 


que  servem  de  Juizes  d*al« 


£indega »  dão  também  residência  deate 
lugar ,  e  não  se  lhes  passa  certidão  de 
corrente  peio  Conselho  da  Fazenda  sem 
certidão  do  respectivo  Superintendente» 
Provis^  10.  Janeiro  1781» 


372- 


da  Povoa  de  Varzim.  Sua 


criação.  A.  7.  Fevereiro  1782. 

".      •        .     ■ 

E  de  Cuba.  A.  i8*  Dezembro  1782. 

373.  Juizes  de  Fora ,  sendo  chamados 
para  servirem  de  Auditores  dos  Conse- 
lhos de  guerra ,  não  se  podem  escusar. 
Avis.  I.  Abril  1783. 

Saindo  do  seu  território ,  aindaque 
seja  com  pouca  demora  >  devem  largar  a 
vara  ao  vereador  mais  velho.  A.  28. 
Janeiro  1785.  §•  1. 

Nas  villas  subordinadas  á  inspecção 
de  um  só  Juiz  de  Fora ,  despacha  este 
as  causas ,  que  remette  ao  juiz  pela  Or- 
denação liuL  $b  3* 


374>  '■  ■  Entendeu-se,  que  erão  par- 
tes, e  suspeitos  por  consequência  nas 
causas  da  Camará.  A«  11.  Março  .1786. 


J« 


(,5J4, ) 


37S*  J"*^  ^^  ^^^  >  ^"  Ordinário  deve 
fazer  p  arrolamento »  e  arrecadação  do 
Subsidio  Liccerario.  Regim*  7.  Julho 
1787.  Tiu  2.  §•  !• 


376. 


de  Portalegre  he  Conser- 


vador da  fáb)*ica  dos  lanifícios,  e  como. 
Condiç.  IO.  de  29.  Março  1788. 


377- 


-«  ou  Ordinário  das  três  ca« 


marcas  ^  em  que  estão  as  fábricas  dos 
lanifícios ,  deve  cumprir ,  com  pena  de 
suspensão »  as  ordens  do  Superintcnden* 
te.  A.  3«  Junho  1788.  Condiç.  24.    . 


*- 


378- 


fazendo  os  tombos  dos 


Concelhos » não  pode  ie var  senão ,  o  salá- 
rio da  lei  de  1745*  >  e  á  custa  dos  em- 
phy teutas.  ProTJs«  2 j.  Seteínbro  1788. 


3,79»  J^i2cs  de  Fora  c  Ordinários;  são 
obrigados  a  dar  conta  ■  á  Intendência 
Geral  da  Policia^  havendo  corrçio,  de 
qualquer  morte ,  c  nãohavendo ,  ao  Cor* 
regedor  da  cpn^arca ,  que  a  dá  então* 
O  mesmo  de  qUá^qucr-  ferímenta  gcavie 
com  qualidade,  roubo ,  furto  ,  ou  outro 
qualquer  delicto  circunstanciado.  Ord. 
3,  Janeiro  i'7  89. 


^í 


• '  ^  / 


<3So.  Juiz  de  Fora  d'AIcpeida.  Sua 
criação.  Á.  27;  Abrir  í ^«'9;'  ■" 


r- 


38r;  Juizes  de  Fói^  ntandarão-se  criar 
n'aquellas  partes  das  Ouvidorias  extin- 
ctas,  que  não  chegavão  para  uma  co- 
marca. C.  L.  19.  Julho  1790.  §§•  8.  e  12. 


3S2.  Juiz  de  Fora  de  Braga.  Sua 
criação,  graduação,- e  quem  p  nomea. 
C.  L.  19.  julho  1790.  §§.  34.  e  36. 


JU 


385.  Juiz  de  Fora  d' Alverca  c  Alhan- 
dra.  Sua  criação ,  e  quem  o  nomea.  A. 
21.  Abril  1795. 


386.  Juizes  de  Fora,  que  presidem  is 
Camarás,  fazem  os  lançamentos  das  Sisas, 
ainda  sendo  de  terras  donatárias ,  porque 
estão  igualados  em  jurisdicção.  ProVis. 
II.  Maio  1795* 

(Vid.  Provis,  30.. Setembro  1794.) 

(Tsnba^si  declarado  pela  ResoU  29» 
Setembro  1793»»  que  pela  I.»  19.  Jutb^ 
1 790.  cessara  o  motivo  ,  porque  os  Prove» 
dores  das  cotnarcas  presidião  ao  lançameni9 
das  Sisas  nas  terras  dos  Donatários  ^ficani» 
d*abi  em  diante  competindo  aos  Juizes  OrS* 
narios  delias »  como  aos  JuÍT^es  de  Fára  nas 
da  Coroa») 


387- 


das  terxTis  »  em  que  ha 


alfandegas  ,  ou  os  mais  visinhos  conhe^ 
cem  dos  erros  dos  offíciaes  delia ,  á  ex- 
cepção dos  do  Juiz  9  tendo  sempre  para 
isso^  devassa  aberta*  A.  27.  JiiUk>  1795. 
§.3. 


•»  I 


1 1 


^  ■ 


■  1 


383^ 


<las  terras  dos  Donatários 


quem  os  nomea. CL.  19. Julho  l790]»$.3<» 


384. 


do  Civel  do  Porto  be  lu- 


gar de  correição  ordinária.  A.  11.  Março 
179^- 


.  .  Recebem  as  denuncias  dos  desau 
minhps  ^  e  contrabandos  ^  não  estando 
presente  o  Superintendente  dos  Tabacos^ 
—  Reipettem  a  elle  as  culpas  com  os 
presos ,  e  sequestros.  ^.  4.  — ^^  Fazem  as 
execuções  dos  devedores  de  direitos.  — 
Conhf?ceQ[^>  na  forma  da  L.  de  1774*  > 
das. jcausas  eiveis 9; exprimes  dos  Offíciaiy 
d*alfandega.  A.  27.  Julho  1795.  $.5.., 

'Nas  terras ,  em  que  estão  os  Super- 
intendentes, não  tem  elles. '  ínspcc0ú)  ^ 
nem  jprisdicção*^  $,.  6» 


388.  .;^--:-— ^daParacai[u.  Sua  cri?çãai 
A.  20.  Outubro  179a. 

E  da  Campanha  do  Rio  Verde,.  A« 
20#;Outut)ro  179^8.  ,,  ,  .     .  - 

Ed'01iveira  d'Azemcis.  A.  5.  Ja- 
neiro ,  e  C.  II.  Fevereiro  1 799. 

O  de  Barcelos  faz  as  vezes  de  Su« 
perintendente  das  obras  do  rio  Cávadti. 
Artt.  27.  Abril  1799.  Art.  4. 


JU 


(  SíS  ) 


389.  Juiz  de  Fóni  de  S.  Salvador  dos 
Canipos  de  Goyaucazes.  Sua  criação. 
D.  5.  Março  1  Soo. 

O  lugar  de  Juiz  de  Fora  de  Loand« 
dividio-*se  ein  dous.  D.  24.  Julho  1  Soo.- 


390.  Juizes  territoriaes »  Ordinários , 
ou  de  Fóia  aSo  Juizc»  das  Q>ucadas.  £ 
os  dos  descridos  das  cinco  iegoas  á  roda 
perguntão  nas  devassas  janeirinhas  pelos 
crimes  commeuidos  nellas.  A.2i. Março 
jSoo.  §.  i6é 

(Vid.  Regiro.  iS.  Outubro  1650.) 


39'^ 


d'AzainbQja«  Sua  criação^ 


A.  7«Maio  iSoi 

£  d'Ançãa » e  S.  Lourenço  do  Bair« 
ro.  A«  1 8.  Agosto  1 802. 


• « 

39a.  >  ■"  que  recebem  oseuorde- 
nado  das  sisas  »  não  podem  cobralo  dos 
respectivos  recebedores  ,  mas  do  cofre 
da  cabeça  de  conrarca^  Resol.  27.  Maio 
1 803. 


395" -*-".  í^os  íugares ,  em  qufe  os  í^^ 
não  podem  os  Corregedores  conhecer 
por  acção  nova ,  aindaque  seja  de  jura- 
mento d^alma ,  salvo  nos  casos  de  sus« 
peiçãa»  ou  arbseneia  dos  mtsnFK>s  Jmzea- 
de  Fora  >  não  devendo  nunca  ter  por 
poderosos»  senío  os  que  verdadetran>ente 

0  focem  no  espirita  da  Ordenação^  -^ 
Sendo  Jurz  de  Fora  de  divorçaf  valias 
unidas,  a  elle  se  dirige  pelos Correge- 
dcM^es  u^  s6  ordemr  para  elle  a  partici- 
par a  todas  y  que  pagão^  a  respectiva 
despeza.  —Não  podem conheeer ^  se  o 
ica»po,da  correição  está  Rrido;^  ma»  po« 
liem  representar,  se  for.  conveniemc  ao 
Real  Serviço,  —  Não  podem  embaraçar , 
:]uc  entrdvnpara  axadeíaòs  presos  ,  que 
para  ia.mandat-cm  quaesquer  pessoas -» 
:\\}ç  rcnhão  autoridade  de  prcníder^  — * 
Devem  reconhecer  ajurisdicção,  e  su- 
perioridade do  Corregedor  ,  e  que  cllc 
}ódc  mandar  fazer  diligcnciías  p(^r  tpda 

1  comarca,  sem  precisarem  de  licença 
\os  Juizes  de  Fora,  por  que  toda  cila  bc 
eu  destrictOy  eterricoiiof  esQMseus 


JU 


fl  offíciaes  indo  ás  villas ,  em  que  não  hi 
correição  aberta  »^  devem  apresentar«sc 
aos  Juizes  de  Fora  respectivos,  para  elles. 
saberem  »  que  vão  execuur  aa^  suas  or^ 
dens*  Provis.  dê  ÚesetnK  d»  Paço  7.  Ja^ 
neiro  iSo7«. 


3^  Juízes  de  Fora  das  villas  de 
Santo  António  de  Sá ,  c  Magé»  Sua  çria«- 
ção.  A.  27.  Junho  1808. 

E  da  Angra  dos  Reis ,.  e  Parati.  A.^ 
27.  Junho  1808» 

E  de  Goiana,  h^u  Agosto  1 8o8» 

E  de  PortaIegreJl.23*Ago8to  1 8o3» 


395.  ««..««  die  Fora^do  Civel.  Nas  ter«p^ 
ras ,  em  que  os  há  separados  do  Cri  me  ^' 
fazem  as  vezes  desces»  e  mutuamente» 
estando  impedidos  ,  e  nunc»  os  verea« 
dores.  D.  i2«  Julho  1809^ 


3^5^  -1..^  de  Fora  do  Brazil  na  fàltâ 
dos  Presidentes  da  Mesa  da  InspecçSo,  e 
dos  Ouvidores  recebem  a  quebra  dos  fal- 
lidos ,  tirão  as  devassas  »  conhecem  das 
denumcras ,  etc.  A.  29.  Julho  1 809* 

T 

( Mandou^se  t^servar  no  Reino  esta  meu 
ma  Legislação ,  deierminan'do^se\  que  os  Jui^ 
zes  de  Fora  das  terras  ^  em  que  não  ha  C$rm 
regedor  f  exercitem  a  mesma  jurisdicçãú  ^  e 
procedão  do  mesmo  modo  no  que  fosse  applim 
caveL  A.  8#  Agosto  iSii.) 


397 


de  Villa  Boa  de  Goiás«  Sua 


criação^  A.  1 8^  Março  1 809. 

« 

B  dojuiz  de  For»  Jagoaíipe*  A.  í  5. 
Janeiro  i8io. 

E  do  Rio  das  Contas.  A«  15*  Jau 
neiro  iSia* 

E  de  Santo  António  da  PuriBcaçSo^ 
e  S«  Francisco.  A.  15.  Janeiro  1810. 

£  da  Villa  da  Fortaleza  na  comarca 
do  Ciará.  A.  24.  Junho  iSio. 

13» 


Jú 


(  Sí6  /) 


iir 


398.  Juiz  de  Fora,  que  nãò  cuttipre  as 
ordens  do  Inspector  de  Transportes  ,  he 
cmprasado  para  ir  perante  a  Còmmissão 
Miliur.  P»rtar.  14,  Maio  181 2«  $.2. 

O  do  porto ,  aonde  vai  ter  a  presa  ^ 
conhece  da  validade  delia » sendo  no  Rei- 
no, ou  Ultraniar.  Sendo  fora,  inscitue-se 
á  acção  {Perante  ò  mais  próximo;  *A.  4. 
Maio  1805;  5.  1. 

3519.  Juiz  do  Tontio  dds  bçtis  dá  éorpà 
em  Santarém.  Seu  regulamento  juri8« 
dicção,  ctc*  Regim.  i.  Outubrp  15 86*  i 
*  Règim.  24.  Julho  1704, 

•  •  >  .  - 

Leva  òs  salários-^  custa  dos  Dona« 
tarios.  Regim.  24.  Julho  1704.  Cap.  9; 
—  Julga  ao  mesmo  tepnpo  da  posse ,  e 
dá  propriedade.  D.  15.  Fevereiro  í  727* 

^    {Foi  exiirtctoé   Vià.  D.  lo*  Fevereiro 
Í769O 


4O0.  r~^.clò  Mosteiro  de  LorvSo. 
^u  Kegimehíd.  A'.  8*  Julho  1 6o6. 


40T.  ^-^— ^  da  Casa  de  Villa  Real.  Seu 
Regimento;  8.  Fevereiro  1646. 
(Vid.  Regim.  11.  Janeiro  i648.Jf 


4Q2.  •— ^  daPatriafcHal  pôdeusáf  da 
ju.risdicçSo  ordinária,  e  da  do  Juit  do 
Tombo  de  Santaremi.  Hi  14.  Dezembro  , 

1743- 


403.  — --JÍ  dá  Prebenda  de  Goímbfa 
e  Aveiro*  Sua  criação.  D.  4. Juf ho  1 766. 

Foi  criado  com  a  mesma  jurisdicçio 
do  de  Santarém.  A.  r8.  Màid'i79i. 

% 

Manidarao-se-Ihe  dar  do  Archivo 
Real  todos  os  documentos,  que  cllè  pe- 
disse. Aviss.  9.  e  29.  Julho  179Í.* 

Foi-lhc  coricedídrf ,  c  aoí  seus  Offf- 
ciaes  receber  orJenado  pelas  rendas  da 
Prebenda ,  como  recebia  seu  antécessot , 
e  os  Officiaes  ,  que  servião  com  elle.'  D. 
22.  Março  1792. 


'■■  404.  Juiz  do  Tombo  da  Prebenda  de 
Coinhbrá  recebe  com  seus  OfHciaes  o» 
emolumentos  na  forma  do  A.  7.  Janeiro 
1750. ,  remettendo-se  ao  Conselho  da 
Fàiéhda  á  folha  das  despesas  meudas 
para  se  pagarem  i  sendo  approvadas.  D*' 
7.  Maio  1794. 

Pode  ilonlear  Escrivão  do  Tombo 
a  qualquer  dos  da  comarca  de  G>imbra. 
D.  30.  Março  1797. 

,        •         ■      •  .;  y 

/  Sua  jurisdícçãò.  Nãò  pódc  forma. 
Ijsar  as  escrituras  dos  aforamentos  áo^ 
bens  dos  Reguengos.  Provis.  1 8.  Junho 

í800; 

A  Universidade ,  áirída  no  destricto 
de  Santarém ,  pôde  nomear  Juiz  do 
Tombo  ,  dando  porém  uma  copia  do 
que  elle  fizer  para*  o  Juizd  da  Q)roa. 
D.  II.  Janeiro  1790^ 

405; ^  dos  pinhães  d*  Azambuja  e 

Medos;  Sua  jurisdicção»  etc.  A.  31.  Ja^- 
lieiro  T798.  $•  f. 

(Vídi  A*  9.  Dezembro  Í797.) 


406.  ■  da  Gasa  de  Balsemão  co. 

nhcce  com  jurisdicção  ordinária  em  pri- 
itietra  instancia*  Ab*  23.  Março  1 803. 


•  407.  Juizes  áo  Criníe  ác  Lisboa  ac^ 
crescéntarão  se  dous  ^  e  mandou-se,  que 
ós  houvesse  nos  bairros ,  em  que  se  divi- 
dio  a  cidade  com  òs  Corregedores ,  a  que 
se  acCrescentarãò  outrcâ  dous.  A.  30» 
Dezembí'0  1605. 


\- 


40?8- 


devein  dar  parte  dos  dcli« 


étos  graves ,  ou  outros  casos  de  impor- 
tância ao  Desembargo  do  Paço ,  c  ao 
Regedor  da  SupplicaçSo*  A.  25.  Dezem* 
bro  i6o8.  $«29. 

•  São  regulados  a  tespeito  d»  justiça , 
Como  sé  fossem  Juizes  de  Fora.  A.  25. 
Dezembro  í6o8.  $.'45. 

Fotão  exiinctos.  A;25.  Março  I742r 
(r  restaurados  pelo  A^  2$.  Agosto  1753-) 


409.  ^-*— «  do  Crime,  ou  Civel  de 


Liiboa  não  pode  ser  quem  não  tiver 
aervido  algum  lugar.  D.  2.  Janeiro 
1655. 


410.  Juiz  do  Crime  do  Porto  foi 
criado  com  separação  do  do  Civel.  C«  R« 
21  Março  1741. 


41  í. 


-  do  crime  de  falsidade  na 


Casa  da  Siipplicação  he  o  Corregedor 
do  Crime  da  Corte  e  Casa.  D»  14.  Junho 
1741. 


4'TX 


dos  bairros  de 


deve  residir  nelles,  não  bastando»  que 
ahi  tenha  dasas  para  despachar.  A.  25. 
Março  1742.  f.  13. ,  e  Providenc.  28. 
Maio  í8iq;  Art.  i. 

f  Vkl.  A,  30.  Dezembro  1605*^  ^  ^• 
24.  Dezembro  1665. 


413.  — ^  do  Crime  de  Coimbra*  A 
sua  criação  e  jurisdicção  foi  regulada  a 
exetnplo  do  do'  Porto.  Coríio  foi  pro* 
videnciado  o  pagamento  d<is  Ofíiciaes* 
Provis.  23.  Junho  1745. 


4r4.  ^«-^  do  Porto  he  Auditor  da 
gente  de  Guerra.  D.  27.  Seíenibro  1751. 


415. 


— — *  em  quanto  tira  devassas 
particulares,  ou  gefaes,  não  pode  ser 
dado  dé  suspeita  A;  26.  Abril  1752. 


416.'  Jufzes  do'Críiné  dé  Lisboa.  Os 
sete ;  que  íòrSò  subrogados  em  lugar  dos 
sete  Corregedores  dô  Crime,  sao  cônsul- 
tados  pelo  Senado  ;  aonde  vão  despachar 
os  fercos  das  injurias  verbáes*  A«  25;' 

AgostO'i753é: 

'1  ... 

'     Não  podem 'tirar  devassa  dos  con- 
cubinatos. A.  2 &J  Setembro  1769. 


« / 


41 7- 


de  FÓTá  e  Ordinários  coma 


devem  proceder  a  respeito  do  délicto  de 
vender  polvtora  erfi  casas  particulares.  A. 
9.  Julho  1754» 


418*  Jutt  dos  processos  criminaes  da 
Casa  dâ  Supplicaçao  foi  criado  ,  no- 
meando-se  um  Desembargador  para  Re- 
lator privativo  de  todos  os  que  tossem 
rêmettidos  á  Relação  pelo  intendente 
Geral  da  Policia.  D.  24.  Ou  tubi  o  1763. 


Foi  cxtincto  pelo  D.  15.  Setembro 


1778. 

419.  — »^  do  Crime  mais  antigo  dos 
bairros  de  Lisboa  he  sempre  Fiscal  do 
Terreiro,  com  204^  reis  d*ordenado.  A. 
Í2.  Março  1781. 

Forão  criados  dous  no  Rio  de  Ja^ 
neiro.  Sua  jurisdicção  ^  ordenado »  etc* 
A«  27.  Junho  1 8o8» 


*  420.  Juiz  do  Fisco  no  Ultramar  he  o 
Juiz  da  Coroa  e  Fazenda^  Rcginu  7» 
Márçó  1609.  $.  59. 


421.  — -  Sua  jurIsdicçSo  ,  e  obriga- 
ções." Regim.  lã  Julho  1620. 

Serve  no  seu  impedimento  para  a 
prisão  dos  delinquentes  o  Corregedor  j 
òu  o  primeiro  Mimstro,que  se  achar.$.i« 

Despacha  os. autos  em  Lisboa  com 

Adjuntos  em  Relação,  e  em. Coimbra 

com  o  Corregedor ,  Provedor  ,  Conseri» 

vador.  Juiz  de  Fora,  e  um  Lente  de 

Direito  das  Cadeiras. grandes  ,  com  um 

Collegial  dé  S.Paulo  dós  mais  antigoii* 

§.  254- 

•"  ■     ■         ■ 
Conhece  das  duvidas,  que  oecorrenv 

sobre  as  execuções :  avoca  ao  seu  Juizo 

quaesquer  autos ,  que  peiídãa  eni  outros 

j§.  26»  e  29* 

He  privativo  de  todos  oé  privile^ 
giadás.  $1  46^ 

Piíssa  cartas  de  seguro  noscâsooD.eili 
qiiè  as  passão  os  Çorregedot^s  das..C0i«> 
maltas,  f.  49.  Pôde  deprecar  a  quae«« 
quer  Juizes  e  Ofíiciaes  ^k^uo  oaçenipi^ 

nhem.  §•  50. 

< 

Julga  em  Relação  com  Adjuntos  0| 
casos  detlc.  A*  6.  Fevereiro  1626*  . 


JU 


C  538  > 


JU 


422.  Juiz  dos  Órfãos  de  Bragança*  A 
sua  alçada  foi  declarada  no  A.  9.  Janeiro 

16 10. 

Os  do  Brazil  dão  Residência.  A.  8. 
Novembro  1612. 

423#  — —  proprietário  nSo  pode  tra- 
zer gados  nos  lugares »  em  que  serve*  A* 
12.  Maio  161 5* 


424*  Juítes  dos  Offóos  de  Lisboa  fo« 
rSo  reduzidos  a  quatro ,  com  predica- 
mento de  correição  ordinária.  D.  2'r. 
Agosto  1675* 


425.  — *  não  podem  levar  mais  de 
três  vinténs  por  cada  conta,  aindaque 
sejão  muitos  os  orfaos.  E  só  levão  salário 
do  caminho,  sendo  mais  de  duas  legoas.' 
£  não  podem  levar  avaliadores  ás  car« 
rcições.  A.  5,  Dezembro  i6&6. 

Não  t«m  mais  jurisdicção »  que 
aquella,  que  se  acha  comprehendida  nas 
Ordenações ,  sem  différença  alguma.  £ 
podem  dar  as  tutelas^  e  curadorias  ás 
mais  c  avos ,  e  não  a  outras  algumas 
mulheres  do  mesmo  modo ,  que  as  po« 
dcm  dar  a  qualquer  dos  parentes  dos 
menores ,  e  aos  estranhos  por  termo  nos 
autos  com  fiador  abonado  A.  7.  Dezem*» 
bro  1689* 

Não  podem   arbitrar    salários  aos 
seus  Officiaes.  D.  2.  Junho  1695. 
[Declar.  pelo  yí.  21.  Junho  175 9.) 


426. 


triennacs  forão  estabel<^- 


eidos  no  Brazil  nas  villas  de  JuizOcdi^ 
nario.  Seu  Regimento.  A.  2*  Maio  i73.(* 


427.  — *  não  leva  caminho  d*ir  fazer 
inventários  fora  do  lugar  da  sua  rcsiden* 
cia,  nem  de  tomar  contas  aos  nitores 
dentro^ de  duas  legoas.  E  não  sendo  let* 
trado,  leva  o  sabrio  da  Ordenação.  A.7â 
Janeiro  1750..$.  19. 

Estão  sujeitos  ás  correições,  sendo 
perpétuos,  mas  não,  sendo  Juizes  de 
Fora.  L.  2.  Dezembro  1750. 


w 


428.  Juiz  dos  Orfaos  deve  tratar  com 
o  maior  cuidado  da  educação,  criação, 
e  accommodação  dos  Expostos.  A^ju 
Janeiro  1775.  §.  8. 

O  d' Abrantes  foi  unido  ao  lugar  de 
Juiz  de  Fora.  A.  24.  Março  1794. 


429.  Juizes  dos  Órfãos  perpétuos.  Os 
offíciòs  delles ,  que  não  tem  proprieta« 
rios ,  forão  unidos  ás  varas  dos  Juizes  de 
Fora*  A.. 23.  Outubro  1813. 

Forão  mandados  observar  o  seu 
Regimento  nas  providencias  ,  que  lhes 
dizião  fespeito.  A.  24.' Outubro  1814. 
$.  I. 

Em  Lisboa  e  termo  sãa  nomeadcr 
três  Desembargadores  da.  Supplicação 
Extravagantes  dos  mais  modçrngs,  $.8. 


430.  Juiz  dos  Cavalleiros  pode  trazer 
vara  branca  ,  e  ,  quando  faz  audiência , 
devem  a  ella  assistir  por  turnp  os  Mci* 
rinhos  e  Alcaides  da  cidade.  A.  9.  De- 
zembro 1611. 


• '  •    <     i 


( Vid.  Estat.  da  Ord.  de  Chrísto  Pait. 
3.  Tit.  3.  $.  3.) 

.  Não  pode  e9cu^r-se  deirásdílí* 
gencias ,  a  que  o  mandar  o  Desembargo 
do  Paço.  KesoL  27.  Janeiro  i6t6. 

■  ■ 

•    *  ■  • 

Foi  pfohibido  commetter-lhe  dili- 
gencias: fora  da  Côrtç*  A  A.  15.  Outubro 
1616. 

Stiá  jurisdícçã<>«  E:^to.t.  da  Ord.  de 
Christ*  Partk  3.  Tit.  3.  $.  x.  c  scg.  Edc 
Aviz4  .Tit*  .5.  Dlflin.  40. 


r  »    ■        • 


Pode  mandar .  nvetter  nas  cadeias 
da  cidade  os  presos ,  que  quizer  ,  e  pro* 
ceder  contra  os  carcereiros,  como  quacs* 
quer  outros  Juizes»  AA<  |8*  Janeiro 
1613.  ,e  9.  Julho  i636* 

O  mesmo  pode  o  Juiz  Geral  dai 
Ordens.  A.  1 4.  Setembro  4  637. 

Foi  criado  um  no  Rio  de  Janeiro. 
A.  22.  Abril  1 8o8.  f.  7. 
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433- 

liigiT  trni  na 
Avis»  24. 


Gcn!!,  que 


r^ 


Mandoo^se 
uoi  beneficio  de 
nbo  iSo2« 


ao  JiuzGenl 
;;iiu.  A«  10.  Ju* 


434«  yMrz  das  Três  Ordems  Afíli/éns 
residentes  em  Ultramar  são  os  Dcsem« 
bargadores  Ouvidores  Geraes  do  Crime 
nos  respectivos  destríctos  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Bahia»  A.  I2«  Agosto  1  Sou 

Soa  criação  no  Brazil.  A*  33*  Abril 
1 8o8.  $»  7. ,  que  drrogtm  o  A.  1 2«  Jgosio 

]80U 

E  do  da  Ordem  da  Torre  e  Espada. 
C  L.  9*  Novembro  1 8o8*  f.  1 74 


435.  — -^  Ordinário  da  Religião  de 
^aUa  he  Juiz  dos  alistados  na  compa« 
nhia  da  Cõrteé  A  stiá  Jurisdicção  he  civil 
c  temporal,  A.  27.  Novembro  1797» 

436.  Juiz  d"  índia  e  Mina  Gòtíhcci  dss 
causas ,  que  se  movem  contra  a  fazenda 
dos  defuntos  e  ausentes  do  Ultramar. 
Regim«  io«  Dezembro  1613.  Cap.  21* 


437.  ■  pergunta  nas  cfevassas  pç* 
las  arribadas  das  túoêé  D.  i8.  Novem* 
bro  1738. 


jw 


snnur  idi^M:  3e  Ls$iv>i.  l>t\  1 K  J|ane^ri> 

Cc<Jiiec  d»  ÍMik«ei%  <|Me  havii 
a*1«ttodKi^  dàt  itnias  d»  Aln>oxii* 
hàkixtt  da  ConiraJkvu  da  Fastndiu  C  L^ 
1^  JMuMro  1^^ 


sqjwnKJkis,  e  Scguradoret ;  porque  depiMt 
.  do  A.  iK  A$;o$to  i^^i%  is»  |vmeooe  A 
Ctta  dos  serros»  Ass^  7«Fc\Tfeito  17^^^ 


43S*  Jmiz  Et^ksMsíi.-ê.  Coinosepro^ 
cede  contra  clie  »  nio  obedecendo  «Oi 
Assentos  do  l>esen^bar);o  do  Paçt>«  CC» 
RR*  xr.  Junho»  c  29.  Setembro  1617  »t 
i8.  Julho  1620. 

439^  ■■  nSo  faz  ibrça » quando  ciU 
os  Otliciaes  de  Justiça  pafa  allegarem 
embar]Ocns  a  serem  excommungados.  Mil 
deve  dar  os  autos »  quando  se  lhe  [itáW 
rem ,  para  se  vêr  se  faz  forçdé  C  R*  29* 
Setembro  16 17. 

44 cL  — *-  pfrtcedendo  còrt  cehsUrah 
éontra  o  Desembarco  do  Paço ,  he  logo 
lançado  do  Reirio.  C.  R.  18.  Julho  I62â» 

441.  — — ^  he  inferior  aos  da  Coroa 
no  tocante  aoi  reouriot^  D«  1 8«  Novctn* 
bro  16904 


442,  ...i,..  10  pode  niandar  fazer  As 
citaçHcs  e  dili^encíuii  por  um  porteiro  ^ 
Jcigp»  e  nSo  por  outros  officiaet :  e  auc- 
rendo  ajuda  do  brayo  secular»  a  acffl 
pedir  competentemtncct  C#R<2j«  Agoiio 


443^ 


pôde  no  Ijrazil  procvrar  a 


Jú 


C  540 ) 


Vtr 


rcfòritiá  ffiS  pfovl^  que  dos  rc- 

ciirsoádelie  interpostos  deu  a  Junta  das 
Justiças.  A*  i8.  Janeiro  Í765. 

*  444.  Juiz  de  commissão^  que  despacha 
com  Adjuntos, defere  ás  interlocutórias, 
c  como.  Ass.  5*  Novembro  1620» 

44^.  — —  nomeado  no  impedimento 
do  propricpirio ,  ou  serventuário  deixa 
de  o  ser »  logo  que  c^res  apparecem*.  Ass. 
2;»  Janeiro  1642. 


446.  Juízes  de  Commissão  a  quem  S. 
Magestade  commette  o  conhecimento 
d'uma  causa»  concordando  dous ,  lavra* 
se  a  sentença,  ainda  que  o  terjceiro  dis- 
corde ,  porque  os  três  conformes  só  se 
requerem  nas  dos  Juizes  Ordinários.  Ass. 
;5.  Julho  1663. 


447»  não  podem  avopar,  nem 

conhecer  das  causas  das  pessqas ,  que  teni 
privilegio  incorporado  em  Direito.  D. 
ij-  Jíineiro  1780. ,  c  A.  22.  Junho  1805. 

Em  lugar  das  executórias  particu* 
.lares  forão  criados  dous ,  e  coroo.  A.  26. 
>1arço  1785. 


448.  ■  nomeados  por  S.  Magestade 
para  o  conhecimento  de  qualquer  causa, 
.reassumem  a  jurisdicção,  apenas  appare^ 
,cem  ,  não  obstante  tcr-§e  tencionado  o 
feito, não  estando  porém  assinada  a  senr 
tença.  Ass.  21.  Julho  1797* 


V* 


44().  -.-^  dados  a  casas ,  pessoas ,  ou 
corporações  não  merecem  mais  a  con* 
fiança  do  Soberano ,  do  que  os  da  Mesa 
dos  Aggravos ,  criados  por  lei  geral.  A» 
12.  Junho  1805* 

{O  Ass.  22»  Novemiro  1769.  dh,  que' o 
'Príncipe  confia  mais  nos  Juizes  de  commís» 
são  do  que  nos  de  jurisdicção  ordinária.) 

(Vid.  D.  13.  Janeiro  1780.} 


450.  Juiz  Assessor  do  Onseibo  de  Guer^ 


rUn  Suas  qualidades ,  c  autoridade.  Re- 
gim.  22*  Dezembro  164^.  §•  22. 

* 

451.  Juiz  Assessor  do  Conselho  de 
Guerra  tem  Titulo  do  Conselho.  D.  16» 
Maio  1 793* . 


452.  Juiz  Relator  do  Conselho  de 
Guerra  c  Justiça  do  Almirantado  tem 
Titulo  do  Conselho.  A.3i.  Janeiro  1797. 


453.  "■  das  coutadas.  Suas  obri- 
gações,  e  jurisdicção»  Como  conhece  d(H 
crimes»  etc.  Regím.  i8.  Outubro  1650. 


454.  Juiz  da  Misericórdia^  eoGrre* 
gedor  Conservador  de  ÍJsIh)^  são  reputados 
Ministro  de  Donatário  para  a  decisão  das 
qútstões  sobre  jurisdicção.  D.  17.  Ju- 
nho 1652. 

Cobra  as  dividas  ^  que  os  Thcsou- 
relros  deixão  de  arrecadar.  D.  lO.  Junho 

Í739- 


455,  — — .  toma  conhecimento,  e 
castiga  os  que  allicião  as  Expostas.  E 
então  usa  do  Regimento  do  Corregedor 
do  Crime  da  Corte. A.  1 2. Fevereiro  1783. 


456.  Juiz  das  Propriedades  vai  ao 
Senado  de  Lisboa  despachar  as  injurias 
verbaes  com  os  Vereadores.  A.25.Março 

( Hoje  pertence  este  conhecimento  aos 
Juizes  do  Crime.  A.  25.  A^sto  1753.) 


457.  — -  pode  avocar  ao  seu  Juizo  as 
causas  sobre  os.  edifícios ^  e  servidões. 
A.  26.  Outubro  1745*  ' 


458.  Juiz  do  Povo  de  Lisboa  tem 
ordenado ,  e  o  Escrivão  delle.  A.  20. 
Abril  1624» 

Foí-the  concedido  o  usô  da  vanu 
D.  13.  Janeiro » e  A»  v^.  Fe vereiro  164L 


J« 


<J4»  ) 


JU 


459.  Juiz  do  Povo  de 
se  faz  a  eleição  dcUe.  A. 
1-664. 


•  Gonio 
7.  Outubro 


H 


Servirão  trcs  no  anno  do  Terremo^ 
to*  Avis«  20.  Dezembro  1755. 

Foi  suspenso »  e  depois  preso.  Avis» 
28.  Junho  1788* 

Foi  solto  e  suspensob  Avis.  6.  Julho 
1788. 

Foi  allivíado  da  suspensão.    Avis. 
IO*  Setembro  1788* 

Foi-Ihe  escríu  uma  Cé  R.  em  11. 
^anciío  i809« 


460.  Juiz  do  Povo  de  Coimbra.  Foi- 
Hie  amc.dido  o  privilegio  de  poder  usar 
de  vara  vermelha  ^  como  o  de  Lisboa.  C. 
R.  3»  Junho  i66j, 

•  ... 

461.  Juiz,  Procuradores  do  Povo^  e 
Mesteres  da  cidade  do  Porto  forão  rein- 
tegrados* C.  R*  4.  Abril  1795. 

(Revoga  a  G  /?•  lo*  Àtríl  I757.) 

Foi  escrira  uma  C  R.  ao  do  Porto 
em  3.  Janeiro  1809» 

O  da  cidade  d*Angra  foi  extincto 
em  razão  de  sedições ,  que  ali  houve* 
D.  iç.  Outubro  1757* 


i 


462.  Juizrs  das  alfandega!^  doí  pórtosr 
scccos.  Sua  junsdicção.  Regim*  lo»  Se- 
tembro j668.  Cap.  48.  e  seg* 


463. 


d'alfnrtdega.  De  sun  sen*. 


tença  appcHa-se ,  c  aggravá-se  para  d 
Provedor  da  comarca.  L.fjiMaio  1698/ 

( Foi  alterada  esta  LegislaçãOé  Fidé  o  §< 
3.  do  Aé  i6«  Dezembro  i'J'j4->) 

^6^.  -^-^  do  Forco.  Seu  regukmetlto; 
Regim.  2.  Junho  1703*      • 


465.  Juiz  d^alíandega  do  Portô  hld 


conhece  das  tiiusas  eiveis ,  ou  crimes  eh« 

trc  os  Officiacs  delia ,  exceptuando  ot 

casos  dos  delictos  coromettidos  das  por» 

.  ras   para  dentro  d^alfiindega ,  descamiJ 

;  nhos»  contrabandos»  e  erros  d^officio^ 

;  porque  então  autua ,  prende ,  e  remette 

os  presos  com  as  devassas ,  c  autos.  A  A. 

i6.  Dezembro  1774.  $.  2,^  e  27.  Julho 

1795.  f.  2. 

Sua  jurísdicção :  causas»  de  que  co« 
nhece  ,  etc.  A,  16*  Dezembro  1774. 
%.  2.  e  scg. 


466.  Juiz  dos  Feitos  do  rtiar  d^alfan^ 
dcga  do  Porto  foi  extincto,  A.  16.  De^ 
zembro  1774*  §•  '• 


467^  Juizes  de  qualquer  alfartdrga 
são  subordinado  sao  Superintendente  Ge- 
ral dos  contrabandos  ,  assim  como  ao 
Administrador  Geral  de  todas  asalfan^ 
djgas  de  Lisboa^  A,  20.   Maio   1774* 

•  ■  •  •  • 

Mandão  passar  executivos  pàrJTqual^ 
quer  parte»  por  mais  privilegiada  que  se* 
ja*  Aé  í6.  Dezembro  1774.$.  fé 

Os  das  alfandegas  do  Reino  passSo 
executórias  pelas  dividas  dcílas  «lo^  Jui- 
zes de  Fora  »  ou  Ordinários  ^  que  as  dcs^. 
vem  cumprir  pontualmente.  A«  164  Dtí 
zmbró  1774.  $.5* 


•  1 


468. -*J— d*alfandega.  Sud  jurisdicçStd 
em  que  consiste.  São  subordina^lhs  aos 
Superintendentes  »  cômo  os  Juizeà*  de 
Fora  o  são  aos  Corregedores  das  comar«* 
caSi  Provisi  lo.  Janeiro  Í78U 


469.  •^^~  estarrtdò  itÁpcdidós » oú  va- 
gando o  lugar  por  qualquer  fazSo ,  passa 
a  jurisdicção  pára  o  Juiz  de  Fora.  A. 
26.  Maio  1766*  i  e  Provis#  6.  Julho 
1803. 

Kâo  pqdem  levát  quafcnta  reis  pelos 
mandados»  quepassSo,  e  ném  das;teste«t 
munhas  ^  que  iriquirem  :  e  he  caso  de 
devassa  tm  torreiçãoé  Provis.  8.  Outubro 
1783.  '  '  .  • 


JO 


(54*  ) 


470.  Juix  d'alfandcga  de  Tavira  hc 
AlAioxarife  do  Reguengo  das  freiras  do 
Convento  Novo ,  e  he  Juiz  da  execução 
das  coimas.  A.  i.  Junho  í  787*  Çap*  19. 


*  ^71.  Juizes  das  alfândegas  Bçárao  con- 
;5fcrvahdo  sõríiénce  a  jurisdicção  econo- 
rtiica  -c  yoluittària ,  e  não  a  contenciosa. 
A.  27.  Julho  1795.  $.7. 


472.  Juiz  d'alfandegá  de  Ponla  Del- 
gada na  Ilha  de  S«  Miguel.  O  seu  lugar 
foi  separado  do  de  Juiz  de  Fora*  A.  2. 
Novembro  iSio. 


473,  Juiz  da  Chancellaría  lira  cada 
anno  duas  devassas  dos  Ofíiciaes  de  Justi- 
ça da  Corre  e  termo,  e  lhes  concede 
seguros.  D.  30*  Agosto  1734. 


474.  ■■  conhece  das  suspeições 

postas  aos  Juizes  de  Fora  ,  dos  Órfãos » 
c  mais  Ministros  da  cidade  do  Porto. 
Ass.  9.  Junho  1750. 

E  das  causas  de  Dizima.  AA.  13. 
Novembro  1626. » e  23.  Fevereiro  1644. 


47S*  J'^^^  Executor  pôde  nomear  o 
Cabido  da  Igreja  FatriarchaJ  em  cada 
Diocese,  sendo  IVIinKtro  de  lugar  de  Let. 
trás ,  ou  que  o  tenha  servido.  E  como 
procede.  A.  24.  Fevereiro  1740. 

*  » 

E  póde-se4he  nomear  substituto. 
A.  14.  Dezembro  1743* 


^*y6.  ■  está  obrigado  na  liquidação 
a  regular-se  pela  sentença ,  que  se  líqui-* 
da ,  sem  a  alterar  ^  ou  interpretar.  Ass. 
24.  Março  I753» 

477*  •^—«  dos  Contos  foi  criado  em 
lugar  do  Juiz  delles,  e  dos  dous  Ofíicios 
de  Executores  dos  Contos  do  Reino  ,  e 
Casa.  Sua  graduação /alçada ,  ordenado , 
cic.  A.  23.  Agosto  1753. 

( Extincu  pela  C  L.  22.  Dezembro 
276U  37/,  I.  Í.i.) 


JU 


I  478,  Juiz  Executor  das  rendas  dos 
I  mosteiros  extínctos  dos  cónegos  regii. 
i  íares.  Sua  criação,  jurisdicção »  etç.  A« 
27.  Maio  1772* 


479^ 


das  dividas  da  Universu 


dade  he  o  Conservador :  e  nas  causas 
d 'execução  serve  o  Ouvidor  de  Fiscal.  A« 
28.  Agosto  1772.  $.  5* 


480. 


da  Fazenda  do  Senado  tem 


o  privilegio  de  Fiscal ,  e  as  mais  fiicuU 
dades  dos  Executores  da  Real  Fazenda. 
A.  23.  Dezembro  1773.  $.  6. 

O  das  dividas  da  ChanceUaría  di 
Casa  da  Supplicação  foi  extincco,  íican« 
do  em  seu  lugar^o  Juiz  da  Chancellaría 
da  mesma  Casa.  C.  L.  19.  Janeiro  1776. 

$.  10» 


48r. 


da  Casa  do  Infantado.  Sua 


jurisdição  e  alçada  foi  declarada.  A» 
15.  Julho  1785. 


482. Foi  concedida  a  nomeação 

delle  ao  Cabido  do  Porto  para  as  suas 
rendas.  D.  23^  Setembro»  e  A*  7.  De* 
zembro  1797. 


48^.  Juizes  Executores  do  Bispo  c 
Cabido  do  Porto » e  dos  mosteiros  extín* 
ctos  do  cónegos  regulares  não  devem 
sentenciar  com  Adjuntos  em  Relsçãob 
C.  R.  9.  Junho  i8oa 

(Vid.  A.  27.  Maio  1792.) 


^84.  _*.  das  dividas  das  alfandegas 
de  Lisboa  e  Junta  d*Admtnistraçio  do 
Tabaco.  Sua  criação  » graduação ,  cede» 
nado ,  emolumentos »  etc.  A.  20.  Março 
1756. 


485.  Juiz  Conservador  da  Junta  do 
Commercio.  Sua  criação.  A.  13.  No« 
vembro  17^6.  $.  .13. 

{Extiacto  peio  A.  16.  Dezimiro  í^^u 
'  hl*) 
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(DeclaroumSi  que  ^esie  DéCMpnhende 
Ha  identidade  da  sua  razão  todas  as  causas 
de  dízimos  em  todos  os  Domiuios ,  ou  sejão 
deste  Reino ,  ou  do  Ultramar.  D.  1 6é  Se^- 
temha  1763.) 


499*  Juízo  da  Coròá  e  l^ázehda.  A 
elle  pertence  por  sua  natureza  o  conhe- 
cimento dos  casos  de  descaminhos  t 
contrabandos  ,  que  se  mandarão  proces- 
sar perante  o  Superintendente  Geral  dos 
contrabando6«  A*  14.  Fevereiro  1 772.  $#  3. 


500.  J^izo  da  Corda  he  so  o  competen- 
te  para  nelle  se  conhecer  das  causas  da 
fazenda  ,  privilégios  ,  e  regalias  da  Basi.» 
liça  de  Santa  Maria».  Provis.  i6«  Junho 
I78g. 


501*  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda.  Nelle 
são  julgados  todos  os  delictos  commet* 
tidos  pelos  Feitores  da  Junta  das  muni- 
ções ae  boca ;  e  as  faltas ,  e  prevaricações 
contra  a  Real  Fazenda.  A*  29.  Agosto 
i8oi«.  ié  7» 

O  da  Coroa  não  pode  conhecer,  antes 
rejçita  in  limine  os  recursos  da  Mesa  da 
Consciência.  A«  i8.  Setembro  1 801.  $•  i. 

Nem  toma  cpnhecimento  dos  re- 
cursos dos  Bispos  c  Prelados  em  casos 
de  Decima.  A.  i8.  Setembro  1801.  $4  2. 


^  ^02*  Juízo  d* índia  e  Mina  he  só  o  com- 
petente para  o  conhecimento  das  cau- 
sas Ultramarinas.  ResoU  16.  Novembro 
1712. ,  e  A.  3*  Agosto  1729.  (jjue  impõe 
pena  de  nullidade  .  sendo  processados  fora 
4elle.y 


^o^^^uizo  das  falsidades  foi  criado  pa- 
ra evitar  as  que  se  fazião  em  papeis  ^  de 
que  se  usava  para  obter  .mercês ,  e  para 
outros  fins ,  ordenando^ie,  .q\ie  se.  tirasse 
devassa  particular,  e  que  o  Juiz  para  isso 
podesse  avocar  quaesquer  papeis,  livros, 
ou  autos  para  fazer  suas  averiguações.  D. 
7.  Maio  1733. 

Mandou-se  dar  livramentp^aos  réos, 


sendo  Rtlator  o  Juiz  das  falsidades.  D. 
3a  Julho  1733. 
.    (Vid.  DD.  13.  Agosto  1733. ,  e  14* 
I  Junho  1741.J 


504.  Juízo  ecclesiãsiieo.  As  suas  or« 
dens ,  ou  mandados  nSo  são  cumpridos 
pelos  Officiaes  seculares,  àem  aquelle 
usar  dos  meios  da  lei.  Provis.  6.  Ou« 
tubro  1744.,  c  C  R.  23.  Agosto  1753. 
{que  lhe  concede  ter  um  porteiro  em- cada 
destricto*) 

A  policia  interna  dos  Templos  hc 
da  sua  competência.  J).  25.  Fevereiro, c 
A.  9.. Março  1643. 


595:  J^^'^^  ^Q  mw^  deCoimirom  Criação 
de  seiis  Oflidaes  siibàlternos.  Tem  de 
ordenado  o  Ministro  dellé  84qJ)04Òrcis: 
50^  reis  de  aposçntadoria»  e  243^  reis 
para  dous  criados^  , que  o  aconipanbãa 
O  alcaide  45(^660  reis  ,  e  o  seu  Escrivão 
I2g^  reis,  e  cada  um  dos  dous  homens 
da  vara  24^  reis  ^  pagotudo  pelo  cofre 
do  Real  d^^Agu^  ,  que  esti  em  S.  Cruz^ 
A.  á3;  Junho  1745, 


5Ò6.  juiz  das  propriedades  foi  subro- 
gado no  lugar  do  da  Aímotaceria,  e 
nelle  se  conhece  de  todas  as  causas  de 
servidões  e  edifícios  exclusivamcme.  A. 
26.  Outubro  1745*  • 


507.  Juízo  dos  defuntos  e  ausentei ,  ou 
dos  orfaos  não  pôde  tomar  conta  da 
Fazenda  dos  Administradores  ,.  e  Feito* 
res  da  Companhia  d'Agriculturas  das  vi« 
nbafs  do  Douro  ,  que  morrem  na  Ameri» 
ca ,  ou  em  qualquer  parte.  Instit.  con^rm* 
por  A.  10.  Setembro  i756#  $.  36. 

<}  mesmo  foi  determinado  a  respei- 
to da  Companhia  de  Pernambuco  e  Pa- 
raíba. Instit.  rp^jírw*  por  A-  13.  Agosto 
1759.$.  12. 

£  o  tinha  sido  arttes  a  favor  da 
Companhia  geral  éo  Pará  e  Maranhão. 
Instit.  confirm.  por  A.  7.  Junho  1 755.  §.4. 

Nao  toma  ^onta  das  fazendas ,  que 


^ 
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tem  ausência.  Estat.  ccnfirm^  por  A.  1 6. 
Dezembro  1756.  Cap.  17.  §.  18. 

.Nem  dos  bens  dos  sócios  fallcci- 
dos  no  Brazil  sem  testamento  ,  e  que  fi« 
cão  em  poder  dos  outros  sócios  caixas. 
A*  17.  Junho  176.6.  §.  I. 

Passados  dous  annos  ,  toma  contas 
aos  Administradores  nomeados.  7^/V/.  §.  2. 

Não  toma  conta  da  fazenda  comet* 
tida  a  qualquer  fallecido  ,  em  quanto  há 
ausências.  L).  27.  Agosto  i8o8«> 

Mas  toma  nos  casos ,  em  que  falle- 
cem  com  testamento  negociantes  inte- 
ressados cm  sociedades  ,  ou  pessoas ,  que 
dcvão  a  negociantes  quantias  dignas  de 
contemplação*  A.   i o.  Novembro  18 lo. 


508.  Juízo*  Fm  qualquer  se  deve  pri- 
tnairamente  legitimar  a  pessoa  ,  que  re- 
quer. L.  22.  Dezembro  1 761.  Tit.  3^  §•  1 2. 

He  ordinário  ,  ou  summario,  ou  de 
plano.  C.  L.  22.   Dezembro  1761.  Tit. 

O  das  Brabas  foi  extincto  com  a 
sua  renda.  A.  12.  Fevereiro  i765. 


509.  Juízo  das  acções  rtovas  do  Porto 
foi  inhibido  de  avocar  causas  dos  mo- 
radores do  destricto  do  Infantado.  C.  R. 
15.  Março  1766. 


5x0.  Juízo  das  jusUfieaçtès^  Nclle  só 
se  conhece  da  legitimidade  ,  ou  illegiti- 
ftiidade  das  pessoas,  c  não  do  tiCulb^  com 
que  requerem.  Av  14.  Outubro  1766.  f.  5. 


511.  Juízo  do  Tomh  de  Santarém  Ibi 
extincto  com  os  respectivos  officios  c 
empregos ,  tomando  o  Conselho-  éã  Fa- 
9:enda  conta  de  todos  os  papeis  »etc.  D. 
14*  Novembro  1766. 

(Vid.  D.  20.  Fevereiro  1769.) 


I   »  « 


5  ti.  Juízo  ordinário  ou  delegado,  em 
que  se  procede  ordinária «  ou  summaria* 


ja 


mehté,  òa.aindá  de  honoct  aquo.  Naò  poil 
dem  nellcs  mandar-se  íaztr  depósitos 
alguns  ,  qualquer  que  seja  o  seu  n)otivo^ 
c  applica^ão.  A.  1.  Dezembro  1767.     ^ 


513;  Juizó  de  commissão.  Nelle  se 
goza-  dos  privilégios*,  que  competem  aos 
litigantes ,  ccmo  se  as  causas  fossem  tra«' 
tadas  perante  os  seus  juizes,  declarando- 
se  assim  a  favor  da  viuva ,  e  fílhos  de  um 
itioedeiro;  D.  7.  Agosto  1772. 


5 1 4:.  Juízo  dos  Feitos  do  Mar  d^alfan^ 
dega  do  Porto  foi  extincto  ,  como,  e  com 
que  providencias.  A.  16.  Dezembro  1774^ 
§.  1. 


5T5.  Juízo. '  Quando  o  ausente  por 
causa  da  Republica  goza  do  privilegia 
de  não  ser  chamado  aclle.  A.  21.  Ou« 
tubro  1811» 


5r6.  julgado.  D>a  autoridade  da  cousa 
julgaídd,  e  do  respeito  delia  depende  á 
paz  publica  do  Estado.  Provis.  i  o.  Mar« 
ço  1764.  ,e  L.  3*  Novembro  1768. 

Nao  SC  pode  alterar  o  que  já 'está 
julgado.  L.  3.  Novembro  1768. 

Não  se  suspende  pelo  duvidoso ,  e 
por  aquillo  ,  qoe  se  ha  de  julgar  ainda;* 
Ass.  23.  Julho  18x1. 


517.  Julgador  (íettrado)  mhgucm  o 
pode  ser  sem  carta  da  Universidade ,  e 
sem  ser  approvado  pelo  Desembargo  dà 
Paço.  C.  li  3.  Agosto  1770. 

pa.  Junta  dé  'Ministros  foi  criádá 
uma  para  a  cobrança  t  éxecuçSp  das  di- 
vidas dos  Contos.  A.  17.  Outubro  1604. 


.«  *v  .  '  j    i 


^r^  «dj.-^  dá  cobrança  das  dividas  dk 
\  Real  Fazenda.  Sua  jurisdicção.  A«  30* 
Mkiò  1620^ 


•  •■/   • 


t 
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do  Fisco.    Foi  mandada 
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êomervar  úo  Porto.  C  R.  39.  Julho  1620. 

Providencias  sobre  as  ordenis ,   que 
fUz  deu.  C  R*  31.  Janeiro  1622. 


5x1^  Junta  da  Agricultura  consultou 
isobre  a  abertura  dos  paúes  do  Reino. 
C.  R.  5.  Agosto  1623. 


511.  -'««-^  para  o  encanamento  do 
Mondego  foi  mandada  estabelecer  em 
Coimbra.  Portar.  27.  Abril  1627. 


5^3^ 


«  da  Puztnàz  Éeal  foi  cria. 


'da  em  Lisboa  com  Regimento ,  etc^  2  8. 
Junho  163 1« 

poi  extincta,  e  incorporada  no  Con- 
fselboda  Fazenda^  C  R«  13.  Abril  lè;^^. 


524. 


foi  criada  uma  dos  Procu- 


radores dos  lugares  do  Reino  ,  do  Esta- 
gio ecclesiastico  «  e  Nobreza  parardçci- 
direm  sobre  o  pedido  para  ò  sòconro  do 
jBraiiL  C.  R.  30.  Agosto  1633. 


.  ^i^i  *f*—  para  fkrovidenciar  o  socorro 
ao  Brazií.  Sua  criação*  C.  R.  11  •  Agosto 
1639. 

ProTidencias  y  que  deo«  C.  R.   23. 
Novembro  1639. 


Sa6- 


da  Decima   em  Lisboa. 


^andoQ-se  assistir  nella  uma  pessoa  da 
Casa  dos  vinte  c  quatro.  D.  i6.  Dezem« 
1broi642r 


.  ^27.  Junta  da  Decima  Ecciesiastica. 
Eleição  de  seus  Deputados.  Ç  R.  24* 
lWaÍ9{644* 

G>mo  se  forma  a  da  Cabeça  da  co- 
marca. Regim.  9.  Maio  1654.TÍC  i»f.  £• 

'  Conhece  dos  recursos  ,  que  se  in« 
terpSe  dos  Superintendentes  particula- 
res. RcsoL  2.  Junho,  c  Cdií.  6.  Se- 
fcmhto  1 895% 


.  .528.  Junta  do  knçanientó  da  Dcdmi 
de  que.  pessoas  se  compõe  em  Lisboa^ 
nas  províncias,  etc.  Regim.  9.  Maio  1654. 
Tit.  í.»  InstruÇé  i8.  Outubro'1762^  $•  36. 


J29.  ^uttia  dfis  ^res  Estados.  JEXáfp» 
dos  seus  Deputados.  D^  i6.  e  A.  1 8.  Ja- 
neiro 16434 

Sua  criação  e  Deputados,  de  que  le 
aempõe«  A^  il.  Janeiro  1643. 

Conto  se  devenb  lavrar  os  (lapeii 
delia ,  que  sobem  á  assinatura  Real.  D. 
2'5.  Fevereiro  1 727* 

Fez* se  uma  nova  »  fonnada  da  prí* 
meira,  proposta  pelo  Estado  da  Nobreza^ 
Poyos  j  e.  £celesiasdco4  RiBgim«^«  Ma» 
1654. 

Cohhece  de  todas  â  causas ,  que  le 
movem  ,sobre  as  contribuiçfies  para  t 
def<^a.do  Reino.  Membros  ^  de  que «e 
comjpoe,  etc.  Règim.  9.  Maio  1654.  Tit. 
í.  $.  i# 

iNfortieaçao  de  Ministros  paiaéllSè 
A.  9.  Maio  1654. 

»  m  »  ,  —  t 

530*  junta  dos  Trcs  Estados  conhece 
de  todas  as  dúvidas  sobre  o  entendimen- 
to do  Regimento  dos  Novos  Direitos. 
Regim.  JK  Abril  16614 

(Hoje  o  Conselho  da^^a^nàcu  A.\ 
Mrili\ii3.) 

•     Sett  Rcgiroento*  29.Dezcrtlbroi72i. 

Mandou-se   observar  nella  o  da 
Contos.  p..234  Novembrp  1 739- 

Foilhe  tirada  a  jurisdicção  sobre  as 
Coudelarias.  D4  2a  Julho  1 73  &« 

Propinas ,  emolumentos ,  c  ordena- 
dos de  sçus  Deputados  i  Qfficiaes ,  e  de 
todas  as  Casas,  Juizes ,  e  Estações  subal« 
temas.  |Regim.  1 3.  J  ulho  .1751* 


Consulta  todos  os  annos  o  estada 
das  seis  caixas  militarei.  A.  7.  Feverei* 

iro  175a.  §.:>iv 
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531.  Junca  dos 
tem   iuhsdicçio  ocnctiva 
do  Excrcim.  RcaoL  20.  Juabd  i^SJ* 

Nio  tcfii  jurisdicçio»  oouperiorjU 
dadc  alguma  nos  Govcnuiiofcs  das  Ar- 
mas das  províncias .  c  «fuaaite  dks  em 
matéria  de  Fazenda  obrio  contra  o  Rei» 

fimento»  di  coou  a  ElRcu  RcaoL  aa*  i 
unho  1753-  I 


Eswkis.  NSo  r  Coiftt »  dandoi^  aos  imetcaadcii 


I  miçio  no  Estanca  do  ubaco» 


Pcrtence*Ihe  a  arrccadaqb  dos  trí«^ 
butos  para  o  Eicrcito.  A»  20.  Setem- 

bro  I768. 


1 

I 


Os  seus  Deputados ,  e  Secretario 
tem  os  privilégios  de  Oesembaig^or. 
D.  17.  Julho  177& 

Tem  a  inspecção  sobre  a  Fortifica* 
çSo  theorecica,  e  pratica.  C.  Lm  j.  Agosto  ; 

1779-  *•  34-  -^ 

Os  seus  Deputados  forão  condeco- 
rados com  o  titulo  de  Gmselho»  D.  30. 
Junho  1789. 

Foi  incumbida  da  inspecção  sobre 
a  economia  do.  Arsenal  do  Exercito,  e 
seus  provimentos ,  e  regimen.  D.  14.  Ja- 
neiro  i79i. 

Foi  encarregada  da  inspecção  de 
todos  e  quaesquer  Arsenaes »  Trens ,  e 
Armazéns  do  Reino.  A.  2U  Outubro 
179Í. 

Foi  extincta  ,  passando  a  sua  jurís* 
dicção  para  o  Conselho  da  Fazenda,  e 
de  Guerra  nos  objectos  respectivos.  A. 
8.  Abril  1813. 

532.  Junia  da  Companhia  geral  do 
Commercio  do  Estado  do  Brazil  foi  cria- 
da uma  com  jurisdicção  exclusiva  »  pri- 
vativa y  e  independente  dos  Tribunaes  e 
quaesquer  Autoridades  em  todos  os  ob* 
jectos  da  sua  (fompetencia.  Instit.  con»^ 
jirm.  por  A.  loj  Março  1649. 

Levantou-se  o  Estanco  de  vinho « 
farinha  ,  azeite  »  e  bacalháo »  que  ella  ti- 
nha ,  subscituindo-se-lhe)(  outros  direitos 
e  convenicncias.  A.  9*  Maio  1658. 


Os  seus  cabedaes  jncorporárãQ«se  na  || 


ScM  RegimeMo.  Foi  dado  em  re* 
ionna  do  ant^o  dt  21.  Seccnilmi  i66j« 
Us  seus  cabedades   ficarão  a  Faienda 

i  Real  pela  coiuigMçSo  ^  que  se  lea  no^ 
Estanco  do  cabaço»  Rq^m»  1 9»  Seteiu^ 

\  bro  1672. 

Foi4he  laigado  0  commercio  da 
*'  a>sta  da  Mina  com  igual  poder  e  juria« 
dicção  do  do  BraziL  A.  6*  Maio  i6So. 

Foi  dedarada  a  jurisdicção  do  sea 
Juiz  Conservador.  A.  9.  Dezembro  i6Sa« 

Mandou-se  dar-lhe  Adjuntos*    D^ . 
i6»  I>zembro  i6S2« 

Foi  extincu,  pasmando  para  o  Coo* 
selho  a  administração  ,  e  cohsignando-se 
para  o  pagamento  das  dividas  delia  o  ren«* 
dimento  do  Contrato  do  pio  do  Brazil  ^ 
e  um  por  cento  do  ouro^  que  vinha  na 
fiota.  A.  1.  Fevereiro  1720. 
(VidL  D«  !•  Agosto  1722.) 

Foi  criada  uma  Junta  para  exami« 
nar  e  cefòrmar  os  Regimencoa  de  Mili« 
cias.  D.  30.  Março  165 1  • 


533*  jun^  sobre  as  despesas  da  guer- 
ra. Mandarão»se  nomear  p^ra  ella  Mi^ 
nistros  de  cadaum  dos  Cpnselhos  e  Tri« 
bunaes.  D.  12.  Agosto  1665» 


534*  JUnta  da  Casa  de  Bragança*  Seu 
Regimento.  19*  Julho  1687* 


53  S*  ^f*nia  da  Administração  do  Taba* 
CO.  Seu  Presidente  ,  Deputados ,  e  OfB- 
ciaes  ,  de  que  se  compõem.  Regim.  i9* 
Outubro  1702.  $$•  I.  2. 3«  e  4. 

Despacha  por  votos »  principiando 
pelo  Deputado  mais  moderno.  £  nunca 
por  conferencia.  $$•  5*  e  8. 

Expediente  das  Cartas ,  Provisões  e 
despachos*  Segredo»  que  deve  haver  ncl^ 
i  les»  etc«  $$.  6.  7.  e  9. 

>35 
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536.  Junta  da  AdininistràçSo  do  Ta- 
baco. Percenceni-lhe  todas  as  matérias ,  c 
negócios  tocantes  a  tabaco;  assim  como 
todas  as  causas  eiveis  e  crimes  perten- 
centes ao  mesmo  genèro*  Quando  man- 
da fazer  summatios.  Despacha  todos  os 
ieitos»  que  vem  dos  Superintendentes 
das  provincias »  e  a  íinal  os  que  são  pro-' 
cessados  pdo  Conservador  da  Corte.  Re- 
gim.  1 8.  Outubro  1702.  $§.  I2*  13.  e  14. 

Procurador  da  Fazenda  e  suas  obri- 
gações. $$.  15.  16.  17.  C33. 


Como  procede  nos  casos  ,  em  que 
sSo  réos  alguns  cavai leiros  do  habito  das 
três  Ordens«  Conhece  por  aggravo  dos 
despachos  do  Conservador.  §§.  20.  e  22. 

^  Consulta  t^dos  os  lugares  da  Junta  ^ 
c  alfandega.  Não  pode  consultar  com- 

xnutação  de  penas*  §§.  23.  ^  24. 

.1. 

Nomeia  os  Conservadores ,  e  pro-i 
vê  por  seis  mesies  as  serventias  dos  Offi- 
cios.  Nomfeia  Meirinhos ,  cEscrívães  pai^ 
ra  assistir  ás  rondas  dosna^fiós  ;  e  os 
Feitores  d^alfbndeg»  ^  c  os  Guardas  del- 
les ,  e  os  Continuos.  $.  27.  até  32.  etc. 

As  ordens  delia  mandarSo-^se  cum- 
prir no  Brazil. '  Froviss.  24.  Dezembro 

1717. ,  e  29.  Abril  1729. 

Emolunientos,  e  ordenados  dos  seus 
OfHciaes.  A.  22.  Abril  1754. 

Conhece  privativamente  de  todas 
ás  causas  ,  que  tem  origem  delle  ,  das 
execuções ,  e  dependências  delles ,  dos 
embargos  oppostos  a  ellas ,  das  prefe- 
rencias ,  incidentes ,  e  .  das  resistências 
dos  Officiaes^  etc.  A.  9.  Junho  1756. 
$•   I. 

Declaração  de  sua  jurisdicção.  Avis. 
25.  Setembro  1 769. 

537.  "Junta  dai  Coudelarias.  Sua  cria- 
ção na  cabeça  de  comarca.  Instrucç.  13. 
Outubro  1 736. 

{Revogad.  pela  ResoU  27.  Julho  1 771.^ 

^Vid.  Desp.  20.  Fevereiro  i772«,  e 
Fro vis.  3  í .  Maio  1 7  83 .  J 


538.  Junta  d$  cammercios  Suã  cm^  >• 
com  o  nome  de  Junta  de  homens  de  ne- 
gocio. Nomeação  de  seu  Provedor ,  Sc* 
cretario,  Procurador  e   Deputados.  D. 

30.  Setembro  1755. 

/ 

I 

Seus  Estatutos!  Como  sSo  eleitos  os 
seus  Deputados.  Dv^s  das  conferencias. 
Como  se  vota.  Esut.\  confirm.  por  A.  16. 
Dezembro  1756. 

Todos  os  provimentos,  que  ella  pas-  ^ 
sa,  são  triennae-s,  e  amoviveis.  Estar,  con^ 
firm.  por  A.  16.  Dezembro   1756.  Cap.- 
15.  §.  I. 

Nomeação  de  seus  primeiros  Depu* 
tados  pela  Praça  do  Porto.  D.  12.  Ja* 
neiro  1757. 

Mappa  das  contribuições  para  elhu  - 
D.  18.  Fevereiro  1757. 


53^  Junta  do  commercio.  Foi  criado 
o  Vicc-Provedor  delia.   Avis.  3.  Março 

1757- 

He  a  que  decide  ,  se  as  fazendas 
são,  ou  não  de  contrabando.  D.  14.  Abril 

'757- 

Nomeia  o  seu  Meirinho  c  Escrí. 
vão»  e  como  cobra  a  contribuição  dos 
quatro  porcento.  A.  i o.  Junho  1757. 

Nomeia  os  Guardas  dos  navios  do 
porto  de  Belém.  ^.  3.  Outubro  1757. 

Manda  fazer  as  vistorias  dos  na- 
vios. L.  I.  Fevereiro  1758. 

Regulação  dos  assentos  dclla*  Avis. 
4.  Outubro  1 774. 

Nopffeação  de  seii  Presidente ,  De- 
purados ,  Secretario 9  etc.  D.  24.  Abril 
1780. 

Não  tem  jurisdicção  para  mandar 
tirar  da  Lista  os  nomes  dos  Seguradores, 
e  só  de  propor  o  que  há  contra  eilcs. 
Avis.  I.  Abrii  1786. 


Não  pode  embaraçar  o  exercício  da 
jurisdicção   jdos  Tribunaca»  c  somente 


/ 


/ 
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representar,  quando  atacarem,  ou  pertur-> 
barem  a  sua.  Avis.  4.  Abril  1786» 


540.  Junta  do  commercio.  Foi  eleva- 
da a  Tribunal  supremo  e  immediato  á 
Keal  Pessoa.  Seu  Presidente.  Deputados 
vitalícios.  Orden)  de  despacho.  Jurtsdic* 
çSo.  Inspecção  de  Fábricas,  Superinten- 
dência das  obras  das  Aguas  livres ,  etc« 
C.  L.  5.  Junho  1788. 

Seu  primeiro  Secretario,  Deputa-^ 
dos ,  Conservador  Fiscal ,  etc.  D.  5.  Ja« 

nho  1788. 

Nomeação  da  Direcção  interina  da 
Keal  Fabrica  das  sedas»  e  obras  das  Aguas 
livres.  D.  5.  Junho  1788. 

O  seu  Presidente  f)ódc  nomear  pa- 
ra Adjuntos  das  causas ,  que  se  tratão  no 
Tribunal ,  os  Desembargadores  da  Sup- 
plicação,  que  lhe  parecer.  D«  7.  Agosto 

1790. 

Sua  presidência  foi  desligada  do 
Presidente  do  Real  Erário.  D.  6.  Ja- 
neiro 1801. 

5  41.  yuftia  do  Commerch  do  BraziU  Seu 
estabelecimento  em  lugar  da  Mesa  da 
Inspecção.  A.  23.  Agosto  1808. 

Imposição  para  as  suas  despesas.  A. 
15.  Julho  1809. 


18  IO. 


Como  se  cobra.  A.  4.  Setembro 


542.  Junta  da  Ititetidencia  das  dividas 
aviltas  dos  Armazéns  foi  criada  pelo  D. 
16.  Agosto  1760. 

Extincta  pelo  A.  6.  Abril  177;?. 


543.  Junia  da  Justiça  do  Pará.  Am- 
pliação de  sua  jurisdicção.  C.  R.  1 8.  Ju- 
nho 176 1. 


544.  Junta  da  Administração  Geral  do 
provimento  das  muniç&es  de  boca  para  o 
'Exercito  fd  criada  peto  D«  i.  Julho  1762. 


Foi  eocarregada  do  coN^mo  doi 
armazéns  ,  c  moinhos  do  VaUe  de  aebr<K 
D.  i(^  Julho  1762* ,  e  A»9«  Maio  1776. 

( P&t  D.  i4«  Maio  1777%  mandoit^se 
fÊHitntiar  peto  Erário  Régio  o  pm>imiMiê 
do  Exercito.  Por  /)«  i.  Aíril  1780.  mvu 
doasse  fazer  pela  Junta  dos  Três  Estados» 
£m  D.  15.  ISofoemtro  1796.  Jm  incumbido 
ao  Conde  da  Bg4.  Por  Avis.  23.  Mar^ 
1799.  se  mandoH  arrematar ,  intervindo  o 
voto  do  Conde  da  Ega.  Por  A.  29.  Agosto 
í^OJ,  foi  criada  a  Junta  de  Direcção  Ge« 
ral  dos  provimentos  de  boca  para  o  Excr» 
cttO|  damio^se^lbe  abi  mesmo  Regimento  é 
prescrevendo^se^ibe  afirma  de  providenciar 
em  todos  os  objectos ,  que  Ibe  forão  encam^ 
gcdos.y 

Foi  estabelecida  uma  consignação 
para  ella.  D.  i.  Abril  1805.  \ 

545.  Juntas  da  Justiça  forão  criadas 
para  a  decisão  dos  recursos  no  Brazil,  ser* 
vindo  de  Presidente ,  c  Relator  o  Ouvi- 
dor para  deferir  com. dous  Adjuntos,  Mi^ 
nistros  Lertrados,  ou  Bacharéis  formados 
na  falta  delles.  A.  18.  Janeiro  1765. 

Foi  estabelecida  em  Macau  para 
sentenciar  em  ultima  instancia  as' causas 
crimes  dos  paisanos  e.  tropa*  Seu  Re^« 
mento  ,  e  A.  26,  Março  1X03» 

Forão  estabelecidas  Juntas  nas  Ilhas 
dos  Açores  para  executar  as  providen» 
cias  sobre  as  moedas  naturaes  e  estran- 
geiras ,  que  cõrrião  falsificadas»  A.  19* 
Julho  1766. 


546.  Junta  dos  foros  e  censos  do  Algar* 
ve.  Sua  criação,  Presidente ,  c  Depuu^ 
dos :  conhece  sem  appellação  ,  ou  aggra- 
vo.  A.  15.  Setembro  1766.  — .Quem  n«- 
mcia  o  Presidente ,  e  adjuntos*  $.  9# 

(Declar.  pelo  A.  16.  Janeiro  1773.) 

Novas  providencias  sobre  a  reduc« 
ção  dos  Juros  ,  foros ,  e  ceiis  os,  que  fa- 
zião  objecto  da  sua  comiDissSo*  A.  15* 

Julho  1779. 

Não  pode  conhecer  doi  que  entiCfr 


\ 


\, 


\ 


.  • 


JU 


( ss° ) 


JU 


na  Coroa  pda  confiscação ,  e  represália. 
A«  i^.  Julho  1779.  $•  5* 


547*  Ju^^^  J^  fazenda  da  Bahia.  Nella 
le  mandarão  observar  as  leis  da  criação 
do  Erário.  C.  R«  19.  Outubro  1767. 

Foi  regulada  a  jurisdicção    delia. 
Provis..R«  31.  Março  1769. 


548*  Junta  da  Real  Fazenda  criada  no 
Estado  da  índia  pela  C«  R.  de  lo.  Abri} 
1769.  Maodarão*se  observar  nella  somen^ 
te  as  leis  ,  que  depois  disso  se  íizcrão  » 
formando  assim  um  Corpo  ,  ou  Código 
Indiano.  C.  L.  15.  Janeiro  1774»  $•  3« 


549.  Junia  das  Cênfinnâçõâs  Geraesm 
Nomeação  de  Presidente,  Depurados  , 
Escrivão »  e  Ofírciaes  delia.  A.  6.  Maio 

1769- 


550.  Junta  da  Providencia  litteraria. 
Sua  criação.  Avis.  33.  Dezembro  1770* 


55f«  Junta  da  Fazenda  àt  Mxms  Gc^ 
xaes.  Sua  criação.  C.   R.  7.  Setembro 

377I- 


552.  Junta  da  Fazenda  da  Universidom  \ 
de  K>i  criada  em  lugar  da  Meza  da  Fa-  ; 
zcnda^que  se  extinguio  com  seus  Ofíi-  \ 
ciaes«A.  28.  Agosto  1772.  $.  i. 

He  Presidente  sempre  o  Reforma* 
dor ,  e  na  falta  delle  o  Reitor :  há  trcs 
Deputados  tirados  dos  três  Collegios  de  ; 
S.  Pedro,  de  S.  Paulo ,  e  dos  Militares,  e 
que  sejão  Collegiacs  e  Oppositores,  c  ser. 
vem  por  três  annos.  Ibid.  $.  2. 

Officíaes,  de  que  se  compõe:  gover- 
no da  Conudoria.  A.  28.  Agosto  1772. 
$§.  2.  3.  e  4. 


Exercita  a  jurisdicção  voluntária  e 
.  contenciosa»  como  foi  concedida  ao  Con- 
celho da  Fazenda  pela  L.de  22»  Dezem- 
bro 1761.  ,e  A.  28.  Agosto  1772.  §$.  7. 
aí.  Cl  6* 


553*  Junta  da  Companhia  Geral  da  Api^ 
cultura  das  vinhas  do  Alto  Douro  arrecada 
o  Síubsidio  Litterario  no  Porto  c  lugara 
de  cima  do  Douro.  A.  10.  Novembro 
1772. 

He  da  Real  Protec^ ,  e  immedia* 
ta  á  Real  Pessoa ,  &zendo  apresentar«lbc 
suas  consultas ,  e  representações  pdo  seu 
Procurador  ^gado.    C.  r1   26.   Maio 

1777. 

Tem  o  titulo  de  lllustrissima,  e  trs. 
tamentode  Senhoria.  A.  15.  Agosto  i8o$« 


554*  Jtnta  para  a  árrecadásçãê  do  ShU 
sidio  litterario  em  Lisboa  sua  criação.  A; 
10.  Novembro  1772.  $•  u 


555*  — — -  foi  estabelecida  uma  pari 
a  arrecadação  da  CoUecta  para  as  escbo- 
las  menores.  A.  10.  Novembro  1 7  72f 
$.  I. 

Foi  suprimida  pela  C.  L»  2r.  }u« 
nho  1787. 


5  5^*  Junta  das  Aguas  livres.  Foi  decla« 
rada  sua  jurisdicção.  D.  19.  Dezembro 

1772. 

Extincta  c  criada  uma  Junta  da 
Administração  de  todas  as  Fábricas  do 
Reino,  e  Aguas  livres.  A.  i8.  Julho 
1777. 

{Foi  unida  ao  tribunal  da  Junta  dê 
Commercio  debaixo  de  uma  Inspecção  partia 
cular ,  que  para  esse  fim  se  eriou.  C.  L.  5. 
Junho  1788.  $•  10.) 


557.  Junta  da  Intendência  das  dividas 
antigas  dos  Armazéns  foi  extincta  pelo  A. 
6.  Abril  1773.  §.  !• 


558.  Junta  da  Administração  da  Fazeu^ 
da  ao  Senado.  Sua  criação ,  Regimento  e 
jurisdicção,  etc.  A.  23.  Dezembro  1773. 

(Ordenou^se  for  A.  3.  Janeiro  1816., 
que  u  observasse  em  ioda  a  sua  extensão  # 


JU 


(  55«  ) 


y/.  referido  23.  Dezembro  1773.  com  as 
Instruções ,  a  qtte  se  refere  ,  instaurando^se 
a  Junta  da  Fazenda  tulle  estabelecida  , 
que  se  comporá  dos  três  Deputados  natos  ,  o 
Tbeioureiro  ,  Contador ,  è  Escrivão  dá  Fa^ 
zenda ,  dous  Vereadores  ,  e  um  Contador  do 
Erário^  que  fica .  sendo  Inspector  da  Conta» 
dória.  A  Junta  nãó  pode  mandar  fazer  desm 
pesa ,  que  não  Seja  áutorisada  por  ordem 
Regia ,  preferindo  Ho  pagàfnento  das  dividas 
as  do  Erário  ^  ordenados ,  e  juros.) 

^^(j.yania.da  Pazènda  subordinada  ao 
Erarío  foi  críádà  Uma'  na  ttha  dá  Madei- 
ra  em  lugar  da  Provedoria  excinc(^.  D. 
6.  Abril  1775. 


r 


560.  yunta  pata  o  exame '^  è  correcção 
ã(K  Legislarão  e  pára  formalizar  um  liovo 
Código.  Sua  criação  ,  Presidente*  Distri* 
buição  dos  livros,  etc«  D.  31.  Março  177 8* 


1  \ 


Foi  nomeada  :q  $èu  Presidei^e  ^  t 
reguladas  as  sessões  ddla.  D.r  x&'  Ja* 

neiro  1784..      .  1       ..      .-  .  .   •    ' 


.  561.  Junta  dó :Ofiigá  ptnal  víilifar^  c 
exame  do  estado  actual  das  Goiídelariás. 
Sua  criação.  D.  2U  Março  18Ò2; 


• » 


Foi  encarregada  dç  fazer  Q  C^odigp 
irillitar   da  Marinha.  D.  23.   Fevereiro 

J804. 


.»  • ' 


562.  yunta  doPrèfomédicàto.  Síiâ  cria- 
ção e  nomeação  dòs  seus  membros.  L. 
17.  Junho  1782. 

Ninguém  pódè  vendei'  seoi^sua  li- 
cença licores  ,  águaiardòntès  ,  etc.  Edit. 
3  9*  Julho  1784.^ 

Foi  renovada,'  Dias  das  suas  sèssSes; 
D.  4.  Novembro  i798. 

Providencias  sobre  licenças  de  cu- 
rar de  Medicina^  Edit.  22."  Deícoíbro 

1798.  •    ^ 

Foi  elevada  a  Junta  Real.  Seu  Fre- 
sidentc.  Deputados  ^  çtc.  D.  27.  No* 
vcmbro  1799; 


JU 


o  Corregedor '  do  crime,  que  era 
seu  Assessor,  foi  dispensado,  e  posto  ou- 
tro em  llcu  lugar.   D.    i.  Janeiro  iSo6* 

Foi  excíílcta.  A.  7*  Janeiro,,  e  Edit. 
í8.  Agosto   1 809. 

'  5^5*  Junta  dás  Fábricas.  Mándou-sc* 
lhe  conservar  a  administração  da  de  Al- 
cobaça. D.  28.  Janeiro  1784. 

.  ..  Foi  extincu  a  da  adniioistração  de 
todas  ^  fábricas  ^  4o  Reino  ç  Obras  d^;^ 
Aguas  livres  pela  C.  L.  5.  Junho  i788. 

« 

. .    -  •  -      •  ■ 

^gj.;  ,  •'  - '  de  ifíquidaç^  das  contas 
âa'  Companhia  de  Pernambuco  e  Birat- 
ba.  Providencias  para  a  execução  dt  seus 
objectos.  D.  5^  Junho  1787. 

^65.  — — -  para  a  arrecadação  do  Sub« 
sidioJLiçterario  .foi  extincca  pela  C.  L. 
21.  Junho  1787.  $»  i8. 


566.  -— — '  da  Fazenda  da  Capitania 
da'  Ilhat  da-.  N^deicsí  toma  çonheçionten- 
to  da  ^r<cadação4o.S!Mbsidip  Litterariob 
Kegím.  7.  Julho  1787.  Tit.  4.  §.  4.  — O 
mesmo  as  das  Capitanias  Ultramarinas^ 

£6y.  1.  T  para  a  administração  doa 
bens  de  António  de  Abreu  Guimarães  na 
comarca  do  Sábará  foi  criad«  uma .  e 
cònio.  A.  23;^Ntivembro  i^S/.  §.  ^, 


.j68.  — —  dá  direcçíb  interina  da 
Real  Fabrica  das  sedâ&J  Sua  criação.  I>. 
5.  JunhojjSS.' 

^(>i).'Junía  do  estado  actual  e  metborom, 
mento  temporal  dás' Ordens  Regulares.  Sua 
criação ,  Presidente  e  Deputados.  Infor- 
mações ,  que  deve  dar  sobre  a  união  ^  ou 
suppressSo  dos  conventos,  do  seu  estadc^ 
%  n^idas.  Declara  » se  os  Regulares  Do^ 
natarios  usão  dás  doações  e  jurisdiq^ 
çõcs.  D.  21.  e  Avis.  23.  Novembro  1789. 
e  Avisa.  2.  e  10.  Janeiro ,  c  13.  Julho 


f 


I 


V 


\ 
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( 554 ) 


Foilhc  commcttide  o  cofih^cittien- 
CO  de  todos  os  Breves  ,  Rescripcos  ,  oa 
graças  ,  e  negócios  tocantes  á^  Religiões, 
como  aceitação  de  noviços  ;  para  a  qual 
nunca  dará  licença  sem  o  .te^itemunho 
do  Prelado  Diocesano.  0«  29^  Novcii|« 
bro  1791. 

Lugar  das  suas  sessões..  Avis.  ^4; 
Dezembro  iy^u 


570.  Juritá  dá  administração  dá*  Casa 
de  Nisa.  A.  24.  Novembro  i79f« 


57 í.  Junta  áã  Dirictoria  Geral  dâs 
Estudos  Ja  Univer^daJf.  Sua  çriaçSn  ,  e 
memt^rQs ,  de  que  [àa  coínpqÇt  C«  ^>I7^ 
Dezembro  1 794. 

•    '         * 

Ordenados  do  Prciídentc  c  Depu- 
tadps.  C  R.  IO.  Abril  i8ou 

Como  é&fé  tàttt  as  dtspésad  dò^ 
geraes  em  Lisboa » t  propôs  òsr  seM  Mb» 
stres  e  Officiacs.   C.  R.  il.  Julho  1802. 


j .'  I 


572«  Jièntá  ááPàiiénd^  da-Mmikbái 
Sua  cmçSo.  C.  L.  Í6é  Obcubro  r^^éi}*' 
Tit.  2. 


"  •  I 


1 


Seu  Regimento.  A.  26.  Óutab^ò 

1796. 

Temi  jurisdicçãò.nos  pínhaês  Rejiçs. 
fite.  E  providencias  f  que  se  mandarão 
dar  a  este  propósito*  KcsoL  25.  M^iío 
1799. 

Consignação  annujil  ^  que  se  fez  pa- 
ra  suas  despesas.  D*  27.  Abril  1804. 

Pôde  castigar  os  furtos  de  ferros , 
pregos  ,  etc.  feitos  no  Arsenal,  mandan- 
do scryxr  os  culpados  com  corrente*  Re- 
sol.  8.  Novembro  1804. 

Foi  prohibida  de  cumprir  quae^« 
quer  ordens^  a  não  ser  da  repartição  com* 
petente  ,  ou  dos  Ministros  -d' Estado;  pa- 
ra isso  autorisackis.  Avis.  20.  Novèmbrd 
1804.  ^ 


573' 


da  Fazenda  foi  criada  iímà 


JU 


a  bordo  da  náo,  em  que  embarca  o  conw 
mandante  de  (Qualquer  esquadra ,  e  co. 
mo.  A.  7.  Janeiro  1797. 

Seu  Regim.  A.  7.  Janeiro  1797. 

574.  Junta,  Provisional 4o  Erário*  Soa 
criação .  ç  nomedçãd  dç  «eus  aicmbros. 
D.  6.  Novembro  1799» 

Foi  encai-regadf  de  consultar  ò  meio 
miihor  de  extinguir  o  deficit »  que  havia 
rio  pag^ípcotQ  do  jyro  das  Apqlicç«^  e 
çwmoçÍQ  fiçllas.  p.j(3f  Julho  i8óo. 

*Fòr  áutònsadd  o  Marques  JPrcsiden- 
tè  para  praticar  tudo  o  que  fosse  nèces* 
sario  para  esse  exame ,  e  chamar  a  elle 
quaesquçç  Miiwsiros.  /iiid. 

Foi  exrincuu  D;  6.  Janeiro  i8oi« 


•  ■     L  1  ....    . 


■  ■        ■  -    ■        ,*\   1  .-      .. 
•  k 

575.  — -i  da  Fazenda  das  Ilhu  doi 
A  çoAíi«  Foi  participadas  sua  criação.  Avií. 
2'^^  NaMentbro  i799« 

(Vid.  C.  R.  20.  Outubro  1798.) 


;  576".  jYHita  xla  Administração  dascoiK 
aigníaçõe*  ápplicadas  ao  juro  do  Novo 
Emprestiffio  foi  encarregada  da  amor- 
tisação  das  Apólices »  e  por  que  meiofi. 
A.  jiéMaloiSoaf*  2. 


V       ' 


577.  — •  foi  estabelecida  no  Brazil 
para  o  exame  das  dividas  passivas  da 
Fazenda  ReaL  C.  24.  Outubro  1800. 


::i. 


578.  — *  da  Administração  Regia  do 
sal  do  Qrazil  em  Lisboa.  Sua  cría^  A. 
24.  Abril  1 801.  $$.  5.  e  6. 

Foi  extincta  ,  e  a  sua  jurísdicçio 
(^«ssou^para  o  Presidente  do  Real  Era* 
rio.  A/jo.  Setembro  j  8Í03. 


579»  :-r—  da  Direcção  da  Impressão 
Rçgia.  Sua  criação  «Regulamento ,  ctc. 
D.  7.  Dezembro  i  Sou 


« 


5'8o.  Jnnia   da  Fazenda  dos  Jrsenaes 


JW 


C  S-Sf:  > 


JUi 


40  Exercito.,  Sua  criação  com  a  prcrpgai» 
UV9  de  Tribunal  Rcgio.  C.  L«  I2«  Ja. 
neirp;  i8q2.»  e  A.  13.  Maio  itoyj. 

Seu  Regimento.   A*     12.    Janeiro 

l802. 

Nomeação  dos  OfBciaes  pára  ella. 
D<  x^^  Janeiro.,  i  S(KU 

Foi  encarregada  da  Administração 
do  Hospital  de  Xabregas.  D.  íj.  Mar- 
ço 1 8b2.  —  E  incerinameoce.dá  do  Hos- 
pital Militar  de.  Cascaes.  Rcsol.  %^. 
Marjço  1803^ 


:.,i 


c^r.  Juntado  Arsenal  da  cidade  do  PoTm 
fo^  Sua  criação,  e  Regimento*  D«  I2. 
Julho  iSo2.  $•  !• 

Reguh^ae  pelo  meimo  R^mento 
do  de  Lisboa»  $1  2» 


582«-^*^—  adminlsfraiiva  de.  Minera^ 
fão  3,  e  Moedas  em  Ultramar.  Seu  estat]^- 
Iççijníiçnto.  Á,  \\.  Maio  1^803^ 

Foi  estabelecida  na  Capitania  de 
Minas  Geraes.  Sua  jurisdicção ,  e  obri- 
gações» ccc«  Regioi*  i3.  Maio  1803; 
Are»  I. 


5  ^3-  7>i!^.  ^  Direefão  dos  Negócios  de 
Rofpa  foi  criada  pelo  A.  4.  Setembro 

1804» 

E  depois  suspensa  pelo  A.  7*  Já- 
oeiro  1 80,9. 


584.  ^unta  de  providencia  iplfte  if  peste.' 
Sua  criação,  jurisdicção  ,  nomêaç|o  de 
seus  Deputados »  ctç»  D.  21^  Outubro 
1804. 

(Fw  /^//f  s  ^eiimfnta  p^siú^l  das 
quarentenas ,  com  outras  providencias  rtlá'- 
iivas  a  cautelas  para  evitar  communicaçãa 
de  contagio,  /iegulatn»  iSp  9  f  Portar.  27* 
Jnlbo  18070 


585.-   7^<^  >ííí  ;?w  para  g  féjga^ 


fnent^  do.  noM  éteres  timo.  Noya^  provi- 
dencias \  que  deu  sobre  cljf^  Af.  ^«  Abril 
1805.  $.3. 

No^ulfimp  de  C^s^ml^rç^  dç  i8:if« 
se  considerarão^  saldadas  as  SMas  contW 
Portar.  23*  Mar^o  1812. 

ç$é»  Juiftas,  de  ^is.  forSo ,  mi^nd^id^ 
repartir  petos' Uxra^rçs.  £diç.  17«  Miua 


5lt7.  Jonta  da  Villa  de  Serpa  criada 
^r  Portaria  de  i8.  Fevereiro  de  1812. 
foi  e^ctjncta,  e  ç9.^íJy[çe^iç^  aos^Ço^ege- 
4ore|  das  çpmarcájs|  a  s^a  jurisiíic^. 


5Í8. 


da  Administração  dos  fun- 


dps  da.  Companhia  de  Pernambuco  ,*  c 
Paraíba  foi  extincta .  ^  çpmmcttKui  % 
Junta  do  comnáercíò  9  e  como.'  Ú»  7I 
Abril  1813. 


>  I 


i  •  r 


cSq*  7^7/4  ^f  fâiMSr  foi  críadi  em 
Lisboa  com  a  assi3ten^\a  do  Provedor 
Mor  da  Saúde  da 'Corte  e  Reino  ,pan* 
do-se-)he  Regimento  próprio.  Portar* 

28.  AgQs^o  ^813. 

.... 

Lugar  »  e  ^'as  d^s  SessjSes'.  •—  Q[f 
Membros  facultativos  '  alternSof se.  -~ 
Não  SC  guarda  ncHa  ordem ,  der  Tribu- 
nal. -^  Propoçni  pela  repartição  ^a  Se« 
cretaria  d^Estsklo  dós  Negócios  di  Mau 
rinl>a  o  que  acha  conveniente.  -—  Émeii- 
da  os  abusos.  —  Foi  incumbida  do  pro« 
jecto  de  um  Lazareto  provisional.  —  Co- 
nhece do  estado  da  saúde  publica  no  in- 
terior do  Reino.  —  Recebe  cada  serna^ 
na  dos  Cabeças  de  saúde ,  e  Provedorca 
L  dos  portos  de  mar  o  estado  do  numero^ 
de  morros 9  e  das  moléstias;  e  manda 
estabelecer  o  aceio  e  policia »  aonde  nSa 
existir.  Regim.  28.  Agosto  1^13.  $.  u 
e  scg. 


Forão  nofr^çados   os  seus  membros* 
Portar.  2^.*Ajgosto  1813. 

AppljçaçSo  de  ^cw  fupdos.  Porcar« 
28.  Agosto  íYi 3. 


JU 


<  5S4  ) 


Nomeação  do  seu  Secretario*  Pof  tar. 
31.  Agosto  1813. 

E 

NomeaçSo  do  Inspector  da  sáude 
publica  com  o  primeiro  lugar  ha  Junta, 
rorçar.  20«  Outubro  iSxj* 


590,  Juramento  d 'alma  cm  casos  dé 
sisas  como  tem  lugar.  Artt.  27.  Setem- 
bro lAT^.  Capp.  33.  c  34. 

Fórmula  do  que  dão  os  Vedores 
da  Fazenda.  Regim.  17.  Outubro  1516. 
Cap.   lé 

591*  -i—A  dos  Sargentos  mores»  t 
Ofliciaes  d^  ordenanças  he  dado  em 
Camará ,  fazendo-se  assento  *  nos  Kvros 
delia.  Regim.  lo.  Dezembro  1570.  $.  i. 


594 


C  R.  3.  Julho  1642ÍÍ 


podem   dar  os  Inglezes. 


593 


• 

dão  os  Senhores  Reis ,  que 


ftucccdem  no  Reino^  de  guardar  os  privi- 
Icgios  , .  1  Iberdades  ^  é  franquezas '  detle. 
A.  9.  Setembro  1647. 


594é  — ^—  não  se  defere  ao  Escrivão 
de  commissão ,  se  elle  era  já  OíHclal  pú- 
blico. D.  1 7.  Janeiro  1759. 


595*  Juramento*  dão.o^  Superinten- 
dentes dás  Decimas  aos  proprietários  e 
negociantes  para  declarar  seus  rendimen- 
tos. A.  26.  Setembro  1762^ 


596. 


de  fidelidade  perante  os 


Chancelleres  das  respectivas  Relações 
fbrão  obrigados  a  prestar  os  Jesuítas » 
que  quizcssem  ficaf  no  Reino.'  L;  29. 
Agosto  1767.  §.  6. 


597*  '  ^^^  Bispos  na  sua  sagração. 
Providencias  sobre  elle.  Avis.  1 8.  Outu- 
bro 1771. 

É  como  áe  entende.  Avis.  26.  Ja- 
neiro 1796. 


JU 


598.  Juramento  mandou-se  defe- 
rir nos  manifestos  do  Subsidio  Licte* 
rario.  Instrucç.  4.  Setembro  1773.  ^ 
2.  e  3. 


^99.  I  ■  podem  dar  os  Professores 
das  Eschol^s  menores  por  procurador, 
quando  forem  providos.  Dw  12.  Noveov- 
bro  1773. 


6oo.  — =-^  dòofféndido.  Por  cllcse 
liquida  i  e  por  doas  tes^munhas  prcsen* 
ciaes  o  dano  Causado  pelos. que  eittdb 
contra  vontade  de  seus  donos  nas  fazea. 
das  ,  ou  quintas  muradas »  ou  valladas. 
A.  í .  Julho  1 77^  $.  2i 


66 1.  — «  de  caíurohia»  e  fiança  as 
custas  nSq  se  pede  hás  causas  d'aposen« 
tadoria.  D.  23.  Junho  1792* 


^02.  •  — ^^  dá-sc  piara  se  verificai ,  se 
asfaròndas  são  de  miamjfacturd  nacid- 
nal ,  óu  estrangeira.  A.  20.  Junho  iSiu 

§..2.  .  .    . 


êo3.  JttrísdicfSo  ttitix»  Juizes  e  Ofli- 
ciaes da  Fazenda  para  entrar  cm  todas 
aS  terras ,  e  coutos  ,  por  mais  privil^a- 
dos  que  sejão ,  e  ahi  íàzer  citações, 
penhoras ,  emprasamenros  ,  ete.  R^rn. 
i  7.  Outubro  1 5 1 6;  Gap;  207. ,  c  A.  16. 
Dezembro  1774.  §.  ?• 

604.  — —  dos  Juizes  e  Corregedor» 
do  Crime  de  Lisboa  para  tomar  quere- 
las,  e  prender  culpados  he  cumulativa , 
e  prevèiíta  por  aquelíe ,  que  prender;  c 
ós  outros  devem  remetter^lhe  as  culpas. 
A.  25.  Dezembro  1608.  $.  23. 

Qiial  he  a  dos  Ministros  da  Casa  da 
Rafinha.  L.  ló.  Janeiro  1643. 

V 

605.  — fi—  cumulativa  ,  e  nSo  priva- 
tiva  tem  o  Executor  Mór  das  Terças, 
juros ,  e  ordenados  nesta  matéria.  A.  4* 
Junho  1646. 

'    (Vid.   A.  17.  Fevereiro  1655. J 
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6cl.  -^—  He  tmprstiravr)  prosperar 
vni  Esado ,  cm  que  eila  se  acha  coo* 
fundídiL  A.  7*  Junho  1755. 


6o9«  —  tciripdnil  sobre  o  governo 
dos  índios  foi  tinJa  aos  rcligiost^ ,  e 
commenida  a  rodos  a  cspirícuaL  A,  7. 
Junho  1755. 


6io« 


Ncnhuiti  Mioiktrò  poát 


.  ^^^^c^^<^^,x^*^^'^^  C^  a  *.  *^K^  c  \W;s\U^  a* 

1  * 


c  iJuU  jViVÍx*i\ir  «A^  n\jiu*i  »*^x  \K*  »ua  X  ^M^* 


mão  iV&  dclnU)iKMU%^  Â  s  «MIUOOIUM  \^^  %W  ^ 

penas.  .\«  21.  (^uiubto  I   ^^ 


(^t-Ji 


A  diwi  Audiuuitu  •  c  l  011 


'i7 


JU' 


(ííO 


solhou  de  Guerra  hc  privativa-  de  todul 
e  qualquer,  por  mais  exuberante  e  prÍ4 
vilegiada  que  seja,  ainda  com  privile- 

5io,  incorporada  em  Direita  ^á  eKeepção 
o&  crimes  de  Lesa  Magesu^le  Divina j* 
ou  humana.  A.  ai.' Outubro  1763.  $•  2« 


61 8*  Jurísdicção  civil  dos  Ministros  » 
ou  Camadas.  O  ÒfTicíal ,  que  a  usurpar  ^ 
que  penas  tem :  e  respectivamente  aa^ 
Ministros,  ou  Magistrados,  que  usurpa- 
rema  mihtar.  A.2i.  Outubro  1763.  $.5* 


610. 


civil ,  e  militar.  Havendo 


dúvida  sobre  a  sua  competência,  suspen- 
desse o  procedimento  ,  e  o  OíHcial  dá 
parte  ao  Governador  das  Armas,  que 
decide.  A.  21.  Outubro  1763.  §•  17. 


620. 


Simulala  he  delícto.  A. 


;Oé  Março  1764. 


621.  - —  dos  Capit^ejB.  .Mores  na^ 
terras ,  em  que  residem  os  Donatários , 
cessa,  lego  que  elles  chegão.  A,  7.  Julho 
1764.  $.  I. 

622.  ■  dos  Juizes  de  Fora  e  Ordi-. 
narios  para  conhecerem  das  causas  do 
Real  d* Agua  he  privativa  com  inhibiçSo 
d*outro  qualquer.  A.  11.  Junho  1765. 
$.  10. 

(Hiye  be  privatha  do  Provedor  da  co^ 
marca.  ResoL  16.  Novembro  em  ProvU^ 
9*  Dezembro  i^jgi.  ' 


623.  ■  do  Juiz  d*alfandega  suspen- 
so ,  ou  privado  do  ofHcio  pertence  ao 
Juiz  de  r óra  da  terra «  ou  ao  mais  visi<» 
nho.  A.  2$.  Maio'  1 766. .      . 


624* 


do  Superintendente  Geral 


das, alfandegas  he  privativa  ».e  .ej(cluslva. 
A»  26.  Maio  1766. 

O  mesmo  a  do  Superintendente  dos 
Lanifícios  das  três  comarcas  da  Guarda,' 
CastcUo-Branco,  e  Pinhel.  A.  7.  No- 
vembro I76j6«  §#  I. 


JU 


:  i6r2  5«  JurifidicçSo  do  Regedor  dt  Cm  da 
I  Suppluraçãai»  que  se  con£ésn  ao  Liv.  i. 
Tit.  I. ,  he  meramente  vohiataría.,  paa 
dirigir  a  administração  da  Justiça ,  e  á 
aua  semdbatiça  a  dos  Govcroadorcs  das 
Ilhaa  doa  Açores.  C.  R.  jo«  Setembco 
1769. 


626.  — —  contenciosa,  voluntária ,  c 
económica  o  que  he  ;  e  para  quem  pas- 
sou a  dos  Almoxarifes  de  Lisboa  e  Rei- 
no. D.  II*  Fevereiro  1771. 


627.  — —  económica,  e  Voluntária 
dos  Almoxarifes  recebedores  da  Real 
Fazenda ,  exercita-se  procedendo ,  e  pre 
sidíndo  aos  exames,  e  vistorias  ,que  fo- 
rem necessárias ;  deferindo  verbalmente 
ás  partes ,  sem  haver  recurso ,  que  não 
seja  para  o  Contador  da  Fazenda  da  co- 
marca;  poaeiído  assistir  ás  arrematações 
das  barcas ,  tapumes'  das  quebradas  dos 
campos ,  e  seus  reparos ,  concertos  de 
casas ,  e  selleiros ,  e  tudo  o  mais  para 
o  que  não'  for  necessário  processo  judi- 
cial. DD.  II.  Ficvereiro  1771.»  Proviss» 
ao.  Maio»  e  27.  Agosto  1778. 
:     (Vid.  Dt  23.  Junho  1769.) 


628.  -—  dos  Bispos  sobre  as  Ordens 
Militares,  qual  he.  Avis.i7.Janeiro  1772. 


629.   '  voluntária  e  contenciosa 

em  tudo  o  que  for  applicavcl  exercita  a 
Junta  da  Fazenda ,  e  Conservador  di 
Universidade »  á  maneira  do  Conselho 
da  Fazenda  peia  lei  da  criação  do 
rio.  A.  28.. Agosto  1772.  $«  8. 


630*  ——'de  qualquer  Ministro, qae 
começa  a  conhecer  das  adjudicações  das 
casas,  ou  terrenor  por  contíguos,  ou 
encravados,  he  prc venta,  e  nenhum  ou- 
tro pode  intrometter.se  a  julgar  disso. 
A*  14.  Outubro  1 773.  $•  3. 


631.  — —  voluntária  e  coactiya  tem 
a  Junta  d*Administração  da  Fazenda  do 
Senado  de  Lisboa.  A.  23.  Dezembro 
i773.i.>.::  - 


/ 


/ 
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632.  JuríidlcçSo  c  Poder  está  sempre 
na  Pessoa  do  Soberano ^  e  delia  eroaoa. 
para  os  Magistrados,  em  benefício  do 
Keal  Serviço,  e  da  utilidade  pública  dos 
vassallos.  A.  20.  Maio  1774*  $.  u 

633.  ■  de  todos  os  Ministros  hc 
cumulativa  para  a  arrecadação  da  Fa- 
zenda Real.  A.  20.  Maio  i774«$.  !• 


634. 


contenciosa  e  voluntária 


tem  a  Mesa  da  Consciência  sobre  a  ad- 
ministração dos  bens  dos  cativos,  e  o 
mais  ,  que  dclles  depende.  A.  2.  Junho 

1774-  S-  «3- 


635- 


económica  e  voluntária  tem 


o  Juiz  d'alfandega  do  Porto,  c  não  a 
contenciosa.  A.  16.  Dezembro  1774*  $•  3« 


636.  declarou-se  prorogada  no 

caso  do  A«  16.  Dezembro  1774.  §•  ^ 

Son^ente  quem  a  dá  a  pôde  tirar ;  e 
cm  consequência  o  Juiz  Ordinário ,  çon-. 
firmado  por  qualquer  Tribunal ,  só  por 
elle  põdc  ser  suspenso.  Avis.  9.  Feve- 
reiro 1775. 


637- 


Real  está  unida  e  consoli- 


dada com  a  Coroa.  A.  15.  Janeiro  1784^ 
§.  I. 

A  falta  delia  annulla  tudo  o  que  se 
obra.  D.  10.  Setembro  1788. 


638. 


contenciosa  e  judicial  não 


pertence  aos  Tribunacs  da  Casja.da  Rai- 
nha ,  Bragança,  e  Infantado,  mas  sim 
ás  Relações.  C.  L.  19.  Julho  1790*  $•  iGé 


f>39' 


não  contenciosa  doa 


bunaes  nas  matérias  de  sua  competência 
he  cumulativa  para  mandar  quaesquer 
Ministros ,  ainda  de  Donatários^  C.  L. 
19.  Juího  1790.  $.  27. 


640.  Jurisdicçucs  dos  Cabidos,  Mos** 


JU 


teiras  y  prelados »  e  preladas  (brão  abò< 
lidas.  C  L.  19.  Julho  1790.  §.  4a 


641.  JurísdicçSo  milita^r  extende-se  át 
terras  dos  Donatários  para  nellas  se  faze« 
rem  soldados,  e  provimentos  de  Guerra. 
C.  L.  19.  Julho  1790»  41. 


642.  ■  económica  e  voluntária  s6« 
mente  íícou  competindo  aos  Juizes  d*aU 
fande^a ,  c  como.  A.  27.Julho  1795*  $.7. 

643.  — —  do  Conselho  do  Almiran* 
tado  he  a  mesma  ,  que  competia  ao 
Capitão  General  d'Armada  Real ,  e  parte 
da  que  tocava  ao  Inspector  Geral  da 
Marinha.  A»  26.  Outubro  1796.  Tit.  3. 


V 


644.  ■  ■■■^  dos  Magistrados  Crimi- 
naes  do  Rio  de  Janeiro  he  cumulativa 
para  o  conhecimento  por  devassa.  A.  lo. 
Maio  1 808.  §•  9. 

645..  — •  do  Fysiío  Mor  c  Cirurgião 
Mór  he  privj^iva,  e  exclusiva  dV>ucr8 
qualquer.  A.  23.  Novembro  1 808.  §.  4. 


646.  — *-fc.  dos  Delegados  do  FysícO 
Mór  para  sé  executar  precisa  do  CMrhi- 
pra.se  dp  Ministro  territorial ;  e  nenh^^ 
ma  villa  he  isenta  delia.  A.  22.  Janeiro 
1810.  §•  39. 

,  ■  # 

647..  Jurisprudência.  Da  certe^a^  delia 
depende  o  socego  público  ,  c  a  prospe- 
ridade das  familias.  LL.  18.  Agosto,  e 
9.  Setembro  1 769. ,  e  A.  23.  Novembro 
1 77OU  §.  2. 

A  verdade  I  e  a  simpTícidadè  formão 
o  seu  caracter.  L.  18.  Agosto  1769.  §.  13. 


648.  yuros  de  dczdseis  por  milhar 
mandárâo-se  consumir  todos,  e  pôr  a 
vinte  por  venda.  nova^.  C.  R.  31.  Outu- 
bro !6r4. 

■         .li.».-  •■ 

E  mandaráo-sé  extinguir  todos  os 
que  se  arreDriat^lssefii  nais  etecdçoes  da 
Fazenda  ReaU  Gv  R*  iS.  F4iyereÍF»i#j^ 


/■  ■■ 


^. 


i 
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^9.  Jiiros  9  mi  censos  á  Yttro  nSo  se 
|X)dc(n  itYipor  a  menos  de  vinte  ao  mi* 
Ihar  ;  c  sendo  d'uma  vida  a  dez  ;  e  de 
duas  a  doze ,  sendo  nullos  os  contratos 
celebrados  d^outro  inodo.  A^  ij.UoKfen^ 
bjro  «614.  \     j 

'{Por  A.  14.  Ouiubro  x54t.  se  maftdón 
iíbservar  esta  Legislação  nos  què  esiavão 
Jeitos  antes  t  ou  depois  do  dito  vi.  13.  De» 
zemifõ  1614.  Mas  depois  forSe  ambos  te» 
vogados  cotk  V  fundofnento  de  se  terem  pas^ 
sadê  sem  audiência  dos  interessados^  e  infof* 
mação  necessária  ,  deixando^se  aos  foreiros 
o  direito  salvo  para  tratarem  da  nullidade 
do  aforamento ,  ou  censo ,  e  da  sua  injustiça 
pelos  meios  erdinariesm  A.  12.  Outubro  1643. 
Finalmente  por  A.  23.  Maio  1698.  seior^^ 
nms  a  suscitar ,  e  a  mandar  pôr  em  ebser^ 
vauciã  a  Legisiaçãe  suspensa^  actfescen'^ 
^ando^se ,  que  devia  ter  lugar  nos  censos  de 
pão ,  azeite ,  ou  outros  semelhantes  frutos , 
regulando^se  pela  commum  estimação ,  e  Ye^ 
duzindo-^se  a  sua  avaliarão  â  mesma  taxa 

de  vinte  ao  milhar  nos  perpetuas  a  retro») 

» 

650.  — -  â  vinte  por  milhar  foi  per- 
mittido  ao  Marquez  de  Ferreira  o  leva* 
los*  C  R«  13.  Março  1623^ 


651.  — —  Reaes.  Foi  prohibido  mu* 
dalos  d^um  para  outro  Almoxarifado» 
Avis.  5»  Junho  1627.,  e  C.R»iS.  Março 

í633^ 

652.  Juro  a  retro  aberto  foi  perrtiit* 
tido  á  cidade  do  Porto  o  vendélo,  c  para 
que.  Provis«  Ré  4.  Outubro  i63i« 


653.  Juros ,  tenças  ^  t  ordenados  de- 
vem pagar-se  pontualmente  pelas  rendas 
Reaes.  A.  4.  Junho  1 646. 


654- 


da  Casa  de  Bragança  e 


Villa  Real.  Mandarão-se  vender  três  mil 
cruzados  delles.  A.  6*  Agosto  1659. 

C  outros  dá  Càsà  de  Brágan^  com 
pacto  de  retrOé  D«  26.  Junho  1661* 

■  • 

£  foi  permittido  vendélot »  c  tres«« 
passalos«  A*  7.  Julho  i66i« 


4 
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^55»  Jurds  fteáes»  Providencias  tobre 
a  sua  reducçSo  de^êis'  e  quatro  a  cinco 
por  cento.  A.  ao.  Novembra  1 672. 


556.  — *-  de  seis  c  meio  por  cento 
forão  reduzidos  a  cinco  e  como»  D.  4. 
Fevereiro  1743. 


i^t*].  *— —  de  seis  e  quarto  por  cento 
forão  reduzidos  a  quatro  e  meio.  Edit. 
16;  Março  1750. 


65$» 


•krt«a 


mandSo-Sè  contar  pelo 


empréstimo  feito  d*uma  caixa  públit^a 
a  outra»  Estat.  confirm.  16^  Dezembro 
1756.  Cap.^.  5.3. 


659.  Juro  de  einco  por  cento  he  per« 
mittido  a  todos»  A.  6.  Agosro  1757* 


66o.  Juros  nem  ainda  estipulados  se 
contão,  desde  que  os  fallidos  se  aprescn- 
tão  I  e  se  faz  sequestro  cm  seus  bens» 
A»  17.  Maio  1759» 


66  r.  Juro.  O  dinheiro  dos  OffâSs, 
Resíduos  e  Capellas  não  se  pode  dar  a 
elle ,  senão  para  Companhias  de  Com- 
mercio  confirmadas  pelo  âoberano»  éóm 
licença  do  Juiz  dos  Orfaos ,  e  appro- 
vaçãodo  Provedor.  A.  ai.  Junho  1739^ 
$$.  6.  e  7. 

662.  Juros  por  sua  natureza,  e  costu- 
me do  Reino  pagão-se  annualmente,  e 
não  se  vtncetn  antes  do  fim  do  ãnrto. 
C  L*  22.  Dezembro  i76iftTit.  14.  $.  ijé 


663.  *— ^O  dinheifo  dado  sobre  elles 
manifestasse  perante  o  Superintendente^ 
como^  e  com  que  penas.  A.  26*  Setem- 
bro  1762* 


664.  —  foros  >  c  tenças  do  Algarvei 
incluindo  também  os  que  passio  para  o 
Fisco ,  forão  reduzidos  á  terça  parte.  A. 
4..  Agosto  1773.  $$.  i«  f  3% 


\ 


JU 


(559) 


665.    jhflo 

la-se,  cc*r>D  os 
A.  16.  J 


'O 


I  -^c  ií<  Abei  i*ifi* 


666.   —  Não  K  pcor  ermpRscir 
lares.  A.  b»  J;..lbo  i 


667.  Juros 
possuídos  pc'.is  C 
SacraiDcniõ,  cio 
A.  20.  JlIud  I- 


c  QIUS 


s;  poocm  oc 


ben>  de  raiz, 

ZlMJm 


-     "4 


E  os  dss  Miaericordn»  r  Hosp^cacs 
forão  incorporados  lu  Coroa  ,  c  ddics  se  1 
lhes  fez  mercê  1i%tcs  dos  c:>C2rgDS  pira 
os  adnninis^arem  ,  em  q^ianto  o  Sobe- 
rano não  ;3}ga&ãc  conveniente,  que  eVics 
fossem  subrogados,  ou  veaâidos.  D.  15.  j 
Março  jSoo. 


668. 


do  Novo  Empréstimo  co- 


mo ic  pagão.  A.  13.  Março  1797.  §.  1 2. 


669. 


das  Apólices  pequenas  co- 


mo se  pagão.  A.  31.  Maio  iSdd.  $.  4* 


670.  -^—  do  papel  moeda  forão  man- 
dados pagar  exactamente.  Edit.  31.  Ja- 
neiro 1801.,  e  Avis.  13.  Fevereiro  1 8ra. 


67 T.  — -  dos  Padrões  Reaes,  perten- 
centes ás  capellas  incorporadas  na  Coroa, 
iicão  extinctos,  e  amortizados ,  logo  que 
se  incorporão,  e  não  exiâtcm  dclles  Do- 
natários; de  sorte,  que  nas  doações  dos 
bens  da  Coroa,  e  vidas,  que  se  conce- 
derem ,  ficão  sempre  excluídos  os  men- 
cionados Padrões.  A.  2.  Setembro  i8oi. 


672. ' vencidos  das  Apólices  gran- 
des anteriores  ao  segundo  semestre  de 
1811.  forão  mandados  reduzir  a  novos 
litulos  de  renda  permanente.  Portt.  17. 
Março,  c  7.  Abril  1812. 


673.  Juro  das  apólices  grandes  man- 


^•4.    y%.z^h.A,  A  hos  t^^i 
3r.«a  foc  rrrcoMRMSiiftii  «Rtl^çia  CR* 


E  o  respesZD  a  dU.  C  R,  4^  Jonho 


it:;. 


6-5.  Josriqis  !«culim  nio  devem 
consentir,  qu^e  o?  Nlsirtdores  do  Aice^ 
bisDo  d*Evora  usem  de  vKxencias.  O  R. 
i4«  Outubro  1625. 


6-6.   ■  ordinárias  sio  repartidat 

TUS  procissões  pelo  Regedor ,  e  as  extra- 
ordinárias pelo  Presidente  do  Desem- 
oargo  do  Paço.  Dl  29.  Maio  1654. 


^77*  Justiça  be  o  fundamento  do 
Trono  do  Rei ,  e  a  sua  tala  destroe  os 
Impérios.  D.  23.  Novembro  1662. 


678.  -— ~  Sem  a  administração  delia 
não  hi  povo  a  que  possa  subsistir*  A.  7. 
junho  1755. 


679.  ■  há  lugar  para  requerer, 

ainda  havendo  accusador  contra  os  ne« 
gociante^  dolosos  ,  que  quebrão  mali* 
'  ciosamente.  A.i3.Novembro  1756.  $.iS. 


680. 


A  falta  de  administração 


delia  leva  os  povos  á  ultima  ruina  ;  e  o 
maior  castigo,  que  se  lhes  podia  dar, 
era  privalos  d'adminístração  delia,  e  dos 
seus  Ministros,  e  Officiacs.  A.  14.  Ou-« 
tabro  1764. 


681.  ■■  A  boa  administração  delia 
pede,  que  os  malfeitores  se  castiguem. 
A.  3.  Agosto  1767. 

Cohibe  as  desordens  ,  e  promove 
as  utilidades  públicas.   A.  i8.  Janeiro 

Í773- 

Não  pôde  ser  administrada  com 
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igualdade «  quando  há  amor ,  ódio »  ou 
outra  perturbação  d*aaimo.  A.  i8.  Ja- 
nciro  1773. 

6S2*  Justiça  punitiva  plenamente  se 
satisfaz  com  a  imposição  da  pena ,  ain* 
daque  não  se  execute,  pela  falta  de  bens. 
Ass.  i8.  Agosto  1774. 

Sempre  tem  lugar  no  crime  d*al- 
líciação ,  ainda  sem  haver  parte ,  e  nos 
termos  da  C.  L.  19.  Junho  1775.  $•  i. 


683.  — —  Não  he  compatível  com  a 
Real  Justiça  ,  que  ella  se  distribua  com 
differença  entre  os  vassallos.  D.  15.  Se- 
tembro 1778. 


684.  Justificação  para  poder  trazer 
espingarda  faz-se  no  Reino  perante  os 
Corregedores  ,  ou  Juízes  de  Fora ,  c  em 
Lisboa  perante  os  Corregedores  do  Cri> 
me.  L*  5*  Julho  1613. 


685.  Justificações  dos  herdeiros  dos 
defuntos  e  ausentes  devem  ser  primeiro 
pastadas  pelo  Juizo  de  Guiné »  índia , 


JU 


c  Mina.  Regim.  10.  Dezembro  161 3. 
Cap.  13. 

686.  Justificações  para  a  isenção  dos 
direitos  do  assucar  nos  engenhos  do 
Brazil.  Nova  forma ,  que  se  lhes  deu.  A. 
12.  Janeiro  1619. 


687. 


para  as  heranças  dos  de- 


funtos e  ausentes.  Delias  se  dá  vista  ao 
Promotor  dos  cativos  com  pena  de  nui« 
Udade.  A.  12.  Maio  1628. 


688. 


para  carta  de  confirmação 


de  mercês  como  se  fazem.  A.  14.  Outu« 
bro  1766. 


689* 


Nos  Juízos  delias  só  se 


conhece  da  ligitimidade ,  ou  illegitimi- 
dade  das  pessoas,  e  não  dos  titulos^ 
com  que  requerem.    A.    14.  Outubro 

17^-  §•  5- 

690.  ~—  quaes  são  as  que  te  devem 
fazer  pelo  Dezcmbai^o  do  Paço ,  e  quaes 
pelo  Conselho  da  Fazenda  do  firaziU  D* 
23.  Março  1809. 


^1 


V  E  N  D  E-S-E 


9AS    CIDADES 


de 


Lisboa    em  casa  da  Viuva  Bertrand  e  filhos, 

|Co)mbra do  Autor ,  e  na  loja  da  Real  Imprensa 

da  Universidade, 

Porto      de  Pedro  Francisco  Emery, 

'Braga  ■       de  Manoel  António  Dias. 

Lamego  — da  Viuva  Lemos  e  filhos» 


I    ■  ■ 


